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::\. 221:,- Rl<;L \ÇÕI•~S l~\.1'\o;RIORES- Decreto <le 4 de maio 
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DO POD~R EXECUTIVO 7 

Pagwo 

a~~ender ao augmento de vencimentos dos juizes togados 
do referido Tribunal ............ o .......... o ..•... o..... 405 

N. 2278 - RELAÇÕC:S !~XTEH.IORES- Decreto de 11 de maio 
de 1896 - t:rea um Consulado na Republica de Nicaragua. 406 

N. 2279- FAZ~~NDA- Decreto de 14 de maio de 1800-
Manda fazer algumas rec~ificações na Tarifa das Alftm· 
degas ..•..•..••.......•.•••.•..•.••...•.•.••• o........ 40G 

N. 2280- INDUS1'RIA, VL\.ç,\.o E OBRAS PUBLICAS- De­
creto de 14 de maio de 1tl96 - Abre ao Ministerio da 
Indnstria, Viação e Obras Publicas o credito de 381\:593$33:3, 
para occorrer ás despezas extraordinarias com as hospe­
darias de immigrantes de Pinheiro e da Ilha das Flores, 
durante o correu~e exerci cio...... .• • . . . .. . . • . • . • • • . • . . • 407 

N. 2281 - INDUSTRL\, VL\Ç:\0 B: OBRAS PUBLICAS- De­
creto de 14 de maio de 18\16- Concede autorisação á 
Companhia ]!,finas and Goya:r, limited, para funccionar 
na !Zepubilca........................... ... • .. .. ... .. • .. 408 

N. 2282- Rl<JLAGÕES EXTERIORES- Decreto de 18 de maio 
de ll'\lü- i::rea um Consulado na Republica do Salvo.dor. 4:33 

N. 22R3- HEL,\ÇÕES l•JXTERIORBJS- Decl'eto de 25 de maio 
de 1K9G- l~st,abelece dons Vice-Consulados no Perú, Jixa­
lhPR as sédes, e applica-lhe~ as rlisposiçuM rios v,rts. 2", 
:3o e 4" do decreto n. 219! de 1() r!e dezembt•o de 1895.... 433 

N. 2284- INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS- De­
creto de 25 de maio ele 189()- Abre ao Ministerio da 
Imllvltl'ia. Viação e Obras Publicas o credito de ü:333$310 
pal'a pag-amento do pessoal do expediente da Delegacia 
de Terras e ('ulonisaç:lo no Estado de Minas Geraes..... 434 

N. 22R5- INDUSTRIA, YIA(~ÃO E OBRAS PUBLICAS- De­
m·cto rlc 2S ele maio de 18~()- Abre ao Ministerio ela In­
dustria, Yiaç;lo e Obras Publicas o credito supplementar 
de 113: 100~ para occorrer ás despezas da vPrba- Agen­
cia Central de Immip·ação, n. 3 do at·t. ô0 da lei n.- 2liG 
de 24 de clezrrnbrn de 18\!4 .•..... o. • • • • • • • . • • • • • . • • • • • • 431 • 

N. 221'\6- RELACÕES EXTERIOIU•~S- Decreto de 2S de maio 
ri<' 1>'\l(j -·D,.clara que as porcentagens dn regnlamento 
dn 13 rlc jnnho de 1859 rel;üivas aos curadores deverão 
ser coln·arlas ,, eseripturadas como remia dos Consulados 
l,J·azilriro<::., qna.ndo os respectivos consulos exercerem 
f1111e~iio irlenLica ú dos mesmos cnradores.............. 43-1 

N. 2287- INDUSTlUA, VIA(' ÃO l~ OBRAS PUBLICAS- De­
ereto de 28 ele maio de 180G- Approva a tabella de 
preços complementar aos Ol\'amen~os approvados por de­
el'etos ns. :l:2 e 874, de :3 rle dezembro de 18S9 e 18 de 
outubro de 1890, e bem assim os pt·ojectos e orçamentos 
rlc P<lificios e obras iliversas das linhas de Tatuhy a lta­
r:u·é e Botncatú a Tibagy, da Estmda de Ferro Soro· 
cabana .............•... o •••••••••••••••••••••• ,....... 43;') 

N, 2288- INDUSTltL\, VI.\C.\.0 E OBRAS PUBLICAS- De­
. ereto de 2P. L!e maio. de 18\lG- Appl'OV<\ os estudos, 

planos e orçamento das obras de melhoramento do porto 
fla Victoria, no F;stado do F::spirito ~ant.o, •.• ,,, •• ,, 1 .,. 436 



8 lNDICE DOS ACTOS 

N. 22R\l -lNDUS'l'ItiA, VIA<,::\0 F. OBRA.S NJBLICAS- De­
ct·el,o d" 2X t!e maio "" 1~\lli- Appt·ov.t os projec\os o 
nt•catnmt!.o~ para installa~.iirs te\ep;t•aphicas " scmapho­
rieas em divPt"sas 0SL11~u"s tlu J•;str:ula llc Ferro de 

Pags. 

Santos a .lnndiahy........... . . • . . • . . • . . • • • . • . . • • . . . . 43G 

N. :?200- INllUS'l'HIA. V L\ C:\ O E OBRAS PUBLlC.\S- De­
n·e· o ''" :21"\ do maio ,'t<, ib\lij- Approva os projedos n 
tJ··~~amcnto JKir,'l. eonRLrne<;fto ti~ uovns desvios nas esta­
~'"",]., Campo < it·antlo a Jnntliahy e on!.ras dcspezas, d:t 
Estrada d•• Ferro tle Santos a ,Jiln<lirthy...... .••..• .. .•. 4:17 

N. 22\ll- FAZl<:ND,\- DenPlo t\c 2~ dt• tnaio tlc 18\ltl- Ap· 
IH'ovn.. t'utn alttn.·a(~ÚPI4, a~ iHrürncç~-w.q tl810 d~ tlf~zmnhJ•n 
dt• 1S\l~ •• expetlitb,; pelo üirncttn· du~ Hendas Publicas rio 
Tl11•souro FndPral AoLro o Rorvi<;o d0 dec.eaq!a no pnrt\) 
tln Sant.oF1 e o t>U<'.aJninhaJnt'nl,q tlas mcrt·atloriaA p:tt'a a 
Al!'ttmlega dP S, l'nu!o, "tl:i. t•utt·as pt•ovideneiaR ...... , 4:11 

N. 22\12- ltEL.\(Ül·:~ l•:XT\<~RlOJU<:~- llect·et.o de l rk ,iun !to 
de l~!)G- V( 1Clara tptc o~ ng-cntcs CCII\Hlll:t{'fl~ I lO Ur:tzil 
Pill PtHtng'aL e Rua~ coloniaR e nR d~ Portugal no B1·azil 
L1•nm tlirf•ilo :ís porct•nl:tgens "taxas das kthel\::.s <los 
r<•Rpcc!.ivus Govet·nos nos pt·uee><sos tle heran~aR, segundo 
O dPt'l'PLll 11, ~;,;,, do fi rlt• llllV0tll ht•o t\n Jí'i5\. ........... , ·!:l8 

N. 22\13- F,\Zl<:ND.\- Decreto tle 1 de junho de 189G- Aht•e 
á ~'erha- ~~XPl'eici<IA tindoR, flo cort·enle exercício, 11111 

ct·edilo supplemenlar tle 21 :~lil$3GG, para occorret• ús 
t]espezns ']1\e fonun li'!nidatlas com o SPn-iço qnarentn-
nario Ü•' San la Catharina tlurante o :>nno tle 1tl\rl...... 43\l 

;\I. 22\11- RI~L,\('Ü\<;S EXTEltiORg,;- llecrPto de 8 r\ e junho 
<lc 1~\hi- l'nhliea :t rtdhes:l.o do (;overn') Britannico :t 
Couvene:to klegPaphit"a intern:1.eiona.l do S. Petersbuq~;o 
p·1la eolrmia de l,loeenslullll (Anstt•alta)................ •l !O 

N. 228S- F \Zl~ND.\- I>~ct·oto cio 1l tle junho de iR9G- Abre 
ao .Miniqlcl'io da FazBntia, no cOt'l'entl~ (•xercicio. o cl'e­
ditn supplellH!HLnr t!to r,:182:)7S7 :'t v~rha-l~xerci.,ioe 
lintlo, pam e!lecluat· o pnganwnln do vencimento tlc> 
\('nle tia Farultlatl" tio Direito do HPrii'P, arcetiiaéio Dr, 
Luiz Francisco do Sonz<~ ...•••..•...... ,, .••... ,....... 411 

N. 22'JG- FAZI•~:'oiDA- Derreto de il de junho üe 18'JG-- Ahre 
ao ~lini,;terio <la F~zentla. no e'H'renlc <>xercicio, o <'t'e· 
dito õttpplernentar de \l: :lOI:S910 {t verba -l~xercicioa 
fintlos, para ell'ectuar o pagamento do vencimento do 
lente da Faculthtüo r\e Direito do H.ecife, Dr. Albino 
Oonçalves :\!eira de Vrtsconcellos..... .•• ••• • . . .• .••••.• ·141 

N. 2297 -1\IA.RINHA- Decreto de 18 de, junho de 18'J6- Abro 
:~o ~linisteri'' <la Marinha o creditn de 2fi:OOOi), para des­
pcncler ''"m o estnhelPcimento Üe 11m ph:1.L'ol tle 5a cbss" 
no l"ll'lo de i\l::te:1pú, no Estado do Par:t................ 412 

~. 22'J~- I~DU~'l'IUA, \'IAClO E OllllAS PUl3LICAS- Dt•· 
ereto de ltl c\~ junho ele 189G - ConceLle ao cidadão Ot·o­
zimho Moni1, Barreto autorisação para ligar ::. Capital 
F•,deral :is capitaPs dos Estados do Espírito Santo, Bahia 
e Penw,mlmco pot· meio Lle linhas ou ca~O.'l tcl0phonicos. 442 



DO PODEF, EXECUTIVO 9 

Pags. 

~. 229()- TNDUR'l'RIA. VIACÃO E Ol.ll~AS PUBLICAS- De­
,.,.eto de 22 de junho-' de 18\)(i- Approva a. rcl'urmu do~ 
~slaL1üos da Companhiu Commerciu :\ucioual........... 444 

N, 2:100- F,\ZE:\'DA- DPcreto de 22 de junho de 18\Jii- Al•re 
ao l\linisterio dn. Fazentb. o ct'!!ilito supplementar de 
<:Pnto e v in L<:' e oito contos oitocentos e vinle oito mil e 
<JIIinhc•nto• l'éiH (128:S28:1);,oo) á vPrbn. :12" tlu al'L. 7° du 
lo i n. 2lili <],. 21 de dezembr" d" Hl\l I, para ocecn·rer its 
dc•S[Jezas com o b brico de muetlas do niekPI" bronze... 4lli 

N. 2:101- .JUS'!' H' A. 1•: NE<:OCIOS IN'l'l<:tnO!ti•~S- Dncreto tle 
l de jnJ!t,; de i~JG- CuneetiP ao Lye.•o l';u·aJ,yl>ano as 
van tag••ns do tpt<e f:OS:t o OyttiiWRio ;o\aeioual........... 417 

N. 2:10:?- FAZI•:ND.\- llcet•cl.o d" 2 tlc julho tl<> li\:11)- Abre 
ao i\Iini~lf·t·io d;t Fa:tPtlfla o <'r(~dHo p-;pol'i:tl dC' dnznutos 
eonlos ''" ,.,,;, (~IIIJ:OIJI).;) para ''""'plt•l.at· o anxilio cun­
ccditlo ao Estado da l'al':t\Jyba jWia lei n. l:!ll tlo ~tio 
llO\'elltli!'O tlt• 18\l;! ......... , ................ , . . . .. • . . ... ·I 17 

N. 2:1ll:l- F.\ZJ<:NDA- ()ceJ't1tO dt• i d<> j•dlw de 1~DG- "\.J,ro 
ao ~linif!lerio dn. Fazenda o .,,.,.dito suppl~l!lt~ntaJ' de 
liiiO:OOII::i à veplJa - l~x:ercicios Jimlos, do correntP exer­
cieio, para a 1 t('nder ;10 pag .. I.HH'IÜO daS de:=i}JE'ZO<:) re)u(ÍVUg: 
:i s aposr•ntadorias. pPnAÕe~, ordPnado~, FJOldos n outros 
veneimen t.os marcados em lei ....• ,.................... ·!48 

N. 2104-FAZENDA-Decrct.o dn 2 dejnlho de 189li-Ap-
pt·ova o regulamento da navega~ão de cabo1agcm....... 448 

N. 2303 -INDlJSTJUA, \'IA(),OE ODRAS PlfllLIC.\S-Dn­
c,·etn de 2 ele julho de 18\JO- Approv:t o project.o e orça­
ntelllo-; para in~talln(~Üo de gui11dastes 111oveis nas casas 
de machittas Jix:as, tb S1el'l'a e scrvi<)OS ele a)imcn la~:-LO tle 
agna. ús rna.·hinas Jix:lS dos planos ·inelinados ns. i e ·! 
d:t Eslratla de Fe1·ro do Santo.< a Juntliahy............. 41i7 

::\'. 2:lQtl- !NIHJSTIUA. \'L\ÇÁO I~ OBit.\S l'UBLIC.\S- De­
crot" de 2 elo _julh" tle 18\Jii- Approv<t o Jll'u}·ct.o " orço.­
l!H'nlo t•D.t'.t ronslJ'U>'(:ào de um armawm pruvi,orio do 
e::tJ';;·as Tl:t est;lf;<l" de Ril.•ririio PireH, ela ]•;8trall<t tle Ferro 
rltl :,iantos a Jttlldialty.. .•.. .... . .. .. •. ... .. .. . .. .. . .. . 4G7 

:N. 2:30~ (')- 1<'.\ZI•:NIL\- Decreto de Ll de julho rle i~!'li"""Pro­
vitlencia soln·e" modo de pagar os juros dn.s apol~t•es aci 
poriadol'. emittidas em virtude do dect·eto n. 1\J7G ti~ 23 
de fevCI'Cil'O de 1~!15 ...................... , ........ , .. , 4()8 

~. 230() - F .\ZEN DA- Decret" de iG de julho tio 11'0G- Crea 
Delet:acias íl.ceaes nas capitaes dris ~:st.ados do Par:i, 
Peruumlmco, Bahia e Rio Grande do Sul.............. 4G8 

::\'. 2310- RELAf;Ül~S ENTI~IUORES -Decreto de 20 de julho 
de lt\Dli- Crea um Consulado na Palestina........... 470 

N. 2311 - G11ft:IUL\- Decreto de ?O do julho dP 1il91i- Abre 
ao ~linistr•riu ,[a Uuerra o eretlilo P8pecial de :!.220:000$ 
p:tra indemnü;ar prejttiz,s consec[nPntos du J'erulta de 
uma pal'lP d<t Armada ~acionai....................... 471 

(') O decrete n, 2-107 niia f•Ji publicado. 



10 1:-IDICE DOS ACTOS 

~. 2912 - INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBR.'\.S PUBLICAS -
Decreto 1le 23 de julho de 1896 - Approva o projecto 
para moditlcação da linha entre as estacas 18 e 20, si­
t.uadas no aterro denominado Rabicho, da Estrada de 

Pags. 

Ferro Barão de Araruama............................. 471 

N. 2:313- !NDUSTlUA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS­
Decreto de 23 de julho de 1896 - Approva as bases 
para organi~aç,(o das novas tarifas da J<;strada de Ferro 
de Porto Alegre a Uruguayana..... ... .. . .. .. .. .. .. . .. 472 

?\, 2314- INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS­
Decreto !la 23 de julho de 1896 - Pro roga os prazos fixa­
dos para conclusiío rlas obras da EsLrada de Ferro da 
Tijuca ................•...•..•.•... , . • . . . . . . . . . . . . . • • • 476 

N. 2:31:1 - FAZENDA -llecreto de 23 de julho de 18\lG- A hre 
:i verba ..!.. Exercicios findos- do Ministerio da Fazenda 
o credito de 350:000$ para pagar a Galeano y Soto e 
outros, ca!'l'egador<lq do~ n~ vios ('cntaw·o e Celina..... 476 

~- 2:116- FAZ!i:ND,\- Decreto de 23 de julho de 18\J6-
Altern. o numero e os vencimentos dos emprega<los das 
ll~lcgar:ias fi'<caes de S. Paulo, Minas Geraes, Cuyab:i, 
Curityha, Therezina e Goyaz.......................... 477 

X. 23!7- 1."\DUSTRL\, YIACÃO E OBRAS PUBLICAS­
D<'creto de 2:l de julho lÍe 18\J(i- Abre ao l\Iinisterio da 
Industria, Vi:J.çiio e Obras Publicas o credito de 2.301:070$ 
para occorrer <i,q despezas da in~roducção, transporte e 
localisação de immigrantes durante o terceiro trimestre 
do actu;tl exereicio.: ......... ,..... .... ... . . . .. . . . . . . . 479 

N. 2:118- .n;STICA E NF:GOGIOS !NTEIWlRES- Decreto de 
2:, de jnl110.rle iS\16- \lá nova nrganisaç.:Io á Guarda Na­
dona! da cnmnca de Silveira, no Estado <le S. Paulo. 182 

N. 2:11\J - INDUS'l'IU A, YIACÃO g OBRAS PUBLICAS - De­
creto de 21 de julho ele 1S96- Approva o projecLo e 
orçamentos para mudanç:J. rlM ollicinas dos Reis para 
Cabedello. no prnlon::;n.mento da Estrada de Ferro d:t 
Parahyba á 1\laglnt Grande........................... 48'2 

N. 2320 - lêi~LAÇr)ES li;XTERIORI~S I~ FAZENDA- D~­
r.rdo rle :\O de julho üe 1896 - Autoris:J. os inspectores 
d:ts Alf:tndel'as e delegados !iseaes a reconhecerem as 
!ir mas dos agcn [,,B consulares hrazileiros, cobran<lo o 
se !lo devido.......................................... <!K:l 

N. 2~21 - Jl'~TIÇA E NEGOCIOS INTERIORES- Decreto de 
4 <le agoRtn de 189(i - Abre ao l\linistm·io rla .Justiça e 
Negocios Interiores o credito de 181i:467680, supple­
menlar a tliversas rubricas do art. 2" da lei n. 3fi0, de 
30 de dPzem oro de 1893. . . . . . . . . . . • . • . • . . . . . . . . . . . . . . . 48 t 

X. 2:322- .JUSTICA E NEGOCIOS INTP~RIORES - Decreto lle 
6 de agosto. <le 18% - Crea os lagares rle Rupplentes do 
snh,tituto do juiz sec0ional 1ns circumscripções federaes 
<lo l•:stado <l.e Goyaz ••.•. ,.............................. 485 

N· 2:123 - l•'AZl';NllA - D~crPto de 6 de agosto de 1896-
Approva os novos estatutos do Banco llypothcc:J.rio e 
Commercial QQ Jll::lrB.nhi.i,o,,,,.,,.,,., 1 ,.,,, •• ,.,.,,.,. 48tí 



DO PODER EXECUTIVO 

N. 2324 - INDUSTRII\, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS­
Decreto de ti de agosto lle 1896 - Approva os projectos 
e orçamentos para constt·ucçiio de de8vios nas estações 
de Ribeiro Pires, S. Caetano, Braz, Taipas e PHrús e 

11 

Paga. 

Jequery. da Estt-ada de Ferro de Santos a Jundiahy... 48G 
N. 232:i - lNDUSTRIA, VIAÇ:\.0 E OBRAS PUBLICAS -

Dflcreto de 6 de agosto de 1896 - Approva os estudos 
delinitivoR do tl'echo comprehendido entre Ribeirão de Fa­
ria e a cidade de J'eçanha, na extensão de 93k, ~13, da 
gstr:ub de Ferro de Peçanha ao Araxá. . • . . • • . . • • • . • . • 486 

N. 2:120 - ~IARINHA - Decreto de 10 de agosto de 1896-
Abre ao 1\Iinisterio da Marinha o credito de 300:000.~ 
para acudi r ás despezas com os estudos e aetpüsição de ter­
renos para a mudança do Arsenéll de Marinha da Célpital 
Federal • . . . • • . • . . . . . . . • . . • . . . . . . . . • • • . • . • . . . . . . . • . . • • 487 

N. 2321 - RELACÕES EXTERIORES - Decreto de 19 de 
agosto de >1896- Publica a declaração do Governo da 
c'ílina <le que, tanrlo intenção de associar-se á União 
Post.al l:niversal, admittirá sem taxa supplementar, 
desue o tlia 1 Lle janeiro de 18\17, as correspondencías fran­
rru~adas com as taxas da União para determinadas lo-
calidades chinezas .. ,................................. 487 

N. 2328 - l•'AZ~;;';'!)A - Dect·eto rle 20 de agosto de 189t3 -
A!Jprova o convenio celebrado em 17 de outubro de 18\J:i 
entre os gstados de Pernambuco e Alag<la8 para a boa 
liscalisação e cobrança dos direitos na~ estações limi-
trophes elos refet·idos l':stados •.•.•••••..•...•...••. ,... 488 

N. 232~1- FAZ!•;NDA- Decreto de 20 de agosto de lBGG­
Approva as alterações feitas nos estatutos do Banco de 
Ct·edito lte~l de S. Paulo e :Vlinas........... .... .. •. .. 4U2 

N. 2130- INIJUSTRIA, VIAÇ7\0 f~ OBRAS PUBLICAS­
lle~l'eto rle 20 de ag-o,to de 189G - Approva o projecto P­

orçamentos para construcçã.o de um galpão e desvios 
no pako ths offidnas. em S. Paulo, Lia Estrada de 
Fel'ro r! e f'l<Lntoq a Juntliahy............................ 493 

N. 2331- INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS­
Decreto de 21) de ag-osto de 1896- Autorisa a construcção 
de uma linha telegraphica entre os pontos extremos da 
!i:strada de Ferro de Santos a J undiahy................ 494 

N. 2332- DIDCSTRIA, VIAÇ:\0 E OBRAS PUBLICAS­
Dccrelo de 21) de agosto de 189G- ApproYa as plantas e 
orçamentos para installação de um poste telegraphico e 
um desvio no kilomett·o 6 da l~stradc~ de Ferro Min[ls e 
lU o . . . . • • • • . . . .• . . • . . . . . • • • . . . • • . • • • . . . . . • • • . . • . . . . • . 4>l! 

N. 2333 - INDCSTRIA. VJAI:;\0 E OBRAS Pl:BLfC,\S -
Decreto de 20 de ag-osl.o de i89G - Approva o projecto 
e ot·çamentos para installações· de apparelhos telegt·::.­
phicos em todas as est.açõeq da Estrada do Ferro de 
Santo; a Jun<liahy, par~t regulariLiaLie rio movimento de 
tt·eus.. .... .. .... . .. ... . . .. .. .. . . ... . ... ....... ... . .. . 495 

N. 2334 - INDUSTRIA, YIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS -
Decreto de 31 de agosto de 1896 - Approva o regula~ 
1nento dn Estrad1.1 d() Ferro rleS 1 Fraqcjsco, .... , .. ,.. 49(1 
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:N. 2:1~5- F .\Z~~D \ - Decr0to <le 3 tio ~PI•'ml•ro de 18\lG­
Sujeita :i jnrisrlic~:Jo t!a A!Luulrg:t ll·· Flol'in nov•li•. no 
ERL•ltlu <Ir -.;aaLa Catharina, a ~1-•sa do Re·•tlaq de l•a­
.i:thy, no mesrno l•:statlo, e marca-llw as rospeeLivas altl'i• 

Pags, 

buiçües ........ ............ , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . • . . 528 

)I. 23'3G- FAZE~ll.\- Doet•clo t!o :1 tlc AetPmht·o 1lo lS~lG -
Fixa. o HIL'Ilf\l'n, clas~n e vnnl'imcnt~H~ do" empL·cgadofl 
da Al:·andcga tle lllaeahé, 11•J l~'ilado tlo Rio tl<1 JatHlit·o. 

:-i. 2:3:l7- l~ .\Zr•: :'-~'DA - De.,reto •!e :l tl· s •L•,mh•·o t!e ll'\lli -
Al~t'l' :to i\Iini~tPrio dt)S N•·go~ioq (}a. Fa.z,•n1l·t o ct·Nlitn 
l'sp•ei:tl do t.r.•z ·Jlt.o-< contos tle rds ('\OO:OlJ().;OOil). para 
compll't:n" a·niliu concPdirlo ao l·>t.aclu ,[, l'iaulty p•·l:t 
h• i 11. JZII, tl~ 8 tle liOVCilliJt•o rlo [K\J! •..•......• ,, ..•.. 

:N. 2:1:\S- I'ill(J:->'l'I:I \, \T\Ç:\.0 I•: Oll'~:\.S PllllLlC.\:;;­
Tkct•cto tle 3 ,[,, Rrlrmbro dl' 1~\Jli- A[·prova OR estudo~ 
![,•finilivos e a tab·lla d · preç••R par:t eX<'euC":[o •l•« obras 
dt• thplil'aeittl da linh;~. f"l'l'<'a de Sa11Lu'< a .fllutlialty, in­
ehtsive a do:4 pbnos inclinados, e d:'1, outra.:; proritl~nei;1<.:; 

N. 2:n9- lti•~L \I'Cms F:X'l'I'RIOilES -llrl't'dll tle lllle ReL'nt· 
hro tln 1H\l:j- P~thlie t a atlhe<:'io th Norlll'ga i Co:~­
Y•~nc-iio lt!ll:rnaciqnal para a pnl,lic:ll:il.r> da c; t:irif:1s adua. .. 
l t t 'i l'~l, 'i . • • • •.••..••••••••••••••••••••••••••••••••••.••• 

N •. :z:HO-I:'-íll(JST!{l.\, VI,\ÇÃO I~ ORIL\S PUBLICAS -lle­
creLo 1le 1-1 til' "'temhro !lo 1R\Ifi- .'hro o m·etlito <I•• 
oito mil 0 '!ninhentoq contoR dfl réiR (8.:íi)O·OOO~) ao Mi­
nisl,·L'Í1' dos Negocio~ 1lfL lndusL"ia, Viaç~to n Obl'a~ 
P~thlíl'aR......................... . . . . .. . .. . . . . . . .. . . . ::;:n 

N. 2:1ll- IN lllJSTLUA, VI \C~:\0 I•: OllR.\S PU lL!CAS- Dc­
et·olo do l7 tln ReiPnl ht'll tlo 1 S\lii- [)peJara e:tduea a 
ennee~<.;;lo tlo pri vilr·g-io para ennRlrucç.;.lo. nso ~~ g-oHo do 
r:uual fát•c•o tf, Ct·nzoi•·o :t :;;:tnl:t Cruz, feikt p~lo decreto 
n. -l:\11 1~, Lln 1 de julho de 1891, .....•..•••. ,......... 5Tl 

N. 2Tl2-M.\JU\ll.\- ne,·r·rlo ti" 17 de setotnbro de !R9ti­
Aln·e :•o Ministcrio da Marinha o er ·dito <le 31:000~. 
snppiPJnenlat• :i ''erlw. 17• tln art. 4'1 ela lei n. 3GO de• 311 
tl'' dczeml•l·o tle l8ll:J................ .. . . . . . . . . .. . . .. • . . ;;31 

="· 2113-FAZENil.\.-Der•··to de2\de setembro <le 1~%­
.AI.n·(~ :to l\linisll•t·jo da. F'az'~ntla o crwli!n de 1,2:;:050~ ne­
c~s~:rrio p:tl'l.'t. ar-{tUif;i·~ão de lllO\'cis. trilho.;;~ apparelhos, 
emLnren.(;(J(·~, ete., dm::.t,inarlos á Alfantleg:t (le .i\lacalHi, 
no I·:stado do l~io do Janeiru .... -...................... ;,31 

N. 2341-FAZJ<;'IIl.\-D>•net•' de2l tle Retrmbro de 1.~\l(i­
Abre ao ~linisterio da Fazenda o ct•edito de 33G:Ol8~128. 
snppl.,mentar :i verba 17• do. art. 7° da lei n. 31i0 de 3() 
de dez<·mbro tle lf:i\l'l.................................. 53:; 

:-i. 2313-FAZ\<:NllA.- Dcn·~to de 21 r!e Rt•lr·mbro de 18%­
Abrn ao :\liniRt.erio tia Fazenda o ct·etlito snpplemen1ar 
de :,.f/2:?:Sl7:--;li:):! ú. v»rha- IV~po.r;i(~úc:-; ~~ rest,ituiç()cs­
p~tra pn~·aJtH~ntq d~1 1liYúla da Uni;-to para COJll o E~tnJt, 
"" ::;. Paulo........................................... s:r; 

N. 2:l1G-.TUS'l'JC,\ t; Nl~WlCIOS l:'-I'TElUO!tES-DP-ct·Pto de 
21 ti'' setembro de 11:!\Jli-,\.IJt·c ao i\Iinir,tcrio da JuRiiça 
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e NPgor.ios I"teriorcs o credito exhaordin:Hio de 
102::-,(IQ.~20J, pa•·a o custeio do ])l'esidio de• F~r11ando de 

13 
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N"ronha, dut·anle o segundo .-emest.re tL> corren tt• anno. 536 
N. 2347- .J[JSTICA l~ Nr<;GOCIOS l:"lTI-:tllORES- Decreto de 

21 d~ s··t'emLt·o de 18\JG- ('oneeu" ao Gymnasio da 
Baltia as vantagens de que gos:t o Gymnaslo Nacional. G37 

N. 2318- FAZ!~ Nll.\- llc~t·eto de ;,>t de setembro ,],. 1896-
Ah!'e U') J\linist,~riq da. Faznnda o er0dit1• RHppl~mentat• 
dP 7:701.:..; ú v..-l·ha- AlfaJHl~'>ga~. ad. 7°. n. 1:! do or<,~a­
menlo dn 1S\J:t, para ocr.orr~r <• <lespeza da Alfan<lega <lo 
Esl:t<l.• do l•:spirilo S<1nlo............................... G38 

N. 2T>0(')- l:\IJLJ;.;TRI.\, \'1\ÇÃO E OBRAS PUBLIC.\S­
Dr·creto r1" 2l d" sel•'nthro de 1tllli- Apprnva a r·• forma 
dos t>sl:ilntus da Companhia Ut>t·3l ti~ Cnmt11ercio e ln-
rlnsrri;t . .. .. • .. ... . . . . . . . . .. . .. .. . . .. . .. . .. • . .. . . .. .. .. 538 

N. 2:r>1- J IJ;.;TW .\ E 1\l•;UOCIOS I "i'!' I•:!UO!U<;S- Dcct·eto tle 
21 d<' .~r·ter;tlrt•o de 1~\l(i-.\ht·e "" llinisl•rin da. Justk::t 
c NPgocin . ..:; lntt:H·iores. por conta do exereicio de 1S~Ú), 
n ct•r•dito snppleme11t.ar de 7():200~. sc>mlo :l:J:/00~ á verba 
- Se<'rr·klri.r do ~.·r n<ln -e 42:500' ú verba -~ecret<JrÜl 
da Ca 11r:tra rlns IJepttt.ad<H ......... ~,................... 539 

N. 2:::;2- .JllSTIÇ \ E Nl•:uocrns 1\f'l'l•:tUOll!~S- Oecreto de 
21tl<> R•'IPrnhrn tle 1~\J i- Abr·e ao ~JinisLerio <la .Justiç<l. 
e ~Pg'·H~~,~~ Int~ri,,r R. por eo 1t;1, d • ex;rcicio d~· 18~G, 
n er•·ditn suppl ·mentar de ()[f<:7:t0$, Rendo UI :7.-,1).~ (t 
Y··t·ba - -nh,:tdi·• aos se.tadut•,·s- r' 417:000~ :i vel'b:t 
;--.;uhqidio ;:t1H d0pnt:ulns................................ :):Jg 

~. 2:1~>1 (") - .JI 'STIC' \ E NEGOCIO.'l 1:'-lTI.;RIORl~S- Decreto 
dr· ~~de RPlr•tnbro rle 18\)(j- Co'" ·de ao Ly"PO Mara-
nhPnS(' us Y~lnt.agenR de <pte gosa o GytHIIHRiq Nacional.. 510 

N. 2:3;;:;- li'\ll~l:ST!~L\. nAÇ:\0 1•: 01m.\S PlJBLIC.\S- De­
r•r·elo dn '2 de ont.•tbt·r~ de lll\lii- .\utor·isa a devae:lo, !lté 
o maxim0 tl·· t '200.000, tio eapital llrtcln:t de a 'JUC se 
rf'C~·rP a c·au~rda 1:):1 d11 :wror·do c ·lPl)l'aclo a() de nove-m-
lH·o r],. 18/:l emn a 8. l'!Hrlo noUII:ay Company, li111ited. ti-H 

N. 2:l:tii-l\!lliSTIU.\, \"1.\c.\o 1•: Olll~AS PU11L!C.\S- De­
<'l'0to d<• '2 <L~ ontnht·<; de 11l\J:i- Appt·ova as dPspez::t~ 
r0:1 liza<laR pel:t S. J>nulo Hailrcrty C •mwwy, fimúed, 
<'Ortl "I·;q,·arla <le F,,rro de S!!nto~ a Jundiahv, rle 1 <le 
janrir<> de 1 '~\;!a W de jn:ho de 18\J!i. na impot·t.atwia de 
,{, ;?:1;;-0üllk 3-1 ...........................•..•. '....... 541 

N. 2~:;7- INDUSTR!A, VIAÇ:\0 1<: OBRAS PUBLICAS- De­
cret•> dn :. <IP '"tlnhro Üc Hi!lG- Concede antot'i~acâo á 
Thc ]\" ,eio11al Hr·asilia11 lhv!Jom· f:omprwy, r,:,;iteri, 
p;1ra !'uncdorwl' nn. H.Ppublica..................... .• . . [)12 

N. 2:3S8- HF.L \Ç(lt•;s EXTE!ti01U•:s - Derl'P.to <le !'i de on­
tuln·o rle IH!!G - l'uhlica a adhe~âo <laR Colrlnias Bri~ 
bnuic·•R t\.1 ,\scenr:io e de Santa Helena á Convenção 
Jlostal 1111ivel'~í!l. .•...•..•. ,. .••...•. .••.... .•.•. .• .•• G7J 

(') Os decreto~ n,;: ~3\Q e 23:;:1 não foram pnh1icadoe. 
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N. 23!\9- FAZ:E};DA -üecret6 de 8 de out11bro de 1896-
Abro á verba- Exerci('ioA findos, do orçamento vigente 
e pelo l\linisterio tia Fazenda. o credito de tii9:6H$8M 
para pagamento tle garantia de juroA á CompanhiaUniii.o 
Sorocabana e Ituana, conc~Hsionaria daR linhaA ferreas 

I'ag~. 

de Botncatü a Tiuagy e de Tatuhy a Itararé............ 575 

;>. 23GO - J;";DlJS'fRIA, VIAÇÃO l~ OBltAS PUBLICAS- Do­
ereto ele ti tle outubro de i8~Hi - Altera as eHcalas das 
liuhaR de lllacapá e Purú.~, da Amazon Steam Ywrega-
tirm Company......................................... 57!) 

N. 23M- INDUSTRIA, VI.\Ç;\0 E OBRAS PliBLICAS-De­
crelo de 8 tle outubro fie 1891i- Proroga por qnatro an­
nos o prazo f"lxaüo na clnusula -la daR qne acompanham o 
decreto n. 4:lli F, tle ·l.tle julho de 1~91................. 57!i 

N. 23G3 (') - Rl•;r.Ar:cms EXTERJOIU:S- D0creto de iêí de 
outubro de 189G- Crea um ConRnlado na ilha de Ja-
maica................................................ S77 

N. 2:3G·1 - 10/DUSTRL\, VIAC;\.0 E OBRA~ PUBLICA~- De· 
erPtn ele 1\l dP outubro ·de 18\J(\- TranRfr,re {t The Na-
tiowtl JIJ·<!úli<cn Jfarliml!' Compa"'Y• limitcd, a conceR-
Riín eonRtante do decreto n. \l04, tle 1:-l tle outubro de lK\Jil, 
relativa ás obras de melhoramento tio porto tle Jarag·u:i. 577 

1\. z:v;;,- .\lAlU~liA- Decreto de 22 de outuhro de 189G­
Abre ao .\Iini~terio da Marinha o cretlito de (i!i8:2GOJ3, 
P!11pplementar a di versas rubricas do ot·çmnento ern vigor, 
para <>xecnc:iio da lei n. 301 de 10 de outubl'O t!e 18\l:>. .. . 578 

N. 23G6 - OUEl'tiU\ -Decreto de 22 li" outubro de 18\!G­
AbrH ao !llinisterio tla (;nerra o credito especial de 
G!il:G~.S$~-12 para pagarnenlo á Companhia Lloytl Brazi-
leiro ptn· ft·etamcnto dos vaportes J,·is P .lymon!.. ••• .. . f>/8 

N. 23G7- (;'{_~I~RRA- Drcreto de 22 de outttbro de 180()­
Altera o pln.no de uniformes lll<ttHlado adoptar por de­
cretn n. 112\J A. de 11 tle _junho, modillea!lo pelo de 
ll, 18:34 do 4 de outubro ele 18~l4...................... 57\J 

N. :?:ll!tl - INDUSTIUA, YIAÇÂO E OBRAS P'llllLICI\.S -
llecreLo de 22 tle outubro tle 18\!6 - Concetle aut.orisa­
ç~\o ;, Soaictl' linonyme rl'E.r:plottttinn rwx Etats T!nis 
rln JJ,·Jsil dts ]J,·cn·ts .T. Ucusc, p:~ra funccionar na R"-
pttbliea............................................... ;,go 

N. 2:lG9- Jl1STIC,\ I~ NIWOCIOS INTglt!OltES- Decreto tle 
z;_; de outniH·o de 18\Jü- ltá nova organisação á Guarda 
I\ acionai da comarca de S. Paulo do Muriahé, no Eetado 
de llfinas Geraes, ..................... .,.............. 506 

N. 2:170- JUSTIÇA I•; NEGOCIOS IN1'EI{JOltES- DPcreto dA 
2:3 tle outuhro de 18ll6- lteorganisa a (}uarda Nacional 
do município de ="'azareth, no J..:stado de Pernamhuco.. 597 

N. 2371 - JUSTIÇA E NEUOCIOS INTERIORES- Decreto de 
23 de outuhro de 189()- Crea um eommando superior 

(') () decl'eto n. ~:\32 niio foi publicad.,, 
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tl~ GüarclM Nacionaes no lhttl1iclpio ela villa elo Paço 
do Lumiar, no I~stado do Maranhão.................... 5\)7 

N. 2372 - I:\DUS1'RL\, YL\ÇÃO E OBRAS PUBLICAS- De­
creto de 28 d~ outubro de 189()- Abre ao 1\linisterio da 
Inrhtstria, Yiação e Obras Publicas o credito de 
1.32-1:436$1>70, para occot·rer ás despezas de introducção, 
transporte e localisação de immigrantes, durante o 
4·• trimestre do actual exercício •••. ,................... 50.; 

:'\. 2373- JUSTI('A g NEGOCIOS I~TERIORES- Decreto de 
:H rlt> outubro de 18\J6- Abre ao Ministerio da Justiça 
e :'\eg•1cios lttteriores. por conta do exet·cicio de 18\Jô. o 
crNl i to snpplementar de 618:750:';. sendo 141: 700.) ú verba 
- Sul•sirlio aos senadores e 4/I:IJU() . .; ;'c vet·ba- subsidio 
aos depu tar.los . . . . • • . . . • . . . • . . . • . • • • . . . • . . . . . • . . • . . • . • GOO 

{;". 237!- JllSTJÇ,\ l•: :->l~flOCJOS INTERIOJU~S- llecrelo de 
31 üe outubro de 18\Jii- Ahre ao !llinistcl'io da Justiça 
e Nr•gocio.~ Interiores, por conta do ext•rcicio de 18\Jil, o 
•·•·erlil" supplementar de 71i:200:l;, Rf'ndo: 3:!:700$ ;i verha 
- S•ecrelaria rio Senado- e ·!2:500$ ;i verk•- Secretaria 
da C amara rlus IJcputados .....•••.••..•......••.•••.. ,. 601 

;"\', 2:n~,- F.\ZI'::'\llA- Decreto de 12 de novembro do 1896-
Appwva. t'Om modificação, os novos Estatutos do Banco 
dos Fnner·ionarins Pnblicos .......................... , . G02 

N. 2T/Ii - l"<lllJSTIUA, VIAÇÃO Ji~ OBRAS PllBLICAS - Do­
crdo de H de novembro r!P 18\J() - 1\lodilica as t.aritas 
approvad:ts p0lo decreto n. 1t!~1. de 7 de nonernhro 1le 
18\1!. em vigor na Jo:stra1la rle Ferro d1' Cr.xias a Caja-
zeiras.............. .• . . .. . • . . • • . . . . . • . .. . . . • . . . • • • . . • . 609 

1\'. 2:377 - INDUSTR!A, VIAÇ} .. o E OBRAS PUBLICAS - De­
crdo lle 14 Lle novembro rle 18\lG- Abrc ao lllinisterio 
tlfl. Intlustria, Viação e Obra~ Pul•licas o credito especial 
ri e :?:>: :i!J2i;827, para pagr.mento rlas despezas feitas em 
Pxccuçào drts leis ns. 2()(j de 2-1 de dezembro de U:\!J-1, 348 
de 9 c 360 1le :lO de dezembro de 18\l:í................. 636 

l\. 2:l7~ - FAZENDA - Decreto <lt> 1G de novembro de 18!)1) 
- Ahr<" ao 1\linistcrio da Fazenda o crerlilo ele ...•.....• 
li.!•?l:l:!6~1iüli supplemenlar á vcrbP - gxercicios findos, 
n. :32 do art. 7" da l•·i n. 3GO de :lO de dezembro de 18%, 
para pa~amento de r li vidas de exPrcicios lindos dos diver-
sos 'llini>tet·ios. ... . .. • . . . . . .. . . . ..... . . .. . . . . • .... • . • • G37 

N. 2:!70 - Glll~HRA - Decreto de 17 de novembro de 1896-
Abre <JO i\linistcrio da Guerra o credito da quantia de 
i: 693:385~, para occorrer ao pagn mento das etapas a que 
tem direito o capitão-tenente TancrPdo de Castro Jauf­
fret, como instrnctor do Collegio Militar, no exercicio 
corrente , ........................... , . . . • . • .. .... ... • .. G37 

N. 2:l80 - IU~LA<,:ÜES EXTERIORES - Decreto de 20 de no· 
w·mbro rle 189G- Manda executar os pt·otocollos ns. I, 
e JII, firmados na Conferencia de Madrid em abril de 
1891, para a protecção da propriedade industrial........ 638 

N. 2381 - .TUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES- Decreto 
de 21 de novembro de 1896 - Reorganisa a Guarda Na-
cional do Estado do Espirito Santo ....••.•.•••.•. , ••. , 6Gt 
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N. 2:382 - 1 :\IlUS1'RL\, YI,\ÇÃO E OBftAS PUBLICAS - D8-
et·pto de 21) rle noVPlllbt•o ck tR\I(i - Aln••• 110 'clual CXCl'• 

<'icio ao -:\Iinisterio da lndusLria, Viacão e Obt·as Publi­
cas o Ct'<"lit" extr:umlinal'io de Ztlü:OOO; para occorrer:is 
tlespez::a.c; corn a cnntinua<:ão doR estudos d~ nova c:.:tpi .. 
tal no Planalto Central. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. • .. .. .. .. Gô2 

N. 2:38:3 - ,TlJ:-;'l' :c A I~ NEGOCIO') INTI•;I:ImtES - Decreto 
1\io :!ti de no"~"<•mht·o <l<> J,-,\)6 - Aln·e ao MinisL~rio da Jus­
tl("a e N<'~·oel• r:; In1erioL·~~, por conLa do f'S.<•rcic:o tle 
~~~lii. o et·e,lil•l supphnwn1ar de IO:Gltl:ii. "'"n.lo 17:97:1$:1:1:1 
:i v<'eha - 8ncr•'t" t'ta d•1 Sen:ulo -e 2! :GGfi!;IHi7 ft Vl'l'kt 
- Sect•,•laria da Camara d•>s Deputad«R ..•. "............ GG2 

~. 2:381- .llJSTJC,\ l~ .\li•;GOCIOS INTIWIORI•:S -Decreto 
1\e :.'li de '"'ventht·o de lti:lli - ,\ bru ao \lJttislerio ,~o, Jus· 
ti<,~a e .\ll~~nciuR Inl(•rioreR, por co~nla do t-•Xet'cicin rle 
l:-i\11), o <'l'c•li lo snpnl"m~nLat· rle :J:lq 001-:, sendo 'j;,;l) O:t; 
:i yet·<b- ;-;ut,si tio ao~ senadot·r·~. e rJ!:"lfJLh (c Hll'lla-
Kuhsidio ~tos <lcputa<los ........•............. ·........... 6G:J 

N. 2:1~~~ - ,TIJS'l'IÇ \ I·~ N I•~<WCI }'i I~Tr•:IUORI~S - Decreto 
tl·· 2'i tle novPmbro do l~~l(j - Dá nova or~ranls;,t;:lo ú 
Uuat·'la :\aeion:Jl da com trca do Cats.gu:t7.e,, no l~starlo 
do \li nas ';et'a0>, " •...• ,., .•.....•.•...• , . • .• . • . • . . . . • GG:l 

N. 23S() - 1"/DUST!U \, V! \Ç,\0 I~ OIHl.\S I'UllLICAS- De­
ct·Plo 1\e n do OOV!'I11iJI'O <]e t8fli)- "\nlol'18:l., JlOr I'X<'C­

p(,';lu, a t•oh~,\TH.':1 de frrt·R p 11' diS 1 :lneiru:; llCt'Cilrritb.s 

pelo' lt·ens, na Estntllrr <lo ForJ'o rle Caxias a Cap.1eiras. 
para o (J';tJt'liOI'tl'" tLu:; ea•1naR ~~ l(~tlh:t de'-lllltatl:u; á usina. 
'" l•;nr:: ·nh•' d'"\gua,..... ... . . • . • .. . • ... . . .. . .. .. .. .• .. ()61 

!\. 2:l8i -l~llllSTlU\, \'l\ÇÃO EOBR.\S l'UilL!GA-c;-De· 
ereto d(' :!7 do novrtnlll'O de L~JG -A l•rn ~10 M n ISt.fwio rla, 
Jndtblri;~, Yiae:co e llht•as l'ublirrrs o ere•litn esperi:tlt\P 
:n:v:J,l:--;~)7.1. pat·a pag tJnPn'c' tl, iwh·mnis::u~:io ao Dr. 
JoR<> .\1donio ~le Pi11h' Borges. tlP. •·onf.Jrmidad11 co1n a 
SPnlen•·a uo Supr,·mo Trilm ,ai Fctlet·al. <IR 2:) tie fevc-
reit·o <le 1~\\,).,..................... .. . . .. .. . .. . • .. .. . ()ri! 

N. 2:)88- F"\Z •:Nll.\- DP-creto ,j., :lO 1\e novernhro rle tR\JG 
- ,\hrc~ oo l\lini.;;t.0rio da F'azend:J,, no C·ll'rPnte Pxercicio, 
o r•t·cdito eRpPcial de .1:! IO:;s.-,"~• para P"f!~.meuLo doR ven­
ciiiH'"'"" doR rnrmbroR <lo Tribunal tle ConlrrR, <leRdo 11 
de uulnhro a ::t d~ tlt•J.rrnln·o d('ql,p n.nnn ........ o •••• o. GG:J 

N. 238\l - FAZJ<;NnA - Decreto J,, :ltl de novemht·o r! e t~\JG -
Aln·e a" MiniRl••rio <la Fazeu 1a o ''rcdilo!le l.li'J:2()R~:í00, 
Rll)lplPntctlt.nr :'t vt3eba.- Ex.Prcicio~ tindo3 - d1) orça­
lll<'"L" em vig"r, pal'a pagamento de igual Romma devi­
da P"l" I<:Rlt·adn de FPrr•' rle lhtnritr' n llot'iR Freres, 
H1tdl1ertnc• 1tnch~ & Compo e llcin~tltlo Pllt'\1),. o ••••• o o (J(',!l 

N. 2:l[)O - G IJI~RH A -- Drcr·et.o <le 4 dP rler.nrnhro de 18\16 -
Ab1" :to Mi11isLrrio ria lluerra o creditJ rla 'Jnnnlia ue 
2 .:,tiO::!'l0:-;7 11, "upplenwnlar a dive,·sn< rubr1cas do 
ar L. ''" rh {,,i n. :lliU. de :lo de tlezr•mbro de iK%........ Otlfi 

N. 2391 - !llAIU:\11.\ - Decreto rle 4 rle dPzcmhro de 18\JG-
Abre ao \IiniRtcrio da Marinha o cr0dito d0 Li87:802.S270 
supplPmentat· a diversas rubricas do orçamento em vigor. 6G8 
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N. 23()2- 1:\llUSTlU,\, VL\Ç.Í.O E OBRAS PUBLICAS- De­
c•·~to ele 4 ll<' clC7.Cillbl"O de 18.\(j - ,\ntori'a V. trn.nsfor­
l11t:v·ãn da soeietladc anotlVilta- Cooperativa Qtnt ll't.O 

de 'J•dh·>- em s Jcic<lallc' Plll cnllllll:liHlila 1''"' acçcíes, 
soh :c Iit'lll.t ,\[:d lona• lo & Cumpa11hia ......... ,.,...... 669 

N. 23ül- 1:\lll!STIUA, YIA(~:Í.O I~ OIHL\S PCllLIC.\S-De­
cl'cl•' d" -1 1lc deJ.eo11 IJt'o <le lS\là- Alt·•ra u art. 11 das 
inc;tt·uc~õe' rc·~nb.tnenl·u·e~ appt'O\'atlaR 1 elo deCT('to 
n. \1[1:28 tle 2~ <le norPlltht·n do IS~3 ...•....•••.... ·. .. . <i79 

N. 2:10!- 1:\IWSTIUA, \'L\<.':Í.il E OBIL\S Ptli!LIC \.S- De­
ct·c!n lln l de dc1Pmb o de IK:W,- Cont'ede autorisat;âo 
Ú So,·ic:t~._~ ~lnnnyu~e: NL"f!J,~ rl'lmlu:;tn'c Ult ]1,·1'sil para 
fnnccionar na ltepubltca.............................. 680 

N, 23Q:J - I\ IJF<l' lU.\,\' L\(':Í.O I·~ Olll~AS PllllLIC \S- De-
creto rk .t de dl'zt~tnhro d(• tK01i- l'onc?-tlP aulnt•tRa<_·ào á 
J!(/1/r'lL·stcJ' Fir·e .. lssUJ'ance Compun:; pat·a fnnccionat·. 694 

N • .?3DG - 1:\ DI :STIU \. \'L\C:Í.O J•; OBR \S PCBLIC \.'i- De-
creto rle -1 de deÚmbr~ de 1tl'.lli - C.<•nc:e<J,, au!ori,açiio 
ü. ('nn1p:1uh.u Conka OR HiRc.'OR de TraHRpPries e Acci­
dent~~s de t~~da ni.ll:lrt•za << L~1. Fonri(\rc >> }lill'U funeeio-
naro o ••••• o ••••••••.•••••••• o .•••••••.• o ••.•..•••.•••• 76\) 

N. 2307- lt I•:L,\(Ül<:S IC\:Ti•;LUO!U<;:-;- Decl'et l de 7 tle rle­
zPntht·o d~· l~~~G- l\landa e~Pt'lÜill' o Aecot·ilo lit'Hl tdo f'IH 

1\1 rle """"'nlm' de ltmli <'om o 7\linistt·ll rle Sua ~lages-
tad" o lll'i da H:dia sobre a' \'eclltmac;lies ilalL111aS..... 786 

N.~23~8- Ji':·n'IÇA I~ :'mGOCJO-; INTlc:RlOJU<:S- Decreto 
de 8 t!P dez:•ml11·o de lSclG- Abre "O ~Jinist·•l'in da Jus­
ti\a P ~egncios Int.~>riPrc~, po1· C'~nta dl) P'\Pl'~icio de 18~(), 
o cre1lilo suppl~'mentaL' dt- ::!U():i~>U$, sPndn .!7::!:->u.~ á ver­
L:t - Sul>'idio :ws senadot·e-; -e 15\l;O~O.~ :c vm·ua -
Sulosid i o ""' deput:ulos,............................... 788 

N. 2.1Q:J- JlJS'l'IÇ.\ E 0:EGOCIOS I:.l'flo~RIOlU~S- llPcreto de 
8 d<· ii<'Z''"""'" de 1~\ll) - ,\ brc ao ~1inis l<'rin da .Tuqiça 
P l'\q;nc·iqs IntPrint'f'R, llOr cnnla ~~o PXPt•eicin de 18Uü, 
n ct·edit.-J snppl<'mentar do 2!':01JO:ii, RPndo U:COO,; á ver-
1m - S<'erclaria do Senado- e 17:000$ á Vl't'ba -Se-
ct·. ta,.ia da Cam:ll':t dos LlPpntarlos..................... 788 

N. 2l'll (')- H.t<:L.\ÇÜl<;S t•;XTEIUO!U:S- llcct•cto de 9 de 
dezr•mlot•o dl' t8~11j- i\IJrp ao Minislerin da~ ltelaçôes 
E.,:criorc>s o ct·c•dito de· 1.000:000.~. <•m moPda nacional, 
ptna f'Xi'CU~·;\o do Accor(lo Jirmado etn 10 tle nuvenliJl'O 
proxim•> p:t's:ulo c•om o Minis!I'O <lc Sua J\lageslade o Rei 
de ltalia s:,ln·e as reclam:ll;ües italianas................. 78~ 

N. 2·10? - J\1.\ I U '\!L\. - J>ecr<'l•' ele lO do dezcon iJro de 18()6 -
Acceil:t as mo·Jilicações utlopladaR pdo Governo de Sua 
::llage<trul•' Bt·ilannica e o dos Estado< \Tnidos da America 
R dJre as r0gt·as PSr n.belecidas na C'nnfPL'í~lll'ia l\Iat•i Lima 
Intf'l'ltaciunal de '\'aRhingtnn para evitar ab:droan1ento~ 
li O n~Ctl', ..• , , •• , • , • • , , • , , ••. , , , , , •. , , . , , , , , , • , , , •.,. , , 79() 

(')O dec1·eto 11. 2\00 niio foi publicado. 
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IN'IllCE D>S ACTOS 

2103 -l\DUSTRIA, VIAÇÃO I•; OBRAS PUBLICAS- D~· 
crelo ele 1l c!P <leLemb:'o rle 18.16- Proroga, pur quatro 
annos, o prazo iix:ulo na cLJ.IIR:tla 3a do de~reto n. 1f,;), 
rle \-\ ,\., all:·ll <le H·. I I, para cnnclus:io d.J.s obt"as da Es­
tra,\a de F<'ITO <I· Taubat~ ao Amparo ...............•• , 

2401- Jll'> l'l<_,: \.I~ Nl~GOCl JS 1:-\Tl~IUOR\~S- Decl'eto de 
H de dezernh ·o <le IKJ(i- Abc·e ao \Iinister"' Lia Ju'lti~a 
P Nrt-meio!=; Intel'i<)f,~fl o ül'<>dlto de 70:0JO ~' supple:nentar 
:i vet•h:t n. 13 rl•J art. :/ 0 da lei n. :\tiO, de :lO de <lezem-
bro •\e l~lj •... , ....•.•.•..... , ..•....•.....•.•.....• , 

792 

7?3 
N. 240:-i- FAZI•:\\l.\ -De~r·to <le IG ele c\ezPmbro ele 18Jfi­

H"f,!Ula a .;:.uh--; llni·:;l.) do~ bonus do Btln·,;q tla. Hepuhlica 
du 1\t·azil J•vr notas do Thoqo tro Naciunal............. 7\l3 

N. 240i- FAZE\D.\- DP,'t'P:.o <le ili de <1'7.Plllhl"O ele 18JG­
J)(~c)al'a quP a Uni<lo tt';S nne n. re:;ponsa.IJili \a de Jn.s 
en1i-;::;;,-)l':-:i b\ne:.:u·;;,s (~ Pxling-ne a fa.~ulla lP ctnis~Jra con· 
e(•ntea l:t llo lLJncn d;t ltPJltl1llica. tlo B;·a:~.il............. 79-l 

N. 2·101- F:\ZE:\IL\- llt>ct···lo de (~I de dezembro de 18\lG­
Abrt~:trJ ;\liniRt•riq dot F:tzt~n·l'~ no COl'l'PilLe E~xerd.~io, o 
rr<'diL" HUJ•pleme"tal' d0 I :071:;01)0 á '"'"kt- J•:xel'ciriu3 
1\n·}oP.. p:Ha pag:tHIPIÜ 1 da~ Pt:..tpas a. qw-' Lem ttit·eito o 
caiii t.àrJ- LtJtH'tÜ ~ L'aner.HlrJ Lle Ca::;tro J;vdft'et •. • •....•.. 

N. l?llB- F.\7.'•;1\1):\- Decl'<'LO de 22 detlcz,mht·•> liP 18.l!i-
1ns~iluP u111a co.nmi~sào tlP cittc..o rn 'tnb ·o::;, sob a presi­
denci" <lo presi•\ente do Bane' Ja Repuhl10:1 dll Brazil, 
}lí.ll'a apre~enta\' \llll t•Lv1o tlf.>; revis~\o tb~ PR~at"Jto~ do 
JneSIIIO han'~O E' r .Jiigit· e:;;darecitnAnloo;; ~ct•t·ca. dos heu.;; 
e pr·)pl'i··thtles du 1,, tte·> fJUC }USfU!t""! SE>t' t1V-•is an ~er,'lço 
puh!ico......................................... •• . . • . 791) 

N. i.?•IO'J- FAZ •::\ll:\- ]) .. c,·d•> <le 2;l de dt·~ . .-mln·o d" 18'Jll-
Approva u regulamei\lo do Tribunal de Conlaq..... .. . . . . 797 

N. 2!10- RELAI,'()I•~S K'i:"l'J•;lt!OlU<>;- Decreto de 23 rle de­
zembro de 18\lô- .\ l.re ao Mi11ist ·rio <I:~ R HelaçõeR I<;x­
te,·io:·p,; o cr,,clito RUJlplell\entar ele 20:010), ao camhio de 
27, pa ·a a~ d ·spezas <la rubdca - l.;xtl'ao ·clinarias n.) 
ext>,rior- n·• exet·<'i,.iu de i~Jli.................... •• . . 841 

N. 2H i - 1\:DU,.;TlU \, VI\Ç.\0 I~ OBRAS PUBLICAS- De· 
cret•J ue :2:l <le 1le1.<'mllw de 18.1() - AutoriRa a Compa­
nhia Docas <le "ultos a fazer à dt•ag <geme desohstrucção 
do por o c!P Santos, 1le confurmida<le com o disposto no 
art. li' § 11 tb lei n. 1l'\J, de lll de d,·z;mhro de 18\lG... 841 

N. 2-112- F.\Z••:\D.\.- Ilecret> tle 23 de dezembro de 1896-
l'rovi:!en.,i.~ sol"·,, o t•eega\e tio pap•l-moeda em circula;ào 
e so1H'8 o servit;o üus juros e an1 ,rti~aç:"io da diviJa ex-
terna ....•..•.•.....••..•••..•...••.......... , . . . . • . • 8t3 

N. 2413- I;>;DUS'l'IU \, VI.\ÇÁO E 08!1 \S PUBLIC.\S- Da­
c,·et • de 2) de dez•mbro de lcl\lli - J•:stabel•1ce a~ l>aBJS 
]•a"a o arrenlamentu das eqka la~ L!e ferro peet;ncentes á 
Uniã).... ..• ..... . .... ... .. .. ... . .... .. .. . ... .. ..... .• 8!5 

·k 2-1!5 (")- JU:->TIÇ.~ E Nl•:q .\CID~: INT .miOn.g;;- Decreto 
de 28 de de·Le!llbrv t!e 18Jli - C1·ea OS logares de BUpp!en-

("")O d~cr~to n. 2í.l\ n.lo fui pu'Jl:carlo. 
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tes do substituto rlo juiz s~ccional uaq circumscripcõrs 
fedcraes do Estaclv de Sergip~.......................... 8!7 

N. 2416- INDUSTIU\, VIAÇ.\0 l~ OBRAS PUllL!CAS -Jl,>­
creto tle28 tle dez,mbt•'-' c!e 18JG- Proroga, at·.i :Jl tle 
clc•zemu:·c• t.lo corrente anno, o pr;iZ•J lixa•Íu na clauqu[a 
2• tlorlecl'eto n. to.l~d. de 5 de J<Uleit·o de H~.l. !"'''" 
apt•e,qent<L~iio ct .. s e;tu los rlelinltivo'l d:t J•:st.rada tle Ferl'o 
de V icturi;t a Peçanha.. . • • • • .. • • .. • . • • • . . . . • . .. . . . . .. • 8!8 

N. 2.J.I7- I:-.<DUSTitL\, V!A<,::\o J;; OllRt\S PUill,lC.\.'-;- De­
creto de 2.~ t!P dezem\.n·o de 18~:;- Manda ob'l~rvat· na E•­
tnvJ:t tle Ferro Central do Bt·azil o regul:tment~ m >di­
tic<tr\o peht [pi n. ·l~J de 10 de tlewmlwo de lS~G e faz 
PXtPnRiv[l tal moflilicaç;lo ÚR deJnai:i e~t,ra~las tle ferro da 
Uni ao, no <JilC lhe fur applieavel...................... 818 

N. 2118- JUSTJ(.:A E NEGO~~ lOS I~T I•:Ll!OIU>;- Decreto de 2i:l 
de üezcmbl'o d·> 1t!Cl3- ~h.lilica o r ·g•ilamrJnL•> s >bre a 
Y~nda (\,, i>ilht>tPA tl:n lolet·ias estculoctcs no Lhstt"ieln F,,_ 
tleml, ntanthttlo observar pelo d 'ereto n. 1\l-H. de 17 de 
jant'll'o d1:- 1~~);), c provileneia. snbre a, lot~t·1;1.;.; fe lerr~es 
de :~ccot·rlocomosartq,J•• n. i\Je 21tla ]Jin. 4!>, de 
iiJ de tlcwmut•o de 18JG.... .• • .. . • . • . . ... . . . . . . • . . .. . • 881 

N. 21!(! - FAZl<::-.IDA- Decrd > 1le 31 de rhz 'tnut·o de 18.!6-
TransfPre par:t o Minis',et·io da lntlu;lt·ia, \'iaçiiu e 
Ol,raq Publicaq o Ol>set·vaturio do Rio de J;rneit·o........ 887 

N. 2.J.ZO- FAZ~:ND.\ -DecretJ de 31 tlt> dez•ntbro üe iS)G­
Approva o regulamento para a cvln·an;a tlu imposto rlo 
consnmo de fumo.............. . . . . . • • • . • . . ... . • .. • . • • . . . 887 

N. 2421- F.\ZEt\lL\ -Decreto ele 31 de clezeml.Jt·o de 18J:i­
Apprcn·a o regnlaménto para a cobt·an~a do imposto 
<lo conqumo ele bebidas alcoJlicas..................... tlJ:3 

N. 2122- 1:-.<DU:STIUA, YIAÇ.Í.O I~ OBLL\S PLWLICAS­
Decreto de 31 de clnemuro de 189ii- Approva os Mtu­
dos delinitivos da 2• e :3" secçõ~s da Estrada de Ferro cla 
Viclurw. a Peçanha................................. .• (!17 
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DECnETO N. 2211 -DE(\ DE JA!\Em/', llE !896 

Abre :to l\Iinisteno d:1 .!n:-..ti(;n_ t>. 1\egocins Jntel'iures o cr~dito extraordmari11 

dr· ~OO:ono:;:, p.1.rn. dr·spe,as com o laz~rdn dn 'LuHantl:u·t-. 

o l'rn,id<'lltc "'' lV\fll!ii[ÍCil dns E-;t>HIIJ~ r:ni lo-; do ll!'<lZil, 
n~:~nd" d:~ :~utnrisn:;~n<·onfeJirla no <ll't. 72" !Oi li n. I d:1 i<'i n. :360, 
1lo :lO de d•·I.PIIIi>J'o do <~11110 p:IS':t'l" r"'"b·c :ilwir ao l\Iinic.l!•rio 
"'' .Jn---tit;;l ~~ Nt!)..!'lwios lrlf~·l'i' 1 l'1'~· (\ ('J't•d!t(J ~·\tl':tordinario df~ 
Cl()f): 000;'!:, f' :I l':t < I'I,Oi l'l'l' Ú~ d<'"J'I' /:1' " 111 :: S < .\ 1/'il c, d < · <'011~1 /IIC<;<io 
do lami·ntn dn T<!!ll:lnlar?,, 110 J•:sta 'o "'' l'erJJ:llnblfCo, ;;endo 
I OO:IlOo.;:; i'"~'·' <I>' <JIW llSt~to JJ(It' I'"~'" I', e il'<:ctn:Jd:J~ 11•' exM·eicio 
dt> lil9.> n /00:1100~ p;~1·:1 conlimJ:Il/lll da~ fJil'l se realizarem no 
col'!'enlc excreiein <J,• IC:\113. 

Capital Fedet':Jl, 6 de jancii'O de IKUii. S·• ria J(Ppublica. 

F'IWDENTE ,J. DI·~ \IOHAF.S BAltROS. 
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DECRETO N. 2212 - DE 6 DE JANEIRO DE 1896 

Elev~ de 50 a 100 r<Hs os _emolumentos que percebem o presidente e o~ 

deputados da Junta Commer<:ial do Districto Federal pela rubrica em livros 
commcrcbes e de I~ a 2~ os dos oflicios do secretario da mesma Junta. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
usando da attribuição conferida pelo art. 2• § 2• da lei n. 360, 
de 30 de dezembro de 1895, decreta: 

Art. L" E' elevado de 50 a 100 réis o emolumento da rubrica 
em livros commerciaes que, pela tabella annexa ao decreto 
n. 596, de 19 de junho de 1890, compete repartidamente ao pre­
sidente e deputados da Junta Commercial do Districto Federal. 

Paragrapho unico. A importancia da metade desse augmento 
sera distribuída pelos empregados da secretariada mesma Junta. 

Art. 2." O secretario perceberá 2$ pelos seus officios sobre 
matricula de commerciantes e mais especies, ficando assim 
elevado o emolumento de 1$, que lhe foi fixado no § 2• da refe­
rida tabella. 

Art. 3.• Ficam revogadas as disposições em contrario. 
Capital Federal, 6'de janeiro de 1896, 8° da Republica. 

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS. 

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira. 

DECRETO N. 2213- DE 9 DE JANEIRO DE 1896 

A pprova o ugulamento para o serviço de. foL'llecimento de vi-.eres e forragens 
aos c1lrpos do Exercito. 

O Presidente da Republica dosEstaaos Unidos do Brazil, usando 
da. autorisa.ção conferida pelo art. 5° n. V da lei n. 360, de 30 de 
dezeinbro do anno proximo passado, resolve approvar o regula­
mento que com este baixa, assignado pelo Marechal Bernardo 
Vasques, Ministro de Estado dos Negocios da Guerra, pa.ra o 
lõ;E!rviço de fornecimento de viveres e forragens aos corpos do 
Exercito~ 

Capital Federal, 9 de janeiro de 1896, 8• da Republica. 

PRUDENTE J. DE MoRAES BARROS. 

Bernardo Vasques. 
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R'lQUl<~DJeUto para o serviço de fornecimento de viveres e 
t:Or ntgons aos corpos do Exercito, de que trata o decreto 
11. .'2~13 desta data. 

UAPlTl'LO I 

JJO CON::\F:I,HO F:CO:\'O~l!CO 

Art. J •0 E111 cnJa um dos corpos do Exernito haverá un1 con· 
selho tlenomtnndo-Economico-, composto do commandante, 
Jo ti~cal. tios commam1antes de companhias, baterias on 
esquadrõc~ e tio callitão-<tjudantc ou, na [';tlta deste, do subal· 
terno mais graduado. 

Art. 2." À o conselho ('Conomico compete a gereucia e fiscali­
HDção da receita e dcspeza Jos dinhoiros pro,·eniontes das seguin­
tr>s verbas : 

1", rancho geral dn.::; praças; 
~". forragens ; 
:l", ferragem ; 
4', contractos Ja musira e cone< ·rto do instrurnuntal bellicu : 
3•, economias licitas de qualquer proveniencia, sem prejuízo 

.\os fins a qup, forem destinados os funrlos de quuellas pi'Ovierem 
c as:;im tamb•·m todas as mais rruantias quo porventura forem 
recebidas pelo corpo, para qualquer outro fim dill'erento dos 
mencionadus nos n urneros precedentes. 

Art. 3." O fi~cal Jo corpo serà o do conselho e um do~ ouÜ'03 
membros r1o conselho, o thesoureir•o. 

O secretario do corpo fará a escripturaçã.o. Um subalterno 
ell'ect.ivo do corpo set'lt o agente encarregado das compras que o 
conselho deter·minar. 

Nus corpo~ rle ca vallaria e artillwria de campanha, que ti­
verem anlmacs r·m argola, ltaver:t dous ageuLes, um incumbi!lo 
do ,;ervi<;o u'l rancho e o outro do da forralo(ern. 

Art. 4." O tlwsoul'eiro e o agente serão nomeado' por escala: 
n primeiro Lrim;•stra.lmenLe e o segundo mensa !mente, uo ante­
pcuultimo r! ia do fim r lo mcz !1 sel-o-hão tam bom quando falle­
cerem os quo esti rcrrm em PXorcicio, quan•!o tiverem l.rau:,fe­
rencia de corpo, quando por q ualqtter e v eu t. ualirlado de molestia. 
nu do serviço o con~elho roconhcr~er· necossictade ria substituição 
c, finalmcntP, quando desmerecerem da confiança do conselho, 
rlevendo o tlicsoureiru ser uomeado pelo presidente e o agente 
pela c<tsa rh ordPm do corpo. 

Art. fi." O;; fundos das et:onomins licitas<' rlirersas quantias 
recohiihs, rle que trata. o n. fi• do 1wt. 2", seriio applicados no 
que 1L1l' conveniente ao b:;m-estar das prar;as e ao arranjo iR· 
Ü'l'IJO d11 (•r,rpo, t'OIJ juizo e dclibemçiio rio eonsdh11: 

.\rt. ()_" Para a. contabilidade administrRtiv<• do rn.nclw e da. 
for-rageJu e i'erragcm, ltan'rit don~ livro" em r1ue ~0 lan•)ar5.'1 
as '"'"'"L'~ conPnÜ'' ,]a l'fl<'Cita r •lr'~Pf'm,, t,,.,nt.ode rlinlwin•, rorw: 
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de generos e bom assim~um 0utro par~ a mesma escripturação 
rehttiv•t a music<\e a tudo o mai,; que n:í,o se relacionar com o 
rancho das praç:1s o a t()rr•tgem e forragem dos anírnaes. 

As :wtas das sess<ies <lo CL>nseli.o serilo inscriptas em um só 
livt·o e;pc(:ial e nelht,; se lanç:11·á twlo quanto constar das contnB 
corr·o•tte,; das diversts especialidales e a<sim tambem as dell­
b~:·avii1.-> que o <:l·t .. ;ellto tu:n~r·eml'd:t;:io acH objectos da swt 
a~l:nHtistra•;ii.o. E~tes livt'tlil e ,Jocu:nent.o.; que o conselho tiver 
de ar·.~IIÍV•tr·, serií.o rubt·iea,Jo,; pelo fiocal e serã.o escripturados 
de <tC<XH'<Io com os mo.! :~1 o'. 

Ar·t. 7. 0 Os a;;ente,; dos cot·pos ~erã.o <lispensados de toào o 
serviço 1le escal t, des<ln o tlht <h nun1eaçilo até o dia da reunião 
do conselho, p:tra. presta<;ii.o de SIHLS cout.as. 

Aet. 8." A~ economi:k; licit;L:l po<leriío provir 1la reducçilo da. 
etap<L do praças pre~as l!lll c<•llnla, das sobras 1le generos ou 
forr:ti.fCJIS que s<1 P"Ss:J.m d:tr, do;; c<mtt·ado~ <bs music <S pnra 
tol'at.a~ pa.rticul:tres, da verHl:t de 11stnune, d:1s multas em que 
irwpn·.:rem o~ lurnu·''''lore'i e tho :trti~·.,s <l:t<l'1' em consumo, quo 
niio wultttm de ~e r n p•·ovoi t:t<los ,·o mo r na teria prima ou teJ' 
qual']uer outt·a provcnieuci:t, co111ta.nto que :.:eja justificavel e 
cl:tr:tm·'nte C"CI'ipt.nt'<t<I:L no~ rP~pt~ctivoq ]1\TOS. Taes economia::; 
serão rept•eseutatl<J.8 pelo~ ;nl<l•JS vel'ilic•.t,los uas diversas coutas 
correntes. 

Ar·t. 9." A~ se~~los do conselho terão Jogar ordinariamente 
um:t vez por moz, depois que ti v~cll'em sido rccebitlos os venci­
rnen~o; 1las pr;1<;as e. extrao!'llimtriamente po1· convocação do 
pre~i'h'rt te, sempre que cire.um:;tancia,; de momento o exigirem. 
Nas >'e,;,õf·s me!IS<tes pi'uc,•der-~e-11" a•1examtl e ajusto das contas 
do m<~z anter·ior· e d" tudo quo oecu!'r·er ,;e Lav1'<1!'á Ulll1< acta, 
que :-er·;l as~i;.nrada pot• to lns os memhr'<h do eon.-:dho, cujas de­
ltberar;i!P.s ~enio sen1pr·c tomadas pelo voto da maioria absoluta 
do-; <'CUS HIO!!l I •!'OS. 

Ar·t. 10 .. \ Hep:tl'f.i,·iío d1' Quartel-:\fest.re Genera.l organis:trá 
anniwlnwnt.e lllllil. lahdla flxatHl<> a qualidade c o nwx:mo da 
quantidade dos gPnerq . ..; f[IH' devem con~til.uir as rt'f·i<;ii('S das 
pi·u,·as, tew!u em consid.,:·a<;i'IO o clima e o~ re<.:nt'."Os d:ts zonas 
em qne e~tacionarem os cm·pus (\ bem assim uma outra da 
fOfTU.!.(i'lll do,; :liiÍIIIU''S. 

Ari .. ll. O;:: c"rnm:tn•1antes dos dL.;tt·ictos milit:tre~ remetterão 
direct·tmertle à C"ntadori;t Uc;nd ,la GUI."I'l'a os pr·e('r s das pro­
postns nw is vau tnjo8as dos dous ult.i lll"S senH~strrs da~ di versas 
guarrti<;Õeo< sob sua jul'ic:dit~l;ito, ass:im como os lll'e<;o . .; cm·rt'ntes 
nos IJiert·Hd"' thts IIH'Stn;ts guar 11 i~"-I('S, d<ms mt-ze~ au te,.; de 
tennin;vlo o "''IJI••sl.r,·, atim dD que :tqnrll:t n'p;trti<;~o proceda 
ao cnlcnh1 p;n·a d(·tt'rmitwç:lo dos va!ni·•·s das etap-•s 110 senwstre 
SCI-(tllnt.e, de accorilo com a tabell;t <le di:<tribuir;:io de g·euero~ 
p:n:t a;.; l'l'leiç<'l<'s úa» pnt<,,.t,, or~ani,ada pda lt!~pal'tíç;lo de 
I}Ua.ri>·l-:\!<·::;rr·ene!1f•ral. Dll Ill-·sm" morlu IJUe us COI!i!llandantes 
de d~.>tt·icto<, proceder:·,. a í~Pp.tl'ti1;ão de t,!ll:trtel-:Vlestre General, 
com r·eia<;ilo à guaruí~·iiu da Capital Federal e outras que etitive­
rem írnme:üatameut" :o<uLordiuadas ao ajudante general. 



Art. 12. Tanto oca lculo do valor da etapa como a tabE>lla de 
que tratam os do11s artigos antecedentes 8erão submettidos á 
approvar;ào rlo i\lini:<tl'o•la 11uerra. 

Art. 13. Quando o' elementos n ece~~ariPs ao calculo do vnlor 
da eta.pa n~o chrgarrm a tempo. ~erá elle fixado tornando-se 
para ba~e a média do~ valores dos dou~ ultimos semestres. 

CAPITULO 11 

DO l'RESIDE\'TE DO CONSELHO ECONO;IUCO 

Art. 14. Ao pr·Psidento. como commandante do corpo, cahe a 
maior J'PSpon-;:1 bilitladc 11:1 ;.rerencia tio eon~dho economico, 
devendo Jl'll' i:ito Sl>I" incansavel em Jisc~üisar os acto~ de todos os 
seus memi•r"'· 

Ar·t. l:'i. Competn-lhe: 
§ 1.·· Cnnv,cat• o cousf'lho. nãn ~ú ordinariamente corno extra­

or•' i n;triallll'll tl·. 
§ 2." RPm••ttl'r annualmentP, d!'ntro do mez de janeiro, á 

Reparti.;iio diJ Qu:td.el-\[e,trfl (;ellPral, um LalnncPt.e gend dfl 
todo o movimento rle rL•ceitct e ile,;pfza du Clllle'elho economico. 

CAPITULO UI 

PO FIRCAT. 

Art. W. O li~cal é o rPspon~;wPl pol:t exncçã(J das contas 
aprp:.;enta.rla-; pPln ngentr·, r .• z:i1• por que tiP\'Crá conl'cril-as antes 
r[p pi\r O ~CU-!'i.'ln. 

Art. 17. Drw .. nmproga.r toda n, dgii:Lnd:l e wlo na ftsc;lliRa­
,,..[o rio~ di\'1'1''"' l':tlllll~ da <Hiministt·:u;;io do con,ullw, incurubin­
do-lliP: 

§ 1." ,\ssistit' ús entrn·la~ quinzenaes dos generos para a 
arreead:J.•;:IJ>. a.tim t!e qnR pos~a rospondet· pela qua.lida•le e 
quantidade delh·s, f<Zf>nrlo-,e subst.itttir pr.lu seu immediato 
quando Pst.ivP-t' impü•lido do cornp;trf,cet·. 

!Oi~-" ;\s'i'l.;r f'l'· quente e ÍllPSpPrar[a.IHPlltO õl sahir1a dos ge­
n<TPS d;t ;~l'I'C!';Ula(';LII pa.t';L õLS r<•li>i~·iii'S •1iaria~. 

!Oi :L" A,-;istiJ·, RPmprP que p11do1'. ;\<; rll(ei•;tlrs das praça.s e á 
distribui•;iio rln J'.•TT<l;.(Pill :ws :lll'ln'H''· •·xaminaJHio t.wlu e provi­
UPI!ciandn sobrP qualrJIIPI" t'dt.a 1111 in·r•g;I!at·idadA (]Ue PtH·ont.r·a.r. 

>:i -1.·• L"t' a.s aeta> d;ts ~,.,,,-,ps do con-a,llli\. C'S<'l'i pt.as pi'lo ~<'ere­
ta rio, antA,; •IP :•s:.;iglla.da~. afi111 d1• ,-eriticat· ,j oqU~'PSt.;•rrlatado 
DC[Ja, CIJII"<ll'da 1'0111 (I~ <i<H"l!lllPII(,(l~ dt'l'!'CI-'.Ít:l (\ rlBSjJPZ<L, COIIl ltS 

contas crJI·r'AI!LPs P com as ddibl·rat.;<ll'~ quP o con8elho houver 
tornado. 
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C:\Pl'L'l!LO 1\ 

Art. 18. O tltes•mroiro terá sob 'ma gun.rrb. immeJin.la O:'l 

Jinheiros c dornmentos existentes no eo!'t•e e compr,te·lhe: 
f< l. '' 0 exa.uw dtl todos os J!apei,_, e document.us rcrerentes a 

dinheiros que tenham de Sl'l' r·<ccolhidos ao col\•p on retil'a<los 
delle. 

s 2 .. o O pagamento, em vista tias conl.rts <kvhlamenlc llign.Ji,>a· 
tias, aos l'or•necedorrs ou a q uaesqum· outro~ m·t~dor·e.' do 
t;OliSf'\llll. 

CAPITULO V 

A'I'TmlnJlÇi!IS !lO .\CEl';TE 

Art. \~.O,; n.gcnt.es dos corpos tei'ã.o a scn car~o o~ gonen•~ 
lH"rtellcPnt.es :H1 t'aneho ,~;t, IH'a<;'<tS <le pret e a forr<~gom dos <mi-· 
ma<'s, e.,criptur:w1o-ll;; convenientemente, <le acclll'du com o~ 
modelo~. 

Art.. 20. Ao agente incumbe : 
ti 1." Apresentar, no Jim de cadu quinz0na, nma no!.n tlo bG­

IanÇ'o que será feito, nu presença d<l fi~cnl do cm•p,1 e do olliGia.l üe 
estado-maior. par:t veri1ieo.r qwtl a quunti,lade Lle gPnrr·os que 
fim Pxistindo em arre<'8.<1a<:iio e tem de passar para a q11inzc·nn 
~ogninte. 

~ 2." Ar·rec[L(lur o~ generos recebidos, acondicionando-o~ hem e> 
.~er por· elles re~punsa\'(•\. · 

§ ;,;," Apresentar no lim de cada mez ao I isca! do corpo um 
rna.ppa drmwnstrativo rios gencros entrados dur~tntl: o mez an­
ter·ior', paru o rancho <la.~ praça~, com decl:trnção do consumo ha­
Vl:lo e do.'<gmwros que porventur:1 pa~~arem do mez ant,..rior. 

li\ 4." F<t'Wt' com·~ necc.~sa.ría ante•·odcncia, <1u 15 em l:í <lias, 
tmr·a. sr'r s;lti~leito pelo t;•rn~cedor·, o peLlido dos generos cal­
eulados 11ar•:~o u fornecimento do rnrpo, tt•ndo em attenço~.u a 
IJIUl.nt.iclade <1m: qun li<,are;n (:xistinclu em arrec:t<la,:ãu. 

):; 5." Fazer <1i:u·iarnente o pedrdu e,;peciul de pi'1.o, carno ver,le, 
verdura~ E1 sobrt·mosa, e lnrn assim a f'ntrega á c<.,pa.ern l!l'El·:erll::r. 
do of!ici:Jl tio estadll·III:tiol', tio,; gt)llC\l'O.,; que tiVOJ't'lll dp, se1· l'ol'· 
ueci<los lJflla a.rreca(l:l.~:lo p:tt'IL as J'l'Íei~·ões dus l'r·:r.ças, em vis la. 
<i<lS pcl\idus tll:l.rÍ,):\ ths CIJIIlJl:lnltí;ts. 

~ li.° Fi:;cctlisar a t•ozinha, afim de que torlo:: ns genel'O" r.l<'e­
bidos en1.t'l~ltl para a callciJ',L e que"' cornid<L ,;e 1:t·•,t cum t•Jrlo" 
asseio. 
~ 7." Nilo consentir r1•Je da caldeiraS<) ti1·e comida ante.:; da. 

hora marcada para o l'anchn e assistir com o ofric.ial do (18t:vlo a 
tlistribtJiçii.o do lllC':<mo r:~nehu, pam que esta se faca. eom t'l':Ill-­
laridrulf' f\ ••aihn n m<l:r. pra<.'a. a snn. l'aeiin ex:tda. 
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::; 8." Apre~enbr ao conselho podido de todos os utensilio5 in­
rlispens~tveis ao rancho, cozinh;t, llm:pen~:t, anecadaçiio c caval­
hll1qns afim de ~rw comprarlo pot' conta da;; econr1mias das respe­
etivas caixas P ter u necnssa.rio cuidado par:t que Ludr> BC con­
serve 110 maior :1$;<8 i o pus,; i vel. 

§ \l." Prepar·al' os papeis relativos ao ranr-lFl, que tenham de 
!"er· Jll'esr~ntes ao conselho Pt:onornico, p:tl'a snhmettel-os ao 
r·xanw e ao visto do fi~eal. 

Art. :!!. Nos cor·pos montados, quando Jror!vr~I' agente encar­
regado rlo fornPeimL•n Lo tle lúrragens. etc .. ter:\. elle igu:tes att.ri­
]llti~"-~es emrelar:iio :'t sua rJsvecirtlidarle; rleve!1llo l'Lil.regar dia­
ri<ttrlllnte a .. ~ oflici:ws úe dia as baterias 11u esquadriies, cum as­
sL:f/~rr•·ia. tio olli••ial de. '''ta•lo-maior·, os :C:t1lll'l'O~ Hccrossarios á 
alimentaç;i.o do~ :LI!imacs, ent vi~t.:t dos Yale~ dos rcspccti\·os 
com rn:tnrla.u to~. 

Art. :!:~. o agente ter:'t, para spns am:iliares. Ulll:t ou •huts 
pra<:a~ l.!!':ttlnada~. qun ser:in nomP:tr!m (i<'is do mosmn agento, 
t•elo r'Ol'!'"· e que se enc:trr·e;.t·:l.riio rio anxili:tl-o na pseripturn.r,üo 
"LJo ~er·v:.·o da liscalis:tr:iio. · 

CAPITULO \'I 

]108 Crl"TRACl'OS b~ l'ROPO~TA~ 

J\ l'f .. ::>:~. 0:' eontra.c!o~ pa.l'n. fl1l'llCf'ÍIDPll to, n?in S<.l do~ gcllP!'O:': 
alinwnt.i•:io . .o: a:: prar"t~ do~ cor·po~. f'qrtalczas B cstalmlecimentos 
milita.re~. IIHt~ tnmbrm das J'on·agen:' pam a ca\-alhar!a., ~e!'iiu 
"elnbmdos semesk:tlnwntc pelos crmsdhos cconomicos dos cot·-· 
Jlll:", cstabt'lélt'imr·ntt>s e t<Jrt:tlezn.~. segundo as normas estabele­
drlns rwslf' rogul:lmento. o~ contl'ados RPr:lo pnblica•tos em 
ordem do rlia. rios corpo,;. 

Art. ::>4. A J'f\tirada. t!efinitiv[l. ou temp:w:tl'ia de um corpo rliL 
~·u" rnir,iio n:l,o impnrl.:t a resei;;ií.o <lo contrar·Lo com o l'ornecedor·, 
l'a~o. L'!ll suh~tituiçii.o no tlll'S!llo eorpo, venha outro para a 
llJP~llH 1-':11:11'11 iÇ:Ll). 

,\ J't,. :!~>. N Ptillll m r.on tr:wt.o cer:i. c!TcebJ:trlo !"em f111•1 
pr;cr.Ptiam annnncin . .; pnhli'"ado:-:, na Capit.al Fr•r!eral, vt'lo 
l!iar:o Ofj'icúrl e ''lll nutro jortHL[ de rrmiot· dt·culaçil.r> c. nos l•:s­
t:l.dos, pelas t'o' li:t~ quo publiÜ<u•ern os :Lctos do ; .overnn. convi­
•i<wdo os cunet!t'r'r"ntes a apre,.:Pnt:wem sua~ p1·op:~stas 110 dt:t 
designado nos ll1PS1l!O~ annuncios, que s•"r':to t'.•petidos qu,tr·,, 
v,'ws, l'lll dias inLl'.t'calarb~. ~~ nwneiouarão a qwwtidarle. qua­
lidad<• o !ôSp•••~ie do~ genr;r(H e as conrltr:(íes ba:.ieH.s úo eontra,·tn. 

Arl.. :!1i. (H annuneio'> serão assigimrlns V'-'lo~ ;;ccretarios !lo,; 
<'Oihl'llt•1~ r•conomie·1" e pnbliearlo~ ,. 11ll a. rlevirla :LlliCl!edBnera, 
jJ:tr·a )Jilt!r,r tAl' lug.1r a reunião tlo couselhu n;~ tipoea ru:l,rt'a:!a, 
''"l'l'r·ndo :~ < 1 P~peza pm· conta dos ,;aldos. 

A ri.. :!.i. \'o dia. P hora r1e,;ignatlPs no.~ annuncio.', reunido o 
''mlsrlho er~o!lomicn, Jll'Oceder-Re-ha, em presen~a rlos concul'­
l'Pllt·P''· I ~tlt" a r·cr·olha rias :unostra,;;, eomn :\ aberlm·n. e lP.itur:~ 



ACTOS DO PODER EXECUT!YO 

das propo~tas, que dover:"Lo ~er fritas com elarrza e sem omissão, 
enwnda. on rasur<L e Pln dupla vi:J, Sl'lillo unm SP!!ath. 

AJ•t. :28. :'\f\ anseJJCÜt tJ, • prnJlOilent!'. 011 (.], • Sl'\1 rrpresentante, 
dnvid:Linentl~ hal•ilitado l':>lll pl'lli'IJI'a<:iio. :t pr"posta nii•• será 
lid;~; n entiio o secrdario dc<:lar:trá Plll uma 11ota. lanr:ada no alto 
da 1!11 SITI<L !'I'OJIU~La c ruh"i,·uda J.>Plo p !'Sidente do consdho, o 
rnot.ívo po:· que deixou Pila de srt· tmnntla 1·rn c<'•Ibi·1p,raçiiiJ. 

Art. :?\). As propostas devPr:lo eontpr a declara<;i'ío expressa 
,•e c:'\ucionar o proponente 5 "/o d11 impm·tancü prova.vel dos 
vivr•T<>s a. forJwc·er duntnü• o ~Pmr~t rt•, t<Jnum·'o-sP pnra base 
ll. illlJIOrt:mcia. <lo liJrnPr:iJu no s1•mest:·o anterior, e de ~u­
jeit:Lr-:;e a uma multa 11•• \'ai"I' dessa importancia si deixar 
de comp:trC'cer para fiS~ign:tl' o re . .;:peetivo ('ontra,·to. 11entro rlo 
pmzn que Cor nutilit'n<l•• pelos n.nunneios, puhlieados na'l 
1~·llias, confi>r1nn o art. '!5 ; náo r\evendo o me~mo prazo ex· 
ceder <le tre~ 1lia~utei,-. 

J<>ta cau<;ão n:lo pudrr:·, :o:Pr lcv:mt:vh :wtes dP [Pito o 
('ortweimr·nto d<' vivere.-; pai·a o prinH'Jro mez. 

"\ pl'Opostn, e· •n terá t.:un Lt•rn a inr\ie.:1ção da •~asa. com­
mercial do prop< •JJm1te. 

Art. 30. Si n:t :tpura•;ii<t das pt•opo:d.as C'ncontrarem-se •luas 
ou mai~ e111 i1lonl.ie"s t'OIH:ir;I•P~ de preços '' fJUalid:,,.ln de um 
mo;:mo at'tigo," consr•\lJo pl'{'[',·rir:'t a 1!11 t'Oll!'llr'l'ellt'' ()IJC', na 
lll~""llla H'C<;iio e rcserDda.rrwnt.P, prupuzHI' o nmiu1' abatimento, 
BX:igindo p:t.r·a ic;stJ rJP,·In l'a<;\ll's JlOI' nscriptP, par·a proeerlet·-se 
a nov.t apur·:u;ão e decitiil'-SI' sobre a prel'et'fncia. 

Si aind:utpt•esettt.:trf'In·i'e prup ·stns com aR tllf'SIU:lR rcducções. o 
con,:;elho prPIPI'iJ·á" Jli'Oponento f]Ue já estiver- fornecendo e, si 
este n~.o tive1• Ct}IJCOJ'I'i<l". prpf,erirá o qltf' j•Jigat· mais illmwo. 

A1·t.. :{!. s:, prHh·rá •·un<~~<r·n~r ao8 f••rnP<'iJnento,; aunun"i:tdn8 
pelo consPlho. (jlll'rn ll'tllilitnr-s" exltibindo: 

1 ', ''"''lllllCitl" dr; h<t\'er pago em seu nome, ou no da firma 
O'OCI'tl •'e f]tte :izor par·te. n i1nposto <la n•.-peetiv.,, ca.sa ou es­
er·iptorin ··omrnercia.l, l'ehttiv" :w ultiJIIII ''"mestre venc:itlo, e 
da\ti ('111 <!<'ante to,[os os setaesti't'~ fJliC se f,•rem vencendo. den­
tro 1lo prilZO dt• •\ou~ Jnez~s SI'Q'uinte~; 

2'', <locu:n<•nt"~ que pro\·flm po:;suir· bens 1\e raiz, moveis ou 
semovr>ntes, Jlter·cadoria~. dinheiro ou tit,llos de valores que 
imporwm Prn sonJma llllJI<'a menor do f]ne o valor do ti.wBPci­
mento pi·etr·ndid<l, salvo "Í apr·,•c;entar liado:· i1l<>neo, q1w sn 1'•)­
'POIIS:J.hi\isn pelo p>t!!'amento das multa~ em fJIW pos,a. incoiTer·, no 
caso f]Ue .~Pus bens niio sejam ba.stuntes p<LI'a t.ornal-o t>ffectivo. 

Art. :i2. :\os contractanti'R S(•rá imposta a obrigação da \·onda 
Jo~ gcneros eontrn.etados, pelos pre~·os •ioR cont.r;wto~. ao,; olliciae~ 
da n·uarnic,:fío. 

A1·t. :3:l. o, propnnPntes, al(~m 1la Cllll•li<;ii,o expressa. no 
art. :w. snjeita.r·sE'-Iiii.o tarnbem a multas impostas pelo con~elho, 
pm· inf'racç:ln <IP clnuRulas tlus contractos, rnulta8 í'lljos v:dore~ 
dt>vPriio H'l' li '-<líio.-:, teudo-sH E'm vist;t a imp~>t•tancia. dus geuPro~ 
ti•rllfwido' e as I'einf'idPncias das int'ra<'çl,es. que podel'ií.o ta.tnbPm 
dr>tenninar n rrscis:lo dos contratos. 
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Art. ~4. Parn •~oncorro!' ao fornecimento. não será nece8sario 
que seja nPgnciante matrir:ulado, bastando f!UP, além do exigido 
no art. :li, sPj:1111 garantia da PXeeu<;ão <lo contr·acto as impor­
tancia,; <In~ f'prtH'<'i rnen tos que J(orern seu lo successi varnente feit:1s 
e da~ qnaes ser:'t abatida a imporUlllcia da~ multas impostas ao 
Jin·nece.doi'. 

lll't. 35. Quawlo não houver pt•oponentes ao Jorn<~cimento 'le 
algum ou alguns generos, o conselho determinará do melhor 
modo a acrprisi~·iio por éompra a<lministrativa.mente. Oa mesma 
fórnra pro~eder·uo as administrações dos lw~pita~c•s e eufel'marias, 
tio que trata o art. 5tl. 

Cid'lTULO VIl 

MODO C0:\10 SI•: !ti·:VE RE.\.Lii:.\1~ O FOIC'\ECIME:\TO 

Al't. 31i. O recohiimmto ,[os genf'ros para a arret;adacão será 
Jeito com a>sistencia do fiscal, do medico de serviço, do official de 
estado-maior. do agente e de mai~ um qualquer membro do crm­
selho, de~ignado pelo ftsc;tl, depois de Pscrupuloso exame, afim 
de vprificar-se si osbio nas condi~·õt•s estipuladas no contracto e 
na quantidadP pe,lida. 

Art. :n. No., casos do ma.rclt:tR on diligondns por logares onde 
não ltnja {ill'!leccdores, ou q mwdo pelas exigencias do servi<;"J 
mi.Gl pussnm elles acompanhar a lorça, ou que destaque esta para 
Iogar onde.poht dista.ncia,não possa ser 1\Jrnecirla pelo respectivo 
corpo, será a mesma força alimentada pelo seu commandante, 
que para. essr~ tirn rccebf'rit do conselho economico, adeantada­
mente, urna quantia sufliciente; e caso o conselho não pos-a 
fazer o adf';tnta.mc•Illo, prw deficiencia de saldo~. o cornmandante 
do corpo, n:t Capital Federal, por intermodio do quartf'l-mestrP 
gPner:tl, f'(•qui~ita!'it da Cont:tdoria Geml d;t Guerra, e, nos 
Estados, por in t.erme<lio do co1nmandante do districto ou guar­
ni<;:lo. da Drlegacia fiscal ou d:t Alfandega, o supprimento neces­
sario, que ~er;r leva. lo em r:onta no prrmeiro ajuste de contas. 

Art. 3S. Os fornecedure~ den~riio ;;atisl'azer os pedidos dentro 
dos prazos war.~ados nos respectivos contrados. entregan<lo os 
g'l'neros no~ quarteis ou nos estabelecimentos a que fot·em rleR­
tinados. 

Art. 39. Os dias para entrada <los gurHwos seriio marcarlos 
pelo conselho ecouornico. 

CAPITULO VIII 

DISPOSIÇÕES GERAF.S 

Art. 4f!. O qnart.el-rnestre general. na Capital Federal. 
os commandante~ dos •'istrictos e de guarnições, nos Est.ados, 
inspeccionarãn, pol' tudns os meios a seu alcance, o servi~·o do 
fnmecimento. atirn <le que, não sú as praças ma.s tamuem a 
ca~-alha<ü:., s~jam bem tratadas e alirnenta·las. 

:\J't. 41. A tabella. rla. rlistrihuh:ão diaria tias treR I'ctei~·õe~ 
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1 n.lmoc;o, j~nLnl' e rei:\ 'j pw:t cn.dn, c.wpn será org·11nimd:J. 
semestralmento, tendo por base a. trthell:~ gpral org<lllÜ'::Hia 
pela. Reparti(\n t!P. Quartel-Mo;:Lro General e ~uhmettit!a á ap­
provar;i1n. na Ca1M.aJ l"e·lrmtl, !lo quartel·lllPStJ'C ~~·enerrtl e, nos 
E,;ta,!os, d•JS commawlauteR rio distridos e de gtP J'Uir,")os, afim 
t!1~ ltavPr' a, mn.ior harmoni<t no rorne<·imentD e distrilmiçõcs. 

Art. 4~. AR pr:tça:; dl~sar1'1mclmd:tR perct•bc1·ão :1 reRpectiva 
etapa em gmwros on em dinlwiro, conforme pr<'!\H·irem. 

Al'l.. 43. Não se ahonarão :'t.s p!'açn.s rle pret r:wr,o:; atra7,:tda~. 
que por qnalqum· eventualidade dei:mrem e~e ~<'r f<Wnecid:ts no 
devido temJ<O. 

An. •1 L s,·, st>f·:'t pcrmit.t.ido o des:tl'l'<l\l<:luunento, o ni~t.o n 
eommaud~tnle tor;'J, " m<tis rigoroso r·sc:·upnlu, ás pr:1ças nas 
se).!;uin t.es condh:<íes : 

l·', c<t~rHlas, t•mtio a mulher em su:1. comp:tnhia; 
:~·', t~m•lo em sn:t comp:tnllilt fi!hll", m<í.e ou i 1'lll:Í~ nrpltii~ 

a quem sir\·n de anim" ; 
:~". c:tth·tP>, l'Jnqu:J.nt.u os h::mvrr e infet•iores; 
4". onlmutn<;:ts e bagag•'Íl'IIS elfPctivll~ ; 
:,•, pt·aças empregada" fc'l!':t do eorpu; 
li', pr<t~,cas de~ bom complld.a.rnent•,, que vivam ern compGnl~i:t 

•le seus paes. 
Art. 4;,_ Pill'[l. metlwrli;;ar-se e haver corr.pleta regularidade 

1111. n~criptur~tc;iín :t cargo do a.(.!:ent.e, todos us v~L!Ps, mappas. etc. 
seríw impress11s e tirado;,; de~ livro.; du t:tlüe.;, fiea.wlo arcttiYadu8 
tiOs cu r pus os t<tl,-,es para ser v il'''lll nas i ns pecc;-iiL''' dus mesmo.'; 
"orpn~ e t.;unhelll Has conferencia,; mensaes. 

Art. 4G. 1\s disposi~··-,c.-; I't1li1t.iva:; no.~ 8.gcnte~ elo,; cm•pos 8fío 
ext.en~ivas aos all!loxa.rifos das !ort:dezas. 

Art. 41. As ba.n<ln~ de mthic:J. nà<i tocarão· fúr:t elo serviço pn­
lJlico. sin:lo medi:wte contr:tcto pt'Ó\'i<tmentce autori~ailo pelo 
ajuda.nt.e general e pelos enmm<tn,Jantes t[(ls di~tJ•ietos ou th~ 
gw1rni•:<les ; e do l1l'O·lucto e1a-; tn'":tt.a,; em festa~ n adn~ pn.r­
ticulaJ'l'S nntr:wà. pam a eaixa n•n J.er.;o e o~ outros don~ ter\'0' 
:-Prão clividiliO'i propor•·iou:LitrHmtr pelo.; rnusi<:os. 

Art.. 48. o~ gont•t·o~ extt·arll'<liu:lrio;-; st'l ~er·ii·' fornecidos no~ 
dias de Ü\.;t.:t t!:u~iunnl. 

Art. 49. U primeirn f'm'Jie~imento elu ntcn~ilio,; prll'rt o ranchn, 
aos eorpos que aiwh niio os ttvHreul, ser:'1. l'eitn pel:tlntendencia. 
<la f11wrra. e Hll<t rcnn\·açii\1 pelu co!'re tio ennsellto economico. 

;\ n .. ;,r r. Os furneeetlnres :~prr.seJlt<~riio r.om antrce renci<t a.o 
iiseal. p:u•:t o dovitlti Pxanw, S11:1.~ co1lt:ts llnt~nment:tda.s com o~ 
valo~ assignado~ pdo agente e nus quaes" lllf~':mo agt~11te Jen~t·;t 
te·I' pa~~:u1o l'Oeiho tios gener·o~ r(·cebidus. 

Al'f .. :íl. Os (~,rnn,·edewe~ ser:'io pagos pelo conselho ecnnomico, 
pot' oeca~i:-:o d:t ,;n:t l't'Ulli:io mens;tl p:t~a :t tomada de conta~. e 
Hc:~sa mesma ses~iin os cumm·uHlante,; de comprtnhi:ls, lmteriaR 
ou p;:qu:tdr·ües reetJllwriio ao eol't·e u. itn[HWbtli'Í<L tias etapas lla>~ 
]Jl'a<;'lro :wra 11c lmdaR. 

Art. fJ:?. N:"1o srt·it p.~rmitt.ido el('.~conto algum uo soldo ria,; 
Jll'/t<"ar. clf' prr·t ~õ'lh n prel extn df' t'l'fl\lOilli:Js, df! clnns l.n'a.t,Ililo' 
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OU tlc dofkirnr:a tlc f'Ulldtl.-' do t"ofl'f> tb :tdillillistraçií.O <'COllOl\lÍCn. 
do c1rpo. 

Art.. 5:L Todo~ oH membros do •·un~PIIto ~:lo ~olidarios na 
i'üspon~:tbilitlitr!e do~ tlillhei ros P grmcros ~~ontiados á 1'Ua admi­
r 1 i!'ltra çiio. 

,\rt. 54. SPm aut.orimçiio rlo conselho ou ordem positiva àu 
re~pecti 10 pre~idrnte, expedid8. >;ob sua responsabilicl:Mle e por 
<'Sr'!'ip1o, l'ffi •·asus urgentes, n<lo se fará despPza de qua.nti~. 
:tlguma; e a quo con1 J'ariamente se tizer, niio será, como t.:tl 
levada em cou üt. 

Art. !:>5. Os f'undos mencionados no art. 5' sú po·lcrií.o ser 
dtstrahit!o~ de urna pn.ra qualquer das out.t·a., especialidades, 
quando h ou \·e r· doticiencLt de s:tldo nessas out1·as. 

Art. :,6. Para guarda.r os dinheiros de::;t.inado" ao::; fins 1111'11-

cionat!o;; no art. 2' IHtvPrá um col'r·e, cujos cht vil~llln.ri< •S serão o 
rH'H<:iuPJJi.e do eon~ell10, o liscal e o tilesoureil'o. 
· O cofre s,·, se ah1·ir·ú. l'lll pl'O>Pn<::t <lo conselho reunido f•rn su:t 
maioria. 

Art .. SI. \'os a.rsenac.s, e~cola.:; miLitares, e.,cola~ pra1.icrtx e 
quaesquer outros ostauelecirnentos onde vigorarem os eonsel11os 
economícos, serão observarias as •lispo;;ições do pr<':,eutR regu!a­
nrento, em tudo que niio ror· contrario ás tli,posi<Jíes dos regu!R­
mentus R<;prciaes, pelos quaes so reg(•rem essw; estahPiecimentos. 

Art. 5R. :'I! os ho<pitars e nas enfermarias antonom:Js, o s<erviço dA 
<'Ontr:tctoR para Iornecirnentm 1ln tlietas scrú. t'eit.o peJa,;r,•specr.i v a~ 
aclnunisl.r·a('<ie,,, constituídas em conselh<J, d:t r,·,rm:t ~P.glllnt.e: 

l, n:L Capital Federal - rio., directOl'es e vice--direcLore~ 
dos ho~pit:w:' e do medico imme<liato em graduaçi'io ao director 
do hospital qne não tiver vic(•-director, servin:lu de secret:tt'Ítl 
o RecrHtario do hospital cent!'al; 

H, nos ho::;pitaes de 2" cht:o;se dos Estados,- do chefe do c;erviço 
sanitario, do directnr do hospital e do medico mais graduado d•J­
pois do r!lr·ed.or·, sm·vindo de sec!'etario o I • m;r~ripturario ; 

I I I, nas enferma.rias autonomas dos l~starlos,-<lo clwte do ser·­
vi~~o sJ.nitario, do encal'J'I~ga<lo d:t «enl'rJrmat•ia e do me<lico imnw­
diato em gt'<tilu:tçf'to a este, servindo •le secretario o amanuense; 

I V, nai' tmfm·rnarias autonornas, que ti vet'E'Jtl :::na'> sede~ enr 
Jogares onde niio residi1· o chefe do serviço, -do encarregado da 
Pnl(~rrnari:t, do lllerlico m:tis c:radua.rlo dtJpois d~este, scnrlo o ter­
ceir<• lllP!l1bro "mcdi,•o irnlllPiliato e, na li1lta deste, o Pncal't't'­
g<vlo tht pharrnal'ia .. 

ParagTapho uni~o. l'\a falt:t ain(la do um ou t!e dou'> rios om­
.. iaf>s ,lo servi,·o sc.Lnit.:trio nas enfm·rnarias, ~erá o conselho cour­
pif'Lado com 11111 <>11 duus otllciaes da guar·uir;i:io, requisitados pelo 
PIH!il.J't'P;.tario da. Ptl t0rjnar·ia. 

Art. ;)~i. lletcrJnin:tdo o valor d:t tlieta, de accoJ'tlo com a~ ta­
beiJas(' "' prrços <lo cuntJ·a.-to. ''erá elle suhrnet.tido a appr•o­
vaçii.n do l\1ini~tro da GuetT<t. por intm·rneJ.io da lm.peetoria. 
fiCJ'al do S<'rvi,;o sanít~tr•io <lo l<:xel'cito. 

Arl. r.o. l':u·a a e~cl'iptnração do ('onse)ho seriio wlopt.:t:!o.~ m 
I i \TO:< r rlnruu1rn t.ns ~e~~·n i nte~: 
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Linws 
Do co;»·cl/w 

Das netas das ~esstles-Motldo n. I. 
Da receit:t e desw·za do r:tncho-l\Iodelo n. :!. 
ua receita e de,peza tla fot"I"agem-Mo<lelo n. 3. 
Da receita e de~peza <l:t muska-Modelo n. 4. 

Do agente 

Das entradfls e sahidns tlus generos para o rancho-Modelo n. 5. 
Das entradas e sahid<t-: <los genet'"fl pam forragem-l\Iodelo n. 6. 
Da ca.rga e 1leôcarga !los ntensilio,-l\lodelo n. 7. 
De talües para o> vales I[UiBZl'!laes otr extr'itordinarios-Mo­

delo 11. 7 A. 
De t:diJe~ para os valrs tliarios-l\Tn<h•lo 11. 7 11. 
De ta.lües pal'a sahitla de gPnrros-l\ludelo n. 7 C. 

l>OCU~!E:STOS 

Rel:1çiiu uumeriea. ths praças arTancha<las t' dPs:trr:wchada~ 
-Modelo n. 8. 

Rolaçiio numnrica 1lus cavallos em argola -l\Iodelo n. H. 

Do inspector de; musica 

Entreg:t dos dinheiros que houver recebido por tocatas da 
musica -l\lodclo n. 10. 

Conta das gratifica<Jíl':l di,.;trilmidas aus musicas-Modelo n. 11. 

l!o aqente 

~lappa dos gonero:' untratlos e cono>umidos com o rancho 
-Modelo n. G. 

Mappa dos generos on trados e consumi< los com a alimentação 
!los animaes-\luddo n. 6. 

Conta. geral da despoz:t feita com a eaixa do r:meho-l\lodelo 
n. 12. 

Conta g-Pral da despem. f"Pita com a caixa da. forr:tgem-:\1odelo 
n. 13. 

Cont:t geral tla lle~pez:t Ceit.a com a caixa da mu:-;ica-Modelo 
n. 14. 

lJo qHartcl-n1cstrc 

Entrega da c'msign:v;:io 1'Pcebi<h para :t caixa tl<t musica 
-Modelo n. 15. 

Art. f"> I. A e:<Cl'iptun1~·iio rrlativa ao fornecimPntn tlrl >):t<la es­
pP-ciali<l:ule ( ot;1.pa. ror r agem, etc.) será ÍL'i t:t em livros e t:t!ües 
pPeulia•·es, ohede,·ondo aos mo•ldo• estabeleei<liJs. rnodificanrlo·se 
eonn'nicutemPnt.r> os diz'.'t'es cotTrsp:~udt•lltes a ca<hL uma. 

Art. 62. HeYilgam-Re as disposiçôes em contrario. 
Capiw.l Fedem!,\) d~: janeiro de 1896.-B•n-nan/o Vasques. 



ACTOS DO PODER :EXECUTIVO 

l:ul>ri•a do fiscal 

MODELO N. 1 

2~ REGIMENTO DE ARTILHARIA 

Livro das actas da sessão do conselho 
economico do mesmo Regimento 

Teve principio em de iS\1 

Observac;õe& 

i .a ]<]ste livro, assim como todos os outros, náo cornprebendidos or; 
de talões, terão as seguintes dimens.!es: Om,!;! em todo o comprimento 
da pugina e Om,~S em toda a largura. 

2." O numero de folhas elos livros, assim como aq dimensões. poderiio 
ser maiores ou menores do qne os i ndicarlos no reopectivo mod~lo, 
quando não for possível tel-os exactament", ficando essa alteracão ao 
criterio de cada commandank. 

3.a Pat-a a confecção dos diversos documentos set·á empregado o 
papel almaço commum, pautado ou liso, conforme a nature1.a do 
assumpto, de Om.2! em todo oomprimento da pagina e 0"',22 de 
largura. 

!."' Qualquer mappa ou relação poderá eontcr observ[•,ções geraes, 
desde que haja razão para isto. 



16 ACTOS DO PODER EXECUTIVO 

Contém este livro cenlo " cinco~nt~• lo lhas, comprehendicbs a pri­
meira do titulo e eRta e111 que n•" a~slgno, as 'luaes se acham todaR 

numeradas n foram por 111Ím rubricadas cc>m a rubrica ..•.•.....• de 

que nso. 

Quartel em (ttll logar) , •.•• Je ...•.... 1le iH\l .... 

F ...... (11 nome por i11teiro) 

MRjot· fisc~.l. 

N. B.- O livro por[,•r:t l.r'l' cem ou •tu7.elll:l" i'nlhnN, ennforrne 

lu:ntv<'r no mPrcado. 



ACT0S Dtl i'OJJEH EX F:Ct:TIYO 17 

Logar da rubriea do major 

MODELO N. 2 

lo BATALHÃO DE ARTILHARIA 

Livro de receita e daspeza do rancho geral das 
praças do mesmo batalhão 

Teve principio em .... de ........... , de 189 .. . 

FodPr Executivo 189G 



18 ACTOS DO I'OilEI\ I:XEI:UTIVO 

conta corrente da receita e desoeza do rnncho mal das praças 

RECEITA 

Dinheiro que ficou existindo em caixa, por R~duo ua 
receita e despeza uo mez de ............. de iS(l .. . 

termo n. . ..•......................••....•......••. 

lmportanci:t uos !IJO rs. diarios p<tra o f,m<lo rlo rancho, 

vencido~ de i 0 a :\i de .•. , ..•.......•....•.• ,........ Í' 

Iteis........ $ 



ACTOS IMl POJ)RR F.XE<:t<TI\11 19 

Logar da r abriu do major 

do 1" batalhão de artilharia, no mez de ............. de 189 .. .. 

DESPEZtt.. 

i,1 UALIV.\.JH, DO.q OE.,"'~H:Ro.c:. 1~0.\tPr~.'..DOS NO 

D!TO ME!. 

(:a t"Jl!' ~I'CC{I •,,.,. • •,,, • •• , , ••••• 

Tr)ucinho ....................... . 

I·~ te ....•••..•..••••.•.•.•••.•• 

+-----------------------

Import:r nci:r. 1las rações rle ~tapa, 

pa.~a a Uinheir(l ús pra~.~:J.s n:lo 

arr:~ncharl:~s ................. . 

Dinh~iro qur' fica existindo em 

~aixa, por saldo da receita e 
des[Pza do rnez de ...•...••. 

"' "' "' "' "' ;;: 

"' "' o "' '>! 
., 

"' e 
:>! 7. 
::;, ;:J 
7. 

"' ., 
" 

., 
"' -., 

"' "' "' ., ., 
C) 

"' 
e 
7. "' :.0 o 

C> ., 
0:: 
O< 

-··--

rle 18\l., .••..•.•.••. , , ..•.... , ••••••••••• o •• o ••• 

;S 
(,) 

z ., 
!-< 
0:: 
o 
O< 

Zl 

---

$ 

Réis...... .... .. . ... .• ..... • $ 

_____ , ______ . ________ ___: __ :_ _ __:____ 



ACTOS DO PODEII EXECUT!YO 

Cont-ém csL:• livro cento e cinco,•nt~ folhas, eo!'.lJ>l'•'heat!idas a pri­

"'tl!eirJ, do titnlo, e esta em <Jne me assignn, as 'l'laes se acl1am todas 

.a.nrneradas e foram por mim rubricacb.8 com a rn 1)rica .. , •••••• de 

·-tue ··;so. 

Q11artel em (tal lo::;~r)., •• ele .......... , ••• ele 1.~.) .. . 

F •.•..• (o D•Jmc l"Jr inteiro) 

~Lljor. 



ACTOS DO PODER EXECCTI\'0 

Logar da rubrica do majo~ 

MODELO N. 3 

1 o REGIMENTO DE CA VALLARIA 

4.0 

Livro da receita e despeza de forragens, ferragen.c:r,. 
pastagem e curativo de cavallos 

Teve princip:o em .•••.. de ................ de lS\J •... 



22 ACTilS llll P< 1111-:l\ EXFC\ITIYil 

Conta corrente da receita e desu~za das forragens, ferragens, remonta e curativo 
RECEITA 

Importancia dos tiOO reis diarios par;t fotTagens 1\os 
ca..-allos, vencirJos ele [0 " ;)1 üe .......... ,.de lRD .• 

Idem dos 88 reis diario~ para ferragem dos ""''\IIns. 
vencidos do 1° a :31 1\o r\itr) nw;, o ;tnn•L ........... . 

Idem dos 60 reis tliario5 para pastag•'ffi (\IJR ertv;tllos, 
vencidos do 1° a 31 do dito mez e anno .•. ,, .. , ..... 

Réis ...... 

----------·-·-------------'-----.-: 
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dos cavallos do lo regimento de cavallaria em •.. de •••..... de 189 . .• 

QUAI.lDA.DE DOS GENEROS COMP!tA.IJOS 
:-lU DITO ~!EZ 

Alfafa.................... Kilog. 

Capim .•......•..••..•.... Tallws 2.000 31)0 

:Milho..................... Ki!og. 

Farello •..•• ,,............ >> 

Ferraduras ..•.. , . • • . • • • • . Duzia 

Pastagem dos cavallos .... 

Medicamentos para cura-
tivo dos c<;vallos ....... . 

Dinheiro que fica existindo 
na caixa de ferragens, 
por saldo da rec~i ta e 
despez<; ........................ . 

400 ·l.OOO 

ü00$000 

1:()0~00 

562$000 

Réis...... ••.•..•. .. .... .•. ... $ 
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Contém este livro cento 0 cinc·;~nt~ folhas, comprcJ,~ncll•l«3 :r. 
primeira do titulo e est:L r•m fJUP me assi::;no, as qnacs se acJ,am ~··•L13 
numeradas e fol'am J•Or mim l'Ul,ricadas com a r11brie~ ..•••• <Te 

que uso • 

•••• , ... Quartel em (t:d Jogar) ..... <lc ............... <lll !i!~l. ••• 

F .... (o nome de .... p•.W j,:~·it·u] 



ACTOS DO PODER EXECUTIVO 

MODELO N. 4 

1 o BATALHÃO DE INFANTARIA 

I." 

Livro da receita e despeza feita por conta da 
caixa da musica e outras proveniencias 

25 

TPve princi;•Í•' Ncc •••.• (L• •.•••.....•.....•• ele 1S0 •.•. 

K. D.- Xest~ livc·o "er:lc ~c>ct·iptur~tdas toda.' a;; mais quantioc­
'lue, pül .. ;entura, tenhar.:t de ser rec~bidas pelo corpo para rpalqner 

outro fim, <ptr• n:to ;;c,ia pr[vativc· da caixa cln eancl;u ''" da de for­

r::tgem. 
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Conta ~orrente da receita e desneza occorrida na caixa da mRSlCa 

Import~ncia J0 salrlo •.la ••xtinct:t t::ti,.t •h i:1sél'll!lienral 

hel!ico, que pa>sa á receita Jest:t, em Yirtude da re-

fOrma fl:t es~~·iptur::u;f\.•) dos r.orpn-..: rlr1 e\f'fí'i lo........ $ 

Idem d0 salrlo rla <'Xli:Jcta c:lixa d.• ee•1ll•mli.H licitas. 

qne rn'"'~a :t receif:t ·l8st,n. p··lr) mr~C,/'•)1) ~:lot,i·.-d,, .• . . • . . $ 

Import:tncia da cunsign:tç:i.o do rncz •lo ........ rec3hida 

da pagadocia da~ tropas, pat·a e{lJJC•'rtr) 0 <::lii~~stit.niç:io 

do ÍiiStrtunental 'wllit:n....................... ... . . . . $ 

Importancia d:tcla por F ..... r1ue ''"lll·1·:~ton a !llllsic<t 

do ba\alli:\o par<t toce.r no dia 24 do dito mez Ptn lllll 

coret0 •..•.••...•..•..•................. 

ftéi•.......... $ 



Ln~ar da rnbric;\ !lo maju 

~o 1, batalhão de infantaria no mez de ... de. . ..... de 189 .... 

"' o 
o 

DE~IG:\'AÇ.\0 ll \ DESl'EZA 

Compra de um ophcleycle •...........•............ 

2 Concerto de uma t·erjltint.a ....••........•.•..•..•.• 

:1 Compt·:c tle pap ·I vara a ""'<ica ............. . 

:"; Hratilica~·ü.o dn.dll. aos I!1!lFdC'0:S ;~~·1~) c.,ntr:t· 1 (·:~·e-

•·tu:Hl<~ no •lia :2·1 ............................. .. 

So1nn1a .....•..•..... 

Dinheiro qu~ fica existindo e!:l. caix:1, pnr saldo 

JMPOI:TAl'<CIA 

ela re~eita •' desl'eza............................ S 

:~éi~ . . . . . . . . . . . • . . . . $ 
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Cout,:m <·sl~ livro crm folt,n~, comprc·hendid<ró a ,,rimr·ira do 

titulo e f'Sta em fjllC me assigno, as quacs >e acham todas nume­

radas e foram J•Or mim rnbricallas com a rubrica .•.....• r]c '!IIC use,. 

QllaL"tel em (tal log"ar) •...•. th• .•.••• tle 18\l .... 

F., .. (o nome por int.cin) 

Maior. 
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~lOUELO N. 0 

CORPO DE TRANSPORTE 

Livro de conta corrente das entradas e sahidas dos 
generos para o rancho geral das praças 

Teve pl'incipio em ...... dé ................... , de 18[) .. .. 
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conta corrente uas entradas e sahiuas uos generos para o rancho 

C:SIIJ.\.DF.;; 

Arroz •.•..•.• 
-------~ ----
AzeilP doce .. 

Assucar •.... 

B:lc~lhio ..... 

EXISTF);('I.\ 

IIUR:\:-õrE O :>-tEZ 

___ I __ _ 

_D_at_a_ta_s_ •• _._· _· ._. ------ = 1-=:= 
Café.. .... .• .. I 
-1-1_--_­
Carne secca .. ----
Carne verde •. 

Etc •••...•.•• -----
----
----
----

, 1 a ......• , . ~ .•..•.• 

Prnç.1.s nrranchadas (1lari:-t-\2.a •••....•..•...... 
ment.e, pnr companhi~s. J 

r 3 .a .••.•.•••.•...... 

/!.• •••.••...•..•...• 

------
~U~JIIll:lo, 

10.\STOlJ-SE 

,l.l..j. 
I I I 

8 ' 10 

I I ___ _ 

=b===== I I 
~-----

=~!===== i 
- _I_ 

-'----

--------
_ _I __ 

I 
·--!--

1 - --~--

(._)uartel em ( t<1! toga r J •••• d,~ ............. d1~ 1:.:\). •. 

Obser 

La- Si houver nlr;::uttl:\ PCououlia 111) e•m~unln di:nin dos gcneros 
economia apparecer no presPnt•_~ m:1ppa. canet!·ando-se nelle s,·nnente a. quanti 

2.a- O ofHcbl :l.f.!'t~ntr~ que eutrrtr de('larará, abaixo •la assignatura 1lo 
3.a- No cas,> do azente ser :-:ubstituido antes tio fim do mez será o 
4.a- !\este caso o SuiJ'~tltuitlo e o substituto procederão de accordo com 
5.a- O ofiici<.ll agente q11·~ concluir o mez seri o encarregado de a.pre 

mez, organisa.d.o d8 :tccordn Cllll e:-;te mqrlel•1, substituintln as. pnlnxr.1s .,conta. 
conta. g-~ral das tle~p·•z:l.s etfedn:l·h~. 



mal das praças do ................ no mez de ................ de 189 ... . 

--~ ------~·,.-----------::---:~-

" " " " "," " '"" " '"li" " " " ''""'"i" 
- . l_- =:= . ===li== J 

i _1 __ 

i 
i 
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-~--
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- -~--

-i-­
_I_ 

-:- -

-1--- -1-
-~1= 
-~-

-1--
- -:-
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- -~-

-~-
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-I-

--1-
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-~- - -
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c 
~ N 
:0 
·r ~ 
" ~ o u 

g "' '"' , ... .., 
"' c 

~ 

N 

o ~ 
o 

" z '"' E ;r. s 
~ ~ 

"' ~ .., o 
2 ., 
"" "' ... 

'" 

~~onw p•',dn ac•)ntec"r ~~') •l ,'l'Iltetlt~S r111e n:"i"tl v~t:; l'~u··l a cald·~ir.1.. dr~\er~i essa 
dndt~ consumida. 
qne sahir 1 ha.\'er r·ecehitln o"' g-enerqs 1]111~ f1e:u·:i•J e-xistindo) em arrec.:tda•:ão. 
mappa enc~rrado, d!!dar::tn•lu n1. casa final: «Fica existindo para o dia •....•. • 
a • observação 23. », 

sentar ao Conselho o 1n.1.pptt demonstrativo 1h.." Pntrad.'ls e sahidas durante o 
corrente"" p~l~~ de e ~[fi pp 1 dernon'5trati\ o'~- Es"'e- 1t1:1ppa :-~cnlllpanhar:i a 
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9.0 REGIMENTO DE CA VALLARIA 

Livro de conta corrente das entradas e sahidas dos 
generos para a forragem, ferragem e curativo 
dos animaes em argola 

TevP principio em ..•. de ..... , .•.•. , .. de 18'J .• 



AC1W; Dtl P<lllEll E\E!TTIYO 

conta corrente da5 entradas e sahidas dos generos uara a forragem, ferragem 

Capi:n .....•......... 

E~ISTEXCI.\ 

nnc\:-1 n~ o :>.lEI. 

.,_ ' . + 
-- ----- ----- -- - - - - -- -

1-':: :'f~l'l., ••••.••• f ••• 

?lfiJJir),.,,.,,, .. , •. ,,. 

l·:tr- •••.•••.••••••..•. 

1." ....••....•...........• 

:;:n·:l!Jn, "'" ~'"""!' \ 
dt:1.ri.'liH'-~ntP, p>~ 1-~l----------
culnp-anh!:ls, :La •....•.• , ••.••.. 

2.·' .......• ' .•........... 

í.n ......•.............•.. 

S'rJfllHl:1,, ,,, , , , , , 

------ -1 

-r-
I 
I 

~' J==~Ji ----1---
- - - -~- - ----
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e curativo dos animaes em argola do .............. no mez de ............. de 189 .. . 

~ 
.., 
"' " 
_, 

" '-' "' '" ~ '" " 
~ o 

o o o Q 
u ~ ,_. 
o " !-< Y. 

!-< 
"' ~ o :r, 
~ _, ~ 
. ., 

" ~ '· '-' 
;; o "' '-' 

o 
!/} t: 

]== ===== == = ==[===]=·== = = -I----- ---- -+- --- ---- ---
I . I I 

--- --- .. -- ---- ----- -,-- --~- ,---- -- --- --- -- ----i-- --.-- - -
I I I 

-~-- ---------- _,_- -.---_._--

I I I 
-~-------------- -,------ -- --

: I I 
---------- ----- -~-- -~-~- -------1----------- _I_--~-~--·----·-

1 

I i ~~ --~- ---- -~------- -(-~--~---
1 , I , 

-· -------- --- -------------------1--1--;--
===============~==[=[]= = ------,--------- -1--1--1--1--

Quartel em (tall•Jgar), ..... de ............... ue iSO .. 

(Assi~n;ttur:t <]IJ ~g~~ak.,r 
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MODELO N. 7 

1" REGIMENTO DE CAVALLARIA 

Livro da carga e descarga da agencia do rancho 
do mesmo regimento 

Teve principio em .... de .......... de 189 ... 

.Y. B .- L" Nos corpos montados haver;\, identico livro para o 

.1g "ntc <la lorragem, embora 'eja o proprio do rancho. 
2.o No caso do agente ser substituído antes de linalisar o me; 

scrit encerrado o mappa de accordo com o presente modelo. 
3. '1 "leste caso ser{~ de~ignado na primeira c:.tsa <la carga «Recebi 

do meu :.ntecessnr». 

4. 0 Nenhum objecto será descarregado do mappa e nem passará 
;i c:>sa ,]e hom para a de m;\,o e~tado, sem ordem por Pscripto. 
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-·· z 

1" llEG!l\lENTO 
Carga e r:scma dos ntP,n8ilios e m1is obmtos a cmo do azsrrte 

r ... ~~ il (~(, I;; e. ~ 
;!!i.t,(Jrhr S 

~ \ -

----!=:­
==~==· 

,---­
-[=: .. 

I 

s _, 

" _:; 

-----,------
f.:f~lllll:l. 

~ --i-1 
. I 
-

, __ 

-_I 

-------~- --

i 
----1- ------

1 
I 

-------,--
' 



~\CTIIS 111> l'OIJEI\ EXECL'TI\d 

1\u~rira •lo fiscal 

DE CA V ALLAlUA 
do rancho do mesmo regimento, relativo ao mez rre ........... rre 189 ... 

1lESC\llG"\ 

Snmma 

0 
O:l'-l' ::v ' ,, - E~ 

c d " <r, ~ ~ "' o• " 
-:=.: 

~ I ~ 
-~--- ~-- -- ~--~---

_1_ 

I 

-~----

-__ [~ 
-- ------ -I . 

~~e .•..•.•••... dr· 1.:;9, .. 

F .... 

AlferP~ :tg-'~ntP, 

1]11' !k;t (>:\.i'\tindn. 

F ...• 

_\ i!'ercs :-~gfmte. 

I 
I ----,-

-=I=~--~~-~----
---~---~-

I . 
-~-! _______ ! ___ -----

__ , ___ ----

--~--- ------- --- -----

-1---
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Contêm éste livro cento e cincoenta folha~, comprehendidu a 
primeira do titulo de abertura e esta em que me assigno, as quaes 
se acham todas numeradas e t(Jt·am por mim rn hricadas. 

Quartel em (tal Jogar) •.•• de ...•. , •.• ,de 189 ..• 

F ..... (nome por inteiro) 

:\bjor fiscal. 



;\JODELO N. 7 A 

Entraram conforme o pedido (ou faltou ..•. ) 

F ...... Major fiscal. 

F ...... Capitão, membro do conselho. 

F ...... Ot!icial tle estado-maior. 

F •• , ••. ~Jedico de serviço. 

:1.S9. 

BATALH.\0 DE INFANTARIA N. 2 

O fornecedor F .. , •• forneça para ..•. Jias: 

Farinha, seiscentos e quarenta. litros •••............••...• 

::.;J .. rne sêcca, quatrocentos kdogrammas ....•.. , •........ 

_\rroz. duzentos litros ....... . 

ti!!{) 

.)1)0 

200 

Visto 

F ...... 

l\IAJOR lrJSCALo 

189 ...... 

H.\.1'.\.LII\O DE 1:\'FA!'i'l'AlUA !'i. 

O fornecedor F .•.... forneça para .•.•. Jias: 

Farinha, seiscentm; e q1urenta lilros .......... . 

Carne secca, quatrocentos kilof!'rammas •....•.•........• 

.\rroz. duzentos litros ..•.......•...••...•..•.•.. • .•. ·· 

Banha, duzentos kilogratnw~ts ••••••..•.••••.•••••..••. 

t)íO 

400 

200 

200 

Banha. tluzentos kllugrawtnas............ .. .. .. ... . . ... 200 ! I Etc. 

Etc. 

Rio de Janeiro, ••. Je ..•. de IS9 •.• 

0 AGENTE, 

F. F, F. 

Rio de Janeiro, ... de ..... de 189 ... 

Recebi os generos constantes de;te pedido (faltando, etc.) 

Ü AGE~TE, 

F. F. F. 

> 
r> 
'c! 
-::> 

"' 
" -::> 

6 o 
"' ::1 

"' :>< 

"' 8 
::l 
-< o 

.,. -
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::\IODELO ::-;-, 7 C 
.:-:ahfea!n cont'ot·mc o pe.lidn. 

n: 
r ... 

OJlici~"d du , .. ,t1.·L'-Ill~iot·. 

, .. n ..... 1--!'l ..... 

(\mZ) l ~IEZ I 

D.IT.U.lllO DE IXF.IH.tr.L\ J ..• · 
~· . '~ BH.If,ll.\0 DE HFHT.\Itl.l X .... 

G.•ncr'l1S sahitl•J:" pn.r.t ns l'i'l'eiç.Jes do di:1 .... 
1
;,j I ;,~ll''L'üS ~:~tJ,j,l,.JS p:ll';t fl.S r.~~'eii~<J•J::l J,J di[t,,., 

Carne ~t~cc.1, Jnil o duzentn.:; kilo~t·:tmnws •.•.•....... , .• 1.200 i_ r' l :trn•' :::ecca. itiil e duM'nto.;;; kil.;g:t·:1llHMts .•••.•.•••••••• .200 

} .. r·ruz, oitocent,1s litt'·Js ••••••• ,, .•..•••••.•.••.• o •••• o •• "Üt) \~~ \Jt···:, ,,ít•)cent·1~ litt'.IS\,,, ........................ . .~00 

Fe:jão, nlll e rrninhcnt•)·; lltr•l.~ .•.•. o •••••••••••••••••••• 1.~00 ~~F·· j.~.), 11~il e (pl;llh'!Jltrls litros ...........•.............. 1.GOO 

'f,)pc:nhd, mi! k:l.)c·t'.1l1111 1.'ls .......................... . l1!):) .; li ,Jilt~ill]JI), lllil j~il•)l.''!':1llllli.1.S ... , ., , , , ,.,, ..... , • , •• ,, .... !.000 
~:. 

Uc. ' i·~ ~ .~ . 

n 
.f"' ,1::;; nnl··--;s1hil':tlll r'lll perfelt•l ,•st.'l,i•) e <.'•1lll n i·~:_õ:.tl P 11wdi·b i]:~. lei • 

• ••. Híu ·I~~ .J.1ll•~tr.:'l, .•.• ,•L! .. , •.. d.~ tS !, •. :J lJ,· .Llneil'1) 1 , •••• [e, •.... ~],~ iS·.J, •• 
\ 

li \•,1::\TE. U \GE~-iTI·: • 

z·. F. r. F. F. P 

'~i 
~ .1). :;rrY.\C'Ãn- E::.:ta. nota s•.:ri entr,·l!tll~ ClO 01l1cin.l de e~tado, que 

-1. a.: 1!1' Lll :l (•. :--.LHt p:trt1: fl•: de:x:tr o p;ct·vii.'') 

> 
~ 
9. 
X 

-

;.< 

....; 
~ 

c 

"" cw 



folha original em branco
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1" REGI&iENTO DE CAVALLARI& 
:1 11 o~quudrüo 

Conta elas raçõ:s el8 etapas, vencidas pelas praças 
elo mesmo esqna<lriio em todo o mez de .. de 189 .. 

'...-·r 
::: . ...:: 

I = :C 

' l :!i -~~~~~-~- ~~_.-,~r-------
[j~ , ílj1 

·Í. fJ 'Je\·c <J!ta dr, hospital a. 
, prar::1 n. ~S. 

, --~--~-- I 
4!:! \1,': ·'tlj /1 4:->An·:nlchotJ:tjll'ar;an.GO. - -'---- 1-1- - -'--- ------------

-:-:-- -- __j_ --!-[-!-!- -
_-, -_I_ ---l-i- I ~-~-~-----
'i I . ! i I 

I I I i 

~:=,=~·-i_-~=~~~- ='--\-=1=1= 
- ~:-,-~-:_i_IT -1--· _, _____ _ 
: ··1::-_:::I-T-1 1 T_ ·==··----

:~ -'--1-:-~---1-- !1_11 __ --
-~ -~-1-: -1- --i-- ---- --------

~::-~-=pl=i[=l __ ~1===---
1,\ -~-~-------~---

-------;;:-:-i-'-1---- -,----1------
-~~-~-1 -~-- ---~----t.Jh- -~-- --1-~----1--
--2~~-~-Í-1 j- -j--~---~-------
---:_;-l-1_1_1_ -- - -1-~-~--~-----
~~-1-l_: __ ,_--~-~---i ______ _ 
__ il :-~-~-, -- -~---

~· ~-~-~-:- -- --1-----------------,-- - --1-1--
"--~- -'-1.-1- _I_-----------

---~:-:---~~-~- -1 -~-~- -: 
--;;- -:- -~--- -1 -~-- -~------
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Reca pi tul ação 

Ti raçu<'S ue praças ~trranchauas nest.a gnarni~ito, a :::;;oo. 
12 )) ele praças CU'l'<tll(~lwtlas nu ~·.nl'a.tn <-1..1 Sanla 

Cruz, a $riOO ...........•...•....••..••.........•... 

fi rações de praças arranchatlas no Campo Gr,tn<le, a :';GIJO. 

2J )) tle pr~ças clesarrancharlas, a ~->00 ...•••.••.•.• 

r~(~ is . ........ . 

37~:)00 

7$200 
3$600 

U$500 

G2$800 

l111porta. a presente conta n~t quantia. de sc::;sent:t ~ tlous 1nil e 

oitocentos reis, Lh aceortlo er~nt a s~Jnlma d:t rt?lrt\':lo gceal do 

'encimcntos • 
. \s pra<;a-; arranch:tcb,: negta ~·narni,::J:l foram :climenlatla~ ]l<'la 

agencia., de confurmitla!le con1 a talH·lla cu1 vigot·. 

Para prrgamcnto tb.s praço." clesarrancharb.~, recebi do cidadiio 
CaiJ'tt:lo theSOtll'eiro do eon-;c}ho ACQJl!Jl11i<:() ::L rpt:tntia t.lc I!Uatorze 

ruil (' llllillhento<; reis. 

Q•lartcl em ( t:d l•Jg:u ), •..••• \,· ...... , ......• •!0 1:'!\.l .•• 
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:\IODELO N. n 

1" regimento de cavallaria ......... .. esunadrão 
F •.••....... Conta das rações de forragem, ferragem e pastagem, 

vencidas pelos cavallos do mesmo esquadrão em 
Fi"c"l. todo o mez de ..... . 

'VC:'\CI:RAM J'ELO F~·llL\ DO " ,, 
RE(-iJ:\IENTO 

> 
"' 3 REt;I.\fE~TO E o 

"' " § 5 " ..l 
o q; " "" ·~ ~ 

""" S'o (r) " E '- '; ~L 3 rr. 2 t F 
c " ~ c 

~ " ~ " ~ .~· a "' " ~ 3 ;.. 

"'"' 
.., 

~ 

20 2<) 10 52 -- -- --
~ ;;L 21 52 -- -- --- ~.Inrreu !l:t. ca vallat'if;a ()cava !lo n.10 

20 20 l' 51 -- -- -- -- Tiverrun prru;a 3 c:-tvallo~ us. G'l a &3 

z-> o-_., \I .~)) 

-- -- --

---------------

!O 

11 

r:.r·;r·.\I'Jf T.v;·.\'J 

;;{O rtl~·,),--,<> .Je (')!-r:u:e·n :t 1$000 .••••.......• , ............ , • 
;-,tt) >> f,~:·r·;l.J::~.ll ~t :-:0:"!.;;: •••••••••••••••••••••••••••• 
2!1

1
) ;-;. J•.1St:lg-·~:JI a .-::· '•)1), ••••••••••••••••••••••••••• 

8o:~":1n::t •••••.•••••• 

•if~J~~~n 
!.J:,._.:--;1 ~ 
1-i~·íOO 

:-~'!3:fi~O 

.. !•nport.1. eS 1-~ c·)nh e·n quiniwntn~ ';ll'lrenta. e tr•'::; tnil set.~cent•):;; e oitenta. 
r·:Js, rl·~s fJ'lar>c.; f:"t•:n en~r('!:!:.:l ;t•l c.lfr~ d(\ con:.;eJhn econl);nic,l, ten·ln r~~cchi•J() 
ch .·~;:·~·~'\" do rL•;.:dUJelllf) .-)0,) r.t<;.·l~~s 1!·~ forrage1!1, conf•)r'IUC a. talJeli<t Uo 
C'Jils,~LJo, par.1. st;.ste:Jt•) Ja ca\·alktrh. 

<Ju::orL~->l em (tal l');.1.r) .••••• de . , .•.•..•••.. d·~ IC)J •.• 

1' ••••• 

CJ.pitc-t) C•.Jl~l!JlanUan [·•. 
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VtsTo 

P .... 

Fi~ c::>! 

Ar.TO~ DCI PODER EXECUTIVO 

MOI> ELO N. 11J 

~ BÃTALHÃO DE INFANTARIA 

Entrego ll'l (Ufee de const•Ut!:· r-:_'(\flO!üic() [1. rluant,ia 

de ...... (por- ex[onso) pro•onienlP da gratificação 
dada po~ F ...•. fesleirc• ele •.... por haver a musica 
do bahllü1r' tocad<l r-rn Hnt corêto da dita festa no 

dia ....... . 

j.', ••... 

Inspector rb musica. 



~\t:r!l.'i JHl I'UDEH EX.ECrTIVO .fg 

-:\IODELU N. H 

Jo batalhão de infantaria 
F., .• 

~la.i o r fiscal 
Conta da g-ratificação distribuída aos musicos 

pela tocata que fizeram em tal logar no dia .•• 
de ......... de 189 •. 

l\Ies tre de m usica F ................... , , . . . . . .. . . . . • . . . . $ 
lllusico F............................................... :ii 
Dito F....... .... ....... .......... ....... ...... ....... $ 
Dit,, F.................................................. >:; 

Somma S 

Importa a conta supra na qu:tntia de ......... a qual recebi do 

Sr. F ... c:lpitão thesoureit•o tio eons~l :w Pconom·~o, para pagar aos 
mnsicos nella contemplados. 

Quartel. ....... em ... de •. , ....... de 180 ... 

F ..... 

Inspector da musica. 

Poder Executivo 18Q6 
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Yistn. 

P .... 

:II~jJr fi'c:tl.l 

I 

E r~., 

MODELO N. 1:2 

1" regimento d~ cmllaria 
Conta d~s despezn.s feitas com os g0neros com­

pri1dos para o rancho geral das pr<:~ças arran­
chadas do dito r e cri •nen to. em todo o m·o;z de .•... 
de 133.. - · 

"' '" "' ~ .., 
" "' .., 
e ;:: .-. '-' ;-

3 - .- ::: :: 
"' 

m f-< 

~ "' õ 
r. 

c 
'"' "' 

l.· 

" c. 

"' c.< .,. 
------

s JJ11ll1:'1 .••• ·~. 

Imporl~t ::t conta s;tpra na 'l't:ntia dp (pw <'X~~nq), a q'<al recehi 
do cofr..._~ d1) conselho f'C in'Jlllie:> d·t r.-~~~·:.iLa e :i ·spet~:t (lu r.tneho gt~ral 
das Pl'.tÇfl~ :l.rt":l!lt'h:.lrlrt/) cln rf'_~·imc 1tn, !J H' lll~lll d.J s~·. capitii.IJ F .. o •• 

tlle~onreiru do lllq-:;nlo con':}a!lto. 

Q•mrt:l em ( "t:-.1 1<•;;;-:~r) .• , .. ,J.e . , ••••• ele 18:' •.. 

A~si:-·n~d·lr::t do ~sente. 



F .... 

F:.,rdr·. d 

ACTUS LlO J'IJI>ER EXECL~TI\ O 5{ 

MOll!~lJ) N i :3 

1' f8IiTitP.rr1o rre cavallarü 
C•)lltJ. d~s de3l)::Z~.s feitas co:rn os cav"-dl.cs d.c 

Lles:.~:J reginlr::l1i..to ern o Inez cl9 .•...... 4. ~:-~-~ 
1~·) ... cm.:.1o ~,_ 1Y.ü:c·-: ::::- da::l.~.r:·. 

~ 

,_ " 
" ~ 

.:: 

-
1

1 ~ -

I ~ ~· 
I '" . I 

-------~---

1: .•••...••••.•••.•••. iLi"··j'• 

r1 •••••.••••••••••••• ~- Ditr <:J. 

-~ :--o . ..:.:oou: 

1. j 'i ~; :rrl)l 
1 . ::~]': ~:.3 i() i 

4l-~o: -J.) :l)fl 

I 
4° 1

1 

Fr"'I':12C· r\1'.0 '" .• • • •• ·······.I I 
P:j~,\:~:' ~ ~~. ~:· :·. -~~'> .·: .'~ .. ~,:~~~:~1 I 
l\[ndi""'"'''!lf,C' (':1~:\ Ci!:':J'~V(>' un-i I I 

C é'.::> [h,, llL~~ "· .............. ~I I 

I 
~-.-~--

s) .:-.:.'- ................. i ......... l ..... i ..... ·j :::.~·?·,.: i:J" 

Imrv•rt.a a c.-mpt':l. s•tpr.1. na '1uant::..'. w:! tl·(_:q ccr~b ~ rpúnhentoR e 
vinte ntil e seiscentos réis, a qu;_d l'-!Cc:!Ll do cof:·e tlo c'Jnselh() 
rconomic('. d:-t re~:~it~ e despeza t'eita eorn (1.~ cD..vaH0' do reg-imento~ 
por rnão Liu Sr. capitü.o F •.•. ~ thesoureit·o de znesr.-:c c:...•nselhu. 

Qrwrtel em (tal log-<n·) ..... rle ....•.•. de 1'3.: ... 

F •.• 
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VISTO. 

F .•... 

l\I ajo r fiscal 

l\lODELO N. i4 

I" batalhão de infantaria 
Conta das despezas feitas por conta d.-;, caixa de musica 

do batalhão em o mez de ...•...•. o •• de 189 ..•.• 

1"\IPORTANCIA 

-------------

Compra 1le nm ophcleytk (tlocu'''ento jnntll) n .• 

Concerto elo uma requinta, idem, n .••••..•• 

Somn1a .•..•. .•• 

Importa a cont~ supt·a, da clespeza leit:t no mez de ..•••• o. o •••• 

do corrente anuo, com a compra elo., diversos objectos acima 
mencionados, na quantia de ••••..•..••...•.•..• por mim recebida do 
Sr. capitão F •.•• , thesonreiro do mesmo conselho. 

Quartel em (tal Ioga r) •.... de ......... de 189 .. . 

F .... 

Alferes agente. 



VISTO. 

]i' •••••••••. 

Major li~cal 

MODELO N. 15 

lo BATALHÃO DE INFANTARIA 

Entrc:2,'o ll" {~ofr~ do r-nn:::.rllH' e1·onowicq 0 

quantia 'lo vinte mil réi,, rcc,·l,i<la da Co.ntadoria 

Geral da Guerra (ou •.. ) da consignação mensal 

r! o mez de • • • • . . • • . • . • de• corrente anno, para 

concerto e substituição do instrumental. 

Quartel em (tal logar) ..... <le " ........ ,[c 1il\l,.. 

1? ...•• 

Alferrs qnartel-mestre. 
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DECRETO N. 2214 -DE 9 DE .JANEIRO DE 1S96 

:Concede autorisação a Roberto J. Kinsman Benjamin para organisar 
u·ma sociedade anonyma- sob .a denominação -Sociedade Coopera­
th·a Nacional. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
~ttendentlo ao que re.quereu Roberto J. Kinsman Benjamin, 
decreta :. 

Artig-o unico. E' concedida autorisação a Roberto J. Kinsman 
Benjamin para organisar uma sociedade anonyma sob a denomi­
na~.ão-Sociedade Coo;:.erativa Nacional, com os estatutos que 
apresentou ; fieando, · porém, obrigado a satisfazer as form.ali­
<lades exigidas pela legisla<;ão vigente. 

Capital Federal, 9 de janeiro de 1896, 8·' da Republiea. 

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS. 

Antonio Olyntho dos Santos Pires. 

Estatutos da Sociedade Cooperativa Nacional 

CAPITULO I 

CONSTITUIÇÃO E FINS DA SOCIEDADE 

Art. 1. o Fica constituída uma sociedade anonyma coopera­
tiva intitula.tla Sociedade Cooperativa Nacional. 

Art. 2. 0 O fim desta sor.iedade é fornecer ás classes media e 
operaria todos os artigos de primeira :necessidade por preços 
summamente modicos, estabelecendo por este fim as d9penden-
~ias seguintes : · 

1.• Armazem de comestíveis e bebidas ; 
2. o Açougues com !'ezes procedentes ou :não dos campos de 

criação da sociedade ; 
3. '' Aves, ovos e leite Jli'ocedentes das chaca:ras da sociedade! 
4. 0 Hortaliças, legumes, etc., da mesma procedencia; 
5. • Carvão e lenha fabricados pela socierinde ; 
6. o Roupas confeccionadas nas o~ilcinas da sociedade-;: 
7. o Drogarias, phar.:.nacias e padarias. 
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.\rt. ::;." F~Lth·lc('er:\ em diíl'erm;tc'S p•J::lns •1a cid::dc rcs­
!:1\lr:l!lt<·~ m<•dcln «llnv:tb onde us tO<:Íd,; cucottlrar:tn llltl ser­
viço e:.;:ncr:ulo e Iuxuu:;o p<T ]:1'8Çns lll:ti . .; mo<lico,; do rpw os 
a<·tn:dment•; cul.Jrat.lm:. O ::er-;iço scric per:'lancnte <lnr'«llte todas 
a;; hor::s do <lia. 

1\rt. 4." E:n <:ath resl:1tn'nnte l:aYl'rit it •.lisposir;i'io 1los socios 
um gabineto Jc leitm·:1. 

Art. ;,." ,\ soeie·la<lc ficar;\ r1ntm i,:~;] a a a<lquirie tenenos 
ntlequarlos para a criação e proc\ucção do-; Jir;s <~numerado:,: no 
art.. :!0 

• 

. ·\.ri. (L" N0 escriptOl'io Ct'JttJ·al .Ja socicrl::<l·~ 'c cstabclm:erit 
mw1 cnixa economica para os socins com su,jeiç·ão ús praticas 
guracs rpte se seguem uns it::-tituiçõ?~ l.•:u1c;a·ias <.h Rcplll•llca. 

C.\TIT\'1.0 !! 

~\rt. 7.n ,A ~~ll!:<ç;!o da ~nci12rladc 0 t1xada, {-1111 ~2.3 ~UlDOS a 

\'Oill:H' do dhc de ;;ua installnçilo. 1':-;l'3 prno poclcr:~ sor proro­
gado mediante resolução d<t ::>seml•I.!t~ ;..:oral dos nccionistns 
exprl'~~:nnenle conYocnda par::t e>se fim. 

Ad. 8. 0 A soeirdade ter:'\ seu dt•micilio legal lia citbllo do 
!Uo r' e .J:uwiro, Ca[ i tal tht ltcpnllli~~~ tlns E-itaúos Cniclos do 
Brazi1. 

~\1 t. D." O c:1pitrtl d:1 socie1~ado snrà •lo l.Uüt}:OOO::; dhilli•lo 
t'lll UJ.:IQO <'c•;0cs lcinco<mta mil) de; 20,; eada llill<1, podendo ser 
augutentaclo put• ,tccisi'\o da a~~e:11bl0a geral dos ncciunistas, 
unlill.\l'Ía ou extraonlin:tria. 

},rt. !fl. O p:1game:Ji.o d:h ont:·;:<Lt3 d:1s ncçlíes realizar-se-1m 
dn. ti>rrn:1 seguinte : 

2~ no acto da assign:llura e o rcoto vor entt'arlns semanaos Je 
:,>.'i cada uma. 

Art. 11. Si ::1lgum socio fippois 1le lW.YCt' feito a primeira 
entr:11la eorecspntlll<!ttte á snbscripçiio •]Uizet' pngnr a importar.cia. 
tot:•l d:t acção on nrçlíes que houver a~sig-nndo, n:l,o lho será 
nllomvJo juro alg-wn pela qu:mti;·. que a:Jcaiítar. 
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CAPITULO IV 

D"-S ACf'ÕES 

Art. 12. As :1cções são indivisíveis e c:tda acçfio unic-amente 
dará direito a uma pesso:t a .:;·o~m· das nntagcns qnc Jll'Opor­
ciona a socic•latlc. 

Art. I :l. Todas as pessoas sem ri i" liucç[cl de sexo podem ~c r 
accionistas. 

Art. 14. Para que o pedido do acçiíes s0,ia attenrlitlo, ,, con­
dição indispensavo1 vir acompanhado ci:1 Ílllpodnncin de ~:-; t•or 
acção. 

Art. 15. As acções sfíü transf0rivcis. O novo possuidor ficará 
obrigado a realizar a sua inscripç:lo no rcg·i:;tro da socie:l:1ile, 
para potle1· gos:n· rlos scns •lirnito:; eomo ~ocio. 

Art. 1G. Logo qnc as ac~·ões licnrrn1 integ-mlisad:1~ :> dirP­
ctoria rht sociedade oxpedirit os titulo~ definitivos :10 port:1doJ' nu 
nominaes, O'egundo a vontade do po~snidor·. 

Art. 17. Os accioni8lns q11r ,Jl'ixarclíJ do t•e:lli7.tH' :1~ ont1·auas 
das acções que tiverem suhsl'l'iplo ou Jlws f'ot•cm ee•lida~ nos 
prazos tix:lllos nas I'cspor.tiY:ts I'IJ.w,ad.ls on at•i :\1) dia' dü['ois 
com tt multa de 1 %, pordcJ'ii.o em hcnoficio •h sociodallO to•hs 
as entradas anteriores, sendo snas acções dcclamdas em com­
misso,attendendo-se a um caso <1<3 fol'l;:t maior justitic·t•lo per:mto 
a dircctoria. 

C.\l'[TLLO \' 

Art. 18. Para pertoncnr á sociedade e g·rNir do." seus bene­
ficios é necessat·io ser acciouista, li<hlando p;•ra este fim a ]'O~~o 
de uma acção. 

Art. 19. A posse de ele;~, acções darú direito a tomar parte 
nas deliberações das assemb!éns gert•cs com vo?. e ,-oto. 

Art. 20. A possa de mais de der. ac<:ões nHnca dará direito a 
mais de um voto, qu::dqner qnc s.-j:t " s0n nnrncro. 

Art. 21. As mulheres niio podcriio assi~tir pesson lment•~ ús 
assemb1éas geraes, c o farão jJor meio ele manda ta rios a que 
darão rtutorisaçii.o por carta 1li l'igida no presidente da sociedade 
para este unico efféito, antes d:~ in~cripção de dez aeções nn 
registro competente. 

Art. 22. Todo o socio torá rlireito a l'ormnl:~l' pol' csct•iplo <ul 
presidente da sociedade as queixas qne jn1g-ar jnstrts, a respeito 
da qualidade dos artigps que comprarem noo ann:1zeus da so­
ciedade, e das faltas que notarem nos serYiço~ 1le seus empre­
gados. 
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CAPITULO VI 

DAS ASSEMBLEAS GERAES 

Art. 23. As assembléas geraes da sociedade serão constituidas 
pelos accionist<lS' que possuírem pelo menos dez acções, as quaes 
devem ter sido inscriptas no registro da socied~de um mez antes 
da reunião. 

Art. 24. Para constituir as assembléns geraes é necessario 
que esteja representada, no mínimo, a quarta parte dos acções 
emittí<.las. · · 

Art. 25. Si no dia e hora aprazados não comparecerem, por 
si ou procur-adorfs. accionistas em num<Jro sutliciente para con­
stitllirem <tS~embléa geral, será por annuncios nos jornaes 
convocada novu. reunião e esta dP-!iber·arà validamente, qualquer 
que seja a somma de capital representado. 

Art. 26. Quando à convoc:tção tivet• por ohjecto a reforma 
dos estatutos, augmento de capital ou liquidação da sociedade, 
a assemblé<t ger·al só poderá deliberar achando-se rGpresentados 
pelo menos dous terços do capitál. 

I ,o Si nem na p1·imeira nem na seg-unda reunião comparecer 
o numero re.1uerido de accionistas, far-se-ha terceira convocação 
por annuucios, declarando-se que a assemb!éa poderá deliberar 
validamente, qualquer que seja o capital representado pelos 
acciouistas que comparecerem. . 

2. 0 \)S annuncios par:~. 2a e 3a reuniões serão feitos com cinco 
dias de antecedencia. 

Art. ·27. Dul"ante os oito dias que precederem ao da reunião 
da assembléa geral ficarão suspensas as transferencias. 

Art. 28. A assembléa. geral será presidida pelo presidente da 
sociedade e ser·virão de secretarios dous accionistas que forem 
para isso convidados pelo presidente. 

Art. 29. Haverà annualmente uma assembléa geral ordinaria 
que de•·erà eifectuar-se no mez de fevereiro. As extraordinarias 
terão Iogar nos casos previstos pela lei. · 

Art. 30. Na:> reuniões or·dinal'ias serão apresent:l.dos ao exame 
.e deliberação da assembléa os relatorios e contas da administra­
ção e o parecer do conselho fisc<"l. Depois de julgadas as contas, 
seguir-se-lla a eleição do conselho tiscal. · 

Nas assP.mblé<tS extrcJ.ordinarias sómente se tratará do assum­
pto especial que tiver occasionado a convocação. 

Art. 31. Os dírectores e os fisca·'S nào podem tomar parte 
nas votações relativas a contas ou actos administrativos, nem 
podem na quaíidade de m:mdatarios representar outros accio­
nistas. 

Art. 32. Todas as resoluções tla assembléa geral serão tomadas 
por maioria àe votos dos aceionistas presentes possuidores de dez 
ou mais acções. 
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As votações referentes à reforma dos estatutos, augmento 
do capital ou liquidação da sociedade serão sempre por es.. 
erutinio. . • 

Art. 33. Os accionistas que possuírem menos de dez acções 
não teem direito de votar nem concorrer para a formação da 
assembléa geral, mas podem discutir e propor o que entenderem 
.conveniente. . 

Art. 34. Nas attribuições da assembléa geral se comprehende 
6 direito de ret'ormar os estatutos, ficando porém a reforma 
dependente da approvação do Governo; augmenlar ou reduzir 
o Cll.pital sqcial; julgar as contas annuaes e dar ou negar quita­
ção aos mandatarios ; eleger os directores e marcar-lhes os 
vencimentos, eleger o conselho fiscal ; alterar as quotas destina­
das ao fundo de reserva; deliberar sobre a approvação do -prazo 
-e· duração, dissolução e liquidação da sociedade, de conformidade 
com a legislação vigente, e finalmente tomar conhecimento e 
resolver sobre todos os interesses da sociedade. 

Art. 35. A approvação da assembléa geral, das contas annuaes 
e actos administrativos fica entregue completamente á respon­
sabilidade dos mandatarios. 

CAPITULO· VII 

DA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 36. A administração da sociedáde se comporá de tres 
directores que dentre si elegerão o presidente, .director-gerente 
e secretario. O presidente serà substituído em suas faltas pelo 
director·geren te. · 

Art. 37. A primeira directoria funccionarã. por espaço de cinco 
annoS', podendo ser reeleita. 

Art. 38. No caso de divergencia entre os directores será 
convocado o conselho fiscal que decidirà por maioria. de votos. 

Art. 39. No caso de impedimento de um dos directores será 
substituído por um accionista escolhido pelos dous outros. 

Art. 40. O director que deixar de exercer o cargo por mais 
de tres mezes entende-se que o resignou, salvo motivo jus-
titicado. . 

Art. 41. Cada director será remunerado com a quantia esti­
pulada pela assembléa geral. 

Art. 42. A caução de cada director, na fórma da lei, será de 
cem acções. 

Art. 43. Compete à directoria dirigir, geril•, administrar e 
assumir responsabilidades pela sociedade sem limitação de 
poderes, nos quaes se consideram comprehendidos os de consti­
tuir mandatarios no fóro ou fóra delle e os em causa propria. 

Art. 44. O presidente é o orgão da directoria e como tal fará. 
executar as delibe2•ações desta e representará a sociedade em 



p1zo e f,'lr<l de!Je, (u:signando f!~>,P tr:1ctns. procur:tÇÕl"S, e toda a 
•cS)J0<~ie do doeu•uculos 'l 110 <:!1 1 ,,] vam c•:: n·lo J·e:;pous:l llilidadc 
;•:1ra a soc:c•lade. 

,\rt. ·l!í. os directorcs 8fi.n oJeitos pebt assemLléa gcr:1l por 
i'SCl'IItini•) seereto e nmioria aLsulnta de votos de r·inco em cinco 
a:lllOS • 

. \d. 4'•· liavcrá :1:1 ~oe:ed:H.ln nm consellln JLcal r'IPi!o 
annnal!ll•.:ilte em ,,_s,_;cmhh~a ~end ordiiHI!'i:l. eo111posto d8 tres 
::JemlwcH e:fecti·•o~ o trns snpplente~, :to:> <JII«C'i com]<etem os 
:.1i:·•'itos o deveres cst:ll•elecidos por lei. 

O l'ar;;.• ser:t J'Olllutlé'J'ado cum :1 fJtWIIti<t r'rsigna:h pr:Ia ass:;m­
~J~é<!. g'(-H'ill • 

.'crt. ri. O c0n~·"llw fisc:l], smn e1n:~:u·:.:·o d:~~ J'etmiues rpw por 
-_,.irtu1lr:! <h. lei l!Le illt'Uinllo CL'lr~l'l':ll\ l't'l!!liil-s~~-lJa. l't'guiarn1cnte 
uma. v:'z por s:mwna p:u·a tomar cr.•Jdwl'im;;uto (ÍOS twgoeio~ <Lt 
so~i:•<l<tde. lavrando-:,e :1cta e~pr·cial do qw• occot't'(JJ' • 

. \r·t. ·18. liH~urnbo maü; :Hl cons•'lll<l Jb·al prnpar:tr e 8prcsentar 
c:n teuq)() o g,,e pr~rccet• ~ul,n:elfido :'t n,~,~·nii•],:a gemi, <'!ltre­
~-andt)-() :·1 ~~d:uini ..... t!';lt::lo p.tt'a f] I!~ ,·~;1:· (I t·.~,~:, p111diear t~Olll 

J.~Jkeedcncia. 
!."No partoCl'l' que apr,•senhLr, :\l81ll <lo j'lizo sohre os neg-ocios 

3 op<~l'tt<;Õ<'~ <lo ::li !lO Clll!lj•l'O ao ~"!t,d!JO ti:i:·:tl denunciai' os Cl'l'OS, 

:':tlt:ls u:t :·t·.:n<l•!S que r•ot· n:ntur:: pnsc:a tlec:cc•ll!'il', r!xpor a sitna­
çãu d:1 so<;i··d:<dc e ~ng-,c.:r·rir :~s l't'uvidcncia~ (jiiC eut<)nde!' de 
utilidade p~1r:t o e:;talx•.lcciJuonto. 

2." Para seu maio!' C:icJ;•rc•cimento te:·it o r·on~'elllo IL:cal o 
(!i1·eito de ox:uninat• o~ lin·os, veritlcaJ' o e-;!::rl·• rla caixa e d:t 
carteirn, c;xi!;lr th :ulmiuistear;ão tod<~s ~•~ informa,ues de que 
nrecisa r. · 
' :.l. '' Conrnear oxt:·aonli n:JJ•iamcnt.:~ :1 r.ss.·mli),)a ~ C!':l.l t}llando 
~~nt~-~ndn. que occorron111lílti·vos ut· :eutes e gTa\'"PS. 

·1. ·• Qn:IJHlo r}tmlqnet· mcnü1ro tlo conselho li:;('al resig-nar o 
('aeg·o, d~~:xar d•~ eornp~n·ece1· ern mai:-t de qn:tt!'o s:':-;'3Cí8:-; eonse­
::ntiv::;; ou f'clllecer, conYoca:·-se-lta para'' Sllb.,titnil' n :mpplnntc 
J :nmcd Íél lé> em vot0~. .\ ll''llilll!ll do> lll• 'lll! •1·o~ .~ \ler·nli ttido 
deixar dr) cxel'cer por m:lis de :;eis mr~zes as funcc;i!,~s de seu 
~a:·/~;J,qe qn:mdo ôC realize c:sta !•:·J•ctltesc entendc1·-.;e-ha. tel-o 
.i e:·::uo n~~..do. 

C',\PITUIJI 1:\ 

DO FtTNnn DEi l1.E8EI~YA 

Art. 49. IIaver:'t um fnn1lo rlr3 reser·va cxelnsivamente desti-
21:\llo a reparat· as pcnbs qnc soll'J'a o C:t]•ital da socieda·le. Será 
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constituído com um:1, quota ate 10 "/o dos lucros líquidos verifi­
cados semestralmente. 

A quot>L marcada poderá ser dcvmla si os lucros da sociedade 
o permittirem, o cessara qu·llld o a sua importnncia attingir a 
25 o;" do capital realizndo. 

CAPITCLO X 

Art. 50. Os c:~:,os omissos neste; estatutos serão regi,Jos pelas 
leis mn vig-or. 

"\1'1. 51: Dos lu't'r,; Ji,Juidos, dr~dnt,ida :1 p:~l'lo nocessario para 
o fundo dn l'•).'i'el'\':1. :• l~<mar-se-11:1 lllll:t JHll'ccnlag·om qnc sorá 
detArmi nada In prinwi 1';1. :1 ssernl1 I r'• 1 fteral :\O fundarloe da 
: ociorliide o Sr. Robn;·to .f. 1\.inSilH\11 Benj:1111in, cuja porcr~nhgem 
ser-Ih ·-lta p:~ga nniJUililll:mto <lP[Jili:.: 1!:1 ti:·agem do b:ll:lllcete 
:1111111:11. 

Rio de Janeiro, 21 de dozemhro <Ir> 1895. - o fuwlador da 
Socktlarle Coopera ti ,-,t Nacional, l? • .! . Kin snwu Benjamin. 

DEC1lETn N. 2215 - nE 13 DE JANEriw DE 189G 

A pprov:t a tabell:t de venciment'IS do~ ofliciaes marinheiros e equiparados, 
J•"ll'a exeC'nç-;\n d:t lPi n. :W4 «le 10 rir~ nntnh1·o dr· i.~D-). 

O Presidente da Repnhlica dos Estados Unirlos do Bt·azil re­
solve approvar a t:J bel la :11ll!eX>~. tio Yencimentos dos otficiaes 
marinheiros e equipctrados, a que se refere a lei n. 304 de lO de 
abril de 1895, e nssig-n:ula pelo AI mil'nnte Eli~iario .José Barbosa, 
Ministro <le EstndP dos Nog9L:ios da l\1, rinha, qne o fará 

·executar. 

Gapital Feder:~ I, 13 de j:tuoiro de H:l\J(i, 8" da Repul.Jlica. 

FrtUDENTE J. DE l\lOitAES 13Amws. 

Elis ia ria Jose Bm·bosa. 
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Tabella de vencimentos a que se refere o decreto n. 2215 desta data 

GRADUAÇÕES 

"' ;: 
] 
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"' " .'l 
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"' "' -;;; 
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:;:: 
" " a 
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.~ 

" 
" Ci 

Sargentos-ajudantes! )Iestre ..•••.. !sub-ajudante.! ......•..•..•. I De 

jos sargentos ••••••• 1 Contra-mestre I Praticantes .• 1 De ia cbsse.. ~ 

20S Guardiães .•.• 2a •• >> 

"' ~ 
.;J 

~ 
"' " " '~ 
-;:: 
" "' Ci 

BRIGADAS 
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-~ 
;; 

_!? 

"' ~ 

2 
~ 
" 
-" 

1a clas~e .....•...•••.••...•...•.••• 

I 

;ta » Ent'er:llcil·os ..•••........ 

1 

3a "' ...•.••.•... , . EscreYentes 

Obseevação 

"' o 

""' õ 
CF; 

VENCDIE~TOS 

I Gratificações 

t~~;, ~ 

\ ~{~~ ~ ã3 ('j:..... o-= 
:....a) ü""C' 

"' ~ 'l1 

-~1 
=:.::; 

,_::; ~ 

'" g:;; 'I ,,,00 
wosooo I !30$000 
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~ ,, 
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~~-~ 

lô58000 

uosooo i uosooo 1!33;ii001!43$000 

S0$0~0 I !tiO.~OOO !O:i$000 110$000 

I 

A porcentagem de q1;e tratam os ~3 iO e 2° da lei n. 30i de 10 de outnbrd de i~95 está inclutJa no calculo das grutiticações mensaes 
nas columnr.ts correspondentes. 
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Secretaria da ~larinha, 13 de janeiro tle iS\16. - Etisia>'io Juse Bal'bosa. ;:: 



ACTtlS Dil l'OilEH EXEI:LTl\0 

DECRETO N. 221G-Dic 16 Dic .JAXE!IW IJE 18;:-JG 

O Prcshl•:nte ela ltelJUhiica r!ns E.;t;vl·'s Cni·los 1!0 Br·azi!, 
usando 1la autot'isaçilo ~~on··ndi)a pd> art. J~, th lt~i 11. :JC>D tl•3 
:3ll de d<'ZCllliH'O de 18\)~>. kt:do e:u \'Í~LL o aJ't. [•> n. 4! e o 
art. 1:2 e seu p.u·a:.;rapl10d•1 mc~ 1 lltc lei,,. :ltlcllllcnll•J it neceE'­
sirlade ([,, algumas outr·as :liter:lt;lí:>,; !u·lica•l<IS pcl\:t praLc:t no 
regabmento fJIW aco!npanltotl o ,[,>r:r•ekl n. ]()'!(i 1le 2\l de uo­
v,>mhro de IRKl P"J'a o l:t~..:ç··un:;nto, ar:'tlL'il:hr;:i.o " fiseali~~v;:io 
do imposto <lc con~tlmo dn ftllllU, re:;l)l I'C qne, dc,;t:l data em 
<leante, se oberve o l'cg-ulamrmt0 q•w cum este l•;tix:t; ticando 
revogada~ as disposiçõ·% c ta co:J tral'io. 

C1tpital Feclcr,tl, lG rlo j:tnciro 1le !S'.l'\ o' J<\ Repnblica. 

Hcgulamruto para a culH'iltH;;t (ln imposto de c-on­
sumo llu fumo, a qnc s:~ n·kt•e o deet·eto u. 221G 
desta data 

CAPiTl'LO I 

Art. l.' O imp:)Sto de ronslnno do f'nm:J e Sl)\1~ prepae:1rlo;;, rio 
fJUe tr,<ta a lei n. 3:-íV de ::u de rbzeml·ro de 1:·-:o:l, SC)l'Ú 
collf'all<J d'~ accot'do com o art. 2u dc:;to re' .. tnlamento e recahirú 
tanto sobre o fumo e o p•>prl 11 setlwllmnto:;c r[IW for importado do 
estr·ang-,•iro c tJU8 jit tenlta J•:t!:('o o~ re~pectivo5 direitos de impor­
tação, o:l \·enlta preparado o:1 o:u bruto; como ~u1Jre o prep:t­
rado qnJ lór pro,lnzido pela~ f:dll'i:õ;~" em fJlialf!lWI" pl!'tc do 
tei'I'itorio da Republica dos E~t trios lni•.los do Brazil. 

§ l. o Serão eqnip;~r:tdo:-; ús 1\bricao;, p lt':t os 1itlS deste artigo, 
os dcpositos q:!G el!as tivemm eo:n macltin~~ on ar,parelilos de 
qualqn~r especie. e em ger.d to:las as C<LSas 0n est:t!Jelecimentos 
qtw pmtluzirem JH'eparados de t'nmo, ou sr:ja pelo emprego do 
lll<tchinas e appareilw~ ou de !]n:d•]rwr outro modo, em i]Uanti­
darle superior á capacidade de uma pe3~oa ou de uma familia, 
nos term% do paras-raplto segui:Jte. 
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§ 2.• São isentos do pagamento do imposto os particulares que 
fttbricarem Cigarros e cllarutos em suas residencias por conta 
propria e tiverem até dous ap!·endttes, não se considerando taes a 
mulher, filhos e mais pessoas da família, vivendo em commum 
e sob a mesma economia. . 

§ 3.• Os que dere·m a particulares fumo para ser manipulado 
ficam sujeitos ao arbitramento, si não tiverem a escripta de que 
trata o art. 11. 

Art. 2. c As taxas do imposto serão· as seguinfes : 
. Cem réis por 500 grammas ou fracção de5ta unidade de fumo 
em bruto de procedencia estrang-eira; . 

Dez réis por 25 grammas ou fr•acção desta unidade de· fumo 
picado, migado ou desfiado, inclusive o manuf;tcturado em ci­
garros de producção nacional ; 

Quarenta réis por 25 grammas ou fracção desta unidade de 
fumo ·picado, migado ou· desfiado de producção es~rangeira ; 

Cem réis por clutruto de fabrico estrangeiro ; 
Cinco réis por charuto de fabrico nacional; 
D3z réis por 125 grammasou frac~r:J.o desta unidade de rapé de 

fat>rico nacional : 
Sessenta réis por 125 grammas ou fr·acção dessa unidade de 

rapé de fabrico estrangeiro ; . 
Trinta réis p::,r maço de 20 cigarros e por qualquer fracção 

excedente de 20, de pro::lucção e~trangilira ; 
Os ci~arros de mortalha ou capa de fumo, de procedencia es-

trangeii·a, pagar·ão sessenta réis; . 
O papel par·a cigarros e semelhantes pagará: em folhas cu 

rolos quinhentos réis. por kilogr<\mma, em lininhos ou mor­
talhas de arroz ou milho dous mil e quinhentos réis por kilo­
gramma. 

O meio da cobrança de todas as taxas rereridas continuara a 
ser o ora adoptado, emquanto o contr-cl.rio não for resolvido. 

CAPITULO II 

DO LANÇAli-!E:s'TO E FISCA.LISAÇÃO 

Art. 3.• Par~F~ serviço serão nomeados pelo Ministro da 
Fazenda até 12 fist;,-.lS para a Capital Fecleral e tres para os mu­
nici pios de Nictlleroy e S. Gonçalo, sujeitos todos à Recebedoria. 

Art. 4 ~o Nos Estados a tiscalisação será feita pelas Delegacias 
e pelas Alfandegas, conforme se acharem as fabricas e os dep0-
sitos nas circumscripções destas, por emprl:lgados designados 
pl:llo respectivo chefe, não devendr> ser de categoria superior· á de 
segundo escripturario, e que serão substituídos de seis em seis 
mezes. Nos legares onde não houver taes repartições a tiscali­
sação será feita por pessoa idonea,. designa.da ou proposta pelo 
chafe da Repartição Fiscal ou pelo agente fiscal na localidade. 
por intermedio da Delegacia ou da Alfilndega, com informação 
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destas, sujeit•< á nppr·ovaç~.o dn Mini6tro da F<t~enda. Tam;; 
fiscae:-; tica!·ão subordin:1dns ;lP~ c[J,~I'"'' <h; r.·parti<;ões on a~~entes 
que os pr·opnzerem. 

,\rt. 5.o Não ~orá Jl()Jlwado lis<~·d p:1r.t a lo.,:di•lade onde não 
houver· fal:rica. ou deposito cuja J'llld:• :~ttinjil a :l:OOOii; com­
petindo ús Me~as tle rendas w·r*'" <'11 aos .:g,··ntns fiscae,;, r•ncar­
regados d:1 a r·,·ec .• daç:lo <L• r·e11<h d.1 t.: niãP, o ~e r· viço da 
arrecarl:~t;ã•>, rmnccssiio d:1s lic••:JI::o.-; ·· Ji,.,,·nlbn~\:lo. 

,\rt. G." <ls •lelecados lisc'"'''• "• on·ln não IIIHI\'et• llel•lgacias, 
os inspcctorcs rl.1s .\ll'andeg•~. dividi1·:in ead<~ E~tado em t:mtas 
cireum~ct'ipçõcs quant:~s f'OI'CIIl I\OIIVIllli"lll8s para a bo:: liscalba­
ção, on separ;lrHin dist1·ietos P f'1·c;:tnrzi :s n:~s CapiV1es de maior 
prorhc·Jín, on isolando lllllllicipi:J·', o: <'Ollt<'lllpl:mt!o clivm·sosdos 
que m tis proximn; "" aelr:tl'lllrl, rio tnn.ln IJII" haj:t C!Cilirlarle e 
prnllljlti1Liu nr> sr·r·vico tio fi,;r~:il; r'!liiJI:•nto qrt<~ n:lo h:1ja cirenm­
scripçiio Sl'lll lalrl'ic:t on rlepo~itn. 

Para os nlnni,ipio,; ::os qri::<'S, como 11:1 Capital Feder:d, 
Est:ldo da B:litia c onti'OS <'In ign::r)s ellrldiç<,es, ltonver· Fio consi­
deravcl numero de f'al>ricas llll d0:rl)sitc;-; quo torno-se pr••ciso rn8iS 
de mn fi,.;c:d, seriío noln-·:>dll,; t::nt"s qn:urtus flll'l)fll noem:,.;;~rios, 
tendo em :1 ttençiio o rlisposto nn art. \J". 

Art. 7. 0 Os chc!'es das rep l!'l.içfít~ .. , n~~~aes. toda YOZ que nn­
temiErem neces;;ario, ou por l'alt:r rl1) \i,-.c::l llll rle :lQ<mte, ou 
porque e,;tes não preenelran1 a:-; t'nncçõ<·~ riH quo s:"ío enC'al'l'llgados, 
nornear:lo um enlprog;trlo rio qnat\ro ·los l'unceion:~rios d') suas 
rep. lt'tições para pror:üdct' :t IH<IIilll 111 in ncioS<l n:1. c,;e!'iptm·ação 
das fal•rieas e deprrsito.;, co111 :ts'i,tr•n,·ia do respectivo tiscal on 
agente, si hon v.•r, alrnnando-sr-1 h e Ulll:l ~r a titic:1ção pnra a cles­
pez:t tle tr:~n~pnrte, a qnal ~r't'<l lit '""' do 11qrosito ct•eado pelo 
art. 17 e não ,.xcetle1.tu do e,•nto 8 <·irwoctil:• milr,;is mensaes, 
conformo a 1listanc:ia, ~e111 dit·dtr> " qua\1(\tei' outra remu­
nern.ç:lo. 

Logo qne a;csim pr,cerlcl'l·m r:ommuniearão o f:~cto ,iustili­
cando-<l, ticando nnlen•lido quo si r(pc;~u, tbcali,;nção resultar 
culpabilidade pat•a o tisc~:il ou ag~'nte SPrit propo,;ta. a cxoueração 
dos mesmos acompanhada <le dt)Signn~·ão de quer:t os eleva 
sn bsti t nir. 

Al'L 8. 0 A g-rntiticação dos li~cae,; s,•r•it tixadn, sobre propost~t 
dos chefes das respectivas rnparttçõcs, enl re os limites de 200$ a 
300:!; mllnsaes na C:~ pita! Foi\I}J'al e de 100$ a 200$ nos E,tadus, 
podentlo nestes 'er eleva1la a 250$ para as circnmscripções já 
formadas que tiverem m•ds rle lO faiJI'icas ou depositos, on que 
comprehemlr~rem mais de tres mnnieipios com fabricas e de-­
posrtos. 

Art. 0. 0 As ~Talifier~ções serão arlritr<1Jns tle modo qnll nnnca 
possam absoJ'vor m8is de metade da renda. 

Art. lO. O:; tiscne:S deveriio apre8entar nos primeiros 10 dias 
de cada mez um mappa d:t prorlne~·ão clns f:dJr•icns e depositas que 
lh_?s llStiverem snbordin~vlos, c no rlecurso rios mezes de janeiro 
e Julho um minucioso relatorio dn sn:t inspecçilo, acompanhado 
do resumo da produ~ção semllstral, entregando-o ao chefe da 
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repartição a que estiverem subordinados, que o transrnittir•á it 
Directoria de Rendas no Thosouro, devidamente informado. 

Esse relatorio deve ser acompanhud.o de um mappa estatístico 
que demonstre : o numero de f;tbricas e depositas com os no­
mes de seus proprietarios, data da sua fundação, fundo capital, 
valor da materia pl'irna, importancia dos maehinismos, força da 
producção por qu;mtidades e especies, numero de operarias e 
importancia do consumn ; e bem assim o numero de casas de 
negocio com os nomes dos seus donns e a declar:u;ão de serem 
especiaes ou mixt:1s. 

Os ehP-fes tL1s repartições desig-narão nm empregado para 
examinar todos esses t.1 aba lhos, afim rle serdm immediatamente 
tomadas as [H'OVideJJcias convenientes ú fL;c;disação e boa ordem 
dos serviço~. 

Art. I l. Os donos ou ;tdministJ·<\dol'I3S ria~ Cabric:~s o ,Jopositos 
farão organLiar eseJ•ipb om livros c~pecLtcs, pola qual ~n possa 
conhecer, de prornpto e tliariamcnto, não só as quantidatles que 
prcduzirr\m do fumo o que receberem em papel para cigarros e 
seus sem.Jllw ntes, mas tarnhem as sabida~ para ·~onsumo por 
especie~, quer rle fumo quer do papf'l, afim de serem por ella 
conf,•ridn~ os llol<Jtins que o~ mesmos donos on administradores 
de f'<~ brieas on depositos fie;un oltrig-;tdo,; a l'tlllllltter nwnsalmente 
á repartição, em cuj;t circUJJJSCI'ip0ilo fot'Clll .;itna<la:; as {';\l)[•ieas 
ou ,[,>pOstto,;. 

§ ]." 1<:6-;e' liHtlS sel'i"ío StJlbdo:; n rnlq·ic;1dos on authenticados 
nas respectivas t•cpal'li•:Õr~s locaes. 

§ 2. 0 A escriptut•ação fiscal tla rabricct poderá CO!ll[H',elwnder a. 
do ,]llpOSI to nu dopo:;ito.; pertencentes á ll11JSI!la ti rm:t ou razão 
social, d1'sde que o tlepo,ito seja na mesma localidade, e então 
será sufficiente un1 livro tle entradas e sahidas ; o quo n~to isenta 
o deposito da fisc:d isa(,<ão. 

Si o IIBJHlSito ou deposito,; forem em log-;ue-; differentos cada 
um terá su;t escrlptnração, o o exame vers,u·ú sol:re ambos, po­
dendo set• sirnultanco. 

§ 3. 0 Taes li\Tos seÍ'ão examinados ptllos fiscaes elo imposto 
do fumo ou pot· empreg-ados •JilC o chef8 da 1 epartiçiio designar, e, 
quando es,;e~ tivel',!lll dnvi•la sohr.1 a exactidii.o d;t e~cripta espe­
cial, pelir:\o o exame d<t escriptut'<ição geral do osta!telecirnento. 

§ 4. o N:t esc ri pturação deve figurar discriminadamente a parte 
relativn a venrh do fumo por qualquei' fôrma preparatlo, de ma­
neira a fitei li ta r o ex;une de que trata este artigo. 

Art. 12. O calculo da producção annual para o lançamento 
assentará no que a fahric;t ou n 1leposito tiver· pro, luzido no anno 
anterior. 

§ 1." Si os donos ou arlministradores recus,u·cm os livros para 
o exame, ~i se reconlwcer que são inexactas as infot'mações por 
elles pl'o:;tadas ou si do exame da, escl'iptul'ação n:\o se puder 
chegai' ao co1~hecimento da ver,larlcir,t pl'ot!ucção, proceder-se-Ita 
ao lanr;amento por arbitramento, fazendo-se disso declar·ação. 

§ 2." No caso do paragr·apho precedente o arbitrameuto assen­
tara sobre a capacidade productora rias rnachinas. ou sobre o 

Poder Exr-cuth·o 1R9G 



:mrr.e:·o <lo opernrin,; fio eshbolr;cimento, attrilminrln-~e a c<ttht 
•!per:trio a pos-;ibilillade do pru<luzir diariamente l:íO charuto~, 
•:•mtados no anno ::00 dias. 

;Oi :)." O primeiro lança.mento sorú ~Ptllpr·e por arhitr,.mcato o 
:w~!itkado tres moz·•s depois p"h I'Oi•<~l'IÍ<"<io !b:ea.l. 

.\rt. 1:-:. Tudo o individuo qne !':li,ric:n· ci;:;·<~t'I'OS ~cr·á ohri· 
gndo a empreg-ar rotnlos com o Sl)\1 nome, e ttestns tlever:i 
li:1Yer :t deelar:~çiio d:t nt:t c do :nllrt<'I'<J d;t c:t~·t o!lrlc for o 
l'roducto manipulado. 
- ,1, rt. 1•1. O~ qnc d<~snc:llilt'cm P'''' 'Jnal•ptc·r mnncit·a ou 
;njnriarern os encarreg:"lr·s da. 1bc:1\ts:u:fío ao exercido ele snas 
fnncçõ~>~ S<·rão pnnirlos na fórma do < '"di;..:·o Ct·itr!in:d. 

[•ara Psse fim o chel'e da rep:trti<;~o r:nvi:~r:t :111 pt·om<Jtor pn­
blico o auto, que s•c!rá l:tvr;•do {"~lo <·;••pt-.•:::td•J o!i'<'l!'.lido c n.·.:lltn­
l':-m!t;<do rio rol da~ tc:'t"tnnn!la;;. 

I '.\Pl'lTI.O li! 

.\rt. l:í. To,Jos o;; f:li>rie<llttr:>, ::~dntini,tra<lrn,·~ de ilqJo~iir·~ ,, 
m,c:re::d:Jres de fumo, em bt·"tn un ptll' qn:-tl•(:t<;r !ll11do pt'll[>:lt':tdo, 
tir;~t·:'io liconç:t annn:d, :tté :11 de j•nwit·o do cadil anno, par:t 
c:11la ca~a qtHl tiverem en.prni· a>h nes,;e tr<~ f<'g·q. S<'J a p:ttNtte 
d•) li<·:•nç·a lhes rlat·:'l. ,Jircito :•. ,.,;-:c '''';:'·:·in, s:·j:t dll ÍlJJ]lül't:\\;ií.o, 
<~Xfr'rLlt;iío, consignnç:ln on l::n·,·.in . 

.-\:·t. JG. A colir·atH.'<l d:~s li>· 111.:. '' ]''''" o conu::"r•:i·' i]:) f'llnJO 
SCI'it dil'illid;1 Olll f]ll'lll'd ei:IS~•':', :> ,.;•tlll•t': 

I) F:ll·t·ic.tnlns <lD pt·cpn.rlldn" de f,,,,,o, donns ,.,,t :-ltl­
n:inistrlldut·r:~ du c~t<~ll'JIH:~ " "'"'''':llhl'<·~ \'•Ol' 
.~·!'()s:--o ou cal g-rand~) (l;.e:tl:t ................... . 

~!) :--1,·t'taLlot'<'S exelnsiv.<nl<'ll!n d<l l'lllllll~ r; ,r;u~ [ll'r>p:t­
l':lllos, vulgarmeate clm:ll~t<ltl:i clt;n·nt.r:im:;: 
Com fal.JI'ico. . . . ............................. . 
:-; .. m J'abriwJ ................•.................. 

:~) "\l()l'<'n<lor: ·s eom di \·r r:: o~ l':lJ:ln·' r' • 118 • or:i('. ''"lilO 

Sl)_l;nn: J-oteqnins, Lill1:1t·0~, ea~·1s de p;~~to, do ge­
'H'ros alimentic:io . ..: r> ot:tro; id<·ntic,,.;. qne vendam 
IIIIIIOS e seus Jli'<']'itl' ,do~ t'lllliil :11l•lilivo ao S<·U 
\~.1 li!tn~e-reio ..•.•..••.....•..••...•..•.•.•......• 

·I) ~1e:·t·ad0ro> amlntl:<tlles o J•:HtienhiT~ qnB Llin·i-
'l"':m [1"1' cunt:1 }'H'u[ll'ia on :rllll'ia .............. . 

;j()..:(l(lll 

:.'U.--;000 

qs plr~ntadores de ,r,rnHjS nao r'sUi.rJ SI'Jeitos a ili1]10s.to de cnn­
-·,tur;J, c nr7o zn·ec~.-;~u.~ de licença j){l}"(t ·l:cnrlcrcJ/l n.r; l;;·oduc!os rle 
; :rt co?.',citn • 

. -\J't. 17 .. \ :<rJ'•:P,n<[a,:i\o <lessns rpwnlL<s sr'r:'t escriptnrada 
·:o::l•l .lcopo..:it'l e dell:Js :<e fot'llt" r:\, n" ! ''i'<ll t ir; i\ o arrecarlarlora, 
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um registro que, para hnsfl 110 bnçamento, in:lique IOllas as 
casas que negociarem em fumo e seus prep:.u·;vlrJs em gr:~nüe ou 
pequena escala. 

,\~ lieen~'as deYeriio estar extrahidas at.~ a vespcra do dia 
m;lrcaelo para com0ço ela cobrança i1 bo0<ó:t 1!0 cofre•. 

Art. !S. A import:mria das llcenç:IS sc:·á applic:ub. no ]ng-a­
nwnto dos íbca,l.s e anxllio do p:1;_:·amento o mab despo1.ns com 
.. 1 execnçii.o deste rcgnl.lmento, sendo no lillt do exercieiu conver­
tido om ren•la da Uniiio o s:ddo <:xistonte. 

A!'!. Jel. Q:wm deixat• de twgoei:tr em fnmos e sens preparados 
,; obrigado a fazer a. devida declaração á rPp:trtiçi'ío !lsc:tl, no 
prazo de 30 dias, sob penn. ela multa do art. 2\J. 

§ !." Si a cas:t CJUC tindnn o Sr)n ne.:.mcio antes elo tnrminat• o 
exer<·icio ostivrr la.ue;n<h com a produrção elo :lonoantorior e não 
:;e 11:ostrar 1pite dc::;se exm·cicio, não lhe scJ·:·t dada a baixa 
.;oJicit::rla. 

~ '!.•' 1'\enh•l•na tr:HISf••r,:nci:t c],~ estahelrrimentos porlerá ser 
!r-it:l se1n que o n~ntb<~ot• prove c:;t"I' quite, !!e:u!do o compratloe 
l''.~spon;;av)[ por· toda a r!ivi•la existente. 

~ :Lo As licençns s[io transt'erivr"b e serão co!Jradas integral­
mente em qualq1wr tempo que sej:1m tirarias. 

,\rt. ?O. Ningnem podeJ'it negoeiar 'lm r'nmo e srms prnpal'n<los 
..;cJn fJ'H~ tnnh:l. previr)Jnont~ pedirlo <' l'('P~l·~~~;~:) r·I)J11P'Jt8nto a 
!'OSj<t)Ct i ·,·n. ]ic<OJl';.:l () ill'bitl':llllOJltO • 

. \rt. :.:'! .. \ cohr:ln•;•l do imp:J;;to ser:i l',.it:~ :, ho<'<'~ elo cofre 
na J~ecn!Jt_' 1or!:l e 1:~t.~ I:~dcgaci;IS, ~\ICandt!~·ns 0 ~\g~ne~:t:'; tiscacs, 
~ ~; liJe?J': 

Em 111!1:1 sei pt'l';;t:lç:\o, no moz rle ah,·il. si a 'JllOta n;"'in exceder 
,]e 50<}~ 11!1 Capital FPderal, de 200'~ n~s (' 1 pit:•"s d~t B,, lli:t n !'ará 
e ci<larl,~s ela Cachouira., S. Felix o S;wto _\•mu·o, o rio IOIJ$ nas 
derna;~ locali<ladns; 

E111 •lu;~s pr.~staç:.:l·JS ign:1.os, em :t bril o ;3·?l0.m'll'n, si ex~crlcr 
•L:qun\1:\s <J•1anti;\s. 

A:t. ?'!. 1\s cnsa;; ~ho,rlas elrmlro tio cx•)l\:i.~:o pnp:arão pnla 
prPdnrçfio corrcspr'll'liltlt•J ao tcr•rpo <JIIl f[HI3 no me~1110 cxet•e:ieio 
1uneeionarem. 

Art. 2:l. Quando o lanç·,mento hot:Yer· :".idn feito por ::trlJitra­
merlto, p:n·a o fim de Fr'l' d:11.la <1 licun;:a p:1!':l t:tes t'a:-;as l'unccio­
rmr<em, cnnt'onne o art. 12, e redilil'~dn pela inforrm,ç[i.o do liscal 
resrv:ctivo on p~;Ja do eml'regado nonw:tdo pdo c!wl~~ d'' repnr­
tiçiio aJ'I'••cada·lorn. SPrà png:t a rlifl"cren:;~" o•1 rcstituirh a 
'JU~ntia que de mais tiver sido pag-''· 

Art. 24. Ni\o s<: admitlirá o pag;.mento <h 'JcW~<' rlo oegumlo 
semestm e~tanclo r' rl <liYirl:t a do primei:·o. 
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CAPITULO V 

DAS ~IULTAS 

Art. 25. A recusa ao exame da escripturação do estabeleci­
mento, a inexacti,lão nas iuform ·çõos, ou ~i a escl'ipturação for 
feita de modo a não se po,fer conhecer a verdadeii"<t pro lueção, 
sujeitará o infractor ao pagamento <lo imposto por arhitt·amento 
e mais it multa correspondente ao tlol;ro tl:t irnportancia tlo ex­
cesso entro a producçâo arbitrada e a m:mifostatla, não excotlendo 
a 5:000$000. 

Art. 26. Ficam sujeitos á mult:t do 200$ a 500$ todos os esta­
belecimentos em que for encontrada, pelos 11scaes on pelo em­
pregado nomeado pelo chefe, n. csct•iptur·aç:to atrazatb, devendo 
ser em acto continuo ruhric:tda e oneorrarh o cornmnnicatlo o 
:lhcto ao respectivo chefe, quo imporá a multa. Si d .. ntro de 15 
dias, cont;Hlos d:t data da inlirn:~ção, não for elh satisfeita será 
a cobrança feita executivamente. 

Art. 27. Os que não tiverem a escl'ipta em livros organisat!a 
de accor<lo com o art. 11 e o~ que não tmpreg:1rem os rotnlos 
design.1dos no art. 13 ticam sujeitos: os pt·itneiros á mnlb. do 
1:000$ a 5:000$ e os segundos á de 200$ a 1:000$000. 

Art. 28. Os que deixarem de impetrar a licença Lle accordo 
com os arts. 15 e 20 incoererão n:ts seguintes rnnltas : 

Os compreltBndidos no n. I do :ll·t. li',, 1\c :')00$ a I :000~000; 
Idem no n. 2 do m0smo nrtigo, de 200:~ a ·10:tsOOfl; 
Idem no3 ns. 3 e 4, de 100::; ít :!00$000. 
Paragr,lrho unico. Estas rnullas set•ão el,wadD.s :w dohro si 

não forem satisfeitas dentro tle 15 dias, contados da data da 
intimação, tornando-se as dispo,içõe~ rleste artigo extensivas aos 
que até 31 tle janeiro n:lo tivet't'm p·tgo as licenç,IS. 

Art. 2\i. Os que deixando do twg·"ciar em fumo não lizerem 
a declaração de que trata o art. lO itll·orr-erão n:t multa lle 20.$ 
a 100$, a juizo do chefe d:t repa!'tiL;ãc, tendo em vista a classi!i­
cação no ut. 10. 

Art. 30. Os que deixarem de P<•g:H o imposto nos prazos li­
xados e pela maneira indicada no art. 21 incorrerão na multa. 
de lO %, elevada a 15 "/o si rlemorare·n o p<tgamento além de 
20 de março do trimestre nddicional do exercício. Estas multas 
só comprehendem os negociantes suj,'itos ao imposto do fumo 
de que tratam o art. 1° e seus pa!·;~graphos. 

Art. 31. Os infr,tctoros do art. 20, isto é, c>s qu0 não pedirem 
arbitramento, tlcam snjP-itos á multa de um semestre de 
imposto não excedente de 2:500.~, além do png;tmentoque devido 
for. Si no prazo de 15 dias, contados Lia data da intimação, não 
for paga a multa será e\la cobrada em dobro, executivamente, 
'{lodemio dar-se apprehensão e perda em caso de reincidencia, .ie 
ccordo com o art. !5 Lla lei n. %9 de 30 de dezembro de 1895. 



ACTOS DO PODER EXECUTIVO 

Art. 32. Os que deixarem de satisfazer as disposições do 
art. 43, qúanto ás escripturas, ficam sujeitos a multa de 200$ e 
mais ao pagamento do prejuizo que tiver a Fazenrla Nac10nal. 

Art. 33. Os infractores de que tratam o art. 44 e snus paragra­
phos ficam sujeitos: no primeiro caso á multa do valor do im­
posto sonegado, e no segundo á estabelecida no art. 31. 

.\.rt. 34. Com as multas estabelecidas neste capitulo proce­
der-se-1m do mesmo modo indicado par<t as licenças no art. 18. 

CAPITULO VI 

DOS rtECUI~SOS 

Art. ::l5. nas 1iecisões das rep1rti\ões arrecadadoras, quanto ao 
lançamonto e mnlt,,s, haverá J'P<'nrsn, interposto pelos prejtHii­
cados no pr,1zo ole ::lO di •s cnnt:Hios dn data cta deebão, por meio 
tle rerp1erimento no Ministro da FnzerHla, trnnsrnittido com o 
resnedivo procr>sso e informação pela repartição que houver 
prof'erido a decisão recorrida. 

Art. 36. O recurso é vnlnnlario on ex-officio. 
§ 1,0 O rncnrso volnnbrio snrit in t1~rposto pelos que se jul­

gamm pre>ju,Jicndos. 
§ 2." O recnrso ex-officio será intr,rposto pelos encarregados 

da cobrança nos Estados, quanrlo houverem proferido despacho 
favoravel á parte, por intrrnwdio d"s repnrti~,:õPS a que forem 
subor·,Jinadus, no prazo de 15 dia~, eom etl'eito suspensivo. 

Art. :-l7. O recurso sobre impo~iç,ão de multa não poderá ser 
acceito sem que previamente seja det,ositada a respectiva impor• 
tancia na rep:ntição fiscal. 

A1·t. 38. O recurso perempto não será encaminharlo á instan­
ci::t sup.'rior e o que for indevidamente encaminhado não será 
tomado em consideração. 

CAPITULO VII 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 39. O presente regulamento começara a ser executado 
nesta C.• pita! e nos Estados de a('cordo com o decreto n. 546 de 
5 de julho de 1890. 

Art. 40. Os e,taLelecimentos em que houver a fabricação de 
cigarros não tlcam sujeitos ao impo~to P'"lo cigarro, mas sim 
pelo fumo emp1 egado na manipulação dos mesmos, desde que 
o fumo tenha sido picado, migado ou desfiado nos mesmos esta­
belecimentos. 

Par:1 gra pho uni co. As dispClsições dos arts. ll e 13 abrangem 
os estabelecimentos ~m que houver a manipulação dos cigarros. 



ACTliS fJO HlllEH EXECl:Tl\'0 

Art. 41. P;lra o primeiro bnçamento do imposto sobre cha­
rutos de falJrico nacional serão acceitas as declarflÇões e infor­
mações do:•. que tiverem de ser co lleetados, segundo o que as 
suas fab;·!cas tiverem produzido em 1895. 

Paragrapho unico. Si as veriticaçí"íe~ feitas no 1° semestre de 
1806 iudic;Lrem que nilo for,un exacta.s as bases oírerecidas pelos 
~ollectados, ficarão estes sujeitos :10 p;1gnrneuto do imposto por 
arbitramento o nmis á multa corre~pondente ao douro d<L im-
11ortnncia que a m.lis se re ·on hocPr de viria. 

Ait. 42. A imp.,rtnnci:t que niin fot· paga, f]nrr elo imposto 
quer das multas, esta no prazo de 1:, dias e :Hpwlla dt,pDis de 
findo o semestre a qne se refere, será cobrada executivam•mte. 

Art. 4:3. Nas escrtpturas, cartas de arremataçiio e outros tito­
los de tran:;f'c;rancia de dotuiuio, sujeito ao imposto <!e consumo 
do fumo, far-se-ha monção da qui L ação, rJUe ~crà previamente 
req neriola :i repartição com peten to. 

Art. 44. São r.dmittid<LS denuncias cuntra as fabr·ic::~s que clan­
destin:lmen te procurarem del'raudat• a Fazenda Nacional, e 
uma vez provada a denunci>L cab•J ao rlen uneia!tte mdade rl:L 
multa que ror por este motivo impo8ta. 

§ I . " São mo ti vos de denun ·ia : 
l) o facto de ser manipulado prepar;HJo ole rumo em umtt 

fabric:J. e ser escripturada em seus livros Joroducção menor; 
2) :t montagem d:t fabrica de pr8par::v!o~ de fumo som a com­

petente licença ou sem escri pta. 
Art. 45. Revogam-se as dispo~ições em contral'io. 
Capital FedernL !C de janeiro de 189G.- Francisco de Poul" 

RodrigHes AZl:cs. 

DECftETO 1\. 2217- DE IG DE .IAl'i!êiRO DE 189G 

Publica a arlhesii" dr' P.oin(} rla Servi~. ao ~ccc,·ch rdati•o ::C inteJ·von­

ção do Correio nas ~;;.sig-n;ttnr:u; de .iorn~ttls r Jll..l.Jlic:lçiJes /IC'ritllli,~:~~.~ 

concluido om YicJlU:t a ·1 tle .Í'tillo' tk J,''.'l. 

O Presidente dn Republic>"t dos Estatlüs Unidos rlo B1·azil faz 
}1Uhlica a adhesfio elo l{oiuo rb Servi:\ a•l ;1ccorrl, relati1.·o it inter­
venção rio Corrnio nas assig·naturas de jorn:ws e puulic;~ç·ões po­
riodicns concluído em Vienna a 4 de jullto de 18\ll, ~'~guudo <L 
communicnçfio do Conselho Federal Suisso de 23 de dezembro de 
1895 ao Ministet•io das R•3la~·ües Exteriores, CU.Í"· trn.rlucçilo om­
cial este acompanha. 

Capital Fed8ra1, IC de jancit'D tlr ]:<:JG, 8° d<l. Repuhlic:J.. 

PitUDE'\'TE .J. l>E :\fORAEI! BARllWS. 

Car!os }.Egt·:s!o rle Cn·vol1w. 
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Trt.\DUCt)ÃO- illlrna, :!3 do t\ezcml,I·o <lo 18\JG- SI'. !I li ni~tro -­
Tomos a honra de informar a V. Ex. que, por nota datada 1\o I<' do 
novembro ultimo, o Ministerio dos Neg·ocio~ Estrangeiros do Reino 
da Servia ueu-nos conhecimento da adhesão de seu Uoverno ao 
acco!'do relativo á intervenção do Correio nas assignaturns rh 
jorna.cs e pulJlicaçlies pel'iouic-a~ conelnido em Vienna a 4 de julh<> 
de 18Hl. 

Apre,;~a.mo-nos tt notifica!' esta adhe~ão tt V. Ex., de confor­
midade com o art. 1:1 tlo rel'ol'ido aecordo o aproveitamos esta 
occasião par.L renovar-vos, Sr. 1\linist!'o, as seguranças da no:;~a 
alta consideração. 

Em nolne rlo Con~el!to Federal Sui~so - O Pl'osident•~ •la 
Couf'oder•;t~;~o, ~nnp.- O Chancoller da Confederaçã0, Ri,•yicl·. 

A S. Ex. o Sr. Minbtro dos Negocios Estrangeiros dos Estado', 
C11irlos do Br::tzil, no Rio 1\e .Jarwir·o. 

Pt·orog·a por tlou~> a.nnos o prazo ('OllCfHlid;l. à <\·u,·rí, J/udJO"J' t·.·~·­

_1J•J)'Ul·:on. p;1ra a cr>nclnsão das q!Jr;J.s do porto da Fort;lkz::t. 

O Presidente da RcpnlJ\ica d'lS K;tr,àos Unirlos do Brazil, n;:andr.' 
tia aut·•rbaç:to constnnt.e do ar'l. fio§ !lu. Ll daloi n. :>G'l r!e ::;• 
de dezembro de 18!!5, doCI'eta : 

Artigo unic.1. Fica pror·ogarlo por dons annos o prnrJ C0!1:;,~­
diclo à Ceará Harbonr C:al·J,oration, para a eonclnsun das oi.Jra~: 
tlo podo da Fortaleza, de que trata a clanc:ula 7" rl0 rl•!c:·ct·J 
n. 1022 de 23 de ngo,;to de IK02. 

Capital Fetleml, IG de janeiro 1le 18\16, K" da Repuhlica. 
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DECRETO N. 231'J- llE 18 llE ,JANEIRO DE 1896 

l~staLelece •1 formato, valot•,•s c signnes rararterisl icos do sello da tan. 

j udiciaria do Districto Fed<·raL crea<lo pelo decreto legislativo 

n. 22f• de :~o de novembro de ~~~1.1. 

O Presidente da Republica dos Est:lf!oo: Unidos do Bra7.il, usando 
da autoris:1ção conferitla pelo nrt. :l" tio dect·eto legislativo n. 225 
de 30 1lo novembro de 18\H e de accurtlo l'om o :trt. lO do decreto 
n. :!Hi:l de \l de novcmltl'll do annn J•tOxiJno tintlo, rt•so1vo tlo­
crotat·: 

Art. l. · O sello da taxa jutliciaria ,Jo Ili~tricto Fedt~ral será 
atlhesivo, tle fórmn ri'Ci:Jl1!;11Ial', I'Oll1 :tS t[imem:ões de Qm,()34 de 
altura ~obt•n 0"',!12::' rle lar!..!·nr·:t e tc•tú. <'S ·t'ée'tintc·~ sknam; cnra-
cteristicos : '· · '· 

Entre dn;;s colunwa~ deslac;t-S<', drmlr·o de 11lll<í li,g-uJ':t oval, o 
symltolo LI<~ justio;n t't'Jll'' sent;~tlo }'OI' ntn:~. mu\!J,•r :1poi:ula nnm 
gladio e ~l!>'lL•ntanlio ua tnfio di;·c·tt;• unt:t J,:l.!:~lli;·t ao ttivel. 

l'or eint•l dm; co!nrllttns ~·~tão"' inii'.Í<If'~ ,, .. U.; n, em um arco 
de circulo, solJre a li.!.,:ur.l oval o c·m !ultra,.; pteta~. a in~el'ipçfio 
do JJrazil. 

Soh n symlto!o tlajn-;liç:l ;~c·!wm-~o nu! uma <~lnwf<lda aspa­
lavr·:•s Tr•:nr J11,/iciaria, IHrl l'untlo ltr:tJJI't> e l..ttras prda:-;; e, logo 
abai•w, na \o:tse da,.; eolnllllt:tei, Ullla li ta tn1nsvnr,al com aspa­
lavras Di,o·icto Federal, em Cundu prtelo e lt~ttra~ l.Jr:tncas. 

Soltre o fnndo o n:t h:tS<~ do sei lo e:;t:'t a intlicaç:"io do valor, em 
tinta vermdlt:t. 

Art. 2. 0 O sello de que trata o :t!'tigo antef'erlente terá os 
seguintPS valores: $050, $100, $:>00, 1$, ;,$,lU~ e 50$000. 

Capital Federal, 18 <lo janeiro de 18U<i, 8" <la llepuh!iea. 

PRUDENTE .I. llE MoRAES BARROS, 

Ur. Ant<mio GoJI('((lves Fe1·reira. 
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DECRETO N. 2220 - DE 23 DE .lANF!JtO !JE 1800 

Crea os logares de supplen\es do snhstitnto rlo juiz seccional nas cir­
eumscripç•)es fedPra<'s rio I•:statlo <lo Riu fjrand" ,Jo S11!. 

O Presitlrnte da Republica dos J·::strulos l'ni<Io~ elo Brazilresolve 
decretl r: 

Art. I. o Ficam creados no Estado do lüo Grande do Sul, nos 
termos do art. 3" § Jo da lei 11. 2:!1, de 20 de novmubro de 1H94, 
os tres log:lt'es de supplentes do ;;uhstitnto do jui;, seccionnl em 
cada urna das oito cir·cnmscripções fedPrae~ em q11e se dividirá 
a re-;pretivn secção, d:~s fJU'<eS eotnprehender:\ a I• a~ r•otnarcas 
do IUo Grande, Santa Vidoria do I'alrn:tr o S .• João Baptista 
do Camaf]U:In; a '!"as rle Pnlotas, Ja;_:·n;u·;(o, Bagé o l'ír•aliny; 
a ;~a a~ de Cruz Alt:l, Pa,;:;o Fundo, Snttto àllgelo, S. Lui~ e 
Lagúa Vermollm; a 4" ns de Sant' 1UII1L do Li vr:~rn:·nlo o São 
G dJt'i,~l; a 5" a~ dn Urngnayan:t, .\le~rote, !l:1qni ,. S. ll •r·j:l; 
a 6" a~ de ll.io P:u·,J,,, Caclto•·ir·:t, S.<nLt l\l<ri<' .. :!:t Bm:ea do 
1\lonto, C:~çap:tv:t" EtH't'uzil\i:.dn; a 7" :~s dr• T:~flll:try ,. S .. Jer·o­
nimn, e a 8" a~ •I·~ S. Lllopoldo, S. S·)btstiiio rlrJ C:tliy, S . .foã.o de 
Montene~r·o, T:~f]<t<ll'a do ~lun<lo .\:ovo o Santo i\tJL<HIÍil da Pa­
trnlh:l-•• ·~u.ios litnill'S :wr:lo os d;,s • otnar,·w; 'i'"'~~~ l'lllllJ"H'Ill. 

Ar!. 2." l~m <':lll:t ntr•a. rJe,t:h cir<·ntn,crip•:.-"''· ''"nt'ot' HJ os 
artô. ·I",. !"1" da ·~itada lni, l••t :1. ,, pru.·nrador ·h H•·tHthli<~" 11111 
ajudante <J lmv<·rit uw logat· do ~olicil:tdor·. 

C:;1pital Fedoral, 2:~ d.t: j:ttwiro d<' 1~\Hi, N" d:1. Hep::hlira. 

PIWDENTE .J. DE l\]OH.Ar.~ BA!U\OS. 

Dr. "1 ntonio nonçal ces Ferreira. 

DECRETO N. 2221 - DE 23 ng JAXEIHO D~' 1896 

A pprova. os e~tatut.os <la Escola ]'l)]yteclmic:t do H i o de ,T:tnciro. 

O Presidente da Republira dos Estados T'nir1os do Brazil, 
usando da autorisa<;ão ct•nfrrir'a prlo de<Teto J(•gislativo 
n. 364, de 6 de janeiro conente, d~?crrta: 

Artigo unico. Ficam app1'ovatl1•s, pam a E~cnla Polytechnica 
do Rio de Janeiro, ClS estatutos que a. e~te acompanham assi­
gnados pelo ~linistro dn Estado da Justiça e Negocws Interiores. 

Capital Federal, 23 de janeiro de l8ll6, 8" da Republica. 

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS. 

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira. 



Estatutos da Escola Polytcchuica 

TITULO I 

DA 0ItGA\'ISAÇÃt• ~C!ENTifiCA 

CAl'ITULO I 

DOS CF!~ ~rr~ 

Art. 1. 0 A Escola Polyt.,clmic;\ ~e cor.!por:•, r!c um cur';o f!.eral 
e dos seguintes cursos e~pecines: 

1", Curso de engenharia civil: 
')o Curso rle mq;enlwria do winrts: 
30: Curso de engenhal-icl i:Hlustt·ial: 
4", Cur~o de engenharia me::anica; 
5'', Curso de engenharia agronomi•.:a. 
Os estudos dos cursos geral e eO'pe:~iacs Sé'rüo r.ssim distri­

lmidos: 

C1~i·so Gera! 

t" anno 

Ja C:tdeira - (:eomccria ana!yticrt. Calcdc• •l'íl'crcncittl o 
integTnl. 

2• Cadeirrt- Grometria dcsct•iptivn. 
:Ja Cad0it'.t - Plty;;ka cxpcri m :nt;d. I;fr~teorolog~J,. 

Aula - Desenho gco:r;ctric,). Dc;;c:tllO ti•) ::t~·naths c 2\t:\ 
applicar;ão ús ~Olliht·a~. 

\" C:aloim-Calcnlo thcs Yari::r;õcs. 1\Jo:anif'a r:tCÍIJ!l:l.l. 
2• Cadeira- T<lpog·t•:tphia. Lcgi:;b,;ilo de tenaô c principio~ 

geraes rle colonisac;5o. 
3" Cadeira- Chimicn gor·a:. Cltin: ic::t irorf[anica. Processos 

gera~s tle anD.!yse chimica. 

Aula - DJsenltcJ top"gTilphicc>. 

I• Cadeira- Trigonomett·ia csphsri•::t. Ast~'c'nomia theoricD 
e pratica. Geodesia. 

2·' Cadeil'a.- lllec<1DÍGa applicada ás mar·hin~·~: cinenmtica e 
dynamica applic:ulas. 

:l• Cadeira- Miner.,lr>gia c geologi:t. 

Aula - ilJSenlto dr! carta; (Temlc>sic<h e drJ mecanismos. 



Curso de Í':n!Jenhal"ia Civil 

1 o íln no 

1". Ca•Jeira- Estn•lo dos matori:le~ tlél construeç:io. Techno­
lo'!iu. dm; profissões nlnnwnt:1re~. ltcsistnnci;• dos mat~dae,.;, 
Esta bi I idade tlas con tru~çõe;;. Grn pho-~tatic:t. 

:2a Carleir·a- Hydr-anlic.-: liquido..; e gazes. Abastecimento 
de ngua. Esgotos. Hydmulica ~tgl'icola. 

3" Cadeira - Geomet~ia Je,cliptiv;t applicadn. 

Aula - Trabalhos gr<~ph\cos tlr; abast,Jdmento de a;~·rw, rJs­
goto,; e hyrlraulic't ::~grlcol:t. 

;! 0 anno 

l" Cadeira- Estr.uh tio r~tTO t) rio rod:tgem. 1\mtcS () da-
duetos. 

2" Catleirn- Nrweg:1çilo intArior. Portos de mar·. Pharúcs. 
3' Cadeim - Economict política e tlnnnças. 

Aula- Trabalhos graphicns tle e,;tradas, ponte . .; e constt·ur•:•1c~ 
hydrllnlicas. 

3·> ctnno 

I" Cadoir·a- Arcl1iteclnra. Hygionc dos etlii\cit.s. :'i:mea­
mentrJ das cidades. 

2" Cntlcira - Maehinns motl'izo,, e operatrizes, precctlitLls 1lo 
e5tmlo dos motores e inrlu~trias m:;cani<:as con·e~pontlPnte.~. 

:l" Cadeira- Direito constitucional. Direito arlrninbtrativo e 
E·statisticn. e suas n.pplic<~çõr·s ;i. engenharia. 

Aula- Desenho do arcliitectur;•. 

ln :tnno 

O l > anno do curso tlo eng-enharia c i vil. 

1' C.cdeira - Exploração de minas. 
2" C<\deira.- Cliimica analytic<t. 
3" Carleira - A 3" rlo 2" rtnno de engenharia civil: Econom:~, 

politic<t e finanças. 

Aula- Trabalhos gra phicos relativos a córtos geologicos e ;': 
explot·nçilo tle minns. 
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3° anno 

I" cadeira - Metal! urgia geral e especial. 
2• cadeira- A 2• do :lo armo de ongenh:.Jria civil: Machinas 

motrizes e operatrizes, prece1liclns do estudo dos motores a 
inrlustrias mecanicas correspondentes. 

3" Cadeil'a - A 3• do 3° anno de nngenharia civil: Direito 
constitucional. Direito administrativo e estatistica e suas appli­
cações ú engenharia. 

Aula- Trabalhos graJ>hico,; concnr'ncntes a fornos e appa­
relhos mebllurgicos. 

C1u·so de Engenharia Industrial 

Jr. Cadeira- .\ }a do ] 0 ;umo dr cngcnhnria eivil: Estu<:lo dos 
materiaes de construcção. Teclmologia das profissões elementares. 
Resi:,tencia dos materiaeo. Esla\.ilidnde das construcçõi!S. Grapho­
statica. 

2" Cadeira - A 2• do I" ann0 de engenharia civil ; Hyrlrau­
lic>~: lirJIIÍ los e gaze,; .. \J,astecimcnto de agua. Esgotos. Hydrau­
lica agrícola. 

:3a Cadeira - Chimica org.mica. 
Aula - A aula do 1" anno de engenharia civil : Trabalhos 

graphicos 1le ahastf'cimento r],, :'gua, e~gotos e hydrau!ica agri­
cola. 

2" ~~ nno 

1 a Cadeirfl - Physica industrial. 
2a Car!eii·a- A 2• •lo 2" flllll<• de en!.!'•!nhari:t de minas: Chi-

mica analytica. '· 
3" Cadeira- A 3" do ::'" armo de engenharia civil : Economia 

política e finanças. 
Aula- Desenho indu;;trial. 

I• Cadeira- Chimica in•Justrial. 
2• Cadeim - A 2• 1lo 3° armo de engenharia civil : Machinas 

motrizes e 0peratrizes, precedidas do e~ tudo •los motores e illllus­
trias mec;.nicas correspondentes. 

3• Cadeira- A 3• do 3" :Jnno de Pngenharia civil: Direito 
constitucional. Direito administrativo e estatistica e suas applica­
ções á engenharia. 

Aula - Trabalhos graphicos relativos a fabricas e estabeleci­
mentos industriaes. 
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lo anno 

O 1° anno elo cm·so 1le engenharia civil. 

;2 11 annn 

ja Cadeira- A P do :2" anno ele "ngenltat'ia inelustri<d: t'ily­
sica indm;trial. 

2& Cadnira - .\ 2' do 2" :~nno d•~ en!!etllw.ri'' de 111inas : Chi-
mica analytk:t. " 

:3" Cadeira- A 3& do :2 .. anno 1le enQ'•Jnharia chi!: Ecmwmia 
politica e linanças. ' 

Aula - Prnjectos e constrncção de orgãos ele machin11~. 

}a Cadeira- A l" do 3° anno de engenhaei:: de minas: Me­
tallurgir, geral e especial. 

2"' Caddra - A 2"' <lo 3° anno de r•ngenharia civil : J\1[~chinas 
motrizes e operat1·izes, JH'ccerli1las Jo estndn dos motorc~ e indus­
trins m •canicas correspond•'ntes. 

3a Cadeira- A 3" do :3" i!HIIO de •3ngenlwria ci\·il : Direito 
constitucional. Direito admini~tt·ativo "e~tati5tic:t<' ~na~ app!i­
cações it engenharia. 

Anl:t- Project"'' c constrncçfi,, de m:wllir~:l- :JlotJ<z,,~ ,, O!• :a­
trizes. 

Curso de Enrtenhm·ia Ag1·o;wnúc•J 

1° annn 

O }o anno do cnrso de engrmharia indu:=:tria\, 

1 • Cadeira - Hotanica. 
za C:uleiea- Zoologia. 
3" Cadt·iea- A :l• do2" anno de engenharia civil 

política e tinanças. 
Aula- Desenho orpmographico. 

1° anno 

l'' Cadeil'a- Agricultura, zootedmia, veterinaria. 

Economia 

2" Cadeira- A 2" do 2" anno de engenharia •le minas : Clti­
mica nnalytica. 

3a Cadeim - A 3a do 3" anno rle engenharia ei vil: Direito con­
stitucional. Dir·eito atlministrativo e e~tati,;tic:t e suas applica­
ções á engenhm·ia. 

Aula - Trabalhos graphicos de m:1~hinas agrícolas e constru­
cções ruraes. 
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Art. 2.• Os estudos serão dirigidos por vinte e sete lentes ca­
thedraticos, nove substitutos e nove professores. 

Art. 3. • Cada cadeira será regida por um lente cathe­
dratico. As cadeiras commuosa diversos cursos especiaes serão 
regidas por um mesmo lente cathedratico. 

Art. 4.• As cadeiras formarão as seguintes secções, havendo 
para cada secção um substituto : 

Curso Geral 

·}a Secção: As }Os cadeiras dos 1• e 2° annos e a 2• do .3• anno. 
2• Secção: As 2•• cadeiras dos 1 • e 2• annos e a I• do 3° anno. 
3• Secção: As 3aa cadeiras dos 1 •, 2• e 3• annos. 

Curso de Engenharia Civil 

1" Secço.ão: As }as cadeiras dos I• e 3" annos e a 3• rlo I• anno. 
2• Secção: As 2•• cadeiras dos 1• e 3• annos e a 1• do 2• anno. 
3• Secção: As 3"'5Jcadeiras dos 2• e 3• annos e.a 2• do 2° anno. 

Curso de Engenharia de Minas 

Uma secção : As 1 as cadeiras dos 2• e 3• a!JOOS e a 2• do 2• anno. 

Curso de Engenharia Industrial 

Uma secção : As 1 as cadeiras dos 2• e 3• annos e a 3• do 1 • anno. 

Curso de Engenharia Agronomica 

Uma secção : As 1 •• cadeiras dos 2• e 3• annos e a 2" do 2" anno. 
Art. 5.• Os professores serão assim distribuídos: 
Um para a aula do 1 • anuo do curso geral. 
Um para a aula do 2• anno do curso geral. 
Um para a aula do 3° anno do cur.;;o geral. 
Um para as aulas dos 1• e 2• annos de engenharia civil. 
Um para a aula do 3• anno de engenharia civil. 
Um p:ira as aulas dos 2• e 3• annos de engenharia de minas. 
Um para as aulas dos 2• e 3• annos de engenharia industrial. 

·Um para as aulas dos 2° e 3• annos de eng ·nharia 1IJecanica. 
Um para as aulas dos 2° e 3• armos de engenharia agrv­

nomica. 
As aulas communs a diversos cursos especiaes serão regidas 

por um mesmo professor. 
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C~PITULO U 

DO PROVIMENTO DOS LOGARES DO CORPO DOCENTE E SEti'S 
AUXILIARES 
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Art. 6. • As provas· de concurso para o preenchimento das 
-vagas dt~ substituto serão as seguintes: 

I•, these e disset'tação; 2a, prova escripta; 3•, prelecção oral; 
4a, prova pratica. 

As provas para preenchimento das vagas de professor con­
starão de: la, execução de épuras e respectiVo relatorio; 2a, pre-
lecção oral ; 3•, prova pratica. -

Serão observadas nestas provas as prescripções geraés con­
signarias no codigo annexo ao decreto n. ll59 de 3 de dezembro 
de 1892, e approvado pelo decreto legislativo n. 230 de 7 de 
dezembro de 1894, e mais .as seguintes, quanto a prova pratica: 

Da prova p1·atica 

Ar-t. 7. ~ No segundo dia depois da prova oral reunir-se-ha a. 
congregação afim de tratar da. pr·ova pratica. 

Os lentes da. secção a que pertencer a vaga, organisarão os 
pontos sobre cada uma das cadeiras da secção, procedendo--se a. 
tal respeito do mesmo modo que par<t os pontos das outras 
provas. 

Em segui,fa a cong-regação elegerá uma commissão de tres 
lentes cathedraticos, incumbida de fiscalisar a prova. 

Serã.o logo depois admittidos os candidatos a tirar ponto, o qus 
sera feito pelo primeiro na ordem de ioscripção. O director lerá 
o p(·nto em voz alta, e o secretario entregará uma. cópia á com­
missão da. prova. pratica. 

Em acto continuo, a commissão formulará as questões rela­
tivas ao ponto, as quaes serão as mesmas para todos os can­
didatos. 

Art. 8.• A prova pratica se verificará em uma ou mais 
sessões, a juizo da com missão dentro do limite determinado no 
programma especial, que a respeito do modo pratico de proceder 
t'or pela congregação organisado, dando-se delle conhecimento 
aos interessados. 

Art. 9.• A prova pratica sera feita pelos candidatos simul­
taneamente, providenciando-se de fórma que os concorrentes 
:aão tenham communicação €ntre si ou com quem quer qut~ seja,, 
sendo-lhes, porém, facultada a CODS;Jlta. de livros e notas. 

-Art. 10. Todos os documentos resultantes desta prova serão 
no acto da. entrega rubricados pela commissão e pelos candidatos* 
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e, tlepois do ex<trne l·~ito pal<t commissiio, Ltcrado;; o guardados 
na secret<tria, afim d<) ser·en1 exhihido~ com o pa1·ecm· !la mesma 
comrni•siio no acto rio julc:·amento. 

Art. 11. A primeir·a pr·ova de concnr·so para a vaga de pro­
fessor será a execução ele épuras sobre problemas de geometria 
descri pti v a. e snas a pplicações. 

Sobre as ontras p1·ovas de cnncnr:;n ser•ão obse1·vad<1S as 
mesnt<'S preseri pç<1es qtw para as idr•uti•~as do eonen!'~o ú vag-a 
de ]Pnte substituto. 

At•t. 12. Na oq;:,zlisaçiio do~ pontos para a primeira prov~t de 
concurso á vag:t de professor, re,;pectiva realit,ação e seu en­
cerramento serão oh,;;ervada~ as me:illl:ls di~posições que pm'<t o 
caso da prova pratie.t . 

. 1>cdliares do e11sino 

Al't. J:3. Os auxiliares do ensino s:to: os prepara<loros, os 
consm·\·adores e os auxiliares de gal,inete ou de laborat"rio. 

Art. 11. O carg-o diJ preparwlor· ~er·a pr·0vi<lo me lianle con­
cur~o; o nf' auxili<tr rlco g-.,IJinete <•ll lalror·atol'io por· liOIIJe;,ção rlo 
director, so!i proposta rlo h•ntc <la ea.ll'ii':l. 

Art. 1~>. o~ C:lllllirlalo~ ,·,vag-a dn pt'<']lll'<t<l!ll' <leverão mos­
trar-se "I'IH'ovatlos nos prep;1r 1tori•'~ l'''ra. a matricula no 
I" anr1o do Clll':'O ;:er·al e pelo m•mo; n:t rnaterin. do ensillo d:t 
cadeira. 

:\rt. JG. o en:wnr·:<o eoJrstaril. dr• ,,.,,, pr>~va,;: ,,,:r·r·iptn, m·nl 
de arguiçiio e !'l'atiea. 

Essas pt'>~V<•S ,;edi.o pr·estad;:s pcr;tntn lllll<t eumrnis~~o exami­
nadora, '~"mpo.-;ta do lente da c:Jdr!i>':t, on, ;:r> ca,;q do vag-a ou 
irnpedimenlo dc't·', do ~;ul,~titnlrJ ou ,],, um do:; lente~ rb. secção 
a qur' a ca•leir<t p2r'leuccr, c ·!e dou:; lctlles eleitrJS pela eon­
gTega.;ão no dia do enr·erranw •to das inscr·ipç0,s. 

Sobre as ins··ri pções seg-rri r--<'· h a '' mo~ mo proeo~so, que pw<1 
as vag-as do l·~nte substituto, nu que lltr)S {\•r· applic:t\-el. 

1\rt. 17. Yerili,~:~das as lwhilil;rçr:í l~ ''''" ca.ndirlatos ao con­
curso, " comrnissiio or·ganis:trá irnmcd ia t:1men l<' o rcs pecti YO pr·o­
grarnma, designando os rlias e hor·as em que ile1·er·iio trl!' logar 
as provas, ~endo a primeim po-;tr~rior ao t<Jl'eeiro dia util depois 
do cnc<Jrrarnento, e as outras nnnca antc•s do sug-undo dia util 
depoi~ da prec\erlen te. 

Art. 18. Para c<~rla uma rias prov:ts a comrnbsiio org-anisari 
em sess:lo prévi·.l no dia, em que tenha ella <le ser prestttla, uma 
lista de vinte pontos, q uc co !locará num' nrn<t parn. serem 
tirado~ á sorte pelos concurrentes. 

Art. 19. o~ pontos para ns provas escripta e pratica scriio os 
mesmos para todos os caurlidatos; o da prova oral serit um para 
cada candidato. 

Na prova oral, a commissiio tamllcm po lel'it arguir em gene­
ralidades da materia da cadeira. 
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Art. 20. A duração das provas e outras condições a ellas 
referentes serão determinadas de conformidade com o dis~to 
p~ o concurso á vaga de lente substituto. 

Art. 21. A funcção de preparador é vitalicia, salvo os casos 
seguintes: 

1. o Falta de cumprimento dos deveres a seu cargo, ou outra 
circumstancia especial allegada pelo cathedratieo ou substi­
tuto, e apóz inquerito julgada provada pelà congre~ção, que 
Ie:vará ó facto ao conhecimento do Governo por mtermedio 
do director. 

2.° Faltas não justificadas por mais de 30 dias. 
Art. 22. Será considerada sem effeito a nomeação do prepa­

rador que não entrar em exercício dentro do prazo de dous 
mezes a contàr da data da mesma nomeação, sem motivo justi­
ficado a juizo do Governo. 

Art. 23. Aos preparadores incumbe: 
1. o Comparecer diariamente antes da hora das aulas, afim 

de dispor, segundo as determinações dos lentes cathedratico e 
substituto, tudo quanto for necessario para as demonstrações, 
trabalhos e exercícioS praticos. 

2. 0 Demorar-se no gabinete, laboratorio ou observatorio o 
tempo preciso para o cabal desempenho dos serviços a seu 
cargo. 

3. o Assistir ás aulas theoricas e praticas, realizando as 
demonstrações experimentaes determinadas pelo cathedratico 
ou substituto. 

4. 0 Dispor quanto lhes for determinado para as investi­
- gações do cathedratico ou substituto, e executar os trabalhos 

praticos que lhes forem designados, mesmo no período de 
férias. · 

5.• Exercitar os alumnrs no manejo dos apparelhos e instru­
mentos, guiai-os nos trabalhos praticas, segundo as instrucções 
do c"thedratico ou substituto, e tiscalisar os trabalhos que os 
alumnos tiverem de executar, por ordem dos lentes, no respectivo 
gabinete, laboratorio on observatorio. 

6. o Zelar pelo asseio do g tbinete, laboratorio ou observa­
torio, bem como pela conservação dos instrumentos e apparelhos, 
sendo obrigados a substituir os que se inutilisarem por negli­
gencia ou erro de officin. 

Art. 24. Os preparadores organisarão em livro especial, rubri­
cado pelo director·, uma·relação de to,Jos os objeetos pertencentes 
ao gahinete, laboratorio ou observatorio, e registrarão em outro 
livro, tamhem rubric<ldo pdlo dil-ector, os pedidos declarando a 
data do pedido, da entrada e da descarga. 

Art. 25. Os preparador·es farão a relação dos ohjectos que se 
inutilisarem, e a. apresentarão aodirector afim de que este mande 
dar a respectiva dc>scarga. 

Art. 26. Os conservadores ficam sujeitos ás obrigações con­
stantes dos arts. 24 e 25 e, no que lhes for applicavel, ás do 
art. 23. 

Poder Executivo 1896 6 
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TITULO II 

DO RE<ÜMEN ESOOÚ.R 

CAPITULO 1 

DO ANNO LECTIVO E DAS INSCIUPÇÕI!:S 

Art. 27. O anno lectivo da Escola. Polytechnica se eontara de 
1 de abril a31 de março doanno Eeguinte. A a.bertura dos <'ursos 
far-sP"-ha no dia l de abril e o encerramento no dia 14 de 
novembro. 

O restante do tempo s~rá destinado aos exame!', exercícios 
praticos e férias, sendo estas contadas entre o encerramento dos 
exames da I• época e .tres dias antes do começo dos da 2• época. 
'.·Art. 28. Para os cursos bavera inscripção de matriculas, de 

exames e de exercícios pra.ticõs. 

ta parte - Da inscripção de mat1·icula 

Art. 29. A inscripçãode matricula começará no dia I de março 
e terminará no dia seguinte aquelle em que liualisarem o::; 
exames tla 2• época. .. . 
. Fóra de:;se prazo, só a conATegação poderá admittir ã. matri­

cula os candidatos que allegarem motivo attendivel, antes, 
porém, de decorridos qunre11ta dias uteis . 

.. Art. 30. ·Pà.ra .ser admittido ã. ma.tricula no I• anuo do curso 
geral ou em qualqu3r cadeira, aula 011 exercício pratico do 
mesmo anno, será necessarío retiuerimento ao dírector, e provar 
por documentos·: 

l •, ter pago a taxa de 40$000 ; 
2•, a i·lentidade de pessoa ; 
3•, ter sido vaccinado com bom resultado ; 
4•, ler os estudos secundados, ou titnlo de bacharel de accordo 

com os arts. 38 e 39 do decreto n. 981 de 8 de novembro de. 
. J.890 e f\rt. 181 do Codigo das dbpos1ções communs ás instituições 
de ensino superior:· 

Art. 3I. Para a matricula em qualquer outro anno dos 
cursos geral ou especiaes. e bem assim em qualquer de suas 
cadeiras; aulas ou exer~cicios praticos, será mi~ter o respectivo 
requerimento, e 

1•, estar appront~lo em todas as materias do anno nnterior, 
inclusive exercicios p1·aticos ; 

2•, apresent:lr conhecimento de haver pago a taxa de 40~000. 
Art. 32. A taxa de matricula só dá direito a esta no anno 

lectivo em que lwu ver sido paga.. 



. ACTOS DO PODE.!\. EX:::Ct:TIYO 83 

2a parte - Da inscn·ipção de exames 

Art. 33. Ha.vera D>'l. Escola Polytechnica duas épocas d& 
exames: a Ia, a partir do t<Jrceiro dia. p:>sterior ao enllerramen to 
das aulas; a 2•, a começar no rlia l de março do anuo seguinte, 
devendo termin<tr, salvo caso de força maior, durante esse mez. 
_ Art. 34. A.inscripção pa.ra os exames da i" época se effe­
ctuarà de 1 a 20 de outubro e a inscrip:;ão para os exames da 
2• época de I a 20 de fevereiro do anno seguinte, não sendo 
absolutamente permittida inscripçü.o de exame fóra das épocas 
mencionadas. 

Art. 35. As inscripções para os exames das duas épocas de­
verão ser annunciadas com q11inze dilts de antecedeneia pela-' 
impren"a e por editaes a!Iixados no edificio da Escola. . · 

art. 36. As pessoas que quizerem inscrever-se para exame de 
qualquer anno, cadeira, aula ou exer..Jicio pratico, deverão dirigiri 
requerimeuto ao director, e satisfazer á~ seguintes condições : 

1". habilitação nas matarias do anno anterior, inclusive exer­
cícios praticas, ou tratando-se do 1° anuo do curso geral ou de· 
cadeira, aula ou exercício praticl) desse anno, approvação nos-­
preparatorios exigidos para. a matricula no mesmo anno ; 

2", provar a idantidade de pessO'a ; · 
3•, ter nago a impo1·tttncia. da taxa, que será de 40$ por anuo, 

cadeira, aula ou exercício pratico para os que tiverem pago a de 
matricula, e de 80$ par;\ os que nã') se houverem matriculado;· 

4a, apresentar attestado de vaccina. · 
Art. 37. Os nlumnos já matriculados em qualquer anuo. ca~ · 

deira, aula ou exercício pratico de accordo com o art. 30, ou o 
art. 31, sómente serão·obrigados, quando requererem o exame, 
ao pagamento da taxa de 40$, sendo dispensados das outras con- · 
dições. 

Art. 38. A inseri pção par:\ exame de uma cadeira dá direito 
á dos exerc:cios praticos correspondentes. ' 

Art. 39. Nenllum exame de exercícios praticos poderá ser 
prestado sem prévia approvação na cadeira. · 

Art. 40. A inhabilitação numa catleira nos examt>s da 2• · 
época, ou a não prestação do exame da. cadeira na mesma época, · 
importa !l. perda dos exercícios praticos a ella relativos. 

Art. 41. O ft:tgam<mto da t.axa de exame só dá direito a este · 
na épi>ca em que tiver sido requer•ido, qu11.lquer que seja o­
motivo allegado. para o coutrario. 

3• parte - Da inscripção de exerc:cios praticos 

Art. 42. São considerados inscriptos p~ra os exercícios práticos 
de qualquer anno ou cadeira os alumno;; que ti verem p~o a ma­
tricub ness~ anno ou cadeira, mesmo quando na primeira época 
sejam inhabilitado;;, oli deixem de filzer ou completar o exame 
do anno ou cttdeira a que se referirem os exercícios prattcos. 
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Art. 43. Fúr:1 dr_•ste cas" sr'l P•·d<'l'à .~Pt' pr'l'tnittirl:t :1 fref]U<'ll­
cia, como ou vinte, o\llt qtw lq nm· do~ nxerdeios prnticos, aos 
alun~nos que o ref]ner'(;rem ,;.,poi~ dos ex:nnes da primetra época, 
e que tenham approvaçiiD em lodn~ as carleir:ts do anno anterior. 

t'AI'!Tt:LO ll 

DAS LIÇÕES, I 'f'\'!' I\ llCÇ\0 l'ltATICA R F.XAMES 

Art. 4-L Os nln:mw~ mat.t•icrtl:id"-; tt•nio direito a frequentar, 
deut1'o do l'P~pedivo aunu irwti 1 o, tudo, o.-; tral•alhos e~··olnres 
concet·ntl!llr·~ :\s lições, in-tt:uc<;:lo pr;die<t dn~ cade!r:os, tt·aba­
lhoc; grn pltiro~ d<t~ anlas c Pxo•tr·ieio.-; ['ralico~ a qun rel'erir-se a 
matricula. 

Será permittitlo, r>ntrr•t:-m to, ao :i] nmno f]llil as,;irn o prefira ou 
que niio o~teja nas eonoi•:õr•s exig-id:1s p;~ra a IIJatricnla. Alam­
bem tlesdo que pag-un taxa i;.:·u:d :·1 da nr>tri•·nl<l, a qn >l•]llüi' 
pessoa extranlma Escola, lt·••qtwnlaJ' eo1110 ouvinte os trahalltos 
das cadeiras e anh1s, nwdiantrJ requerinJr·nto :10 direetor, dentro 
do pmzo marcado par:t ns mntrirnlns o até f]llareuta di:1s depois 
da termin:1çito delle de :wrorrl" rom n rlbposto n•• art. Q, 
ficando o oavinte sujeito a me~tna dis•:iplilln dos alntntws matl'i­
culnrlos. 

Fór•:1. •lest•'s c:1so~. niio s••ri1 [l0l'lllittirb :1 pr:;~oa algnm:1 a t're­
qumtcia nos tral>:dhns p"ntic"' 1le 'l""''l"''t' r·n·l,.it'" ou ao:; tra­
balhos gt':l plticos d:1:.; a•lia-;. 

Art. 4!'í.- ll ',·crit ""I <':1d:1 nnm da,; c:ld•·it':h da E~col:1 liç:(o 
oral P"'" lo~tJtu cntlt••drntir•o t'r''i'•!r·lil·o, 'I"·' din' '' lt>~rriS tnarcn.­
rlos no hot·:~rio 'Jil'~ :1 <'l)ll!.!'t'( 1 !~·tv::lo :qq~I'o\ ;11•; lic~iío 'fl!P ~cl'Ú, rigo­
ros:llllPilte f'oita ~·-.~·IlUdo" !•r·n~Tnmnta t:ltlli:em :1pprovndo pola 
congregaçii.o. 

,\rt. Jf). • prol'r•ssnr d,. trahallins g-rnpJtir,ns li1r:'i Íltllnlmnttte 
as Ru:1s lic'õr•s n •s dias,, hor:1s trt<tn,adfls no llnr:Jrio o ox•·cntat'Ú o 
prngr:ilnt;Ja approv:toln p0l:1 rongt·:•C?·:Jr::l>~. :Hlnptattdo o nwlhodo 
do ensil10 f[UO maior apmveilattH>til,n i'"s'a tr·a1er aos :ilUtJtnos. 

Art. 47. HaveJ'Ú t rnbrom pam os :Jiunlll»S e ,.;nh n rlil'r•cçii.o 
dos lentn.; f'atlt•·dJ·:o tiros, sn!_!'lltllln "liot at·in e os progt':IIDIIIaS 
appt•ovadns [·el:~ rongt·r•.C?':lf:iío, inNirn•·•·:lrJ pr:ili<'·' em todos os 
lal,oratorins n gahinr~trs d:1 1~,,·,,[:1, :''"'111 cotno pr·:Jtic:' de astro­
nomi:l tw ol,snrv:Jtorio astr"llflilti•·n olr•pootl!lr>tilr' da. E,cola. 

Tln lllAsmo modn il:IVI'J'il, ""b n dirt•c•:;ln rio' ~nhstitntos, por 
inrlic:~çiio <los r:otlt~>dr·nticns, rer>prd:oc:c"'' nr:l<'~. rlf',r.nvolvintPllto 
das matr•t·iag darias prlo letrlo c;,IIJr'olr.,tie••. rÍ11 cnrsus ··nrnplo­
mentares tltenricos on pra ti e os l'l'l:i!il·os it 1':1deira. 

1\rl. 4F: .. \ in,ct·ipt,'iio p1·:ilie:l "'r·ú lo·il:i <'11111 ta[ <lcsr·nvolvi­
mento, qno todas as nwdid:1s, r:denlos, '- el'Ítirn~·õPs, nnnJ~·sos, 
ensaios, ohsArvnções. trabalhos !2Ti1J'lriros e fJIHiesqner outras 
operações sejam realizatl:1s com t•egnlarida.ci!J e do morlo com-
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pleto. Taes trabalhos po<ler:lo effet:lilar ·Sü fóra do g·abinete ou 
!alJor·atol'io, ll<l. Capita.l l•',)<l<ll':tl, si ll lente catJt,~rlratir~o ,iulgar 
nece,;SM'iu, e assim l'or autor·is.uln pulo <lieector. 

Art. 49. Dos dias m:u·c:ulos no lrur.ll'ÍO pal'<l a instrucção pra­
tica podcrii.o tWl' mensalnwnte rL•signau•>S pdo lento c •tlr<•<lr·:üir:o 
Ulll ou dou.,; U<J~lina·Jo,; oxdu~ÍI':liiiOill<J :l i!dln,; re ilil.'tl'·· :1-su 
arguiçiJrJS or:1es, exer·cic<.os escl'ipto-; on gr·aplti<·us ,; r:orH·.ur·sos 
sobro as,;umptos tlworicu,; u11 pt·a tieos .iit ,,ll~in<~do,; 'J r<llatil·"::; it 
C:LuCÍl'<. 

Üc; aitllllllOS IILiti'Í<illL<d<h 011 oi!l\'.l!lh;,; i] I!·' Cll:IIJI <l'eC'OI'<!'Ii :i.::'.­
riio "lll'ig·.u], >S a turllar pa1·Le IH h r·.,f, ·r·idu,; tr·.ti>.<iilos ,;colaro ,, 
calmn:lu :ws lo11 L ·s c a til · l1a: i<l•" o di,. i I<J do arg·uil-o~ n d,: o:dg·ir 
quur :1 apr·esentaçiiu do~ ''xon~ido.-; ""cr·ipto,; ou ~T<tphico,; e con­
cur,os, f]U<Jl' a r·'~" liz:u;iio cl.>.; t1.1 IJ,dli•.l.' pr·.rtico', IJCI!l :;~·,im o de 
Jll'oeod•w :~u restJedivo julg·:lllWtJto. 

:\1'1. 50. lb pro('t):i,lli'US l>r<lC<·<i<<l'it<· do llle,;JII<l llhH]o Qll:III(O 
ao;,; tmi>:tllws gT<L]'Iticos e\CCI!ta,l,,:; P·'l' nd:t :dnntnu •lur.mte 
o annu, 

Art. :o,), Cal>e ao i•'<lte ou p•·oi'o~~or " direito dê cothiderar 
como realizaci<J o tr·ai><dlto q1w llw c11 IIJ>etir ·m <jU:tlqtll<t' dia do 
ltorar·;u, qu:uulo Jeixu· dn laz,l-rJ devido :1 falta do au:lit<~l'io. 

Art. 52. Os exam<;:; sor·iio pro:;ta<lo~ por carleira pem11te uma 
corrnnbsão de tres le11le:; lliilllllilllos pelo1 tli1·ector, da qu.li dev•;r(t, 
serupru que for po,;,il·el, L'«1.ur i""·lo '' lüulo quo tii.<JI' ro;gi<lo <e 
eaúdi'il soln·,, a qual vt~r.,at· o C\i11!H:. 

Art. 5:!. U JX,JJtle de cada <ôad,;ít':< con.;l:rrit t!e uma prova es­
cripb e de nma oral, bem como t!as pr11V:1S pt•.tticas que forem 
pt'eci:<as, feitas esh,; simult:w••anwnlú com a pr·o1a o,;cripta 
ou oml. 

A prova escripL< set•it e'llllllllllll p.<r·a tudo:; os alumnos •la mesma 
cadtJII':t; ,, oral S<H'á J>I't"lada por tlli'IIJ«~ d0 rJU:ttL·o a ~eis 
aluinnos. 

A8 pmva.~ pr;tti,~as vrwsarão sobre a in,:trucçiio pratica a que 
se rdere o att. 47. 

Tod;t~ e~ta~ provas e:reetu;u··se-l!:t,; suiJre l'"uios desig-JLlduti 
pcl:1 surlü um:t hora antes de l'.OIIL<~r:ar n ex:nn~>, p:tra 11. pr·oya 
eacripta, e dna lt .. ra:; para a or ti. e cousl:tnte~ •l:< l:tl> .. lla orga­
nisada pelo l:•nte catherlratieo e <~PI'l'ovada pela <·on~re,'-!';tção. 

Art. ;l4. O prazo marc;tdo p:~r·a a prnv:t escripL< nã1J excedel'á 
úe quatro horas, se11do expressam<'Ilte ved:~do ao,; examinanrlos 
dura11te a JII'IIYa, communicar-sn entro si, e, sal Hl se11do pr~t'IJLit­
tido pelo lente da caúcim e cornmiss~o ex::IJJÍ:l :ú,,r·:r, flousnltar 
livro,; ou not<s. 

O alumno quo infJ·ingir e,;t:t disposição Súri•. eham:Jdo á ordem 
pela Cllrnmbóão examinador:<, e, no caso de roinei•lencia, pm·derá 
o direito de pt·estar ex" 1ne trossa ei•O<!a. 

Ao Hntrcgarem :rs suas pt•ovas os aluniilO'i assig-n:trão, pet'antn 
a commiss:lo exalr.ina·lora, llttl IOL'IIlt> t[<J,,~,. itclo. 

1\rt. 55 .• \. argniçiio de C.!ll:t ex:unitta•lur 11a pruva oral du­
rará, no m:txirno. trinta minnt•>S, excepto si o exar11iuando não 
tiver tom,ulo partú no~ tralJitlho~ o~colarc, a que So) refere o 
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art. 49, eon cujo.caso o prazo maximo de arguição para cada. 
·examinador serà elevado a uma hora. · 

O presidente do acto ta.mbem poderá arguir; quando lhe seja. 
necessario para bem ajuizar das habilit<:ções do examinando. . 

Nesta prova poderá a commissii,o examinadora arguir o exam1- . 
uando nas generalidades da cadeira, as qua.es sob o nome de 
parte vaga. deverão vh· consignadas em annexo á tabella de 
pontos dd que trata o art. 53. 

A arguição sobre generalidades <la cadeira seril obrj~atori!l. 
em relação aos examinandos que não tenham tomado part:l nos 
trabalhos escolares constantes do art. 49. 

Ar·t. M. ·No julgamento dos exames finaes prestados pelos 
:alumnos que tiverem tomado parte nos trabalhos escohtres :~ que 
·se refer·e o art. 49, serão levadas em conta as notas obtidas nos 
mesmos tr<lbalhos escolares; no dos demais alumnos ter-se-ha 
unicamente em consideração as provas dadas nos exames finaes. 

Art. 57. Concluída a prova oral de cnda di.a, e em acto conti­
nuo, a commissão examinadora proceclerà por escrutínio secreto 
a uma primeira votação, para decidir si o examinando deverá ou 
não !:er approvado. No caso affirmativo, procederá tambem por 
escrutínio secreto a uma segunda votação, para indic~.r a quali­
dade da approvação, que será plena, si houver unanimidade de 
votos, e simples na hypotuese contraria. . 

No caso de approvação plen::~., si qualquer d,;s examinadores, 
incluído o presidente, o requerer, se pr·ocederá. ainda a uma 
terceira votação e si ainda obtiver o examinando totalidade de 
&spheras,brancas, terâ. a nota- approvado com dlstiucção. 

Art. 58. Os e'lt:ames de trabalhos graphicos serão prestados 
em turmas de quatro a oito alumnos perante uma commissão de 
tres professores, da qual fará parte, sempre que for po:;sivel, o da 
<Ulla, tomando por base os originaes executados pelos alumnos 
durante o anuo, os quaes serão apresentados á commissã.o exami­
nador.t. pelo respectivo profe~sor no acto do exame, e constarão 
mais de uma arguição oral sobre as ma terias ensinadas na aula. 

Para os alumnos que não tenham effectuado trabalhos gt·.a­
J)hicos dut'<1.nte o anno, huverú, antes do exame oral, uma prova 
g.raphica commum, realizada. no miuimo de seb e no maximo 
de doze sessões de quatro horas cada uma, a juizo da commissão 
examin'il.dora, sobre ponto sorteado dentr·e os da ta.hella.o~ga­
nisada pelo ·respectivo prof~ssor e approvada p€ola congreg-ação. 

Art. 5\). Terminados em qualquer cadeira ou aula todos os 
exames da mesma turma, a commissão examinadora darâ. o gráo 
que ca.rJa alumno merecer, sendo para dislincção o grão 10, para 
plenamente o gráo 6 a 9, par-o. simplesmente o grúo l a 5, e 
?ara inhabilitado o gráo O. 

Art. 60. Nenhurn alumno sc;rà chamado mais de duas vezes 
para tirar· o ponto de exame or-al em qualquer cadetra ou aula 
:wrna mesma época de e~ames; si faltar á prova. escripta ou 
;u; duas chamadas para a prova oral, só poderá ser-lhe concedido 
o exame D.a me:s:na época, ,justificando perante o director 
:;:c~i;·o de molestia provada, ouvida a commissúo examinadora. 
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. Art. 61. O alumno que, salvo justi:fica'ção apresentatlá ao dire­
,ctor e acceita pela commissão examinaitora, depois de tirar ó ponto, 
:não ·comparecer ao exam~ respectivo, ou que, tendo comparecido, 
pretexta-r motivo para. não pre5tar o acto; ou não terminal-'6, 
se-râ considerado como não tendo mais direito a novo .exame . na 
mesma época. · . 1 < · 

Nesta ultima bypothese cabe à commíssão examinadora, si 
assim o entender, o dire1to de julgar o alumno. · . · · · :. 

Art. 62. Os pontos dos exames serão tirados ~m presença: de 
.um lente, de pref~rei.tcia o da cadeira, sendo o nu-mero ;e o 
.objecto do ponto da prova oral consignados em uma nota· rutíri;.. 
eada pelo secretario ou por quem suas vezes fizer . 
. ·Art. 63. Os exercicios praticos serão executados durante as 
férias, e durarão dous mezes, de accordo com o. regulamento 
especial, que a tal respeito a congregação organisâr. · · 

Art. 64. Os exercícios praticos serão dil·igidos pelos membros 
do corpo docente, de conformidade com os arts. 4• § 17 e '28 §: 2° 
do Corlig-o do ensioo superior. 

·Art. 65. Os programmas destes exercícios serão organisados 
pelos lentes das respectivas cadeiras e approvados pela con­
.gr.egação, assim como executados pelos dírectores dos·exercictos, 
nos log"res que estes indicarem, de accordo com os respecti'>.os 
programmas e com o director da l~scola. ·· ·. . ? 

Art. 66. Estes exercícios constarão de trabalhos de campet na 
,Capital Federal, ou fóra da Capital; d:3 excursões; observações 
€ pratica em estabelecimentos publicos ou particulares; da . pro­
j?ctos, plantas ou planos, e de. um relatorio em que ser.w feitas 
descripções circrimstanciadas dos trabalhos e resolvidas questões 
numer·iea.s .. on graphicas propcstas pelos directores das turmas 
sobre assumpto relativo aos mesmos trabalhes. ' . ·· -
·:Art. 67.: Gilda director de turma terá dil'eito á gratifica~ 
mensaf·constante da tabella dos vencimentos annexa a<f Coiiigó 
·de ensino superior, além das passa~ens e de-uma ajuda de custo 
proporcional ao numero de dias de excursões fóra da Capital•Fe­
deral, assim como de uma qua.otia fixa para transporte dos 
instrumento:> e do servente ou gu"rda. . 

: Art. 68. Aos alumnos in~criptos para exercícios pratlcos serão 
Jiadas todas as despezas de transporte. Será, outrosim, posta a 
disposição do director da turma uma quantia variavel !leg-undo o 

· numero de alumnos e de dias de excursão fóra da: Capital 
Federal, d<~stinada a auxiliar as despezas dos alumnos inscriptos 
que assim o necessitarem. , 
· Art. 69. Ao director da Escoia, afim de percorrer os trabalhos 
de exercícios praticos, serão rladas todas as vantagens -dos di­
rectores de· turma, quanto à gratificação mensal e à ajuda 
de custo. . 
•• .-\rt. 70. Ao prenarador que tiver de acompanhar nas excur­
sõ·es a turma de alumncs, afim de augmentar as collecções dos 
respel!t!vos gabinetes ou lahoratorios, serão dadas as passagens e 
uma ajuda de custo dependente das circumstancias e tixada pelo 
tlirector da Escola. 
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Art. 71. Os exames de exerci cios pr:1 f icos serão prnstados por 
turmas de seis a dez alumuos e julgados de conformidade com o 
estatuído para os das clvleiras por· llllla eommissão de tre,; lentes 
cathedmticos ou substitutos, tia qunl fm·it parte o director· da 
turma, a vista dos trabalhos nxhil,i<lo:; pelo alumno e de argnição 
oral sobre os mesmos. 

Art. 72. A falta<le compar·ecimento por· parte do alumno a 
todos os exercícios pratico~ rle nnm r::~·leir•a detnr·mina a sua 
exclusão 1lo respectivo <lX:IIIIO o jul.~·aiw•nto. 

Art. 73. Terminados todo,; o; ox,1nw-; do exerci cios [ll'<tlico~ da 
mesma turma, a commissãu exarninadora [1l'O<~ederit de accordo 
com o art. 59 e além dbso PSC:ll hnra o,; trabalhos de mais mere­
cimento para serem erlC:III<ll'll:H!o' rl d<:po.;itarlos n:~ bihliotlieca, 
de sorte a pr·estarem-st~ á consulta. 

Os outros trabalhos fictr:io dej'O~ita.·lo~ no nrcltivu <la secre­
taria, até que os alumno~ ter·minom o curso o o11tenham o re~pe­
ctivo titulo, em cujo caso son'ío dados ao cousurno ou entregues 
aos alumnos que os reelarnar<·m. 

Art. 74. O result:td0 diario do jnlgam,3t1to dos O\;\tlles om 
cada cadeir·a, aula ou exm·cicio~ l'ralrco-; sorà ilmu.·di<tl"'Hente 
lavrado sem rasuras, emendas e ontt'clinhas com as r"spectivas 
notas Obcriptas por extenso, pela COIIIIIJissiio cxamina<lora, em 
caderneta especial de\·idamente l'''gin:11la e co111 o termo de 
abertura e encerramento as:;ignado pelo tlirectol' da Escola. 

Sera depois apt'egoatlo pelo gu:lr<la respectivo, e mandado 
publicar· na imprensa diaria, sem a decl;\ração, porém, dos nomes 
dos alumnos inhahilitatlos '' fi<,;; que n:io comparecor<tm ou se 
retir·aram do exame. 

Art. 75. Terminados todos o,; ex:nw1s da cadeira, aula ou 
exercícios pratieos, a m('~tllil CO!IIIliÍS:->:'io urg, nisa r:'t a elas~ i fi ~ação 
final com as re~pectivas notas e grilos, ,, a l:t vrará ua cadei'Uetá 
de que trata o artigo proce<lüilte, oxtr·ahindo a secreLtrh uma 
cópia para ser alfix:tda na po1·t:u·i<t da !\~cola e outra p:tr<t ser 
publicada no Dia1·io Otficial, ollourvaLla nesta a clisposição final 
do artigo anterior. 

Art. 76. O suh-secretni'io lavrará o tet·mo dest:t cla,siticn.ção 
em livr·o especial 1la seer·otar·ia, por ITI<Jio <in cópia fi,ll do que 
registr·aJ•em as cadet'llf'tas, e o se(']'ot:1rio a;;signarú o termo, 
contirmando a sua exactidão. 

Art. 77. Para as pesqnizas scientificas, o ensino experimental 
e a instrucção pratic8 dos :tlumnns, quor rlur;~nte o periodo das 
lições, quer dos exames e exoreici"s !JI'a ticos, tod:ts ao; Ciideiras 
dos cursos geral o espt•ci:les da Escola terão g-abinetes ou labo­
ratorios, havendo além di:-so par:t o 11stutlo pratico do astronomia 
um observatorio annexo :10 rospclctivo gal•inete. 

Para os estudos praticas do a;,tr·onomia e geodesia, tle magne­
tismo e meteorologia poderão ser estabelecidas succursaes na 
Capital Federal ou nos l~st:ulos, do accorúo C• 'rn os regul:.meutos 
organisados pelos respectivos lentes e a pprovados pela con­
gregação e dentro das verbas consignadas annualmente para 
esse fim. 
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CAPITULO Ili 

DO TEMPO DOS TRABALHOS E EXImCICIOS ESCOLA.ItES 

Art. 78. O horario das lições n trabalhos de gabinete, Iahora· 
torio, ou observator·io tia ~~~cola Polytochnica, hem como dos 
trabalhos graphieo', será m ,,.c,vlo de f(irma a terem o t!c,;rmvol­
vimrmto pre,•iso rir, accordo ~O'll n assumpt•l <Ir~ c:vla cadeira ou 
aula. 

Art. 7\1. As lições das carteiras e aulas tltll'nrão nmn, hora; a 
pratic;t dos laboratorios, g:t!Ji11etos e ob~ervn,torio c a exer~ução 
dos trabalhos graphieo,; nas aul<ts durari'to o to!npo preciso para 
seu necessario d.;SL•n vol vimenttJ. 

Art. 80. A' hora mar·c,lda no hora rio começarão os trabalhos, 
e, si, dentro do primeiro quarto rle hora, não 1:omparrcer o re­
spectivo lente ou professor, o guarda fará a clecla.r;tçiio de sua 
ausencia na cuderuot:t Liestinad:t a e,te fim e a entl·e::;·;tr:i imme­
diatamente na secrotariit. 

Art. 81. Dnrante os trabalho~ rLl C[t'leira ou aula, o guarda 
tomará nota d" numero dos a~~istentes, afim de o corrsig-nar na 
caderneta respect1va, e ao tnrminar<'lll os !ll8Srnos trab;dhos en­
tregar·á a. carlerneta ao lente ou pt·onlssor par;t vcl'itic:w e ruhri· 
car a parte feita. 

Art. 82. A presenç<t do-; prep;lr;tdorcs será verifimvla pela sua. 
assignatura na caderneta da cadeira, compareça ou não o re­
spectivo lente, em cada tlia do trailalho, qur;r ·lurante os cur·sos, 
quer dut'ante ns exames e os exercicios pratico~, neste ultimo 
caso quando a~sim for pelo lent'l julgado necessal'io para os tra­
balhos dos alurnnos. 

Art. 83. Entre o,; actos qne determinam o desconto das grati­
ficações dos mentiJros do eorpo docente serão incluidas as 
ausencias da séde da l<~scol:l, no perimlo das férias, sal v o prévia 
communicação official ao direetor. · 

CAPITULO IV 

DOS GRÁOS, TITULOS, CARTAS E DEFESA DE THESES 

Art. 84. Os alumnos que terminarem o cnrso geral terão 
direito ao titulo de agrimensor. 

Art. 85. Os que terminarem qualquer dos cur~os especiaes 
terão direito ao titulo de engenheiro civil, engenh9il'o de minas, 
engenheiro indu:;trial, engenheiro mec.tnico e engenheiro agro­
Domo, conforme a especialidade do curso cujos estudos tiverem 
concluído. 
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Art. 86. Os engenheiros Que ti verem obtido approvações­
plenas ou com distincçãoem todas as caàeiras, aulas e exercícios 
praticos do curso geral e do curso especial em que for passado o 
titulo, terão direito ao grão de bacharel em scieocias pbysicas e 
mathematicas,-.tratando-se dos quatro primeiros cursos especiaes 
e ao de bachi:u·el em sciencias physica:s e naturaes, tratando..-se 
do ultimo curso especial . 
. , Art. 87. Os bacbareis em sciencias pbysicas e mathematicas 
, ou em sciencias _ physic!ts e- naturaes que defenderem these e 
'Jórern nella ap'provados, 'terão direito ao gráo de doutor nas 
.mesmas sciencias. 
- Art. 88. As theses versarão sobre doutrinas importantes re­
h~tivas ás sciencias do grão e eseriptas · sobre pontos escolhidos 
.pelo candidato dentre os que forem com antecedeucia orgaoisados 
.e approvad.os pela congregação.. - ' 

No programma m;ucar-se-ha o prazo concedido para escrever 
.e e~treg-àr impressa a these. · · · -
·, Art. 89. O bachatel que pretender defender these o requererá 
ao director,.instruindo o requerlmento-com a sua carta de bacha­
.rel, ou respectiva publica-forma. 

Art. 90. A defesa de these terá Jogar em sessão publica da 
_congregação, sendo o doutorando arguido por uma commissão de 
_quatro lentes, segundo a orrlem crescente de sua antiguidade, 
.sob a presidencia do director, a quem caberá igualmente o direito 

.. de arguir. 
Art. 91. O julgamento será feito Jogo d~pois de terminada a 

. ,~rguição, em sessão da congregação, por Y•Jtação nominal dos 
in~mbros pre15entes e por processo semelhante ao estatuído no 
art. 57. .. -
:-, Art. 92.. O bacharel que for in habilitado na defesa de the'se, 
.não .podera defender nova these sinão depois de decorridos tres 
annos. ~ 
; Art. 93. A collaçã.o do gráo de bacharel sera feita com solem­

illidade em sessão publica da congr·egação, em dia marcado para 
;esse fim, de .accordo com o programma adoptado pela congre­
gação, sendo no acto por parte dos bachart>landos prestado o 
1·espectivo compromisso. 

Art. 94. O gráo de doutor será conferido com a maior solem­
nidade em presença. da congregação, na fóí'ma do pro:rramma 
especial por ella approvado. · ~ 

Art. 95 •. Conferirá o gráo quer de bacharel, quer de doutor o 
lente mais antigo que estiver presente, não sendo·director. 

Art. 96. O t'itulo de engenheiro s·erá conferido pelo director 
em presença de uma commissão de tres lentes. 

: ,-Art. 97. O titulo de agrimensor serã. conferido sem forma­
Iidarl.e alguma. 
, Art. 98. O bacharel formado, além da respectiva carta, rece­
-bera o annel rlistinctivo e a borla. ' · 

O doutor, além da respectiva carta, receberá o annel, a borla 
e o eapello. . 

A pedra do annél sera a saphira, cravada em ouro-com o dis-



.ACTOS DO h>DER EXECUTIVO 9.1 

tinctivo na. cr.ayação que a congregação appro.var e -variavel 
conforme o gráo. . .. 

Este~ distinctlvos serão entregues pelo c'andidato ao director 
da·Escola, paralheserem conferidos no acto da collacão do g1•áo. 

Art. 99. O engenheiro formado terit o direito de usar do annel 
. de saphira com o distinctivo correspondente ao cur::;o e que pela. 
congregação for approvado. . ,, .. • .· 

-Art. 100. As cartas rle bacharel e doutor, e os tltulos de·e~ 
geuheiro, impressos em perg-aminho, terão o mesmo formato, . .e 
.serão assignatlos pelo director, pelo lente mais antigo da Escola, 
ou do curso especial, conforme se tratar de carta ou titulo, pelo 
seGretario e pelo proprio diplomado. . 

O titulo de agrimensor, impresso em papel, serã. de formato 
diff'erente e mais simples e assignarlo unicamente pelo director e 
pelo secretario da Escola. 

Todos estes documentos serão registrados em livros especiae&. 
Art. lOl. Aos lentes cathedraticos e sub!>titutos, logo que 

tomem posse do cargo, serà, em virtude da these defendida em 
concurso, conferido o. gráo de dout<>r em.sciencias. physicas e 
matllematicas ou em sciencias I'hysicas e na.turaes, contorme o 
rurso a que pertencerem. 

CAPITCLO V 

:JlSPOSIÇÜES T!lANSITORIA:S 

Ar·t. l02. O certificado de estudos secundar·ios ou o titulo de 
hacharel a que se refere o art. 30 destes estatutos só ser'c1. 
exigido par'' a matricula no.anno de 1898. 

Paragrapho 1mico. Até essa época os preparatorios indispen­
saveis serão: portug-uez, f'rancez, inglez ou allemão, geographia, 
histo:'i~~ U11iv·ersal,historia e chorographia do Brazil, arithmetica, 
algebra, geometria, trigonometria rectil!nea, algebra superior, 
physica e chimic,~. historia natural e desenho linear e elementar. 

A approva;;ão de que- trata o paragrapho antecedente dever& 
ser o.bti,la em exame feito no Gymnasio Nac'onal ou em qualquer 
outro estabelecimento de instrucção cujos exàmes seJlm validos 
PM'<l. a matricula nos cursos superiores da Republica, com 
excepçl1o, dns tle algebra, geometr-ia, trig"nometrla recti!inea. 
algebra superior e desenho linear e elementar, que, tambem até 
<\ rnesrn_a énoca, serão feitos em qualquer d<lS escolas militares, 
na Es~ola Na.-,J.!, na de Minas de Ouro Preto ou na propria 
E~cola PoJyteclmica, juntamente com os exames do:t 1" e 2• épo­
cas, o~ finalmente em qualquer outro estabelecimento de in­
í:ltrucçao em que tues exame::; pos~arn ser equiparados aos pre­
cedentes. 

A!t· 103. _Os presentes estatutos, no que reSJ<:ilatts::F=õil:~ot-. ... 

saç,.c do enffino, Mm•Ç>rio • 7l{!o'~~l':>'\~'i.~i~~ @<~\~~ 

I' Cl:;) ~-
\\ .-< '>-<:§) 



salvo com l'eiação aos actuaes <tlumnos dos cursos gt•ral e espe­
ciaes, f]ue poder·ão te!'llrinar ~cus estudos soiJ o regimen em que se 
matricularam. 

Art. 104. O l'lover·no, por propm:ta da congregação, distri­
buirá os actuaes lentes catltHrlraticos e professores etrectivos da 
E~cola Polyt.,cltuica pelas differ·outes cadei1· :s e aulas, do modo 
que mnis conveniente foi' ao ensino, mediante apostilla nos 
resp.~ctinls títulos, no c'1so de mndatrça tle cadeira ou a•1la ; e 
bem assim nome:lrit os actu:~es lentes suhstitntos etiectivos para 
as cadc•ira;; vag·as, pal'il eujo pt·eencltim.·trtu furem propostos pela 
congregação. 

Art. LU[l. SPrãu aiJer tos desd" jú, t~<l fórum das disposições 
em vigor e regulanwntu~ tJSpeci:~es organbado~ p1Jla con'"Tegação 
e approvados pelo Governo, c;s <:Otlcur·so~ pa r·a preenchiurento 
das vagas existetit8s em cada uma das ,;ecções ti· s cursos geral e 
especiaes, medeiau lo nesses conmr!'sos ett L1·e o encet•ramento 
das I'cspcdiv,.s inser·ip<;õt•s o pr.tzo de duu~ tnezcs e sendo a 
ordem do pt·ovimento das vaga:; tix,ula pda coilgTegação. 

Art. IOl.i. Ficam t•evog:tdas as disposições em contr<~rio. 

Capital Federal, 23 de j:weiro de 1896. -Dr. Antonio Gonçalvelf 
Ferreira. 

DECRETO N. 222'!- DE 27 ng .JANimw vE 1896 

Abt·e ao ~li11ist••t·iu tla Justiç;~ c i\egocius In~el'iores o crerlito sup· 

plementar de 3lJ:7t\IJ;i_;138, á v~rba -.Justiça llo Districto Federal 
( Côrte de Appellação) r\•} nctu:tl exerci,·io. 

O Presidente da Republica tios Esta•los Unidos do Brazil 
resolve, de accordo C(IIIJ o art. :l<> do decr·eto n. 31\3, de Li do cor­
rente, abrir ao Ministet'Ío da Jn:.;tiç;\ e Negocios lnter·iorcJS o 
credito supplementar· dll 30:780$438, a verba- .1 ustiça do 
Districto Feder d '( Cór'te r1e A pp,;llaçiio) do exei'cicio em vigor, 
para occorr·er ao paganwnto do accrescirno de vencimentos dos 
membros da Córte de Appellaç:to, a partir tle 6 deste mez. 

Capital Federal, 27 de janeiro •le 1896, 8" da Rcpnblica. 

PRUDENTE J. DE .1\IottAES BAitiWS. 

Dr. At~tonio Gonçalves Ferrei1·a. 
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DECRETO N. 22~:1 - DE 27 me .1 A NEII1o nR \8Ç}6 

Abre ao MiniRterio da JnRtiça e N··gocioA lnt~rioreq o cr~elito sup­
plementar ele 97:71!7$596 á verba- JuatiçaW8deeal (Supremo Tri­
bunal), elo actual exerci cio. 

O Presidente <h Republica <los Estados Unidos do Brazil 
resolve, de accordo com o art. :1o do Decl'eto legislativo n. :163, 
de 6 do corrente, abrir ao Minbte1·io da .Justiça e Negocias In­
teriores o credito snpplmnentar de 97:787"=59f\ á V<:>:rhn.- Justiça 
Fedem\ (Supremo Tril,unal), do ex<~!'CI('io em vigor· ; sendo 
88:790$:no p:1ra occor·r·et· ao pag<~lll<·nto do ac<:t'l'Seimo dr~ venci­
mentos dos membros do SuprellJo Tt'iltunal l•'cdoral. a p:1rtir de 
6 rleste lllPZ, e 8:997:-,286 para o do:; ernp1ega,los da i:iecretaria 
daquelle Tribunal, a contar da mesma data. 

Capital Ferleral, 27 de janeiro <lr• 18\lG, 8° <la Republica. 

PRUDRNTE J. DE 1\lO!tAES B,\ RROS. 

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira. 

DECRETO N. 2224- n~ :2\1 DE HJSEmn Dic l89G 

Approva o regulamento cl;l Corpo de Bomheit·0s rb. C:-tpitn.l F~deroJ. 

O !'residente da Republica. dos Estados Unidos do Hrazil: 
Considm·a.ndo que a lei n .. '3'10. 1h~ :w de dezPrnbro ultimo, que 

fixou a despeza geral da Hepublica no exercicio de 1896, dispõe 
no ar·t. :!", n. 40. sobre a creaçfío de novns lugares, lwm como de 
mais um:1 c"mpanhia, no quadro etre ti vo r lo 1 '"l'lJO d(· Bombeiros 
de,t;L Ca pi t.al ; 

Consiueran• 1 o que. rrn conseq uencia do n ugrneuto 1k pessoal 
assim lia vido, torna--e indispeusavd a pr,mulgaçilo de novo 
regulamento. virtualmpul.<· autori~ado pelo l'oder Legblativo, 
visto que, além de a<'har-se llllldifkada <t ,.rg•ni~a.;ilo rlo dito 
Corpo de Bombriros, é ainda nectssario u•·tenniuar a~ attribui­
ções e deveres inhorentes aos Jogares ora cr·eados ; 

Attenuendê! ou tr·osim á conver!lencia 1le serem consolidadas as 
dispo-i<;i!es attinentes a este r:: mo •'o set•viço i•Ublico; e 

Usando da autorisação conlerida pdo art. 41:l, n. I, da Con­
stitni(·iío: 

Rcsolv" decretar que o Corpo de Bombeiro' da Capital Federal 
SE'ja regido pelo regulamento armPxo, assignado pelo :\linistro de 
Esta•lo da .Justi<;a e l'\egoeios lnteriore~. 

Capital Federal, 29 de jaueiro de 1896, so ua Rcpublica. 

PRUDE:'<!TE .J. m; MoRAES BAmws. 

Dr. Anto11io lionçalves l:erreira. 



Regulamento pata o Cot•po (lc Bombeiros lia Capital 
Felleral, a rptc se reler1J o t\ect·eto n. 222,~ 
desta tlata 

CAPI fCLO I 

Ar·t. 1. o Incumhe ao Corpo d., Bomht~iroc; Ü<l C;tpit:ll Federal o 
serviço de extineção tle in~oilt1io~ na ciuac!e do Rio de .Janeiro e 
seus snburbios. 

Par:tgrapho unico. O GoYerno, 01:1 caso de ~nePr :1, porler~t 
empr·p_g·al-o como cor·po de sap:ulore" ou ponto:1eiro,;. dando-Ih•>. 
a o1·r;anbaç:io de bat:tlhii'l de en.!!enl~t:iro:-; e ali,L.uHl•> JH'OI·i:::o­
riame,,te pe:-;:,;oal quo o ::;ul,,titua no s•!rvir;" tle ']\\<) trab e~le 
regulamento. 

Art. :2. o Compor-srJ-hn o Corpo rle Boml,.,ir·n~ da (';1 pitn l Fc­
der·at dn umesta,lo-ma.ior,outm IIIOlllll''l tlo nnmt•rodee•)tup:~nlti<~~ 
que forem necessat·i<.lS, co:lf<.ll'Ille :ts exi;ftmc:as 'lo St,rvit;o. 
O esta lo-m:-tior e o men,1I' 'erilo inelnidos na. Ja companhia. 

Paragrapho uuico. C«da eompauhü ti'I·iL f!ll'<tro o!lieiaes e 1 l:', 
praçns. 

CAPITCI/j II 

Art. :1.• O pes:3oal do corpo .;onstni·.i, Jo qu~,;lro annexiJ .'i•Jh 
lettra A, com as grarlu:~ç·•:J'"S nhi espceíticath•,~. 

Paragrapho unico .. \s co:npnnltía~ ~erão ·livitlitlas p8b~ est.:­
Çi)es e posto::;, segundo as nu·:cssic:lu.lc~ do so:·vi,;o, à juiw d J 

comill<Uldante, eom ::pproi'a<:io do ~Jinbtro. 
Art. 4.° F;E'-se-hii<J prJt' d•;c;rcto e ,;,crLr-p 1te:Jto ns nomeaç::;t::i 

dos o!!lciaes, observatHlll-SO o St~){'liliV! : . 
§ I. o O comman•la!Jte c o inspodor geral s0r·ão e~col h idos den­

tre o ,;otTicíac; de um d<1scorpu~ do Exurc:t'l, 11•• C<lpit;w para cim:J, 
e terfio: o \" o posto tle cot•onol on teul)ntc-corouel e o 2" o do 
majol', um dos qnao:; tlovr' ter- um dos cur~os seiontiticos. 

§ 2." O major-!iseal rlo m<tteri:tl e contador. capitães, ten>!ntes r~ 
alferes, ser5o pl'O!ltnvído:; dentt'<J o 1<2:i~o<ll do cuq,u, ob~er-vando· 
se ~empre a <~ntip-nirJ,,rl., e o nw;·•'citii<'Uto. 

§ 3." O serviço sanita.eio será leito pOl' oei:; me:iicos e um 
pharmaceutico. sendo tres l·" cir·urgiõe~ com a patente de major·. 
tres 2'' com n de capitão. e o phat'l!taeeutico com a de tenente. 



O mais antigo será o in~pector deste serviçil. As vagns SAri"io 
~·~rnprc pt·cenchidas por aecc~:;o, ol,~orv:1nrio-so unic:.llne:lto u 
pt·ineipio de autigni1lade. 

§ 4." A promoção do.> o!Ticiaes s•>ril ftJita merlinnte proposta di} 
co111mandante, que sujeitara ao Miui:;tru a~ I";tzõe:; ju~tificativas 
do aecesso. 

At·L 5." Os inferiores ~ot·ii.o nomervlo~ por :~cto do comm:~n­
dante, setHio pref0t·i 1·el qu<) pret:o•l:t pt·opo,;ta tlm; cotnltt:tn•lanle~ 
de conqmuhias. 

O :tccosso, porém, SM'á gt•:ulu:~l o Sllccessivo dr;sdo o posto do 
cabo de esquadt·a ao de I 0 :;argmJto e do de alferes ao de mujo r. 
0~ alfcl'AS SOl'iiO l'SCO!hidos dentre OS s:trgontos do cot·po, desde 

quo tenham qu:ttro annos rle clfectivo serviço no mesmo e as 
JLecess:lrias hahilitaçües e mnr"cimentt>. 

Art. 6." O quadro do cot•po seriL preenchido por alistamento 
voluntar;o, sob as seguintes conrlições : 

L• Engajamento por quatro annos ; 
2.• Só SL't·ão admittidc'" os majiJres (],)IR e menores cle :10 anno~, 

f]Ue, além de a;;-ilida<le c rolmstt;z verilkatlas pelo,.; medic:os do 
corpo, provarem moralidacle ; 

3." Serão preferir1os •. em igualdarle rle condições, os in<lividuos 
que souberem ler e qscrever, os que tiverem o!Iicio aproveit.avel 
par<t o serviço di) cot·po. as ex-praças tio l~xercit<l. da Armada e 
dos corpos policiaes, finalmmtte, os que prov;u·em t.er· ;;erviclu em 
navio c\a marinha merc:lllte. 

Art. 1." As pntçrt~ que tivt'l"Cirl J,om proeerlinwuto c honver·em 
mostr:ulo aptidfío rmra o servic;.o, poderJ.o, 1Lmninado o tempo do 
engajamento, ser t•eengajada,; por m:ti,.; tlons anlliJS, percebenc!o, 
a titulo de gratilicação, a 5• parte do soldo de uombr~iro, alóm 
dos V<mcimeutns que lhes couberem. 

Art. 8." A praça que servir Ecis anno.>, e qnizcr retir:tr-se do 
cnrpo, reeeberá baix~L com a qual se exinm do alistuneuto mi­
litar, ~endo ~órueut<3 obr·igada a faznr parto tia reserva, na fi"lf'rna 
ll<l lei n. 2~>'10 de 24 de setembro de l::li4, art. l" § 2", e re~ula­
J:wnto de 21<le fevereiro rle IHI5, ~rt. 4' ~ :~". 

Art. 9." (),; vencitneutos tios o!lic:iaes e ptaçus ~'"ío os esp:~citi­
carlos na ta J,ella B. 

Art. lO. A"s pr:tç:ts qtw, além dos snrvic;os prop1·ioi do corpo. 
rl.cscmlll?llharenl ontn's e,;peci;tc~, seriío alJonadas, a n1·l,itrio do 
co:nmancla 11 t<•, g r·a.ti ricaç<Y·s men";tes, o<';!'IJIHlo a. irnp::>rt:Lncia 
des:;es serviços e lta.bi li ta~:ões teclJ nic,ls da~ di Lts pr:tça;;. 

Art. ll. Para execnçiío <lo dbposto no arlig-o preced<mte,ficam 
CI'C:J.'Ias cinco categ-01·ias de gt•:ttilie<tçõe.;, ~endo de : 

30$000 para artífices Je .... - ..... -- .... ]" ela,,; c 
20$0d0 » >> » ................ 2' }) 

lfi$000 }) >> )> ••••••••••••••• o :1" >> 
10$000 >> >> }) .... ······ ...... 4" }) 

58000 » » » •••••••••••••• o. 5·! ,, 
Estas gratificações não tleverito exeerJer no total a rru:mtia 

de S•lü$001 l mrnsaes. 
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Art. 12. Ao inferior ou commanrlan te de posto será abonada 
mais uma gratifica,ção, pro labore, tle 20$000. 

CAPITULO Ill 

DAS ATTIUBUIÇÕES E SUBSTITUIÇÕES 

Art. 13. Ao commaudante compete : 
§ 1. 0 Providenciar de conCoJ'J11irL1dA com este regulamento e 

as ordens do Ministro sobre turlo quanto pertencer ao material, 
ás despczas do eorpo, ao ser·viço, en~ino e direcção do pe~soal; 
dar as convenientes instrneções a seu~ subordinados para o 
exacto cnmpdmento dos tleverr~s de cada nm, e requisit:tr as 
medidas que julgae uccessarias c n:lu euubcrern em suas attri­
buições. 

§ 2. o Pr0por ao I\linistro tudo quanto a cxperiencia for 
aconselhando para o mclhoranwnto tlu ser·viço. 

§ 3. 0 Transmittir ao Ministro, sernprrl com seu parecer por 
escripto, os requerimentos, rccl:tnmt;õcs e queixas de seus subor­
dinados. 

§ 4. o Autorisar, nos limites das rnbl'icas do orçamento, as des­
pezus neces~arias á manutenção c conservação do serviço a seu 
cargo. 

§ 5. o Designar substitutos que prrleJtcham os cargos na r,usen­
cia temporaria dos servenluarios ell'r,eth'os, rl:\nclo conta do seu 
acto ao 1\linistJ·o, sempre <JIW lwuvet· .dtr:nv;io de vencimentos. 

Art. 14. O inspector geral t<'r:'t a SPU c:trgo: 
§ l." Coadjuvar o commaJHI<wte no cttluprimento das obriga­

ções mencionaJas no § I" do n di ;..:o procedente. 
§ 2.• Conl'erir· e tiscalisar to,Jo.; •l·; p;qJCi:<, distribuir o serviço 

que devem presta!' quotidinna:uente os oiTiciaes e praças do 
corpo, c executar as orrlens 1lo connttanclante. 

§ :J.o lnfrH'IWU' soure a idonuidade e pmeedimento das praças 
propostas pelos comm:utrl:t:JV•.; das companhias para os po~tos 
inferiores, e bem as.;im ~oln·e tt•dos os I'· "Jncrimento:> que forem 
dirigidos ao commamlan te. 

§ 4." Tr:tnsmittir a~ orrlens tio comn:anrlante, e f<tzer chegar 
ao con!JecinJento rlestc todas :ts altora~lír se occurrencia:> havidas 
no corpo, bem como as peliçüe~. t·oqnbir;ües ou reclan~ctções de 
seus subortlinados. 

Art. 15. Para auxiliat· o inspector geral no cumprim,;nto de 
suas obrigações, h::werá dr,ns ,, 111a nur)thes, pr:tças do corpo, os 
quae:> J•erc..t•er-fio, alén1 rJ,,~ v•·tll'itJcuuto.-; que lhes comp,~tirem, 
n gratificação nwnsal dre :!0$000. 

Art. 16. Ao fiscal rlo ma.tr rml e contador compete : 
§ 1. 0 Dirigir os traLallios a l'aJ•go da contatlori:~. 
§ 2." Solicitar do commandante rio corpo por intermedio do 

inspector geral e do inspectur tio ôervir;o sanitario as informa-
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ções e esclarecimentos necessarios para a solução e quaesquer 
assumptos da competencia da contadoria. 

§ 3. o Conferir e rubricar todo o expediente da contadoria. 
§ 4.0 Prestar as informações que forem exigidas pelo com­

mandante do corpo ou pelo inspector geral. 
§ 5. • Distribuir pelos outros empregados o serviço que não 

seja peculiar a cada um pelo presente regulamento. 
§ 6. o Propor, quaudo entender necessario, medidas tendentes 

ao melhoramento d:t escripturação e coutabilidade. 
§ 7." Conferir as guias dos pagamentos que devem ser feitos 

pelo thesoureiro e bem assim as entregas de dinheiro de que 
ao mesmo se faça carga. 

§ 8.° Formular pedidos do que for necessario para o seu ex­
pediente, segundo as autori~açõrs do cornmandante r1o corpo. 

§ \)." Lançar a nota de confr)re para pagamento das contas 
de despezas que estiverem devidamente processadas pelos seus 
auxiliares, não devendo mandar etfectuar pagamento algum 
sem o pague-se do curnmandante. 

§ 10. Informar sobre todas as despezas a fazerem-se, as quaes 
só poderão ser realizadas dentro das respectivas verbas consigna­
das no orçamento do l\linisterio da Justiça e Negocias Interiores. 

§ I I. Igualmente informar não s() a re;;peito das pretenções que, 
por sua natureza, di~serem respeito ils :ouas attribuições, como 
ainda àcerca de quaesquer as>uiuptos ou uegocios cujo exame 
lhe for commettido uu or•lenado pelo commandante do corpo. 

s 12. Communicar ao cumrnando do corpo, por intermedio do 
inspector geral, todas as entradas de dinheiro 1eitas pelo thesou­
reiro, as quaes serão publicadas no detalhe do mesmo commando. 

§ 13. Apresentar mensalmente o balancete da receita e 
despeza do corpo. 

§ 14. Indicar as praças que devem ser nomeadas amanuenses 
da con t<~doria. 

§ 15. As:>istir ao pagamento da folha dos ofliciaes, fazendo-os 
assignal-a. 

§ 16. Designar o amanuens.~ que deve encarregar-se do 
archivo. 

Art. 17. Ao assistente do inspector geral incumbe: 
§ !." Vigiar pessoalmente o que occorrer no corpo, providen­

ciando logo sobre o que estiver em suas attribuições e dando 
parte immediata rlo que nPcessitar da intervenção do inspector 
geral ou do commandante. 

§ 2. 0 Detalhar todo o serviço dns companhias. 
§ 3. 0 Assistir ás paradas e divirlil-a~, fazewlo com que a força 

do set•viço compareç t convenien kmente uniformbada. 
§ 4." Instruit• as praças do corpo nos •liver~os exercícios e tt·a­

balhos de app u·elho~. 
§ 5." Provi•lenciar sobre o ct!lllprimento da~ o!'dens expe:lidas, 

dar parte das ti.tltns encontra• las ao in;pector geral, ~t quem 
coadjuvará em tudo qu:1nto for relativo ao serviço. 

§ 6." Receber do in>pector geral as ordens para os detalhes de 
serviço do dia, inclusive o nome dos ofllciaes que entram de 
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serviço ; proceder á respectiva leitura em reunião dos officiaes 
sob a :presidencia do inspector geral e fazel-a copiar :pelos infe­
riores a quem Eerá dictada, em sua presença, pelo sargento 
ajudante. 

§ 7 .o Organisar uma escala dos officiaes, afim de que :possa in­
dicar algum para qualquer serviço urgente, no caso de não est.ar· 
presente o inspector geral, dando logo parte ao mesmo inspector, 
das providencias adoptadas em sua ausencia. 

Art. 18. O thesoureiro será escolhido rlentre os capitã;es ou 
promovido dentre os tenentes, mediante proposta do comman­
dante. 

Paragrapho unico. Quando o thesoureiro for escolhido dentre 
os capitães, sua nomeação será feita IlOr portaria do Ministro. 

Art. 19. Ao thesoureiro compete: 
§ 1. • Receber mensalmente no Thesouro Nacional todas as 

quantias destinadas ao corpo, as quaes serão recolhidas ao cofre 
nspectivo, do qual serão clavicularios, alem delle thesoureiro, 
o contador e o inspector geral. 

§ 2." Apresentar ao contador guias, em duplicata, dos di­
nheiros recebidos do Thesouro Nacional. 

§ 3. 0 Pa~sar recibo de tcdas as quantias que lhe forem en­
tregues. 

§ 4.• Escripturar em receita no livro respectivo, não só as 
importancias que receber do Thesouro Nacional para pagamento 
das despezas do corpo, mas tambem quae3quer outras que ll1o 
forem entregues. 

§ 5.• Eifectuar, mediante ordem e á vista de documentos de­
vidamente legalisados, os pagamentos que forem autorisltdos, 
sem o que não P-ntregará quantia alguma. 

§ 6." Apresentar diariamente ao contador, por occasião de 
abrir-se o expediente, uma nota da receita c da despeza occor­
rida no dia anterior. 

§ 7. • Verificar semanalmente, com os demais clavicularios, o 
estado do cofre, de modo que, pela revisão immediata dos re­
cebimentos e pagamentos effectuados, se conheça o respectivo 
saldo. 

§ 8." Coadjuvar o serviço de verificação da carga e descarga 
do material e qualquer outro compatível com o seu cargo e que 
ftw determinado pelo contador. 

§ 9." Apresentar ao contador os conhecimentos das impor­
tn.ncias de que houver feito entrega ao Thesouro ou a outras 
quaesquer repartições. 

§ 10. O thesoureiro poderá, por nomeação r1o commandante, 
accumular estas funcçõe~ na caixa de beneticencia. 

§ 11. Além dos vencimentos que lhe competirem, terá mais 
para quebras a quantia de 30$000 mensaes. 

Art. 20. Ao secretario incumbe: 
§ J.o_ Fazer a escripturação da secretaria do corpo e dos livros 

de rcg1stro da corre~pondencia do cornmandante, bem como do:; 
assentamentos e alterações dos officiaes e praças. 
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§ 2.0 Extrah1r e authenticar as certidões e outros documentos 
passados pela secretaria. 

§ 3.0 Trazer sempre em boa ordem o archivo da secretaria, a 
bibliotheca do corpo e todos os documentos que lhe forem con­
fiados. 

§ 4. 0 Lavrar os contractos para os fornecimentos do corpo e 
assignal-os com o commandante e o inspectoi'. 

Art. 21. Para o desempenho das funcções in1licadas nos 
pal'agraphos acima, terá o secretario dous amanuenses, praças do 
corpo, os quaes, além dos respectivos vencimentos, perceberão a 
g-ratitlcação de 20$ mensaes. 

0:> sargentos ajudante e quartel-mestre perceberão agratiftca­
Ç'âo de 30$000. 

Art. 22. Ao quartel-mestre incumbe : 
§ !." Ter sob su:1 guarda e vigilancia a arrecadação, e devida· 

mente acondicionadas todas as pertenças e sobresalentes do ma­
terial, fardamento e armamento do corpo. 

§ 2. o Conservar em boa ordem os livros e ol•jectos que forem 
removidos do archivo geral da sect•etaria do corpo ou das com­
panhias para a arrecadação. 

§ 3.' Extrahir do livro de talões os pedidos de material e 
objectos de que carecer o corpo. 

§ 4. o Requisitar do commandaute, por intermedio do ir:spector 
e com a devida antecedencia, tudo quanto faltar na arrecadação 
para as necessidades ordinarias do corpo. 

Art. 23. O quartel-mestrtJ prestará uma fiança de 2:000$ no 
Thesouro Nacional para garantia do matel'inl sob sua guarda. 

Esta fiança será realizada por descontos mensaes de 20 "/o 
feitos em seus vencimentos, cessando taes descontos logo que se 
complete a dita (jllantia, que poderá ser substituída por apo· 
!ices da divida publica. 

Art. 24. Compete ao chefe do serviço sanitario : 
§ 1. 0 Dirigir o distribuir todo o serviço concernente ao 

tratamento dos oJficiaes o praças recolhidos ao hospital e visitar 
diariamente o (jnartel. 

§ 2, 0 Presidir ajunt1 sanitaria, que será composta do mesmo 
çhefe e dos demais cirurgiões. 

§ 3. o Iuspecciouar repetidas vezes o hospital e enfermarias, 
pl'isões e mais dependencias do quartel, solicitando do com­
mando do corpo tudo que for a lJem da hygiene e do serviço 
sanitario. 

§ 4. o Assignar todo o expediente rio hospital, com excepção dos 
papeis cuja asslgnatnra competir a outrem pelo presente regu­
lamento e que só mente rubricará. 

§ 5.0 Propor as praças que devem exercer os Jogares de 
a!ll.anuense e enfermeiros. 

§ 6. 0 Apresentar annualmente um relatorio circumstanciado 
do estado do hospital e seu movimento, de todas as necessidades, 
indicando o que for util ao serviço sanitario em geral e ao bem­
estar dos doentes e economia do respectivo serviço. 
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Art. 25. Compete aos demais ciJ·urgiões : 

§ 1.° Fazer dia no hospit[\,1 alternadamente. 
§ 2.o Tratar nas respectiva;; residencias os olllciaes e praças 

do,mtes e suas familias, quando par[\, isso recclmm ordens do 
commandante. 

§ 3.0 Passar a visita nas respectivas enfermarias. 
§ 4.0 Acompanhar o corpo uas occasiões de incetlllio, quando 

estiverem de dia, para prestar os succorros de sua pmtis;;ão, para 
o que haV•!rá uma ambutancia provid:t dos principacs medica­
mentos e apparcEws. 

Art. 26. Ao pharmaceutico compete : 
§ 1. o Zelar pela boa guarda e consct·va•:ão de todo o material 

da pharrnacia, sendo o unico rPsponsavel peloc' extravios ou 
estragos que se derem por mot.iv" de incuria. 

§ 2." Aviar com pontualidade to(\o o receituario constante do 
livro respectivo do hospital c as rccPita~ que, em folhas avulsas, 
sejam prescriptas pelus medicos do corvo a ol!icines, pr<1ças ou a 
pes.<:oas de sua familia., em tratamento fór<~ do hospitaL . 

§ 3. o Apresentar annualmeute um mapp~t do movimento do 
receituario e semestralmente um balanç•• de todo o material, 
vasilhame, utensílios e dro;;ns existentes m1 pharmacia, o qual 
conferido pelo inspector do ~erviço ~:tnitario, serú entregue ao 
inspector get·al para avaliação da carga. 

§ 4. 0 Requisitar por int.ermedio do in:'pector do serviço 
sanitario tudo quanto se tot'IH' preei><o pam o cet'viço da phar­
macia, assim como ~olicirar exame"' <'OJI,;urnos. 

§ 5." Prneedr·r its analysP~ qualitati\·ns das subst:mcias cujo 
examre lhe for rietcoruJinado, pa1·a u qun h a verá na vharmacia 
uma caix:t comph>ta de rcactt vus. 

§ti." Trazer sempre em •!ia todo" os liV!'os de escripturação da 
pha.rmacia, os quaes ser[,, rubrkados pelo ínsp•~ctor sanitaeio. 
As receitas par<t tratament'' ext<'rno <leverão ser visadas pelo 
inspector geral ; levamlo o reei bo do responsavel pelu proprio 
punho si souber escrevPr, ou assignado a seu rogo pelo comman­
dante <1e companhi<t si !in· nnnlphabeto. 

§ 7." Extrahir mens:dmente as contas dos ofliciaes e praças 
que se tenham utili,;ado d••s medicamentos da pharmacia. Essas 
contas, rubt•icadas pelo inspector s:witnrio, serão entregues ao 
inspector ger·a.l, pal'a providenciar o-obre o pagamento. 

§ 8." Archi var por companhia em ordem chronologica as bai­
xas e talões das altas. 

Art. 27. O pharmaceu tico poderá ter uma praça de sua con­
fiança para o servi•;o de amanuense e archivi':ita. 

§ I. o A pharmada. f'unccio:1ar:'t torlos r•s dias das 8 horas da 
mauhii ás .( da tat•de, afim de' ~Lviar t. >ti·' o rer~eit.uario do 
hospital, be111 eomo o d: s ofiiciae~ c prar;as ([<te tlclla se qneiram 
utilisar. 

8 2." Fúra dtts horas acima mencionadas, só serãoaviadas par't 
fúra rio hospital as 1·eceitas que trouxerem a nota de urgente. 
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Art. 2B. Aos commaurlanteil de companhias compete : 
§ 1." Conservar ern bo:1 ordo111 d ·~st:v!o lurlo •tn:mto for per-' 

tencente á sua companhia. 
§ ~~." Propor, por interm•)<lio do inspootor geral, os I•• sar­

gentos, ~"" ditos, forrieis e caiJo,-; de cS'JUadra P'll''' a~ su:ts com­
panhias. 

§ 3." Teansmittlt•, dovidamont'l inCorma•los, ao commandante, 
por intormetlio do inspector ger,, l do corpo, o~ requerimentos 
dos inferiores e praças de sn:t companhia. 

§ 4." Instruir, qtutttclo for para is~o designrulo, os o1Ilciaes e 
praçrrs nos exercieios, qnrr parciaes, rpwr ger·a,,~, tanto no ma­
nojo e uso do~ a{lp:trelhos 'l m:tel!inas <\ c:trgo do coq>o, como nas 
manobras d<t escola de pelotão. Nas occa:;iõ::,s de ineendio, diri~ 
girit o serviço de Pxtincçfio no t•osto que lhe for designado. 

§ 5. 0 Provi:lonciar para que sen'i comm;Jntl:trlos não faltem ás 
form:~tnras e exorcicios <letnrrnin:Hlo~ pelo comm l,mla.nto do 
eorpo, <!ando parte dos rlelinqnent•3S, pwa s~t·em puni,los. 

§ 6." Ter em boa OI'dem o nmteri:d, alnj:un~nto das praças, 
arreerulação de sohresakntes e ttl'lo mab qw•,nto pertencot• á 
companhi:l. 

§ 7." Conservar em dia, com a~ôeio e claro?:a, todos os livros 
da eomp:lrlhia, regist['l) de mappn.s, e"r'"';t de m:ttel'ial. rda,ões 
de pag:tnJOiltO ao [l<:~oio:tl dt tlli'SilH e IÍ','J':IS d•• i':u•d:IJl1elltO. 

§R." Dottllmr a,; pt·aça~ d:t eotllp<tnlli:t pe:lidas p:n':l, o serviço 
pela, cas:c 1la ordem. 

,\rt. 29. Os comman:hnt.•-> tio eompanhi:.J, prestarlo fiança 
dé l :000$, no Tlw~onro N:H:ion:1l, pam gat•;t,ntia 1!0 material a seu 
cargo. Esta fianç:t sorit. r"aliz:1th n:l fc'H·rna estab(;!ecid:t no art. 23 
e tamhem porlerú SI![' suiJAitntda pot· apolices ua divida publica. 

Art. 30. ,\os tenentes cnarljnvantns eompeto : 

Par:~g·mpho unico. Substituir os cotnm:HJtl:tntes rle eompD,nhia 
nos StlllS impe hmentos e coadjuv:il-os em todos 03 traballws a 
sou cargo . 

• \rt. 31. Aos <tlf'·•ros comman:l:nttr>,; ch <'Staç'lo incmnhc: 

§ 1. o Permanecer rli;t e noite na esta·~ãq e tr~l-a na melhor 
ordem, não potlentlo ,b!Ji at'.t~tat·-;r sem l''~nnii:i<to do comnmn­
tlan te tl•) eorpo. 

§ 2. 0 ltequisitar do cornm:w,Jante <In. C<impanhhl a que per­
tencer tudo quanto neces~itar par:t a estação. 

§ 3." llar immediatamente parte ao comm:cn•hnte do corpo de 
qualquer íncendio que tiv•n· log-ar· no disttieto <le sua juristlicção, 
mencionarulo, alem rias eit·enmst,ncias especitic:ari:Js no modelo 
para tttes tlocurnentos fol'lleL:itlos pela s~cret:ll'Íét <lo corpo, todas 
as outras que julgar convenientes. 

§ 4." Dirigir exclusi\·:•tnente o tr:thalho de extincção de iu­
centlio no seu tlbtei~to, até ']Ue sn :qoi'esontr3 um ollleial do c:ol'(JQ 
lllais gt·aduado, ,~,quem p:1s-;:tt'<1 a dil'lWt,'<i.<l do s0rviço d•Jsde 
logo, dando Cl)ltta do qno hon vet• ot·r:oeri<lo e das providenc:ia::a 
tonmdas. 
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8 5. o Instruir a.s pra.oas da estâoão no cumprimento de seus 
deveres, e especialmente no manejo das machinas e appa.relhos 
tle que usar. 

Art. 3~. O sargento ajudante será tirado dentre os primei· 
ros sargentos, por proposta do assistente do inspector geral ao 
commandante do corpo, e é assistente immediato da!Juelle. 

Cumpre-lhe : 
§ 1. o Ser responsa vel em relação ao assistente pela instrucção 

de todos os offictaes inferiores, aos quaes sua. conducta e appa­
rencia deve servir de exemplo, e ser muito ox;wto em vigiar o 
bom comportamento daquelles, com os quaes evitará ter qual­
quer familiaridade; tratal-os-ha, entretanto, com benignidade, 
ao mesmo tempo que insistirá sobre a sua obediencia, diligencia 
e actividade, sempre notando as suas faltas o participamlo-:~s 
áquelle, quando julgar conveniente. 

§ 2. 0 Procurar ter conhecimento das habilitações e defeitos 
dos mesmos inferiores. 

§ 3. o Ter perfeito conhecimento de todos os detalhes do corpo 
e trazer sempre comsigo uma escala dos officiaes inferiores, ca­
bos e cornetas, para os casos extraordinarios. 

§ 4.° Fazer chegar á fórma e passar revista a todos os 
destacamentos, guarda e piquete antes de os entregar ao as­
sistente. 

Art. 33. O sargento quartel-mestre sera tirado dentre os 
sargentos por proposta do quartel-mestre ao commandante ílo 
corpo, que pocleraou não conformar-se com ella. . 

Art. 34. 0 sargento quartel-mestre ficara a immediata dispo­
sição do quartel-mestre e obrigado ao serviço que por este lhe 
for destinado. 

Art. 35. E' essencial que o sargento quartel-mestre saiba 
contar bem. 

Art. 36. O l" sargento, chefe ele serviço, terá a seu cargo a 
cscripturação e o detalhe do serviço de sua companhia, sob a 
responsabilidade e tiscalisação do respectivo commandante. 

Art. 37. Os 2•• sargentos, forrieis, cabos tle esquadra e 
mais praças devem prest:1.r todos os serviços que lhes forem de­
terminados por seus superiores legaes, e obedecer-lhes em tudo 
quanto tiver relação com a economia, orLlem, moralidade e 
disciplina elo corpo, esforçando-se cada um para que não haja 
falta, omissão ou incurht no cumprimento ele suas obrigações. 

Art. 38. A prececlencia entre officiaes Lia mesma graduação 
regular-se-ha pela data ele suas nomeações, e, quando esta..; fo­
rem iguaes, pelas elos postos anteriores, recorrendo-se depois á 
do alistamento no corpo, a idade e finalmente á sorte. 

Art. 39. Nenhum official ou praça poderá dirigir qualquer 
representação ou requerimento, sem ser poe inter·medio de seu 
commandante de companhia, e este poe intermedio do inspector 
geral do corpo. 

Art. 40. Nenhum official ou praça poclerà recusar-se ao ser­
viço para que for designado, ainrb Que en teu Lia que não lhe 
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eompete; ca.be·lhe, enh•etanto, o direito de reclamar em termos 
convenientes, depois de prestai-o. Desta reclamação tera sctencia 
o superior contra quem for dirigida, e será encaminhada pelos 
tramites estabelecidos neste regulamento. 

Art. 41. Serü.o substituídos : 
O commandante do corpo pelo inspector geral e este pelo fiscal 

do material e contad0r, que, por sua vez, sel-o-hn, por um dos 
capitães previamente nomeado pelo commandante, com appro­
vação do Ministl'O. 

o commandante de companhia pelo respectivo co;vljuvanto, o 
este pelo alferes mais antig-o d<t nwsm:~ companhia. 

O secretario p~lo ollicial ou infel'ior· que o commandanto desi­
gnar, e o quartel-mestre pelo stug-en to qn;trtel-mestre, quallllo 
este for de sua inteira conüança, e mediante pl'évia annuencia 
do cornmandante, on pol' um o!lieial p:mt esse lim nomeado; 

O commandante da estação por um sargento Llesigmu.lo pelo 
commandante do corpo; 

Os inferiores e mais praç:JS serão substituidos, transferidos de 
companhias e classes e empregados, segundo suas habilituçõcs o 
n conveniencia do serviço, a juizo do com mandante do corpo. 

CAPITULO IV 

DA CONTADORIA E DO MOVDIENTO DO COFRE 

Art. 42. A contadoria tem a seu cargo: 
§ I. • O exame de toda a receita e despeza, o processo de lega­

lisação das respectivas contas e pagamentos, inclusive a folha 
dos offlciaes, organisadapelo quartel-mestre, e a rlas praças pelos 
commandantes de companhias, conferirias pelo inspector geral. 

O pagamento das pr·aças será feito em formatura da compa­
nhia, com assistencia do inspector geral. 

§ 2. 0 A escripturação da carga e descarga de todo o material. 
§ 3." A organisação do orçamento que annualmente deve ser 

apresentado ao Ministerio da Justiça e Negucios Interiore~.; e 
que acompanhará o relatorio do commamlante do corpo. 

§ 4. o A demonstração da necessidade de creditas supplemen­
tares ou extraordinarios, com exhibiçãodas competentes tr~bellas 
justificativas. 

§ 5. 0 A organisaçito e processn dos papeis concernentes ao re­
cebimento de <linheiros, deven<lo nelles ser lançadas as notas ex­
plicativas dos artigos rla lei do orçamento que consignaram as 
diversas verbas. 

§ 6.0 A contadoria funccionarà todos o.s dias uteis durante as 
horas do expeliiente do quartel, salvo caso urgente e extr·aor­
dinario, em que seja necessario prolongar os trabalhos ou de­
terminar que esses tenham Jogar em dia feriado. 
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§ 7." A contadoria terá dous amanuenses praças do corpo, no­
meados pelo commandante, sob proposta do major contador, os 
quaes perceberão a me~rna. gratificação dos da secretaria, JJxada 
no art. 21. 

Art. 43. O corre permanecerá na contadoria, onde se postará 
uma sentinella, e nã.o poderá "er a bert.o si não na presença do 
commandante, e pelos proprios clavicttlario~. que serão respon­
s:.weis por quaesq uer diiferenças que r·orem encontradas. 

Paragrapho unico. Para as despezas de natureza urgente ha· 
verá sempre em poder do thesom·eiro a quantia de 1:000$, da 
qual prestará contas meusalmonte. 

CAPITULO V 

DAS PENAS, llECmli'EXSAS E LICEC<ÇAS 

Art. 44. O Governo po lerá tlemittit• on refonmr os officiacs 
qne, por seu miw procodimento, rm·jn<licarem :L bo c ordem e a 
disciplina do corpo, conformo a gr·:tvitladA das falt<ts, verificadas 
por um conselho <!e investig-~çfio, C<Hll[>OSto de ollkiaes extranhos 
ao mesmo cor·po. 

At·t. 45. 1\s faltas mencionatl:ts 110 arligo precedente, sendo 
commettidas pelos in!'el'ioros, :1rtilices e mais praças, serão pu­
nidas pelo comrnandante com ns seg-uiu te; penas, qne poderão 
ser· applicad<ts isoladamente ou comiJin:ulao>, WJguwlo a gravitlade 
rio delicto: 

§ I. o Desconto de vencimentos r! e um a q ninze dias. 
§ 2. o Serviço de castig-o de um ;c rJnitJZ<J dias. 
§ :L• Pri:>ão 8olitarb ou e111 eornJIIIllll, du um a vint<J e einco 

tlias. 
§ 4." R:tixa do posto ternporaria ou ind,31inidn. 
!'i 5." Baixa definitiva do po~tt•, tnndi:tnte rmrccer de um con­

selho rle disciplina composto tios eomm:Jlld<tnt<lS de companhias, 
soh a presitlenci:t do inspector geral, não fazendo, porém, parte 
desse conselho o com·.nautLwte da comp:whia a que pertew~er 
o delinqu0nte. 

§(i." Expulsão. 
Art. 46. Quando, pel:l. mai0r gravidatlo do delicto, entender o 

commandante que a punição <leva SAl' mais seve!'a, pedirá per.· 
miss:io ao Ministro para remetter o delinqucnte para uma forta· 
Jez:t pelo tempo que julgar conveniente, por periodo não 
excedente de 60 dias. 

§ 1." Neste caso tlcará o ddinfJUente sujeito á disciplina alli 
estabeleci<la, e percebera os vendment0:; lll<ll'CC~dos para as 
praças do batalhão de engenlleir·os. 

§ 2. 0 ,\ggrav;trá os critnes a cir·cumstaneh de serem eommet­
tidos em acto de s"rviçD ou em raúio tleste (~ no interior dos 
quarteis e corpos de guarda. 
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Art. 47. O commandante poderá impor a penn, de pnsao atá 
oito dias, no fJuartel, ao~ ofliciaes. pot• falta;; qtw julg:tr de 
levA pnniçiio, inrlependcnto rle as levar ao eonhocimento rlo 
l\1inbtro. 

Não se rlarà, ne>to caso, perda de vencimento, salvo, poré!ll, 
na hypothese de tratar-se r loca pitiio commanrlante rio eompa.nlua, 
que deixará o comnHlllrlo, qunndo preso. 

Para.grapho unico. Si o rlelicto, pot'élll, fnr drr natureza grave, 
procerler-se-lm de accortlo com o art. 41;, c o Ministro po1lera 
mandar prender o rlelinrpwnte no quartel ou rnn uma fort:tleza 
pelo tempo que julg-ar eonveniente, n:\.o excedente do GO dias, 
perdendo a g-ra ti li cação, si a pri:'itO for em lort:deza. 

Art. 48. Serão consirlerarlos dr•sertores :ts praças quo, sem 
licença, rleixarcm do comparecer no quartel por espaço de 10 
dias. 

Art. 49. A praça reeng:tjada que desertar potlorit ser reall­
mittirh no corpo, com a categoria rle aprenrliz. 

Art. 50. O commandante imporú r10 rles<~rtor, conforme as 
cir,~umstanci:ts qtw :l,Q',Q'l':tvar·em :t rleser·ç:to, até o duplo das penas 
estabelecidas nos §§ 1", 2° o :l" rlo art. 45, podendo tamiJetn 
applicar as do art. 46. 
· Art. 51. Qunnrlo os d8lictos comrnettirlos não forom dos men­

cionados nos :v·tig-os Jn·ecr;rlentns, onde natureza semelhante, c 
rirwnrn ser punirlos p0la l<'gisl:lçoilo ~~c•:llrJJttlll, snriio os delinrpwn­
tes expulsos do cr<r'po, o posto~ pdo c·ornwartri:Jntr> :'t ilisposiçi\,o dn. 
autol'irhrle com pr,len te, eom uma r· x posi<;iio ~:ilT\l:JJStaneiaua do 
facto criminoso. 

Art. 52. O o!lici:tl :rne, em oecasiiio de incmrdio, prestar ser· 
viços extraor<linarios, sorit, conlorlllll a import<•ncia. rl,)lles, pre­
miado com nnm on mais t'l11llnner:J~·õos ;,;og·nintr•s: 

§ 1.0 Dispens:l. rio scervi<;o por· I ::i di<~s com todos os vencimentos. 
fi 2. o Elogio em ordem rio dia. 
!:i :~." Elogio em nonw do (ioverno r) transcripto orn or<lem 

do dia. 
§ 4." A lllOilaliJ:~ rln rli:,tincçiio, rlr• onro on prata., crcada pelo 

decr·eto n. 5tl, d' 14 do rle,.erniJro dil l:SSU, ajnim rio llovorno, e 
segunrlo a natureza do :;erviço pre~tado. 

Art. 53. Si, Arn vez de otricial, o individuo que prestar taes 
serviços for praça, tora, allim do qualquer das distincções men­
cionadas no artigo procedenfe, mais a graduação em um dos 
postos do inforinr ou uma gr:Ltilicaç:"io, a juizo do comlwtn­
dante. 

Art. 54. Para a~ remunernções rle fJUe tral<tm os§§ 3° e 4° do 
art. 52, ó comrnanrlante do corpo Jnrit urna p:trte especial ao 
Ministro, mencionando o~ nome:> dos o!lleiaes o praças que, a seu 
juizo, se r.listinguiram, quaes os seniços prestados, sua natureza 
e impol'tancia. 

Paragraplw unico. As outrns remunerações serão conferidns 
por acto do commandante. 

Art. 55. O otli~ial ou p~·aça qne ado('(~er em consecjuenqiq;, ~~ 1 desastre em serv1ço, sera tratacio pot· conta do Rstadd, · ller.:.. · ~· 
•' . 
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oabendo todos os vencimentos como si estivesse em offectivo 
serviço e contando-se-lhe, para todos os affeitos, o tempo da 
molestia. 

Art. 56. Os officiaes e praças gosarão de todas as i:;~nções, 
vantagens e regalias concedidas aos da Bl'igaua Pohmal dêt 
Capital. 

Art. 57. O tempo de serviço prestado pelos olllcLws do Exer­
cito no Corpo de Bombeiros sera contado na rór'ma do art. 9• 
paragrapho unico da lei n. 3169, de 14 de julho de 188_3; vet~­
cendo estes officiaes o soldo de suaH p.ttentes pelo .Munsteno 
da Guerra, de accordo com o art. 5'' do decreto n. \:J4G A, de l de 
novembro de 1H90. 

Art. 58. Os otnciaes e praças do Corpo do Bombeiros terão 
direito it reforma nos seguintes crrsos : 

1•, quando contarem 20 annos de serviço, vencendo neste caso 
e soldo por inteiro de sua patente; 

2•, si contarem mais de :?:J annos terão a gradnação e o soldo 
do posto immediato; 

:l", si oofllcial ou praça t1c~.r impossibilitrulo de continuar no 
corpo, por molr;stias adquiridas, a reform:t lhe seri concedida, 
vencendo tantas vigesimas partes quantos forem os annos de 
serviço. Exceptua-se a impossilli!idatle por tlesastre em acto de 
serviço, caso em que vencerá o soldo por· inteiro, nos tet•mos das 
resoluções de ô e 1:1 de outubro de 18()\J, que lhes serão appli­
caveis. 

Art. 59. Para a concessão de licenças aos officiaes do Corpo 
de Bombeiros serão observadas as soguin tos disposições: 

Ja, para tt·atamento de s:<utlo por iiHpecç[io abonar-se-hi"io o 
soldo e etapa ; 

2", por outros motivos clescontar-se-lm, até tlous mezes, l /5 do 
Roldo e da etapa; de dous a qmttr·o mezes, 1/3; de mais de qua­
tro mezes até um anno, 2/3. 

Por mais do um anuo, a licença será sem vencimento algum. 
Para. os ofHciaes, porém, que só percebem gratiticação, consi­

derar-se-hão como ordenado 2/~l desta o sobre tal lmso se pm­
ticará o que acima ficou estabelecido ; 

3•, as praças só tet•ão licençn com vencimento, por motivo 
de molestia provaria por inspecção; nos ontros casos tel·a-hãu 
sem vencimento algum. 

Taes licenças po1lerão ser concerli,Jas pelo commandante 1lo 
corpo, salvo quando for pam l'óra tL~ Capital, tJUC scriL o Mi­
nistro · 

4", o' commandante elo corpo poderá tambem conceder dispensa 
do serviço aos seus subordinatlos até 15 üias, com todos os ven­
cimentos. 

Art. 60. O official, que substituir a outro de maior categ-oria, 
tera, _além dos respectivos vencimentos, m>~is a gratificação do 
substituído, com tanto que não oxcetb a tohlidade dos vencimento~ 
deste. 
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CAPITULO VI 

DO MODO POR QUE O PESSOAL DO CORPO DEVE DESEMPENHA.R SEUS 
DEVERES NOS INCENDIOS 

Art. 61. A extincção de incendios será exclusivamente feita 
pelo Corpo de Bombeiros e dirigida pelo commandante domes­
mo corpo ou por que111 suas vezes fizer, quaesquet• que sejam as 
autoridades civis ou militares que se acharem presnntes. 

Somente em circumstancbts especiaes se :ulmittiriL " concm·so 
de pessoas extranhas que, neste caso, serão l'ei]uisi tadas pelo 
commandante ou quem suas vezes fizer, pagando·se-lhes o sttla­
rio que for pr·eviamente rtjustado, :si tanto exigirem. 

Art. 62. :São considerado:> auxiliares, e como taes subordina1los 
no logar e occasião de incendio ao commandante do corpo, os 
contingentes de bombeiros existentes nos arsenaes de mari­
nha e guerra e os que para o futuro se organisarem, em qual­
quer estabelecimento publico ou particular, para o serviço <le 
extincção de incendios. 

Art. 63. Além das autoriundes policiaes e outras que compa­
recerem com seus distincti vos, só terão ingresso no cordão das 
sentinellas as pessoas que apr·esentarem um cartão assignado 
pelo commandante do Corpo de Bombeiros. 

Art. 64. Si durante o incendio comparecerem forças estran­
g·eiras, o commandante ou quem suas vezes fizer, si dellas pre­
cisar, as requisitará dos respectivos commandantes. Sómente 
neste caso as mesmas forças poderão occupar-se no trabalho de 
extincção, sendo dispensadas logo que cessar a nrgencia do 
serviço. 

Art. 65. O primeiro cuidado dos officiaes e praças do Corpo 
de Bombeiros, em qualquer incendio, será salvar as pessoas que 
estiverem em perigo, empre~ando ao mesmo tempo os meios 
precisos para que o :>erviço de extincção se faça com a maior 
rapidez e o menor perigo possível. 

Art. 66. Si dur9.nte o incendio for julgada necessari:1 a 
demolição de uma parede ou casa inteir:.t, poderá o comman­
dante, ou o official que dirigir o serviço, ordenai-a, dando ao 
l\Iinistro parte circumstancind:t do facto e dos motivos que lhe 
aconselharam aquella providencia extraordinaria. 

Art. 67. Nas occasiões de incendio rica expressamenta prohi­
bido aos otllciaes e praças do corpo receberem ordens, pedidos ou 
incumbencia de qualquer natureza, a não ser por intenr.edio do 
di:rector do serviço de extincção. 

Art. GS. O commandantll officiará ao Ministro dando conta de 
todas as occurrencias havidas na extincção de cada incendio; as 
causas sabidas ou presumíveis ; os soccorros recebidos e por 
quem prestados; as autoridades que, presentes, houverem directa 
ou indirectamente auxiliarlo o serviço de extincçfio. 
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Art. 09. A march:t do trc111 .Jo Corpo do I3ombeit·os, <]IWll!lo 
chamado para incen<lio, ser:·, pelo e;~lninho mais curto e com a 
m:lior celerirbüe possivel. l'.tl':t rhr· ~ig·n:tl r{,, sua. passngem 
tra.rão as viatnt';ts f'Oi t:>s C·llllJl"''• t·lr;ando s0guirlamentr) <Jrll todo 
o trajecto, rnaximi> no ct•nz:wH·nto d:~s ruas. 

Não se tratando, pot•r'Hn, d:>,;tn so•·viço urgente, serão ol.Jser­
vadas as medidas polieiaes e mnnkip.tes :1 l'dspeito de vehiculos 
pelas ruas da cidade. 

,\rt. 70. O materLd do Corpo dn I:omhr•iros constnrú •las ma­
ehinas, npparelhoo;, utensili<J.> r: :tniiiJ:I~'S dn til':\ ne'"'ss:11•io~ ;~o 
bom dnscmpcnlto do SPJ'VÍÇ'I 'I"'' Ih·• ''·'~it r~rHJJi ,,Jo. () corlllll:lll­
dante solicit:trit rlo 1\IIItisli'J) :1 si(IJStitnir;iio rlo nmtet·ial qnc se 
for tOJ'IlaJH!o impro,;tavel, n ~·~te sn f:1r:r, pi'Orllphmrntr>, ar!np­
tanrio-se o~ modelos m:1i~ apc>J·f'oi.;o:~d·,,, S'!gundo indicação do 
mesmo comrnandn.nte. 

§ !. 0 Além •h1n<'llr1 ntaÍ'H'i:d. liC[].Ill it dbposiçãn do Cor•po de 
Bombeiros os reg-istros as,;r>nt:trlrrs no.-; Olh':tllamento<> pnblicos e 
destin:ulos :10 fornccilltOrtto d" :lg"ll:t n:1~ rrr~·1·•,;'r1BS de ineendio, po­
dendo o COI'i'JO C1zc>r' nso, n:t t:rlta d:tqn"ll<)~ rr·g·iôtrm;, rio.; outros 
que se prestar'crn ar1 Ji111 dr'~'·.'i 1rlo. 

Sen\. au~.nnnntarlo, no..; <'rw:trJ:t nJr'lt [,,, pnl ,[i".n.;, o !lllrll81'o dos 
rcg-istl·os rlrJstin:do-; a 1\r!'ll<•c ·t' ilg"!l:t :t11 r~ol'po, do morlo 1[11'"', em 
cada 100 JUAtro> dr• c:drms:tll, IJ:~j:J, [l"lo nv>nn,; nm destes appa­
relho:;, os qu:1es, 'lll:lllrlo rnig·ir·,·:ll r·rl11•~0rt.rJ'. soriio com nrgoncia 
repararlos pela Insprdnr·i.t (}·r·a! .t ·,; lihr•:H i'nblicas on pn[:l, re­
partição a que l(JI' nlltl'"-!.;lln o Si'I'I'Í•;o d:rs n.~·n ts. 

§ 2." O eorpo te!'it l:illlilf'll1 it, "11:1 dbpn,;içTo os :lpp:lr<'!ltos e 
linhas telogmphicas assent:.vlns pa1·1 ,, serviço dos a1·isos de in­
cen•lios. As interrupç<ins, d~·hitos on rlrJs:tnanjo.; qno~e •lerem 
nos appare!hos e linlins Se!'ão iwrnr•'lr.•t:wwnt() repara•los pela 
Repartição Gorai dos Tdogr·:qllrrl). 

DA Jl:)CHIPTURAÇÃO 

Art. 71. Alrm dos mapp!l,: •li:trio-; e relaç.õe~ de vencimentos 
dos officiaes e praças, p:trtes dir~J•in.s e mais papeis já adaptados 
e dos que forem de ora em deante cxii,Sidos pelo comman<lantc 
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e inspectÇ>r geral, a escripturação do corpo constará dos se­
guintes livros: 

Estado-maior 

I. Livro da porta. 
Neste livro se farit a oscriptnraçiio diaria de todas as entradas 

de objectos eomprarlos, fornecidos ou toneorb<los e do quasrptcrr 
outras 1lc~pc~zas ell'ectuad:ts, hem ~·.onw ela ~aliilla do material, 
quer para concm·to, q n<•r t'lll eonseqnen:~ia de vc•JHlas ou cessões 
autoris:l!lac: p<1lo l\1inistro. Os l:in<;auwuto,; fic·<:niio a cargo, e sob 
a rcspon:;nltilida.:.lc dos ollit-i:ws do cst<~do-Jnaior de corpo, sewlo 
con1 pl d:11los, na parte 1·ch i i,. :t :1 s cntrad:ts cln lll:t tcri<~l, ct>m o 
J'eeilco elo rc•spo!J~:tvt~l a <JIH'Ill ft~rc•.ut entrn.~·ues os oltjeeto~. 

O iuspector geral rubricará o~ lanc;arncntos do livro lh porta, 
lei tos pelo otncial de estado-maior. 

I. Livro de mappa rlo dcSp<lZ:I. 
:'>los primniros dias de ead:t uwz, " comrn:tllrl:tnl<l do corpo 

;qtre-Pnl:\rit ao l\lini,;[t·o 111\i Jll:q•;•ct. <>!'~ •1'•' t>lo em dupliea.ta 
pnlo contador, rul•rie::.do pl'io impr•ctor· gcr<~l n extra,­
hiclo rio lin'tJ do euJJI:ts, e>~•rq•r•·li··nd.~nrlo J,>d:ts :ts rlospe;,as 
ell'celuada,; no mez ante1·ior, cum disrriJrtinnr;ii.o das iruportancia.s 
dos r<~S[H•etivos docnnwnto,; o d:•s I'11i!l'icas ;; qne se rc((Jr·irem. 

As st>gundas vi:ts dcs~Ps nnpp:rs ewadernado.,; semestralmente 
e arl'ltiva!los na secretaria do corpo eonstitwrão c,te livro. 

li. LÍ\TU dn rn<l('[n~ cln Ílll'<l!ldio~. 
Tor:'t pur lilll nlgistJ':tl', em Jll:l(l,,:t.; <lllllll:les, l•ldO:' o.-: inccndios 

a quu cornp:trec<'l' o Cor('" rl<) llom!Joiro,<, ()11 <Jn·drJl!Ul' de ~ens 
[l'd.us, rnc•ttei•rn:mdo-se as circ·U!lhbneras. nwz. Jia.Jrorae pro­
cedcnda do avisu, :t localirl<r.dc onde so I: i verelll ch•lo o~ iueendios, 
o nome du:> propriel.:~riosclos predio;:; e do,,; inqu.Iinos. iH;lll as~im 
o ria eompa!Jhia ou eoJnpaulria:; r·ru que Sr' "'~'t:cl'ütll S<'guros os 
prerli":; o os Jl:)g-neius nc•st<·s esta!cducido:-;. ori;.;wu 011 e:t tba pt'e­
:;unJi' el dos illt:Hudios, ac,:idmttrJ:; dn:;:tstr'o:;os e projuiws mate­
ri: us resnllank:;, rlur;~ç:to do tr·:dmllw do em·:") o o nurriero e 
extensâcc t.ot:tl das linhu.s de nw.n;~·m:ir:ts emprt·.~:ttl:ts. 

III. Livros uwstre:i. 
Em um rleste;:; JiHos ;;urão e,;eriptnrados o:; ~t<<entamontos elas 

pt•aças, ·a saber: nomes. numnJ'Ch e sif:nl<t"S iudivi:Inae.s, eng;tja­
rnentos o t'eengajanwntr>::, LluJui,süc•s ou •nelnsüe:; do eoqco, 
P"nas e T<'<'ornpensa:;, baixas ao hospital n cl<•S·T•fíes. 

Etn ontro:; livros espeei:tes ;:;,•J'ii.n i''.~it·Js os '"'S'lillamontos rlos 
olliciar•s, clo:;de a sua tJJ'OttiiiÇ':to, S"llrlu o:; :to:;••t!l::mcutos om tudo 
iclc:ntko:; nos das praç;1s. 

IV. Livro,; de ordens do dia do conunando rlo corpo. 
V. Li vr·o dos officios dirigido,; pelo commandante. 
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Este livro será formado pela encadernação semestral ou ah 
nual das respectivas minutos, sem rDsuras nem P-mendas. 

VI. Protocollo. 
Neste livro se registrarão todos os papeis que subirem á apre­

ciação ou despacho do commandante, fazendo-se menção da 
data, natureza, assumpto e destino. 

VII. Livro de partes sobre fardamento e alterações de c11rga. 
Servirá este livro para os seguintes lançamentos: 
a) Das partes dos commandantes de companhias sobre o fiel 

cumprimento que houverem dado a tudo quanto dispõe o art. 28 
de8te regulamento. 

b) De todas as alterações de carga ou transferencia de mate­
rial quo occorrerem, durante o mez, entre as companllias e ar­
recadação geral. 

c) Dos pedidos de descarga mensalmente apresentados pelos 
commandantes de companhias e quartel-mestre. 

d) Das partes das commissi'les nomeadas S9mestralmente pelo 
eommnnrlo do corpo para dar balanço na cargo. doscommautlantes 
de companhias e quartel-mestre. 

Nos diversos lançamentos deste livro basearà o commando as 
ordens do dia o lembranças, que deverá publicar sempre que se 
effectuar qualquer providencia relativa, a fardamento, cargas o 
descargas do material. 

Contadoria 

1. De carga e descarga de todos os dinheiros recebidos do The· 
souro Nacional. 

li. De contas correntes da receita e despeza do corpo. 
ll!. De carga e descarga de todo o material do corpo. 
Este livro será mensalmente conferido pelo inspector geral 

com os semelhantes existentes na arrecallação geral e nas com­
panhias. 

IV. Do movimento do cofre. 

Arrecadaçlio gen1l 

1. Livro de contas. 
Scra escripturado pelo qunrte!-me~trc, à IJUein compete cxh'<l• 

l1ir mensalmente do livro da porb as contns•le totlas as dcspezas 
<lhi I~WÇ'ldas, depois de veriticatlas e distribuídas na contadoria 
pelas rubricas respectivas, que serão apresentadas ao inspector 
geral para conferencia final com o livro Jn, portt\ e as contas 
dos fornecedores. 

li. Livros de mappas de crrrga e descn-rga. 
A arrecadação geral terá um destes livros para o extracto de 

todas as alterações quo mensalmente occorrerem no material a 
seu cargo, sendo taes alterações sempre documentadas com as 
ordens do dia do commando do corpo. 
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Cada companhia 

r. Livro de mappa, carga e descarga. 
Nelle se lançarão todas as alterações que mensalmente occor­

rerem no matel'ial a seu cargo, sendo taes alterações sempre 
ttocumentadas com as ordens do dia do cummandu do corpo. 

li. Livro de lhrdmuento. 
Neste livro o commandante de comp:whia notará as 

disti'ihuições de fardamento que ther üs suas praças, em 
virtude das instrucções estabelecitbs no capitulo Jll deste regu­
lamento. 

Taes lançamentos serão documentados com a publicação feita, 
em ordem do dia, pelo commandante do corpo, na mesma data 
das distribuições. 

Ill. Livro especial para registro de farrlttmento arrecadarlo, de 
que tratam os arts. 73 e seguintes deste·reguhmento. 

IV. Livro de rcgbtro de folhas de pagamento ás praças. 

Phariilacia 

l. Livro de receituario da enfermaria (escripto pelos medicos 
que receitarem). 

a) Livro de entrada, onde serão escripturados todos os medi­
camentos e mais objectos recebidos com os respectivos preços. 
Estes lançamentos devem ser rubricados pelo chefe do serviço 
sanitario. · 

b) Livro de receitas do serviço externo, no qual serão 
transcriptas pelo pharmaceutico todas as receitas formuladas 
pelos medicos do corpo, para os otriciaes, praças e pessoa,; de 
suas familias, que se acharem em tratamento tóra do hospital. 
Estes lançamentos serão rubricados pelo mectico de dia (e extra­
hidos do livro da porta ou feitos <1 vista da factura quando com­
prados a dinheiro pela receita da enfermaria). 

() Livro de movimento de receita e despeza da pharmacia, 
em qne será feito o lançamento de toda a receita proveniente 
de fornecimento de medicamentos a ofliciaes e praças nã.o reco­
lhirlos ao hospital, e bem assim a despeza com a compra do 
material para a manutenção da pharmacia, 

Estações e postos 

T, Livro do extracto de todas as occurrencias havidas diaria­
mente no pessoal e material. 
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CAPlTULü IX 

DO FAIWAMENTO 

_\rt. 72. Os officiaes <lo Cm·po dP- Bom!Jeiros nsariío do uni­
furme que for marc.:'tdo pelo Governo. 

Art. 73. Far-se-!ii'io aunuaiJuc•Iite tre:; distribuições g-eraes de 
fardamento ás praç:1s do Ccn·po de Bombeiros, em 1 de· janeiro, 
l de maio e I de setembro, coruprclwndendo-se em cada dis­
tribuição as seis peças cuja dunv;ito e iixa1\a em quatt·o mezes 
na tabeib C annex:1 ao presente J'c•gul:unento. 

Paragrapho unico. As untras qn:llro per;:1s de fard:1mento, 
mencionadas na mesma ta hclln, surii.o distr-ilmidns quando esti­
verem vencidos os pr:tzos alli de:,'gnadus p:tra cada nma. 

Art. 74. O individuo eB~·;~jado reeclJera urn ca[Jacete e 10 
peças de fardamento de quatro uwzos de dm·açito da tabella O. 
Após dous rnezes de serviço no Cl)rpo, ent!'ara nas distribuições 
geraes que dahi em tleante so Jizcren1, e, logo que passe a 
prompto da escola tle rr~ernta, !'Ccobeeit. e começe~rá a vencer as 
tres peças do p:wno :1zul. 

P<tragrapho uuico. A praç:t que :;e nng:tjar·, jit tendo servitlo 
anteriormente, terá direito :t todas :~s peç:t~ de fardamento. 

Art. 75. A prnç:t qw~ inntilisar alguma das peças do seu 
fardamento, em incPntlio on nm qn:dquer S8l">iço extraordi­
nal'io, !'ecehm·á outra :iOtnellia.nto, ~0111 prejnizo da que lhe 
comp']tir na primeira distt'iiJuiçii.o gera t ; conw~~antlo. porém, a 
contar novo pr·a;-:o de VflJI<~illlfJIII.o, ,;i a poça inutilisatla ror alguma 
dus do paragrapho uni co <lu a!'l. 7:3. 

Art. 76. A 'praça que extraviar ou inutilisar qualquer peça 
do seu fardamento, antes tlo vencido o re;pectivo pr<.~zo, receberá 
em substituição outra semdhante, cujo valor· pagará iutegral­
mente. Este for·necirnento, pelo facto da imlemnis.~ção, c ' nada 
alterará o peazo de vencimento da [WÇ'a perditla. 

De modo ülentico se prw~·!rler:'t em rdação á praça que extra­
viar OI! inutilisar peças ue fal'U:IlllelltO Ue seus companheiros. 

Art. 77. A divitla de f,trdarnento de uma praça, em qu.llquer 
tempo, sera o valor correspon•J,,nte ao tempo de serviço que 
faltar em suas peças de f:tl'damento, p:tra qne fiquem vencidos 
os prazos de dur:tção marcados na tallella C. Para pagamento 
desta dividtt, a praça que for excluida do corpo entregarà á 
anecatlação de sua companhi::t as peças não voncitl~1s, ou pagara 
os raspectivos valores, si t;tes peças S'! ach:trem inuteis ou não 
forem apresentadas. 

Ne.,te a.iusto d<J contas, Sr!rà a praç:1. inclemnisada de qualquer 
prejuízo que tenha soll'rido om consequencia de distribuições 
demoradas, do mesmo modo quo se llJe f;tra carga do;; estrngos, 
}Jor deleixo ou mito trato, que depreciem o valor das peças 
arrecadadas. 
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Art. 78. Com a praça quo dPsertar prneP.rler-se-ila do mesmo 
modo quo no artig-o precodr"n to. arreeadando-se as peças deixada~ 
no qua.rtel e famndo-se eal'l'n, nos veneimcmtos do desertor. 
da differença entre o valor destas peç-a:; P- tt i1uporta.nci:t. total 
da sua di vida de fardamento. ltegressando o 1le:,;er·tur. ou 
sendo capturado, receboJ'Ú. oufTa vc•r, um fardanwnto r~omploto; 
mas, pnra qne possa tomar !•arte n.t primeira distriiHiição 
geral que se seguir a StJa reentrada no corpo, ser:'1. rle mister 
que indemnise em rlinheiro o quo lho faltar em tempo de 
serviço par<t ter vencidas as peças de [;Jrdarnento na daJa da 
distribuiçfi.o. 

Art. 79. As peças d0 fardamento arrec:Hladas nos termos dos 
arts. 77 o 78 serão de prefer·encia e~colhidas para fo!'llccimentos 
a de:iertores e substitmções de peç<1s e~:t:·avh•l<lS ou inntilis:1d:t~, 
levando-se em conta a deprecia~,;ão a que esti v"rcm snjeita.;. 

Art. 80. Todo fardamento de prnça q no for pl'Oill" v ida ;1. ul!icial 
ou q1w fallecer, será consirlerarlo vencido. reeoJJt,)ndo-se, eom>l 
espolio, as peças rJno forem encontradns no quartel, na ~ogunda 
hypothese. 

Paragrapho unico. O official ou praçet que~ fallecer no serviço 
activo, terá direito ao funeral por conta do Estado, sondo "'' 
4" classe p:u·n. os primeiros e de o" par:t os ultimns. 

CAPITULO X 

IJOS A UXIL!OO' POLICIA J•:~ E !IA FO!t('A l'I;Jli,ICA 

Art. 81. As autoridades po!iciaes prest:trão ao commandanl.n 
do Corpo de Bombeiros, ou a quem suas vezes liZCJr, todo o 
auxilio quo dellas depender e especinlmente: 

I. Providenciarão p<tra quo a march·1 do trem do eOT'f'O 11iin 
sej<l emlillraçada, obrigr~ndo todos ns vehiculos qur; e~tn ,,qcon· 
trnr em seu trajccto a ccdcrcm-Jiw o paç;so. 

Na falta de a"entes poliehes para comp<'llii' n8 omisso.~ on 
rccalcitl'antes, o commandante do corpo, ou IJilr;ln ~nas veze~ 
tizer, tomará as medidas que dr' rnonwnto r> caso exigir, no 
s'~ntido de evitar quetlquer demora; do seu acto dará parto 
opportunamente ao Ministro. 

li. Lega.lisarão a, invasão rio domicilio ou proprie1lade pelo 
pessoal do Corpo de Bombeiros, quando o commandante ou quem 
suas vezes fizer julgar conveniente :t entrada e esta lhe for 
negada pelos proprietarios, inquilinos ou domicili:-tdos. 

Na ausencia da autoridade policial, ou recusa de ~ua parte, o 
cé'mmandante, ou quem suas vet,e~ tfzer, or·deiJfll'iL o arromba­
mento rlas portas e a entrada do pes~o:~l do eorpo, llando de tudo 
couta no Ministro. 

lll. Farão retirar as pessoas extrauhas ao Corpo d.e Bombeiro; 
que não se acharem empr·egadas pqlo commandantt>. eu por 
IJUem suas vezes fizer, no tr:tlmlho da extincçãn do iucendio. 

Poder Executh·o i89:) 8 
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1 ··:. Manterão a onlum G dar:\ o Jden:t~ g·nrnntias ú pt·opt'iod,triP, 
V. Providencia t•ão :,;obre a arrecachtt;üo c gnarda do~ oiljecto::; 

~:;a! vos do inccnd.io. 
VI. Mandarão transportar e soccorrer os feridos. 
V I!. Da rã o as ordens rwcessarias para que os moradores pro­

.ximos do pt·edio inc<'ndiado rf'movam suas mobiliüs, quando o 
comrn<mrlautc, on quem suas vezes lizer, julgar conveuiento 
e si a. prec:l\lçiio. 

Vlll. l\'lattdar:To ff'cltar ac.; tavcmas e c:tst::; tlo I.Johidas aleoo­
licas J•l'oxinw~ ao loc:tl do Íl!Cc•ndio. 

!:\.. J\tt:\Íli:orúo o J'<'o'~O:.d do ''"I'P"• lll:l.lldaiJd<> [(li'IWChl'-lite 
~tgn:t, trnl.alltarlor~Js, lt·att~L'Ol'~t::\ instr·nrncntn~ o qn:H•Sf!llill' 
J'Ct)UI':iü~ f1110 J!Jo lor<:Jrt l'U!Jlll::ilt:t<.OS JICIO C"llll!l<llltlante OU J'Ol' 
qnom sua;; veze,,; ti:wr. 
· :\.. Tumarilo conhecimenlo das cansas elo incrmdio, n1im de pro­

C•'der ua torrua. da lei contra os culpados. 
XI. J\lnnda!'i:io intimar o dono 1lo preclio incendiado, ou quem 

stt<tS 1 nzos fizer·, do aePordo eom os agentes fbcaes da Intendencia 
l\1uuieipal, J'ill'a qne far;a proe<Jd<'I', no prnzo marc,tdo pelo 
commnndante, ao rlesentnlho d~1s r·uinas e demolição das paredes 
'lnn arnr~a/,at·em des:tbar. 

i\l't. H:2. A f'orça publica que se apresentar no Jogar do incen­
dio lic:ará ú~ o1·dens da autoridade poliria! m;lis grndun,ht 'lll<! 

a.lli "e aclwr, satisf;1zcndo esüt as requisiçlít)S quo forctu diri,C!·id:t:; 
]'lJio Clill!Itmndnnte, ou por !]nem suas vozes fizer. 

1\rt. 0::. Em casos rspeciaes, o c·ummantlante J'e!]uisitarit dire­
dawenl'"· em non;e do ministro. tlu . ..; commandantos <lo,; eorpos o 
c!Jc\':'0' dÓ e~talwledmento::; publ(cos, eivis ou milittres, o auxilio 
do que JJCcessitar, o este lho sera prestado com urgeucia. 

CAPITULO XI 

!lOS ~IGNARS llE Iê\'CE'ii•!O 

Art. H4 .. A.. po~so~t quo primeiro souber· Ja 0xi,;tenci:t dl' 1111! 

ineoudio, o o par·ticipnt· á c.~tação ou posto de !Joml1eiros que ~e 
ncilar mais perto, on i1 rr:p~trtição da Policia, com tod:ts as indi­
r:c~c;·õ,,s necfl:;Emrias, receberá, ~i o exigir, grntillcaçií.o correspon­
d<>nt<~ it importanci:t do •·a~o, a arbítrio tlo comman<frmte do corpo 
e ontre os limites do;,;,; a 208000. 

Art. R5. Os c0mmandantes elas guartlas, rondas e patrnllia,;, 
fjt~e tiverem avi~o de incen<lio, são obrigados rt avisnr a estação 
ou posto 1lo bombeiros nmis proximo, rlanclo o signal na. primeint 
c<~ix:t telographica. qn•• eJwontrarotH, ain<h mesmo f]Ue ni\{l esto}.1. 
I'Oilo.·nda n:t ar·c:t d, seu di~tt•icto, on jnt·isdieçüo ]Jolicial. f>o­
<kndo, J'Ol'étll, acontoC<J!' que rt linha, por qualqU<Jl' cirCillll:>tan­
<:Í:l, se ache interi'i.Jmpida, :L pe~so:t que passar o aviso pela Citixa 
SE>guirá até á e;;taçfío do Corpo de Bombeiros, para prevenir o 
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mal rllsnltante da intel'rupoão, e, em todo caso, para indicw ao 
concluc.tor· Jo cn.l'ro da frente do trem ele soccorro o ponto do 
inconclfo. 

Na falta de caixa de aviso ou do apparelho telephonico, sera 
a noticia levada sem demora a estação de bombeiros mais pi'O· 
xima a rua e predioem que o tbgo se tiver manifestado. lncm·­
rerá nas penas da lei a autorida'le ou agente desta que demorar 
taes a vísos. 

Art. 86. O individuo que der, de má fé, fals:t noticin tle nm 
incendio, serit punido com a pena de 20!) a 200$ on com a de 
pr·isfío de oito a trinta dias, conforme as cireumstancias. 

§ I . " Qllando a falsa noticia de um iuceudio for· transmittida 
pelo telepl10ne de qualquer casa particular ou do eommorcio, 
morador ou commerciante, verificando-se que este foi couuivento 
no facto, so1frerão as mesmas penas. 

§ 2." Quando se verificar que a falsa noticia teve 1101' fim 
rlesviar a attenção do Corpo de Bombeiros do ponto em que se 
houver manifestado incendio, para demorar o serviço da ex­
tincção, serão os responsaveis punidos com a pena de multa de 
400:) ou com a de 30 días de prisão. 

Art. 87. O empregado da Policia que se achnr de serviço na 
respectiv<t secretaria, logo que receber o a viso do incendio, de­
vPril trnnsmittil-o, com a maior presteza, ao qmll'tel do Cm·po 
de Bombeiros, ao Chefe de Policia e á Brigada Policial. 

Ad. 88. Si não estiver presente na Secretaria Je Poliria o 
rm pt·egado de que trata o artigo precedente, deverá o ·~sta•·i• na­
rio f;1zer por si mesmo as convenientes communicações telegra­
pltic<IS <lO quartel e autoridades indicados no artigo antecedente. 

Art. 89. Qualquer autoridade que ret·ebcr " r,ot1cia de um 
incr_~!Hlio deverá transmittil-a immediatam 'nte, em primeiro Jogar 
ao Cor·po de Bombeiros, em seguida a Secretaria. de Polic;a, a 
qnal se encarregará de dar parte ás demais autoridades. 

A Brigada Policial ou qualquer corpo de l" linha da guar­
niç:ío da Capital, tendo noticia de iucenrlio, enviará, sem de-. 
moru, uma guarda commandada por olllcial ou illferioJ• (Bar­
gento) para manter o socego e executar as ordens que lhe forem 
dadas pela autoridade policial mais graduada que estiver no local 
do iucendio. 

CAPITULO XII 

DA CAIXA DE llENEFICENCIA 

AI't. 90. Fica instituída uma Caixa de B21Wiko11Cia. l'ai·aatlcT'­
de-r á invalidez permanente dos officiMs e praç 1s, occorrer às 
despezas com os funeraes dos mesmos e so~correr ns suas vinvns 
e filho;. 

Art. 91. Esta caixa será formada com a dHducç&o de um dia 
de soldo, em cada mez, dos officia?s e praç.\s do Coq o de Bom-
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beiros, das multas impos!:1~ J,rr lhltas elisciplinares, da reversão 
dos vencimentos quflndo se tr:1tnr de licenças concedidas fiem 
eSS~' favor, c de quacsquer donativos particulares _ou !''gados. 

l'aragrapho unico. Aos otliciaes que servirem em corruni:;siio 
no corpo não snra pcrmittido concorrer para a Caixa de Hene­
ticencia, respeitando-se, porém, os que ja tcem direitos adqui­
ridos. 

Art. 92. Tem direito á pensão o official ou praça que, _depois 
de quatro annos, como contribuinte, se reformar ou invalidar-se 
em serviço do eoi'po. 

O attestado de invalidez será passado pelos medicos do corpo, 
em junta de inspecçiio. 

§ 1. o g' permittido ao o!Ticial on praça contribuir de uma so 
vez com a quota rnlativa aos quatro nnnos ele qnc trata a. nri­
meira parte deste :1rtigo, no posto que tiver, tendo Jogo direito 
ao beneficio da caixa; no caso do promoções pagará o o!Iicial :t 
joia ele 20$ em cada posto de acmsso. 

§ 2. 0 Si o conlribniutt~ vier a falleccr, reverterá metade par~t 
a viuva e a outra metade, repnrtidmncnte, p:1rn, ns 1\lhas ~oltci­
ras, filhos menores e interdictos. 

§ 3." A' medida quo os filhos attin!"irom a idade ele 18 annos, 
perderão a quota, que percebiam, em favor (los outros pensionis­
t<ts, e as tilhas, quando se casarem. A vi uva perde direito á pen­
são, si contrahir ;.;egnmlas nupe~ias. passando, ne~te caso, aos 
ftlhos do primeiro rnatrirnonio a respectiva quota; o mosmo se 
dará polo seu fa.llecimcnto. 

Art. 93. A pensão serit sempre proporcion:d á quota com que 
cada um concnrre~r pnra. n. fornwc;.il.o ela C>•ixn. de Bene!icrmcia e 
calcularia na razão ele l!l \"CZ8S essa quob, conforme a tahclla 
annexa a este regnlnmento, sob a lettra U. 

Paragrnpho unico. As de;.;pezas com o funeral ou luto serão 
reguladas elo seguinte modo: para o~ ofliciae)s 100~, p:u:t as 
praças de pret :~0$000. 

Art. 94. A caixa será administraela por um conselho composto 
do commnuelante do corpo corno presidente, do inspectot geral, 
do contador, do assistente do inspector geral, do thesoureiro, 
dos commandantes ela~ c01npanhi:ls, do secretario e do quartel­
mestre. Um rios commanclan tes e !e comp:mhi<t ou o thesoureiro 
da contndoria s0r:1 nomeado thesoureir•!, c, como tal, servir:\ 
por espaço rle um anno. 

Art. 95. Estfl conselho, sempre que se reunir, fará lavrar act<t 
pelo secretario, em livro especial c nssignado por todos os mem­
bros presente~, na qual se rncncionnriio a~ occun·encias havidas 
em sessão. 

As deliberações do conselho serão tom~ulas por maioria de 
votos, decidindo o commandante em cnso de empate. 

O commandante do corpo r0mettera trimensalmentu ao 
Ministro um balancete do estado g·eral das finanças rla c::~ixa, e 
em officio explicará quacs as pensões concedidas, sua natureza e 
importancia, h.:m1 a~sirn quaes as qnc cahiram em commisso e o 
motivo. 
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Art. 96. Os descontos a que se refere o art. 91 serão effectua­
Jos na folha Jo pagamento, de accordo com a hthclla n, o entre­
gues pelo quartel-mestre, com uma ;.ruia visa<la p•Jlo inspectot· 
g<Jral, ao thesoureiro da caixn. 

Essas quantias serão rlepositadas em um:t cndorneta da Caixa 
Ecouomica, garanti•ht pelo Governo, vencendo os respectivos 
juros, até que possam ser applicadas na compra de apolices Ja 
divida publica. 

Proceder-se-lia do mesmo modo com quaesquer quantias de 
outras oeigens. 

Art. 97. Todo o movimrmto da caixa constará rle livros espe­
ciaes, rubricados pelo eommand.ante do corpo, sendo um para lan­
çamento das actas, outro p~1ra as entradas e saílit!as de dinheiro, 
e o t<.m;<JÍI'O, linalmento, pn.ra os recibos das pensões p:tg<tS. 

,\xt. \JS. O the:;out·eiro, r!evidamente autoris:•do pdo conselho, 
repres::mtará a Caixa de Heneticencia rm compra das apolices e 
reccbim•Jnto de seus juros; bem assim nas entradas <l retiradas 
dos dinheiros da Caixa Economicn . 

. \rt. 09. Nenhum titulo pertencl3nte á Caixa de Benetieenci a 
poderá ser alienado, sem auto ris tçiío elo Mini~tco. 

;\rt. 100. P:tr'it haver a pensão, hast;t requH·nr ao conselho, 
iust,·uillllo-se a petição com os net:eSS>tl'ios domunen tos. 

A vi uva a presmtará :t certidão r lo oi> i to do seu marido, a do 
cas:nnento c a de b:tptismo ou do re;óstro civil ,J,, nast~imento •le 
toLlos o::; s•ms t1l h os. 

Att. 10!. As pensionistas apresentarão rle 12 em 1~ mer.es 
certidão de vida, passad:t pela au torida1le polici ai. 

Art. 102. O otlicial ou praça •pw for excluído do serviço do 
corpo, perdorá, em f<tv•ll' tl:t caixa, to<las as entradas com que 
lwnvot• contribuído. Nito as pm·derá, entretanto, si a demissão 
houver sido solicitada, e si, neste caso, qnizet• continu;u· os paga­
mentoJ a que er;t obl'iga.do t!nando pcrtenci<t ao C•lrpo; não 
benutid:wdo, porém, a. si, ru:ts á vi uva e ao~ lilho>, na t'ór·m:t dos 
paragraphos do art. \1~. 

Paragr·apho unico. N<io re:1.lizando pon tua.lmen tfl es-;o paga­
monto, inco!'rerit o official ou praça na rnult.t de :!0 "/o soiJf'e as 
quantias em debito no l" trimestre, multa que se elo vara a 50"/ o 

no 2°, e no 3° perderá o direito de contribuir· o as <piO tas <Jll(l j :'t 
h ou ver pa!\O. 

Art. !03. O conselho será solidario mts faltas comm,Jttidas ua 
gerencia dos dinheiros da Caixa de BCJneric<)ncia, e poe elbs 
respon•lerá no fôro commurn, ~em prej•lizo das prm<es adminis­
trativas de que o Minbtro julg-ar· pas~ivei~ o-; r.)~por.saveis. 

CAPITULO X! li 

DISPOSIÇÕES GEltAE:> 

Art. 104. O Corpo de Bombeiros será aquartelado, logo que for 
pos,;ivnl, em t>dit1cio proprio, com accommodações pam mnratlia 
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tlo commandaute e mais officiaes, arrecadação gerai do mater!al, 
nlojamento para as praças, salas para a secretaria, estado-maJor, 
enfermaria e rancho, pateo com apparelhos gymnasticos e conve­
nientemente espaçoso para os exercícios tias bombas e outras 
machinas, oificinas diversas e coclleira. 

Art. 105. A enfermaria serà estabelecida no quartel, ou em 
outro qualquer Jogar, quando o Ministro julgar conveniente, 
cessando então a pratica do serem os doentes pensados em esta­
belecimento particular. 

Art. 106. As praças são obrigadas a pernoitar no quartel, 
ainda estando de folga, sal v o si obtiverem licença do comman­
dante do corpo, que concedera este favor somente àquellas que 
o merecerem. 

Aos officiaes, porém, EÓ quando estiverem 1lo serviço, so exi~ 
giri a permanencia no quartel a noite. Uns e outros,entretauto, 
não poderão afastar-se para Jogar em que não seja ouvido o 
toqne de reunir, sem licença especial do commandante. 

Art. 107. O commantlante é competente para conc<éder baixa 
às praças que a requererem, justiticaila a pretenção com allega­
ções que lhe pareçam procedentes ; h1m assim ás que soffrere!ll 
de rnolestia, incuravol, verificada por inspccção medica, e as 
que se mostrarem sem aptidão p:tra o serviço de bombeiro. 

Art. 108. Qualquer tempo de li.cenç:1, ~em ser por inspecçiio, 
não ,;erá contado para effeito algum. 

Art. 109. O fornecimento do rancho e dieta das praças se farit 
por meio de contracto approvado pelo Ministre>, tendo-se muito 
em attenção a qualidade, quantidade e preparação dos generos. 

Descontar-se-ha a C'lda praça, na folha de pag<emento, ~t im­
portancia do alimento consumido, para ser entregue aos forne­
ooilores pelo quartel-mestre, de accordo com aR notas conferidas 
pelo inspector geral. O commantlante 1losarranchartt aquellas 
praças que, sendo casaclas ou de bom comportamento, o solicita­
rem, com tanto que da h i não resulte prejuizo ao serviço. 

Art. 110. O Governo provi1lenciará no sentirlo de regnlarisar o 
serviço de protecção contra inccmdios nos therctros e outros edi­
ticios em que haja reunião de pessoas, expedinrlo opportnnamonte 
as necessarias instrucções. 

Art. lll. O Governo promoverá pelos meios a seu alcance a 
adopção de medidas de natureza municiprtl relrttivas as construcçõHS 
dos predios de modo que haja i'<tcil accessos aos telhados, os m[ldei­
ramentos fiquem isolados de um a outro preuio, por meio de 
paredes de fogo,e as tacaniças ou empenas fiquem cobertas, para 
evitarem -se as frequentes propagações de incendio por este ponto. 

E hem aEsim : 
1.0 Sohre a guarda e commercio das substancias explosivns e de 

facil combustão, marcanrlo-se as quantidades que, de cada uma, 
podem ser conservadas nas casas commerciaes ou mesmo 
em deposito. 

2." Acerca da mais rigorosa fiscalisação para que os trapiches, 
poutrs e cites deom facil ncces;;o as bombas, de modo flUe nas 
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occrtsiões de incendio se possct estn.belecer, com urgencia, o serviço 
das mesmas bombas o mais proximo do mar que for· possível. 

Art. 112. 0~ ol!icir~e-; de fileirit teom direito a C.IS ~ p:wa si n 
suas famílias, no quartel 011 nas ~nas illlllWtliaçüos. 

Art. 11:-l. Os inf!'actor·,;s do pr·e,;ontB I'Bguhwwnlo, qn:tndt) 
para o caso não houver eom:ninaç:l:o U1J pnn:1 o~pm~i:ll, tk:n·ün 
sujeitos ás penas em quo incot't'm'etn sngun,lo :L ln:~ i .;l:H:•i.o vigentr•. 

Art. 114. Nos c:tsos omisso,; rH~~'te t'flgnl:wwrrto, t'tl:wur·rwntes 
á economia e disciplina do Col'po tle lln!lrlwir·rh, ~er·:"í." da h:; prllo 
Ministro :rs instrucr;õos neces:;arirts. 

Capital Fethml, :~9 d.; .in.nP.iro tl:l J:)'.liL- n1·. ,1,,tonio f!o,!­
ç((/!)C'\ ]1't'1Ti'!·ro. 
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TABELLA A- Di~rimina~ao do oessoa\, conforme o art. 3° 

Est,ndo maior 

Coronel ou tPnente-coronel commandante •..•..•.••....•••.••.•.•.• 
1\Iajor ir:spec~or gera~ ....•.......•..•••.....•...•....•..••.•••.•..• 
MaJor llscnJ do matHJ'tal ~ eontador ................................. . 
Capitão assistente do inspeC'tor geral •....................•..•.....• 
Caplt-Üft njud:1Hte d0 material e t!Jesnnrmr" ..•••••.••••••..••••••••. 

~}~i::~e~n~p~~e~l·:~~;~jtt,~'~·.i::~ .. ~~~~~:~~~~: ~: ~ ~: ~::::::::::::::::::::::: 
Capitãt-'s 2o~ cirurg-iil(~s .•••.•...•.••...••••.•.......••.•.••••.•.•.. 
'fenente phar1nnceuticn .........••.....•..................•......••. 

~7~~rr~~~~~~~~~i;·~. :Tencmt(~ ou alferns)::.: ·. ·. ·. ·. ~: ~: ::::: ·.·.::: ·.:::: :::::: 

I•:~o~t:ndo 1nenor 

:-iarg(~!Jt(J :tjltiJ:tnte ...................... , . o ••••••••••••••••••••••••••• 

~~u~;t~:.r~~~;~~~~(~\(:~;~;::~\~';:~::::::::::::: ~ ." .' .':::::::::: ~::::::::::::::: 
1° sargento telegraphista •...••...••.....•....••....••.•...•..•••. o 

1o sargento mestre da Janeh:t .••••..••••. o··· ••••• o •••••••••••••••• 

to sargento ferreiro ........•....... , .......•.•.•..••..••. o ••• ooo•••. 

fl) sargento corneteiro-Jn/~t· •.•.•.. •o ••••••••• o. o .... o •• o o ,o •••• o ••••• 

to sargento feri·::tdor .......••....•. o ••••••••••••• o •••••••• ,., ••••••• 

2us sargentos 2os uiachini~taR ••...••.. o ••••••••••••••••••••••••• , •• , 

I?orriet:;; 3oR lll::tchini~tas. o •• o ••••••••••••• , •••••• o ••••••• ,. o o ••• o •••• 

Ofliciaes 

1 
1 
1 
1 
i 
1 
~ 

1 
1 
1 

1 
1 
t 
1 
i 
1 
l 
1 
:3 
,; 

Câpitão~ ••...••••. o ••••••••••••••• o ••••••• o ••••••••••••• o-o •• , o••... ~, 
Tenentes .•.••..•••..• o ••••••• ,...................................... 5 
Altere,.................................... . . . . . . . . .. . ..... ... . . . . . . 10 

Inf"eriores 

t 0 s sargentos •••.•.• o ••••••• o. o ••••••••••••••••••••••• o •••••••• o •• o •• 

~t?~r~~!fs~~~~~:~: :::::::: :::::.".': :~:: ~ ::::::::::: .' ::: :~:: :::::::::::: 
MANDADORES 

(~a.bos Ue esquadra ..••.....•.....•..••...•••..•..•.....•. o ••••••••• 

B•)JnlJeiros ......•...•• o. o ••••• o ••••••••••••••• ,. o ••••••••••••••••• , o 

Aprendizes .................................. o •••••••••••••••••••••••• 

T~1tal 

" 10 
10 

10 
;; 

40 
41'' 
su 

l)os officiaes •.•.••...••....•...•.•....••.•.•.••..••. o .• o .. o.... • • • • • 31 
I>a~ praça~ .............. o ...........• o ............ o. o................ 5V2 

Gt·ande total....................................... ü2G 
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Onda (~on~p:tnhia 
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.., 

l'Ol'\L 

" " ., 
'" "' ~ " o "' 

o "' ;!; 
'"' 

o 

" z '"' d o "' " ..J 
~~ ~ ~ " ~ é<l " ·~ 

"' 
i'? 'P.. -~ " ~ " ;; "' " "' " :;: o "' v f-< " o o ó .... 

"" "'' 

----- ---~-- g 0: N '"' Oi õ o 

"' "' "' "' "' " " "' " " :>. " "" 
.., 

" o " 'ü E " "' "' 
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'E :r, 
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"" .., 
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2 2 ~ 2 l15 119 

CapiLal Fedet·al, ~O Ue janeiro de 1-SU~L-Dr. J .. ntunio Gonçalve.~ Jt'en·eh·a. 



122 ACTO~ llil PODEI\ EXF<TTII '' 

TABELLA B - Vencimentes dos o!ficiaes 

(Jonnn:tnrlnnte •••.••.•••.••.•••••• ~ •..•...• 
In!-ifJ!~cttlr -~~r ai ..•..••••.•. , •.....•....•. 

., \ Fi~c:'d dtl llt:"tlr•_ri:-tl ~~ <:ontadnt· •.•.••.•• , ••. 
·::; ,\~:ststr!l!tr• do 10Sl'l'f'l1 1T' gr~l':tl •... , •... , •.. 
·- ,\jutl:tHLt~ dtJ rnatr~rt:d e th~~-;rntt'Pi!'n •.••..• 6 lll"i!Jt~Cttll' dn ser·vH:o s:-Hlil:trln ••..••.. , 
~ ll'):i etl'1li'!fi•lr·~ .•...•.•••..••.•••••••..••••• 

~3 T/,~ ~~:.~ ~~~:\~~;~;1·, i~:.:·.·.·.· ·.:: : ~: : : ~ : : : : : : : : : : :: : : 
:"PCr(~tarin .......•.....•........•.•...•••.. 
( ,!u;tt· tr~ 1-ni• ·s t.n• .......•..•...•.•.•.•.•••..•.• 

Ctllltm:llulrt.ltlt~ de <:•JlllJt:tn!tia •••...•.. , ••• , 
(:IJ:lllju'V:Ittlr! ••.••.•••••.•••••••..••••••••••••.•• 

t'IH_·r~~ du ··~t:t,:.lo •..••....•....•.•....•.....•.•. 

~;orrmr~l nu tell(>Htc-cor·onnl •• 

~{ ;:j:~ ::. ·. ·:::. · ...... _. .......... ·. ·. ·::: .. : 

i:,\:j :t:i:. . • . • • • • . • • • . •.••.•.• 
r,~ llt' n t(~ ..•..•.•.••••.•.. 
l'r!ltr'TltB ''11 alferr~:o-;., ....•.•.• , 
!'r~n··lll9 rrq :dl'r~t'·'S, ••.••••••. 

:~:ll'!!l'~tto~ :1jnd:1nt.~ ..•.••••.••. 
--:.:1 1',-' •!: 1 to t[ uit l'tel-!llt~stn~.. • • . 
lu <.::t r· :.:·e!I t · ~ . . . . . . • • ...•..••• 
1° ;.;:LI':•..:enL'' •••••••••.•• •• • • • 
Jn s·u•g'l'llto ... , .•••. · •..••. ,. 
10 S:ll'.-/1'1\ tr1,.,,., •• , •• , •••. , ... 

l .) ~~ ., :·;..: ,. n~.'' .........•........ 
(O s·tl',!..!.CBt•l,, .••• , .. , ,, , , , , , •. 

20" ~~'l['g'l~llt IS, •••••••••••.•• I 

l<'nr!·i~l ••....••..•..•.. , •.••.... 

(':1 pi:~t,., .•.......•.•.•.•••.••• 
I. r· 1 t • • 11 L·~ •••.•• o •••••••••••• , • , 

'\ I ! ( ' !'I~ . ..:. • • • . • • • • • • • • • • • • • • • • • • o 

-------------1------------·--
jO ~'ll'gl'llti), o, o '•, ·•. o, • • o • • 

;(o ~~lt'gl'tttrJ, o •• o •••••••• • ••• •• 

)o' i lciÍ 1':1.. • • • • • • • • • • • ' ••• ' • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 1•' r l r r-ir~ lo •••••••.••••••.••••••• 
(':tlJI),,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,, 

I;;,':~::::;~·~: .... ::::.-.·:·.-.... ::::: : I 

f)hser 

Al•'·m tl<~~; V(~ll,:i•tl<~lltos d(•st:t talH_•Il:-t, :1 L],,.~,llli'Pi!'•• tt~r;·~ p:tt'.'l qnPht.1~ ~ 
CtH·p; :-.:r~;·;l.•) til•:tdos os C•)IJ,]ur:Lore~, <.:tJI'Ht'b'iJ'•l n :trtili 't'S, }ll'l','I'IH•n·l•l ma i~ 
.\. Pta}J:.L da~ pr:11~as ~er•:'t •11:u·c~tdn. sn·t~e•stt':tlnH;ntr~ pt>l'1 \lint:-:.Ltlt'Í·J d:t .Jus~il;:t, 

Aos ottieia~~~ proUlnvitlos :111 prinwil·•) pn~t) dt~ C:lda elas~~. isto .~. o capitão 
o conunand:•nle do C•Jrpo mn1Hl::tr ahDu:n· pr•\n ••nfr·0. <.:i i) s'""'n ~->~trul•' o per 

{)unnrln ltouver :lltci·ação rle nnit'ot"JI•~·.:. o c Jl<illl~t:i·hut·· I'dd"r:'t ign:1tlll(~nt~ 
pn·lt~nd11, pnrt~:n, excetl(~J' da~ estipul;uhs :tt·i~J:.t. 

A lndPll!IÜS<1('itll d(~S"--~S n.honos ~wJ·;'t t'Pit'l I•Or ~~~~"{:·)rlt•lS ir:•~!lS'tf'~ da ;)a p:u·t,~ 
ld)•.\~ p1rn. os (lernais, e r h 3a pal't'~ •]ll:Jnd •J 1''\l>~dr~:· d('s:-::t-.{ ')!l:tntias. 

O inspectoe Jo ::.et•vir;o saruta.t·i:~ cuitlinn:lr:'t a lJf~rceh~~r :t gl':l!itic:u:ii•) !lwn 
:t ljUe tem direito. 
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e nra~as, de qne trata o art. 9" 

YENCI)!E:\TO DJ.UHO 

S11ldo Gratiflcil<:.iio 

::::::::::::::1:::::::::::::::: 
2:,\iOO 
2~700 
~$7011 
:!$700 
2.;;;oo 
~.)iOO 
:!$1\JO 
~ . .;iO.J 
~,;:;oo 

:~~1:!00 

''açôes 

~~0011 
1~·,oo 

i f:~;: 
J,".:,oo 
~~~;~'() 
1$····0 
i)'i50 

Rol<! o 

...•• :·~: ({úi)$()(JÕ ••• 
~:4011~11()11 

~: ::~~~~~1)110 
..... ull.)IJIIU 
:~: :JliO~OOO 
~:100$000 
1 :o.;o::;ooo 

I :liSO$ un 1: '110~ 
t:li>~OS on 1: í'dl~ 

2:100$~'00 
1 :000~000 
I; íJ0$00(1 

0:noo~ooo 
':2uo.<ooo 
:1:110 1.'1101) 
:.!:41)11;-:()0ll 
1 :.1 íO:)OiJ!I 
:1:111111~1100 
:!::!-':0~0111 
1; \'iOljOIJO 
1 ::!OO,:OOU 
1 :IISO.~OOO 
1 :OSO~OOIJ 

1 :080.~000 
ma.;ooo 
!'Ofl;);OO 

, .. 

123 

!•:topa 

·i '1/~ 
"1/2 ou 
41;~ Oll lj 

,) 

1/J 

tunntia 1nensal de :m~. ~~~ jos s~I'{.!.'f'lüns :i. c1~~ 20.~. l>('lJtJ··~ o p,~;:;,)~ll do 
a.s grati!ic:u;.i)l~~ ltlêlrearlas no art. ti a Jui?:n d.; Ci!lllltt~lllllnntl' d•1 e:Jrp<~. 
sempre de :tccord<~ com a da Brigrtda l'ollcinl. 
a rnrtjnr e o sn.rgento n·nlfPre~, qun não deve1·e:11 :'L Faz,~nrla Nfll~i~IIHLI, pntlerú 
!Jlittir, a importancin. d~ 000~ ans pritn€>iros e ~wo:~ rws seg-nn(los. 
m~nr1ar abonfl.l' aos ofliciaes tj1W t•equct'ere:!l uma. qnanti3. a sen jnizn, não 
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TABELLA c - Fardamento a que se refere o Cap. IX 

·-·· -····-··----------------------

PEÇAS DE FARDA~lENTO PREÇOS DE UNIDADE 
TgMI'O 

DE DURAÇÃO 

Blusa. de brim p1rdo ........... 4 rneJ:es. 
Calça rle brim pardo ........... 4 
Camisa de mori1r1 .•••••••••..••. 'f 
Camisa. de flanella ........••..•. 
l~raY:tta dn seda preta •....•••• 
H o tlnils de Ut~zr~rro .•..••..••••• 
Calça de h rim IHanco ...••.•.• · 1 ~lllno 
Capat~r~te .••..•••••••.••.••••.•• 1 IA mr~dia tl nR prer;ns pagvs nos 

fornecinwntos d1) t~X~rcicio 
antei'it,r. 

Blusa de pnuno •.••••.••••••••. 2 annos ...••• 
Calça de panno ....•.••.. , .••.. 2 
J aq lletãn de vanno o •••• o ••••••• 

I 

Capital Federal, ~9 de janeiro de 189H.- Dr . . 1iltonio Goru:alr•es Fetreira. 

TABELLA D- IndiGa~ão da contribui~ão mensal nara a Caixa de Beneficencia 
a une se referem os arts. 9 e seguiu tes 

Coronel ou tenente-coronel .•••.•...•.......•..•. 

~~~~&~: ::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 
Tenente ..•.••....•..•...••.•...•..•.•. , ......•.•. 
Alferes .......................................... . 
10 sargento .....••.......•.•.•.•..•••.•.•.•.••.•.. 

~o~~re~r~.~t_o::.:·::: ::::::::::.-::::::::::::::::::::: 
Cabo de esqun.dra •••..•..•••.•.••.••••••.••.•••• 
Boto beiro .•••••••••••••••••••.•••.•.••.•....•.••. 
.-\prendiz •..••.•..•.•.•..• , .. , ........•.. , , . , .... 

CO~TRIB C"H;Ão 
:\IE~SA.L 

i0$000 
\lj331 
G$0ci7 
4$61;7 
4$000 
2$700 
2~300 

21200 
2 101) 
2 000 
i$500 

PEN~:\0 
1\IEr-;SAL 

150$000 
H0$000 
i00$000 
70;)000 
GO~OOO 
40$500 
3'>$~00 
33$000 
31$->00 
30$000 
22$SOO 

Capital Federal. 2\) de jaueiro de 1X\Jü,-DL·. :\ntunio Uoncal'Ve.-: Ferrwíra. 
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T ABELLA E - Indiea~ão da area oertencente a ca~a esta~ão de nne trnta 
o o a mmho nnico do art. 3° 

F.STAÇÔRS ÁREA~ 

:Sorte ..•.•.....•.. Este districto comprehenderá a ;í.rea que vai d~sile n praia. 
Formosa, ~acco do Alt'ere~, Sande e Prainha. até n. praça 
28 de Setr•mhro; a ~n:-~. esta~~l,1, (. n:t rua dfl GamhtJ.'\, p1·o~ 
xiu1o d:t cst:-H,~ii.n Jn:tritl111:1 ,Ja J<:strud:t 1le Fnri'O Centr·al.. 

.. 
Este .•.•.••.••.••.. Comprchenderft a. :lre:-t de:srle o Arsenal d1~ ".\[arinha, rua. do 

Conselheiro S:-~r:th•a, segttindo :ü~ a dos Ourives, pnr esta 
até encontrar n. da Ajuda, prni:t de Santa Luzi:l.. Arsen:1l 
de Guf'rra o AlfandPgn., onde es:t:'t :t ~n:t est:1(.·il.o. 

Central ••.••••..•. A Astação serú o actu:tl quar·tel dn corpo~ Sll.'t úre:t com­
prehende n. parte da dd:Hlr! n::l.o e~~~ecitic:td:l.. para a~ ou­
tra~ e~t:l<:f.t~R. Em c~1~1) ~ pnr6u1, 1 e n.;ce~o.:;id:H]e, :1cttdirà 
a qual1p1Cr ponto em auxilio <1:1.~ e:-;.ta~:~Jc~ d.n~ tlistrictos. 

Oeste ............. . Tem sun. estaf'iio na rua d~ S. Christovão e sun.. àrea se 
estenderá ~.lém da rua do Machado Coelho e abrangerá os 
bairros de S. Christovã0, Rio Compriflo e Eng-enho Velho. 
Será lig-ada á. Estrada de F' erro Centrfl.l e ús linhas de c:tr­
ris que servem o~ ~uburbios <lef';se l:ldo. 

Ru] •••.••••••••••.. Estrmde-so do largo dn~ TleÔP?. an ca~c:: rb, Gloria e tP-lll sna 
e~kv;ã.n nl) la~>go de~. ~ah-atlor, lig:lth. ús linkt~ de enr­
ris de~~e bairro. 

Noroeste Comprehende trHla a znna suburb:l!l[t. riN~de :1. I'U:l. Oito t]e 
Dezembro, rttr~ onde puder chegar. 

Sudoeste •.•.•..•.•• Presta os seus soe corro:;:: na zona cnn1prelvmrlid:l ,]esdl"' .'1 

praia de Uotafngn at1~ o Ia.rgo dos Le<Jes. 

Observações 

~os grandes incent1io~ o comll!andante <l1) corpo L'~lll cnnq)(~tcncia. p:u·;t 
reun1r em 11111 s6 ponto a~ e:-;taçile~ ile fll!e prPr.isat·. 
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O l't·esidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, tendo 
em vista o dispoBto th at't. :2", ::; :-:\", da lfi n. 1009, tle 18 de 
setembro elo 1860: 

Dncl'llla qno se oiJsnrvo ua oxtraeçi'ío d:1~ loteria,; t'edüraos 
no corrente anuo dn ]:-\~!(i a or·dolll t•tu qnd v<io numeradas 1m 

re!<1ç:lo que a <'~te aco!llp:iliiJa ;t~sign;Hh pelo J\lini~tro do Eo;lado 
dos Negados tia. Fazenda, a qtwtu i11<:mnbe a execução. 

Capital Federal, 30 de janeit·o de 18U6, 8" da RepuiJlica. 

I' R um:NTE J. !>lê l\!OHAE$ BARROS. 

t ranc:sco r/e Pm'f111 Rodri,rJues .ll !les. 

Relação das loterias concedidas por leis geraes e a que se 
refere o decreto n. 2225 desta data, e que. devem ser extra~ 
hidas no corrente anno. 

1 - l" loteria ordinarh a favor rio l\fonbpio Jos Sen·i,Jot·o~ 
do Est:1do. Deereto n. l:!2G de :!2 dn <lg·o~to de 18fi I u !e'• 
n. 168 I do I~ rlt• :t!;oslo dc> lfW•!I. '· 

2- l" loteria ortli!l<\l'ia a f';;v"rdo~In~titutosdos l\kninos Ceg·c.~ 
e Sm·dos-:\lur[os. lJGC!'dO 11. :'771 de 29 de :"flfr•lll})l'O rfe 1~77. 

:; - 2a loteria ordin:~ria a ravot' do 1\lontepio dos Servidores do 
Estado. Decreto n. 1226 rle 22 de <I gosto do l81i4 " lei 
n. JGSI dtl 18 Je agosto ri<J 1869. 

4 - 1• loteria ordinaria a f'avor d;t Santa Casa da Misericordi.' 
e annexos. llt•cr·l!to de:::: dd maio de IR2i e podaria. de I:! 
de maio de 182ü. 

5 - 3"'loterb ordinaria a ütvot• do Mont••pio dos SHrvido1 <'S dn 
Estado. Decreto n. 1226 de 2:~ do <lgo:;to rlrJ !Siil o ki 
n. 1681 de 18 de agosto de 1869. 

6 - 2" loteria ordin>1ria a ftvor ,~o,; Institntos dos l\Jcninos 
CcJ,:.:·os e Snnlos-.Mndos. Decreto 11. 2/71 do 29 de setembro 
de 1877. 

I 4t loteria, ot'tliual'i:t ~l í'tl\"Ol' do :\lontepio dos Dervidcwes do 
E~tarln. D•"CJ'oto 11. 12'W de 2:~ de :1g-osto de lof>4 o ld 
n. J!\81 do ld do <l!_:·oslo do IPGD. 

8 - 3·' lot<'l'Í:l or linaria " f'avot· dus fn,;fitnlns •los 1\Ieuinos 
CeQ"os e ~:m·do.,·:\Indn;o;. [kcrdo 11. 2771 <in :2\l Jo seteml.Jro 
de,l877. 

9 - sa loterin. ordinaria a f<I.VOl' do Montepio dos Servirlores do 
Estado. Decreto n. 1226 do 22 de ag-osto rio 1864 e lei 
n. 1681 de 18 de tlgosto de 1861). 
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lU - 1" lol\,ria ordin~trin. p:•t·a f\S olll·as r\,, Hospil:it da Sa.nla 
Casa 'la Misericonlín. Decreto n. \.!2 de 25 •1e ou t.u!Jro de 18:3\). 

ll- - Ü" loleritt or•linaria :t favot' do Montepio dos ~ervirlores do 
Esiado. Decreto n. 122() de 22 de agosto de l8Gc1 e lei 
n. 1681 de 18 de agosto de 1869. 

12 <P loteria ordinarhc a fttvor dos Instituto; dos Meninos 
Cegn.s e Surtlos-1\ludos. Decreto n. 2771 de 29 de setembro 
de 1877. 

J:) - 7a loteria or•linaria a Ül\'Ol' do Montepio dos Servidores do 
Estado. Dccl'Ato n. l2':'1i de 22 de :•g·o~to 1lc ltitil o lei 
n. lliK l do l ~ dn ag·o:;to de 18ti9. 

U 8·' lotPria m·uin«ri;t a l'avor do l\lontopi<l do' Sel'vidorüS 
do Est<uln. Decreto 11. 12:!15 Lle 22 de ago:>lo .te lf.itH e 
lei u. lli8l de !8 1le agosto de l81iU. ·· 

1;, - :!" loteria IH'dinaria a ritvor da Santa Casa da Misericordia 
e :1nnexos. Decreto de :z:3 de maio de lo'?! e portarht de 
12 de maio de l82G. 

li'> 9• loteria 01·rlinaria a ravor do Montepio dos Servidores 
do Estado. llc~ereto 11. !:!:~li de :!2 de ugo~to de 18G4 e 
lei n. lGSl de IR de agosto de l8G9. 

J'i - 10" loteria ortlinaria a faYor do Montepio dos Servidores 
do Est:Hlo. Decreto 11. l2:2G de 2·~ de agosto de lo64 c 
Ini 11. [(iR\ de 18 lie ngosto de l81iD. ' 

J:-; é> loteri<t ordin:1ri<t a favor dos lustitutos <los t.Icninos Cegos 
c onrrlo:>·l\1 nrln~. lJccrcto n. 27i I de :?\J de sotem bro do 1877. 

l\1 li" lot<'J'h orilinaria a t'nvor do l\1ontepio dos Servidore:; 
do EsL<do. Dcwrulo n. l2'!1i de :2:2 de agosto de 1Rli4 c 
l•;i IJ. LG81 de 18 dü <lgosto ,[o l81i\J. 

:!il - 12" loteria ordinaria a l'<tvor rlo Montepio dos Servidores 
do Estarlo. Decreto n. 1221'> de :!':2 elo agosto de 1864 e 
lei n. lli81 ele 18 de agosto do l8W. 

:!I - ]a Jotr:rla cxtrnordinaria a f<tvor ,Jos lu~titutos dos Me­
ninos (\•gos e Surdos-Mudos. Dect·eto n. :!171 de 2\J de 
sotembwde 1817 o nrt. 14 da lei n. ;;;J,18 do:!() ,Je outubro 
d0 1887. 

:2·2 I" loteria extraordinaria :> favm· do Montepio dos Servi­
dnrPs do Es lado. Decreto n. l :2·26 de :!'! de ag-osto de 
l81i4, lei 11. llJSl de 18 ll<• agosto 1\(J l8G'.I o art. H da :ei 
n. :;:~'Jf) de 20 de ontubro de 18K7. 

2:~ 1 :; loteria extraordin:tria a. favor da Santa Casa da I\1ise­
ricordia n annexoc'. Decreto rle 21 do maio de IS:d, por­
t:uia de 12 de maio d c; I R'!fi ~~ :< l't. l I da lei n. :3348 de 
20 de outubro 1le 18R7. 

:.'1 - :.'·' loteria extraordinaria a favoe dos Institutos dos Me­
ninos Cego~ e Surdos-Mudos. Decreto n. :!171 de 29 de 
~c~tentln·o •lo 1811 c art. J.j <la lei n. :3::48 <lo :20 do outubro 
d(~ 1R87. 

:~::; - :~· lu teria extraordinaria a fa vm· do Montepio dos Servi­
dores do Estado. Decreto n. 1226 de 22 de agosto de 1864, 
lei n. 1681 rio 18 tle ago.,to 110 ISii\l <' tU'!. 14 rla lei 
11. :3:34S de~ de outubro do 1887. 
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26 - 2" loteria extraordinal'ia a fa.Yor tia Santa Casa da Misé­
ricorllia e annexos. Decreto de 2:3 de maio de 1821, por­
taria de 12 de maio de lR21i fl art. H da lei n. :3348 de 
20 de outubro de 18~7. 

27 - 3" loteria <>xtraordinf!t·ia a f';tvor dos Institutos dos MPninos 
Cegos e Surtlos-1\ludos. Decreto n. :D71 de 2\J de setembro 
del877 e art. 14 da lei n. 3:J4tl dn 20 rle outubro de 1887. 

28 - 3" loteria extraordinaria a f'avor do Montepio dos Servi­
dores do Estado. Decreto n. 12:!ü de 22 de agosto de 1864, 
lei n. lü81 dt) 18 de :~!Z·osto rle 1869 c art. 14 da lei 
n. :3348 de 20 de outubro rlc 1887. 

29 - 4" loteria extraordinaria a favor dos Institutos dos Me­
ninos Cego,; e Snrrlos-1\ludos. Docrcto li. 2771 de 29 de. 
setornbm de 1817 e :n·t. 14 da l<)i li. ::::.18 de 20 rle outubro 
de 1887. 

30 - 4" lotet•ia oxtraorrlirwria a. favol' do Montepio dos Servi­
dores do Est:.Hlo. Decreto n. 122Grle 22 de agosto de 1364, 
lei n. IGRI de 10 de :1go,;tn rlt> INI',\1 o art. 14 da lei 
n. :n48 rle 20 do outubro de lfl:'\7. 

Capital Fec!Aral, :io rle janeiro de 1891'•.- F1·ancisco de Paula 
RodrigHes Alve.~. 

DECRETO N. 2226 - DE I !>E FEVF:REIRO DE 1896 

O Presidente da Republica. dos Estados Unidos do Brazil. usando 
da autorisação conferida pelo art. li da lei n. 314, de 30 de 
outubro de 1895, decreta: 

Artigo unicn. Ficam a.pprovados, para as Faculdades de Direito 
da R.epublica, os estatutos que a e~to acorupanham, assignados 

e! (Ministro de Estado da Justiça e Negocias Interiores. 
Capital Federal, I de fovemiro de 18UG, 8" rJa Republica. 

PRUDENTE J. m; MoRAES BARROS. 

Dr. Antonio Gonçalves Fer1·eira. 
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Estatutos para as 
Hcpuhlica, a que 
desta data. 

Faculda1les de Direito da 
se refere o decreto n . 2226 

TITULO I 

DA ORGANISAÇÃO SCIE:Ci'TIFICA DAS FACULDADÉS 

CAPITULO I 

DA I"lSTlTUI(\o DA~ FACTLDADES 

,\l't. I. o Cada uma das Facnlrl:vlos de Direito da Republica 
serú designada pelo nome da cidade em quo tin:r a J'cspcctiva 
séde, o reg·er-se-lm peloCodign •.!.1·.; disp(JSi·~õ·J~ cuJnmii!JS ús lnsti­
tuiçõe~ do nnsino supo:·iot· n:~ i':n·t•~ que liws ,·, 1'-·Cerent,•, ohser­
vad:IS :1,.; 11lorlilicaçõ0,.; ~~ addita!lJentos con:;tantes do decreto 
legi~latiYo n. 230 de 7 de rle:tombro de 1894 e da lei n. 314 de 
:10- do outubro de lfl95, incorpora 1a ;10 presente regnlitmento 
complementar. 

CAPJTCLO Il 

Art. 2.' O on~ino nas FacnltL1·bs de Dil'eito :"•Jt'(t c.~ib1 em 
<?ÍilCO ,\ ll!IOS • 

. \ rt. 2." o curso int<'8Ta I com preiL•nrJ,•rá ;1s S<'!;ninte~ <1 isci-
plin:rs: 

r. Hi>toria rio direito e cspeci.dmente do direito nacional; 
I I. Philosophia do rlireito; 
l!l. a) Direito internaciollal publico; 

b) Diplomacia ; 
I V. a) Direito publico; 

b) Direito constitucional; 
V. a) Economia politica ; 

b) Sciencia das ftnan~'as; 
c) Contabilida(!e do Estado; 

VI. o) Sci<mcia da administração; 
b) Dii'ei to administrn ti vo ; 

Poder ExecutivQ 18D6 9 



VII. Medicina publica; 
VI LI. Direito romano ; 
IX. llireito criminal; 
X. Direito civil; 
Xl. Direito commer-cin1; 
XII. a) Theoria do processo ciFil, commercial e ,;ri.nim<l; 

b) Pratica forense ; 
XIII. Legislaçfio comparada solJrc o direito prlva,lo. 
Art. 4." Pam o ensino destas m:\teria~ haYer:\ 10 !ontese:1.t!1n· 

rlraticos, distribnidos, na or.L'm dos rrspectivos a::no;c, pe!:1:1 
seguintes cadeiras, sendo tres I)() rlir·e:to civil, du:ls ,le <lit'eito 
criminal, dnas ele direito commerc'nl, dnas de economh politi<~:1, 
sciencb das finanças e contabilül:vlc do l~stado, duas de theor·üt 
do processo e prat!ca forense, e um L •le cali:t t:tn:< rias outt'as dis­
ciplinas: 

}a cadeira- Philosophi::t elo clireíto. 
za cadeira - Direito rom:cno. 
3a cadeira- Direito publico e constitucional. 

}a cn.deira- Direito ciYil (Ja part•'). 
2" cadeira - Direito crimiu:·l (I'' r•:lrt•l). 
3' cadeira- Direito intcr:1~cion:·t ;·uhlico e dipl·Jm::tci~t. 
4a cadeira - Economia. pc>lit'c:1 .• 

3° anno 

}a caddm- Direito civil (~' pnrte). 
2a cadeira- Direito crimin~l, cst•eeHrnente di:e:tc' mil:t;!r G 

reg-imen penitenciaria (2a parte). 
3·' cadeira - Sciencia d.'\s timnç·as e contabilichde do Estado 

(continuação da 4" carkira d0 2° ~nno). 
4" cadeira- Direito coiD'"CI'cial (1" parte). 

l" cntleira- Direito ci\:l (~· p:nte). 
2" cn.deil"<• - Direito comm.·r~i:1l. :}Sf"'cialnwcü,, L!iL·eit•) ma­

rítimo, fa.l!encia e liq;!llhu;iio j tt.l;c:al (:2 p;.u·te). 
~· cadeira- Theori:.t do l'roc·~sso '.,·i\, conL'·•re\at e cri­

mmal. 
·1" cadeir::t - :\l~d:c:TI' p:1_ !i•::c. 
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;,o anno 

1~ cadeira- P1·atica forense (continuação da 3" cadeira do 4° 
anno). 

2" cadeira - Sciencia d,t arlministt•ação e direito administr;~­
tivo. 

:3~ ca1leira - Historia do dieeito e especialmente d:J direit.t> 
naciow\1. 

4" c;Hleit·a- Legislação comparada sobre o dieeito privado. 
Ar·t. 5." As cadeiras formarão sete secções, h;<vendo para :t 

1" secção dnus substitutos, e um par<t cada urna d<tS outras, dis­
ti'ibuidas as materias pela seguinte fôrma : 

l" secçio : Philosophia do direito, direito publico e constitu­
cional, direito internacional e diplomacia, e historía rlo dir·eito e­
especialmente do direito nacional (1·' e 3" cadeiras do lu anno, 
::a uo 2° e 3" do 5°). 

2• ;>ecçfto : Econorrú:t política, sciencia das finanças e contahi­
liclade do E:;tado, sciencia da administr;lção e direito atlministr,)~­
ti v o ( 4'' cadeira do 2° anno, :l • do 3° e 2" do 5"). 

:3 • secção : l\Iedicina publica (4" cadeira do 4" anno). 
4" secção : Direito romano, direito civil e legislação compa­

rada (2' C,ldoir,t do 1° anno, l" do 2°, l" do :3·', l" do 4° e 
4" do S0

). 

5' secção : Direito criminal (2• ca•leira do 2> anno e 2" 1lo :l") 
G" secção : Direito com'llerc'al (4' calleira do 3'' anuo e 2" 

do 4°). 
7• secção : Theoria do processo civil, comrnercial e crimin:tl, e 

pratica rorense (3• cctdeir"<t do 4° àuno e 1" uo 5•). 
Art. G.o Os substitutos de direito romano, direito publico o 

constitucional, direito cornmercial (na 2• ca•ieir·a do '1° anno) e 
medicina publica, f<trão sempre cursos complementares sobre a 
parte do progeamma que lhes for determim,,d,t pela congr·egação, 
de accordo com o professor da respectiva cadeira (Coiligo, art. ~U 
§ 2° e lei n. 31-! de 30 de outubro de l8\J5, at't. l" § 2"). 

§ J.o E~tes cursos começarão quando o entender conveniente "'' 
congregação ; nunc<t, porc'~rn, depoi~ de tres mezes da abertura 
das aulas. 

§ 2. o Os demais substitutos sõmente f<.~rão cursos comple­
mentares d ts outras ma terias, (jnando assim julgar preciso 
a congre:.ração e em virtude de solicitação do prol'•'SSOt' da 
cadeira. 

Art. 7. 0 (H lentes das cadeiras de direito civil, commercial. 
criminal, tlworia do processo e pratica forense, econo1nia polí­
tica, sciencia das tinanças e contabilidade do Estar! o dever !'lo 
proseguir ató terminar o cm·so respecth·o. 

Art. 8." Os lentPs substitutos, que não l''tiverem incumbido:~ 
da regencia de cJ.deiras, pJcleriio assistir ás sassões da cong r f\­
gaçã.o, para a; quae3 serão convidados, e tomar parte na di::;­
cus;ão do::; assumptos que constituírem objedo da reuniãiJ; nã(Y 
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lhes sendo permittido, porém, intervir nas votações, por não 
fazerem parte da mesma congregação, em vista do disposto no 
art. 7° do Codigo do ensino. 
·.Art. 9. o Os professores particulares ou das Faculdádes LiVl·es, 
quando encarregados, na fórma do art. 283 do Codigo, dare­
gencb. de qualquer cadeira da Faculdatle, tomarão a,sento na 
congregação, sem terem, porém, voto nas deliberações concer­
nentes ao provimento das cadeiras e suas substituições.· . 

Art. 10. Quando taes professores tomarem parte na votação, 
esta principiara por elles, regulando a antiguidade .... ordem da 
sua designação· para a regencia das cadeiras. 

CAPITULO lil 

DO CONCURSO PARA PROVIMENTO DA CADEIRA _DE MEDICIXA PUBLICA 

Art. 11. Vago o logar de substituto da cadeira de medicina 
publica, proceder-se-ha a concurso, observando-se as regras 
geraes estab3lecidas na secção Il do Ca.p. IV do Tit. 1 do Codigo 
do ensino com as modifica.çõ3S seguintes: 

§ 1. 0 O concurso será feito perante umjury de sete membros, 
sendo tres.professores da respectiva Faculdade, eleitos pela con­
gregação, e qu·ltro doutores em medicina, nomeados pelo Go­
verno, podendo ser para tal fim escolhidos professores das Fa­
culdades officiaes. 

§ 2. 0 A e·leição de que trata o paragrapho anterior se e1fe­
etuará em reunião da congregação, que será convocada para o 
decimo dia anterior á terminação do prazo marcado para o con­
curso. As nomeações que competem ao Governo seriio feitas 
eom antecedencia de 20 dias. 

§ 3. 0 O director da Faculdade presidirá ao concurso, sem 
todavia ter voto na escolha do candidato. . 

§ 4. 0 Os ponto;; a que se referem os arts. 95, 96 e 104 do 
Codigo do ensino serão formulados pelo lente da cadeira e ap­
provados ou substituídos pelo jury. · 

§ 5. • Terminado o concurso, serão o processo e acta do julga­
mento submett:dos, pat'a !lpresentação official do candidato, á con­
gregação, que, motivando o seu parecer, poderà divergir do voto 
emittido pelo jury. O Governo escolMrã. entre os dons candidatos 
assim apresentados. Na hypothese da congregação não consi­
_derar h1.1.bilitado o candidato ou candidatos, o Governo resolvera 
homologando ou não a decisão proferida pelo jurv. · 

Art. 12. Ao concurso poderão ser admitti•ios Ôs doutores em 
medicina. 

Para.grapho unico. Em igualdade de condições serão preferidos 
os bachareis ou doutores em direito. 



,\ l't. 13. Na pro1 n prn ti c:\ de rpw t r: r t:l o m·L 81 n. 4 do 
Codi·"·" rio nnsino serú ol.·servado" seguint•' prr;ce,so: 

§ 1." No rlia imJr,edinto ao da prn1·a de pt•elecç:"io rennir-se-lt:t 
o jury; o o lente rir! <J'W trata o at·t. I!~ -1·· sulllll0lterú 
:to j11izn do jury nina li:)ta rio tn ponto~ soLre a r0-;podiva 
matmia. l~:u seguida o jury ele.!::'era uma cnmmiss:lo rle tr·rJS 
niOIIlirl'OS incumLida d•l íiscalisat' a pr·o,·a pratica. 

1:1 <'. '' Set'[\r) lo!:;n depois :rdmi I tido-.; o~ t!"'ndirla tos a tii·ar f>r>ll lrr, 
o rpre ,.:erú f<lito p8lo l•l'imei!'n n:t .. r·dr_'IIJ rl:r iiiSt'l'il'•::lo. 

§ :L•> O dimctL>I' •.h i•';ICi:lrl:ltlr•, [•t·r·,_;irl•·nln tln t'<Jilr;ur"o, l•'l'i-1 
o [JilJJtn em vor, alt:• ''o ~ecr..t:<I'Í<l entt••Jgar·ú UllHt ctipia ú c:om­
mi,;~:\n .ia [!l'ova pmtica. Em a elo eont inll<l a eonuni->si'lr_> for­
mdarú a' 'i'H'StõC's relati;·,.s :1n I' >Jito, :::-' qnae~ s••I':io :r" IJJ!JSillfiS 
par:1 tork•:' <>S can:lidato,, 

::1 ~.'' .\ p!·ovapJ·atica :-'e otl'ectn:ir" r!lll UIJI'I.,liiiiJiii:; scssr·,,,,, a 
jt1iw tia conlrlli~s:"\o, por pn,gramrna <)S["?r:ial que, a rrspoito do 
llt•Jdo jlJ';Ifico tle procedr~r, for pelo jury organb;u[,,, dando-se 
dellte conhecimento an" intere~sar[.,~. com :wteo~'l"ncia r!e 2-í 
h··ras, l'elo menos. 

::1 5." A prova pt•ati.-a serit feita pelos candirhtos simu!­
t:<Jl•J:. uwnte, pt·ov id•:nciamlo-se do ti'>I'Jll:l l[tW os concUJTentes 
nii.o l<·nltam commullic;•.•;fio <_mll'e ,j nn I'Olll '[11<'111 rJ!liH' qw~ 
'''.Í<l • 

!;i ll." T.:>!os os do~l!lllr:nt•h res11lt ,nt•Js J,,,:[a prova :-:c1·fio no 
ar·to drt entJ'Il~·-l ruhl'i<·:t·ln,; p<drl l'lllllllli:',;IP, [:H·t·aolo,: o guar­
rhdus na :-;,,LTel ll'in, alilll de SL'T'e!ll ex!Jil<iolll,; é•>Jll o p;ll'<)t'•JI' da 
cu/IJII!Í"ilo no acto do jnlgamont.o . 

. \1 t. 14. Nos COtlCll!':'OS da;, C<tdei1·a' d<~ pratica forOIIS•l OIJ­
S<!i'V<I r-:><J·hito as disposiç<1cls do artigo anter·ior·, competindo, 
pu,·em. ''' fnncçõ•'S tlo jJIJ'Y il cong-re;.mçiio, a ap!'esentnr;iio dos 
pontos e do programm~ c•specLd e a tisc:tlisaçiio ao~ lentes d:1s 
respcetivrlS cadeiras. 

TITULO 11 

DO REGIMEN FSCOL.\R 

C IPITUL0 I 

DA IN~CRIPÇ.\o PARA ~IATI\lCI'I .. \ 

Art. 15 .. \s matriculas para o curso se farão rio I·' a 15 de 
março,_ e no~ termos do~ ar~s. 180, 18~. IG:í e 1:--s; a [!>5 do Codig-o 
do ensmo. · 
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Art. 16. P<~r>t matricula é necPssario o certificado de estudos 
s•·cundarios ou titulo de ltacharel, de accordo com os aets. ê18 
e :m Jo tlecreto u. \181, Je 8 de novembro de lt:~10, e art. 181 
do Codi!.!o do ensino. 

Art. 17. ~enhum alumno seri admitti<.lo a matricular-se num 
<l!lno sem apresentar certidão de approvação do anuo anterio1·. 
O alumno, porém, reprovado sómeute em uma das materias do 
mmo. poderit matricular-se no auno immectiato e prestar exame 
das disciplinas deste na pt·imeira ou segunda epoca, sendo 
previamente approvado na ma teria do antccetlente. 

Ci\PITCLO I! 

Dtl Tl·c~IPO T>OS TRAIL<\LifOS E EXEI:Cit'!OS ESCOL.\F.ES 

Art. 18. Os traLalhos d;1s Faeultlatles de Direito principiarão 
a 1 de março e terminarão pam c;ula anuo no dia em que se 
tlzer o ultimo exnme. 

Art. l!l. As aulas serão abertas no <lia 1:-> de mart;o e C!l;?8r­
radas a 15 de novembro. 

Art. 20. Para verificação da frequcncia nas aul:1s llaverú, 
um livro especial, no qunl inscreverão os alumnos os seus nomes 
na entrada da aula, sob a tiscalh,aç·ão do guar<ht respectiyo e á 
vista do professor. 

Paragrai,ho unico. Este livro flcará suh a g-u.lr<la do lente da 
c:tdeira, o qual o transmittirá no fim <.le ca<lu, mez ao secretario, 
que extraltirá as respectivas notas p:tr:t o reconhecimento do 
numero ue faltas dadas pelos a]nmnos; a1lixn.ndo-se euital no 
odificio em que fttnccionar a Faculdade, atim de que possam ser 
feitas p:T:wte o lente ou a congreg;1ç:lo as reclamar;ues que 
forem justas. 

Art. :!1. A prelecç:io durarit uma hora, em <lins alternados, 
Jl•)tlendo o lente ouvir qualquer r.los alumnos. 

Art. 22. Duas vezes pot• mez, em rlias previamente mnrca<los 
pelo lente, haverá exercidos p·aticos e de argumentação sobre 
as materias leccion;,tl:ts. 

Art. 23. Os substitutos. encarrega tios dos cursos compler.:len­
tares na fórma do art. li0

, darão tres lições por seman:t em dias 
altermvlos com ns liçi'íes dos cntherlrn.t.icos respectivos ; po(hmdn 
onvir os alumnos sobro ellas e marcando o,; exer~.:kios praticos 
•luas vezes pot· meíl. 

Art. 24. Fóra elo perio<lo qne tlecorret• entre o encerramento 
Jos trabalhos e o tli:t <1e swt ahertut·a no anno seguinte, serão 
sómente feriados os <lias de festa ou luto nacional, os de falle­
c:meuto on enterramento do director on de f]Ualfjner lente ca­
L!Ledr~tico ou substituto elfectivo ou jubilado, os dias de carnaval 
e o dia 11 de ago,;to. 
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1\rt. :::5. O horr1rio d<\S aults, appr:lvado no priacipio do anno 
lectivo, sr\ P•'clerá ser altern.rto pela congregaçi1o, si assim o ex-
igirem as conveniencias r lo ensin~. . . . 

lut. :!C.. !h ver<> um laboratorto parr1 os exerctcto.~ pra,t,cos de 
m::dic:na publica. 

Art. 27. No lauorato;.•in o ingro,;so serit permittido exclusivr1-
mente, nas hora~ destinauas aos tra.balhos praticas, aos alumnos 
da c.Hlcit'.1 respectiva e áquelles que, ten1o siuo approvauos nas 
ma lerias da referida cadeira, outiverern par<t este rtm autorisação 
llO cnthedratico. 

Art. :!C<. Q~ alumnos são OUl'Íp;ados it ft•eqnencia llo hbor:1torio, 
r,ssist intlo ao .::urso pratico, tomando par h nos exerciGios e 
l'C)Spondendo ás arguições do lente. 

A1·t. ~(). 0 ln.1Jorato!·io terá por director o lente. da re­
>.r'c\i,·a C'.<t \<.Jira, ao qual ricnr<'t imrnediat::unente subol'llinado o 
j)('S'JUI. 

A1·t. :~~~. As funcções lle preparatlor serão exercidas pelo 
s~;b;;:itutoda c,,deira rle medicina publica, logo r,ue vagar o logar, 
fld:n\lme~1te provHo, de prepcu·ador elas cadeiras d8 mec\icina 
legal 0 hy ~iene. 

Art. 31. Nenhum objecto poderá ser retirado do laboratorio 
sem exrro:>ssa autorisação escripta do directol' ela Faculdade e 
meclia!! l·3 recibo. 

C\PITULO lil 

DDS EXAMES 

Secção I 

.Art. 32. Haverã duas épocn.s de exames: a 1" logo depois de 
enc,;r~a·le<S as aulas, e a za quinze dias ,wtes de com:3çar o anuo 
leC'.tiYO. 

Art. :.:3. Na primeira época sómente ser3.o admittidos u exame 
os alumn0s matriculados, os quaes serão cham.1dos por lista pre­
via:nente organisada e puhliilmla em edital allixado á porta do 
etlitlcio em que funcciou:tr a F<~cul·l~vle e inserta no jornal de 
maior circulação. 

Art. ê;4. _\s inscripções p8ra os exn.mes da za ·época serão 
n.bertas a lO e encerradas a 25 de f,wet·eim. Os exames começarão 
•1uatro di~s depois do encerramento tLtS inscripções e terminarão 
a 14 de março. Si este tempo for insutnciente, continuarão os 
exames em horas que não prejwliquern as aulas. 



Art. :15. Na época a fJUC ~o l'efoee o :H·tigo anteri,,r serão 
admittidos : 

aJ o alnmno que em qualque1· das antas do anno que ft'C•]Ueut:H, 
comptehendidas as dos curso~ complementares, der 40 faltas, o 
qual por esse motivo não poder·:\ ser admittido a ex:llne na 
Ja época ; 

bj os nlumnos rio cnrsos p:u·ticnlare~. compr·e!t,'tlllidos nostn 
classe todos os que não forem m:1tricul:1do.;; 

c) :>S reprovados na I" époc:1 e o:; de 'lue tmtan:: os :ll'is. 58 
e G5, paga por estes nova taxa integral da matricula ; 

d) os nlumnos matriculados, ']tlf'l pl)r motivo justific:tdo não 
tiverem feito exame na ,··poC'a anterior on n:1o o tiverom comple­
tado na fórma 1!0 art. :1i. ~iio motivo-; justificado~ molestia 
durante o período dos exanw~ e :11;~en"ia por· força imp<'riosa. 

§ I. o O exame na 2" época n,r·s:u·it ~c>lne pontos quCJ a com­
missão examinadora formular· no a elo. 

§ 2.• Exceptuam-se o~ :llH!llllO~ de 'JIH' lt'.1ta o ~tl'l. 3!í d), os 
quaes serão examinado:' ~obre n~ i'"lllo,; 'JH · tiv<'l't'l!l sido fot'lltlt­
lados na 1" época. 

Art. 3ll. Em nenhuma d:-t~ époc:1s podi't':\ c alnmw sot' ··x­
amin:Hio IWS mat.-,rias 1IG mais de um anuo. 

Pamgrapho uni co. (l alnmno f]tJe ti I'IJI' !'restado exam•' das 
materias de um anuo na I' r\poca não po1 erú ser :Himittitlo a 
exame das materias do anno sn1Jsf''1Uente !l:t 't' époe:t. sal 1·o o 
caso previsto no art. li, 2' pnrte. 

Art. 3i. As provas esc !'i pt:1 e oral d<~veri'io set' feitas na 
mesma época, annullantlo-se a prov:t escripta, si Jl"l' rp1:1!quer 
motivo o nlnmna não completar· o ~~xanH•. 

Art. 38. O alumno só poderá ter gui:l do uma par~ ontra Fa­
culdade !lepois de haver presh1in n f'Xanw do anno. 

D:l h:thi li l."<:ito 

Art. 39. No dia seguinte :;o 1!0 encerramento 1hs aulas 
reunir-se-IHt a congregaÇão não só afim de julgar as llabintações 
dos alumnos para serem chamados a exames, mas tam!Jem para 
designar os examinadoees e a ordem em ']IH' tlevem st>r fei los os 
mesmos exames. 

Art. 40. As commissões jnlgadoras serão constituídas pelos 
lentes cathedrnticos do anno on por quem os sul,stituir na 
regencia das cadeiras. 

Art. 41. Cada commissão o(H'á pre,;illida pelo catlledratico mais 
antigo, 

Art. 42. Tanto na prova escripta como na oral nenhum lente 
será obrigado a examinar mais de uma turma por dia, podendo, 
porém, fazel-o, si o qnizer, a convite do director. 
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Art. 43. Par-c~. os impedimentos que occorrerem no deéurso.· 
dos exames o director determinará a substituição. 

Art. 44. Em fiilta de lentes, cathedraticos ou substitutos, 
poderá o director nomear para os exames os professores parti-
culares que forem necessarios. . 

Art. 45. O secretario remettera á Mesa examinadora diaria­
mente a relação dos que devam ser chamados de accordo com o 
preceito do art. 33 ; essa relaçii.o será acompanhada de outra 
supplementar, contendo igual numero de nomes a seguir, 
afim de preencherem as faltas dos que não responderem á 
cham11da. 

Art. 46. São prohibidas :ts trocas de Jogares para exames 
entre os estudantes. 

Art. 47. O exame constará de duas provas - escripta e oral, 
accresceodo a- pratica- nas m•~terias das eadeirus de me­
dicina publica e pratica forense. 

Paragrapho unico. A prova oral será publica e a escripta 
feita a portas fechadas. . 

Art. 48. O exame começará pela prova escripta, á qual serão 
admittidos examinandos por turmas, cujo numero será reguladn, 
tendo-se em attenção não só a capacidade das salas e exigencias 
de severa tiscalisação, mas tambem o tempo necessario para o 
julgamento. · 

Art. 49. Cada turma, porém, não poderá ter mais de 30 
alumnos. nem menos de 10. salvo si for menor o numero dos 
habilitados para o exame. 

Paragrapbo unico. O examinando não fará mais de <luas 
provas e scriptas- por dia, observando-se na chamada a ordem de 
numeração das cadeira5 em cada anoo. · ' 

Art. 50. No dia designado para a prova escripta collocar-se­
hão em tantas urnas quantas as matarias, em tiras de papel 
convenientemente dobradas, os numeres correspondentes aos 
artigos do programma das cadeiras sobre que versar o exame. 

Art. 51. O primeiro alumno da turma, tirando da urna 
uma tira de papel, ·a entregará ao presid~nte, e este em voz 
alta lendo os numeros, verificará successivamente os corre­
spondentes artigos do programma da cadeira que fizer objecto 
do exame de toda a turma. 

Art. 52. Os assumptos sorteados serão transcriptos pelo lente 
da cadeira em uma ·taboa preta, collocada á vista de todos os 
examinandos. 

Art. 53. Feito o sorteio, e chamado cada examinando pelo 
presidente da Mesa, este lhe entregará uma folha de papel 
rubricada pelb director· da Faculdade. afim de nella escrever o 
ponto sobre que tenha de dissertar. · · -

Art. 54. E' vedado aos examinandos levar comsigo cadernos, 
escriptos ou livros (salvo os volumes de legislação), e. communi­
carem-se entre si durante o trabalho das provas. No caso de 
preci!larem sahir da Sftla do exame, poderão fazel-o com licenoa 
do presidente da Mesa, o qual os mandará acompanhar por 
pessoa de confiança. 
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.\rt. ;);), O tl'aballw das ]ll'O>"as e~.;criptas ser:,. feito sob ;c 
vi;!ilancia (l;t Mesa, iucnrul:inrlo ao llire.olot• tiscali~at· touas as 
l1rOV:Jô. 
' Art. 56. O examinan,Jo terá rlnas lwr<lS p:1ra as provas cscl'i­
pt;lS de c:ula materi;t tlo anno; e concluidas estas, ou no esta,lo 
•~m fJUC se acharem no fim elo \'l'<IZo, o examinamlo a~ enlregat·it 
it cmn<~tiqsão examinadora. 

Art.;,;, Em acto continuo pa'~'wão ns memln·os da !\lesa a 
examinai-as. Cada um darit por cscripto o >"-~ll varec;t· e o 
assignará. 

Piírag-rapho unico. As pl'ovas terfio a seg-uinte clas:;i!lca(;i"'ta : 
OJ,tinw, boa, soff'rivcl e 111á. 

,\rt. ;,g. Serão considct·wl'1S l'•'[l!'ov.uhs os rJUC forem surv:·c­
~lnttdidos a copiat• :t pt·o~·,, r],, 'Jll<il']ll<'l' pa[>t·l, lin·o, ca,!erno ou 
o\>jeeto <JtW levem ou J'ec.,J,am de outrem. on niio Cli·ól'OVerem, 
Ocl o Jlzerem solll'O a~sumptu di1·cr~o d·J l'•1nto, 0'1 c1•ja pl'OI'<t lül' 

inl~:ula mit. 
' "~rt. :'>'.1. Dos fJUe forem hctl:ilit:ldo~ p:1t'a a JH'ov;t or.1! orga­
~"lisnr-...;~~-lLt unta lbta, que ~~~r(·t. nllix:Hia etn lo,~·:lr eun\.\Jnicute e 
lmblic:tda no jornal de lll>tiOJ' circula·;ão. 

Art. 60. Termin,t<h a ]'l'fJ\.,t esct·i::t;t de l·1Jos os c:~:;unin:tn•: .. s, 
~:;•.ssar-se-ha no tlia s ·gniute á pn:l·il or<LI. 

Art. 61. Na pr·oya oral, IH·):ll co1no ll<~ pr:1 tiea, •Jne t;nnu;:;m 
~eri• pulJlica., catLl urn rios examinador·e~ arguit';·, o l'X>llninando 
,Jnrante '!0 minuto~ no maxinw oOIJre o arti(,!·o do pt·ugTalll!!l:t 
t !rado it ~orte. 

,~1·t. li2. Os examinandos serão argui•Jo.; sogunJo a ordem 
da. chamada. 

,\rt. li:l. .\rgniJ·,'t em pt·imGil'o lé'.~at· o lente c,ttltG•lr:tti•·o mais 
:!W<lerno. ou o sniJstitut 1, ,;i runc,:ion;tr. 

Art. G-!. O alumuo qnc não comp:trec~r ú proYa escripta n­
cará esperado para :t :(' época, ob-;ervadas as p!'C:3CJ'i]'çiies do 
,ut. :~5 d). Si a falta S·:) der na pront oral, scrit cllamac!o d;.opo~s 
i)e esgotada. a lista, e nilo comparecendo ~~~rit el}uip;u;vlo ao de 
tJUC trata. o parag-rapl,w unico do artigo seguinte . 

. \rt. G5. Si o alumno ret'rar-sc de exame escl'ipto antes 
de terminal-o, preva lecel'iiO para julQ"<1ll1en to a peovn. nu 
·;ll'ova~ que, mio oiJst;w b a i !l tert•n p,:,~o. a I\Iesa consUel'~tr 
eoncluidas. 

Parn.grapho unico. Si a int.ennpç~o ,:e YeriGcar no exa:~w 
oral o alumno set·a considerado rep!'ovado, excepto si j uc=titicar 
perante :1 congregrl<::ão supervenieneia de molestia e for atte:J­
dido, sendo ne~te caso reaolulitti·lo <leJ:<~i-:; <l•; es!!otada a list>J, 
'!e chamada. ' '' 

Art. lili. A justil1c<1~ii:o a qne se rer,•t•e o artigo antE>ce•le:1t0 
d;werá ser até ao seguinte dict util apresenta'.l<t ao director, l}lle 
a sullmetterá à cong-regação. 

Art. 67. Cada turma de examinandos, nas provas or::t.l e pr.:t­
tica, não excederá de seis alumnos. 

Art. !58. Tet'tninadas as provas de totlos os alunmos da turma, 
a commis<>iio j nlgadora, tel1llo pre:;en tes as pt·ovas escripta:; 
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dos mesmos alumnos, procedera em segui~a ao julgamento, 
que se fará :;,:>or votação nominal e separadamente sobre cada 
eadeira . 

. <~..rt. 69. A qualificação do· julgamento se fará do seguinte 
modo: 

1", será considerado r.enrovado o que não tiver maioria de 
-votos íavoraveis; no casô de empate dar-se-ha o alumno como 
approv·ado ; . 

2•, ser·a approvado plenamente aquelle que, tendo obtido úna­
nimidade de votos favoraveis, merecer igual resultado em se­
gunda votação, a que imme;iiatamente se procederá; 

3•, appro...-ado com distincção,.o que for proposto por algum 
dos membros da commissão julgadora e em nova votação alcançar 

. todos os votos favoraveis. Nos demais casos de julgamento a. 
nota será - approvado simplesmente. 

Art. 70. O alumno approvado simplesmente, na 1• época, 
podera inscrever-se de novo na 2a para o mesmo exame, que 
prestará na ultima turma ; mas a. nota do segundo exame pre­
valecera, quer seja de approvação, quer de reprovação. 

Art. il. O resultado do julgamento será escripto e assignado 
pelos membros da commissão julgadora, e tudo será reduZido a. 
termo no livro competente. 

Art. 72. As re"'ras estabelecidas nesta secção serão obser­
-vadas nos exames :la 2• época, com as restricções constantes dós 
urts. 32 a 38. 

TITULO IIl 

DA DEFESA DE THESES, DA COLLAÇÃO DÓS GRÀOS E DA 
EABIL!TAÇÃO DOS DIPLOMADOS EM FACULDADES ES-
TRANGEIRAS 

CAPITULO I 

DA DEFESA DE THESES PARA O GRÁO DE DOUTOR 

Art. 73. O bacharel em sciencias juridicas e sociaes~ por 
alguma das Faculdades federaes ou a estas equiparadas, que · 
quizer obte::- o grão de doutor requererá ao director que o 
mande inscrever para defender theses. · 

Para este :fim instruirá o seu requerimento : 
1•, com a carta de bacharel, ou com a publica-fórma desta, 

jllstifica:::do a impossibilidade da apresentação do original; 
20, com folha corrida no logar do seu domicilio. 
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Art. 7-1. us dip[,,mas do bachal'el c-ILt ;-;eiencias j uridic:1.,; e 
socine~, cnnferitlo~ em qualwwr· época pelas Faculdades d" Di­
reito da l{•~pUIJlica. llaltilitnm iL iri~<:l'i[<Çi\<J p~<ra <let<:sa •1e t!J,se;;. 
ben. como p:u· a concurso. 

At't. iG. ,b defesas do tlle,;es Ctt'-S<:-Ili\o deutt··· dos [•timuirns 
JG •lia~ postet·iure~ ~L :tiJBl'tura du:; trab dhns. 

Art. 71.\. ,\ r.::; p<•itu do~ tlontom >H lu:-; qne prdend:.\JI: pre:;tar 
a d•éfes<t ,(e the~e~ róra da <ipl'C:L nJat·,: "In nu at•tig,, <<llt·'q'.­
dente, ol<ser•v;~r-;e.Ita o (jne fot• rec;olvido em con;.:Tef!a~·:io. 

t\.rt. 77. "'" principio dc• ann• ledi1·o o~ lcnt•:s e111 <'XPI'­
cicio en1·iar:lu :10 dit'l•ctnr llt'l:t l1sLt <'<llil•·tirlu lO ljlte~tcl:·.·. ~'-''li'e 
as mat<H'i:ts <[ .. suas c;~dc·ir·a,. 

§ 1. 0 Esta~ questões, drq.ui:i ·In 'tl'Pt'ul·:.da:, peLt C(lllgn'g,IÇ'~u e 
Janç;ula8 na :11:!;~ da Stl~-':io r>llt qu'' fiJt'<'lll n<L,ptwl:~:;, 'el'i'lo pdo 
secr·etctrio U:JJI18t',"la~ ,, escripta, en! livro o.,pecial, fJllfl ~erú 
em qu.tlq uet· t•:lll po [J anq uecl< lu au~ ctmdid:l t< '~ <HJ rlun tut':ttl!en to. 

§ 2." Denli'<! as ditas <]IJeotiles ''scollwt'<l 'J 'iot:torau,lu aquel!a~ 
sobr0 (jne prelHnrla <3SCI'8V''t' as p!·opnsi,'il•':i r: :c di;;"el'la~·ií". 

A !'t. iR. O requerimento para a in~eri pçilo será entregue ao 
s<~r;retar:o." est<' pass:1l'ú recibo doll0 no port.auor, der'larnnrlo o 
nome do pret<m•.lente, of' documentos n['rusenla '"~ l' ,, dia ''lll 
que foram ontregue,;. 

Art. 7fl. FHita :t inscrip~·ão, o rlirectot• l!Wrcarit u rlia,.. a bo;·a 
em que se ha rle t'•muir a congregação, alittl tle d8sign::;· qtFindo 
deva t~ logar· a apresentaçiio das the:;cs e tl•Jmear '' comn:i:;siio 
que as tem de examinar e approvar, composta de tres lentes. 

Art. 80. As the~es consistido em tres proposiç<!os, pelo mPnos, 
sobre cada uma da~ materias do cur~o e em uma di~serütção. 

Art. 81. A commis~ão a que ~e rcl'ere " art. 70 den,rá, no 
prazo de tres <lias, contado:; do recehimrnt" das theses, interpor 
e remetter o seu parecer por escripto ao rliroctor, afim de que 
este o faça constar ao doutorando. 

Art. 82. Si o doutorando ni\o se conformar com o parecer da 
coinmissãu, poderá recorrer por meio de requerimento ao dire­
ctor. Este immerliatamente convidará os dous lentes mais antigos 
entre os que não tiverem feito parte da pr·imeira commissão, e 
com e!les tomara conheci uwnto do recurso, resul vendo a quest:io 
definitivamente. 

Art. 83. Appr·ovadas as theses, serão impressas a expensas do 
doutorando, o qual entregará ao secretario f-0 exemplares, no 
prazo de 20 dias. O frontespicio den' cnnter sirnplesmentfl o seu 
ohjecto, fim e nome do autor. 

Art. 84. Recebidas as theses pelo secretariu e communicado 
por elle immediatamente o seu recebimento ao director, será 
convocada a congregaçií.o para se proceder em sessão publica ao 
sorteio dos lentes que devem compor a commisslio examinadora. 
Esta commis"ão constará do director, dos cinco lente~ sorteados, 
um de cada anno, e do de medicina publica. 

Art. 85. Além das theses, o doutorando apresentará uma rlis­
sertaçãosobreassumpto importante. á. sua liYre e~colha, de qual­
quer das cadeiras do curso. 
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A d.issertaçiio seril.li<l<t pelo Joutoran.Jo, nn. primeira hora d.o 
tl.ia marcn.•lo para. defe~a das the>'eS, e entregue logo ao presi­
dente do acto; e sobre e! la arguil-o-ha o lente mais antigo. 

Será. além disto impressa á. custa do mpsmo doutorando, no 
caso de ter sirlo approvada. e distribuirln, por todo:< os lentes 
antes do di(!. da. collação do gráo. 

Art. 8G. O director da Faculdade marcará. o d.ia ou dias e a 
hora da defesa de theses, cujo acto presidirá . 

. \rt. 87. C<~dn. e:mminarloe arguirá por meia h•ll"<l, c<·me<;>a:l·lo 
pelo mnis motlerno. 

Art. 88. :-;i as theses. depoi~ d·~ impressas, nfi,, combinarem 
e111 dou I ri 11a co1n o origi 11a.l appl'ol·:ulu, u directot· não consentirá 
[]Ue sejam defendidas e mandará intimar o t:eu autor para re­
formai-as, rBimprimindo-<~s a sua custa . 

. \ rt. 8(l. Si as alterações i nd it:aren1 ma fé, o rlirector levara 
o t1cto :•o conhecimento da congregaçiio, a ']Hnl, n.lem do que 
il<'n, rlispo,to, poderá resolver que o doutorando sejn, reprehen­
r.lido pelo mesmo <lirector perante nll:1, ou adiar a defesa das 
theses pelo prazo de tres mezes a um nnno, cont'orlne a natureza 
e g-r:lYid:ule das alterações . 

• ~rt. \H). Si forem dons on mais os tlnutor.ln•los, logo que se 
coneluif' o sorteio dos lentes para ar;;ni1·e:n o prin1eiro, pro­
ceder-se-lla no sorteio parn. :1 comn1i:osii.o examin ,rJora do se­
gnndo, pelo modo <.letermin:ulo nu~ artic:rJ~ ;~nl'3cr.d•e:ltos, o assim 
po1· <leaute. f\ 

Art. !li. Concluidr1S os trah<llic's dotrot'Jninarlo~ ::os artigos 
nntcJ'iiJJ'GS, o olir,ctor tn:lJllblrú logo aJlix:u, uo Jogai' do costume 
e pnhliear pel:t imprensa, erlitnlnm que sn rleclarn o dia da defe:>a 
das the,es do caLb \llll dos c'lmlidato'l e distriiJilil-as por todos 
os Jll81llill'OS da. commi 'Silo. 

Pill'.lgraplio nnico .. \ rlel"esa das tliesr>s o;e fhrit no oitavo dia 
<IPpr•is do ~orteio dos ex:llllinad,re~, nn 'lO inlllledia t<>, :si :l.']llelle 
ror feriado. 

\rt. \J:?. i\io dia,, hor:t rlutel'!llin:Hlos ]lill':\ a ,]ei'•'sa rla~ tlw~es, 
''~ ],;11fes que e:itivm•r;~n em ell'ectivo •;xr,!'ci•~io, [JI'<leerlidos do di-
1'<'<:101', ,;,;dirigirão :i. sal:1 dos :u:to' :;oltlmne;;, com :1s insignias do 
:srru gn'"• e Silhindo ao rloutoral, o diJ'r>CtoJr toman1 o prilll<liro 
"'''Jiltn, :;egnindo-·;:) "' leul<e" cathed1·:1lil:u" <l >ul,stitutos, n:t 
urri<HII da nutig·uidade. 

,\rt. \l:l. Logo que os lentes tiverelll to:n:11lo assento no 
uoutr1r:d, o (':tndidato ser:\ intJ'fl<luzirlo 11:1 :;ala )'elo porteit•o; 
e re~elJi<lo ú porta pelo secretario, "'''; o acomp:inhará ao 
Jogar que lhe é re~ervudo, ao l:11lo direito ria 111e~m:t s:1ln., 
perto do doutoral, 0111!" esta.r:\ uma mesa convenientemente 
o1·narla, irú. Llupois sentar-~·J no lado opposlo, junto de outra 
1nes:1, sobre a qunl haverá umn. ampulhet:t de m•'ia hora para 
regular o tempo rla argnwentação d<J eada examinado1· . 

. \rt. 94. Acauadas as defesas <lns theses, s<~hiriio lia sala os 
doutorandos e os assistentes, e, fechada:,; as portas, os examina­
dores e o presidente do neto procederão ao julgamento, por 
votação nominal, cujo resultado o secretario lançará no respe-
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ctivo livro, por termo, f!ne SGrá assignado pelos ex~mitm<lores e 
·pelo pr•Jsirlente. N't declaraç.ii.o <lo resultado rtnal o s•~crebrio 
usará ~empre de um~~ destas formulas:- AJ'"'ovado c.;m d1:s. 
tincçlío - Approvaclo lllc;wtmentc - App1·orado simp:r·sme;. t~ -
Reprovado- confotm•l o numem e a qnalir!.tde dos votos. 

Art. 95. No dia seguinte ao da dde,;a <las theses do primeiro 
dout.omnd•J, ou no immwliato, si a!Jnelle for feria• la. ~et•á argnido 
e julg<~do o segundo, si o hou v"r, n assim por deante, at.\ rJ 

ultimo, obset·vando-~e a t'U~["úto •le ,.,,<Ja am <LS lor·t:l tli<J;td·~~ 
acima dncla.r<~das. 

Art. \J6. No caso <le n;-t•J s•Jt'l'lll "~ t!te~es nppro·.-a1..hs J••Jl<l c,·,!~,. 
missfio, não ser~t o douloraudo at!mittido a ~•do, t>tilii.o depci,; de 
um pt'<lZO tle seis mez,~s a t:rr: <llll1(1, rnarca<ln pela eo:1gregaçi1o, o 
mediant<J aprescnLJç::io •.lo no·ia:) thr~:;es que mer·c,;am appr<!­
vaçilo. 

Art. 97. O douto:':wdo quo t\•r approva<lo dr>V•)~á. ante o; d•J 
receber o ~ráo, entl'c!.;·:.Lr na S<;r:retarh d;t Facnld:~rle 81! exel<"t· 
l)lares im0r·essos de sti:ts thcses. 

Art. 08. O •lir,1ctnr remetkrá ao t1overno, pr~lr) n;eno~, qtutrn 
exenq.~lares da~ dita~ tlleses, e à outl'a Facnldadn de !Jireito nm 
nurnet·o sutfieiente 1•::w:~ 1Jt'13 possam ser •listrilmirl;~:o por todos 
os lentes e ti1p1Cm algnns oxemplan's archlv:ulu' n:t respectiva 
Libliotlteca, 

Art. 99." A :tpprev;tç:í.o simpl,,s não impe.!irá a collação rln 
grao.,Fica, to1hwia, o-a.\vo :1<' doutorando a faculd::v1B de apr•,>'et:­
tar novas tl1eses, e nesse C<tSo [H'evnlecerá a not;t tlo Sei;t:ntio jGl­
gamento. 

Art. 100. O que for rcprov:'Jln, s:·:rnente p0Jer~i. >er a•l•;Jilti-l<J 
a novo acto lllll anno ,[,Toi:<. 

CAPITULO li 

Art. 101. Aos que tiverem si.J<r apvovados em tmlas as matc·­
rias do curso será confet'ido o grào de L•acharel cEt sciet>cias ju­
ridicas e sociaos. 

Art. 102. O gt•áo rlp bacharcl1nhilita para a a•lvoc~lCb, mag:s­
tratura e ollicios de ju~tiça, e txtra os lo:;ares do co:opo Lliplc·matJOJ 
e consular'. 

Art. 103. O distinc-t'vo tlo grito de bacl1arel em sc1enclas ja­
ridicas e socÍ<1<3S é um annel de 0:To e rubi; os bach:creis pnrJ.,,m 
usar de uma beca, cuj0 tlgurino ser~~ d:ulo pot· a vis•-' do ~.rbi.::t.o­
rio da Justiça e Negoeios !nt0rioros. 

Art. 104. Ao:> approvados em theo;0s ou habilitados em con­
curso será conterll1o o grio ele clontor em ~c'encias j:.uidi':iLS e 
sociae5. 



ACTOS DO PODER EXEC!:TIYO 1-!3 

Art. 105. Os distinctivos do grão rle doutor em sciencias jti· 
riúicas e sociaes siio, além do annel de ouro e rubi, a borb e 
o capello. Podem tambtlm usar Je beca, igual á dos bacltareis. 

CAPIT l1 LO III 

!lA COLL.\Ç:\0 DO GI:.\0 DE !L\CIL\1:1•:[, 

,\rt. l0G. PulJlicada na Secretaria rh F<1Cn!dade e pela im­
prensa a relação d~s pcs,;oas rpw ti ver·em de tunmr o grito de ba• 
eharcl, comparecerão cllas no dia immerliato, ús 10 horas da ma· 
nhã, na sala rlestinada pnra a colhção do gr·iw, na qtwl serão 
admittitlas pelo secretario, que fará chamada de todos, cledarando 
os nomes dos que se acharem presentes. 

Art. 107. Este :Jcto serit presidido pelo director, a quem com· 
pete conferir o grito na presença de todos os lentes, revestid·b 
das insígnias doutoraes, e na do secretario, que lavrará o com­
petente termo, o qual será assignado pelos ditos lentes. 

Art. 108. Feita a chamatla, o graduando mais antigo, acom­
panhado do secretr~rio, pedirá :~o director. em seu nome e no tlos 
outros geadu:uulos, o grúo tle bacharel, promettemlo cump•ir o:; 
deveres i nlterentes ao mesmo gráo. 

Cada um dos outros, pela ordem dos actos •lo ultimo anno, se 
approximarà da. mesa em que estiver o referido livro, e repetirit 
a seguinte formula: -Assim prometto. 

Art. 109. Em seguida, o director chamará os gt•atluantlos e lhes 
conferirá o gráo, pondo sobre a cabeça do primeiro a borla da 
Facu!tlade e usando da seguinte formula: -Eu1 virt1tdc da ,,·utori­
dade 'rue me concedem os Estatutos desta 1-àculdarle, confiro ao 
Sr. F. o grúo de bachaJ·el em sciencias juridiws e sociaes. Cha­
nmrá depois o segundo e os que se lhe seguieem, até o ultimo, 
e co !locando a borla sobre a cabeça de cada um detles, di ri: -
c ao Sr. F. 

Art. li O. Feita a col!açilo do gráo, um dos gi'a.tlU<trHlos, que 
houver sitio ejcollti•lo por seus companheiros, recital'it um d)scnrso 
analogo á solemnidade, o qual deverá ser previ:cmente apre­
sentado ao director, que só consentira ru sua leitura, si nada 
th·er de inconveniente. A e:;te discurso responder~\ o director 
em nma breve allocução e tla!'á po!' terminada a cerimonia. 

Art. I li. Será permittido aos graduandos mandarem, a ex­
pensas suas, 0rnar a sala rlo grilo e collocar bantlas de musica 
na mesma sala e em suns irnmetliações. 

Art. 11:2. Durante a collação do griw, os lentes e os especta­
dores conservar-se-hão de pé e guardarão o maior silencio.. . _ 

Art. I 13 .. Ao bacharelando, que o requerer, allegando, '""" 
motivo attend1vel, serit conferido o grilo illlm~dià~àmeute de .... ,," '· 
pois da approvaçilo. Nesta hypothese, a collaçâo do grilo far- 1 ( ·1 

- 'I 
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sc-ha, sem solemnidade nem discursos, na preseaça do director 
·e do secretario. · · 

Art. II4. A collação do gráo poderá tambem realizar-se sem 
a presença da congregação ou qualquer outr-a solemnidade, 

·uando o director assim o j u!g.1r CJ!1Ve:1ie:1te. 

CAPITULO IV 

DA COLLAÇÃO DO GRÁO DE DOUTOR. 

Art. 115. Na collação do gTào de doutor observar-se-hão as 
seguintes formalidades: . 

Art. 116. Designado o dia pelo director, se dará aviso a con­
gregação e aos doutorandos, e se expedirão cartas de convite 
aos il.outores que constar existirem na cidade, aos chefes de re­
partições e pessoas gradas, para que compareçam a esta sole-
mnidade. . · 

Art. lli. O doutorando escolherá um lente para lhe servir 
de paranympho, o qual o acompanhará em· todos os actos desde a 
sua chegada. 

Arall8. Ao chegar á porta principal, será o doutorando re· 
cebido pelo porteiro e·guardas que o acompanharão até urna sala, 
onde esperara pela hora rn>lrcada para a coJ!ação do grào. 

Art. U9 .. A'·hora designada dirigir-se-hão para ·esta sala o 
director e todos os lentes, precedidos do secretario, porteiro, e 
guar·das da Faculdade. O doutorando os ·vira encontrar à porta e 
ahi reunidos seguirão para a sala dos grãos. Nesta sa:la haverã., 
no logar que for mais conveniente, uma mesa e cadeira de es­
paldar para. o director; ao lado esquerdo serão collocadas duas 
cadeiras, sendo uma para o doutorando e outra para o paranym-
pho, que lhe dará sempre a direita. · 

Art. 120. Os doutores das Faculdades federaes ou a estas equi­
paradas, das academias e universidades estrangeiras, que com­
parecerem com as respectivas insígnias, tomarão assento promis­
cuamente logo abaixo do lente substituto mais moderno, si entre 
elles não houver algum ou algnns que sejam lentes de qualquer 
das Faculdades; estes os precederão sempre, guardando entre si 
a ordem da respectiva antiguidade. 

Art. 121. Na mesma ;;ala, além dos bancos ou cadeiras para os 
estudantes e espectadores, haverã. assento:> especiaes para os 
convidadas • 

. Art. 122. Tendo todos tomado assento, rará o secretario a lei­
tura do termo de approvação; em seguida o doutorando recitara 
um discurso analogo á solemnida.cle e terminará pedindo o grão 
que lhe deve ser conferido. Este discurso serã. previamente 
apresentado ao dirE!ctor e a sua leitura só poderã. realizar-se 
depois de julgada conveniente. 
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Art. 123. Findo o discurso, o paranympho do doutorando o 
apresentará ao director. Este, depois de ouvir a promessa 
constante dn, fórmula annexa aos presentes estatutos, lhe ornará 
o dedo com o annel competente e lhe conforil'á o gi·áo, pondo-lhe 
a borla sobre a cabeça e revestindo-o do capello. A fórmula da 
collação do grão de doutor será a mesma que a do gráo de ba­
charel, com ditrerença do nome do gráo. 

Art. 124. Em seguida o doutorando comprimentará o rlirector 
e todos os lentes, e irá sentar-se l<'go abaixo do lente mais 
moderno. O pa.ranympho O.irigir-lhe-lw. um discurso congra­
tulando-se pelo resultado feliz de seus esforços, e mostrando-lhe 
a importancia do gráo que acaba de receber e o uso qno na soeio­
dade deve fazer do suas lettras. 

Art. l27í. Conclui<lo este discurso, o director declar~rit finda a 
cerimonia, e o novo doutor será acompanhado até á porta do 
cdificio da Faculdade pelo mesmo prestito com que tiver ido d:t 
sala de espera para a dos gráos. 

Art. 126. De todo este acto se lavrará um termo, que será 
assignado pelo director, pelo paranymplw do doutor e pelo 
secretario. 

Art. 127. Será permittido aos doutorandos mandarem, á ex­
pensas suas, ornar a sala do gráo e collocar bandas do musica 
na mesma sala e em suas immediações. 

Art. 128. Si concorrer mais de um doutorando no mesmo dia, 
serão todos recebidos pela mesma maneira quo o primeiro, mt 
sala de espera, á proporção que forem chegando, c dahi irão 
juntamente para a sala dos gritos. 

Art. 129. Neste caso o discurso de que trata o art. 122 será 
recitado pelo doutorando, que para este fim for escolhido pelos 
outros, o qual pedirá o gráo para todos os graduandos. 

O mais antigo f,trá a promessa por extenso, dizendo os outros 
simplesmente -Assim o prometto -,como se manda pt'aticar na 
collação do gráo de bacharel, o o gráo de doutor será conferido 
successivamente a cada um !lelles pela oruem da antiguidade da 
defesa, das theses. 

Art. 130. Dada. a hypothese dos artigos antecedentes, proferirá 
o discurso de que trata o art. 124 o paranympho que for 
escolhido pelos doutorandos. 

Art. 131. A' solemnidade da collação do grão de doutor são 
applicaveis as disposições dos arts. 113 e 114. 

CAPITULO V 

DA HABILITAÇÃO DOS GRADUADOS OU TITULAllOS POR ESTATIEf,ECI· 
111ENTOS SCIENTIFICOS EST!tANGEIJWS 

Art. 132. Os formados ou diplomados por instituições estran­
geiras, reconhecidas pelos respectivos Governos, só poderão 
exercer no paiz profissões, cargos ou funcções que dependam do 
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gráo de doutor ou de bacharel em sciencias juridicas e sociaes, 
habilitando-se previamente perante alguma das Faculdades da 
Republica. . . _ 

§ 1. o Para os que tiverem o diploma de doutor, a habllttaçao 
consistirá na defesa de theses, nos termos do capitulo I deste 
titulo, verificando-se a collação do gráo na conformidade do 
capitulo I V do mesmo titulo. 

t'l2." Para os bachareis ou possuidores de diplomasanalogos, a 
habilitação se fará mediante a prestação, em dias successiv?s, dos 
exames das matarias do curso, observadas, no que for appllcavel, 
as disposições destes estatutos. 

Art. 133. Para serem admittidos á ins9ripção em ambos os 
caso~> do artigo anterior deverão os candidatos apresentar ao 

\director os documentos seguintes : 
§ l. o Diplomas ou titulos originaes, e, na falta destes, devida a 

motivo de força maior, justificado perante a congregação, do­
cumentos authenticos que lhes sejam equivalentes. 

§ 2. 0 Prova de identidade de pessoa, feita por meio de do­
cumento firmado pelo Governo, pelo Ministro ou pelo consul do 
paiz a que pertencerem. 

§ 3." Prova de moralidade. 
§ 4. o Os ti tu los ou documentos que exhibirem os candidatos 

deveriio estar reconhecidos pelos representantes do l3razil no 
llniz em que tiverem sido passados. 

§ 5. o A falta desse reconhecimento poderá ser supprida por 
informações officiaes dos agentes diplomaticos ou consulares da 
respectiva nação, residentes no Brazil, declarando n. legalidade 
e o Vttlm· •los ti tu los exhibidos. 

Art. 134. Reconhecida a authenticidade do titulo e verilicada 
a identidade da pessoa pelo uirector <la Faculdade, o secretario 
passara guia ao pretendente P•tra o pagamento da respectiva 
taxa ; satisfeita esta, o director marcará dia para o exame, nas 
épocas pro[Jrias. 

Art. 135. Não se admittirá exame feito por intermedio de 
interprete, nem poderão os lentes examinar em lingua es­
trangeira. 

Art. 136. Os canuidatos comprehendidos nos artigos antece· 
dentes pagarão por seria ue exame a mesma taxa que pagam os 
alumnos da Faculdade. 

Art. 137. os candidatos, apezar de reprovados por mais de 
uma vez, poderão sar admittidos a novo exame, sempre que o 
requererem, pagando a respectiva taxa de accordo com a primeira 
parte do art. 134. 

Art. 138. Aos candidatos quo forem approva(los se passará di­
plom_a, como aos alumnos da l•'acultlarle. O diploma será registrado 
em livro especial o fka,rá sujeito ao pa s-arnento elos mesmos di­
reitos a que estão obrigados por seus diplomas os alnmno:-; da 
Faculdade. 
_Art. _139. Tanto no caso de approvação como no <le reprova­

çao o d1rector de uma Faculdade communicará immediatamente 
ao da outra o OJcorrhlo, para seu conhecimento e governo. 
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Art. 140. Os professores effectivos ou jubilados de Faculdades 
ou Escolas de sciencias jurídicas e sociaes do estrangeiro, reco· 
nbeddas pelos respectivos Governos, e os simples diplomados ou 
titulados por taes Faculdades ou Escolas, que, a juizo da con­
gregação de uma das Faculdades juridicás federaes, gosarem de 
merecida fama de saber e se tiverem tornado recommendaveis 
por trabalhos e publicações importantes na especialidade que 
professarem, poderão ser dispensados de qualquer prova de ha­
bilitação. 

Paragrapho unico. A dispensa será concedida por acto do 
Governo Federal, mediante proposta da congregação, de que 
serão pagos os emolumentos correspondentes ao titulo e de que 
trata a tn Lella n. 2 annexa ao Codigo do ensino. 

TITULO IV 

CAPITULO I 

DA UEVISTA 

Art. 141. Será publicada em cadtt uma lhu; Faculdatles uma 
Revista Academica. 

Paragrapho unico. Esta Revista será redigida por uma com­
missão de cinco lentes, nomeada pela congregação na primeira 
sessão de cat1a unno. 

Art. 142. A Revista se imprimirá em oitavo francez, com o 
numero de paginas sufficientes para formar um volume de 400 pa· 
ginas, pelo menos. 

Art. 143. Cada numero será publicado annualments. 
Art. 144. A commissão de redncção nomeará entre si o reda­

ctor principal. A acceitação deste cargo será obrigatol'ia. 
Art. 145. A commissão de redacção se entenderá com o biblio· 

thecario da Faculdade, afim de enviar a Revista as redacções dos 
periodicos da mesma natureza na Europa e nos Estados da Ame­
rica, e as academias scientificas mais importantes, e receber em 
troca as suas publicações. 

Art. 146. O preço da assignatura pam os alumnos será de 
metade da quantia que for estipulada pelo direetor da Faculdade, 
de accordo com a commissão. 

Paragrapbo unico. Cada alumno não poderá tomar mais de 
uma as:::ignatura. 

Art. 147. Todo exemplar destinado a alumno da Faculdade 
terá o nóme deste. 
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CAPITULO li 

DA MEMORJA HISTORICA 

Art. 148. Na sessão de abertura dos trabalhos academicos 
a congregação nomeará um lente que apresentará na mesma 
data do anno seguinte uma Memoria historica, em que se relatem 
os acontecimentos notaveis do anuo academico. 

§ 1. 0 Nesta Memoria será especificado o gráo de desenvolvi­
mento a que for levada nesse mesmo período a exposição das 
doutrinas, tanto nos cursos publicos como nos particulares, e 
para isso cada lente dará ao relator da Memoria historica as in­
formações precisas ácerc>.a da ma teria que tiverem ensinado, afim 
de serem appensas á mesma Memoria. 

§ 2. 0 Todos estes trabalhos serão impressos e publicados depois 
de approvados pela congregação, que para aquelle fim ós remet­
terá ao Ministro. 

Art. 149. O lente que for eleito redactor da Memoria historica 
não poderá, sal v o caso de forç 1 maior, recusar-se a acceitar esse 
encargo, nem deixar de apresentai-a, sob pena de ser o facto 
levado ao conhecimento do Governo. 

Art. 150. Os actos do Governo e os da directoria, no que diz 
respeito á parte economica e administrativa, não constituem 
ma teria da Memoria historica, e serão supprimidas quaesquer 
considerações que neste sentido forem inseridas pelo redactor, 
antes da remessa a que se refere o art. 148 § 2°. 

TITULO V 

DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS 

Art. 151. O certificado de estudos secundarias ou o titulo de ba­
charel a que se refere o art. 16 destes estatutos só será exigido 
para matricula. nos cursos de sciencias .i uridicas e sociaes no anuo 
de 1898. Até essa época, os preparatorios indisponsaveis serão: 
portuguez; francez; inglez ou allemão (á vontade do candidato); 
latim ; arithmetica. ; algebra ; geometria ; trigonometria ; geo­
graphia, especialmente do Brazil ; historia universal, espe­
cialmente do Brazil ; elementos de physic"' e chimica; elementos 
de historia natural. 
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Art. 152. Logo que forem publicados estes estatutos, as con­
gregações tratarão de organisar todos os programmas e instru­
cções especiaes necessarias para a boa execução das olisposiçõ9s 
dos mesmos estatutos. 

Art. 153. Os cursos especiaes abolidos pelo art. 3• da lei 
n. :314 de 30 de outubro de 1895 continuarão:- o de sciencias 
jurídicas por mais tres annos, o de sciencias sociaes por dous e 
o de notariarlo por um, si netles houver alumnos matriculados e 
que pretendam concluil-os. 

Art. 154. Nestes cursos será observado o regimen estabele­
eido nos presentes estatutos. 

§ 1. • Os hor.uios das aulas serão organisados de modo que 
attendam, durante os pE>riouos mencionados no artigo an­
terior, a frequencia dos alumnos dos cursos especiaes pro­
visorios. 

§ 2.• Para os exames desses alumnos haverá bancas especiaes, 
effectuando-se o pagamento das taxas de inscripção respectiva, 
assim como das de matricula, segundo o plano estabelecido no 
artigo que se segue. 

Art. 155. O plano de estudos de que trata o artigo antece­
dente será o seguinte : 

Curso de sciencias jurídicas 

I. OS alumnos da za. seria cursarão successivamente nos annos 
de 1896 a 1898 as seguintes cadeiras: 

A) direito romano, direito civil, commercial e criminal, 
1" parte. 

B) a parte da medicina legal- na medicina publica, e direito 
civil, commercial e criminal, 2• parte. 

C) direito civil, 3" parte, theoria do processo civil, commercial 
e criminal, pratica forense, historia do direito, na parte do di­
reito nacional, e sciencia da admiuistrnção e direito adminis­
trativo. 

li. Os dn. 3a. serie em 181:16 e 1897 as seguintes: 
A) a parte da medicina legal- na medicina publica, direitn 

civil e commercial, 2"' parte, e sciencia da administração e di­
reito administrativo. 

B) direito civil, 3a parte, theoria do processo civil, commercial 
e criminal e pratica forense, e historia do direito, na parte do 
direito nacional. 

lll. Os da 4• serie em 1896 as seguintes: theoria do processo 
civil, commercial e criminal, pratica forense, historia do direito, 
na parte do direito nacional, e sciencia da administração e direito 
administra ti v o. 
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Curso de sciencias sociaes 

I. Os alumnos da 2• seria curs:trão successivamente nos annos 
de 1896 e 1897 as seguintes cadeiras: 

A) direito internacional publico e diplomacia, economia po­
lítica e hygiene publica -como parte da medicina publica. 

B) sciencia de administração e direito administrativo, sciencia 
das finanças e contabilidade do Estado e legislação comparada. 

I!. Os da 3• em 1896 as seguintes: sciencia da administração e 
direito administrativo, sciencia das finanças e contabilidade do 
Estado e legislação comparada. 

Cto-so de notm·iado 

Os alumnos deste curso frequentarão as aulas de theoria do 
processo civil, commercial e criminal, e pratica forense. 

Art. 156. Na conformidade do artigo antecedente são appli­
caveis aos alumnos dos cursos transitorios as disposições do 
art. 36. 

Art. 157. Os alumnos dos cursos especiaes que, por qualquer 
motivo, não os terminarem dentro d.os períodos de que trata o 
art. 153, ficarão sujeitos a seguir o plano de estudos estabelecido 
no art. 4• pela fórma abaixo prescripta : 

I. No curso de sciencias jurídicas: 
A) Os alumnos da 2• seria se inscreverão no 2" anuo, prestando 

previamente na respectiva época o exame de direito romano. 
B) Os da 3• seria se inscreverão no 2" e 3° annos para cursar 

as cadeiras de direito internacional publico e diplomacia, eco­
nomia politica, direito civil, 2• parte, e sciencia das finanças e 
contabilidade do Estado. 

C) Os da 4• seria se inscreverão no 2•, 3" e 4• annos para 
cursar as cadeiras de direito internacional publico e diplomacia, 
economia politica, sciencia das finanças e contabilidade do Estado, 
theoria do processo civil, commercial e criminal, e medicina 
publica. 

Estes ultimos alumnos estão isentos do curso da cadeira de 
direito civil, 3& parte. 

li. Os alumnos do curso de sciencias sociaes, quer os da 2•, 
quer os da 3• seria, se inscreverão no 2" anuo, prestando previa­
mente na respectiva época o exame de direito romano. 

III. A ordem de estudos estabelecida neste artigo servirá 
tambem para os alumnos dos cursos especiaes que preferirem de 
ora em deante seguir o curso geral. 

IV. Nenhum alumno de qualquer seria dos cursos especiaes 
será obrijlado a repetir exame de mataria ou cadeira que já 
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tenha feito, qualquer que seja a. diversidade de collocação dellas 
entre o programma actual e o anterior ; ficando dispensado dos 
exames das novas cadeiras creadas por desdobramento das anti­
gas, em que já tenha sido approvado. 

Art. 158. Será permittido aos actnaes alumnos dos cursos de 
sciencias jurídicas ou sociaes, que quizerem adoptar o novo re­
gimen, a prestação de exames, em qualquer das épocas, das 
matarias distribuídas pelas series anteriores, si assim o re­
quererem. 

Art. 159. Os bachareis em sciencias jurídicas não poderão 
inscrever-se para defesa de theses, nem concorrer ao ma­
gisterio das Faculdades, sem que tenham sido approvados nas 
materias correspondentes ao curso de sciencias sociaes, e 
vice-versa. 

Art. 160. As mesas examinadorfLS serão organi::mdas com os 
lentes que houverem leccionado as materias sobre que verst1rem 
os exames, 11ft conformidade dos arts. 153, 154, 155 e seguintes. 

Art. 161. Os lentes das cadeiras extinctas e os actuaes sub­
stitutos serão transferidos parft as novas cadeiras e para os laga­
res de substitutos, creados pela lei n. 314 de 30 de outubro de 1895, 
precedendo proposta da congregação respectiva. Os actuaes 
profes:;;ores rle philosophia e historia do direito e de direito na­
cional continuarão a exercer: o primeiro, a cadeira de philosophia 
do direito, e o segundo a de histot'ia, especialmente do direito 
nacional. 

Paragrapho unico. O lente cathedratico que não for aprovei­
tado ficará, todavia, gosando de todas as suas regalias, até que, 
vagando qualquer cadeira, seja encarregado do ensino da ma" 
teria nella comprehendida. 

Art. 162. Emquanto o Poder Legislativo não resolver sobre 
a reorganisação dos cursos annexos ils F<wuldades, serão obser­
vadas as disposições dos arts. 445 e seguintes do regulamento 
n. 1232 H, de 2 de janeiro de 1891. 

Art. 163. Ficam revogadas as disposições em contrario. 
Capital Federal, 1 de fevereiro de 1896.-Dr. Antonio Gonçalves 

Ferreira. 

FORMULA 

Para a collação dos grãos de bacharel ou doutor 

Prometto cumprir :fielmente os deveres inherentes ao gráo de 
bacharel ou doutor em sciencias jurídicas e sociàes. 
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MODELO DOS DIPLOMAS 

De doutor 

No alto -Em nome do Governo da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil. 

Mais abaixo - Faculdade de ••.•.......•. da cidade de •.••• 

No corpo da carta -Eu F .•.•. (o nome do director e seus tí­
tulos), director da Faculdade: 

Tendo presente o termo de aptidão ao grào de doutor em 
sciencias .i uridicas e sociaes, que obteve o Sr. F .••.. , natural de 
•.•.. , filho de .... , nascido a ..... , e o de co Ilação do grao que 
recebeu no dia ... de ........ de ... , depois de ter sido approvado 
(declarando-se a nota da approvação) em defesa de theses ; e 
usando da autoridade que me conferem os estatutos desta Fa­
culdade, mandei pastlar ao dito Sr. F •.•..• o presente diploma 
de Doutor em sciencias jurídicas e sociaes, para que possa gosar 
de todos os direitos e prerogativas concedidas pelas leis da Re­
publica. 

(Sello.) 

0 LENTE MAIS ANTIGO 0 DIRECTOR DA. FACULDADE, 
DA CO~IMISSÃO JULGA-
DORA, (Assignatura) 

(Assignatura) 

0 SECRETARIO DA FACULDADE, 

(Assignatura) 

(O diploma terá pendente o grande sello da Faculdade.) 

De bacharel 

Os diplomas de bacharel serão passados nos mesmos termos 
dos de doutor, mutatis mutandís, e supprimidas as palavras: 
depois de ter sido approvado em defesa de theses. 

Capital Federal, 1 de fevereiro de 1896.- Antonio Gonçalves 
Ferreira, 
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DECRETO N. 2227 - DE 3 IJE FEVEREIRO DE 1895 

Dá providencias sobre fabricas de assucar que não gosam de garantia 
de juros, 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
considerando que convem, para a regularidade da Administração, 
sujeitar á flscalisação do Governo as fabricas de assucar perten­
centes a companhias, emprezas ou particulares que não gosam 
de garantia de juros, mas que recebem da União outros favores, 
decreta: 

Art. l." As emprezas, companhias ou particulares, proprie­
tarios de fabricas de assucar estabelecido,; independentes de 
concessãn do Governo, mas que deste obtenham quaesquür favo­
res, taescomo os especificados no art. 8", ns. Il, lll, LV e V do 
regulamento approvaclo pelo decreto n. 10.39:3, de 9 do outubro 
de 1880, ticam obrigados: 

a) :t prestar com promptidão a fiscalisação dos engenhos cen­
traes os dados e esclarecimentos que o!licialmente lhes forem 
requisitados ; 

ú) a permittir que o engenheiro fiscal do respectivo districto 
visito os estabelecimentos e ]Jercorr,t as lavouras, sempre flUO 
for noccssario. 

Art. 2. 0 Na falta do cumprimento destas ohrigações ficam 
as ditas emprezas, companhias ou particulares, sujeitos ás pe­
nas comminadas no art. 28 do citado regulamento. 

Capital Federal, 3 de fevereiro de 1896, 8" da Republica. 

PRUDENTE J, DE MORAES BARROS. 

Antonio Olyntho dos Santos Pires. 

O Ministro de Estadc dos Negocies d::t Intlustria, Vi::tção e 
Obras Publicas, em nome do Presidente da Republica, resolve 
que, no exercício de suas Cuncções, os engenhe.ros fis~aes dos 
engenhos centraes observem as instrucções que com esta baixam 
e vão assignadas pelo director geral interino da Industria. 

Capital Federal, 3 de fevereiro de 180G.-Antonio Olyntho dos 
Santos Pires. 

lnstroe~ões a que se refere a port:~.ria desta data e que +levem ser observadas 
pelos engenheiros fiscaes dos engenhos ccntraes no mrcicio do suiLs funcções 

Art. 1." Os engenheiros fiscaes residh'ão na séde do respectivo 
districto <: informarão sobre todos os assumptos concernentes 
não só á lavoura da canna, como aos engenhos centraes -esta­
belecidos ou que o tiverem de ser, e que gosem de quaesquer 



154 ACTOS DO PODER llXECUTIVO 

favores da União, devendo ser por seu intermedio dirigidos ao 
Governo não só os planos e orçamentos que as emprezas, com· 
panhias ou particulares tiverem de apresentar, como quaesquer 
outras petições relativas aos estalJelecimentos de sua propl'iedade. 

Paragrapho unico. Não h a vendo inconveniente para o serviço 
da fiscalisação, o 'l:overno poderá permittir qu3 os engenheiros 
fiscaes residam temporariamente nas proximidades de um enge­
nho central. 

Art. 2." Os engenheiros fiscaes assistirão a construcção e 
collocação dos apparelhos e machinismos das fabricas novas, 
informando minuciosamente ao Governo, de todas as occur· 
rencias. 

Na occasião em que as fabricas estiverAm funccionando e 
sempre que as cit·cumstancias o exigirem, visitarão tlemora.da­
mente os engenhos centraes do seu districto, mencionando em 
communicação especial, si se tr,Ltar ue caso urgente, ou no re­
latorio annual, o resultaclo do exame que houver feito. 

Art. 3." Esse exame cornprehemleeá não só o estauo das ma· 
chinas e apparelhos e suas funcções, como tambem as condi­
ções em que se achar a lavoura dtt canmt e melhoramentos que 
nelle se tenham introduzido. 

Paragrapho unico. Para as emprezas ou companhias que go­
sarem de garantia de juros, cornprehenderá mais esse exame 
as operações que tiverem eiTectu:ulo, a execução dos contractos 
celebrados, o cumprimento dos ajustes feitos com os proprietarios 
agrícolas e fornecedores de cannas. 

Art. 4. 0 Por todo o mez rle dezembro de cn,da anuo os enge­
nheiros fiscaes apresentarão um rela.torio desenvolvirlo e cir­
cumstanciatlo sobre todas as occurrcmcias quo se tiverem dado 
nos engenho:; centraes do seu districto 1lueante o anuo da safra 
terminado em 1 de jnllto anterior, mencionando e discmtindo as 
operações feitas, a quantiuade e qualidade da canna empregada, 
os processos seguiuos para a fabricação do assuc<1r, a receita e 
uespeza realizadas, a porcentagem dos lucros produzidos, e final· 
mente o estudo das machinas e apparellws empregauos, estado 
geral da fabrica e suas dependencias, conforme tiver verificado 
no exame de que se trata no art. 2°, indicando e propondo ao 
mesmo tempo as medidas.quejulgar necessarias, quer para a 
boa marcha, regularidade e melhoramentos do serviço sob sua 
fiscalisação, quer para corrigir qualquer falt:1 em que tenham 
incorrido ou estejam incorrenuo os engenhos centraes. 

Art. 5. o Em suas relações com os engenhos particulares quo 
gosem apenas de quaesquer favores do Governo, menos a ga· 
rantia de juros, ·aos engenheiros fiscaes façam observar o disposto 
no decreto n. 2227, de 3 de fevereiro do corrente anuo. 

Em suas relações com as emprezas ou companhias cujas fa­
bricas foram estabeleciuas com concessão do Governo, farão 
rigorosamente observar todas as uisposições dos regulamentos 
em vigor, conforme o respectivo decreto de concessão. 

Art. G.o Os engenheiros tiscaes perceberão, quando se acharem 
fóra. da séde do districto, além do respectivo vencimento, mais 
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uma diaria, até ao prazo não excede~e de tres mezes ; tendo 
lambem passagem por conta. do Governo nos paquetes e estradas 
de ferro que se dirigirem para as localidaues onde se acharem 
situados os engenhos centraes ; assim como serão indemnisados 
das despezas que fizerem, em serviço, de animaes, carros, etc., 
para as localidades para onde não haja outros meios de loco­
moção, de accordo com os recibos que apresentarem. 

Art. 7. 0 Da verba de 7:600$, concedida paea a fiscalisação de 
cada nm dos tres districtos dos engenhos centraes, os engenhei· 
ros fiscaes poderão despenuer annualmente até 200$ com a 
assignatura de jornaes ou revistas que se publiquem especial­
mente sobre a inuustria'assucareira, e si houver margem ainda, 
com a compra de livros de reconhecida importancia sobre o mes­
mo assumpto, com prévio conhecimento e expressa au torisação 
do Governo. 

Os jornaes ou revistas assignados e os livros que forem com­
prados ficarão pertencendo ao archivo da fiscalisação, de 
onde os engenheiros fiscaes não os poderão retirar, sob penfl. 
de indemnisação. 

Art. 8. 0 Em todos os demais casos não previstos nas presen­
tes instrucções, os engenheiros fiscaes se entenderão com o G• 
verno para o fim de se estabelecerem regras lixas e adequadas 
ás necessidades ou duvidas que surgirem. 

Capitn.l Federal, 3 de fevereiro de 1896.- O director geral 
interino, Augusto Fernandes. 

DECRETO N. 2228 - DE 6 DE FEVEREIRO DE 1896 

Proroga até 31 de dezembro de 1896 o prazo concedido á Campa· 
nhia Industrial e de Construcções Ilyuraulicas para iniciar as 
ol•ras do porto de Jaraguú, no Estado de Alagoas. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando 
da autorisação constante do art. 6° § ll n. 13 da lei n. 360 de ::lO 
de dezembro de 1895, decreta: 

Artigo uni co. Fica prorogfl.do até 31 de dezembro de 1896 o prazo 
concedido á Companhia Industrial e de Construcções Hydrau­
licas para iniciar as obras do porto de Jaragua, no Estado de 
Alagôas, de que trata o decreto n. 904 de 18 de outubro de 1890. 

Capital Federal, 6 de fevereiro de 1896, 8° da Republica. 

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS. 

Antonio Olyntho dos Santos Pires. 
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DECRETO N. 2229 - DE () DE FEVEREIRO DE 1896 

Prorogu. até 31 de dezembro do 18\JG o prazo concedido á. Companhia 
Industrial e de Construcções Hyclraulicas para iniciar as obras de 
melh0ramento da barra e porto da Laguna, no Estado de Santa 
Catharina. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
usanrlo da autorisação constrtnte do art. 6° § 11 n. 13 da lei 
n. 360 de 30 de dezembro de l89fi, decreta : 

Artigo unigo. Fica prorogado até 31 de dezembro de 1896 o 
prazo concedido a Companhia ln(lustrial o llc Construções Hydrau­
licas para iniciar as obras da bttrra e porto da Laguna, no Estado 
de Santa Catharina, de que trata o decreto n. 1034 de 14 de 
novembro de 1890. 

Capital Federal, 6 de fevereiro de 1896, 8° da. Republica. 

PJWDENTIC J. DE MottAES BARROS. 

Antonio Olyntho dos Santos Pires. 

DECRETO N. 2230 -DE lO DE FEVEREIRO DE 1896 

Appro\""a o regulamento d<,s Cort·eios Fetleraes. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
usando da autorisaçii,o concedida pelo decreto legislativo n. 272 B, 
de 10 de junho de 1895, decreta: 

Artigo unico. Os serviços dos Correios Federaes se regerão 
pelo regulamento que a este acompanha, assignado pelo Enge­
nheiro Antonio Olyntho dos Santos Pires, Ministro da Industria, 
Viação e Obras Publicas. 

C~pital Federal, lO de fevereiro de 1896, 8" da Republica. 

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS. 

Antonio Olyntho dos Santos Pires. 
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Regulamento dos Correios a que se refere o decreto 
· n. 2230 desta data 

PRIMEIRA PARTE 

Do Correio federal e seus serviços 

TITULO I 

DO SERVIÇO POSTAL 

CAPITULO I 

A QUEM COMPETE O SERVIÇO DOS CORREIOS -A CARGO DE QUEM 
ESTÁ- O QUE COMPREHENDE - MONOPOLIO DA UNIÃO- O QUE 
ESTÁ EXC_LUIDO DO MONOPOLIO - O QUE OS CORREIOS EXPEDEM E 
O QUE DEIXAM DE EXPEDIR 

Art. 1. o O serviço dos Correios federaes na Republica dos Es­
tados Unidos do Brazil compete á União e está a cargo do 
Ministerio da lndustria, Viação e Obras Publicas. 

Art. 2. • O serviço dos Correios federaes comprehende: 
I•, a recepção, transmissão, distribuição e o registro de cartas, 

cartas-bilhete, bilhetes postaes, manuscriptos, impressos, 
amostras de mercadorias e pequenas encommendas, permutados 
dentro do territorio da Republica; 

2", a recepção, transmissão e o registro de cartas, bilhetes 
postaes, cartas-bilhete, manuscriptos, impressos e amostras de 
mercadorias, destinados ao exterior da Republica, e a sua dis­
tribuição, quando procedentes de paizes estrangeiros ; 

3•, a permutação de numerario; 
4•, a cobrança, por conta de terceiros, de titulos pagaveis á 

vista; 
5°, a recepção de assignaturas para jornaes e outras publi­

cações periodicas ; 
6•, o serviço das caixas economicas postaes ; 
7•, os serviços que derivem de convenções ou tratados. 
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Art. 3. o A União tem monopolio: 
Jo, do transporte e distribuição de cartas-missivas, fechadas, e 

dr. correspondencia de qualquet' natureza, fechada como carta; 
zo, do fabrico, emissão e venda de sellos, cartas-bilhete, bi­

lhetes postaes, sobre-cartas, cintas estam pilhadas e de quaesquer 
outras formulas em que houver estampilhas postaes. 

Art. 4. o Estão excluídas do monopolio de transporte pelo 
Correio: 

I o, as cartas abertas ; 
2°, as cartas franqueadas e carimbadas nos Correios de origem 

e as que já tenham transitado pelo Correio conduzidas por 
qualquer pessoa; 

3°, as que forem transportadas entre dous pontos, onde não 
haja serviço postal; 

4•, as que forem levadas a uma caixa ou repartição postal; 
5°, as que forem transportadas no recinto das cidades, vi !las 

o povoações onde não haja serviço de caixas para collecta de 
correspondencias e distribuição domiciliaria, e as que nas cidades, 
villas e povoações, onde houver caixas para collecta e distribui­
çii.o domiciliaria, qualquer pesso~• fizer transportar por servidores 
seus; 

6", as cartas fechada~! relativas a serviço das estt•adas de 
ferro, das companhias de navegação e de transporte, em transito 
nos trens, carros ou embarcações, com endereço a suas respe­
ctivas estações ou agencias. 

Art. 5. o O Correio não expede nem distribue : 
1°, objecto cuja manipulação possa ser damnosa ao pe:;soal on 

ás correspondencias ; 
2°, carta, pacote ou qualquer objecto de corresponõ,encia que 

contenha artigos de ouro, I.Jrata, bronze ou nickel, ou de qual­
quer outro metal de valor, moedas que estiverem em circulação, 
joias, pedras finas, objr.ctos preciosos ou sujeitos a direitos de 
alfandega, excepto as encommendas registradas com declaraç-ão 
de valor ; 

:~", papel-moeda, títulos e valores ao portador, pagaveis á 
vista ou a prazo, bilhetes de loteria, excepto em carta regis­
trada com valor declarado ; 

4°, vales ou cheques-postaes, excepto em carta r.egistrada com 
ou sem valor declarado ; 

5•, artefactos, desenhos e publicações obscenas ; 
6•, objectos com endereço ou dizeres injuriosos, ameaçadores 

ou indecentes ; 
7", animaes vivos ou mortos, quando inconvenientemente 

preparados ou acondicionados ; 
8°, plantas vi vns e outros orgãos do plantas, taes como - es­

tacas, enxertos, folhas, ramos, flores e raizes de plantas ou se­
mentes, cujo transporte, pot• suspeita do alguma molestia ou 
praga, tenha sido prohibido pelo Governo ; 

9•, todo e qualquer objecto de correspondencia, cujo peso, vo­
lume e condições de recebimento não estiverem de accordo com 
as regras estabelecidas neste regulamento. 
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CAPITULO ll 

DA RESPONSABILIDADE DA UNIÃO 

J\rt. 6. o A União e responsa.vel : 
1 o, pelos valores declarados em carta e encommemlas regb~ 

traJas; 
2", pelas quantias confiadas ao Correio para a emissão de 

vales ou cheques ; 
3•, pelas quantias cobradas, por intermedio do Correio e por 

conta de terceiros, de títulos, letras e obrigações pagaveis a 
vista ; 

4•, pelas importa.ncias recebidas para assignaturas de jornaes 
e outras publicações periodicas ; 

5", pelos valores a que se referem os casos previstos nos ac~ 
cordos e convenios internacionaes. 

Art. 7 .• A União paga: 
§ 1.• Ao remettente ou destinatario de éarta registrada com 

valor declarado ou de encommenda com peclaração de valor: 
i", no caso de extt•avio ou perda total, a importancia integral 

do valor declarado e tambem das respectivas taxas pagas, 
quando a indemnisação tiver de ser feita ao remettente; 

2", no caso de extravio ou perda. parcial, a importancia cor~ 
respondente ao valor que faltar até ao limite da declaração. 

§ 2.• As importancias recebidns por cobranç<t de letras, titu!os 
e obrigações ou o valor dos títulos, nos limites d[L declaração, l 
no caso de perda ou extravio, deduzidas as despezas effectuadas,~· 
e bem assim as importancias destinadas a assignatura de jornaes' 
e outras publicações periodicas, quando não entregues aos edito­
res, gerentes, administradores ou emprezarios das referidas pu­
blicações; como tambem as dos vales e cheques emittidos pelo 
Correio, quando extraviados ou não pagos. 

Art. 8. 0 Quando convier ao Correio, a indemnisação de encom­
mendas de que trata o n. 1 do art. 7" serà feita por objecto igual 
ao que se tiver perdido ou extraviado. 

Art. 9. o A União fica subrogada nos direitos dos remettentes 
ou destinatarios de cartas ou encommendas com valor declarado 
e títulos a cobrar, logo que pague a respectiva indemnisação. 

Art. 10. A responsabilidade da União cessa: 
1•, quando as correspondencias, vales e cheques postaes e 

outras importancias tenham sido entregues, mediante a prova 
de recibo, aos destinatarios on seus representantes legaes; 

2", quancl.o a reclamação for feita depois do prazo marcado, para 
esse tim, no § l ", sal v o, porém, o caso de impossibilidade 
material, por parte do reclamante, de apresentar sua reclamação 
dentro desse prazo, motivada por serviço publico ou por qual­
quer das causas de que trata o § 2• desse artigo; 

3•, nos casos de força maior. 
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§ 1.• O direito á reclamação por valores perdidos ou extra­
viados prescreve, decorrido um anuo, a contar da data em que 
foram elles confiados ao Correio ou da ultima reclamação a res­
peito. 

§ 2.• São casos de força maior: guerra civil ou estrangeira, 
incendio, inundação, naufragio, desastre em estradas de ferro, 
do qual resulte perda ou destruição das malas ou das correspon­
dencias, tomada ou roubo, á miio arm::J,da, de malas, correspon­
dencias e valores nellas contidos, do poder dos err.pregados, con­
ductores ou estafetas. 

§ 3. • Não são considerados casos de força maior a tomada, 
roubo ou subtracção de malas, de correspondencias e dos valores 
nellas contidos, pmticados por empregados do Correio ou encar­
regados de serviço postal, por cujas mãos tenham passado as 
malas, correspondencias e valores e a cuja guarda estiverem 
confiados. 

Art. I!. A União não é responsavel: 
1•, pelos valores nilo declarados, incluídos em cartas e outros 

objectos de correspondencias registradas ou não ; 
2•, pelas consequencias da demora na transmissão ou na 

cobrança de títulos, motivau::t por erros ou omissões com­
mettidas pelos remettentes ; 

3•, pela interrupção ou suspensão da publicação dos jornaes, 
revistas e periodicos, cujas assignaturas tenham sido pagas; 

4•, pelos prejuízos resultantes de avarias nas correspondcncias 
e encommendas por accidentes de transporte ou de manipulação; 

5", pelas cartas e objectos de correspondenci:t ou quantias que 
os particulares entregarem a empregados do Correio, não encar­
regados do serviço do registro ou de emissão de vales, para 
registrar, com valor 'leclarado, converter em vales ou applicar a 
outro serviço, ou aos proprios encarregados do serviço, quando 
estiverem fóra do recinto das repartições ou logares destinados á 
execução de taes serviços. 

Art. 12. Os empregados do Correio são pessoalmente respon­
sa.veis por todas as faltas, irregularidades ou crimes que prati­
carem no desempenho de suas funcções. 

CAPITULO Ili 

:bO SIGILLO DA CORRESPONDENCIA 

Art. 13. Em observancia do direito garantido aos cidadãos 
pelo art. 72, § 18, da Constituição da Republica dos Estados Unidos 
do Brazil, o segredo das correspondencias entregues ao Correio 
é inviolavel ; nenhuma autoridade ou poder publico poderá de­
vassal-o, qualquer que seja o pretexto on fundamento allegado. 

Art. 14. Nenhuma autoridade extranha ao serviço do Correio. 
poderá nelle intervir, salvo o caso em que a intervenção seja 
requisitada por empregado daquelle serviço ou nos delictos por 
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elles e contra elles praticados dentro das repartições, limitan­
do-se a autoridade aos actos exclusivos e concernentes ás dlli· 
gencias do processo. 

Art. 15. A nenhuma autoridade é permittido abrir ou fazer 
abrir cartas, maços,, malas. saccos ou caixas do Correio, qoer 
dentro das repartições ou tóra dellas, em poder de empregados 
ou encarrr·gados de serviço, sob qualquer pretexto. 

Art. 16. A obrigação de guardar e de fazer guardai' o sigl!lo 
das correspondencias é o pl'imeiro e o mais sagr·ado dever dos 
empregados do Correio, qualquer que seja a categoria ·OU classe 
o que pertençam, e, no desempenho de suas funcções, são obri­
gados, rtentro dos limites da competencia de cada um, a tomar 
todas as providencias para que seja etrecti v a aquella garantia 
constitucional . 

.Art. 17. Constitue viola~ão do sigillo da correspondencia por 
empregados do Correio, para os atreitos penaes: 

I•, a abertura, por qualquer meio, de carta fechada ou objecto 
fechado como carta, endereçado a outrem, para conhecer-lhe o 
conteúdo; 

2•, a subtracção ou suppressão, nas estações postaes, de pa ... 
cotes, malas, saccos do correio, cartas fechadas ou abertas, bi­
lhetes postaes, ou quaesquer outros objectos de correspondencia 
equiparados á carta ; · 

3", a divulgação, no todo ou em parte, do assumpto ou texto 
das correspondencias mencionadas nos numeras auteeedentes ou 
das de que tiverem conhecimento em razão de seu officio; 

4•, a divulg-ação, no todo ou em parte, do assumpto ou texto 
de correspondencia offieial, reserv;1da ou não, de cujo exp.ediente 
estiver encarregado; 

5", a divulgação de que pessoas manteem entre si relações pelo 
Correio. 

CAPITULO IV 

DOS SELLOS E OUTRAS FORMULAS 

Art. 18. Para os atreitos deste regulamento chama-se selto 
a estampilha adhesiva ou fixa, especialmente destinada a de­
monstrar o pagame1to das taxas postaes devidas pelas corres­
pondencias. 

Art. 19. Os sel!os dividem-se em: 
I•, fixos- os estampados no corpo das formulas postaes ; 
2<>, adhesivos - os representados por estampilhas pot>taes 

avulsas, para serem adheridos aos objectos de correspondeucia 
ou em formulas impressas; 

3•, ot·dinal"ios- os applicados ao franqueamento da corres­
pondeneia em geral ; 

4•, especiaes- os destinados a certo e determinado fim ou a 
carta a determinada correspondencia. 
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Art. 20. Os sellos e formubs estampilhauas ~ão dos valores 
seguintes: 

§ I . o Ordir1a1·ios : 
l•, adhesivos - lO, 20, 50, 100, 200, 300, 500, 700 réis, 1$ 

e 2$000. 
§ 2.• Fixos: 
a) sobrecarta - 100, 200. 300 e 500 réis ; 
b) carta-bilhete - 100 réis; 
c) bilhete-postal- 40 réis (simples), 80 réis(com resposta paga); 
d) cintas- 20, 40 eGO réis. 
§ 3. o Especiaes : 
Taxa doviua- lO, 20, 50, 100, 200, 300, 500, 700 róis, 1$ 

e 2$000. 
Art. 21. Os sellos e formulas estampilhadas ou de franquü1 

serão fabricados em estabelecimentos publicas ou particulll;res 
nacionaes ou estrangeiros, mediante contracto, em que sej:tm 
resguardados os interesses th União, e prévia autorisação do 
Ministro da Industria, Viação e Obras Publicas. 

Art. 22. Os modelos, fórmn.s, cores, tanto das sobre-cartas, 
cartas-bilhete, bilhetes postaes e c in tas, como dos se !los adhesivos, 
ordinarios ou especiaes, serão determinados pelo direetor geral 
dos Correios. 

Art. 23. Cada emissão de sellos ou de formnlas de franquia 
será annunciada 30 <lias antes, na Capital Federal e nas Capitaes 
dos Estauos, com uma descripção minuciosa dos mesmos. 

Art. 24. As correspondencias, para transitarem no Correio, só 
podem ser franqueadas com formulas e sellos vàlidos. 

Art. 25. São validos: 
1 ", os se !los e formulas emittiuos de accordo cem os arts. 11), 

20, 21 e 22; 
2•, os que estiverem em circulação; 
3", os applicados às correspondencias para que são destinados ; 
4", os que possam ser obliterados em quasi toda a sua superficie 

estampada. 
Art. 26. São nu !los : 
1°, o~ sellos e formulas que já. tiverem servido em outra cor­

respondencia ou tenham sido obliterados; 
2", os cortados ou rasgados; 
3°, os sujos ou desbotados, de modo a não se distinguir seus 

dizeres e valores ; -
4°, os que forem collados U.e maneira que não apresentem á 

obliternção sua superficie estampada quasi completa; 
5•, os que tiverem caracteres ou signaes estampados ou feitos 

a mão; 
6•, os que houverem sido collertos com qualquer substancia; 
7•, os falsos ou falsificados ; 
s•, os retirados da circulação ; 
9", os que forem applicados a fins diversos daquelles a que são 

destinados; 
10, os fixos, que tenham sido cortados das sobre-cartas, cartas· 

bilhete, bilhetes postaes e cintas ; . . 
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ll, as estampilhas fedemes ou estarloaes, destinadas á cobrança 
do sello rio papel ou de taxa de qualquer outro imposto ou con­
trilmição ; 

12, os sellos postaes estrangeiros. 
1:3, os quo por qu:t.l<JUer circumstanci:t tr~nh:1m erro de fabrico. 
At't. 27. As corresponrlencias postarias com formuhts ou sellos 

nullos são consitleradas como não franque:trhs. 
Art. 28. Ern todas as rep:lrtir,:õAs postaes 1la Republica haverá 

sellos e formulas de fmnqni:t a venda pam supprimento do 
publico. · 

Art. 29. Os partic.ulare~, cnmmer·ciantes o industri:ws, devida­
mente autorisados, poder·ii:1 concorrer na venrb de f<wmulas e 
selim;, e, em taes casos, os comprariio .r rliuheir·o, com um abati­
mento, que não porler·it exceder de 5 "/,. 

Art. 30. O director geral dos Corr·eio,; porll't'ir, com autorisação 
do Ministro da Industr·ra, Viaçi'ío e Olrra;; l'nhlicas, fitzel' recolher 
os sol los e formulas de f'rarHJUÍit que, por con veniencht do serviço 
pulJ!ico, devam se1· substítuirlos ou retirados da cieculação, e 
para esse fim marcara, por· annuncio, em tortas as repartir,:õss 
postaes, e est:ts por todos os meio.; rle publi idade, o prazo de 
tres mezes, depoi,; do qrml taes sellos niin podHrão ser utilisados, 
sendo remetlidos p81a~ agenci:ts :ls srtb-admirristrações a que es­
tiverem subordinadas, pelas sub-ar! mi nhtro~ções ils respectivas 
administrações e por estas á Di1·ectoria Geral. 

C \PlTULO V 

CLASSIFICAÇÃO DA CrJRRT'SPONDimC!A, SUAS TAXAS E CONDIÇÕES 
DE SEU ltECEBIMICNTO 

Art. 31. A corresponrle:H'in ern w>ral d<'nomina-se: 
1°, of!icial, quaHdo em:rna·Lc rl:ts r·r;partições ou das autorida­

des ua União ou dos Est:tdos e relativa a <~S:mrnptos de se1·viço 
publico; 

2°, postal, quando origin:rri:t d:ts repartições e autoridades Llo 
Correio e concernente ao sr•rviço post rl ; 

3°, particula1·, qutn:lo trncarla en :re particulares sobre as­
sumpto de interessl' pl'ivado; 

4°, nacional, quando proc 'dente d:J qu:dqttrlr locali,Jade da 
Republica; 

5", internacion11l, quando ori ;·inaría de qualquer dos paizes que 
formam a União Postal Universal; 

6°, estrangeira, quando pr·"vrmi··ute de paizes que não fazem 
parte da União Post d I :nivers :! ; 

7", m·dinada, a permutada P"'' via do C11rreio sem nenhuma 
formalidade especial ; 

8°, registrada, qnnndo r•'r'ehi·la R entrr•gue pelo Correio me­
diante r·'cibo; 
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9". de valor dedarado, a carta ou eocommenda rAgistrada con­
tendo valores, manifestados pelo rernettente ao entregai-a no 
Correio· 

10, fi~anqueada, quando postada apresentando, adheridos ou 
estampados, sellos váliJ.os, na importanci<t integral das taxas 
estabeleciJ.as ; 

11, insutficiente, quando postada apresentando, adheridos oa 
estampados, sel!os vitlülos,- porém em importancia menor das 
taxus devidas; 

12, nao franqueada, quando postada sem sel!o :.tlgum válido ; 
13, de ultima hora, quando postada depois do prazo fixado 

para o começo do fechamento da::; malas e dentro de um período 
annunciado ; 

14, domiciliaria, quando entregue pelo Correio na residencia 
do destinatario; 

15, de assi_qnantes, quando apnrbda •la que tem de ser d_is­
tribuida nos domicílios, atim de ser entregue aos destinatarws 
ou a seus committentes, mas sumeub no recinto das repartições 
postaes em caixas especiaes ; 

16, de posta restante, quando mandada conservar no Correio 
pelo remettente, para se1· entregue em mão ou quando é igno­
rada a resideucia do destinatario ; 

17, urbana, quando tem de ser distribuída pela propr:~, re­
partição onde é postada ; 

18, expressa, quando deva ser entregue pot• portador especial, 
logo que chegue ao Correio de L!estino; 

19, de transito, quando recebida Je uma repnrtiçiío postal aflm 
de ser reexpedida p:.lra outra ou quanLlo expedida para umo. 
repartição postal, afim de ser por esta remettitla ao seu destino ; 

20, mal encaminhada, quando não expedida pelas vias postaes 
devidas; 

21, rlevolvenda, a que o Correio de destino tem (le deoolve1· ao 
Correio de origem, por não ter pc{lido entrega!-a ao destinatario; 

22, devolvida, quando entrad<t de no v o no Correio de proce­
dencia, por não haver sido entregue ao destinat:-trio ; 

23, a reexpedir ou reexpetlida, quando, sem ter sido aberta, 
deva ser ou seja de novo enviada ao mesmo destinatario, porém 
em local diverso do indicado primitivamente pelo remetteute; 

24, retida, a que no Correi•J de origem não póde ser expedida 
nem entregue ao tlestinatario por inft>acção de disposições regu­
hmentares; 

25, de refugo, quando depois das necessarias diligencias não 
póde ser entregue ao tlestinatftl'io nem ao remetteute, ou quando, 
embora da especie da retida, não possa ser restituidJ. ao re­
mettente; 

26, apprehendida, quando contém fraudulentamente valores 
prohibidos ; 

27, a'!;ulsa, quando conduzida, em mão pelos commandautes, 
capitães ou mestres de navios, e as de simples recommendação, 
ent1'egues ao Correio, trazida·s ror pa'Ssageiros {le nav.ios ou ór?ns 
de estrada de ferro ; 
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28, c descobe1·to, 11 que segue englolJada com a. de outra estaljio 
postal, para ser por esta encaminl~ada. a seu destino. 

Art. 32. Chama·se carta a todo papel c(irrado, cujo con­
teúdo não se puder verificar sem violação, com sobrescripto 
indiec<tnrlo o destinatario e o logar do destino. 

Art. 33. As co.rtns, quaesquer que sejam as distancias a per­
correr, por terra ou mu, dentro tlo territorio da Republica, 
pagam a ta.xa unifot·me de 100 reis por 15 grammas ou fraeção 
desse peso. 

Art. 34. As cartas não franquedas ou insufficientes serão 
expedidas pelo Correio, cobrando-se •lo destinatario o dobro da 
taxa devida, que será rcpresent~da por scllos especiaes. 

A mesma taxa dupla será cobrad:t do remettent~~ no caso t.lo 
restituição. · · 

Art. 35. Não haverá limitestle peso ou dimensão para as cartas. 
Art. 36. Cm·ta-bilhete- e um cartão de dete1·minadas tlimen­

sões, com solto postal fixo, que se dobra e se fecha pelas mar­
gens, rlestinado a receber n~. parto interna o texto o em uma 
das faces externas o respectivo endereço. Seu peso não poder·{t 
ser superior a 15 grammas. 

Art. 37. As cartas-bilhete são da taxa de 100 reis cada uma, 
circulam em todo o territorio da Republica o podem ser utili­
sadas na correspondencia internacional. Neste ultimo caso são 
consideradas- cartas- ftca111lo sujeit::ts á respectíva taxa. que 
lJórle ser completada por meio de sellos atlhesivos. 

Art. 38. As cartas-bilhete que, pela inclusão rle qualquer 
papel ou objecto permittido, excederem o peso de 15 grammas, 
licam sujeitas á taxa das cartas insutlicientes. 

Art. 39. Bilhete-postal- é um cartão de dimensões determi­
nadas, com sello postal fixo, destinado a receber em uma das 
faces o endereço e na outra o texto. 

Art. 40. Os Lilhetes-postaes são da taxa de 40 réis os sim­
ples, e de 80 réis os duplos ou com resposta paga. 

Art. 41. Os bilhetes-postaes dovem ser postados a descoberto 
e não enrolados ou metthlos em sobre-cartas ou acondicionados 
de modo a occultar parte de sua suporticie ou a moditlcar a natu­
reza ostensiva desta especie de correspondencia. 

Art. 42. A' excepção de sello;; adhesivos, e de uma etiqueta 
impressa ou fabricada por qualquer outro processo mecauico, 
carimLo ou chancella, indicando o nome do remettente, sua I·esi­
dencia, tlrma social, qualidade e profissão, não é permitti<lo ligar 
aos bilhetes postaes papel ou qualquer outra snbstancia com o 
fim de aqgment.ar o espaço destinado ao texto, nem juntar-lhes 
amostras de qualquer especie. 

Art. 43. Os bilhetes postaes que não satisfizerem as cor.Jições 
dos artigos anteriores serão taxados como cartas não fran­
queadas. 

Art. 44. As cartas, cartas-bilhete e bilhetes 1•ostaes de ul­
tima hora pagam o dobro. da taxa respectiva. 

Paragrapho unico. Não são considerados de ultima hora as 
cartas, cartas-bilhete e bilhetes postaes apresentados nos cárros 
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dos correios ambulantes ou :t lJOr1lo, até :10 monJc•nlt' tl:t pr11'litla 
do~ trens e vapores. 

Art. 45. As cartas avulsD~, mesn1o ~ell:ul:is, qne os comman­
dantes, capitães ou mestres de navios cstrangc'lt'os cntrf'g-nrem 
ao Correio, pagarão a tax~t de 20U r1\is pot' l:í grammas ou !'nwt;ão 
deste peso, pagavel pot· meio uo S<·llo,; P ;pr~ei:tes. 

Paragrapho uni co. Serão con~irll'r:uhs ft':IIlqnc;~das as car-tas 
cujos sallos tiverem sido obliterados nos Correios de origem 
e as sellarlas em alto mar, :;egun<lo :t t<1xa. e sdlos do paiz 
a que pertencer ou de que rleprmrler o n:nio, e 1Jem assim as 
sollarla;; e carimlJada,;, rcccl<idas em mil o, 11<1 ul t inw pot'lo do 
partida. 

Art. 4(). ]ifanuscripto- ·, torh a peça ou rlocnmento, esc1·ipto ou 
desenhado, no to< lo ou · ·m parte, sem c:11-actor rl0 commnnicação 
actual o pessoal, como sejam: 

a) o,; autos jmlici:ws ; 
b) os netos de qualquer r'specic lavrado~ por fuuccionarios 

publicas on tah0ll iiios ; 
c) :ts guias de carg;~s ott conheeinwnl.o~ ; 
d) as Jíteturas; 
e) os di!Terentes t1ocumontos do serviço <las companhias do 

seguros ; 
f) as cópias ou extmctos rle e;.cl'ipturas rlc p:tl'licnlaros e 

outro,; documento,; dest:; na lu reza ; 
g) as partituras ou folhas de musica mannseript:ulas ; 
hj os manuscriptos de obras expedirias isolarlatnente; 
i) quaesqucr pnpois imp!'ess~s, gr·avarlos on litho!;I':i!Jll::.rlos 

que eontenhnm e~paços preencludo.-; com cat':tcteres traça1los ou 
feitos à milo ; 

j) as cartas de data antiga o anteriot· a lllais ele nm nnno, en­
viadas al1ertas ; 

k) e,p:1. regra, qualquer objecto manusrriptura<lo, qne não 
apresente caracter 1lo corrr~spondenei:c acl ua l c pessrm l. 

Art. 47. Os manuscriptos estão snjr itPs á tnx:t integ-rG,l e 
ubrigatoria de 100 réis por SU gJ':tllllllas on rr:lc<;ão rle SIJ gri'mnns. 

Art. 48. Cada maço de mann:;cripto:; n:lo pr\de e:.;c"'Jer ao 
poso de douskilogrammas, nem aprc,-entnr e1n qualfJU'll' rios larlos 
dimensiio superior a 4G centímetro~, exe1•pto si t'orr·m :lUtos .in­
diciaes, caso em que n[o ter[o limite do dinJ<m-.::to ou pe~o. 

Quando os manuscriptos forem :qn·o~erlt:ui<JS em fr'Jnna de cy­
lindro ou rolo, o diametro niio p<'>rlr. exced,•r de lO centimctros 
nem o comprimento ser maior de 1:> e<mtimetros. 

Art. 49. Impressos- SlÍ:o repro<lnc1;üc•s f'uitas ern papol, perg-a­
minho, panno, tela, cartão, ch:1pa, lmnin:t nn bJo,~o por meio 
da typographia, lithographia, pltotogmpliia, autograpl1ia, gra­
vura, ou por quaes(tner outros processos mecanicos, f<~cei; de 
reconhecer, como: chromO,!.!'l':lphia, poly:_:r:lplti:~, hcctogr'!1[1hia, 
papyrographia, velocigra phia o :t polycopia. 

!'i 1. 0 Os impressos feitos por estes ultimos processos devem 
ser apNlsentados em numero, pelo monos, de ~() ex,;mphres per­
feitamente itlen ticos, de cada vez. 
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§ 2." Excluem-se da categoria de improsJos as repr~rlucções 
obtid<lS por meio da decalcographia, 1\a prens<~ do copmt· e da 
machina 1\o escrever. 

Art. 50. E,;t5o comprchendidos ucsta categorh do corres­
pondencias: 

a) os joru,ws, revistas c outras publicações pcriorlicas, impt·es­
sos no estr:tngciro ; 

b) os livros impr,Jssos, encadernados, l.Jrochados ou em fa.s­
cicnlos ; 

c) os papAis 1\e musica, cartões de visita, de endereço, de 
pozn.mo~. tlo par:1hens, de felicitações c do cstahelocimentos 
comm<Jreiaos, impressos, c som o caracter lk commnnicação 
actual e pessoal ; 

d) as l'"rticipações de casamento, nascimento e obito ; 
e) os convites para enterr:tmento, jantar, baile e reunião; 
f) :1S provas de impress:"io OU de imprell8<1, CO!ll OU SOlll OS 

autogl';lpltos ou ori~inaes; ' 
g) as gravuras, photographias, desenhos, planos o mappas 

geogt·aph\co~; 
11) os catalogos, preços correntes, circul:tres o prospeetos, an­

nuncio.5 e :.cvisos diversos, impressos, gravndos, lithographadOii 
ou autographados ; 

i) os papeis com signaes em relevo pam uso rlos cegos. 
Art. 51. Não serão cousideraclos impressos: 
a) os sellos postaes e outr·as l'ormuLts estampi\h:\<lns, olJlitera-

dos ou não; 
b) as estampilhas fe,leraes ou estarJo:tes ; 
c) os bilhetes de lot•3t'ia, corrida on por eorrer ; 
d) as letras, coupon;; ou quaes'luer outros papeis impressos, 

ropresonhtivos de valor ; 
e) os impres'''s cujo conteur!o ttmlla o cctrr:ct•Jr 1\e correspon­

rlcneia :1ctnrd e pes9oal. 
Art. ;,:2. Os impressos pagam a taxa integral e próvia de 

20 rl'•is pnr ~10 grammas ou fmcção desse peso. 
Art. ;,:L Os m:tço:; rlo impr<~ssos não por!cm exce:lrn· o peso 

maximo ele dons kilogrammas, nem apresent:1r Pl1l qnalquor dos 
lados dimrmsfío supr1I'ior a 4;, coutimctros, exee1)tn quando forem 
expedidos mn rolo, caso em que o compt'imento rr[o oxc('r\orit de 
75 contimctros, não sendo o diametro snprrior a 10 centi­
motros. 

Art. 51. Os manuscriptos e impressos d·Jvom ser postados 
sob cinta, em rolo, entre cartões, on em estojo nherto de um 
hvlo ou nas extmmirlades, om envoltorio nlml'lo, ou simples­
mente dobr':ldos, de mo1lo a não dissimular a n:üureza da 
remessa, ou tinalmente amflrrarlos com barlxw to fitei l de des­
atar-se. 

!'i I." Os cartões de endereço e torlos os impressos com a 
fôrma c consistenci<t de um cartão ll<to rlohrado, JlOc!om ser 
expedidos sem cinta, envoltorio, atadura ou dobra. 

§ 2 _o Os m::muscriptos e impressos não podem ser expedidoe 
em sobre-carta fechada, ainda mesmo com o canto cortado. 
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§ :1. o E' prohibido incluir nos manuscriptos e impressos quaes­
quer outros objectos de correspontlencia, assim como traçar-lhe 
ás margens notas com o caracter de corrcspomlencia actual e 
pessoal. 

Art. 55. Não serão expedidos nem distrihni<los os nwços de 
manus.criptos e impressos que não pt·eencham as condições geraes 
do seu acondicior.amento, ~alvo Ri pr~garem :t tn,xa <lll cartas. 

Art. 56. Os Jn<umscriptos e impressos, niio ou insu!licknte­
mente franquen,d0s, encontrados nas caixas serão retidos, e os 
que em taes condições chegarem ao Correio de destino só poderão 
por excepção set• entregues, si os destinatarios pagarem o triplo 
da respectiva taxa, quacsquer quo sejam as illlpurtancias repre-
3entaclas nos sellos que tiverem. 

Art. 57. Para o etfeito especial da, reducção de taxas são consi­
derados: 

1. 0 Jornaes e 1·evistas- as publicações impressas rliarias ou 
perio<licas, de um rerto form:tto, em J(Jlh<~s <tVIJ[sas ou ltroclmdas, 
de!!tiuadas a tlifl'nndir infurmaçiks Llu intel'llSSe g·er:d, sullre 
factos e sobre ussumptos políticos, litterarios, bCirmtiti,:o~, eco­
nomieoR, industriaes e nrtistieos, ilistr;buitl:H;, Jl''lo mono~, um:t 
vez por tr·irnestr,•, com titulo especial, t•opelitlo Olll ca<la puhli­
eação, feitas em din cm·lo ou Jll'<lZll antecip:ulaJwmlo lixo, em 
falhai! niio encadernadas, em enrtilo, panno, couro ou qn:dqner 
outr3, materia resistente, tiradas em um:c ":fiei na de inqn·ess:w, 
para serem distribuidas por meio do venda :wn ls:c ou por lista de 
&.ssign::mtes. 

2.• SL'JlJ'lrmentos- os impressos c:njos textos, da mesma nn.tu­
reza que os ,iornacs e pltblie:~çt:ks pnri<Hli,·as a qtw so reft'rcm, 
por f;>,lt:t do espaço, tenllHl on por eonuaodid:vlc. dt•ixando do sn,hir 
no corpo das ditas pulJ!icações, O'ão tir:ulos em !'olhas de:;tacadas, 
mas constituindo coatinuaçiio rlm; !<llhao; princip:tes, com o titulo 
- St<pplemento- guanJantlo a mesma í('Jrma, titnlos, data da 
publicação e formato, pelo menos igual, mas nunca superior ao 
da!! publicações de que lizeram parte integrante. 

Art. fi8. Não sã<"' considerados jornae,;, para o elTcito <la re­
ducção de taxas, as pnblicaç<ícs perio1licas on nii.o, dr~:slinadas 
exclusivamente a annnncios com eirculaçilo gratuita ou preço 
puramente nominal. 

Art. 59'. Os jornaes, revistas e outros prn·iodicos, impressos 
no Brazil, estão sujeitos á taxa. prévia ohrigatoria e integral 
do 10 réis por 100 grammas ou íb<cção desse peso. 

Art. 60. Os jornaes enviados pelos etlitot·e:; ou ,;eus represen­
tautes podem ser incluídos em saccos, mas de mutlo que o con­
teudo possa, ser verificado, com ende!'eço exterior a urwt repar­
tição postal ou a a~entes da, arlmini~tração 1los mesmos jornn,es. 

Quando a distribuição tiver de ser feita pelo Correio, cada 
sacco ou maço de jornaes devera ser acompanhado de uma relação 
nominal dos assignantes, si os jornaes não estiverem sobrescri­
ptados. 

Paragrapho unico. Os editores teem o direito de remettor os 
jornaes, embora incluidos em sacco ou maço destinado a, uma 
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repartição po:ital, com eoucreço traçado em cuda um dos Llitos 
jornaes sobre a cinta ou it margem. 

Art. 61. Não serão expedidos nem distrilmhlos . os jornaos 
que não reunirem qualquer das condições estabelecidas para o 
scn recebimento, ou estivw-em niio ou insufficientemento fran­
queados. 

Art. 6:~. 0,; supplen1entos expoLli(los isolarlamentn ni'to serão 
considerados jornaos. 

Art. G3. Nos mnnuscriptos, assim como nos impressos, ~ão 
antorisadas as Se!!ninte;:; notas : 

1 ", a assignatuí·a do remdtentc, :t dcsig-naçilo do sou nome ou 
firma social, su:t qualidade o protissiio, lo;.r:lr ele procetletwüt ou 
de domicilio, dab d:t rome~sa, endereço ao dostinaü•.rio, turlo 
oscripto it mão ou por outro qualf]UOI" p1·ocosso; 

2°, a dedicatoriaou homenagem do antor nos livros, papeis de 
mnsica, gravuras, jol'llaos, llhotographias () a fJctul'a rehltiva a 
propri:1 obra; 

:l", o~ tr·aços on signaes, foi tos ou não :i. miío, no~ lrochos do 
texto, p;tra os quaes se dcsej:t chamar a attençiio ; 

4", os tt·aços ou riscos om certos trechos de um texto impresso, 
rara tornai-os illegivois; 

!Jo, o nome do convid,tdo, Jogar, data, hora o fím da reunião 
nos cartões de convite orle convoc:1çiio; 

!i0 , o enrler·eço (lo rr)mettente, sou titulo ou inicia·~~ •·onvon­
cionae~, leitos á mão, nos cartões rio visita itnjH'es:;os; 

7•, as annotnçües ou corrccções feitas nas provas (\e imprensa, 
de musica, gra vul'a, tlesenho, ma ppas e outras imprc,;:oõcs, com 
rdação ao texto ou it exeeuçiio tla obra; 

8", palavr<~s, signacs on cifr·as, escriptos nas cirenhu·es de­
pois tlit tiragem e reproduzidos uniformemente em todos o:; ex­
emplares entregues ao Correio ; 

\l', as corr8cçüos de err·os typogt·aphicos ou mann~eriptos; 
lO, as modilicações on 8ddições nccess:trias nos tl'xto~ das 

}li'OV.IS do impeons:1, ou em mtalho de [l[1p0l em sop;n·nrlo, ecla­
tivas à corrocção, fórnm o improssilo, 'luan(1o nas ]'t'ovas não 
houver log·ar par·a f;tzel-as; 

11, a data tinal das assign;tturas dos jornaes; 
1:?, as facturas e contas que so referirem aos impressos; 
I:l, os algarismos feitos á mão, accecscontados its cotnções 

ou lJI't>ços correntes dos merca!ios ou praças commercincs e lam­
bem o nome do vinjante e a data de stm passa;:rom; 

14, a inrlicação esoripta á mão, da data rla sahirla dos navios, 
nos respectivos rrvisos; • 

15, a indicaçiio nos cntalogos e boletins imprcsFos e abertos, 
de o:trerta e encommrmda rle livres, JlOl' meio de tl':\ÇOS ou sub­
linhas, feitos á mão, das obras pedirias ou o1Ierecidas, e l.Jem 
ass1m os traços o sablinhas, no todo ou om parte, f(,itos no 
anverso dos ditos boletins e catalogas, para chamar a athmção 
sobre as comrnunicações impressas; 

16, o col?rid~ nas cartas geographicas e topographic:-ts, pla.nos, 
plantas e llgnrmos; 
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17, as notas mannscriptas ou impressas, rehttivas ao set·viço 
dos jormws, aos pre<;os d~t assig-natura, a data nnal das mesmas 
ou outras concernentes ú remessa, como -gratuita, -por troca, 
-como specimen, etc. 

Art. 64. Amostras- siio os fragmentos de artigos o os ohjectos 
tlesirmanatlos ou incompletos, destinados a mo~tr;u· o torlo, de 
que f:~zpm il''rt1~, on a quali1hvle o typo de um producto ; com­
tanto qne niio representem valllr mercantil, on rJuc o lenlt:tm 
perdido por meio de inuti!L;açiio. 

Con~id,,t·am-se t:nnl,em corl.o amost;·os ns matarias filamen­
tosas, os gr:ios, sotnrntcs, l'i1rinlta,;, li<Inido,;, s;tliõos on a!"ligos 
semelhantes, quanclo rernotli•los em tão pc<[ncna I[U:mtidadc 'lUC 
não pos,;;tm >;e r uru ol,jecto 1le <:ommorcio. 

Art. 65. As amchtms 1ug:\ln :L taxa integral c prévia, do 
100 rt)is por :,u gT<lltltna~ nu t"r«r<;iio desse peso. 

Art. l\ii. As amostl'a:> n:io t•o lem pos:H' mai~ de 250 g-l'amma,, 
nem t··r•;nr diuwllsõos superiol'es a :w coa ti metro,; de compri­
mento, 20 de largnm c 10 de :iltura. Si o volume tiver a fórnm 
de cylinrll'o ou rolo, os limilt:s ser:"io tio :10 ccmtimctr·os 1lo com­
prinwnto e 15 de <liametro. 

Art. G7. Encoutnwndas -silo pequenos objoctos com v:dor 
merc:1 n ti 1. 

Art. li8. As en•;ommenLlas pa~am a taxa integral o prévia de 
lOU réi,; por 50 gr:Lmmas, ou fra~çiio desse peso, alem d:L taxa 
lixa < 1<3 r·•g-istl'o, que é obrig-atoria. 

Art. G9. As cn<;ommen<las não podem ter peso superior a 
tee,; kilogr:unmas, nem dimensõ:lS excedentes a 40 centimetl'os 
de comprim<mto, 22 de largura e !li de altul'a. 

Si npro-;entar<'lll a fôrma de cylint!ro ou rolo porleri"io ter 
:10 e<;uliiiWlros do eomprirrwnto e 15 <l•• Lli:lmetrtl. 

c\rt. 70. As am03tras o encommondas dcvom ser collocad:ls 
em saccos de panno, couro, lema, encerado ou papel, estojos ou 
caixas não foclra•las ou rccha•las de rnorlo que o conttnido possa 
sm· l"a<"ilmenla vol"ilie:lllo, om cylindro ou metal, ma<leira on 
eartiio fill"l<J, om fr·ascos, ele. 

Art. 71. Nas amostras c oncommontlas ~ü são permittidas, nos 
proprios objectos ou nas etiquetas que os acompn.nlmrem, além 
do nome e resi<lencia do deslinatario, as seguintes not:ts m:l­
nuscripta:-: on feitas por qualquer· outro processo: 

1 ", •·~~ig-natnt':t 1lu romettor1te, sua firma social, sua (]ualitla<Je, 
rrsid<;ncia, m•rca do !"aln·ica ou do cornmcrcio e a dahL da remessa; 

2", nnm0ro de ordem e preços; .;..,.~.:.. 
~l'', qnalidade <lo o!Jjccto, seu p~so, volume, dimensões, rpmnti: 

1larlo pr<Yinzirla, dhlri:1, nwnsal ou annurtl, o a disponível nos 
dr, posi tos. ... --'·•··<; 

P:u·a;.; r_aplro nn ir:o. Q<n nrlu eonsistirr~m em scmentes.'"é p':lr­
mrtlitlo fazr~r-se, n:t pade exterior 1lo involucro ao lado do 
~nrl1;r0r;o on etiqueta, á mão ou por outro meio, as indicações da 
f:llmlla, da pl:•nt;o, <lo JH)mo O<J dt msidenr:ia do plaqtador, a 
i!]""'li:t da ,,Iant:tr;iio rJ d:t ~:rJJ\r,,ita, '' prr:çr, do producto :c os 
lll''l't::tdiJS d,, t:<>!ISIJIIII). . 
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Art. 72. Não serão. 'expedidas nem distribuídas as amostras 
não' ou insuftlcientemente franqueadas ou que . ..não- reunirem as 
condições. geraes ou especiaes de seu .·acondicionamento. Igual­
mente não serão expedidas ·as encommendas enconirll.das · nas 
caixas postaes. . . · . · · 

Paragrapho unico. :.As amostras não ou insuftlcientemente 
franqueadas que chegarem aos Correios de destino só poderão por 
excepção ser entregues, si os destinatarios pagarem o triplo da 
respectiva taxa, quaesqo.er que sejam as importancias repre­
sentadas nos sellos que tiverem • 

.Art. 73 • .<\ taxa das correspondencias de diversa. natureza, 
reunidas em um só volume, será regulada para todas pela corres­
pondencia que a tiver maior. Si no volume houver enco.IDIC.enda 
o registro será obrigatorio. - . 

.Art •. 74. Estão isentas do pagamento de nova taxa. as corres­
popdencias · reexpedidas, devolvidas ou de ·refugo, emquan to não 
forem entregues ao destinatario ou na sua residerlcia, ou resti­
tuídas aos remettentes. 

Art. 75. São classificados como correspondencias officiaes os 
officios, maços, pacotes e quaesquer outros objectos provenientes 
de. repartições publicas, de autoridades federaes ou estad~, 
competentes para se communicarem sobre assumpto de serviço 
publico, como sejam os expedidos e recebidos, entre si, pelas 
autoridades e funccionarios da União ; os expedidos e recebidos 
pelas autoridades e funccionarios estadoaes dentro dos limites. de 
cada Estado; os recebidos e expedidos pelas autoridades da União e 
dos Estados; e os expedidos e recebidos pelas autoridades e func­
eic;marios de um e outro Estado, todos relativqs ao serviço pu::­
bbco federal ou estadoal, em razão do assumpto · funcções; quali­
dades e competencias das ditas autoridades ou funceionarios. · 

Art. 76. São tambem classificados objectos de correspondencia 
official- os autos crimes, em que for parte a justiça e que por 
ella sejam remettidos de uns para outros tribunaes; os !lUtos de 
recursos remettidos pelos escrivães ou secretaries dos tribunaes, 
com a declaração de serem os réos pessoas miseraveis ; os autos 
relativos ao alistamento de·eleitGres; e, em geral, QS processos e 
recursos eleitoraes; os exemplares. do Diario Official, da União e 
dos Estados, onde os houver, remettidos aos assignantes e auto­
ridades; os de revistas, brochuras, leis, relatorios, boletins e 
regulamentos impressos em estabelecimentos publicos, por conta 
ou ordem do Governo; os avisos, maços, pacotes, relativos ao 
serviço postal ou telegraphieo, que aos empregados ou a parti­
culares remetterem os respectivos cheres e os remettidos pelos 
Ministros e chefes de l'epartições federaes e estadoaes, e bem assim 
a·oorrespondencia remettida pelos Ministros, secretarios e chefes 
das repartições federaes e estadoae:s • 

. .Art. 77. A correspondencia official deverá conter no sobre· 
scripto : a indicaçãO da repartição ou autoridade remeitente, 
da destinataria e deve ser apresentada. cintada ou fechada e, 
sempre que for possível, com o sello das armas nacionaes ou 
estaaoaes. 
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Art. 78. As correspondoncifl~ o!Ticiaos não porlem conter 
cartas fechad 1s ou abertas, mauuscriptos, impJ·essos ou quaesquer 
outros objectos de corresponclencia rle caracter particular e cuja 
inclusão seja prohibirla nesta cla:-so de coJTosponrlencin. 

Art. 79. As correspondencias oflkiaes, q ne não s:1 tisflzerem 
as oonrliçõos e rerjubitos ost:lbo!ecirlo,; Bos artig-os anteriores, 
sr:não classificada:; corno corre-;1vmrlr•ncia~ p:,rticnhtres e snjr~itas 
ás taxas pat<t U1es correspondenci:1s, ~~·ndo ]'ltrlidos aqu ·llcs que 
incompdcntemcnte usarem da corrnsponrloncia ofli,·ial on almsa­
rem dcll:t para del'rali(]:Jr os direitos da Cniãu. 

Art. HO. A corresponrlencict o!lici:tl r:sl{t bonta elo pag-amento 
das tax:1" d,• fr:mfjnia. 

Art. 81. Nilo ha limites <lu pesr1 on dinwn,;ür>s para a corres­
pond,•n,~j;, olli:~ia l. 

Art. 1:)·!. A eorre~pol\llcnr~i:t ollicial ~nr:, O'<'litpro cntJ·pgnu no 
Cormio ao< i'lllJ<l"•'l,tado:; ene:ltT<~;.:arlus rJ,•,;sn s ~r r iço, <tt;OIIJ!lillharla 
rle rl11:1.; l,t!iÍ:IS, tb•t:trlas o cnmpdr~ntc:!IYJilto a-;,:ig·n:trlas, uma das 
quuc;; li c~.· l':·, archiY:l la tm rer:trtiçii.o, un J'Ol' 11wio dr' JII'otocollo. 

Art. F:::. n dii'c'Ctot· ger:d dus t:orroio.; :'rl"pt:wú !II<·rlid:~s em 
ord,•m a eoili l1ir ellit'<IZillentn o~ :.tbli'03 ori:1nrlo,; d:1 Íl":ilH1UÜl 
o1!1dal, as qnae~ s<•rii.o ,.;ul.Jnwttida,; ú :t[•[ilt'l·a,;ãn do (;,n-erno. 

J\1'!. 81. i\llnlla!nwnle, no Jltc·zrln,i:til<'it•o,sJt'~t puldir~ada pelo 
l\linbt<Jrio tla I ndustria, \'i<1~·i\o o OIJr:n; I 'uldir·a,, lltn:t lista dns 
autoridarl'~' e rep:u'lições f]\18 podem su ntili:;ar d:1 i'J·awtnht 
oilieial na sna cut"!'r<,pnnth~nei<t do SL't'vit;o pn:<Iü~o. ,\s auturi­
•l:•dcs não l'<l!llpreh<m<lidao> ne.;s:; li:-:ta não gcJ~<trií.o des~:t rcg·alh. 

Art. 8~>. E' vcd••d,> :tos E:;tailos trilmhr, pnr qnalqnnr l<'<rma, 
a cc•rrespiJnrlr•neia e outros ul•jt•c:to.; 'IIW II·:·h~it:tr·,~m p•·l:ts rop:1r­
tiç0''S p(lf't;te.-.; fi•~_leraes. 

A1 t. ;j(). ,\ etll't''-'~JI'mdoncia ·····Jl~"C'-''' pac;ll!':'t a l:ixa int<'gral e 
prévia •lo 5111) róis por· objccto, :il<!nt das •·nlr:ts a IJU<l e.,tivet' 
~11jr~it:1, eonl(ll'llle sw1 natnreza. 

8 l." Não :;•Jriio nirtr:Jgnos pm· Pxpresso a~ corrPsponrlencias 
não on in~ufficientenwnto fr:uHpw:ttl:t::;, emhom toulwm pago a 
t:ua de 500 reis. 

§ 2." O di,·ectur geral dos Correios tlctorminará qnnes ns loea­
lid:1tles em <JIIe se deva estabelecer o scniço de rlistt·il<llição pül' 
expre~sos. 

Art. H7. Em regra geral, todas ns taxas das correspondenelas 
serão representarias por sc:l!o:J ou a C[jllivalcntc fonnul:t estmn­
pilhada. 

CAl'ITl!LO VI 

IlO REGISTIW D.\S COitRBSI'OXDEXCIAS 

Art. 88. To(los os objectos •le cort·espondeneia particular ou 
official puck·m set' recebidús, transmittirlos e distribuirias no ter­
ritorio da Republica, mediante as ii>rmalirladPs do ?"eqistro. 

Art. 8\J. O registro é {acultatit:o para as cartas, cnrtas-bilhete, 
bilhetes pnstacs, manuscripto::;, int[>ressos, joruaes e amostras de 
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mercadorias ; é obrigatorio para as cttrtas com valor 1leclarado e 
encommendas com ou sem declaração de valor, vales o cheques 
post:tes e para as correspon<lenci:•s officiaes com valor 1leclarado. 

Paragt·apho unico. Os jornaes suhmettidos ús fot'tmdi,l:ule:> de 
registru 1ic·tm sujeitos á taxa dos irnpt·essos. 

Art. 90. As cartas com valor declarado só po:leriío crmter 
notas do Thesoul'O ou r!e h:mcos, papeis representativos de valor, 
letras e ordens tle pagamento, titulos 1le divi<la puiJ[ict, aeções 
e obrigações do companhias, bancos, empresas on socieclndes, 
sellos do Correio e su:ts formul:n,; estampillmdas, estampilhas üo 
Thesouro <ht União ou tios Estados, bilhetes de loteria e quaes­
rpwr outros titulos p:tg:wei~ ú vista ou ao portador. 

P:tragl'apho unico. Nas cartas som declar·ação do valor é pro­
hihiclo indnirem-se ta,~s ohj1•ctos. 

At·t. Vl. As l'orm:did:ulcs para o regi:stro das eort·espollllun­
cias são: 

1". a inscripção nominal e sob numero de or1lern do ohjecto 
rcgistr:ttlo ; 

2", entrega, em acto seguido, ao rernettcnte d<J um ecrtilicado 
do registro ; 

3". a p:t~sagem da correspon<l<mcia, desr!e o momento do re­
gistro, tla mão de um para outro empregado, fnr--;o-h:c o<Juqn·o 
wediante recibo, até o acto d:t entrega ar) de.-tinil.t:trio. 

Art. D·?. As cort·ospon<lencias f!Uc tiverem d,, ser t'P~istrarhs 
estií.o suje i tas ús mesma~ C<lll<liçiJ,;s de limi t'' de pe~o. di ntensõ;;s. 
acon<licion:tmentn e de notas antorisarlas para c:vla cla,;se 
de correspondencia, deve!lllo alem disso o enrlereço ser escripto 
a tinta ou impresso em caracter,Js legivcis, com o nome do des­
tinatario e Jogar de destino por extenso, sem qualf]tWt' vicio no 
involuct•o fJUe posn lhl" logar á suspeit:t, <le violnçii.o, sem o que 
não sel'ii.o ta.os correSJ<ont.lencias recebidas c sulJrnettidas iu[itella,; 
formal i<l:u les. 

§ 1." u recebimento desta classe de crl!Tosponrlencia fica su­
j •ito ao horario antecipadamente annuncüvlo o cleterminarlo para 
ca<l:\ localidade pelos ::v1ministr:dores, suh-a•Jministradores e 
agentes, <le accordo com os interesses ,Jo publico e ::ts convenien­
ciits do seniço postal . 

§ 2." As correspondencias registraria~. s0m deelar:wão rle valor, 
além da taxa rel:ttiva ú classo e ao peso do ol>.iecto, estão su­
jeitas a um premio fixo de 201) réis do cadu regbtro. 

Art. \J3. As cartas com valoe dcclara.Llo, além 1!:<. taxa rela­
tiva ú class~ e ao peso do ohjecto e rio premio lixo rio 200 reis 
de cada r.~gistro, pagam mai,; 2 "/o rhi valor twll:ts inclnido, nas 
seguinte,; proporções: 

Atô lO$ ....•..•..••....••......•.. 
De 10$ a 15$ ........•...•........ 
» 15$ a 20$ .•..•....•..•........ 
• 21)~ a 25$ •••••••.••••.•.•••••• 

200 reis 
::300 » 
40() » 
500 » 

e assim por deante, accrescendo sempre 100 réis por 5$ ou 
menos de 5.)000. 
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Par.:gra[,llO uuico. O valor Ill<tximo a declarar nas correspon­
dencias registradas não potlerá exce!ler de 300:!;, quaesquer que 
sejam os ultjectos permittidos, incluidos nesta clas~e de corres­
pondencias. 

Art. IH. A taxa de porte e o premio fixo das correspondencias 
registi·acL>s sem valor declarado e bem assim a taxa, o premio 
lixo e a 1'0J"eentagem J.as com declaraç'lo de valor, serão pagos 
em scllos pelos remettentes. 

A1·t. ~5. A co !locação dos sellos nas correspondencias com 
valc•r dt'dnrrttlo sera feita exclnsi vamcnte pelo empreg-ado encar­
regado tlo cerviço, em presença do interessado depois de fechado 
e lacratlo o obJecto e tle mo1lo qutl liqno descobert;, quasi toda a 
superficie 1lo sohr·escripto, afim tle não occultar qualquer rotura 
do envoltorio; nas cartas registradas sem declaração rle valor 
os sellos 1levem ser collocatlos pelo remettente ou pelo porLldor 
dêt corr·espontle11cia. 

Art. m;. Pam que nas corresponrlencias registrauas possam 
ser remettidas notas uo Tlwsonro ou t!e banco, bilhetes 1le loteritt 
premútdos ou não, documentos ou quaesrtucr outros ob,jectos, va· 
!ores ou titntos pagaveis à vista ou ao portador, mencionados 
no art. <JO, é intlispensavcl que o remcttente escreva uo 
lado c por cima rio fecho da carta ou no involncro da cncom­
mencla -~"ale tm1to .•.. . -(quantia por extenso) date, rubrique 
a decbração e, ao entregnJ-as no Correio, mostre ao empregado 
o oiljecto cujo valor é uedarado, afim de quo em presença do 
portador st•jam fechadas e lacradas. 

S 1.'' Si o t)l>jecto for dinheiro, isto é, notas rlo Thesouro ou do 
banco, H.) poderá ser ncceito qllamto não houv:)r serviço de 
emis~iio de vales. para o Correio destinatario, c, neste caso, a 
quanti~t incluiria na carta deve ser exactamente a declaracht, 
nos limi~t·s tlo pa1·ngrapho unico do art. 93. 

8 2." Si o ol\iecto consistit· em bilhetes de loteria, premiados 
ou não, ou em quaesquer out1•os titulos representativos de valor 
ou de valor estimativo, a declaração pot.leri ser de importaucia 
menor, pm·ém nunc;t maior rio qne o valor real nos limites do 
paragraph•) unico do art. 9:1. 

§ 3." Si os objectos registrados consistirem em uocumentos 
eitão sujeitos ás condições do paragraplto anterior, accrescentan­
do-se, porém, á declaração respectiva do valor· as palavras­
Em documentos. 

Art. Ui. As importancias dn, taxa do poJ"te, do premio e da 
porcentn~em das correspon,Jencias registradas, rom ou sem valor 
decldra·k·, .<rn·:io dcscriptas e rubricadas no talão e no cerliti­
cado pelo e111prega.do que registmr as conespondencias. 

Art. 98. Aos empregados do Coneio, encarregados do ser­
viço rle rogistro tle corre~pollllenci.~::; com valor declarado, e 
termin:.ntHneute prohibido fornecer bcr·e, sinete, escrever o 
sobresrripto n a declaração do valor, devendo em pre~ença dos 
interes,.;aúos fechal-as, lacml-as e franqueai-as. 

Art. 99. As cartas registradas com valor declarado, relativas 
a rotestos de letras, saques, falta de pagamento de contas 
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assignadas ou de títulos de igual natureEa, poderão sor acom­
panhadas de um aviso de recepção com a ,\oclaraçfío daqnella 
circumstancia, a data e o numero do registro, entregnndo o em­
pre"ado ao remettente uma duplicata em tu,[o itlentica ao que 
acofnpanhar a carta, pagando mais o remettente, pela duplicata 
assignadn, pelo empregado, uma taxa iixa rcpresenllvl:t por um 
sello de I 00 réis. 

Art. 100. As reclamações de pagamento dos valoros, que se 
extravi:n·em ou forem subtrahhlos, potlorão ~or feita:; em 
qualquer repartição postal, dcven,Jo, poróm, a ollas ser junto, 
como formalithule substancial, o cortiticado tio registro, sem o 
fJUe não serão ellas atteudidas. 

Paragrapho unico. As indemnisações por valores subtmhid()S, 
extraviados ou desenc:tminluttlos, serão feitas ao remeltPnto ou 
ao destinatario, no logar onde se aclt:1rrm. po1· intorrncdio 1\a 
repartição local, mediante as formalitlades regnlamentar<'s, 
depois de verificada a subtracção, extravio on desoncamiJi\10 e de 
autorisação escripta do administrador, a fJne cstivr:r snbonlinada 
a repartição onde for feito o pBditlo do inrlemnbaçã'l. 

Art. 101. Si o remettente de qualfJner objecto regbtra.rlo, com 
ou sem valor declarado, exigir aviso de recepção (recibo do des­
tinatario), pagará para este fim mais 100 réis em sello, que será 
nrlherirlo á respectiva formula impressa. 

Art. 102. As encommendas, com tlecl:waçiio de valo!', s:t­
tisfcit<~s as condições de limites 1\e peso, ([inwn~ões, acon licio­
narneuto o nota3 autorisarlas, devem ser aprcsrmh~tlas ao reg-is­
tro no Correio, abertas para serem veriticadas, fechadas em 
seguida c lacraoos em presença do remettentB 011 porbdor, 
observando-se todas as d'lmais formalidades estabelecidas pam 
as cartas registradas com v:tlor doclnrauo. 

Art. I 03. As encommendas com declaração do valvr ficam 
sujeitas, além da taxa de porte e, do premio fixo de 200 réis, á 
commis'liio de ;i 0 / 0 do valor declarado, não devendo nunc.t a 
dita commiss:Io ser inferior a 500 réis, tlo motlo seguinte: 

Até 10$............................ S:JOO 
» 15$... •. .. .. . .. . . .... .. . . . .. . .. $/êí() 
» 20$............... ... . . . . .. . • . . 1$000 
» 25$. . • • • . • . • . . . . . . • . . . . . • • . . . . . I ~'!50 
• 30$........... ... . . . . . . . . . . . . . . 1$000 
» 35$. • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I $150 
» 40$. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2$000 

e assim por deante, accrescendo sempre 250 réis por 58, ou 
fracção de 5$000. 

Paragrapho unico. O valor maximo a r! e :!arar nas oneom­
mend<ts não podertt exceder de 300:'!; om cruh uma, potlendo m;srJ 
valor ser inferior, mas nunc:t superior ao ntlor inlt'in~ecrl ,J 0 ~ 
objectos nellas contidos. 

Art. 104. As correspondencias officiaes podem 'l<W rrJ;;·istrwla!! 
com ou sem valor declarado, desde que satisfaçam as mesmas 
eondições exigidas para o regi~tro das corrcspon·lencias p:u'li-
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cu lares e que este seja reqnisita,lo otneialmonte, excepto quando, 
nas remessas urgentes de vn.lores sujeitos a, taes tornvlliLl<tdes, 
não pullerem estas ser preenchidas na lHH'<t 1lo reg-istro, devendo 
em taes casos ser aeceita a tleclaraçiio ollicial assigna1\a pelo 
remettente. 

Para as corresponclencias olllciaes com valor declttr:tdo não 
haverá limito de quantia. 

Art. 105. São sujeitas ao registro obrigatorio as correspon­
denci:ts •le serviço postal, contendo: 

1", valores encontrados em carta, ou caixas do Correio; 
2°, objectos de correspondencia fl'<mqueados com sello,.; ser­

vidos, !'alsos ou i'alsitic:ulos ; 
3°, correspontlencias suspeita~ de conterem ol•jecto3 prohibitlos, 

ou sujeitos :t direitos de Alrilndega; 
4", autos lavrados na~ repnt•tiçõe,; post:ws em virtwie de falta 

de objectos registrados, dus listas que deviam acomp:mhar os 
ditos objectos ou de factnras 1hs eor·responrlencias or1llnarias ; 

5o, nvisos de recepçã.o de ol.Jjectos registra1los, devo! v idos ús 
repartiçíl>lS •le origem; 

li", saldo:; ou rleficits •las r·opal'tir:õé}s postaes, sellos e formulas 
estampilhad:1s. 

Art. \06. As cartas c ohjoctos •le corr;•spondencia ordin<tria 
que tramitarem no Correio, sob registro da serviço postal, 
quando tiverem sido regularmente rmnr[lteatlos, não tieam su­
jeitos a nova taxa ou supp1cmento 1le ta xtt. 

Art. 107. Si nas repartições de d0stino chegarem quaosquor 
gorn~spomlencitls reg-istradas, niio ou insullicientemente fran­
queall:\s, ou :tciJndicionadas de modo contrario ao disposto neste 
regnlamnnto ou em qnae:'quet• instrncções, s.:rfío entregues aos 
respectivos •lestinatarios, lavran•lo-se auto do oc~orrido para 
punição 1lo responsavel poh irrcgnla.ridade. 

Art. 108. As correspomlencia:; otlicüws, etn casos itlenticos, 
quando revestidas de todas as condições exigidas para serem 
como taes consideradas, não perdem o 1wivilegio Lla franrtnia. 

CAPITULO VII 

DA RECEPÇÃO, CO::'iiFERW_,CIA, DISTRIBUIÇÃO, EXPEDIÇÃO, DEVO­
LUÇ}Í.l', RimXPEDIÇ.\0 1'1>: COIUmSPONDICNCIAS E MALAS 

Art. 10\1. A recepção da corresponcleneia orclin:lria poderú. 
ser feita. em qualquer hora tlo di<~ ou lla noite em caixas postaes, 
que serão colloPadas : 

l 0 , em todas as repartições postaes sedentarias e ambulantes; 
2°, em ruas das cid:~des e outras 1ocalid,tdes omle houver ser­

viço urbano; na área dos districtos ruraes, ondtJ houver agencia 
ou ponto de venda de sellos e nos editicios e estabelecimentos 
publicos e estações da~ estradas de ferro com indicação das 
horas das respectivas collectas ; 

3°, nos paquetes em qne houTer agente embar,"ar\o ; 
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4·•, em todos os pontos onde as necessida•los do sorviço e as 
convcniencia.; public:1,s o exigirem. 

ParagTapho unico. Alem das caixas de que trata es~o artigo, 
haverú. no iuteri[)r das repartiçõos postaes de maior movnnento as 
c~1ixas Ill'Cl)~sarias pitri1 f'<tcilihl.r a collecta das corre~pomlenciits. 

Art. 110. De accordo com as conveoiencias Jo comrnercio e do 
publico nm geral, So['ão marcadas pelos administradores, sub­
âdministradores e agentes as horas durante as quacs a~ reparti­
ções postaes estarão at1ertas. 

i\J't. 111 . l<;m todas as repartições do Correio sm•f(o amxados 
annm1c:ios com iurlicaçilo dos dias e h•Jras d;ts ]Ktrtidas e 
ch3g:1d:n; •las malas e hem assim tht proc•~·luneia o dcotino das 
mesm:ts. 

"\l't. 11:2. A ülta de malas ou a existcnci:t 'I" indicio 1le viola­
çú.o <la,; nw,;m:ts c das cot·rcspon<lencias, assim corno a litlia de 
f;JCtnra, de.,;de que na mala nito seja encoutrndo objecto regis­
trado acompanhado de listlt e que a tot:tlidade dos objectos re­
gi:;tr<lclos não conlira com a mençito da üwtura, 1bra logar a 
lavrar-~;' anto cit't:lunstan·~iauo, para o que toda . .; as repat'tições 
terão livro esp~cial. 

Art. 113. Fúra elos casos previstos no artigo ante!'ior, a (alta 
de Cadura., lbt:t, gnLt etc., tbrá log~tr não ~6 <t lavrar-se auto 
como :'t eonl.·cção do f:1clt1ras, listas c guias snh::;idiarias, sempre­
jniwdo l1o\etim de redifl~:1ç:i.o, que dnverit ser cxpeuhlo scmpro 
que honvet• inexactitlão ou não forem observadas qnacS,JllCr for­
malidaúe~. 

Art. I U. A di:;tribuição das correspondcncias será feita nas 
rep:trtiçõ''~ on nos dornici!ios. 

§ 1." Serão th;tribui•las nas repartições: 
1 o, as do,; assig-nantos ; 
2", a>; do post:t restante ; 
:3", H~ J'r>g·istradas com valor decbrado, salvo o •lisposto 

no :1rl. l'êô. 
§ '!." Nns domici.lios- nos 11istrictos urbanos e snlmrba.nos: 
Jo, as urJ,anas ; 
2", 8S do interior e exteriot· da Republica, ordinnriag e regis-

tradas ; -
3°, as expressns. 
~ 3." Nos districtos ruraes : 
ío, as urbrwas ; 
2°, as do interior e exterior da Republica, ordinarias e regis-· 

tradas. 
Art. 115. Scra considerado assiguante do Correio aquelle 

quo pagar a, assignatura de uma caixa especial, para nella ser 
exclusivamente lançada a sua corresponliencia, sob a firma com­
mercial de que lizer parte ou seu nome individual. 

Art. IIG. As assignaturas de caixa para esse fim serão to­
madas no Correio, por trimestres pagos a<.leantadamente e pela 
f'Urma seguinte : 

Na, administração do Districto Federal, 9~; nas outras adluiniS­
tra~~ões de 1" classe c nas agencias tambem de l' classe, 7$500; 
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n~s outras a<lministraçõcs, nas snb-atlmini~tr::u:,{ics c nas agencias 
on<le houver distribuição Jomiciliaritt, 4:!;000, 

Parag-rapho unico. N:ts caixas dos assign:wtes nenhnmrt outra 
correspondencia será lançada além dn. da respectiV<t !irma, com­
!lteJ·cial 011 <le cndtt nm dos socio,; individualmente. 

Art. 117. Para os elieitos de recepção de correspondencia re­
gistrada com valo r declarado, conshlcr<\ITI-se rept·csen tantos 
legaes do de~tinatario: 

1 o, os procurmlore~, para esto tlm especialmente autorisaclos ; 
zo, os ;;ymli()os, a<lministm<lorl'S o liqui.bntcs <le mac;s;ts fal­

lidas, para as correspomlenci~\S commeroi:tes do fallido ; 
;.;o, o cabeça de casal sobrevivnnt•3 o n:t f;\.ll:t de:;te o inventa­

rinnte, emqnanto durar o invont<trio, p:u·a as cotTCSJ;on•lencias 
<lo fallecirlo ; 

c! 0
, OS p;t S, para l\S COrt'C'S]lOl\l]t:!leias dOS tlJhos l\'8110r(•S i 

::J'', o; tutores (l cnrador·t•s, p:tra ~~~ t;lltTespondenci<IS dos intertli­
dos, um virtude do sent"nv''• tr:otiv:"h por inca.pad<hHlo mental. 

Para.~Tapho urric:o. l'a!·a a <·ntre:~·:c da correspomlencia re­
g"ÍO'ltl'ilda. com v;tlor dcclamdo, :1s l'"!>lll'ti<5ics das localidatles, onde 
hunvet· tlistl'ilmição dornkili·Hi:t, expmliriio avisos ao~ tlestina.· 
tat•ios para virem recebel-:J. no Correio. 

Art. 118. Os •lestinabrio . .;, no neto •le receberem as corres­
pon•lencins registrndas com vaiOJ' dec~larado, deverão examinar 
o esta• lo do fecho das cartas ou oncommendas, abril-as sem clila­
oer·al-as, om presenç:t do empregado on agente de quem as rece­
berem, e, veriticallllo-se quo o valor !'oi, no to•lo ou em parte, 
snbtrahido, la.vr·ar-se-ha immodiatamente um auto, rio qual con­
stu·<i, tamb0m si havia ou não in<licios tle viol:lçiio c quaes, 
jnntand<•-.,,l ao mesmo auto o invulnao do objecto. O auto serà 
a,;~ign:l<lo pelo empr.•g;tuo ou agwlto, pelo dcstin:ttario e per 
uma 11n mais testemunhas, si a,; houver n<t occasiito, cumprindo 
ahm disto ao <lestim\Ltrio men;:ionar no recibo a thlta do valor 
11'• to•lo on em p:trte. 

•\l't. 119, Nas a·ltninistt·açõGs o snccuesaes de ~r:tncle movi­
m:3t;to <leJ correspon<lencia, :ts <list!'ili::i<;õl1S de cm·r•)Spondencia 
•tril:ma seeão Ceitas logo flUO for possível pot' cartcieos priv::ttivos 
1\cl t:tl serviço, em horas certas o conhecidas do publico e sempre 
wn numero correspondente ao <la~ co!lectas, alim rio niio ser 
demorada a entrega . 

. \rt. 120. Não lraverà nn.s outras loca\irladcs cartdros pri­
vüi 'TOS pam a distl'ilmiç:l.o <l:t cot'!'espondcnoi:t Ul·liana, :1 qual 
!'''r';l frJita. conjullct!J.Illente com :t •lemais oorr:,sponll•meia, sendo 
e•n tal cns·1 as collnctas rla;; caixas feitas a homs de poder 
ap:·oveitar as s•tlti'las dos carteiros para a distribuição ll:t cor­
t'(l,;p·md •ncia em g.•ra\. 

Art. 121. A correspondencia SBrà levada :Jos <lornioili0s em 
todo,; os lagares cnj<t população exceder de 5.000 ha!Jitantes o 

[
•ara is~o, di>1ria_monte, haverá na Capital Federal e. s~us .subur­
'>1<>.' e nas Capttae:; <los E:;;tado~, ao menos tres dJStl'lburções e 

•l11as n:1s ontras loc.tlirla,Jes, to•la:; em horas certas e previamente 
<'>Jnllocidas do publico. · 
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Paragrapho unico. Pam regnlariclar!e da distribuiçlo a áee~t 
de c::llht localid::vle seeá di l"idida em districtos postaes. 

"\rt. 122. ~as administt•açiies e succursaes 'le grande movi­
mento, onde houvet• distribuição urbana por r>aeteir·os priva­
tivos, a da correspondencic~ do interior e exterior, no ~aso de 
atrluenci~t de entrada d11 correspontlencia, poderá ser demorada 
até meia hot'a. além da marc:ula, afim do que nilo tique para 11 
distribniçã.o se<.;ninte. 

Art. 12:!. Nos quat'teis, hospitaos, prisões, :1sylos, estahele­
citttontos publico,; e pal'tknlaro~ ~. em geral, em qu:dquer 
parte onde u accesso fot· del'oso, a distribuição será feita lan­
ç,mdo-se a correspondeucia em um·t caixa, fJUIJ para tal fim 
e~ses estabelecimento-i deverão ter na portrc ou s~gnão ele 
en tracla. 

Quando os chefPs. rlirectot'es, :1rlministradores on pt·oprietarios 
uo~ inrli:a<los estalJelecimontos se recrtsarem colloroat' mn:t c:•.ixa 
t•ar:t aquelle fim, a correspnnclr,ncin lie:,rá uo Coneio :lté .sue 
J'rJ·~I:tmada pelos tlestinatari.,; 

.\rt. 124. Nas Jocalitla,les onno não houver Sr;n-iço rle distt·i­
lmi•,•ii.o nos domicílios, a corresponuonci:t será classific:trla em 
ordem alplw botica para ser entregue a quem devidamimte a re­
clamar e nunca mediante cham:ula dos destinatarios ou reh1•;i'ío 
:'t rlisposição do publico. 

Art. 12::>. A conespontlencia simplCJsmente registra1b porler:í. 
ser r;ntt•eg·tw no Corrr;io on noc; rlrl!llir ilios, mas ao> proprio.'> rlcs-
1in:ttarios, a ~eus representantes le!-:·:•.I)S ott pe . .;soas ;c rJuem para 
bso elles autorisarem por escripto. 

Art. 12G. As cartas e encommolllbs com valor declarado 
poderão tambem ser distt•ibaidas nos domicílios do> rlestina­
tarios, n:ts localidadt?s determinadas pelo director gerD L Llos 
Correios. 

,\t't. 127. Em todas as rep:trtições postaes haverá indicadores 
em rrue qualquee pessoa possa l'nzer inscrever Süu nome e indicar 
Reu domicilio, ::ttim de !acilitar a di:;tribuiçilo da corr8spon­
dcncia. 

;\rt. l2R. A expetlição tbs corresponuencias ser{t f•)itl pela 
linha mais acceleracla, ~nlvo o caso em que venlm imlicarla 
outra por onde deseje o rcmettente se envie a su:t correspon­
dencia, e essa indicação só deixarit de ser respeitaria quando o 
navio on qualf]uer outro vehiculo citado não saltir ou nii.o 
conrluzit· mal:ts. · 

,\rt. 12\J. ;\S administt';lçÕo~, sub-administrações e agencias 
de P classe, nas malas endereçaria;; a outra repartiçi10, expedirão 
as corresponrlencias nos seguintes maços: 

L", destinarias à distribuição domiciliaria no Jogar do destino 
da mcda; · 

2°, correspondencia express:1.; 
3•, correspondencia de transito; 
4°, correspondencia não e insufficientemente franqueada; 
5°, corresponuencia devo! venda; 
6", correspondencia de refugo. 
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Art. 130. Serão devolvidas ás repartições 1le procetlencb: 
1 o, a.,;; oorrespon·lencias officiaes que não pwlcrem ser entregues 

nas itl*l.lida,des de destino ás autoridatlcs a quem tiverem sido 
uirigldas; 

2", ru; oorrespondencias particulares que, por qualquer motivo, 
níio pudorom ou. não devam ser dbtl'iLuiJ:>s ou rcexpedi<!::t~, .e as 
corrt e111Jareços mcompletos ou errados, a lap1s. ou em mlcuws, 
excepto quan1lo estes nltirnos inJicat·cm o de~tino, rua e numero 
da 06,.'j.ll, ou o nome do lll'stinrttu·io ou c;üx:t onde Llcva ser en­
tregue; 

:l", N> corrospowlenci:u; recusadas pelos destinatarios por 
qurdquor motivo, exeopto o do suspeita de viobr;ão ; 

40, <;\S correspondencias com c~lllll!l'C~o '' illllividuo:-; quo so 
ach001 ausentes em logar desconhecido; 

5°, os avisos 1\e recepção, na pl'iffi<)ira mala, desde que se achem 
(]3vidamrmte assiguaJos pelos d%tin;tL\r:os da,; con::~pondeneias. 

i'lrt. I :n. Toclas as correo;ponrlcncias clen1l vi•bs serão imme­
diatamente entregues ao.,; r:.mwttcntc~, qn:1:1 ~o n:t,; sohre-cartas, 
cint;H;, andcreçcs ou notits aut wi:;:ula~, itouV8t' iwli''<\Ç::ÍO de 
S'!ll3 nomes. 

Art. 102. Serão rcexpcdida.s ::t3 t:ur:·o ['u:denchc; officiacs, 
partiollll1l'eS, ordinari:1s ou rcg·i,;tl':HLt8, ''Oill 011 >e•n ndur decla­
rado, romettil!as par:t autoridade,; ou indi\'hl::u~ :·.u~ontcs, ,;i as 
loc:t!ldades em rrue csti verem ou su:ts nu v;:~ ro~i,Jcncia,; forem 
conhccirla~. 

Ad. I:J3. A devolução e a rern:pe,lição 1las corrcsponrloneirts 
rep-istr&rlas ou não, e Llas c.trtas com •;;dor rhclat•;u.lo, scl'~lO gra­
tuita.~. CJxcepto: 

1°, p!lra as quo, tendo sido entl'o~·uo~ no.; 1loin'cilios in<licatlos 
nns lUiiõmas, voltarem ao Col'I'oio <.liri,;i•la.; a outr·o tlostino, as 
quaos a~rão novamente J'raTHJuc;r:bs ~', qn.nTrl•) Hiio o t'"nlmm 
si1lo, serão considcmdas como Tli:io f'r·«tlr!U'cat!as; 

2", j!&ra as C(}rresponclencias or·di na rias ou rogbtt•;J,: !a.1 e par:.t 
as Cai't&6 e oncommendas com valor deci:Lratlo, rpumtlo, tendo 8itlo 
apresentadas com endereço incompleto ou errado e depois de 
entreg1l@ii aos remettentes, forem do novo conthdas ao Correio, 
com o enderL~ço completo ou reclilic~vlo, cts quaes iicam s:tjeitas '~ 
novo franqueamento e tax:ls do regist1·u. . 

Art. 134. A expedição, Llevolnçiio e reexpeJiçito das cor­
respontiencias serão feitcts em mahs diT'8'cbs, clo transito ou a 
descoberto. 

CAl'lTCLO \'li! 

DA PlWI'P,IEDAilE DA COlcl~E~l'O:\ r•Ec~C!A 1~. DO IlEFCGO 

Art. 135. A correspondencia postal <!e qual'1ner natureza ou 
classe constitue materia de uma pt·opriedade stli generis desde 
o momeato em que é postada tHLS caixas ou estações do Correio, 
dm·ante a estada e o transito nas repartições e nas malas, nté ao 
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acto da entrega ao destinatario e ainrla depois de callidn, em I'c­
fugo, ató o momento do consumo ou d~1 prescripção. 

Art. 136. Todo e quatqner objocto de correspondenoia_: depois 
de postado e emquauto não for entregue ao destinatario, Jj!':i"W)lce 
ao remetten te. 

Art. 137. Ao remettente assiste o direito, provada a sua iden­
tidade e mediante formalidades e condições de garantia uo sigillo 
da correspomlencia, de retiral-a do Correio, suspender n expe­
dição ou a entrega ao destinatario, alterar ou rectifica-e os re­
spectivos endereços e reclamal-a do refugo, ate o morn~n•o de 
SGr consumiria on emqurtnto não estiver prescripta. 

Art. I :18. O servi<:o rlrnorninado rle refugo comprehenrle o 
proecs~o da::; t'OJ'l'O~pnmlerwias rlevalvenr.las, devolvill~t.~, l'<JDid(ls e 
do 1'C(,'gn dcfilzitit•o. 

Art. l~>CJ. Kão ha refugo omeial. A correspondencia desta 
natur.-;za, quando não possa. ser entregue aos 'lestinatario5, será 
immediata.mente enviada ús autoridade::; ou reFtrtiçõee remot­
tentc's, com rloelaração expressrt do motivo da devoluçiio. 

Art. 140. Os objectos de corrnspondencia podem eahir em re­
fugn nas repartições de origem ou nas de destino. 

Al't. 141. C<them em refugo nas repartições de origem as 
eorrespoTHlenchs quo não possam 011 não devam ser expedidas 
011 di~tribuidas, poe conterem oltjectos prohillidos, não l'otar·em 
~>.eondi,~ion:tdas do modo C'st:thCJlod lo neste re.~nlflmento on om 
qnaosrpwr instntcções ou por trazerem ewlereços incompletos, 
illogivoi::;, injuriosos ou obscenos. 

Parflgr:::.pho uuieo. Taes correspondencias são Llenominarlas­
J'I'tirlfls. 

At·t. 142. As corresponrlcncias retidas serão: 
lo, restit!údas aos remettentcs- as quo e possam ser, quando 

tenham sons nomes externamente indicados ou quando prO'Venr a 
sua pl·oprierlade pelo modo que for estabelecido; 

2°, inHI:Zisa,lu,·- quando contenham snlJstancias explosivas, 
inflammavcis, f,;tiilas ou nuuseabnnda:s, desenhos, artef(lttrJG ou 
rml,Jic;lçõos olJseenas e ainda as com endereço:; ou dize.rc-s inju­
riosos, indecentes ou ameaçadores; 

~l", ap)wellenrlidas c multadas- qua!lllo contenham val,Jrcs n:lo 
pormittidos. 

Art. 143. Cahem em refug-o nas repartições de rJostino as 
corrospondencias endereçadas a pessoas ansen tes ou t:.Boci.das, as 
quo não sejam reelamadas dentro do praZ'O regulamenhlJ, as 
rec1W1das pelos destina brios e as dirigidas a firmas cotntllel'ci:tes 
ou sociedades extinetas, e ainda as quo, apezar drt vigHt~.ncln. do 
Correio de origem, hajam sido expGdirlas, sem reuni:t m~ con­
dições geraes ou espociaes do seu acondicionamento Obl) outras 
estal,elecidas neste regulamento ou em quaesquer instrneções. 

Art. 144. As correspon:lcncias de que trat:1, o artigo ante­
cedente serão : 

1°, devolvidas aos Cwreios de origem- as que não possam por 
qualquer motivo s<~r entregues aos respoctiyos dost1nahrios 
( sao as devolvendas); 
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2", ilwtilisadas- as que contenham substan~ias explosivas, in­
ilammavei~. fetidas ou nausealmntlas, desenhos ou publicações 
obscenas e as com endereços ou dizeres ameaçadores, injuriosos 
ou indecentes; 

30, opprr:hendidas e multadas- as r1ue contenham valores não 
permi tticlos. 

Art. 145. O 1·e{ugo definitivo só ]Jórle exi~tir· uos Correios de 
origem das correspondencias, e ser·it constituitlo pelos oiJjectos 
retitlos ou devolvidos, que não tenh::un podido ou niio devam 
ser restituitlos aos remettentcs. Tnes objectos ílcariio tres 
mezes nos Correios de origem. 

Paragrapho U!lico. Nas administrações c sub-administrações 
scr[o, entrctrmto, incorpor::.tlos aos rcl"llgos definitivos, para os 
fins do consumo, os objectos que tlevam ~er a !ti inutilisados·. 

Art. 146. As corresponrlencias de,·ol v idas, quando chegarem 
aos Cor·reios ele proceclencia, scrri,o re~ti!nidas aos remettente:;, 
cujos nomes nsti verem exteriormrnte inrlicaclos ou si provarem 
a sua propr·ierlatle pelos meios que forem estabelecidos. 

Art. I 47. No principio cln cada trimestre as agencias e suc­
cursaes enviarão ás administrar:õrs 011 Sll!r-arlministrações a rgw 
cstivetem suiJoi·dinadas os objectos de rc(•'!JO definitivo, que ti· 
verem ahi permanecillo dnrc•.ute tres nwze~. 

l'las admini:itraç·ões e sulhtdmini:itrações taes ohjectos serão 
sul>mettidos a exame de empregados c,;eolhitlos especialmente 
para este serviço. 

Art. 148. As correspondcncias cahirlas em refugo, não ou in­
suíllcienternentc frJ.nquearlas, nuo serãn entregues aos remet­
tent<~s sem que estes paguem, em do!n·o, o nilo fr::mqnea.mento 
ou o dobi'O da insufficiencia. 

Art. 149. As correspondencias de franqueamento obrigatorio 
e integral, que ostivm·cm não ou insufficientemente franqueadas, 
poderão, quando rotillas, s:!r oxpeuidas a seu rlestino, si os 
rcmettentre.'-' eonq1l•:larem tle pr·anlpto as taxas devidas . 

• \rt. J~,o. ,\ns l"l'll!ettentes tio rorrc:-:pomlencias de franquea­
mento uLT'i;;atnrio. tJU:Inrlo estinH·em ellas niio ou insullleien­
tenwn tu t"1·" ltrpu·ad""· t!e eot'lCSJ·O!l'lencias com dimensões e peso 
:-nperiurc:; ;ws l'::;tal.~elccitlos c d"s que n:to preencherem as con­
c!L,'Jes g<ra•'~ cu esp~ci::ws do fwn acondicionamento, c bem as:;im 
de <>nconmlelldas "lleor1traJas !l!1S mixns postnes, enviar~ o 
Coneio um aviso para rrue vonll:nn retiral·as, e si no prazo rle 
tres mezes não !"orem redamacla;;. s•·rão consumidas ou vendiclns 
segundo o c:1.So, íicamlo o prodnéto lirJ1lido, de(luzirla' as ta.\a,: 
::1. )Xlg:~r, à disposição dos remettenles durante um anuo. 

Art. 151. As correspondenci:1s l'JUe os remettentns retirarem 
ou as que não preencherem as conrPções g-eraes on c~peuiaes de 
seu nclludicianameuto, e Lcm a~siur as cncommentlas encontm­
d~\S nas caixas postaes, só porlcrilo ~er de novo recebidas no Cor­
reio, si ]ll"(•enclwrem as condíçõrs dn seu recebimento o si os re­
meltcntes pa~,lt'em intogralrncntc uuya taxa c premio como si 
fo.;;sem po:;tada~ pela primeira ~vez. 

Art. 15'2. i\' os ultimos dias r los wezcs de junho c dezembro de 
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cada anno, nas arlmini!ltrações e snh-arlministrnções, e por uma 
commissfio dosig-narh pelo admini~trador ou suh-:ulministrnrlor, 
serão os- 1·c{lf[!llS dcfinitiros- do trituc~tro autorior trata•] os do 
modo seguinte : 

I", a:; cartas e cartas- bilhete, ordinarias ou J'egistradas, com 
ou sem valor, depois de abertas e não lidas, serão, bem 1'0mu os 
bilhetes postaes, consumidos, excepto as quo contiverem valores 
ou documentos, as quaes serão novamente fechadas, tomando-se 
nota do nome do remcttente, afim de ser convitlado a recebei-as 
mediante recibo, pagas por elle as multas a que estiverem su­
jeitas taes r.orrespondencias ; 

2", os manuscriptos serfio apartados ; os de importancia fica­
rão ardtivados dm·anto um anuo e os outros consumidos ; si, de­
pois rbquelle prazo os manuscriptos arc!tivados não for<'!ll recla­
mados, pertencerão à União ; 

:~o, os impressos, jornaes, amostras e encommcndas serão 
igualmente apartados ; os que ti verem valor venal serão ven­
didos por meio de concurrencia publica, e os quo não o tiverem 
seriío consumidos. 

Art. 15:3. O direito rle proprierlade do remettente prescreve 
decorrirlo o prazo de um anno, a contar da data do editul convi­
dando-o para retirar suas correspoudencbts e Yalores cahitlos 
em refugo; os valores o bem assim o prodncto lif]udo c!~ venda 
das encommenr!as, não rccl:\lnado naqnellc praw. sei·ão escri­
pturados como renda cxtraordinaria da. CniãtJ. 

Art. 154. O proclucto liquido da venda das cncommendas, 
deduzidas as quanti:Js devidas a F:Jzenlla Nacional, ficara du­
rante um anno á disposição de quem de direito for, e, findo 
esse prazo, serà escripturado como receita extraordinaria da 
União. 

CAPITULO IX 

DAS R ECLA~IAÇÕES 

Art. 155. As reclamações ou queixas contra o serviço postal ou 
contra os emprr·gados do Correio serão obrigatorian1en te rece­
bid:ts, quando forem apreseutadas por algum dos meios se­
guintes : 

} 0 , cscriptas, assignadas e dataLlas, em livro especial de re­
clamações, que haverá em todas as repartições do Correio, á 
disposiçiio do quem quizer fazer qualquer reci:Jmação ou queixa; 

2", em c:Jrta datada e assignadn, registradn, si nfio for possi­
vel entregai-a em mão ao director geral, administradores, su!J­
arlministradnros o chefes de serviço. 

Art. 15G. Si os reclamantes tiverem rle entregar quaesqner 
documentos ao chefe da repartição ou do serviço, e bem assim 
quando rtprosentarem testemunhas para fundamentar suas u­
clamações ou queixas e facilitar as averiguações, entregarão 
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o documetlto ou documentos, dos quaes llle serão dados recibos, 
e Indicarão os nomes das testemunhas, suas profissões e resi­
dencias. 

Art. 157. As reclamaçÕl'Js ou queixas devem ser fundamentadas 
oom todos os esclarecimentos e particularidades que fnci !item as 
averiguações e sua prompta solução. 

Art. 158. Si o 1'8clamante não souber ou não puder escrever, 
poderá alguem fazer a reclamação escripta no livro ou por carta 
a. seu rogo, comtanto que não seja empreg:1do do Correio ou en­
carregado de serviço postal. 

Art. 159. As reclamações ou queixas feitas por carta particular 
ou pela imprensa, n::t parte editorial dos jornaes e nas puiJlica­
çtíes solicitadas, assignadas pelos reclamantes ou queixosos, serão 
tomadas em consideração, segundo a natureza, verosimilhança e 
gravidade do facto . 

.As queixas ou reclamações anonymas, de qualquer ordem, não 
se rito a ttendidas. 

Art. IGO. Com os esclarecimentos fornecidos pelos reclamantes 
serão immediatamcmte iniciada~ as avedg-m1çõcs, sendo, quando 
necessario, remettidas cópias autltenticas tbs reclama,oes ou 
queixas, dos documentos, si os houver, e informações colhidas, 
si for conveniente, ás l'epartições ou emp1•egados intel'essaclos 
na solução della.s, quer se trate de correspontlencins ou valores, 
quer de queixns contra o pessoal na execução de serviços. 

O resultado, infructifero ou não, será communicado ao recla­
mante, quando conhecida a residencia. 

Art. IGI. São informações obrigatorias : 
I•, indicação dos nomes dos empregados que executaram os 

serviços, sobre quem recaiam as reclamnç<les ou queixas; 
2•, declaração do conceito em que ::;ão ti<los os citados em­

pl'egudos; 
3", referencia de ter ou não occorricl0 facto igual ou recla­

maç1les de outra natureza contra os empregados de qne se 
tratar. 

Art. 1G2. Nenhum empregado é dispensado, sob qualquer pre­
texto, de dar expediente prompto ás redamações ou queixas, 
quaesquer que sejam os fundamentos dest:1s, ou esqui v ar-se 
do mesmo morlo de dar as informações que lhe forem or,Je­
nadas, e em termos convcniente8, sou pena de dcsobedieucia 
formal. 

Art. 1G3. No principio de cada mez, to<las as repartições pos­
taes organisarão uma relação das reda.maçõos nolla,; h a vidas 
dur~<tnt,e o mez. a_nterior, sem ou com ~olu~·lin c qnal, e a rcmet­
terao as admtmstrnções ou sub-admiJni:'trações, quando feitas 
nas agencias a ellas subordinadas, a1im de que nquellas orga­
nisem por sua vez o quadro esln ti~titico mc•nsnl das rccla­
ntaçôes ou queixas havidas, resol vielas ou niio, e o remettam 
tambem mensa~mente á Directoria Geral dos Correios, para 
QUe esta orgnmse o quadro geral e annual da estatística 
deste serviço. 
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CAPITULO X 

DA CONDUCÇ'ÃO DE MALAS 

Art. 164. O transporte de malaS do Correio será feito: 
§ 1. o Nas linhas terrestres : 
1°, por estafetas a pé ou a cavallo; 
2", em carros especiaes ou em vagões onlinarios de estrada 

do ferro, por cond uctores. 
§ 2. o N ~s linhas flu viaes e maritimas : 
1°, pelas embarcações brazileiras de qualquer elasse, subven­

cionadas ou não, a vela ou a vapor, mercantes ou 1\A guerra; 
2", pelos vapores estrangeiros pertencentes a empr,~z:~s ou 

companhias, subvencionadas ou não pelo Govet·no lh União ou 
do;; Estados e que tiverem contractado qu<dqncr Sfll'viço ou 
fizerem viagens regulares entre os portos du Hr;1zil e os de 
paizes estr:mgeiros ; 

3", pelos vapores estrangeiros que obtiverem patentes de 
paqw3te e viajarem regularmente entre pol'to,; !Jrazileiros. 

Art. 16.5. No caso rlo n. Jo do~ l" do artigo aulccedentc o 
serviço será pago peh Uuiii.o, contract:ulo por linhas, mediante 
concul'reucia pulJ!ica .ou feito por :ultuinislrDI,'ITo, confonno mais 
convier ao interesse das repartições pos!at•s ; o no caso tlu n. 2, 
do rcferi1lo paragrapho e artigo, o tran;;porto de malas será gra­
tuito c obrigatorio, sem limite de peso e dimensões, nas estradas 
de ferro nacionaes e nas que tenham garantias do juros da União 
ou dos Estados, que sr'rfio obrigados a fornecer carros n8ces­
sarios e especiaes para _os correios ambnl:mtes, excepto nas 
pertencentes a emprezas particulares sem aquelle favor, as 
quaes, comtudo, deverão dar transporte gratuito em carros 
ordinarios ús malas e seus conductorrs e bem assim aos empre­
gados do Correio, quando em serviço d<t r·eparti~~ão. 

Paragmpho unico. O direclor geral dos Correios terá passe 
de livre transito em todas as linhas fel'rcas, m1s de carris, de 
navegação e outras do Governo ou por este subvencionadas. 

Art. 166. Nos casos nos ns. 2 e 3 do § zo o transporte tle 
malas será gratuito e obrigatorio, sem limites do peso o di­
mensões. 

Art. H\7. Além das obrigações acima estabelecidas p::tra as 
estr:1das de ferro de emprezas particulares sem gnrantia de 
juro, são estas ainda obrigadas, qnaJHlo o Governo ou o director 
geral julgar conveniente, a estabelecer em suas linhas o serviço 
postal ambulante, a dar tracção gratuita e obrig;~toria aos carros 
do Correio que, em taes casos, serão fornecidos :'1 custa da Unii.'io. 

Art. 1138. A guarda e responsabilidade th<s malas nas linhas 
fluviaes e marítimas cabe: 

1 ", nos navios de guerra, aos commis;:arios ; 
zo, nos paquetes e vapores brazileiros, aos commamlantes, 

quando a bordo não houver ager1tes embarcados; 
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3•, nos paquetes e vapores estrangeiros, aos commandantes, 
quando a !Jordo não houver agentes embarcados encarregados 
especialmente deste serviço; 

4•, nos navios mercttntes a vela, nos capitães ou mestres. 
Art. 169. Os donos, agentes ou consignatarios, capitães ou 

mestres de navios mercantes, à vela ou tt vapor, !Jrazileiros 
ou estrangeiros, que tiverem de sahir de uns para outros portos 
do Brazil, participarão á repartiç:lo postal da localidade até ao 
meio-dia da vespera da partiLla ou em prazo mais curto, quando 
a demor:1, nos portos for de menos de 24 ilorns, entre a chegada 
e a parti,Ja, a hora em que tiverem de sahir no dia seguinte e 
indicarão quaes os portos de destino e os de escala. 

Art. 170. Igual declaração, e pela mesma fúrma, deverão fazer 
os commissarios dos navios de guerr(t nacionaes, quando tiverem 
de partir de uns pwa outros portos do Brazil, excepto quando 
levarem - carta de p1-ego - ou niio nH~(liarem mais ue 24 horas 
entre a ordem da partida e a hora lixada para s:thida do navio. 

Art. 171. Quando o m.vio que condnzir malas voltar, por 
causa ue fo"ça maior, ao porto de onde sahiu, deverá o mestre, 
capitão, commandante ou commissario, si o navio for de guerra, 
entregai-as immeuiatamente ao Correio da locnlidade, si o mesmo 
navio não as puder mn.is transportar ou si a transmissão dellas 
puder ser feita por outro, com menos demora. 

Art. 172. Os agentes e cousignatarios ue emprezas estrangei­
ras de navegação, que se incumbirem do transporte de malas, 
deverão communicar ao Correio, com a maior antecedencia pos­
sivel, a data provavel da chegnd<t dos vn pores e, logo que elles 
cheguem ao porto, o (lia e a hora ,Ja partiu:t, observarht a 
disposição rio art. 170. 

Art. !7:). A entrega das malas pouerá ser feita a lJOruo ou 
nas repartit,;ões, aos commnndantes, capiLies, mestres ou agentes 
embarca.dos, mediante recibo. 

Art. 174. As malas conduzidas por paquetes, Tapores, navios 
mercantes á vela, nacionaes ou estrangeiros, só poderão ser 
entregues, mediante recillo, a bordo, aos empregados do Correio 
encanegados de recebei-as e comluzil-as para terra, ou serão 
directamente entregues ás repartições, tambem mediante recibo, 
sem que transitem pelas ngencias, '"scriptorio de emprezas de 
navegação ou de consi':;nação ue navios ou por quaesquer outros 
logares extranhos ao Correio. 

Art. !75. As malas transportadas por navios de guerra bca­
zileiros seriio entregues uirer:tamento ao Coneio pelos respe­
ctivos commissarios. 

Art. 176. As malas transportadas por navios á vela ou a 
vapor, nacionaes ou estrangeiros, quo chegarem aos portos do 
Brazil e ficarem impedidos por motivo de quarentena ou da mo­
lestia a !Jordo, serão entregues aos empregados lia Inspectoria 
de Saurle uos Portos, os quaos providenciarão lilohre o desembar­
que uellas, p;.1ra, nos !azare\ os ou est:tQÕCS dn. Inspectoria, serem 
abertas e desinfectadas as correspondencias que contiverem e 
entregues depois ao Correio. 
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Paragrapho unico. As m11.las a que se refere este artigo não 
poderão ser abertas, sem que esteja presente, pelo menos, um 
empregado do Correio. 

Art. 177. Os conductores de mttlas e estafetas, a pé ou a 
cavallo, não pollerão, por motivo algum, Slll' embaraçndos no seu 
transito, e quando commetterem crime, pelo qual devam ser 
presos, a au toritlarlo que decretar a prisão, si no logn r não hou­
ver repartiçi"io postal, providenciará com urgencia ])ara que as 
malas sigam com seguranç1 e presteza até a agencia mais pro­
xima, que do m••smo modo devorú provi.tcnciar par:L que cllas 
cheguGm ao sen 1l<lstino. 

Art. 178. Os estafetas poderi'io andar armatlos e receberão 
das autoridaclcs do::; logares por onde passarem todo o auxilio, 
inclusive o pecnniario, por conta do Correio, quamlo nccessario 
]mra o desempenho •l·~ seus deveres. 

Art. 119. As autorid~1des civis e militar<'s, nos cm:os rle acci­
dente no transporte de malas, são obeiga•Jas a pt·estae todo 
auxilio aos empregados do Correio ou encarregados deste ser­
viço, sempre que por elles o auxilio lhes- SPja requisitado. 

Art. 180. Os empreg:Hlos do Correio euc:qTegndos do serviço 
marítimo de recebimeuto do malas a bordo de pa'Juetcs, 1mvios 
& vela ou a ''apor, nacionaes ou estrangeiros, toem o •lireito de 
entrar nas ditas embarcações simultaneawente com ll. visitlt da 
Alfandega. 

CAPITULO XI 

PER~IUTAÇÃO JlB FUNDOS 

Art. 181. O Correio encarre?a-se do serviço de prlrmitaç~o 
de funrlos por meio de vales e cheques postnes. 

Art. 182. Os vales postaes dividem-se em- nominae.!- ao 
portad01· e - de serviço. 

§ 1. 0 Nom.inaes- são os emittidos em favor de certo o deter­
minado iwlivirluo, designarlo pelo nont•l proprio, on de certra e 
determinada C(Jrpot·açiio, estabelecimento, empt·eza ou :;ocicdado, 
nomeadamente clesignada. 

§ 2. 0 Ao portado1·- os emittidos sem dcsignaçiío de indivi­
duo, corporação, estabelecimento, empreza ou socie•hule, para 
serem pagos a qu,em os apresentar. 

§ ~. 0 De serviço- os emittidos para transferencia. de fundos 
entre repartições publicas da Uniilo e elos Estados, pngamento 
de vencimentos, ajudas tlc cnsto, despezas com transporte de 
malas e das resultantes de caso de força maior, que tenham 
sido ou devam ser pagas por empregados do Correio. 

Art. 183. O valor maximo dos vales postaes nominncs scr:i. 
de I :OOU$, quando tiverem de ser pagos na::; allmin'~tl'ações de 
I a e 2~ classes; de 500$, quando o tiverem de ser nas outras 
administrações, sub-administrações e agencias de l' classe, e de 
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200$, qua111lo o pagamento tiver Jogar nas agencias de 2• e 
3• classes, cujas rendas comportarem esse serviço e forem para 
isso autorisad.as pela Directoria Geral dos Correios. 

Art. 184. Para os vales postaes ao portador o valor maximo 
será de 200$, quando tiverem de ser pagos nas administrações 
de I a e 2• classes; de 100$, nas outras administrações, sub-admi­
nistrações e agencias de Ja classe, e de 50$, nas agencias de 2• 
e 3• classes, observadas as condições estabelecidas no artigo an­
terior. 

Art. 185. São encarregados rla emissão e pagamento de vales, 
nas :1thninistrações, sub-administr:1ções e agencias de l" classe, 
os respectivos thesoureiros ; nas de 2a e 3• classes, os proprios 
agentes. 

Art. 186. Os tomadores de vales- nominaes- ou- ao por­
tad01· - pagarão um premio, na f'órma da seguinte tabella : 

Até 25$.......................... $300 
» 50$.......................... $600 
» 100~.. .. .. . • . . .. . .. . . .. . .. .. .. 1$000 
» 150~.......................... 1$500 
» 200$ . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2$1JOO 
» 300.t. . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2$.'500 
» 400$. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 3$000 
» 500$. . . . . • . . . . . . . . • • • • . . . . . . . . 3$500 
» 6001.......................... 4toao 
» 700 . • . • • • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500 
,. 80CJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 
" 900 . . . • . . . . . . . • . . . . . . . . . . • • . . 5$500 
» 1 : 000$. . . . . . . . . . . . . . . .. . . . .. . . . . 6$000 

Art. 187. Si os vales forem exped.i•los com a nota-UI·gente­
para quo sejam entregues nas cidades ou povoaçucs, oJHle estejam 
situadas as ~dministrações, sub-administrações on agencias tles­
tinatarias e houver distribuição :1 domicilio, por portador expresso, 
pagarão m~lis os tomadores o premio tlxo de 500 réis ; e si ex­
ig-irc:u quo, em tempo opportuno, se lhes dê mn cgrtificmlo do 
avicio do recepção, pagarão ainda o premio fixo do 100 róis, tudo 
em sello.; do Correio. · 

Art. 188. Os premios dos vales e as •lemais clespezas com a 
emis-;ão serão pagos pelos tomadores, no acto do aprescnt::rem 
a refjuisição, o ficarão pertencendo á União. 

Parag1·apho unico. O~ vales - r/e se;·viço -- .. ficam isentos de 
qualfjnel' taxn. ou premio. 

Art. 189. Os vale~, logo depois de cmit.ticlos, serão immoilbta­
ment•< registra1los pol' conta dos tomadores, aos quaes se entre­
gari\ um certificado de registro, e, emfjnanto não forem pagos, 
compete-lhes o direito de modificar-lhes o endereço, sustar a 
entmga, ou pagamento delles. 

Art. 190. Não é permittida a emissão de vales :1 favor· de indi­
víduos designatlos por lettms iniciaes ou nome que não indivi­
dualise ou determine de modo certo o dostinatario; podem, 
porém, ser emittidos a favor tlo emprezas, corporações, redacções 
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ou administrnções de jornaes, e~Lcbolocimcntos publicas on prw­
ticulares e firmas commerciaes. 

Art. 191. Si o tomador de um vale nominal on ao pol'tarlor não 
quizer declarar o seu nome ou appellidos, S8riío ta0s indicações 
substituídas por lettras iniciaes ou pela palavr;L - Anonymo-, 
podendo, eut!'etanto, r1eixar na repartiçi:io a declarnç.iío de sou 
nome e residencia, a qmd será escripta sómente na ref(uisição e 
no recibo, par:1 o e!Ieito de reembolso, a que ni:io te!'á direito si 
recusar-se a f<czer taes declarações. 

Art. 19:2. Os valos postaos emitti•los de nmas para outra;; rop.tr­
tições do Correio, seri:io váli•los ~órnento até ao ultimo rlh1. do 
terceiro mez, a. conta!' da dat:t da emissão; terminado este prazo, 
só pouerão ser pagos depois de ;·ov<1li•bdos, a pedido do tom;t~lor 
ou do destinatario. 

Parngrapho unico. Os avisos dos vnles cflmrwolwndi<los neste 
artigo SOriio devo! v idos ÚS repartições OiniSSOr<tS na primoir:L 
mala, depois !lll expimrlo o pt';tzo supracihvlo, salvo o caso rle 
constai', no Correio do do,;tino, pedido de rev:l!idação. 

Art. 19:). A revalirLlção de>s v:lles po-;bos consiste na concrssão 
de um novo período de valilitule igual ao primeiro, o qn:d póde 
ser successiv:m1ento renovado, emr]tt:J.nlo o~ valos não e,;tiverem 
prescriptos, mediante novo premio pago pelo tomador ou tlo,;ti­
natario, na repartição embsor:L ou na do tlestitto, por meio de 
sellos ordinarios, a•lheridos no verso tio valo, no aeto rb rovnli­
dação. 

Art. 1 \l4. A revalidação dos valos será feita nas repartições 
emissoras ou de destino mediante rerplerituento do3 tornadore:; 
ou destinatarios. 

Art. l\l5. As importancias dos vales não p[lgos prescrevem em 
favor da Fazenda Nacional, no fim de um nnno, a contar da data 
da emissi:io. 

Este prazo, porém, fica interrompido pelos processos ou recla­
mações escriptas, a respeito dos mesmos vales, prtra o~ Cfllar'S o 
novo prazo de prescripção começará a ser contado da d:\la tb 
sentença linal ou do despacho dotiniti v o. 

Art. 196. O Governo poderá, em circnmstnncins ex traordinnrins, 
mediante representação motivada do dircctor :.;oral dos Correios, 
sem prejuízo do reembolso : 

1°, suspender temporariamente a emissão e o p~gamento de 
vales em qualquer repartição vostal ou em todas as repartições 
postaes da ll<epublica ; 

2.0, r<'duzie temporariamente o valor maximo dos vales. 
Art. l\l7. As requisições dos vales licrtrão archivaclas nas rep:tr­

tições de origem, durante o prazo de tres annos, llndo o qual as 
agencias as remetterão lts administrnções e sub-administrações, 
para serem verificadas e em seguida destruirias ; os t;dões dos 
vales, porém, serão remettidos pelas agencias ás administr:~ções 
e sub-arlministraçõos, logo depois do realizada a emissão e a en­
trega do ultimo vale do respectivo livro. 

Art. 198. Os vales de serviço serão emittidos em virtude de re­
quisição especbl e em formula tambcm especial com a declaração 
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do 11m a qui} se <lestinam M respBctivas importancias, dat::t c as­
signatnm da autoridade requisitante. 

Par:tgrapho uni co. Só podem f<tzer· taes rer]t;isiçiícs as autori­
dades o funccionarios competentes para us:u·~m ela franquia 
oificial. 

Art. 1\:l\l. Aos tomadores de vales ~crão <:ntregues recibos 
das quantias que depositarem, podenelo os mesmos tomadore:;; 
em qualrJUer tempo exigir· que lhes seja declamlio si os ditos 
vales fomm ou n:1o pagos ; para esse lim h a verit uma formula 
impressa lJ:t qual se escreverà a data d~t •Jmis~iío c o nome do 
indiriduo :1. quem devia ser ell'ectua•lo o pag:unento, afim de 
ser imme•li:tt<ttnente remctti•la á rcpm·tie;ão enc:trrejjada de 
pagar o v:tle, qno a :loYerit Jogo den1l v c: r inl'urmada, soh 
registro rle serviço. 

Art. 200. No caso de per<la, extravio ou innlilisação de um 
vale posial no11einal, teril. o tomado!' direito ao reembolso, me­
diante requerimento e apre:lcntação elo recibn da emissão e será 
o mesmo oíl'ectmulo depois da decbração tlo Cnrt•eio tle destino 
de f1Ue o p~tg-awento não foi feito e ni'Lo será e fl'cctnaúo, tlévol­
,.-,,urlo o avi,;o na primeira mala. 

§ 1." Nos mesmos casos o dcstin:!.t:1rio ter:\ direito ao paga­
mento elo vale, tambem mediante roqucrimollto, Yeritlcadlt ;i 
cxistenci[t do aviso na repartição de de:3tino. 

§ 2. o Si a perda, extravio ou inutilisnç:to do vale for devida 
ao Correio, tlc~n·iL o destina ta rio isento e lo pagamento de novo 
premio, e no caso contrario será este p:1g-n por meio de sellos 
ordinarios, atlhel'idos ao respectivo requerimento. 

§ 3. o Pnra os vales ao portadul' comprchenrlirlos neste artigo, 
se·, pt~.lt'rit haver o rcenülolso. 

Art. 201. Quando o tomador Lle um vale reqnr1'0t' o reembolso 
em repartição que 11ão seja a emi:3sora, ficarit ,,njnito no onu3 do 
qne trata o art. 200 § 2". 

Art. 202. Os tomadores de vales postaes po<lcrão sei' reembol· 
sados nas rep<1rtiçõcs cmissm·;ts, mediante apt·e~<Jntaç:\o do pro­
prio vale, deseJe rpw a !ti estejam os respectivos avises. 

Art. 20:1. Quando um Vi!le for tomaeJo soh :t declaração­
Anonymo- ou com a indicaçiio das ioicines do nome do tomador, 
si tiver de ser reembolsado, :tlém elo que fica estabelecido, 
juntará este ao proprio vale o recibo ele ernissãil e o reembolso 
Sfl effectnariL sem mais formalidades, si o avi:-:o estiver na repar­
tição emissora, observada a conelição tina! do art. 200. 

Si, porém, ahi não estiver ainda o aviso, a rertnisiçiio, com o 
recibo de emissão e o proprio vale, será submettida a elespaeho 
para autorisação do reembolso, na fcirma do art. 200. 

Art. 204. Quando, no caso da ultima hypothese do artigo 
anterior, houver urgencia no reembolso do vale, a repartição 
emissora, por meio de telegmmma de serviço expelliclo á repar­
tição destinataria e em vista elas informaçõe.'l transmittidas em 
resposta, autoris:triL ou não o reembolso. 

Art. 205. Si o tomador ou o destinatariode um vale requerer, 
na fórma já estabelecida, que o pagamento seja. feito em loca-
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lidado divers:J. da primitir>, pagará para esso fim todas as d~­
llezas, como si tivesse de ser feita uma nova cmiss:io. 

Art. 20G. Os vales postnes- nolllinaes- podem ser trans­
ferirlos por meio ele - ewlosso - c, neste caso, u~o sot'ão mais 
pag-os aos primiti\·os rlcstinatarios, excepto em virtude <lo novo 
etHlosso. 

§ 1. 0 As pesw~s. em favor rle rJUcm se cfrectuarem os enrlossos, 
pasc;arão no acto uo pagameuto os respectivo" recilJOS no proprio 
vale. 

§ 2. 0 As firmas tlos endossantes, quando nilo conhecidas, 
devem ser autlwnlica<lns pot· tab:!lliiles ou consuks, ou abonadas 
perante os empregados incumbidos elo pagamento dos vales, por 
tJUal<!'l'c'l' rios nwios permittidos em direito. 

Art. 207. Os tomadores ue vales postaes tccm o ui rei to ue 
rerJnerer, juntando o recibo do vale, a reetilicar;ão <lo nome do 
destitVl tario, ou pedir que o pagamento seja feito a outra pessoa. 

"\rt. ~08. Os vales serão pagos mediante recibo- assignado: 
l ", nas administ1·ações -dentro de 24 horas ucpois da sua 

a.presentação, nilo se contando os dias ferir1dos; 
2'', nas sub-administmçDes e agencias de Ja classe- tlcntro do 

pram _de oito tlias de vista e nas outras agencias no de 15 uias. 
Art. 209. Os vales nominaes serão pa6uS, meelian te reciLo 

assignado: 
1", its pessoas a favor tle 1111em forem emittitlo~ ou entlossnuos, 

indic;tda~ por seus noJttes, ou a ~eu:; r·oprescntr\,lltcs lr•g-;,cs; 
2•, aos representantes <lo casas commerciacs o1t emprozas, 

nos administradores, gerentes e proprietnrios de .jornues, aos 
funccion;~rios e direc~ores ou mlministradot·es de estabelecimentos 
publicas ou particulares, quando os vales ti 'ferem 'ido emittiuos 
ou en<lossados a üwor dessas ontidatlcs. 

Art. 210. Os vales ao portador serão pagos a quem os apre­
scnbr, sem outra formalidade além uo recibo do apresentttnte. 

Art. 2ll. Os empregados incumbi<los do pagamento tle vales 
]JO'<t:lcs nominDes, quantlo tivet'em duvidas ou não r<'conltecerem 
a identidade <los in<livi<iuo:; em lhvor de rJUem forem os vales 
emittidos, poderilo exigir essa prova pelos meios seguintes: abo­
nação de consul, de LIU<IS testemunhas conlwcitl:ts •.los empre­
gados ou de representante de qualquer lirma social. 

Art. 212. Qunn<lo, nos casos do artigo antcce<llmte, as nssigna­
turas dos recibos forem de representantes de tirrnas commer­
ciae~, de praçaR do Exercito, da Arnm<la ou da Policia, de func­
cionarios publicos e empregados de estahelecimentos parti­
culares, elevem taes assignaturas see acompanharias de marcas 
de chancelh1, carimbos ou síuetes de que usarem as firmas com­
merciaes, corpornçõc'S, cmprezas ou repartiçflos a que perten­
cerem os abonadores ; ue abonação dos commantlantes <le corpos, 
majores, capitães ou co:mnandantes tle companhia ou chefes de 
qualquer estabelecimento militar, quando forem ue praças do 
Exercito ou de Policia; de commancl:tntes de navios, capitã.es do 
porto ou chefes de quaesquer estabelecimentos navaes, quando 
se tratar de praças da Armaua; dos directores ou chefes de r~par-
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tições publicas ou estahelecimcntos p~rticnlaros, quanlo se 
trat<u· do funccionarios ou de pes~llaS Olll[H'l'gad~ts em taos repar­
tições ou estauelecimentos 'la l)ltcln iuterllssom os valos. 

Art. 213. Quando os recibos dos vale~ forem assignados por 
procurações, duverão estas ou sen~ traslarlos authenticos ficar 
archi vados uas repartições onde se effedna t•em os pag~tmento~; 
o, si o 1lestinatario não sonbc1' ou nii:o prulet• escrever, o reciuo 
serit passado por qualquer pesso;t a seu rogo, devendo o acto do 
pedido do rogante o assiguatura do rogarlo ser legalisados por 
tabellião, consul ou duas test0mnnltas. 

Art. 214. Niio seriío ;11gos os vales: 
1", que contiver':llll altm·~içõc; no f,nto, ra~ura, entrelinha, 

pabvra on palavras accresc~cuta,Jas, om,•n,JalhS ou riseadas ; 
2•, que tiverem cliscorrlancias c:;scnciaes entre o vale e o aviso; 
3°, quando houver difrorcnç>a de fJII:tUtia entre ~t o:scripta por 

extenso o a ropt·o~entat!:t por :dgari-;mo.;; 
4o, depois Llo expirado o pt·~Izo da valida,jo ou das revalidações. 
Art. 215. O png:lmetlto do~ vnlo,, na~ condições do artigo ante­

cedente, só pndorit ser feito Llep' >is dns d1!Vidas ~yndicancias, 
correndo as despGzas rio taes syndicanci:rs, por contrt de quem 
tiver dado Cf'liSa ás irregulari,J;t<lll~. 

Art. 21G. Os vales postaes não e~tilo sujeitos ao imposto do 
sollo, e os de serviço ostiii) isontos de~ qn:tlquer taxa ou premio. 

Art. 217. Os empregados incnrnuil!os do pa,~amento de vales 
são responsaveis para com a repartiç:l.o pelas quantias que 
tenham sido por elles indevidamente pa;.;as a outras pessoas, que 
não sejam os verdadeiros destinatarios. 

Art. 218. Chcques-postaes- são valos sem aviso de omissão, de 
importnncin. fixa, pagaveis ao portador etn todas as administra­
ções, snb-:Jdmiuistraçõos e <t;.;·o1wi:ts antorisaclas para omittir e 
pagar vales. 

Pilragrapho unico. Este serviço tic~11·it a c:trgo dos funccio­
narios encarrega• los rio sorviço de vales. 

Art. :!1\J. Os clwques-postar>s s0riio dns seguintes importancias 
fixas: 

1$, 2$, S:j;, lO~ e :!0$000. 
§ I. o Serão impressos no estabelocimen to encarregado do fa­

brico de sellos o formulas do franquia par:t o Correio o teriio o 
formato, typo, dizeres o as côres determinadas pelo Lliroctor 
geral. 

§ 2, 0 Serão postos em circulação precedendo as mesmas for­
malidades estabelecidas para emis~ão de sol los. 

§ 3. o Cada categoria de cheques-posta os terá uma numeração 
seguida a começar de um, indelinidamonte, de modo que cada 
cheque-postal, como signal distinctivo em sutt categoria, tenha 
um numero de ordem que lhe so,ja proprh, reproduzido no talão 
de onde for destacado. A repetição doo;se nnrnero ser;'t reputada 
uma falsificação de vale. 

§ 4. o Os chrquos-postaes serão emittirlos na ordem numerica 
rigorosa dos talões respectivos, sondo expressamente prohibitlo 
interromper a serie dos nu meros dos clJOfJUes a emittir. 
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Art. 220. Os tomadores de cheques-postaes pagarão em nume·, 
rar·io, pela emissão de cada cheque, o premio estabelecido na 
seguinte tabella : 

De 1$ a 5$.. . • . • .. • .. . • . . . • .. . 100 réis 
» 10$............ .. . . . . . . . . . . . . 200 » 
» 20$... . • . • . • . . . . . . . . . . . . . . • . . 300 » 

Paragrapho unico. Oi> tomadores de cheque5-postaes terão 
direito a aviso de pag-amento, pagando previamente mais 100 réis 
representados em sello adherido ao angulo esquer<lo inferior do 
cheque, e, neste caso, o ernpl'egado que tlzer a emissão escrevera 
no talão do cheque o nome e o domicilio do tomador. 

Art. 221. Quando qualquer pessoa pedir um ou mais cheques, 
o empregado encarregado dJ. emissão escrever·á de modo muito 
legivel de seu proprio punho e por· extenso em ca•la cheque a 
data da emissão, applicando depois com todo o ~uid;u)o o carimbo 
de data no cheque e no talão, destacando em seguida o cheque 
par-a entregai-o ao comprador mediante o pagamento do mesmo 
cheque e do premio devido. 

§ i." Os cheques logo depois de emittidos serão immediata­
mente registrados por conta dos tomadores com a declaração 
do valor, não sendo este sujeito a nova porcent:cJgem. 

§ 2. 0 E' permittido a c.tda tomador comprar sem limites os 
cheques de cacla categoria de que necessitar. 

Art. 222. O pagamento dos cheque$·postaes só serit efl'ectuado 
em vista da apresentação do proprio cheque. 

Art. 223. Os cheques-postaes deverão ser apr·esentados a pa­
gamento no pra:w de tres mezes a contar da data da emissão. 
Passado este prazo taes cheques só serão pagos com o desc0nto 
de 50 °/o, de11tro de mais tres mezes e, terminado este segundo 
prazo. perderão o respectivo valor, que será escripturado como 
renda da União. 

Ar·t. 224. Os cheques-postaes apresentados a pagamento devem 
ser· minuciosamente examinados, atim de Yerificar-~c <t sua au­
theuticidade. 

Os empregados examinarão especialmente as côres, as vinhe­
tas, a fórma e dimensão dos nurneros e outros característicos 
dos cheques-postaes. 

Art. 225. Em caso de suspeita de fraude o empregado sustará 
o pag,1mento, retendo o cheque-postal e d<mdo um recibo ao por­
tador do mesmo, atim de remetter o cheque com urgencia e sob 
registro a repartição emissora acompanhado das observações em 
que se fundarem as suspeitas. 

Art. 226. Serão retidos do mesmo modo afim de serem remei­
titios á repartição emissora os cheques deteriorados de modo a 
tornar-se impossível a verificação do numero de ordem, ou o va­
lor do mesmo cheque-postal e bem assim os manchados ou rasga­
dos, que pão possam ser admittidos como documento valioso para 
o otreito da contabilidade. 

Art. 227. Quando os cheques-postaes apresentados a paga­
mento estiver·em nas condições do artigo arterior, o portador 
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ó obrigado a fnzer de seu proprio punho uma decJ,noção 
contendo: 

i", o nome e o entlereço da pessôa f]Ue lhe rcmetteu o chel}Ue; 
2", as cowlições em que o chel}ue lhe cheg-ou ús mão.>; 
:3", por quem o chel}ue f'ui estragado ou alterado. 
l'ill'ilg'I'npho unico. 3i o portadot' não souber let·, não souber 

ou não pudet' escrevet', poderá r,~zer redigir suas tleclarações por 
um terceiro e attestar a sincerillade dellas por duas tcstemunh:1s 
conhecidas do empreg-ado, as quae~ assignariio a declaração; o 
cheque-postal e a declaração serão remottidos sem demora á re­
partição emissora e sob registro de serviço, afim de que a mesma 
cwtorise ou não \1 pag.tmento. 

1\.rt. 228. O cheque postal que :1presmtar l}Ualquer irrcgula­
ridarle pot' cnlp;t d:t rep:~rtição emissor:t tal como f<dta do 
carimbo de data on da data e.;cripta a mão, disconlauch entre a 
data do carimbo e a data escripta á mão, impre.;são illegivel do 
carimbo de data ou a data escripta à mão incompleta, deverá ser 
vago ao portador, e depois remettido sob registro ele officio 
ao Correio de procedenciõt para as devidDs responsa\:ilida•.les e 
punições. 

Art. 229. Os clwques-postaes SCliio immediatamenle cnrim· 
bn1\os, não EÓ com o carimbo do datct r.bt rcpartiç1i.o em que se 
efTectuar o pagamento, mas tamhem com um carimbo vasa•lo 
para inutilis::tl-os. 

Art. 230. Nos dins I c lG de cada mcz as rep:u tiç0es encar­
regadas do pagamento do chel}ues postaes cu viar1io ús repartições 
emissoras uma rel11çilo dos cheques pagos durante a quinzena 
com discriminação do anno d:t emissão, numero c importancia do 
cherp1e de cada categoria. 

Paragrapho unico. No caso em qnc uma repartição autorisarla 
para pagamento de che()ues niio tenha feito pagamento algum 
durante a quinzena on viarit rel:~çiio nega ti v a e, mensalmente. 
serão trocadas entre as mr.Jsums repartições as relações dos 
chef1ues p0staes emittidos. 

CAPITULO XII 

DO SE!tV!ÇO ng COBRANÇAS 

Art. 2Sl. As administrações e :1genci:~s nut<Jri~adns a emitli1· 
o a paga!' valos post:~es silo tamlrnní .gnc:trregarbs tio cffnetnar, 
por conta 1le tercoil'os, o serviço do ro::ranc;it dn recibos, letra~. 
títulos, factnrn.s, obrig~ções, o, em g'RI'al, tle 'ctlos os valores 
commerciaes e rl() ()nae:;f]llet' outro~. bc:; como - divirlcndos 1lc 
companhias e de bn.ncos, .i ur·os th tt['olices da ri i viria pnbl ica, geml 
ou estadoal, pagaveis á vista n sr)m despczn,. 

Art. 232. Os valores a cobrar seriio apresentados em qualquer 
eotação postal autorisadct a I'cccbel-os, descriptos em duplica ta. 
em uma formula impress1, para catht documento, e depois in-
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clnidos em solwe-carta fornecitLt pelo Correio, para serem expe­
didos mediante registro, por conta do remettente. 

Art. 233. O limite maximo clns importanr.ias de cada titulo 
a cobrar será o mesmo estabelecido para emissão de vales postacs 
nas administrações e agencias. 

Art. 234. As formulas impressas relativas a ca•Ja documento, 
além da descripção dos mesmos, devem conter : 

1", a quantia a cobrar escripta por extenso; 
2°, a indicação do rlomicilio tio devedor. 
Art. 235. Além da formula impressa, acompanhará. cad:L do­

cumento um recibo datado, assignado e legalmente sellado pelo 
remettente, excepto quando se- tt·atar de clocumento par<L cuja 
C'oumnça não haja necessidade desse reei Lo. 

Art. 236. Das importancias couradas o Correio descontarà: 
1'', a commissii,o de 2 "/o, paga em se !los, sobre a importancia 

de cada documento, na seguinte fórma: 

Até 25$ .•........• · ...... · · • ·. · ·. • .. 
De 25$ ·a 50$ ........•................ 

>> 50$ a 75$ ....... : ...•.....•..•.... 

$000 
l$il00 
1~500 

e assim por deante, accrescendo sempre 500 réis por 25$ ou fra­
cção tlesta quantia ; 

2", o premio do vale representando o producto liquirlo da 
coLrança. 

Art. 237. O Correio não recebe pagamento parcial ; cath 
titulo devera ser pago de urna só vez e em moeda cor!'ente. 

Art. 238. Si no prazo do 15 dias depois de recebidos os do­
cum,mtos pelo Correio, a cobrança. não estive!' realiz:ula, o pa­
gamento será havido como recusado e os documentos devolvidos 
ao rettwttente, não tenJo o Co!'reio nestes C<tsos direito á com­
missão. 

Art. 23\l. O Correio, no serviço •le cobranças, não é ollrigado 
a p1'ocesso algum j wliciario, nem a pl'OV:tl', por• qnalrpJer fôrma, 
a falta rio pagamento. 

Art. 2,10. Os vales 11ara remessa dos prOl! netos liquidos das 
cobrançns ficam om tudo sujeitos ús dispusiçüe~ rola ti vas aos 
vales postaes de permutação de fundos. 

CAPITULO Xlll 

bA AS~t<:NATITRA DI•] .Jr•HNAT•1S, Rl<"'l~TA'l 1-' OTJTHAS T'UBLICAr;ÕES 
l'ElllOl>ICAS 

At't. '241. Todas 8.S repartir)3cs pobbe:l dn Repnhlica poderão 
receber dinheiro para ~Lssignatnras de ,iornrrc~. revistas e outr·ns 
publicações periodicas, feitas no Br·azi!, tlcando aquelle serviç1J a 
cargo dos empregados incumbidos da emissão de vales postaes nas 
l'epartições para esse fim autorisadas, e dos agentes do Correio, 
onde não houver serviço de vales. 
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Art. 242. As assignaturas de jornaes só pOllerão ser tomadas por 
períodos certos e fixa los nas publicações a quo o !las se referirem. 

Art. 243. Pela assignatura de jornaes e outra~ publicações 
periodicas pag-ar-se-ha adeautadamente: 

I •, o preço integral da assignatura correspondente a período 
determinado ; 

2", o premio de 2% sobre essa imporlancia; 
3°, a commissão de 1 %para tran~ferencia do dinheiro. 
Parag-rapho unico. O premio e a commissão de que tratam os 

ns. 2 e 3 deste artigo serão pago::; em sellos ordinarios, adhel'idos 
no otficio de requisiçii:o da assignatura e obliterados na reparti­
ção de origem. 

Art. 244. Si a repartição onde for tomada a assignatum não 
emittir nem pagar vales, será a importaucia della remettida em 
officio e sob registro de serviço, com valor declarado e acomp<t­
nhado das indic<tções necessarias á rep:1rtição postal d<t séde da 
publicação a que se roferit· o pedido, a.tim de CJUO esta promova a 
assigna.tura. 

Art. 245. O Coí'reio não assumo rosponsa!Jilidnde algnm:t pelas 
obrigações dos editores, redactores, gerentes ou administradores 
de jornaes e publicações periodicas, e bem assim não se obriga 
a reembolso algum no caso de cessar ou ser interrompida a pu­
blicação dosjornaes ou revistas, durante o p9riodo da respectiva 
assignatura. 

Art. 246. As repartições do Correio obrigam-se a dar anda­
mento, sem despesa alg-uma p<era o assignante, a quaesquer 
r~clamações fundadas, relativas ás demoras ou irregularidades 
no serviço de assignatur:~ e remessa das alludidas publicações. 

Art. 247. Si, por qualquer motivo, não se realizar a assigna­
tura pedida, a quantia para esse fim entregue ao Correio será 
devolvida em vale ou em otllcio de serviço, com valor tleclarado, 
para restituição della ao assignante, menos a commissão e o 
premio pag-os na repartição de origem. 

Art. 248. Si os editores, gerentes, redactores ou administra­
dores de jornaes e outras publicações periodicas quizerem servir­
se do Correio como intermediaria de assignaturas, a commissão 
de 2 % de que trata o n. 2 do art. 24:3 será deduzida do preço da 
assignatnra, e para esse fim enviarão elles á repartição postal da 
séde de taes publicações, para serem registradas e remettidas ás 
administrações e agencias de 1•, 2a e 3" classes, as seguiu tes decla­
rações competentemente assignadas: 

1"·, titulo da publicação ; 
za, localidade onde é feita e onde tem sua séde, gerencia ou 

administração ; 
3•, preço da assignatura por mez, trimestre, semestre, anuo, 

ou da publicação avulsa, por fascículo ou por volume ; 
4a, que a commissão de 2 •;. será deduzida do preço da assi­

gnatura; 
5•, nome do individuo, firma social, ou empresa a quem deve 

ser enviada a importancia da assignatura ; 
6a, condições especiaes da publicação. 
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Art. 249. Em C:\da repartição postal será feito o registro de 
jornaes, revistas e outros periodicos publi<>ados na séde ou na 
zona llepemlente da repartição, e no mez •le dezembro de cada 
anno sera remettida uma cópia a administração, que, por sua 
vez, organizando o registro dos jornaes e revistas publicadas em 
sua circumscripção, o remettera por cópia à directoria para que 
esta possa fazer o registl·o geral de todos os jornaes, revistas e 
outros periodicos publicados no Brazil. 

CAPITULO XIV 

DAS CAIXAS ECONO:VI!CAS I'OSTAES 

Art. 250. O Correio enca.negar-se-ha do serviço de caixas 
economicas postaes nas administrações, sub-administrações e 
ngencias, depois de raogulamentadas pelo Ministerio da Fazenda. 

CAPITULO XV 

!J.\S CO~TRA yg:--;çõES, PE:"lALll>ADE~ E RECURso-; 

Art. 20L Contravençrio -no serviço postal, é o facto, vo­
luntario ou não, declararlo puuivcl, contrario á ob;;ervaucia deste 
reg-ulamento ou quaesquer instrncções. 

Art. 252. Na punição tias contmvenções não influirão nem as 
cansas nem a intenção do contm,-entor, mas mJicaiT,ente o facto 
oue as constituir. de modo que tt boa fé não dirimirá,, nem justi­
ficará a contravençiin. 

Art. 25:L A reincidencia, que consistirá na violação da mesma 
di~posiçiio deste regulamento ou qnaesqum· instrncçõeR, depois de 
pass,trla em julgado a sentença ou despach'l conclemnatorio por 
contr:wenção nnterior e da mesma natur•eza, dará logar à appli­
caçfio, em •lohro, da pena antece•lentemente comrnin:ula. 

Art. 254. No jnlgamento o punição rias contravenções o di­
rector geral doo: Correios e os administradores poderão transigir 
antes ou depois da sentença final e ainda em grau r!e recurso, 
excepto nos casos em que, tratanrlo-se tle nm facto de caracter 
penal, couber no proc!lsSo e julgamento a intervenç>ão do minis­
teria publico. 

Art. 255. TAr, srm autorisação, ~aixa on deposito parare­
ceber, expedir ou •listr·ihuir· cartas fechadas ou oQjectos fechados 
como carta, ou desse Rerviço se encarregar por· qualquer 
modo: pena •le multa de 50$ a 10~1$000. 

Art. 25li. Transportar de uma pam outra localidnde, entre as 
QWleS ha.h ser·viço postal, carta fecha.rl:t ou oldecto cerrado como 
carta, sem que seja regularmente franqueado; pena do mult:~ de 
50$ a l 00$000 . · 
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Art. 2(}7, A multa. de qne trata. o artigo anterior será appli­
cada em dobro, si os contmventores rorem - commamlnnte, ca­
pitão, mestre, tripolaute ou pa~:>~a~cir·o de rmquetes ou navios á 
vela ou (t vapor, nacionae~ ou estrungeiros e hem assim quaesqucr 
empregados de estradas de ferro ou do5 correios ambulantes, 
agentes embarcados, tiscaes de bordo, contractantes de con­
ducção de malas, conductores ou estafetas que não entregarem 
ao Correio, na primeira repartição post:tl ou a bordo, si ahi 
lJOuver quem a represente, as correpoudencias avulsas que trou­
xerem, embora rr>gularmente franqueadas. A reincidencia, com­
mettiila por empregatlo do Correio ou encarregado do serviço 
postal, será punid:t com a pena do demissão ou rescisão do 
contracto. 

Art. 258. As disposições dos dons artigos anteriores são ex­
Vmsivas aos emprezarios de qwtlquer genero de transportes ter­
restres e aos donos, agentes e consignatarios <le embarcações de 
qualquer especie, aos funccionarios civis e militares de terra ou 
mar, de qualquer classe ou categoria, qne ~ransportarem, a eles­
coberto ou não, cartas fechadas ou objectos fechados como 
carta, quo niio ~enham transitado pelo Correio ou nã/) tenham 
satisfeito as condições elos rlous artigos antecedentes. 

Art. 259. Vender habitualmente, sem autorisação, sellos e 
formulas ele franquia: multa equivalente ao dohro do valor· dos 
sellos apprehencliclos, além da porrht destes. 

Art. 260. Na multa de 25~ incorr&rá aquelle que, autorisaclo 
a vender· sellos e formulas de franquia, effectuar a venda por 
preços superiores ou inferiores ás respectivas ü1xas, além de ser 
cassada para sempr·e <t autoi'Ísação cnncedidn-

Art. 261. Os ohjectos de correspondencia transportrulos fr·au­
rlu\entamente qw•, r1uando apprehendidos, forem reclamados 
pelos remettentes ou destinat:trios, serão a elles entregues 
depois de pagarem em sellos u:na taxa egual ao quaclruplo do 
porte que cada ol.jccto, spgunrlo a saa classe, dt,veria pagar, si 
fosse regularment 1 franf]tl8auo, sem prejuízo r h multa em quo 
ti ver incorrido. 

Art. 262. Os donos, agentes e consiguatarios ele navios e 
quaesquer outr·as embarcações serão solidariamente responsaveis 
pelas multas impostas, quando não forem pl1gas pelos comman­
clantes, capitães e mestres. 

Art. 2G:i. O emprego ou uso, conscientemente feito, a venda 
ou a tentativa de venda'cte sellos ou formulas rle franquia, f:tl­
sos ou falsificados, assim corno os que já tenham servido no 
franqueamento ele outra correspomlencia, para franqueai-a ele 
novo, excepto o commercio tlelles para collecções, tlarú. logal' á 
imposição de uma multa de 200~000. 

Ar·t. 2()1, O fabrico, sem autor·idade leg'itima ou a fctlsificaçiio 
de sellos atlhesivos c outt'a8 fot·mulas (\c franquia, vales postaes 
ou quaesqner outros papeis do Correio que representem valor, 
será punido na fOrma dos arts. 240 e :?-17 do Codigo Penal. 

Art. 265. O fabrico, sem antorida<le legitima ou a falsificação 
de sinetes ou cariml,os postaes d<:stinadns a authenticnr nos sellos 
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o fot•mnlas ue ft'anquia, nas formulas impressas ou correspon· 
dencias, ou a certii1cal' taxas pagas ou a pagar, datas ou qu;tes­
quer outras indicações relativas ao serviço postal ou actos otficiaes, 
dará Jogar á imposição das penas do art. 246 do Codigo Penal. 

Art. 2ti6. Incluir nos objectos de correspondencia ordinaria 
ou registrada, sem valor declarado, ouro, prata, joias, pedras 
tinas ou qua·~squer ontros objectos preciosos; incluir em ca.t·tas 
não registradas ou registrados sem valor declarado, notas do 
Thesouro ou de bancos, cheques visados, coupons de dividendo ou 
dej nros, bilhetes de loteria premiados ou não, sei los do Correio ou 
fbrmulas de fra.nquin, estampilhas do Tlwsom·o ou dos Estauos e 
hem assim quae:;quer outros titnlos pagaveis it vista ou ao por­
tador, vencidos ou ni"io; inclnir em objectos de correspondencia 
or<linar·ia ou registrada sem valot· declnrado, artigos ou 
eJTeitos de c01mnercio sujeitos a dit'eitos de Alf.Lndega: multa de 
25 °/o sobt•e a import<mcia total dos valores dos objectos e titulas 
incluirlo nas correspondencias. 

Paragmpho unico. 03 objectos, sujeitos a direitos 1le AI fan­
dega, serão remettidos á repartição competente mais proxima para. 
:t cobrança dos referidos direitos, depois Lle satisfeita a multa 
de que trata e3 te artigo. 

Art. 267. Na applicação da multa de que trata o artigo ante­
ce.!ente, serão observadas as seguintes regras: 

Ja, os bilhetes de loteria por correr, ou não premiados, e letras 
hypothecarias sorteadas, pagarão a multa sobra o valor nominal 
e insct·ipto dos mesmos bilhetes; 

2a, os bilhet<3S de loteria e documentos congeneres, premiados, 
pagarilo a multa sobre a importaneia do premio, correspondente 
ao bilhete ou fl'acção do mesmo ; 

::!", as letras ao portador, venci<las ou não, pagarão a multa 
sobre seu valor nominnl e inscripto ; 

4", o dinheil'o estrangeil'o pagará a multa sobre seu valor real 
ou nominal, ao cambio do dia da appt'ohensão. 

Art. 268. lnconerá nn: mnlt<t de 50:~ a 100$ o en~pregado 
postal que permittir a inclusão de objectos prohibidos em cartas 
com valor declarado ou em encommendns com ou sem declaraçJo 
de valor. 

Art. 269. O mestre, capitão ou commandante de paquete ou 
navio, á vela ou a vapor, nacional ou extrangeiro, que não for 
ou mandar buscar ou entregar ao Correio as mahls que lhe devam 
~er entregues, incorrerá na multa. de 200$000. 

Art. 270. os commandantes, capitães, mostres rle navio á 
vela ou a vapoi', nacionaes ou estrangeiros, e bem assim os 
comrnissarios de navio de guerra nacionaes que niio entregarem 
com as malas do Correio, depois da chegada nos portos.do de3tino 
ou de escala, e após a visita, ns correspondencins avulsas que 
trouxerem e as encontra<1as nas caixas de hor<lo, quando não 
collecta<las por empregados do Correio, i ncm·t•et·ão na um! ta de 
200!1';000. 

Art. 271. Os mestres, capitães ou commandantes ele n:tvios 
mercantes, nacionaes ou estrangeiros, á vela ou a V<IJ<Or, qurl 
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sahk'em sem-passe- do-Correio ou, Pelo menos, sem declapação· 
escripta e assignada peJa. competente autoridade postal do logâr 
de que os ditos navios se 11ctiam desembaraçados pelo Correio, 
incorrerão na multa de 200$000.· 

Art. 272. Os donos. agentes ou consignatarlos, capitães ou 
mestres de navios, à vela ou :t vapor, nacioliaes ou estrangeiros, 
que não fizerem ao Correio, por escripto, atéas 12 horas da·tarde 
do dia anterior, participação da hora da sabida do navio, seu 
destino e portos de escala, Sálvo o caso do art. 170, incorrerão 
na multa de 200$000. 

Art. 273. Os donos, agentes e consignatarios de navios são 
solidariamente responsaveis por todas as infracções ou j.rregula­
ridades commettidas no serviço postal pelos mestres, capitães ou 
commandantes d11s respectivas embarcações. 

Art. 274. Embaraçar propositalmente, por meio violento ou 
não; o giro das malas, a transmissão ou a distribuição das cor· 
respondencias, para. que as mesmas não cheguem em tempo a. seu 
destino, multa 500$000. . 

Si o embaraço for cansado propositalmente, por empregado 
do Correio e para o mesmo fim, a pena será a de demissão. 

Art. 275. Deixar em abandono malas do Correio depois de as 
haver recebido para transportar: 

I•, ao mestre, capitão ou. commandante de navio á vela. ou a 
vapor, nacional ou extrange.iro: multa. de 500$000 ; 

2•, ao cootractante; conductor ou estafeta, além da rescisão 
do contracto ou demissão, si o serviço for feito por administração: 
multa de 200$000 i . . · 

3•, ao empregado do Correio ambulante, ou agente embarcado, 
além da suspensão de um a oito dias: multa. de 100$ e demis­
são no caso de reincidencia. 

Paragrapbo unico. Além das penas estabelecidas oeste artigo, 
os contra.ventores são tambem responsaveis pelos valores conti· 
dos nas malas roubadas, furtadas, perdidas, extraviadas, estra~ 
r;adas ou inutilizadas. 

Art. 2i6. Destruir ou damnifiear, propositalmente ou por 
inadvertencia, caixas postaes, saccos, malas, bolsas, chapas ou 
ta.boletas do Correio, carimbos ou quaesquer outros utensilios do 
serviço: multa de 25$. além do pagamento da despeza de re~· 
ração, si a houver, ou da importancia do custo do objecto damni­
ficado ou destruido. 

Art. 277. Impedir ou embaraçar com opposição ou violencia, 
depois do competente aviso por escripto, a collocação de caixas 
post&es para o deposito e collecta de cot•respondencias: multa 
de 50$000. · 

Art. 278 .• Maltratar os carteiros com actos ou palavras, na 
occasião de receberem correspondencias em suas casas. ou fóra 
dellas: pena de suspensão do direito á distribuição no domicilio 
de 10 a 30 dias ; maltratar com actos ou palavras empregados 
do Correio, no recinto das repartições, em exercício de su~~os 
funeções, ou fóra das mesmas, quando commissionados em serviço 
relativo ao Correio: no primeiro caso, a multa. de 50$, e n9 
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segundo, a repHrtiçfío provocará pernnte :1. autorid:1de com­
petente o proc<'SSO crime ou policial que no caso couhet·. 

Art. 270. Todas as contravenções seriio constatadas por meio 
de :wtos para serem apt•r·sPnta•Jos às aulot·irlades competentes 
afim do que sejam puniuos os coutravontores. salvo o caso do ser 
p:1ga a multa. 

Art. 280. Quando a pena de contravenção consistir em multa, 
e o contraventor se recusar a pag-ai-a, ~r::rà esta .;ircum!>tancia. 
mencionada no auto e este remettido it autot·idnde competente 
para, por despacho, impor a pena, publicando-o em jornal 
otficial on por edital. afim de, esgotado o prazo para o recurso, 
ter Jogar o processo da cobrança judicial. 

Art. 281. O producto d:~s multas, fegunrlo o~ casos, S<lrá. di­
virlitlo em duas pat·tes ig-uaos, sendo uma deltas recolhid<l aos 
cofres do Cort·eio e a outr:t. entregue ao apprehrHJSOI' ou infor­
mante, Jogo depois de paSS<Hla em julga<JO a Jecisfio OU depoiS 
rl.o não provimento do t•eenrso. 

Art. 282. São competentes par:t faze!' apprehensií.o de C<lrla,<, 
fraudulentamente tt·ansportad<ts ou de qnal<]Uer outro contt·a­
lJltiJdo postal, os empre;1ados do Co!'I'eio ou encarrogado~ de seu 
serviço, os da Alfande;.:a, do Saurle dos Portos o qu:wsquer outros 
inriividnos ou :tgentes autorisados a ti~cali,;ar· a cobranç:l do 
impnstos c a appr·ehendet• objectos de contiaiJ,ndo adtr:wPiro. 

Art. :.!Kl. As informa<,~Õr1s sobro coutr;~von<,·,-•es, para o;; eif0itos 
deste regulamento, podem ser prcsta•las por qualquer ci•ladão, 
em cm·tG. assign<~da on YerhalmentP, para ~erem tomadas 
pot· termo e servir·em de bc~se a quae~fJl!ei' pesquizas ou di­
ligencias. 

A1·t.. 284. As autoridades ou funccionarios da Uuii\o ou dos 
Estados que, em qualquer remessa otncial ou de ser·viço, 
incluirem cartas ou quaesquer outros ob.ieetos prc>hibidos ou 
que iwjam estm!Jiios ao serviço de que as di!:ts autoridades 
ou funccionarios se acharem oncarregndo:; ou solJre o qual 
não tenham competencin ]'ara se cnn·e,;poiHier com outras 
autoridades, funccionarios on particulares, incorrer<lo na mnlta 
do 100$000. 

Art. :28:>. São competentes p:tr<t a imÍ>nsiç;i,o dn mnll<ts o outras 
. P'll:IS estabelecidas neste capitnlo o dir·eet<ll' geral, o,; ndmi­
nistrndrwe~. os sub-administi·adores e os ngontos. 

Art. ~8G. Do:; rlespachos de imposiç:lo de mult<ts haverit re­
cm·so para o dir•·ctor geral, quando proferir los prllos a<lminis­
tradot·ros; para os administradores, qun IJ((o prof'erido,; pelos 
snb-adrninistt•adores e agentes seus subordinados ; p:11·a os sub­
administradores, quando proferidos pelos ag-entns que llles forem 
immediatamente subordinados e para o Ministro <h lndustria, 
Via~;ão o Obras Publicas do,; proferidos pelo director geral dos 
Correios. -

Art. 287. O prazo par:t. interposição dos rAcnrsos, dC' que trata 
o artigo anterior, SOI'a de !O dilts, contados da data d;t publicação 
dos despachos no Dia rio Official, na Ca pitnl Federal, on nos jor­
naes que nos Estados publicarem o ex:pedi0nta do Govomo, ou 
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em IJU:<lrJIIer outro jornal, na r.,lta •lal]ttrlles, publicado na sé1le 
da arlministração, !:mb-administraçil9 ou agencia, o na fnlta de 
qualquer orgilo de pu1Jlicid~.de, dct dat<1 do e,!ital affixado na 
porta da repartição ou contado da data d) conhecimento que da 
portat'ia tiverem os indivíduos multados. 

Art. 288. A etrectividade das multas impo,tas aos contra­
ventores, quando se recusarem pagai-as e depois de esgot'tdos 
os recursos, oerá realizada por muio tle cohmn~~a executiva. 

SEGUNDA PARTE 

Das repartições e seu pessoal 

TITULO II 

OR(}ANISAÇ.:\o Jl\S ltEP.\ lt TIÇÕES 

CAPITULO XVI 

DAS REPARTIÇÕ!ê~ E\! GICH.AL 

Art. 280. O serviço dos Correios fcrlct·acs fiM a cargo dtJ uma 
- Directoria Geral dos Cot•reios- imme1liatamente suiJorJinada 
ao Ministro de Estado da Inrlustria, \'iaçiio e Obras PuiJlicas, con­
stituída como rep,<rtição centt•;tl, iur;urniJida 1la •lirecção, inspecção 
e tiscalisaçiio do serviço poslid em to•la a l{,epuhlica. 

Art. 290. O serviço local será desempenhado por arlmiuist!'a­
ções, sub-administraçõ~s, succursaes e flgencias. 

CAPITULO XVll 

DA DIRECTORIA f:ERAL 

Art. 291. A Directori:t Geral dos Corr !ÍOS funccionnrá na 
Capital Federal, po lendo ser em orlillcio diverso do d::t :ulminis­
tração local. 

Art. 292. A Directori<• Get·al dos Correios tet·á tros divisões 
denominarias- Sub-Directoria, Contarlo1'ia r:~ml o Almoxarifado. 

Art. 293. A' Sub-Directoria, sob :t immcrliata rlit·,~cção rio sub­
director, incumbe: 

l ", o preparo de toda a cot'J'esponrlencia com o Ministro da 
lndustria, Viação e Obr,ts Publicas e •li versas autoriuades, com 
os directores geraes dos Coneios estrangeiJ'OS, Secret<lria In to r-
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nacional de Bcrnc c com o; :vlministra,lnros c sub-allministra­
doros, devendo abrie logo o 'listribnit' :L r·eceilida, excepto IJtHtndo 
conr.,Jencial c reservcula; 

2°, o exame das propostas e celebração dos contractos para 
transporte maritimo Lle m:das, acquisições de formulas de ÍL'an­
quia, material para o serviço e quaesquet' outros celebrados por 
concur·r·encia publica ; • 

3", a i nCormação e preparo de papeis pa,ra dcspr1eho 1lo 11irector 
geral; 

4", o exame e preparo de papeis relativos a concurso, nomeação, 
distribuição, licença, castigos, recompensas, promoção, avoscn­
tadoria e matricula geral do pessoal da Directoria, das adminis­
trações, das su!J-a,lministrações e das agencias; 

5", o exame das reclamações contra a execução do serviço em 
toda a Republica; 

6", as itistrucções para o serviço intel'no, elaboração de proje­
ctos e ordens do director geral ; 

7", o registro de ltorarios, itinerarios e organisação tle mappas 
gcographico-postaes; 

8°, a elaboração do rclatorio annual da Directoria Get·al, guia, e 
Loletius postaes ; 

go, a classificação, guarda e conservação da correspondencia, 
livros e ilocum•·ntos que devam constituir' o archivo; 

10, a guarda e consr)r·vação dtt IJibliothcca c 1lo museu postal; 
11, o exame das propostas para creação, suppressão, restab()le­

cimento de agencias e linhas postaes, aug-mento e diminuiçii.o 
do numero de viagens; 

12, o exame do~ contractos para o servi\o de conducçãq de 
malas, afim de serem ou não npprovados pelo director geral; 

13, o estudo e exame dos projectos de convenções postaes inter­
nacionaes, formulados pelas administrações estrangeit·ns ou pela 
Secretaria Internacional de Berne; 

14, o registro geral das linhas postucs, i111licando as tlatas de 
sua c reação, pontos tcrminaes e intermedios, extensão kilometrica 
e si a con1lucção das malas é feita por contracto ou :lllministra­
ção, nome do contractante ou do estafeta e o custo do serviço; 

15, o registro geral de todos os jornacs, revistas e outras ,,ubli­
cações periodicas feitas na Republica; 

16, o registro geral das administrações, sub-administrações, 
succursaes e agencias, indicando a data de sua crcação, classi­
ficação, categoria da localidade e, quanto as a:"'encias, o muni­
cípio ou districto a que pertencem, nomes dos empregados, data 
da nomeação, da exoneração, etc. ; 

17, o assentamento geral do pessoal dos Correios da Ropuh!ica, 
com todos os escla!'ecimentos relativos a cada cmpreg,ulo; 

18, a estati~tica g•!ral das reclamações; 
19, o exame dos- papeis relati \'OS it classificação das a !minis­

trações; 
20, o pr·eparo de projectos de instrucçõcs para o serviço inter­

nacional, de tarifas e de propostas para as moditlcaçõcs das con­
venções c accordos postaes. 
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Art. 294. A' contadoria gmd, sob a uirecção do contador 
geral, incumbe: 

!•, o orçamento da recrita e despeza do Correio Federal ; 
2•, os trabnlhos para a abertura de ct·e•Htos supplementares, 

sua distribuiçãl) e esr.ripturação ; 
3•, os balanços mensaes e geraes dos Correios da Republica; 
4•, 0 relatorio annual d(\ parte flnaf~eeira do serviço postal ; 
5•, a estatística geral da correspondencia postada, distribuída, 

expedida e em transito ; 
6", a organisação para verificação e para cobrança on paga­

mento das contas de transito marítimo e terrestre das correspon­
dencias permutados com os Correios da União Postal Universal ; 

i•, a requisiç;Jo pnra o supprimento de sellos e outras formulas 
de franquia, assim como cheques·postaes ao deposito dlt Directori::t 
Gernl; escripturação e inventado rios (litos sellos e f,,rmulas; 

S•, <\ requisição de material e formulas impressas necessarias ao 
serviço, para o supprimento do almoxarifado, e bem assim a tisca­
lisação e escripturação da entrnda e sahida do que for suppriuo ; 

9•, a liquidação dos vales e chertues postaes internos, emittidos, 
pagos, reembolsados, revalidados, substituídos ou prescriptos ; 
conta corrente de cada repartição postal incumbi<la deste serviço; 

lO, o preparo do processo de tlança dos empregados a ella 
sujeitos; 

11, a liquidação das importancias recebidas e pagas dos vales 
internacionaes e das contas corrente~. não só das respectivas 
repartiçõe'> postaes, incumbi(lns desse S'lrviço, como as de cada 
um dos paizes que permutarem fundos com os Correios do Brazil; 

12, ns propostas para dassificação de administrações e de agen­
cia e tlxação dos vencimentos do re~pectivo pessoal ; 

13, o preparo de papeis e documentos para prestação de contas 
flnaes ao Thesouro Federal ; 

14, a tomada de contas ás administrações e ao almoxarifado ; 
15, aescripturação reta ti vn. ao montepio dos empregados postaes; 
16, o e xá me das contas relativas <l fornecimentos e dos balanços 

mensaes e annuaes das administrações ; 
17, o preparo de documentos de despezas,assim como das guias 

para expedição de sellos e outras formulas de franquia, cheques 
postaes, e bem assim de formulas impressas, oqjectos de expe­
diente, utensílios e material ; 

18, a organisnção dos modelos para os livros, balanços, balan­
cetes e outras formulas que tenham de ser adoptadas no serviço 
de contabilidade do Correio, assim como as propostas de quaes­
quer alterações que forem jnlgad~s necessarias no systema de 
escripturação e contahilirlade postal, para qne S"jam uniformes; 

19, a conta corrente dos devedores á F<tzen(la Nacional por im­
posto de ;ello e multas ; 

.20, a ?rganisação das folhas para pagamento llo pessoal da 
D1rectorta ; 

21, o preparo de instrucções p8ra o serviço de contahilidade e 
tlscalisação do s )!'Viço de contabilidade em todas as repartições 
postaes. 
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Art. 295. O almoxarifado fica sob a fiscalisação da contadoria 
geral c terá a seu cargo o recehimen to, gua1·da e acondiciona­
mento de todos os impressos, objectos de expediente, mate1·ial e 
utemilios e remessa para o supprimento da Dit·ectoria· e adminis­
trações, e bem assim o acondicionamento e remessa de sellos e 
formulas de franquia que receber dos clavicularios para esse fim. 

Art. 296. Fica tambem sob a tiscalisação d:1 contadoria o 
deposito geral de ;;ellos, formulas de franquia e cheques postaes, 
sob a guarda de tres clavicularios, que serão o almoxarife e 
dons empregados designados pelo direct_or geral. 

CAPITULO XVIII 

JJAS ADMINISTRAÇÕR~ 

Art. 297. Na Capital Federal e nas Capitaes dos Estados da 
Republica, excepto na do Estado do Rio de Janeiro, haverá uma 
administração de Correio, dirigida vor um administrador. 

Art. 298. As administrações terão a seguinte classitlcação: 

Districto Federal ; 
S. Paulo; 
Minas Geraes ; 
Rio Grande do Sul ; 
Pernambuco; 
Bahia; 
Pará. 

Para na; 
Ceará; 
Amazonas; 
Maranhão. 

Alagôas; 
Santa Cath'lrina; 
Espírito Santo. 

Parahyba do N01·te; 
Rio Grande do Norte ; 
Sergipe; 
Goyaz; 
Piauhy; 
Matto Grosso. 

1• classe 

2' classe 

3• classe 

4• classe 
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Art. 299. A Administração dos Correios do Districto Federal 
supet•intende t~mbem os correios do Es!ado do Rio . de ~aneiro e 
divide-se em 01to secções, com as seg-mntes denommaçoes: 

1", expediente- sub a immcuiata tlirecção do ajudante do ad-
ministrador ; 

2", contadoria - dirigida pelo contador; 
3•, thesouraria - dirigida pelo thesoureiro; 
4", conferencia, estatística e refugo; 
5•, recepção de correspondencins e expedição de malf!S; 
6•, correspondencia registrncla; 
7•, distribuição das correspondencifls e serviço urb_mo; 
s•, correios ambulantes c transportes. 
Paragrapho unico. Cada uma das cinco ultimas secçõos será 

dirigida por um chefe de secção. 
Art. 300. Cada uma das oito sc~çõcs tem a S8n c1rgo os se­

guintes serviços : 
§ l.o A' 1" secção incumbe: 
1 ", preparo de toda a correspondencia com as autoridades do 

District.o Federal e do Estado elo Rio ele .Janeiro, com o director 
geral, com outros a<lministradore~, com os sub-administra­
dores e encarregados rias succnrsacs e com os agentes do Cor­
reio, devendo logo abrir e tlistl"ibnir a recebiLla, excepto quando 
contidencial e reservada ; 

2", recebimento, exame de propostas e contrac!os par;t o 
serviço de comlucçi\o de malrts e outros aulori:<ados pela Di­
rcctoria; 

3", preparo de papeis para despacho tlo administrador ; 
4", processo ile concursos, noruon<;ão, di;.tri!mição do pessoal, 

licenças, castigos, recompen'ias, pro1noçõcs, :1posentadoria e 
matricula do pcssonl da adrnin:stiaç·ão e suas agencias, com 
imlic;lçi"io dns tintas de entr;Hla, promoçfil1, I'Cil](lf,'ilo, apo~enta­
dot·ia, !"allccimen to on cxoncr·ação ; 

5°, recoJ,imcnto, entrada o proccssn das re<~lam:1çõcs eontra a 
execução do set·viço no Districlo Fetlct·al o Estado do Rio de 
Janeiro ; 

G0
, organi,;ação de horarios c i tinet·arios dos correios amLu­

lan tes e linhas postaes ; 
7", preparo dos elementos pam u relatorio annual dos ser­

viços a cargo da administração ; 
8°, classilicação, guarda e conservação de todos os livros e 

papeis que tlevmn constituir o archivo e :t llibliotheca; 
'J", propostas rmra crcaçi\o, ~nppr')'sãn on re:-:bhelecimento, 

de agencias, de linha:; postac:-; e ;1ugmento ou diminuição de 
numero de viagens ; 

10, registro das linhas postaes do Districto Federal e r[o Es­
tado do !tio de Janeiro, inrlicanrlo as datas de sua creação, pontos 
terminaes e intrrmellios, extensão kilometricn, e, si a comlucção 
das malas é feita por contracto ou por administração, nome do 
contractante ou do estafeta e o preço do serviço ; 

11, registro de touos os jnmaes e pnblicar;ões periodicas 
feitas no Districto Federal e no EsltHlo <lo Rio de Janeiro ; 
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12, assentamento tlo pessoal da a<lministrar,1ío c agencias do 
Districto Federal e do Estado do Rio de .laneim, com todos os 
esclarecimentos sobre o mBsrno pessoal; 

1:~, registro das agencias do Districto Fodernl e do Estado do 
l<io de Janeiro, indicando as datas de sua creação, classi!icação, 
categoria da localidade, município a quo pertence, nome do em­
pregado, data da nomeação, d<t exoneração, etc. ; 

14, organisação da tabella de partida e chegada das malas á 
Capital Federal e a cada uma das estações postacs do Districto 
Federill e tio Estado do Rio de .Janeiro, com a intlicação das 
horas da tlistribuição domiciliaria, onde a houver. 

§ 2. 0 A' za secção incumbo : 
1", escripturaçiio da receita e despeza da administt'ação o da 

entrada e sabida do ~e! los e outras formulas de franquia; 
2", tomada de contas e contas co;·rentes com as agencias ; 
3", exame das contas quo tiverem de sor pagas pela admi­

uis tração ; 
4•, preparo dos documentos do dospezas, assim como das 

guias para expedição do sellos e outras f'ormulas de franquia, de 
material, objectos de expediente e utensílios ; 

5°, registro do ponto e preparo das rolhas e guias pal'it paga-
mento do pessoal da administrar,ão ; 

6°, orçamento annual ; 
7", balanços mensaes e annuaes ; 
8°, tiscalisaçiio e escripturação da entrada e sahitla do material 

a cargo da 3a secção ; 
9", conta corrente dos responsaveis para com o thesoureiro 

por sellos e outras formulas de fmnqnia; 
tO, conta corrente dos devedores à Fazenda Nacional, por 

imposto do sello, multas ou extravio ele valores; 
li, prcpnro do clocnmentos de rleficit ele agencias, do :ll'reca­

daçiio tle tlinhciro o tJ,~ pngnrncnto dr' tlcspcz<ts com o material ; 
!!, serviço ele valf's po~tacs de e par;t o interior o exterior, 

nD, parte quo lhe disser rcspei to, :1s~im como a escriptnrar;ão 
relativa no mesmo Sr3rviço ; 

13, tiscalisação, exame o escripturação relativa ao serviço, 
não só de recibos, letras c obrigações pot· conta do p:uticulare~. 
como de assignaturas de jornaes e outras publicações periodicas ; 

14, processo das fianças ou cauções elos empregados a elhts 
sujeitos ; 

15, relatorio annual da parte financeira do serviço postal, 
para servir do base á olabornçii,o do rclntorio do arJministl'ador. 

t'l :L o A' 8• St)cção incumbo : 
1 o, arl'ocadar o pagar ; 
2", serviço da venda do sellos adhesi vos, cartas-bilhete, Li­

lhetcs postaes, sobre-cartas c cintils cstampilhadas; 
3", serviço de emissão e pagamento ele v~1 les e che'lues postaes 

de e para o interior e exterior ; 
4°, serviço de cobrança de recibos, letras e obr·igações por 

conta de particulares e o de n::;signatura para jornaes e outras 
publicações periodicas; 
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f>o, recePGão. guarda e expedição de sellos adhesivos, cartas­
IJilhete, !::ilhetJ.':l postaes, sohre-c:nrtas e cintas estampilhadas; 

6°, recebimento, guarda, fornecim,"nto, conferencia e expe­
dição de formulas impressas, objectos de expedient~, material e 
utensílios para as diver;;as secções, succursaes e agencias; 

7°, receiJimeoto, no Thesouro l•'ederal, do supprimento neces­
sario para occorrer ás despezas; 

8°, o relatorio annual da parte relativa ao serviço a cargo da 
secção. para servir de Lase á elalJomção do relatorio do admi­
nistrador. 

§ 4." A' 4a secção incumbe: 
Jo, recepção, abm·tura e conf,.)t'encia das malas do interior e 

exterior; manipulação da co!'respondencia ordinaria contida 
nessas malas e sua remessa ás outr·as secções ; 

2", organisação dos documentos de debito pelas correspon­
dencias não franqueadas on de t'ra nquia insu!Ilciente ; 

3'·, remessa, em protocollo, á Ü" secção de todos os volumes de 
objectos registrados; 

4°, remessa, em protocollo, it ''" set:ção, de todas as malas, 
Lolsas e saccos vasios recebidos do interior e exterior, e à 6a 
secção, dos saccos que a ell<t pertencerem; 

5", tiscalisaçiio da recep~;ão de malas e correspondencias a 
cargo dos ernprega1los 1lesignndos par;t o se1·viço do mar ; 

6", apprehensão das correspondencias transportadas fraudu­
lentamente; 

7°, organi~ação da estatistica das correspondencias, não só 
postadas nas repartições do Correio do Districto Federal e do 
Estado do Rio de Janeil'·), como das 1listribuidas e em transito, 
de modo que ao mesmo tempo se conheça o movimento de cada 
e~taçiio postal ; 

8", recepção, manipulação, tli~tt·ibuição, entrega, devoluçii.o e 
consumo das correspondencias cahilias em refugo nas repartições 
postaes do Districto Federal e do Estado do Rio de Janeiro; 

9°, relatorio annual da parte rPlativa ao serviço a cargo da 
secção, para servir de base á elaboração do relataria do admi­
nistrador. 

§ 5.• A' 5• secção incumbe: 
I •, preparo e expedição de malas para o interior e exterior da 

Republica ; 
2°, collecta da caixa geral da repartição; 
3•, recebimento dos jornaes e outras publicações periodicas; 
4°, apprehensão de correspondencias postadas fraudulenta-

mente ; 
5°, annuncios de fechamento de malas; 
6", escripturação da saltida das malas, bolsas e saccos ; 
7°, refugo diario do serviço a seu cargo; 
8°, relataria annual da parte relativa ao serviço a cargo da 

secção, para servir de base á elaboração do relatorio do admi­
nistrador. 

§ 6.• A' 6& secção incumbe: 
1", registro de todas as correspondencias; 
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2°, recepqiío e ahertm·a dos volnm0s <],) corr0spondoneias 
reg·istt·a•Lt~ pt•ocotlenlo~ tl:t itflpnl•liL:a on tlu paiw~ c'll'<tll­
geiros; 

3°, conferencia, rnarcaçfio, Jnanipnl<tqiio e lançamento dessas 
corre~pontleucLts, assim como smt Lli~tribniqão, íct11to no Correio 
como nos tlomicilios, por çarteiros prh·ali vos ; 

4", preparo o entrega á 5• o 8' socçüos, reiJJessa ás succnesaes, 
dos volumes do correspondencias r0gbtmdas f[UC tiverem ue ser 
expedidas e distribuirias; 

5", clas~ilicaçiio o drJVolnç:lo da qno niio tiver podido sr~I' ,Jis­
tribuida; 

ü'', apJH'<•lwnsiio <las <:niTesp"ndPn~ias l''''''''•'.das iill tran~por-
tadas ft·audulentanwntB ; 

7°, clas~iticaç"io úa que caltirem refugo; 
8", es~riptnração da sahida. das malas, lJolsa.s e saccos; 
9', relatol'io ~mnnal rla ptde relativa ao serviço a caego da 

secção, pam servir de h~tsc i~ el;tlJot·açi\o do rclatot'io do arlmi­
nish'<'' lo r. 

§ 7 ." 1"'' 7a socçilo incumlJe: 
! 0

, tlistl'ilmição <Lt cn!'ruspondencia üt•,Iimu·i:t na úrea contra! 
da cidade; 

2°, roccp,;:"'io, al:ertum, conferencia. o remiJ-;sa da' mal:1s do e 
para as snccm·saos; renl!J.;s:t da ror.'·~spond<•nci:t :'t:; ontras 
secçõn~; 

3", recepção d;\,; correspomlrmci;ts nrl>anas, Stm rrwrc.ação, 
apartação e distribnir;ilo na úrea c"ntt'al d:t ci·la<lr~, o rollJilSSa ús 
succnrsaes; 

4°, rn;;istro, nos bl'licadores, das mudanças <lo domicílios; 
5°, classi!icaçilo e guard:t das corrosponrlcncias f[tw niio tive­

rem porlirlo ~er entt·egues; 
6", escolha e classtlicação das correspontlcncias cahillas em 

refugo e~' fiscalis<tção dos serviços de rlistr·iiJniçii:o tlomiciliari<t o 
de collect t tbs caixas urlmnas; 

7", rclatot'io annnal da parte relativa ao serviço a cargo da 
secção, para sorvir du l!aso a elabomr;iio do t·ohtorio d<) arlmi­
nistrador. 

§ 8. 0 A' 83 secçiio incumbe: 
1°, suporintendeucia e lis~alisa<;iio de todos os s !!'Viços dos 

correios ambulantes e tle transporte de utülas do Correio no Dis­
tricto Federal e Estado do Rio do Janeiro ; 

2°, manipulação, nos carros-correios, das corrospondoucias or­
dinarias rcceti,tas na hora da partida dos trens, preparo e entrega 
das malas destinadas ás localidades que, dicectamente ou por in­
termedio do outras, ~ão servidas po1· estradas ue ferro ; 

3°, recepção e abertura das malas, pelos correios ambulantes, 
destinmlas it administração do Correio da Capital Ferleral, confe­
rencia, marcação e apartaçiio das coiTespottdencias contidas 
nessas malas ; 

4°, recepç<lo e entrega, nos carros-correios, das malas de ou 
para localidades que, directamente ou por intermedio de outras, 
são servidas por estradas de ferro ; 

Poder Executlvo f~<JG 
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5°, escripturaçiio lla sahida de to! las as malas, bolsas e saccos ; 
G", apprellensão das correspondencias rece\Jida::; ou tt·aos­

portadas fraudulentamente ; 
. 7o, entreg.1, á 6a secçiio, dos volumes de correspondencia 

regist!'ada contidos nas nmlas que forem abertas e conferidas 
nos correios amlmlantes, e a 7·' secçiio, das malas org-ani­
sadas no5 mesmos coreeios ambulantes, contendo, ,ja divididas, 
as correspondencias ordinarias endereçadas a posta restante, 
assignantes e districtos, a cargo 1ht mesma secção ou das 
snccuri'acs, e !Jem as~im 1b que tiver de ser expedi1ht pela 
.!':)<l secção~ 

8", o refugo diario do serviço a seu ec'\rgu ; 
9°, relatorio ammal da parte re!ativa ao serviço a cargo da 

S9cçilo, pant servir de !Jasc á clahor~t~ão do rclatorio do aclminis­
trarlo!'. 

Art. :lO\. A Administra~ão 1\os Correios de S. Paulo fica divi­
diria em seis secções : 

1", expe,licnte, sob a imm8diata 'lirccçiío do administrador ; 
2", cont:uloritt, estatística, refl1go:; e contalJilidade, 1lirigida 

pelo contador ; 
:l•, tllesout·arin, dirigida pelo thesoureit·o ; 
4", recebimento e di;trihui1;ão ,]a correspowlencht orrlinaria; 
5a, cxptldiç:l,o de malas, serv~içns amlmlante~ e transportes ; 
G", registrados - recel.imento para registrar e import.1ção, 

distribuição e expedição desta classe do correspondencia. 
As t1·es ultimas serão üirigidas, c:vb uma, por um chefe do 

secção. 
i:; l." A' 1~ secção incumlJe: 
1", tocht correspomlr~nci:t com as antori,la1les do Esta•lo, com o 

directw geral, com os ontro.; adrninbtrarlo!'es e com os a.:..:·.,ntes, 
devenrlo logo abrir, dar cntra1h c distribuir a recebida, excepto 
quando conlidencial e rcservall:1, quo será aberta pelo "'·lminis­
trarlor; 

2', preparo de pap8is para despach0 rio a,Jministra,Jor; 
3', pror~esso rle concnrso, nom"'ação, distrilmição, licrmças, 

casti;:,"os, recompensas, promoçVe.; e a pc•5enta1ori~s do pessoal ; 
-1·•. ex:tme 1las reclamaçCies c:Jntra a c:<:ecul;ão do ~<:niço no 

E-'tarlo: 
;J·, r,r·~:mi,açii.CJ rle hrJrarir,;; e itii1';!'arirJs r]., corr·,ios amlm­

laotes c~linhas !J'ht tes; 
C", preparo •lo-, elemr:ntn;; ch relatrJl'Í•J ann11al •.103 '-·:n·iço:; a 

r;:,ri!CJ rla adrninhtr•t<;'i'l : 
-;')~ r;!a~sifi~ar;~0, ~n~trfi:J r~ ~~;n~~!'Yar;0.0 dn trJrlos fJS li-.. Tt)S ~ 

f''l.l•':';, 'JU13 r!•n~arn r,:md.it•Jir 'l :•rt!liHJ ,, a l,ji,\i'ltll~ca; 
,, .• , ['f;~lstr·f) rh;; linll'J'i IJ'Jot~.r,, rJrJ E.;ta•lrJ, in•Jir;:.\lldO :lS rhJ.ta:c; 

de Stia r:r·r::'tção, ponto> termin'leô e int·:rrnedi0<, cxtemuo kilo­
met:ic.a e, s~ a conrlucção das malas é feita rDr contract.J ou por 
arlmm,~traça.J, no:ne rl'> contra·;ta!lte ou •\•) e3tafeta e o prer·o 
rlo :-:J~rviço; . ~ 

!l\ r<:;!io;tro rl; to•l'>'i os j'>~·n '·''' ,, l''lrJ!ir:a~G<~> p;;ri'>li~ •.S do 
E,;!a·l'> ;. 
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10, assentamento do pesso:ü da, administr::tção e agencias do 
Estado, contendo todos os esclarecimentos sobre o mesmo pessoal; 

li, re~istro das agencias do Estado, indicando as datas de 
sua croação, classi!lcação, categoria da localidade, municipio •a 
que pertence, nome do empregado, data da nomeação, da exone­
ração, etc. ; 

12, organisação da tabe!la de partida e chegada das malas a 
S. Paulo e a cada uma 1\as estações postaes do Estado, com indi­
L>ação das horas de distribuição llorniciliaria, onde houver; 

13, rncebimento, exame Lle pr·opostas e contractos para. o 
serviço de comlucção de malas o outros autorisaLlos ; 

14, exame e in formação das propostas rmra c reação, suppres­
são e restabelecimento de agencias e linhas postncs, augmento e 
diminuição do numero de viagens; 

Jf,, rnatricub do pessoal da atlministraçiio e suas agencias, 
indicando as datas de entrada, pr·omoção, nomeaç:lo, aposenta­
doria e fa\lecimento ou exoneração; 

lG, expedição de ordens do administrador, quer s0jam em 
so\nção de duvidas e conflictos., qu8r não. 

§ 2. o A' 2" secção incumbe : 
1", e:;ci·ipturaçiio da receita e 1lespez:t dn administração e Lia 

entrada e sabida de scllos e outras formulas de franquia ; 
2", tomada de contas e contas correntos com as ag,mcias; 
·3°, exame lias contas quo tivcrom de ser pagas pela admi­

nistração ; 
4", preparo dos Llocumentos do Liespeza, nssim como das guias 

pam expedição de se!los e outras formulas de franquia., de 
Ill'l terhll, objectos de expediente e utensílios; 

5 ', rogistro do ponto e preparo das folhas e guias para paga-
mento do pesEoal 1la administração ; 

6", orçamento anmml; 
7", balanços mensaes e annuaes ; 
8", liscnJisnção e es<~riptumçii.o da entrada e sahida 1lo mate­

ri;d a cargo da :)~ socçiio ; 
9", Jiscalisaçilo, examo e escripturaçã.o relatiYn ao serviço, 

não só de recibos, let1·as e ohri!:(ações por conta de partieul:tres, 
como de assignaturas de jornacs e outras pub!icaçõe~ periodicas ; 

10, conta corrente dos responsaveis para com o thesoureiro, 
por sellos e outras formulas de franquia; 

li, conta corrente dos dev.)dores á Fazenda Nacional, por im­
posto de sello, multas ou extravio de valores ; 

12, preparo de documentos de de(icit de agencias, Lie arreca­
dnçã.o de dinheiro e de pagamento de despezas com o ma­
t~:;rinl ; 

13, serviço de vales e ehcqnes-postaes de e para o interior e 
exterior, na parte que lhe disser respeito, assim como n escri­
pturação relativa ao mesmo serviço ; 

14. processo das fianças ou cauções dos empregados a ellas 
sujeitos; 

15, organisaçiio da estatisticn das correspondencias, não sõ 
postadas nas repartições postaes do Estado, como distribuídas e 
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em trr~nsito, de mo<IO que ao mesmo t;Jmp<• ''() eonhoç~t o movi­
mento de cad;t estaçKo postal ; 

16, reccpç1o, m1 nipttlaçKo, 1levolnçit·J <3 mn~nmo 1bs cort'8.-;­
pon,Jonchs eahidas om !'nl"ug-o na~ l'<?p<trti<;(k~ P'Jstae.; rlo E:>Ll<lo ; 

17, relalorio annnal LiCt p;t!'le tinancoira do serviço postal, 
assim como da esh tistic:t e ret'ugos, p:\[':t S8J'Vit' do bn,se ú con­
fecção {lo relatorio <lo a.dministl'<t<lor. 

§ 3." ,\' :3, secção incumbe: 
1°, arrecaclar o png-:u·; 
2", set•viço de venda <i e se !los a·lhesi vos, carta~-lJilhete, 

bilhetes postaes, soht·e-cal'l:IS o cintas e:;tampiihar.las; 
3°, serviço do vales o cheques posl:u:s <lo o para o interior o 

exterior; 
4°, serviço 1le co1Jt'<U1Ç::t do recibos, letras n obrigaçõos por 

conta dn particulares o o <lc assignatnl':t 1lo jornae~ e ontras 
puhlicaçõPs periodicas ; 

5", recepçrlo, gnar<h e expeclição de sellos a<lhesivos, cartas­
bilhete, hilhote; fl<JSLJ<J~, SlJill'•!C;tr•tas, cintas e~tampílh::t<hs; 

6°, recebimento, guarda, fonwcimonto, confer<mci:t o expe­
dição d8 f'ormula~ impt·ess:ts, ohjcctos rle O:X[l<Jdi·.~ntc, m:< te: ri' i n 
utensílios para as divers:ts WJcçõcs o agenci:ts; 

i", recebimento, n:t resprw.tiva repal'tir;ão 1lo f:tz<m<la, <l0 sup­
primento neC•JSS<tri·J p:n·:t occorret· ús <lcspozas r\Ct a<lminis­
tração; 

8", relatorio annnal 1h p:wte relativa ao serviço a cargo <la 
secção, p:wa sorvit· Llo lHtse it conl'ecçito do relatorio Llo adminis­
trador. 

§ 4." A' 4~ secção inenmhe : 
1 o, recepção e al>ertur;t das malas do int;;r·ior e exteT·iot·; 
2°, conf,~roncia, mat•c:lçiio e manipnlação dn.s con·esponLlencias 

ordinarias contid:1s nas rw1las e smt 1listriLuiçiío na cülade ; 
3", organis:tção dos documentos de tlobito pelas correspon­

dencias não franqueadas ou de franqui:t insnlllcionte ; 
4", recepção das ('orrespondencias nrlmnas, sua m:1rcação, 

apartação e distribuição; 
5", remessa, à 6" secção, tio todos os volumes do o!Jjectos 

registra<los ; 
6", apprehenc;ilo <h::> cot·r·e~p,m<lcncias !ranspol'la<las f'ramlu­

lentamente ; 
7", registro nos imlic:Jdores das mudanças rle domicilio ; 
8", classific'lç:'ío e guarda das corre~po!11lcmcias flUe não ti­

verem potlido ser entregues; 
9", escolha e elas si ti cação das correspondencias caltidas em 

refugo e a tlscalisn<;Ko dos serviços de rli~trilmiçito domiciliaria e 
rle collecta, dns caixas urbanas; 

lO, remessa em pt·otrJcollo, á 5" secç-ilo, de todas as malas, 
bolsas e saccos vasios recebidos do int•Jriot' e exterior, c ú 
6• secção, dos que a ella pertencerem ; 

ll, relataria annual da, pctrte re1:lti v a ao serviço a cargo da 
secção, para servir de base it confecçi\o rlo relatorio tio admi­
nistrador. 



Af.TOS nn J>ODEfi EXECUTIVO 

~ 5.• A' 5a secção incumbe: 
i o, preparo e expediçiio das malas para o interior o Pxterior 

da Itr,pn!Jlic~t; 
2°, collect:t ria caixa :~·enll rla repartição ; 
:'", rcc.•lJinÍento dus jornaes e outras pnl>lic:~çõr•s pr:l'iodicas; 
4", a!Jpl·elwnsil.o do eorrcspondoncias postadas ft•anrlulenta-

mente ; 
5", aununcios de fechamento de malas; 
ti•, escl'iptnrnÇ'il.o •la snhida rlns malas, l>ols11s c ~nccos; 
7", rPI'ug-o diario do serviço a sen e;u•go ; 
ti", ~upcl'intemlencia do,; serviço,; dos correios mnlJulantes e 

transporte do nmbs rio Correio no Estado do S. Pnulo; 
\J", manipulaçilo, nos carros-correios, das corresponrlencias 

oi·dinarias rocc!Jidas na hora da ]'artirb do~ trr·BS, preparo e 
enll'<'g:t ,l,•s mala:-< rlcstinndas its Joc:liid:Hln,; qne, directa­
mcn t•l nn lJOl' intol'lltc<lio de ontr;t:S, o:l!l snvidas por eslt'<1.das 
de !'erro ; 

10, t·~::cepção e abertura das malas pelos correio'i ambu­
hnto:; dr•:;tinad:ts ú Arlministraçil.o do Correio rk S. Paulo, 
conferencia, nuucaç·:lo e apart.nç:lo rL\s ·corro~pon•lenci:ts contidas 
llOSS:IS malaS; 

li, recepção e entrega, nos carros-correios, 1l:1s mal~s de ou 
par:1 Jocalit.hldes lJtW, directamento ou por inlc·l'lllCdio <lo ontras, 
são ser vidas por estradas de ferro ; 

1~, entrega, :·t Ü" S<~e~;il.o, dos Yolnmcs rln CPI'l'<'Sf'on<lcncias re­
gistt·,,d;~s contidos 11:1s malns quo !'orem abortas c conl'cridas nos 
correios ambulantes, c á 4" secção, das malas organisadas pelos 
mesmos correios ambulantes, contenrlo a corresjJOtH!encia ordi­
nari;t endereç:1da á Capital do Estado ; 

13, reb.torio annual rla parte relativa ao serviço a cargo da 
secção, para servir de !Jasc á confecçil.o do rclatorio do admi­
nistrador. 

§ t.i." A' 6' secção incumbe: 
1 ", regi~tro ele todas as correspondencins ; 
20, recepção e abertura dos volumes de cm·resju)tHloncias re­

gistradas procedentes da H.opublica ou de paizos e~lr:mgeiros; 
:3", con!'erencia, marcação, man ipulaçiio e J;wç;~ 1111'11 to dessas 

corresponrlencias, assim como SU<t distl'ilmiçil.o, tanto no Correio 
como nos domicilios, por l~artciro~ priva ti vos ; 

4°, JH'llpctro e eutrega, á 5"· secção, dos volumes rio corrllspon­
deneias registradas que tiverem de ser expediolos ; 

5", classiticação e devolução da que nil.o tiver podido ser dis­
tribuída; 

6", apprchonsão elo correspondoncias rccelJidas nu transpor­
tadas fraudulentamente ; 

7°, classiticação da que cahir em refugo; 
s•, rolatorio annual tla varte relativa ao serviço a cargo da 

secção, para servir de lJase á confecção do relatorio do admi­
nistrador. 

Art. 302. As administrações dos Correios dos Estados de 
Minas Geraes, S. Pedro do Sul, Pernambuco, Bahia, Para e 
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todas que vierem a pertencer á 1" classe, se di vi dirão em 
cinco secções cada um<t: 

I•, expediente, sob a immediatn, direcção do administrador; 
2•, cotlta•loria, estatistica, refugos o contabilidttr!o, dirigida 

pelo contador; 
3•, thesouraria, dirigida pelo thesonreiro; 
4•, recebimento e distribmção das corrcspollllenciasordinarias, 

expeaição de malas e serviços ambulantes, ~i os houver, e de 
transporte - dirigida por um chel'e de socçfl:o ; 

5•, recebimento, importação, distri\;uição e expedição de eorres­
pondencias registradas-tambem tlirigida por um chefe tle sec1;;'i:o. 

§ 1. 0 A' la secção incumlJo: 
JO, toda corresponde11cia com :1s autoridades do Estado, com 

o director geral, com os outl'os administradores e com os agen­
tes, devemlo logo abrir, dar entrada o distribuir a recebida, ex­
cepto quando confidencial e reservatla, que será aberta pelo 
administrador ; 

2", preparo de papeis par:1 de~pacho do aclministradot•; 
3•, procesoo de concurso, nonwaçito, distribuição, licenças, 

castigos, recompensas, promoções e aposentadoria do pessoal; 
4", matricula do pessoal da ndministração e suas agencias, 

indicando as !latas de entrada, promoção, nomeação, avosent;t­
doria e fallecimento ou exoneração ; 

5°, exame das reclamações contra a execução do serviço no 
Estado; 

6o, organisação de horarios e itinerarios de correios ambu­
lantes e linhas postaes ; 

7°, preparo dos elementos do relatorio annu:tl dos serviços a 
cargo tla a•lministração ; 

8", classiticação, guarda e conservação •le todos os lívr·os e 
vapeis·, que devem constituir o archivo e a bibliotheca; 

9", exame e informação das propostas para creação, suppres­
são o restabelecimento de agencias o linhas postaes, augmento e 
diminuição do numero de viagens ; 

10, registro das linhas po~taes do Estado, indicando as datas 
de sua creaçiio, pontos terminaes e intermeJios, extensão kilo­
metrica e si a conducção das malas é feita por contracto ou por 
administração, nome do contractante ou do estafeta e o preço 
do serviço; 

li, registro de todos os jornaes e publicações periodicas do 
Estado; 

12, assentamento do pessoal da administração e agencias do 
Estado, contendo todos os esclarecimentos sobre o mesmo 
pesso;tl ; 

13, registro das agencias do Estado, indicando as datas de sua 
creação, classificação, categoria da localidade, município a que 
pertence, nome do empregado, data da nomeação, da exone­
ração, etc. 

14, organisação da tabella da partida e chegada das malas á 
administração e a cada uma das estações postaes do Estado, com 
indicação das horas de distribuição domiciliaria, onde houver; 
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15, recebimento, exame ll propostas tle contractos para o ser­
viço de cowlucção de malas e outros; 

16, expedição de ordens do administrador, quer S!'jam em 
soluç:\o de duvidas e conflictos, quer não. 

§ :!-." A' 2'' secção incumbe : 
1 ", escripturação da receita e despeza, e da entrada e sahida 

de sellos e outras formulas de fl'anquia ; 
2", tomada de contas e contas correntes com as agencias, exce· 

pto, no Estado de Minas, as agencias subordinadas ás respectivas 
sub-administrações ; 

;ia, exame das contas que tiverem de ser pagas pela admi­
nistração ; 

4", prep:tro !los documentos Lle despeza, assim como das ~uias 
para expedição de sellos e outras formulas Lle franquia, matel'ial, 
ob;jectos de expeuiente e utensílios; 

5°, registro do ponto e preparo das folhas e guias para paga-
mento do pessoal da administração ; 

Go, orçamento annual; 
7", balanços mensaes e annnaes ; 
8°, ti:icalização e escripturação d<t entrada e sahida do materia1 

a cargo da sa secção ; 
9°, tiscalisação, exame e escripturação relativa ao serviço,. 

não só de colJl'ança de recibos, letras e obrigações por conta de 
particulares, corno de a,;signatur<t:> de jornaes e outras publica­
ções periodic:ls; 

10, conta corrente dos responsavcis para com o thesoureiro, 
por sellos e outras formulas de franquia; 

ll, conta corrente dos devedores á Fazenda Nacional, por 
imposto do sello, multas ou extravio de valores ; 

12, preparo de documentos de deficit de agencias, de ar­
recadaçiio de dinheiro e de pagam(mto de des pezas com o 
material; 

13, serviços de vales e chequeg postaes de e para o interior e 
exterior, na parte que lhe disser respeito, assim como a es­
cripturação relativa ao mesmo serviço; 

14, proce~sos das fianças ou cauções dos emprega<los a e lias 
sujeitos; 

15, organisação da estatistica das correspomlencias, não só 
postadas nas repartições post:tes do Estado, como distribuídas e 
em transito, de modo que ao mesmo tempo se conheça o movi­
mento de cada estação postal; 

16, recepçiio, manipulação, devolução e congumo das cor­
respondencias cabidas em refugo nas repartições postaes do 
Estado ; 

17, relatorio annur~l da parte financeira do serviço postal, 
assim como da estatística e refugos, para servir de base ú con­
fecção do relatorio do administrador. 

§ 3. o A' 3" secção incumbe: 
I o, arrecadar e pagar ; 
2•, o serviço de venda de sellos adhesivos, cartas-bilhete, bi­

lhetes postaes, sobre-cartas, cintas estampilhadas ; 
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3•; serviço de emissão e pagamento de vales e cheques postaes 
para o interior e exterior ; 

4•, serviço de cobrança de recibos, letras e obrigações por 
conta de particulares e o de assignatura para jornaes e outras 
publicações periodicas ; 

5•, recepção, guarda e expedição de sellos adhesivos, cartas­
bilhete, bil\letes postaes, sobre-cartas, cintas estam pilhadas e che­
ques postaes ; 

6•, recebimento, g11arda, fornecimento, conferencia e expe-. 
dição de formulas impressas, objectos de expediente, material e 
lltensilios para as di versas secções e agencias ; 

7•, recebimento, na respectiva repartição de fazenda, do suppri­
mento necessario para o~correr ás despeza.s da administração; 

8•; relator.jo annual da parte relativa ao serviço a cargo da 
secção, para servir de base a confecção do relatorio do adminis­
trador. 

§ 4. 0 A' 4a secção incumbe: 
1•, recepção e abertura das malas do interior e exterior; 
2•, conferencia, marcação e manipulação das correspondencias 

<lrdinarias, contidas nus malas, e sua distribuição na cidade; 
3•, organisação dos documentos de debito pelas correspon­

dencias não franqueadas ou de franquia insufflciente ; 
4•, recepção das correspondencias urbanas, sua marcação, 

apartação e distribuição; 
5•, remessa em protocollo a 5• secção de todos os volumes de 

objectos registrados e dos saccos, etc., que a e !la pertencerem; 
6•, appr~hensão das correspondencias transportadas fraudu­

lentamente ; 
7°, fiscalisaçã.o da recepção de malas e correspondencias a 

cargo dos empregados designados para o serviço do mar, onde o 
houver; 

8•, registro nos indicadores das mudanças de domicilios; 
90, classificação e guarda das correspondencias que não 

tiverem podido ser entregues ; 
10, escolha e classificação das correspondencias cahida.s em 

refugo e a fiscalisação dos serviços de distribuição domiciliaria e 
de collecta das caixas urbanas e geral ; . 

11, preparo e expedição das malas para o interior e exterior 
da Republica; 

12,· recebimento dos jornaes e outras publicações periodicas; 
13, annuncios do fechamento de malas ; 
14, escripturação da sahida de malas, bolsas, saccos, etc. ; 
15, superintendencia dos serviços dos correios ambulantes e 

transportes de malas do Correio no Estado ; 
16, manipulação nos carros-correios, das correspondencias o:ro­

dinarias de ultima hora, preparo e entrega das malas destinadas 
as localidades que, directamente ou por intermedio de outras, 
são servidas por estradas de ferro ; 

17, recepção e abertura das malas, pelos correios ambulantes., 
destinadas á administração, a conferencia, marcação e aparta-
ção das correspondencias contidas nessas malas ; · 
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18, recepção o entrega, nos <'al't'os-correios, rLts mal;ts .le ou 
p:na loc:1lidades que, diroctnmento on pot· intcrlll<·di(l rln outms, 
são serviJas por ostrad;ts drJ ferro; 

I 9, relatorio aunual da parte relativa ao set·viço a c:trgo da 
secção para servir do lmso {t cnul'ccção do relnlol'io do 
administrador. 

~ :í. 0 A' 5" secção incumbo: 
J·•, registro do todas as coJTespowloncias; 
zo, recepção c abertura dos volnnws dns c~>t'responrJencias 

registl'arLts procerlflll to; tb Repn!Jiica OI\ dc ]i.< izr>S r;stl'an­
gciro~; 

:i", confi~roncia, mnrcaçiío, m:tnipnlac).o 0 lrnç liiiOllto dessas 
COl'l'tJ·prlliii"IWÍa~. :1,SÍIIl cr•1110 su:t tlio:tril•nir;ã", l:rlll<l !I" ( 'oiTüio 
coJJJO nus douücilios; ~ 

4", pt·epa1·o o entrega :'t 4" socçiio, dos volnnws d<J eotTospou­
d••twi:rs t·.:,cdstl'll'i:ts que tiverem do ser r>X]Wllirl:ls; 

~~". r:ln.ssiliençüo o devolt~~;ão d<t quo não tin:r podido ser 
diotri1Jui1la ; 

ü', apprehensão das L:orre:-:pondrmcias recolrid:t~ ou lrnnspor­
bd:tc ll'andulentamonto ; 

7", dassificaçilo da rJue eahir em refugo; 
;-)", rulatorio annual da parte rola ti va ao sen·i•;0 a eargo tla 

Necçfio, para ~en·ip de li:1se á confecçilo do l'l~l:drll·io tlo ad­
ministmdor. 

Al'L. :lrn. A" :tdminish·aç:lo dos Corl'!·in~ rlo F,;t:1.!o rln J\Iinas 
1;erao~. porém, atlnl!llrmtlo :'t stm or~;·anba1;il<> e.'l"····ial, iueum­
uirú lll<IÍ>i o seguinte: 

1", na 1" S·;cçiio, matricula, as~oHtameulo o rcgistn1 tlo pessoal 
das sub-administrações ; 

:2°. na. 2" secção, tomnda de contas :'ts sub-arlminiRtJ·ações. 
AÍ·t. 30L As aJministraçõos dos Coneios do 2' classe dos 

Estaclos do Paran{t, Ceará, Amazon:ts e 1\faranliiio ; :ts de 3" 
elas;;() dos Estad0s do A lagôas, Santa Catl!:trina o Espil·ito santo 
o as ue 4" cl:tssn lht Parahyb:t do Nol'te, Rio 1:r;1tHhl do Norte, 
Serg-ipe, Goyaz, l'ianl1y e Matto '3rosso re rli;irliriío em qnatro 
~ee(;ões: 

I", expediente, sob a immedi~ta dirocção do :odministrauor; 
2". contadoria, estatística, refugos e contnl,ilirlade, dirigiria 

pelo contatlor; 
:3•, thesouraria, tlirigida pelo thesoul'eiro ; 
4", recebimento, importação, conferencia, distrilmi(•âo e expe­

tlição das correspondoncias tanto ordinarias como registradas sem 
valor declarado, e oxpoui~·ão de malas, serviços amhuhntos, si os 
houver, c tr:tnsportes, dirigida por um ofiicial. 

§ 1. 0 .A' ]a secção incumbe: 
1°, todn. a correspondencia com as autoridades do Estado, como 

ulrector geral, com os outros administradores e com os agentes, 
devendo logo abrir, dar entrada e distribuir a recebida, excepto 
quando confidencial e reserv:tda, quo será. abort:l pnlo admi­
nistrador ; 

2°, preparo de papeis pam despacho do administrador ; 
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3", procc.o;so tle concurso, nomnaç~o, distrilmição, licenças, 
castigos, t'ecompensas, p1·omoçõtlS e <tpoS<1nUttlorht do pnssoal; 

4", matricn!n, do pessoal tla administração e suas agencias, in­
dican<lo as datas de entrada, prmnor;iio, nomeação, aposentado­
ria e fallecirnento on exoneração ; 

50, exame das recl::tmar;õe~ contra a execução do serviço no 
Estado; 

6", org-anisação tle horarios e itinerarios de correios ambulan­
tes e linhas po~taes ; 

7", preparo tios elementos <lo relatorio anmml dos serviços a 
cargo da administração ; 

s•, classiticação, guarda e consen;1ç~o de todoo; os livros e 
papeis, qne elevem constituir o ar<~ !ti vo I' a !Jihliolht'ca ; 

9•, propo.ns para crea~·ii.o, snpprc~-ã<J e restabHlecimento tle 
ag-encias e linhas postao:;, augrnento c diminuição t.lo numero tle 
viagens; 

10, registro 1las linhas postaes do Esta1lo. indicando as datas 
de sua. ercaçiio, pontos terminaes e intcrnwdios, extensão kilo­
metrica H si a CúiHiucção rias malas ,·, !'eit<t po1· contracto ou por 
administração, nome do contr:tctantc on <lo estafeta e o custo 
do serviço ; 

11, recebimento, exame do proposbs de contractos para o 
serviço de condncçiio de m:1!:1s c outros antnrisatlos ; 

12, registro de to1los os jorn:te~ e puiJlieações periotlicas do 
Estado: 

13, assentamento do pessoal da administração e agencias rio 
Esta,Jo, contendo todos os esclarecimrntos sobre o mesmo pessoal ; 

14, re~istro das ag-encias do I~sh,Jo, iwlicanclo ns datas de 
sua crca~ão, clas:;itic;ÍÇão, categoria <la lnl~ali<l:ule, município a 
que pertence, nome d<) empr8gado, <lata da non1ear;uo, d<t exone­
raçiio, etc.; 

15, organisnção lh talJclla da p><rtida. e chega,Ja das malas á 
administração H a c:tda uma das est;1ções postaes do Estat.lo, com 
indicação das horas t.le distribuiçfí.o domiciliaria onde houver ; 

16, expe11ição de ordens do administrador·, quer sejam em 
soluç:'io dA duvidas e contlictos, qne1· não. 
~ 2. 0 A' 2" secção incumbe: 
1", escriptul'nl;ão da receita e despcza e da entrada e sahid:t 

de sellos, e outras formulas de fmiH]Uia; 
2°, tomacl;t de contas e contas correntes com as agencias; 
3•, exame das contas que tiverem de ser p8gas pela adminis­

tracão · 
4~, p~eparo dos documentos tle despeza, :1ssim ~orno das guias 

para expet.liç[o de sellos H outras formuL1s de franquia, de 
material. ohjectos t.le expet.liente H utensílios; 

5°, registro do ponto e preparo das folhas e guias para paga-
mento do pessoal da administração ; 

6•, orçamento annual ; 
7•, balanços mensaes e annuaes; 
s•, tlscalisação e escl'ipturação da entrada e sahida do material, 

a cargo da 3a secção ; 
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9", liscalisação, exame e escripturação, relativa ao serviço, 
não só de collra.nças de recibos, !eira~ e obrigações, poe cout:t 
de particulares, como de a1ôsignntunts de jomne.-; e outras publi­
cações periodicas ; 

10. conta corrente dos respom,aveis para com o thesoureiro, 
por sellos e outras formulas de f'ranqui;t; . 

li, conta coHeute tln3 t!evetlore~ ú Fazcntht Nacional, por 
imposto do sc!lo, multas ou 1ntcavio d8 valores ; 

12, preparo de documentos do rleficit de agcucias, de al'l'cca­
daç·ão de dinheiro e de t•ngamento tle tlespezas com rnatel'iaJ ; 

13, serviço de vales e cheques postaes de c para. o interiOr e 
exte!'Íor, na parte que lhe diss,~t· re~peito, a~~im como a 
esc ri pturação relativa no BJe~lllo se1·viço; 

14, procc~so d<lS fianças ou cau~ões do~ empr'!gailos a ollas 
sujeitos ; 

15, organisação 1la estatística 1las correspon<lencias, não só 
postadas n~s repartições postnes rio Es!;ulo, corno distribuídas e 
em tr;:nsito, de modo que ao mesmo tempo se conheç<t 'o movi­
mento de cada estação postal ; 

16, recepção, manipulação, devoluçã.o e consumo d~s cor­
respomleocias cahillns em refugo nas repartiçôe~ postaes do 
Estado; 

17, rela!ol'io annual da p:n'te financeira rlo serviço postal, 
assim eo1no da eo;talbtica o rnl'11go~, para sel'VÍl' de J,asn it eou­
Jccção do relatorio do adtuinbtJ•;td"r. 

§ 3." A' :la secção incutn!Je: 
1°, Hrrec:c,lar e pag-at· ; 
2", o serviço de venda de sellos :cdhesi vos, cartas-l,ilhete, 

bilhetes postaes, sobre·cartas, cintas estampilhadas ; 
:3", serviço de emissão e pag~monto tlo valos o cheques postaes, 

de e para o interior e exterior ; 
4•', serviço de cobrança do recibos, letras e obrigações, por 

conta rle particulares, e o de aEsignatura 1le jornaos e outras 
publicações periodicas ; 

5", rece~ção, guar1b e expedição de scllos arlhesivos, cartas­
!Jilhetc, !Jillletes postaes, sobre-cartas, cintas llstnmpilhadas; 

6°, registro das cort'espontlencias com valor dedaratlo rece­
bidas para esse fim ; 

7", recebimento, da 4" secção, ,Jas correspondencias registrarias 
com valor declarado, pam effectuar a entrega e a remessa, 
á mesma secção, da que tiver de ser expedida, reexpedilla e 
devo! vida; 

8°, recebimento, guarda, fornecimento, conferencia e expe­
dição de formulas impressas, objectos de expedieute, material e 
utensílios para as diversas secções e agencias; 

9", recebimento, da respectiva repartiçfio de fazendn, do sup­
primento necessario para oooorTcr ás despezas da adminis­
tração ; 

10, relatorio annual da parte relativa ao serviço a cargo da 
secção, para servir de base a confecção do relatorio do adminis­
trador. 
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J·•, rccepçii.o e abertura d~s nmlas do.interiorccxtel'ior; 
2", conferencia, marc:1çfio, manipn!açiio e distrilmit;ilo tias 

cm't'espowloncins ot·dinarins cPntidas nas malas; 
:~n, organisaçiio dos documentos do debito pelas cot't'cspon­

•lcnchs niio Ü':l!l'lUOadns ou de ft•n llf)Ui>t insntTicirmte ; 
4", rccepç:to das correspnn•lenci~s nrlinnas, su:1 marcação, 

apartação e dbtriuuição ; 
fi", rmno.-;~:~ em protocollo, ,·, :;" sc('ç:lo, dos ol>jccto::; t•,•gistmtlos 

com valor declarado prrra a ontt·ega respc~ctiv:t; 
G0 , registro tia~ corrcsponrlencia~ rcgbtr>t·hls S<ctn vnlo~ de­

clarado; 
i", :lbol'tur:t dos Yo:Hmc·; do conospnwlenci:~s rcgi,tr:vlas 

proco•lcntos d:t Repuhlic:t ou dr~ p:tizes estrangeiros ; 
so, cnnrcronci:l, mar('açiio, tnanipulaçiio, lançamento, e:»pe­

diçiio e roexpediç·ilo tloss~ corre:,ponrlencin, assim como sna dis­
tribuição, tnnto no Correio como JJos tlomicilios; 

\)o, classitif'nção, gnarrla n de1·oJnçií.o il:~s cotTO:ipondoncias 'lllO 
não tiverem podido ser tlistril.nirlns; 

lO, ns"olll". o c:la.)Siílc:lçilo ths coJT<'Sp<llld•3llCÍ:lS c:1hidas em 
rofug-o; 

li, a ppreh ':llsii.o <las conos[Hllldc·m·i;ls t·oeciJidas ou t J'a nspor­
tadas frawlnlontnmontc; 

12, ílscalbação dos serviços do distt'ilmição domiei!i:lria o de 
co!lectas das caixas urbanas e geral; 

U, recciJinwnto · tlos jnl'naes o oHtras publicações poria­
dicas; 

14, tisealis:v:ão da recepção •lo mal:1,; e corre.-;pondoncias a 
cargo dos olnprcgados deo-ignado:; para o scrvi<;o do nwt·, onde o 
houver· 

15, a~nuncios rle horas elo fechamento do malas; 
lü, registro nos in<licatlores do mudança de tlomicilios; 
li, p!·oparo c expedição J,: malaR par:1 o intcri~>r c exterior 

da Republica; 
18, superinten<kncin ele torlos os serviços dos correios amhu­

lantes onde os houver, e de transporte dn mnlas do Cnrrcio no 
Estado; 

I Çl, mnnipulação, nos c:1rros-correios, das corrospondenclas 
ordinarias da ultima hora c preparo e entrega das malns des­
tinadas ás localirl:ules que, dircctamente ou po1· intermodio de 
outras, são sorviclas por estradas de ferro ; 

20, recepção e abertura tlas mabs pelos correios ambulantes, 
destinadas á administração, conferencia, marcação e apar·tação 
das correspondencias contidas nessas malas ; 

21, recepção e entrega de malns 1le ou para localidndes que, 
directamcnto ou por intemiedio tle outras, ;,ão servidas por es­
tradas de ferro ; 

22, escripturação da sabida de malas, bolsas e saccos; 
23, relatorio annual da parte relativa aos serviços a cargo 

da rsecção, para servir de base á confecção do relatorio do 
administrador. 
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Art. :300. :\-; arlmini~tt'açfítl~, mn.n!i:h :t aetn:d cl:Jssif1cação, 
pouct'iio passar rL1s classes inlíJJ"ior,'s p:u·a :1'; superiores, preen­
chendo as sr•guiu tes condiçõns : 

As do -1·' elas . .;e pa-;sarilo it rl<J :l", quawlo apro~ontarlllll, no 
periorh> de tres anno~, mnrh ~up.lrioJ' :t 25:000$0ll0. 

As de :3·' cla~se para 2a, qu:tnrlo, no mesmo pet'iodc', apl·escn­
tarem r·eu~l:t s:lpet'io:' a 75:000$000. 

,\s de 2' ptiSSat•ilo á i" cb1:-:su, rptan,lo em ignal pcriorlo apre­
sentarem renda superior :t IGO:OGO~OOO. 

Paragmpho unico. TatniJllm porlerão sut• elevadas de class:3 
quando tberem movimento elo corre>ponrlencia pelo menos igual 
ao da. que tiver maior entre as outt':JS ropr1rtiçõos da cla~se 
superitw. 

CAPITULO XIX 

,\J•t. :100. Haver·á, uo tert'Ítot•io rlrJ Estnrlo de l\lin~ts G.:raes, 
tres suh-arlminhtt·ações do Corroin, immcrliatamnnte suiJor­
dina.bs á adrninistr:1çilo 'los Cort·ei,Js do nwsn1o Estarlo, :1s 
quaos terilo por schle a8 cirla.!os rla ('attl[lllllia, Diamantina e 
Uher:1h:1. · 

Paragt·ap!to unico. Estas rep:lrtiçõrJS postaes lerão, quanto ao 
serviço c ao pessoal, a mesma or~~·anisaçilo das administrações 
do 4" clas:;e, attrilmições e' !e veres constante' tleste regulamento, 
e sulvJrintenderão certo numero de agencias, 'lue lhrs sm·ão 
immo,liatatneute subordinadas. 

Art. 307. O clirector geral, sobre proposta do administrador, 
determinará quaes as a;;encias 'lue clov;ttll ticar t!irectamonte 
suhorrlin:Hias á administração e a cada um:t das snb-adntinbtra­
çõe,;, attemlenuo á facilidade de colllmuuicações entro as agen­
cias o as repartições a quo ficarem suborrlinatlas, ás lig:Jçiios o 
dependoncias de linhas do correio o outras convcniencias do 
serviço. 

Art. 308. As sub-administrações rlrJ Esbvlo de .Minas Gut':tes 
se dividirão em quatro secções : 

i•, expediente, sob a immc1liata rlirocç:io dn sub-ar.lmini8·~ 
trador; 

2a, contadoria, estatistic::t, refugos e contahilid::tdo, tlirigidfl 
pelo contador ; 

3a, thesouraria, dirigida pelo thesoureiro ; 
4a, recebimento, importação, conferencia, distribuição e expe­

dição elas corresponclencias, tanto ordinarias como registradas 
sem valor declat•atlo, e expedição de malas, serviços amtmlautes, 
si os houver, e transportes- dirigida por um ollicial. 

§ l. o A' I" secção incumbe : 
l", toua a correspondencia com as autoridades tio respectivo 

Estado, com os administradores, com os outros sub-administra-
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dorlls c com os agentes, dever. :lo log-o a hrir, t!ar entrada c dis­
trilmir a receuida, excepto quantlo cou!ideucial c reservada, que 
ser·:'t aLerta pelo sub-administrador; 

2°, o preparo de papeis para tlospacho ; 
:Jo, o pr·oc<~sso de concursos do pessoal ; 
4", ~t matl'icula do pessoal da sub-:ulministmçflo c ttgencias a 

ella sul;ordinadas ; 
5<~, o exame tLts reclamações contra a execuçiio do serviço na 

circumscripçi:ío postal ; 
6°, a organisação de ltorarios e itinerarios de correios an;lm­

lantes e linhas po~tacs ; 
7", or·gnnis;tr u~ nlflnwnt·JS para o reLtlorio annual <los serviços 

a cargo da snl;-:ulminbtr:tçho ; 
8", <t cLtssit1c:tção, g-uarda e consrrvaçi'i.J rJ,~ todos os livros e 

papeis que t[,wem constituir· o archivo e a !Jibliotheca; 
~) 0 , as pmpostas para, cre:tçito, suppr·c~siio e restabelecimento de 

agencias e linhas postaes, c ang-mentn c diminuição do nuntero 
de ving(3JlS ; 

1(), o registro da~ linh:ts po;;t;Jes da circnmscripçfío: 
I I, o rogi~tm de torlos os jur!lae~ e publicações periodicas da 

cieeumscri pçi\.o ; 
I2, o assentamento do pessoal c cbs agencias da circumscripção, 

contendo todos os esclarecimentos ; 
I :3, o registro c organbaçcto ll<t taiJella da partida e chegada 

lias malas; 
H, a expotlição de ordens. 
§ 2. 0 A' 2" secção incumbe : 
1•, a escripturação u•L rec~it:1. e despeza r; da entJ•arla e s~ltida 

de sellus, e outras formulas do fl'anqnia e clwques postaes; 
2", a tomada de C011tns e contas correntes com as ag-encias; 
3", o exame 1lu,; contas quo tiverem de ~er pagas i!ela sub­

administraçfio ; 
4", u preparo dos rlocrrmeutos de despeza, assim como 

das guias para experlição de sello5 e ontr:ts formnlas de 
franquia, cheques postaeC', mate:·hl, ol;jectos de expediente e 
u ten~il i os · 

5'', o re~Jstro do ponto e preparo das fo!IJ!1S e guias para paga­
mento do pcs~oal d:t sulJ-:tdlllinistra•;iio o das ngencias da circmn­
scripçiio ; 

f,", os balanços mensaes e annnnes ; 
7", a fhc~tlisaçilo e escr·ipturaçi'io t!a entrad<l e sahirh do ma­

terial a cargo da 33 secçito ; 
8", :1 tis:alisação, exame c escriptnração relativa ao seeviço, 

não só de cobrança de recibos, !rJtt·as e ob!'igações, por conta de 
particulares, como de assignatur·a do jornaes <J outras pubJic;\ções 
periodicas ; 

U•, a conta, corrente dos tlevedot·cs it Fazenda N<\cional, por 
impo~to 1lo se !lo, mui tas ou extra vi o de valores; 

10, a conta corrente dos rcsponsa v eis para com o thesoureit'O, 
por sellos e outras formulas de franquia e cheques postaes; 

I I, a escripturaçii0 relativa ao monte-pio dos func~ionarios; 
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12, o p1•eparo tlos docnmAntos do dc(icit de agencias, de arre­
cadação de dinheiro e tlcl p::tgamenlo do despczas autori­
~:ulas; 

13, o processo das fianças ou cauções dos empregados a ellas 
snjeitos; 

U, o sr:rviço rlo vales e cheflncs postaes de e para o interior, 
na prtrtc fJUe lhe di~~er respeito, a~~im como a escripturação 
relativa ao mesmo serviço; 

15, a organisação da estatística das correspondencias, não só 
postadas nas agencias a seu cnrgo, como 1listrilmida~ e em ti·ans­
ito, de modo que ao llWStuo teltl['O se conheça o movimento de 
cadn. I'Rta,ii,o po:iLll ; 

16, a rcc.•pção, nmnipulação, devolução e consumo das corres­
pondenci:ts cahitl:ts em rorngo na sub-DJ}::ünistraçã.o c ageucias 
a seu cargo; 

17, o rolatorio annual da part•) financeira do serviç.o postal, 
assim como d:t estttislica e refugos, para servir de base á con­
fecção Jo rel:ttorio do "uh-administrador. 

§ ::3." A' ;)a secç~.o ineum!Je: 
I", acr-ecaclar e pagar; 
2'', o serviço d:t venda de sell,ls adhesivos, carbs-bilhete, 

!Jilhetos postaes, solJre-cattas c cintas estampilh:ulas; 
3°, o S8rvi~o ,]e emissão o pag-amento de vales o clwques pos­

taes de ou para o iu te rio r e extrJrior; 
4'', o sorviço •lo cobrança r lo recibos, letras e obrigGçües por 

conta elo pa!'ticulares o o elo assignatura rlc jornaes e outras 
publicações periOLlicas ; 

5°, a recepção, guarda e expedição de sellos adhesivos, cartas­
bilhete, bilhetes postaes, so!Jre-cartas, cintas estampilhadas e 
cheques postaes; 

6°, o registro elas corrcspontlencias com valor tlecbraclo rece-
birhls para esse tlm ; ' 

7", o recebimento, da 4" secção, das corresponrlencias regis­
trada~ com vnlor declarado, para efYectuar a entrega e a re­
me,;s:~, á mesma sccç~to, da que ti ver· de ser· expedida, reuxpedida 
e devo I vida; 

8", o recebimento, guarda, fornedmento, conferenci:t e expe­
dição de formulas impre;;sas, objectos elo expediente, material e 
utensi li os para as di versas secções e agencias <b circum­
scripção ; 

9°, receber o supprimento de fundos enviado pela admi­
nistração para occorrer às despezas da sub-administração ; 

10, o rcl<ttorio annual da parte relativa ao serviço a cargo oa 
secção paea servir de lxtse á confecção do relatorio do suL­
administrador. 

§ 4. 0 A' 4• secçi'io incumbo : 
1", a recepção e abertura de malas; 
2", a confm·oncia, marcação, manipulação e distribuição das 

correspondencias ordinarias contidas nas m>tlas ; 
3•, a organisação dos documentos de debito pelas correspon­

dencias não franqueadas ou de franquia insu!Iiciente ; 
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4°, a recepção rias corre,;powloncias urlran:ts, ,;ua marcr~çiio, 
aparL\ção o distl'i!Juição ; 

5", a remessa em protocollo, ú 3• secção, dos ohjcctos registra­
dos com valor· decl<ll'<ttlo p<tra a entreg;c resprctiv<t ; 

6", o registr·o d:1,; col'!'espoutlcncias Sr)!ll v: dor . leclaratlo rece­
bidas para PSSo lim; 

7°, a aiJcr·tm·a dos volumes rlc corrospondnncias rogistrarlas 
recebidas ; 

8", a conferencin, mnrc:H;-ilo, manipnlação, hwçamcnto, expfJrli­
ção e r•~expcrliçii:CJ dessr,; correspontlent:ia~. assim como sua 
distribuição, tanto no Col'l'eio corüo !1l!S rlomir:ilios; 

9", cla~silicação, guarda e devolução rl:is crlJTe,;pondr:ncias qur; 
não ti\·er•em polido ,;er distribnidas j 

lO, n e,;colllrt '' classilic<tção d:t,; corre,;ponrlenr.ias cnhitlas em 
refn"'o · 

ll~ a[lproltiJnsiio ·l:t~ corre,;pondDn<~irts recohirl:Ls ou transpor­
tadas J'r:1 ndulentarnen lll ; 

12, n tbr::tlis:tçilo dos Sr}rviÇ•JS de dbt1 i!mir,~:lo domiciliaria e do 
collecta das c,tixas nrbauas e gor,t[ : 

13, o recebimento dos jorn:tes e ontrns publicações perioc!icas; 
14, (IS annnncio~ das, horas de fcch:m1(}nto diJ m:llas ; 
15, o regi~tm, nos intlicador.'S, de ll!ur!ança do rlomicilios ; 
16, o preparo e expedição de malas; 
17, a supel'inteml"IJCin. rlo totlos os sorviçns do correios ambn­

lantes, si os houve!', e rio trnnsportr~ dn m:llns do Curr·eio na 
circnmscri pção ; 

18, a escriptnr.<ção rl:l snhida do malas, bols:ts o saccos ; 
19, o relatorioannun.l da parto relativa aos serviços a cargo da 

secção, p:H'a sorvir do llaso it conl'r•cção do relatol'io <lo sub­
administt\trlor. 

CAPITULO :\.:\. 

DAS SUCCUHSAES 

Art. :~00. Na Capital Federal haverá- succursaes- da re­
spectiva administração dos correi:Js, rpw serão estabelecidas nos 
pontos mais convenientes, a juizo do director geral, tendo carta 
uma a seu cargo os seguintes serviços: 

1°, venda de scllos e outras formulas; 
2° registro de corrospondencias sem valor para qualquer 

localidade, e com valor declarado sr'HneBte para aquellas contra 
as quaes a ar! ministração não emittir vales ; 

3•, recepção, marcação e manipulação das correspondencias ; 
4°, expedição, em malas fechadas, das corrosponrlencias para 

a administração e para as outras succursacs ; 
5°, collecta e distribuição na respectiva área ; 
6", quaesquer outros serviços postaes qwél, para conveniench1 

do publico e do Correio, sejam autorisados pelo director geral ; 
i 0

, rclatorio annual da parte relativa ao serviço a seu cargo. 
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Art. 310. As succursacs serão servidas por empregados da 
ai!ministração, dirigidas por um official, servindo de thcsou­
reiro o mesmo da administração, representado por um liel. 

Art. 31 I. O dirrctor geral, sob proposta do administrador, 
marcará os limites da área de cada uma das succursaos e os da 
parte central da cid.1de em qne os serviços de collecta e distri­
buiçfio tlcar5.o a caqo da propria administração. 

C.\PITULO XXI 

DAS A<1l<:XCL\S 

Al't. :n2. Nas ci1larles, villas, povoaçõ.'S, estações de estradas 
,,,, f<'l'l'o e ontras !oc<tlidatles rh l{epublica, li:tV<)I'á :u.:·,·ncias 
do Cm·t·cio, immediatnmonte subordinadas ús administr::tçlíes 
o snb-administraçõ,·~ dos Col'!'eios do Ji};tarlo a que portenceJ'cllJ. 

,\rt. :n:l. As ag-cncias do Correio S<3rão tliYirlidas em quat!'O 
classes, do modo ~eguinte : 

§ 1. 0 A' 1• classe pertencerão as agencias de Nithoroy, 
Campos o Pdropolis no Estado r li) Rio rio Janeiro ; Jni;r, d'' Frira, 
no do 1\linas Go!'.W~ ; S:tntos, Campina~, Itil>•!il'ií.o l'rdo, :.:i\:.J 
C:\ rios do Pinl1:il, SOI'o;·:tl>;l, !Uo Claro o Tanhat0, no do S. l'anlo; 
as dm; oid:vlr~ rio 1/.i<> rit•;uHlo e Pelot:ls, no do J{io Granue Lro Sul, 
e as quo satistlzer<'m qmtlquer das seguintes condições : 

I•, renda snpe1·ior a 15:000:'; em tres nnno.;; consecutivos; 
2•, centros impl)rtnntes e e'p8ciaes elo permnta do m;t]nc, com 

estaçõec; po~trvls do i 'l torior o extor·ioJ'. 
§ ~.o A' ~" clns<o pertencerão as agencias que s:ttisümt·em 

qnnlqw;r das condiç''')~ seguintes : 
I", remia snperio1· a S: 000$ om tres annos consecutivos ; 
2", centro~ impo1·tantes rle pormut1ção de malas COI!l ontt\1S 

estações postaes ou p'll:t distribuição de correspomlencia~:, me­
diante carteiros rura· s. 

§ 3. 0 A' 3• classe pertrmcerão as agencias que satistlzerem 
qualquer dn.s._condiçõos que se seguem : 

1", rend;; snptll'ior :t 2:000:'; em tres annos consecutivos; 
2\ centro importante de permuta de malas c correspon­

dencias. 
§ 4. o A' 4a classe pertencerão todas as outras agencias. 
Art. 314. Renda, para os effeitos da pr·imeira condição dos 

§§ 1", 2• o :~o do artigo anteceuente, consiuera-se a importancia 
de scllos vendidos na agencia. 

Art. :ll5. As agencias serão creadas pelo director geral, 
mediante proposta justificativa dos administradores, e só serão 
installadas depois de verificada a existencia de saldo sufficiente 
na consignação orçamentaria votada pelo Congresso Nacional. 

§ 1." A proposta dos administradores para a creação de uma 
agencia devera conter o numero approximarlo de habitantes da 

Pocl~r Executivo 
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Iocrrlidade, na extensão de cinco kilomctros, a categoria da lo­
calidade, e a despeza a fazer-se com o serviço de condrrcç:1o de 
malas e a installação da agenci;t. 

Art. 316. A bortlo dos paquetes !las mais importante;; compa­
nl!ias nrrcionaes de navegação, quer sejam subvencionadas ou não 
pela União ou por· um ou mais Estados, entre portos da. Repu­
blica, ou entre e:itos e os de paizes estrangeiros, na America otl 
em qualquer outro continente, lmvcrá agencias po:;taes a cargo 
de empregados pertencentes ás :t~lministrações dos Col'r<·ios dos 
portos iniciaes ou tcrminaes das lil!has de navegação, q11er· seja 
mal'itima ou fluvial. 

8 1." Nos vapores ou nrrs linhas de vapores de navegação in­
terna, maritima ou lluvial, dr3 pequrno curso, subvencionadas 
ou não, quan<lo houvet·, a juizo (lo dir~ctor geral ou dos admi­
nistradores, necessi(lade de reprimii' e tisca!isar o contrabando 
postal ou o serviço !le transporte ;le malas, serão designados, 
pelos administradores, emprega, los p:tra esse tim. 

§ 2. o As companhias nacionaes lle n:\Vegaçiio, subvencionadas 
ou n:1o, terão a llordo de seu~ paquetes aecommorlaçõrs especiaes 
e reservadas exclusivamente ao srrvi(;o das ngencias do Correio 
e darão passngrm e comedorias aos empregados emoarcarlos, 
mediante accordo com o Governo c IHt n·,mm por que taes 0bri~<a­
çííes estiverem provistas nas lei~ do c reação, concos..;ão de 
privileg-ios ou subvenção ás ditas companhias. 

Art. 317. No.; vapores, ou nas linhas de vapores d:t navegação 
interna, marítima ou fluvial, de que trata o § lo do artigo ante­
cedente, as companhias, seus agentes ou consignatarios, darão 
passagem, comedoria e beliche aos empregados incumbi<los <LL 
rtscalisnção postal, merliante a<~Cilrdo com os atlminbtr<~<[,wes, na 
fórma pel;t qm1l tlte$ oiJI'igaçõ<·S cst,,jam prevbtas 1ws respe­
ctivos contractos de navogaç:io ou decretos, si os houver, tle 
concessão de privilegias ou subvenções. 

Art. 318. Aos agcutos embarcados incumbe: 
l", ~ venda de se !los e outras fot·mu\as de franquia, e colleeta 

uas catxas de bordo ; 
2°, o registro de corresponclencias com e sem valor dechra<lo ; 
3°, a recepção, marcação e m:wi pnlaçiio !las correspondencias ; 
4°, a entrega, nas estações postaes dos portos de escala ou de 

dc~tino, das malas, que serão orgnnisadas, contendo n;1o só as 
correspondencias destinaLlas itrltwllas estações, como as que pot• 
alli devam transitar; 

5", a recepção e entl'eg;l tl:ls m:tias nas ost:l.çõ~s postaes dos 
portos de escala ou que por e !las tenham de transitar; 

G0
, a ti'OC't de mahts com outros agentes embarcados; 

7°, provi<lenciar, em caso de acci<lente na viagem, Ltnto quanto 
as circumstancias permittirem, no sentido de acautelar os valo­
res e malas do Correio e da mais prompta e segura expedição 
das correspondencias; 

8", a apprehensão do contrabando postal; 
9", quaesqner outros serviços post::tes de que possam ser encar­

regados. 
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Art. 319. Aos fiscaes embarcados incumbCJ: 
to, a collecta das caixas de bordo; 
2", a fiscalis<tçiio lia recebimento e entrega de malas; 
3°, a venda de sellos e outras formulas de franquia, :.> bordo; 
4", a apprehensão do contl'abando postal. 
Art. 320. Os commandantes devem prestar, quando requisi­

tados pelos agentes e fiscaes embarcados, todo o auxilio, aind~ 
pecuniario, em casos extraordinarios, no interesse do seryiço. 
postal. 

Art. 321. Na Capit;tl Federal, nas capitaes dos Estados e na~· 
cidades m<iÍS importantes poderá haver, para commodidade do 
publico, agencias urbanas, estabelecidas nas estações inicirres das 
estradas de ferTo c nos pontos mais convtmient3s; só podendo 
taes agencia~, em regra, trocar malas com as administrações e 
succursaes a que estivel'em subordinadas e, em casos excepcio­
naes, com outras estações postaes, si para isso forem autorisadas. 

§ 1. o Taes ag-encias terão os mesmos encargos das que se 
acham estabelecidas nas outt·as localitlndes ; não poderão, Jll)­
rém, acceitar dinheiro para ser enviado em cartas com valor 
dcclaratlo, dirigidas a localid.ades para onde a repar-tição :\ que 
forem subordinadas emittir vales postaes. 

§ 2. 0 Poderão ser elevatlas ate 1" classe as da Capita.l Fet!erat 
e as das Capitaes dos Estados e até 2" classe as das outra& 
cidades, desde que satisfaçam as condiçõe.-; de ren•la de que trata 
o art. 313, §§ 2'' e :l". pela f'úrma cstaiJclecirl;t no arlit;o qu~ ::w 
segue. 

Art. 322. As agencias só poderão ser elevadas á cathegoria. 
supe!'ior, quando preench'lrem as condições para isso neces­
sarias e mediante proposta do director geral ao 1\Iinistro. no. 
mez de março de cada biennio, para classiticaçiio de agencias e 
gratiticação fixa aos ssrventuarios, que vigorará nos resre­
ctivos exercicios. 

Art. :123. Deverão ser snpprimidas as agencias de 4" clas.;;e? 
quando não haja quem nellas qucim servit· pela gratificação 
estabelecida, ou quando o seu rendimento não chegue pa!'a o 
respectivo custeio, salvo circumstancias especiaes. 

Art. 324. Nas revisões de classificação, para o eiTeito de ele­
vação ou reducção de vencimentos na mesma classe, ter-se-ha. 
em vista, não só a renda dtt agencia no hiennio anterior, como o­
movimento de correspondencias expedidas c dbtrilmidas, o 1~e 
malas expedidas e em transito. 

Art. 325. Não só as agencias de 1" e 2a classes, como tam bom as, 
de 3", cujo movimento for importante, funccionariio, na falta. de 
edificio publico, em casas parit esse fim alugctdas por contraclo~ 
nas quaes, sempre que for passivo!, os agentes deverão morar. 
As agencias de 4• classe, em regra, funccionarão nas casas llos­
rcspecti vos agentes. 

Art. 326. Nas capitaes e nas cidades, villas e quaesquer locali­
dades onde houver caixas urbanas, poderão os ndministrador~ 
autori~ar a pessoas idoneas que se incumbam de vender sollos 
em suas casas de negocio, perceben,lo de commissão até 5o;" dQI:', 
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quo mensalmente comprarem a. <linheiro, para. esse thn e nn. 
seguiu te proporção : 

Até I : 000$, 5 o /o ; 
Do exce<l<:nto até 2:000$, 2 "/, ; 
» )) do 2:000S, l 0 /o. 

Paragrapho unico. Ignal antot'isaç:\o po<lot·á ser rlatla a 
p~ssoas illonea3 ostabekcitlas nas l< calitlade-; em que houver 
serviço rural e caixas <lo colleeta, com ns vantngens da dis­
posição anterior. 

CAPITULO XXII 

COill\ElOS ,\;\Il\ULACITES- P·<~T.\ E I'!\.\ L- ~EllVIÇO CIO MAR 

,\rt. 327. o~ coJT<'Ío~ nnthnlanto~ l'unccionnrão em carros es­
peciaes uo o~tr:1u:1:-> <lo l'on·o, ··em :1s :\ccommodaçõcs neccssarias, 
o a, execnç:\o do .~r·t'\' i<:o ll··arit a eat·.~·n dn em prn~·a,Jos rio Correio. 

P<lt'ólgt·apl!o nnico. ,\os co1 r<;i•Js atnl•ni:lntes incnmho: 
1 o, a, manipul~:tç:\o <l:1S cot•J·est"•IHI•nl'i.ls ordinarias coll•:ctaJas 

na. hora <la p<~rlid:t <loc; trens ; 
2°, o prcp:1ro o ontreg:1 <las m«la'i rl•Jstinmlas ás localitla<les 

que, tlirectamento ou t>Ol' intcrtlwdio <lc ontras, 1'ão servidas por 
estradas do ferro ; 

30, a recepção o entrnt;:t do m 1\as Llc on pam as ditas locali­
uatles; 

.1", a roc8l";ão o abnrtnra <hs m:lla~ qn:' lhes forem<lirigidas e 
ás administr;~çõe~ 1\e rpw dopcn•kJ'•'Ill ; 

5°, a conf,;roncia,, :~p:~rtação, marc:v;:"lo o reoxpedição tbs cor-
respowkncias conti•l:11 no~s:ts m:tlas ; 

6", n v•;nda •lo soltos e ontt',\S !'onnul:ls de franfJ.uia ; 
7", quaesqner outro:,; serviços postaos de que sejam encarregados. 
Art. ::128. !l:wor<'t correios amhnlantes em linhas, trechos ou 

ramaos do estradas de !erro lia U ni;'io. dos Estados ou do em­
prezas particulnres, com ou sem gam rÍtia de juros da União ou Jos 
Estadós, motlianto proposta fun<Lunentada dos administradores 
ao director geral e deste ao J\linisterio tla lntlustria, Viação e 
Obras Publicas, para autorisnçito das despozas necessarias. 

Paragrapho unico. O pessoal dos correios ambulantes deverá 
ser dividido em turma:; e catla, tnrma sera dirigiJa por um 
offlcinl, UPS trechos ou ramao;; de e~tra<las de ferro, e p.1r um 
1 o ou 2" oillcial, nns linhas muis in1portantes; o na sua falta, 
pelo empreg;tdo designa< lo pelo chefe lh secção. 

Art. 329. Nos cmToS dos correios ambulantes pessoa. alguma 
extranha ao serviço postal, nem mesmo autoridade, podera 
viajar nem ter entradu. 

Art. 330. Mediante accortlo com a~ ildministrações das estradas 
de ferro, po•lerão collocar-Ee em qualfJ.uer ponto tlessas estradas, 
onde não pararem os h'ens, apparelhos destinados ao recebi­
mento e á entrega das malas do Correio. 
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Art. 331. Nas lo?alilLtdos em que houver ou fot• levado oser­
viço rur,tl, h:wera carteiros p1·i nLtivos o supplentos P'll'<l o mesmo 
serviço, incumbindo-lhos : 

I", a recepção ~~ distribuição de corrospondencias ; 
20, a venda de sello~, clrtls-bilheto o IJilhctes postaes; 
3•, os avisos de cobrança •lo recibos, letras e obrigações por 

conta do particulares ; 
4o, as co!lectas das caixas do Correio si tuad 1s nos c\ istrictos 

ruraes ; 
5•, a conducção das malas oxpedi<bs pelas agencias centracs 

para a principal de cada district0 ; 
6", qn IOS1Uül' outros S'Jt•vit:u3 posb<<-', th qu J soj<llll encar­

regados. 
Paragrapho 1mico. Ess3s c:lrt,•iros percorrerão a cavallo os 

districtus a seu cargo, S3lll se desviarem tio itin~;r;trio marcauo, 
embora urro haja corrcsponclcncia a •lislt'ilinir ; parlit'ã<J o rc­
g·t·cssarão ús ag-encias a qne o-;livorüm i!lmtn:liatallwnto snhor­
dinatlos, a horas previamente m;;rc;ulas o conhecidas do publico. 

Art. :~32. Nas administrações c nas agc•ncias tlc i• classe 
situadas em portos marítimos on fluviaes, potloriio os navios 
entrados ser visitados por empreg;Hlos do Correio, para o fim de 
ílscali,; 1rem o tt'ansporte lLis currcspondetJ<·ia,; e o conlt'auando 
postal, sem prejuízo do serviço d:1 entrega das malas ~o Correio 
pelos resrnc~ivos commandantos, capitiic; ou mestres. 

Pat\lgr,tplio unico. A PSS'!6 ';:npr0g-tllo; in '1\lniJo, ;i\,illl tio dis­
posto neste regulamento : 

l•, apprehemler as co!'rospmdencias trano:pot'ta<las fraudulen­
tamente, lavranuo os rcs1•eetivos autos, pam os efl'oit<JS estabe­
lecidos neste regulamento ; 

2", dar diariamente, logo qtu terminarem as vbilas dos navios, 
uma p.trte circnmstanciad:t das entt·nclns dos mostnos naqnolle 
dia, declarando s~us nome,; o os ci<JS ro,;peot i 1·os t't•mman<lantcs 
ou m:;stros, os portos de on<Jc s:tl!ÍI\llll c os de esc da, o-; di tS de 
viagem o si trouxeram ou não m;t\as, rartas c onlt'·•S ol\joctos 
do cot't'eSpondencia ; o b1m assillt, si o tran~porto 'lo ronespon­
dencias on malas foi ou não fui tu rogul:11'11lcnto. 

TITULO III 

DO PESSOAL 

CAPITULO XXII[ 

NUMERO E VENCJ~!EXTOS DO PE:iSOAL 

Art. 333. As denominaçõe3, numero c vencimentos dos em­
pregados da Directoria Gerai dos Correios, da administração do 
Districto Federal c E~tado elo Rio de Janeiro e das outras allmi-
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nistrações e sub-administrações do Estado de Minas Geraes, são 
os das seguintes tabel!as: 

N. 1 - DIRECTORIA GERAI, DOS CORREIOS 

~nmeros Vencimento 
annual 

l Director geral................................ 15:000$000 

O director geral poderá escolher em qualquer rt>partiçiio postal 
um ou Jous empregados, que servirão no seu gabinete, em com­
missão. 

Além desses auxiliares, poderá o director geral ter outros da 
~1ib-directoria, sem direito porém a gratificação extraordinaria. 

§ 1° - Sub-Direct01·ia 

1 Sub-director .•...•••.....•................•.. 
3 l<>s officiaes a •.........•.•.••............•.... 
3 2"• ditos a ................................... . 
:3 3''8 ditos a .........•..•.....•............•...• 
3 Amanuenses a .•................•......•..... 
6 Praticantes a •.•.•...•..•.••..•.......•...... 
-:3 Continuas a •.....•....••...•........•..•.••. 
2 Serventes, diaria 4$000. 

§ 2° - Contadoria 

1 Contador geral. ...•.•.•.••...............•... 
1 Ajudante do contador •..•................•••.. 
2 1 os officiaes a .•..•..•..•....... · ... · . · . • . · · . · 
2 2"• ditos a ........•..•.•..•.•.....•....•..•.. 
2 3"• ditos a .................................. . 
8 Amanuenses a... . . . ...•.•....•....•.•....... 

n6 Praticantes a ..•.....••.•.•.•.•..............• 
1 Continuo ......•...•...•...••...•....•........ 
l Servente, diaria 4~000. 

§ 3o - Almoxarifado 

íl Almoxarife •••..••.••..••.•.•....•......•.•.. 
I Fiel ......•.•........•........•........•.....• 
2 Pr·aticantes a ................................ . 
I Continuo ••.••...•.•...•••.•........•••..•.... 
2 Serventes, diaria 4$000. 

§ 4° - Portaria 

12:000$000 
6:000$000 
4:800$000 
3:600$000 
2:600$000 
2:200$000 
1:400$000 

10:000$000 
7:200$000 
6:000$000 
4:800$000 
3:600$000 
2:600$000 
2:200$000 
1:400$000 

6:000$000 
3:600$000 
2:200$000 
1:400$000 

1 Porteiro..................................... 3:600$000 
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N. 2 - ADMINISTRAÇÃO DO DISTRICTO FEDERAL E ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO 

I Administrador •.••••••.•.•....•...••.•••.•..• 
I Ajudante do administrador .....••.••.•..•.•.• 
1 Contador •.••••.••.•.•.•..••...••..•••••••••. 
1 Thesoureiro ................................ . 
5 Chefes de secção a .•••••••..•.....••..•••....• 

17 1°• officiaes a ............................... . 
22 2"1 ditos a ....•...........•....•...•...•.... 
35 3"• ditos a •..••....•.....••••••••.•••......• 

6 Fieis do thesoureiro a ...................... .. 
1 Porteiro .••....•....•...•...•..........•.... 
2 Ajudantes de porteiro a ..................... . 

100 Amanuenses a ••........•......•.•••.••.•.•.• 
200 Praticantes a .............................. .. 

90 Cnrteiros de I• classe a ..............••..•.... 
180 Ditos de 2• classe a ......................... . 
29 Ditos ruraes a ••..•.•..•...•••.....•....•.•.. 

6 Continuos a ......•.••....•...•..•......•...• 
50 Collectores a ....................•.......•... 
22 Carimbadores, diaria 4$000. 
45 Serventes, diaria 4$000. 

12:000$000 
8:400$000 
8:400$000 
7:600$000 
7:200~000 
6:000$000 
4:800$000 
3:600$000 
3:600$000 
3:800$000 
3:000$000 
2:600$000 
2:200$000 
2:400$000 
2:200$000 
2:400$000 
1:40C$000 
1:400$000 

Conductores e estafetas, diarias 1iversas, conforme as dis­
tancias e o serviço. 

N, 3- ADMINISTRAÇÃO DE S. PAULO 

Administrador ••..•...•.••.............•••••.• 
Contador ..•...•..•....•••........••.•.•..•..• 

I Tbesoureiro .....•.....••....•..........••..••• 
3 Chefes de secção a ..•..•.............•.....•.. 
4 I os officiaes a .•...•..•..•.•.•••.•.•.•.••• • ..•. 
8 2ns ditos a .................................. . 

I2 3os ditos a ................................. .. 
3 Fieis do thesoureiro a ........................ . 
1 Porteiro •.......•....•••.•..•.•....•.....•.•• 
I .-\judante de porteiro .......................... . 

36 Amanuenses a •..•....•..•...••..••.••.•••.•• 
72 Praticantes a ........... , .................... . 
25 Carteiros de I a classe a ....•...•...•..•. , ..••• 
50 Ditos de 2• classe a .•.•.•.....•..•..•••.•..... 
1 Continuo .................................... . 

15 Serventes, diaria 3$500. 
6 Carimbadores, diaria 3$500. 

Conductores e estafetas, diarias diversas. 

10:500$000 
7:200:i;OOO 
6:400$000 
6:000$000 
5:400$000 
4:500$000 
3:600$000 
3:600$000 
3:000$000 
2:400$000 
2:600$000 
2:200$000 
2:400$000 
2:200$000 
1:200$000 
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N. 4 - ADMINISTRAÇÃO DE MINAS GEHAES 

Administrador ..•.•.........................•• 
Contarlor ..•......••.••...•................... 

I Tllesoureiro .••.••.•••..•.•.........•.......•. 
2 Chefes de secção a ..•••.•......••............. 
2 I os officiaes a •.......•...................•.•. · 
4 2os rlitos a ..•......................... ········ 
8 3os ditos a ......•.•...........• · ... · ... ······· 
I Fiel do thesoureiro .•.....•...••...........•.. 
I Porteiro ....•..........•..........•...•......• 

· 8 Amanuenses a •..•.•...•...••....•...••...•.•• 
IB Praticantes a •••.•....•••....•......•.......•. 
6 Carteiros de I a classe a ...................•... 

12 Ditos de 2a classe a ..........................• 
I Continuo ...•..•.............................• 
7 Serventes, diaria :1.')500. 

Conductores o estafetas, diarias diversas. 

8:4010000 6:000. 000 
5:ooo. ·ooo 
4:800 000 
4:20. 000 
:{:GOO. 000 
3:01)0,'000 
3:000$000 
3:00~000 
2:200.'000 
1:800.000 
2:000$000 
1:800$000 
I :200$000 

N. 5- AD!\HNISTRAÇÃO JJO mo rm,\ l'<n.E no sur, 

Administrador ...•••......••••...........••.•. 
I Contador ••••.....••.....•.•......•......•..•. 
I Thesoureiro .•...•........•........•.......... 
2 Chefes de secção a •..........•...•••..•.....•. 
2 I os otficiaes a •••••.••..•••••.•.••..•....•.•.• 
4 2"" ditos a .•.•.............••................ 
6 3os r li tos a ................................. .. 
I Fiel do thesoureiro ••...•...•..•..............• 
I Porteiro ....•.••....•....•.................... 
7 Amanuonr,es a ................................ . 

14 Praticantes a ..•••....•....•...•....•••..••... 
8 Carteiros de Ia classe a ...................... . 

16 Dito:; de 2a classe a •..............•...•....... 
4 Ditos ruraes a ........•.•...................•. 
I Continuo .•.........•.....•..................• 
G Serventes, diaria 3$500. 

Conductores e estafetas, diarias\lh·crsas. 

N. G - ADMINISTitAçÃo me I'EJ:NAMnuco 

Administrador ............................... . 
Contador ...•.•.•......•...•.......••....••.. 

I Thesou reiro ..••...•.•••••.•.•..•....•.•..•••• 
2 Chefes de secção a .••.•.••....•.......•....... 
2 I os officiaes a .••..••..•.•••.••........••.•.... 
.f 2os dltos a .••.....•••......••...•......•.•••. 
6 3os ditos a .•..•.•.•...••....••....•...•.• · •. · 

8: 400!t·ooo 6:ooo. ·ooo 
5:ooo. ·ooo 
4:800 000 
4:200$000 
3:600$000 
3:000$000 
3:000$000 
3:000:ti;OOO 
:!:200$000 
l:R00$000 
2:000$000 
1:800~000 
2:000$000 
1:200~000 

8:400$000 
6:000$000 
5:000$000 
4:800$000 
4:200$000 
3:600$000 
3:000$000 
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Fiel do thesoureiro .................•......•.. 
Porteiro .•.......•........................... 

1 O Amanuenses a .•...•.•.... _ •...•..........•.•. 
20 Praticantes a ................................ . 
9 Carteiros de I a cl:1sse a .................•.•... 

18 Ditos de za classe a .....•..................... 
1 Continuo .................................... . 
4 Serventes, dia ria 3$500. 

Conductores o estafetas, (liari:ls rli\·orsas. 

N. 7 - AD111Il'\ISTI\AÇÃO DA llAI!IA 

Administrador •..•..••.•.•...•..............•. 
Contador ........•...•.•..•.......•........... 

1 Thesoureiro ..•.•..••.•.•..•.•.....••..•...•.• 
2 Chefes de secção a .•....••••................. 
2 I •• otnciaos a ...........•..............•.•... 
4 2"s ditos a ..•......•.........•............... 
6 3°• ditos a •....•.........••... · .... ·•··.··.·· 
1 Fiel do thesoureiro ..•..................•..... 
1 Porteiro .....•.....•................•......•.. 

10 Amannenses a ...•...............•........... 
20 Praticantes a ..•.......•..................... 
9 Carteiros de Ia classe a ...................... . 

18 Ditos de 2" classe a •..........••.......•...... 
1 Continuo .....•••..••...•..........•.......•.. 
4 Serventes, dia ria 3$500. 

Conductores o estafetas, diarias di versas. 

N, 8 - ADMINISTRAÇÃO DO PARÁ 

Administrador .......••.••.................... 
Contador ....••...•...•..••...•....•.......... 

1 Thesoureiro .........•.•.....•.............•.• 
2 Chefes de secção a ......••.......•.........•.• 
2 1 o• officiaes a .•............•............••... 
4 2°• ditos a. . • • . . . . • . . . . . . • . • . . . . . . . • . . . . . ... 
8 3•• ditos a •.••............................... 
I Fiel do thesoureiro ..............•............ 
I Porteiro •.•.•••••....•.•.•..•................ 

16 Amanuenses a ....•••......•...............•. 
2 Pr,tticantes a ••....•.....•....••.........••.. 

19 Carteiros de Ia classe a ...................... . 
8 Ditos de 2• classe a ....................•.....• 
1 Continuo ...•..•......•.....•..............•.. 
3 Serventes, diaria 3$500. 

Conductores e estafetas, diarias diversas. 

233 

3:000$000 
;-):000$000 
2:200:j;OOO 
1:800}.000 
2:000$000 
1:800$000 
I :200$000 

8:400$000 
6:000$000 
5:000$000 
4:1'00$000 
4:200$000 
3:(i00$000 
:-J:000$000 
3:1100$000 
3:000:i;OOO 
2:211o$ooo 
l::-10il$1JUil 
2:01JU$0UO 
I:800$000 
I :20U$000 

8:4008;000 
G:000$000 
5:0UU:l;OOO 
4:Ril0$000 
4:200$000 
3:ü00$000 
3:000$000 
3:000$000 
::l:OOU$000 
2:200$000 
1:800$000 
2:000$000 
l :800$000 
1:200:1;;000 
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N. 9 - ADMINISTRAÇÃO DO PARAN.\ 

Administrador •.•...•..••.........•.•.•......• 
Contador ...•...•.•.•••..•.... · .. · ..• ·.····•·· 
Thesoureiro ...•...•...........•.............• 

2 I os officiaes .••..•...... · • • · • • · · · • · · · · • · · · · · • • • 
3 2°' ditos ..•...•.•..•... ······•••············• 
I Fiel do thesoureiro .......................... . 
I Porteiro ..•.....•............................. 
4 Amanuenses a .............................. . 
8 Praticantes a ................................ . 
9 Carteiros a ........................ · ......... · 
I Continuo .........................•........... 
4 Serventes, diaria 3$500. 

Conductores e estafetas, diarias diversas. 

N. lO - ADMINISTRAÇÃO DO AMAZONAS 

I Administrador ................•.•........•.••. 
I Contador ................................... .. 
I Thesoureiro .....•....•.•....••...........•..• 
2 I os officiaes a ..•...•.......•.••... · .. • . · • · • · • • 
3 2°• ditos a .•.......•....•..................•• 
I Fiel do thesoureiro .........••...•..•.•...•.•• 
l Porteiro ....•....•.•...•..•.........•........ 
3 Amanuenses a ............................. .. 
6 Praticantes a ..............••..........•.•... 

I4 Carteiros a ..•.•........•........•.........•• 
I Continuo ................................... .. 
2 Serventes, dia ria 3$500. 

Conductores e estafetas, diarias diversas. 

N. Il - ADMI:'<ISTRAÇÃO DO CEARÁ 

Administrador .•.........................•...• 
Cont.'ldor· .••..•..........................•.•. 
Thesoureiro ................................. . 

2 I"" officiaes a .......•...................•..•. 
3 2°8 ditos a .•..•...................•..•.....•. 
I Fiel do thesoureiro ..................•...•.... 
I Por·teiro ..•...•...........•............•..•.. 
3 Amanuenses a ••..•.........•.........•..•...• 
6 Praticantes a ................................ . 
8 Carteiros a ..•.•.•.•..•......•.•.•...•...•.•• 
1 Continuo •.......•..•........•....•...••.•...• 
2 Serventes, diaria 3$500. 

Conductores e estafetas, diarias diversas. 

<i:000$000 
4:000$000 
3:000$000 
3:000$000 
2:400$000 
2:000$000 
2:000$000 
2:000!i;i000 
1:800$000 
I :800$000 
I :200$000 

G:000-!:000 
4:000$000 
3:000$000 
3:000$000 
2:400$000 
2:000:1;000 
2:000~000 
2:000$000 
I :800.~000 
I :800$000 
I :200$000 

6:000$000 
4:000$000 
3:000$000 
3:000$000 
2:400$000 
2:000$000 
2:000$000 
2:000$000 
I:800$000 
I :800$000 
1:200$000 
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N, 12- ADMINISTRAÇÃO DO MARANHÃO 

Administrll.dor ..................•............. 
1 Contador ..........••......................... 
l Thesoureiro .......••••........••........•.... 
2 1 "" o!llciaes a ...•...........•................. 
3 2°5 ditos a ................................... . 
I Fiel do thesoureiro .........•....•...........• 
I Porteiro .....................................• 
4 Amauuenses a ..................•............. 
8 Praticantes a ................................ . 
9 Carteiros a ................................... . 
l Continuo ...•.•...•......•..•.•.........•••..• 
4 Serventes, diaria 3$500. 

Conductores e estafetas, diarias diversas. 

N. 13 - ADMINISTRAÇÃO DAS ALAGOAS 

Administrador .•.•.••........•...••.•..•.....• 
Contauor .....••••.•...... , ...•.....•...•...•• 

1 Thesoureiro ......•.....•........••.••........ 
1 1 o official .....•...•.......•.•..••..••..•.....• 
2 2"" ditos a •.•...•....•.•.•...•...•......••.••• 
I Porteiro .•.........•••.........•.•.•...•....• 
3 Amanuenses a ...............•................ 
G Praticantes a .••......•........•....•.•......• 

16 Carteiros a •.....•............................ 
G Serventes, diaria 3$000. 

Conuuctores e estafetas, diarias diversas. 

6:000$000 
4:000$000 
3:00DSOOO 
3:000$000 
2:400$000 
2:000$000 
2:000$000 
2:000$000 
I:800$000 
1:800$000 
1:200$000 

5:000:í;OOO 
3:400~000 
2:400~000 
2:400$000 
I:soo:i;uoo 
I:600~000 
1:600~000 
I: 400.~000 
1:400::;000 

N. 14- ADMINISTRAÇÃO DE SANTA CATIIARJNA 

l Administrador ••.•..••.........•..•...•..•• , •. 
I Contador ..................................... . 
1 Thesoureiro .......................•..•....... 
1 l" official .................................... . 
2 2"' ditos a ................................... .. 
1 Porteiro ..................................... . 
2 Amanuenses a .....•......•....•..•........... 
4 Praticantes a ................................. . 
7 Carteiros a ............••..•••...•.•.......... 
1 Servente, diaria 3$000. 

Conductores e estafetas, diarias diversas. 

5:000$000 
3:400$000 
2:400~000 
1:400::;;000 
1:800$000 
1 :600~000 
1 :600;5000 
1:400$:000 
1:400$000 
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N. 15- ADMINISTRAÇÃO DO ESPl!UTO SANTO 

Auministm.tlor ....••....•...•.•........•...... 
Contador ..•....••..................•....•....• 
Thesoureiro ....•......•....... , ..•..•.•••..... 

1 1 o official ....•..••••.•...••.• · · .•. • · . · • · · • · • · · 
2 2'" ditos a .................................. .. 
1 Porteiro .••••.•.......••..•.......••..•...•... 
2 Amanuenses a ............................... . 
4 Praticantes a ................................ . 
6 Carteiros a ......••...................•..•.... 
1 Servente, diaria 3$000. 

Condnctores e estafetas, diarias di,·ersr~::;. 

N. 16 - ADMINISTRAÇ:\o DE GOYAZ 

Administrador ......•...............•........• 
Contador .....•.....•..•.•............••.....• 

1 Thesoureiro ....•.•.....•.•.......•..•....•..• 
I Official •.•....•.••..••••••••....••....•......• 
I Porteiro ..................................... . 
2 Amanuenses a ............................... .. 
4 Praticantes a ............................... .. 
3 Carteiros a ..•..••............•........•.....• 
I Servente, uiaria 2~500. 

Con,Juctores e est::tfetas, diarhl.s divllrs:1s. 

5:000$000 
3:400$000 
2:400$000 
2:400$000 
I:800$000 
I:600$000 
I :G00.$000 
1:400$000 
I:400$000 

4:000$000 
3:000:1!;000 
2:000.~000 
I:800$000 
I:600$000 
I:600$000 
I :400$000 
I:400$000 

N. 17-ADMINISTRAÇÃO DA PARAI! YBA DO NORTE 

Administr.tdor ...............................• 
Contador •....•..•.....•.•.•.....•.......•...• 
Thesoureiro ................................. .. 
Olficirtl. ..............•...•................•.. 

I Porteiro .....•......•..•...•.........•.•...... 
3 Amanuenses a ......•...•..•.........•...•.•.. 
6 Pratico.utes a ••..••..................•.•...••• 
9 Carteiros a ................................... . 
I Servente, diaria 3$000. 

Conductores e estafetas, diarias diversas. 

4:000$000 
3:000$000 
2:000$000 
1:800$000 
1:600$000 
I :600$000 
1:400$000 
1:400$000 

N. 18 - ADMINISTRAÇÃO DO RIO GRANDE DO NORTE 

Administrador .•....•.•.....••..•.•.•..•..•••. 
Contador ...•...•.....•.•...•..•..•...•.....•. 
Thesoureiro •.•.....•.•••..••..•....•.....•.•. 

4:000$000 
3:000$000 
2:000$000 
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I Official .•...•.......•.•.............•..••.•... 
I Porteiro .•.•...................•..•........... 
l Amanuense .................•..•..•...•..•... 
2 Praticantes a ......•....•..•...•....•.•....... 
5 Carteiros a .....................•..•..•...•.. 
I Servente, diaria 3$000. 
Conductores e estafetas, diarias diversas. 

N. 19- ADllliNISTRAÇAO DE SBIWIPE 

Administrador ................................ . 
Contador .....•........•......•...••...•....... 
Thesonreiro ..•..................•......•.••... 
Official. ..•...............•...................• 
Porteiro ...................................... . 
Am:mnense ..•......•.......•..•.....•.....•.•. 

2 Praticantes a ............•..................... 
4 Carteir·os a ............•....................•.. 
l Servente, uiaria 2$500. 

Comluctores e estafetas, tliarias diversas. 

:'\. 20 - All:I!I~ISTI~AÇ:i.o DE :IIATTO GllC~S() 

I Arlministt·ador ................................ . 
I Contador .••........•......................•... 
I Thesonreiro ............•............••....•... 
I OITicial ....................................... . 
1 Porteiro ..•..............•..................•.. 
I Arnanuense ................................... . 
2 Praticantos a ................................ . 
3 Carteiros a ................................... . 
l Servente, dia ria 2$500. 

Condnctores e estafetas, dia rias di versas. 

N. 21 -ADMINISTRAÇÃO DO PIAUHY 

Administrador .••..•.......•.••...•....•..•. ~ •. 
Contador ..................................... . 
Thesoureiro ..•••.•.•••.......•........•.•.•... 
Ollicial. ...................................... . 
Porteiro •.....•.•.•.......•..•.......•......•.. 

I Amt\nuense ...•..............•..•.•..••....••.• 
2 Praticantes a •.......••...••..•..•..•.•..•••... 
3 Carteiros a ...................•.•.••.........•• 
I Servente, diaria 2$500. 

Conrluctores e estafetas, diarias diversas. 
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l:son:::ooo 
I :6011~000 
I:GOil:i;OOO 
I: 41111:4;000 
1: wo,;ooo 

4:0008000 
:):000;.;000 
2 : 0011$01 lO 
I :Silll$000 
I :GOO:,l;OOO 
1 :6011.,;1100 
1:400:-;000 
I :-100..:000 

-!:000$000 
:i:IJIIOSOOO 
2:ooo;i;ooo 
1:SOOSilOO 
I:GOIJ~íiOO 
I:COO~OOU 
1 ;.1()():-;000 
1:-!00.-.;1)()1) 

4:000:!;000 
3:000$000 
2:000$000 
I:B00$000 
l:G00$000 
l :600$000 
1:400$000 
1:400$000 
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N, 22 -SUB-ADMINISTRAÇÕES DF. MlNAf' GERAES, NAS CIDADES 
D8 CAMPANHA, DlATh1ANTl:'{A E UBERAB.\ 

I S uh-administrador ....•.••..•...•....•.....•..• 
I Contador •....•..•...••............•..••..•.••. 
I The~out·eiro, .•....•............................ 
1 Otlici;d .....•.........•......•................• 
l Porteiro ........•.........................••.• 
I Amanuense .............................•...... 
2 Praticantes a ......•.........................• 
2 CarV'liros a .................................. .. 
L Servente, lliaritt 2$000. 

Conuuctores e estafetas, diarias diversas. 

4:000$000 
3:000$000 
2:000$0110 
I :800$il1H\ 
1:600$000 
1:600$001! 
1: 400$001) 
I: lilOSOOI) 

Pm·ngrapho unico. Os thesoureiros das administrações, aUm 
dos vencimentos marcados, terão unm gratific:1çi'io para quebras, 
sondo ilOO:) para o elo Districto Federal o Estatlo do Riu 
de .Janeiro ; GOOs parn. o do S. Paulo ; 400~ para os das 
outras n.dministrações,sub-n.dministraçCíos o ngencias do l" classe; 

.\rt. :l3·1. A terça parte dos venci rnentos tlx:ulos nas tabollas 
anteriores serti. consideraua gratificação pro labore. 

Art. 3:35. Os carteiros perceberão, alóm dos seus vencimentos, 
uma gmtificação addicional relativa ao tempo de efl'ectivo sc>r­
viço postal, que será considerado para todos os eJteitos como 
parte dos mesmos vencimentos, a saber: 

Mais de 15 annos..................... lO "/u 
» » 20 » , , , . • .... ,.,, ... ,.,., 20 °/0 

» , 25 » . .. • . . .. .. . .. .. .. .. .. 30 "1 u 

1> » 30 » ..................... '10°/0 

Paragrapho unico. A gratillcaçã:o a•ldiciona1 será abonad:t do 
1• de .ianeiro do auno seguinte áqnelle em que o carteiro tiver 
completDdo o tempo de serviço que motive a melhoria de seus 
vencimentos. 

Art. 336. Os serventes, collectores e carimbadores que tive· 
rem m:tis de lOannos de effecti v o ser·viço postal, perceberão uma 
diaria arldicional equivalente a um~• sexta parte da fixad~t nas 
respectivas tabellas. 

Art. 337. No calculo 'las antiguidades de que tratam os 
artigos anteriores será excluido o anno em que o empregado tiver 
dado mais de 30. faltas, seguidas ou interpoladas, por qualquer 
motivo, ou aquelle em que sofrrer alguma pena disciplinar de 
multa ou suspensão. 

Paragrapho unico. As gratificações addicionaes por antigni·· 
dacle serão, para todos os effeitos, consideradas como augrnento 
de vencimentos. 

Art. 338. Na Directoria, administrações, sub-administrações 
e agencias ele 1 a classe, o rlirector gcr<tl e os administradores 
poderão nomear, mediante concurso, snpplentes de praticante 
e de carteiro, e supplentes de contínuos, conductor, collector 
carimbador e de servente, sem aqnella exigencia. 
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Art. 339. Os snpplentes serão pagos pro mta com as sobras 
do credito distribuído para as despezas do pessoal em geral, 
quaesquer que sejam os motivos que determinem as ditas sobras, 
não devendo, de modo algum, perceber mais do que os eiTectivos, 
nem ser em numero que exceda um terço dos mesmos. 

Art. 340. O pessoc<l dos correios ambulantes, do serviço no 
mar e os agentes embarcados perceheriio um:~ gTa.ti{\cação :llhlicio­
nal de 20 "/o para os l "" e 2"' o!Tlciaes, de :'5o; .. para os 3"• e de 
30 "/o para os amanuen>e3, praticantes, condnctores e serventes. 
Este1 gmtificação não set·à abonada aos que faltn.rem ao serviço, 
por· motivo justificado on niío, o para o praticante supplenle será 
calc11lada, não sobre a quota que llw tocar, lll<lS sim sobre o vcn­
cimen to que lhe poLI e ria. caber· corno praticante effecti v o. 

§ I. o Aos empregar! os das secções de manipulação de correspon­
dencias e ambulantes que tra1Jall1:1rem à noite mais ele duas horas 
além 1h marcada pelo regimento interno, para os serviços 
onliuario~, serit abonada a mesma gratitlc<l\'ão de qne trata o 
artigo precedente. · 

§ ~. 0 A rnesma gratiflcaçiío lambem será allon:vla aos empr<~­
gados rtue, tendo trabalhado durante as horas regulamentar·e~ 
nos serviços de que e~tiverwn encarregado:>, forem, por deficieu­
cia de pessoal ou alfiuc•ncia dre serviço, chamados a doiJmr o tempo 
dB trabalho, llx:vlo no respectivo regimento interno. 

§ 3. 0 E-;ta mesm:t gr,ttiticaçiío potledt ser abonaria anuual­
mente, a juizo do director geral, - nas repartições de maior 
movimento, - aos emprega<los incumbidos <la experlição e con­
fer·encia de registrados, que nã::~ tm1ham thdo log;tr a fjualquer 
reclari1aç::i.o rebliva ao mesmo serviço, nem quo hajam solfl'ido 
qualquer pemt disciplinar. 

§ 4.'' As gratitiroações dsste artigo não serão aiJonarlas aos 
empregados que, sob q ualfjuer· pretexto, ~o retb·arem do serviço. 

Art. 3-11. Aos empreg;tdo;; incumbido~ de qualrpwr commissão, 
dentro on fóra Llo Estado onrle tiverem exercicio, ser:lo <tbonadas 
passagens para si, urnct njurla de custo até tres mezes de venci­
mento e um~\ dia.l'ia até 5"/o rlo seu vencimento men,;:tl. 

§ I." Ao uirector geral e ao3 <t'lministmlloros compete fixar 
a nj uda. de custo e a d iaria. 

§ 2. o Os empregados incumbitlos de insper.cionar agencias do 
Estndo a. que perten~am, nãLl teriio dil'eito a ajuda de custo. 

§ il. o Por uma mesma com missão niío poderá ser abowula mais 
de uma ajuda. de custo. 

Durante o mesmo exercício financeiro cada empregado só pode­
rá receber até tlna.s ajndas de custo, qualquer que s ~j:t o llllrnero 
de com missões desempenhadas. 

Art. 342. O director ger&.l t mí, direi to a conducçiio especial 
p1.ra. uso cliario, no intuito de evtLti' dernoras ao expediente a 
seu cargo ; e, quamlo em servi~o. fóm da Capital Federal, o 
que ficará a. seu arbítrio, confor·me a necessirl:tde rl<t inspecção e 
tiscalisação, perceberá as vantagens do artigo antecedente, 
sendo a ajuda de custo e diaria, determina las pelo Ministro, 
de accordo com o mesmo art. 34\. 
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Art. 3'13. Os empreg:t•.los promovidos ou removidos, quando ti­
Yerom por isso de mudar •lo rilsidcncia, terão passagem gratuita 
pora si e suas família::< e uma ajuda de custo correspondente a 
um mez do vencimento mensal do~ logar·es que forem occupar, 
quando a mudança f(Jr para outro ponto do mesmo Estado ou ao 
vcncinwnto •le dons mezes, qnawlo para Est<ulo diverso. 

§ 1." Considera-se famili:t do cutpregado sua mulher, seus 
fllhos o sua mãe o pac invalido~, on qnan,lo forem sustentados 
pdo ompregado no donticilio 'lo-;(,• I) ~cu:> famulos até dous. 

§ 2." 0,; empl'egados removidos ou promovidos terão direito, 
dentro do pt·azo que lhes for m:u·eado pelo clirector geral, ao 
vencimento dos log:tres fJUe occup:lr<lln, até fJUO assnmam o 
exorcicio <los cargos p:t t'<L quo l'<m:un pl'omovidos ou removidos, 
embora tcnlum sido proonchida~ a-; Y:1gas qno deixarem. 

Os omproga,lm:, porém, removi1lns a pe•lirltJ, não terão direito 
á ajuda de custo nem ás passagr)IJ~ o sómente perceberão 
o voncimoutr1 1lo lo.~<\l' rpw tiVr!l't'lil 1recnp:vlo dnmnto o prazo 
r1ue lltt>S for fixado. 

§:L" 05 cmpregarlos que for•m mattrl:vlos a•hlir a outras re­
partições. por con venioueia do ser ;iç•l pniJlico, oito terão direito 
~inão aos seus vench.entos durantr~ o pr·azo f]ue lltes for m:trc:ulo 
para se apt·csentarem nas l'<~p:wtiçlir.rs onde dr~vam servir. 

Os Olitprcga•los I{Ue, pül' :ttteudivol eonveniencia partieular 
forem mandados :Hldir, uiio tet ;in 1!iroito a pass<.~gcns nem 
percel.Jet•fio i\ gratillcaÇfiO pro lr(ÚOI">', rlUL'<tlltO O prazo fJUC lhes for 
tixado para se apresentarem á oulr:1 rep:trtiçilo. 

Art. 34t. 0.-; elttpre:;ados quil snl•stilnirem :~. o11tros empregados 
p0rcoh"r'fto os voncimc:ttos de :H·r~orclo "')"t a~ seguinte~ regras : 

1", si a snt,slitniçit•.' se de1· por mt~tivo tio ;v~ltar-se v.1g-o o 
log:ll', o stlhstituto per·derá os seno: 1 eneimontos n passarit a per­
ceber os do logar vttgo; 

2", si a substituição so der por antros motivos, caberá ao sub­
stituto alem d•l seus vencim<:ntns a gratilicaçiio do substituído. 

Em naso algum o vencimento 1lo sub:;tituto poderá ser superior 
ao do Jog-ar tio em[Jrega<lo sub:;tituiclo. 

Art. 345. O pessoal das agencias te1·á os vennimentos constan­
tes das soguin tes tabellas : 

A 

Agencias de 1" classe 

Agente ......••..•............ 
Ajudante elo agente .•..•...... 
Thesoureiro ...•. , .••.......•.• 
Praticantes. 
Carteiros. 
Collector, diaria. 
Servente, diaria. 
Estafetas, diarias diversas. 

V cncimento a.nnual 

3 : 000$ a G: 000$000 
3/4 do vencimento do agente 
::;4 do vencimento do agente 
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B 

Agencias de 2" classe 

Agente ..•.•.•...•....•••..•.. 
Ajudante do agente ....•••.... 
C;trteiros. 
Serventes, clial'ia. 
Estafetas, dia das !li versas. 

Vcneimento nnnua1 

1 : 800.) a 3:000$000 
3/4 do voncimen to do a:.~n to 

Paragra pho uni co. A c:1sa e todas as despezas chs ~~ :.:·en~ias 
de 1 a e 2" classes seri'io pagas por conta r la U n iiio. 

c 

Agencias de 3" classe 

.,\gent~ .......•..•.•..••.• • · • · 
A,jutlante (facultativo) .....•.•. 
Carteiros (fhcnltativo). 
Estafeta, tliaria. 

Y~ncimento :~n:111:d 

480$ a 1:8000000 
l/2 do vencimento th :'fwnte 

§ 1. 0 O auxilio para aluguel de C<tsa sor;'t facnlt:•.tivn, JJito 
pouendo exceder a :25 °/0 da gratificação do agente. 

§ 2. 0 O; ohjectos rle expediente, de escriptorio o utcns<Iios 53-
ráo fornecidos á custa da União. 

D 

Agencias de 4" classe 

,\gente.................................... lSu.-; a ·WO;i;tJI)O 

§ 1. 0 Os ohjectos 1le expediente c os utensílios serii.o Cor·rkci·los 
á custa da União, o Lem assim os objectos de escriptorio. 

§ 2. o Em regra, nenhum agente de 4" chsse pcrce!Jer·i1 Hl<lnos 
de 360~ annuaes, desde quo a renda annual 1la Dt;enci.t attinja 
á quantia despendida com o seu cnstoio. 

Art. :3'16. l'ar'a execução do artigo anteco<lcnle, n dir·<·<·lor 
geral sul.Jmetterá á approvnção do Ministro, no mez r! e di' I rço do 
cada biennio, uma tabella de classificação de agenci;tS, 'en !'<'S­
so<tl. gratitic:tções tixas e vencimentos quo dü\'<Jill l"'r<: d•e:· os 
agcnt()s e seus aju,Jaute.s durante o biennio sognint<;. 

Pnragraplw unicn. O director geral, me<Iiante rept·c·~<·nt~<:ão 
motivada dos administradores, e dentro 1lo hiennío da el;t,.,;i!i~a­
çii.o rl:ls ngoncias, proporá ao l\1inistro da lndu.;tr'a, \·b:it•J o 
Obras Publicas a elcv<tção de classe de um::L agencia e a olev.<•;:to 
da gratiflcaçi'io do respectivo agente, quando circmmt ueiai 
extra•)rtlinarins on especia<lS de serviço post:d as~im o e:xi;,;JrOJll. 

Poder· Executivo 1,S0i) j,; 
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ArL 347. Os praticantes, carteiros c serventes tlns agencias 
de la classe terão os vencimentos, o nus e vantagens esta­
belecidos par~t empregados da mesma catogorüt das repar­
tições postaes a que as agencias estiverem dirccttmcntc subor­
dinadas, inclusive o direito á promoção, r1uanto aos praticantes 
c e:wteiros. 

Art. 348. Os carteiros e serventes das aw~neias de 2• classe 
terão os vencimentos e vantagens ato'J tres quartos, e os das 
outras ageneins até tres quintos tios esbtbolocidos para empre­
gados do igual categoria nas repartições post:-tes, a qne essas 
agencias estiverem directamento wborllilladas. 

CAPITULO XXIV 

ATTRlllUIÇÕES E IJEVERE:'l 

Art. 34'.1. O ,Jirector geral dirige Hnpt;rinrmente o serviço 
postal em toda a ltepublica, podondo nelio intervir directamente, 
sempre que .i ulgrn· opportuno, e recebo or,Jrms do Ministro da 
IndusLI'Í3, Viação e Obras Publicas. 

Compete-lhe, além rlo disposto nos te regulamPn to : 
l n, cor!'esponder-se directamente com o ~linistro da Industria, 

Vi:1çfio o Obr~cs Pu\llicas e com to:las as auto!'i,Jades, excepto os 
outt·os :'lfinistros ; 

2", <LIItori,;ar, pnt• o,;cripto, :t-; dcsJ"'?.IS ,],~ntro il<t~ v:•t•lns vo­
tadas no orçanwnto, ouvida a cont;~dot·ia gorai ; 

:3°,propor ao Ministro a 'listrihnir;ito dos cro,litn:> p:-tr:t as arlmi­
nistrações, em cmht exercício, c o augm,mto delles, 'l u<uHlo isso 
for indispensavel ; 

4°, celebrar contractos p~na os servi('o.S a. cargo da Directoria, 
ficantlo tlepen!lentes de appr·ova·;ilo do ~Iini~tro os q U:) excmlerem 
de 10:000$000; 

5", in formar motivadamente sobre aposentrtção dos empregados 
em geral e sobre a nomeação, pronwçito, tle:ni:-são c remoção dos 
de twmcnção tlo GovcJ·no, e relllO\'er os de sua nomeaçi'io ; 

6°, ,[,,r pos>e aos emprogado;; e lictmciar aos <le suo. nomeação, 
n:t f,·lrma. 'leste rcg-nlament<J, bum co•nn aos t!e nomeaçiio dos 
atlministradores, a!úm de 15 dias; <J at i t1·es nwzes durante o 
anno, com ou sem ordonado, ao,; de nomeaçiio do Governo ; 

7°, advertir, multar e suspender atú :JO dias, nos termos deste 
regnlamento e dornittir os de sua nnmeoçiio ; 

8'', IJOmear examinadores pa:r;L os concursos na Directoria ; 
IJ", <lAsignar os empregatlos que devam ter exercício em ca<la 

uma tbs divisões da Directori:-t ou mwlal-os de uma para outra 
drssas divisões ; 

lO, designar empregados da Directoria ou das administrações 
pnra as inspecções que, pelo meno3 nma vez por unno, deverão 
ser feitas ás administrações ; 
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11, ordenar, em casos exfr:tO"rlinwios, as iu~pocções rle qnnes­
rpwr agencias, por Clll [H'cgwlos d<tS respccti v as :t<Jntindl·aç-i'í()::; uu 
da Directoria ; 

12, resolver tor1as as dn,·irl:u; quo se suscitarem nrt execactio 
do,; ~erviços, e decidir os confiictos que Sut'girem rmtr•3 o~ ·lit'­
ferentes empregados no exel'cicin de suas :1t.trihuiç\ir•s ; 

n. r~xporlir ordens, im;ftw~çiíes e regimentos, e tOill:lt' to,b,-; as 
providencias necessarias ao rapi<lo andamento dos trabalho3 ; 

1.1, crear uniformes para os empregados elos correios ztm­
bul:mtes e do mar, agentes emiJarcarlos, carteiros, eonrluctot'<'.'• 
collectores, carimbarlore~, ~crventes o estftfetas ; 

J:í, autorisar a crenção clr• 8<lrviço rural nas loealirla.des em '1\\0 
as con venioncias publicas o exigirem, em vista ele proposüt \'ttn­
damr:·ntarla dos administradores : 

li i, arloptar o systema 1L m~t~rhl tlxo ou amlmla nlo noce~~a­
rio ao serviço ; 

17, suspender até 15 11ias o~ :~<lministrador0s 'l'W nifo ronwt­
torem as informações a 1Jll1' s:\r) ,,iJrigatlo,; ou as quo lhes ro~·,~m 
exi.!âdas ; 

11-l, impor multas de 2~ a ~:,s aos empregado~ da Diredor'i<t 
pelos erros ou omissões qtH' commottercm no ·!.•c '"rl''r"ll• 'ID 
suas obrigações ; 

l !I, impor multas a qn:~ocrtncr l'<'~soas cxtl'.l nli:1; :I<J Co!Trr'o pr'r 
infracçii.o das disposições de'!" regnlanwnto on ri.: rrr>nlt':reto~; 

:!0. prenrler em flagrante rlr_,licto, 11os c:tsos llt'o\·isto.;; :wsto 
regulamento, e solicitar d:c;; t'espectivas autol'i l:~r!e-; a prisão 
de empregados e de outras pessoas delinqnenf.ns rJ d0 rosponsa­
vni<; para com a F;lzenrla !\acionai. IIO'> casos p8rl!!it.tido:i pm· Ir ri ; 

:!1, pro[Jor biennalmente ao Ministro, no mez de m:lt't;o, grati­
ficação llxa aos agentes e 8cns njnrlnntes e nova chls~iricaç;\o de 
agencias ; e annualmont·~ o eo:.tabelecimento on suppre>são 
de correios ambulantes o o <êugmento, quawlo indispensavcl, 
rlo n nmero de o!Iiciaes, am:m uen~es, pmtican t•~,:, continno~, 
carteiros, conduetoJ'eS o serventes para a Direct11ri11 1}•'1':11, ~vl!lli­
nistrações, sub-administrações e agencias ; 

?~, apresentar ao Ministro, até 15 de fovereil o, <T;;amco.to, 
rJalanr;o e relatorio concernentes ao serviço postal; 

~:l, designar dons empl'egados da Directoria rttw, com ,, 
almoxarife, sirvam de clavicularios do L1epo;;ito de scllos; 

2-!, antorisar, por esl;ripto, o fornecimento rle sollos o outras 
formula~ ele franquia e clwqur;s postnes para o respectivo deposito, 
e a remessa para os Correios estrangeiros, ill~lll assim a. 
aPrJnisição do material para o almoxarifado ; 

25, atatorisar elo mesmo modo o supprimento a credito de sellos 
e outras formulas de franquia e cheques postaes ás administra­
ções, e Lom assim o supprimento de formulas impressas, ol:)jectos 
de expediente, utensílios e mobilia, não só pam a Directoria, 
como para as administrnções ; 

26, julgar e approvar ou annullar os concursos para 3° official 
e praticante da Directorilt e officiaes das ar1ministraçõel!l e suh­
arlministrações. 
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Art. 350. Ao stl'b-Llit'cctor, além do di~posto noste regula­
mento, compete : 

1°, ,liri;.:h· e fisc::llisar os serviços da SnlJ·Dil·cctoria e informar 
sobre todos e\les; 

2", presiUi!' os concursos na Directot'ia ; . . 
:)", adverht' os empPcgatlos (]Ue lhe estJ;-ercm subordmados, 

por r:tltas commettidas, commnnicando logo ao director g-eral ; 
4", eequisitar o supprimento do material e fol'llmlas para a 

Sul1-Directorir1 ; 
''"· pren<ler em flagT:ml• dr•lidn, :\ oJ·rlnnt <lo rlirnctm• get•al ; 
li". requisit:~r o nnm,•rn dn ollkines n m11:mnons8~, pt•ati­

can tes, contitln:Js, o SOl'V,,d, ·-; ne:::"""'' t·in~ pJr<~ o <lcwmpenlto 
do ~erviçn; 

í•'. assigltnt·, antol'i~:Hltl pelo ,Jit·er·tnr g·eral, n üX]'ecliente 
(jllü por :tlllnenci:L de ~<'l'Yi,;o n:'ít• o pndcl' sm· por aqnolla 
aUlliridatle; 

N", tlcsp:tchar, qu:1wln o olirectoJ' g·rt•al e,;ti1·er ansente em 
viaç·.em de in~pecção, o 8Xf'<'dil)nte de tntnr,·za urg·enle. 

J\r·t. ;~51. .\o contailor ,~·cr·;~l, nlr)m do di~po,[o TII•Stll reguln.­
ll1lltlto, compete : 

1 ". dir·igir· e tiscalisar os s''l'Yi<,-o~ i!w•n:1hid(l~ ú conta•Joria c 
sobt'a el!es pl'<'~tat· in !'orm<'çlies; 

:~",advertir os empreg:ul"~ 1!a co~llad0l'ia l>"l' l'alt:1s c'1mmct-
1 ida-::. Llondo log-o conhecimento :1o •lirector é:eral ; 

:\0 , prender em 11agr:mte tblieto, ú orue:tn do llirectot• geral; 
4", requisitar <Y> otnciaes e :lnt:ll!n<·Jhe,, prat.i''"lltP~, continum, 

c scn·entes qne forem tll'Cr'S~:,t·in~ no rJP,"lllp,~·tho do set·vi<:o. 
1\~·t. 35~ .. \o njuu;;nk do con!:u1uJ', :1\,>!n do disposto neste 

J'eg nlamento, incnmhc auxilia r· o ,_,·nnt:•dllt' "'' dit·r:ct;ão c cx­
llCntJto de todos os serviços a cargo da ,,cn t;,doria, o e:-p(lrialmente 
dos r;:1e Sé' r,•ferem ao ahnoxarifiJdP 0 no rlepcsito de sello~. 

,\rt. :15:;. .'co almoxal·il'e, alélll<lo üi"[''hlo nest<) regnbnwnto, 
incumbe : 

l", receber· e gnnrdar· o mntel'i:\1 sol1 sua rosponsa bili<l:ule ; 
~". prestar as informaçüê~ qne li to forcn1 l:xi;,:id<t~ p )\O 'lire-

d.or é;·eral, suh-director e cont:1rlor p·eral ; 
>:0', organi~ar o relatorb :mnnal dCJs serTir;"S :1. sen cargo 
4°, respondr;r pelo mat<:ri.t! qn<' c"th,er snb sna gn:tJ'tla; 
5", pr·opor a no!neaçilo e drlllli:-:~ilo ·lo S8u fiel ; 
(\u, manter o almoxaril';ulo •·tn l"'rJ}'ita ordem c asseio, diri­

~in<1o a arrumação o acc:Jrli~ioiHillll~!!l'J dos ll!'li;.;ns Rob sna rc­
spt•nsabilid:vlo, zelan1lo r. sn;t CClll"'!!'Yllrilo c limt'"'l.a, e <loYen<lo, 
no c;tso <le dcterioraçilcl C<l:5llil I, <leu· imm,·:liatanJcnte parte ao 
C'l!lbtdor, para que a L'ÍI'<'ctori" r<"oha :1 re•;poitn. A falta. do 
cumprimento destes deveres sujeit:t o alm•n::J!il'e ú indemnbação 
do vrtlor do nutterial det,,riora<lo nn inutilis trio : 

7", assi:>tir ao ex:une e ·,;;t·itiraç:l.n d:1 qn:l\ida;!c, pem, qnanti­
tl:Hln o medidil do materi:il 'l''"' en tr::1r on s~ hit· !lo :dmoxarifado, 
ubserv<mdonos exames :ts btipnln<;tl''" <[,s r<''i\l''ctivos contractos 
on eo;pecilicaçii0 das encomm·"Hln' . .J,,, pr•liclos e das amostras 
on mude los; 



8", assignat' os termos, declaraçJ.•s ou vel'l•as, que tlevom 
constituit' ;c ;,;ua responsabilidatlo, bem como dar recibo aos f<~I'ne­
cedores dos artigos por elle> suppridos; 

9", ter um livro auxiliar, que lhe será privativo, em que 
lance cltronologicamente as entradas e sahidas uos artigos rcct:J­
l•idos ou on treg-ncs; 

10, organi~ar c fnzcr orgauis:tr os pe<litlos pu.rn. acquisiç >o r lo 
material, de modo que os depositos se conservem sempre prll­
vidos dos artigos necess.1rios para o consumo orrlinario; 

11, satisfazer com promptid:To t01lo3 os pedidos e ordens devi­
damente lPg-:disados, para o tin'IW<:inwnto e cntref:a do mn.teria!; 

12, requisitar 1\o contador o::; :•.twum•·nse~, J•I·aticantes, •'Ol\·· 
tinuos ,. serventes necessarios ao desempenho do ,;ervir:o; 

13, Lliri~·ir e assi,.:tir no acondicionamento e preparo da~ r.e­
me,;sas 'lo m:\teria l ; 

J,l, ox:llltiuar e avfl1inr o m:dcrhl inservivel r!'colJti,Jo ao 
almoxaril'atlo, re']tlisitar ;·oneerto p:wa o quo e::; ti ver no cascJ de 
pül\or ser depois novamente fol'tlr;eidn. e pedir alttorisaçiio ''~·r•t 
venda, mediante cnncurrenci:1 publica, llo que for iBqn·c~ta,·~t on 
ni:io ti ver applicaçfio no Cor r<> i o; 

IG, receber do deposito geral os se\los e outt·as formulas de 
franquia c chefJuos postae~ que ti,·erom de ser expedidos; dirigir 
e as-istir ao respectivo acondicion:wt<1IÜn e entrega pam ,) 
reg·istrll com valor. 

'Art. :354. Ao tlel 1lo almoxm·ií'e. a\,··m 110 r1ue fica di5pn~to, 
incumbe coatljuvar o almox:wiG· •·m llllln-; os :;et'Yiços a son 
cargo, especialmente no de;cllll"mho •Lis ol.ll'i:,:açues e::;b:•3le­
cidas nos ns. 6, \J, 10, li e 13 1lo "rtigo :mtecedenle. 

Art. :355. Aos c1avicularios, além do disposto neste re!."ula­
mentn, incuml•e: 

1", :~responsabilidade rlo 1leposito de o:r>llo:;; 
2°, o rw•e!Jirnento, conferencia e ~:·uan!~ dos :;e! los c outras 

fonnnlas L!e frauf]uia o choqut•s IJ(>,taes hhrica<lu~ no P'•il ou ne 
exterior; 

3°, ~ !'lltroga ao ft]moxarifo, nwuiaute aS forma\i<latles le~"leS, 
dos sollos c outras formulas com valor e chefJnes poshtes tl.e~ti­
nados a serem rometti•los para sn pp!'imen to ás nclministraç,:ies. 

Art. 356. "\os administratlores, além do rrue 1lc,~ disposto, 
compete: 

]o, correspnnller-se rlircctamente, sobr·e assnmptn de sua com­
petencia, com totl:1s as autor·idndes <lo respectivo Estado, com o 
director gentl, com os outros a'lmini;;ll'ntlores, suiJ-admini~tr<l,­
llores e ;~gentes, e cnm]n·ir· as oJ•d,m~ '[ne, sobl'f) o ser·viç.o, lhes 
forem dadas pelo director geral; 

2°, autorisnr, por escripto, as despeza~. rlentt'o do credito distri­
buído :1 respectiv~ administração, ouvirlê\ a respectiva contadoria; 

3°, requisitar da repartição competente, com informaçã0 es­
cripta tl,J conta•lor, supprimentos de fundos pnra pagamentn de 
vales postaes o otlt!'as rlesprJzas da mhnini~tração; 

4°, autorisar o supprimento, a credito, de sellos e outras for­
mulas de franquia e cheques postaC>s á~ suL-auministrnções c 
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agrmcia~. assim como o supprimo11 r o 1k fomml:ts im]n'es~as, 
objcctos de oxpcdiontc, nt~~nsi!iu<, ll'.<ldf•l0; •} material pat·a a 
execução dos serviços; 

~", ccle!Jrar contractos, sn!Jmettnndo (t :tpprovaç::ío do director 
t:eral os qwl excederem de :'!:O(Irl:-:;1:!11); 

li, informar motivadamento solll'll nr;mea<;:lo, promoç·ão, apo­
fent;,çii.o o dnmiss::í•) 1lo empre,' .. :·arlo~; 

; , da!' posse aos empregados, r"IY•:t·til-os, punil-os, snsr.en­
dcl-os ate 15 dias, na fórmH. deste l''<~nlauwnto c licr)nciat· até 
J:, dias em um anno; .. 

;-< · .. demittiJ' os nmpregados drl SII:t :wm1Jar::ío 11:\ fôrma dcstr~ 
regnlamento ; 

g•·, nom8:~r ex[lminadores ele conc~ll'i'); 
]IJ, distl'ihnir o P•'Ssoal pela-; St'C";''" :, l''l•l•m,lo mu.Jal-o quando 

,jlll!f;lr convrmiente, r·omt:lntrl r[!l'l ., •' :, llle,otu•aria s0j;t sr:!tlpt·r; 
da conlianç'l, do tlwsoureiro; 

11, propo1· á !Jirectorh, no mcz tl•l .i:tr;,•iro do e:Hia IJiennio, nova 
cla.s.,itic',çii'l de agencias, a~sim ru!t:o '" gTati!icar;ão fixa do~ 
re;;pccti vos agentes, para vigoral' ll•1 !:L':lllio s0guinte ; 

1:2, comumilicar á Directorht a~ n:l'lJ·• "~1\c-;, demis:;õcs e Y:tgas 
fJilo s8 dm·cm no quadro do pcsso:d; 

r::, d0sir~nar o pessoal qne dcY·> .,~,.,·ir no>< correios a•nl>u­
bn t·~ . .; e dispen~nl-o quan<Jo .i ulg:T ,.,,:: . en ient'' ; 

lf, propor á Dircctoria acre :<;iL · , · .õiiJll'l'.lô:ião de coneio.; 
:unlmlan1r):i e t!e outras linhas po;lac'', o :mgmento on rlimi­
nu'tçiLo do numero de viagens, e l11J!1l a:,:Jilll" all!.;lllCnto do oillt~iaes 
e amantwnses, praticantes, cartrit·o<, continnos, eonductores 
(collc'Clures e carimharlore:i, on•lc <>- h <tv•:J·), 6el'venle;; c C''ta­
fetas ; 

l::J, m:H'Cll' horarios dos sotTÍ:; , •.:'im co:~to itineraric:: de 
r:-L.1fd«s e con•lnctores de malas: 

](i, du~ig-nar e ::mtorisar aos ~nh-~;:l•nini:;trn.dores a designar 
empregados, quando jnlgar neCb'-' .:·ir', p:n',l inspeccio11ar a.é!ell­
cias, não pod"i1do em caso n'lp-nm "'''' ~:xr,r;dido o r:rc•lito dblri­
bni<! o para. ;~s d''" p~'zas deste scn ir;•J ; 

!7, d<:ddir tOtl<c~ :Js dnvid:ts c· cot•t!':·tns rJue se snsciLn·cm entre 
11· •'l!lpl'<'f.!'<tdus, JJO de~iempenho d<l~ ;;n:ts l'nnc•;ões ; 

J.·: .. t·JI'i"'' ['I'U'>-idcncias r)xtr;u· ··' ·l'·a~ p:1n l'DSL!IJc]rlr0' ;,~ 
('n:iiJnuni~"·:~tJ~us Í!lturrornpirlas; 

J >, l'''"ol v r) r' sol1t'u qnoixas e 1'.~,~ 1 :1 :n:;r;·lc-;, depois 1lü fr;it0S :>,; 
]'<'o':;nic:\S IJ<·eess.lrias p:ll':t eselaree··l-:t~; 

::u, impnr multas de 2~ n 25S arH "'llpt'egadns rht. atlmini-;tr:l­
çiio, pelo.; erros e omissões que ro:nm·:t~•)J''-•Jn no desempenho de 
sun;., ulll'iv·,cçiíes; aos n.gent<;s u•1 ''''';":divo EsL\do, :i musm:t 
mu:ta, pelus CITOS e omissões f['Il' ,.,,lll~lldt<'rum na rcr:cpr;iio, 
f.listrilllliç;l,r> e <)xpediçiLo de eorrcspo!Hl'''ll'ias, on serviços que slJ 
Ir'f·'rir·~m a valores; e quando, no rJ,;·::!' bmpo, JJ;I.o rcmeltrrem 
o hclanceto on saldo, ou nflo ,~,:.,., !11 ·1~> illt'Orlll:t(;õcs qne !hc.; 
f'or·em exigidas ; finalmente a quaesqnl'l' pessoas extranhas ao 
Correio, pot' infracçflo das dispo;ic,.c·,,, rlr•ste rcgulomcnto on de 
clausulas de eontractos; 
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21, fazer a divisfio dos districtos postaes para collecta e elistri­
buic;iío das correspomloncias nas áreas urbana, snburlmna e rural; 

22, propor ao dircctor geral, sempre que as conveninnci:1s 
puhlicus exigirem, a creação, divisiio ou mndança e snpprossíío 
ele succursacs, o ostaiJolecimonto do serviço rnral, uoventlo fun­
damentar a propu,;b ; 

23, prender em flagrante Jolicto, solicitar d:ts respectivas 
autoridade~ a prisão dos delinqnentos c requisitar a pl'i,;ão admi­
nistrativa dos responsavois paea cnm a Fazenda Nacional ; 

~4, partidpar ao diroctor !!Oral toelas as occurrGncias extraor-­
dinarias o as tli!llculdades quo encontrar w~ exocuçilo elnsto 
rogul:tmen t•J o elo eJmtes[)nor instrucções ; 

25, o1·ganisar c mandar exccut::1r, elepois do approvados pelo 
eliroctot' geral, os regimentos intrwnos par:t a oxocnçii.o tlos 
sorvi<;<>s da::; atlministmçõ,•s o agench,.; ; 

~G, julf'al', approvar ou annulhtr os concursos ele praticantes e 
carteiros ela administraçi'io o os elo praticantes e carteiros das 
sub-administrações e agencias ; 

27, r.presontar ao director geral rehttorio circnmstanciado, <Jm 
janeiro lie cad:t anno, segundo um vlano unilbrnw da Dircctoria, 
~ouro o estado tios servic;os a seu cargo. 

Paragr:1pllo unico. Ao administrador dos Correios do Districto 
Federal o K;tado do Rio do Janeiro compete, além do di,.;po~to 
nos nnm<'ros do ortigo antecedente, correspondcr-~e dircctamente, 
soi>m a;:-;nlilplo do sna. cnmpntencia, com to<las as autoritl:u!es 
do lli:-;tri<·.to Fctlr:ral e do Estado do l~io <k .T<tll<~iro, •oxcup!.<i t;om 
o,.; 1\lini,;tJ·ns. 

Art. :;;>7. Aos suh-administi·adoros, ai um do tli:;r,osto neste 
reguhtmcuto, compete : 

Jo, corresponder-se directamente, sobro assumpto de sua com­
petencia, com totlns as autorid:1des do Estado, excepto as ela 
Capital do respectivo Estado, com os admiubtradores, com os 
outrus suh-;vlministr;vlot·es c com os agente~ ; 

2", ordenar o pagameub das dospozas auctorisa1las pela atlmi­
nlstr~1ção ; 

:l", rerptisitar ela arlministr:>çi'io-, com informação escript:t do 
contado!', o supprimento de rundos para pagamento de vales 
postaes e 0utras rlespezm; antorisarlas ; 

4", r\iltorisar o supprimcnto, a creclito, <le scllos e out!'a;; for­
mulas de fr;mquia c cheques postaes ás agencias a sou cargo, 
assim como o supprimento de t'ol'mulas impressas, materbtl, 
ohjectos tle expediente, utensílios e modelos nccess<trios ao 
serviço, rJmtndo autorisados ; 

5", dat· ú nclministraÇ'ão osr~brecimontos circumstancia<los a 
respeito do tndos m contractos ; 

6", in!'nl'mar moLivad:tmonte á aclminbtração solll'o nomo:1ção, 
promoç~o. aposentaeloria e demissão de G111JH'ogados ; 

7", nonwat' examinadores dos concursos; 
8", tlistrilmir o pesso:tl pelas secções, podendo mudal-o quando 

julgar conveniente, comtanto que o da thosouraria soja sempre 
da confiança do tl!esoureiro ; 



gn, propor ~o administrador, até 15 <lo janeiro de catla biennio, 
nova claO'siflcação de agencias, assim c"mo a gratiticação fixa 
·dos J'(hpcctivos ngentes, para vigorar no biennio seguinte; 

10, propor ao administrador as nomeações e demissões de 
agente,., <lo :Jo e 4~ classes e informar sobre a nomcaçfio e demis­
sl1o dos de 1• e 2" classes ; 

11, tlesignar o pessoal que lleva servir nos correios ambulantes, 
si o:< houver, e dispensai-o quando julgar com·pniente; 

12. pl'(lpor ao administra<lor, para o~ Iins convenientes, a 
cro<1~·ão e suppressão de correios ambulantes e de linhas 
post::ws o o augmento ou diminuição do nume1·o tle viagens, e bem 
as':'im o numero de amanuenses, praticante~, carteiros, continuas, 
conilnctores, serventes e estafetas; 

13, marcar horarios <lo serviços, as::;im conm itinerarios do 
est:ll'etas c cond uctores de malas ; 

14, <lrsignar emprog:Jdos p:1ra inspecções 1lc ngencias, quando 
antori~:11las pelo admiuistr:Jdor, nos tenno~ deste regulamento; 

15, I'<'solvet· todas as duvi1las que so ~nsdt<lrem entro os em­
preft<lilos, no desempenho do serviço; 

lo, tomar providencias cxtraordinarias em ca~os urgentes 
pnra rc~tahclecor as cummunicaçõos intelToml'i'lns, ~uiJmettendo 
~ens :•elos á approvaç:io do admini,;tra<lnr; 

li, li,mar conhecimento das queixas e leclan!açiks, e fazer as 
Jlcsqniws necessarias para osc!arcce!-~1S; 

18, 1lar vosso aos emprega<los, admoestai-os, snspendel-o~ até 
cinco dias, na fórma deste regulamento, inq10r multas de 2$ a 
25:'; aos emprega< los da sub-administração, pelo,; erros o omissões 
que commctterem no desempenho ue ~uas otll'igaçõe~. c de ~$ a 
20~ aos :1gcntc~ sons subordina<los. pelos erros c omissões que 
commettcre!ll na recepção, <listribni<;:iio u e\p,•dit,,ão de corre­
~pnuileucins, e <pmn,lo no Llevido tempo não reuwttorom o balan­
cete ou saldo, ou uão derem as informaçu,·s quo lhos forem 
exigicbs; tinalmonte, a quaesquer pessoas cxtr;~nltas ao Correio, 
por infracçfio das di:--posições deste regulamento e de clausulas 
de cri\Jtracto, com recurso para o atlminsitra<lor, nos casos em 
que couber, communicando tndrJ ao arlministr:ulor ; 

lO, pl'endor em flagrante delicto c solicitar cl:ts respectiva~ 
antol'iJa•les :L pl'isiio elos delinquentos; 

20, participar ao ndministrador todas as occurrencias extraor­
dinarias o ns ditTiculdades que cncontmr na execução deste 
reg·nlamento e de quaesquer instrucções ; 

21, apresentar ao administrador, IIO mez de j::mciro de cada 
anno, segundo plan0 uniforme da Dirncto!'ia, relaturio circum­
stancindo sobre o estado dos serviços a seu car12o; 

2~2, presidir os concursos. v 

Art. ::58. Ao lljndante do administrador do Correio da Capital 
Forleral, além do que fica disposto, incumbe : 

l", dirigir e fiscalisar os serviços da secção do expediente e 
in formar sobre todos elles ; 

2°, admoestar os empregados da secção a seu cargo por faltas 
commettidas; 
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:1•, prellller em flagrante uclicto, á ordem rio administrador; 
4°, reqnbitar os nmanuenscs, praticant,•s, contínuos e ser­

ventes que forem necessarios :10 desempenho do ;;erviço; 
5", levar, por escripto, ao conhecimento do administr-uuor, as 

occurrencias extraordinarias que se derem e as dilliculdades 
que surgirem na execução deste regulamento c rle f]naesf]uer 
instrucçõcs ; 

G•, Jll·esirlir os concursos. 
Art. :>~J\l. ,\os cont,;ulores ,Jas :ulministrac;õo~ o suh-atlministrn­

ções, além do disposto neste regulamento, incumbe: 
1", executar e fazer executar os serviços a carg·o d:t contauoria 

e sobre elles prestar informações; 
2", arlmoc~tar aos empregados da contadori:t ]'01' faltas com· 

me ttidas; 
3°, prender em flagrante delicto, ;í, o ruem do wlministrarJor ou 

do sub-administrador; 
·1°, requisitm· os amannonses, prftticantes, continues o serventes 

que forem nccessarios ao desempenho do serviço; 
5", prestar as in[ornm<;Líos uxigi<las pelo~ :ulnti~tistrarlores o 

snb-administmdores; 
W', levar, por escripto, ao conhecimento do adnlinistra<lor ou 

do sub-administrador as occurrencias extraordinarias rJ!W se 
derem e as ditiicuhlades que surgirem na, exeet~~;ão deste 
re.~·ulamento on de rpmosqnet· in~trncçiíes ; 

7", p1'osi11ir os concurws, excopto ll'.t ;Hltnini;;tra•::ío r lo llistrieto 
Federal o nas suh-administr;H;õos. 

Art. 3(i0. Aos thesonroiros dns a•ltninistraçõr•s e Bnh-rHlminis-
traçõe:,;, alem do que fica di~posto, incumbo: 

1 o, guardar todos os v a !ores; 
2°, pr·opor a nomenção e demissão rle seus Jieis ; 
3°, prestar as inf'ormaçõc:,; exigiLias pelo administt·ador ou 

sub-administrador o pelo contador ; 
4°, entrar para a rep:1rtiçilo competente, nt·j ao rlia lO de 

cada mez, com o sal,Jo rlo me7. anterior, salvn rtnawln este 
for necessario para as rlrJspc7.aS da allministJ•açãn on ;;ub-arlmi­
nistração. Neste c~so, deverá o a<lministra<lor nn sub-admi­
nistrador, no oiTicio tlo re111ossa 1lo balanço m,::J-':11, f.!ZOI' eSSêc 
llocl:uac;ão ; 

!)o, prender em flagrante delicto; 
Go,. admoestar aos emprega<los ria thczouraria por f:tltas com­

mettltlils; 
7°, rerplisitar os amanuenses, pratic:mtes, conthnos e sDrvontes 

nocessarios ao tlesempenlto do serviço; 
8", responder pelo material que estiver a seu c:.rgo; 
9", dirigir a ftrrumac;üo e acondicionamento do~ artigos sob 

sua responsabilidade, zelmHlo a suct conservação, o dovendo, 
no c:-tso de deterioração casual, dar immcdiatamen to parte ao 
allmi~istrauor ou sub-administrador, pft!'a que este resolva ft 
respeito. A falta de cumprimento destes deveres sujeita o 
thesoureiro á indemnisação do valor do material deteriorado ou 
inutilisado; 
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10, :~~si~\ ir rro exame o vorillc 1çi"to da qnali<lnd8, p0so, quanti­
claclo o me lida do material qne ontmr ou sahit', oliS<JJ'vniH1o nos 
cxanw,; a especificação das oncommo!Hlas de pedidos c elo 
nmostr;\R on motlelos; 

11, as,;ig-nar os tnrmos, decla.raçur>' ou vm·bas qn0 c levam con­
stituir a ~tia re,:ponsallilid<tdo, ]Jom como dar reeibo tlos artigos 
suppriclos; 

12, ter nm livro auxiliar, rrue lhe será prinüivo, em que 
lance, chronologicamonte, as ontrm!as o sahidas Llus artigos 
receiJillos, oxperliclos ou entregues; 

13, ot·gnnisar e fazer organis;1r os petlidos par:1 acqui~ição do 
material, do motlo que os tlepm;itos se conservem sempru pro­
vícios do-: :1rti!..:'OS necessarios para o consumo or<linario; 

14, s:tti-;l'awr com promptid:"'io todus os poclitl11s e ordens, clevi­
damonto l<'galisados, para o fornecirr.ento e entrega de sellos e 
outras r,Jrmnlas de franrplia o chetpws po:Jtaos e do matori::d, 
objecto' de t·xpcdiento e ntensiliüs; 

13, diri;.:·ir o assistir ao acnntlidon:nnonlo o pt\'pnro das ro­
mes:,as de taos ol>jectos ; 

IG, m:m:lar examinar o avaliar o nmtcrial inservi\'t;l rocollti<lo 
á thesouraria, rerruisitar concor·to p~tra o que estiver· no c:;so de 
po·lor ser· •ir> pois ll!Jvamcnte foriwcid•J, o pedir an torisaçiio para 
venda, me<l:ante concunencia pnblic:>, do <[liO !'<J:' impr·oslavel 
ou niio ti vet' applica(,'iio no Correio. 

Art. :1G I. c\ os fiei~ do thesoureiro, alem do disposto neste 
regulamento, incumbe coadjuvar o tltesonreiro em lotlos os ser­
viços a c;eu cargo, osp9cin.lmonte no desnmpenho tL>s obrignçõos 
ostal,nk'cidas nos n~. 8, D, lU, 12, 1:~, l 1 e I~> tl'J :trtigo ante­
cedeu te. 

Art. :JGZ. ,\os cltef~s clo socçiio, al<'~m •lo rrne fica disposto, 
incumbo: 

l ", clirigir e fiscalisar os scr\·iços tia sccçiio rcsprctiva e sob1'c 
elles inl'ornwr; 

2", roqni:,itn.r os amanuenses, prati~antes, ~ontinnos, car­
teiros, eomludore8 o serventes nc~o~S[tl'ÍIIS p:~ra o promplo <.lo~­
ompenho do serviço; 

:lo, levar, por escripto, ao conhccimmüo <lo allministratlor 
as occun,_.·ncia~ extraordinarias rtne se clerom o as clitlicultlados 
que surgir()m na oxecuçl'io tlt!Ste regnlat!!Cnto c do q na.esquer 
instrucções ; 

4", a<lmoestar os empregados, qn::mllo dc•ixarcm tlo cumprir 
seus cleveres: 

5", prender em flagrante clelicto, i OJ'<lem t1o atlministrador; 
G", p<:tliJ• o prestar inform<~çõcs ar.,s ontros chefes •le secçi"i:o, 

sobre ohj,~cto Lle serviço; 
7", lazer i:Jspoccionar, por oruprcga·lo d13 confiança, sempre 

que o julgar nece'lsario, os serviços tle collt)Cb o distribuição das 
correspondenci<>s, na.s secções dos mr~~mos incnmbidas, s ;m pre­
juízo de outras iuspecções onlonatlas pelos ;<dministrarlores ou 
sub-administradores. 
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Art. 3G3. Aos officiaes encarregados das succursaes, além do 
1\isposto ne'lte regulamento, incnmiJ(): 

l ", dirigir e lbcalisar os serviços da sn·~cur~al n subru c !los 
informar; 

2°, roqui~ittr o pessoal neccs~ario p:tra o pl'omptn d,,~,:~npcmho 
•lo serviço ; 

3", levar, por escripto, ao conhecimento ,Jo admini~tr:do!' as 
occurrcncias oxtraordinari:1s quo Ro tlorem e a~ dilllcnltlalles quo 
surgirem na exocuç:io deste regulamento o ll<) <jtt:u:srpwt· in­
strucções; 

4", prender em flagrante delicto; 
5°, pedir o Jil'Ostar informações ús outras snc<~nrsac~ e its 

secções da a'lministi'açiio, sobro ohjocto do ;;orviço; 
6", retligit· a acta diuria dos trabalhos ch snccur,;al; 
7", fazer in,pcccionar, por empregados de contiança, sompre 

que o julgar n~ccs::Oario, os serviços tle collcd;t n rlistrihuiçiio das 
correspomlencias, som prejuízo das que lc,rum m·,lcn•Hb'i pelos 
admiuistl'a,lores ; 

8", ollservar e lazer observar tL'das a~ tli~po~ir;u<~s do J'cspo­
ctivo regimento interno. 

Parngrapho uni co. Os officines encarregallos tle succut·sao~ nii0 
podem delegnr sua'i attribniçõos aos seus KniJm•dinnrlo:-:, s'~rn l'ró­
via autorisáç:lo do administrador, excepto em c.:sné< u1·genles 
ou oxccpc·iomws do mokstia, ou qn:llquor outt·,l nwti·.·o gr:•v,•, c 
são oLrig:1tlos n. residir no,; prodit'S <]nl qu·J l'!!nct::.,n:trein <IS 
~nccur,;aes. 

Art. :364. Aos porteiros, alem do quo llc.< rlis['osto, incun1l1e : 
1", abrir o Jerhnt· as portas do eflitit:i'' em 'Jilfl f'nnr:eiotwm as 

repartições, não só nas horas nwrc:Hias, cotno !Iaqndlas ('Jll iJUe 
Ftra isso recelm ordem snperior; 

2°, cuidar tia limpeza interna e externa, rio mlificio, e da con­
servação, guarda o limpeza tlns moveis d:t rop8rtição; 

:l", fal':rr :ts dospezas miwl:ls tia. repartir;.:ío, :tprcsont:tntlo nwn­
salmento, ou qu:mdo lhe for determinado, uma eonla do~nmcn­
tada das elTectuatlas ; 

4", requisitar os serventes neccssnrios p:u·:t o promplo rk:;em­
penho do serviço; 

5", exocntar qu:wsquor ontros serviços tla mJ':utir,,:ín iJile 
ns circumstancias exigirem, inclusive a COlllJH';) •I() oi'.Í"~tos 
miudos, iJUe não puderem ser fornecidos polo :1 lmoxarif::Hlo 
da Directoria Got·al, nem ad•ruiridos por moi o de eoncurreneia 
publica. 

Art. 3G5. Aos :1judantes do porteiro rbs wlmit:i~trações do 
Districto Ferleral c do S. Paulo, além do dispostu neste rogn­
lamento, incumbo coarljuvar o porteiro em todo:o o,; sorviç'JS a S'lll 
cargo, o com olle alternarem nas horas r lo serYiço, do modo a 
estar sempre presente ou o 11orteiro ou um so11 :,jwlant8 . 
. Art. 3CG. Aos agentes, além 1lo tlbposto nc:ste rP;;ulanwnto, 
mcumbe : 

I", corresponder-se directamonte, solJro nssumpto drJ sw1 com­
petencia, com o respectivo ntlministrmlor, suiJ-allministrador a 
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qun estiverem immediatamente subot'dinados, cont:t1lnr, thesou­
reiro, u com as autorida.des locaes, e, sempt'e quo fbr uecessaeio, 
com ontras repartições postaes ; 

2", fazot' ns despezas para que estiverem autorisados; 
3", d<1.1' á administração ou sub-administração os esclarecimen­

tos po t' e ll:ts exigidos ; 
4", impol' multas e prender em flagrante, nos termos uoste 

regula!llento ; 
5", participar ao administrador ou sub-administrarlor touas as 

occurrcncias cxtraordinnrias havidas na agencia ou com o pes­
soal :t ell:1, su borflinacJo; 

Ci", rcmettcr à administrnç:í.o ou sub-atlministração, nte ao di:t 
10 r lo cada mez, o 11alanccte do mer. anterior; 

í", recolher, no mesmo prazo, á repartição competente o saldo 
da agencia; 

R", pmpor a nomeação e demissão de scns :1jmbntes; 
\J", dar ['(1SSe aos empregados da agencia e :;uspr~lltlel-os até 

cinco din:-;. 
ArL :m7. Aos njmbntes dos agentes, além do rtue fica disposto, 

incuinl>e coadjuvar o agente na r~xecução do,; serviços a seu cargo, 
cspecL>lmeote no ria escripturnção o conta lJilid:Idc cJa :1gencia. 

Art. 3(i8. Aos thesoureü·os das agencias de 1 a classe, além do 
qnu j:í. se acha disposto, incumbe: 

1", ~lrt'eca,lar e pagar; 
2°, a rccrJpção e guarda de to,los os valores; 
:~", o sr~niç(j da venda ele sellos :ulbesivos c formnh1s cstampi­

lhnda~ ; 
·l''. o setTiço r1e vales e cllerptcs postaes de c pura o interior e 

exlci'i"r; 
''"• o ~c1·viço de cobranç:t do recibos, lntt·as e ohl'igaçües por 

cont<t dn p:trticnlares e o de as~ignatnm rlo jortwcs e outras pu­
blic:tÇ'iíos periodicas; 

6", o re~·istro das corrcspom!encias com v:r.lor rleclaratlo, rece­
bida'; para esse fim; 

7", o rncobilllcnto rbs correspont!encifl.s com v::1lor rlcclaratlo, 
para eiTcctuar a distribuição o a ontrug·:t :1 qnem rlo direito, da 
que til·cr de set· expedidn, reexpedirla c devolvi(la; 

R", pen·;tar ns informações exigidas pelo agente e pelo ajudante; 
\!", entrar pnra a repartiçiio competente, nas épocas que lhes 

forem delorminndas, com o salcto 1.la agencia: 
10, requisitar do agente, em caso rle ncce~:oit!a~.le, nm ou mais 

pratir:tnt:'S que o coadjuvom no serviço a seu cr~rgo. 
Art. clCi\l. Os agentes de 2•, 3" e 4" classes e os thesoureiros 

das ng..;ncias de Ja classe, quando exon.,r;ulr)S, entregarão a 
quem os substituir, por meio de inventario em triplicab, os 
sellos e outros valores, cartas, corre,;potHlencias, talões, recibos, 
formulas, impressos e todo,; os ohjectos em sen poder, devendo 
um rle~trs termos ficar com o snbslituto, ontt'o com o exonerado 
? o terceiro ser por este renwltido á administr[l,ção respectiva, 
.1nntamonte com o balancete, para ser liquidada a sua responsa­
bilidade. 
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Art. 3iü. O ng-ente de estmda de f•)rro que servil' •le ~gente 
do Correio, quando for transferido par:t outra esbção, puilerit en­
tregar, sob sua responsabilidade, ao seu successor os soltos e 
outros valores, cartas e quaesquer ohjectos em seu polL>r, por 
meio do invent<trio, do modo estabelecido no artigo antecerl•Jnte. 

Art. :lil. Extincta uma agencia, deverá o ox-ag.mtu re•·c•l\wr 
à uLlmiuistraçiio ou sub-::ulministr:u;iio a flUO os ti ver suhonlin:vlo, 
os sellos e quaesquer valores, cartcts e mais objectos em seu 
poder, mediante inventario, htvrado em duas vias, Jl.cnndn nma 
em po•lm· do ox-ngento, que remetterá a outra junto :~.o J,aJan­
cete, p:tr<t prestaçiío final de ~uas contas. 

Paragr:1pllo unico. Si, por f!Ualquer motivo, não <~onvic1· que 
os ohjectos a que S•J refere este artigo sejam remottid<:s logo 
direct<unente á administração ou su!J-administmção, Sl)rito os 
<litos objcctos recolhidos pelo ex-agento á agencia <1ne Ih<) for 
indic:t~la, e, nesse caso, o invent~t·io ser<\ lavrado ent tl'l'.; \ i<ts, 
Jicando uma de \las nessa agtJncia. 

Art. 372. Nenhum empt·egaüo do Corroi o entr<trú em oxcr.ci­
cio do Jogar para que for nomoatlo, promovido ou removirl••, sem 
apresentaçiio •lo respectivo titulo ou do Dim·io Official e me<li,,nte 
o compromisso de bem servil', sob pena de nnllidade do~ ::.dos 
que praticar, além <los <leclarados no Codigo Penal. 

K;ta solemnidade constiti!irá tamlJem o acto do posc;e, •h qual 
dat:1rú. n direito :'t percepçiio elo vencimento que lho c' mp:•tir. 

§ I. o Os administradores tom:1rão posse 11erante o director 
geral dos Co!'l'cios, ou juiz seceional do rclspectivo Estado, nu ~ .. m 
substituto legal, e no impetlimonto tlestcs perante qnalf!P.tll' a nto­
ridade federal. 

§ 2." Os sub-administradores e agentes tomarão posse perante 
a autoritlado local qne lhes for designada, ou laHal'ão termo tio 
acto quo sol'{t assign<Jdo por •lHas testemunhas, onvi:~ n•ln-se o 
original, dopois do registrado om livro competente, ú :~dnliais­
tração ou sub-<ldministraç[o. 

::i 3. 0 O díroctor geral adaptará a formula rlo compromisso. 
R 4. 0 Lan·ar-so-lm termo em livi'O compdont<J d<) toouh ado de 

posso, o IJUal serit assignaclo pch antot·i,bde qne mu;,c::;,,u· e 
P')lo empregado, ou pelas te;tomunhas no caso do ~ 2.,. 

§ 5. 0 O :1Cto de posse só se efl'ectuará n~ rupartição nm qu•' o 
empregado tiver- ou ror ter rxercicío, salvo o caso do e:npre;;,ulo 
s•:r promovido est:Jnclo em viag<3111 de commissiio, em quo llio será 
permittido tomar posso pemnte o chcf,l superior da rnp:tr~ir.;fw 
em qne se achar, envía!Hlo-se ccipiet •lo termo ú rt·part:t;il!J n, quo 
pertencer o emprega1lo. 

§ G." Os empreg:vlos nomcarlos, promovLlos ou retJ•nvi•los 
devem entrar em exercício •lo logar, no prn.zo de 30 dias, con­
tados da data da pul,licação tla nomeação no Diario O (fiei"!, sob 
pen<l <le prll'<Ja do logar, salvo o caso <le força m<lior <lr":itla­
menle pt·ovml:t, no qual ~crit t~oncetli<la um~ tlilaç.[o por ::11 dias 
sómente. 

Art. 3i3. Aos emprcg:ulos removidos ou mandados ndrlir 1t 
outras repartiç-ões deve ser logo marcado prazo razoavel, nnncn 
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excedente de 30 dias, para que se apresentem a repartição em 
r1ue devam servir, sob pena de perda do logar. 

Art. 374. Nas repartiçõ'3S postaes de grande movimento, em 
que a venda de sellos e mais formulas ue franquia não possa ser 
feita uirectamente pelos thesoureiros ou seus !ieis, os praticantes, 
designarias parn, tal serviço pelos administradores, servirão soh 
responsabilidade propria e prestarão contas diariamente. 

Art. 375. Os porteiros das repartições postacs deverão residir, 
sempre que for possível, nos elliticios em que funcdonarem as 
mosmns repartições. 

Art. 37G. Todos os empr,)gados do Correio são hierarchica­
mente subordinarlos entre si, na ordem de sua classe ; estão, 
porém, imme,liatamente suboruin~tdos a autoridade superior da 
repartição onde tiverem exercício e, mais diecctamente, ao chefe 
do seniço que desempenharem. 

Art. 377. Os em pregados encarregados de dirigir um serviço 
si'ío J'esp,m:;uveis pela execução delle, sem pl'Cjuizo da responsa­
bilid:trle individual pela execução do que lhe tenha sido confiado. 

Art. 378. Aos runcciouarios quo dirigirem secções 3 suecursaes, 
e aos agentes do Correio cabe responder polos moveis, utensílios e 
demais objectos do uso e serviço da secção, succnr:ml ou Dgencia 
a seu cargo, e indic,tr, no caso de extr::wio ou d.tmno, qual o re­
spons:tvel, afim de que se torne eiTectiva a devida indemnisação. 

Art. :~7\.J. Igualmente cabe aos funccionarios que dirigirem 
secções e succursaes, e aos agentes de l" e2• classes apresentar 
ao administeador respectivo, até o dia 15 de j:1 neiro de cada anno, 
o relatorio do serviço a seu cargo, relativo ao anno findo, e o 
inventario rios moveis e utensílios d:t soeç:ío, succursal ou agen­
cia a seu c:trgo. 

Art. 380. os empregados do,; correios ambul:tntes, Oil do 
serviço postal no mar, os agentes embarcados, os carteiros, con­
tinuas, conductores (collectores e carimbadores, onde os houver), 
serventes e estafetas usarão, sempre que se acharem em serviço, 
do uniforme pelo qual sejam conhecidos, sob pena de multa ou 
suspensão. 

CAPITULO XXV 

NO~lF.AÇÕES, CONCURSOS, FIANÇAS E SUBSTITUIÇÕES 

.Art. 381. O pessoal do Correio será nomeado do seguinte modo: 
§ l." P0r decreto do Presidente da RepulJlica : 
l. 0 Na Directoria Ge1·al 
Director geral ; 
Sub-director ; 
Contador geral. 
2. o Nas administrações; 
Administradores. 
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§ 2. o Por portaria do Ministro : 
1. o Na Directoria Geral, administmçt!es e Stlb-adminislraçDes ~ 

Ajudante do contador geral; 
Ajudante tio administrador 1la Capital Federal; 
Contadores das atlrninistr:u;ões; 
Almoxarit'e ; 
Sn b-atlministratlores ; 
Thesoureiros; 
Chet'es de secçiio. 
Offidaes. 
::} 3. • Por portar h do director geral : 
1. o Na Directorin Geml : 

AmanuenSAS; 
Fiel do almoxarife ; 
Praticantes; 
Porteiro; 
Contínuos; 
Sc:rventes. 
2. o Nas administrações: 

Fieis de thesoureiros. 
él, 0 Yrts agencias de ta classe: 
Agentes; 
Ajudantes; 
Thesoureiros. 
§ 4. 0 Por portaria dos atlministradores scriio nomeatlos todos 

os rnais empregados tbs administraçõo-;, snb-administmções e 
agencias ; precedendo autoris:tçiio do tlirector geral, nos casos 
de remoção ou transferencia. 

Art. 382. São de livre escolh[j, e demissão os cargos de director 
geral, sub-tlirector, administradores, ajwJante do do Districto 
Federal, sub-administradores, contadores, almoxarif.3 e tltesou­
reiros, porteiros c ajudantes. 

Art. 38:!. Esses cargos poderão ser exercidos crn commissão, 
por empregados do Correio, que não perderão por isso o direito 
aos accessos que lhes competirem. Cessaria a commissão, vol­
tarão a occupar o cargo que exerciam, o qual não poderá ser 
provido, emquanto durar a rnesma commissão. 

Art. 384. Serão providos exclu~ivamente por accesso os laga­
res de ajudante do contador geral e de chefes de secção, preva­
lecendo na escolha ~ómente o rnerecimento, comprovado por 
serviç03 e commissões impor·tant,~s ou notavel aptidão profis­
sional. A proposta demonstrará dosen vol vidamen te os funda­
mentos da indicação. 

Paragrapho uni co. O accesso poder-se-1m dar de umas para 
outras rep trtições postaes, mas os promovidos deverão sempre 
pertencer, durante tres annos pelo menos, a uma classe, que 
perceba vencimentos irnmediatamente inferiores aos do _lagar 
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vago, excepto o almoxarifo, thesoureiros, fieis, agentes e aju­
dantes de agentes, que não poderão conconer. 

Art. 385. Os logares de l "" o 2'" oJTiciaes da Directoria Geral 
e administrações de la classe e os 1le I''" orficiaes nas de 2• e 3• 
classes Sl'rão tambem de accesso, preenchidas duas vagas por 
merecimento e uma por absoluta antigui,Jado, de accordo com 
as seguintes regras : 

1." Nas promoções por merecimento serão escolhidos os em­
pregados que estejam no caso por suas habilitações, serviços e 
zelo, manifestaLios em commissões e trabalhos importantes, que 
serão mencionados nas propostas, em aptidão e assiduidade com­
provadas, e contem pelo monos tres aunos do oxet·cicio na rcspc­
cti v a classe ; 

2." Na,; promoções por antiguirla<le a nomeação recahirá no 
empreg-a<lo dcL clas,;e immediatamente inferior, da repnrtição em 
que se der a vagn, que contar maior antiguidade no serviço postal; 

3." Perder:i o direito á promoção pot' antiguida<le o empre­
gado que, no mc>menlo da nomeação, e~tcja licenciado sem ser 
por motivo do rno!e,;tia, ou suspenso di-;ciplinar ou pt'evontiva­
mente, IJem como aquelle que, nos 12 mezes anteriores á data 
da V<Jga, tiver solr!·ido qualquer pena dis<'iplinar do suspensão 
ou de mnlta~ ou interrompido o exercício por [tlbs onlicenç:.s, sem 
ser por molestia, superiores a 90 dias, sc~nidas ou interpoladas; 

A promoçlío neste caso c:1l!orá ao sou immediatu, que niío 
estoj<t em identicas circumstancias. 

4." As duas primeiras V<lgas <pie se derem em cada classe, 
depois de entrar em execução o presente regulamento, serão 
preencldtbs por nwrecimo!Jlo, a t<~rccira por antiguidade, a 
IJUarta e a quintt por rn•JJ'eeiuwnto o :1s:;im por •leante, alter­
nando-se sempre duas por merecimento e um:t po" 1.ntiguidade; 

5.a As reintegrações serão considera:bs promo~:õcs por me­
recimento, para os efl'eilos da regr<~. 4" ; 

6.• Nas promoções por merecimento o accesso póde dar-se de 
umas para outras repartições postacs, respeitado o disposto no 
paragrapho unico do artigo antecedente. 

Art. 38G. Os lagares de arnanuonse e carteiro de 1" classe são 
de accesso e seriío providos, quanto pos,;ivel, por antiguidade de 
serviço postal, de accortlo com as re;:;Tas 1", 2" e 3" do artigo 
antece1lento. 

Os logares de praticantes, carteit·os do 2" classe e ruraes, 
serão providos por absoluta antig-uidade entl'C os respectivos 
snpplentcs, quawlo os haja e jit t~?nliam sido approvados em 
concurso sempre ria repartiçiLo onde se der a vaga. 

Art. 387. Para to1los os effeitos a antignirJa,le será contada 
no sen·iço postal e nunca na re,;pectim clitsse, sah·o o disposto 
no art. 300. 

Art. 388. Dentro do prazo improro~avel de lO dias, depois de 
dar-se qualquer vaga, será a mesma pr,lvida, si tiver de ser por 
antiguidarle, ou proposto o empregado qne a Llcwa preencher, si a 
nomeação não competir ao chefe da repartição em que se der a 
vaga .. 
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A~ propostns devem ser acomjmnhad~s de cópia do assenta­
mento d<>S indic:tdos, além do to,las as informações tl<;cessarias 
tL ju::otiticaçfin completa da escolha, e bem ns::;im da nota das 
su:ts f:tltas dur<ltlte os tres ultimas annos. 

Art. ::18\J. O primeiro auno de exet·cicio de quaesquer funcciona­
rio,; effecti vos recem-admittidos será consideraria de noviciado, 
dur:1nte o 'llml podem ser livremente demittillos, si não revel:1rem 
a plidiio ou zdo pwa o c:,rgo ou si assim convier no serviço postal. 

Pat•:tgrnpllo unico. Consideram-se recem-admittidos os empre­
g-:tdo~ 11ue exerçam cargo de confiança, e os supplent,•s, quando 
t;L~jam promovidos ou nomeados para outro logar do quadro. 

Art. :3\JO. Ser·ão logares de concurso os 1.le 3" olficial, na 
Dit·,,ctnri:~ Geral e ndministrações 1le l" classe, os de ~o otlicial 
Il!lt< adnlinistrações de za: e ::Ja classes, e os de otlici<tl nas allminis­
tm,:<"íe-; do -1• classe e sub-administrações, e !Jem assim os de 
pt'<' ti c: I ntos e carteiros. 

l':wagraplto uni co. Aos ca;Hiidatos aos log:<res de concurso é 
:1pplieavel a, regra 3a do art. 335. 

Art. :-l9l. Para os logctres de 1iel do almoxarife, na Director-ia 
Ger·at, o !leis dos thesoureiros nas administrações e ajudantes de 
a_l!',~nt<~s as propostas serão feitas pelo almoxaeife e pelos the­
SDUroiros o agentes respectivos. 

P :t·agt·~tplto unioo. Nenhum:~ nomcn,ção será feita som a pro­
l'ns I :• d" q 1113 trata este artigo. 

A 1 t. :l\!:2. Para os lagares de ngon tes de 3• e 4" classes poderão 
S'lr ll'Jm•·n,Jas senhoras, preferin,Jo-se as viuvas, espo;;as, filhas 
ou il'Ittiis dos empr·egndos dos Correios, que p<tra is,;o t'eunmn as 
condi(·iJ,,;; nccessarias. 

Ar·t. 3~1::_ Os contínuos, conductores, collectoros, c1rimJ,arlores, 
servuntos e estafet.ts só serão nommulos ll<)pois de provarem ser 
m:tior,,s de 18 e menores de 40 annos de idade, que estão 
V:~(·c!n:tdos, f!UO teem a necessaria robustez para o serviço, bom 
proecdinvnto e quo saibam bem ler e escrever. 

Al't. :JD-i. Nos concursos oiJservar-se-!tiío as seguintes regras: 
1", serão aunnneiados 30 dias antes ; 
2 ', serão presididos, na Directoria Geral, pelo snb-dit·ector ; 

nas administrações, pelos contadores, excepto n~~ do l>istricto 
Fedeml que serão presididos pelo ajudante do administrador ; 
ll<lS sniJ-:ulministraçõe~ pelos suh-:t•lministr·:tdores e na:; agencb~ 
do Ja, 2·' e :3" classe pelos respectivo~ agentes. 

§ l. 0 Pam os logares de 3" oficial na Directoria Q,~ral e admi­
nistrações Lle la classe, de zo otTicial nas de 2" e 3• classes, e de 
ollki:ll nas 1le 4• cl:tsse e sub-nrlministraçõGs, serão admittidos a 
eo,wnt·so os mn tnuenses quB tivm·em pelo menos um :1 nno de effe­
clivo snrviço do Coneio e só na falt<L dellcs os praticantus, tam­
]Jetn na~ me-;mas condiçõéS, e da repartição em que se rir)!':~ vaga, 
nmn tidos o:; direitos adrjuiridos lle :1ntigos amctnu1m~es e pratican­
tu.; jiL h:thilibdos em concursos antH·iores, quo terão preferencia. 

§ 2." A;; pi'Ova~ par<J, o concurso serão escriptas e oraes, e 
vor-s:n·fío sobre respostas, não 'ô do legislação posta! interna e 
da Convenç.ão Postal uni versa!, corno tamb,;m de pt·ovns pra-

PurL~r Executivo i8JG i7 
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ticas sobre a exccuçiio dos serviços da secçfio em que o candidato 
tiver exercicio. 

§ 3. o Para os Jogares de praticante e supplentc os candidatos 
deverfio ter de 18 annos a ::lo, gosar boa sanr\e e estar vac­
cinados, ter bom pt·ocerlimento e conhecer as línguas portug-ueza 
e franceza, a geographia geral, com desenvolvimento quanto ao 
Braz i!, arithmetica até a theoria das proporções inclusivll, sendo 
motivo de preferencia o conhecimento de alguma ou algnmas rlas 
seguintes nmte~ias : desenho linear, escriptUI'êlf;'ão merc:lnlil, 
inglez e allemiio. 

§ 4. o Os candidatos aos Jogares rle Ci1l'tlliro e supplcntc ele ca!'­
teiro, deveriio ter de 18 annos a :;o, gosar boa saurl" e estar vaeci­
nados, ter bom procedimento, saber ler e escrever correct:nnonte, 
e conlwcet• as quatro opernções fundamentaes da arithllletic;c. 

Os contiuuos, conductores, collectores, carimhadores, oncle o 
houver, e serventes que concorrerem a esses Jogares, serão pre­
feridos, em caso de iguallbde ele condições. 

§ 5." Os proce~:-;os dos concm·sos rea\izat\m nas adminhtrações 
e sub-arlministrações para os Jogares de ofllciaos 1leverão set• 
enviados iL Directorb Geral, e os dos realizados nas sn b-:Hlininis­
trações o agencbs, p<:tra os Jogares de praticantes c carteiros, 
deverão ser enviados á respectiva administraçfio, acomp~nh:Hlos 
das informações nccessat•ias, afim de serem julg:vlos úofiniti­
vamente pelo director geral ou pelos administradores. 

§ 6. o Os concursos em geral serão v à lidos por um anuo, a 
contar d't data da ultima prova. Só serão approv:Hlos os can­
didatos que tiverem not<t boa, pelo menos, na maiorb das 
provas, bastan,lo nota mà para inhabilital-os. 

§ 7. o Os candi,Jatos reprovados ou não cl:cssificados se·, po,lerão 
de novo concorrer depois de um anno, contado lla data rla ter­
minação de todas as provas. 

§ 8. 0 Os concursos nas repartições postaes se efTectlmrão no 
dia em que o director geral designal', des,le que haja vagas 
a pr.~encher. 

Art. 305. O almoxnrife o os thesoureiros nomearias dosbt data 
em deante não poderão entrar em exercício sem que tenham 
prestado a fiança quo lhes competir, segundo a t:1bella seguinte: 
Na Directoria Geral............................ lO:GOil:';UOO 
Na ad111inistraçiio do Distrieto Ferleral.......... 40:000$000 
Nas outras administrações de Ja classe........... 2::í:000$000 
» administl'ações de 2a classe.................. lO:OOCl$000 
» de :{' c !asse.... . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . 8:000$000 
>> de 4" classe. . . • . . . . . . . . . . • . . . . . • . . . . . . . . • . . . 4: 000:1;000 
,. sub-administrações do Estado de Minas....... -1: 000:)000 
» ageneias de la classe com ren la superior a 

40:000$000 ....•.......•.....•..••.....••. 
" agencias de P classe com renrla superim• a 

20: 000$000 .•..•.•••.....•••.•...•......•. 
» agencias de l• classe com renrla até 20:000$ ... 
>> agencias de 2 a classe o equivalente aos venci­

mentos do agente em um anno. 

10:000~000 

8:000$000 
5:000$000 



ACTOS DO l'il!rEH EXECUTIVO 259 

Paragrapho unico. E~sas firtnças serão prestadas no Thesouro 
Federal ou IHl.'l respectivas rep;~.rtic,:ues de füzenrla, dentro de 
um prazo nunca excedente a GO dias, !lxado pelo dircctor geral. 

Art. :l'JG. Os carteiros r las aclministrJ.çues pre::~taJ·ão a eanção 
de 100$ c os carteiros das agencias a de 50.~ ; taes cmppt·egados 
não poderão continwtr em exercício emquanto uilo completarem 
::;uas cauções, rpumdo das mesmas tenham de ser deduzidas 
quacsquer importancias par.:t satisfação de responsabilidades por 
valores ou mult~'. 

Art. 397. Quando, par[t gLtrantir interesses da Fazemh Na­
cional, não for bastante determinar, ou rpw os agctltt3S de Ja 
e 4" cl:~sscs entt·cm pn.ra as administt·açues ou sub-,tllruinistrações 
rcspecti v as, em prazos mais ou monos cu r tos, com os saldos das 
respectiviis agencias, ou qtH nfi:o lhe.; sejam ful'llccidos sellos, 
a credito, r l0sLle que nessas entradas nilo ltaja a devida regula­
rirl:vle, o . .; administratlor·es e suh-:ulmini~tJ•:ttlores porlerão exigir 
r1ue qu:tlquer des:;cs agentes l'restc ccuwão equivalente á impor­
tmcia da gratiflcaçiio :umual que lhes competir. 

Paragraplto nnico. Tacs cauções porler:io Sr!J' p;·cstatlas em 
apolices da divhla publica, ou em catlcenetas rl:t Caixa Eco­
nomica, ou mediante termo asc,ignado poe uma. ou du:ts pe,soas 
itlonca~, que se deebrem solidariamente rrJsponsaveis peh im­
portancia de qu:tlquei' debito, dentt·o rlo lirnit•J marcado. 

Art. 398. Na Dit•ectorht Geral ser.'o suiJstituir\os em seus im­
pedimentos : 

O director geral, pelo sulJ-rlircctor clTectivo e, na (',t[l;t rleste, 
pelo contador geral effecti.-o; 

O su!J-director, pelo contador geral eíTectivo; 
O contador geral, pelo ajudante cfTectivo, e, na falta deste, pelo 

1° olficial mais antigo da Contadoria, salvo dcsigm,çilo posterior 
Llo rlirector geral ; 

O ajurlante docontarJor geral, pelo l" olllcial mais antigo da 
contadoria, salvo designação posterior do director· geral ; 

O almoxaril'e, pelo seu fiel e, na falta deste, por pessoa por clle 
designada, de accordo com o lic~or, e por e~cl'ipto que tenha 
força de escriptura publica. 

Art. 399. Nas administrt~ções c saiHtdministraçucs serão sub­
stituirlosem seus impedimm1tos: 

O auministeador da Capi lal F:JdGral, pelo seu :1judante e, 11[1, 

falta deste, pelo contador ; 
Os administradores e sub-administradores, pelo:.; cou tarlorcs 

e na falta destes pelos empt·egados mais gradwvlos e !Ja ordem 
de antiguidade, excepto os thesoureir·os; 

O ajuJante do administrador na Capital Federal, pelo chefe 
de secção designado pelo adrniu istrador; 

Os contadores, pelos empregados mais graduados ria repartição 
na ordem de antiguidade, exeepto o.> tlwsourcit'OS ; 

Os tltesourciros, por seus ti8is mais antigos, no caso de não 
haver prévia designação, e na falta deste~ por pc:ssoa de sua 
confiança, mediante approvaçilo escripta de seus fiadores, que 
será registrada no iivro de termos t.le fiança e archivada na 
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contn,,Jmia da repartição e que tenlt~t forp d'" csct·iptt:m 
publica ; 

Os chefes de secção, pelo l" officialmais antig-o ela respectiva 
Sf>C(,'iiO, e, nlt faltlt c! este, pelo I" official llUO o arlmini~trw.lor 
designar; · 

Os porteiros, pelos sens aj ndm1 tes, OJ1Lle os houver. e, na f<tlta 
,[estes, por contínuos ou carteiros que na Directrwb, administra­
ções o sub-administra\Ões forem· designados pelo Llirector geral, 
administra,Jores e sub-administradores. 

Art. 400. Nas agencias serão sniJstituiLlos em seus impe,J i­
mentos: 

Os agentes de l" classe, pelos sens :t.itt<lantes e, na falta <lestes, 
pelos praticantes para est0 lim preYiamente de~i::;·nados l'ClL'S 
agentes ; 

·os n,iuclantes, pelos pratic,tntes nwis nntigos: 
Os thesoureiros, por pmti~n.ntes ,[,J sua conlinnça, ou outra 

]lessoa idonm\, mediante appruvação escripta do respectivo tia­
dor, a qual será reg-istr,uht no livro do termos do fiança o 
archivarla na agencia e que tenha força de escriptura publica; 

Os agent0s de 2·' e 3" classes, pelos sew; a.indanteo;, e na f;\1\>t 
destes, pol' pessoa idonelt iudic;ula pelo ageut,;, ~oiJ sua respo!l::a­
bilidade; 

Os njuúantes das ngencias de 2' e :l" classes, ainr!a por pr·'!~o>t 
it.lonea indicada pelo ltgeute, sob sua responsal,iJiJau'L 

Art. 401. Na falta do thesoureiro, não havendo pesso~t aíbu­
çad<t que o substitua, os administradores e agentes poderão lle­
signar provisoriamente empreg-ados idoneos da rep:u·tiçiio [l:'.l':c 
servirem, independentemente 1le fiança_ 

Art. 402. Os substitutos tlos thesoureirus, niio tlesi;nados por 
estes, servirão soiJ respou~abilirl;ulo propria e ~ó tomariio CJ u Lt. 
da thesouraria ou lt entregarão me-liante balanç·o e i!I\·ontcn·i·:J '' 
rtue se procedera na sua presença. 

Art. 403. Quando vngar f!IUllquer log-ar de ngente, que não te­
nlm ajudante, a antori•lrvle local_mab graduada providenciará 
pat·a que o serviço da agencia col!tinue a ser feito com a me~lllit 
regularicbde, nom~ando provisoriamente um substituto de 
agente e communicando com urgen:;i11. ao a·lministt"<tdo~· :'2-

specti v o. 

CAPITULO XXVI 

Ar·t. ,10-1. N:1. Dit·ectoria Geral, o trabalho ordiu;n·io seriL 'le 
seis horas, nos dhs uteis, podendo o <lireclor ~era!, nos ca~os 
de trabalho m·;rc,n te ou extraordinario, prorogar as hora~ do 
serviço e doter·tru na r que o mesmo sej:t ex e ~utado em domin '!os 

· ou dins feriados. 
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,\rt. 405. Nas administrações, n~s sub-administrações, succnr­
sae,; e agcn<!ias durará o trabalho, fJUcr nos dias uteis i]Uer nos 
domingos e feriarlos, as horas do dia ou da noite exigidas pelo 
serviço, devendo para este tim, :';empre que for pos,;i vel, divi­
dir-se o pessoal em turmas. 

Paragrapho uni co. As secções do expediente c conta llilirlade 
das arlministrnções, porem, não fnnccionarão nos domingos e 
dias l'eriados, ~alvo o ca:-o de necessidarle urgente dos respecti­
vos serviços. 

,\rt. 4UG. Nas arlministraçõcs c nas sub-administrações o ad­
ministrarlor ou sub-administrador, sempre I]Ue jnlgar uecessflrio, 
porlcrú det<Jrminar que os empregados de umas secçiJcs conrljn­
vem os serviços das outras. 

,\l't. 4il7. Haverá na sub-rlirectoria, na contadoria get'al e no 
almoxarittdo, em cada SGcçiio das administrações de l" classe, 
em cada administraçiio de ~", 3" e 4" classes, nas sub-adminis­
trações, succursaes e agencias de 1" e 2'' classes, um livro de 
ponto em que os empregados assignari'io os seus nomes ús horas 
marcarias para começar e terminar o trabalho il quo deTerá ser 
encerrado: 
~a sub-directoria, pelo 1 o officia1 mais antigo ; na contatloria, 

pelo ajurlante rlo contador geral ; no almoxarifarlo, pelo al­
muxarife e na l• secção da arlministraçiio rlo Districto 
Fer 1 er~1\, pelo [ljurlanto do arlmini~trarlor ; na 1" sec(·ão das 
ou tms administra(·õcs r !e I~ rLtsso, pelo I o oJiicial designado 
pelos adminbtradores; nas outras ,;ecçiies das administrações rle 
I·' classe, pelos respP-ctivos chel'es ; nas administrações de za, 3" 
e .ta classes e nas sub-administrações, pelos respectivos conta­
dores; nas succursaes, pelos olliciaes que as dirigirem e nas agen­
cias, pelos agentes. 

Paragrapho unico. A' excepção do rlirector geral, do sub-dire­
ctnr, do contador geral, dos arlministrarlores e sub-administra­
dores, todos os empregados estarão sujeitos ao ponto. 

Art. 408. O empregado que faltar ao serviço soffrera rles­
conto ou perda dos seus ven~imentos, conforme as regras se­
guintes: 
- I~. o que faltar sem cau~a justificada, perderá todo o yenci­
mento; 

2·:, o comparecimento, sem causo. justificada, depois Je encer­
rado o ponto, importará perda de todo o vencimento ; 

3•, o comparecimento, com c~wsajustilicada, dentro rb primeira 
bom depois de encerrado o ponto e sómente duas vezes em cada 
mez, importará desconto ele metade da gratificação; 

4".• o que faltur: ao sen:iço dons dias seguidos, sem ser por 
motivo de molestta, devera declarar por escripto ao seu cll8fe, 
no primeiro dia em que comparecer á repartição, a cansa do niio 
comparecimento, sob pena de perda do vencimento, no dobro; 

5a, o que faltar sem motivo justificado, em dia ele trabalho 
extraorrlinario ou urgente, conhecido com antecedencia, perderá 
~orlo o. vencimento do dia, sem prejuízo da multa em flUe tiver 
mcorndo ; 
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6", aquclle fJUC se retirnr rlo trnhnlho som licença do chefe im­
mediato, uu sem particip<ll' a r•c-te fJile a ohlw>e rio chefe superior, 
penlerà todo o vencimento ;dr'•m d:t multa em fJtte incorrer; 

7a, o fJUe faltar por motivos justilicados perderá êÓmrmte a 
gratific:tçiío, sendo t::ws mntivos: 

a) moles tia do empregado, n té oitn dias; 
/J) nojo por ülllccirnento rle p:ws, !il!ws, aY<is, netos e e~posa­

oito dias ; 
c) olrilo de sogro, "ogrn, genro, norn, tios, irmãos e cunhados 

- tres dins; 
d) g-ala de cn":tmr:nto- oito rlins. 
r'} molrsti:~ gr:1 1"0 drJ Jlf'i'Sr1<1 rl1; t'a!!li[i:J, tlüVÍtl:1lllC!1le Cr1llltJI'O­

vad:t - trns din~. 
A molc~tirr sori1 provnrln rnm attro<to,olo nw,1k~·, si :;os f<•ltns 

excerl~'r"m "· trc.; r !in~ r: até oito dins ~,\nH'lllr>, rlovrmdo tlcutl'L• 
d8sle 11ltim0 J•<·riorlo refJtWrer lir<'IH:a ~i continn:rr rlocntll. 

~ 1 •·• As Ltll<1s serão .iustitir':ttl:Js J<t•!o dircetm· g·~>ral. :vlminis­
tr:Hhr"~, ;:nlr-nr!minist.radori'S c chet'eo; rl0 rep:1I'tiçlíe~ postaes, 
si o r:mp~'~'2"dt' qne :'doccu· r·nYi:n p:tr!e pot· '"'ctipto, dentro rl'" 
7! l hor:b. 

~ 2. 0 I;; na i <'OillTnnnicação dr•YC'I'ão !':tZl't' os cmpregnrlos impc)­
tliclos de rnmpnr(>cer por qnn]fJIH'l' dos r)tllros mnti vos .i m:titicavcis. 
e essa con!mnnif'nç~o jn~tific;ll:'l :1s !':I! !:I~ rlnr:l!llr) o-; di;~s tl8tr'I'­
minr~rlo'i ne,te re::rql:mwnto. 

§:L" () dc:<c0nt;, p0r L1lta~ intcrpol:trl:is rec:llJirá cl·,mente nos 
dia,; em fJPe ellns se derem; mc;s, ~i :~s f:dtas forem ~nccessiv[ls, 
o dosconto se llstr•nd..,rá t:l!nhrm ""S dias CJIH', não sorHln de sot· .. 
Yiçn, 5'8 :whnrom r·omJH'eilrnrli·lnc 11" l"'l'i•"l" 11:\-; !'altas. 

~ 4." i\<'J:lil!ll! rlr•cocont'l S<' t:rl'Ú n" Pll'J'~'"!''<Ido '!Uü nilo comp:l.-
ff'C~'r á ltc•r:l nmrcn.rla, on nãn :'s,ign.tt' o ponto: 

1", emf]11[1!1lo estiver em sr~J'I"iço da rcpartir:ão r,·,m della; 
2", 110s dias em que votar. snlva n rrstricc·:io do [ll't. 410; 
;)o, nos din~ em fJIIe r~ti \'e!' f('rl'<1 r h l'l')l:tl'li,::to nm serviço pu· 

!Jlico ohrigatorio. , 
§ 5." Não ~el'fí.ojnstificn,Jns as f:litns rlarlns entrn a data rb 

concessão ou da puiJ!icaçiio ria lier•nr;·:t e nqnell:t em qne o empro­
gaJn entrar no goso da mesma. 

~ G." ?\os casos de que trata o jl[\!'flgTaplto anteccrlente, far~ 
cC·ll·J n dnyida ;nmotação no livl'o do ponto. 

§ 7 ." Dns decisilcs dos sulJ-atlmini~trndr•rcs c cl!ef'es rlll repar­
tições on de serviç·os postaes, comp,~t<Jnt~'~ lJ<tr« r'IJC>ll'l'<ll' o ponto 
e re,oiVIll' soJ,re a jn~ti!lcr~ç·ilo d:1s fnlta~. llavr•I'á dentt·o d.<>. 
10 rli:1s, a C(lnlar i![l, tlata rio despa('ho, recurso p:1J\t o~ arlminis­
trailorE'~, e das deoislíos do sub-dito,•etor, contador· gr·ral 8 nrlmi­
uistrnrlor!ls, par:t o director g·et>al, e rias rlesle pat·a "Ministro. 

;\.rt. 41JQ. Os llmprcg-ados que durante o anno não tiverem 
dado mais do dez f;t[tns instilir:~1das JWlll lm iam soffrirlo 
fJU:IlfJll81' prn:1. rlisciplinar, pcJrlerão, no anno sr:gninte, gosar 
até IG dins SPg-uido.s ou intercalados do rerias. 

O emprrg:vlO 0m ferias, mu; conrlir~iíes de~tr artigo, t8r<í direito 
a todos ns YencimrJnto~. 
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Art. 410. OcJ <Ol11Jlf~'g"iHlos, om di:t <lo elnição, tlopois de exer­
cerem o di1·eito do voto, voltarão ús rc;partiçõcs o aos seus tra­
balhos, sempre que for determinado pelo::> chefes superiores. 

Ess0 trabalho será considerado extraordinario e conlwcido com 
antecedencia. 

CAPITULO XXVII 

LICF:NÇ.\S, Al'OSE:\'TADOl~L\, o!O:\TEJ•IO 

Art. 411. As licenças potlerão ser concetJi,Jas aos empregados, 
ou por rnolostia provada que os i11hiba de PXercorem os "argos, 
on qnalrp11'r outro motivo justo e nttendivel. 

§ J.n A li0ençit concotlitla por motivo tle molestia <lá direito á 
percepção d,~ ortl.enado até sois mczos, e tle motat!e tlo ordenado 
por mitis rle seis mrms até 12. 

§ 2.• A licença, por motivo que não snja molr•s!ia, importa o 
desconto da qna r ta parte do ordenado até li'<'S lliOZ<Js ; da m<Jta­
de por mais de li'eS att\ seis; de ti'CS rpmrtHs p:1rtes por mais de 
seis até nove, e rle todo o ordenado <lalli por dcante. 

§ :3." Em nenhuma, hypothese n licenç t rlarit dil'citn :"t perce­
pção r! a gratificação de exercicin. 

Art. 412. O tümpo da, licrmça proro::~•h ou <lo novo con­
cerlida rlentro de um anno, cont~tdo do ,Jia em quo l1ouver ter· 
min~ulo a primeira, será junto ao <h ~mtue8rlcntc ou antecedentes, 
afim de fazer-so o desconto de que trata o artigo anterior. 

Art. 413. Pari\ formar o nw.XÍI!lO rl•J sois mczes, tle que trata 
o art. 411, § I •, deverá ser lenulo em conta o t!lmpo das licenças 
conce,li1\ns pelo rlirector geral e pelos :ulministrarlorec. 

Art. 414. E~gotado o tempo rle um anno, m~tx!nw dentro do 
qu:1l podem as licenças ·ser concedidas com ordenado, nos ter· 
lll0S dos §§ lo o zo do art. 411, só s'' cnncerlerá nov:1 licen1;a com 
ordenado ou parte delle, düpois que ti;-er rl··corrirlo um anuo 
contado do tllrmo da ultima, tendo o cmprcgarlo voltado ao 
exercício rlc suas funcções. 

Art. 415. Toda a licença entender-se-lia conccJdilla eom n. chtu· 
snla de porlet' ser g-osada onde aprouver ao lic,mciadu dentro 
do paiz. Quando for fóra do paiz, a licença cspecific~trli.. 

Art. 4!6. Não se concederá lir.ençn. ao empregado que ainda 
não tiver entra1lo no exerricio do log-a,r. 

Art. 417. A licença será contada rl:1. data em quo for p~tgo 
o respectivo sol! o ou da em que o empregado se I i ver ausen­
tado da repartição, depois rle ter mqwwic!o a licença. 

_\rt. 418. Fie trá sem efreito a licenç:t, si o empregado que a 
tiver obtido não entrar no goso della rlentro do prazo Lle um 
mez, a contar da data da sua publicação no Diario Official, sendo 
na Capital Federal ; nos Estados, o prazo correrá do dia em •1UC 
constar officia 1 meu te na rep~wtição n licença. 
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Art. 419. E' permittido ao omprr>p-a!IO, 'lHe se :wha no g·nso ele 
licença, renuncial-:t pelo ro~to úo tompo, ~um tanto rpw 1'-'<J~smn:t 
o exercício do seu logar. 

Art. 420. o disposto nos nrtigos antecr>iltmtcs tcri1 apJ<lie:,çiio 
ao empregado que perceber simplesmente gra.tilic;tc:iío on •·n.io 
vencimento for de uma só naturoz;t, do qual duas t•\I'Ças p:n·l•·s 
sõmente serão consideradas co111o or•lPnado. 

Art. 421. Não se considet·arão renunci:ulns as l iconças cuja 
interrup•;ão provenha de servi('O tloterminado pm· ordem snpo­
rior, ou do qualquer outro motivo il\lkpondcnl•l dn. youtadn •lo 
empregado. 

Art. 4~:?. Ainda f]Uan1lo apre8cnte parb de 1loonlt> n:ío tem 
direito a vencimento algum o nmprcgado qne, dcpoi~ 1lo lindo o 
prazo da licnnça com or1lcnauo ou ,;om ollc, JtOrm:uwcor fi11·a 1lo 
exercício do logar. 

Art. 423. No caso rle continuar impossilJilitarlo 1le re:1ssnmit' o 
exercicio, deverá pe1lir nova. liccnc:a, qn·~ RÚ lhe ~et·:·~ cnn~~~~did;t ~i 
justilicar as fa.llns corecspowlentos ao tunpo quo !lo11 ;·1'!' oxcu­
diuo o da anterior. 

Art. 421. O emprcg-a.rlo nomear lo on rromovido, fJil'~ nii.o ti n•r 
tido exei'Cicio 1le seu cargo dnranto seis Jn(lZI~" pelo IIW11n~, ~~·, 
poderá ter licença sem onlenarlo, qn:~lqncr· rpw Sl•ja P mnli\·P. 

Art. -~~~;,. Si n. molestia do cmprrgado rnsulhr dr• nm arto 
humanitario ou de dedicação à ca.ns:t puhlicn, ou lor con~rvtnenci~t 
de lucta ou conflicto susteula1lo no exercício de snas !'nncçür~s, ou 
de accidente grave resultante, notoriamente, do cumpi·inJ••nto 
de seus deveres, tera direito a percol1or seus Ycneimentos St>lll 
desconto al~·mll durante o trní:inll'nto llll ;,[,·· sr~l' :1pus•·n!:~dn. 

Art. 42ii. O empregado rlo Coneio victima de qn:ilqrWJ' d1•,;a~tre 
ou acci1lente em ser·viço post:d perenború, a titnlo do vant:•gem, 
uma quantia proporcion:d :'t 1lespr:z:t !lo Reu pri111uiro l.r:d:unnnlo, 
transpol'le o estadia abi ser rocolhiuo :1 sua t·osiden~i:t, ;,em ]we­
juizo do disposto no artigo antecedente. 

Art. 427. Os agontos de :la classe quo não tinH'Olll njudanb·s, 
os njudantes das agencias 'liiC não tiverem !'U.i'l,.iros. ns :~gPntes 
de 4" classe e os caJ•tniros d:1s !lo ~!" <l :l·' s1·1 JH"I<~I'i'ío lur lko111;:t 
com orrle11:1rlo, si indicarem Jle";oa que sirva. sol> sua ri'Spnnsahi­
lidade, rt quem serà abonada Hpl'n:ls a. grati!lcaçiío do licencia<lo. 
No caso contrario, a licença SOJ'Ú Sl'lllpre sem ordenado. 

Art. 428. Os empregados posta11s H·, poríerão SIJ!' aposentados 
quaJHio se invali(brcm no snrvi1:o d:1. l{epnblka, por molr>~tia ou 
idado avançada, nos termos do 1lecruto lllgi:ila li v o n. 117, do 4 
de novembro de 189?. 

Art. 429. Perdorà a aposentadoria o eml'rng:Hlo f]llallrlo, 
por senteiJça passada em julgado, ficar pro,·:vlo ter dun\tlto 
o exercício <lo algum dos empregos commotti<lo ns crimes de 
peita e de suhorno, on pratic<\llo qnalr1unr a c lo do lr., iç,ão, ahu:.;o 
de confiança. on revelação de segredo. 

Art. 430. O montepio dos emJiregados será regulado pelo de­
creto n. 1045 de 21 do novembro de IBDO, omquauto pelo Poder 
Legislativo não for revista a materia. 
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C.\PITlJLO XXVIll 

DAS l'EXAS llJSCIPLIXAitl•:S E DO::! lmCURSO~ 

Art. 431. Os omprogatlo:.; do Correio o os imli vi1lnos encarr"il'~'lüs 
do c<erviço postul, os quaes ::flo con;-hlcr:vlos ompreg:1dos pu bli­
cos para o e Irei to da punição por crimes, contravenções ou faltas 
por ellos oommettidas, e~tito :;ujeitos a penas discipliJnres, sem 
11rejuizo tlrts que o Porler Jn<liciario on n.utori<lrtdcs ]''llicirH'S lhes 
possam illl[lOl' em virl111le tl<) inf'rat·<Jín dn dispo~i<;<-H'S do Codig·o 
l'en:d. 

Art. ·132. As penas disciplinares a que estão sujeitos os enrpro-
gallos do Correio e os encarregados do serviço postal são: 

1~, a<lmocstação particuhw ; 
2~, :111\"l'rtencia publica j 
3•, multa de 2~ a 25:51JOü; 
4", suspensil.o do exercido do emprego ; 
5a, dc1n i:s~ão. 
Art. .n:l. A pena 1lo :Hlmoest:1(:.fio pllrticnlllr on do ::uln~l'lcncia. 

Jlnblil'a, SL'~nllilo a gr~tvitl:ule 1la falt<t, scr:·L inqJOsl<t <'lll cn~os 1ln: 
1", nogligoncüt o ponc:\. a~sídui<l:11lo no S•!l'Yi•;o a ~cu <':tr~·q ; 
2", in8nbortlinaçfio l1wn, pequenos erros c inconccto cm•rpor­

tanwnto n:t rop:crtiç:Lo ; 
3°, múos tratos por gesto~ ou palavrns, praticados por su­

l'eriorcs contra inferiores. 
Art. 4JL A aumoestaçã.o particular pó< lo ser feita pelo diJ'octor 

geral, sub-uirector, contador geral. administradores, sub-atlmi­
nistra,loros, ajudante de :ulmini~trador, eontfltlores, almoxal'ife, 
thesonroiros, chefes 1le soc<;ão,ngontcs <lo l" 0 2" cl:1SSI'S o en~a.r­
roga1los de succursaes aos empregados que lhes forem immcdia­
tamente snllordina1los. IJesta pona nfio haverá r·ocurso. 

Art. 4:~::;. A pena de a<lverteneia publica St'l'il impo~b, sempre 
JlOI' porla.r·ia, pt•lo <liroctor g<•ral, administr:ulorcs, sub-adminis­
tradores e agontt•s de l", ~" c :l·' clnsses. 

Paragrapho unico. De~ta pena haverá recurso no prazo <lo lO 
dias, a oontnr da data do conl1ecinwnto quo tlella tiver o ()!TI­
pregado, dns autoridades inferiores p:n·a as superiores ate ao 
ctirector geral. 

Ar. 4:lli. A pena ele multa de 2:) a 25:~ de e:t<la vez será 
imposta : 

1", ú negligencia I'Uipo3a no dl'sempenho do servi\o, fJUe <lê 
motivo a irregulariuades, reclamações, queixas ou prejuízos it 
repartição on ao publico ; 

2", a faltas não ,iustillcadas em dias de trabalho oxtraorLlinario, 
urgente ou conlwcido com antecedencia; 

;)o, a faltas ao serviço, habitualmente, sem justificflção, mais 
de duas em caua mez e no decurso de um trimestre ; 

4°, á retirada da repartição, depois de ter assignado o 1•onto 
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e t!ur·~mte as horas de serviço, sem licenç>:t do chefe a rruem 
c~ ti .-er immediatamente subordinado; 

5", á cobrança para o Correio, na entrega <lo qualquer corres­
pondencia ou execução de serviço tle qnantitt superior a devida. 

Art. 437. A pena de multa será imposta por portada do 
director geeal, administradores, sub-administradores e agentes 
1le 1", 2' o :Ja classes, e t!e!la lmverit recurso com e1Teito sus­
pensivo, no p1·azo tlo lO tlias, contados tia <lata do lançamento 
no livro do ponto da portaria, pam as ant:Jridades imme­
dlatamente superiores, até o dir·ectol' geral, e deste para o 
l\Iinistro da Industria, Viação e Obras Publicas. 

Art. -l::lR. A pena de suspensão serit imposta: 
l", ao empregrvlo pronunciatlo tlelini1ivamente em qualquer· 

crime, desde ~t intimação do despacho e emquanto o mesmo des­
pacho onhsistir; 

2•·, it r•,incidencia em falta não justifica•Ja em dia de tra­
balho extraordinario; 

3°. ao fJllC faltar ao serviço sem jnstificnçfio cinco Llias conse­
cutivos on que f;titar haiJitualmento m~tb de dons tlias por mez, 
depois de advertido e multado ; 

4°, ao rixoso na reparlir;fio, ou fJU<l maltt'idar as pessoas ·1UC 
tcnlwm nclla f]ualf]uer dependenci.t; 

5°, :l.O fJUC extraviar, por descuido ou omissfí.o, f]Ua!f]ner objecto 
do correspondencia registrada ou não, com ou sem vn.lor ; 

G", a desobediencia formal e voluntaria a odens de superiores 
hierarchicos, em objecto ou materia de serviço ; 

7", ao rlc:-wcspeito, quer srja ou não com palavras on expressões 
injmio-as, ofTonsivas, ou gectos alrronto~ns a sons superiores. 

Art. 4:;o, O tempo de pllna de S!tspuns:i:o serú <lo nm Llia a um 
mcz f]uanclo imposta pelo dil'ector ger·al ; rle um a quinze dias, 
])elos administradores ; •lc um a cinco dias, pelos sub-adminis­
tra<lorc,; e agentes dll ta, 2" e 3" cla::;~es. 

Art. 440. Da pena de suspensão havrn•:\ recurso, quando im­
posta pelos agentes de I", 2' e :Ja classes e su b-a1lministradores, 
para os administradores; da imposta p(Jlos administratlores, para 
o director geral ; e quando imposta por· este, para o Ministro da 
In•lustria, Viação c Obras Publicas. 

Art. 441. O prazo para o r'Jcur:.;o de que trata o artigo ante­
rio!' será tle lO dias, a contar da data do lançamento da portaria 
no livro tlo ponto, sendo fornecida, quando pedida pelo interes­
sado denlro das pr·imeiras 48 horas, cópia dos documentos ou 
peças em f]Ue for fundada a imposição r! a pena. 

Art. 442. São eifeitos da pena de suspensão: 
I", a priv,lçii.o do exerci cio do emprego; 
2", a perd:1 de todos os vencimentos. 
Art. 44:3. Si a snspensão for motivada om virtude de des­

pacho de pronuncia definitiva de que trata o n. I do art. 438, 
deixará o empregado de receber, não só a gratificação pro labore 
como a metade do ordenado até ser atinai condemnado ou absol­
vido, sendo-lhe, nesta segunda hypothese, restituída a outra 
metade do ordenado que deixou de perceber durante o tempo 
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da suspensão ; si a pena for preventiva para a respons:tbilidade 
tio emprogado, deixará lle percober somente a gratificação. 

Art. 444. A pena de demissão será impoôt:l, alóm de outros 
casos previstos na lei : 

I o, ao empregado ou encarregado de serviço postal condem­
nado por crime de prevaricação, peita, suborno, concussão, 
abuso on excesso de autoridade, falsirlarlc, peculato, moetla falsa, 
furto, ron ho, cstellionato, homiei(lio c uos outr"s crimes pre­
vistos no Codigo Penal, c bem assim em penas eoneceionaes, 
que envolvam participação e nwuifestações de perturbação. 
contra a ordem publica, ou faltn. de probidacle; 

2°, ao qne se constituir procurador de partes em negocias 
quo rlirecta ou indirecttuncnte digam respeito ao Correio, 
"xcepto nos interesses Lle asceuuentes e desceuueut"~• irmãos ou 
cunhados durante o cunhadio, fóra dos casos de serem taes 
negocio~ por elles despachados ou expeuidos; 

:3•, ao que tomar par·te, por si ou por interposta, pessoa, em 
qn;dqtwr contracto, tanto na repartição em qtw oxercer· o em­
prego, corno em qualquer outra repartição postal; 

4", ao que commetter irregularidades repetidas que se refe­
rirem a valores de qualquer ordem ou faltas f:Ta•·es, no ser­
viço, devidamente provadas; · 

5", á revehlção, directa ou indirccta, de negados colllirlnnciaes 
e rcs"rvados ou não c ao abuso do confiança em m:ttc·ria de 
servi1;0 pnlJJico, uevidamente COlllprovados; _ 

G•, ao que exigir para si, de lJUalquer correspowlencia 
quo deva ser ft•;tnqurm<la, expedida, rlistrilluida ou rr•gistrada, 
na emissão e pag:1mento de vales, no serviço dr> col·r.mça de 
assignaturas de jornae~, qnalrjiwr importanc:ia em nunwrario, 
sellos ou formulas estampilhadas ; 

7°, ao que durante 30 dias faltar 15 dias sem motivo justiticado, 
sejam on nito consecutivas as f'altas; 

H", á indisciplina aggravada com olfeusas ao decoro da repar­
tição on desobedicncia form:d e voluntaria a ordens superiores, 
acomp:mhadtt de injurias verbacs ou cscriptas, ameaça~, gestos 
aift·ontosos ou indecentes, vozeria ou assuarla; 

9", ao que tiver impedimento permanente, physieo ou moral, 
esgotado o tempo legal de licença, p<tl'a o exercício do emprego, 
quando nfto estiver em condiçõr'S do ser aposenbdo; 

lO, ao que desviar ou sulJtrnhir qualquee cotT''spondencia ou 
valor, e bem assim ao que violar o sigillo de conesponrlencia ; 

ll, á incontinencia publica e escandalosa, vícios (18 jogo pro­
hibido, embriaguez repetida, inaptiLlão notoria ou desirlht habi­
tual no desempenho de funcções ou cumprimrmto de Lle veres. 

Art. 445. l'lenhum empregado, excepto no caso previsto no 
n. I do artigo anterior, pórle ser demittido sem que tenha scien­
cia da accusação, ou por meio de inquerito em quo ser:\ ouvido; 
podendo-se-lhe fornecer cópias authenticns dos documentos a 
peças de accusação, afim de apresentar no prazo de 10 dias, e 
contar da dattt do lançamento no Ji·no do ponto ria pm·tari:t que 
determinou a audiencia do empregado, súa justificação ou defesa. 
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Paragraplw unico. Exceptuam-se ues~a regra os empregados 
que exercerem cargo de livre escolha do Governo e os ue con­
fiança de outros funccionarios, como sejam fieis, ajudantes de 
agentes, urna vez que se,j;t proposta sua demissão. 

Art. 446. Hlo competentes para demittir, o Chefe do Poder 
Executivo, o Ministro da lndustria, Viação e Obras Publicas, o 
director ~era! e os administra<lorcs, caJa um em relação aos em­
pregados de sua nomeação. 

Parag-rapho tmico. Das demissões feitas pelos administradores 
potlerá haver recurso para. o director geral e das deste para o 
Ministro, no pr:-tzo de 15 dias a contar da data da pul>licação do 
despacho podendo taes recursos ser encaminhados directamcmte 
à autoridade parn, rtnem se recorrer, n qual ouvirá sempre a au­
toridatle recorridtt. 

Art. 4·17. A reincidnncia 'lggravará sempre a punição com o 
dobro da pena, ou na pena immediatameute mais grave qu:wc!o 
artuella em rtno tiver Je DO\'O im~orrhlo o delinquente não puder 
ser applit~ada em gTáo mais fortt'. 

Art. 418. Os e in pregado,; ou encr~rregatlos de serYiço postal 
seriio presrJS em flag-rnn te por quaesrtner outros empregaclos: 

I", f} 'l::ttlllo encontrado~ commotlt,mlo os crime~ tlo n. I do 
art. 444; · 

2", qnando forem encontrados em actos ou gestos alfrontosos, 
injuri:u;:, verbaes, expressões oll'ensivas on ol.Jscenas, gritos, voze­
ria ou assuada dirigidos a seus superiores hierarchicos; 

3°, (]uan~_lo dentro das repartições travarem !netas ou rixas e 
de lias não <ksistirem depois <I e chamados it ordem. 

Art. llD. Em rtnalqn"r dos casos d() prisão referidos nos 
artigo,; :tnteriores, ~erá immediatamentc la\'l'aclo o respe­
ctivo auto do que houver occorritlo, sendo depois as:cignado 
pelo chefe do serviço ou da repartição, por rtuem o ti ver es­
cripto, pe!<JS empregados r]ne houverem e1fectnado ~t prisão 
e por duas testemunhas, para ser remettido com o empregado 
delinquente, ou sem elle, em caso de fnga, á autoriuarle com­
petente. 

Art. 4SO. Os empregados do Correio e os encarregados de 
serviço postal estão sujeiíos á prisão administrativa, nos casos 
do decreto n. 657, de 5 de dezembro de 1849, e do art. 36 da lei 
n. 628, de 17 de dezembro de 1851 ; e em taes casos são compe­
tentes paT'a requisitar a prisiio o director geral dos Corl'3ios e os 
administradores. 

Art. 451. Nenhuma das penas <lisciplinares prejudica ou isenta 
o empregado ou encarregado do serviço postal da indemnisação 
dos valores por elles ou por culpa delles desviados ou subtrahiuos. 

Art. 452. Os empregados do Correio e encarregados de serviço 
são civilmente responsavei~ para com os particulares pelas con­
sequencias da recusa illegal da recepção, registro, transmissão e 
distribuiçfio de correspondencias, podendo ser contra elles inten­
tadas acções por prejuízos, perdas e damnos. 

Art. 453. Para as faltas ele menos gravidade, erros, omissões 
e irregularidades na execução ele serviços que os officiaes, fieis de 



AC'i'CJS no I'O!ll:ll EXECUTIVO 2Ci0 

thesoureiro e de almoxarife, porteiro S" sens njnilantes, ama­
nuenses, praticantes, carteiros, coutiuuos, co!lllucll)res, collo­
ctores, S8rventes e estafetas, e quaesquer outros auxiliar•es possam 
commettet', o director geral organisClrit um regulamento disci­
plinar em que a pena seja a de multa pecuniaria, nunc;t menor 
de 2$, nem superior a 25$, que será snbmettido á approvaç[o elo 
Ministro da lndustria, Viação e Obras Publicas. 

CAPITULO XXIX 

DISPOSIÇÕES DlVE!tSAS 

Art. 454. A receita e despeza com pessoal e materio.l que 
conem pela verba- Con·eio Federal- tlevem e1Iectuar-se dire­
ctamente pelas a1lministrações, salvo as que são pagas pelas 
repartições de fazenda e as que se referirem a exercícios já encor­
r:ulos, cnmpriudo neste caso its repartições postans expedir as 
necessarias guias, quando se tratar de transncções rio despez~t, o 
emquanto os documentos se acharem nessas repartições. 

Paragr·apho unico. A despe:la da Dir·ectoria Oeral, porém, será 
effectuada pelos cofres da arlministraçfío do Disti·ido Fr:dor·nl. 

Art. -155. Quando as a1lministrações n :1s ag,~nei:1;; não tiverem 
fundos para occorrer ús despezas que lhes competit'em, serão 
suppridas- a administração do Oistr·icto Federal e E~tado do Rio 
de J;meiro pelo Thesonro Federal; ns demais administrações 
pelas repartições de fazenda competentes, e as sulJ-a<lministrações 
o agencias peht respectiva arlministração. 

Art. .:~~,G. l'o saldo em dinheiro, vcriticarlo nas administrações 
e sub-administrações ern 31 de dezembro de c:vht anno, ficarão 
nellas as quantias necessarias para occorrer ús despezas do exer­
cício no trimestre addicional, mas em 31 de março, ou no ante­
cedento dia util, o salrJo do exercício a encerrar-se 8erá impr·ete­
rivelmente recolhirlo ao Thesouro Ferleral ou ás respectivas 
repartiç·ões de fazenda. 

Art. 457. A receita do Correio ser i arrccarhda, tanto quu,n to 
1or pos~ivel, por meio de talões. 

Art. 458. As despezas com o matorial c1Iectuadns pelos the­
soureiros das arlministrações e snb-administraçõ8S serão compro­
vadas por documentos passados em triplicata. 

Art. 450. O pagamento ou entrega <le quantias ou valores em 
deposito devera ser feito, ainda depois de ence!Tado o exerciciu, 
pelas mesmas repartições onde o deposito ss tiver realizado. 

Art. 460. Em casos graves ou Ul'gentns, quar11lo o emprego do 
Correio for prejudicial ao serviço, poderão correspunder-se por 
meio de telegrammas de otficio o dil'ector geral, o snb-tlirector, 
o contador geral, os administradores, stib-adrninistradores, con­
tadores, chefes de secção, agentes, chefes rJe correius ambulantes 
e empt'egados incumbidos de inspecções. 

Art. 462. As tltesourarias das administrações postaes deverão 
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soffrer, pelomenos tresvezes poranno, o almoxnrifatlo uma vez 
no mesmo p'lrio,lo, em épocas inc'lrtas, designadas pelo director 
geral, e as sub-administrações e agencias de I" cl:tsse, sempre 
que os :vlminbtradores respectivos julgarem necessario, um in­
ventario minucioso dos valo!'es a carg-o dos thesoureiros e do 

• almoxarifu, sem pl'c1nizo dos inventarias a que os administra­
dores mantbr:io pl'(WCt\.:r nas administrações, quando julgm',)m 
nece:;$uin. 

Paragr"lJlw uni~o. P!'o~erlerilo a esse inventario os empl'egados 
para esse fim conunissionados pelo dil'ector gel'al,atlminbtradores 
e sub-u,Jminbtmdorc~. 

Art. 4G~. As fonmtlns impresSJS, ohjectos de experlicnte e 
utensílios serão fornecidos ús admin htra<;ões poln, Dir,ctoria, i,s 
sub-atlministraçõe;; e succursae:; pelas administrações de f[1Ie 
dependt~rem o ás agencias p:las administrações e ::mb-adminis­
traçõf's. 

Art. 4G~l. Os administradores, snb-administradores e agentes 
serão resprm:;aveis pelo valor dos s:u·cos rle couro ou de panno 
que não devo! \'orem aos Correios de onde GSS!)S objoctos houverem 
sido envbdos. 

Art. 4Ci-1. os títulos do nomeação, licença, etc., expedidos p':lli\. 
Dir·octor·Lt ou pelas :Hlministraçõcs, serão antllonticados por meio 
do sollo adoptado pela Directoria e co!locatlo ao lado da assigna­
tura do director geral ou tlo i\.dminbtmtlor, aos quaes compete a 
guarda <lo meemo sello. 

Art. 4G5. Os empregados do Correio serão dispensados do set'­
viço do Jury, f]uando requisita,Jos por seus chefes, e, no:; termos 
da lei n. 2556, de 2G de setembro de 1874, do serviço do Exercito 
e da Armada em tempo de paz, bom como do serviço activo d~• 
Guard;t Nacional, nos termos d:t lei n. G02, de lO tlo sdembro 
de 1850. 

Art. 46G. Será. publicado annualmento um gui:t postal do 
Brazil, e mensalmente nm boletim postal. 

Art. 4G7. A Directoria Geral, as :vlmini;;trações, sub-adminis­
trações e succursaes funccionarão em proprios nacionaos, e, na 
falta destes, em casas para esse fim alugadas mediante contmcto. 

Art. 4GR. Ao museo da Directoria Geral serão recolhidos os 
varias e differentes objectos, arte!'actos antigos e modernos, 
curiosidades e quaosf]ucr specimens concerneutes ao serviço do 
Correio, especialmente ao do Brazil, quo attestom o ~eu desen­
volvimento e documentem a histori:t do serviço postal no paiz. 

Art. 469. Na Directoria Ge1·al e nas arlministrações e sub­
administre~ções haverá. uma bibliotheca contendo obras concer­
nentes no serviço postal, jornaes, boletins, annnarios, tanto na­
cionaes como estrangeiros, que se poss<tm adquirit'. 

Art. 470. Na Directoria Geral e demais repartições postaes 
todos os ljvros, talões, otlicios, ordens, circulares e mais papeis 
de importancia serão archivados de modo a poderem ser consul­
tados facilmente. 

Paragrapho unico. De dous em dous annos será nomeada uma 
commissão para escolher e retirar dos archivos das repartições 
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postaes, os papeis que devam ser consumidos pelo fogo, con­
servando-se nas respectivas bibliothecas os que tiverrm valor 
ltistorico. 

Art. 471. O director geral expedit·á com a hreviJa,le possível 
as necessarias instrucções para a execução deste regulamento 
com todos os modelos, nas qnaes tarnbem estabülecnrá um 
systomn. de escripturação e contabilitlade, simpliticnmlo 'Jtmnto 
for possi vcJ! o actual, sem com tudo prrj udica t• a el:il'<~za i ntl i:;­
pensavel it lisealisação. 

Art. 472. Serão consi,[erauos legisLtção subsidiaria dos Cor­
reios: 

I", as leis e regulamentos anteriores na parte ni'lu exp:'c·s-;a­
mente re;·og-ada ; 

2•, a:; disposiçõ:JS da ultima Convenção Postal e os :v~crH'!los 
internacionaes e os seus regulamentos, no quo for applicavel ao 
respectivo serviço do pniz. 

Art. 473. O presente regulamrmto seri deseJe já posto em 
exccuçi'lo, excepto na parte relativa a novos serviços, dependeu te 
tle instrucções ou de n,pprovação do Conp-res:;o Nn,cional. 

Art. 474. Ficam revogadas as disposições em coutt·~·1·io ~ts do 
preseuto regulamento. 

Capital Federal, 10 de fevereiro de 1896. - .. r1ntonio Olyntho 
dos Santos Pires. 

DECIU~TO N. 22:31- DE 10 DE FEVEitEIIlü DE 1'9(\ 

Ahre ao l\Iinisterio ~la lnt1ustria, Viação e Obras Puhlicas o credito t·~pPcird 

de quinhentos contos (le réis (J00:000$000) para favorecer :t ci\·ilisn.J;ãn dos 
!-'elvicolas nos Estados do Parú e Amazonas e funtlar coloni:1s n.'t:-: front&i­

ras, mnwlanr1o 11elo mesmo c;·edito construir linh~H~ t~>le~r.'tphicas r• ~'"trarbs 

qne facilitent as culllJIIUnicaç,Jt>s [l!l.l':l e~<;;as colonias. 

O Presidente da Repulllica dos Estados Unidos do Brazil, 
usando da autorisação cow;tante da lei n. 360 de 30 de dez,,mhro 
ultimo e tendo ouvido o Trilmnal de Contas, nos termos do art. :J5 
do decreto n. ll66 de 17 de dezembro dP. 1892, c\ecret:.t: 

Artigo uni co. Ficct aberto ao Minbtel'io da lndustria, Viaçiio 
e Obras Pnhlicas o credito especial de r1uinhentos contos de réis 
(f>00:000$000) para favorecer a civilisação dos selvicolas nos 
Estados do Para e Amazonas, e funtlar colonins iH1S fronteiras, 
mandando pelo mesmo credito construir linhas telegraphicas e 
estradas que facilitem as communicações para essas colonias. 

Capital Federal, lO de fevereiro de 1896, 8° da Repul.Jlica. 

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS. 

Antonio Olynt1w dos Santo; Pires. 
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Demonstração do credito necessario para occorrer ao paga­
mento das· desp~zas, durante o 1°· trimestre de 1896, por 
consignações não attendidas pelo Congresso e decorrentes 
da introducção de immigrantes nos Estados da União 

SERVIÇOS DIVERSOS 

Transporte de 15.00:l immigrantes da Europa, sendo: 
12.000 passagens a f: 6-15-0 ao c. de 10. 1.944:0003000 

1.500 » a i: 3-7-6 » » » 10. 121:500$000 
900 » a f: 1-13-9 » » » 10. 36: 45:.>$000 2. '101: 950$000 
õOO » gratuitas........... ----

Gratificação aos consules por vistos lançados em do-
cumentos de immigrantes, ao cambio de 10_,.. •. . 6:671SOOO 

Vencimentos, dic.rias e mais despezas de dous com-
missarios !iscaes do contracto do exterior, em Ge-
nova e Lisboa..................................... 6:000$000 

AGE=--erAS NOS ES'f ADOS 

S. PAULO - SANTOS 

Pessoxl 
1 Agente ..•.••..••.•.••.• 
1 Escripturario •..•••...•• 

Material 

750$030 
600;030 

Expediente. aluguel de casa e even-
tuaes ......••..•....•.•••.•••..•..• 

Pessoal 
1 Agente .•.••.••.•.•..•.• 
1 Escriptnrario interprete. 
i Portei1·o-cot1ti nu o... . .• 

Maurial 

750$100 
6008000 
360$000 

Expediente. aluguel de casa e even-
tuaes ....................... .•..•.. 

SANTA C.~TliARINA- FLOR!AXOPOLIS 

Pessoal 
i Ai!ente .......•....•.•.• 
1 Escriptura~io-in~erprete. 
1 Portetro-continuo ••.••.. 

Material 

7.~o.sooo 
600;;000 
3Ci0~00:) 

Expediente, aluguel de casa e even-
tuaes ....•.....•.......••....•••• 

1:350-3000 

1:250$000 2:600~00::! 

1:710$000 

1:000$000 2:710$000 

1:7103000 

1:00050;)) 2:710$000 

P..s.... •• . . . . . . • . . . . • • . . . . . . . . . . . . . • . • . 2.122:6-HSOO::J 
Directoria Geral ch Industrb, 1.0 de fevereiro cl~ 1896. -Augusto 

Fernandes, c:lit·ec~o:· get·al interino.- Visto, F. Silva. 
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DECRETO N. 22:12- DE li) DE FEYEI1EI110 DE 1806 

.:\IJI'f~ ;1n 1\tiniste:·io d:1. Indu~trla, Yi:11.'ii.o ~~ OLrts l'nh! C'l:-> o erntlitn do 
2.12Z:iili.;. p:na. ru~te:tr o ~orviço de intrvduc~·-L•) dH irntni~l'allt~'{ e clesp 1)r,as 
111herente~, dnt·antn o prillleiro trirne~tre d•) :1ctn:1.l cxcrci1~io. 

O Presidente da Republica dos ~~~tados Unido~ do Br:tzil : 
Considc!':tnuo que :t disposi<;il.o do ~ :l", n. :1. at·t. G" da !Pi <!c 

ot·çanwnto vignnte a utorisou o I'<Hlrr· Ex(~cnti voa tr:ut>!Ewir aos 
EsLados da Uniii.o ou re;;cindir o cont.mct.o firmado rm 2 de agosto 
de 18\JZ com a Co1npanhia ~Jetropolitana, IJ:ll'<l iut.rodwçiio de 
immigl'antf'S ; 

Consi•'m·:.ttl<lo que o (lovorno niio l"·,jp. sntn ar·nrr<'t:n uo\·o., 
onns pal':t a Uni:1o, p·1rnly~ar scntdl!ant,p ~nr·vko rmquanto nã.o 
1knr estabdf'eida drlinitivarneute a transff;rencia uu a re,cisão 
do a!ludi~lo contrado : 

Cunsideran1lo que pelo me8mn con trado os paga meu tos dolle 
coiLsrq nPn tes teem prazo e1•rt.o ; 
Cou~iderando qno o Tribunal d<' Contas d<•dat·on poder set· 

aberto o rcspecti v o crcelito : 
lt0solve, usando da attribuiçãn que Ilte confi~r0 a lei n. ::oo, 

de:~ de dezonhro de 18\JiJ, n. 4, § 11. capitulo 11, art. <i", <liJI'ir 
ao l\lini~t.e1'io da ln•lustri:t, Via~·iio c Olw;~s Publicas o creelito do 
2.J•z;z:fl4l~OOrl para cu><tear o Sl't'viço rJ,~ iiLtt·oeltt<~e:ii.o de immi­
grantes o dhpezas inherentos, durante o primeir" tritnestre do 
eotTOILie exercício. 

Capital Federal, 10 do fevereiro ele 18\lii, R• da Repuhlica. 

PtW!JENTE J. DE MotL\ES BARIWS. 

AnloniiJ Olynlho dos Srrntos Tires. 

DECRETO N. 22:1:: - m: U m: t'ln·EnEtltn rn: 18\1() 

.\lt,•r:t n. cnnd1<;ito -1:1· d:t ela11:-;nl:t 2l:l rh dr'rTet 1 11. 1/ 1.1! _ dr~ í d" ~,CLI~lJJhJ·II 

d<~ 1 S'.l L 

O Presidente da Repnblica dos E->tarlos Unidos rio Brazil, atten­
dewlo ao que expoz a Companhia l'r~rnamhucana de Navegação, 
resolve que a condição 4' da. clausula 2Ja do d0creto n. 17\Jl, 
de ·I ele setembro de 18\H, liqn•J alterarht da segninte fót•ma: 

Pelo serviço de rebnc:1g-.Jm, a empr'r'Z 1 tem o direito de 
cobrar as tnx:t~ <le \JOO r<íi~ pnr tonchl:r. ltl•'tt·i~'t Oll sua Cfl'li v:t­
lnnt••. si outra f,n· a do l'<'g-ist1·u da mnh:lt'C<H;:i" reltoeada n:t 
sahid:•, c de 1-100 róis 1.a entrad:1. 

Cn['it<ll Fe<ler,tl, 1:3 de fwet'eilo :J,, Ui9G, i-\0 eb Itopllblica. 

PI{C!lg:\'TE .J. T•E \loTtAES HARTUJS. 

Jntonio O!)mt1w rios Santos ]'ires. 

Pode r Executivo i~IJ~) 



274 ACTOS DO PODE!l EXEC\CTl I U 

DECRETO N. 2234- DI' l:l DE FEVE!lE!ltrl DE lSUii 

Ap)'rov;t o plano par:t oo uniforme~ tlo C<lrjlll ele J:omheit·os do 

DistrieLo Fetkral. 

O Presirlonte tla Repulllica tios Esta,Jo~ Unido3 '.lo Drnzil, 
:tHemlendo ao que expoz n ComnJatHlante do Cot•po de Bombcirc~ 
do Dbtt·icto Federal, re~olvo ltppro\·ar o plano )'::U'<l o~ unil'ornw.~ 
do mesmo Corpo, C]lle a e~te acomJmnha, assig-narlo pJlo l\li­
nistro de Estado da .Justiça e Nogocios lnteriore,;. 

Capital Federal, 1:3 de fevereiro lle 113\JG, 8" tla ltepuhlic;l. 

PttUDENTlê J. DE MottAI':i BArmos. 

Plano tle uniformes para o CuPpo de Bomllciros do 
J)ií:;tricto Fmlct·al, appt·uvmlo pelo tlee1·e!u n. 22:H 
desta tlata 

Chapeo armado, sourecasaca preta, .~Tav:lta c[,J laço, clmgonas, 
c:dça azul com galão, banrla, talim de cadarço sobre a ua!Jila, 
e,.;pada, timlor dourado, lu v:ts do )'dlic t branca, botinas de 
verniz. 

Kepi com pennrtcho, dolm:lll, dl'agoa:ts, 1::\l<;a aznl sem g:tlão, 
talim de couro, esp~tda e !iadur <lo l" unifornw, lnv:tfJ de pcllica 
preta, botinas de bezerro com polaill<\~ 1Jr;lncas. 

Kopi, capa. llranc·t onde ob;tllo, llollll.t'l, e.1iç·t :tzul, s~m g;\l:io, 
ou uranca, talim de couro, espa,ltt, 1Lidor· do rotroz, IJnlil!as do 
hcwrro o luvas de peLic,t preta. 

Blusa nzul ou parda, calça azul, lwal!ra on rmrtla, cctpacde 
sem capa ou com capa branca, ciu to g ynmtl:;ticu, botinas du 
bezerro. 
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I' !CAÇAS 

1" uni(i,rme 

Capacete com pcnnacllo, blusa azul com braçadeiras, calça azul, 
( iulo I!Ylllnastico, botina,; com polainas. 

Cap••rete com capa branca ou sem ella, blusa azul, calçn, azul 
ou Jn·ancn, cinto gymnastico, botinas com polainas ou sem e lias. 

Capacete, blusa e calça de brim pardo, cinto gymnastico, latinas. 

Gorro oval, gandolla de brim branco ou !le algodão azul, cinto 
l'·ymnastico, calça branca ou de al,c,:oLlão azul, botinas. 

F11t'<1, Ju scrvit;o púdo se1' u:;~"Ll a sobt·ec:tsaca !lo i" unilorme, 
desabotoada, com o collete azul ou lmwco, calça azul sem galão 
1'>11 lil'anc>~ e kepi sem pe-nacho. 

F<il'a do scrvir:o do iucondio pod()Jn os olliciaes U'ar a lltB:t do 
hriur branco, do nwww feitio das do brim pardo, s·"ndo os !JJ\õcs 
dourndos, do uniforme. 

0.; 111ed i co,; ll plurnmceuticos usat'ão do me,mo uniforme, sul.­
stitniJII!o-:;e o vellmlo azul pelo carmezim e o emblema do Corpo 
JIClus t•Jnlilemas respr)ctivos. 

As di visas dos inferiores serão rle p~1nno cannczim, forradas 
do :1zul e em fOrma do litns da l:n'g-ul'a de 0"',0~. 

O-; m:tehini,;tas, l'ognistas, tclegmphbtas, moslru, marinlwi­
ros •la lanch<t, lel'l'ciros, corneta-1nór o cornetas, ferr:IIÍOt'eS, 
colHI uctores, ordenanças efl'ecti Yas e a prend 1zes usarãJ ~oi :re o 
ante-braço esr1uerdo os distinctivos de sua classe, bordados a 
retroz nas blusas de brim, o a lio de ouro na blus:t awl, con­
CrJrme o modelo. 

Os dos o!lldaes serfio os mesmo' dos dn Exercito. 
Sargento njurlante, qmutel-me,tre: esphem urmillnr, o ! 0 no 

braço direi to e o 2" no llraço esque!'do ; l ''" ~:trgen to.-;: cin ~o lltas 
no braço OSCJUC!'rlo o acim:t dellas o !li~tinctivo da classe r]Ue ti­
verem ; 2 " sargentos, quatro fitas ; J'orrieis, tres fitas ; c cabos 
de esquadrã, dmu; tita!l. 



1\l:lrliini~Ut»: usarão do llltn J''lrla tl••nl;~d:t. :11.1':\YI'~S:\Cht pni' 
mna linu, Ulll m:t!'tell<• <l unta tnn:1z. 

Telegraphistns: trarão 11111 ra:o :l\r:1ves~nrlo ]'01' nrna S<ltla. 
Mestr·e~ e marinheit·os d<t la.uclt:~: uma au<·m-a. hm·1l:ula. 
Ferreiros: nm compnsso aberto sobro tuna esqn:vlri:1. 
Corndoiro-mut· o cornetas: u~arão <lnas <'Ot'twtas entrela-

çadas. 
Fel'l':vlores: unm f'er'l'l1tlnt·:t. att·avc~~.,,}:t J<Ot' nn1 m:utello e 

uma tot''lltez. 
C"ndnctnrm;: tuna t'nrra.dnr:1 nlr:~ vo>c;ada por lllll t•lti•.·otu. 
Ordo,<:lllÇ:b: llllt <Jilthl<'·tl:l do Cn1·po. 
,\IH'<·n·l<z,~: 11111:1 8~troll:~. 
K;ln;; d1stindivos s•·r:'lo w::vlos n•• 111Jin-'•1'.11;o csrtnerdo, acitna 

d:1s di·:i-;a,; si a pr·a'.'''· l'ol' f'Tadn:lll.t. . 
Os s:~rgentc.,; llt:tlldador<JS li•:J.t·:i.o •l:1s di1 i. a-; no hr:H,;.o direito. 
To1lo;-; o~ ,-;argento~ us:ll ão l•auJa. 1\ü I:\ <li te" t·nalla sob o cinto 

gymnt•stico. 

De [Wllo, eomplet:Jmrmtc liso n cnm amil11s as :1h1:i ''P 111\nrln.s; 
soilre o l:lrlo direito o topo ll:tdllnnl d·• e'•lltas lltiutlas dbpostas 
circularmente co11t a estroll:t de ()'",():';-,de rain, IHJI'Iiada :1 tio r'e 
ouro,presilh:~ snh o t"\'n Ililcion;ll iw~li:wd:~ d•J il:tixo p:tl':l c:m:\. e 
de deante para trús, l'ot·m:~d:l pot' tt<J~ c:~notOn.~ do '"",00li de 
diametro e com um l<ot:io g-mnrle do unif"r·nw na Yolta que li­
cn.rú ll:J. [l:tl'tO inferior; irOI'!~S r•niH:l'lil~ d<l v:dito de CS[<3il'a do 
Ü'",042 do ilÍ:tlll()[l'o CO Til ('('~llj:t do CllllOiiio do\iJ'!I<iO ]lill':l, OS I fij. 
ci:ws SIIJH't'illl'O~, e de •~:~notillto \'ara (lS d<>IJ:llis olli··i:lllS; e~tas 
borlas seJ·ão p1·e~a.s a liras de g:1l:i•• •le c<H'<Iilo r:••llt 0"',0'.':, <In l:ir­
gura, pregadas sol•re o clwpr':q al<i i1 <'oJ•a. O c:wotiio, c:wuti­
lho e ga!Oes serão de ouro. 

l._,. ol; rr('l~sr.u·-''· 

!Je p[tnno azul ferrete escuro com goll:t deit11da c d11as ord••ns 
de oito botões dourados com l'in,lrt, tenrlo no C<élllro n emblema 
do Corpo, a gola ter:'\. no centro a lnrgut a de (1'".0::;-;; maug·a 
apertada propm·cion:~lmrnte p:n·a o e::di·emo in!'erior, sem <~ber­
tnrn, m:~s cmn trr•., ktfírJ,; de 0"',01 <k di:~lill tl'o e da lórm:~ tlos 
ontt·o . .;, ab:~ !:'•·lll 11 ::11\Zid<· l'llllt o< n11 I'' irn•·:,l<• !],, lrJ·;.<;u ··~lendilo 
CLtÚ 1J eXtl'OitiO dn dV 1 'l~ U!õ\iOl'~ lt·!ld{' lll!;t~ c:IH'I·J[;,~('(JlJl il'C:--- 1~.1-
[i)c•,; gt:tndcs ent e:11la IIJTI:l. 1':,:<.:«1<-il :1 <I<~ Y•·llu<lo ;;znl orl:~da 
com UllJ:I CH[>ignilll:l d" 0"'.0"::, l<:n<l" llll c<·tltt·o o crnl>lr•ma 
do Corpo c <lo cad:~. l:IJ" nma c~lrull:~ IH>l'dada a. onro, de Ü'",flll8 
de raio. 
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Dro,rJOJWS 

Com pala e p·1lmatmü <lo mr•tal dourar lo c L•rilhant<', forrarias 
de panno azul l'mTetc; a pala, ttn·á qw.tro onlen~ dn escamas, 
sendo a largura desta 0"',01:->, s ·u r·omprimento ~e1·a 0'",1 o su:1 
laT'!.!'ura ()m,04, guanwcida de dons frisos de 0"',002 de largura, 
clll rolevo o l:tvl·ad:~s em forma de canolillw, direita e tei'Illi­
n:~da na p:11·to supr•nor COIIl o~ :•ngnlo;; corl<td~rs; palnmtori:t 
de f'ÚI'Illil. t•lJiptir~a l'<llll a ;;llJl<'I'[Ít'i<> ('ri!I\I'X:I () I"OIItOI'll<L>l:t JlOI' 
llltl<l, <~:tlllleilll':t eill roluvo t:olll Ü111 ,0I:l de hrg·nr:~ na l~:~e;o, atü 
um c outro lado da pal:1, ond<l I'<)Jllrtt:~ em r,·,t·ma eit·cnhr: n eixo 
menor no prolonganwut.o ria pal:l ,. o m:ríor· da. ial'glll'<l do lt~rm­
ln·o, t'il'l'llin.da por tllna hnl'l'ill•a IH·ilh:\Jl!P .tn 0'",1111'! r• 111111 l'<wa. 
do tio l'o~1·0 ,. l.rilh;wlq dn O"'.OOS ,;np•·I']"'"L' a o<JII':I dn (ir",llll!.; 
11':\ll.i:•s dt• e:uwt:"íq t.orddo e111 tln:~;; tn·d••ns, ~·Jntlo :1. tl\l<:t·ior du 
O"' ,OI e a inferior de O"',OOii para os otlki:t<JS ,;11perior·•~,;, c• do ca­
uotilho em tre,; oedeiJS para o,; olficines subalterno~ e capitã0s, 
temlo para todos oru,070 de cumprimento. 

C11/ça 

De pnnno azul ferr..te, ,Jircit:r n do l:u·g11n rcgnlar, ton<lo ao 
longo da~ f~o~tnras PX[OI'ÍOJ'<)s g:~liin rio ouro de qu:Ttl'o e•ll'dõ.•s c 
t'tlitl 11 111 ,11:~ dn l:ll'g·ltl';' o :t\'iV:Hin t:1111l ~~·da uznL 

C:d.,:a de J•allll<l :lt:UI 1\·nut" eo111 11111 earl:u·~·o igual ao do 
dolman em eada Jnll'lla. 

Cal~·a de brim lri':Tnco do rno.l,;lo usu,1l. 
Calça de panno azul (i_:note do lllO<lelo n~unl. 
Calç:t de l.Jrirn partio do mo<lr•lo usual. 

lk malha. ]'fli'Iugnr•z:t do t'<JII'<J!. de ~erla r'll"l1l'IJ:I•ia cnlll i111T'l:ts 
n111 l'<inn:r dn p•'·t·a, :r tio ·In lllll'O, t••IJ·Io li"r.(Ç,:) d<J c >IIIJ>I'ÍIIIC!llo o 
U'",11:1 "",;eu m i11t' di;~mdr"; :ll'illl,, da p<'::·:~ o" i:-;nal altnr:t ir:'t 
lllll hot:"ín do ()'",OI 11,. di<tllt<'ll·o; o J'l'llt:tl•• s•·r·:t li•ito <'IJI llll!:t 
IJJ:I(;;ItH·ta t~Oilit::l dP ()m,!J~ d!' diat!IPtt'o ll:l \1:1:--:1• di• (Jln,,)}f), tia 

pal'ln 'IIJ<I'I'ior, Clliii•J l:t d~> <~lll'·lii•r <I~: lliJJ'll l'r"l'll ,, ln illr:ulln <IH 
()r".lill? rir; d1:r lilütl'll; l'l'<tlljil~ du 1 <)li', 1. Olll::trnad" Ir c1do ''de 
t'i\Jll•tii<l rl1) OUI'O 111 Jl.Ll"[t) U\ lel'iol', Sr·JI•io o CiiliUl:-10 dn ()w,(Jijl) 

pal'il os l!llici:w,; SUJrOI·iOJ·es; do C:ttwtiiiJO e do Jllr'SII<O rctroz 
somolh:~ntenwnte dispostos p:11-a "" olliciae,; :-<llki.llel'llo~ e capi­
tiies, teudo pant todus 0"',2;> de eolllpt•imento. 

Talim 

Com a ei11t:t de cadarço de smb aznl ei:Tro <lo 0'".03 dn laT'I:!nrn, 
dividido mn selo litcha~ ign:tes, s:,ndo trl'~ tn,~idas do ont·n, f'otT:T•lo 
d" \"1\llndq :1;~ul d:rro. :1ltolt•:T.rlo poi' lJJ<'io do 11111 f,.,·IJo dr: metal 
tudo ht VI'<~ do, it eX<:ep~::"ío da dt:t p<t <'i 1 <'lli:u· 1\e li"' ,o:; que eonsti-



tnc o macho, a rtnal Scl'it Ji,;a. f' ht·ilh:lntc c lf'i'Ú ~olwo o rcntro 
o distincti\'O do Cm·po, o f,H:ho d<•S:':tllG:trit ~obre num p:d:1 
forr;ul;t de vc\ln•to aml claro; pa,s:uloros tio metal lavr:ulo tle 
Júr!lla rel'langnlar f:om Ü"',IJ::;> <le :lltnr:t u ()m,I)J·! de largm·a o 
na parte inlerior alças ondü serão prc~a,.; as gnhs por nwio tio 
IJrqneBos botCícs do nuiformr•, gubs tle cordão dobraúc, ~tmrlo 
este de 0"',(107 de diamctro o co\>crto do tecido de retrO!. nnl 
claro e fio de ouro : as gnias tm·.lo nas oxtrmnid:ul<•,.; ai<;"" tio 
mola por cujo olh:ll. pa,.;sar:'t o cortLio, d<lJ>oi; do :1 t1·a \'t':'.· :1 I' "" 

duas niJ<'rturas de um p:tss:Hlor ele nwt:d ch:tto Ltvr:td''· Toda>< 
as peças de metal serão douradas. 

Talim de couro ria Rus-;ia, com guia~. tcn<lo as C.·nagou::: 
douradas o mt chapa o eJultlermt do Corpo. 

Espadu 

De bainha de COlHO S0111 copl•S com om,G I de comprimento, 
tendo a parte do punho nJCt:tllic:t, as hr:tçadl!iras, n olh:d, n 
cruzeta e a ponteir•t pnüeildos, ilS nr!llas da ltcpn !Jlica Wl et·nzcta 
c o punho tlll polle ele arraia. 

Fio r/oi· 

Do cordão rle ouro com 0"',00,1 tle diamctro, tnndo suspr,n,,a 
uma lJola em fórma de p<'\ra encannstrada ele li o de ouro, medindo 
0'",:)5 tle comprimento e Ü'",02 dn dirtnwtro <'ll1 sua maior gros­
sura; om cima desta. um Lo tão de '11110 espigadc> de O"',U I <I e 
nltura e de igual diametro; o renute s~erú t'eito om uma. uwçaneb 
de !'tit·ma conica tio 0"',0·! de comprinwnto e 0"•,0:l de dianv~tro 
na base; :t fl'anj:t terá tJm,or; do co111primm1to n será dn cano tão 
de U"•,OOG p:tra o~ ollieia<~;; snpr~riorcs n de e:uJotilho par:t os 
subaltcmos o capitães. 

Fhvlor de retrozes preto o azn\, ignacs rtn:tnto ús dimensões o 
fórma aos usados no primeiro unit'c•t·me. 

De peliicfl branct on pretn. 

floti;uts 

lntdriças de verniz 011 de Lezcn.'. 

Repi 

De panno azul ferrete, tendo()'", \2 de altm•a r:om toda a Yolt:l, 
capa de diametro igtwl ao da. ea.hr>r;a, cinta r!n vellud•l awl <i<' 
Om,04 de altnr<t entre vi vos da.quello p:umo, tendo ~obre e \la 
tantas tranças d1'l Om,002 de largura. dispostas parallelamento 
quanto os accessos de postos já obtidos; us rttWrtos guarnecidos 
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de trns 1las mesmas t1•ançns e no fundo nm onfnite tambem 1la 
mesma ti'::tn<;a em tros ordens para\ln\a:o; entre si, sendo estas de 
0'",001 ; na frente sobrG vcllwlo aznl o distinctivo do Corpo 
1lentro de nm:1 cerc:tdnm formaria por dom ramos de louro c car­
valho com ()m,04 rle altura e a largura maxima de om,055, enci­
marlo 1\e mn:t estre\la de Ü'",Ol de 1\iametro, a cet·c:u\ura. n a 
estrelln b:n·dar\ns a ouro e o distindivo a pt·at:t; pal:L de sola 
<l<:b!'mtrh e onvel'nizada d" preto, b:tstante inclinrttla f!obre os 
olhos all'r'ctanrlo a f<'>rm:t 1ln hllm e ('.()!ll O"',W,R de larg-ura no 
JIHliO, tendo ll:t p:trtr 811\lfli'ÍCr lllll r:ord:to do 0\1!'0 r[O ()lll,()():) 1Je 
1liametro com dons nos e rrfhOS nas e'\tl'emichules poe dons 
boWcs pequenos 1lo uniforme. 

Do/num 

De p:1nno azul escuro, som bolws externos, abotoando no 
centro e interiormente por botões pretos, gn:trnnci1lo na frente, 
em volta e nas costnr~cs lnternt]S das espallnas, do cadarço de smht 
tmnç.:t~lo em losnn!<o, tewlo tle rO'l1pdmonto o comprimento 1lo 
l>rnçn esttmdi<lo até o meio da palma da mão com :t hertnra do 
l:1rlo esquerdo para a espada quando su:;pens:t no gancho do 
ttlim. 

Golh de velln1lo azul com o distinctivo igual ao modr!lo, bor­
darlo :t 0\11'0 de um e outro la1lo d:t frente. 

,\lamarr'R de cadarço 1lo f'PIIa ip:n:tl á g-nnrnil;iio tlo ,Jolman, 
frn'mnrlos tio dons I'amos sopnrn<los pot• vellutlo aznl e terminados 
em pontrt. Deze;;eis botões colloc:Hlos nas pontas dm; alamares 
de um e outro hHio do peito fot'manrlo cottr<tÇ't. Botõ9S dourados 
com orla1los brilhantes, tendo no centro o distinctivo do Corpo, 
c:trr:ellas 1le velludo azul com tr'es botões do uniforme em tamanho 
menor. 

Blusn 

De panno nznl fenoto c a1lolm:trla, tet11lo oito hotõcs 1lo uni­
l'ormc, l'olln virada. 

Ci;1to !J!tnmastico 

Encunado com listra rtzul no contro. 

Plutinas 

ne vellt11lo azu I orlarias 1le mcbl 1lonratlo e om rrírma trape­
zoirhl, como o modelo, tendo no centro o emhlem:c do Cor·po 
prateado e um botãr) 1le uniforme em uma das extremidades, na. 
,mtl'a uma. barra tambem <le metal doura1lo escamada. 

CaJWI'ele 

De couro da Russia, com dnas pa.las, tendo no espelho de 
earneira branca o distico -Corpo de Bombeiros - em relevo e 
mais ab:tixo o emblema. do Corpo, tudo de metal dourado. 
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IIIHSII 

D1J hrim pwdo n c.dç:1 tio dito :lo lllC~IWJ !'eitio do precedente, 
sem vivo e com oito bntüe.-; de m;tS-ilt pt'<lta. cotll o lk;tinctivo do 
Co!'po; nm;~a. IJ[u~a os galõ.~:; ~lll'~to ~ulistitnido:; pol' Ctlllai'i,~o do 
lã IJI'eta. 

Capital F e ie!'al, 13 de fevereiro de 18\lli. - DI'. Antonio Gon­
çalves Ferreira. 

DECRETO N. 22:~5 - DE 20 DE FEYEltElllO llE 18\IG 

lteo,·u-anisa :t C:inartla NaciO!Jal d:1 com:tl'C:t ~1~~ Uf'len1 !lo l>escnlvad o' 
n<J Jo;,t:tdo t!e ~. l'an\0. 

O Pr·esidente da Republica dos Estrrdos Unidos do Brazil de­
creta: 

Artigo uniccl. A Guar•la Nacional da CO!rlarc• 1le Belem do 
Desc:tlv:vlo, no E~t.a·to de S. Paulo. ~e c"m!'Ot'Ú. dos <<ctnacs 30', 
i\l" fl i 1' b.Lta i hile:i 1\1~ infan taJ'Ía e [·~·· tla. "f'~t'l'V<I, Clllll rptat.r•o Cllll\­

pauhias ea.da UIIJ, e dn 14° l'l'gimento dt\ caval\a.rí:t com igual 
numero de esquadrões, <JS quaes ~e organisar:lo C••lll o:.; guardas 
qualilicados no.> districtos da mesnta coJJJ<t!'Ca; revogcvlus as 
disposições em contrdrio. 

Capital Feuera\, 20 de fevereiro do 189ü. flo ua Republica. 

PltUI>ENTIC .J. DE 1\IOitAES BAlUWS. 

llr. ;Litonio Gonçalnes Fen·cira. 

DECR!~TO N. 22:3;- 1m :22 "': FEVEI:t-:Itw I>E l8Uü. 

Reor~anisa a Guarda Naci~1nal Ll:L comarca. dn I~umfim~ no E-;t~do da 

Bal1 ia~ 

O Presidente ua Republica dos EsL:Hlos 11nidos do Drazil de­
creta: 

Artigo unico. A Guarda Naciond 11:1 comarca de H<nnli~n. no 
Estado-1la H a hi:t, sR com porá dos actuaes 82", R;~' o 2·!:3" b:t talhões 
1le infantaria o 20" da reserva, <~otn ']ll<~ti'o companhias cada um, 
o do 7·• csquadrilo :wulso elevaclo <I regimento tle cavn,llaria com 
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igual numero de esquadrõe.; e a ue~igna•Jío de 613", os quaes Sl"l or­
ganisar·:io com os guardas qu:d; ~\cauos nos districtos da referida 
comarca; rev, gadas as disposi<;ões em contt'ario. 

Capital Federal, 22 de fevereiro de 18\!13, 8" ,Ja ltepublica. 

PrwngNrg J. DB MORAES DARROS. 

Dr. "tntonio Gonçalves Ferreira. 

DECRETO N. 22:l7 -DE 2 DE ~IAIWO DE 18aG 

CL't':l ma1s UJn bn.talhiin dt~ illf:lnt.'l.ri:-t d1~ nuarrl:ts ;\~lr:i')I\'H!~ do ~~~rvi~·o netivo, 

un. ~OIU:1rc:t do U.io H:t~."'gern, IW Estado d1~ ~fi11a~ Cit•r:te:-'. 

O Presidente tia Republica dos Estados Unido,; do Brazil de­
creta: 

Artigo unico. Fica cre.1tlo na conmrcn do Rio Bagag-em, no 
Estarlo de Minas Geraes, mais um b:ltalhão de infantarht de 
Guardas Nacionnes do serviço activo, com quatro companhia~ e a 
liP>;ignnt;ãn de 2f>3", o qual ~e or·çanis:•rit com os guardas qualifi­
c:•do,; nos dbll'idos .ta mesma corual'Ga; revog1t1hs as dbpo,i~õos 
ew co11tr·ario. 

Capital l<'ederal, 2 de man;o do ltlDG, H" da Repuhlic:t. 

PRUDENTE J. DE l\!ORAES BAIUtOS. 

Dr • • tntonio Gonçalves Ferreira. 

DECRETO N. 2238- !>E 5 DE MAl:ÇO DE 18\JG 

O Presi•lente da Repnhlica dos E~tados t:ni•los do Brnzil, dando 
PX8CIIt,·ão ao t!ispost.o no art. 5", n. 7, da Irei n. 360, do :lO de 
dezembro de 1895, resolve ~rem· no Arsenal tle Guerra de Matto 
G1·osso duns ollicinas, uma de htoeiros e l'undidoro:;, e outra de 
correeiros e selloiro~. tendo ca•la urna " seguinte pessoal : um 
mestre, um opera rio de I" clas;e, um dito de:!". urn de 3•, dous 
de 4", um aprendiz de I • t la,;se, um di to de 2a e dous de :la, os 
quaes pel'ceberão os vencimentos mareados na sup1·:witackt lei. 

Capital Federal, 5 t!e março de 18\Jô, 8" da Republica. 

PIWDI~N'l'IC J. DE l\loltAES BARRos. 

Be rnar,Zo Vasques. 
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DECRETO N, 2.:::l!l- rm!) m•; M\W;o J>F. IN\l() 

.\.ppt•ova o.~ 0stntlos n orçamento p:wa a eon~trncçfí.o elo t•anutl ferreo 

lig,'tnrtu a c~t,:tl;<lü ll1rtritin1:-t tla n::unh"l:t ú~ tinha" ~Cl'~C~ da. Es­
lr:uh t\c Feno C••tüm 1 <lo llt·a7.il, 

O Pt•c;;ielf'!:tc cln !1npnblie:t dos Eslaelos Uni•ln,; cl<1 1\rnzil re­
solve nppro\·:11' os estnrlo~ e on:.e~nwrtto, !]lle ""m esto lnix\in, 
ru!Jric:1dos pelo elil'ectot' gm·al do Viaç:i:o ch n·spocti va s,)Ct'e­
t:u·ia de Est:ldo pal':t a constrnc•;i'io rle mn r:mm\ rm·r·no ligando 
a estn~i'io HHU'itima ria l1am!Jô:t :\~ linltas :~nt'<tO:" da Estraua t!e 
Forro Central elo Bl':lzi\. ' 

C<tpita\ Fe•\eral, D do mrm;o ele 1800, 8' rla Ropnlllir:t. 

l'rtrnE:>TE .T. nE :\!oR.\ES Rumos. 

DECRETO N. 22-10- DE I? PE 'IL\R('•) DE ]R\)(', 

Approv:t .'1~ plantn.Cl par:l. conRtt·n~r~ito (lr uma esl:lr·itn no 1o~at• dr:ono-
1llinado « Cap:to Uonito >l, d·t l·~sll':lrl:• (l) F~·l.L'I) ~·11~1H'::tl~an:1. (' 

Jt Ui\ 11:1. 

O Prosiucnto cl::L Repnblica rios Estados Cnidos do Hrnzil, 
:tttcnden•lo :10 qno rc<[IWl'en ;~ Comp:1nhi:1 Snt'ocalmn·t c ltuann, 
dccretn. : 

Artigo nnico. Ficam approvarlas n~ plantas 1]110 com [)Ste 
haixam rnltr·icadns pelo r\irrJctot· gemtl •la. llit·eclorLc rlc Viação 
rla Secretaria de E~tado rios Negocio~ rl:c inrln-;t.!'i:1, Vi:1ç:lo c Obras 
Publicas para cono;tl'ncção ele tlltta c~t:tçã.n, at'lll:tZ•liiS e dcpcwlen­
cias, no Jogar úrnominado « Ca piin Honi tn », ki\omdr·o :3lli e 750 
rl:t linha f]Ue E<e rlirige a Tiktgy, d<!VütHlo, pon'nn, vi;.:'orar para 
n refrerirla constrncçãn os pn~•;o~ do m·::tmürttll .!:'t. :t['['I'Ov;vlo pelo 
diJt:l'cto n. :l:? tio :l do dczell!ill'fl dn I ~.-~\1. 

Cn.pitfLl Fet!rrll, 12 do março rle 18\IG, 8" rh Ropnhlica. 

I'!UJDENTP: .I. l>E 1\IO!t.\.ES BARIWS. 

Antonio O/y,1t/i,, J!o, Suntas J'iycs. 



ACTO~ 110 !'ODE!\ EXECUTIVO 283 

IJECRETO N. 2241 - l>lc ]li !>E ~1.\Hco 1•8 IR\lu 

~q\"titne os arts. 1G, 11, f,q, 2,f. 2i, 27 e :?S d1) I'~gnl[ltncntr) :tppt't"l\'a110 pell) 

1lr~crcto n. 1S7:> d1~ ;--, 1lr} lliJ\'etl'bru rle 1:-\<J'i, 

o Prcsidcnto 1h Republiea dos Esla1los Uni1los 1lo Brazil, 
attcndf!tlllo no f]Ue lh8 fjXpoz o f\linistl'O do Estar lo dn.s ltelaçõos 
Exteriores sohre a convonicneia de tornar· mr'n~" I a rerness:t dos 
s~tldos da romb dos emolumentos Cl>m;ul:cre~ á llnle~acia do TliC­
sum·o Fe,]cral em Londt•eo; para facilitar· o pag<tlll8tlto 1los venci­
mentos dos empregados do Corpo Con ;ulat•, hat•monisa1los o 
reo·n!a mnnto approv:vlo polo decreto n. IHT> do G 1le novembro 
d1/'lfl\Jl O o dCOI'eto ll. :2[4() 1!0 :~N de ontnilt'O 1!0 \S!I:'>, 

Decreta: 
Artigo unico. Ficam suhstituidos pelos que com este 1lecreto 

so tntlllic:tm, ,,ssigimrlos pelo 1\Iinistro de ~~~lado dao; ltclnções 
Extel"iorc~, tJ::> art::>. lG, 17, IN, :ti, :2G, :~7 e 28 do rl'gnlarnento 
p:tl'it a cobl'ança e escriptnraçiio do~ emolumento~ ennsnlares 
por meio de estampilhas, approvado pelo decreto :1. U:l'i:í de 5 
de novembro rle 189-!. 

Capital Feueral, lG 1lc marl,'o de 18\H\, 8" da Lt')J'lllJ!íca. 

l'RUill·::-nt·: J. DF :\lmtAES BAillWS. 

Crwlos iill[!!!Slo rlc ('a;·vrllho. 

Arligos [1. fJHC se rcnn·c () dCIWeto u. 2211 tlcsLft (\aLa 

Art. UI. Esse livro doverit ter torlns ~•s folhas rui>ricmlas pelo 
consnl tlr1 rlhtricto, que l:tl-r:trú latnhom o~ ter·nw> rle nbcrtnra 
c rmcor·r~tmento, ~~ dclle extrahiril o fnnccion:n·io con,.;ul:t l' mon­
:oaltllentc um mappa da roceit:t e da rlespez~t (modelo n. ~>). 

Art. 17. O mapp:t dos Yke-Consulados :-;orú l'illl11Jltido em 
dnplieab ao respectivo coasul nos cinco primeiros dias depois de 
tinrlo o mez 1le que elle tr·atar ; c o dos Consulado~ :'t S<Jcr·etaria 
tias ltd;v;ües Ex terior0s, em uma só Yia dentro do referido llHJz. 

Este ultimo sorá ncompanh<ldo Jo um extJmplar ''"~ primeiros, 
dos f]U:It'S ;.:ó tl!nncionar:'t a somm:1 ria rl'coita o rlrt rlf'speza. 

Art. li'l. Si no prazo lixado no artigo antr·co,[C"nte ni\o esli­
verem no Consulado :ts contas de todos c•s Vice-Consulado:-; dl'lle 
deponrlentlls, o consulmmctturá a~ qtlll tivet• recebitlo e jnsti-
1ic:trit a Ldta das outras, que enviará depoi~, 111as s0mpre ante~ 
do tim do mez seguinte, acompanl1arla rle outt·a sua, em aurlita­
mento it primeira, da qual sr'1 lllüllciouar~·t as SOitllll<t:-J da n~cuit~t 
e ilespc·~:t já apurarias. 

Art. 24. Antes de tlnrlo o segundo mer, do carb anno, os 
consnles remetterfi:o ú Secretttr·ü das H.elações gxtet'iores um 
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h:tlanedo !~era! resnnli<lo d:t t'<)<~i:iLt e <kspc;.a do c;on Con:mlflclo 
e dil~ \"iee-t:on~nla<lnsdell•ld<1{J<Htd<lll!P,; dlll':tllh o :urn" <~nt,;rior. 

,\rt. :!<\. No.-; dnco prir!luir·,,~ di'' d • ''a.-l:t tlt:JZ, "'' eon,;11les 
nmwlt<'l'<to :1 lJelt•~·aeLI do Tlru,;onr·,, l•'n·kl':tl ntn Londr·n::; o 
saldo d:t rell<lil dn~ urnoltllli<Jtrlo-;, na s<ídc d" t:illl,;ll\:iilo no tlll)/, 
anter•ior• . 

. \t'l. :!7. No me-;rno l'l',lZO os Yic••-enn~ni<J'i t'<Jtllotter·:io aos 
re-;pecli 1·c·s ronsn!Ps os sa\d(ls dos <'tllll[liJllnnto·' por oli<J' cot,ra<lo~, 
elo,; quao~ se) po lur:ío rlodn!.it· ,;<Jill :llll<li'ÍS:J<,lilo t'\PIT:isa ela S<J<JI'<J­
tar·ia da..; l~ula•:oo,; l•:xt,t·ior<JS a nwlad,•, 'I"" llr••s ""''rplltir 11111' 
lui, u mais a~ delspews inrlispens:rvoi-; :10 r:xp•Jrli··nto. 

Art. :!8. l<:st<JS nltiuws s:rldos S<'i':Ío reJtnl'tlid·>s l"'los eor.Rnles 
a !'Of<JI'Íd:t [)e\<Jg':lllÍa 110 J'l'ÍIWÍjiÍI) dr) ill"Z ~·)!-:'llÍllk, COil,jll!lt:i­

llJOlltU com o ~eu do nltinto lll8Z. 

Capit:il Fedci'al, ](\ do ltl:ll't,'" d·· [:-;''li.- C•r{os ,tu;;usto de 
C!lnOtt//,o. 

Aln·e ~o .\Iini~t~·t·i,> da In(lns!ri:1. \'L1ç;lo ~· (1\Jr;IS P11ldieas o <'rctlilo 

de 3:!:000;; para pagamento 1h ~lifh•!'l'l\:':t d:t S!dl\Pll(';\o :i. Cnn1panhi:1 

1lP :\:1\n.~·:H.::to d~) :\I:tr.tnll:-to, t·l•.'\:Jd:t ;1 :!il():ll(l 1.-~ 111' 11\_('t't'Ít'll) d1• !~.~:-,. 

O Prosi<lemto da [{opuli\k,\ do,; E,\:\llos t;nidn~ 1lo H1·azil, con­
sidorando quo pola di~p<hi•:ilo dn ~ ·I" 11. I [ a.rt. li" da I oi de 
orv\lllento 11. i\>1\ Je 21 do ,[,znmiJI'O elo l0'.1.j f,,j o i;uvet·no 
autol'isado a additnr eontracto eom :\ eo!llpanltia fJ!l<) Ltz o sor­
viçu do IHlVl';.:a,ão •le i·aLot:~;.:<)lll l)!ltro o Ci•iit'a o L'<~rá, estabe­
lccowlo nma''viagem mmr,;:~l 'í·orlonrla ao porto da, Amat'I':H::"i.o o 
oult'il aos de nnirna!':tos o <:nnJI'Ili:J.illJ'a, \''''''"''lo I""' ic;,;u ekvat· 
a I'(l'llt'Cliva Sllli\'tlll<;iio :1 :!I)IJ.e)liiiS(IIIil; 

Con~ider\lllclo t['it' Clll virtud'' '""''t díc-["hi<,'<t<~ eel<Jirron-:-;o r:on­
traeto C<lnt ''lnell:l eotll\''urllia p:~t'a. a "X•'t'lll,'lll rio nte' "Í'Jllado 
sen'i<:o. e:1:-v•: do rlecr'dtr n. :2111;, de :::í de· :r!,ril de !.':\\).-,; 

Consid,~r·ando qno o Tril<nlllll ,,,. C"1ll:>, <],·,·!al'l>\1 t•orlcr· S•'l' 
aberto o Cl'<:dito IWI'C'Slii'ÍO p::1 a att.iw:ü· i•. ÍIIII'''~'L uwi.t :r. ljltr· l'ni 
elrJvad:t a. ~lllJV<lll<;:io: 

ll e,:ol\-e alH·ir· ao Mini ,tn!'io d:t lndn~tri;>, Yia~:io e Obras 
Puldi·~a-.; o credito ,J,, :l:!:011rt~. lll'l'.-·~.;:u·io "'' l•ag·:~lll<:llt·· no exor­
cieio d·· 18\)5 da. difTurnnç:t da :-l!IJI'<Jll<;:"itr :c (:<>ill['<l.llllia •Ju Navo­
gaçiio do Maranhão. 

Capital Federal, lG do Jll;\I'ÇO tl() lc'(h), ,_,.,da H,epublica. 

l'IWI•E-.:TE J. Ill·: ~lot:.u;~ IL\IUtiJ~. 
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llECI:ETO N. '!';'!::- lll·: 1'.1 lll·: ll\11< I) 111•: ].')\Hi 

Jtr~._·ti!ic:t a ll1l1Jlie~u;iio do dPCl'('tn IC'gi.->htivn 11. ·i.). de 2:1 ele :tgu~l,o d0 

f.~ 1J:?, f,~jj,;t, Jl:t 1'('-~\lf't'!,j\·:L (~o\!r't'l,';(ll 1\(~ lr•j•; (' tlC't~l'E't()~. 

O Pr··sidente da I(.OJ•nlllic:l do.; E'! :11ln:; [Jni•los do Hrazil, <?on­
~id<·.J':tiJdo : 

IJll•l i<'IICIIl-Sil VI'I'Íiic,ado, pc>lo 1'11111'1 O!ilo d<l IIIIÍ.O:!I' lj>!JII <]a 
J'c,.;nln•.·:lo dn c;Oil!'l'•''''l :\:ll'ioJl<d, s:~ll<'t'.io:J:IlLt P"lo d•·er••t<J 
11. 7\J, dr• :::1 !],, ;~g·o,;lo J!,l lc;\J~, qu • na J'(•,;p· di1 a eullecç:lo do 
l•3iS o dncrdos houve CITO 110 principio Jo :::\ :!" do 11rt. 1", rjiW 
:li tt•J':t sul•stanci:l!lll"llte o ~onl ido d:c disposit,·:·w lngbh ti 1·a; o 

(,\JHl no lJiario Of!i··iol•ln 27 da<jlldi•J 111<'1. ,. allll<l ~:dlin pui,Ji­
cado o Jllt'~lllo d<•.ct·do do aCl'lll'd>J co:n o <JitiO,!'I'a[liJO d:1 rd'•:rid:t 
J·•·:solw;ii.o: 

lto~olvc <lnelarar qno o p1·iucipio do :dlu li· lo p:tl':lgi'P[Jho c.\ <ICl 
thc<ll' <'~Jg·ui 11 tcJ: 

Eslll dn·reito ,·, cJ;tcnsivo- e niio --!•;:.;to dil'<lilu c~ •· .• ·r'iusiro, 
eomo sn ~1cha na. mr·nt·iormd:t eoll•:l'<:iio c!.: Ireis. 

C<tJ•it.tl F'etli)J'~Il, 10 do marc;o de IH\IIi, H" ela l~qmldica. 

PI~UJJF:'>ITJ·: .1. l>E 1\!oJ:.\E:-i ilArntns. 

DI'., "lntonio nonçalvcs Ferreira. 

D:'t nova orgarliRaç;to (L Gn:u·tla K:1eion:tl da. ~'lllllarc:t de :-.:arapul1y, 
no I·>t:ulo <lc S. l':t'llr•. 

o Prosi<lcnto tla Itopnblica •los Est:Hios Uni•los dn Br·nil, par:t 
a 0XC<~nção da lei n. 2:l\J:> c In I O ele setcJJJI,ro ele p.:-;:l o doe roto 
n. 5:17:3 de :~1 tio mnrço dt• lfl/.1, 

D<>c•.rr•tn: 

.\rt. 1." o comm:1ndo StlJl•'PinJ' cl:t !i•wrch N:lCillll"l •'a t~omnrca 
ele ~:ll':lJllilty, no l·"~t:lelo de S. l'alllo, :;c• <'Olllpor:'t elo~ :ldU.tc•s 
'.11" l'<''~illiPillo dn r~:tYíill:tri:l, II':IJJsl(•rJttado <'111 eoJ'jln c~r·m qn:l!ro 
ec:qnadt'Ü<'", li \1° hat:tl hão d•J in!'antaJ•ia elo ~orviço :te ti vn, elevado 
a sei~ companhias, que só complelal·ii.o com as !• e 2' elo 200" 
batalhão da mesma arma, ora oxtincto, o do l0-1" l.Jalalhão do 
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serviço de reserva, igualmente elevado a seis companhias. os 
quaos se organi,;ariio com os guardas qualiJic:ulos nos municípios 
da rererill.a conmrca. 

Art. 2." Rcvogam-sll o decreto n. 1719 Llc 2S tle maio de 
18U4 e ma i" disvosições em con trat·io. 

Capital Federal, LU do mar(io tle 18Uô, !->" d[l.l~opublica. 

l'ItUDE'lT8 .J. DE 1\íoi~AI,-l BARROS. 

Dr. ~hdoHiu U:Jnçulucs Ferreira. 

DECRETO N. 2245 - DE 23 DE :I!AW,O DE 189Ci 

Apprn\·.1, com alteraçÔf'~, o,c; c-.;ta.tntns 1b. Soci(:dn.1lr~ de Se.!nros ,\Intn.), 

~~~lJre a \'itla ~· Eqnitativa d11~ I•:stf\r\r)~ L'nidu-.; d1J Brazil /"> e aut·Jri~:l 't 

JJP':-:.1na a !"unccionar. 

O Presidente tl:t Republica dos Estatlo~ Uuidus do Brnil, 
attetlllewlo ao que req uerer:ttn o~ citlaclüos ht•a;;ileiros lmc\Iard 
Franklin Fern·ira Sampait) e Dr. ,\nl.tmi<l Auguslo de AzL•vedu 
Sodré. tlecrGÜt : 

.\rt. l." Ficam ajlprovados os estatuto~ d<t Socieda.dt) do Se­
guros Mutuos ~obre [1 Vida-Equitatim tlus E,;\aüos ünhlo~ Llo 
Brazil-com as seguintes alterat;<-,os : 

a) ao art. <-1"-accrescentcm-se PS seguintes pett'ngrapho.; : 
§ ri." Nüo fará qualquer outm uper<tr;iio qul' niío srj;t dicc­

ctamente relativa ao seu fi111 r·:tpit;tl, ~uiJ peu;t ilu lltu ser cas,;acLt 
<t auturi:-m<;ão para funecion;~r. 

§ 6." E' expres~amente vedado re·s('gurar os seus .'-'cguros clll 
companhias estrangeiras, dentro ou r"ra do p<liz. 

iJ) ao art. 26-[l,cerescrute-sc, ;n j/nl',O seguinte:-respeitadas 
<tS tlisposiç·r!es da lei n. 177 A, de 15 de setumbro de lf-iff:. 

Art. :!." Fica a societ!:vle autoris·tda <1 lütlt'c~ionar, logo que 
apre:-;pute ao i\lini.<terio d[l, F:tzenLla o . .; nome·< 1l· riÍl','cto,·ia e 
do cousellw fiscal a que se rel'ercm u.; arts. lU e 10, paragrapho 
unico. do:< seus estatutos. 

Capital Federal, 2:~ de mn,t·çu tlc l8'J6, S· cLt Rcpublica. 

PmwE:sTI~ .T. P!" illotLA E~ U.\l~Ros. 
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Publica a accessã1) dn c;ovnrnn portug1H~7. ú Conypn~ito tclr•grnll\Iiea interu~l­

cional de~. Pctet·:.;bu~':;D, r\ e :!2 de junho de l~<J ,, quauto ás suas cuLJJtias. 

O Prosillonte dn, Rcpublica ,]os E~!ados Uni,los uo Brazil faz 
pu lJlic:t a accessão ,[o Uovcrno pot'tugnoz it Cotnonçito telegm­
phica internacional de S. Peter~hurgo de 22 de julho ll•J 1875, 
quanto à~ S\WS colonitt,;, segundo commnnicaçiio da Legação 
FraiiC<'ZU ,]o 12 do eon·untrl ao l\'linis!erio da~ l(cla<;õcs Exteriores, 
cuja tr:ulncÇ<tO <)llidal c~tc aeompanha. 

Capital Federal, 23 de março de l89G, o'' ua H.epublica. 

PRUDE:-<TJ<; J. DE I\iO!tAES BARROS. 

l'nrlos ,luq!fsto rle l'flr·cnlfw. 

TR.,nucç.\o - Legação ua. Ropnblica Franceza no Brnzil­
Rio Llu Jnneiro, U de nwL'ÇO ,]e l8Vü. 

Sr. 1\JinbtJ'o - Em exccU<;iic' do :u·t. 18 d;t Convonçito 
tolographie:t do S. l'eterslnH'::;·o, do 22 •k .iulho do IK7S, o 0<~­
vcrno portngnez, por intormodio <lo scn I'8['1'8o>cntanto <.l!ll l'ariz, 
notiticou no üove:·tto da ltepuiJ!ic:t a sua accossiio a e~~e acto 
inle!'Dacioual '[Hanto ús suas colon i cu; seguintes : 

Província 1le 1\loçamiJiqno. 
Provineia de Cabo Vor<le. 
Districto militar autonomo do Ouinr]. 
Província de S. Thomé e Príncipe. 
ProvitJeia tl'Angola. 
Eo>t:l\lo da lmlia portugneza (comprc~lwnclirlos ]J.tmiio o Diu). 
l'J·ovinci;t de J\J;wao e Timot·. 
O G1nerno uc Lisboa ,[.,c[aron ao mesmo lr:mpo f]UO ec<sas 

Cl'lnnh~ deveriaut S<'l' cunsideradm; IOiliO constituindo 11111 grupo 
íud.·p,,udeutc da ::\Iotl'upule. 

O Governo ft·:mcoz deu fé dessa accc,;s:l.u ao reprc>ent~<nte do 
Portugal em P<l!'iz, em nome das poten :icts quo f, t.em p;~rlo 'h 
Uniito telegraphic;~, e :'pressa-soa trazel·a ao Governo braziloiro. 

O (j\Hl<h·o que V, Ex. on<·ontt·arit aqui <~uncxo, eontém a do· 
,.:ignaçiio das colonias ['Orlngunz:1s a que ~e :1p['lica <L uoti!ir:ll,'iíO 
do floverno de Lisboa o as int()J'Itlii(,'ÕOS qno a ~llit nntmda wt 
!lJiiiío <~Olllpnrta,. l•:llo d:\ a conht·<~<·J' nspr·<·i·dnwnto, clli ex­
ccut,·:lo do~ §§ 22 o seguinte~ do regnl;qnunt" iulet·n;tcional ti•) 
~crviço l.elegrapllko r<nJsto <'JJJ P:triz "'" IS:JO, <t import.uJCia 
da~ tax '~ telegJ'ilj!liir~a' teJ'Jninne,; n du tr;tn~ito ucst"s colonws, 
c<Hilo tauliJeJU o valo1· do fr.tJJ<.:O na moeda nstml d' paiz. 

Q.1ei J';t acccitar, SI'. ,\Jinistro, as sogn mnças da minlm mui 
;1lta consi<leraçiio.- P. lJOi<~wrrlet. 

A S. Ex. o Sr. Cm·Ios tle Cal'Valho, Ministro das Relações 
Ex te ri ores. 
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Quadro d.'ts colonirts portuguez'ts com a dosignaçiio dos pontos 
especiaes, suas taxas teruünaos e de transito o o valor do 

i'IIXTOS li E .11 :\I 1,'.\!) Bl•:llJ·:s F:-:t•J;r·l \FS ("ll\1 

t'!l:\1.\ JWJH;TEJ.I:l'I\Oí\IC\ ll'illll'.\(\n ll\S ESrt\1;<-IE'~ 

:1 

vincia d1·) (li.•••······" 

Caho Ynrcl1• (I'I'i)\'inei:-t dP). 

Guinr~ (Distdcto ltlllit:H· au-

tOl!OillO de). o o o o, o o o, o o o o o 

S, ThcJtJH·~ n Prinripn \Pr11-

\·inein. rl1•), ••••••••••••••• 

I:'-1'l:It"\.\.t'l''"·\ r. 

:\for;:1tnhiqne •••••••••• 

Lntll'l~n~·o i\[arqn,~:-; ••• 

:--:. Yil'etltt~ (ilkt) ••••• 
~. '1ltiagn (ilha) •••••• 

!;io;.;:-;;lo\, O O o O O o O o o O o O O O O 

J:olaTn; •.•••••••••••••• 

,:;:., TiHlllll 00 (ilkl) •••••• 
PriiJeiJI" ( Tl!1:1) ••.•••• 

J.,ll;l!ld:l,o,o o o o o o o o o o o o 

nr~ngnr•l:1, •••••• o ••••• 

~lns~a.n1~des C• I• •••• • 
ln1li:1. (l·~~t:t•lo da), rnnlpn•-

h,~ndidtl:-:, \)atn:irJ P Diu ••. GtJa •••••••••••••••••••• 

.'l 

·························· \ I ,rHJrPn•:rl ;\[artpl~>~ •• • •. 
1 \~PS'-'~lllrl (1arcL:t •••••••• 

.......................... 
I 1,t•anda ..•.•••••• , • •• ••• 

CalJlri r~ IJalun~uelHiHl,. 
~ C::t."."'llitL'll:l, Dnnolll, Ca-

cu\lq •• ll:mt Gnlnng"•l, 

\'a~Cil rh ();t!ll;l, (~,·,n, 

J\lormugáo, Cilnsalim, 
!\I:tjorda. l\l:trgio Chan­
det•, Sanvortlem, 1\alay, 
C()llcm, lh1d-Sagor ••••. 

!\I:1eti•1 e Timot· (Provinci:-~ 
<!")·••, ................... :-t~c:lo (1lkl) ........... lll!:>c:'t•• (ilha) .......... . 

T:üpa (ilha) .......... .. 

(1) No di:--.trict•• d•1 Z:wdJ•~z,~, j:"1. e-..:1:-:.lt~ llltt:l lin!J:-t cntn :t PXIr>us:"io d .. l.O;?D 

(2) \ linh:-t rl•1 rli~tric.to d·~ L·ltl\"e!l(.''' \f:tt'•lll~S <' 11ll:t 1[1\tl.ll'll untt·:t~ est:u:ti{:~ 
p~rtnittirettl 1: n s~r·viç.o pnhlic•l o e-....:ig-ir. 

(3) ,\ t:n:.'"l dnS t·~\Pg"l':t'll'rlrl.S q\li<:>i:II'S C<llltiO-'Ia :1 SI'\' .._:,d)r:ttb ;i l'!lZ.it) d(~ 
r! as C•lllt[J"lllhhs « Ert~te~·n ;1nrl :--:o~nth .\fric:t.n Telc.-~t':tpll ·• e •< \\"e;.;t \i'L·k:u1 

( '•) As tax:1s dos telr,g-r~tl!t:n:•s t-!~ 11 si,\·, ~~·~ht··uh-.... :í ,.,.,;;;-,,, d·~ 2-íO r.'·i"{ P''I' 11111 
c•,hr:1dns '-egund•J o o:-;t:tdl) '''' ~;.'unhi·,, de :ti"I."•Jrdtl '~":11 11 ('qutractl) n~sü~·uaJ,_~ 
Telegraph t>. 

(.-,) Ne~te districto f~z-s~~ 'J'Jl:\ linha Cl)tnp•lsla (1,, •Jnatl·o estru:\les que 1"-erão 

(6) E~Las tax~~ Sel'ã'1 cobradas conjunctameute p;la. Admini:3tr~çã.o ri.as 
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que as unem á rede telegraphica internacional, suas re<les 
franco com relação á moeda em uso em cada uma dellas 

TAXAS 

' TPrmin:tes IJ,. transit(, 

4 I ::> 

o.o.·, (A) (A.) (B) 
0.05 (A) (A) (13) 
0.15 \A) (A) (ll) 

0.075 0.12:, 
o.o;:, (C) 0.10 

ll,JO 0.10 (ll) 
o.to 0.10 (O) 

o. !O 0,10 (ll) 
0.10 (),j() (ll) 
0.10 O.IIJ (ll) 

: ~ o.~o ············ 
!. ············ ............ ............ 

(G) (li) 

VAI.Olt llO l'HA.:'\1'0 

C0:\1 Jtl~J.\(;\o ,\ :\I O I•: DA 

lO L U:->0 E;\l 

CAJ>.\ COLOl\'IA 

6 

~ 2'<0 r•'i" F! I 

I 
1'1) 

j 

07t> de rupia. 

Telegr:ttllllltlS prtra Eu-

l
r r opa O.;t/,; dt~ dnii:Lrs 

Tele!-!,·~·t~ltllll:Js J1ara :t 
Ind1:1 030 de tlllars. 

1\ .. JegraHllllfiS p1.ra. nu­
! tros p:1 izes 0'10 d~~ 
\ dolhrs. 

7 

(A) I >ara os telegrrtllllllt\!1 
' que se Se!'vem do cabo 

!J·a.ncez tlr~ :\luç:uniJique a. 
~bjungn, a taxa tet·ruinal 
de :'\Io(;~unbique <~ lixada 
em ÜO.fU P :t t:D.:.a de trans­
ito eiH 0.1~1. J•:stas tluas 
taxns são reduzidas de 50 
V''r iOO pam 08 telegram­
mas de Estado france/.eS 
e para os telegramruas Je 
i1Hpren~a. 

11 J.) A tax:t a pplicavel aos 
tdi'~·TarnJJta:-. troc:uJos en-
1re ''os •:abrrs sul>lrrarinos 
da. Cornpanhra « Eastern 
awl :--:uuth .\frican » e a 
ft·~~nteira do 'l'ransva.al 
aind:t n;lr) e~t:i. lixada. 

( (__:!) E~ta taxa não se a p­
plica ans t<+·g:·arJJJJHts lt·u­
cados entre Portugal e a 
ilha de ~. 'l'hiag-n. 

(D) Esta taxa nio é coUra­
da pelus telegrarnnw.s tro­
c:Hlos CrJrn :ts oslar:.iles 
l'''rt.ugw·za~ da costa ~~c­
dderrt.d, l'ara os delllais 
tele~rarrunas -;/, <'~ applwa­
d:t lllll:t vez :tinJa quanrlo 
elles pnssa11r pnr JJrais de 
urna r~Rl:rçàu desta custa. 

-------------------------------------------

l;ilnnu-.trO'-' ~~ r~ompo~t:t rl,• ,:!() r~-.:t:lr,~r·rr~s. 

•[li\ -;er-;lrr alr<~J·!.a<... i':lr:t o t-'f~rvir:o~ in1r!rlrru·r,rtnl l11gr, ljiW :t'-' c:llennr~I:Hlt:i:t::.. r~ 

240 l'4~is I''' I' 11111 ft'.'tlleo, v::t!r1r tlx;-~rld nos crlHtrarll)!-> coHI;IUldlls e11lre n ün\·erno~ 
Tel,.:zr·arh ». 

fraJtcrJ, atr'· 31 <1'~ dezPitlbro de 18'Jj. :\ tr~tl'li•· de 1 dP j::tnciro de 18\~ s~rão 
r·tn lli dr~ :1.gost·1 de 1)<.)5 entr•~ u ÜO\'Ct'TI•l ~~ :t ColltJPHltta << E:t~tern 

a.pproximadamente ligada~ i rede internacional. 

lndia~ Uritaunica~. 

Poder Executivo 1896 
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DECRETO N. 2247- DE 2G DE MA.ltÇO DE 1896 

.\pprova o reg11lnmentQ da F.strndn. rle Ferro Centml do BrazJ!. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,usan· 
do da autorisação concedida pela lei n. 360. de 30 de dezembro 
de 1895, em seu art. 6", § li, n. 10, decreta : 

Artigo unico. Os servi<:os da Estrada do Ferro Central do 
Brazil se regerão pelo regulamento que a este acompanha, as· 
signado pelo engenheiro Antonio Olyntho dos Santos Pires, Mi­
nistro da Industria, Viação e Obras Publicas. 

Capital Federal, 26 de março de 1896, 8'' da Republica. 

PilUDEi:'iTE J. HE i\lOIL\ES BARROS. 

Antonio Oluntho 1/os 81mtos Pires. 

Regulamento a que se refere o deercto n. 2247 
dc::-;ta data 

CAPITULO I 

IJA OlWA.:-IISAÇÃO DO ~Ell Vl\."0 

Art. l." O serviço a cargo d~ Directoria da Estrada de Fel' r 
Central do Brazil comprehendr3 a direcçiio e administrac;ão 1LI 
estrada, em trafego. 

Será dirigido por um dil·ectoJ' do livro escolha tlo Governo, 
immediatamente subordinado ao Ministro do Estado da ludustria, 
Viação e Obras Pllbli<'as, auxiliado por quntro sul<-directores, 
nomeados pelo dito Ministro, sub indkaçito ou proposta do úi­
rector. 

Paragrapbo unico. O director reunira os suh-directores em 
conselho consultivo, quando julgar conveniente ouvir o parecer 
dos mesmos em collectividade, cahenrJo-lhe, totlavb, exclusiva 
responsabilidade pelas resoluções (jtle adoptar. 

CAPITULO li 

DA Dllmc;ç,\o H Al.l:IIINI~TRAÇlo 

Art. 2." O serviço da e1traria distrihuir-se-h:t peins cinco divi­
sões, que vão indicadas Ih ordem " com a.; Llenominações 
seguintes: 

l." Administmr:iío central. 
~2." Trafego. 
:J.a Contahilida(\e. 
4." Locomoção. 
5." Via-permanente e etliflcios. 



ACTOS 1111 l'Ofllm EXFCt:TTnt 

Art. ::l. o A pr·imeira, divisão flea sob a immmliata dirccção do 
rlirector. 

G:tda nma rh1s outras divisões ~orú dir-igida ]'"~' um oHlHJiJ•r-
dor com a r!cnominaçáo eOITespondc'nle. 

Art. 4. 0 E' dn. exclusiva competencia do direetor: 
§ 1." A snperinlendencia e direcçiio geral de todos os serviços; 
~ :.>." A nomeação de' todos os empreg-ados da ostra• la, que 

poi· este rngnlamento não competir ao D.linistro e propúr os ']llfl 

por <'~lo tr>nl!:llll du :i C!' nouw:vlos; . 
§:).o A organh<~ção ou npprov:1ção do~ regulamentos em­

strneções par:t os di versos serviços da estrada; 
§ 4." A antoris:tção das despozas dentro dos ('!'edito:> destiua­

,]tlS ~lOS sr;t'ViÇOS a ~eU (~argo; 
s :, . o A in l<lrpret:1ção das tarifas c ns pro v id<mcias rel:üi v as 

ao d,·~o11volvimento da rnt:da da estrada; 
~ ü." .\ docioào das rcclmna<:<1es conrct•neu tcs ao serviço da, 

osl1n<la; 
~ 7." .\celebração de contractos de sct·vi<;oo, ee.<sões, for ncci-

111Ullto~ o :<justos com pal'ticularcs; 
~ il." A eolcl,r:~ção de eontractos ou ~1,jnste~ Cl•l11 <~S cumpanhms 

o <~lllJll''Jt:l'> de transportes, par:c estahckeim~nto "" l!'<llugo 
1111Tillo, n~o commurn de est:~çõrJ~, permuta:; c outra,;; 

~ \1." A i 111 Jl<l:ii<:~.o de pcn:~c; e e r Jll<~Pi':'Üo du I i<'I'IJ(:as :1ns 1'1ll­
lt1'r'~<lfloê, de mni'Pl'1llid:ute <'Ulll a,; dhposi<;<)<'~ dr•sl<' r<~.~ul:ll1WI1lo; 

:,; !ti. A :tdopçii.o do q uan:;r1uet' metlirlas lt!ndcntr:s i1 d i:ecipl in a, 
scgunwc.:a, economia o desenv"ldmrmto do traJego d'l. 0~t1·ada; 

~ 11. ,\ fixação do horario do~ truns, seu ll111llero, \-cloC'idade 
e pnutos de parada ; 

'i 12. A n•presr;ntaçitll ao novorno s••brc :1s mcdid<lH r1uo 
.inlgar ncr:os,arias para o r,·gnl:u· fn1H:cimmnwnto do RCI'viço d:t 
eslrad:~, qu:mrlu e~enpem :'ts ~uas altrilmi<;õL'S nn não e:üi verem 
prevhtas neste regulamento; 

:::; 1:1. ,\ pt·omor;ão pornnte :1s autoriibdos con,titnidns rlos pro­
cesso~ de respons:tiJilidade do pesso:d da estrada, nos ca~o::; pre­
Yistos ntll lei, p:u·:1. g·aran tit• a ~eg-urunça do tr:d'ego, :t mann­
tonção da urdem no scrvi<,'O o <t :nTecad:wão d<t reô]"'ctiv:t 
renda; 

!Oi 1-l. ,\. expe•li<:ão do or,len~ para o fiel cumprimento dnste 
l'cgubrnento (~do que for li<'l<'\'lllin:llln Jll'lo <:uYe1'llO concernente 
:t,O f'01'1'ÍÇO. 

Art. ~'. '' Sii.o al tl'ilmiçõe . .; uos sul!-d i recl ore·~: 
'i 1." Suporintunrlet' e dirigir ":;ervic:o da respectiva rlivisiio, 

tomanrln :~s Jl1'oYideueias lltJecJs~ari:cs parn mantel-o em condições 
s:1ti~l'actoria~, propo11do no <li1·c•ctor n;; qne nfio c·,tivcrem ao seu 
aloa1l<?e on não for:J1ll de sn:1 "Iça, I;~.; 

~ :! ." l!istribnir o pessoal ~ob snas ordens, r•;gulnr suas ::>ttri-
1 m iç(J8SVl L<Z')l' uh;.,urv;n· rigorn~;J nwn to n:; r•·.~·nlarll')JI tos J·elath-c3 
"" :c.,~1·ri~·o da l'C'Spr)ctivn. dil'i":·Jo; 

,; :;." Fisc,disar, como chefe, todos os tr:1hallros íjnc se ex­
contarem na divisi10, qne J'orem de sna competen('i:t, rle modo qne 
:so façam co111 a uet:os~aria ecoiHllliia o pre~tez:t; 
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§ 4.• Fiscalisar a execução dos contractos concernentes ao 
respectivo ser v iço; 

1'\ 5." Darpos:;e, admittir, dispensar, licenciar e punir os em­
pregados da. divisão nos casos previ::>tos neste regulamento e que 
couberem em sua. alçada ; 

§ 6. o Informar ao director sobre tod<ts as occurrencias tlo re­
spectivo serviço e apresentar-lhe men~almente um relatorio 
resumido sobre a marcha do serviço da divisão, com os dados 
precisos para que possa formar seguro juizo a respeito é resolver 
sobre os casos occurrentes ; 

§ 7." Cumprir e fazer cumprir as ot·tlens o instrncções tlo 
director conceJ·nentes ao mesmo serviço; 

§ H. 0 Pt·Pstar ao dil'octcw o se11 conGurso, quan lo exigido, 
para e\ueiclação das questão:;, sobro que houver este de deliiJerar, 
com rohu;ii.o ao serviço d<t o:-;tralla. 

CAPITULO Ill 

PRIMEI!tA DIVISÃO 

Da Administraç,io central 

Art. 6. 0 A Administração central comprehemle o expediente 
concernente a todos os serviços de exdusiv<L competencia do 
director, qu<!I' em suas relações oxtornas, quer internas; a arre­
cadação das rendas da estr·ada e de todas as quantias que se des­
tillarem ao sen cu~teio e melhoramentos; a <~pplicaç:io de umas 
e outras nes:;e olJjecto e preotac;ão de contas ao The:;ouro Fetloral; 
a acquisição de todo o material preciso ao sorvit;o da estraua. 

Subtlividir-se·ha, pelas seguintes secções: 
1.a Secretaria. 
2. a. Thesouraria. 
3. a Pagadoria. 
4. a lntendencia. 
Art. 7. o A secretaria será dil'igid<t por um secretario, in­

cumbindo-lhe : 
§ l." O expediente official !la Directol'ia; 
§ 2." O lançanwnto dos contractos e njustes, o assentamento 

dos empregados o o 1·egistro de totl<L a col'l'P~pondoncia official da 
Directoria ; 

§ 3. 0 O iovent:uio tios proprios da estr;Hla; 
§ 4." A guarda e a con~ervação do archivo central; 
§ 5." A organisat;iio das folhas de pagamento do pessoal da 

Administração ceutral. 
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Art. 8.• A thesouearia. licarit :t cargo de um thesoureiro, que 
terit sob sua guarrla a caixa, por· cujos valores c operações é 
respon:mvel; competin•lo-lhe : 

§ 1.• Receber· e fazer escripturar diariamente no livro-caix:t a 
recoitn, ordinaria, extraordinarin e eventual 1la estr:vla ; 

§ ::'." Entreg-:u· no Thesonro Fede!'al, por ordem •lo director, 
a renda. liquiJa •.la e~tl'alla e a impOI'taucia cobrad<t dos direitos 
e impostos ; 

§ 3." Fazer por si ou por seus auxiliares, •levidamente autori­
sados, todos os pagamentos da estrada, excepto do pessoal, que 
sorit efl'ectnado p,o\:1. png:t•lorht, :'t qual prestará os fnllllos pre­
ciEos, precedendo ordem do direetol', e aqnolles que, crn vir·turle 
de contraetos existentes ou que se tlzerem, tenham de s9r eífJ­
c :uarlos em outra repartição publica ; 

§ 4." Arrolar to•los os documentos de receita e despeza, que 
devam set• t·ernettidos ao ThesoLn·o FnrlOJ•al, n:t conformidade do 
deCJ'oton. l0.!45de5 de,iancirorlo !880. 

Art. 9.• O ex<tme e escripturaç:lo dos documento~ comproba­
tivo~ d:t receita e rlespoza ficam a cargo de um escrivão, que de­
pois de competent; exame deverá rubricai-os. 

O escrivão é responsavel pela legalidnde •le todos os p:tpeis quo 
servirem rio documentos rb ('S~ripl.ill':lçiio. 

:\rt. 10. A p:1garloria tlcar·it a car;so de um p:-1gador, a quem 
compr;!e : 

§ I " 8fl'ectnar o pagamento •le to,Jn o pessoal •la estmrla, por 
si ou por seus anxiliare5, autorhados legalmente, recebendo do 
thesonr .. iro, mediante nutorisaçfio do director, os fundos pre­
ciso~. de que prestará provisoriamente contas mensalmente, 
recolhendo os saldos ú thesour·aria ; 

§ 2." Far.~'r escriptur:1r toda a. despem concernente a esse 
serviço e arrolar os respectivos docnnwntos, afim de serem em 
tlcvido tempo remcttidos ao The,.;onro Ferlm'al para liqui•laç-i"io rle 
contas tinae~. 

At·t. 11. Ficam rennidos em nmfl ~~·~ repartição, sob a denomi­
nação de intendenci:t, os ;;erviços do almoxarif'ado, da agencia rle 
compr~_s, rio.-.; despachos, da carga e descarga, e rle imprl's~ilo. 

Art. 12. A intendencia terá como chefll o intendente, r1ue 
S•Jrá :mxiliado por um ajndant0, ca.hpndo-lhe : 

§ 1." Propor ao ilil'cctor as pt·ovidencias necessarbs pnt':\ 
acqnisiçfio de toei o o m>ltl'I'ial e mr;b ohj••ctos necessarios no cu-;tpio 
da e;;trarlf!, rpl"!'tenh:tm de EC!' direr-ta ou inrlire~t:1mente impor­
tados do estrangeiro, quer pot• compra. no mercado; 

§ 2." Fiscalisar :t entJ'ada do quo filr artrplirido par:t o tim 
indicado, quanto á qualidade e qn:tntirlarle e rln!'o conveniente 
destino; 

§ :~.° Fazer arrnnzenar classitica•l:~mente o~ materiaes e mais 
ohjnetos que convnnh:1 a•lfluirir para ter e•n ,J,•posito, rlf1 mo•lo 
que os snppl'imP-ntos se façam a tempo e ro!ll oppnrtnnidado, 
quando requi"itado~ ; 

§ 4." Fazer despachar os pedidos antoris:tdos pf'!a Dir·Pctoria 
para supprimento das obras e de todo o set'viço da estrada ; 
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§ 5.• F<tZet' manter os depositos om l1o:~ ordem c a respectiva 
escl'iptnraçiTo, de modo a f'acilit;~t·, tanto qn~utq possível, o co­
nhecimeutü do fJUe nollcB c·Xiblir, parn c'Yibr <Jite s~ f.tçam 
acf]uisir;õm; dowocessariaB ; 

§ G.o ,\s:;ignar todo:; o,; clol:nmontos 1ln entradas o salli•lns quo 
constittwm a sua r esponsaliilidade; 

§ 7.° Fazer examinar e avaliar o m:.tterial insorvivel fJUO 
existir ou for recollülo :'t inten<lencin, rcqnisitDr o concerto rio 
que puder set• de~ novo fornecido ou que clev<t ser vendido em 
leili'io por impre5t:tvol ou que não tenha applicação na estrada; 

§ 8." Apr'<CJSontat• ú Directoria, ató o dia !::> do cad:1 mez, um 
ma ppa dos forur•cimon tos feitos ás di versas secções de serviço no 
mez .precedente e, até o ilm de f<Jvot·oiro de cada anno, uma 
tlomonstração gorai do movimento do matori:tl do mmo antnf'ior 
e um in ventado geral do m:ltori:il Oill ~<)!'; tl\tha.lhos e~te~ <jUO 
tloVOl'ilo SPI' Oi';.!:lllis IdOS jiPIO PSCI'iVii.o. 

,\t't. 13. U dircellll' experliri rcgulam•~ntos ''"!JCI·i:los, dando 
eouvenicnte org·:1ni~:H;-ão aosdill'oronte:; sc~n·iço~ co!tlpl'<)hcndiclos 
na JWinwir:t divi:;:1o, definindo :1~ :lltl·iilllil;llf;S dt> reSI>~J!'tivo 
pessoal, comprehemlido n:l tallella n. I o esta b•.)luconüo os li v r os, 
modelos e processos que deverão ser adopta<los na oscripturação 
o contabilidade respectivas. 

CAPITULO I\' 

SEGUNIIA DI VJSÃO 

'l'r(/felfn 

A_rt. 14. A segunda divisão tem a sou ra.rg·o o serviço 1lo 
tralogo, comprehendentlo o despacho o transporte ele cargas o 
o movimento de pns~ageiros, IJern corno a :'flPlicaçilo das me1lidas 
usuacs que garantom a serrumuç:t e mrru l:u·id:lflo na circulaçiio 
dos trens e :t ordem no mesmo serviço. 

Art. E,. O ser·vi<:o da segunda divi!'ão di~tril<nir-sc-lia por 
um escriptorio cet1üal e por f)Uatt·o inspectorias, tres das qtwe,;, 
soiJ a donomiuat;ão de« Jnspcctorias dü tral'ogo »,se applicarão 
ao set'viço do traf·•go IH'opr·üwJ.,nte dito, o a 4", sob a de « Inspe­
ctoria,do telegmphoeda illnll!Íllilção,, refcril'-sc-lm ao:; serviço,; 
accessorios, concer·n•mtes ao mesmo traf'egn. 

Art. 16. O suiJ-direetor do trafc:go snperint<mdo o serviço da 
segunda divisão, lica.ndo sob suct immodiata dircrÇ'ão o escri­
ptorio central, que far:t : 

~ I . o O exp8dien to geral da divbão ; 
!:\ 2. o A organbação dos hora rios dos trens; 
§ :L" A expedição <lu ordens do serviço, concernentes ao 

tt·afcgo; 
§ 4. 0 A organisação dos relatorios mensaes o annuaes concer­

nentes ao serviço do trafego ; 
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§ 5, 0 A organlsaçilo das folhas de pagamento do respectivo 
pessoal; 

§ 6.o A organisaç~o e conservação do archivo especial da 
divisão; 

§ 7, o O registro resumido dos contl'actos relativos ao serviço 
do trafeo·o · 

§ 8," os 'assentamentos do pessoal da divisão que constituem 
a fé de officio do mesmo pessoal ; 

§ 9. o O registro das fianças; 
§ 10. O processo das reclamações provenientes do serviço do 

trafego; 
§ ll. A organisação da estatística do tr~lfego ; 
§ 12. A distribuição geral do pessoal da divisão; 
§ 1:1. O processo das irregularidades no serviço dos trens e 

das estações. 
Art. 17. Para o sorviço <lo trafego será a estrada. dividida 

em tres districtos, a cargo de outro~ tantos inspectores suhordi­
na<los ao sub-director da divisão, sob cujas ordens e instrucções 
exercerão as seguintes attribuições: 

§ l." Fiscalisar o movimento dos trens nas respectivas cir­
cuinscripções ; 

§ 2.° Fiscalisar o serviço das estações comprehendidas nos 
re-;pectivos districtos, não só qnauto iL organisação, manobras e 
despacho dos trens, como em relação á recepção e despacho das 
mercadorias e serviço de passageiros ; 

§ 3." Processar as irregulaeidades que se derem no serviço do 
dist!'icto a seu cargo, tomando as providencias precis~:.s para 
sanal-as ou propondo ao sulJ-director as que não estiverem a 
seu alcance ; 

§ ,4. o Fazer proceder as indagações necessarias para desco­
brimento das mercadorias que se extraviar\lm, de modo a obter 
os dados precisos para o respectivo processo ; 

§ 5." Providenciar nos casos de accidentes, não só quanto ao 
restab:!lecimento do serviço, como em relação á segurança e 
commodidade rios passageiros c arrecadaç.ão das mercadorias 
sujeitas a extravio; 

§ li. 0 Propor os empr<Jgados do tlistricto que devam concorrer 
para o preenchimento das vagas que se derem; impor penas 
discipliuares aos empregados sob suas ordens, ou propol-as ao 
sub-r\irector quando não couberem em sua alçada, e distribuil-os 
segundo as conveniencias do serviço; 

!:i 7. • Urganisar a estatística do movimento no respectivo 
districto. 

Art. 18. Aos inspectores de trafego é immediatamente sub­
ordinado todo o pessoal das estações comprehendidas nos respe­
ctivos districtos, e o dos trens que ahi circularem. 

Art. 19. Os inspectores de trafego serão auxiliados por sub­
inspectores, cujo numero será fixado pelo director segundo as 
necessidades do serviço. 

Art. 20. O serviço telegraphico, da illuminação e outros 
accessorios do trafego será dirigido immediatamente por um 
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engenheii'O com a uenomin:-~ção rle inspector· do tel11grapho e lla 
illnrninação e "Omprehendera: o se1·vi\n telcgraphieo, clectrico, 
telephonico, chronometrico e de i\lnH.ina~·ão, t.wto dos trens 
como das eotaçõt'S, competindo-lhe : 

§ l. o A insta Ilação, reparação e insp·~cçiio das linhas e appa­
relhos telegraphicos, t8lephonicos, de bloch systcm e qualquer 
applicnção da electl'icillade; 

§ 2." lnstallação e conservação da illnminaçiio 1las estações e 
dos trens; 

§ 3. • A fiscalisação do serviço chronometrico; 
§ 4. 0 O pro;:!essodas irregularidades f]Ue se derem no serviço 

de transmi:-:são pelos apparelhos elnctricos, re<~<!pção c entrega 
de tele~rammas c qnae::;qum· onl1·as que se dm·ou1 no serviço 
telegTaphico; 

§ 5." A distribnição dos telegraphistas pelas estações, ue con­
formidade com o qna<lro approvaclo ; 

§ 6. o A impo~ição de penas dbeiplinares ao~ empregados sob 
suas ordens nos limite,; presc!·iptos neste regulamento, bem 
como propor ao sull-director :n; que não estiverem em sua. 
alçndtt; 

§ 7. o A proposta das nonwnções dos nm pro gados sob suas 
ordem; para preenchimento das vagas rpw so de1·em; 

§ 8. o A organi8ação da estatística o de torla a escripturação 
concernente ao respectivo Sel'Yi~~o. 

Art. 21. O inspector do serviço telegrnphico e de illuminrtção 
seni. auxilhvlo por sub-in~pectores, em numero que será lixado 
pelo director, segundo as uecessirlades do serviço. 

Art. 22. Os inspectores prestarão ao snb-rlircetcll' tüllas as 
in(ormações que lhe:'\ forem exig·irla~. cahewlo-lhes propor· qnal­
qner medi<hl que for conveniente ndoptar para a. regularidade, 
boa ordem e melhoramento dos 'erviçcs a ,;eu f'ili'go, cumprindo 
c f1rz••ndo cumprir as ordens c iu~trncr;i"les que receberem. 

Art. 23. Para a regularidade rios tJ·ahalbos a cargo da divi­
são serão organiBados pelo snb-c1irector regulamentos especiaes 
para cada serviço, os quaes só teri'io vigor depois !le approvados 
pelo director. 

CAPITULO V 

TllltC!llltA. lliVI.<í.o 

Contabilidade 

Art. 24. O serviço da contabilidade comprehende a fiscalisa­
çiio e escripturação da receita e desp8za. da estmda no que ni'ío 
ficar por este regulamento directamentc subordinado á primeira 
divisáo, bem con•o o estudo das tarifas ou de suas modificações, 
que tenham de ser submettidas á appcovação do Governo. 



ACTO~ DO rnm:n EXEI:lJTIVO 297 

Art. 2G. O serviço drt contahilirlade será dirigido pelo sub-
dirl)ctor respec.tivo e subdividir-sc)-hrt por duas oecções: 

I. a D<t receita; 
2." Da despeza e contabilida1le geral. 
Art. 2G. Ao sub-tlireetor, além d~t snperintendencia de todo 

o serviço da diviEão, compete a 1lirect;ão imrne•liata dos traba­
lhos de organisaçiio ou revisão das tarifas, a oxpodição de 
instr·ucções para a applicação das mesmas o para. todo o sorvi~'o 
da divisão. 

Art. 27. A I a secção será dirigida por nm contador, a, quem 
rompeto : 

§ 1." V<'t•ificar os 1locnmontos dn re1·eita propt•i:t on alheia, 
fazi'IHio os c,,Jcnlos e applicaç-ões das tarifas; 

§ 2." Escripturar discriminadamente, em livros cspeciaes, a 
rocei ta, a.necadatla e por arrecadai· com designação das proce­
Lloncias e dos respon:;aveis; 

§ :l. o Organisar ma!lpns qninzonaes dos passageiros, ns de­
monstrações dos pns~ageit·os, fretes e impostos por conta, dos 
Ministerios, dos Est;~tlos, repartições, emprezas, companhias ou 
particulares, l]lle tenham contmeto~ ou accordos com a e~trada; 
as contas correntes da receita de todos os ~erviços discriminaria­
mente; as estati~ticas parcial e g-'lrnl da r•·coita e loJas as de­
monstraç<íes soiJ e~ta ruln·ica, ll!ltl tr'nlmm du servir do lmso aos 
tral>alhos ria:!" sec<;ão; , 

~ 4." Organis •r os processos dos responsa v eis da renda da 
estrada, providenciando sobre sua. insta.uraçiio, pro;:eguimento, 
conclusão e remessa, para, os devidos efl'eitos, ficando todos regis­
trados; 

~ 5. o Extra.hir guias de reposição e de restituição por multas, 
fretes detldentes ou excodcnt<'s, intlemnis'lçües por extravios ou 
consumo, armazenagens, est;ulias, sendo todas regbtrad~•s; 

§ 6." Extrallir certific,Hins de dcspnehos, cópias 1le notas de 
expedição e de quacsquot' documentos de receita, que f(Jrem 
re<.p!eridos por interessados ou requisita1los pela 2" secção ou 
por qualquer das divisões 1la estrada; 

§ 7 ." Escripturar os livros da l"ó do oiTicio rios empregados da 
divisão· 

§ 8. o' Organisar os resumos mensaes de ponto e as folhas de 
pagamento do pessoal, a:;; tabella~ dos vencimentos c dbrias, e 
ordens em vig-or; 

§ U. o Imprimir os bilhetes de pas,;agens, fornecei-os, bem 
como cadernetas 1\e coupons e pas:>es temporat·ios para, quaes­
q uer a.pplicações de transito pela estrada, provendo as estações, 
tanto dclles, como dos livros-talões de receita, numerados e 
carimbados, levando tudo á conta dos respectivos requisitantes; 

§ !0. Requisitar directamente da 2" secção e, t•or interrnedio 
do suiJ-rlirector, tias estações ou das outr<lS divisões, quaesquer 
esclarecimentos de que careça para o serviço proprio, a:lsirn 
como prestar os que lhe forem reclamados para, o serviço que 
lhes pertence ; 
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§ 11. AJ•chl v ar, cou venientemon to clnssificn,llos e coordenauos, 
todos os documentos rle receita e papeis pertencentes aos ser­
viços ntó quo sejam dados em consumo ou recolhidos ao Thesouro 
Federal. 

Art. :28. A' ;?a soc<;iio, quo scr(t dirigid:t TIO!' nm guarch·livros, 
compoto : 

§ !. o Redigir e expe11ir a correspontlencia commercial da 
estrada, e as encommendas do material que se tiverem 1le fazer 
deu tro on fóra do paiz e registrar os ro~pectivos preços; 

§ 2." Examinar, verificar, processar todas as contas do des­
pezas, competentemente documentadas, confot•mo os pedi~los e 
contractos autorisados ; 

§ 3. o Formular tod:.ts as contas dos l\linbterios, em prezas ou 
]Jarticulares, que forem devi<hos á estr:vh, inici:.tndo :1 sua co­
brança pelos moic•s competentes; 

~ 4." Conl'"ccinn:tr as eont.1s corrent<lS mcns:ws ela estrada com 
os tiovernos E:;tadoacs, em prezas e coPlpanhias um tral'e;..:o mutuo, 
pot• impostos e f<·ote~. e oxtrahir cho!J!W~ dos saldos, que I ltes com­
!'dit•em, para serem JJH;..:os na li'>rma do~ !'<~spnc:tivos contmdos; 

§ ;,,o Extrahir guias de credito e tlo!Jito lia tltes<Hll'<trüt e pro­
ccuor ú es Tiptnr:1çilo chtra o precisa do,; docnmen tos, que se lho 
referir, para a tomada de contas elo tlwsonr·eiro, as quaes deve­
rão ser demonstradas em hal:1nc3le~ III<Jil~a·Js apresimtac!os ao 
rlirector at<i 15 do mez subseqnente ; 

§(i." Orgaoisar: 
a) as synop8es e o,; brdancdes mensaes, este3 da receita e 

dc~peza do tmfego e aqnelles 1h receil<t o 1\e~peza cfTectiv:t da 
e,.;tratla, que <levem ser remctticlo,; ao l\1 in isto rio da lnrlnstria, 
v i ação c O liras !'uh! icas o ao Thesouro Feileml ; 

li) a demonstração <los croditos o clas::;ilica<;:to dos titulos ele 
llespezas por exercício ; 

c) o balanço de!lnitivo do exercício íin:mceiro para sor remct­
titlo ao Thesouro I<oderal ; 

11) o rrdatorio antllH11 da divisão, que <levo ~or remottido ao 
director, acom]tanhado do !JalntH,:o geral do exercício findo e an­
nexos refet'entes e tlo orçamento geral ela rocoita e dospeza da 
estl·ada pilra o exercício seg-uinte. 

§ 7." Escripturar as <lespezas do todas as <livisõe~ 1lo serviço 
dn. estrada e mgulat• as cont8s entt·o os diversos serviços; 

§ 8." Escripturar nos livl'ns dial'io, m:r7o e auxili,res toda 
a receita e tlesreza da estrada, cingindo-se ús instrucc:ões e mo­
delos fornecidos pelo Tllesouro Fedem! ; 

§ !l." Requisitar tlirectamente d8, la secção e das outras divi­
sões, por intermedio do sub-tlirector, todos os c~clnrecimentos que 
forem precisos para execução dos servi<;os, assim como prestar os 
que llte forem pedidos por aquellas para os trabalhos que lhes 
competem ; 

§ 10. Arcltivar, convenientemente cln.ssilicmlos e coordenados 
todos os documentos e p:tpeis relativos aos seJ·viçm, afim d~ 
ser<mJ opportunamcnte reeolltiL!os ao Tltec;ouro Federal ou dados 
em consumo. 
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Art. 20. O suh-director da tlivisi"w organisará regulamentos 
especiaes para a boa dirneção rl0s serviços a ca!'go do cada uma 
da~ secções da mesma, os qnacs só vigorarito precedendo appro~ 
vação do rlirector. 

CAPJT ULO VI 

QUARTA JJIYISÃO 

Locomoçao 

Art. 30. A' 4• divisão, quo será dirigida pelo sulHliredor rl:t 
locomoção, incumbe todo o tt>ollmlho mecanico, a l'aiJricaçfio, 
rHJSet·vação e rcp:ll':tçiio d ~todo o m:tterial rorlante (locomotivas, 

canos e vng·õe,;) e a oxecuc:iw do qtwlquet· ol,r:t nwtallica neees­
;;aria ;~o serviço da e~trada. 

Art. 31 . O serviço ria 4a divioão distril!uir-se-ha pot• um es· 
criptrwio contr:-tl o tt·os ~~-·cções : 

I . " Il:t tracção. 
2." De o!licitms de machina~. 
3. a De otncinas de carros. 
Art. ~12. 0 sub-directm·, além da superintendencia de todos O.; 

set'viços da divi>ão, tet·ú Rob sua immediab direcçilo os trabalhos 
do i~'icriptori'l central, ao qual incumlJe: 

::i 1. o Fazer o expediente ~oral da divisão; 
!:i 2." Expedir instruc<;ões e ordeus para todos os sor·viço.o; a. 

cargo da divisão; 
§ ~L o Orc:·anisar os planos geraes e de execução, orçamentos c 

especilicaç•! •s para as encommondas do tl'Cm rod<mto e de seus 
ncces,;orios, quer tenham de ser executados nas ollicinus da o-;-
1J':l•la. qnot• em outras do p<liz on do extrangdt'o; 

1:\ 4. o Fa.zet• os pe•litlos de tudo rrue for neeessario para o 
serviço da di visão, Iiscalisar e veri!icar o fornecimento dos ma­
teriaes requisitados, qner para ter applicar,:ão iuuuediat:~, fJUCl' 
para o abastecimento !.los depositas ; 

§ 5." ürganisar as estatísticas, oscripturação o contabilidade 
concernentes ao serviço da Llivisão; 

~ 6." Confoccionn,r os relatorios, tanto mens:\Gó, como anntmcs, 
que toem rio ser rernettidos it llirectoz·ia; 

§ 7." Processar as folhas ue pagament<l du [>8SSO<tl e as C•llltciS 
de foreecimento <lo material p:wa o serviço d<L di \-isão. 

Ar L. :n. São rlepcud<Jncias da locomoção : 
1." As nllicinas pat"<t reparação d•l maeliinas; 
2. 0 As ollicinas ['ara a f<thl'ic:~çilo n reparação dos carros o 

vagõrs; 
:J." 0::; depositas e ammzens para a. con~r:rvaçiio r las rnachinas, 

eaJTos e vagões, (\e comiJustivel, lubrificantes, sobresalentes e 
de todo o material neces:;urio pura o consumo, dovonrlo·se manter 
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onde for conveniente nm pcqu,•no lnbordorio para ensaio e 
exnm.) das substaucias IJile houverem d1} :>1'1' cmpr8g;ulas no ser­
viço. 

Art. 34. Os depositas de rn:1 teriaes 1lc consnrno 1h locomoçiio 
deverão conter o indispen~avel p:m.t 1lon~ mezcs o o~ sobt·es;tlentes 
ncccssarios para a reparação dn material t·odante. 

Art. :35. A I" secçã0 tem a sen car·go o ser· viço da tr·acçiio e 
será dirigida immelliatnmente por um do-: ajudantes com n ro­
specti v a denominaçií.o ; competindo-lhe : 

§ 1. 0 A rlisti"ibmção das m:tdlinas no serviço do trafego; 
§ 2." A distt'ilJUiçfio do p3,;so:d applic.ulo ao g,•rvi~,~o das ma­

chinas; 
§ 3." A t1scalis:1çiio do serviço dus depositos de m:1ehinas e de 

carros e dn trabalho de ronsernçiío do matrl!"ial rodante ; 
§ 4." ,\ vet'iticação rlo fornecimento :w,; depositas parcines de 

comlmitivol fl lubrific~ntes, c fiseali~açi\o do re,;plctivo consumo, 
mnntendo o,; depo~ito,; nm eondiçi"íl's de ,;a.tisCtz ·r as cxigclll~ias 
do tmfe"o • 

§ 5." ~\ ;11anutençiio da orr!om 8 da <lisciplin:t nos serviços a 
seu c:u·go pelos mrlios faculta.dos rw~te re~nl:wwnto; 

§ 6. 0 A obtenção dos dados estatisti··<>S corH~el'!Wlltes ao ser·viço 
das machinas 0 mais materi:il ro1lante; 

§ 7." A confecção das follt:ts d13 pagamento do respectivo 
pessoal. 

Art. :36. As duas outras sccçõfls, á3 qnnes incumbe o trabalho 
das otllcinas de macltinas e m;tterial de transporte, ticarão a 
cargo immediato de cadn. um dos dons outros ajudantes com a 
respectiva denominnçcio ; compfltindo-1 hcs : 

§ 1. 0 Dirigir os trab;t!hos das respectivas otncinas, rle con­
formidade com as ordens c instrncçõos que receber do suh­
director; 

§ 2." Distribuir o pessoal correspondflnt•: 8 fisrali:;nr o trabalho; 
§ 3. 0 Manter a orrlem e a dis1~iplina n:ts otlieinas, impowlo on 

pr·opon1lo ao sub-di!'ector ns pr:n:1" em qne in<~orr·orrllll os oper<t­
rios e as recomprmsas de qu,, ~e tizllt'elll rncr<>.Co<lm·es; 

§ 4." Fazer o:> pedi•los do m:tterial pr·eci~o com as especitlcações 
necessaria-; e tiscalisar o respectivo receliimento 8 app!icação; 

§ 5. o Organisar os dados esta ti~ticos soht•fl os trabalhos tbs 
otHcinas para serem presentes ao suh-dit·ector ; 

§ 6." Pmsbr no sub-rlirector todas as informações que por 
este forem exigidas, concernentes an serviço, e propot• as medi1las 
nec<:'s·mrias à boa marcha dos tt"abalhos a ~fln cargo ; 

§ 7 ." Organisar as l'olh<tS de pa!.\anwnto <lo re.;p,~ctivo pes-;oal; 
!'i 8." Cumprir e famr· cumpr·ir· por· seus subordina-los todas 

as ordens que receber do sub-director, com relaçii.o aos serviços 
sob sna immediat;t rlirecção. 

Art. :n. A contabilid;L'Ie e estat:stic:t <la lnr-omoção serilo or­
ganba,las de flirm:1 que s1 coniH•çt : 

a) p:tra cada locomotiva e serie de vdticulos: 
1. o O numero, natureza e importancht dos reparos que tiverem 

solfrido ; 



Ac·ros lJO POIJEI1 ~: XECUTI\'0 301 

2." o consumo e tlespoza kilomotrica em combustivel o lnllri­
ficantes; 

:~." O percurso !'é i to ; 
u) para as o!Ilcinas:- o trabalho util_ dos opera rios, machinas 

e apparelhos e o custo em materml e mao tio olir<t das constru­
cçõe~ e reparos. 

Art. 3H. Será organisado um inventar·io rlcscl'ipti vo de todo o 
material rodante, fixo e das officinas. 

Este inventario será revisto o conferido semestralmente pelo 
snb-tlirector da locomoção. 

Art. :l9. ,\s otlicinas poderão, sem prrjuizo do serviço da estrada, 
executar rpmosrJIIer trabalhos particulares, precedendo autori­
~ação da Direetoria, levanrlo-se a importa ncia aj u:stada pelo sutJ­
director á conta da renda eventual ria estrada. 

Art. 40. Annexa a locomoção l'unccionarú uma escola de pri­
meiras lettras o de noçõr·~ sr.:ioutilit'as, cujo conlwcimouto l'or in­
dispensa v e! aos empregmtos das o11lcinns mocanica~ e aos ma­
ciiinistas que dirigem as locomotivas. 

o director fará organlsar o respectivo programma de ensino, 
que sera submettido a approvaç:To do Governo, ficando sua appli­
cação sob a immediata fiscalisa~·ão do sub-dircctor da divisão. 

CAPITULO VII 

QUINTA DIVISÃO 

Via-permanente e edificios 

Art. 41 •• \ snpcriutcndoncia da 5" di visão fica a cargo do sub­
director da via-permanente c edifkios. O ~erviço respectivo serit 
distribuído por um o~criptorio cmltr·al e tantas resid,,ucins quan­
tas forem ~ts linh:tS em trarego subrlivil\idas. 

Art. 42. O escriptorio central, sob a imme(liata direcção do 
sub-director, comprehemlera duas secções, urna tcchnica, outra 
administrativa; sendo o sub-rlirector auxiliado por um ajudante. 

Art. 4:l. No escriptorio central serão executados os seguintes 
trabnlhos, alem de outros occm·mntes: 

§ 1. 0 O expediente da divisão; 
!'i :2. o A organi:;ação dos rn·ojecto . .;, Ol'çamentos e especificações 

para todas :ts obras de cnnservaçiio e de melhoramento,; ; 
§ 3. 0 A esc1·ipturação do> depositos devi•la,mente classificada 

segundo :t natnrl'za dns ol<r:ts, discriminanrio-Re o que for pro: 
priamente constll'vação o custeio do quo constituir construcções 
novas · 

§ 4.; A expedição de ordens concernentes ao serviço da di­
visão; 
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§ 5." A organisaçüo de rolatorios mcnsaes e annnaes, que 
devem ser apresonta1Jos ao dit•odor, tlo' conf'ormi1ltvle com as 
instrucções qu2 serão in1licatlns no regubnwnto especial da 
divisão; 

§ 6." O inventario de toLlo o material<) utensílios da via-per­
manente; 

s 7. 0 Os peuidos de tudo fJile rot· necessario para, o serviço 
da divisão; 

§ 8. 0 O processo das !'olhas de pag-amcmto de todo o pessoal da 
1livisão. 

1\rt. 4-L O serviço da via-pormaneuto comprehende a conser­
vação, reparação e tnelhor:unentos da via-pel'tnanente o execu­
ção das ol!l'as nO I' aS fJtW se tornarem nur·e,;snrias. 

Na snperintendencia deste :-erviço sera o sub-rlirector auxi­
liado por outro ajudnnte, com a clenominar;ão de ltjndanto da via­
llermnuente. 

Art. ,1~1. O serviço da vi:t-perm:1nente S<J subrlivirlirá em dis­
trictns do l'esidencia com a extensiio IJUO for· ronvnniente, ficando 
ca!la districto a cargo tle um eug-en!wit·o u~sid!~nte, a fJUem com­
petirá : 

~ l." Fiscalisar o traba.lho rias turmas de conservação da 
linha o obras de rep:crat;ão dos edificios comprohenuiLlos na resi­
doncia; 

~ 2." Dirigir a execução rle obr·as novas qnr~ rwllas tenham do 
ser executadas administra.tivamente, 011 lis~alis:\1-as si fm·eut 
fcit:cs por contmctn ; 

§ :l." lnllicar ou propor ao sul:-llil'ectot· as medi,las que forem 
necessarins pa.ra a regularidade do S••t•riço o para manter· em 
perfeito estado de conservação a linha e erlili1·ios f'Otnprehe!11lido,; 
na residencin; 

§ 4 ." Fazer pedidos tlo •!lW (in· rwcflss:u·io ao rus 1)ectivo ser­
viço; 

§ ;),". Organisar os pontos para as folhas de pagamento do 
respectrvo pessord ; 

§ G." Cumprir e fazer cumprit· as ordens rtne rucelJer do sub· 
flirector, concernentes ao Slll'viço; 

§ 7. o Fornecer ao mesmo todos o,; d:tl~os precisos para con fo­
cção dos relatorios no fJUe disser resp2ito á residencia. 

Art. 4G. Nas residencias, em fJIIO se der a accumnlaçiio de 
trabalhos, os engenlleit·o~ re-;identes sorito auxili:tdo~ por ~tju­
rlantiJS fie residencia, som caracter' pernranen to. 

Art. 47. As obras de reparação ordin:u·ia scrilo feitas por 
adlllinistraçüo, cabendo ao sub-dit•octor <ttl:nittit· o pes-'O<tl pre­
ciso e marcar-llre os vencimento-; dr;nll'O rlo:i limite,; proscriptos 
pelo director. 

Pat'a esse fim seriio est:11Jolr'f~ido-;, nos ln~·:tres convenientes, 
1lepositos 1l1J nuttcrial, 1:0111 o in•li-;pmts:t;·r•lpar:t os supprimrJnto,; 
occnrrentcs. 

Art. 4fl. As constrnc1:Cíns nov:ts o t•cp·q·aç;Jc~ drJ custo consi­
deravol serão executa!las, sempre fJ1lO fot· possível, por emprei­
tadas de series de preço ou em glo!Jo, a juizo do director. 
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CAPITULO YIII 

DO PESSOAL 

S omeaçücs, demissões, substilt!içücs c acccssos 

Art. 49. O cargo do tlircctor s<'1 s )!'à confiado a engenheiro 
nacional que se recommemle pela sua experiencia e capacidade 
profissional, demonstrada nn. pratic~t de serviços congencrcs, 
aotc:·iormentc prestados ao paiz. 

Ar. fiO. Só poderão ser· nomeados para os logarr,s de sub­
directores engenheiros nacionaes, <FW além de ~atis('azcrem as 
prescripções da lei n. :~001 do a de outubro de JHSO, tenham reve­
lado na pratica de tra!Jalhos profissionacs aptilliio especml pn.ra 
o exercício do cargo. 

Art. 51. 0,; cargos de inspectores do tr;tfego, os de ajuda11tes 
de divisão e de t•esidentes serão preenchidos por engenheiros, 
que, satisfazendo as condições da lei supracitada, tenllam pelo 
menos tres annos de pratic;t na propria estrada ou om 011 trm; 
congeneres. 

Pam ajutln.ntes de rcsidencb exigir-se-1m »ÚIIIentc que satis­
façam a primeira daquelht3 condições, preferimlo-se, porém, 
os lJUe ji tenham praticado na estrada durante um n.nno, pelo 
menos. 

Art. fi2. Serão nomeados por decreto do Pre~idente dn. Repu­
blica : o director ; e, por portaria do Ministro, sob proposta do 
tlirector, os sub-directores, os inspectores, ::1judantes de divisão, 
o secretario, o thesourciro pagador e o intendente. 

Art. 53. Serão nomeados pelo tlircctor, por proposta dos sub­
directon;~ ou dos respectivos chefes, os engenheiros resirl·mte;-;, 
os· ajudantes dos residentes e os demais empregados titnlatlos 
indicados nas tabellas annexas. 

Art. 54. A admissão e demissão do pessoal não titulado é da 
compctencia, dos sub-directores, soh cujas ordens servi rem 

Art. 55. O director designará o seu substituto em suas fn.l­
t:ls ou impedimentos temporarios ; cabendo ao Ministro, ouvindo 
o mesmo rlirector, designar o substituto interino dentre cs sub­
directores, si o impellimento prolo:'gar-sc por mais de trinta 
dias. 

Art. SG. O suh-dir·~ctor lia 2a divisão será substituitlo polos 
inspectores, e o das outras pelos respectivos ajnrlantes, todos na 
ordem de antiguidade; na fn.lta destes, por quem o director de­
signar. 

Art. 5i. O thesoure>iro e pngadoJ' serã,o substitnidoR pelos 
fi eis, COilSCI'V:llldO f'Clllpro a. l'l'SllOIIS<l bilid~de. 

Art. :íR. No imperlimrmtn do,; dem:t is Cunccionarios, aos qu:tes 
peln. natureza do ca.rgo c responsabilidade quo este n.cn.rrctc for 
iudíspeusavel dar substituto::;, mas ::;ómcnte uestes·casos, a sulJ· 
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stituição se f:-~rá por indicaçiio ,,,, sub-di rnctor, sob cujas or­
d<!!H scrvirom, rcspuit:wdo-se, tanto 'ln:lnto possil-el, a or1lem 
hierarchica. 

,\rt. 59. Todo o empregado qttn suiJstitnir o outro em seu 
impedimento leiii]IOJ'ar-in, nos casos previsto~ no nrtigo nnterior, 
perceiJ,,rá a gratilic:u;ilu dc,tl', por·d,•ndo a do cargo que exercer 
e/leeti v a mente. 

Art. GO. O pi'ovimento dos logat·es qtw vagarem, cuja no­
me;~ção competir no director c snh-dinlclores, s•; fará sempre 
por accesso •los cargos ÍllliiJe•liatamente in!'eriores, JH'<)Valece!ldo 
o nwrecill]l)llto comjll'<>vadn P·3lns anl13C:<•.!eJlles. 

§ i." A' admi~s:ío n:t Jli'Íill•lira C.ilt•g•wia, qnai<I'l0J' que sejrr a 
naturez:1. do ser·viço, pr<•ce•ler:'t S<)JllJ;ro o cmwm·so rom lilwr­
dadiJ de ins•)t'ip<;:"to, respeitadas s<irllC'nte as disp.,,;i<;õe~ de lei. 

~ :!." Serão b<mtos de con•·Hrso o~ c:~l'fiOS de finis, que serão 
admi ttidos por indic<tçiio uo3 l'nne•·ion:~ri.,s, sob <'Uja rm;pon­
sabilirlade sei'Vireru, e os earg-ns qne não oxig-il·em halJilitn<;õcs 
especiaes. 

~'cncimentos, licenrlfs e teíi1JIO t/e tJ·ilbt~lTil> 

Art. Gl. Competem aos empregados os ,-cncimentos marc:Hlos 
na~ cinco t:tbellas e observaçõns antwxas, pareiaes e geracs. 

A p~tlavra. << empmgados »deve sei' entendi1b ~<>mente en! re­
lação aos titulados; as vantagens de que g·osam extr•aordinarü­
mente n:lo são applicaveis aos que sem titulas nxer·cerem qual­
quer pi'oli~s:lo no serviço da estrada" os jornaleiros. 

Ar·t. ()2. o emprega.• lo que e-.;ercer interinamente logar vago 
percebe6t todos os verH·inwntos deste. 

Art. 63. O emprega• lo que falt:1r :tn serviço sem causa justi­
licada pei'diJl'á '""los o~ vuneimcnto'i. 

Si ju:;tifiear rrs !'altas, ser-lh-~-ha de;-;conlar!a ,,·llii8Utt1 a. grati-
lica~'ão correspon•lente aos dia~ qne fal t;u·. . 

§ I. o A ausencia do ser\' iço por ma h Ú•J oi to dias sr> poderá ;;e r 
justificada por licença. concedida por quem competir. 

~ 2." A jnstificaç:lo das J':il tas \H) l<n•á t"r logat' por simples 
;dlegat;ão, si a <lll~eucia !Üío exeeder rlc tres dias, devendo com­
pro,·a.l-a com ntte~tatlo medico si exceder de tres até oito dias, 
licando sujeito em qualqnf'r dos ca,;os a julgamento d<> directot· ou 
seus immediatos auxiliarr~s. a '1'11'111 delegar' e:-:sa at.trilmição. 

Art. GL o de~conto por falia.-;, justiticadas ou uão, SrJrá cor­
respondente aos dias ern q ne e lias se deJ'•'Ill; q ll<ltl<ln cons<>cutivas, 
serão tarnheru deócuntadus os dias ft'l'Í 1dn.; I'OtllJII'ehendidus neste 
)Jeriorlo. 

Art. n:,. S:lo e<~usasjnstitic:lti,-a~ d<J faltas: 
1.0 1\lolestia úu emprega.d•> 
2. 0 Nojo~ ; 
3. o Gala de ca:;ameu to. 



. 4rt. '66. As licenÇâs aos emprega'dos serão ooilcélliàas àt~ SO 
.ijW; pelo director, as que excederem a esse prazo·pelo Ministl"é., 
precadendo audiencia do director e de accordo com as disposiÇões 
do decreto n. 4484 de 7 de março de 1870. . 

Art; 67. As licenças serão concedidas com ou sem ordenado, 
·não se abonando em caso algum as gratificações de exe1•cicio. 

§ 1. 0 Só por motivo de molestia provada se concederá licença 
por um anno, podendo ser com o ordenado inteiro até seis mezes 
e de então em tle:tnte com metade do ordenado. 

§ 2. 0 Por qualquer outro motivo justificado a licença nãO 
excederá de seis mezes ; e, sendo com ordinado, ficará sujeita 
ao seguinte desconto: 

Da quinttt par-te, sendo a licença até dous mezes. 
Da terça· parte, sendo por mais de dou:;; até quatro mezes. 
De duas terças partes, sendo por mais de quatro mezes. 
Art. 68. O tempo de licenças concedidas com ordenado, suas 

prorogações dentro' de um anno, a contar do dia em qu_$· 
o empregado entrar no goso da primeira que obtiver, serà. 
spmmado par<J. o fim de fazer-se o desconto de que trata o artigo 
antecedente. 

Ar·t. 69. Em todo caso, findo o prazo maximo da licença, nada 
mais perceberá o empregado, nem 5erá aquella renovada ou 
prorogada, sem que este volte ao effectivo exercício de seu 
Gargo e neste permmeç(l. por tempo pelo menos igual ao da 
ausencia determinada pelo goso da licença.. · 

Art. 70. Ficara sem eiteito a licença concedida, si o em­
pregado, que a tiver obtido, não entrar no goso della dentro do 
prazo de um mez, contado do dia em que o acto da concessão 

. for publico1do no Diario Offi.cial ou lhe ror communicado. 
Art. 71. O dbposto no::; artigos antecedentes terà. applica­

ção ao empregado que perceber simplesmente gratific.1.ção, consi-. ~ 
derando-se como ordenado dua::; terça::; partes de seus venci­
mentos. 

Art. 72. As licenças com vencimentos só poderão ser con· 
ceJida::; a. empregaüos que tenham pelo menos seis mezes de 
exercício na estrada ou emprego de que tenham sido para ella 
removidos. 

Art. 73. Nenhum vencimento serú pago ao empregado licen­
ciado sem que tenha sido registrada a licença na secretaria da 
estrada, com a declaração do dia em que começou a gosal-a e sem,_. 
que se achem satisf"eitas as exigencias prescriptas nas leis· 
ti scltes . _ -

Art. 14. O empregado, que sem causa justificada faltar se· 
guidamente mais de quinze dias, sera considerado demittido •. 
' .Art. 75. As horas de trabalho serão lixadas nos regulamentos 
especiaes que forem expedidos pelas sub-directorias, com appro.-
vação do director. . ,. _ 
·Art. 76. Todo o trabalho do pessoal operaria, jornaleiro., ex-

. ecutado além das horas ào seu respectivo serviço ordinario,.serâ. 
retribuído com um accrescimo, que será fix~. to tooss 
especiaes de cada divisão. /~:, \ '. f:.,.. ~~ :- ,; t _ -~ . 
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· Àrt. 77. Podera o director mandar abonar até 2/3 dos ven­
cimentos ao operario de qualquer categoria, que l'JOr motivo de 
accidente em serviço ficar impossibilitado de trabalhar em quanto 
durar o impedimento, 

Art. 78. Os empregados que durante o anno não tiverem 
dado mais de 10 faltas justificadas, nem hnjam soff'rido qunlquer 
pena disciplinar, poderão no anno seguinte gosar até 10 dias 
seguidos ou intercallados, de férias. 

O empregado em férias, nas condições deste artigo, terá di­
reito a todos os vencimentos. 

Penas e recompensas e:x:traordinarias 

Art. 79. As fil.ltas disciplinares commettidas por empregados, 
que não constituírem crime definido na legislaç-lo vigente, 
serão punidas, segundo a gravidade, com as seguintes penas: 

I. a Simples advertencia; 
2.• H.eprehensão em ordem de serviço ; 
3." Multa até um mez de vencimentos; 
4.a Suspensão até 30 dias ; 
5.• Demissão. 
§ I. o O director pode rã. impô r qualquer das penas designadas 

no artigo antecedente aos empregados de sua nomeação c as de 
advertencia e suspensão aos de nomeação do Ministro, a quem 
darã. conhecimento immediato. 

§ 2. 0 o~ sub-directores poderão impor aos empregados seus 
subordinados "'S penas de adverteacia, reprehensão em ordem de 
servi~o, multa até oito dias e suspensão até quinze dias, sendo 
licito aos iuspectores, ajudantes de divisão e engenheiros resi­
sidentes impôr a de advertencia, multa até tres dias e de sus­
pensão até oito. 

§ 3.0 Das penas comminadas neste artigo poderá haver re­
curso para o superior immediato. 

Art. 80. O producto resultante da applicação das multas aos 
empregados será recolhido aos cofres da thesouraria e consti­
tuirá um fundo para ser applicado em recompensas extraor·tli­
naria~. auxilios aos empregados pam seu tratamento, quando 
victimus de accidentes no serviço, enterramentos dos que talle­
cerem por identico motivo e em auxilio á Associação Geral de 
Auxilios Mutuos da Estrada de Ferro Central do Brazil. 

Paragrapho unico. Em regulamento especial, approvado pelo 
Ministro, se prescreverão instrucções pa,ra applicação desse 
fundo e tiscalisação do respectivo serviço. 

Art. 81. Poderão ser concedidas pelo director, independente 
da applicação do fundo das multas, precedendo, porém, autori­
sação do Ministro, gratificações extmortlinarias, camo prem:o ou 
recompensa de provado zelo, actos de coragem e previsão nos 
casos de accidentes ou quando estes ibrem imminentes, proce-



dimonlo ÍJ'l'll[lt'c:hon~ivol on JJJr•lltdt' tttlcnt H n"tavuis pt·opc.stos e 
:vlopt:vlo-; no sorvico dn fJIJrl 0-ili,·c:r "11C1l'l'·~.~·:t'lo o ompt•egado e 
pot· lt"ctbalho~·uxtt'<IOI'diuu·irl:l, tt'ío [W~vi~t ;~ no,; rog·u lamentos. 

,\l't. 82. E' :·.pp\ir•a\·d aos omprr•garlo,: th <JSll':llln. a lei 11. 117 
dr) I de novomhro do 1S~1:2, qnu J'<Jgn\:1. a~ :tpo-.;rrltLulnl·i:tS do::; 
t'uneeioiJai'it'" pniJlicns ilHII'l':"'~. 

Art. 8:\. 1•\n·a ths Ctllltli~···~~~~ e:\ig·id:t' JW-.;~:~ ki, os llll'SillOS 
UlllJil'C'g':HI<J' ~(J pot!Drilo s·2r :tpo:;,wtarl"s nxtraordin:u·ia1tH•llt.e, 
qnan·lo IJ!ll C<JIISilrJllOIWia do lllOlrJ.;ti:t arlr]IIÍ!'irl:t <lll :tceirlcntos 
(I('IJ()lt'idn~ 110 r xercir:irJ rlo 1'<''\'•'<'[i\'(1 (':ii',C:II :'C' L il'llr'lll ÍIJC:I.p:tZPS 

p·;r:t I orlo o ~··rviç". 
l':!l':lc'J',IJiltO ll'lÍr·u. ,\ :lJirl'ir!llh•illl'Í:I r•\ll'nordill:tt•i:l, r'IIIWrldirl:t 

.J,• <:oPf'orrnirl:tdil t'Otll r•,;h :trlig·rJ, d(J. rlircilo :·1. P''l'cepr;ilo du lllll:t 
Jr:ti'LIJrliiOI'I]()II[li]O ['l'O(!OI'I'ÍOII:d :rn JlllllJi'l'•l IÍr• :illli'\S do Sr'l'\it;r> 
d1"r1rrlivo, t:IJIIsirler:tnrlo-:iU rplr) IJ o!·rlen:rr]q J''ll' ililr•ÍI'U •:OT'I'•r,..;ponrlo 
a vi11tr~ (~ c~iiH'() :ltlllo:...; n ~·~·ttdo o a\1rJtH1 JJ!inillliJ c·ut'J'(~~~~ourlnutn a 
rlt•z, IJII:t!qtt:rl' IJII<J :ir•.ia "!lllltlrJI'<J rirJ :tllllrr~ riu :i<'l'\ it;rr illi'<JI'Ír>l' a 
lJS[Il IIIÍIIÍilliJ, 

Art. C: I. (I~ Ulll]'l'<Jg;trlo . .; 11:~<! lilul.ulo:; goS:tt':to do rii!'r:ito th 
apo~r)Utarlol'i<t <·:->.lt';trJI'rlill:tl'i:t, JLI:' llJ•·~Itla-5 r:<rudi1;iJu:; riu ar·Lig·o 
prceurluntc. 

C.\I'ITCLrl 1:\: 

.\ri, ê(r, .\ l'r!I'<~Ji[.l, ri:t l'Stl:td:t, l'<lll~lilttid:i Jrt'ÍII<'ll' dtllr'll[rJ 
]lr•l:t I'Oild:t ri<~ SIJII tr:tli·g·,l, :11•1':111.~(; la!rtlrrJJII IJ!l:t.\rpl"l' I'IJ!lrl:\ 
u\ Ll':tl!l'rlin:trh on uvonlnal l'r! . .;n\ tan tu d" !li' O] •rirJ :.;"n·i•.:o. 

Art. ;,(;, A rle~]H'Z:t ria cstrath (
0

) t::rn~titnirl:\ Jr<':lu; Vr)I}('.Íillllll­
tos n :':d:tl'ios, pa,g·"s :w l'<lSJH'dÍI'o l";,;:;•Jal. pr:lu '''hlll dos mate­
l'i:HJS '[llC l'ol'Oill :ulqnil'irlrJ:> p:tl':t o l'•'·']":t:li\'rJ >''i'VÍ~:·>, :ll'rplisi<;ilo 
rln lcl'l'n!IO o l'lll ,_:·,n·:tl to lo o p:l,':·:l!llr•nLr> dn·i·l:tntelllll antol'i­
s:llln po!' l•·i 011 JHll' dc\ilrcr:II,':ÍO do Cl<>l·rri'll". 

Art. 87 .. \ nscriptur:t~::\u d:1. recrJi ta e rir •:-'pma !itr-so-lta prti' 
t~'\et•ci(~io:-::, ~encln (ll'g-ani:-:ada, do <\C('4Jt'.ln t·ont (lS in:)lt'll('.r;lh~ n 
Itr>i'Jll·r~ arlopt:lll:t:; pc;\o Thesont·o Fcd.,r:d • 

. \J't. ::-;:-;_ I·;m easo :tlgtllll n sy,tem:c dr~ esr·J·ip1.ur<'ç:'í." u eou­
!:tl>ilirl:tr.le tl.t. o:;trarl:L :;c a.f'a:,t~rú r.la~ !'egTas ['l'u,:el'iptas pch 
l<Jgisl:t<;ilo rlc !'azcudn. 

Ar·t. t-:\l. As gni:t-;, rrollhr!l~inwuln e nntros p:ljHJis jnstilitJatlvo~ 
<1.1 l'P<!IIÍ ta e drJS]'•'Z:t. d:t. cst rad:1, S<'l':Lo J'r'llld I ido:.; :tn Tltnsolll'll 
Fr·dnr.rl, 11:1 t:OIIi'un11irl:tdu do dt'l'l'clu 11- IU.I t:i du ;, 1k j:r.uoiru 
do l~::l~l. 
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Art. \JO .. -\s eon!:1~. !olhas elo p<1gamcnlo c outros documentos 
do dospeza qnc n~w lut'l'III satisletto~ até ao cnceiTillllonto do res­
pccti v o exercido, n:to o >erão pu r co11 ta r lu cxercicio seguinte, 
mas enviados ;w Thvsonro Federal pata o colllpctcnte processo e 
litJ uid a<;iio. 

,\t't. \JI. lldx:\l'fí.o do sor attendidas a::J !'l:elamat;üos sobre 
exlr<wio 011 :1 varias do mercadoria,, lmg<1g-uns e onconunoiulas 
tl'aliSJHll'tad;u; pola '"~traria 011 do exr:l':iSO tln !"role coh1·adll por 
t]ualqnol' motiv,,, si nii<J forem ap1·cscntatlas it llWsum estrada 
dentro do pr:rzn Jo um anno, contado de COIII(H·Iuirl:u.le cotll o 
art, 4·HJ >:i :!"do Cotligo Comtnerci<tl. As lJ<Ic, poróttl, forem 
apresont:1das dentro i.lt·ss•· praw, d<>pois do jlt'llCO'-'S<Hhs, serão 
itJIIIl<!tl ia t:tll!Cit tu p;tg:ts, la Jlt;ando- ~o a duspoza it conl<t du uxcr­
eicio ent quo ,;e elfcetnat• o 1 agatttellto . 

• \rt. \I'!. u di rodo r on vi<tl'<t mensal1uente ao Tltcsoni'O Folleral 
a ~ynopse tb n;eoiLt c deôJlllZa do tml'ego o da rlcspent por conta 
dn c1·edito,; c~pr;ciae,;, rehttivos ;w mcz anterim·, t:tzendo ro ·o­
llwr os salrlos lirtui•los qno :-:o H~J·itic,tnJill on r ·qni,itando o-; 
SllJljli'iiiWll to:; JliJc~,;:;arios para ~c nfl'eetu:t l't'ltt o,; ['il!f<lllWlt tos ainrb 
n:to c:lli~l'eitos. 

l';u·:tgTnphq unico. E111 halan<;o:; dotinitil·os, qr1o do mo:;mn 
modo ser:to annnal1rwntu remettido,; ao TltcsorH·o FPrleral, :oc !'a1·it 
a dt•lnonstr:t</io dn rosnlt:ulo Ptllre ;t l'eeeila u tll''l"'zas da estrada, 
COI'l"tJSl'Oildcutes au a uno an tut·iul'. 

Art. \J:L O J•agamonto tio pesso:tl :-:erit l'c:ito ttwttsalmente lltiS 

logares do tralt:tllto, sal v o autot·i~a<,::to ospodal do di1·odol'. 
Art. \J4. As ettnli<s de l'ornodmr·nto,;e qnal•tuer·outra úcspoza 

sr•r;(o p:1gas n:t tlwsonl'ai'Ü ou, nXL'I!!•Cion:Jittwtlle e \IUl' ordetn 
do direeiPr, 0111 qualqnr·r outro potlto rh u:;lr<Jda . 

. \rt. \)~>. Nnnltum pa~·amouto :;erú oll'rcctuarlo ,en1 l]lltJ n l't•spe­
elivo tlnennleuto lt·lliJa sido próvi:tJJWiltn I'I'Ot:es:;arlo c conl'oriúo 
pul;t divi:.;(o d:t r~ottlal,ilidarlo e ll'llli:t o «J>:t!-;"l\1!-~u» do dircdot·. 

Art. \lli. () lÜI'lluciuwuto ou eompra de u,atori:ll o de quaes­
quur oJ,jccto:; twce:;:mt·ios par:c a:; obras da estnul;t e custeio do 
rusptldi v o .~et· vit;o, tJlHJr pa r·a tOI'etu a pplic;u;i\o ilnttwdiata, tJUCl' 
Jl•tl'<l cilljJJ'I'illlüiiiO do;; Hl'IIIaZüllS do ;tlJIIOXitl'if<tdu, SU efft!dllal'iiO 
po1· ord<!lll do dil<!elot· u mn eonemTPIIcia puhlie:t, du prerorenci:1. 

Art. U7. .\ <oottt[ll\l do objcctos etu peqnuna quautida~lo, quo 
ror ne<~u:;:;ario adquit·ir de pl'Ompto, sura !'cita por eompr<t 110 
IIIOI'<~adu, a tlinhoiro, jti!I"a o que se farão ao inlo1ulcnlo os aúeanta­
nwuto:; prociw:; pola th<:sour;u·i:t, pl'ecuduutlo o1·tlutn do diroetor. 

lJt•ste.-; aduantanJ•:tllu-> o iutcntlotJlo pt·cstaril t·r•nta IJWlloal­
uw n te . 

. \rt. ~JS. ,\:; <k~puzas da ittlondcncia s.~rão o.<criptnradns e 
ligu1·ar:to cnm a rulliea [ll'opt'i:t Olll toda~ as demottstr;tt;üus o t>a­
Lllll,'tl~ das dest>czas ti:!. estrada . 

• \l't. \1',1. lJentr<J tl:t cotnplll<•tttu vm·J,a d;t lei drJ ot'f,~:IIIH!tltll 
ser;'io dorlnzidas tla receita lil'lllil, as dospez:~s ti:~ o,tra<la e111 
traf,Jgo, ,-onl <HG<'pr:ilo tia~ qtw e,;tiverettl ittelni<Lt~ 1;[11 crotlitos 
ospcdacs, das que pruvim·c•tu de olt!'as nm·;h ··xtraol·diuarias ou 
tle auguwutu de Illateria!Jixo o l'o•.laute, cur:ouHueullaúo fúra das 
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oflkinas da n.'>Í.t';llln, d<'~pt>z:l~ I'Sl:ls qn() Sl'l:Ín l··,·:lll:ls :'t ronln do 
<'api t:d <'lllJll'<~garln 11:1. con;;t I'IICI;ilo d:•. <':.;11':11 la. 

Al't. 1011. As taril'as n regnlaiiHlllfos qnu intercss:1rem ao 
pu!Jiico s1i to!':io exncu<:iio dcpc1is do puiJlieado~ com nntecc• 
dcnci<t do oito dias, )H! lo nwno~, o :dlixarlns nos recintos das esta­
ções. 

Exceptnam-sc o-; casos dfl interprnt:1çil.o dr3 t:trifas (lU do lleci­
siíllS nos casos omissos, no;-; qn:tllS o rpw Int' d<•ci<hdo pelo rliroetot• 
l<'l'á illlllJOtii:Jta OXfJCU<:ii.O. 

At't. 101. A :1rrecadaçil.o <las taxas do tran~portfl Jnvor:i sot' 
foitt dn accordo com :t exact:t o rigm·ns:t applicar;ii,o <l:is ta.rif'a~ 
fllll vigo1', recahindo soiJr<J o ülllJll'og:tdo o11 empt·egatlns culpa­
dos a !'<lspons:tiJilidadn pnlas dill(lt'llll~'a;; V<'l'ilic:ui:Js, IJ!lUl' <'111 1'11-
l:~ç.io :'1. rncnita pl'OIJI'Í;t da ~~-tra .. ta, <Jll•·l' :·t :J<'I'r'l':t.d:t•l:l Jl:ll':l ou­
tm:; vi:1s-f'erreas. 

1\rt. 102. As notas <le r•xpr<liçii,0, folha~, bnldins, cnnhr~ei­
mnntn~, rel~ç:õi'S, ontro . .; inq>r'e~_,ns ,, pnp<~i~ ~j11stilicativns <h re­
cnita, ll10YÍinlllJto e m:lis S<'l'YÍ<,'O d:1 ustr,ula, snrii,n qndnt:vlo~. 
dPs<lfl qne <'SI11jam d<·vidanlcllle escriptnr:ulo~ nos lil't'o:; cnmpn­
tentns e encerr:ul:tfl p<'lo chofo d:t n~SJH~e.tiv:t divh;ii,o ns contas o 
esct'iptnt·nçii,o de cada :\JliJO. Os lin·o-:, 1:ontas n J':•c:iiH1S set':i.o 
cons<~rvados pelo l<•nrpo fixado <llll l<·i p:n·:1 a gll:ll·rla dn t:~n.; 
do".lllllr'llt.r>S. 

C,\PITIILO X 

Art. ]fl:1." O <lirector, onvidos os cltrfr)S de f'l'l'Vi<:o, expodit•:'i, ns 
instr'ncçlies nn l'ngitwmtos intr•rnns indbpen;;:tV<'ÍS :·1. ho:1. marelta 
d" r-ada 11111 do: servir·o:<. 

No l'<'gnl:tn]l)nto o'lll)rial de c:1da divi,ilo. qnn S<'t'il or~~ani~:1do 
sobre propn-:t: •. do l'<'S[lnf'tivo <'itPI'n, S<~ l':~rit a di;;tl'illlti<;:t•J dos ;;nus 
nlll(ll'<'g':lrlos, drJiinindo "" attrii.:>Í<,:<I,,.-: <i<) «:Jdn <'In;;:;<) I' .~0 illdi­
"ar:lo cs proees;;os n lltndolo~ a :uloptar pa.:a :1. <'SI'I';Jlllll':><)io, 
1:"nt:tlnl idad <l o o,.;t:tt isti<~:Js «Ort·rspondell L<•s. 

Art. 1111. Cada u11m das divisii••s ter:'t 11111 reg·ist l'O d:ts nnnHXI­
':iíe~, penas e demissôos dos J'osprdivo~ empr<•.crado-;. 

At'L IO:í. O direct0r voriticar:'t mna vr•r. por nwz, 011 ~C'lll]H'o 
IJ uo 811 tnnder eonvon ion !0, a caixa o a esc ri plni'<IÇ<to con tml. 

Art. IOii. () dit'Gci.Ol' far:'l. OX:tillÍIJ:>l' :tllllll:JIIllülltn por 11111 011 
mais GniiH'e~atlos IJIW designar, a cscriptnr'<ll:il•l ela intentleneia e 
respnctivo ~dmnxarii:ulo, 11:itHlo-so i>ala;,c;o no m:ll<lrial oxistent<) 
n provi<lenci;1rHlo no destino qno <lflva ter o IJIIO nã.o for applí­
c:~.vd no serviço da estrada o11 achar·-se innttlís:Jdo, "ncerTan­
dn-sr.l <lrfinitivamento as contas ;Jt,; a d:ttit em fJil<) s<; nltinm1' o 
mos mo 'exame. 

Por ig·nal modo procellorá em rolac;·ií.•• :'t es,:ri ptnra<:ão o 1!0po­
;.,i tos do twlns a;;; di visões d<) ;;o1·viço. 
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Art. !Oi. To< los os omprng~dos (jllll fll'l'!'<'::t<l:\l'<'lll <linlwit'O, ou 
tiv••rntn ol\joctns on valot·os sob su:t g·nard:1, pt'!',.;~arii.o 11111a tiant;:t 
roJ·t·e,_;pondenlo :1 intpnrtanci:t da rPspon.-al•ilida<lo : 

§ l." O tho;;onrcit'o Jll't)star:'l a 
Jian•::• de.................. G0:000$000 

§ 2." o png-auor, do. . . . . . . . . . . . :,o: 000::,;000 
Os 11ois <lo thesoureit·o c pagador· lO:OOIJc;OOO 
§ 3." o intcndtmte, tlc•.......... .tO:IIIHJ."'IIIlO 
§·I." (I ajmlantc <lo intendente.. lll:IIOIJ;;OOIJ 
§ :,." () a[lllOX:tl'ilc, tle.. ... . . . . . [():IJ()IISi,()ll 
§li.'' O:-; ticis •lo nlmoxaril'c.... :l:OOIIc;IJOll 
§ i." Os a.in<iantes tle tiois...... :::OOO:i;IIIHJ 
§ K. 0 O~ guardns.............. :,oo:\;ooO 

!'ara os mais emprcgatlos :-;eriío a~ ti:tnt;:l~ lixarias pelo di­
redor. 

Art. lOR. Nos cr~sos de in"ufficienci:t dn ]'t's~oal <los (juadros 
para attondor ás oxigencias rio serviço, )<O<Ierit o tlircctot' auto­
ris·u· a a<inii~~iío de auxiliares, quo ;/• p:•rrohni·iío ;..:·ratiticaçl•es 
q11o o !ltP.smo ti:Gll", suiJt'C JH"Opost:t tios ehd'e~ de servi(;o. 

Art. lO! I. O the:;onroii o, o png·wlm· e o intent1ento roqubi­
tarrio tlo direetor os <luxiliar<'s tln 1[1\1) eareenn•Jn. <JIHintlo o~ rn­
sp,!clivos sei"Viços aS>ÍIIl uxigirom, )'OI' n:to ''Jr snllieiente o pcs­
sqal tla-.; tabella~. 

Art. llll. Todos o' agentes c cmpreg:vlos d:t c:;trndrt no sor­
vit;o das c:;!aÇ'üe,;, do,; trens o <1:1 vi:1-porma1wnk nsarrirl tle uni· 
formo, quo sorit nwre:ulo pelo tlit•ndot•. 

Art. 111. Todo:> os Clll)H'cg:ulos deveriío communicar logo ::t 
seus cltofi•s imtuo:\iatos, o <1 quem caiba providenciar de Jll'Ompto, 
quaesqucr nccidcntcs on ocenrrencias cxtJwJr,linarias, que S<l 
dernm n:1 e:-;tr;tda. o suas <lcpcn<lencias. 

Art. 11:.!. Nonhum cmpl'Pg:ulo da nstr:vb pntlcrá sei' tlisti·a­
hido p<ll':t commissiío on serviço alheio ao d:1 lllL'~tna cstJ·ada, 
sal v o ns quo sií.o obri;:;at.nrio,; po1· lei. 

J\rt. ll:l. Nenlunu transpul'te, quer de pa;;:;ag·,,iros, quer do 
morcadoria,;, po<lorú. Sol" conecditlo a titulo gt·atuito, quando foi' 
extranho ao serviço da estratla. 

As coJwessõcs foi tas co1n es'e camrter seriio l<JYa•las it conta 1l:t 
repartiçiio ou autorirlado quo as ro•tnisitar. 

P<ltagmplto unico. Excoptu:~m-se de,;l:• dio>po.;;içiío os transportes 
autorisado~ J•clo Mini~tro da lndustria, \'i:~ção o O!Jr;h l'niJ\icm;, 
como auxilio a omprezns ou a pal'ticularns, os concmli<ios em 
viltudo de contraetos Coitos com a dimetoria •h cstmda nos flUO 
pola mesma !orem filcnltados aos •·ngonltoiros 11:\l'ionaus ou ex­
ti·:utgr,iro:; qun pretcntlurem visitar as oll!'as da estrada. 

At'i. 11·1. Os enipreg;ltlos, qnawlo viaj tr~:m em servi<;o da es­
trnrla, c os empreiteiro~ na l'út'ltHt do s,:q,: •~<~IJ!t'acto-;, tor:l:o 
p:~s~tJ:> liVI'üo, concodi,Jus ··~te,; pdo dircdllt' n arJitelles pdos 
•~ilo l"os das di v i,(,c~ l'<Jspeeti v as. 

l~stes passes S()riio roeolilidos o ~:rmfori<los •·om n;:; demais lii-
1 hntcs. 
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Art. ll:í. Aos omprc>gados da. nstr:ula, qunntlo n111 Yiagem do 
sn:1 iuterns~n p:trlienl:u·, porlorú. o tlil·nctol' t:on.:ndnr p:t~ses r,om 
:thatimonlo de !íO"f, sohru os prot,:os rcspcdivo . .;, noo; c:u·,·o.~ tlc ta 
'lll :2" cl:1sso, sogutH!o sna t~:ttegoria. 

!'i l." l';u·a os ompregatlos rosiuontc.-; na. Ca.pit:tl o no:4 snbnr­
hios st:rií.o emittidas assign:Ltnra:; nspct;iac~ com o abatimento do 
!íO "/o sobre o preço tia:; passaguns. 

Essas assign:Ltur:1s se rito nominaes o darão direito a passagem 
em '11l:llrpwl' \rem c Ltn tas vezes q 1mn t:ts for preciso ao em­
Jll'eg'allo. 
~ ~-" nos:triio do hon<:!l~io rias mesm:<s rc,lucç-.Õ<JS tle preço, 

lJll<ll' <'lll viagom nos Lmns do intol'io1', qncr nos tios snlinrbios, 
as pc,stXh da. f'amilia do Olllpi'egatlo tjue rc~idil'IJIIl sol1 o lll"Slllo 
todo o ús suas expensas. 

A I' L. li (i. O tliroctm· potlcrit conceder passagem livre ao om­
preg·ndo ou p8ssons d:t família do cmprog-;ttlo nas contliçõcs tl<l 
a1·ti.c.:·o ]ll'<Jee<lentc, para viagens motiV<Iuas por molostia prov:vl:t. 

Al't. 117. Os tllhos o as passoas tle l'<tmilia tio cmpl't3gado 1]110 
residiJ'em debaixo do mesmo tccto e sob sua, economia, terão 
tmnsporte gratuito p:1ra a eO'cola o apt•enrlizagt!lll nas f:thricas, 
ollit~i uas, etc. 

"\rt. !IN. As l'ertnio,içiír~s de passagens p;tr:t transpm·tc tio 
S<)l'Vir;o publico ~ú S<JI'i'io attmL<Iid:ts l]lmntlo rt)gularmcntc ll~itas 
Jl"l' :w torirladc t•OJr.puten te, sendo a i111 pol't:wcin. tias passagens o 
ft·etos levada :'t conta do 1\linisterio respectivo, on do noverno 
do E~tatlo om cujo nome !in· fui la a requisit;ão, devendo figurar 
en11tn ronda da estmtla. 

Art."JI\J. Para a applic:tçi'io das penas cstabelocitlas no J•egn­
lamento annoxo ao decreto n. l \l:lü do 2G de abril tio 1857, 
contra pessoas oxtt·anhas á administraç-.fio da estrada, ter:'t o 
diroctor, por seus empregados, a autoridade conferida na'1uollo 
regnlamento aos en gcnheil'oS Hscaes. 

';\ri. l?IJ. Todo ~umlm~livel, matcl'ial ftxo, l'Oil:tnto on rln 
ronsnmo, l]lliJ tenli:t dll ser imporl:11lo do extt·angoiro, sor:'t con­
t.J·adatlo pelo dircctot·, pl'CCctlentlo autoris:1t,:ão do 1\linistl'o. ::-;i o 
eon tt-acto ti ver de e ll'cetnar-.,rJ na Enrop:t ou Americ~, sel-o-1m 
por intemwtlio do agente e.-;pcei:ll do Ministcrio da illllu,;tl'ia, 
Viação o Obras Publicas incnmbirlo desse serviço. 

A1·t. 121. f.tú o dia 15 tle i'cvct•ciro o director apresentara ao 
Minbtro rcl:ttorio rosumitlo do auno :tnterior, no qual expora 
com o possível desenvolvimento o serviço feito e trabalhos 
oxocntndos, o estado tl:t estrada sob todos os a,;pectns, indicando 
as medidas nccrJs:;arias p>tl'<tmanter o respectivo traft'lgo em con­
tlit;i!os s:tlisfacto!'i:IS, hem como o orç:tmcnto detalhado das 
do,;rezas JII'ovaveis para o anno tinancoiro seguinte. Até :lO de 
aht•il aprcsontará o I'lllatorio geral qne será acomp<<nhado: 

l. '' llo balanço geral. 
2." ll:t discl'iminat;i'i.o tia roceita e dcspeza por estações, por 

pl'odnctos, por divisões o por kilometroR. 
::." Dos quadro~ estatistieos de todos os ramos ue servit;o ult 

ostrat!:t e llo quatlro do pcs,;onl. 



,1." Finalnwnto, fl,~ qn:wsrpwi' ou!r:1s inl'<l!'lll:t':''"': qn'' pos­
sa In in l<'l'<~s,ar ao :wrviço. 

J\rt. 12~. O diJ•netor po;lnr:'l a,Jmittir para pratir:H· no~ di!'­
!'er;mtes ranw~ do ~o!'vi;;u d:t e:;trada <'ll;.!'illlh,:ii'o~, qnn t<mham 
completado o respoetivo curso 11:1~ o~;·(ll:i~ proli:'sionans do paiz, 
alJonando-lhes como auxilio nm:.t gmtilk:1r;:(o nw:1~ d ntó o 
maximo de :1()0:-';IJIHJ. 

Art. 12:~. O ;liredot' po,]06t contrarbr ]'ara. n ~orviçn do in­
Rpocr:ilo dos nmprrg:uln~, qn•l J'"l' motivo rln ':llid'' l'••qnnJ·nrr•Jn 
liccn,;a r• pu·a or.,:oi'J'<~t· ao ]'1'illl<1ii'" lr:d:I!Jli'lilo dos 'Jlln l'oi'PIIl 
victirn:1~ ri<; aecid<Jille~, lllll 1licos de sn:t t:nJJIL:nr;·a. 1'odor:1. i.~'ll:d­
mnnte :t<lrnitti1·, JIH''Ji:lllln r:ontracln, 11!11 arlvné:·ado, ti<J noloria. 
compo!cncia, para o examr1 rl:1s f1'11'"'''''' atlinent<: . ..; il ;tpplic:Jç:\n 
rl~t lc.~·islnr:ilo dvil u r:r·irnin:tl " p:lJ':I l'l''"'''l"<.'!' r) ar:onq<n.rtli:n· os 
pror:r•ss"s de rc~ponsal<iliri:Jd,•, qtJ<.: l•ll'<.'lll irlt"ll!:i lo~ no'i '':lo<l'i 
pr·ovisto..; no p1·e-;nn~o r,•gnlatn~.•nto. 

At't. 12-l. Os onlprr•g:Jd"s 'J'll' n rltJ<:tJ'i'lll cnrgos snppri­
midos no presente regnlanwnlo col!linn:lt':i'l enJ\Io :uldtdns, pnr­
cnlJmHlo a I'<'spoctivas van!:t:..:·nns u dul-<'1111·1 ~"i' J<l'.'i'<'l'irlo~ par:t 
o pt·eml~himonto d:1s Yag:t.' 'li"' sn d.·r·,•tJI, 

Art., J:!:J. O di!'Or~Vll·, d'11lll'o dtl ~na' :1l tril<tlit;õ··~. Jll'nvid,·n­
ci:trú, [ll'OVÍ:-)OJ'L1Jl1nlltU llflS !~:I~IJ~ fl:tli:-;:~1)--: dr1 JH'I~'")I~Jltn l'(~gnJ:I­
lllOiltO, f]tli\Jldt> a, lll'~:·niJCia r\11 '-Ji~I'Yi('rJ n ~'Xi.:..:·il', t; 1'1 1 j)l'l 1 ~0tlL1f'i.t 
immedia.tam~'lllt• ::o :\lini,;tr·<) p:tra 'Jil<l r-l·· J•!'<ll·id,•JII'ic dr•tini!i­
vamnn to. 

Art. 1:26. Fie:tlll rn\·ng:v]rJ'i tndo' rH l',•;;l!l:t<w:r!l<H e' dispn:'i­
ções om contmrin. 

O rlirn·~l'l!' rl:t. I'SI!':Id.l ll:t nr.g:Jlli--:tr::ín dtJ .'<'! vir:n allr•r:tl'!o J'PI' 
este l'llf..!'lll:,mento f:u·:·l. nnp!':IZ<l de ::111 di:1·; ""r· "ln•·r:r-1<:-; Jll'::ci·::ts 
p:1J';l qnn o ;tn:~·rn~~ntn do \'(~nt·inu~lllrJ.-; 11:lr1 i:JI!lll!'ll' ~~111 ;!!1:~-Jl!l~tdn 
da do~pezn adlln!nwnlo (:li h. 

Capit.:tl FPderal, :?fi dr: lll<l'•:o d1• J.'\'.l·.;.- ,bil<~>~i'' flfun'hu 
do.-: k',',rrün . ..; l)in·s. 
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O dir,•clot' porceue1·á para tlospezas de rcpresenLação, annnalnwntc, 
a qu:1ntia (lo ti:OoO.$, (j!H' Rt)t'lt paga por I)J'('~t,:t<~<)P.-; mon::;:tC's. 

O LhcRourc.it'o, o pagador, o~ Jicis do lliesonreiro e do pagadot' o 
seus ajudantes porc(•Lm·:io, al(~rn de snus Vt"'IWÍIHentos, uma. gTatifi­
cação correspondente a 15 "/" p:tt·a <pt<>hr~ts, <[ltaHtlo <>m <>xct•ci<'io de 
seus cargos. 

a a 

O numero tlo auxiliares de C>scripla, dos gnardas da a<lministração 
centt·al e o dos feitores, S<'rvcnles" Lrahalliadot•cs da intmulencia scrú 
lixado pela directoria, segundo as n<'ccssitlades tlo son·i•;o, po<lnndo 
abonar .tos primeiros uma tliaria até o maximo dn S$0011. 

4" 
Aos empregados da thesouraria c pagadoria, encarregados do Etze­

rem pagamentos fóra da Capital Federal, se abonar~·, a diari:t de li:i; 
tlnrante o tempo em que se acharem a"'"" t"s. 

Capi la! Fctlcral, 2(i de marc:o de 1 SciG.- .lululliu OI!J"''"' rio., 8a.11tos 
J)il'C:;, 
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I" 

O ntUIIPL'o de :Jgt~llles, tln conllw·.lurc.s de Lrcm, l.ele~raphi~l~t."~ tlr~ 
"'"la cla,sc, "''''" lixado pelo tliredot·, sobr" proposta do Rllh-tlH·cclor 
tlo lra.ft•r;o e twgun<..lo exif.;irent ~ts ncees~itladcs Ju scrvi1:o. 

O ntllu,~ro \) dia1·ia do.., a11x.iliat·e-; dP e.~eripLa, do pe::;sual jot·n~deit•u, 
tlo:-; opt•rarws e apretul!:~.es das o1lic.ina~ cleeLrica e de ililuuinaç:io 
snriio lixado-, pt•lo dtrccLot·, soiJl·e [Jl'oposta do snh-director do tmfcgo, 
podendo abonar aos prinwiro3 uu1a diat•ia ale o n1aximo de :-;;;ooo. 

Os Lilltctcit·os c fu~i~ reeebetlor(•s pt:>rt·ehct·:lo, ti!Üm dos SPH:-i venci­
tnen tos, tun;t gra tifiea.c:~\.o cot~respundPUtL! a 1J 0 ,'o para q nebras, lf!laJHlu 
cnt exercido de seus cat't)'uS. 

Os agt•nle.;;; o <'Ulllt•t·enlt•s CJ.IIt' ~ICCI!llllllart'lll a,-: rll'l('l.'l)t•R du tdl.',!...','l':t.­

l'lli!Sl<L JH't'~eiJert.l.u, al~111 dt~ sons \OilCilltt~ntus, a gT,tliliL:;u:;\u lllCilsal 

<lc 100)U\JI), 

A•lS agent.PS e St'!LS :Jjndanlos dn estat~:to c0nlr;1l ~~ dt~ qaafq net' 
nttl.t·a e111 tl'W ainda 11:-t1• pus.•mo a (•StJ·ada eaRas par;1, af' reRpt•c:tJvas 
I'1':-5Hlt•!lci;ts, po1leL'ii o dirt•eLoL' Jn~uulat· :ll•oHat· mon:;alnJCllLL~ Hllla 
tittanLia pat•a alugncl de casa, ::;egtllldo a i111porlancia da c~sta~_;:t.IJ c~ 
da localillacle. 

Aos ldt>f;l"aplü:-:;las, 'l'landn tj,·,•t'CIIl t~"\l't'eicio na e . ..:,L;ll,'tlll Ct•ntt-.tl, 
se aUonar:'t ltllta g-t·aLiJic;u,~iiu ruensal de (':;0~0UU. 

O snb-dit'L'•:Lor l'''L'<.'t~but~ã, :dt:lll do.3 
diaria ck lll~ para dcspeza de yi:~:,:·c·m; 

t'~:·jf!Pt'li \'1):-i VCIICiJllfllltORl a 
os JllRpedul'<'S a de 7:3000. 

Os eutpreg-atlus (_k e-.;Ltt~,úes, 'llltlll!lo reJIHJVitll,s L\·,mput'ariatnente 
p~t' cO ti vcniencia do s~·rviç_-o. L:orúo uma dia ria dn l:..;, q·•an(lo rlah i 
nao lhes rc"sultat• ,·ant.ag·ens tnais clcvarlas o (la diilorença, si ::ts 
'-~ an tagt•n.:; qnc re..,ul tarctu da renwt;:l.o forem rnn11os ell·vadas. 

Capital Fcü,•ral. :?li de lllac·,:o de 1:-i'J<i,- .1111onio Ol>JIItlw dos .o..;antos 
l 1 ir~:~. , · 
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TABELLA N. :~ 

3" I•ivis:iu - Contabilidade 

C.\.TEOOl!.l.\.~ 

Sn 1.-<1 i t·cdor ................... . 

Escriptorio 

Olli<'i:d ........................ . 
J·:~=w.riptu,·ario de ::a ,:Ja9'-'1' .. ..•.• 
l li Lo d•J 1·• da.• se •...••..••..... 
(>lnt.inuo ......••............•.. 
,\nxiliarc·s tk cseripla •..•••..•. 

1" Secção 
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Cnntarlot·....................... 1 
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,\ndli:tr<>S t!c escl'i!'La ........ .. 
Arcliivifta ...................... 1 
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Lonl.muos...................... I 
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OBSim VAÇÕJ<.:S 

.\1•s nrnpt•eg-adn~ da ennt:ddlitl:tdP, qnn iiv(~ren1 de an:wntar-se 
da CapiLal F,,.[,•t•al c•m s0rvi\·o da mesma, S<'r;c alJUnada, Ollll(llan\o s" 
Gllll~~n·vart'Jlt ausPntes, al1:tn tlos Vi~ll('itnento:-i, lllii<t diaria 'l'W snrti. 
Jixada p~~lo tlircctot· f.wgunllo :tH ('ifl'HIHRtancia:-;, até o nlaxilllo de 
:-:,;ooo. 

O nnmero A di:1ria dos auxiliares do nscripla c cariml>~ul<~rc.s, hem 
•·omo do ]'•'SS<Jal j<~rnaleil'O, sPr:'t lix:t dn ]Wlo dircet.or, solot'A propus La do 
s!th-flircctor~ podendo aLonar aos pl'inH·iros llllla tliaria até o JllaXiJno 
tle :-1~0110. 

C':tpital Federal, 2!) de lll;tr<:o de 1Sclli.- .Intn;u:n IJ/yntlu• rins S"nlos 
}li:J'CS. 
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I" 

O suh-dir,,nlor pcrcehcr:i, 11.lem de sens vencimen Los, a di~ria de 
11);; 11. t.iLlllu de desp<•Z:tB do viagem, c o ajrul:trtte da tr:Jcçiío a J,~ 7~000. 

O ntuncr·o de mc;;lt'e' rle olfu:ina c ,qcJH ajurlctniP'l e de machi· 
nist:-t.'5 das diff.·t·~:ntes clas~os, rl(~ enr~n.t·t't"'g:Hlos do <h'p0.-;ito::; c arrna.­
zenislas, será lix:ulo [leio direcLot·, soltre JH'O[<ost.a do suiJ-dircetur. 

O munct·o c rliaria d<ls anxiliat'C'l do <:<ct·iph, <liJR fog-uistas c 
gr~x:·:iros~ carvoeiros, ::q>r>!.wlizes de~ ollieina, trabalharlnr('S e sc~r­
vRnt~~s SPL'<l•) igna,l!n\•nto dnt(~rminarl·l'l p'lo dir.·ctqr, ~obr~ pt•opnstn. do 
snb-dir,~ct~;r, !lorknd'> allOll:.tr au., pl'inviL·o . .:; a (li:lria atl} o 1naxüno 
<lc 0)000. 

Aos machinistas c foguistas, quo niío soll'rcrem pnn1çues rlut•ante 
o trinu~st.re. SCl'Ü, conccdi(la. uma. gr;tLilicação segnwJo o Inuucro~ de 
ki\outclt·os de percurso, de C0Jll'ormitl:t<lc C•!lll 11lll:t talJc!la org:tni­
satb p0lo oub-dtrector o approvada pelo tlirccior. 

Capital Fc<lcl'al, ?G de mal'Çil de 1~\)r),- .1ntoni•J Oiy1ttho dos 
Sé~ntos J>i,·cs. 

Podor Executivo i8Jti 21 
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TADELLA N. 5 

t;a Divisão- Via·perntanente (~ elliflcios 

CATEC!ORI.\S 

Snb-director ..•... , ..•........•. 

Escriptorio central 

Ajudante technico .... .. .. . .. . . 1 
Ollicial..... .... . • . . . .. . .. . .. . . . 1 
Escriptnral'ios de 1" classe..... :l 
lJit.•JR rlc 2a classe ...•.......... ·I 
Ditos (l(' :r\ <'laqsl',............. G 
l)itoq dr• l1 clas~eu,............ !i 
D~se11histas de 1a classe ......... :2 
Di tos de 2·• e !asse............... ·I 
Ditos r] e 3" cla<sc.............. -i 
ArcJ,ivista ...................... 1 
ConLinun::;... .. . . . . • . . . . . . . . . . . . • 2 
All'<ilia:·cs de esc ri pta .•.......• 
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OBSERVAÇÕES 

O sub-direclor perceberá, nlém de seus vencimentos, n. diaria de 
iO.~ a titulo de despezn.s de viagem. O <•juclanLe da via-permanente 
a de 7~000, 

O numero de rosirlento,, de a.iu•ln.ntes de rcsi•knt.cs, do mestres <lo 
linhn. das difl"erPille,; classes c d" :.rJnazcnisLas scr<"c lixado Jlclo di­
rcctor, 'obre proposta do sub-direclot·. 

O nHP1·•ro o diat'in. dos n.uxiliar<'S elo e' .ipla. •los f,·,tor,•s, nprrn.­
ri\J.~, g1 1 .r·das, tr;,balha(lores e seL'\OiltP.-.s .._ r<io Ji:-..:lflos fWln diret·tot·, 
sobre pronosta do suh-d ircet1lr, pu.\(•ndo a'•I•Jl;n· aos priilleirof; a dia ria 
até o m" 'imo ele ::!'iOüü. 

Os mcstt-~s de nl\ldo.,; v~nc,•r,'io p•lo L'""JI0 <lc trabalho o 'J"e for 
previamente aJustado. 

Capital Fcdet·al, 2<i U•J !ll:tt'ç<l 1le 18\Jii, -.l,t[,J,Iio Oly 111 Jw rios Smii<H 
11 ~·~·cs. 
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0!3SEIWAÇõgs GEltAES 

o~ empregados comprehentlido.~ naq tahollaq rle ns. i a 5, que du­
rante cada trimestre não tivet·cm c<>ll11lletti<lo faltas que prejudiquem 
ao serviço, ou solt'ri<lo p·tnições por negligencia e it•t·egulari<lade 
de comportamento e impotltnali.lade n•> sot•viço ou outro motivo de 
gravidade, a jnizo <lo direc\or, O<tvidos os chef<'s ele serviço, terão 
direito a uma gratificaç:lo equivalente a 10 •;·, sobre os vencimentos 
dos tres meze>. 

Não se compt·ehencle nesta clispo.qiç{io o pessoal technico, os machi­
nistas ou os que go~arem ele outras vanktgem permr.nentes e espe­
ciaes. 

Os empregados que contarem mais cl0 20 annos ele effectivo serviço, 
descontadas as faltas jnstilicadas ou não, perceberão mais como 
gratificação a 5" parte dos vencimcn tos. 

Todos os empregaclos, quer titulados, quer jornaleiros, das estações 
de l3elém, Macacos, Oriente e Sant'Anna perceberão mais 25 % dos 
vencimentos que lhes competirem em razão ela insalubridade desses 
logares. 

Iguaes vantag~ns poclct•:i conceder o dircclor nos empregados que 
em circumsta.ncias ex:traor,!inarias forem servir fóra da. Capital Fe­
deral em pontos atacado-; por cpi•hmi<1s c <lt,rante o tempo epide­
mico. 

O empr.'gado quo Ret·vit• como auxiliar <le gabinete jttn\o aos chefes 
de divisão perceberá, alem de seu' vencimentos, a gratificação 
mensal de 5o;,ooo. 

:;.1 

A}6m r~o que egt:t inrlicatlo n.1.s observações ele cada quadro, po­
dera o rhrcctot· ma.ndar gt·atificar corn diari:ts qualquer funccionario 
que for incumbido ele set•viço extr:wrdinario f,"n·a <lo logar ele sna 
resiclencia. 

Capital Feclet•:tl, 211 <lc março de 1.'3\JG.-:.tnronio nlynr,ho rlog Srwtos 
Pires. 
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DECRETO N. 2248- DE 28 DE lllARÇO DE 1896 

Eleva a seis compn.nhias o 141° hatalh'i0 rlc infanto,ria da Gllilrtla 
Nacional d<t comarca de Cacte~e, no Estctclo da Bahia. 

O Presidente da Republic;t rlos Estados Unidos do Brar.il, l)ara 
execução da lei n. 2::l\J5, de lO tle setembro de 1873, 

Decreta: 
Artigo nnico. Fic:t elevado a seis companhias o 141° lJatalhão 

de infantaria da Gu;lrtla Nacional da comarca do C:leteté, no Es­
tado ela Bahia ; revogatlas as disposições em contrario. 

Capital Federal, 28 de março de 1896, 8° da Republica. 
PtlUDENTE J. DE 1\IORAES BARilOS. 

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira. 

DECRETO N. 2249 - DE 30 DE MARÇO DE 1896 

Abre ao Ministerio das Relações Exteriores o credito supplementar de 
8:935$478, ao cambio de 27, para as despet.as da rubrico,- Extraordümrins 
no exterior- no exercicio de 189.1. 

O Presidente da Republica dos Estarlos Unidos do Brazil: 
Achando-se autorisado pela lei n. 266 de 24 de dezembro de 

1894, art. 9° n. I, e tendo observaria o !]Ue dispõe o art. 35 
do decreto n. 1166 de 17 de dezembro de 1892, 

Decrllta: 
Artigo unico. Fica aborto ao Ministerio das Relações Exteriores 

o credito snpplementar de H:93f>$478, ao cambio de 27 dinheiros 
esterlino;; por mil réis, para ser npplicado à t•ubrica- Extraor­
dinarias no exterior- do orçamento do exercício de 189;). 

Capital Federal, 30 de março de 1896, 8° tla Republica. 
PRUDENTE J. DE l\10RAES BARROS. 

CaY[os Augusto de Ca1·valho. 

Sr. Presidente - A 5a rubrica do orçamento deste Ministerio 
para o exercício de 1895 tem aplmas o saltlo dfl 93$'l05, havendo 
aii1da contas a s~üisfazer na impnrtancia de 9:028$783, como se 
vê das demonst1·ações juntas sob ns. I e 2. 

Ha pois um de(icit verificado de 8:935$478, para supprir o qual 
torna-se urgente a abertura drJ um CI'odito supplementar. 

Tendo já ouvido a esse respeito o Tribunal de Contas, de ac~ordo 
com o art. 35 do decreto n. 1166 de 17 de tlezembro ele 18\:J2, e 
tendo elle emittido parecer favoravel, submetto a vossa assi­
gnatura o incluso decreto, pelo qual é aberto o referido credito. 

Capital Federal, 30 de março de 1896.- Carlos de Carvalho, 
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N. 1 - Demonstração das despezas effectuadas por conta da 5• 
rubric:t- Extraordinarias no exterior, do art. 3° do orça­
mento de 1895 

Despezas effectuadas e determinadas: 
Commissão aos agentes financeiros. Quantia dís­

tribuilh para Londres .•.......•.....•....•.. 
Telegrammas expedidos pelas diversas legações na 

Europn, e Am wica ................•..•.•.... 
AjmLls de custo de regresso <' dou::; insp•Jctores 

!le Con~ulados ................•.........•.... 
Imprensa, legações em Pariz, Londres, Bruxellas 

e Roma ..•.......................•.......... 
A1ngueis de casas de Legações dirigida:> por en­

carregados de negocias, incl uil!llo o salal'io de 
porteit·o ou servon tos ..•......•.............. 

Pas:iagens e soccorros a brazileiros desv,didos, 
concedidos pot· c! i versos Consulrvlo.s •..........• 

Tax<1 estraugeir a dos te1egrnmma:; expediclo.s pelo 
1\linisterio no to tl"imestt·e •.. , ............•... 

Gratificações concedidas por perviços extraordina· 
rios :tos vico-consule3 no S:dto e Passo Llos Li-
Yt'es ......................................•. 

Commissilo paga ao Banco lhliano d<J l\1outevi­
déo pant efl'ectuar um saque •................. 

Despezas com a trasladação do cot·po do enviado 
extraordinario e ministro plonip;,tenciario 
Ft';utciscn Xavier tla Costa Aguiar do 1\mlmtla, 
de \Vao;ltington para Lisboa .................. . 

Compra th um cofre de fet'l'o para o Con~ulado de 
ltotterdam ..............................•.... 

Acqubic;ilo de cópias e documentos pela Legoç~o 
em Ltshoa ...•....•......•.......•........... 

Despezn,s com o processo do 1 'ctit Journ,.z, !'e i tas 
jll'l:t Leg-a<;-:'io n111 Buono,-Aircs ............... . 

ltlem com a inspecçilo do l'onslll:ulo em N<tpoles .. 
ldun com a admbsão th Minbterio como soeio 

remi<lo <h« Societé de Legislat'on Comt':u·ec». 
Despezas feitas por um ~o secret:1rio IJ<t g·erent:ia 

uo Consulado Geral em AnitH!t'pin, ........... . 
Remessa de volumes e do archivo do Vice-Con:>u-

lado em Argel ..•..••........................ 
Telegrammas expedidos pela ag·oncia « Havas ». 

2:000)000 

15: 124$293 

4:713$700 

18:000$000 

4:709$055 

4:815$876 

3:475$140 

2:(i00$000 

1:875$000 

75:~$020 

lOG$GG7 

~20')160 

~08$8511 
11.,\Js85:! 

88:'$880 

C2$4:l8 
2:.>0$110 

59:0rG$G95 
Credito....................... 60:000$000 

Reserva. . . . • • . • . . . . • . . . . . . . • . . 93$305 
4• Secção, 30 de março de 1806.- O director, Luiz Leopoldo 

Fernandes Pinheiro. 
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N. 2- Demonstri\ção dos pagamentos a effactuar por conta 
da 5" rubrica- Ex:traordinarias no exterior, do art. 3° do 
orçamento de 189:5 

Ao ministro em \Vashington, Salvador de Men­
donça, iodemnisação ue telegrammas .•...•.••. 

Ao ministro em Ln, Paz, Henrif(Ue de Miranda, in­
demnisaçl'io de telegramme1s .......•.•.......• 

Ao ex-consul em Cayena, Gustavo de Vasconcel­
los, indemnisação de telegrammas .••.......•. 

A' H.epartiçilo Geral dos Telegr•aphos, conta do 
2° trimestre ....•. , ....... ·····•··· • • • • · • • · • · 

A' mesma Repartição, conta do :3° trimestre ...•.• 

1:131$049 

241$777 

284!S!47 

2:87l:t345 
4:500$1G5 

9:028$783 

4~ Secção, 30 de março de 1896. -O director, Luit Leopoldo 
Fernandes Pinheiro. 

•AAI'\:f\:f\:f\:J"<J• 

DECRETO N. 2250 - DE 30 I!E ~IARÇ'O DE 1896 

Abre ao 1\Iinisterio da Fazenda o credito supplementar de 270:747~QGO á verba 

-Juros dos depositas Uns Caixas Economicas e ~fontes de Soccorro, parn. 
attender ao pagamento de dcspezas da referida. verba, relativas ao 2o se­

mcs.tro elo oxcrcicio do iSDJ. 

O Presidente ua Repuulica tios Estados Unidos do Brazil, usanuo 
Ja autorbaçiio conferida ao Poder Executivo no art. 9' n. 1 da 
!oi u. 26G ue 24 de dezembro ue 1894 e tendo ouvido previamente 
o Tribunal ue Contas, tle accordo com o art. 35 do regulamento 
annexo ao decreto n. 1lôG de 17 de uezcrnbro de 18\J2, uecreta : 

Artigo unico. Fica alwrto á verba n. 24 do art. 7° ua referida 
lei ll. :!Gô, -Juros dos depositas das Caixas Economica:; e Montes 
ue ~occorro,- o credito supplemcntar Je uuzentos setenta e nove 
c0ntos setecentos quarenta e sete mil novecentos e sessenta réis 
(279:747$\JGO) pam sati3lttzer ao pagamento ue uespezas da refe­
rida verba, relativas ao segundo semestre do exercicio de 1895. 

Ctlpital Federal, 30 do março de 18\JG, 8° da H.epublica. 

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS. 

Francisco de Paula Rodrigues Alves. 
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DECRETO N. 2251 - DR 6 DE Al1R1L DR l8\l6 

Concede ao Gymnasio ele S. P:wlo ns vantagens tlll qnc gos:t o 
Gymnasio Nacional. 

O Presidente ria Hepnb!ic(l rios Est:Hlos Unidos <lo Brazil, 
atten1lon<lo ás informações prcst:ulns pelo commiss;~rio fiscal do 
Govarno sohre o;; pmgranmws de ensino e muJo por que ~to ox­
ocutadoa no G:vmnasio de S. Paulo, resolve conc,•1ler a e~te esta­
belecimento de insirucção, na f0nna do disposto no 1leei"oto 
n. 1389, do 21 de fevereiro de 1891, as vrmtagens de que gosa o 
Gymnasio Nacional e de quo tratam os arts. ·tH do decreto 
n. 1232 H, de 2 do janeiro de 18\Jl c :38 p;u·t~gmpho unico do do 
n. 981, de 8 de novembro de 1890. 

Capital Federal, 6 de abril do 1896, 8° da Republica. 

PRUDENTE J. DE MoRAES BARROS. 

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira. 

DECRETO N. 2252 - DE 6 DE ABRIL DE 18\JG 

Auro ao Ministerio da Justiça e N<>gocios Interiores o credito extraor­
dinario de 102:5993200, par:t o custeio do presídio de FernanLlo 
de Noronha, durante o primeit·o semcsLrcllo eorrcntc anno. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 

Consirlerando que até a prr;sento <lata não foi possivel dar in­
teira execução ao art. 3'' d<t lei n. 206, de 3 de tlL·zemhro 
de 1894; 

Considerando que ainda existem no pre:-idio de Fernando de 
Noronha. cerca rle 500 presos que, até terem conveniente destino, 
não podem deixar de ser mantidos pela União; 

Considerando ftnnlmente que a lei n. 360, de :30 de dcmmbro 
de 18\l5, não incluiu credito algum parn o seu custeio : 

Resolve, tendo ouvido previa monte o Tribunal de Contas, nos 
termos do art. 35 do regulamento annexo ao rlecreto n. 1116, 
de 17 de der.embro de 1892, alJrir ao fllinisterio da Justiça c Ne­
gocias Interiores o credito extraordinario de 102:5\J\J:fi:!OO, para 
o custeio do presidi o do Fernando de Noronha durante 6 primeiro 
semestre do corrente anuo. 

Capital Federal, 6 de abril de 1896, 8° dt1 Repuhlica. 

PRUDENTE J. DE l\lORAES BARROS, 

Dr. Antonio Gonçalves Fen·ei~·a, 
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Sr. Presidente da Republica- Não tendo sido possível até a 
presente d[tta dar inteira execução ao art. 3• da lei n. 2G6, de 
3 de rlezembro de 1804, qne n.utorisou o Cloverno a reconduzir 
aos Estados a quo pel'tcnces-;om, os presos recolhidos ao presídio 
de Fernando de Noronha, e 

Consirleramlc que aimla nlli existem cerca do 500 quo, até 
terem destino, não podem deixar <le ser mantidm ~·elã União, e 
lJem assim qno a lei n. 3GO, de :iO rle dezembro do lR95, não in­
cluiu crcrlito algum para as I"espr,etivas rlc,;pcz:\S, torna·so no­
cessado a abertura do credito extraorrlinal'io tle 102:5<!9$200, 
para o custeio do reteritlo presídio durantu o primeiro semestre 
do corrr•nte anno. 

SulJmotto, pois, á vossa assignatura o decreto junto. 
Capital Federal, 4 do abril tle l89G.- Dr. Antonio Gonçal1Jes 

Ferreira, 

Demonstraçlfo do credito para o custeio do presidia de Fernando 
de Noronha, durante o primeiro semestre do con·ente mmo 

Pessoal 

Para pagamento dos vencimentos do 
pessoal •.•. , ................•.. 

.i1Iate1·ial 

Sustento para 500 proses, na rilzão 
de l$ iliarios para cada um (183 
dias) .....•..•.•.....•..•.•....• 

Gratificação a sentenciados opera-
rios •...•.•..•••...••......•.••. 

Medicamentos e dietas •.....•... , •. 

Somma •••.••••••• 

\) l : 500$000 

2:000$000 
2:500$000 

G:599$200 

96:000$000 

102:599$200 

Directoria Geral de Contabilidade da Secretaria de Estado do 
Ministerio da Justiça e Neg0cios Interiores, G de abril de 1896.­
José Carlos de Souza Bordini, 
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DECRETO N, 2253 - DE G DE ABRIL DE 1890 

Dá regulamento para a cobrança elo imposto ela consumo de bebidas 
fauricaelas no paiz. 

O Presidente da Republica <los Estatlos Unidos do Brazil, om 
cumprimento do dbposto no art. 1", n. 42, lh lei n. 359, de 30 
de dezembro de ISV:>, resolvo quo a cobranç:t do imposto de 
consumo das be!Jidas fauricatlas no pa.iz soj'' f,~itct de accordo 
com o regulamento que com este baixa. 

Capital r'ederal, 6 de abril de 18\.JO, 8" da Ropublica. 

PRUDENTE J. DE Mül~AES BARROS, 

Francisco de Paula Rodrigues Alves. 

Hcgulamcuto paea a colmmça do imposto tlc con­
sumo tlc bebidas falwieadas no paiz, a que se 
refere o decreto n. ~253 llcsta data. 

C.\PITULO I 

D:J 1MPOS1\J 

Art. 1. 0 O impo:;to do consumo rlas heuirlas fauricarlas no 
paiz, CI'O;u[o pelo :ut. I", 11. 42, rl:t lu i 11. :J:JV, du 30 d<l rlezombr·o 
de 18\J:J, i:oOl'it COUI'<lUO ~OlJl'e :t pr•oduc,·iío tlctS fctbri~.lS t'Sta!JlJ!ocidas 
no Bt·.tzil o pelas t t xas estabelccid:ts no art. 2". 

PaJ•agr.tplto unico. Soriío considut'<t<los t'otbricas o:; ostabele­
cimelltus em que bcs bülJidas forem prepararias por meio de 
machinismus o apparclltos d,J qualr[UOr espccio. 

A!'t. 2.' As t::uas do impo~to so!'ão : 
60 réi~ por litro ou 40 réis por garrafct de cel'voja nacional ; 
300 réJis por litro de licol'c'; communs ou doces de qualquer 

qualidade (classe V", n. 120, d t tarif<t) ; 
50 réb por kilo do a!Jsyntliio, oncalypsynthio, kirsoh, alcool, 

brandy, cognac, rhnm, whisky, agnardcnto, excepto o aloool e a 
aguardente fabricados nos engenhos centraes e outros estau•Jleci­
mentos agrícolas, e genebra (claSiO \1", n. 127, da tarifa) ; 

l';i por garTafa das- demais bCJbirlas fermentadas, que possam 
ser assimiladas ao vinho de uva, aos viu h o.; espumosos e aos 
cl!ampagnes, e cujo fabrico seja aulorisado pelo Governo ; 

50 réis por kilo de aguas mineraos artiliciaes, gazosa~ ou não. 
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C,\PITULO II 

DO LANÇA~lENTO E l'ISCALISAÇÃO 

Art. 3.• O calculo pam o lançamento assenbrá no:que a fa­
brica ti ver produzido no anuo anterior. 

l'<H'agrapho unico. O prillloit'o lanç:nnonto será arbitrado om 
visbt üa~ declal'ações drH donos tl:ls iitbricas, devendo sct· recti­
lictvlo tres mezcs depoi~ p 1la capJchla,le rhs cahleiras, lagares, 
machina:>, a lamhiqnes, e •]UtlllS([ n •r outros instrumentos e n p­
pnrclhos u,;ndos na f<thriraçilo. Doacr:or·,[o com o disposto pelo 
docrotu n. 0870, •lo 22 •le t'everoiro •lo lfl88, o lançamento nilo 
doveri1 ser em caso algum i nfcl'iol' a 5UO litros. 

Art. 4.• Para os nus dotorminado~ nos artigos antecedentes 
h<1Yet·it nas fa\Jricas escriptnraçilo em livros especiaes, sellados, 
ruhrica,los ou authentica,los n:1s l'op:u·tiçües liscaes dtt circum· 
scl'ipçilo em f]Ue fuut~cionurem, discriminamlo di<lriamonte, do 
uccordo com •ts lliver3'.\S tcuas do art. 2", as ilc!Jidas fabricadas, 
a,; sahidns para consumo o as consumidas nas mesmas fabricas. 

~ \. 0 O~ donos ou administrarlores das f'l11,ricas ticam ohriga•los 
a rr•mett· r, nll'n~;dnwnte, ú ropnrlir;iio em etJjll circnm~cripção 
cllns l'tnll·~ionnrollt, llltl IJololitll onl.tendo tcdl!S G:;~a~ esp·.•citiua­
ç:õo,;. 

!'\ 2." f;j 1\ rthl'iC:t 1ii'Cl' S!lC0\ll'f;,t] 01! !]t•po,itOS Clll 0Ull'i1S lo•~a­
li•la•lt•S, h.IV•!l'i\ lanthPm em c;Hla IJ!!l •lellos o.;cdptltl'rt<;:ío I}Ue 
jngne com a tlaqnclla. 

§ :L" A c:>eriptur.•<,·iJ,J po,],•r<i. c:et• ••xamin\'b prl,,s emprega­
do:> incnmbit\o::; <h li~caliHaÇil'> suttlj>l'o rJnc olles o exigil'om, e o 
exl\mo ostonucr-se-ha á escriptnrt\(;ão g•lral do esl:\lJOl,,cimcuto; 
l}nanllo for preciso solvrw rlnvi•las encontra•la~ na eo;peeial. 

Al't. 5." A]ó!ll 1l0 C ISO lll'PVi~lo !l() Hl't. :i" IIS\1'-Se-Jm do 
a1 hitt·;~uwnto: 

o) ua falta tln o·:ct·iptnrar,,ão org:misnlh do ar.u•n·,]o com as 
ditcpo:;içiír),; dtc:<lo l'r'gnlallllml o ; 

/J) qnant\o nil<J fiJn•m pr•·,ta·lo~ os l'Srólal'ol'Íilli'Utos jnlgr\dOS 
preciso,; pela. li se.• Jisnr;ão ; 

c) ,;i do cr,n f'ron to da nsr'ri ['lnmção o,q,eci 'l com a geral 
snrgin~m <lllYirla~ sobro a vor,!:uleil':t \'I'O•Inct;:i.o d:~ l'ahric:~; 

rl) no ca:;o d:~ fttlil'ic:t l'nnct:iunr\t' rlnpois dn r:omcçru• o exercício, 
cas·' r'lll •1no deYerá ser feita a rectificação tre~ nvze,; •lepois. 

Art. G.• As fabricas nilo <\rix:trilo s:thir os prorlnctos da sua 
m:uwfactnm som levarem, em tinta indelevol, a marca e o nomo 
da l'aln·k~ ou tia loc:\li•la<le e do o:;tarlo em f]UO l'unccionarem, 
sob pena Lle scr•~m os artigos insurso.-; em contrafacção, e 
sujeitos os productores ;i.s penas do.; arts. :35:l c ~5! do Couigo 
Penal, accresci•los da apprehensão tios productos (art. 20 da lei 
n. 35D, do :Jo de dezembro tlo lfl05). 

Art. 7. o Serit tambem consitlemth r:ontraf:wção, sujeita ás 
penas do mesmo Codigo e a apprehensão, a fabricação o impor­
tação de rotulas e marcas de productos estrangeiros, que se 
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prestem á falsificação de lJebirlas o:1 p1 ,, L netos ILlr.ionaes para 
serem vendidos como ostrnn~oiros com a nmrca 011 Cclln o rotulo 
fabri,~aclo no p:::;,~ (nrt. :q da I<·; n. :l::\l, rio :~n do dezumln·o 
do ltl95). 

Art. 8." A tlscalisação nesta Capital o no.:; l~sUdn' se•·á c 'i:er­
cirla pelos fiscaos do imt.c>sto do cm1sunlo do flllno, sempre que 
for possível, e pelo morlo pt•esc1·iptn no~ art~. :l" a 7° e 10 do reg-u­
htmonto expedido pelo dccr·cto n. 22lG, do IG 1lo janeiro elo cor­
rente anno, arhitJ•ando-se-llws, pdo accr·escimo de serviço, nma 
grati!lc:v,;ão addicional até 50 "/o da qno ar•tn:llmontc pet•cclrcm, 
não excBriBn,Jo em caso algnm á metade d:t l'Blllh do impo~to. 

Art. 9. 0 Inconerão nas penas do Corligo Cr·inlirwl o.; fJllO por 
qualf]uer mo1lo desacatarem os li~caes no exercício do srws 
funcçíJos. 

O empregado oiTcntlido lavraJ•á o auto do infrac<;ão rJUC, pelo 
chefe ela rrpartição a quo estiver subordinado, será transmitlido 
ao promotor publico, acompanhado do rol dits testemunhas. 

Paragt·apho .:co. Quando solicitadas, as antorida1les prestarão 
avs encarregados da tiscalisaçiio o auxilio de f]l!O carecerem para 
cumprimento dos seus devcrBs. 

CAPI'í ULO lli 

DAS LICL:'I'Çc\S 

Art. lO. To,los os fahricrmtes das hcl>idfl~ de qno se trata 
tirarão liconç<t annnal, no del·m·:-o do !llPz d" j<ltloit•o do cada 
anno, para r·:11la casa quo tiverem empre.~·:ula nc,;so trafego, c 
só a patente da liconç·a lhes <larú. ,]ireito 'I nPgncL,t·. 

I'nrag-rapho unicll. Da clisposiçiio a('illl 1 f;fw u\<~ophwclos os 
engenho~ contracs o estabclceirtwntus agricol:1s 'Juo fabricarem 
sómente akool ou aguardente. 

Art. 11. As licenças serão tlivi,!idas em 1lnas classes, conforme 
a maior on menor producção, trndo-so em vi,t:t o lanç.1mento 
para o imposto do iwlnstrias e prolisoões e cobranrlo·se as 
seguintes taxas : 

1 a classe: 
Jurisdicção d:t Capital Fedem!, ~comprehenclenrlo. o 

Estado do IUo do .Janeiro, o :1s c:~pitacs do::> Estados 
da Bahia, Pernambuco, Pat·ú, S. Paulo o eidaclc de 
Santos ......... , ............... , ... , , ... , , ...... . 

Capitaos dos outros Estados ............ , ............ . 
Outras localidades ..•........ , . , ... , .. , . , , ..• , ...... . 

2' classe : 
No 1 o dos casos da classe 1" •..•.••.....•...•••.••.. 
No 2° » )) )) .......... , .............• 
No 3° » » » .... , .... , ....... , , . , .. . 

2oo,:.;ooo 
150$000 
luo:;:;uuo 

100;3000 
80~000 
50$000 
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Art. 12: As quantias arreca,Ja<hs serilo escr:"'-uradas como 
deposito, e pelas licenç;ts eonceuiuas ' organisari, ua. repartição 
arreca.<ladora. um registro inclieativo do tortos os estabelecimentos 
qne explorarem a iudustria de quo se trata, com designação da 
d1sse a que pertencerem. 

Parn.grapho uni co. As licenças deverão ser extrahidas até a 
v espera do dia marcado par<' começo da cobrança. 

1-icrii.o transferivci~, ma:; p:tgas it.ltJgmlmentc, qual<IUet• quo 
srja o tempo para qnc forem tiradas. 

,\rt. J:L A importancia das liemç:t;; será applicada ao paga­
meu to das <lespczas do tbeali:-;açii.o e outras determinadas pela 
cxecnçii.o deste rognl:nnento, sendo <'Sct'Íptnrado com•> renda da 
Uuiilu o saldo liquidado uu encerramento do exercício. 

Art. H. A cessação do ncgocitl dcvcrà ser communicada :'t 
repm·tição tlscal competente, dentro do prazo de 30 dias. 

§ l. o Não será concetli<la a baixa si a casa requerente estiver 
lançada com n producção do anuo nntcrior, e não mo:;trar-se 
quite do imposto de~sc cxcrcicio. 

§ 2. 0 Nilo se arlmittiril a tl'ansl'croncia d<J negocio sem que o 
vendedor provo estar quito tio imposto, sendo o comprador 
re~ponsavol ]Jor qtwlrjuct' <li vida dessr. origem qnc se venha a 
liquidar. 

Art. 15. Ninguom poderá comeÇ'.ar o negocio som que tenha 
olJtido licença e ar i> i tramou to. 

CAPITULO IV 

l>A COBRA "'ÇA no UlPOSI'O 

Art. Iô. O imposto sera pago na. rep:trtiçiio fiscal da respectiva 
circumscripção, de accorr.lo com este regulamento e pela fórma 
scgttlnte: 

Em uma só prestação no mez de mllio, si a quota não exceder 
de l :OOOS na Capitnl Fetleral c sua jurisdicção, de 500.t nas 
capitaes dos Estados da Bahia, Pernambuco, Pará, S. Paulo e 
cidade de Santos, e de 200:'; nos outros E-;tados e localidnrles. 

Em rluas prestações iguacs, Clll maio c outubro, si exceder 
()c~sas qnanti,tS. 

Art. 17. Os estaholecimentm alJorto-; no correr <.le um exercício 
pagarão peLt produ,-,~·ão corro,.;ponden to ao tempo do mesmo 
exerci cio em qu•~ ftlnccionat•eJu. 

Art. IH. Quando o lançament0 tiver si<.lo f(3ito pelo arbitra­
mento do qne trata o n. 4 do m·t. 5'', ser:·t arroca.iada on resti­
tuitla a importancia que a rectiticação indicar ter sido a monos 
on a mais cobrada. 

Art. HJ. Não será cobrada a quota do segundo semestre sem 
que tenha sido satisfeita n tio primeiro. 
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CAPITULO V 

DAS MULTAS 

Art. 20. Os infractoros tlrts <li~posiçõos deste rcgnlamcn to 
incorrerão ms seguintes multas: 

os do art. 4°, de 2:000$ a 5:000$000; _ 
os donos dos esl<lbelecimontos em CJilO n escriptnraçao for 

encontrada em atrazo, caso em que o encarregado da !lsc<t­
lisrcçlío deverá enccrrnl-:1, c, rubricando os liVI'OS, levar o f;wto 
ao conhecimento do chefe d:t rep:utiçilo a qne <!stivel' snl•or­
dinado, de 500S a I :OOOSOOO; 

os do art. 5° lettras 'a, ú c c, :'o pngamcnto 1!0 imposto por 
arl.Jitramonto e mais á mnl tn cnrrespon,J<'n to :10 duhro d:t imprw­
tancia do eXCl'~So entro a J>l'tlllUt\'ilo ar\Jitrarh o a manil'e~larla, 
não excedendo, porem, de 5:01)(1~;000; 

os dos arts. 6" 11 /", 1le I :000:::; :1 ;,;()f1(1:';001l; 
OS di•S arts. 10 O ]:-),de l :QIJII>:i a :l:llfl()ê;lll)l); 

os d" a 1'1. 14, de :!00:]; :t ;)oo.-.;uoo; 
os do art. 16, de }I) "/,, elevado~s a l;:J ''/o Ri dtHIIOI\\l'ern o 

pagamento além de :!O dr) mal'<;<> do trinH'sli'e ::uldieiun.•l riu 
exercício ; 

o~ do art. :20, de l:OOfiS a :l:OII'IS>lOO; 
c•s do mt. :10, du '!0:1.) e m:IÍf u l' >.glllli"llto do !>l'llj\lizo !Jll'~ 

derem a Fazenrla Nacional ; 
OS do <Jl't. 3J e "'IIS pa!'H!-'1'<1!'1111~, Jlll pi'Í!Il',;il·l) (':1:'0 ;). llllllt:t 

do ndor do impo;..to sonega(\0 c uo ~·~grrndo ;, mull<t ,},, lllll 

sclnestr·o do im po,;to nilo exc:·édun lü ,[e ;~: 5110), além do pag.t­
monto que devido J'OJ', 

Si no pruzr> de l:J dias, contado, da 11:lta 11u intima<;ãn, nilo Cor 
p.1ga, a mulb soril cobr<t~1a em lloiJI'O exr·culiv<~meilto, podcn,lo 
dar-se appreheusão o perda no cn,;o de reincidcncia. 

Art. 21. Todas css.,;; lllultns sr~1·<to colll'atLl" no maximo na 
primeira rcincidcncia, accrescunclo a npprelli.'ll~ilo si 110 ca:::o 
couber. 

Art. 22. Da imposição das mnlt:Js, 8X<:eptua,Ja a 1lo art. IG, 
serão notitic:tdos os infrador8.;, o si nií.o forem satisl'ei!cts 
d8ntro de 15 dias a cobrança será feita oxecutivamento. 

Art. 23. Com as multas ostaholecidas ne~te capitulo pt'ocorler­
se-lm do mesmo modo indicado rara as licenças no art. 12. 

C,\PITtJLO VI 

DOS RECURSOS 

Art. 24. Os que so julg-arem prejudicados com as decisões 
sobre lançamento e multa poderão t'ecorrer dentro do prazo de 
ao dias, contados da datn. em que forem proferidas, por meio de 
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requerimento transmittirlo no Ministro <h Fazenda, com o pro­
cesso o informação pela roparti~'ão quo houver proferido a 
decisão recorrida. 

Art. 25. Haverá tambem recnr;:;o e.r:-officio elas Llccisões profe· 
ri das pelos encarregados da cobran<;a nos E~t:ldos em favor das 
p:1rle,; intorossadas. 

O roeur,;o sor:'t interposto no prnzo dn l!í di:1H <la data das 
tkci,iks o soguii'Ú pr•r intermedio das rcp:~rtiçõos a quo esli I'Ol'Otn 
snlJordin::ulo,; os empregados incn:niJidos da cobt•ança. 

Art. 2G. O recurso por impo.>ição de multa ~ú SOl':\ a<,ceito 
sendo proviamonto depositada :t itilporl:lmi:\ na rop:u·lição l'Otn­
petontH. 

Al't. ~7. Niio se tom:crá conhecinwnto dns recursos interpostos 
fóra dos prazos refel'ido~, nom dos qne forem irregularmente 
encaminhados. 

CAPITULO VII 

I>ISPUSIÇÕES GJm.\ES 

Art. 28. O preo;onto rq~uhl<lClllO ••nlr:n·ú. 0111 l";ccw;.:IL•, no;.t:1 
Capital 0 nos Est:11lo~, ::IJ dia,; dr!pois do ptlblica<l<> na respodiY;t 
folhn oiTicial ou na <le maior l'it·culaç?io na LL!ta da<[U0lla. 

Art. 20. !'ara o primeiro l:ul<,'aiJHmto em virtnr]r} deste l'<)g'U­
lamcnto os donos ou adminiott·n:lorr)~ de !'abrirao; manif,~sbriio á 
e>'l:tçii.o Jl~c;tJ tl:t Sll:t CÍl'•'lllllSC!Íp<,':to, r]nnfro do prazo do ::0 di:1s, 
contados thl d:tta da rcspcctiv:t pnlrlic:\ç:lo, a l>l'u.ltwção do anuo 
de 18U3, por taxas, de acc0rrlo com o art. 2°, dcrlaran•lo mais o 
numero c a c:~paeidado das caldoil'as, macl!inas, tnncis o outros 
app:n elhos ou instrumentos que empregarem no fabrico. 

Art. 30. Nos títulos de t1·ansCorencia de domínio da fnhrica 
fnr-sc-ha menção da quitaçiio tl.J imposto passada pela rep:cr­
tição competente. 

Art. 31. São aumittidas denuncias eontr:t os qno procurarem 
defraudar a Fazenda Nacional, cabBtlllo no denunciante metade 
da mult:t que por tal motivo for imposta nos scgnintes casos : 

I o, quando as quantidades produzidas forem maiores do que 
as cscripturauas ; 

2", qnrtndo a fabrica funccionar sem licença ou sem e:ocri­
ptnl'ação. 

Art. 32. Ficam revogadas as disposições em contrario. 
Capital Federal, 6 de abril de 1896, 8° dtt Repub!ica.-Francisco 

de Paula Rodrigues Alves. 
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DECRETO N. 2254 - DE <J Dl~ AUIUI, DB 1805 

Consente na. mudança do nome do Banco de Credito Predial Urbano para o 

de Sociedade de Credito Urbano e approva as alterações feitas nos esta• 

tutos do mesmo banco. 

O Presidente da Republica do3 Estados Unidos do Brazil, 
attendendo ao que lhe requereu o B:tnco de Credito Pretlial Ur­
bano, resolve consentir na mudança do nome para o de Socie­
dade de Credito Urbano, e approvar as alterações seguiu tos, 
feitas nos estatutos do mesmo banco: 

Art. 1. 0 Substitua-se: 
A Socie<lade de Credito Urbano, em que fica convertido o 

Banco de Credito Pre<lial Urbano, fundado em virtude do accór­
dão do Tribunal Civil e Criminal, de 5 r1r · 'rço, e organisado 
de conformi<l~tde com as resoll"'"fls do J\linisterio da Fn,zonda, 
de 15 de maio e do Ministorio <la Justiça, c\0 17 de junho do anuo 
corrente, é uma instituiçf\o de credito real destinada a f,lzcr 
operações com garantia de predios situaLlos no Dbtricto Focler~:~l. 

Artigo additivo : 
A sociedade ren.liza seus fins pela carteira hypothecaria, po-

dendo tambem emprestar para compra de peC:ios. 
Art. 2.• Substitua-se : 
Por carteira especial poderá a sociedade : 
to, realizar as operações permittid~s pelos arts 140 e seguin-

tes do Tit. VI do Codigo Commercial ; 
2", fazer emprestimos a fabricas industriaes. 
Art. 5.• Substitua-se: 
O capital social é ue 2.000:000$ dividido por 20.000 acções de 

100$ cada uma. 
Art. G.• Substitua-se: 
Os. actuaes. accionistas. receberão em acções ~om 50 •;. a impor- . 

ta.ncra que ttvarem rcahzado. as quaes serão mtegra<las na con· 
formidade do art. 64. · 

Arts. 7• e 8•, Eliminem-se. 
Art. 32. Elimine-se a 2• parte. 
Art. 55. E_m vez de- cinco membros- diga-se: tres mem· 

bros, o depms da palavra- secretario- diga-se- c o thesou­
reiro. Elimine-se o restante. 

Art. 56, paragrapho additivo : 
Os actuaes directores contam o pra7.o de sua administração lb 

data da installação da sociedade. 
Art. 58. Eliminem-se as palavras - tendo além disso- ~té 

o final. 
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Art. 61, Em vez de-:- quatl'o tlscaes- diga-se- tres flscaes 
-e e!imiri·J-S'3 a za parte. 

Art. G4. Substitu:t-se : 
Em toJos os s~tnestres a directoria, de accordo com o conselho 

fiscal, proccLlerit á divisiio tios lucros liquidas deste moLld : 
20 "/o para o fu!lllo àe reserva; 
70 "/ .. para a integração dns acções ; 
lO "/o par;t os directores. 
Art. G5. Substitua-se : 
Integr;tUàs as acções, â (li visão dos lucros será esta : 
00 °/0 para dividendo aos accionistas; 
25 "/o para o fundo •l•J eeserva; 
15 o;,, paea os dieectol'es. 
Art. 67. SuiJstitua-se : 
O futHlo de reserv:t rlcstin:t lo a reparat• pardas de c1pital será 

empregado n:t compr;t de lotr·as hypothec:arbs •In sociedaue. 
Arts. 74 o 75. Eliminem-se. 
Capital Federal, 3l de março de 18\:JG, 8'' da Repüblica; 

PRUDENTE J, DE 1\IORAES BARRO~. 

Francisco de Paula Rvdrigues Alves. 

DEClÜno N. 2255- Dl~ g vEi AIJRIL !JE 18\JO 

Public~ a illc!nqii·J do tcl'rltorío rlo Dechtt~nalruul bdtallllico na lJ11ii"io 

Po~tal Uflivcrsal. 

O Prusitlonte tLt RopulJiic_t tio,; E:;tatlos Unidos do Brazil l'a;j 
pnhlicri. a inclusfio do tet'l'itorio do Bechuanaland br·itannico na 
União Postal Universrrl, segunuo a cummunicaçiTo do Conselho 
Fudoral Suisso tle 6 tio março proximo passado ao 1\linisterio das 
Reh\çõcs Exter•iores, cuja traducção otncial este acompanha, 

Capital Federal; \J dê abril de 18\!6, 8" da Ropuhlica. 

PR UDÚ~TE J, DE MoRAES BÁrmos. 

Carlo.< AH!JIISIO de Carrallw. 

'f[tAoucçXo -Berna, 6 do mat'ço tio Hl\JG.- Sr. Ministro 
Temos a llonra de coriilhuhicar a V. Ex. que, por nota datada 
tle '22 ti J fc\·or .. ~ir·o !in: lo, a Le,:;açilo brilannicrr em B3rua nos in­
fol'mou ']li•~ o tert'itorio do UcGhnamtland ht·itumico foi incor· 
pouvlo, desde 16 de novembt·o ultimo, á colonia do Cabo da Bolt 

l'ouer Executivo 189,) 22 
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Esperança. Aquel!a Legação pediu-nos, pois, CJUe providencias­
semos allm de que este novo territo1·io srja considerado como 
incluido na União Postal l'niversal. 

Em consequencia da decl tração e do pedido precedentes, temos 
a honra de notitlcar a V. Ex. que as disposições da Convenção 
Postal UniYersal são applicaveis ás relações postaes com o ter­
ritorio do Bechunnabnd britannico. 

Apt·oveHamos esta occasião para renovar a V. Ex. as segu­
ranças de nossa alb consideração. 

A' Sna Excellencia 

O Presidente da Confederação, 

Laclwnal. 

O Chanceller da Confederação, 

RiH.IJiUI'. 

O Sr. Ministro dos Negocias· Estrangeiros do:> EstJ.dos Unidos 
do Brazil no Rio de Janeiro. 

DECRETO N. 2'256- ng t:l DE ABRIL llE 189Ci 

EleYa a Con9ul Hlo o Ykc-C'onsnlado em Finme. 

O Presidente th Republica •los E,; ta• los Unidos do Brnzil : 
Usando tla autorisaçfio quo lhe é couceLlicla pelo art. 3° da lei 

n. :122 de 8 de novcmlJI'O tle 1895, 
D3creta : 
Artigo unico. E' elevado a Consularlo em Fiume; cabendo no 

respectivo serventuario a metade dos emolumentos que arrecadar, 
não podendo exceder essa re•.uunoração de 4:001l::i annuaes. 

Capital Federal, 13 de abril de 18\JG, 8° da Republica. 

PRUIJENTg J. DE MORAE8 flAiutOS. 

Carlos A11gusto de Can;alho. 
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DE·::R.ETO N. 2~07- nE 13 nE AmuL DE 1890 

CommetLe ao l\l',:hivista da Secretaria ela Estado das Rtehçõas Exte· 
riores a guarda elas estarr.pilhas de emolumentos consulares e dá 
instt·ucções para esse Brrvi<;n. 

O PtosiJentG da Republica dos E~tados Unitlos do Brazil 
resolve que fiquem sob a guard<J. e responsabilidade do archivist[~ 
da Secretaria de Estado das Rela\Ões Exteriores as estampilhas 
de emolumentos consulares, cumprindo-se as instrncções que se 
publicam com este decreto, assignadas pelo respectivo Ministro 
de E~tauo. · 

Capital Federal, 13 de abril de 189G, 8° da Republica. 

PRUDENTE J. DE MoRAES BARROS, 

Carlos Augusto de Carvalho. 

lnstruccões a r1ue se refere o decreto u. 2257 
desta data 

A1t. 1." O archivista tia Secrelaria de E~tado das Relações 
Exteriores terá sob sua g·uanl<l e responsabilidade, em cofi·e apro­
prhulo, as estampillms r! e c moi nmeutos consulares . 

.1\rt. 2. o Em livro devidamente ruhric,\do, denominado- conta 
cot'!'ente- será escri ptur.tdo pela 4" secção o movimento de 
entrada e sahid:t de estampilhas, com especilícação da import,m­
cia destas segundo o seu valor nominal. 

Art. 3. o Os lançuneutos f, r-se-hão em acto cvntinuo áqucllas 
operações, sendo os de debito assignados pelo archi vista e os de 
credito rubricados pelo director da referida secção. 

Art. 4.° Constituem docum,ntos justiíirativos: 
Dos lançamentos de entrada, os otlicios em que o dircctor da 

Casa da l\loeda communicar a eutrega das estampilhas qtw o Mi­
nistro lhe tiver reqt1isitado, ou as respectivas guias; 

O.Js lançnmentos de sahid« : a) as portarias do director geral, 
autorisando o fot·necimenlo aos Consulados, as quaes serão tantas 
quantos ~Jrem estes; b) ''s pt·oprias requisições dos Consulados, 
despachadas pelo mesmo director, em su1Jstitniçã0 ás port;trias; 
c) os term0s de consumo a quél.SC refere o art. 10. 

Art. 5. o Os documentos, depois de averbados com o numero de 
ordem e a data das p;trtidns de delJito e credito, surão archivados 
ua ·!" >ecção. 

ArL 6." A escripturação corresponde ao anno financeit·o, findo 
o qual, dar-se-ha balanço no cofre das estampilhas, tl o saldo 
que houver, accusado pehL conta corrente, passará para o anno 
seguinte, ficando assim encerradas as operações do anterior. 
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P<tragrapho unico. A escripturaçilo llo corrente anuo seró. 
inicia<Lt com o Sct1olo em estampilhas que llouvor n;c secretar·ia, 
demonstra<lo em relaçii:o org:tnis tda pelrt 4• ~e·~çiio, sendo esse o 
documento .iu~tilic.ttivo th pt·imoit·a parti•la <lo debito da conLt 
cot'l'onte. 

Art. 7. 0 Ao archivi'lbt é f'acnltrvlo o ex;lme da conta cm•rontc 
para comparar o scddo ttiti uomoDstt•ntlo com o tlo coft'C lt seu 
cat·g-o. 

Art. 8. 0 O mesmo empregado rec<Jberit as estampilhas na Casa 
da Moetla, pas:;antlo recibo no aviso tle rerJnbição uu na guia pot' 
ella experlida. 

Art. v.o Na hypotlwse de S<3 tr>rn:u·em illsonivcis, poe tlde· 
rioraçfio, as csttmpilh:is em coft·c, o :tl'Gitivhta levar,i, o i'tcto ao 
conhecimento <lo dieectol' da ·l" secç[q qtw, <lepoi,; tb verilical' 
a "tm pr·oce·lencia, organisará nm:t rebr;tio contvndo o nnmJro, 
valor nominal o irnportanci:t tl:l,; ost llll[lillt 1~, c a cn vht•it em 
rcpl'escm tação ao ui!'ector gct•al. 

Art. lO; O uircdur geral, obtida tt antorisaç;"io <lo l\lini~tro, 
man1laeá proccdet• á inciner<tÇ<LoJ 1\:ts e~taltlpilhas em presBnç t do 
dous empregados quo tlcsigtmr, o~ r1ua··~ as:iign;wilo um teemo 
desse acto com todas as roferenci·.\S collti•las n t l'olaçilo tle quo 
trata o ~rt. D0 • 

Capital Fedel'al, 13 de ahl'il ele l8'.J(i. - Carlos i1ttyu.sto de 
Carvalho. 

DECRETo N. nss- l>E u vs ABRIL nE 18\JJ 

Approva, com motlilicaçõ·~s. os esttul•>d dcliniLi'o' <L\ I•;stra•la tle Ferro 
llo l'ctrolin:t ao Piauhy, <h trecho r•'mprehcncli<lo entre o Pot·lo tla 
Arrnar:;lo e o Sacco tlc S. Franei:;;cl), nu Estrttlo (lu Pianhy. 

O Presitlente rla Repnblic:t 1los E-:ta lo' Uni• los do nrnzil, atlrm· 
dendo ao que requereu a Companhia K;tmdtt ele I<'et•ro Petl'olina 
o Panmhyba, s<tccessor<t ela Comp;m!Ji t E~trrula do Feno Nor­
deste tlo Bl':1zil, decret<t : 

Artigo unico. Fic:\rrl iipprovatlns os c,;ltHlo,; tlefinilivos 1h 
Estmrl:t de Forl'd de J•etrolina aq l'iauhy, 1lo trecho compt'e­
hendido ent.re o Porto dr( Al'mação o o Sacco 1lo S. Fr:.tncisco, no 
Estado do Piauhy; obser·\·adas, por·illl, <tS mo·titicaçõ8s lei tas 
entre a3 e;;t::tcas l47i a 1785, ~200 a :!-1G9 l~ :'\520 <t 3G41 e iudi· 
ca<!as a tint:t <tzul n:ts plantlt:l íJWl com este IJ[tixarn rubricadas 
pelo Uimctor gcl'Ul tlll. Directoria. elo Viar;ií.o da Soerot<t!'ia 1le 
Esfarlo rlos Neg-ocios da. Intlnstr·i:l, Viar:fio e obras Pnhlic:t;. 

C<tpi In l Fe•I•JI'al, 1:1 de alJL•il do 18\JG, ~·· 'la H.opublic:1.. 

l'RUDENTg J. DE Mot~Ags BARROS • 

. httonio Ul!fl!tfw dos S1mtos Pires. 
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DECRETO N. nrm- nE 16 DE AllttlL DE 18DCi 

Abre ao :!\finist9rio da .1nsti('1- e Nego cios Intcrinrc~ nm ct•edito !':11pplcmentar 

:t VPrba- ~occort·o~ public0.«:. tlo tX"t·ricin tlP. 1'.\li, n:~. ilnpnrtnncin. d(~ 

'Jninltento~ cnntn:_.~. df~ r/·í~ (!""JOO:r)Oll~OOO). 

O Presiuente da Itopublica ues Estados Uniuos rlo Brazil: 
Attenrlentlo ao quo expoz o Ministro de Estarlo da .Tustiç-a o 

Negocios Interiore:; sobre a neccs;,idntle de hal>ilitar o respoctiv(} 
l\linisterio com os meios precisos a o~corJ\ll' ás tlospezas com os di­
versos serviços relativos á mwJe publica, vbto aclmr-secxgottarlo 
o credito onlinario da verba- Soccorros pul>licos, do exnrcicio 
do 1896, resolve, usando da Ü1culdade conferida pelo art. 8° 
~I" da lei n. :160 1le :m de 1lozemhro de 1805, nhrir ú referida 
verba, por conl:t rlo mesmo ex,Jrci()io, um Cl'01lito supplomentar 
na im portancia de quinhentos contos uc réis (5UO: 000$), fJUC se 
torna necessario para pagamento uas despezns constantes da 
demonst:-ação junta. 

Capital Federal, 16 1lo abril uo !SOG, 8" ua Repuhlica, 

PRUDEKTE J. TlE MORAES BARROS • 

. Dt'. Aatonin Gonçalves Ferreira. 

Demonstração da despeza feita pela verba - Soccorros Pu­
blicos - do exercicio de 1896 

FOLHAS DE PE~SOA L 

Do vapor l'ttttla Canàido em­
pt·t•g~do na. couducção dos do~ 
ente.~ tlc feht·c :una relia para o 
Hospital de S. Sebastião: 
g1n jrtneiL·o ...••..... .......••• 

>> ti~ v r> rciro . ................ . 
)) IJI;:trçc), •••••••••••••• ••••• , 

Do Ho~pital de S. Sebastião: 
Ern jan,~iro ... Jo •••••••••••••• 

>> feveeciro ..•..........•... , 

Do Hospital de Santa Bar­
lmra: 
Em janeiro .................. . 

>> fevereiro .•....•....•.... ,. 

, Do. Ilo~pital de Santa IRabel: 
J~Jll JaUPlrO . , • , , o,,.,, .... ,,, , 

>> fovet·eiro ...•. , ..•......... 

Do Lazareto da Ilha Grande: 

l:?:lG$000 
1: (i~ l:;iOOO 
I :<:lli:';OIIO 

2:1it8SOII 
f'i:O:J:i)"2! 

1:427~417 
1 :o:Jii)5:iU 

58!:$514 
i:230:SriSl 

7:70:1~868 

2: !li3~\Jô7 

i:815$HlS 

Em janeirn e fevereiro ........••••. ,...... 8:350$000 25:429$033 
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fo'ORNE<:"D!E:';TUS 

De lulJrifica.ntes, ele., ao vapor Paula 
Candido, em janeiro.................... 1 :220:);9:10 

De generos alimentícios e outt·os ao Hospital 
de S. Seba8tião, em janeiro,............ 20:00\l.)~tlO 

De .'l:JO pipas de agtm par:\ o Hospital tio 
Santa Darbara.......................... ::d::í:)IJOO 

De generos ao llo:;pital de Santa Isabel, em 
j:tneiro,................................. 20300J 

De diversos artigos para o Almoxarifado do 
L:tzarelo da Ilha Gt·ande................ .'ltl'í32JO 
Alugueis: 

Otto dias da lancho. Capital durante o im­
peclimento da Treze de .1lar(·O, ao set·viço 
do hospital t.le :-;,,,Jta Daroat·a........... 1 :2:30;)00 l 

Da~ rlttas c~tL·aias a~ servi~.o do L~tz•reto 
da ilha Grande em janeiro.............. 2:.1Stí:=;tl0~1 

Ro·noção das e<;lufas e outros ohjcclo' r1nc se adw vam 
na e..;taçú.o 1n:u·itirna da gqlra1la df~ J,'t·l't'O Ct•ntral Llo 
Brazilpara <> ucposilo da pl'ai:t t!P- LJ. Manoel .•.....• 

Q11antia tnandada entrE"gar ao coatmandautn rlo e~,rpo 
de Domoeit·os, coron••l Francisco <le AJ,reu Lim:~, 
sen<lo 1:108$ para gratilicar ao prssoal<l<> <iiLo CDrpo 
qtte tt·aLalhou na occasiiio elo tlcs;ncH·onani<'nto elo 
mot•ro do Caqtcllo e 9\1:)~330, para imle<Hni.qn..:::-c•J de 
t:a.r.dnnlento. e cr)ncertos etn un1 cano e'iLragado no re-
feridO ~erv1ço .......•....••.... , ................... . 

Cretlitos aos l~stados: 
Pará .•.•....•.••.• · .• ········ • · ··•· •· · ·· · · 
Pernamb.tco ......... ,., •.. , ........•.•...• 
Bahia .•.•.•..••....•........•...••....•... 
Rio Or:w<le elo Sttl. .............. , ...... .. 

:211:111.;;;8o 
3:<)()1) . .,;()()() 
7 :liOO~OUO 

210)1)()1) 

2l:.'l20) [(]) 

3:7r,o:;ooo 

Dcspezas pO>' pa.Qa>' c cujos doc1t111cutos se aclu.LIII na SccJ·ctm•in 

Diversos fornecimentos para o La·tarelo 1\a ilha fli·antlc, 
Hospital <le Santa lsahe\ e ao vapo1· i'..<l<la Canrlído,. 

Ct·edito solicitado pelo inspector de saude do porto <le 
Paranag:.1á pa.t'a suppriL·o LazaL'(1to,e pagar cnf'·_·rineiros~ 
dietaq, medicameut lS e desinfectanLes, cumpra de 
uma pequena embarcn.ção para eonduc.;ã.o de doentes. 

Terceira e ultima prestac:"io devi ria;, Companhin. Nacional 
de Forjas e l~staleiros, pela <'•Jnstrucção do rebocador 
Repttl,/íaa para o serviço Llo L:tzarelo d't ilh:t Gpande. 

Pela acquisição de nma e.qtufa para o serviço lle desin­
fecção da Inspectoria de Saude do Podo do Esiat!o <lo 
Rio Gl'ande do Sul ••••.•..••..•.•...••.•..••••.•.•.. 

Rep'tros necess'lrios ás dua~ enfermJrias flllctuanles que 
fazem parte do material da Inspecloria Geral. de accordo 
com a propo;ta apreserrtada por Sanl•>s & Irmã·> .....• 

Credito da lei do orçamento .............. , .......... .. 

Deficit • ................. , ..... . 

t5:ooo;;olu 

:l ; : ooo.-noo 

15:0)0';000 

17L 418~813 
iOO:OOO~OJO 

71 :418$8~ 
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Despe7.as calcttlat!a~ approximaclamente: 

Palhas d~ p%soal cxt,·aot•dinario até o fim <lo cxc;•cioio 

Do llo~pital de S. Sebastião .............. . 
llo llospiVtl ue Santfl. ls1l;el ............ . 
Do Lazareto da ilha Grande .............. . 
Do vapor Paula Canrlido ................. . 

3:3: 2ütl;;ooo 
!!:250~000 

H:751WJOO 
15:288':)000 101: 188$000 

Para o ai ug.tel das duns cntraias no ser viço do Laza-
reto da ilha Grande................................. 26:800$000 

n.,spezas ca lcu.latl:ts com os di ~Prsos. fot·necimen tos aos 
hospitaes actma tleclaratlos, tneln~tvc no Lazarclo da 
ilha Grcuulc e aos destinados ao cruzador italiano 
Lomba;·di<t, cujas contas aind:t não foram npresen­
tadns, b~m assim creditas aos Estados e ou\rn s im-
previstas .. , ........................... ,............. 207:29.1."157 

Credito preciso ....... ,........ 51J0:000~00Cl 

Seg:tn<la Secção da Dit·ectol'ia Geral de Contabilitlacl" da Socretari:t 
tia Jnsti~a e Negocios Interiores, 1ii ele abril tle 18ll6.- Flw·cs .Junior. 
-Visto, Pedro Guedes, director da secção.-Visto,.!. Bo>·dini, dit·ector 
g~~ral. 

DECRETO N. 22GO- DE lCi DE Anrm, nE 1890 

Abre no ~linisterio 1l:t F3.zentl:t o credito ae 43:933$700 para concluir n.s obras 

u,1 e•Hfi1:ín de~tinatlo :'t All':\ndega rl~ ~Ia.cal!t\ no Estrttl(J •lo 1Un tlo.Jauoiro. 

O Presidente d<1 Repni.Jlic11 dos Est11d03 Unido> do Brazil, usando 
tl:t autorisação conferida ao Porler Executivo no art. 8•, § 5•, tla 
lei n. :300 de 30 de dezembro de 18%, tendo ouvido previamente 
o Tribunal de Contas, de accortlo com o art. 35 do regulamento 
annexo tio decreto n. 1160 de 17 de dezembro de 1892, decret:t: 

Artigo unico. Fica aborto ao Ministerio d<1 Fazenda o credito 
na importancia de quarenta e tres contos novecentos oitenta e 
tres mil e setecentos réis (43:983$700) para a conclus'io das obras 
do odificio destinado a Alfandega de Macahé, no Estado rlo Rio de 
Jnneieo. 

Capital FeJeral, 16 de abril de 18!:!6, 8" da Republica. 

PRUDENTE J. DE MoRAES BARR,OS .• 

Francisco de Paulá Rodrigues Alves. 



344 !CTOS po POpEn EXECUTIVO 

DECRETO N. 2261-DE 20 DE -~BlllL DF! 1896 

~Ianrla executar em todas as Alfnndegn~ c !\If'Sfls de Uendns habilitados d~ He­

pnblic~ a nova tarifa e ~uns disposiçile~ preliminares, 

Q presitlente da Rcpublica dos Estados ünirlos do Bl'azil, em 
execução ao di~posto no art. 2' n. :~ da lei n. :l50 de :lO de de­
zembro de 18\Jq, decreta: 

Art. J.o Serà executada em todas as Alfandep-ns e Mesas de 
Rendas habilitadas da Repui,Jica. a tarif<t e suas disposições pre­
liminares, fJ IHJ ncqT)1papham este drcreto~ 

Art. 2. o Ficam revogadas as disposir;ões em contrqrio. 

Ça pita! Federa I, 20 de a !Jril de I 806, 8" da Republica. 

l'RUDE:'\T!C J. DE l\loR.\ES BARROS. 

Francisco de Pmtla RorlrigHes Alves. 

DECRETO N. 22u2 - DE 20 DE ABRIL v E Isnc; 

Appro.-a os desenhos dos typos de lril!,os c acers~orins que derem ser 

empt'cgados na Estrada do Fcrt'o d,, Santos a Junrliahy, nas reno­
yações rla nctual linha e na vi;t perlltanenlo da no''' li11ha. 

Q Presidente da Republica dos Esta1los Unidos do Beazil, 
~ttendepd~ aq fJUe ref)Uereu a S. raulo Railway Compan!t, li­
niited, decreta : 

Artigo unico. Ficam approvados os desenhos, quo com este 
!Jaixam rubricados pelo director fera! da Directoria d11 Viação da 
Secretaria de Estado dos Negocias da Tndustria, Viaçiio o Obras 
Publicas, dos typos dos trilhos e acressorios fJUe devem ser em­
Pl'egado;; IH Es~rad11 de Fel'l'o de S:tnto::; a .Jnn!Lchy, lHt actual 
linhit e via perrnanepte da nova linha. · 

Cipital Federal, 20 de abril tle 18\lfl, 8° da Repu!Jiic.t. 

PRUDENTJ•: J. DE l\IORAES BARR03. 

Antonio Olyntho dos Santos Pires. 
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DECRETO N. 22G3- DF. 20 fiE A TIRJL DE 189G 

Appt·ova os projectos e or~amentos para augmenlo de \·ario~ desvios, 
linhas telegraphicas o construcrão ele depcncleneias, na Estrada do 

Ferro ele Santos a Jnndiah!·· 

O Presi1lente da Republica dos Estados Cnirlos elo Bra.zil, atten­
dendo ao que requereu :t S. l'aulo Hailtcay Cump11ny, /inliterl, 
decreta: 

Artig-o unico. Ficam apprnvarlo.; os projectos e oJ•çamentos 
que com este baixam, rubricados pelo dirl'ctor geral dtt Uirectoria. 
de Viação, da Secretaria do Estado d< s Ncgodos da Industria, 
Viação e Obras pull)ica~. para augmento de varios desvios, li­
nhas tolegraphicas e eoustrucção tio depomlencias, lia Estrada de 
Feno de Santos a Jundiahy. 

Capital Federal, 20 de al!ril de 18\JG, 8" da Re}•U\.,lica. 

I'IWilENTE J. DE !\foR.\ ES BAltROS. 

Antonio Olyntho dos Santos Pires. 

DECRETO N. 22G4- llE 20 !>E ABIUL DE lf'\JG 

Approva os projrctos e ot·<:::uHentos para augmento 11rL e~taç:lo d~ 

passageiros e o ltrn1:1zcn1 dü c:trgas <lc S. lkrn~1rdp e constL·ncçfio 

de um armazem prol'isorio de cargas na estação ele Agna Ih-anca, 
da l':stmtla t!c Feno t!c Santos a Jtln<liahy. 

O Presidente da RepuLlica <los Estados Unirlos do llrazil, at­
tenclendo ao que requereu a S. Paulo R'rilrcay Com1wny, Li­
rnited, decreta: 

Artigo unico. Ficam approva<l0s os prqjectos fl orçamrJntos 
que com c~ te J,aixam rubricados [J<'IO dircctor geral da llirflctoria 
de Viação, da Secretaria rlo E~t;1do dns Nogocios da lndnstria, 
Viação e Obras Publicas, para augmento da estação do passa, 
geiros e o armazem de cargas de 8. Bernardo, e construcçã.o de 
um armazem proviso!'io de cargas na estação do Agua Branca, 
da Estraurt de Ferro de Santos a Ju[Jdiahy. 

Capital Federal, 20 de abril de 18\JG, 8° da Republica. 

PRUDENTE .J. llE 1\IoRAES BARROS. 

Anto11io Ulyntlw dos Santos Pires. 
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DECRETO N. 22G5- DE 20 DE AllRIL DR ISOG 

Appt·ova o projecto e orçamento dos novos desvios a construir na os­
t::tçiio de l'at•y, da gstrarla dr~ Fet·ro rlc Santo> a .T11nrliahy. 

O Presidente da Republica dos Esta•los Unidos tlo Brazil, 
nttendeuilo no que requereu a S. Paulo Rail,,ay Company, Li­
mited, decreta: 

Artigo unico. Ficam approvados o projecto e o orçamento 
que com este baixam rubricarlos pelo dit·ector geral rla Directo­
ria do Vinçio, da Secretari<t de Estado dos Negocias da Indus­
tria, Viação e Obras Pnblir~n.s, para constrttcçito de novos des­
vios na estação de Pary, ria Estrada de Forru do San tr)S n 
Junrliahy. 

Ctpital Federal, 20 de ahril de 18\JG, 8° da Republica. 

PRUDENTE J. DR 1\IORAES BAitROS. 

Antonio OlyHtho dos Santos Pires. 

DECRETO N. 2266 - DF. 20 DE AllR[[, DE 189G 

Approva os pt·ojectos c orçamento para augmen to de varios desvios nas 
estações de Cubatiio, Pilar, Belém o Campo Limpo, da ~strada d" 
Ferro de Santos a Jundiahy. 

O Presitlente da B.epublica dos Estados Unidos do Brazil, at­
ten·lendo ao IJUe reqnet'eu a S. Pa11lo Railmay Company, Li­
mited, decreta: 

Artigo unico. Ficam approv,tdos os pl'ojectos e oeçam<Jntos 
qtte com este baixam rubricados pBlo rlir·ector geenl da Dit·ecto­
ria de Viação, da Secretaria de Esta•io tios Negocias de Indus­
tria, Viação e Obras Publicas, pnra augmento do desvios nas 
estações Llo Cubatão, Pilar, Belem e Campo Limpo, tb Estrada de 
Ferro do ~an tos a J undiahy. 

Capital Federal, 20 de abril de 189G, 8" da Rcpublica. 

PRUDENTE J. DF. MoRAES BARROS. 

-1ntonio O!yntho dos Santo.~ Pires. 
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DECRETO N. 22G7- nE 23 Dic ABRIL DE lS\J(l 

Abre no l\Iin\sterio 1la Industria, Yiação e Obr3s Publicas o cre1lito de 

2.Hg:()S3) para occorrer :'ts de~pezas da introducr:;\o, tran<.::p0rte e localisa-

6io de iunnif!rante~ durante o segunJo trilllestre du actunl exercício. 

O Presidente d;t RepulJ!ic• dos E:st:ulos Uni,los do Bmzil : 
Cousitlerando que a lei n. 3GO, de 30 de dezembro de· 18\l5, que 

fixou a despeza geral da R·~publie~t pat·a o actual exercício, no 
art. G", § 11, m. 3 c 4, autorisou o Poder !•;;,:ecutivo: 1", a 
transferir aos Estados pot· ajuste, ou rescindi!·, mediante nccor­
do, o contructo eelebratlo com a Companhifl. Metropolitana, para 
a intro1lucção de immigrantes; 2", a abrir creditos para occorrer 
ao pag.tmento lias despezas provenientes da introducç~io, trnns­
pm·te e locnlisaçilo de immigmntes, até a transfereneia ou rc· 
sdsão do respectivo con tracto ; 

Considerando que ain1la não se realison a transferencia ou 
rescisão desse coll tracto : 

H.esolve, setHlo ouvido o Tribunal de Contas, abrir ao Minis· 
terio da Industrin, Viação e Obras Pttb!icas, o credito de dous 
mil cento e quarenta e oito contos, seiscentos e oitenta e tres 
mil réis (2.148:G8:'1$), para custear, durante o segundo trimes­
tre do conente exercicio, as despozas provenientes de introdu­
cção, transporte o loccdisação de immigrantes, de accortlo com 
a demonstração junta, assignada pelo respec:tivo Ministt·o. 

Capital Federal, 23 de abril de !8Dô, 8" d,t !te publica. 

PIWDENTE J, DE MORAES BARROS. 

Antonio Olyntlw dos Santos Pi1·es. 

Demonstração do credito necessario para occorrer ao pllga· 
mento das despezas durante o 2" trinustre de 1896, por 
consignações não attendidas pelo Congresso e decorrentes 
da introducção de immigrantes nos Estados da União 

Transporte de i:J.OilO immigrantes da Em·op~. sen1lo: 
12.000 passngs. a \: 6-15-0 ao c. 1!" 10. 1.044:001);'1)01} 

1. tiOO » . a e :3- 7-G » » ». 121: :íOOSO.liJ 
0ll0 a 1.· 1-1:1-!1 " , . :J1i: l51l='!l Hl 2.110:fl.)0~01l0 
(iQI) >• g-t•atuitas. ------- · · 

Gratificação nos consul0s pot· ristos lançados em do-
cumentos ch immigranles, ao cambio tle <J.......... 20 :Ot:l$00() 

Venci1nentos, diarias e mais despezns de tlous commis· 
sarios liscaes do con lracLo do exterior, em üenova e 
Lisb<,a, incluída a di!l'erença de cambio............. 18:00:)(:;001) 
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AGENCIA ~OS ESTADOS 

S, PA UJ.O-SA:-ITOS 

Pessoal 

i Agente ••..............•...• 
i l~scriptnrario ............... . 
i Auxiliar de csnipt:t. ...... . 

i1latcrial 

7:->0:liOOO 
!iOll:j;IIOO 
·l:í'l:)i)l)l) 

g~pedient~, alngnd rio casa c eventnnes. 

P~IlAN1-I'.\llA~AGUÁ 

Pessoal 

i Agente .. , ..•..••..........• 
i Escripturario-interprete ...•. 
1 Porteit·o-conti nu o ..........• 

7SO~OOO 
600!;00~) 
3G0:$000 

Elpediente, alugnel de ca~a e eventnne>. 

SA~TA CATIIARl:-!A-F!,r)RlA:'\OPOI.lS 

1 Agente •.........•..•....... 
1 Escrinturario-i n terprete ..... 
t Porteiro-continuo ....•.•..•. 

Jl.fate>·ial 

7SO~OOO 
G00$1lOil 
3GO;)OOO 

Expediente, afugncl rl·~ casa c evc'ntuaes. 

i: 81)0.~1100 

1 :::>00~000 

1:710:;;0o0 

i :000.)000 

1:710~000 

1 :')00::)000 

3: 300SOO:) 

2:710$000 

2:710)000 

2.148:683:)000 

Capital Federal, 23 rle abril de 1806.- .lntonio Olyntho dos &mtos 
Pires.-Visto, F, Silva. 
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DECRETO N. 2268- IJE 27 DE AURIL DE l8V3 

Publica a ~dhesiio cl<l Govcrn,J Ft·anc3z á Convenção telegrapltica in· 

ternacional cle S. P<'t<Jrsburgo, ele 22 de jnlho de 1875, ciíhint) á 
c<>loni;t tb. Nov;t C<de,lonia. 

O Prcsidtmtt3 da RepulJlbt dos Est<vlos Unidos do Br·azil !'ar. 
pnuliclt a :ullwsão do Governo Fmnccz á Convenção tcle~ràphica 
internacional de 22 de julho de 1875, quanto á colonia ltá Nova 
Caledonia, segun·lo u commtinirnção da Logaç:lo Franceza de 17 
do corrento ao Ministerio das ltola,·õcs Extoriot'es, cuj:t tmdn­
cç'io olllcial este aconltJanha. 

Capital Federal, 27 tlô abrii ue 18'JG, 8" J,t Repuulica. 

l'IWDK'ITE J. IJE MoRAES HARIW~. 

Corlvs i1BgHsto de Gwbalfto. 

Tradncçfío- Legação da Repnblica Franccza no rirazil ..: 
lU o cle J anciro, 17 de abril do 1 c;\)li. . 

Sen!wr Ministro :-O Goyeri~o da lt?puulica F1·ancezri ~csql te~ 
adher1r, no que d1z respeito a colonm. da Nova Caledorlw1 a 
Convenção telegrdphica iriternacionàl ue S. Petersburgo de 22 
de julho de 1875. 

Por npplicação clas disposiçõ3S dos p:uag-r';tphos 22 e. segulrifê~ 
uo regulamento internacional cio serviço felegraphico l;evisto em 
Pariz em 18\JO, tenho a homa de levar ao conhecimento do Go­
vel'llo llrazileiro às inuicaçues seguintes : 

1." A taxa terminal da Nova Cali:douia é tixad<i em 0,2tJ 
fruncos rior palavra e recluzid;t de 50 % [>:tra o; telcgraminas 
da imprensa. . . 

2. 0 A moeda em uso ncss;t colonia é a !hwceza. 

Queil'::t aceil:it', Sr. Mii1istro, :1s segnranc;as de minha ai ia 
consideraçiio. 

8. Pichon. 

Á S. Ex. o Sr. Dr. C;trlos do Carvalho, 1\linistro 1làs TV1làÇões 
F. x tcriores. 
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DECRETO N. 2269 - DE :lO DE ADIUL DE 18\JG 

.\[anrla execnt."lr o t r:tt:vl~l tle r~~lllltnercio o n:tveg:1r:iio celehrn.clo entt·e n BL·nzH e a 

H~1~uUiica rlo Perú, em 10 de outubro de 1S01. 

O President'3 da Ropublic;t dos Estados Unidos do Br.1zil: 
Tendo o Congresso Nacional app:·ovado, pelo decreto n. 203 de 20 

de ao-osco de !B04, o trata(!O de commarcio o mtveg<lçiio, coucluido 
n<Jst~ Capital, em 10 de outuLro de 18\JI, entre o Brazil o a Repuhlica 
do Perú, que foi igualmente approvado pelo Poder Legislativo dessa 
Republica, sendo troc,\dns as respectivas ratificações na cidade .tle 
Limn, em 18 de março ultimo, decreta rJUC seja ob::>Brva lo o cumprHlo 
tão inteiramente como nelle se contém. 

Capital Ferleral, 30 de abril de 1896, 8° tb Republica. 
PRUDENTE J. DE l\IortAE3 BARROS. 

Carlos Augusto de ConalTw. 

Tratado de commercio e nave­
gação 

AR ltepublicas rios Estados Unidos 
Llo Brazil c do Perú, ignalme11tc 
aninwrlas do ti<'s<',io de Üt('ilitat· o 
con1mercio c navrga~~~-to fluvial em 
FlUa~ regiões anwzonicas e 1nutuas 
fronte iras, estt·eitando ao mesmo 
tempo seus vínculos c!·' confraterni­
saçiio, resolvet·am ajn~tar, em nm 
trataria especirll. os princípios e ha­
seg desse comnlet•cio e na veg-~1 dto, c 
para esse Jim non1rar~un seus Pleni­
potenciarios, a sa b~~r: 

S. Ex. o Sr. IJenerali,simo ~Ia­
noel Deodoro da Fonseca, Presidente 
ela ltepuLlica dns Estado' Unido~ elo 
Brazil. ao Sr. Dr .. )u.;to Leite Chr·r­
rnont, 1\Iinistro de l•;starlo das Itela­
Ç(~~cs l~xtPriorcs : 

S. 11:x. o Sr. e()ronel lte!lligio l\I!J­
rales Bermmloz, l'resirl<ontc ria Hc­
puL!ica tio l'erú, ao Sr. Ih·. Gui­
lherme.\. SeoatH', l·:nviado Extraor­
dinario e l\linistm Plenipotenci:tt·io 
junto ao Governo rlo llt·aziL 

Os quaes, depois de cxltil>irlos os 
seus plenos poderes, que acharam em 
boa e devida fôrma, convieram nas 
seguintes estipulações 

A navegação dos rios commun~ ao 
Brazil e ao Perú e a tlo Javary e 

Tratado de comercio y nave­
gación 

Las Hcpnl,Jicas rlc los Estados 
Unidos dei Bt·asil ) dei l'erú, ign:t!­
ment<' :tnimatlas dei tlese•> dr• f.teili­
tat· Pl cumereio y naregaeic'~n Jlu­
vial en sus regione.:; nmazonica::; y 
lllllt 1Ja3 frontPras. estrccl1ando á }a 
VC'Z ~ns vineulrJS de fraternid:Hl, re­
snlvic~run :1j·1star c~n un Trata1lo n-,­
pccial los pri ucipius y bases de 
lHluel eumrrcio y navegacir)n; y con 
tal Jll' posito nomln·arun Plenipo­
t,~nciarinc;. ~·t R:tb\·l·: 

~. J•;. ,,j Scltur Ueneralisimo ~Ia­
nor-1 I )eudoro da Fo11scca. Pre'ii­
dnnte de la n,·pnl>lica cl<> los Estados 
llnitlos dei llt·asil, ai S.·itor Doctor 
Ju·to Le>it•. Chrrmont, Ministro de 
l·:st:Hlo ~~~~ ltAlaeiiJtlP,.:; 1•~'\tcriorcs: 

S. 1•:. t'l 81?-llol' coronol H.PrÍ1ijo 
~loralcs Ih~rnJIILlr'Z, l 1 re~iclc·nte de 
h l~cp·tl,lic·a >lél l'et·ti, nl Sei<Or 
Ih·. Gnillct·uto .\. Seoane. Enviado 
Extra .. rdinat·io y ~ltuistt·o Pl•·nipu­
t.eneiario c·erca (lnl ( ~oi>iet·no Ud 
IJrasi l. 

(~\lif'IIC;;;, ,lcSJ)IIeS (lC eX.lJi!Ji.clOS SliS 

plrnns puderes qu<> hallarnn en i>ucna 
y debida fr'lrma., e')ll\'Onint·on cn laq 
sig11jentes e:.;tiptll:tciunes 

La n;n~gacir'>n de los rios com u­
nes ai lkasil y nl Prrú y Ia de) Ja-
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aflluentes deste, é liHe pare as crn­
Larcaçües Lrazi !eiras ou peruana~, 
lieando sujeitas acs regulamentos es­
tabelecidos ou que se estabelecerem 
nos dons paizes. 

li 

Esses ret::·nlamen tos devern Rer o3 
1nais favoraveis ft navegaç;lo e com­
mercio e guardar nas duas ltepuLli­
cas a possivel uniformida•l•'. 

III 

Set·ã•) consitleradas brazilciras no~ 
portos do Perú e peruanas nos 
portos do Brazil as emLarcaçües 
•Jne forem possuídas c tdpnladas 
segundo as leis do respectivo paiz, 

IV 

As Rcpublicas dos Estados Unidos 
do Bntzil c •lo l'erú convcern em •lc­
clarar livr.~s de todo c qnal•l'tcr im­
po:.:to as c111nmunicaçõc~ entre si n;lo 
s•i pPlas vias tlnvi<l<'S com•• taml•em 
pelas tct·t·estres que lkcm passa;.:cm 
de um a outro terdtorio, respeita•los 
f'S rPgu{amentoS fi~Ca(l'S e c_l.} policia 
que esta L ..tecer cada Governo dentro 
de sua jurisdic.;ão, 

v 
Quando, ll<l falta tle linha clit·ecla 

dn Atlantico pat·a o Perú ou do J',•rt't 
para o Atlan lil'o, R c tot·ne neccsRari:c 
a baldeação, em qualt(uer port·J ~1-
f"ndegaclo brazi leiro, de mercadorias 
navegadas corn n1anife::;tos dir,~clos, 
não se exigirá no dito porto ele trans­
ito o tlesnnharqne ou abertura dos 
volumes, que, assim como na tlita 
linha dit·ecta, ficam isento-; ele todo 
imposto. 

VI 

Quando, na f ai ta do balrleaç~~o, 
houver que deter·Re o transito das 
mercadorias em alguns dos portos 
brazileiros ou peruanos da via flu­
vial, se depositarão em armazens 
especiaes marítimos ou terrestres. 

vary y sns afluentos es libre para 
las emharcaciones brasileiías y p3-
rnanas, 'l''edanüo sujeta á los regla­
men loo> <•stablrcitl< s ú que se esta­
blecieren eu antiJos pais~s. 

![ 

I~Res regia tnen lo R tlchcn ser lo mas 
f:tvorables :'t la n:tvcgaciún y comer­
cio y p:narrlar cn las dos R"publicas 
la posihlc Hnifül·mirlad. 

I I l 

Ser:'"' consitlor~•\;t.s bt·~Rilelias cn 
los pnel'tos de! l'erú y prrnanas c n 
los pnert os de! Brasil, las embar­
cacioncs quo fuercn poseiclas y tri­
puladas, segün las leys liel respectivo 
pais. 

1 \' 

Las ltepublicas ele lns gstados 
Unidos dei Bra'lil y •lei Pet·t't con· 
vienen cn dcelat·:tt' libl'C'l de torlo y 
l~nal'tnirr impnesto las ellll\1111Íca­
ciunns Ollll't' si. no Rolo por las vias 
lluvialc< sino ta.mbien por las let·­
restres 'l"e <lén poso tld uno al otro 
tP-rritorio~ re.c:~pétan<loc;e lo.q reglanten­
tos fisc:des y de policia que csLa­
hlecicrn catla GoJJiet·no dentro ele su 
jnristlicci•'•n. 

Cuando u falta de linea direcla dei 
.\llanlico para el Pel'l't /, Licl Pcrú 
tHtt'.t e l 1\Llantico, se haga Ht_'cesal'io 
c! tra,loorLio en c<Jail]nicr puerto 
adnanero bt·asileíw de mercadorias 
despachadas con m:.nifestos directos, 
no se exigir{t en dicho puerVJ de 
tr:\nsito rl desembarque ni apcrtura 
d•l los IJillt•)R que, nsi como cn dicha 
linea dirccla, quct!nn exentos de todo 
impucsto. 

Cuantlo, por f:tlta tle trasbonlo, tu­
viera que de\enersc el tránRito de las 
mel'cadodas en a lguno de los puer­
tos brasileltos ó pet·uaí'ios ele la via 
fluvial, se depositarán en almacenes 
e;;peciales mal'itimos ,·, terrestres. 
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N"st·~ c:<S•), n. Alfan<leg-a respnctiv:t 
cobt•:tr:'L o imp:>.-;to da at·n1azen;1gen1 
e l'ap;d{tzi:ls como até <t~::~:or:l, eon­
furnte a lc.f.!·isl;u~:to tlc t·;J,da p;dz. 

\'I! 

Para fjlle continll•' o t:·:lllSito <l:co; 
lllL're;ulot·ia~ d~~pvsikulas. o eon~i­
gna!ario <lellas npt·e.scntará llJ!la re­
la<;ão cspecilic tr\a dos t•nsp.,clil'<l~ vo­
lmnes, de accill'll) t'otu o manil'•·sLo 
})01' C:ll'l'C~<llliC!l l1;:'; intngl';:t~'R t~Ol'l't'-,­

Jl0lltlenti'S á lll~~m:.t p~ssoa, ~em sub­
divi•li!-o,, st!"' o caso de o sulicitar 
o intf!rf'~sado, sen(lo is.qn nr~-~~qario 
tnra BlJa ]JOa ;lt_'t'Oillll\Otlaç~o. 

ERt:t rclaç-,:ln mc;wiqn:lrá tl:..; nn­
IIl•'l'us. lllrtt'l'a-; n Ct)tt~l':t-Jtlal'c:ts, }H'S\) 

ln·uto, t:ap:lL'.i(ladü c cJntt•útln de r-arla 
volnnw. O.< volltnles ~tJIJ-dtvidiLlos 
tcr;\.o a:; 1nesm ts Iuarcas, contt·a­
In:trcas e n.uuero::; do princip:tl, ac­
crcscrn lando-sc a elle~ uma letll'a 
do alpllalwi•J, por su:t or<lcm. 

\'!li 

Prer•n,·llilhR as formaliti:Jd,,;; <\:t 
c]ansnla anleriot· c~ as--ign[vlo polll 
c:JllRignatnrio on expc(lirlnr das JtH~r~ 
c~ulol'las nin Lran~i to o termo (te 
l'(.'Sp0n sal1i I idarln 11:\t'a g::1.l'U. n tia rluR 
respectivos direitos tist·a~·s, no c:1so 
de n;lo ehcg:trt'lll ao sen (l1:sl.i1tP~ 
dat·-sr-lllcs-ha sahilla. 

A baixa ria l'C.,[IOIH:tbili•latlc rc•l'c­
rida s•• rt~a.liz.at'Ú {'nl vistíl. tl~ r.~rl.i­
!ka~Io rla Alfandcga a qn·~ l,' 1lnstinada 
a lnm·cadol'ia, o fl!llll dc\<'1':), Ser ~ut­
tlientic:u.lu i''la ar11oridad' c·orl­
snlat·. 

Para (·:-;lo fiJn .q(•. eonRi!!n.1rá no 
termo ele rc']'onsabilillar!c" 0 Jll'.l7.·> 
C'lnilalivP, tl<·ntro cl<> 'J'Wl ser:! cxhi­
birla a prova ria <'llcgada ao set! rios­
tino das mer,·adoc·ias clespachadas 
em lransilo. 

IX 

l•,i<~ t m di8f)r~nsados do-> f.ormo;; dí' 
rospr)JlSaiJiliLl:lrt,, os C'iJilSig·n;tl'll"in-.: 

das ffiPl'carlorins, em t!':ln.~ito_ <IH·~ 
as Hzet"em lt'~tn~porlat~ diree!ament.~ 
pat'a. I'.S pot'l•>·~ do Pei'Ú em C'lnlntrea­
ção qll8 H:\.11 I(.HlliC (~111 quabJlH~r ontt•o 
IJOl'tu iut·TJW~~Iiari•J, •'.\ceplo o.~ tl.-· 
M<lu,;,os e Talnli>1g:<. 

]'~" "'I c caso b atlnana re,pectiva 
c··Jl)r:tt'<'t Pl impn,--,st·J de a.IJnacenaj0 y 
p~\on·t.if', como hasta ahora, conforme 
a l.t 1(')-.!i,Lu~iÚ!J de eada p;ds. 

\'li 

!'ara q:1r con\innc cl LrúnsiLo de 
l:ts lllCt'c':vlcrias tlcposilatlas, d con­
sir~:naLario pre::;••nt;-u·:~ ttn<~.r('l<leion e~­
pedlieucla de l•>s resp·.'clii'OS IJtlltns, 
do :ll'lll't'llo con l'i m:wifeslo p li' car­
p·am'-·ntos inlegeos, cot'i'(~spondientes 
{t la nlisma p•·l·.sona, sln snhdividir-
1·~~, ,-.;ltl\·{1 nl e:t'5D rl.~ ~r>licif.ndo (•1 
intl'l'í'S::u1n, si hu•rc necc:;ario para 
:-;n lt H'na a ~('omncl:tcit)!l. 

1·: .-:t l'(d:tl' i1.111 lllr'llL"i unar~·t ln.c:: n H·­

lll\'~·oc;;, lll~lt'(~;ls y t:tJtllt'<l-lll:lt'CJ.'l, p.·sn 
l>t'ltt. 1 1 c:l]>:tcidad, y co~tlenirll) de eada. 
i<~lllo. L•·s IJnllo.; snbdi1itlidos tcn­
dt·;\n las HlisJnas 1\l:ll'r:as, contra-
11larcas y nnmeros llc l 1lS pl'incipalcs, 
~lg:rl'g;uHlqseles nn:t letra p1)r sn 
ot·<lC'n <I· alf:tlJcto. 

Ylll 

Lkn;ttl:\,; Lts J'nr1nalitl.11ks rk la 
anl••l·iot· el:in;td:l ~· snsct•ib Jl'll' d 
C•lll')isnaLario {) I'XpediLlüt• cr~~ la~ 
lnorc.arlut'Í;ls cn trt'u1~ito la. tianza ('ll 
f!:ll':tlltia llr_} los clf•rechns Jisl'alc~ 
r~·~pel'ti\ns par:t f•l ca.:::o d·· qw~ no 
lln~..:at'('ll :'t sn rJe..;! i no. so l1!q clarú 
s:tl ida. 

ll<'i:u·:i d,, b'n'r el'<•clo la /i;tnz:l 
l'<''l'':'dil'a, 011 'isla r!cl ccrtllicarlo ele 
la :uln:lll:t a <pl<' csl:t drstin:ltla h 
lll~rc:ttleria. ,.] eual cstn:i lc~alisa•lo 
pm· h alll'Jri•l:ul consular •.. , 

Con tal fin, se inrlicará en In finn­
za. ~·I pl:tz;1} (~lllJÍttttivo rL""ntrn dol 
en.~l se haya tlc cxhihit• la pr1leba 
dei at'l'ilto a ~~il 1l··.~tino dn las Incrca.­
dl~ri:ts dc·~p;lt'ltad:r~ eit tl':.tnsito. 

1\: 

l,)!lr·d:tn i'\r'nlo:.; ~I~· lian/:t lr1<-; con­
'>i!;rt:ttarinc;; ,],· !·1~; JllC't'C;lrlPri:ls C'n 
lr:i n:=:Jilrt qttr• 1:1.; hit•i\·rr•a h•a-;pnrtar 
<liJ•,•ct:l!IH'lllr. p;tL':l log pnel't,ns df'l 
Pcrti_ ett Pinharca~iún que no tof]__nc 
('TI lllllg"lhl Olt'·) JllHH'fq iT\tPL'IHCdiario, 
~-·i.llvo lv.i rf,· ~I:t.Jt;.lrJ:;: y 'taiJafins-a. 
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Fit~alll i,:;ua.lnlnnto rli.spens:HlriS du 
tr'l'IIIO d•\ rl~Sptlll~·.abilid(._Ult~ OS t~Uil­
.-igll;il al'iu~ q tLO e011~ •guit·,•Ju o tran'-l­
};urto das 1lh!rcacloria.;:; e1n OJHbal'c:t­
\'<h'S cltH', e1nhor:t tl)qllt'Jll t.>Jn outro~ 
pr ·t·tos ialUt'!Hedial'io~, as cunJuzarn 
l'JH r~~pat•limeJit.us espcciacs lact·adqs 
pda.anloritbd·~ adnaudt';t. i':sles l'c­
p:ll'tiuwnLus ::;;r\ potlt·t•;l.n set• al1:1 t'IOS 

na ~\lfandeg-a rue·~hedor,t nrn ]ll'•'-581l<,':t 

da atiloritL\d.· c:Jus dat• ln·;1zi!eit'a. 
l~1n :unbos (':-->ks c·t:-.o . .; lica. lli...,pt•n­

F>:J.t la :l :q_H·e:;;c 11 taf.~ii·J ela r e I :tt.~:lo ;L q IJe 

F.C rt•Ct·re a cla·tSliLt a.·1t ~riol', ba-:.­
t:lltrlo p.lt'<t. d de . ..:;pacho a intlll'at::tq 
do llllltH't'o tlos vultlltle:-l CU!tl a..; 
r5ll:tS rn:H·,·:t-; e c(\ntt•a-nrar(':tq. 

X 

A:-.; c•rnb~Jt'cal:i:íl_'s oe(·up:-ulas no L~urn­
zn~·r~~j,, do tran,;;it•,J con<lt~zit•ãu DllllJL'c­
~·;ul~l:' JL-w:tns <le amhaR ;t.-; llcpnhlica-;, 
CO!Ifut'nlo as Pxi~encias dn ~ct·vico 
ndu:ulCiL·o, ::tlitn ~- tle ve.t·ificat'\'lll ~ u 
tln-;tlrw 1la:-) mc•rc•a•loriaq. 

Xl 

'\:t exporta~:co dil'ecta C[tW do Pet•t't 
~r· Jizer paea o .\tlantieo C1lll1 lJal­
dP:tt:;lu o·1. dopo::;ito nos podtlS hra.­
r,il··iroq dn tt·:tn::::itn~ Rr~ oOSl'L'V;u·:.i. o 
t•,\.ipnladn nas clansuLts anter·ior0~ 
rc•fercnt·s :L irnpot·t;u;;lo, clnanto a()s 
tlo{'\IJ!l•'l\ l'H prniJ;I torius de sua prn­
cetlcncia quaw lo fnr preeis·., dep:l­
I·Ú Lat· a met·,~aduria nus en Lrep!)stu., 
ou tb~pqsitt.•s lt'l'l't~:5lres un In:tl'itimus, 
onúaindo ea~Ja. Uon~rno n.s Uili~en­
cias q uc 11re eompetit·Pn1 o fot·om '(·on­
Ailit'L',Jlla.s 1lt~~necessarias. 

XH 

Para. fJilü continue o transito elos 
al'tig-t':S de ex.porLaç~lo acima especi­
n~:.ul·>s. u con:-;i~.!"lli.llilL'iO pt•OJnoverá., 
ent vista das l'•.!Rp~·ctivas g~tias adua­
neiras e (lo ~11ani!'.~~to, o de;;;padto 
<k salti<la. 

XI![ 

Salvo o uso de papel snll:ulo ou <lo 
Rl~ltu 1lu e::;(;ullpilha-.,, não se col>r<n<t 
rtir('itll alg!llll pela (loeutnent~tção re­
laliv,l au Llespaeho <!,· lt·ansilo <la 
Ju·· rcaduria arJuazeu::ula. 

l~•Jder ~:o..ecutiv<~ 1SIJ() 

(~1101la:i ig-n:dlllenLn CX\ln!us ele Jian­
za de rcsponsalJilida~le lr,, con­
signa.t~tt•iqs ttll•' eon:-:;igltiL'('Jl Pl tran:-;­
lJOl'tu diJ la~ lltr~t·c;.ulc•rias ea cmbar­
caeiones (1 e, :;;in ctnh:n·go 1le t~war 
eu otro:-{ pn··rLos intcrllt(•U.iarios, los 
condnzcan on hodrgas I'Hpccial(~s s~~l­
Lt<las pol' la :tlllol'iÍl;u] a<luanor:t. 

Súl\) p~~~lt·ún ser ;1hierlas (~:-;a.~ lw­
tlcgas cn la :ulr1ana r,•eild(lor:J, Oll 

pl'e;;;c•ncia d,J l:t antrH'ilLI.'l eunsn.L.lt' 
l)l'asiL·lta. 

t.llt.•da ,~a aml)QS c:t SO-" displln~arla 
la pr~·~cnl:tcil.)tl do l:t re!aei1ln a '!no 
:s ~ r,·íiertJ la elan:-;nla anlt~l'idL', haR­
t:Ln(lo p.u·a el dt'SJraulto la irulieaeit.)\l 
d:•l lllllllnt'O dt~ brlit"s e•Jll ~'l" 111ar,~as 
y conlra-tn:1 t·c~l s. 

Las cmh:u·caci(>tli'S ertlplca~la.:; on 
ol COlll•'t'ei•J tl•· Lt';rwútt) ctHlllneit·;·tll 
<llll[ll<!:du~ li.'<;al<'> <lu atttbaH ltepu­
blica~, scg-t'tn las ex:ig·~IH.~-ias tl·~l ser­
vieiiJ arluanero, afln d ~ r_'Olllpt·ok.tr 
r•l rkc;;!in•> 1l•: l~Lq uH·t·~.·a,lcri:l.~. 

XI 

En Ia. exporL:lcit.)!l rlirecta. f{llC! tll•l 
l'llrÚ sr hicierc para rl .\.tlan1ico, 
con ll'asll\Jl'rlo ~·, rl,•po~ito, f'll los 
pnnrtos IJI':tsilellfn rlol tran;;.;iLo. sr:~ 
ohscrvarú Lq O"llipuladu t'!l la::; el;'tn­
:;:;ulas antC'l'ÍOrEH ref;H·entl'R <i la il11-
porl:teiÚil, re~u~~~~lu dt.~ lns documenLos 
prohat1Jri11<; cl·· sn pt'Ut~(l'lcncia. ell:Jll(lo 
f11Ct'1' pl't•CiS'J <lf'Jl•IRiLtt• la liH'l'C:tdP.ria. 
cn lus ~ntJ·c;)ostus ó altnacenos t(~t·­
rrstres ú tnal'ilinlo", omitinnd() cada. 
Oolúel'IlO Ias di lig(~neia-; rr;e lhL~ CO!ll­

pitic•ren y cun~iLlerasc ir1nece')a1·ias. 

XII 

l'arn. 'J"" contin úe el trétt'"ito ele 
los al'ticttlos especilica.<los rlo expor­
taciún, el consignatario protnoverá, 
en vista rle las respe[.jtivas g-uias 
atlltallet';" y mnniliesto, oi despacho 
li<- s:ditla. 

Xlll 

S,tlvo cl uso tl• 1 papel sclbt!,, ó 
sello Ja timbl·es, no ~·J cobt·ur.i de­
recho al,:.:.·uno por la rlucttJUAntaciún 
rei a liu1 ai ü,·spacho tlo Lrú.t1~ito rln 
la IHert:atL·ria a!uJ~tec11ada. 
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XIV 

Os ]ll'oilti<'IOR br:uilciros fjllO s,, 
importart~m no Pcrú, e oc; pPrnaHo.~ 
<JUe se importarem no Brazil pelo 
Amllzona~ e seus allluentes commnns, 
ficam isentos de todos e qnaesqnet' 
direitos. 

XV 

N:lo ha nacinnnlisaçã·1 (lo tncrca­
doria.:.; P, lJOr co:.~.~eguinte, as Inerca­
dor ias r·stra n 2·ei •·as q u·e !lo llt'a?-il 
ferem export:ulas para o Peni on do 
Perú par" n l3razi I paga rito os <li­
reitos ~stabelecit\ns nas respectivas 
A\fan•legas recebedoras. 

XVI 

As AlfancleQ"as remei teriio rrlacão 
das mercadot;ias em transito, além 
do manifesto respectivo fJUe é rlo es­
tylo enviar, sernpt•c fJ.!le fur cxigicl:t 
pelos seus inspcctores. · 

XVII 

O commercio de importação o 
exportação do rio J~vary, margem 
hrezileira ou peruana, fica sujeito a 
direitos adua nciros inteiramente 
iguaes, .sol> as bases e formaliLla.lel 
adiante r•peci!icadas. 

XVIII 

Em caso de algum contl'acto com 
embarcaçÕ"s on companhias de nave­
gação R:1hre diminuiç.ão d" fr.·t~s 
para o comrnrreio 'lo rio .Javat·y, 
essa tliminuicão será commum a 
ambos o~ pai~cs, alim de que haj:t 
no transporle a 1nesrna igu~l1l:ule 
qn~ na percepçiio dos direi>os. 

XIX 

As mercadorias on prorlucto~ de 
transito destinados ou procer!cnles 
do rio .Tavary trar:l.o manifestos c!is­
tinctos dos das cl0mais carg-as. 

XX. 

A gomma clastica procedent~ üa 
região do rio J~lsary pagará, no actJ 
de sua sabida. o imposto de dez por 

XI{ 

L'\s 1,e 1 ll1C.I1:~ 1J1':-tsilc•iíj.s tp18 R~ 
imporln •'" ,.] l'.·rú y los pet·nano~ 
<[IIC sn inq>ot•lc "" cl llt·asil J>Ot' cl 
Amalon"a~ y Bns ~flncnL'R cumnne:.,, 
qnrdan cxcnlos de lodo.s y cuai<Jiliera 
der•?choR. 

XY 

N1) h:1v nat·ioP;1Ji.;;:aeión de nJorcr~.._ 
dcri'ls y .. pur eonsC'gnirnLc lns JnPrca­
cl>!I'ÍaS '"l·t·anj,.ra' fj>W rkl Br:csil 
hwre11 export:ulas pat·a el l'er•'t ó dd 
l'trú para ri lll':>sil, pa.g-nr<'•n los 
dereel:o-< I'SkdJic•:i<l•>s en Í:ts rc'SJ>c­
ctivas arluanas r0cihiuol'as. 

xn 
L:-tR ~lrlllilnaq se remijiri'•.n una 

r0lru·i(\n de la~ Inereatl('rias i'n tran ... 
sito, a maR de! manificsto re,p0clivo 
<[I!C cs rk e,tiJo enviar, siemprc r[1t" 
la C'<t~·iren sns arlminislr:t<lot·cR, 

X\'Il 

E! conwrciu tlc imrorlaci<•n tl..J 
rio Javarv, Jnat'Q'etn hraf=lileii::t ó 
p6rnana, i1uetla s~tjeto a (}el'rchos 
<Hlnanet·os entee:t.n1~1de i~~·ualc~, ba~o 
la~ l1asrs y fnrlllídiLl.Hlcs qne cn sC .. 
gnitla se csprcilica. 

XVIII 

En c.t~o de n];:,.!·nn contt•;tclo con 
entlJ:Ircnciones (> CllllllHtnias 1l·:>: n:l\'f'~ 
gaeir'n1, Ro\1re rel>ctja tle ft·Ptes para 
el Cúlll''l'<:io tlel rio Javary !licha 
rchaja scrú con1un a aml:os

1 

paise.o;; 
afin cl · que ltaya cn cl tt·aspo-l'tc la 
1nism;1. i;.:naldad (111o C' H la fF'rL'epci('Hl 
de clerPchos. 

XI~ 

Las mcrc:lC!crias ,; JH'oclnctos de 
tr:i.n,ito c\w;tin<t<los al Javary ú pro­
c~llcu tes de clicho rio, llevarán mCI.­
ni!iP.slns rli."ind,,s do los <le Ias 
tlClll~\.S r~t·p:l~. 

XX 

La ccotnm:c ela~lica procedent·> ele 
la t'Cfd:~n tlel rio Jttvat'.Y. pagarú, en 
el :\do lk :'\t salida. cl impnesto tlc 
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e~nt.o (lO "/o) calenla,Jn sohrc n ,,, 1 

Y;llur ollicial e R(•te p(lr cento (7 (l/n) 
os dennis prorlndn~ q11e ela tlih ,.,~. 
gi:l.r> fero1n e:qHH'Lados. 

l<~str vnl<H' o!Iieial scr:'t e:d:·<t!:J.tlo 
Rnht·(~ o tl:ts ultimas eot:\(:.()cs tl~.~~ 
!lito-; gt~IH'ros ()!l }H'Ocluctn:::; ll<t pt·at;a 
ele :\lanáos, quo é a mais import:tntc 
e a. 111:1i::; proxima (lo rio Javat•y. 

XXII 

As m0rcarlorias do import:1ç:'io (não 
brazileiras O'! pernanas), com d<"S~ino 
ú rcgiiio elo Jav:uy e para qual<tner 
de sn:1s nu1rg·~ns. fic(llll suj.·ila.::; :1os 
direi los que act·J:dmrnte paf!:lln ]Wla 
lt'gisla('ilo (lo Brazil emtptttntn o 
Congt·c~:c::.o bt'azilriro n:lr) antori-:;;lt' 
constilu\:ionalm~·ntn o (iovrrno :t. f:t­
zr•J' uma. reduc<;ão cs.pcd:d para a 
Alf111dng:t 1nixta, prnpn~ta pot· 111ll:t 
cotntni;;s;lo mixla CjllP aLtend·'r:'t á 
grande dist.aneia c jg condiç0c3 do 
commercio darJne!la região. 

XXJll 

<\s rlitTerenças de qttali<l~t<lc ou 
'jnantida<le verific:tclas por occ<Jsião 
< o.'. dcspac!tos e conferencia arltta­
neira serão sll.iei tas ao pagamcn to 
de tlireitos dohl':trlos, afim de evi~:tt· 
on repriznil· o ahnso. 

XXIV 

Para a fiel exccnção tio 'J'IC fica 
eslipnlarlo com referencia ao com­
nwrt~io de impJl~tfuJio o c.rpor·tução 
do rio JaYary, ú r.;ua JiscJ.lisaçilo c á 
arrecadação elos direitos aclnaneiro?, 
as Alla' Pal'Les ConLractantos re­
solvem eslabrdcccr em Taba~iné;:t uma 
Alfanrlcga mixta. 

XXY 

Ü'l cmpr,·gados rlcsta Alfanu<'ga 
sedio nomt.~ados pelo Uoverno do 
Br:túl, constituindo o Governo do 
Perú unw. agencia fiscal, on inter­
ventor consular, que acompanhará 

tli•''· JIOl' <'Í"nl<l (ltl nf,.l calcnh•l•1 s J-

11!',' .:.:tt y~·.lo~· olieial y al)onarJn cl 
R1ntc put' (~i(~nt1 (7°/ol lns cl••mDs pro­
dtJet.os qne de l1 1lic~lta rC'giún ::;d L'X­

}hll'l~tl'('ll. 

X\.1 

•'""~,' c:tkulae(t 0sc 'Y.Llül' oficird sc­
~ún l:ts 11\Limas C:)Liz·H~ion~.; do lo~ 
diclros artit"tlos ú ]H'otlnetos en la 
plaza de Man{tos. J>·'r ser la rle 
1nayor in1porta ncin. cn la. proxitui­
<lad <!c! rio ,l:tYnry. 

XXII 

Lns JJH~t·(~~ulct·ias de importaeHHl 
(no ill·:tsil,,úas ni peruanas) r·on rle.~­
t.inn ú lít regiún dPl Jarary y cn~d­
qniora de ::::;·1:::; m:'tt''..'.C'l\(~-.:, qn0dan Rtt­

jdas a los <lct'<'<'h''' qnc ~ldnalrncnle 
}l~~an s·~p·nn l:t lcgislaciôn dol Br,t­
sil. ntiente:1s 1'1 Congr(•Ro hl';lsilello 
11() autoricc eonstit~Jcion:lliiH'ntc (•I 
Oohi(•t·no ~·· nna et~dal'ci(.,Jl t'Rp('t'itd 
p:u•:t la a<lnan:t mixla, P~""l'<l<'Rl:t 
por nn:t COilJision 1nixtn, c!llO tun­
dr:i cn cnen L:t la gl'an distancin. y 
condiciones ele! com<'rcio de aquelh 
rcgió n. 

XX li! 

L:ts rliiT.,•rcncias rlc ca!icl:Hl 6 can­
tidad enconll'atlas cn e! despacho y 
confrontaciún a~lnaner~1. quedrtr{tn 
s"jct:ts al pago de tlcreclt<JS clohl<'s, 
atin de evitar r) rcpl'imit· Pl alnt::;u. 

Para e! liel enmplimiento dl\ lo 
<Jtl<' estipnlarln qnctla, con re!'rll'cnei:t 
;:1l COillCl'Cio d0 l:lii]JO;~ttlCil~n Jj C.L'­
]JO>~tacir},l dei rio .Jav;:~ry, sn lisc:1li­
zaciún y ree.audaci/m de dL•rrchos 
adttaner.;s. l:ls All.:ts Partes Con­
tt•atn.ntes resnclvrn cs!ablecer nnn. 
;:Jrlnana 1nixl.n on Tah::ding~. 

XXY 

Los enrpl~auos tlé e.sa a<lnann sr­
d,n nombrados por c! Gobirrno t!cl 
Brasil, cons~ituyencln el de l'er1·1 
una agencia Hscal ó interventor con­
sulat• para la:; operaeiones rlc los nw-
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o serviço dos lnani{estos, facturas, 
conhecimentos e guia; de en:radu. 
de mercadorias e sahidas de protlu­
ctos, bem assim aos exames e dili­
gencias nos armazens terrestres ou 
mu.ritimos da Alfandega mixta. 

XXVI 

Uma commissão mixta confeccio· 
nará um regulamento para set· ob­
servado ha Alfandega nüxta, depois 
de approvado pelos dous Governos. 

XXVII 

Os actos da agencia fiscal ou do in­
terventor consular prevalecerão para 
todos os effeiLos aduaneiros no com­
mercio de importação e expo'f'tação 
tJerante as Alfandegas brazileiras. 

XXVIII 

As sommas provenientes dos direi­
tos aduaneiros de importação ou ex­
portação destinada ou procedente do 
Perú, arrecadadas na Alfandega mix· 
ta, serão entregues mensalmente á AI· 
fandega de I qui tos, na especie recebida. 

XXIX 

As embarcações que tiverem re­
cebido passe em algttm dos portos 
aduaneiros do Brazil corn destino di· 
recto a Iquitos ou a qualquer ouko 
porto do rio AI aranhão ou .rhnazo­
nas pzruano, bem como as que da !li 
procederem destinadas a portos bra­
zileiros 011 es trange ir os, ficam isen­
tas de dar entrada na Alt'andega 
mixta de Tabatinga; só haverá vi­
sita iiscal e de policia nas ditas em­
barcações si tiverem de deixar ou 
receber passageiros. 

XXX 

E' indispensavel o passe, concedido 
gratuitamente, da Alfandega mixta 
para qae entrem as embarcações no 
rio Javary ; e, uma vez despachados 
nessa Alfandega os prod~tctos dalli 
procedentes, seguirãu as cargas a 
seu destino livres de quaesq·uer ex­
ames, on·us ou· impostos. 

nifiestos, factums, conocimicntos v 
guias de ingreso de mercaderias 
y salidas de los productos, asi como 
tambien para las diligencias y e:r.á­
menes en los almacenes terrestres ó 
marítimos de la aduana mixta. 

XXVI 

Una comisión mixta proyectará 
un reglamento que, despues de apro· 
bado por ambos Gobiernos, regirá en 
la aduana mixta. 

XXVII 

Los actos de la agencia fiscal ó del 
interventor consular prevalecerán 
para todos los efectos aduaneros en 
el comercio de importación y expor· 
tación ante las aduanas brasileiias. 

XXVlii 

La cuantia de los derechos adua­
neros de importación y exportación 
correspondientes ai Perú, recaudada 
en la aduana mixta, se entre_gará 
meusttalmente á la aduana de lqui· 
tos, en la especie recibida. 

XXIX 

Las embarcaciones que hubieren 
recibido pase en alguno de los puer­
tos aduaneros del Brasil con destino 
directo para Iquitos ó cualquier otro 
puerto de! rio Jiaralion ó Amazo­
nas peruano y los que de estos úl­
timos pun tos del Perú procedieren 
coa destino para puertos b!"''sileõ.os 
ó extranjeros, quedan exentos de 
dar entrada en la aduana mixta de 
Tabatinga : solo habrá visita fiscal 
y de policia eu dichas embarcaciones 
si dejaren ó recibieren pasajeros. 

XXX 

Es indispensable el pase, 11torgado á 
titulo g1•atuito por la aduana mixta, 
para que entren las embarcaciones 
ea el rio Javary; y, una vez despa­
chados eu esa aduana los productos 
de alli procedentes, se~uirá la carga 
su destino, libre de toao exámen, ga· 
bela ó impuesto. 



XXXI 

Para me]h,1r exercrt'-R' a fisc:tlisrt­
ção ac\naneit·a c facilit:~r as rela<;oes 
cmnmerciacs Clltre a~ HPpnhlica~ dn 
lkazil e Perú na regi:lo do Javary, 
o Oo~erno do Brazil cornpromet\0-sc 
a prolnngar sa:t linha lele~-rapllica 
at<' Tabatinga e o Perú a conti>lu:t!-a 
da rlita f1·unteir:t até lqJJitos, onde 
fnncciona actJJ:dm0nte a JH'JJH:ipal 
,\]fan•lrga peruana lintiLrojiiH·. 

XXXII 

Qu:tndo, por haver-se infl'ingi<lo 
o~ l't'g-nlrunC'nto:::: de policia rOJieCL'­

ncntes :tO liVl'" transito fluvial, se 
tiverPrn etnha.rg-ado tner.-·;.ulnrias, on 
os na rios ou em hareaçües nlenor,~s 
quo as conduzam, as <lnas Altas 
!'arte~ f:ontractantes est1pnlam qnc 
Rt~ lovant<lr:'t tal embarao m~'<linnfA 
a prPsta<::fio do nma fian(_:a on cttlt(·:l.n 
snllicienv~ par;~, :l.S'-'''gnrar o ralor 
dos ohjcct·lS dr•!.idos. 

l>o Jtlf'S!llO mndo, f{11:111(10 :1 iníea­
c,~:To n:i:o ÍllCOI'l~rr Rillil.rl Clll p••na de 
J1l1llla, P'-'l~mi~tiJ·-::;~·-h·t fiO i11f1'~lCtnt' 
a eont.innaç;to do sna viflg(ml, as-::.n­
gqranrlo a import~neia ela llit:t mnlla 
n seu efrodi v o pag~ monto don lro rlc 
11111 prnr.o con\'Cilil;nte. 

:\.XXIII 

:"i ~lg·um navio ch.s Altas P:ll'les 
ConLt':l<'tant0~ nn.nf'r;lgar, sotl'rcr ;tva­
ria. 011 l'or :t ha nd~~n:11ln nas n1ar:.:·0n8 
dns l'i11~ flt ontr;:1, fhr-sc-hii11 an dito 
navi11 (> ú s·w tripnlae:Lo a ~~...::sisl.nnei<t 
e pt·otr>c(·:Lo po.-:si \'<'is e o n:tvio, 
qnrrl'lnot· part0 <lnlle, todo o se·• ap­
pat·,,l]Jo o perton<'CR o to<]oq o,; dfl'i­
to~ c 111<\rc;t (lo I' i;1 s CJlF'. se sal ra­
re1n on o R1'1I profluclo, p,i :-~o vcndc·­
rem, srrão fl0.lmonte ontt't'!:!'llC'R a 
srus donos on at!·en te.~ doridamen l.\~ 
an torisa(lns. 

Na falta destoR ullimns, entre.~·rrr­
se-h:ln no f'OIHml 0 1 l Yicr-consnl rr~ 
speelivo, pagando Hnic;trnentn ;1~ 
d('spc,~rts ncc:J:-.i(Jn::td'l-: pela f>:nc',f'l'-· 

';H,~úo (l't pt·opl'illd:uJo on otlLJ':tR c1ua 
RP prq:rnPin Pm igtwN;: ca~oR por na­
\ i os n:-~cionac-; nanfrag-:vlos; o per­
mit.tir-S0-lia no rlito caso de nant'ra­
g-io on avaria dcscnrt·cgar. si l'ot· 
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XXXI 

P:tra f'j,•recr me.iot· la flsc:lliôación 
ndn~.11em v facilitar las r~·laci"nes 
(~omcr(~ialr·~ entre amkt~ ltcpnblic·a~, 
Pn Lt rc~iún d1'l .Javary, r-1 g-ohict·no 
(lPl Bt·:lc;il se coutpronwtc :'t JH'Olongr~r 
Btl linea trh'gráfka hasta Takdinga; 
y ol ]'crú a contintmrla <1 •s•lc la di­
eh:t ft·onter:t hasta lrptil·)~ <lond~ 
f11ncr·ion:t actn:lltll!'lde la tn·ini'Í[tal 
adnana prrH~J.lla litJtih·o!"c. 

X~XII 

C1v1ndo JHH' hal'''rRe in fl'ingi<lo 
ln.~ l'Pg( :UlJC·IlOS dt• p1)licia COIH~I'I"­
llielllC".-..; al lil~t·o tr·;'tnsit.o flqvial, .:::o 
hnhiere Cltlllat•t;·:-Hll) llll'l'CaderiaH c') 
lnq lJUflllC'S c') r'mltareacioner.; tnPno­
rcs rrru~ lar:; conrln:~,c·tn, i:l.:.; rlos Alta~ 
l':trl•'S CP!ltl',,tanlCR estipnlan rp10 
~e alzat·:'t. t.al 0n1barg-o~ nH~diante la. 
pt·r-;t:u~it'tn do nna liaJJZ'! ,·, e:tueit'ln 
snfici··nk para :1~r·g-rn·:u· ol Y:lioi' <I:• 
I~,:-; ol\jt"r.!n::; drb•nid11S, 

ll:>l nli.-;mn mr•dtl, cu~tndo la in-­
ft·;l('i~i:·~a n·> Jllf'J'("!l'ir•r\• c:: i no l:1 JIDD:I. do 
Itllil!:t, si ]ln!'tr:itll':·t ;d in1'1·a<~Lqr l:1. 
Cll!tLillllilt'illll \1(' Rll vi:tjc, :t'1Cg"11-

l'alldo cl importo dr> dieOa ntttlU\ y 
Sll of'('eti\q l';tgu d<'l!ll'o cl1• 1111 pla.zo 
CIJtl \'Cil Ú\IJ tr~. 

X\_X[[I 

Si :tlp-ún hnqno de l:ts rJo,1 ,\lt~s 
Partr>S ci)Jltt•akul((lS ll(l.llfr:lg:tso, ~ 1 1-
l'rir·s-: :lYPri:l ú f·t~·--w :tll'ltll!'lll:tdo ~·n 
!;1;::, In:·~rg··n"s de• lo-; rios de 1:1 nlt'U. At' 
<llt'~t :l ~~icl1n h1111 ~c y :1 sn tripul;t­
ci/ln la ;J...;ic:;t0Jtei·t e protcceinn posi~ 
blPs y oi l~tlf]TH', cn:drjlli"ra parto de 
el, todo su aparr>jn y Jlrll'\('!t-·ncias y 
todos loCi 0fr·1:tw; y Jllf'l'C:H[t'ri:tS, que~ 
so s:1h·arcrn. 1,1 f'H pro{lll<'LO si Rl~ 
\'I'THlir>rC"!ll, R~'r:in fininl(lntc nntre­
v:ulw; Ü. sns dnc•lt()~ (j :JjPnL ·s d~~billa­
l!H~llto an1nt•i..:;ulr,g, 

A h lia r[,. ostns último~ go <·ntro­
p-n.r:':n ;d r.~~p('et.ivo cnn-'nl ú VÍ('('~ 
COT1~111. ttrlo 1'1 •1 i(':l!Jt0fl to 1'1-.: 

:; :l '-' \ ( ·~ /\('1 :(' : ''li I ;I I'O!JC'(-'1' \ ;t-

ei('l]\ dn l;t JH't"lJlL'i• d:td 1'1 ,lfl'n·~ fJllll c.;n 
pa~·upn on ignalc's c;t<:;os po1' lmqncs 
nacional(•s n;ntl"t·ag:ui(J~; y RO pPr­
Jililirá (~n tlicho ca-;o de nanft•agio ú 
av0ria llP"C:--trgar, si fnPrc JlOI',es:'lrio, 
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necessario, as mercadot•ias, ou effe i­
tos, que se achem a bordo, sem exigir 
por isto nenhum direito, salvo si se 
destinarem á venda ou consumo no 
paiz em q•1e forem desembarcadas. 

XXXIV 

Cada uma das duas Republicas 
substituirá em seus portos da tia 
fluvial os antiços direitos denomi­
nados de pharoJ e balisas em benf­
ficio da navegação pelo direito unico 
de tonelagem, reMmmendado pelo 
Congresso de Washington, o qual 
será cobrado sobre a tonelagem 
bruta, isto é, sobre n capacidade to­
tal do navio; o dito imposto óÓ gra­
vará ás embarcações que directa­
mente se dirigirem aos seus portos 
ou que nelles entrarem por escala 
(salvo os casos de fol'ça maior) e 
quando carregarem ou descarre­
garem. 

XXXV 

O dil'eito de tonelagem será no 
maximo: 

De 40$ no Brazil e de 20 sole> no 
Perú para os navios até de 2i)O tone­
ladas; 

De 60$ no Brazil e de 30 soles no 
Pel'Ú pal'a os ·navios até de 40~ tone· 
ladas; 

De 80$ no Bl'azil e de 40 soles no 
Perú para os navios até de 700 tone-
ladas; . 

De 100$ no Brazil e de 50 soles no 
Perú pal'a os navios de mais de 700 
toneladas. 

XXXVI 

São isentos do pagamento elo direi­
to de tonelagem : 

1°, os transpol"tes ou navios de 
guel't'a; 

2•, os que medirem menos ele 25 
toneladas ; 

3°, os navios, que p·Jr qualquer 
causa imprerista 011 irre.•i>live!. se 
virem compel!idos a arl'ibar ao porLo 
desviando-53 do seu rumo. 

4o, os hiates e demais embarcações 
de recreio. 

1 as mel'caderias 6 efectos que se 
hallen á bordo, sin exigir por esto 
ningun derecho, salvo quo se des­
tinen á la Yanta 6 consumo en el país 
en que se hubiel'en desembarcado. 

XXXIV 

Ambas Repúblicas sustituyen en 
sus puertos de la via fluvial los an­
tig,ws derechos llamados de faros y 
balizas en beneficio de la navegación, 
con e! derecho único de tonelaje 
recomendado por la conferencia de 
'Vasbington, e! cual se cobrará 
sobt'e el t.onelaje bruto, es decir, 
sobre la capacidad total de la na v e ; 
dicho impuesto solo gravará á los 
buques que directamente se di~ 
rija ri á su~ puertos ó á los que en 
ellos entren pol' escala (salvo , los· 
casos de fuel'za maior ), Sl estos alli 
cMgal'en 6 descargaren. 

XXXV 

E_l det'echo maximum de tonelaje 
ser a: 

De 40.000 réis en el Brasil y de 
zO soles en el Perú para los buques 
hasta de 200 toneladas; 

De 60.000 réis en el Brasil y de 30 
soles en el Perú para los buques 
hasta de 400 toneladas; 

De 80.000 réis en el Brasil y de 40 
soles en el Perú para los buq ues 
hasta de 700 toneladD-S; 

De 100.000 réis en el Brasil y de 
5') soles en e! Perú pal'a los buq nes 
de mas de 700 toneladas, · 

XXXVI 

Quedan exentos de! pago de dere­
cho de tonelaje : 

fo, _Jos trasportes ó buque, de 
gilerra'; 

2o, los q:te midP.n menos de veinte· 
cinco toneladas ; 

3~, b~ que por· c';alq11iera causa 
irnpt•evi,ta e irr;l•istible se vean obli­
gados a a'-ribar a! puerto, desviando­
se de 'Sll rumiJo ; 

4", lus y"t,•s y demás embarca.­
ciones de pase<•. 



.\' "-'c"pç:io •lo~ <lit'0i\o~ •\e eapala­
zias e armazcnagern pct•mllti(l()(J pela. 
chws•tla VI a respeito ilas merc;u\o­
ria'i 1\ep •sit~das e da tonelagem com 
qne g-rava os navio~ a clausula 
XXXIV, o de Pslampilhus 011 papel 
sell;u\o a que se refct·e a clausuh. 
XIII, o transito flttvialnfío poclerá set· 
gl'avado dil·ccta o:t imlircctamente 
co1n irnpos~o al~tU11, seJ~ qual foe n. 
sua elonominaçiio o obJeclo. 

XXXVIII 

.\s lteptblicas elos Estadcs Uniclos 
elo Brazil e do l'erlÍ obl'igr~m-sn re­
specLiYamcnLe a não p3L'n1ittit• que os 
in<li~·enas sejam :urebatados e eon­
duziclos do tenitorio de uma para o 
tle outra Nação; e os que forem leva­
dos deste modo violento serão resti­
tuídos ás t•esp~etivas autoridades dn. 
fl·ontcil'a, logo que forem reclamados. 

XXXIX 

Fica sem effeito a convenção fluvial 
d1• 22 rln out•tht·o de 1858, a qno 
subst.itue este tratado. 

XL 

O presente tratado durará. cinco 
n.nnos e entrar:'t em vigor aos noventa 
<lias da trocn, das ratilicaçucs. Con­
cluidoo;; os cinco annos continuará, 
até quo uma das Altas Partes Con­
tr,<cLantes notifique á outra seu desrjo 
1le P''>r-lhe termo; e cessará em tvdos 
os <;ens ef!'eitos doze mezes depois da 
rlata desta notificação. 

XLI 

O Governo do Brazil promovera a 
approva~iio elo todas a.s clausulas 
deste tratarlo, que pela Constituiç:lo 
Federal siio da exelu<iva competen­
cia dn CongTesso do Estado <lo Atna~ 
ZOll~lS. 

~O d~·pois d11 rlflpro\·acla-, n.<ptcllas 
claus•tlas por esse Congre,so, será. o 
presente tratarlo ratilicaclo. confor­
lllC a lrgis\aç.:io tle cctd;t paiz, sendo 

Fnera <lo los dercchos Llo peon"}' y 
r~lltl~U:~>naje qne j)\l'mile la eUw::mb 
V! respecto de las mrrcadcl'ias depo­
sitl\das, e\ ele tonelaje con qne grava 
á las naves la cláusula XXXIV, e\ 
de timbN ó papd se\lado que indica 
la cláusula XIII, d tninsito fluvial 
no podrá ser gl'avaclo directa ni indi­
rectamento con imp,tcsto alguno, sea 
cnal fuere su denominación y objeto. 

XXXVIIl 

Las Repúblicas de los Estados Uni­
dos del Bmsil y <lel Perú se obligan 
respectivamente á no permitir que 
los indigen:ts sean arrebatados y con­
ducido., dei territorio de la una ai de 
la otra, y los que fueren !levados de 
ese modo violento será.n restituídos 
á las respectivas autoridades da la 
fr.mtera asi r1ue sean reclamados. 

XXXIX 

Queda sin e fedo la con venci6n flu. 
via\ de 22 de octubre de 1858 que 
sustituye este tratado. 

XL 

El presente tratado durará cinco 
aiios y entrará. cn vigor á. los noventa 
dias Llnl canJe de la~ rati!icaciones. 
Concluido ~1 quinqnenio, continuará. 
hasta que una de las Altas Partes 
Contratantes notifique á la otra su 
deseo de ponerle lét•mino; y cesará 
en Lodos sns efectos doce mesas des­
pues de la fecha de esta notificación. 

XLI 

1•:1 Gobierno del Brasil promoverá 
la aprobación de todas las cláusulas 
deste tr~ttaclo que, se~;un la Consti­
tuci•in B'eckral, son r\e exclusiva com­
petencia de! Congrcso ele! J<:staclo de 
An1~1zonas. 

Solo despctes de aprobacbs aquel­
las cláusulas por ese Congreso, será 
ratificado d nresente tratado en 
eouturmidacl cên la legislaciún de 
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as ratillcações trocadas em Lima, 
Rio <la Janeiro ou outro Jogar '}UO 

opportunamcnte se designe. 

Em fé do que o~ Plenipotrnciarios 
rl~s Repuhlicas <lo Br:lzil e do Poni 
o Jirmarnm e sdlaram. 

Feito no Rio rle Janeiro, aos 10 
dias r!o mez r!e nutnhro de 18\ll, 

(L. S.) Justo Leite Chc•·mont, 

(L. S.) Guillcrmo A. Scoanc. 

cilcla país siendo las ratillcacione~ 
canjearl<ls' en Lima, Rio de .Janeiro 
ú otro punto que oportnn:lmentc Ee 
designe. 

En fé ele lo cual, los Plenip()trn­
ciari<>s rl<l las ltepúhlieas doi Brasil 
y dcl l'é!"Ú !0 Jirmaron y sellaron. 

Ilechn en !tio t!e Janeiro a los diez 
dias r!el mos <le oet1thre tlo util orho· 
cirntos novent:t y uno. 

(L. S.) Ju,to Leite Chc>·nwnt. 

(L. S.) r;uil/c•·mo .L. Scoana. 

DECRETO N. 2270 - DE 30 DE ABRIL DE l89f\ 

Declara caduca a concessfio constante do rlecreto n. 371, de G de junho de 

f891, para construcção, uso o goRo r la l~strad:t <lo Fen·o ri e Onro 

Preto a Peçanha. 

O Presidente da Repuhlica dos Estados Unidos do Br:uil, atten­
denclo ao que representa o l\linistro de Estado dos Neg-ocio;; da lndnstria, 
Viação e Obras Publicas na exposição que a este acompanh:t, de,~reta : 

Artigo nnico. E' declar:vl:t caduca a concessiio foita pelo decreto 
n. 37:3, de 6 de junho de 1891, á Comp"nhi« de O!Jr·as Publicas e 
Emprez:1 do Estado de Minas Geraes, pam construcção, uso e goso 
da Estrada de Ferro de Ouro Preto a Pcçanlw, por falta do cum­
primento de seu contracto. 

Capital Federal, 30 de abril de l8'J(',, 8° da n.epublica. 

PRUDENTE .J. DF. 1\fORAF.S BARROS. 

Antonio Olyntho do.• S((ntos Pir~.~. 
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DECRETO N. 2271 - DR 2 DF. MAIO DE 1896 

Concede autorisar:ão á ('ompagni• rles Clwmins de Fcr· OrirntaHl'~ d1' Rrt~sil 

pnra fnnccienat· na HPpnblic~. 

O Presidente da Republica dos Estrvlos Unidos do Brazil, 
attcndendo ao que reqnPreu a Compagnie des Chemins de Fer 
Ol'ientaum du Brdsil, devitlament<' representada, decreta: 

Artigo unico. E' concodi<la nntori!'nçiio h l'omJmgni~ dcs r'lw­
mins de Fer Orientaux du B~·ésil para f'nnccicnar na Repul>lic:\ 
dos Estados Unidos do Brazil, mediante ns dausnlas que com 
este baixnm, assignadas pelo Ministro de E~tado dos Negocios 
da Indust!'ia, Via~·ã') e Obrns Publkas, e ficando a mesma com­
panhia obrigada a cumprir ns fornwlid:Hlcs exigidas pola lcgi8-
laÇ<'io om vigor. 

Capital Federal, 2 de maio de 1896, go da Republica. 

PRUDENTE J, DE MORAES BARROS. 

Anto11io Olyntho dos Santo., Pire.~. 

Clau!õlula!i! a que se ••ef'ere o deereto 
n. ~~~~1 desta data 

A Compagnie des Chmnins de Fe1· Orientauo; du Brdsil é obri­
gada a ter um representante no Brazil, com plenos o illimitarlos 
poderes para tratar e deftnitivnmente rosolveJ' ns l]nestões quo 
se suscitnrem quer com o Govorno da União on dns Estados, 
quer com particulares. 

[[ 

Touns os actos que praticar no Brar.il ficarão sujeitos unica­
mente ás respectivas leis e regulament(ls e:\ jurisuicçilo de seus 
tribunaes judiciarios ou administrativos, sem IJlle em tempo al­
gum possa a referida companhi:t reclamar qualquer excepçiio 
fundada em seus estatutos, nem recorrer á intervenção diploma­
tica, soh pena de nullidade d:t presente autoriEação. 

III 

A companhia não poderá funccionar em quanto não depositar 
no Thesouro Nacional a quantia (te 20:000::; (vinte contos de réis), 
em apolices da divida publica, para garantir o pngnmento rle 
futuros direitos e obrlgr~ções. 
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IV 

O deposito de que trata a clausula aulerioe ser·á feito pela 
companhia com a declaração do fim a que é uestinado e de que 
não poderá ser levantado sinão pot' oedem do presidente da Junta 
Comm:)rcial ua Capital Federal. 

v 

Fica dependente de autoeisação do Govemo Federal qualquee 
alteração que a companhht tenh:t que far.er nos respectivos esb•· 
tu tos. Ser-lhe-ha cassada a licença para funccionar rm B.epublica 
si infringir esta clausula. 

VI 

A infr•acção de qualquer das clausulas para a qual não esteja 
comminada pena especial será punida com a mult<~ de 1:000~ a 
5:000$ (um conto a cinco contos de réis). 

Capital Federal, 2 de maio de 1896. -Antonio Olyntho dos 
Santos Pire~. 

Carlos Alberto Kunhardt, traductor pnl,lico e interprete com­
mercial juramentado d~ praça do Rio de Janeiro: 

Certifico que me foi apresentado um exemplar do Monitem· 
Belge (jornal official !.lo Governo l3elga) com um annexo datn.do 
de 13 de fevereir·o de 1896, no qun.l se achavam insertos os esta­
tutos da Compagnie des Chemins de Fer ÜJ'ientaux du Brdsil (Com­
panhia das Estradas de Ferro Oeientaes do Brazil), escriptos em 
francez, os quaes, a pedido da parte, traduzi litteralmente para 
o itlioma nacional e tlizem o seguinte, a saber: 

TRADUCÇÃO 

Estatutos da Sociedade Anonyma sob a denominaçao de Cmnpanhia 
das Estradas de Ferro Orientaes elo Bmzil (Compagnie des 
Chemins de Fer 01·ientaux du BnJsil.) 

Perante M. Maurico Augusto Léon De Doncker, notat'io, resi­
dente em Bruxellas, compareceram : 

l ", o Sr. Jean G,\ulmin, proprietario, residente em Pal'iz, ave· 
nida Carnot n. 7; 
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20, o Sr. Visconde do Guahy (Joaquim), banqueiro, residente 
no Rio <le Janeiro (Brnzil), agindo tanto no seu nome pessoal 
como no nome e como responsavel pela Companhia Estrada da 
Ferro Alto Toc~tntius, socicdctde anonymn, cuja sede 6 no Rio da 
Janeil'o ; 

3°, o Sr. lvo Bos(',h, banqueiro, residente em Pariz, rua de la 
Paix n. lO; 

4•, o Sr. Ch:ules Georges Paul, Bariio Millin de Grandrnaison, 
proprietario, residente em Pariz, boulevard de Lato_ur Maubo~rg 
n. 41 bis, representado pelo Sr. Pedro Coll, aqm em segmda 
nomearlo, E eu procurarior, em virtude de p!'ocuração particular 
data<h em Pariz, <le 22 de janeiro corrente ; 

5°, o Sr. Lucirm Du Bost, engenheiro, residente em Pariz, rua 
de l<t Beútio n. 5; 

G0 , o Sr. Paul Normandin, proprietario, residente em Pariz, 
rua Milton n. 24 ; 

7o, o Sr. Pedro Coll, proprietario, residente em Pariz, rua de 
Br~rne n. 21 ; 

8°, o Sr. Charles Faure Biguet, proprietario, residente em Pa­
riz, rua de srax n. 8 ; 

9", o Sr. Leonce Lesueur, proprietario, residente em Pariz, 
boulevard Emite Augier n. 8; 

lO, o Sr. Henri Bonduel, banqueiro, residente em Pariz, rua 
d'AumlLle n. 10: 

ll, o Sr. Eu~~oe Vincen t, negociante, residente em Pariz, rua 
do Louvre n. 3; representado pelo Sr. Clmrles Faure Biguet, 
acima nomeado, seu procurador, em virtUlle de procuração parti­
cular datada de Pariz, de 23 do jllneit·o conente; 

12, o St'. Gustavo Allaimbi, proprietario, residente em Con­
stantinopla, rua Dervisch n. ll, resirlente actualmente em Pariz, 
rua lle ClJàtenudun n. 30, representndo pelo Sr. Henri Bonduel, 
llcima nomeado, seu proeurallor, em virtude de procuração par­
ticular tlatalla em P<Jriz, de 23 de janeit'o corrente; 

13, o Sr. Lcopold La Croix, proprictario, residente em Pariz, 
aveni<h \Vngram n. 24, representado pelo Sr. Leonce Lésueur, 
acima nomea<lo, seu procurador, em virtude do procuração pm'ti­
cular dataua em Pariz, de 23 de janeiro corrente; 

14, o Sr. João Soares de Oliveira, negociante, residente em 
Pariz, rua dos Petites Ecuries n. 50, representado pelo Sr. Vis­
conde do Guahy, acima nomeado, seu procuradot', em virtude 
de procuração particular datada em Pariz, de 2,! de janeiro 
corrente ; e 

15, o Sr. Edouard Martin, negociante, residente em Pariz, 
rua lles Petites Ecuries n. 50, representado pelo Sr. Visconde 
do Guahy, acima nomeado, Heu procur<\lloe, em virtude de pro­
curaç\o particular datada om Pariz, de 24 de janeiro ultimo. 

Os originaes das sei::; procurnçõe~ supravisndas ficaram aqui 
annoxos depois de annut çilo para serem sujeitos ao mesmo 
tempo à lornJalidade do re~btro. 

Os quaes comparecentes, agindo os dons primeiros como fun­
dadores e totlos os outros p•r si e por seus contt'ibuintes, como 



3ô4 ACTI!S 11'1 I'IHIJ.:II J.:XJ.:r:l!TIVO 

suhscriptores, pediram no notario abnixo assig"nnrlo que redig"isse 
os estatutos de uma sociedade nnonyma, que elles declaram for­
mar como segue: 

TITULO I 

DRNOMINAÇÃO, Sl::rR, Oll.Jli:CTO E DGRAÇ:\.0 

Art. 1. o Fica constituída uma socir,rlade annnYma sob a de­
nomin>~ção de ComparJnie des eheu1ins de Fer 'oricntaHx du 
Brésit (Companhia das E~lrndas r1e Ferro Orientans do Brazil ). 

Esta sociedade sera regida pelas di,;posiçõcs ela lei !Jelg,\ e 
pelas dos presontes estatutos. 

Art. 2. 0 A sérle social é em Hruxellas on mt circumscripç;iio 
brnxellense. 

Será estabelecida uma série arlminh;trati v a em Pariz e uma 
outr·a no Rio de .Janeiro. 

A socierlade podera trr ng-encias r~m outra qn;\lquer parto, 
segundo for necessario e pot· simples d•,ch;ão 1lo conselho de 
administração. 

Art. :3.0 A socierlade tem por ohjrcto: 
A construcção e a exploração, na Republica dos Estados Unidos 

do Rrazil, de uma linha de estr:1da. de !'erro qne partindo de Ca­
tali'io dirija-se, por Palmas, para um ]'Onto r1ne vá d111' á ]l<lrte 
naveg:tvel rio rio Maranhão, no Est;u.lo de Goy:lZ; 

Pôr em execução todas as V<Jntagens o privilegias inhorentcs 
á dita concesEão ; 

A ronstrucção e a explorflção rlr'S prolongnmentos drsta linha 
qne pos,;am SrJr concedidos ultorirmnente ; 

Todos os ~:ontractos e tratados commcrciars on inrlustriaos que 
directa on indirectamonte SCl rol<\Ciun•~m com o olrjecto da 
soricdade. . 

A soriedarlo porlcra tomar ou arlrp!ir·ir qnaes'}ner novns con­
co3sões 0~1 exploraçõrs de nst:'nd:1R de f<•rJ o no Brazil, com jnn­
cções, no caso de nece~sirlarl<', nos paize~ limitrophe~. rec<·ber 
qnaesquer entradas 011 cessõrJs, f:~z"r' t'r1.-.;iío on <lllint··se com ol1-

tras sociwlades ou fazer f'usã<J ou entr:1r, sob uma Jr'wllla qtwl­
quer, c"m ns ditas concessões e nxJrllll':l<;õe~. 

AI-t. 4. o A duração da soriedad<J ó li xarl:t em :lO anno::;, a 
contar desta data. 

A dita sociedade póde ser sucressivamente prorognda por qual­
quer época ou dissolvida poi' antecipaç:'lo, pot• deliberação da as­
sembléa geral dos accioni,;tas. 

TITULO ll 

FUNDO SOCIAL, ACÇÕE'l, E:\TIL\l>AS 

Art. 5. • O fundo social é fix:1r!<J em v in te e cinco milhões de 
francos, dividido em cincoenta mil acções de tiOO francos ra•la 
uma. 
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Art. G." Os Srs. Ganlmin o do Guahy, o~to ultiPJO em nome 
da sodo<I:Hie qur; representa, cnll an1 para a p1 cs('nlc soeied:tde 
com o S<·g·nin te: 

I", tod~ s os seus direitos á concosEi:io dada i'elo Governo tks 
Edlatlos Unidos tio llrazil em l0 tlil outubro <le lB\JlJ, de uma li­
Ilha do estmda de ferro que partintlu do Catalão dirija.-sc p:tm 
Palnl:ls, e indo d:1r a um ponto, quo será ueterminndo, d:t pat·te 
u:wog-avel do rio 1\Iaranhiío, uo K;lado <lo Uoyaz, a 'lual conces­
si\o colllport<t alóm di~so: 

a) a g:crantia de G 0 /o ao anno tle jm·o:; sobre :10:000$ por ki­
lomotro, pagaveis ao camltio íixo de '27 li. esterlino:; por I$ ou 
:l5:l reis por franco, isto é, em moeda. f1·anceza tl:J.OOO fmncoa 
1101' kilomdt'O tlurantc \1111 pmzo d0 :10 anno:-, á propot't;ão o it 
metlid:t qu0 os trabalhos forem cxo<'utatlos o receiJiclos; 

b) a cessão grntuita dos tcr!'onos dovolutos, us,;im como dos 
denominados sr,smaJ'Lts, on dos occnpados, com a clausula para 
e>tes ultimo,;, de indenmisação a quem do dil'cito, a tomar em 
nma zona ll!" ximn. de 20 kihnnctros de c:tda lado, Cll!IJ a eontliç.ã.o 
rlc qne a superllcio total desse;:; tetTenus nãl) excetla !lo lU kilo­
metros do cada lado da linha; 

c) a isenção t!e direitos do importação soiJI'G os trilhos, mate­
ri aos o instmmentos destinados á constt'ncçli•l das dil<ts linhas, 
as~im co1n0 sobre o carvão necessario para o trafego llcl estrada 
de !(m·o; 

rJ) o dir<)ito de pro['erencia, em ig"tialtl:lflo li e condit;õos, para 
explorar as minas situarias 1m wna pri vilcgLtda ; 

2", os estudos o accessorios rel:ttivos ao:-; mesmos devidamente 
acccitos n approvados pelo GovAr'no hr•tzileiro, concernentes á 
linhot elo Catalão a ldiJcirilo do IIJeruassú, isto é, cerca d0 100 
kilometros ; 

3", um contracto de construcção das obras do infrastructura 
ela dila estrada de ferto ooiJre uma extensão drJ 200 kilometros, 
sognwlo o traçado, os estwlo~ e as coHverrçôe~ e~tipuladas; 

E:ita entrada ou coutril,uiçi"to ó !'cita COJil :1 chnsnLL evHntual 
do que a sociedade das l~str,vlas de Fet'J·o Orientao~ da Rt'azil, 
ora con"tituida, pagará :1 sociedade denomiu:ula Companhi.1 Es­
tJ'ada de Ferro Alto Tocantins a qunnti:1 de 1.800 l'ranc"s por 
kilometro it me,lili<L e it prllporção que :1 liuha se construir. 

Em conseqncncia destas entraclns ou coutrilmi~ões, to los os 
direitos, obrigações e encargo" que t.leriv:1rnm un po~s:l!n dterivar 
da dita concessão e das convenções que dol!a são consequentes, 
tsão transl'er·idos o pertencem á presente soci0rla<le com o mesmo 
titulo, como si ella os tive~so r,htido dircetamente, tle sorte que 
a sociedade presentemente constituid>t t\ subrogada pelo simples 
f'acto do pro~ente in,;trumonto em to·los os direitos e obrigações 
dos conc8ssionarios e ella devorá executar no seu logar o suas 
vezes, fazendo todos os onus imr:ostos quer pdos coutractos de 
concessão, quer pelas con vençõtJ:5 sullseqnente~. 

Os ~ubscriptores reconhecem que os :Srs. Uaulmin e do Guahy, 
fundadores, deram-lhes conhecimento do coujuncto das condições 
relativas tanto á concessão como ú construcção da liuha e os 
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ditos funtlarlores obrigflm-Fe a rlt'positnr nos nrchivos da so­
cied<lf1n to:los os docnmctltOi justificativo,; qnr~ estiverem em sen 
poder. 

Em remuner••ção dessas cntr;-ulas ou conlri\lnit;ões, são at· 
tribuidas aos Sr·s. Gaulmin e do Guahy, nos ditos nomes, que 
as distribuirão a quem de dit·eito, segunrlo as sum; conven· 
çõos particulares, 40.500 ncçõos intcgralisarlas da presente 
sociedade. 

Art. 7 .• As 500 acções que formftm o excedente do capital 
social são snbscriptas pelos-comparecentes, como segue: 

O Sr. I1·o Bosch, suhscriptor ele 50 acçi'ícs........ 50 
O Sr. Lucien du Bost sttiJscrcve ;,o acções... ... • • 50 
O Sr. P<tul Normandin subscrevo 20 <tcçües. ... . . . 2U 
O Sr. Barão 1\Iillin de Gt•anrlmaison subscreve 20 

acções................... .• . . . . . . . • . . . . . . . . . . . 20 
O Sr. Charles Faure Biguct subscreve :lO nc.;ões.. 30 
O Sr. Leonco Lesuenr suhscrovc 10 acçõos....... 10 
O S1·. Pedro Coll, sub::criptor de 2iJ acçõcs........ 20 
O Sr • .J<ian Gaulmin subscreve 93 acçõcs. :. . . . . . . 93 
O St•. Brmrluer snbscreve 50 acções.............. 50 
O St·. Eugúno Vincent subscreve 25 acçõcs....... 25 
O ~r. Gustave Allaimbi, subscriptnr de 20 acçõe,;. 20 
O Sr. Leopold La Croix, ~ubscriptor de 111 acçõGS.. 10 
O Sr. Visconde do Guahy, no sou nome pessoal, 

subscriptor de 50 ncções ....... ,., .......... ,. 50 
O Sr. João Soares de Oliveira, suiJscriptot· d~ 20 

acções ...•.. , ..... , ..... ~ . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 
O Sr. Edouard Martin, subscriptor rlc :10 acções... 30 

Total <las acçõcs subscriptns...... ..... . 50U 

Foi paga na presença rio no I a rio e das testemunhas abaixo 
assignadas, sobre carJa uma destas 500 acções snbscriptas, uma 
entrada de del por cento por acção, de fOrma quo o pagamonb 
total eleva-se a vinte e cinco mil francos. 

Esta som ma foi entregue ao St·. Ivo Bosch, comparecente que 
a depositará na caixa social por conta da sociedarle. 

Art. 8.• A sociedade póde augmentat· ou rcLluzir o seu capital 
por decisão da assemhlóa geral. 

Art. 9. 0 Nenhum[], acçti.n póue ser omittirla ahaixo do p:1r. 
O direito do subscrever no pai' qn:v~squor acçõcs novamente 

emittidas é reservado aos accionistas em nome, na propot•ção tio 
seu interesse social; estes dovcriio, sob petm de o perderem, 
fazor uso desso direito dentro do (H';\ZO do l:J dias, a contar da 
publicação feita no llfoniteu1· Belqe, pelo cuirltvlo rlo conselho de 
administraçiio, da deliberaçiio rla asSB!lllJ!,!a geral antorisaudo a 
emissão. 

Art. lO. A sociedarJe püüe crear obl'igações, cuja cmissiio, 
taxa de juros e amortisaçti.o serão determinadas pelas assembleas 
geraes. 
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Al'l. 11. As chnma<L1S do fnnctos serão feitas pelo conselho de 
arl!uinisi.J·a,::io JIOI' r·:11t1s r~gbtrad:1s um mrz, pc•lo menos, antes 
da C\igil•iliunde do pagamcnttl. 

Todo o pagamento em atrazo produzirá de pleno Jireito em 
proveito da sociedade juros !i. taxa de seis por cento ao anno, a 
contar do dia em !]UC for exigível até o do pagamento. 

Si o pagamento das entrarbs ni'io for eifr~ctuado dentro dos 30 
dias, o conselho do administrnçüo terá o dii·eito, oito dias depois 
de umrt simples publicação no 111oniteur Belge, de fazer proceJer 
na Boba c1e Bruxellas, pelo interme<Jio de um corretor, á venda 
das acçõcs com entradDs em atrazo, por duplicata, por conta e 
risco dos rctard;1tal'ios. 

Os tilnlo.-; elas acções assim ven<li<las tornar-se-hão nullos do 
pleno direito o s0rão entregues aoH adquirentes titulas novos, 
tewlo 03 mesmos nu meros !]Ue os antigos. 

O preçr) proveuien te da venda, deduzitlas as despezas, per­
ttmcerá à sociedade e serà imputado sobre o que for devido 
pelo accionista tles~possado, o !]uni ficará responsavcl pela •lif­
fl)!'cnçt ptra menos, assim como aproveitará do e:~:cedentc, si o 
houver.· 

A faculdade de vender os titulas não obstará a !]Ue a sociedade 
lance mão do exercício simultaneo dos meios onllnarios de 
direito. 

Os accionistas terão em todo caso, mesmo na ausencia de 
chamadrrs de fundos, o direito de integmlisar os seus titulas. 

Art. 12. As acções são nominativns ou ao portador, à escolha 
do proprietario. 

Conservam-se nominativas até a sua integralis[\ção. 
As condições e as despezas das conversões ele acções nomi­

nativas em acções ao portador e de acções ao portador e em 
arções nominativas são determinadas pelo comolho de adminis­
tração. 

Al't. 13. Na sétle ;·ocial existir~t um registro das acções nomi­
n:üi V<lS. 

A propl'ierlade de acçüo nominativa estabele::e-Ee por um;t 
inscripção 1wste registro. 

A cessão realim-se por uma declaração de transferencia feita 
no mesmo registro, datada e assignada pelo cedente e pelo ces­
sionario ou seus procuradores. 

Os certificados que provarem a inscripção serão passados aos 
accionbtas ; esses certitlcnclos são assignados por dous atlminis­
tJ'n tlores. 

Umrt das assignaturas póLio ser firmada por meio de chan­
ce!!:<. 

A sociedade não intervem sinão para regularisar a transfe­
rencia no registro das acçõ:)s nominativas ou a conversão de 
ncçõ<:s. 

Ella não é responsn,vel nem pela capacidade neni pela· indivi- 1 
dualidade das partes, nem pelas conse'luencias du transferencia 
ou da conversão. 
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Art. 1-1. A acçi'io ao portado!'<.\ nssi;:ilt:l.da por t!ou,; ttdlnini:>­
tra<lorc~. 

Unm da:; llnas assiguatut\t::i pó<h ;;cr lit·maJa por moio Je 
clwnce lia. 

A cessi'io Ja ac~·i'io au portaJor rcalha-~o pela simple:> tradiçiio 
do titulo. 

Art. 15. Os accionbtas ni'io s~io respons<Heis sini'io pela im­
portanci 1. Jas :;uas acções n:t socicJade. 

Art. 16. Os Jireitos e obrigaçiíoJ inhot·entes á acçi'io sogucm 
o titnlo, qu:wsf!uer que sejam n~ m:l.os pot· que pns,;em. 

Si houver diYersos l'''"prietarir•s tlo UI!Hl. acção, a sociedade 
póLio su:>ponrlor o L'xor0icin dos uiroitos a dla inlwt·entes, até que 
uma só pessoa sej:t designada como soudo pr'OJll'iC'tal'i:.t da acção. 

A pos,;e do uum al'ção importa adlw,ãu :to:> ootatutos sociaes 
o ás deliblW<~ÇÕ<~S tb as:;emJ,lóa geral. 

0,; het··Jeit·o, ou cretll)r-::; de um ac,;ionist::t ni'i0 podem, sob 
qu:tlrlUCl' JH'.;toxto q ne seja, ]li'OYOC:u· a :r pposiç:l.o do sellos sobre 
oc; lwm; o v:dor,:s da '"ci<Jdade, tlülll ter, J>Ot' fórm:c alguma, in­
gorencia ua sua ttdllJÍ!liStração. 

Elle.>, pae:t o oxerdcio do:> se,Js died los, cunformam-se com os 
balanços sociacs e com as dodsõo~ da assemblóa geral. 

TITULO lll 

AD~ll:\ISTltc\<)Í.O, FbCALISAÇ.\.0, lllRE Ç.\<) 

Art. 17. A sooie•lado é arlminbtradtt por um conselho cujo 
tmmm·o :lo memiJrrs, que niio poderá ser· inferior a tres, será de­
terminado pela u~sem!Jlé.t gemi do .tccionistas. 

Art. !H. A Jiscalbação da S•Jciedado 6 conliat!a a um, tlous ou 
tres comrnis~.trio~, üuuiJeln nomeados pcl:t a;;semiJléa gora! o por 
ell:t rr1vog:t v ois. 

Art. 1\J. Cada atlmiai~tratlor deve afl'eclar por privilegio 50 
acções da :;ucitJrlarltJ á gar;wtht de sua gestão. 

A cauçiio 'Jue c.Hht C<Jnrrnisstu·io terá li c fomecer e fix:td<t em 
vinte acções da socierlarle. 

o J•l'upriotario d:ts acçõo,; farú menção dessas cauções no re­
gistro tlos aceiunistm> para as acçõ.:s nominativas. 

As acçõ:'S a<J portador sii.o depo:;it:ulas nas caixas da sociedade 
ou em podet· de terceiro o designado pela assemulé'' geral. 

Art. 20. O primeiro conselho de administraç:l.o e o collegio 
dos comtnissal'io~ deixarão as suas funcções no tlia Lh assembléa 
geral ordinaria que e!lcort•,tr o quinto exorcicio. 

A p:crtir dess<t ópoca cada anno, um administrador c um com­
missario são sujeitos a reeleição. 

Tod<tvia, si o numero dos administradores for de mais de seis 
a substituição alternada é f<Jita dll maneira que por uma ou mais 
sahidas de duas pessoas o manda to de ct~rLt a<lministraclor seja 
limitado a seis annos. 

A ordem de sahida serú regulada pela sortCJ. 
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Os mandatos cessam no dia seguinte ao dia da assemiJiea g·eral 
annual. 

os :~dministr:~tlores ou commissarios fJUe se retirarem silo r e­
elegíveis. 

No caso de vaga de um Jogar 1le administr::t~lor o conselho ge­
r:'l tem o direito de preenche l-a provisoriamente. 

Neste caso a assemblé~t geral, na occa,siilo da sua pr imeim re-
UIJifio, procede á eleição definitiva. . 

Si o numero dos commissarios ficar reduzido em consequenCJa 
U•' fa!lecimento ou por outra cansa, do mais de metade, o con­
selho de a1lministraçilo deve con voc:-u· immodiatamonto a assem­
bJ.·,a geral para prover a substituiçilo dos commis:;arios fJUO fal­
t:•rcn!. 

o administrador ou o commissario eleito em sul.Jstituição de um 
m"miH'o demissionario ou que deixar por outr:t qualquer causa 
d,, famr parte da administração ou da ilscalisaçilo, complet:t o 
p.;riodo daquelle a quem substitue. 

Art. 21. Os administradores recel,em a titulo di) remuneração 
um tanto dos lucros, como estú estipulado no art. 47 aqui em 
seguida. 

Este tanto é repartido entre e!les pola maneir<t quo for osta!Je­
lecida pelo conselho lia administraçito. 

A assemlJléa geral dos accionistas póde conce1let· aos adminis­
tr.tt!ores e aos commissarios in•lomnisaçõcs tix:ts a mais dos t:\11-
to.> de lucros determinndos no art. 47. 

Os ndministrador·es e os comrnis~arios toem alilm disso rlireito 
ao reembolso das despozas de via!{em feitas por elles no interesso 
da sociedade. 

A assembléa geral fixa os emolumentos dos commissarios nos 
limites da lei • 

. \rt. '!2. O conselho de administração elege entro os seus 
nwrnlll'o:; um presidente, um vico-presidentre, o no caso de impe­
lli:1wnto um administrador é designado para suhstituil-os. 

O conselho elege um secretario, rJUC podcrú ser r'Scolhido fúr:t 
dos seus membros. 

Art. 2:l. O consolllo de admiuistrat;ilo se reune por convocaçito 
do prmüdente, do vice-presidente ou do administrador quo os ~ub­
stituir tantas vezes quantas o interesse da sociedade o exigir, em 
Bruxellas ou em Paríz. 

O . .; mem\Jros do eonsoll!o qno habitar·em no Rio do .Tanoiro, 
tct•ão, lica lJ,'iiJ entendido, o 1lí1·,\ilo do ~o f'aznr I'<'I'I'C's''ntar nas 
st·ssõe,;; do dito conselho. 

O conselho devo ser convocado quando a maioria dos a•lmini~­
tra<lores o exigir. 

As convocações, salvo o caso de urgeneia, serã•J feitas com oito 
dLts, pelo menos, do anteceden~ia. 

Art. 24. O cónsollto de administração não pórle deliberar ;lÍ a 
mrtioria dos srms uwmbros não estiver presente ou representada, 
as ~nas decbi'i,\S serão tomadas pela maioria de votos, no easo de 
ignaldadn •le voto;; o voto do presilleute ou daf}uolle fJUC o sub­
stituir é preponderante. 

Poder Executh•o 1.-.:UG 
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No caso em que um administr:ulor tenha nm interesse opposto 
ao da sociedade, em uma operação sujeita á approvar;ão do con­
selho de administração, elle não poderá tomar parte nessa deli­
beração e as resoluções <lnvem ser tonmtlas em conselho de 
administração reunindo a maiori<L rios outros membros. 

Os poderes de um administrador p:n·a se H1zer representar uo 
seu logar e suas vezes fazendo não poderão ser dados siuão a 
um dos seus collegas ; nenhum administrador poderá exercer 
mais de um desses man<latos e não poder:'L reunir HH<is de dons 
votos, um por ~i e outro pelo seu constituinte. 

Art. 25. As deliberações do conseH:o de administração consta­
rão rle actas inscriptas em um registro especial archivado na 
séde da sociedade. 

As netas sito assignadas pelos memhros fJUe tomarem parte na 
deliberação. 

As cópias e extractos são a;;;signados pelo presidente ou por 
dons outros membros do conselho de administração. 

Art. 26. O con~elho do a•lministraçiio é investido, som limi­
tação, dos poclore~ os mais amplos pam a gestúo dos nogocios 
sociaes. 

Póde, por consegnintf1, :mtcri;:;ar e consentir todos os actos e 
operações comprehendidos no objocto ~ocial on fJile a elle sejam 
concernentes, assim eomo qnaesqnor convenções e contractos com 
outras companhias ou sociedades, ou com particulares. 

Trata, transige e compromotte soLre tortos o~ nogocios soei aos. 
Faz quaesquer acqnisições e alienações tlo immoveis, assim 

como de valores moveis, fundos pnblicos e de outra natureza, 
consente quaeSfJUer transferencias e onus hypothecarios, exerce 
quaesquer acções jndiciaes, proseguimentos e dilig·endas do con­
selho de administração, do vice-presidont,J, do membro que os 
suhstituir ou do director, renuncia a qnaesf]uer direitos de privi­
legio e de hypotheca e •lil levantamento de IJtHteS•Jner inscrip~·ões. 
tanto antes como depois do pagamento. 

Póde igualmente ontrat• em ajuste, ~1cceitar e passar ou cele­
brar qualquer especie de contractos ele construcçlíes de estradas 
de ferro. 

Póde tambem contrahir, tanto na Europa como no Brazil, om­
prestimos com ou sem hypothent sobre os bens de soci<Jdade, 
quer por via de obrigações, quer· por outra fúrm:t. 

Representa a sociedade em .Juizo e perante a arlministração 
publica com toda a plenitude dos seus poderes. 

Nomeia, suspende, revoga e despede os agentes e os empre­
gados da sociedade, tixa os seus houorarios, salarios, g-ratiticações 
e indemnisações. 

Regularisa as contas que tenham de ser sujeitas á assembléa 
geral. 

Fixa provisoriamente os dividendos a 11istribuir. 
A enumeração destes porleres nilo é limitativa, mas simples­

mente ennnciativa; tudo quanto não é expressamente reservado 
pelos estatutos ou peht lei á assembléa geral é da competencia 
do conselho de administração. 
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Art. 27. O conselho de arlministraçilo pórle, para fins deter­
minados, delegar todos ou parte dos seus poderes em um ou mais 
dos seus membros c constituir mandatario~ para fins especiaes. 

Poderá dar a um ou mais dos seu:; membros o titulo de mlmi­
nistrador delegado. 

Decidirá si ha lagar de conceder-lhes indomnisações especiaes, 
quer regulares, quer temporarias, que serão prelevadas sobro <JS 
despems geraes. 

Art. 28. O conselho de administra\ão pôlle nomear um diro­
ctnr escolhido fóra do conselho o tom o direito de o revogar e 
sub:;tituir. 

Art. ;29. Os poderes do uirectm· sãrJ determinados pelo con­
selho tle administração. 

Elle é e:>pecialmentc encarregado de executar as dr~cisões do 
conselho de administração. Presta-lhe contas de todos os neg·o­
dos. Submette-lhe todas as propo.;tas que o interesse Ll:.t socie­
dade reclamar. 

Art. :lO. Os papeis lle gestão diaria são assig·nados por um ad­
ministrador delegado para este 11m ou pelo director, si o houver. 

Todos os outros papeis ou documentos que obrigarem a socie­
dade são assignados por Llous alln:inistratlores, tanto na Europa 
como no Brazil, ou por um administrador e o diroctor. 

1\rt. 31. Os commissarios toem, quer collectivamen!e quer 
individualmente, um direito illimitctdo de fiscalisação sobro as 
operações da sociedade. 

Podem tomar conhecimento, sem removerem o> documentos. 
dos livros, dtt correspondencia, das actas e em geral de toda a 
escripturação da sociedade. 

Os commis~arios devem sujeitar ;·t asseml•lóa geral o resulta1lo 
da sua mis~ão com as propostas quo julgarem convenientes, e 
dar-lhe a conhecer a maneira pela qual verificaram os balanços. 

Art. 32. Os administradores e 03 commissarios reunidos for­
mam o conselho geral. 

O couselho geral procedo á nomeação dos administradores quo 
faltarem no caso previsto no § 7° do art. ;W supra, e em geral 
delibera sobre todas as propo$tas que lhe siío suhmettidas pelo 
conselho de administração. 

O presidente do conselho do administra1;ão, o vice-presidente 
ou um membro do conselho designado para suiJStituil·os presidem 
o conselho geral. 

As actas dessas sessões s;"'io lavradas e assignadas como fica 
dito no art. 25. 

As cópias ou extractos são a;;signados plllo presidente ou por 
dous administradores. 

TITULO IV 

ASSF.MBLlbAS GF.RAF.q 

Art. :~3. A assemblón, geral dos accionistas tem os poderes os 
mais amplos para fazer ou ratitlcar os actos que interessem a 
sociedade. 
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Elh represent~ a universalidade dos accionistas e as suas de­
cisões, regnlannente tomadas, s:io oiJrig,~torias, mesmo para os 
ausentes e o~ db~idonle-;. 

Ella tem o direito de introduzir· ntodilieações nos e3tatutos, 
mas sem podot· mudai' o ol'.i"eto c•s-;r;n•~ial da S•'ci,;dade. 

Art. ::l4. Em cada anno, 1m1 llruxella-; on na cir·enmscripção 
brnxellen,:c•, mt quarta S"f!Unrl,t-ft•im 1\o mer, do maio, ás 2 horas 
da tar.lo rennit·-se-ha uma nsse!lliJlêa geral ol'dinaria dos accio­
r.isli•s d:1 soei e !alie. 

O cons,dho de administr·ação e us commi's~Lrios po1lem convocar 
a~s,e~nbléas geracs extr·aordit~;uhs. 

:-ltes devum convocai-as a t'''f!llPI'iltll)!!lo 1\e accionhtas rJne re­
P'' sentr•:tl a qni11t • p:tJ'tc do •·apitai st~cial, pelo menos . 

. \rt. :;:,. As con\·,,r:tç<Jil:-i p:tl':L 'lnalqu<~r a~~é'lltiJit\:t geral eon­
t.Jc'll a Oi'Ü ;In do dia o ~ã.o :·eil:t~ por al!nt!llt:it•-; in;;,,rto~ duas 
ve;r,es, com oito di:t~ de intoi'Va!lo, pelo menos, e oito dias antes 
da as~emlde:~ no Jlfonitem· BelifC, nm 11111 jol'll:tl de Brnxellas o 
em nm jor11al enc ti'J'e~-ado do~ annunci• s ID~a··s em Pariz. 

Cart:ts missi vns o-ão dirig·idas, oito dias antes da ass,~rnbl(,a, aos 
accioni:<taS em nome, mas SClll quo sej:t justi1ic:uJo O preenc!Ji­
mento desta form:tli,[nde. 

Si tr1•las as acçõos l'oretu no1uinativas, a.; eonvoe:tç.(íos pod:•r:to 
ser feitas unicaiuent•e por· cart<tS regi~trarl;tS. 

Art. :JG. A :tssembléa gnral se compõe de torlos os accit·nistas. 
Cad:t ac.·ionista tem t:tnta,; acções qu:\\tlos votos possuir. 

,\rL :n. Os accionist:ts inscriptos cnt nonw cinco rlias, pelo 
mono.;, antes d:t assem !,[é:t, ser:io rec~C h i r\ o.;, :qH'csent:wdo o seu 
certilic:ulo nominativo. 

03 proprietarios de aeçõos ao pol'tarlor •levem, para serem atl­
mittidos na assemhléa., apt·eseut:n· Utll corlilk:ulo de deposito dos 
seus titulo~. einco dias ptdo menos, antes da, a,;semblea. na sé,Je 
social ou em JHltlor do um rios lniii[Ueiro,; •1ue semi. designado nos 
avislls de convocaç:ío. 

Art. :lf'. Ningucm P'i·le representar um accionista na as~om­
hlé:t geral, sem qm· s.·ja ollo propt-itl n.cciunist:L. 

As pt·ocni':t<,'ÕCS, cuj:t fúrmula poderá ser· dotnrmin:ttla i''~b 
cot~c;t;llt,J tl•J adminbtraçitu, dov,H'iio sut· depu~il:vl:ts na ~é·.lo 
social, tt'I'S dias, pelo men<~s, ante,; da •3puc:tli:..:ar\a p:tr'•t a. reuniito; 
a 111ns:t. da ::~sseml,]é:t po.leri1, torlnvi:t, pot· rleo·is:"io nuanimo, :td­
mit tiJ· dc,r·uga<;<!e:-; nn pr:tzq lll:li'":tdll p:tl':t" rl:•pnsiln dn~sas p1 o­
~~lll'<leiJe:..; . 

. \rt. ::\1. A ::~;;semhléa <lnliiJ,Jt':1. suJ,rv :t approv:1t;i'i" das contas 
anuua•~s depois uo to1· ouvido o~ relatorios tlo ctHtse\lio de ad­
ministra•;ii:o e do collegio •los cO!Illlliss tt'ios. 

lm:t dotlmuina o nnt!lot·o dus membros do consollw de adtJti­
nistraç:'io rJ .[o collcgin dos cotnmis,;arios, procorlc :'t su:1. nonwaçiio 
e lixa os entol nnwn tos ann u:tes rnlati vm' :~ 'lB~:tS l'unc~·r>cs, af'ór:t 
:ts porcontagon~ l,eneliciariaH lixadas nu art. 47 _ 

,\rL lU. A assotuldtía gora! é l'"'-''lll:tl'li!Cille eonstitnida, 
qualquer que seja o null1el'•J thts aeções representadas e as 
deliberações são tom~ulas p<'la maioria de votos. 
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No emtanto, qunntlo se tratar de dclil,erar' sobro a prorogação 
da <lnraç:"ío ou da di:"soluçito ~·nlt'cipHI<c d:1. sncicdade, sobre o 
augmcnto ou a re<liiCçiio do c t.pitn.l s•dal, ~obr·c a l~l'lJ:tç:lCJ e rr 
emissão 1le oi>rigaçõres, sobre mmlitica<:õ:Js :1. intro:lnzir' nos e:o:ta­
tutos, sobre a nomoac;ilo <los Ii:Ini<hntl):< e o;; poder,Js a eonl'erir­
lhcs, :t as:.;emiJléa n·lo est:1.rit v·did:uucnto eon.-;titnida sin:lo ~i os 
membro,; que a,;sbtirern a reuni:to rept\!c,rmLtl'LJtll, p··lo nwno8, a 
metade do capital social. 

~i esta condiçiio não for preenchida, uma nova convoc~ção 
será rweess 1ri:t e a nova assernlJI,;:ulelibnrill'á validamente qual­
quer que seja a p:wto do c:tpit ti n•pr·,)~ent 1da pelos accionistas 
presen !f's e representnrlns. 

Tanto em um como em outro caso, pt'üposta alguma é admit.· 
tida si não reunir tre5 quartas partes dos votos dos accionistas 
pre~ontes e mpeesentados. 

Art. 41. A m••sa tia assoml<!lJ:t eomp!je-so do.i IIWtllht·o~ do r'üll­
selllo de atlrninistt'a~;ào. 

A assembléa é pt'e~idich pelo presidento on Yice-jl"esidnnte 
do conselho de adrninistraçilo ou por um outro uwml•ro <leste 
con~el h o, que ser· á 1lesignado pelos ".rms eolle;r:~s. 

A mes:~. design:t o sccrel:ll'ill n llll enso d0 vol:~r:iio eh:un:t dons 
acrioni,;tas p<~ra escrnta !ores. 

N•J c.1so d•3 au~nncia do prrsi lnnto on dD vire-prc,idon1n :]o 
con,nlho de adminbtraçiio, 011 1le urrt nutro t<l<~mtJro d0sle con­
Silllw drlegado pam pre:iidir' a <lssernblúa !'er:•l, o,;ta asSIJtllh!éa 
designa ella pr.,pri<t o presirk·nle, o ~r;erotario o o os csr~t·n­
t:ulores. 

Uma lista de presença indiiJ<~tllln os llomos dos necioni,;t:'s e o 
lllllll<'I'O de nc,'ÕI.l.~ que repl'e.-;entnm dnvm':L Slll' :1,;~ignad:t pot' 
cada um d··llcs e antr;,; de <'ll(l'<'l' 1n!':t a ;~,;:;etublé:t. 

O escnltinio secreto tmn lo:.:at· ~i f'ol' p' !ido pot· accioni~tas 
possuindo a vi:~·esi m:t p:wtc •lo c' piL1I S<lt:ial: 'i oiJrig-.t lurio pam 
to• lo~ os casos tio nomeação ou de revoc;a•,:ilo. 

No cn:;o rle nonwaç:lo, ~i :t rnaior'i:t n:lo f'or oiJti•la rw pr•itueiro 
oscrntinio, proceder--;<:-h:t a uma vol:<t;ão por <:spileras mtlt'IJ os 
<l•'llS candidatos qnn tiver·,:m ol<tido mais v.,tos e no caso rle 
igualdado 1lc wll'r'agios ornai~ ndhr• S•·rá [H'<Iclanmdo. 

,\rt. 42. A~ act .. s tla,; :tS'iütlliJléas gor:ws ::,:lo as-;ign~ulas pe­
los rllem bros da mesa. 

As cópias ou extr.tctos tles:;n,~ aetas s~o aB :if!n:<di18 por' dons 
:t<lrmn istratlores. 

I'<VE:\'TAIUOS, ll.\L.\"<ÇO:; E DIVIDI'1NllO: 

Art. ·l:l. O ann:> :wci·<l com··r·:<. r;m l 1], _jan•>iro n l•JI'lllin:l em 
:li tlo dn1.0mbr·o. ll prinwiro exnn:kio ,.,,lllJP'elr··udt·" pnriodo de 
tempo :1 decorrer de.-;,]e a tlat L da eon~tttnit;il•' 1la so.·ietlade até 
;) l de tlezem bre de 1895. 
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Art. 44. Cada anno, em 31 de dezembro, as contas da socie­
dade são regularisadas e a administração organisa um inven­
tario contendo a indicação dos valores activos e rio passivo da 
sociedade com um annexo contando, em resumo, todos os seus 
compromissos. 

A admini:;tr<lçiio organisa o lJalanço e a conta de I ucros e per­
das nos quaes t'lem de ser feitas as amortisações necessarias. 

Ella éntrega os documentos, com um relatoriu sobre as ope­
rações ria socie1lade um mez pelo menos antes da assembléa ge­
ral ordinaria, aos commissario~, que devem fazer um relatorio 
contendo as suas propostas. 

Quinze tlias antes da assemblLm geral, o balanço, a conta de 
lucros e perdas, nssim como a lista do . .; accionistas inrlicando o 
numero das su:~s acçõe,; e o seu clomicilio, estarão na ::;ódo social 
para a inspecção destes ultimos. 

O balanço e a conta de lucros e perdas s11o enviados aos accio· 
nistas em nome, ao mesmo tempo que a convocação, assim como 
o rehttorio dos commbsarios, si elle não concluir pela adopçiio 
completa do balanço. 

Art. 45. A assemhléa geral annual toma conhecimento dos 
relatorios tios administradores e dos commissat·ios e tliscute o ta­
lanço. 

O conselho de administração tem o direito de prorngar, no 
correr da sessão, a assemhléa por tres semanas. 

Esta prorogação annulla qualquer decisão tomada. A segun(la 
nssemuléa tem o direito de encer•rar definitivamente o balanço. 

Art. 4fL O ualanço e a conta de lucros e perdas são publicados 
na quinzena que se seguir a sua approvaçào, a expem11s da so­
ciedade e pelo cuidado dos administradores, de conformidade 
com a maneira determinada pelo art. 10 da lei de 1:-1 rle maio 
de 1873. 

Art. 47. O excedente activo elo lmlanço, dodnzidas as despezas 
geraes, as despezns de oxploraçào, os onus de emprestimos para 
juros e amortisações, assim como as amortisações por diminui­
ção de valor, constitue o lucro liquido da sociedade. 

Sobre o lucro liquido far-~e-ha annualmeute um't retirada de 
5 •;. pelo menos que serit alfecta it formação de um fundo de 
reserva, esta retirada deixa de ser obl'igatoria quando o fundo 
de reserva attingir a decima parte do capital social. 

Sera em seguida prelevada a quantia sulficiente para distri­
buir ás acções um primeiro dividendo de 5 "/. sobre a impor­
tancia paga ou integ-ralisada. 

O excedente, si houver logar, será repartido como segue : 
l •, dez por cento aos administradores; 
2•, o restante as acções integralisatlas indistinctamente, a ti­

tulo de segundo dividendo. 
Art. 48. Os dividendos são p~gos nas épocas que serão fixa­

das pelo conselho de administração. 
Todos os dividendos não recebidos nos cinco annos da sua 

exigibilidade prescrevem e tornam-se propriedade da sociedade. 
Serão elles entregues para o fundo de reserva. 
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TITULO VI 

DISSO L UÇÃO-LIQ UIDAÇ'ÃO 

Art. 49. Conforme se 1leclara no art. 40, a sociedade póde a 
todo tempo ser dissolvida por deliberaç[o da assembléa geral 
dos acdonistas. 

No caso de perda ue metade uo capital social os ::tdministra­
dores devem submetter a assemblétt geral a questão ua disso­
luç[o uil. sociedade. 

Si a perua attingir ás tres quartas paetes do capital, a uisso­
Juç[o poderá ser pronunciada pelos accionistas possuindo a quarta. 
pa::-te (bs acções representmlas D<t assemblea. 

Art. 50. A dissolução ueve ser pronunciada a requerimento 
de qualquer interessado, quando decorrerem seis mezes desde a 
época em que o numero dos associados ficar reuuziuo a menos 
ue sete. 

Art. 51. Ao expirar o prazo da socieuaue ou no caso de disso­
lução antecipada, a assemblóa geral tem os direitos os mais am­
plos paea escolher os liquidantes e para 1leterminar os seus po­
deres. 

At•t. 52. No caso de liqnidação depois 1lo pagamento das di­
viuas e enc<lrgos ll<L socied<ule, pt·elevar-se-lm, si o caso se der, 
a quantia nece::;saria para pagar as acções integrali~adas, a diife­
rença entre o seu valor nominal e a importancia ja chamadrt ou 
a chamar, como se declarJ. no par,tgrapho seguinte sobre as 
acções não integralisadas. 

No caso de insutficiencia uo activo, os pagamentos sobre estas 
ultimas acções deverão ser completados até a devida concm'" 
rencia para perfazer o reembolso de que se trata. 

O saluo do haver social será repartiuo entre todas as acções 
indhtinctamente. 

TITULO VIl 

DISPOSIÇÕES TltAN>;lTO!UAS 

Art. 53. O numero dos commissarios da sociedade é fixado em 
dons para a primeira vez. 

São chamados para exercer essas funcções os Srs. Barão Char­
les, Georges Paul, Barão Millin de Granrimaison e o Sr. Paul 
Normandin, com as qualidades supra especiticadas. 

Fic~t entendido que no caso de impedimento do um 1los uons 
commissal'ios, por qu\lquer motivo que seja, o relatot'io sobre 
as contas, assim como tudo quanto diz respeito ao mandato dos 
commissa~ios par:t o ~xercicio de 1896, poderão ser apresentados 
por um so comm1ssarw. 
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Art. 54. Logo depois da constituiçilo da presente sociednde os 
accionistas, sem outra, convocação, se retmiriio pat'a delil~t•rar 
sobre as matol'ias seguintes : 

I. o Fixar o numero dos mnnbros do conselho 1le admi,1istr:-\l:ão. 
z.o Proceder á su;t nomeação e ú fixação dos emolnmcr,to3 

dos atlministt'adot·cs e 1los comrnissal'ios. 
3. o Poderes a dar ao con~clllo de a' !ministração para em i Ui r 

obrigações, Jlxar a taxa de .iurcs c do a mortisação d>\S mes: .tas 
c regular as condições de emissiío. 

4.o E tomar quae3quer dacisõo,; sohreas questões de oràem. 

TITULO VIII 

!JO~liCIL!O DOS ACCIOXIST.\S 

Art. 55. Qualquer accionista em nome, não domiciliado na 
Belgica, será obrigado a eleger ahi domicilio para tutlo quanto 
for concernente á execução 1lo presente instrumento e estatutos. 

Na falta de eleição de domicilio, esto sct•á de pleno direito con­
siderado como eleito em Bruxellas. 

I>ISPOSIÇÃO A TlDICI0:-1.\ L 

Art. 5G. Para representar o pagamento dns I.ROO ft·anen'l 
pot' ltilomotro que a Comp:mltb das Estr;tdas de Fone Ot'ienf<.tes 
do Brazil deverá eventua.lmento pagar it Companhia Estratl8 de 
Ferro Alto Tocantins, á medi1la qu•; !bt· construirla a linha ele Sa­
talão a Palmas pt·cvist:t pelo art. Ô" supra, esta ultima com­
panhia terá o direito ,J,; cr():H' nm nunwrn do titulo~ on vn tes, 
cuja quantidade o valor nominal ~·"riío lloix:~dos it sua ec;eoll:a o 
pela forma que lhe convier. 

A Companhia das E:>tt·:tdas de Ferro Orio!l taes do Braz i! reco­
nhecerá esses títulos como valiocos tlepoi:i da sua creação o pa­
gará a seu tempo e a ca,la titulo a partrJ que llte C;the sohrn os 
1.800 francos por kilometro ;t medida que os tralJalltos pro~-;re­
dirern. 

Do quo se lavrou o presente, lido aps comp;trccentes, feito sob 
modelo, ft>ito e passado em Bl'uxellas no a nno de 1896, aoc; 25 
do janeiro, na prêsença de Guillaume .Josoph Vanhemom8lr~·ck 
e de Leopolu Dul}uesnc, ambos residentes em Bruxdlas, te~.te­
munhas. 

E •lepois ele leitura os comparecentes, ns testemunhas c o no­
tario assiguarJ.m. - Yvo Bosch. - Visconde do Guahy. -- J. 
Gaulmin.-P. Nonnandin .-Pedro Coll.-Charles Fat<re Bip·<~t: 
-L. Lesnew·.-ll. Brmduel.-L. llll Bost.-1'!l1dzcmelrych.­
L. JJuquesne.- M. de Doncfl&1'. 

Registradas der, folhas tle papel sella·lo, e IG ehamada'> ein 
Bruxellas (Norte) aos :~o de janeiro de lR~JG, vol. G54, fi. 4 r 0 • 

casa 7. Recebi pelo contracto de sociedat.le, ~ete francos.- O 
recebedor v"alcke. 
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ANNEXOS 

I. Eu abaixo assig-nado, Charles Georges Paul, b:uão Millin do 
Gmndmaison, residente em Pariz, boulevard de Latom· Man· 
bourg n. 41 bis, dou procuração ao Sr. Pedro Coll, proprietario 
em Pari7., rua do Berue n. 21, para sul1screver ~O ac~,:ões da CoJU· 
panhia das gstrarlas de Ferro Orientam; rlo Hr:~;dl, cujo~ c~ta­
tutos vão ser redigidos por M. r! e Doncker, notarw em Brnxel­
las, comparecer ao acto.na minha qualidade. de sub~criptor, assi­
gnar e fa~er sobre as rnmhas acçõe~ subscnptas as entradas ex­
igidas pela lei, fixar a ;;étle, o objecto e a duração da sociedade, o 
capital social e as outras disposições dos estatutos. 

Para os fins supra passar e assignar quaesquer documentos, 
eleger domicilio e fazer o necessario. 

Pariz, 22 de janeiro de 1806. 
Vale por procuração, Ban7o Mil! in de Grandmaison. 

Annexo a urna escriptura passada em 15 de janeiro de 1896, 
perante o notaria De Doncker em Bruxellns abaixo assignado, 
n:t presença 1laf< testemunhas, igualmente abaixo assignarlas, 
1Vanhemell'ych, L. Duquesne, ltf. de Do11che1·. 

Registrado em Bruxellas (Norte) em 30 de janeiro de 18961 
vol. 75, fls. 30 v., c. 4.- H.ecebi 2 franc. 40 cjm. O recebedor, 
lValche. 

2. O abaixo assignado, Eug0uo Vincent, negoci~ntc, residente 
em Pariz, rua du Louvre n. 3, declara constituir seu procurador 
especial, o Sr. Charles Faure Biguet, proprietario, re~irl<mte em 
Pariz, rua de Sfax n. 8, a qnem dá poderes para por elle e no 
seu nome concorrer par<t a. constituição de um socicrlade an­
onyrna que terá por denominação Companhia das Estradas dn 
Ferro ürieutaes do Brazil e qu,J deve,·á :ser snjeita as leis em 
vigor na Belgica, fixar a séde, o objecto e a duração da socie­
dade, o capital social e outras dispo~içoes dos estatutos, fazer 
quaesq\ler entradas, subscrever :C5 acções da sociedarle, f,,zer 
sobre esms acções subscript<tS as entradas prescript<tS pela loi e 
pelos estatutos. 

Tomar parte em quaesquer nomeações e deliiJer<tções e deci­
sões q•1e forelll consequencia 1lessas nomeações e dos estatutos e 
tomar parte para esse fim em qnaesrJner assernuléas de funda­
dores. 

Passar e assignar quaesquer documentos, eleger clomicilio, 
sub;stabelecel' e em geral fazer turlo quanto for ut.il e necessario 
para o cumprimento deste mandato. 

Feito em Püriz, em 23 de janeiro de 1896. 
Vale por vrocuraçji.o.-4'. Vincent. (Estava registradit,) 
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3. O abaixo assignado, nustave Allaimbi, propriebwio, resi­
dente em Constantinopla, rua Dervisch u. 11, hahi tando em Pa· 
ris, rua de Chateaudun n. 30, declara constituir como seu pro­
curador especial o Sr. Henri Bonduel, banqueiro, residente em 
Pariz, a I}Uem dá procurnçiío para por elle e no seu nome con­
correr para a constituiçiio de uma sociedade anonyma que terá 
por denominação Companhia das E~tradns de Ferro Orientaes do 
Brazil e que deverá ser sujeita às leis em vigor na Belgica, fixar 
a sécle, o objecto e a duraÇ'ão da sociedade, o capital social e ou­
tras disposições, subscrevar 20 acções, fazer as entradas prescri­
pta~ peh lei e pelos estatutos. 

Tomar parte nas nomeações, deliberações e decisões da socie­
dade. 

Passar e assignar quaesquer documentos, eleger domicilio, sub­
stabelecer e em geral fazet' o que for ntil e necessario. 

Feito em Pariz aos 23 ([e janeiro de 1896.- Gustave AUaimbi, 
(Esta v a registrada.) 

4. O abaixo assignado, Léopolu La Croix, proprietario, residento 
em Pariz, a renida \Vagrarn n. 24, declara constituir seu pro­
curador especial o Sr. Leonce Lesueur, proprietario, resiuenle em 
Padz, a quem dá poderes para por elle e no S<3U nome coneorrer 
para a constituição de uma sociedade que terá a denominação (le 
Companhh\ das Estradas (le Ferro Orientaes do Brazil e deverá 
ser sujeita ás leis em vigor na Belgica, lixar a séde, o objecto e 
a tlnraçiio tia sociedade, o capital ~ocial e outras disposições dos 
estatutos, assignar 10 acçõcs da companhia, fazer as entradas 
exigidas pela, lei e por e~tes estatutos. 

Tomar parte em nomeações, tl81iherações e decisões, eleger 
domicilio, ~ubstabelecer o em geral fazer o necessario. 

Feito em Pariz, 23 do janeiro de 18\16.- L. La Croix. (Estava 
registrada.) 

5. O abaixo assignado, João Soares de Oliveira, negociante, 
residente em Pari7., declara constituir sen procnrador especial o 
Sr. Visconde do Guahy, a quem fiá poderes para por elle e no 
seu nome concorrer para a constitui\ão da Companhia das Es­
trauas de Ferro Orientaes do Brazil e que deverá ticar sujeita às 
leis em vigor na Belgica, fixar a séde, o oqjecto e a duração da 
sociedade, o capital social e outras disposições, subscrever vinte 
acções da sociedade, fazer as entradas exigidas pela lei. 

Tomar parte na nomeação uos commbsarios, em quaesquer de­
liberações e decisões, eleger (lomicilio, substabelecer e fazer o 
necessario. 

Feito em Pariz em 24 de janeiro do 1890 -Jorro Soares de 
Oliveira. 

G. O abaixo a'isignarlo, Edouar,[ Martin, negociante, residente 
em Paris, declara constituir seu p1·o~urador especial o Sr. Vis­
conde do Guahy, a quem Llà procuração pam por elle e no seu 
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nome concorrer á constituição de uma sociedade anonyma que 
tera a denominação de Comp:tnhia das Estradas de Ferro Orien­
taes do llrazil e que devera ser sujeita ás leis em vigor na 
Belg-ica, subscrever 30 acções, fazer as entradas exigidas pela lei. 

Totn:tr par·te na nomeação de commissarios e administradores, 
em deliberações e decbõss, eleger domicilio, substabelecer e 
1':1zer o necessario. 

Feito em Pariz em 21 de janeiro de 1896.-E . .Mm·tin. (Estava 
registrada.) 

SOCIEDADE ANONYMA DAS ESTRADAS fJi FERRO OltiENTA!ilS DO llltAZIL 

.Vomeaçlio dos administrado1·es 

Acta da assemhléa geral extr;torrlinaria dos accionistas, que 
teve Jogar depois da constituição da sociedade, perante M. de 
Doncker·, nota rio em Brnxellas, na pt·esença de Guillaume Joseph 
Vanhemelryck e de Leopold Duquesne, ambos residentes em 
Brnxellas, testemunhas, hoje 25 de janeiro de 1896, no cartorio 
tio dito 1\I. de Doncker, praça de Bt·ouckere n. 30 em Bru­
xellas. 

A sessão é a!Jerta sob a presidencia tio Se. P;1ul Normandin, 
pt·oprietario, residente em Pariz, rua Milton n. 2G, um dos com­
missarios nomeados p3los estatutos. 

Acham-se presentes ou representados todos os accionistas da 
sociedade, a saber : 

I•, o Sr. Jéan Gautmain, proprietario, residente em Pariz, 
avenida Carnot n. 7; 

2°, o Sr. Visconde do Guahy (Joaquim), banqueiro, residente no 
Rio de Janeiro (Brazil) ; 

3°, o Sr. Ivo Bosch, banqueiro, re~identc em P,triz, rua de la 
Paix n. lO ; 

4", o Sr. Charles George Paul, Bariío Millin do Grandruaison, 
pt·oprietario, residente em Pariz, representado pelo Sr. Pedro 
Coll, seu procurador em virtude de procuração particular pas­
sada em Pari;~ em 22 de janeiro corrente, cujo original licou 
aqui annexo ; 

5", o Sr. Lucien du Bost, engenheiro, residente em Pariz, rua 
de la Beotie n. 5 ; 

6•, o Sr. Paul Normandin ; 
7", o Sr. Pedro Coll, proprietario, residente em Pariz, rua de 

Berne n. 21; 
8•, o Sr. Cltarles Faure Biguet, residente em Pariz, rua do 

Sfax n. 8 ; 
Ü'', o Sr. Lc\once Lesneur, proprietario, residente em Pariz, 

Boulovard Emile Augier n. 8; 
lO, o Sr. Henri Bonduel, banqueiro, residente em Pariz, rua 

d'Aumale n. 10 ; 
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ll, o Sr. Eugéne Vincent, negociante, residente em Pariz, 
rua du Louvre n. :J, represrmiarlo pel'J Sr. Charles Fanre lli­
guet, seu procurador, em virtude de procuração passada em 
Pariz em 23 do corrente ; 

12, o Sr. Gnstave Allaimili, JH'opJ'i,,tario em Constantinopla, 
residente actnalmente em Pariz, rua de Chatemdnn n. 30, re­
presentado pelo Sr. !Ienri Bonducl, sou pt·ocm'tHior, ettl virtude 
de procuração passada em Pariz em 2:l de janeiro corrente ; 

13. o Sr. Leopol<l La Croix, proprietario, residente em Pariz, 
avenida de \Vagram n. 24, repre-;rmtado pelo Sr. Léonce Le­
sueur, seu procurador, em virtude rle procuração passada em 
Pariz em 23 de janeiro corrente ; 

14, o Sr. João Soares de O li v eira, negociante, residente em 
Pariz, representado pelo Sr. \'isc,,JHle do Guahy, seu procurador, 
em virtude de procuração partic1tlar rlatada em Pariz, de :!3 do 
corrente. 

Os originaes das seis ultimas procni'nçíles llcaram nnnexos á 
minuta da escl'iptura d<J constitniçãq da socioda•le, lavmda. p3lo 
notaria abaixv :~ssignarlo, ne~ta data. 

Deliberanrlo do couformidadrJ com os art~. 17 e 20 dos estatu­
tos, lt ass,JilliJléa tixa para a primeira vez o numct•o dos arlmirtis­
tradores em quatro e da do con,;ul h o de admiuistra.;ão os po­
deres de chamar ainrla tres a1lministr:ld<H'<'S drJ frinna a f>levar 
o numero dos membros do <li to cnnsulho :1lti snte, soli reserva de 
ratificação pela proxim:t assemhléa gAt'al. 

Esta resolução é unanimemente mluptada. 
A assemblé:t por unanimid:ule nomeia para ns fnncções <lo arl­

ministmdot·: 
1°, o SI'. Visco[l(le do Gnalty, pt'nprictario, r1)Sidente no Rio de 

Janeiro (Urazil); 
2", o Sr. Yvo Bnsch, lmnfJueiro, residente om Pariz, rua de la 

Paix n. 10; 
:l", o Sr. Lucien rln Ilost, en;;enheiro, r•'~idente em P:triz, rua 

de l<t Beotie n. 5 ; 
4", o Sr. J,)an Gaulmain, pi'Op!'iotario, residente em l'ariz, 

avenida Camot n. 7. 
Delib •rando em seguida sobre a emis.-ião tle ohrigaçõe~. a as­

sembléa decide por nnanimirlade dnr :•o conselho de administra­
ção os poderes necossarios afim do emittit· obrig-ações, por conse­
guhte ella autorisa o dito conSf'lho a crcat' 20.000 uiJriga<;ões 
de seis pot• cento, de 500 ft'UtlCOS cnda nma, produzindo os juros 
annuaes de 30 francos, pagaveis por trimestr·es vencidos on, si o 
julgar proferivel para o interesse tia Sl<eierlade, 100.000 obriga­
ções de seis por cento, de 101) Cra ncos cmla unw, produzindo o 
juro annual de seis f!·ancos, pagavuis por trimestres vencidos. 

Estes titulos srwão amortis:trlos ao par e dentro de um prazo 
de 30 annos seguwlo um quadro qnn set'Ú organisado ao cui­
da<lo do conselho tle administl'ação. 

O pagamento dos coupons no vencimento, assim como o re­
embolso das acções amortisadas, terú. logar em Bruxellas, Pariz, 
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Rio de .Janeiro e em qualquer outro Jogar que poss;, ser fixado 
pelo conselho de administr:u;ão. 

A assembléa autoris~t o conselho a collocai' essas obrigações 
pela melhor fórma para os inter·esses d:t sociedade afim de obter 
os fnwlos necessarios para as operações sociaes e para os paga­
mentos da construcção e exploração da linha. 

Estas resoluções, post<lS a votos, são unanimemente appro­
vadas. 

A sessão continúa. 
De tudo que o notario lavrou a pres'•nte acta no logar su­

pra indic1ldo. 
E depois <la leitura, os memhros da a~sPmhléa, as trstemunhas 

e o nott rio assignaram.- J. l1osch.-J. Uaulmain. -Pedro Coll. 
-L. Dullost.-Visconde do G1why.- C. Faure BigHet.-P. 
JVormrmdin. -L. Lcsueur.- H. Bonduel.- Vanhemekych.­
L. Duquesne. - !.1. áe Doncker. 

H.egistratlo em Bruxellas (Norte) em :30 de janeiro de 1896, 
v o!. ü56, fi. 3 r. casa 6, receiJi 2 f r. 40 c. - O recebedor, 
Valche. 

Depositado na secretaria tlo Trilmnal de Commercio de Bru­
xcllas em 6 de fevereiro tle 189G. 

O abaixo assignado, agente commet·cial dos Estados Unidos do 
Brazil, attesta que o llfonitew· Belr;e é o jornal o1Iicial tlo governo 
belga para a publicaçiio dos contratos da sociedade. 

Rruxollas, 17 de fevereiro de 1896. - Pelo vice-consul tlo 
llt'azil. -0 agente comnwrcial, Lechien. 

(Sello do Vice-Consulado do Braz i!.) 

(Estavam colladas e devitlamente inntilisadas esbmpill1as no 
valor do l$8i0.) 

A tirm:t do Sr. ngente commerci;\1 do Brazil estnv;t [,~galisn.da 
no Ministcrio do Extnrior nosta c:tpital, em I llo nhril oorrent,J. 

Nada mais continham on declaravam os ditos estatutos que 
hem o fielmente traduzi do original impreso;o om franceíl no 
Moniteur Belqe ao f]Ual me report,>. 

Em fó do IJlle pa~so o presento que assignei e selloi com o 
Rello do lll<JU ollicio nest:l cid<tde do !tio de .Janeiro no dià I de 
abril do anno de 18\JG.- ('arlos A/bato Iúmharrft, tradnctor pu­
blico e interprete commercial juramentado. 
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DECRETO N. 22i2 - rm 2 DE MAIO DE 189() 

Conce<lc a1!t0l'isa~ão :'t Companltü ERf,ra<la <k Feno EspirHu f'nnln e 

lllinas pnra fnn<'<:ional' n~t l{<'[<Ublicot. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Br·azil, atten­
dendo ao que requereu a Companhia Estrada de Ferro Espírito 
Santo e Mmas, devidamente representada, decreta : 

Artigo uuico. E' conce<lida autor·isação á Companhia Estrada 
de Fel'l'o gspirito Santo e l\Iiuas para funccionar na Republica dos 
Estados Unidos do Brazil,Jicando a mesma companhia obrigada ao 
cumprimento das formalidades exig-idas pela legislação em vigor. 

Capital I<,ederal, 2 de maio de IB96, B• da Republica. 

PRUDENTE J. IlE MORAES BARROS, 

Antonio Oly11tho dos Santos Pires. 

Carlos Alberto Kunhardt, tradnctor publico e interprete com­
marcial juramentado da praça do Rio de Janeiro: 

Certifico qne me foi apresentado um exemplar do 11Ioniteur 
Belge, jornal official belga, de 13 do dezembro de 1895 ( 65° armo, 
n. :J47 ), com um annexo, no qmtl achavam-se publicados em 
idioma francez os estatutos da Companhia das Estradas de ~·erro 
do Espírito Santo e Minas, os quae~. a pedido da parte, traduzi lit­
teralmente para o idioma nacional e llizem o seguinte, a saber: 

Traducção- Conapanh;a dn.,_ est;rados de f'erro do 
E .. ph•it;o Sant;o e Mina!!<- f!íiociednde Annnynan 
estabelecida em Druxelln"' 

I -ESTATUTOS 

Perante Mr. Alphonse Delefortrie, notario em llruxellas, ser­
vindo no imperlimento de seu collega M. Charles Paul Mario Van 
Halteren, notario no mesmo Jogar de resitlencia, 

Compareceram : 
1. O Sr. Visconde do Gnahy (Joaquim ), banqueiro, residente 

no Rio de Janeiro ( Brazil ), ngintlo : 
A - Tanto no seu nome pe~soal como por um grupo de pes­

soas residentes tanto na Europa como no Brazil, pelo qual elle 
responde e que comprehende pt'incipnlmente: 

Manoel Oonçal ves Duarte, 
Vicente A. de Paula Pessoa, 
Carlos Pereira Leal, 
José Maria Leitão da Cunha, 
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Barão do Sampaio Vianna, 
Pedro Gomes de Athayde, 
João Evnngelistn. Sayão ue Bulhões Carvalho, 
Benedicto A. Bueno, 
Guilherme Perdra dê\ Si! v:~ Porto, 
F. Süssekind. 
Todos proprietarios, residentes 110 Rio de .Tanoit•o. 
R - Como procurador de : 

383 

a) João Soares de Oliveira, negociante, rc'sidente em Pariz, 
rua dos Petits Ecurics n. :íO, em virtude de p!'ocnração parti­
cular datada de 12 de novembro corrente; 

b) Erlouard Martin, negociante, residente em Pariz, rua des 
Petits Ecuries n. 50, em virtwle ele proc11ração particular datada 
de 12 de novembro cort·ente. 

2. O S1·. Henri Bonet, empreiteiro llo obras publica::, resi­
dente em Cormeilles-en-Parisis (Seine-et-Oise) agindo tanto no 
seu nome pessoal como por um grupo pelo CJnal respon<le. 

:3. Paul D>tnsette, banqueiro, residente em Sctint Gilles-dos• 
Bruxdles, C:L!çada de Charleroi 11. 81. 

4 . .Toão Teixei1·a So;tres, engenheil'o, resitlonte no Rio de 
Janeiro, agindo: 

A -No seu nome pessoal; 
B - Como procurador do Sr. Pedro Betim Paes Leme, enge­

nheiro, residente em Pariz, boulevard 1\lalRsherhes n. 20, em 
virturle rle procuração particular datada de :!:! de novembro cor­
rente ; 
C- Como responsavel pelo Sr. Arthur A1vim, engenheiro, 

re~idente no Rio de Janeiro. 
5. O Sr. Hecto!' Legru, banqueiro, residente em Pariz, rua 

Louis lo Granel n. 11, agindo: 
A - Tanto no seu nome pessoal como por um grupo pelo qual 

se rosponsabilisa, e que comprehende principalmente: 
A Societr Gdtu!mle JlOUJ" (avoriser le commerce et l'indttstrie en 

France, sociedade anonyma estabelecida ern Pariz, rua ele Pro­
vence n. 56; 

O St·. \Villiam Strauss, dircctot' do banco, residente em Pariz, 
rua Quatro de Septembre n. 12; 

Os Srs. Gault e Gregoirs, banqueit•os, resiuentes em Pariz, rua 
Richelieu n. IU4; 

O Sr. Eugene Pecher, proprietario, residente em Bruxellas, 
avenida Louise n. 80. 

B - Como procurador de : 
Augusta Lemoine, corretor, residente em Pariz, rua de la 

Po111pe n. 10, em virtude de procuração particular datad:t de 
23 de novembro corrente ; 

George Filleul-Brohy, industrial, residente em Pariz, rua 
Victor Hugo n. 3, em virtude de lJrocuração particular dàtada 
de 26 de novembro corrente; 
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George Genl)brias de Fredaigues, secretario ger~l . da. Societd 
Generale em Pariz, residente em Pariz, rua de Provence n. 56, 
em virtude de procuração particular datada de 23 de novembro 
corrente. . 

C -Como responsabilisando-se pelo Sr. Emile Maillard, in-
dustrial, residente em Pariz, rua de llerne n. 11. . 

6. O Sr. Henri Samuel, corretor, residente em Saint-Josse­
ten-Nood, avenida de 1' Astronomia n. 11. 

7. O Sr. James Dorion, proprietario, resirlente em Pariz, rua 
de Compiegne n. 4. 

As procurações supra-mencionadas ficarão aqui annexas. 
Os quaes comparecentes pectirnm ao notaria abaixo-assignado 

que lavrasse um instrumento dos estatutos de uma sociedade 
auonyma, que declaram formar como segue: 

CAPITULO I 

llRNOM!NAÇÃO- SEDE - OB.JECTO E DUltAÇ'ÃO DA SOCIEDADE 

Art. 1. o E' formadn, pelos presentes estatutos uma sociedade 
anonyma sob n, denominação de Companhia elas Estradas tle Ferro 
do Espírito Santo e Minas, sociedade anonyma. 

A sua séde será em Bruxellas, tora no Brazil uma represen­
tação o fficial. 

Art. 2." A soci9dade tem por fim a acquisição das concessões 
feitas pelo Estado de MinasGeraes em 21 de agosto de 1893 e pelo 
Estarlo do Espírito Santo em 2 de outubro de 1894, àssim como a 
construcção e a exploração das linhas qúe constituírem o seu 
ohjecto. 

A concessão versa sobre uma rede de estradns de ferro a 
estabelecer nos Estados tle Minas Uerac~ e do Espírito Santo e 
encontrando-se nas fr·onteiras respectivás dos dons Estados. Esta, 
rede comportara um:t extensão approximada de 800 ltilometros, 
dos quaes cerca de 700 no Estado de Minas Geraes e cerca de I 00 
no do Espirito Santo. Ella dêve ser constrnida com a bitola de 
um metro eutre trilhos. 

Estas conccssõos toem uma tlnr:.1çilo pe1·petun. 
Elias foram dadas com iiS vantagens seguint,Js: 
A - No Estado de Minas Gcraes, sobre os 700 kilometros, 

pouco mais ou menos: 
1. o O privilegio, dnrante um Jll'fl zo r!,~ ::lO annos, do gose> de 

uma zona de 30 kilometros de cada lado do eixo dns linhas. 
2. 0 A garantia de Ulll minimo do juros do 6 % ao anno 

durante um prazo do 30 annos solJI'e o .capital empregado na 
construcção tal rrual sel.·à estr,!Jeleciuo como arjui ein seguiJa serà 
declarado. 
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3. õ O ade.tnta.mento, a tttulo. de e.mpre.>timo, não produzindo 
juros, de um capital· representando os quatro quinto.> das 
.quantias a despender para a construcção das linhas, segundo os 
orçamentos approvados. 

4.• A O,)ção de to:nar a:> E;;tado, de Minas, durante um período 
de sete auuos da exploraçã" rias linhas, as obrigações que forem 
entreg-ues representando ess-ts qu:ttro quintas partes, tendo 
desde e•It<io gar·antia de juros do Estado, como acirrN se declara. 

B- No E;;tct•lo •lo E;;pirito Santo, para cer·ca de 100 kilo­
metros: 

l. o .\ cessão gratuitt dos terrenos do domínio do E>t::J:lo, assim 
como dos terrenos comprehen iidos nas sesm trias e posses 
(salvo a~ indemnisaçõe;; de dirdito) para o estabelecimento da via, 
das estações, armazens e outras obt·a~ ou trabalhos especificados 
nos estudos definitivo;;. 

2.• ,\ garunth1 ele um mínimo de juros de 6% ao anno durante 
um prazo de 30 annos SJbre o c·tpit d dfl construcção, como 
abaixo se estipula. 

:3. • O direito ele se servir gratuitamente da;; ma,.leiras e outro s 
-materiaes existentes nas terr<ts de dom i nio do E;;tado e que 
íorêln atei;; para a constr·ucçã·J da estl'ada de ferro. 

4. 0 ü arleautamento a titulo de emprest.imo nã'> produzindo 
juro3 de um capital repre;;Jataudo a mebde da so:nma. a des­
pender p•1ru. a construcçãu das linhas segundo os orçamentos 
appt·ovados. 

Os dous ~stados de Minas Geraes e do Espírito Santo tinham 
avaliado o capihl sobre o qual devia ser applicada a garantia 
de miuimo <le juros e sobre o qual rievia. ser calculado o adean­
tamento de SO•J o cousentido pelo prim ~iro e de 50 °/o consentido 
pelo se.:undo, em 50:000$ por kilometro, o que faz ao par (aqui 
indicaria somente para representar em francos o valor desses 
50:000$) uma somm>t de c:erca de 141.650 franco;; e ao cambio 
12 dinheiros, cerca de 63.000 l't·aucos. Porém esses Estados accei­
tarJ.m supprimir o maximo assim fixado e forne~et• em dinheiro 
um para O$ 700 kilometros e outro para os 100 kilometros a 
differença entre 50:000$ e a importancia dos estudos deter­
minados pelos orçamentos approva•ios. 

O Sr. Visconde do Guahy declara neste acto ter já obtido esta 
modificação do Estado de Minas Geraes. 

A presente socieiade poderá adquirir, construir e explorar 
quaesquer outras estradas de ferro qua fo1•mem prolongamento 
ou ramal das linhas de que u.cim:.t. se trata, quer no territorio do 
Est>tdo de Minas Geraes, quer do E;pirito Santo, quer fóra dos 
limites destes tet•ritorios. 

Ella poderá tambem adquirir, estabelecer e explorar qu 1esq uer 
outras emprezas de transporte de pessoas e de mercl.dorias. 

Poderá ceder ou arrendar a exploração das linhas de3sas 
redes. · 

Poderá explorar por e lia propria llU por tercei . ~ te~ , 
torios sobre os quaes ella tem o privilegio de gosofoa..\àõnceder1 
direitos sobre esses terrenos. t \) 

i 
I ,. 
~' 

Poder Executivo 18\-6 25 

~os ~--. 
~I-OU/.lnn<::. 
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Ella porierá, em summa, f;~zrr f1U:J8Sf!Uer operações com­
merciaes, indnstriaeo;, tinanceir:~s ou de thesouraria, filiO pos~am 
de uma maueim pri uci pal ou acCt'~sor·ia ;lirecta ou indirectamen te, 
flUe r no torlo quer em part•J, torna J' m,Jis economic<t a construcção 
ou a exploração de:;sa~ rerles ou facilitar e desenvolver o seu 
objecto sochl. 

Art. 3." A socieclad0 ó fonna• la pm• nm prazo ri e :m a n nos, 
flUO começ:triio :~ decorrer a partir d 'st.a data., mas e lia pode 
tomar colllpt·omissos por um pt'.tZO tpw exceda e:;ta dtu•:u)io o po­
der:'t ser· snccessi vamen to pr·or11g:uLt p.tl':L flUe a ;,;m1 dur·ação 
tlflne ''m relaçã,J com a tia~ conetis'õ ·s que tiver· adqriÍriLIO ou 
olltitlo. 

A socieda<lo poderá tamhnm st:J' tli~solvirla r~ntecipa lalllente, 
mas em todo caso Llep~•i-; rLt rli~solnç:to ella serit reputaria como 
existitHio de conformirht<le com " lei, p:u·a a sua liquhlação. 

C.\P1Tl'L0 li 

Art. 4. 0 O capit;l\ soei dó llx:tdo na qnanti:t de <loze milhões 
e quinhentos mil rrancos. I 'ú<I<J ""J' aLJO.:'Jllr•ntal)o ou I'C<In~ido. 
Elle ó repi·csetlta.rlo por acçiic~ do qninhnntos lrancD5 catla 
unM, eonteeinLin todas o~ llJP~JJIO:i dirPilo . ..; e v;mtagnns. 

As 25.000 aeçfíe~ f111e con~tittwm o cnpital <lo doz1) milhões e 
quinhentos 1r1il t'rancos siio ~nlJS,:riphs rm nnmerario, pela. 
fórum seguinte: 

O Sr. \ isconrlo do Gtwhy U"nqninJI, ttnto no seu nome prssoal 
como por um grupo tlc pes-;,,a,; r"si<lontt•s t:tntu na Europt C<llllO 
no Hrazil, e pelo qual torna·~o l'l'sprln,av,,l, e comprt;!iendt~ntlo 
pt•indp:dtncnt<1: Os Se,:. l\hnor1l tion<;alvn-; !Jual'te, Yic<'nte A. tle 
Pauln Pessoa, Car·los Pet·uit'<L Lnal, Jo~\ :\l:u·i;t Leitiir1 da Cunha, 
Barão de S;tlllpaiu Vi <11ila, l\)dr'O <loino,; Je A th:tyde, JIJiio 
Evn ngelista Sayão do Bnl hõm; C a r vai h o, B~netlicto A. Bueno, 
Gnilherm<1 PAI'·'ira da Síl\·:1 Pol'lo n F. Si·t~~ekind, todos pro­
printario,;, residindo uo ltir> <In .J,, n<·it·o, 15. \1!5 ar·çt1e'. 

Sr .. 1c,ão ~Oal'e~ ele o:iveira, 25 at~t)}us. 
Sr. E· loua rtl l\l<ll'tiu, 50 aeçür'~. 
Sr. llenri Bonnct, tanto no ~eu nome pessoal como por um 

grupo pelo qn<tl <i re:>ponsavel, 4.G25 <tcções. 
Sr. P<wl lhtnsette, :lO O <H'Çii,·s. 
St·. ,Jof"w Teixeira So:tJ'O-', 11" s•'n 11<>1118 pos-;oal, GOO acções. 
Sr. Pedro BtJtim Pae.-; L'lnw, 100 ac~ções. 
O Sr. He0tor Degru, tanto no seu nome pessoal como por um 

grupo pelo qual e resposa vel, compreheudendo principal mente 
a 8ocie'té qinerale pour favol"iser le commerce et l'inrl,!strie en 
Francr;, sociedarle anonyma e,Lt!Hiecich em Pariz, rwt d,, Pro­
vencA n. ;5(); o Sr. \Villtam StJ·a'''"• drr 'ctor <le h lnco, residente 
em Pariz, rua. Quatre Seph1ul.<t'e u U; o Sr. Pltilippe Schne,[ier, 
secretario geral rle banco. I'"Si lente em Pariz, rua Qnatre 
Septembre n. 12; Srs. Gault e Gt·»::o'r~, lanqne!ros, resi•lentes 
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em Pariz, rua Riche\ien n. \0! e o Sr. Eugene Pecher, pro­
prietario, residente em Bru xella~, a voniua Louisc n. 80, 3. 000 
;w<,,Õ<J~. 

St·. Angnsb Lemoine, 50 acções. 
Sr. Geol'go Fil\enl-Brohy, \5'l acçõss. 
Sr. Georges Genebrias de Ft·edaigues, 25 ac~ües. 
Sr. Enlile Maillartl, 1011 acçõ:!o;. 
Sr. Ilunri S:trnuol, 100 act;Ü•J~. 
Sr. Janw~ Dul'ion, 20 acçõl\o:i. 
Sr. At·tltnr AI vim, ao acçüe~. 
To ta I 2::>. 000 acçõcs. 
SDht·o .~ada uma das aeçõ ~-; snbsct·iptas foi feit~ !l:t prnsnnça 

do notat·io e tias te~tentnnltas abaixo assignadaR nma ontt•:~<la de 
50 ft·:u~t·o-; e :t importan<,ia de,;-;·~ ettlt'a.<las elovand<Hlc1 á f}tMnlht 
do 11111 tnilhiío dnzentos e citl<'oenta ntil t'rancos t'oi entregue ao 
Sr· .. Jatn<os Dorion, comtnbs ii'Ío, pal'a rlopositnl-n ao ct•etlito da 
S(lciorlarle ao preseut<J C<Jilstituida na Caisse (;Jnàal de dcp01·tg 
ct ti!!pí)t, em Bl'uxellas. 

1\~ untmdas ulteriores serão chanHJ.das pelos cuidados do 
Cllthellto rle administraçiio e por· c:u'ta.; r''g-istradas. 

O :wcionbta terá o di1·eilo de integl'alis tl' as ac,·üss antecipa­
d:wwn te. 

O a''' iunist:t que se ah'<~s;tl' na.; rmtr':tti:ls deverit pag·ar um 
.inro de ~.,j.; por conto ao ati!lll S•>ill'<J as •·ntradas cham:t,Lts e que 
llilO [ÍVCl'Oill SÍUO fnibs !lO \'!'!lelllWIIlO. 

N" e:1stJ de atr·:1so, a ~oeitJil<tdu p'lrlerú, ú sua escolha, ou fazer 
execttlai· o.-; títulos em l'alta a t•artit· do trige;;imo dia quo se 
seguir á data do vencimentn d.a elt •m:ul;t de fundos ou procetler, 
par.t u pagamento, cont1 a o :teeionista remi~so, ou ent:1o recor­
rur a qnalt1uer outro 11wiu par:t haver as sommas doYidas. 

A sxeeuç:iu dos titnlos podet·ú sr·r feita na expiraçiio deste prazo 
de :l'J di<ts, ssm intinmç<lo ll<eill lin·rll:ili.lade de justiç:t 011 outra 
qn:tlqner·, pelo intui'lll<~dio do corretor, ua BtJLm do llruxellns. 

1\l'l. :-,." As aeçü<JS tlea 111 lltltlli 11ati v a,; a.té a Sll<t in t~·gr.d i~açiio ; 
~el'iiu •·ntiio convortitLls <'Ill tttu!o~ ao purtarlur. 
o~ titulo~ ao portador ~:lo ,.,.,,ig·nadus pOI' dons nrltninistl'a­

tlm·,·s, tull:t das m'sigunluras porle ser 1irlllaLla por· meio de 
chance! la. 

Art. li." A sociedarle nilo reconhece siniio um proprieta!'io 
por acçiio. 

Os Ctl·proprietarios, os que tivcre:!l a sua propriedarle e usu­
fruetuat·ios, os credores e devrJtlore, com penhor deveriio enten­
der-se para fazerem rept'e~cnt:lr os oeus direitos por uma só 
pessoct, 

CAPITCLO lll 

PODERES SOCIAES E SU.\S ATTR!BUIÇ'ÕES 

Al't. 7. 0 Os poderes sociaes ;,ão exercidos pela assemblé:t geral, 
o conselho de administração e o collPgio do:; commissarios, e por 
cada um delles nos limites dos pt'esentes estatutos. 
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At·t. 8.0 A assembléa geral tem as attribuições seguintes : 
Delibera sobre a approvação das oontas annuaes depois de 

ter tomado conhecimento dos relatorios do cons3lho de adminis­
tração e do collegio dos commissarios, e ílxa os dividendos a 
distribuir. 

Determina o numero dos membros do conseli1o da administra­
ção, que não póde ser iuferioP a tres, determina ou modific.t o 
numero dos c·Hnmissarios, que será fixado p3la primeira. vo1. em 
.um só membro; pr,)ceie ás nomeaçõe> de administra<iores, de 
commissarhs e rie lirjtlidantes e liX<t, si o caso se der, os emolu­
mentos amHaes inltararltes a essas fuU(!ÇÕ3S, afór.t os tantos de 
lucros marc vlos n.> art. 20. 

Estatue, ;i :1alm3nte, sobre as questõa.; de modificações nos 
estatutos, d J fusão cv:n outras so.}i·3JJ.des, da augmento ou de 
reducçlo do cJ.pital :nchtl, de prJrog,tção ou de dissolução ante­
cipada. d:t sacie iade. 

Art. 9.0 u co:1selito da ad:nlnistt'<tçd.o exerce todos os poderes 
que não são reserva lo; á assemblé1 geral. 

Princii)<tlm·3nt J, faz q 1aes1uer a(:q_uisições das concessões cuja 
realiz:tção c.)nstitue o objecto social, assim como quaesquer 
outras, celebt·a qua3squer contra~tos, ajustes e e:npreita,las para 
a construcçii.o e explot•ação das reles :la ~ocied,tde, assim como 
quaesquer cv:npr.ts e alienações de valores moveis e immoveis, e 
quaesquer con;titnições de hypotheca., ; faz quaes1uer empres­
timos e decreta quaes111er emissões de obrigações ao portador 
sem que no emtanto o seeviço das obrigações que elle emittir 
possa exce1er às garantias conce:iid.as pelos E:>tados de Minas 
Geraes e do Espírito Santo, compromette e traosi.~e sobre todos 
os int<.>resses sociaes, repr.asenta a sociedade para c >m terceiros e 
tem o uso <la assigoatura social; executa as decisões dos outros 
poderes. 

Póde deleg .r os seus podere; em parte ou por um período 
determina.io em um ou mais membros ou em terceiros. 

Fixa as suas attribuições e os emolumentos inherentes a e.>sas 
delegações. 

A menos de de!Bgação especial e salvo os actos do set•viço 
diario, os instrumentos ou papeis que obrigarem à sociedade são 
assignados no seu nome por dous administradores. 

Estes não teem de justificar-se por deliberação especial do 
conselho, mesmo quando se tratar de compra ou de alienação de 
immoveis, de constituição de direitos reaes ou õ.e renuncia a 
esses direitos ou de annullação de inscripções hypothecarias, 
com ou sem pagamento. 

Art. 10. O collegio dos commis~arios fiscalisa e verifica as 
operações do conselho de administração. 

Elle tem os poderes que lhe são conferidos pela lei para 
exercer esta missão. 
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CAPITULO IV 

OHGANISAÇÃO 1<: DELIBERAÇÕES DOS DlFFERENTES PODERES 

Art. 11. A nssembléa geral para deliberar validamente deve 
reunir as condições :;eguintes : 

I.• Ter logar em Bruxellas no logar indicado pelo conselho de 
administração. 

A assembléa geral que-deve ter logar, nos termos da lei, em 
cada aJ;no, para o exame das C'ootas, reunir-se-ha de direito na 
terceira quinta-feira do mez de maio ás tres horas da tarde e 
pela primeira vez em 1897. 

2.• Ter sido convccada pelo conselho de administração ou pelo 
collegio dos commissarios ou á requisição de um grupo de accio­
nistas que justifique a posse r!a quinta parte do numero total 
das acções. 
· 3. • Ter sido convocada por c·1rtas dirigidas aos accionistas no­

minativos e para os possuidores de acções ao portador por avisos 
insertos no MonitetLr Belge e dous jornaes de Bruxellr1s, repe­
tidos duas vezes differentes, pelo menos, e com oito dias de in­
tervallo pelo menos, a segunda vez oito dias antes da data da 
reunião. 

Todavia, não se deverá em caso algum justificar a convocação 
dos accionistas nominativos por meio de cartas nem mesmo as 
convocações pela imprensa, quando a assembléa reunir a unani­
midade dos accionistas. 

4.• Ser constituída de accionistas que tiverem depositado os 
seus certificados nominativos ou suas acções ao portador, cinco 
dias pelo menos antes da data da reunião, nas caixas designadas 
pelos avisos de convocação e que tiverem retirado contra este 
deposito um recibo, dando-lhes o direito de entrarem na as­
sembléa. 

Os accionistas podem fazer-se representar por um accionista 
admittido na assembléa, comtanto que os poderes tenham sido 
dados pela fórma determinada pelo cou~lho de administração, e 
que tenham sido depositados na sàde social tres dias pelo menos 
antes da assembléa. 

5.• Ser presidida pelo presidente do conselho de administração 
ou,na sua ralta, por um administrador escolhido pelo conselho. 

O presidente para completar a m~sa designa um secretario e 
do;: escrutadores e'ltre os accionistas presentes. 

6.• E, quando se tratar de deliberar sobre questões de modifi­
cações nos estatutos, de fusão com. outras sociedades, de au­
gmento ou de redução de capital, de proroo-ação ou de disso­
lução antecipada da sociedade reunir a metade das acções pelo 
menos. 

Si, na primeira convocação esta condição não for preenchida, 
proceder-se-ha a novas convocações e n. assembléa. então reunida. 
deliberará validamente qualquer que seja a parte do capital re­
presentarlo. 
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Em todos os outros casos, a aRsomhle,t deliberará qna lfJuor 
que soja o qucrum reuni1lo. 

Art. 12. AS decisõAS da nssembléa renni1ht regularmente são 
validas e obrigam os accionista~. 111esmo ansent•'s ou dis~i1lentes: 

1. 0 Si versarem unicamente sobro as mater·ias con:;lanles da 
or<lem do 1lia <la reunião nos nvi·o~ IP convnc;H;ii.o. 

Par;t este fim, q uanrlo a renn ião ,.. provot·atla. por arcionistas 
possuindo a quinta parte do eapital sor:inl, estes dovrm ter· dado 
a conhecer :w eonselhú rle :Hln11nbtração ns lllaterias sohre as 
<[uaes querem provocar uma <lel'isão tia assPmblé:l geral em 
tempo snfficientementt~ ntil pa1·a filie o consolho tenha poditlo 
inscrevo!-" s no,; a visas de eon \'OCa<;ão. 

2. 0 Si ca1b uccionistlt não tiver sido admittido ~inão pelo DU• 
mero de votos que possa possuir c tda acçlo, dando dirPito a um 
voto e ningnom podendo tonmr pa1·te na votação por nrn numero 
de acçiles qne excN!a á quinta parte rlo Jllli!IHrrl total das ncçiles 
ou á~ dnas quintas partes das :tf'çiJcs p<das quaes elle tomou 
parto na vot:1ção. 

Os votos s:"lo recolhidos por votação syml,olica, no caso tle f]U­

virlas por chamada nomina I. 
O escrutínio secreto não é ol!l'igatorio ~inão si for requerido 

pelo terço tios accionistas JWes<>nte~. 
O voto do prm,idente (•, ~i o caso se dPr, prf'pon<IPrant~. 
As delil)(,r:u;õe~ <la assembléa ge1·:d constarão de aetas a:>sígna­

das f.ÓI!llll1tfl pelos me111hros da mr•s·t. 
3." Si lts decisiles tiverem sido tnm:Hlas prh mnioria de votos, 

salvo nos ca~os previstos pelo n. G riu :trl. li, fJUC pre·,odc, caso 
em qrw a maioria rle tres qrwrtm; dr>S votos ó I'Pf]ll•'l'itll, assim 
como o caso ]ll'evisto na segunda p >l'ln do art. i:! da lei ,;olrre as 
socie la.dos, caso em qne a qn:1rta parte das aeçues prcsentos on 
ropros•mt:trlas p<'lrle vota1• lt rr·srJ!nç~o. 

Art. l:! bis. O con>'elho de :tdrninistração tleve, para delilJ,war 
validamente, set· composto da m:tiol ia dos mo1nbros deste conse­
lho. E,tes administra•lores deverão, dentro dos prazos legaes, ter 
!lepm;il:ldo dncoenta. ncçõ0~ eomo .!.!·arautia da. gestão. 

Todo o administrador poder:'t l':w>~·-so substituir no seio llo 
conselho pnr nm rios seus collni!:1S p:na votnr no seu Jogar. 

Nenhum adminbtradot' porterit ex<wcer mais do que um desses 
mandatos. 

O nwmbro representarlo será conta1!o como presente. 
Art. 13. l'am set·om val>d:ts ltS dnei;:õn~ do conselho •le arlmi­

nisti'<tção lievnn tet• si,lo tonH\Ila3 pela maioria dos votos pt·e­
sentes on representados. 

Elias constarão de act<ts que dovem ;:er ltssigtmdas pelo menos 
pela m:doria dos membros do COIJselllo. 

As cópius on extr·aetos dessa~ aet:1s •Jne tiverem de ser pro­
duzidas IJIIl .Juizo ou em outra pa t't<3 ~ão as~ign;trlas para certifica­
ção por um arlministra.doi'. O nw~<no ~e ;·ari om as ci1pias ou 
extracto,o; das actas rle assemblé:1 get•al. 

Art. 14. O conselho de administração e~colh presidente en-
tre os seus membro:;. 
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No caso de ausencia on impedimento rleste, o conselho desi­
gnará nm dos seus m11mhrns p.•ra suhstituil-o. O voto do presi­
dente é prAponder·ant' sempr''· 

Art. 15. O conselho rle administração 1]118 for nomeado para 
a primeira vez ticara em t'uncçoes até a assembléa gemi annual 
de 1\lOL. 
Nn~la época. Jli'OcedeT'-~r-ha. á 'ua. l'(lllOVil('fio pela asscmbléa. 

ger·;~l c, successiv,urwntc, Clll r·wla anuo sahir:'t um adminis­
trador. 

A ordem de ~nhirla ser<'t rletel'min<~da pela ~orte. 
Si houver mnis de sei~ a<l1ninbtr·:rdores esta ordem scrit dc­

terminad;t rlo l'ónnn f]UC pot' lllll<t on m:ti.; r],, uma. sa.hirla clnpla o 
mand:rto de cada adminislt'adnr m"io exceda a duração de sois 
annos. 

Todo o membro f]Ue sahii' é reelegivel. 
O administrador nom0arlo em snh,tituiçiio de outro eompleb. o 

tempo do mandato daqtwll8 a fJtwm substitue. 
Art. 1!\. Os arts. 1:2 bis, l:l, l-1 o 1:-) dos presentes estatutos 

são n pplicaveis ao Cll]legio dos commi~sarios, sal v o quando a 
sua tiauç:t é lixada em vintH acçü s. 

Ar·t. 17. No caso rio v:1g·•r um lognr de n:lministrador, 
aquell8 que tivet' sido nome:lllo J•elns arlntinistr:Hlores re~tautes 
e os comrnb,sarins reunidos tomará parte nas rleliheraçÕr'S e vo­
t:lçõc~s do conselho, como si tiv•·ssr~ sido tJOIIJC<•I1n pela a~srm­
bléa gemi e isto ate que tenha estatuido >ohre a nomeaçi'io deli­
nitiva. 

Art. 18. As cauções ou finnças de administradores e de com­
missario~ oão restituíveis depois da approvação das cont:1s do 
exercicio durante o qual as fnncçõcs tiverem sirlo exercidas. 

CAPITULO V 

HALA:'>i'ÇOS g DISTRIHUir;õtcS 

Art. I D. Em 31 de dewmhro ri e c:Hla anno 8 pela primeira 
vez em l8DG a escriptm·nçüo social ser·á eltcernvb o o conselho 
de atlministt·nção organif'ar•it. o balanço. 

Elle t ... m a mais nbsolnta liherdarle de rleterminnr o valor de 
tudo fJUanto constitue o haver social e formúla as suas nvaliações 
pela maneira que julgar preferivd para assegurar· o exercicio 
regular das funcções da Slrciorlade. 

Submette esse balnnço aos commissarios nos prazos fixatlos 
pela lei ; estes nos prazos legaes fazem um rclatorio sobre os re­
sultados das suIS iuve~tigações e ~obre a maneira por que se 
acham constituirias os arrolamentos. 

Art. 20. O lucro é con~tituirlo pelo exces.;;o favoravel do ba­
lanç·o, deducção feita das de~P'"zas geraes, do serviço de juros e 
amortisnções dos empre~timos e das deprecinções e diminuição e 
valor que forem decididos pelo conselho de administra~;ão. 
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Desses lucros ~e1ão primeiramente prelevados 5 "/o nara a con­
tribuição da reserva legal. Esta retirada deixa de ser obi·iga­
toria quando attingir a um decimo do capital. 

Prelevar-se-ha depois a qn<H• tia nece~saria para servir ás acções 
um juro ou dividendo de 6 "lo sobre a importancia liberada. 

O excesso, der-ois c! e attlibuidos I 1/2 • lo a cada administrador 
e 1/2 •;. a cada commissario, '~ repartido entre os accionistas a 
titulo de seguncln divi ·endo. 

CAPITULO VI 

LIQUIDAÇÃO 

Art. 21. No caso dF:l liquidnção por expiração de prazo, de 
dissolução antecipada ou por r.utra qualquer causa, a liquidação 
serâ. feita ao cuidado do eonsf>lho de <•dministração então em 
exercicio, a m1-nos que a assembléa geral designe um ou niais 
liquidantes, determinando ns :;:ws attribuições. 

Art. 22. O h[• nr sccia I liquido, depois de amortisa<;>ão das 
obrigações e apnramento dos outros encargos, é distribuído pro­
porcionalmente entre todas as acções. 

CAPITULI) VII 

DISP05IÇÕES GERAES 

Art. 23. Qualquer accionista, administrador ou commissario, 
actual ou futuro, !hz eleição de domicilio na Municipalidade de 
Bru:xeli3.S om1e quaesquer communicações, intimações, citações e 
notificações pedem ser-lhe validamente feitas. 

Art. 24. E' f1-ita attt iruição de jurisdicc·ão aos tribunaes bra­
zileiros para to.: as as oper11ções feitas no Brazil pela sociedade. 

CAPITULO VIII 

DISPOSIÇÕES TRANS!T')RlAS 

Art. 25. E' chamado pela primeira vez para exercer as fun­
cções de commiSSêll'iO o Sr. Jamcs Dorion, proprietario em Pariz, 
acima nomeado. 

Art. 26.- C ma a•sembléu geral reunir-se-ha, sem outra convo­
cação, logo depois de comtituida a pre~ente sociedade, para pro­
ceder á nxação do numero dos membros do primeiro conselho de 
administração, assim como a sua nomeação, determinar nesse caso 
os emolumentos annuaes a conceder aos administradores e aos 
commissarios e estatuir ~obre trdos os objectos que ella julgar 
util mencionar na sua ordem do dia. 

Por derogação aos arts. 11 e 12 dos presentes estatutos, esta 
assembléa serâ. reputada regularmente constituída e apta para 
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tomar resoluções ,·aliosas, comtanto I)Ue todos oscomparecentes 
do presente in,trumento estt-jam pi'esentes ou reprosentados. 

Do qne se lavrou o presente, feito e pa~sado em Bruxellas, em 
25 de novem! ro de 1895, na presença dos Srs. François l.{ou­
neau, residente em Saint J >sseten·Núode e Georges Duvivier, 
testemunhas requeridas. 

Depois da leitura os comparecentes assignaram com as teste­
munhas e o notario. 

(Seguem as assignaturas.) Registrado em Bruxellas (Sul) em 
4 de dezembro dE> 1895, vol. 906, :fi. 44 retro, casa 9 e 9 
folhas de papel sellado e 6 clH,madas. 

Recebi 7 francos. 
O recebedor, Guillaume. 

Theor dos annexos 

I. Eu ahaixo assignado, João Soares de Oliveir::~, negociante resi­
dente em Pariz, rua des Pdites Ecur·ies n. 50, dou pelo presente 
procuraç-ão ao Sr. Visconde d0 Guahy para repr·esentar-me no 
acto constitutivo ela sociedade anonyma Companhia de Estradas 
de Ferro do E~pirito Santo e Minas, a constituir em Bruxellas, 
ahi declarar a minha. subscripção de 25 acções, fazer quaesquer 
entradítlllC'ga('s, a~signur quaesquer documentos e tomar parte 
nas delil erações da assembléa geral que >e seguirem á constitui­
çõo da sociedade, fiar quuesquer votos. 

Pariz, 12 de novembro de 1895. 
Vale por procuraç·ão. - J. S. de Oli'Deira. 
Registradn uma folha de papel sellado, sem chamada, em Bro­

xellas (centro), em 29 de novembr" de 1895, vol. 356, f!. 98 
retro, casa 6. 

ReceLi 2 francos e 40 centimos.- O recebedor, Bogaert. 

li. Eu ahaixo a~signado, Edouard Martin, negociante, resi­
dente em Pariz, rua des Petites E('uries n. 50. dou, pelo pre­
sente, procuração ao Sr. Viscontle do Guahy para represen­
tar-me no acto constitutivo da sociedade anonyma Companhia de 
Estrados .de Ferro do Espírito Santo e Minas, a. constituir em 
Broxellas, ahi declarar a minha subscripção de 50 acções, 
fazer qu:lesquer entradas legaes, assignar documentos e tomar 
parte nas deliberações de assembléa geral que t:e seguirem á 
constituição da sociedade, dar qoaesquer votos. 

Pariz, 12 de novembro de 1895. 
Vale por procuração.-E. Martin. 
Registrada em uma folha de papel, sem chamada, em Bru­

xellas (centro) em 29 de novembro de 1885, vol. 356, fi. 98 
retro, casa 8. · 

Recebi 2 francos e 30 centimos.-0 recebedor, Bogaert. 
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JI I. Eu :d,a.ixo nssig·narlo, Perlro H ·tim Pnes Leme, residente 
no l'onlov<~r·rl Malesh~>rlies n. 20, Pariz, pelo presente dou pro­
cura<.ão "" !Jr· .. João Tr1ixeir·a Soares para. representar-111e no 
acto c .. n.;titntivo rla so~iPrbdr~ anonyrna Compnnhia de E,trar\as 
de F81'1"0 do E-;pirito s .• nto o l\linn~. a C\llhtituit· om BrnxPllas, 
ahi tJ,•,·tar·nr ''· rninh:1 sul,sr~ripr;iio do 100 acçü<'S, fazer· qnnes­
quer· e ,f.radas lcg-aes, a~sLm<Lr qH<~H'i']llot' rloeu·ncnto:; o tornar 
parte Plll qnaesqtl,'r d<llili<H'.t<;iírl~ de:v;~c'llibléa get·al fllll se se­
guirern a constituição da so~ie,l:ule, dar quacS<JU<lr votos. 

Aos 2:J de nov11rnhro de 18\lé>. 

Valn Jilll' [ll'OCUl'<lÇ:lO.-rrl/)'() neliu! Prte.< [,eme. 

RPg·istra1la em 1llll • f',lllut de pap<d Sllila<lo, sem chamadn. em 
Brux··llas (C•mtro), em:!\) d@ novrlllliJro rle l:S\l::>, Yül. êl::>6, fl. \18 
retr", c:o,;' 7. 

R<Jcel,j dons fr·ancos e 40 c:Jntimos. - O recebedor, Bouacrt. 

IV. E11 :1 baixo assigrl:Jdo. ,\ n ::nsto IPmoine, resi,\ente em 
Pari~ .. .ion pelo pr<'SCtlle in,;tr'IIIJJ<i!lto fii'Wlll ar;:"io ao ~r. H<~dor 
Le,zru, p:1ra repr·esc•ntaJ'-IIlil Jlll :1cto ,·onstitutivo da soded:ule 
anonytn:t Cc)mp:lnhia d1l l~<tra.das dtl F<•t•r·o do Espírito S 1HIO e 
Mh,s, a r~on,titu'r· em Hrnxolllls, nhi <loclar:ll' a minha sniJ­
scri['<;:lo <le 50 aC<;Õ<lS. fazer· f]UaesrJnflr' <:nt.r:11lns legar~.;, ns,;i­
gnar' 'Jll:l<N]I\0!' dOI'I\lllCIJ[OS e I.Otllal" p:u·te nas ueliberllÇÕeS 
da :o;;setnli!ea. g-er·.l] que SJ seguil'em á coostituir;ão da socieuarle, 
dar qn;~Ps<[ner votos. 

Pariz, :!1 de n~'vomb1·o rle 18\l:í. 

V a In por [ll'<l~uraç:io. - ..1. Lemoine. 

Re:ristrad:t e:n uma !'olha rlc pap8l S!Jihvln em Brnxellas 
(cenlt'll), em 2\l de uov,:ruiJro LI<.J 11-\U;), vol. :r:íG, fl. \lcl retro, 
casa ~J. 

\tece Li <lous franeos e .[1) ceutimos. -O t·ecebetlor, Bof)aert. 

V. Eti ah:tixo a-;.;igrm•lo, Georg·ns Fill<Jul Brohy, resi•lnnte nm 
Pnriz, <L,·enid:t \idor HII,Zo n. :1, pelo pr•e,;Pnte don JIO<l•·re:; ao 
Sr. llc:dor· LegTn, p <!'a represnntar-me 11•< ado cou~titntivo rla 
Cornp:~11lri • de l~strada~ de FeiTo d<l \~,;piritn Santo e l\linas, a 
constituir <"ll Bruxella-;, :dli rlc~clai'ai" a minha subsr!ripçiio de 
25 :oe<;ÕrJ"i, fazor (jiWeo;qiwr entradas lo'.!·aes, assig-nnr f(lJa ·~­
que!' docnnrentos e tDm,tr parte n.ts deliber:tções da assem­
bléa g•·J-al !]l!e se seguirem i• coustituição da sociedade, dar 
quaesq11er· votos. 

P.1 riz, 2:3 de nov,Jm hro r! e IS9C> 

Vale por· rwocuração.- G. Fillwl Brohy. 

Re~istr·:ula em um:t fnlht1 de pap8l sem chamada, em Bru­
xell:is, em ~·J de novembro rle 18~13, vol. 336, fl. \)8 verso, 
casa n. ! • 

RecelJi dous francos e 40 r.entimos. - O recebedor, Bogaert. 



ACTOS DO PODEI\ EX E'TTl\'0 395 

VI. Eu nhnixo nssignado, Gcm·gps Genehri,,s tle Fredaignes, 
residente na rua de Provence n. flü, dou pelo presente proct!l'n­
çiio no Sr. Hedor Legrn, par·a rept•esentar-me rro neto r:onstitu­
tivo ela socie•lade anonyum Ctnnp;whia d" E~tradas de Ferr·o 
E~pirito Santo e Mina~, <t com;tiluir em Bruxella~, nhi dt!clarar 
a minh:t suliscrip.;iio de 7!;) acções, fazer· quaesf]Uer Pntt'<l<ias 
Jegaes, a-si: . .nmr f]twnsqut'r dDetllrwrll"s c tornat· parte nas dnli­
bél!'a~·oes da af'semblea géral que :;c >cg-uirem à constitnit;:w da 
sooieJade, dar f]I!ReS!]li<Jl' voto,;. 

Pariz, ~D tle novembro do IN\ I;). 

Vale ]101' procm·a.,:iio.- nenebrias de Frc,Zai_lj11CS. 

Regi:;ti"<Hh ern umt folh;t. ""papel e111 Brnxnllas, tlm '.'\l tlc no­
veml,ro d<J U:l\15, vol. :J:"ili 11. U:-l ver~o. ca>a '.'. 

RectdJi dous fl';tncos e 40 contimo.;. -O receiJe<lor, fl,>.QIWJ"t. 

E' tl'an,;Jado conl"t'l'IIIC. - ,t. Dâcforl!·ie, notario. 

II- NOME.\Ç.\.0 DOS .\D:\IINlSTR \DJJm.;; 

C!DII'A:'-Il!lA l>E E~TLL\DAS JJE FERIW JJ.l ESI'liUTO SA:";T<l E ~1![';,\,; 

Sucie,/arlc anonyma cstaiJc/ecitln CJti lJrH ··Gllas 

Arb ela ascemlJ]éa gertl f'xtr':wr,Jinnria do' arr.ioni.;tns, mali­
Z8cla logo depois ela con~titni<;ão da :;ocierlade pPr<~nte Mr. Al­
phonse llelel"OI-trie, not;~rj,, on1 l~r·nx,.llas, snl,stituintltl seu col­
lega J\lr. Ch •rle:-; l'anl :\1 >t·ir~ \'an llalt ·ren, notario, imjHJ<lido 
hoje', 2;) do novernhm dH 18\l::í, no cartorio do dito notario Vnn 
Halteren. rU:t dn P<lrchemin n. \1, ern Bruxella~. 

A sessfio é prnsidid;t pelo Sr .. Ja me~ D 1rion, commis~nrio. 
Acharn·sc prco<enttls on r<'present<tll"s todos os accionbtas 1la 

sociedatl<J, a salJer : 
].o O Sr. Vhconcle tio Gn:tll.V (.lo<~qnim), lJanf]IICÍI'O, rrsi1lento 

!lO JUo deJ .Janeiro (llr.,zil), a~inrln: 

A - Tanto no sen no:ne presso;d como por um grupo de pes­
soas residentes f]uer na Europa fJUer no Brazil, o pela,; qnaes se 
respons<~uilisa e comprehendendo principalment ~ : 

Manoel Gonçalvt!S Duarte. 
Vicente A. de l'anb Pes,;oa. 
Carlos Pereira Leal. 
Jos.i Maria Leitão da Cunha. 
Barii.o ele S<tmp~üo Vianna. 
Perlro Gomes de Athaytle. 
Joii.o gvangelista Sayii.o de Bulhõ's Carvalho. 
Benedkto A. Bueno. 
Guilhei·mo Pereira da, Si! v a Porto. 
F. ~Ü>sekind. 
Todos proprietarioB, resiuinuo no Rio de .Taneiro. 
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, B - Como procurador de : 
a) João Soares de Oliveira. negociante, residente em Pari~ 

rua. des Petites Ecuries n. 50, em virtude de procuração parti..; 
cular datada de 12 de novembro corrente. 

b) Edouard Martin, negociante, residente em Pariz, rua des 
Petites Ecuries n. 50, em virtude de prcicuração particular 
datada de 12 de novembro cotTente. 

2. 0 o Sr. Henri Bonnet, empreiteiro de obrns publicas. resi­
dente em C01·melles-en- Parisis (Seine et Oise), agiu do no seu 
nome pes:-oal como por um grupo, pelo q•tal se responsabilisa. 

3. 0 o Sr. Paul o~msette, banqueiro, residente em Saint Gilles­
les-Bruxelles, calçada de Charleroy n. 81. 

4. 0 o Sr. João TP.ixeira Soares, engenheiro, residente no Rio 
de Janeiro, ag-indo: · 

a) tanto no- seu nome pessoal ; 
b) como procurador do Sr. Pedro Betim Paes Leme, enge­

nheiro, residente em Pariz, boulevard Malesherbes n. 20, em 
virtude de procuração particular datada de 26 d':l novembro 
corr<.mte; 

c) como responsabi\is·1ndo-se :pelo Sr. Arthur Alvim, enge­
nheiro, residente no Rio de Janeiro. 

5. 0 O Sr. Hector Legru, banqueiro, re~idente em Pariz, rua 
Louis Le Grand n . 11, agindo : 

a) Tanto no seu nome pessoal, como por um grupo pelo qual 
responde, comprehendendo principalmente: 

A Societe Generale pour far:oriser le commerce et la industrie en 
France, sociedade anonyma, estabelecida em Pariz, rua de Pro­
vence n. 56 ; 

Sr. \Vill~am Strauss, directo:· de banco, residente em Pariz, 
rua Q;;atre Septembre n. 12; 

Sr. Philippe Schneider, secretario geral de banco, residente 
em Pariz, rua Quatre Septambre n. 12; 

Srs. Gault & Grégoire, banqueiros, residentes em ?arlz, rua 
Richelieu n. 104; 

Sr. Eugàne Pecher, proprietario, residente em Br!lxellas, 
avenida Louis n. 80. 

b) Como procurador do : 
Sr. Auguste Lemoine, corretor, residente em Pariz, rua de la 

Pompe n. 10, em virtude de procuração particular datada de 23 
de novembro corrente; 

Sr. GPorge Filleul Brohy, industrial, resirlente em Pariz, rua 
Victor Hugo n. 3, em virtude de procuração particular datada 
de 23 de novembro corrente; 

Sr. Georges Genebrias de Fredaigues, secretario geral da So­
ciedade Geral de Pariz, residente em Pariz, rua de Provence 
n. 56, em virtude de procuração particular datada de 23 de no­
vembro corrente. 

c) Como responsabilisnndo-se pelo Sr. Emile Maillard, indus­
trial, residente em Pariz, rua de Bergne o. 11. 
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(), 0 O:-;,·. llenl'i S:llnnel, corrotol', rn-;i1!1'nlo em S.tint-.Jos3c·tcn­
Noolle, a V•lJli1l:" de l' ,\str•oJHlffiie n. :! .• 

7.• O Sr. Ja1nc,; llorion, pl'op!'id:trio, resi1l•mt11 1\lll P.IJ'iz, rn:1 
do Compiegne n. 4. 

As pt·ucnJ'<IÇiklR snp1·a rnoneionadas aeh:un-,;o annr,xas :10 c·Jn­
trado ~~on-;tilntivn da socirl i:l<l•l, lavJ·ado pelo nol<\I'Íil :tlt:~ixo 
:1s~ign:~do, n,-;la dat:t .. 

DIÍlihtlJ'an<lo do "onl'·n·ntidade eom o~ ad-;. K" e :~() do,; iJSla­
tntos, :t a,;,;unthlt\:t li -.a pela pritn•JÍI':t v•lZ o 1\Uill<.ll'<l dos :llllllilli~­
tradoJ'<'' em qn dJ·o e p1H' unanimida<!IJ ch:una p<tra OX<H'cer 
es-;:IS !'IIIH'I)ii••.;: 

o:--;, .. Vi.;,; ,nd·l do Unahy (.J<UIJIIÍIIt), ILWí!'WÍI'O 1111 l(io d.: .T ,_ 
JliJiJ'<J (HI'.IZÍI). 

ü St·. II·'·:Iqr· L'lgTn, hnn'JUeÍJ'<> em J>,JJ'ÍZ, 1'11'1 Loni-; J,, G1·and 
n. 11. 

o SI' .. Jnií.•l TeiX"II':l, so~r,),;, enget!iJJiro !lO lU<) d' ,]:JIIeiro. 
O S1·. I·;tniln \laili:H'd, inlllstJ·i:tle•n Pariz, 1'111 ;],~ B••J'II'' 11. li. 
T<Hlu~ j:'t ll<HnC:1dos. 

A s ''~:l:u continú:t : 
De tuolo n IJll'' o dito ll >t:u·:o ll•JI•l!',,J'tJ'Í•' 1 ti'I'Oil ;( l'''•''"lll<l 

a.cla no [l)~·:tl' <' •l1t.t ~upr.1, na l"''''Pil<,''· .Jo, "l''i. !•'1' 111•:cn-; l~•ll1-
noau, r~·~i J,~nt~~ ~:rn Saint .Jn:-;..;o-tr~n-N,lod~~ o (Jo,H·.~·,~..; Davivict·, 
r ·si<l<mt.•-; '''n ;l,·u:;:,,JI:~,;, l11-;tnllltlllln~ J'<l'lll•>~'i<l:ts. 

Dep"i-; d•J l >iltll'it us !ll<llllhJ'u-; <h :1:-;;em!•l··,,, a~; i.~-,, \1',\.lll r~ 1111 
as tn~telllnnh:ts o o notario. 

(Segnmn-:.;e as assignaturns.) 
ltegistndo en1 Br·uxell:ls. (Sul), 4 de 1lewmhro 1le !R95, 

vol. UOG, f'ls.j44 ver·so, casa 6. 
Duas l'ol!J 1s do p:q>el sellado e uma eliamada. 
H.<Jce'•i ·! 1'1·aneos o 40 ,,entimo:;.- ü r,J<331J.J loJ·, r;,dllrrumw. 

E' tJ';Isl:uhL'lo C<>ll[<ll'llltJ.- A. Delef'J!'tritJ. 

Ral ificaçrf.O 

Perante :\lr. ,\lphonso Delefortrio, nntario 11m Bmxell:ts, 

Com .arecen : 
O Sr. Ulr·ic Peters, rloutor em rli1·eito e Clllli<lato a notaria, 

residente em S 1int Jo.'iie-ten-Nootle, 1'1\:t rltt Chcmin de F'er n. i, 
agin1l0 tH qualitLde ele procur•:tdOI' do Sl'. Emile i\Itilltt•tl, 
iwlust!'ial, re,;i1lente em Parir,, rn:t dil B•JJ'!le n. 11, em vir'ln•le 
de pro :ul'ação p.crticultr 1latnda de 2() de novembro ultimo 
de 1895 

O qual comp'l.l'ecente n:t Sll:t dita quali•latle 1leclaron polo pre­
sente instrumento approv;tr e ratitic:u· em totlo o seu conteú<lo 
dous instrumentos passados perante o uotwio abaixo as~igua•lo 
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sub,;titninrlo Reu col!Pga Mr. Van II:dtl'ren, notaria em Dru­
xellas. em 2:í de novn!lllil'o do li'l~l5, rontnndo um os e~tatutos 
da Compnnhi:t de J•:stmdas dr1 Fen·" do l~>pirito Santo e Minas, 
soeierl;~de aoonyrna e~tal elecirla em Brnxella~. e o outro a no­
nw:•ção dos adrninistmdorr·s rlc~ta. 'iueierhule. 

O comparecente declara npprova1· <! mlitirar principalmente 
a 1ix:oçiio rio capital sor~ia.l n:t (]IIH!ltia rio doze milhõ• s o qni­
nl!Clltos mil frane< ::;, l'l~pre-cnlada por 2:'>.000 acções do SOil 1'1':-l. 
cada tllllll, a suhscripçío no nor11c do dito S1·. Emii<J Maillar.l de 
lüll acç11es; a entrar!• de 50 francos s<~l>re c:ula nnm du~sas ac­
çõcs; a divbiio dos ln10ro>, a IIOI11e:l~'lto do-; arln1inbtrarlores r•r1tre 
os qn;ws ,e ;~cha con!pr•·h<Jndi·~o o dito S1·. E>11ile Maillarrl e nm 
gcr:tl !orlas as rli-;poS 1<,Õ'l' do-; ditos i!lslrnii!IJ!lto:; nas (]tt:tr!S o Sl'. 
~~lllilr: .\laitlarrl r,,j l'ilfll'•'~flliLI<iO pu:o Nl'. H·•etol' L·~g'l'll, l>all­
queiro, re~iduntr3 o!ll l';l!·iz, ru•• Lrrttis !e l~rnnrln. 11, que pol' 
elle ~e rPsposa IJili,;ou. 

Do que se la\TOU o presonto, !\.dto e paS:'<trln em Druxellas. no 
anno do lH\rJ, aos::> ri·· dr•Z•'IIIil'·o, na P~'""''ilç:L <los Srs. François 
lton!H•:•u, n:si·lontc on1 :-:ai11t .los,o-!rln-:\oodo <J l<eorges littYi­
vi<'l', l'Psi.Jr~ntü üll1 BrilXI·IIas, t<·stmnnnli '" ''<>I]tieri<las. 

!Jepoi,; dn l<:itnra o r:ollll"'l'lleCJIJl<) as>ig110\l <'orn os nota rios o 
as tr·stcnlttlllms. 

(:3egqom-se as :1s;igr1aln1'a~.) 

lcq~'slr:~<lo orn Bruxdlas (Stti). em :í do dezembro d·J IND3, 
rul. \JOR, lli. 17 retro, Cll>:t 11. 7. 

ltocoLi dons franco,; e 111 c ·ntittlos- U rocclJetlor, Guilleawne. 

Ett al.aixo as>ignado d11n !'"lo prr>'r•ntG pror,nraçito ao Sr. !Jiric 
Peetürs atim rie ratiticar ''· snl,scr;[><;ilP r ·i la no lliCJII non1o de 
aeçüPs da Companhia de Est!·;rd:ls do F<'rr·o do Espírito S•Lnto e 
MiiJ:IS no instntmonto f'OII~tituti,·o dr·sta soeio<lade, ['a-;s:11lo 0111 

:'5 d11 novl'mi>l'o de IH":' i'OI'Illlto 1\lr. l1d1:i'ortrio, np[>rovllt' os 
estatuto::; da dit:t soei,~rhde n acccit11r as l'uncçües de admiiiÍS­
trador flUO mo fot·am conlerid<~s [>Oia as~otnl>léa geral e111 seguida 
a esse in,;tnunento. 

Pa!'iz, :'li rle noveml.ro dL) 180:í.- Em. Jl[uilla1·d. 

l~ogi,;l1':1flo em Bt·uxelllls. (Snl), em S 1le düze,nbro de 189S, 
vol. 1:1\J, fb. S2 verso, ta)IL n. 7. 

Rr:cebi Jous franco,.; o 41) ccntimos- O recebedor, Guilleawne. 

E' traslado conforme.- "t. Dcle(ortric, notaria. 

Registrado ua E~ori vania. rio Trilmn:ll do Commorcio de Bru­
xellm> eu1 U tio dezemiJr·o do 1~-<\J:í. 
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O exempbr do lffoniteur Belge o o r.·spPctivo :1IJn8Xo, 0111 que 
estava111 insertos este,; c~LLtuto~, aclmva:u--1e reve:;tiu "' d s ::;c­
gttÍittes t!eclaraçõe:;: 

« Attesto CJUC o Jlfoniteur Belge ó o nnico jornal oJ!i,·t:d na 
Holgica. 

E,t · n ttostailo ri pas,;arlo sol, o n. :i 17, de I:; tlo il•'/.<'ttJIIT'O de 
IHD~>. pag,;. 4.741 a4.75:!. 

Ut'tL'wllas, J:l de jatwÍI'O do IHDG.- P<Jlo vice-con,;ul ! "Esta· 
dos Unidos rlo Bmzil, o agente comnwr ·i:d Lechie.l.» 

("ello do \'ice-Consulado do Brazil ~etn llrnxellas.) 

<{ Alt··~to rpw o prc;ent•• antwxo do Jlnnile•u· flei:v -In 1:\ de 
drm~IIJin·o dtl IHD:'J, p:1g,;. I .:r,7 a l.:lii-l, !"oi puiJ:ka<lo i''''" I<~L'nal 
ollioial l<elg·a. 

Br·rtxcll:l~. 13 dn janeiro rle 18\JG.- p,,Jo vi<'e-consnl '' ., K;ta­
do, Unidos do Brazil, o ag<!nle contmerri:l[ Lechien.>) 

(.-;eJio !In VicJ-I'o:Hula•lo do Bt•.tzil om Bl'llxelLl,;.) 

N:~<h mais continltam ou rl••ci:L!'av,wt n,; ditos e~t:dttl '' que 
IJ•Jtll '' !itJlmente traduzi do J•l'c>priu original illl!'I'<J:iS" ''''' t·.uJcez 
Itt> Jhnilew· Bclr;e, jornal ollieial, a•> !]n:Li m·: n:purto 

E n l'ó do IJIW passoi n pt·•·srnt:J 'ltl•l :hsi;;twi e :;.,;J,·i >111 o 
~··llu dn !ttüll olli.-io n··~i:l cidade' 1!" l(i·• "" .fali<JÍI'II, ""· ·!.1 de 
lll•f'•·o dtl lt:Dli.- /',trios J./'ler!o 1\.•.~.lilunil, traltlel••t' I' <ii::o c 
in terprl!le culll!LLCI cial j ur,ut:ent<Ldo. 

t;•Jt·titico qne de novo me ftlrrun a [JI'went:tdus os rei'<· 'os es­
tatuto.;, c:mtel!llu tLLai~ a 'eguint•: i<J/:di:;a.,::-L<J: 

{< ll.econlte:;n ver·dadeira a assign:Ltm•.t. retl'O do St·. L ltien, 
:•go1tt~> eonunercial do lll':tzil em Ht·uxdlai. 

lt10 de .l:tne'ro, ~~de março 1le lti\lli.- hdo •lireclot· , m!.­

L. J>. da Situa Rom. 

(I•:O;tava~n collaclas e,t•unpillms devid:tlltCnt•J l•Jg:tlis L•l .~ · irlllti­
li,; •·I <S, no valor de ;;-;,jl)l).- Carla.~ .lliJerto /(ua 1t·u·./t, tra­
ductor pui.Jlico e int Jt'prete conunereiid jut',tliJellt,ttl,,. 
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DECRETO N. 2273 - DE 2 DE MAIO DE 1896 

Approva a reforma dos estatutos da Companhia Industrial ela Ipa~a. 

O Pr~sidente da Republica do.> Estados Unido3 ·do Brazil. 
attenrlendo ao que ref}uereu a Companhia lnrfustrial ua lpu~a, 
devidamente representada, decreta: 
· Fica approvad>1 a reforma dos estatutos da Companhia Indus­

trial da Ipuca, votada em assembléa geral de accionistas de 6 
de novembro do anno pa:;s·tdo, meiiante o cumpriment(l das for­
malidades exigidas pelo art. 91 do decreto o. 434 de 4 de julho· 
de 1891. · 

Capital Federal, 't de maio de 1896, 8° da R~publica. 

PRUDENTI<: J. DP- MoRA.ES BARROS. 

Antonio Olyntho dos Santos Pires. 

Reforma dos Estatutos da Companhia [ndusteial da 
Ipuca, approvada em assembléa geral de accio­
nistas de 6 de novembro de 1895. 

CAPITULO 

FINS, SÉOE, CAPITAL E DURAÇÃO 

Art. l.• Sob a denominação de Companhia Industrial da lpuca, 
fica constituída uma sociedade aaonym<t que tem por fim a ex­
ploração industrial, agrícola e pastoril da fazen.Ja Lwanjal na 
freguezia de Cordeiros, município de S. Gonç.do, no Estado do · 
Rio de Janeiro. 

Art. 2.• A séde da companhia e seu t'ôro jul'idico é na Capital 
Federal. 

Art, 3.• A duração da companhia será de 20 anno;; (vinte 
annos), podendo ser prorogada por deliberGtção da assembléa 
geral para tal fim C·Jnvocada. 

Art. 4.• O capital social sera de trezentos contos de réis, rl.ivi­
dido em mil e quinhentas acções de duzentos mil réis c 1da um:1. 

CAPITULO li 

DA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 5.• A companhia será adrBinistrada por dous clirectores. 
eleitos pela assembléa geral e terá um conselho li:;c.~l de tres · 
membros eleitns entre os accionistas. 
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Art. r .... 0;: dit"rctot·cs distril>nil'iíO ()~ C:il'g'OS <'IÜI'<) si, drV<J!l<iO 
prrmPne•···r nm diree!ot· nn. i'<lWtlda do Laranj;d, pod<mdo ro­
ve~~·r o~ earg .. s si f,.r conv<'ninntc. 

1\rt. 7." .\ JJ(IIIte:c<,:iio do JH's,oal s<•ri f<üt:t ]>Cio dir•·d>ll' '1liO 
diri;.:·ir a Jll'•']ll'krl:~<le <1:1 t·ontpanlti:t . 

. \rt. 8." C:11la dit'<:cloi" caltt:ionarú pa1·a g:~r:mti:J d<J ~ua gcsliio 
c'nc .. entct :1c<;õP~, até quinze dias depois de sua eleiçiío <l, si 
dentro drsle pmzo não o tiver f11itn, SPt"il cow,idm·:~do v:>g·o o 
lné!':il" e o dirr·ctor Clll nxei'<'il'io dn :ICCtll'do C<JIIt o r·on,elho li,:c:tl 
,Jiamarú 11111 a<'CiPni,ln i'''ra <>CCitpal' o l<·g·:1r ittt•·t·in:llll>'nle :dú 
qne ~o P1 1 1lU:1 :1 tlSSPtllbl<'~a g~·ral . 

. \f'l. !J." A .lnr:w:lo do ttt:IIHI.do sr•rá de tr·es :lllt\OS para 
:1, dil'<' loria, l'odendo fOI' l'<'<lletta o annnal par:1 o con,;c\ho 
li~cal . 

. \ rt. l (1. A dirPdoria ~e r<'llllir:'i duns vez''" pm· ntez n ,.,,m o 
('»1\·.>•\\to lisr•:>i SfJIIIJ>I'<' IJII<' OS itll<'I'<'"C'Hd:li'OIIIJ':lllitÍ:I 11 <J:iigirr•In, 
ou p·•r:1 decidir sol.ro di\cr;.:eJli'Í:i enfn~ PS dit·ec:tore~, \<'tll'.•'!ldo 
nr·,(<l t':l"l n nmiori:l.; de todas ;~s ]'(llllliiíes ,;r; ]ll\T:itÚ ar· I:> t;xpli­
c:lfiv:~ do 'Jlle ltll' disr~nlido e re,.;olvido . 

. \1'1. 11. A l':>lt:l de cvrcicio do r:>rQo d·~ diredor dnr<~ntc 
trint:~ dia~ cnn~ccntivos Sl'III c:~ns:t jn'.,tilil':~da, s<•t•:'t <'Ottsidc­
r:ul:i conto r<'sigua,:iio do tmwi:lto e sc·rit snli•litnido interi­
JWmcntn nlé :1 prim<'ira ;~;.,;.•tttldé:~ g<'r:ll tlc conf'ornlitl:"le com 
o art. 8" . 

. \r!. 12. Compnte no presidcnli': 
A- .\ rrpresent:~ç:lo e dircc<;:lo t:·m·nl do todos os 1wgocio..; da 

COIIIJI<~lli>ia c a organiBaçiío e dis!J·ilmição dos Pargo~ d<>. lllaneira 
a cad:1 di I'<'rtm· ter at tri \,ui;;·õcs d<lf Arminadas e rcspecti v:1 re­
spom::~hilidade. 

H- Constituir-se manda ta rio com plenos podCJ·es par<l rc­
Jll't'scnt;~r " rompanhi:1 em .Juizo ou f'óra delle, com podAres 
para tr:111:-igir, r<'cPbrr dus cofres pnl:licos <>11 particu\:Jt'<!~, clar 
'JUita~·:lo e Si!l,st:lhülecc·r. 
('- "\ITIJIHl:ll' Jot<o~ dn I<·IT:l~, tr:l!l~i.~ir Culll "~ OI'C:Il[':lii[P~ da 

l'az•'nda L·•ranj:ll, t:>zet• contr:>ctr·S de md:H;iio, :lnendalltento 
on aforantc•nto. inlent:1r ili'Çtli'S de despc.i•• ou onlr'>8, c twlo 
mais qnc f'or conveni<'nte pnra a explor:","iíu da f;~zcnd:l, por 
conta propria ou de terceiros. 

D- A<lrp1irii· nt:ll<'ri:d necossario tanto rn;lt·ilittJo como ter­
rcslrP c vender o exbtente si ~11:1 ~ubstituiçilo f'or eun,·cnicnte, 
de nccordo com o crcd<Jr ltypothccario e annnencia do con~elho 
1bc:d. E f;~zer todas ;,s oper:1ções que exigir a ho:1 arltninistra­
ção da Pompanltia, podendo rontrahir emprestimo, si fnr neces­
"ario, d" aecordo com o conselho tlscal. 

Art. 13. o~ directorcs terão() llilllOI':ll'io de f]Uinhentns mil 
reis nwnsnes cada um, e nwis dez,•scis por· cento dos lucros 
liqnido~, sendo dez por cento p:mt o director f]l!IJ tiver a seu 
c~rgo a ~dministração da fazenda e seis por cento [XIr:t o outro. 
O conselho fiscal será remunerauo com seis por cento dos lucros 
líquidos divididos entre si. 

Poder Executivo i896 2G 
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CAPITULO li! 

Art. !4. A assembléa geral oruirmria terú logar em fevereiro 
de cada anno e sera convocad<t como determina a lei, as assem­
bléas extr;wrdinarias seriLo convOt:<ttlas qu;tntlo foremnec,)ssarias 
a julgamento tl<t tlirectot•ia, con,;elho li,;c:al ou accioni~t,ts repre· 
sentando 0 'Jilinto •lo c>tpital, em roqn•Jrimentu feito il. tliroctoria, 
annunciallllo-tie cotn o prazo tle ciu•~o dias, e si não ltouvet• nu­
mero sera atlnnnciada. segun•l;t e terceit'ét vez com o prazo lle 
tres dias. 

AJ·t. !S. As :wç<les porle1n ser nor11inativ;1S on ao portarlor. 
Art. lli. C;ttb grupo do cin<~o acçl>c.-; teJ'it t!il'eito a um voto, 

limit~ndo-se a vinte e cinco votos, potlendo o arcionbta fazer-se 
represtJnl:rr (!<>!' prot;ur«çii.o eonf,Jt"irl:l a <l<:cionista. 

Art. 17. ,\ tlirccto!'ia pnbli<:<tl'<.t um balancete ~emetr'itl em ju­
lho e anuualmcnte o balanço geral. 

CAP TULO IV 

DOS LFCI::.OS Llt~UlllOi', FU:\'DD DE !lESEI~\'~\ E DlV!DEX!lOS 

Art. 18. S<~riio consirleratlo~ lucros Jiquidus o prollucto liquido 
tlas cxplm-a,·õns const:<ntn.~ <1<> art. l''. 

Art. ID. Dos lucros littuidos serão rlerluzillos semc~tralmente 
até rlez por C<·nto para o furulo dn reserva c o excedente serã. 
lle"tinado ao~ di vi lentlos e pt>t'centagen:> mencion::ulas no art. 13•. 

Art. 20. Quantlo o fundo d J reserva :ütingil' a cincoenta. pot' 
cento do capital, o exces:so serit tlbtrilJilirlo aos a~ciouistas. 

C.\PITUUl V 

DISPOSH."tlES m-:rtA ES 

Art. 21. Em toJos os c:1sos cmissos nestes esta tntos, observa!'· 
se-ha o disposto no decreto lle 17 de janeiro rle 1891J, que rege as 
sociedades anonymas. 
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DECRETO N. 227·1- DE 2 1>1·: ~!AIO I>E lROG 

Concrrle autori<ação á sociedatlr nm comman<lita por acçi'ies Ccnejal'io 
Braluna-Georgc ;'llaschket ,~;C., p:c<'a reCn·mar os se<ts cstal>tloc<. 

O Presi<lente da Repuhlica <los Estarlos Unidos 1lo Brazil, 
attenden,Jo ao que requereu a sociedade em r<ornmanrlitlt por 
acções Cer·vejaria Braluna- Gcot·g-e l\lascltket & C., devi1l:unente 
represcntadn, 

Decreta: 
,\rtig"o unico. E' concedi1la antorisação á socie1larle em com­

mandita por ncções Ccn·ejaria Brahma-George J\1ascl1ket & C., 
vara reformat· o art. :l" dos ~eu~ estatutos, elevan<lo o capital 
social de seiscentos cnntos de reis a novccento~ contos 1lo accordo 
com a resolução da assemblé:t gilral de accionistas re:dizada em 
23 de ntarço ultimo. 

Capital Federal, 2 de maio de !Sati, 8° d.l Repn!Jlica. 

PRUllE:\'TE J. DE l\IORAES B.\RlWS. 

Aíllonio Olynllw dos Sanlos Pires. 

DECRETO N. 227f>- nE 4 DE MAIO l>E !8QG 

Aln·~· ao :Jlini.;:kl'io das lt!•l::lcô(•;;:; J<xt<•t·iol'es o crr•dito extl'aot·tli!l:tl'io c!t• 

Rfl: J.'.q:~t10 dc·stinadn no pa~allli'lltn dt• n·elain~1(:cl(•s lr:ttadas po1· ,-!:1 

flitlltllltaliL·a. 

O Presirlent~ da Repn!Jlica !los Esbrlos l'nidos do llr;>zil, atten­
dendo ao que lhe expoz o Ministr" de Estado das Rnhções Exte­
riores soh1·c :t neces,;idadc de lll<~!ltcr á, disposição do !iovcrno o 
saldo tleixado no credito aberto pelo rlecreto n. I 9UO de 14 de 
março de 1895, resol\:e u~at• <l:t antorisação a qne se refet·em o 
§ :3" do art. 4" da lei n. 580 de U LI<~ SJtembro do IS:JO e o§ 2° do 
art. 25 1ia !Bi n. 2702 de 20 dP outuiJro de 1877. e abrir o cre­
dito extt·aordinario de RU: !84$!:10 destin:tdo a liquidar reclama­
<;Ões tratadas com apoio tliplomatico o!Iicioso. 

Capitcd Federal, 4 de maio de 18%, 8" da RepuiJlica. 

PituDEl'iTE J. IH' MoRAES BARROS. 

Carlos /!.uyusto de Carval7!~.' 

'!.)'\' . .; 
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DECRETO N. 2276- DE 7 DE MAIO DE 1896 

Approva a planta dos trabalhos da mina adoptada pelo concessionario· 
engenheiro Guilherme de Capa nem a, entre os rios Pariá e Gurupy, 
nos termos da clausula 4a do decreto n. f0.284, de 30 de julho 
de 1889. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
attenden!lo ao que requereu o engenheiro Guilherme de Capa­
nema, concessionario de mineração nos E~tados do Pará e ~ia­

ranhão, . 
Decreta: 
Fica approvada a planta da zona demarcada entre os rios Pnriá 

e Gurupy, nas vertentes do Gurupy-mirim e Caramugy, nos ter­
mos da clausula 4a do decreto n. 10.284, de 30 de julho de 1889. 

Capital Federal, 7 •le maio de 1896, 8o da Republica. 

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS. 

Antonio Olyntho dos Santos Pires. 

Sr. Presidente da Republica - O decreto legislativo n. 149 
de"l8 de julho de 1893, reorganisando o Supremo Tribunal Mili­
tar, determina no art. 17 que os juizes togados do mesll)o Tri­
bunal percebam vencimentos iguaes aos dos membros da Córte 
de Appellação da Capital Federal. 

Em taes condições elevados os vencimentos destes em virtude 
do decreto legislativo n. 225 de 30 de novembro de 1894, igual 
alteração soffreram os vencimentos daquelles juizes, passando 
elles a percebei-os de accordo com a tabella que acompanhou 
este decreto, o que deu logar a incluir-se essa despeza no pedido 
de abertura de cretlito supplementar de que trata a Mensagem 
que dirigistes ao Congresso Nacional em 25 de julho do anno 
findo, tendo além disso a lei do orçamento vigente consignado 
a verba necessaria para pagamento aos mesmos juizes, segundo a 
mencionada tabella. 

Esta tabella, porém, acaba de ser modificada pelo decreto 
legislativo n. 363 de 6 de janeiro ultimo na parte referente aos 
membros da Córte de Appellação, os quaes passaram a perceber 
cada um mais duzentos mil réis, dando-se ao Poder Executivo a 
faculdade de abrir no exercicio vigente o credito preciso para 
occorrer a. esse excesso de despeza. 

Sendo assim e tendo-se já aberto credito para pagamento 
nessa conformidade aos membros da Côrte de Appellação, con-
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vem adoptar-se identico procedimento com relação a juizes do 
Supremo Tribunal Militar, os qu<1.es, á vista do exposto, estão 
oomprehendido~ nas alterações que aquelles venham a ter na 
remuneração de seus serviço:;. 

Por isso submetto á vossa CJ>nsideração o presente decreto. 
Capital Federal, 7 de maio de 1896.-Bernardo Vasques. 

DECRETO N: 2277- DE 7 DE MAIO DE 1896 

Abre ao :\!inisterio d:t Guerra. o credHo supple:nentar d:1. qu.antia de sete contos 
e duzentos mil rõis (7:2.l0$) ao § 21 - Supremo Tribunal Militar- do exerci­
cio de i896, pa!':L a.ttendei' a. o augment o de vencimentos dos juizes togados 
do referido Tribunal . 

. O Presidente da Republica dos Eshdos Uni1o;; do Bl'azil : 
Considerando que, á vist't do dispo5to no art. 17 do decreto 

legislativo n. 149, de 18 de julho de 1893, os juizes to~ados do 
Supremo Tribunid Militar percebem vencimentos identicos aos 
que competem aos membros da ;ót'te de Appellação da Capital 
Federal; 

Considerando que rla disposição do decreto legislativo n. 297, 
de 16 de setembro de 1895, se ve!'ilica que os vencimentos dos 
juizes toga,los do Supremo Tribunal Militar guardam sempre 
igualda·le com 11S dos ..-;e_mbros da Cô:·te de .App3llação da Ca­
pital B'ederal, tanto assim que o Congresso Nacionttl votou o 
credito necessario para atten ler ao augmento dos vencimentos 
daquelles juizes, e equiparação de taes vencimentos aos fixaJos 
a estes no art. 5• do decreto legislativo n. 225, de 30 de no­
vembro 1le 1894 ; 

Consir!et·ando que nestas condições é evidente que o Congresso 
Nacional, votando o credito preciso pat·a occorrer ao angmento 
de vencimentos de que tr.l.t<\ o art. 2" do decreto legislativo 
n. 363, de 6 de janeiro nltimo, teve em vista o regimen de 
igualdade entre os vencimentos dos juizes de um e outro Tri­
bunaes: 

Resolve, usando da autorisação que lhe confere o art. so do 
ultimo dos referidos decretos, ahrir ao· l\1inisterio da Guerra () 
credito snpplementar da quantia de sete contos e duzentos mil 
réis (i:200$) ao § 2•- S1wremo Tribunal Militar- para atten­
der ao augmento de venc!mentos dos juizes deste Tl'ibunal. 

Capital Federal, 7 de maio de 1896, 8• da Republica. · 

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS. 

Bernardo V asques. 
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DECRETO N. 227í:\- DI: li JJ8 MAIO DE 18\JG 

O Pr<:Si<ldltc lh RcpniJlica c\11~ E~h<los Unitlns do lkazil: 

\Tsan<ln da anlot·i~açG.o fJlln !li•> <\ C•>ll<~·:di•h pelo arl. :;" da 1<-i 
:1. :-1~·!, ti<> s d" lwl·r·ml,i·" d·• 1>-:· .. c,, 

O.)Cl'Cl:\: 

Al'ligo u!lit.:o. Ficr, r.rc:vlo um Consnla<lo nt J:.()puh!ic:\ de~ 
:.licat'<~!-!·ua. 

C:tpiLd JC,•<l<;t•al, ll d,; 1nai11 <],, 1:--i~lli. S" d:1 l:•·pnldi<·:t. 

DECRETO N. 2:~7\J- IIE lI 1>1: )J.\10 I>JC l.'-\~)1'• 

O Pt·o~itlente ch IV:pnblica. 1!11~ K;t:ul"s t:nülos tln neazil, 
,,Uontlt·tHlo a fJ ue a nul'<t T;u·i 1'<> das .\11\lntlc;gas. pnl>lic:ula 
com o lkereto n. :!26\, elo 211 ele :tlJril do .:or·rt·ttte :wno, 
COll I ém alguns Cl'l'OS (j Uü COllVPlll CO!'t'Ígn•: 

DPCt'Pt<t que na mesma T:u·i[;t se f<tt;am as red.ificaç<ie~ 
constantPs da relaçiiu que a r·~te aenmp:tnh:t, assigna<la, pelo 
,\litü~tro e SecJ·et:•.rio <le l•:sbd" dos \egul'ios da Fazenda. 

Capital Federal, 14 lle maio <le JSUG, 8" J:t ltcpul>lic~L 

PJ:UD~CNTtc J. Jllc ~Iutt.\E" BAw~o;;. 
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Sl'. Presidente da Repnhlirn. -No uecur,;o rlo primeiro 
trimestre do exerci cio corrente hon Yt), na~ hospcdari:1s de Pi­
uheit•t• c dn [lha rias l•'lore~, "x ~essi v a a11lnoncia de immigran­
tcs; entre estes 3.000 in,livitlno,; rio ol'igcm poL1ca, os quaes 
soh ns f.'>~l':mtins da rlisp •si~·iio de lr'i rpw lhe . .; a;.;;.;egul'il a livre 
escolha de de~tino, irhistiam Olll c:staiJolr)cer-sc 110 1~-;hrlo do 
P:.t~·anú, enja a<lministraçiio niio rlispnnha dos inrlisp•m,;aveis re­
cur·,;os para recebei-os o collocal-\1,; eonvonienterllimto, <t alll 
porm:1 !Hloeram r~lojados. 

Niiopo<londo o Govorno tia l:niiío, o:n conS<lf!Uilncia tltJ.;ses moti­
vos, "~1'3·111-os p:u·aoponto pt·ef,~l·i.lo, ll~"lll eonstr;wg·e\-o,;:l seguir 
destino rliv ·rso, pot• niio lh'o permittir o :.c\lndido \li'<ICnito !Pg:cl, 
a nccc,;si<ln•le <lo m:cntel-os na-; h>~~[lt)tl:u-ias já menr·iot~:vhs im­
poz-"e como indeclin:t vel nw,litla, de ri vnrla dr~s exigencias do 
momento e tios proprio,; intercs~e~ rlo serviço de im111Ígração, e 
que :H:;~:Tolrm dospezas oxtraor·tlin:lt'ias, :ts qu<~c~ l'oranr ;wto­
ri~arl<~s. 

Tae,; dcspe;:Gs eleYnram-:o:e ú, rpwntia tlc :l1'G:!í!J:l:<l:l:3, pre· 
cimndo e,te l\Iiuisterio de um credito correspond<'lilll :1 nwsma 
itnp»rlancia, p:tm saltlal-as, e cuja <thor·tnr<t vo-; ~ollcito. 

Capital F,otleral, 14 de maio do IS9G.- Antnn:n Ol!!lltTto rlos 
."antas Pires. 

DECRETO N. :2·280- DE lt DI: :\!AIO llE 18\IG 

.\bt·e :w \linislct·io da ln•ln~\t•i:t, Viac:to c Oht·ct, l'ttldic::ts o crctlilo 

rlc 3~G:G:I3~:J:n, pctrct oceorret· ;is de,pJz:tS cxtt·aorclin:u·ias com as 

ho.spe<l:ni"s tlc immigl'ctntcs rlc l'inltciro c <la !!!ta rlas Flor,'s, tltt­
rant{' o current~· cxrrcicio. 

O Prcsirlente rla H.epublicn. rios Estarlos Unitlos tio Brazil, ntten­
dendo :tOs t110tivos const:1I1tes d:t cxpoc;i~·fio qne :t r~,te aeompa­
nh:t, ti() :1cct•rdn com n autnrb:~çiio ~ontida no nrt. ll" i:i li d:.t 
lei n. :~GO de :10 de dezorn!Jro do lo\ I;) c tendo ouvitln o Trilltlnal 
tle Conta,.;, decreta: 

Artig<> unieo. Fic:t a :<CJ'to ao l\Iinistorio dos Nr·gor:ios rla In­
dustria, Via(i\,o e Obr;ts Pui>!lcas o crotlito rlo :;S(i:5\BS.333, 
p;tra oceorror ás despczas extraorrliuarias erllll as ho,;pl)darias 
de immig-ranLes rle Pinlwiro o da Ilha dêíS Flor•·:;, no corrente 
exercício. 

Capital Federal, 14 de maio ele l8\l6, 8° tia R>?pnblica. 

PRUDENTE J. DE l\lortAES BA1Ut0S. 

Antonio l!l!fHtho dos Santos Pires. 
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DECRETO N. 2281 - DE li i> E iiiAIO DI~ 18\Jô 

COllC{' ],. ~llllrlri~'l.\·;lr) :'L Cr)l!l!l'lllhi~t l[ill·1"i c:ui (7,;/f'C,, fi.:âl,•rl' jl:lr::t 1ÜIH'­

cinn·u· 11'1 l~r•pnhlic:t. 

O Pr·osidentn da lt('pnlJ!i,·:t dos l•:,;ttrlos Unidos rio Br:tzil, attr~ll· 
dendo ao '!llil tW[nnren a Comp.mliia Jli11nsa ,~,,!'( G,i'f''~, liilli­
ted, devidanr:Hlto reprosontaJ:,, 1kcr·eta: 

Artigo unico. E' concerlirl:t antori~;rç:lo :\. Comp:urlria MinaH 
and Goya::;, li111ited, par:1 f'ntl<~eion:tr· n 1 Rrlpuhli<' '• limitando­
se, ['Orénr, aos traha!ilos <i<l lllitl•·ra~,·:i" e S<'IIS acr·r·~,;"rio, IIOS 

Estados <IH Mina,; Oei·a,•s e G••ya;, ,o' "' ·~l:lll~llh, qw> <'Otll P~te 
baixam, assk11adas P•·lu ~litri,tr·" "''!~<Indo da lt!rlnstl'Í:l, \i::çflo 
e Obras Pnrdica,;; fic.tnrl:> o~ ontros ,er·viç<JS lll"trcior~:ulos nos 
resptli'livo-; •·st:ilnto.-; "''i'''itrleni··R dn tl\)\':1 :tHind.-::v;ii" do Go­
verno Fedr•t·al. 

Capit:tl Fr1 !em!, H d•J m tio tL> IR\ \i',, C\'' da H••pqt,!i•l '. 

I'B.UIJt·:vn: .1. lit·: \I ·t:.\ t:< ll \ t:!:<•s. 

Clau,..ulas n que SI' •·eí'rH·,~ o <l(~··r .. to 
n •. ·~-~~l clüSL · <lat 

A i'omp:lnlti:t Jfinas rmrl c:a•;·~o, liilli'<'rl. <· o'll'kuh :t ter 
um l'''lll'<'"'mt:Jnt·> na R·~pnb!i,·a ··o''' p' ''l''' <· illim:t:t·l··~ po l••t·es 
para tr:ü:1r c d•Jiinitiv tlll"llt•> ,. ·~"!, ... "' rp ·' >" :pl:' >C >U'id· 
tai'Cill. rpiO:' ('()ill O (ÍOYCI'tlil, 1]!1>)1' I' I) til IH \'"I I i • ·nl :tr<'..:. 

ll 
To,los o~ :~dos qne pl'.ttic:lt' 11:1 Rcpnblica. licariio s11.ic'ito~ uni­

cament•l it..: lei~ o r·egul:ulr,ntn~" á.iurisdi,,;:íP dos ..:r•tr-; lt·iln111aes 
judiei:~ rios on adrninistr:ttil'•''• SOl!! 'JIW, •·111 turnpr1 :t!gnm, p ,,s.t 
a relerid:~ co1npanhia t•eela.nJ:u· qna!qr1Gl' n~o·~pç:\o fund:l(l:l rllll 
seus estatutos, nem re,Jol'l'Ct' :'t int••I'V•JrJç:lo dipi<Jill 1tic:t, ~oh [itltt" 
de nnllí•1:t·l·· d' presrmtll autol'i~ tÇ':Io. 

I I I 

Fica depondente rle auto,·i,::tçi•J <l•J Govern•J Fc lera! qr1:tlqner 
alteraç:10 que a companhia tenlt' rle l':~wr e·11 seus estatuto~. 
Ser-lhe-Ira enssnrla a autori::~a·:ão p:tl':l t'tm.:ci•m•u· na ltep11blica 
si infringi I' e-;ta clau,;u la. 

IV 

A íttfl':lrção d:t l" cl:wsul:t ser.t puni h co•n a !llHit:t rle ?OIJ$ a 
2:000$00U. 

C;tpitt! f?fl'fl!rrtl, 14 tle maio th 18\JG.- ,irtt•mio Olynt/~0 dos 
Santos Pires. 
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Eu abaixo assig.nado, Affonso lienriques Carlos Garcia, tradu-, 
ctor publico juramentado e interprete commercial, nomeado pela 
Junta Commercial desta pr.aça, escriptorio, rua de S. Pedro 
n. 14, sobrado. 

Certifico pela presente em como me foram apresentados uns 
estatutos escriptos na lingua ioglez t afim de os traduzir litte":'' 
ralmente para a língua vernacula, o que assim cumpri, em ra­
zão do meu otficio, e lítter-almente vertidos dizem o seguinte:· 

TRADUCÇÃO 

Leis sobre companhias de 1862 a 1890 

COMPANHIA LIMITADA POR ACÇÕES 

Memorandum de Associação «da Minas rxnd Goya;;, Umited :1> 

I. O nome da companhia é Minas and Goya: limited. 
2. O escriptorio registrado da companhia sara situado em In­

glaterra. 
3. Os fins para os quaes se estabelece a companhia são : 
a) adoptar e levar a effeito, com ou sem modificação, o con­

tracto a que se refere a clausula 2a dos estatutos desta com­
panhia; 

b) instituir, celebrar, eft'ectuar, auxiliar ou tomar p·trte em 
negocio~, obras, contractos, emprezas e operações linanceiras, 
commerciaes, merca,ntis, in·!ustriaes, manufactureiras, de mine­
ração e outras; 

c) emprehender e realiz :r quaesquer negocios. transacções ou 
operações commummente emprehendiclas ou eft'ectuadas por fi. 
nancl'iros, promotores de companhias, banqneiros, mineiros, en­
genheiros de minas, emprezarios, concessionarios, contr>\ctantes 
de obras publicas e outros C;tpitalistas ou ne~ociantes, a rP-alizar 
quaesqner outros negocios que possam parecer a companhia ca­
pazes de serem convenientemente realizados em relação com 
qualquer rios fins da companhia, ou que possam ser considerados, 
levantar directa ou indirectamente o valor dos bens ou direitos 
da companhia ou tornai-os mais renclosos ; 

d) promover, construir, equipar, manter, melhorar, trabalhar 
ou dirigir, ajudar ou subscrever para a promoção, construcção, 
equipameuto, manutenção, melhoramento, trabalhos, direccão de 
trabalhos, emprezas e operações de tona a qualidade, publicas e 
particulares, estradas, carris de ferro, estradas de ferro, talegra-
phos, telephones. cabos, navios, embarcações. portos, cães, docas, 
enseadas, trapiches, pontes, viaductos, aqueductos, resai'Vatorios, 
obras de agua, cursos de agua, canaes, rios, irrigações, drenagem, 
engenho>l, moinhos, obras de fundição, preparo e lexiviação, 
ohras de ferro, aço, artilharia,, engenharia, obras hydraul· _ 

~c~ o• cXii4~ 
f:..~-0\J' .. ~ 
;Q;;} 
\ . 
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gaze illuminnção electrica, suppri•,,cnto de forças, pedreirns, 
commercio de c,wvão, fornos tlu coke, fundições, fornos, fabri­
cas, erilprez·ts de transporte por tet'l'<t o ag-un, fortitiea(·i),,s, mer­
cados, bol:;as, c1~as de moeda, edi!kins pnt•licos o p tt•til'.u!ares, 
estabelecime:-~tos dBjornaes o tl' pnl.Jiic:,ç;lo, cervejarias, f'ahri­
cação do vinhos, dbti llarias, liotei,, re,idpncias, arnu1Z1ms, ofli­
cinas e logares de divet'timento, recreio ou instrucção, qner· para 
os Iins da companhia, f]Uer para vend(]t' ou arrendar, on em rr­
stituiçiio de qtmlqtwr· outra companhia on pessoa por qn:tlquer 
causa; 

c) procurar, examinar e explor:~r mirns c terras snppo·tas 
conterem mineraes on pc•lra,; preciosas, t.ont~!' o ol,ter in!'orllla­
ções em rel •çiio a tllina,;, propricd:ul.~o, dbtridos c \()(~;ti idades tni­
neraes; comprar, tnnwr o nn·etlll<iiiH'nlo ou conccs~ão ou por 
outr<t fót'nJa art.1nirit' nlgntn int•n'P'''~. Illitllt<"r, vender, di:<pot• e 
negociar as minas e dit·eitos rle tninrer;;ção e proprie'l"dc~ pre­
sumidas eonte1 em pc lr.t~ minr•r;~e, ou pr·cr·.io"\S de to•l:t :t. quali­
dade e elllpr·em' etn rnlnçi\o cnn1 el!.ts: tml,alhat·, exereitar, des­
envolver, f,,zer· linanç:~s e tir,tJ' Jll'"'·eito rh~ ntesmas, <'Olttprar, 
vender, rctinar, manipular e neg-<~(·i,rr ·~m tnint•ra:•s e mrdaes de 
tn•la a qnalirlndr;,o "lll]Jil!'licular·, ortro, prata, o ontros metaos o 
pfldras precio~as; 

f) comprar, on 1le ontr;t rócma adqniri1·, manter, Y~m<lnr. 
trocai', t1rar proveito, dispot• e nr•g·o,·iar lllll l1CIB movei~ e im­
movni:> di) t<·d:t a qual i b11to. e, em l'<tt'lii'nlar, te1 ra:-:, ediriei11S, 
terrenos, int1)r•·s,;es em lliJgoeios e etnprPz:ts, hypothe:as, onns, 
ailllnirlildlls, patrJllt(]s. <li rei to~ dn \'''!entres, propri"'litdPS litte­
raria~, licenvas, g-arantitlS, outorg-a~, (';u·ta..;. concP:'~Ões, a.J'I't~ntla· 
rnentos, e;Jntnwto.;, op<,·õ,,s, ap•diee~, di,·ida-; u rcc.\;llli<I•:C•es de 
lhTo e (jnal<p!<•r intorcsso em l•en; lll11V•Jis ou iLHII<~Vuis e 
quaeSfJl!PI' reelnmnções contra es,;;:s ]•I'Opl'illdarlos ou roo;ttrn, 
quaesfJner 1•e:<soas ou companhi;t., c t':tzct· tran,;aeçõllS de tinanças 
c r"alizat· qna•Jsqner· nogooio,; IJtlJ Plllpr·rJZ<t> a,;,.jm ndr]nir·ida,; ; 

g) CO!Ilpl'ill', Oll de (jllillQllOL' ["t'll'lll<1 <UlljllirÍL', l:onS•Jl'l'lU', VCll­

UOJ', manipula!', trocar·, tir:tl' pr(I\'(Jito, tlibJIOI', e Jlllg<•C:Í<t!' em 
direitos de agricultur:t, d11 plant;,~·:"ttl, {]orcslaos, p8sca o com­
mereio em turlos ou qua1·squer pt·oduclos ue l'azcttda~. pl:tnta­
ções, d~ p,•,;ea o o teneno, in,·]ll;.;i,·ü :tnitn:ws, gl'iios, fntclos, 
vinhos, espit·itns, algodit<J, lã, SiJda, !ihl'itS, l'u:t;o, e:tl',j, dtá, 
assucar, madoit·a, i<ot'l'iteha, ol·o.;, l'''odudos chin1ko,;, explo­
sivos, drngns, gonerns 1le tingit·, nill'at< s, kerozene, onl'o, [ll'"ta, 
cobre, chumbo, Pstanho, nzougne, t'<Jl'!·o e outros met ,e,, car·v;lo, 
polira e outros mincraes, e mPn·ndorins e generos de toda 
a e,:per-iP, para entrPg:t immerli •ta on futura, e quer em 
estado cru nu mannracturudo r•u d11 ontra !'órrna, adeantar di­
nheiro a juro ~obre a g; . .I'autia do t11dos ou de f]naesqner 
desses prorlnctos, merca•lorias e gnn<JroR, e realizar negoeios 
como cotlllrterciante~, importa<lores e ex portadoros ; 

h) (iiZet' e realizar toda tt esp·)cin dn <~g Jllcia o negoeios de 
comrnissão, e em p~uticnla.r, coiJmr dinh•úro, imposto~, ,juros, 
rendimentos e divid:ts, negociar emprestimos, acilat' emprego 
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do dinheiro, emittir e collocar ac<;õcs, fundos, bonds, d!'bentures 
ou garantes. 

i) subscrever, comprar ou de outra. fúrmn, ~ul!]uir·ir·, conser­
var, V<'ll<ler·, trocar, dispor· o nngociar· em ac<;õe,;, r·apital, bowis, 
dcbentures ou olJ!'igaçiJn~ <k !Jnal!Jncr C•>mp::whi:~, 'lll<)I' ingleza, 
colonial ou estrangeira, on tle qnal<]rWI' autoridad<J suprema, 
municipal, local ou outra; 

j) garantir o pagamento do dinheir·o qtlfl tiver de ~er pago a. 
rospetto de bonrls, rleb,mtures, eontr·actos, lrypotltPca,;, ottns, 
obrigaçües e titulas de qn;Llqu11r cornp:tnhia, quer inglez:t, co­
lonial ou estrangreira, 011 de qual<Jncr ,,utm·i<la•le suprm~ta, muni­
cipal, JocaJ OU Ollt!'a, OU Je 1111aesrj110r pe:,Sr.•aS <JUll SP,):\m, i]Uer 
incor·poradas, quer nii.o ; 

/1) ~aranti1· o dirr•ito tle propr·ie:l:ule on do f!'OSO <loll:t, quer 
absolntamonte, qu<~r ~ujeito a qn:te~'lum· qt~;tlilic<t<;üos ou eowli­
çõe:.;, e garantir comp:~nhias ou posso:~~ intere~sa,]as ou que o~te­
jatn t•ar•:t ser·em intet·ess:tlas e111 qn:tlqum· prop1·iedad''• contra 
qu:dqlii)l' perd:1, acc;ües, Jll'O~•·ssos, rcclrtmaçõr·~ r•u dnrnatHhls a 
resp<Jito dtl qualqn~er insn!Ticinncia, imp<lrl'eiçilo ou deli<'ioncia de 
titulo ou a re,;poito de qnaeS<]Uer contprotlli":.;us, Olllh ou direitos 
petHien tos ; 

l) l'"rnocer fnwlos de deposito o ;!rtrn11tia cxi~·idos 010 refe­
rencia a qn:.lqrwr prllpo,;ta on prlrlido de qualquer contt·.~cto, 
conc<'Ssão, d<~creto. ordclll, pt·opri··rlado 011 privil~>g·io, 1111 rnfe­
rento it realização de qua.lq11er cun lt\lclo, éO!tc''"~:\o, tlecr·nto ou 
ordem ; 

111) em g·eral fazer e t•~ealiz:tl' qnalrpwr qnali:btle <lo negocio 
de g:trantia e emprdrew\er olll·ig-nções de to,la a qualida<le e 
natureza, e tmnbem emprchemler c exec,utar tldei-2otumissos 
de toda a e,;pe,ie ; 

11j receb0r dinheiros, garattlias e valores rle toda a 'lualitlade 
em deposito a juros, ou dr; qualquer fórrna ou p:l!·a Hth<tg'n!'rda 
c em g·<·ral rc:liizar ne;<ocios na eontpanlti:t. dn dP:•osito livre; 

o) cwpt·c~tar dinheiro ús partes e 11os ter·mo~, cotn "n sem 
garanti:~, que pos,;am parecer conveniente,;, em partir:nl<tr a 
clie• tPs e pre8Sil<tS que tf•rtlmrn 110fi"cios r·om a cotllJ,anhi;•, g-a­
rnntir o cumprimento rl1l contract<•S p•>r PJrlllhros da cotnpa­
nltia ''li por companhias ou pessoas que tenham tran~acçür;s com 
a companhia, e Eacc:~r, ncceitar·, endossar, de,;r:ontar, r~tllittir, 
compr•:~r, vender e negociar em l<'tr11s rl<l cambio, nota~ pro­
missorias, saques, conltecitnonto:.:, <'OIIJIO>Is, garant<~s e outros ti­
tulo.-; negoci:t vreis, e comprar·, vende!' e Dl'go·:iar· em melaes, 
dinh0iro e moeria ; 

p) tor1;ar a emprestimo on lovantar <linheiro pat'<t os fins da 
companhia, da maneira e nos ternros que possam parr>cer· con­
venientes e garantir o seu re~>mholso por meio de bonrls on de­
bentttres r·esg"taveis (e~ses bond' e debentHI'es senrlo p:tg-aveb ao 
portaríot• ou de outra fórum, e di~triiJuirlos ou paga vei,; ao par 
ou a premio ou de~conto), ou por hypoth0cas, canteías, letras rle 
cambio ou not:~s prombsorins, on por outro qualquer· instru­
mento ou de qualquer outrtt maneint que possa ser ordenaria, e 
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para qualquer desses fins onerar todos ou qualquer p.irte dos 
bens da companhia, presentes e futuros. inclusive o seu capital 
não chamado, e distribuir as acções da companhia, creditadas 
como integral ou parcialmente pagas sobre bonds, debentures 
emittidos pela companhia, como todo ou parte do preço de com­
pra por qu,tlquer propied>\de, comprada pela co:npanhia ou por 
qualquer consideração valiosa ; 

q) fttzer doações às pessoas e nos c'1.sos, I}Uer de dinheiro ou 
outros haveres, que possam ser considerados como directa ou 
indirectamente conducentes a qualquer dos fins da companhia, 
ou por outra fórma convenientes; e subscreve:- ou garant·r di­
nheiro para fins de !'aridade e benelicencia, ou para qw1.lquer 
exposição ou outro qu,tlquer fim publico, ger<tl ou outro ; 

r) celebrar contractos com quttlquer governo ou autoridades 
supremns, municipaes, locaes ou outras e obter de qualquer 
desses goveenos ou autoridades quaasquer direitos, concessões, 
patentes e privilegias que possam ser considerados conducentes 
aos fins da companhia on a qualquer um delles; 

s) comprar ou de qualquer fórma adquirir e emprehen:ler 
todos ou qualquer parte dos negocios, bens ou clientella e com­
promisso~ de qualquer companhia, cor·poráção, socied<tde. ou pes­
soas, fazendo ou estando para fazer quaesquet· negoeios que esta 
companhia está autorisa.da a fazer, ou que a qualquer respeito 
sejam identicos aos desb companhitt, ou que possam directa ou 
indirectamente contt•ibuir para o beneficio desta companhia, ou 
de posse de bens considerados apropriados aos Iins desta compa­
nhia e fot>mar sociedade ou contracto a respeito Je lucros, união 
de interesses ou fusão, concessão ou cooperação recipt•oca, quer 
no todo ou em parte co:n qualquer companhia, cor·p:)ração, so­
ciedade ou pessoas; 

t) di;;por por meio de venda, arrendamento, troca, cessão, by­
potheca, ou por outra fórma absoluta, condicionalmente ou por 
qualquer interesse limitado, toda ou parte da empreza, bans, 
direitos ou privilegias da companhia, como um negocio em pro­
gresso ou outra causa. a qualquer corpo:·açã.o publica, companhia, 
sociedade ou as~ociação, ou a qualquer pessoa ou pessoas, pelo 
preço que a companhia pos~ajulgar conveniente; e em !•articu~ar 
por qualquer particular, acções, deb~ntures ou outras garantias 
ou bens de qu:tlquer outra compan!ita ; 

.u) promover ou formar, 011 auxiliar a promoção ou a for­
mação de qualquer outra ou outrns companhias, quer para 
adquirir, explorar ou negociar com toctos ou quaes1uer bens, 
direitos e compromissos desta companhia ou quaesquer dos bens em 
que esta companhia seja interessada, ou para outro qualquer 
fim, com poderes para auxiliar essa ou essas companhias, pa­
gando ou contribuindo para as despezas preliminares, ou forne­
cendo todo ou parte .o raspectivo c vAt d, ou tomando ou 
subscrevendo acções preferidas, ordinarias ou deferidas dellas, 
ou emprestando dinheiro sobre debentures ou outra cousa, e 
outro>im, pagar dos fundos da companhia. todas ns despezas 
provenientes da formação, registro, annuncios desta ou de qual-



413 

fl\JPI' ontra companhia, e •·mitlit• qnalquer snlJscripçiio do <·apital 
tlu :tC<iJ<'8 OU lllliJII'<l~.tint<J, ill<:lu~il·e I'OITd<I!:'IJlll, I' Clliiiiiii~-ÕCS 
par:> ol<l•·t' propo~ta~ p:11:1 pass:~J' on ;.:·:ll':tntir a Ji"~S:>_!.!•'Ill das 
a"çi!u,; <:ll do qualquer de/Jcnture. capital rlc rltben:1•1'<'8 "il P\ltl·os 
tilttln-; d••·da ou d<· outm qualq<H'I' r•oti!Jlanlti:~; l:llldi 'til tod:1s 
:IS rJP,[I('Z:IS l'l'l:dil·a-; Ú <'llli,sii.o d•• quai<Jlll'r eil'l:UI:tl' Oll :1Vb0, 
ou ÍIIIJII'"''ã''• r•stan>pac;iioe r:irt:nlar;:\Pde [·t·octu·ar;t1<)S<·n1nl'Jlllllas 
qun tivr•r•·m do S<'l' ew:l1idas pt)lo' accionistas d<•sta eotttp:~nlti:t 
ou <'111 rnla<,oilo com ''sta on ront outra <JII:tlqtwr <'OIIIJI<~I>lti:t; e 
entpl'<•ll<'llllr·r :1 dir•·•·<;:l•• 1: g·ovm•ttll ou ontrn sn1 vi<;", di1·nit"s e 
n~go··i"s rJ,. qn:rlquc•t· cotllj•twhi:l, no' tcrm"s q1w J'll'=-'"111 ser 
d:liOI'IIl!ll:lllllS ; 

v) oJ,t .. r. 11\l, por qu:dqw•t' n1 •in, atnili.,r :1 olllml~"\o du qual­
<Jll•'l' <ll'ri••lll pruYÍ>ion:d, 011 l<·i dn p:trl:llll<'lllo 011 "ntra :~ltlrJJ'i'a­
ç:lo ll<'""''aria J·:lra li:d.iiJtar ••;;!:1 "" <lllil'a qu:d<JII<'I' 1'(1111(1:1nllia, 
para'"""'' a ••ll'r·ilo rpndrtllüt' dos "'-'11~ li11s 011 l'"t·:, (',z,'l' •JH:rlqner 
lllfl<iili<':ll; "' 11:1 eo11;;trtui~·ão d,•,t:t •·11 de o11tra qn:ilqw•I' <'ll11Ip:t­
nhia; l':~w1' com tll!IJ esta 1111 outra qnal<tii~'I' coJIIJranlli:l ,rjn, 
lt•g;l}l::-;it~!.~, I'! ;,.:blt'iUJ:I Oll iiH'OI'{Hll':Hia, Sl'lt 1 IO fl('C ~:-;:--i11 j,,, t!e il<'­

COldO cnJII :1s l•·i~ rir• qll:ilqii<W paiz 11u J•:.;t:Hio, Ih> '!""' ••ll:1 pre­
tl'ltda fazr•r· llJlCI':IÇilnS j :d•t•it• e I'SI'I'ip!Ul':ll' ltll\ 1111 lll:>i~ rr•~i,tro~, 
cnl(l!li;H)S on n."tnlll:,.!.'t'Íl'n~, tln Jllt~tllbl'!lS desL1 on dn ~~utra qual­
(jtlr'l't'Ullll'"llli'a Ulll qllalrplel' ü(Jiollia ou dnl''~!Hlr:n<:i:t inglu;.:~, OU 
elll 'l'l:ilqll•'l' p •iz. ··~ll':lllg·eiro, o alrrl!tat' qn:ll•JrtrlJ' 1111111''1'11 das 
ac<Jrr•.; nr·.;l:l 1111 <'lll outra qn:ii<Jit<'l' oonq•:lt!ili<l, Il'''''' 11t1 II<'S~CS 
rn~·i:-.Lt·o:-; ~~~~ lllnnllJros; 

;o) riJ;;tribuit· qualquer tios l~:~vorcs da Clllltp:mhin, entre os 
nictniJrns, Hlll :t••çi!<•::>, dinheiro ou de outra fór1n.1 ; 

:r) fiiZI)J' !orlas 011 quausrtue1· dns snpradila~ .:ons:1s em 
rplill<Jitet' p:ortu do .::loiJo, COliJO princil'aes :1gent•r.;, contra.dautes, 
fil/ci-comtnissat·ios on outra f'ÚI'IJJa e, <JII<!l' ~r\ 011 ü<lnjnneta­
lllente com outras, <J qum· por internJe,lio de a;.:<'ttle~. <'tlnlra­
ct:Intos, snl,-cnntrnctantos, fi,/ei-c"lllllli~,;:lt'ios, on por outra 
f,·,nna, <~Olll poderes pm•a no1ncar 11111 011 novo (i·/ei-eollttni~,ario, 
Jl<lS~O:IS OU CCl!'!•OJ':J.t;Õt,S, para ClllJS()l'Y<tl' i]U<IIIJI!el' )li'Oill'ir,d:uln po!' 
p:trl·· <la <:llllll':lnhia c pcrntiltir I]U<' qn:dqu 'I' propl'i<)<i:>d<~ firJttll 
COllSI'l'\':td:t. <'111 podet• dm;su 011 d"s.;t)S jidl'i·l'OIIIl!Ii.;S:II'i".;; 

!~) f'a!.<'r lit!l,, ']Uanto po.;~a sur itwidental ou j11lgado <:llndu­
cento ao r:onHcJg'Uinwnto dos tins supr;td1tos on qnnlrJUC'I' deites, 
e de f'ot'111<~ que a palavra «l'ontpanhia>> no.;[,, 1nemn1·roulum, 
fJnanrlo applicada que não l'Cd(•I·ente a nsta cnnlpanltia, ~nrá 
consi<lcJ':'d<L inelnir qua!qU<Jr sociedade ou outra corpor·açilo ou 
pessoas, quet• incorporndas qum· nil••, e quer do1uicilíad:1H no 
Reino Unido, quer em outra qualquer parte, e os Iins Pspecifica­
dos em cada um dos par:tgra phos dos te memormu/u;,, sPrão 
consirler·rHlos como fins independentes o assim n:lo serão de 
maneira alg-urna limitados ou restrictos (•;xccpto o111to forem 
expresso~ por outra fórma nesse paragrapho) com rcferencia aos 
ílns indic:ulos em outro qualquer parngraplto, ou o nol!l·3 da 
companhia., e sim executados de uma maneira pl<;na e completa 
e interpretados em sentido amplo, como si c;tda um dos ditos 
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paragTaphos definisse os fins do unm Cillllp.whia ~cpar:t,la, dis­
tinct" e independeu te. 

4. A rcspon~ailili,Lide dos membros é limitarl:l. 
5. O capital da companhia e de t 150.000, divi,Jido em 150.000 

acções de .t I Citda, um:t. 
Nós, a c; di ver·sas pe>so:ts cujos nome~ e endereços vi'io expressos 

abaixo, desejando i"OI'l!l<ll'·nos Hlll lltlla companltia, do conformi­
dade com este nzelll01'andwn •le associaçiio, concor·damos respe­
ctivamentn tomar o numero de acçiJ<)S no capital da. corupanhia, 
expresso ao I aLio dos no~~os re;;p~cti vos nome:;: 

Tho' Hamilton Til•lesley, '.'D ~Iuch,llll[l Roori-East 
Dulevid\, coutador ........................... . 

Etlwarrls .)atues Newl,att, :,-; Cu\\·ley Ruud, Brix-
ton, S. o. l•:screvcute de Jnsti•;·a ............. . 

Johu O~car ltWll, l:l Fru;.:ttid, l!a111p~tead, N. O. 
Cavall:eir·o ................................... . 

Thomaz \\'illLtllJ Cattenvuo I, t>l \ id1J!'i;t Park 
Rood, N. E. ConLltlor ....................... . 

. Jes::;e JanH~,; Cooper, lO;) CLtplmm [{ood, Londrc~, 
S. O. Empreg<tdu do CJilltt!CtTio .............. . 

Robert \\'tlliam :\lakie, 3~ Counanght hlansion~ 
Coldh;>t·bonr Lane Bt·ixtou, contador· ........... . 

Ern,~st ,\l!t·e,l Cullins, <'8 Flnr·ou,;e Street, bhíng-
ton, empr!lgado d,) comiiWl'Cio ................. . 
Datada do 30 ,Je novembro de 18!!3. 

Testemunh 1S d<~s as,;ignatnms aeima: 

Frilnk Butler Lilcy. 

Kmnero tln 
~c•:•les toma­
da:-; por c~ubJ 
U!!l 

S. Bcnet ClmmiJer·,;, l'Screven te de solicitador.- Como cópia 

fiel assi:.;·no -J. S. T,-,·"1:, reghtrador 1IL' •:umpanhias anouymas. 

Leis de companhias, de 1832 a 1890 

CO~ll'Y'\IIIA LDIIT.\.D.\. I'Ulc .I.CÇÍIES 

Estatutos da,. <(.\fina.~ aitcl r;uyd::, lirnilr:rl )) 

Preliminares: 
l. Os regnlarncntos coutirlos na tabella marcada A, sobre 

«Leis das companllias, de lSG~ ,>, n<to se applicam n esta compa­
nhia sinão quando rr~petidos ou contidos nos presentes. 

2. Na. interpretação dos pre,;entes, a.s p;tla v1·as e ~!X pressões 
terão os seguintes signitlcados, SitlYo cxcluHo pdo assumpto ou 
contexto. 

«A comp:\llltim>, significa a« :\1iiHts and Goyaz, limited ». 
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«Os estatuto~», signilica o inclufl «Leis de companhias, de 1862 
a 18\JO» e outra fJU<tlrJuBr lei a totlo tempo em vigor concer­
nente ~~ com pau h ias a nonylllas com respon~auilitlarle limi latia 
applic;tveb it companhi;r, 

«Os pre~entes,, sigrJifi,·a e inclue os estatutos o os regulamen­
tos da. r·ompanhia a torlo tempo orn vigor. 

«J{e:;oltu;ii.o e~peciah>, signili,·a um:r resolu~;ão especialrl:t com­
panhia, tornada rle accurdo com as disposiçõrJ:; rios estatutos. 

«Capital>>, signitica o capital de a todo tempo da com­
panhia. 

«:\cc;õtJ""• signilica :rs acr,,õ.~s otll (jlle o capital !i>r a. torlo 
tempo dividitl~Í. 

«~ktnln·m>, significa meniht•o registrarlo da corliJranhia, como 
de li 11 ido pelos c.,t:r tu tos. 

«Directores», signHiea os dirertore-; de a torlo tr'll!JIO ria compa­
llhia, on rorno po:;sa se1· o ca;-o, o~ dit·ect<Jrcs I'Cillli los <~111 assom­
hlea rio rlir '<:to1·i:L. 

<<,\;;,eniiJ!rh. Je diredores», signit1r·a nm:t rouni:io do di!'ectores 
devid:rnwnte convoc:ula o eonstituírla, ou, C<!IIW pos'la ser o ca-.;o, 
os diredoJ'<'S reunidos em <IS,<Jtnlrlea. 

<· A>'~r3r!lhl0a orrlin:rria», sígniti,·a utn:t as~cmlrlr\:t ordinal'ia rios 
JnenJirl'IIS rht comp:tnlria, del'irl:~ntculc couYoc<~d:t u constituiria c 
qualqn<'l' :tdiamento rl:l Jrl!•srna. 

«.b~"llllrlét extl'aordin:rrh», significa u!ila a~sembléa extra­
ordinarh do mctnht·os da eornpanl!ia rlcvirLtmente convocada e 
CtJtlStituirl:t e qualrpwr :rrliarnr•nto da mo~rna. 

«As,otnlrlb», :;ig·nilica nnl:t ao;SPtllhléa rlu membro;, 
«l~sr~l'iptorio>>, signitica o cscriptorio registrarlo, a todo 

tempo, da companhia. 
,,~ello"'• significa o sello commnm, a todo tempo, rla com-

panhia. 
«~lcz•>, signillc:t mez do calenrlario. 
Palavras expl'essas no singular, sóm<:nte, inclnom o plural. 
P.davras expl'eSs:ts no pltl!'ill, sr'rnwnt•:, inc!ltetrl o sing·ular. 
Pa\al'ras expressas 110 glliiiJI'o ma~~uliuo, "uuwut<:, iuduom o 

g·onel'o l'erllininll. 
Palavras expriminrlo pessoas naturarJS, ~ótuente, indncm cor­

poraçõe,, m"tatis-lillltandis. 
~:. A companhia celubmra j<'t um conlr:1cto com J:tmes Fraucis 

l\!c. MHlre\Y, no~ ter·rnos rio plano fJU''• para autlrenti~idade, foi 
suiJ~cJ·ipto por dons rios subsct'iptores rle~te, e os dit•ectores farão 
effect uar' o dito contracto com todo3 os por leres, porém, para em 
todo tempo conc<Jrdar em (j rt:dqnoJ' moditleaçito dos termos do 
mesmo pL.rno, antes ou depois tle stw. exocw,'iío. 

1Ycgocios 

4. Os negocias da companhLt incluirão os rliver . .;os oldectos ex­
pressos no memoranrJ,,m de associação, e toJos os assumptos in­
cidentaes on conducentes aos mesmos, todos os assumptus actos 
c causas (]Ue a to.lo tempo forem convenientes [am a obtenção 
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des~e,; ohj,('[o-.;, o tcrito cntw<;o \o~o qno :1 dir••dnri:l .ini!.!·:lt' con­
veniente, nito oiJSl:lltl•~ tt:-ltl l··nli:t lttlo :~inda cllii,ITipt > I•Hio u 
f'apil<ll. · 

5. O e,;•·t·iptorio da contpnnliin s•·r:'t em Ll>ndr·,., 011 n" 1 o•~:tl 
que a dircctoria possa a t"ti.o l1~111p·1 .ittl!.!·ar <'Otlvnni<~lll<'; ·• !ta­
verá taruLem e::criptorios uo,; loc':>ltti que a direelt~J·i:c l'"""a :t 
todo tcu1po designar·, quer 11:1 In;.:lal•,;ra quer uo •·stranveit·o. 

t'\l'IT.\1. 1: Al't.'Õt~,; 

(',, n capital nnrniunl tl:t cornp:1nlii:t ó rio;,; l:í 1.1111(}, lt1·idi.Jo 
t>lll 150.0110 at,r;õe,; do t I •~:~da 11111:1. 

7. A,; nd'urid•IS Hl't,;r!e~ pud.,l:to ~··J' r.il••l'e<:ida,; ou e nittida,; ao 
pnldil"\) n:t qn;l(':--oiJilC~J' p(~:-; ... tl;IS, l'nt• 11111:1 fl\t JHlr l'llti:--:.:--0(~;..; ~w·('e::;­
:--i\·:,:--, 1\;1 ll:iliJr•iJ·n, 11:1~ ~·'IIIW:I:-' •' !ll•.'i I··J'\IJ(h •JI!f' n" dil'l'•·tn!'I~S 
ju\g·:~t·•·ut <·nun.~ui<·ute. 

f\. \ t't•ltlj>:dlitia ]11.1111 :1 t•11l0 l<tlllj<", lj\WI t,,j;,;: :1,; :lt't;líeS 
ent:l" alltor·i,:<tL,,; luuhattl ,ido"" n:·,o Ot!liltid:l.•. !"'~' tl!r•io r\t.• 
]'(·SidiH,';IO e..:JlCCinl, llJtJdifie;IJ' :l:-- l'ilfl'!i('ilPS ('O!l!ida.:--; i' li ::-n\l uiiJJJU,­

I'!IíUfttill rle :ISoi<l<'Í:IÇ:Io, dt• i't'IJ'Ill;J :l :lu;c·rll<)lll:it' o '"ll ~'ltl<iLll j<<ll:t 
crub .... ;lo d(• llil\.~IS ac\·õn~, de•\ i'lldo ~i'l' • ~:->u êlllt.:lllento u :1 di\'i::-ii1) 
tml ac<;il<;:; <'•JIIJO a COIIJI<:llllti:t I'"''" del<·t·rnitl<lt' o IH" ler:·, <'lltittit• 
qn:•o~•lliOI' :H'ÇC>cs do e:~ pita\ p:iruitivo on dr: 'lll:dqtWI' •~.1pital 
atll!lllnllt:Hio. ljll('l' tola I <Jtli'l' ]•:tl'<·ia lltll'tll<•, quet· col!t 011 snlll 
)!:l r a li tia OU uit'<·ito de j>l'el't •t'('lll'ÍH, 'e. ia :1 l'l ·~j<Cito de di\' idCtlUO 
seja dn r•·pag<illlenV> do c:~pit:ll. 011 :>ti! I a,; :·~ c·on~:~s, on eorn on 
sen1 di 1 t>i I i s, pt i\ i ieg i o~, priori· :ar! c;-- on Y:t n ttt;-:(~11:-; (•..,pe{'i:l<·::;, ou 
~u_j(•ilo~ a qn::c·~·qncr dJ~}I(hit;IJ·~ . ...; i•ll cotldki-ll':-', e i'tll g-~·r·:~! nu::; 
\('J'IIl>h l]llP :1 Cl<llli':1IliiÍ:l po:-:-[1 dl'lt·J·ttlÍ!l:tt', IÍt':llldll 1'.\jll'l ,;,,, 'JIIC 
!1111:1 llld:Jt\() ri< Sca tll\ dt•,;-:lS l'lllh>CII•S '''l';lo llltl j<l'illll'ÍI'O log:Jl' 
ofl'(•rccid:<s aos lllOtiJI,r"s t•:d:-.t<·!lio,;, ou, 11iío hnn•lld" ur•letu a\­
gullt:l '''l'<'<·i:d, conto :1 Jíi'<'C!uri:> I''"~'' .inlgar cotJ\ <'IIÍ1111lt•. 

\J •. '\ cotnpanllia JIO lel'il a todo ltmpo, \H'!' urna resotnçit0 
c'lprci:ll, morliíicar :1s Ct>JHJit;õe~ <:•llltida~ tiO seu '"euwntild"m do 
a-.;,;<<ciat,;ilo, l•ara reduzir o S<'ll capil:tl a un.a intp0! t:Jncia <l da 
lornm quo a dit;~ contp:tnlii:l a !odu l•·1npo, I<Ol' u:na !' '""ltl•;itn 
t•;.pecial, ddPrrninar. 

10. ,\ cotlq•anltin podorú a todo Vmtpo, por· urna t'(~;;nln<;üo 
es pccinl, lll<<d i lic:t r :: s cond i1;õeo; con t.id:ts rw S<ett m~ ""Jranrlul/~ de 
ns,.ori<~<.ito, para, por lllt)Ío ti•· sniHiivi,üo de sn:~,; :tcçiie-.; a toJo 
tempo t•xistcntt>s ou de fJ!Wt·~qw·r dnll:1s, dividi!' o s·•n t':J.J•ital 
ou qn: I quer parte tlelle, etll a1·t;ü>'S do llll)llllt' quanti:t do quo a 
fbad:t 1:0 seu memorwulum do :~s:;ocb•,·iio. 

I I. ,\ cümp:lltlii:l 1 od•,rú :1 todo t<'lll]JO modilic:~r as conrli­
çõe~ contidas no seu 11lC1itora11dum de associação, de nw1wira n, 
consnliJm· o divirlil· o seu cnpit:tl e111 act;Õ<'S tio tnaioJ' i!llpol'tan­
cia do que ns existentes. 

12. Si d1ws ou mais pesf.o:~~ se acharo!ll registratl;1s como pos­
suidores colledivos de qu:dqut'I' ~~cção, qualquer tlo~sas pessoas, 
saho n directoria tletnmiuar de outra fórllla, p<tssarà recibos 
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eiJicazes Je CJUaeSCJUer Jividentlos, bonus ou outras importaucias 
qno tenham tle ser pagas por ess<t acção. 

1:~. Pessoa nenhuJll<L ser:·L recoulwcida pel::J. companhia como 
P' ssniilora de qualquer acç:lo po1· •l·~pnsito, e a COJll]l<~llhi:t não 
~erit responsavel, nem obrigatl:t a reconl11~eer r}tl<llt]!Wt' intoresse 
d<• equidade, contingente, t'utnro ou pardal, em fjttalqner a1~ç:l.o 
ou qualquer intere~se, em qu:tlqner p:1rte fmecional do uma 
acr;ão (s:llvo sómento qu:"wlo por· estes t'or oxpl'essanwnte di~­
p ·~to differentenHmtl~), qualquer otttl'o direito a respeito do qual­
q•:er acçiio, excepto um dit·eito absoluto á int<'g-ridade d••s,;a 
:H •.•iio na pessoa ou pe~so;ts então t'ogbtt·adC~s cOJllfl unico ou 
cu:no colledi v o~ possuidores o 

140 C:t~la possuidor unico 1le acções te!':\, som pagar, direito a 
um certificado com o sollo, especificando as acçücõ que possuir o 
a import:tncia fJUO por ellas tiver pago. 

i::>o O~ possuidores collectivos 1l1) acçõcs terão, som pagar, 
direito ;t um certificado com o sello, especilicnndo as ac<:ões qne 
pu,i:itÜrem e a importancia pag<~ por ol!as. A entrega do <JUal­
qu:Jr destes certificados a CJU:ilquer uma das pessoas cujos nomes 
estiverem inscriptos no registro dos mnmbros como possnidut·es 
de.;~a acção, será sufllciente pam tu los os s8uS possuidores colle­
ctivos. 

li\. Si q naiCJ uet• desses certiticauos se estragar nn perdor-se, 
est:J poderiL sor renovado sondo dada prov:t sutncionto qnr1 Natis­
l'a<;,t os 1lirectores desse estrago ou perda o do diruito da pe:i­
S<n ou possoas qu1 pe1lirem ess:t renovação. 

17 o A comp;mltia terá um diJ·cito primitivo o pl'Ímm·•lial tle 
hypotltecct sobre torlas as acçõ0s n:tt> into~Talis~vlas, tia>:> quaes 
<p;;dquer pesso:1 sej:t po:;suido!' 011 nrn <los 1li versos possuicioJ•e::; 
eollectivos, pot' todas as chamadas delid.1s á compan!ti:t por· elln, 
que!' só, quer conjuntamente com outra qualrptet· JWSsoa, e 
quando uma acção é possni<la por rn:li~ p<~s~oas, a conqmnhia 
tt•rit um direito 1le hypotheca sobro olla a t'osJwito du qu:wsquer 
cli<~mada~, :tssim devidas a ella po1' todos ou <}Uae~qnot· dos seus 
po>suidore~, ü não so !'ara transf'erenci:L a I ~llllla do acçiío qne 
nitoJ c~t••ja inte:.:Talis<ula, sem a :~ppmvar,:ão dos dit'f'Clor•~s. que 
to1 iio lllll direito absoluto [Htr:t aeet~itar o11 mcusat· a. tmnsl'e­
l'<'llCia n niío sel'i'lo obJ•ig:Lclos a. dar a r a z:l.o d;t rue usa. 

18. Nenhum memlJt·o terá o dil'oitfl de re••,dreJo dividnn•lo ou 
Jn votar srm que tenha <l:ulo it r.ompanliia in•lif'a.•;ií•l do sr~11 nomo 
e endm·eço pa!'a o rngbtro; n tt•Jnhnm nt·~l!lill'n f{illl mu·l11· o 
S'''l nome un Jogar· d•1 rtlsir:nncia (ou qnn srJJH!o tunlh<H' :;o 
c<~-;:u·), e nenhum rnat•i•lo rlo.; . ..;o mem!n·o :tci!l[:l. lll<JIJeionado terit 
ili··<~ito de rccebet• dividendo ou de votar·, sem '[lln S<,j<L d:ulo á 
cornp:mhia, Jl:i.l'<L ser ro~istr:Hlo, aYisrr da lllillhllç.\, n prova 
r:·mavel 1lisso aos directores, si e'tes o m:igirnm. 

1\1. N<mhurn mnmiJru oxm·,~orá qn:dll'l'll' direito ou privile­
gi.) coJilO memi.Hoo sem fJIW tenha si•lo registrado no rogi>:>tro 
do,.; JllemiJros ·~ tenli:t pago todas as chama·las e ontt·a,; CJnan­
tias en t<to devidas e pot• paga1·, pll!a acr,:iio de sua pr·upl'io­
dade. 

l'odcr Executivo 1SIJI) ~7 
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CHAMADAS 

20. A tlieectoria porleril, a L1rlo tempo, sujeita, porem, its 
condições abaixo memcion~vlas, fazer rts chamadas das quantias 
por pagar por suas acções como julgar conveuiente, comtanto 
que nenhuma chamada exceda de um quarto da importaucia no­
minal da acção. 

21. Quatorze dias, pelo menos, antes, serà d~do aviso da dat:t 
e lagar designado pela dircctoria para o pagamento de cada 
chamatla. 

22. Haverá um mez, p0lo menos, de intervnllo entre a data 
designada para o pagamento rle duas chnmarlas snccessiva~. 

2:~. Serà consi1lclradn como teurlo sido feit:1 na data ern fine a 
resolução dos dieoctores autorisamlo essa chamad:t foi pm-~:tda. 

24. Si antes on no dia fixado p:1ra o seu pagamento a 
chamada devida vor f!ualf!ner <lCÇ;\o uil.o l(1r paga. ent:io (si o 
pagamento <~essa chamada não for no ir1terirJL arliarlo jwlos dire­
ctores) o possuidor de então d•'ss:t acção pagarú juros pela 
chamada, á razão de dez por cento ao anno, rlesde o clia marea­
do pttra o seu pagamento ate a data rio p:1gamrmto o ll'edivo ; e 
meiHiJro nenhum tf'!rá direito dA recc,IJer divi!lendo, de votar ou 
exercer qualquer privilegio como mflmln·u, emquanto nlle rlever 
qtmlquer chamada por f!Ualf!ner acçãu da qual cite foi' possnirlor 
ou um dos possuidores collectivos, ou qualqucl' juro respectivo 
que ain<l:1 estej:1 por pn.gar ; porem, arli<tn<lo o pag,unento tle 
qualquer chamada, o~ rlil'ectores pocl•'!l"ão a to1\o tAmpo l'<)inte­
grar qualquer membro n:t posde de todos os seu::; direitos nrt pri­
vilegios, da manoir<t, na extensão e nos tot•mos que elle~ julg~t­
rem convenient<3. 

23. Deix:.tndu f!Ualf!uer memhro de pagar to<la ou f!U:tlqnllr 
parte de qualf!uer cham:<da no dia tixado pal'a o seu pagamento, 
a companhia poderit a qwdquor tm11po l'ntnro intimar o mmn­
bro Jm falta peb importancia dovida relativamente ú. dil:t elra­
mada e juro, ou (como po:;sa ser o ca~o) relativamente no juro 
então por pagar, como acima dito. 

26. A directorin, potlerá, si julgar conveniente, recebe!' rle 
f!Ualf!uer membro rpwo f!Ueiraa<le~nt:lL", totln,on f!tWlf!uer das 
importancia::; <levitl:ts por acções que cllc possuir, além das f!nan­
tias actu:tlmente t:ltamatlas ; e polas import:mcias então pngas 
adeantadamente on pelas que <t todo tempo exeetlerem das 
chamadas então feitas e devidas~ respeito das acçõ0s por conta. 
das quaes for,tm feitos ess<~s adeantctrnetlto:>, a directoria poderá 
pagar ou conceder juros it taxa qne o membro que pagar 
adeantadamente a importaucia e a diroctoria eonvoncior.arem ; 
porém a importancia então adeantad:t nilo .~erit inclnida ou 
tomada em conta para acertar· a irnportancin, do dividendo on 
bonus a pagnr pelas acções a cujo l"<!:;peito esse arleantmnento 
tiver sido feito. Ficando entendido f!IF~, si a rpmlquer· tempo 
depois do pagamento de qu~lquer dessas irnportanci<•s assirn 
pagas adeantadas, a taxa do juro convencionado tiver de ser 
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paga a esse membro, e parecer á directoria excessiva, será per­
mitthlo á directoria a todo tempo repagat· a essa membro tanto 
dessas importancias qnanto exceder a impOJ'taucia das chamadas 
feitas sobre ess:ts acçõe,;, ~:tlvo h<tvowlo eonv,mçiio expressa em 
contrario ; e depois des,;e reemilob•>, esse mt~rnbro sera o!Jrigado 
a pagar, e essas acções ficarão sujJitas ao pag;tmento de quaes­
quer chamadas futuras como si os"e a<leantamento não tivesse 
sido feito. 

27. Na verificação, a todo tempo, 1l:t quantb destinada para 
dividendo, primeiramente S<-l porá 1le parte nm;~. quantia 
sutl1ciente para pagar e satisf~1zer os juros a que forem então 
devirlos por dinheiros de chamar.las, pagos adeantados. 

2'3. O instrumento do tt•;uJs!'m·eacia de acçües n:t companhia 
levara o sello e serú na fórum que a directoria po~sa approvar, 
a~sipmdo pelo transferente ·~ pelo trausf<'rido, <3 aquello seri~ 
con~iderado sempre como possuidor des,as acções ató que o nome 
do trausrerido esteja inscripto uo r2gh;tro do~ memiJros relativ<t­
ll1<Jttlo a ellas. 

2\J. os 1lirectores poderão recusar o registro de qualquer 
tmusf'ereneia do acç-ões feita. por uut meml<ro a. qu:tlquer· pessoa 
rJtW olla não a pprovar·, e não ser<Lo obrigados êl dar a razão dessa 
recusa,. 

êlO. Todo o instrumento de transferencia devera ser deixa1lo 
no escriptoi'Ío da companhi:t para ,;er registrwlo, acompanharlo 
da prova que os directores possam t'azmtvelrnente exigir para 
att<JSt:tt' o direito 1lo tran~fcrente c cont o pagamento dosemo­
lumentos que os directores a todo tempo marcarem ; e, feito 
isto, os directores, sujeitos aos poderes ue que estão revestidos 
pelo art. 29, registrarão o transferi<lo como metubro, e guar­
darii:o o instrumento de trausrerencia. 

31. Os livros de transferellcias por lerão s:'r Pncerr<Hlos durante 
os quatorze dias que se seguirem immediatamente a cada assem­
h léa geral oruinaria. 

TRANSMISSÃO llE AC<:ÕES 

:3~. Os testamenteiros ou curadores ile um membro fa.Ilecido 
serão ns unicas pessoas reconhecidas pela companhia como 
tendo qualquer direito á acção d<esse membro, excepto no caso 
de acções possuídas em collectividade, em cujo caso os sobrevi­
ventos somente serão reconhecidos pela companhia como as 
pessoas que teem dir·eito a es:;as acções. 

:-33. Qualquer pe;;soa que venha a adquirie dii·eito a uma 
acçi1o em consequencia do fallecimento ou fallencia de qualqnet· 
rnemht'o, ou em consequencia do casamento de qualquer rnem!Jm 
feminino, poderá, depois de apresentar a prova que a todo 
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tempo for reclamada pelos directores, fazer-se registrar como 
membro ou fazer uma tl'unsfureucia da noção ao seu represen­
tante, sujeito, DO caso de twções não integralisadas, a appro­
vação de::;~e representante \Jelos direetot·cs, 

CONFISCO E CES~.\0 DE AC<;ÕES 

:34, Si <1ualqner membro deixar <le pngar to<la ou qualquer 
parte <la im\"1rlnt1C'a d.~vid:t llOt' di,;trilmiç:to, ou qualqn<'r 
chanw<la Do <ia desi~na<lo, a directoria poderá depois. tlurante o 
tempo em que n iutpot·tancia ou chatllad:L ficar por pagar, 
m:wdar-lhe em aviso cxigoindo-lhe o pagamento de,sa impor­
tancia ou chamada, juntaul(JDte com juros a razão de dez por 
cento no anno e qnaeí-lqnet• despezas que possam ter havido em 
mzão de falta de pa!.rameuto. 

:l5. O aviso de,igmtrá um di:t no qual, ou antes do qual, essa 
cham:vla ou imporlancia, IJem como os jnro~ e Jespezas incursos 
em razão de falta. de pag:uneuto, tenlwrn de ser· \Higos. 

Designnrà tamhom o logat· nnde dcverã<J set· p,.gos, mencio­
nando que~ no caso de falta de pagamt•Jüo n:t ou antes da data, e 
no Jogar tlesignado. as ncções a cn.io respeito es:;a impol'tancia 
ou chamada tenha cle ser paga. ticarfio ::;ujeitas no conlisco. 

:16. Si as exigencins de qu:dq•Ier dos supraditos avisos não 
l'ortJm cumpt•idas, a acção a cujo respeito esse aviso tivet• sido 
dado anh·s de pagas quaesq tWl' chamadas, juros o •lespezas 
devillas, será conthcad:t pot' uma resolução da direclol'ia, 
tom:u\:1 para este caso. 

:37. Quando qu:dquer, com <lil'eito :t reclamar unm acção por 
transmissão e n:to se tendo habilitado, de accordo com os pre­
Eentes. quer registrando-se como seu possuidor ou fazendo re­
gistrar o seu representante, <leixar por <loze mezes depois de 
avisado pelos tlir<'ctores para se fazet· registrar, essa acção po­
derá, :t qualquer tempo depoi~ da expit•;~çãr, <le~se pe!'iodo, sm· 
contiscnda por uma resolU<;ão dos directot·es \'ara esse fim. 

3i:l. Quan.lo for declarada em eoutisco ntn<t acção, serit <l:tdo 
aviso immediato no possuidor d<L :tcç:"io on à p<~s:oo:t com t!it·l'ito 
a reclamal-a, como pos~a ~et· o caso, c um l:w~·ameuto de tor 
sirlo dado esse" 1~iso c do contisco, cou1 a re:-;pectiv:t .lata, será 
logo feito no registro dos nwtubt•os em !'rente a os~a acção; 
porém as disposições deste at•tig·o scriio tomadas como directorias 
somente, e nenhum conlisco set·à de mudo algum nunullado por 
qualqner omis>ão ou neg-ligencia em <lar-se esse aviso on por 
não f.,zer-se e~se mesmo l:•tlÇ<llllonto. 

30. Não ob:;tante se tenha d:ulo qnalqner confisco como acima 
<li to, o;~ dit·e<~tores JIOder·i"í,o a qualqu<~t· t"mpo, antes que as ncções 
conlismtda~ lPnham sitio dispost:•s, l"lt'lllitlir qne ellas s<'jnm ro~­
gatadas IhlS tet·mos <lo p:1 c:amouto do todas :ts ehamadas e juros 
Jevido~ e de,-;peza::; incorridas r<Jlati vauwttlc a essas acções e em 
outros tet·mos (~aso haja) r1ue ellesjnlgarem col!veniente. 
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40. Toda accão que fot' cont1scada ficará propried:vle da com­
panhia c po<lcrá ser cancclh~<la, ven<li,[a, t•e,liRlrihni<la ou de 
qualqu<·r t'órma. 1\ispo,;ta, qner ao ~en poo>snido!' odginal on a 
out!'a qualquer pessoa, nos termo:; ou tb nmnGil'a que a Jircelo­
~·i:t julgar conveniente. 

41. QuaeSfJuer n.emhros cnjas :v~çõe,.; f••rem confL;c H!as sorrio, 
não obstante o confisco, rospom;:1 vei~ pelo p:q~:mwnlo :'~ <~omp:~­
nhia <le toda-; as imporhneia,; on eha!ll<das <kvi<LI'i fll:las :u~<;Cíe~ 
na data <lo contisco, e os re~peeti vos jut'<'o, si hon vet·. 

4:~. O contiseo de nm:t acçiio ro!llprehenclerá a exlincçfi.o na 
dntt do conti~co Jc fJll'ICSfJIIO!' jnt•o:; e qnae,;·11tet' reclamaçõ<JS e 
exigencias conlPa a C<HII[<anhia rnlativallWitld :1 a,~,:~o o onlt'lh 
qnae:>•fU<JI' direitos o COill\ll'Otni-;s,,s inei lnntans á ,,,~~,·. ío Rlltl'n o 
Tnemlrro cuja ae1;iio é conthc:td:t o :t eornpltnhia, oxetlpto Sibll~nto 
os dir·eítos e respom;t!Jili<l:t,lns qu•1 prllo-; pr·cs<lntes c;;tiio expres· 
samen te res:d v a dos, ou IJII<l o~tii.o pc)\o,; o-; h tu tos d:l.'l<JS ou 
Lnp•>stos no caso de numilros fHS-l 1du-;, 

4:3. O~ directot'BS po [.wii,o a qnal'J<IIlr lrltnpo accoit:tr· a C<'s~ão 
de qu:l.\quet• ac<;ão por· q:t tlqncr· lll<llllht·o, II<J-; t<JI'Ili<H o a to<lo:; os 
•·os:J<ltto-; que e liAs .inl~at'lltll co·\v<mi,Jnt·J. 

4L Um certitiea In e,;ct·ipto, as,;ig·n:d<l por tlons dit'<JdoJ·es e 
rniH·ic:ulo pe\'l ~ecrHLlrio '''~ qnrJ nn1:t :L<l<;:lo !'oi dtJVid"tll<Jtlte C<>ll· 
tisca<l:t tln :wcor<lo com os r<Jgul:tlllnni<lS •la cotnpant1ia, ,,,,.;, 
\ll'ova sutli,,iente do,; fados lltll\.-,; PS!•"eiti<':t'l••S, C<Jlltt·a. to<l:ts as 
jWSSO<tS com dit·eito a ossa : cçiio o cs-;B Cllt·titiea lo e o reeiho 1l:l. 
companhi:c do prllçO des,;a acç:io cun:;tituil·:"itl nm titulo villit!o 
para lls;;a ac<,:iio ; e um certllicatlo tlc pt'<•JH'indarlH SPI'i ent1·egue 
a nm eomprwlor, o qu:tl snJ·a C<lll~tdorat\q o po-<~ni<lot· .\os'.a a,•.ção, 
rlos<Jhrigado do toJ,,s as ch nn 11!:1~ d ~vida,; .t!lle~ d,ess:~ ,•ornpt•a, 
n:t•l serà ol•rigado a irnpllT't;u·-~e <·orna applk ç:io d" dinh<eir·o da 
compt'á, nem o sen dil'nito a e.;,a aeçiio se1·á all'tJ('t:~du por qual­
quor irl'egularidalle no procr;~~o mi'<H'<lll t•l a e~.;:t v nu· la. 

G Al!ANTFS pg AC'<_'ÕE~ 

45. A rompnnhia, em referencia a qune'"Jllet• rt~'ÇÜ<'S da com­
p:rnltia, qne sAj:un ou qtw pns~am srr ClllhidPt'ada,· como inte­
gr:~lrnente pag:~s, terá a li\,erd;H\e (mas nii.o I !to S<'l':l ührigatot·ia) 
qnAr imtrw•1iat:nnrntn á distl'i!Juiç:to ou Jepois, dü passar com o 
se! lo comnmm a pndido da pessoa rt•g·i~tr:ul<~ on ro n rlil'eito a 
sel-o, C<•mn possuidn1· es,;ns :11•çõo,;, o f]urer ., ox:,nnsa;, dessa pes­
soa. (]llPl' gr•ati,;, conforme sr.ia conv<•nciona<lu ent1·n e,sa pe~,;o:t 
e a directoria. um garante •kclat·:~ndo 'I"" o porbdot· 1lo gar·ante 
tom <lireito às act;ões nelle especillcadas ; ·~ os tlit·celores pot],,rii.o 
a todo tempo f;tZRr regnlnmeutos e condi<;ücs l'"l':t o pagamento 
d<l futuros dividendos soht·e ns>'a~ nc.;õe~. p,ll. COI'Jlons, annexos ou 
de outra fórma. Porém, o píb~uidor d11:,;.;" g-:.t':ltlte n:lo po<ltl!'á, 
antes fJUe lhe scj:1 entreg-nú o :,;em <JllC spja regbtmdo, tomar 
pn.rte em qnaesqner proccJimentos, ou votat• em •Jualquer re­
união dos membros tia companhia. ' 
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Si qualquer garante estragar-se on inutilisar-se, e!le poderá 
ser renovado a expensas do proprietario, provando esse estrag-o 
e perda e dando a inuemnbação, com ou sem garantias surti­
cientes que os directores considerarem s:tti,.;factorias. 

Os possuidores desses gamntes mio ter<ío direito a avisos de 
assembléas ou a outros da companhia. 

ASSEMRLlcAS riEilAES 

46. A primeira nssemb\éa geral terá \og·nJ' na data, não ex­
cedendo de quatro mezos depois do re~gotte da compauhia, e 110 

Jogar que os directores possam inrlic<tr. 
47. Uma ou mais vt·zes por <lnno terão Jogar assembleas ge­

rnes subsequeote,; nas datas e Jogares que os directores possam 
a tempo determinar. 

48. As assembl<ias cxtranrdinari<lS toriio igu:tlmcntc Jogar 
onde os directores na occasi:lo designarem. 

4G. Os directores poderão, sempre que jnlg:u·em con\·eniente, 
e it requisição escripta, assignada por JnemtJros flUe po>~uam 
enFio no conjuncto acções na importancia nominal du um quarto 
tio capital então emittido da companliia, convocar uma as~em­
bléa extt'aordinaria. Essa requbiçiio declarará o fim lia :t3Sem­
bléa proposta a ser convocada e será entregue 110 e:;ct•iptorio 
registrado da companhia. 

fJO. Ao receberem essa reqnisiçfio, os directores convocarão im­
mediatmnente uma assemiJI<ia extraordinada, ~i o niio tizerf'm 
dentro rle 14 dias, depois de entregue a rerpli6ição, os t·equm·P-ntes 
ou outros quaesquet· memlll'os po,~nidores ria importancLt rio 
capital exigido poderão eoll\ OC<ll' uma assemiJI<ia extraortlinaria. 

51. Todos os uegocios que t'r•rem tratados em wrm as.;emill•~B· 
extraordinaria e os qne furem tratarlus em a,;semtM~:t rmlinr~ri:t, 
serão considerados especiaes, cowu excr;pção da escolha de um 
pre~idente (sendo nece~sario), >anrção de r! i vitlendo, veritic<lÇii.o 
das contas e o relatorio ordinal'io dos directores, e a eleição de 
directores fiscaes. 

52. Sete dias, pelo men:Js, antes de r'ada assemhlea, seriL dado 
aviso por circular aos memlwos que estPjctJn registra• los no 
Reino Unido, aviso designando o Jogar, a data 8 a hora tla 
assembléa ; e no caso de negocios e~pecines á natureza geral 
desses negocias, po~ém a f:l!ta de recebimento r\e::;ses avi~o:; por 
qual~uer mnmbro, nfío an1111llará o proc,!tlilllellto rle qualquer 
assemilléa da companhia. 

53. Todo aviso de uma assembléa convocada por membros, de 
accorrlo com os presentes, serfi assignado p()los lllembros que a 
convocarem. 

54. Excepto rli~posição contraria nestes, negocio nenhum, a 
não ser a declaração de um dividendo, será ttatado em qual­
quer assembléa geral sem que haja quorum, na occasião de 
começar-se a tratar dos negocias, e esse quorum, corno aqui 
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abaixo tlispo~to no caso de uma a~semlilé:t adiada, será de lO 
membros pr·esentes em pessoa. 

55. Si pass·l(la meia hora d<J t'l!npo marc:11lo p:tra a assembléa 
não houver q11orwn, a as~emhlc:t ~i ti ver sido con vot:,1<la a re­
quisiçilo ·le memln·os ~el'á tlis,;ol viria, o em outt·o qmtlquor ca~o 
adiada para o me~mo dia da proxium semana, no me~mo logar 
e á mesina hora p:tra que foi rnarc:t1la :t assemblélt original. 

56. Ern qualquer as~embléa atliada, os membros presentes, 
qual'1uer que se.i:t o seu num<JL'o e :t importanci<t ela,; acçõe,; que 
possuam, po<l<Jriio decidir todos os assumptos qne tet·iam sido 
eonvenientemeute resolvi<los na a,;semblc<t em que teve log:u· o 
adi;wHmto, uo caso que numet·o sutncieute de membros tivesso 
contpat·eci<lo a ella. 

5i. O pt·e~id<mte, si hrmver, ela, directoria presidirá a torla 
asscnthléa g-eral da companlti:t ; pot·ém, si niio ltonvot· presi­
dente, 011 si em qualquer assembléft elle não estiver presente 
dentro,[,~ l!í minutos depois da hot·a marcada para começai-a, 
ou não queira presi<lil•'.l, os membros presentes escolherão um 
dentre si para presidil-a. 

58. O presidente, com o consentimento <Ll. assembléa, poder:c 
adiar qualqw~r a;;semhléa de uma data e logar para outro, 
porém em uma assembléa adiada não se tratará de outros 
assumptos sinão os que ficaram por ac~ahnr ne3ta ou para o:> 
quaes foi da~lo aviso para a assembléft que foi a<lia<la e que eleve­
riam ter· sido tratados nella. 

59. Qualquer propo;;ta suiJmetticla á assemblca será decidi<la 
em primeiro logar pelo levantamento das mão~, e no caso de 
empate de votos, o presidente, tanto no caso de levantamento 
<las mãos, como no de escrutínio, sendo pedido, terit voto de des­
empate, além do seu proprio voto. 

GO. Uma decla-ração feita pelo presi1lentc. de que passou uma 
resolução e um lançamento para e~ te tim nos livros de netas 
da companhia serão prova sufficiente desse facto, sem Rer pre­
ciso prova do numero ou proporção dos voto,; colhidos em favor 
e mntra ess<t :-esolução, salvo sen,to imme,li:ttarnente depois dessa 
declaração pedido um escrutínio, a~signn<lo por cinco membros 
present<JS e com 1lireito de votar nessa nssemiJléa. 

lil. SetHlo pedido um escrutinio, elle terá. logar na data e no 
ponto, e quer por vot:1ção franc:t ou por esplwras, que o presidente 
designctr e o result:tdo do escrutínio será considerado ser a reso­
lução da assembléa em que foi peLlido. 

VOTO DOS ME~IBRO~ 

C.2. Ca<la membro terá um voto em cada assembléa geral, rela­
tivamente a ca-da acção que elle possuir, e registrada em seu 
nome, nunca menos de um mez antes da assembléa. 

63. Na votaç:to de levanhtmento de ~os, cada membro com 
direito de votar tera um voto só mente. 
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ü4. Senrlo fJIWiquer membro mentecapto on i•liota ou nom cam­
pos mentis, poderá votar pelo s•m tutor·, curato;· boni.s ou ont.t•o 
curador legnl ; e SPn•lo o rv cionistr, menor, porletá vot:1r pdo 
seu tntor ou cur:vlor ou qna I quer nm do,;; sons cnr.tdores ou 1'1-
tores, si tivet• m:lis 1\e um. Si dons ou mab nwmlit·os tiverem 
con.iunct:<mente direito ou a acçõos, aqucl!fl cujo no11te estiv·~r 
primeiro inscripto no reg-btro de memiH'os como um dos possui­
dores des,;as acções, e niio antro, teriL direito tlu votar relativ>l.­
mente ás mesma". 

65. Nn11hnm lll1)!11hm tcrit dit·oito 1!1J Vülar ern qu:ilqtwr assem­
],Jéa f!Pt'al a respnito de ar·çõ<'S dnlle só nn f'OIIt oulr••s. emqn:udo 
elle só ou conjuucLunento com outros 1leYor qn:d·lncr impot·tant'ia 
ou chamada. 

Ci6. Os votos po1leriío sor da•los P"S'Il'llnwntn ou por procur:1-
çiio. To lo pro~urador· scr·it non11~:ulo por instrnlnPnlo esct·ip1 o, 
assignado pelo outo1'gante, nn si e,te l'tll' Utlllt cot•poraçiío, com o 
sello comrnum e attn~tado pot· uma nu nt:li,; !Pstnnttlllhas. 

67. Todrt prss•'a :m!ot·is:Hia polo art. til :t vutat• poderá nome 'I' 
um pt·or~m·ador. 

tli:l. Pessoa nenhunm agirit r·omo prncnrallOl' sem que n.1 rlat:t 
1la votação s".ia membm h:thilitado a \'ol:1r por si llii'Srno cOI•lO 
tal, nem S<)lll que o instrumento "''sua Jlllnwaçii.o srj:t depositado 
no escriptorio registrndo da com1•an !tia dons di:1s an tos 1 e!o 
menos, antes da data da rcaliz:1çà•J rl:r a:;sc·ml•lea eut que dlo l'l•)­
tende votar. 

t\9. 0$ instrumentos d•• prol'urnçiio SPriío da fórmula seg·ninte 
ou de qualquet' outra que a dirccturia pos:;a a l11rlo tontpo Íllllic.·r: 

«Minas and Goy:u, limitnd. 

« En ... •I•J ••. sendo ?.ccionht:t ria «\lina1 and Goyaz, limit(rl>> 
e lubilitado e com direito a .... votos, p··lo pre~enln nomeio .... 
de ... , outro accionist:t tbt enmpanhia., para votar por mim e no 
meu Joga.t• na ( ordinaria. ou extranrdinaria, conforme seja ) :.~:­
semblé:L geral da companhia, a realizar-se em ... tio ... de 18 ... 
e em qualquer adiamento da utesnta. 

~Em testemunho do que :1ssig-no o presente em .... de .... 
de 18 ••• » 

filRECTO!tES 

iO. Niio haverá menos de qtw!t·o nem mais de sete dit•ectort·~ o 
a meta<le delles, pelo menos, re,id.irá na [nQ"I:Itel'!'a. 

71. Os primeit·os directores seriio L Thorp-BeckeJ', s. II. 
John 1le Grcy, \V. P. Lapng<), ~it· Thos l\1. F. l'arkyns, Bar! & 
Comp. !Uch:~t·ds. 

72. A cap:1cidado para cada direefot• S"rá a possn 110 seu pn;­
prio nomP e direito de mil acr;ões onlin:u·ia~. pelo meno~. 

i:l. Os directores terão o poder do, a todo e qualquer tempo, 
nomear quaesquet' <llltr~\S pessoas directoros, p0rém is:;o de ma­
neira tal que o numero de tlirectores em tempo nenhum exceda 
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do maximo que para a occr~sião for lixado ou de accordo com os 
presentes e de fórnm que nenhuma nomeação em virtude desta 
clausula terá eJTeito sem que dons ter<;os pelo menos dos directo­
res no Reino Unido concorram para ella. 

74. A companhia poderá a to,lo tempo, em assembléa geral, 
nugmentar ou reduzir o numero de dh·ectores e poderá tamhem 
desig11ar o turno em que esse numero, augmontado on reduzido, 
deixará o cargo. 

";5. Os primeiros directores continuarão em exercício até a as­
semhlén. geral ordinaria ria companhia que se realizar no anno de 
189tl, ti< t:\ om que se r di ram do cargo. 

76. Na n~sembléa geral ordinaria que se realizar em 1RU9 e na 
de cada anno subsequentc, um t8rço dos directores on o nnmet·o 
mais approximado a um terço tios directores então existentes, se 
retirat•:"t do cargo. 

77. Os directores que tiverem de retirar-se do r:argo 1m assem­
hléa ortlinal'ia a realizar-se em 189\.J, serão desig·narlos por SoJ'teio, 
sal v o njn,;te entre si. E em cada am''' subserpwn te o,; directol'us 
a J'etirarem-se serão os qw1 estiverem h a mais tmnpo 110 eargo. 

78. No caso qne so ~nscito qualquer divr1rgencia a !'espeito 
da rdirada do c 1rgo t!e directort1:l que tenh:<m exercido durante o 
mesmo tempo, ella será decidida pnlos dirPr:tore;;, pr,r sorteio. 

7\l. Qmtltpter director que sn l'etirar·, si for dividame11te lmbi­
lit:1do como acima dito, ser·ú. reelegivel. 

tlO. lim membro não sen,Jo ,Jirector retir•ante, não pocler(L ser 
eleito director sem qne, dez dias pelo menos ou um mez no ma­
ximo antes do dia ria eleição do directores, ~oja <l:11lo aviso es­
cl'ipto ao secretario por algum membro habilitado a votar, da 
sua intenção d·J se propor à eleição, e tamhern a"iso escripto 
pelo rnemhro candidato, de sua vontade de set• eleito. 

8!. Si em qu:1lquer assembléa nm que deva realizar-se a 
deiçiío de directore:-;, os Iogares dfl directores que retirarem-se 
ou alguns delles, não estiverem preenchidos, os directores a 
retirarem-se ou afjuelles que não tiverem os seus lagares preen­
chirioH, serão conside1·ados terem sirlo reeleitos. 

82. Nenhum director poderá votar em questão em que elle 
tenha inteeesse pessoal, além <lo tle membt·o. 

83. O cargo de director vagat·it: 
Si acceibr ou occupar qnalqner outro cargo ou logar d<3 lucro 

na companhia, excepto o de director-gerente, g(]rente ou agente 
da companhia ; 

Si fallir, tornar-se insolvavel ou fazer conco!'data com os sens 
cre1lores ; 

Si fôr julgado mentecapto ou vier a perder a razão; 
Si ausentar-se da directoria por mais de tres mezes consecuti­

vos sem o consentimento d:t dit·ectorht ; 
Si deixar de possuir o numero preciso de acções que o capa­

cite para o cargo : 
Si resignar o seu cargo ; 
Si fizer c<'ntracto com a companhia ou si for intereHsado ou 

participar dos lucros de qualquer contracto com a companhia 
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ou outro qurtlqner trrtbalho prtra ella, 8nm deciMal' e es­
tabe[,;cer por escripto a, naturezrt do sen i 11tcresse, essa de­
claração, si existe então o t>eu intere,;se, sel'h feita na as­
~;em blé ~ do:> diredoee~ em qtw esse contracto for determi­
nado ou orden:uJo esse trabalho, e em qnalr1uer antro caso na 
primeira assembléa dos Llircctore,; rcalizad:c depois d<t acrtni~içi"io 
do seu in teres:;e. 

Porém os regulamentos acima seriio snjoitos ú.s excepçi!Bs se­
guintes: 

Nenhum director doixarit o sou c:wgo por ser membro rle 
algum::t corporaçlo, companhia ou socir;rlarb que tenha feito 
contracto com :t comp,tnhi L on feito qua!(jtWt' tr,tbalho pat•:t 
ella, ou pot· ser intel'eS'i<tdo em sn 1 c:tp:tci•Lv\() in,livirlunl como 
membro de qu:tlqnet• companhia., r~ol'po!':lçio ou socio•hrle em 
que a companhii\ possa t n· taml•ern um interesse. Ficaurlo, 
porém, ontonrlirlo que f[tUtlrtner director rpt•J tenlL1 intBressc 
como acima rlito uBclarar·it a natnl'.)Z'L do ,;en interesse n:t 
assBmbléa da diredot'ia em que esse ajusto ó considerado, 
porém não vot:trá a respeito rlesso a,juste, cootmcto, trabalho, 
à ventura ou empreza, e si c\le ou ellns voLtrem assim, ns::;o voto 
niio sel'iL contado. 

84. A companhia porlerá, por meio do resoluçi'io extt'ao!'dina­
ria, demittil' qn:tlqtwt• tlit•octor ilntes ,J;t nxpit".tçilo do seu tempo 
de exet'cicio, e pot' meio de t'e::>olnção onlin:tri:t nomear nm 
membro qualificado em seu logar, e esse nonwarlo occuparit. o 
cargo do sou prBrlece:;sor a todos os respeito:;. 

85, Os directores SBrão pagos rios t'un•los ria companhia, em 
remuneração dos seus serviços, da rpmntia de mil e quinhentas 
libras por anno, e bom assim, mn,is a quantia qne seja igual a 
cinco por cento do oxce lente rlos lucro~ li(jni•los d:1 companlti:t 
contarias par:t di,·irlendo ,Jes,;e anno, e o restante, rlepois de pr,­
gat· o provirlrmciat' sobre o p:tg:unento do Hlll rlivirlcntlo 1\e 
quinw por cento sobre todo o capital rle acção or,Jinariarla com­
panhia integralisa,Jo então existente. Tod:t ess:t remuneraçií.o 
~erá dividiria entro a diredorLt na [H'O[lorçi'io o na maneira que 
os directores possam determinat•. 

Hô. Sendo m:tnd:vlo qualquer 1lirector p:w:t fót•.t ou para resi­
rlir no estrangeiro a serviço da comp whii!., on enti"io prest:1r ser­
viços extra, a directoria po,Jorá ajn~t:tr com esse director a re­
muner<tção especial rlesses serviço~. quer pm· meio de ,;alaria, 
commissão ou pelo pagamento de uma somn~rt rle rlinlteiro, esta­
IJelocida como esta j nlgar convonien l1J. 

l'ROCJWDIENTO DOS DlltF.CTORES 

87. 03 \lirectores p otlerão reunir-SB para o despacho dos ne­
gocias, adiar e regular as duas assBmhlé>lS 0omo ju!n-arem con­
venier,tte e deterll!.inar o quorvm necessario p::tra tratar-se de 
nBgomoo. As questoes tratadas em qualrtner assemblé::t seriio 
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decididas por uma maioria rio votos. No caso de empate dt~ 
votos, o presidente da assemhléa terá um segmHlo voto ou voto 
!lo tlesempate. 

88. o presidente d~~ cnmpa.nhh presitliri~ a assemhlc:t tia di­
retoria. Si ern f[tUlli]uer a~semuléa o presidente niio estiver 
Jll"tJScnte na hor~t marcada par~~ o seu comet;o, os directurcs pre­
sente,; escol!rerfio utn de ontro si pn.ra pr·esidil-a . 

.'l~J. A tlir0ctoria poder·á, á. sw~ vontatle, nomear eommis~ões, 
eonsistinrlo de memln·o ou llltJllllH'OS do seu seio ou outros que :~ 
directoria possa julgm· conveniente, e delegar a essas commis· 
sõ.Js f[mdquPr dos seus poderes, a não ser o do fazer ch:1rnwlas; 
e a totlo tempo revogar e 1\esonerar essa cormnissão no todo on 
e111 parte, o quer quanto a pessoa,; ou fins ; por··~m oss:t com­
mi~s:lo :1s~im lol'mada, excepto aqui disposto de outr<l fórmn, se 
conli>!"lll:lr:~ com to<los os reg·nlam<mtns que lhe forem prescriptos 
pela directori!L para o exer·cicio dos po,lere.-i que lhe fot·em d.e­
Jeg·a,Jos. 

'os netos praticados por essa commissão, de confnrmid:ttle com 
esses regulamentos e 110 tlosernpenho de suas oll!·igações, poróm 
niio de outra fórum, terão a me,;nm vnli<lade e etlicaeia, como 
si fossem feitos p·ela directo!'ia, e os directores terão :t faeul­
dad<J d,J remtm3rar os membros de qualquer commi,;,ão especial e 
l:tn(•:tt' e~,;n, rem1t11eração 0111 dnspew.s cor't'8tJt,•s da comp:tnhia. 

\)11. (),; actns d:1 diroctori:t. e do qualf[nnt' eom11tis:oilo l<)l"iio, nilo 
olbt:lllte qualquer vaga nellas, ou i]U:tlf[uet• t..lel'eito na rwmeação 
tle qualquer tlirector ou memuro da commissiio, tanta validade 
c.>mo si essa vaga on esse J..,feito não existisse; e como si cada 
uma dessas pessoas tives,;e sirlo devid:ullente nomeada, comtanto 
qu8 os ditos actos tenham ~ido praticados antes do descobrir-se 
o defeito. 

91. As reuniões e procedimentos de quali]uer commissií.o serão 
gMidns pela' di,posiçõr~s aqui couti<l:ts par·a rt>gularom as assem­
bl•'~:ts e pcocedinttmto tio,; dirnctorns, tanto quanto lhes ~ejam 
a ppl ica v ois e não sejam in com pativeis eom os termos ex prc~sos 
da n"nwação <!essas commissões respectiv;tmente. 

92. Os directoros nwndarão fazer assentamentos, om livros 
destinndos par:t isso, dos seguinte~ assumptos : 

!•, de todas as nomeações de omcines rJ commisst38s fl'itas pelos 
di r<•ctores ; 

~". dos nomes dos directores presentes a carh assomhlea de 
directores e dns membros de com missões nomeadas pela Jirectoria 
presentes a cad~L reunião d:t cmnmissão (e para isto todo o di­
rector ou mem hro de uma com missão preson te tt c: uh rllun ião 
assignnr:1 o seu nome em um livro apropriado para este fim); 

3•, do procedimento de to1!as as assemhléas geraos; 
4", do procedimento 1\e to,[as as assemiJléas <le directoros o 

commissões nomeadas. 
Esses assentamentos serão assignados pelo presidente da assem­

bléa á f[Ual elles se referem on em i]Ue forem lido:;;, e qnando 
assim assignados serão, nito haventlo prov:c Je erro, considerados 
correctos. 
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93. O sello commum da companhia fic~rá a cargo do se­
cretario no escritorio registi·arlo da companhia, ficará só sob o 
governo dos dit·ectores e será empregado somente de accordo 
com uma resolução da directoria. 

9L A comp<tnhia tlca expressamente autorisada a exercer os 
poderes conferidos pela~ lei de sello~ do companhias, l8G4 :.. 

PODERES fl.\ Tl!ItlWTORIA 

95. Os negocio~ da companhia serã.o gerirlos pelos directores, 
qne os poderilo oxecutal' de acoordo com os prosentes e com 
o memm·anrlwn de associação. d:1 m:uwira qno mn ~e!! parnc<~l' e 
discreção elles possam jl!lg·ar conveniente. Os directores pnderiio 
em additame11to ao~ pmleros o antm i,;ações ;te i los, expressamente 
conferidos neste.~. exer,·ei' qnaesrplot' po<lr•res 1la. companhia, e 
praticar o:; netos e cou·ms rpw pnlM ('Statntn.; on polo,; presentes 
não forem determinados ou exi:.dd<·' sm·em exercidos ou feitos 
pela companhia em <L:l'ielnhléa g-e1·:d, ni.i•~itn~. l<~<lavia, a quaes­
qner regulamentod •los prtNHllns e ús disposiçÕ<J~ dos estatutos, e 
aos regulamentos villi<l<>s (niio S<·ndo in•:olllpativeis r·Oill os sn­
pradi tos regnl:lllH'Il tos ou d ispo~içlies) (]lle poss 1111 ser prescri­
ptos pela compnnhia em as,;emhlóa g-er:d; porém, nenhum rf>gn­
lamento l'eito pnla eomp:lllliia em :k'R<~Inlil<\a geeal annnll:11'it 
acto algum anterior dos dit•edot•es qne teriam si<lo v:tliuos si 
asses rPgulamímtos n:ío tive,;sr>m ~ido l'eitos. 

9G. Em partienl<u· e setn ]•r<•juizo rlrt g-ellf•rali•larle <lo ultimo 
artigo precodentt>, os dit'<•ctores P"d(J~«to. n:1 :~dmini~tt•açfio dos 
neg-odos da ··omv1nhia, suj,it•h as l'I'Sll'ÍI'Ções :llmixo contirlns, 
sem mais poderPs nn ruttorisat.•:ío <los !IH'ItJil!'os, immP•liat:wleultl 
it incorporação da •·o•ntr<ll)l!a, e n:'in nh,t:1nt•J o eapit:ll nominal 
só tenha sido parci:llin<·nte sul>s<:dpto, <'ll<''ltat' w~;;ncios e !'awr 
no nome e 11ela companhia n srg1Iinto: 

a) celebrar contractos on J'azet• os njnstes qno possam julgar 
conveniente.q para pr·ovirlenciar sobro as dPspnzns de promoçilo 
o for·mação de companhia o11 o11t1·os as.;umpto~ referentes a i~to; 

/;) comprar 011 adquirir a todo tempo qn:tPSfJUI'l' bens movois 
011 immoveis, fazer ou acceitar arrendanwntos, li<·enças e outro~ 
direitos de quaesquer terras, casas, hypothe~as, patentes nu 
outras proprie1bdos, posse, uso 011 occnpação do q11e ellf1s poss:1m 
considerar do beneficio ll vantngem para a companhia, nos 
termos, pr•1zos, pelos brm; ou illtot·esses nclles, como julgarem 
conveniente; 

c) comprar e venclet', por cont~t da companhia ou por commis­
são, toda a, especie de ben,; movei,; ou immovnis, ne~ociar com 
elles, venrler e <lispor de qnaesquer bens da companhia, moveis 
ou irnmoveis, como possam achnr conveniente ; 

d) pagar· qualquer proprindnde comprada par<t a companhia, 
em dinheiro on com arções (tratad:t ser paga toda ou parcial­
mente), ou parte em dinheiro e parte em acçõ!ls, ou da maneira 
que possam julgar conveniente ; 
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e) intentar, dirigir, defender, comprometter, submetter a 
arbitras e abandonar proc~ssos legaes c outms reclamações pela 
e contra a companhht e os directorRS e seus officiaes, e por 
outra fórma, relativns aos negocias da companhia; 

() al!lxar o sello em e effectuar o ajm:te, convenções, bypo­
thecas, bonds, debentures, trocas, arrendam,mtos e outros títulos 
c documentos 'llle pos~"am julg;u• conveniente; 

g) conceder pmzo a qu:diJUer devedor d:~ companhia ; 
h) a todo tempo levautar ou tomar <t ompr·e~timo, no nome 

ou da parte da companhia, ns importancias que po~Silm julgar 
convenientes por meio de hypothec;l, ou debenttlres, obrigações, 
bonds, letras, nolas, cautelas ou da IlHtn,~ira que possam adtar 
melhor. A quanti:t as~im lovanta'la ou tonta,la. a emprnstimo não 
excederá de .t: 25.000 sem a sanção dos act:ionistu~ em assembléa 
geral; 

i) no curso nrdinario dos negocias, por parte da companhia, 
passar, acceitar, sacar ou ewlossar qualqner nota prornissoria, 
letra de cambio, sa11ue tle hanco, conhecimentos ou outro~ iden­
ticos instrumentos ; 

j) nomear e demittir secreta rios, gerentes, engen heiros-con­
sultantes, arbitras, solicitadores, banqueiros, ng-entes, ollleiaes e 
criados, e conferir-lhes respectivamente podere,; que não excedam 
os 1l:t directoria, como possam adtar conveniente ; 

h) detorminar· soll!'o o oxpt)flien to a ornprogar-se no nso do 
sello da companhia, e fazel-o execntat• e f;~ztn• regnlarmentos 
para a su:t guanLt e usos; 

l) empregar temporariamente qnaesqner dinheiros da corn­
pahia soh qnalqu~r g-arantia movd ou immovel, uu por outra 
f'órma que elles poss:tm determinar ; 

m) om geral (sujeitos ao que neste~ consta) á sua absoluta 
tli~cr·eç:io, f:1zer• o execntar to1io o acto e consa que possam jul­
gnr noces:iario ou conveniente pal"a a realiz:,çfio dos nogocios tia 
compaHhia, excepto o acto on cous:t qu<J pelo~ preson tos ou 
pelos c.~tatutos for prohihir:lo, Jlcando entendid,) que si, e qna!lflo 
pelos prescntos ou pelos o:;t<lttllos, f'qr pr·o,·im a sancçfio prévia 
dn nllla assembl<ia geral, ollns não ngirüo S<llll <•ssa sancção. 

97. Parte nonhUlflO. tios fnndos 1la eomp:l!l!Jht ~r~ra. mnpre­
ga,Ja :m compra ou emprcstimo de )!a!'antias do a,;çüos da eorn­
pnnhia. Us dircctorns poderão, por,;nt, :\ sn:t 1lbcr•;ção, ac,·ei­
tnr· uma cessão tle f}UaesqnPr n.cçõos do f}ttalqner aeciunista, 
por meio tle pagamento ou por compromi:::so, no to,Ju ou em 
pa.do, tle f}Lutlquer· divida ou respou~:~bilid:ule ilesso accionista 
para com <L companhia. As ncções assim cedidas poderão ser 
vendidas ou remittitlas tia mc:;ma maneira que acções confls­
cadas. 

DIYIDENilO E FOND03 DE RESE!t YA 

!JS. Us 1liredores t•orler·ão, com a bancçilo •la companhia orn 
a~semhl8a geral, li_:cl~rar um dividendo pam ser pago aos accio· 
mstas em proporçao as suas acçües. 
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\19. Nilo sorit declararlo divirlonrlo seoi'io tirado tios lucros tl:t 
companhia. Na expressão «lucros>> será indnirlo !]nalquet· 
dinheiro recebido por meio de premio ~oiJro acçüe3 cmittidas a 
premio peh comp<tnhia. 

100. A assemiJléa geral que rleclarat' nm dividendo, poderú, 
por meio rle r·esoluçi'io sub-;r.quente, antori:;ar os tlir·~ctores a 
pugar es:'e dividemlo, no todo ou em par·te, pela rlistribuiçi'io do 
haveres e"peciticos, e em particulal', de acções, de!Jentures, ca­
pital de debentures integralmente pngos da companhia, ou ncções, 
capital, debentHre~ on capital tle dr.bentw·e de outrn, qnalqu"lr 
companhia on em parte tle ntnn rómm ou pal'te rle tHlll';\, e os 
directores poderi'io, si julgarem conveniente, effechwr e~sa r·nsP­
Inção, o quan•lo ;;oln·evier !]llalr!'Wl' rlillienlrl:~uc relativalllente it 
•listribniçi'io, r•odet'ão resolnd-a como julgarem conveuicmt ~o 
em p;Jrticular, p;1ssar certi!icados l'racc:ionae,; u fixar o valor 
tle,;;;;t dbtrihuição dos tlito~ haveres e~po•:ilicos ou rmalrtnet· parte 
dellrs, e poderüo pet'tttiltit'IJIHJ sej<tlll idto~ pagamentos a r[ll<Ws­
!]Uer memuro;; sub a li<~ se do va!Pt' as,;itJt lixado, alim de rn~nl:u· 
os tlireitos do tod:~s as partns c l'lllpt·,·gat· "s~es lrav<ol'e'i rsprci­
ticos em (idei-cormnbs;tl'in p:1r,~, as rwssuas com direito <W di Yi­
dendo, como possa parecer ~onvoniente aos direr:tores. Qtwndo 
for preciso se f<~ra um c<mtracto <'onvenionte de acconlo com o 
art. 25 da lei de companhias de 18C>7. 

101. Os directores poderã1, antes rle :·ecommenrlar qualquer 
dividendo, separar dos lucros da companhht a somma r1ue ellcs 
julgarem conveniente, porém nunct monos de 5°/o dos lucros 
li!]uidos do anuo, como fundo de reserva para l'azel' ü1ce a con­
tiugeneias, ou para i;;uahr dividendo~. ou p<l!';t edilieios 011 
outras proprie•l:lues, para a. constmeção, consCJrvaçiio on amplia­
ção das obras e l)([iticios que trmham reln<,:ão com os negocios rla 
companllia, para o re-;gate 1lo c: o pita! ompreg:~do em proprieda­
des de uma naturez~ terminavel, para consen'<tt,'ãO ou augrnonto 
de matoriaos un para outro ,qualqnet· !im da companhia, e su­
jeitos a estes regulamentos, a toclo tnrnpo applicnr tod;t ou 
!]Ualq11er parte rl·~sse fundo B1ll quaesrtner Iins ria •~ompanhi~t; e 
os rlirectores porleriio entpregar a quantitt assim post:t rlo parto 
nos títulos que escolherem, a não serem acções da companhb. 
Logo quo esse fundo de reserva attinja a nnHt sornma igual á 
met:1de do capital integralisntlo ria eompnnhia, os uirectores nilo 
serão obrigados a separar nenhuma outra somnta para qnalquer 
dos tius acima. 

102. Sujeitos, como dito acima, o;; directot•es porlerão, por seu 
motn propt·io, porém tiran•lo sómeuto do que e!llls julgarem set· 
lucr,l proveniente rios neg-ocios da companhia, a torlo tempo 
pagar aos accionistns nma ~omma por contn de tliVitlonrlo <'t taxa, 
!]110 ellesjnlgarem conveniente. 

103. Todo divirlenuo perten<'üJ':'t o sor:'t pago (sujeito aos conJ­
promissos para com a companhia) aos aecionistas quo estiverem 
no registro na data 1ixad:t para o pagatuento desse dividendo, 
não obstante qualquer trausferencht ou transmissão su!Jsequente 
de acções. 
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104. Os directorespod~rão tle<lnzirdos dividendos por pagar a 
qualquer accionista quaoHtjltnt' qnanti:1s que oste estoja devendo 
á companhia por conta de chamarias ou pot· outra cansa. 

105. Qualquer dividendo declarado ou que tenha de ser pago 
será nvisndo ao accionista da maneira abaixo menciomula e não 
vencerá juros contra a companhia. 

CO:"-< TAS 

lOG. Os rlirectores f:1riio escriptut·ar contas exact:ls rle tudo 
quanto for necessario p:1ra tl('rnonslrar o verdadeit•o estado !i­
nanceiro e ;,s condições da companhia. 

107. O anno tlnanrciro tia co111panllia sr•r:'t. consider:tdo termi­
nar em ::li 1le t!ezentbro. O primeiro r~Ji:ltorio da po:;ição 1iuan­
ceira da .:ompanhia incluirá o poriodu rio registro da oomp:tnhi:t 
ató ~I de d<'zentbt•o tio 189(i, e r)slo relatorio serit apresl!nlatlo á 
as~embléa. geral ordinari:t subsequente. 

Em todos os annos seguintes um relator·io da posição finan­
ceira <la. companhia será apresentndo a cada a~som!Jlóa geral or­
dinat·ia proxima, seguinte ao encerramento do anno 1inanceiro 
prec1!dente, do qual se mandar:\ a cada accioni:lta unm cópia an­
tes da ass0mbléa. 

CO:"-<TADOitES 

108. Uma vez pot• anno, pl'incipalmente preparatorio a carht 
asscmhléa geral ordinaria, as contas da com pan li ia serão exami­
nadas o a exactidão do relu to rio financeiro vorilicada por um ou 
mais contadores. 

109. Os primeiros contadores serão nomeados pelos dircclores 
e dnpoi~ pela assembléa geral. 

110. Os contadores não necessitam ser, podenrln, porém, sel-o, 
accionishs da companhia; porém pe~ooa que estr>ja interessatla, 
a não ser· ('01110 accionist:1, l'Ill qualquer transacção da compa­
nhia, não porleri ~r!!' eleito contarlot", e nenhum dir·cdor on ou­
tro empregado da companhia poderá ser eleito contador em­
quanto exercendo o seu cargo. 

111. A remuneração tios pr1meiros contadores será fixaria 
pelos Llirrctores e snbscquentemente pol:t a:;semb!t'·a gorai da 
com pun h ia. 

112. To•lo conta•lor poderá ser reeleito ao deixar o cargo. 
!13. Occorrenrlo vaga no cargo de contador, os directvres po­

derão preenchel-:t. 
114. Si não for feita eleição tle contador, como :1cima dito, a 

.Tunt:1 t!o Commet•ciu podllrit, a pedido de nunca menos de cinco 
accioui~tas tia companhia, nomear um contador p:1 ra o anno 
corrente e lixar a remuneração rJUC lhe tiver de ser paga pdus 
SCI'VIt,:O>:\. 

115. A todo contador se dará um:~, cópia do relatorio tinan­
ceiro que tem da ~cr apresentado á proxima as:;embléa ordi-
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naria, e será do seu dever oxamirml-o com as contas que lhe 
disserem respeito. 

116. Cada contador receberá uma. lista. de todo~ os livros es­
criptnra<los pela companhia e terit a. todo tempo razoa.vel 
direito de ver os livros de contas. Po,lerá por conta. da compil­
nhia empregar revi.;;or,~s ou outras pes~r,a.s p<tra auxiliai-o no 
exame dessas contas, e poderá, em r.1Iaç:"lo <t ellas, inquirit• os 
directores ou qualquer emprel!alio da companhia. 

117. Os conta,lores certittcarão aos accionistas a exactitlão do 
re1atorio financeiro e poderão dat• as informações aos acccionistas 
sobre o estado elos negocias dfl, companhia, como julgar conve­
niente. 

AYISOS 

118. A companhia mandará a todo accionista um aviso, pes­
soalmente ou pelo Col'reio, em carta 1le porte pago, a elle diri­
gido, ao seu 1og;tr de residencia, registrado. 

119. Quaesquer avisos destinados aos ac ·ionistas sariio, relati­
vamente a acçõBS a que tenham direito pessoas collecti vamen te, 
dados a pessoa mencionrula em prillleiro I<.gar no registro dos 
accionistas, e o aviso assim da<lo será con::;iLlerrulo t:~r sith dado 
a todos os possuidores des:Hs acções. 

120. Todo o aviso mandado pelo Correio scri1 consi1lerado 
como entregue no dia seguinte itquclle em que a carta con­
tendo esse aviso foi postct no Cot·reio, e provando-se isso será 
prova sutüciente de que a carta contendo o aviso foi convenien­
ternen te dit·igida e posta. no Correio. 

121. Qualquer accionista I'tl:'idente fc'Jm 1lo R<)itto Unido, po­
derá tet' endereço dentro do lteino Unido, pat•a on•lo lhe serão 
matlllados os avisos, e avisos rna.nda<los p:tra e-;,8 ewlereço serii.o 
consid•!rados terem si1lo bem mandado-;. Si não indicar o:;se en­
dereço, elle nii.o terá 11ir·eito a a viso~. 

12~. Todo aviso será considerado ter sido manda<lo aos 
possuidores de garantes de acções o a acciont;tas residentes 
f<)m do Reino Unido, que n:io tetdtam in<licado endnro~o dentro 
do Reino Unido, si fot·eru avisados pm· dous jornaes diarios pu­
blicados em Lonilt·es nu 1\liddlr;;rn ; os :tvisns quu a lei exige 
serem dados por :umnncio~, "or:!o [<lli<li(':ltlns tto, !ll<•smos 
jomaes. 

12:~. A companhia não ~8t'á obri;..;<tda a. m:wdat• aviso aos po..:­
sui<lot·cs 1le g-amntes do ac<;•-ins de ontr<J, qn:tlr!ner m:tnnit'a. 

Na1la mais continham os 11itos estatutos, qnc ti•Jlmente ver­
li<ln proprio original ao qual me reporto. 

Em fe elo cpw, pcts'iei a pr.'s·~nte que) assi!::nei •l sellci com o 
sello do meu officio, nest 1 eid:•.<l<3 do Rio de .Janeiro, aus 31 <le 
llHIJ'Ç.O de 189li.- c1(/onso H. 1'. (;,,,·,·iu, tralludot·pniJiico. 
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DECRETO N. 2282- DE 18 DE 111\IO DE 1896 

Crea u·11 Consui:1Jo n~ l{epublica <lo Salvador. 

O Pre,iLiente Lia Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Usando da autorisação quo lhe é concet.lida pelo art. 3" d:.1, 

lei n. 3·22 de 8 de novembro de 1893, 
Decreta: 
Artigo uni co. Fica cz·eado um Consulado na Republica do 

Salvador. 
Capital Federal, 18 de maio d·3 1896, 8• da Republica. 

PRUDENTE J, DE MORAES BARROS. 

Cttrlos Augusto de Cm·valho. 

DECRETO N. 2283- DE 25 DE ~L\10 DE 1896 

Estabelece dqas Yke-C msubr.los no Perú, /in-lhes as sédes, e appli­
ca-lhes a~ dispjsiç0es dos arts. 2'', :;o e 4° do rlecreto n. 2194 de 

1ô de Llezem bro de 1:303. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazii : 
Attendendo áconveniencia de serem estabelecidos dous Vic·3-

Consulados na Republica do Pez·ti, nos portos de Jurimaguas 
e Caballo-Cocho ; e 

Conside!'antlo que no orçamento em vigor esta consignada a 
verba de 6:000.) para gratific.1ção de dons Vice-Consul !S na diUt 
Republica, decz·eta : 

Art. !." Ficam estabelecidos dons Vice-Consulados na Repu­
blica do Perú, oo!:J a juris<licçiio do Consulado Geral em Iquitos, 
tendo prlr séries os porto:; rlJ .Jurimaguas e Caballo-Cocho. 

Art. 2." A c;H);I um do;; re3pectivos vice-consules competirá a 
gratillcação de 3:(;01!$ annuaes, sendo-lhes applhweis as dispo­
iições dos arts. 2', 3' e 4" do decreto n. 2194, de IG de dezembro 
de 1895. 

Art. :~.· Ficam revoga h;;; as disposições em contrario. 
Cnpital Feder\:!, 25 de maio de 1896, 8• da Republica. 

Poder ~xecuti\·o 1803 

PH l:DE:XTE J. DE MORAES BARROS, 

Carl•JS .Augusto de Carvalho .. 

2S 
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DECRETO N. 2284- DE 25 DE MAIO DE 1896 

Abre ao Ministerio da lndustria, Viação e Obras Publicas o credito de 
6:333$310 para pagamento do pessoal e expediente da Delegacia de Terras 
e Colonis~ção no Estado de Minas Geraes. 

O Presidente da . Republic.• · dos Estados Unidos do Brazil, 
usando da autorisação concedida no decreto legislativo n. 366 
de 25 do corrente mez, resolve abrir ao Ministerio da lndustria, 
Viação e Obras Publicas o credito de seis contos trezentos trinta e 
tres mil trezentos e dez réis (6:333$310) para ser applicado no 
pagamento do pessoal e expediente da Delegacia de Terras e 
Colonisação no Estado de Minas Geraes, no anuo d~ 1893. 

Capital Federal, 25 de maio de 1896, 8• da Republica. 
PRUDENTE J. DE MORAES BARROS. 

Antonio Olyntho dos Santos Pires. 

DECRETO N. 2285 -DE 25 DE MAIO DE 1896 

Abre ao Ministerio da Industria, Viação e Obras Pub!icns o credito supple­
mentar de 115:100$ para occorrer ás despezns da verba-Agencia Central 
de Immigração, n, 3 do art. 6> da lei n. 236 de 2í de dezembro Je 1894. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
usando da autorisa(}ão contida no decreto legislativo n. 367 de 
25 do corrente mez, resolve abrir ao Miuisterio da lndustria, 
Viação e Obras Publicas o credito supplementar de cento e 
quinze contos e cem mil réis ( 115:100$) para occorrer as des­
pezas relativas a verb:t-Agencia Central de Immigração, n. 3 
do art. 6• da lei n. 266 de 24 de dezembro de 1894. 

Capital Federal, 25 de maio de 1896, 8• da Republica. 
PRUDENTE J. DE MORAES BARROS. 

Antonio Olyntlto dQs Santos Pires. 

DECRETO N. 2286 - DE 28 DE MAIO DE 1896 

Declara que as porcentagens do regulnrnento de 15 de junho de 1859 relativas 
aos cUl·adores deverão ser cobradas e escripturadas como rend:t dos Con­
sulados brazileiros, quando os respectivos consules exercere:n funcção 
identica á dos mesmos curadores. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Attendendo ás disposições da segunda parte do art. 1° do re­

gulamento anne.x;.o ao decreto n. 855 de 8 de novembro de 1851, 
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as quaes gos un os p:tizes '111·3, em virtu lo 1le accor,Jo, acccitam 
a reciproci bde, quanto ao~ al'ts. :2", :Jo, 4",5'', G·•, 7", 8° e I! 
sobre snceessões ; 

Considerando que aos Agentes consu!at• 'S elo BJ·azil no pro­
ces~o da mTecaLlação cJ. >S IJrms ,],} brnzileiros f,tllecidos, c::~ bem as 
oiJrig<tÇões L!J eur;vlot· ,1e h·~ranç:ts e IJens ,Je :wso!ltos, 

Decreta: 

,\rtig-,1 unic). As p)i'G3!ll;t~J:JS ostt1Jole2ichs no decreto 
n. ~2~t:l3 du 15 de junho rle J(-)5~1, qn' competem aos curadores, 
c a IJcm i?n;t,illl"lltc aos con.-;nle~ bra.zilciros, rptamlo ex•Jrcerem 
J'uncçõ2s i•knticas, o serii<J o.;•2l'ÍJltm·adas como renda dos Clm­
snladus, S8il1 prt•jubl d,,~ emolnmento~ devido.-; p·•los diversos 
actos ta\::vl"s n;t taiJc•ILt qne acomp.tuhou o tlccJ'eto n. 1:327 D 
de BJ de janeiro de ISül. 

Capital Fed,3ral, 28 tio maio ,Je 189j, 8' d;t RepulJlica. 

f'tl CDE:\TE .] . !JE !\lOUAES BARROS. 

Ccu·.'os A"~"sta de Carl'al!ro. 

\l•proY:t :t tah·ll·t •1•-:! J•i'c~:·•s ~·,:nplB w•11tar :l.·J." tll'·.'~l 1 ll 1~ntos nppr•l\':::tdns por 

decretos n<;. :1~ e .Si'f, ,J,, 3d·' de.~ ·~nbt·u dC' 1S"'~' c 1--.: d·· outubro d1~ 109J, e 

lJ·"n n<.;sim ''" Jll'.l}~··to.--. c ••t'·: t ll''lll·l d·· (dílici,JS ~~ olHa~ ,Jj;:ersas rl.1<:; linhas 

,],~ 'Ldnhy .1. It::tr:tt··: (' n ~tll·'.t!,.: .:1 TdJ t . ..!Y, •l:t Estr.1.·la d,~ F·~rr•; S•>ruc:tlJ:ma. 

O Pt·esi•lente rLt Repu!,Jic;\ dos E~latlry.; V ui;,,· do Brazil 
attcntlen•lo no que re'JW'l'CU a Coill(Ulllti:L E~tra lu de Feno Uniiío 
So!'oea!,aua c ltuan:1, 

Decreta: 

Artigo unico. Ficn appt•oyada a tal"~lln elo urcços comple­
mentar aos orçamentos approv:\(lo-; por dececto.-; ns. :~2 e 874, 
de :1 do rJ,•zembt·o d•J l'l-.:~1 e 18 rh ontnLro de Itmo, e bem 
;tssim os projecto~ e orç tnwnto de eJilicio..; c obms diversas tias 
linlLlS de Tatuhy a It:u·;u•é e Botucatú a Tii'a.c:y, da E~trad;t ele 
Ferro Sorocalmnil, o-; qnaes rotn este bai~a11 rubrica.dos pelo 
director geral da Dit'(•elo!'Í;l de \"inçii.o d<l Sect·etal'h de Estado 
dus Neg-ocias da Jwlustria, Yiaçiio c oura, ~'ul,!Jcas. 

Capital Federal, 28 de maio de 1.396, il' da Republica. 

Pru•DC.:-iTE J. E :\!OUAES BARROS • 

. lntonio Olyntho dos S~ntos Pires. 

·.· .. 
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DECRETO N. 2288 - DE 28 DE l\IAIO DE 1896 

Appt·ova o~ estudos, planos e orçamento <las oht·a~ de melhoramento do porto 
tla Yictoria, no Estado uo Espil'ito Santo. 

O Presidente da Republica dos Estado,; Unidos do Brazil, at­
tendemlo as disposições do decreto no ,1173 de 17 de dezembro de 
1892, que autorisou a con:;trucção das obras de melhoramento do 
porto da Victoria, Estado do Espírito Santo, decreta: 

Artigo unico. Ficam approvados os estudos, planos e orça­
mento, na importancia de 12o370:015$J97, apresentados pela 
Companhiu. Brazileira. Torrens, roncessionaria das referidas 
obras, e que com este baixam e vão rubricados pelo director 
geral das Obras Publicas da Secretaria de Estado dos Negocias 
da Imlustria, Viação e Obras Publicas. 

Capital Federal, 28 de maio de 1806, 8° da Republica o 

PRUDENTE J. DE l\lortAE5 BARROS. 

Antonio 0/yntho dos Santos Pires o 

DECRETO No 2280 - DE 28 Dll ~1.\Io DE 1806 

Appl.'uva os prujectos e orçamentos p."lrn iH::;b!Ltt:iles telegraphicas e se~ua.­

pll•>rie:ls eH1 diver~as ec.;tn~0e:-; (la Estracla d1~ FPtTo Ue Sant0s a ,Jnndiahy. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, at­
tendendo ao que requereu a S. Paulo R((ilw:zy ('ompany, limi­
ted, dc~reta: 

Artigo unico. Fic&ill. approvados os projectos e orçamentos 
que com este baixam rubricatlos pelo rlirector geral da Directo­
ria de Viação da S3cretaria de E~tarlo dos Negocias da Industria, 
Viação e Obras Publicas, pam install<~ções tele:jraphicas e sema­
phoricas, nas estações de Santos, Casqueiro (kilometro 7), 
Cubaião, Raiz da. Serra, B3lém, Tunnel (kilom.-;tro 121) e Campo 
Limpo, d:t Estrad<t de Ferro de Santoo a Jundhhy. 

Capital Federal, 28 de maio de 18\IG, 8° da R?pub!ica. 

PRUDE;:\;TE .l. DE :.1oRAES BARROS. 

Antonio Olyntho dos Santos Pi1·es. 
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DECRETO N. 2290 -DE 28 DE ~rAIO DE 1896 

Approvn os projectos e orç~mento para construcção de novos desYios 
nas estações de Campo Grande e Jnncliahy e outrn.s 1le.~peza8, da 

Estrada de Ferro de Santos a Jundiahy. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, atten­
dendo ao que requereu a 8. Paulo Railway Com;wny, limited, 

Decreta: 
Artigo u nico. Ficam approvados os projectos e orçcunento que 

com este lmixam rubricados pelo director geral da Directoria tle 
Viação da Secretaria de Viação e Obras Publicas, para com;trncçrio 
de novos desvios nas estações do Campo Grantlc o .luudiahy, ,Jc 
um poço para abastecimento tio agua ás locomotivas c acquisição 
de nove cofres de ferro, da Estrada de Ferro de Santos a 
Jundiahy. 

Capital Federal, 28 de maio de 189G, 8° da Republica. 

PRUDENTE J. DE l\IORAES BARROS • 

. Antonio Olyntho dos Santos l'ires. 

DECRETO N. 22\Jl -DE 28 DE ~IAIO DE 18\:lG 

1\ppl'nva, eOJn alkt'~'ct~e~~ ~~q instt·ncçrJcFJ de 10 de !tc~zr•ud1J'o rlr~ I.S0.), ''X­

petlitlns Jlf'lo tlirector das ní•nd;..t..:; PublicaR du Thc~HirO Fedct·al, SrJLt·e 

o serviço ele lle.scarga nn ]'or:n 1le Santos ~ o PncruJii11hanwnlo tla~ 

nlcrcaclorias para a Alfanllf'S'a tle S. Pauln, 0 dá n1dras }lt'ovi~tencb.-;. 

O Presidente da llepuhlica dos Estados Unidos rlo Brnil, 
atteurlemlo ás consitlernções que lhe foram feitas pelo Ministro 
dos Negocios da Fazenda o ú necessidade de pôr tet'mo aos em­
barilços que teem impedido a Alntndega de S. Paulo de fuuc­
cionar com regularidade, 

Decreta: 
Art. 1.° Ficam approvadas as instruc(ões de lO de dezembro 

de 1805, expedidas pelo rlirector da:~ Rendas PulJlic~s do The­
souro Federal, com autorisaçiio do Ministro da Fazenda, sobre o 
serviço de descarga no porto de Santos e o encaminhamento d::~s 
mercadorias para a Alfnndega de S. Paulo, exceptuado o parrt­
grapho unico do art. 22. 

Art. 2. o A Alfandega de S. Paulo não dara livre transito ás 
mercadorias que estiverem sujeitas a taxas de capatazias e arma­
zenagens para com as « Docas de Santos », sem que as mesmas 
estejam quites com a companhia. 
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Art. 3. 0 O prazo tle 48 hora5, •le qno h\lta o art. 17 1!0 re­
gulamento a pprovarlo pelo decreto n. l2"li, de 17 tlB l'evcrBiro 
de 1893, tl&vB ser contatlo d liot•aüa enlt'<l'la olficial dos navios 
na Alfêtnrlega de Santos, Gxcluirlos o~ r lia~ 8tn r}ne pot• rtualrpwr 
caus·t não ltonver expediente nBss t l'·'p<tt'liç;ío. 

Art. 4.° Fictm revog-,ulos o~ al'ls. :J7 o ::s •lo l'>'gnbmento de 
5 rle onlnhro de 18\H, appt·ov•,.[o pdo •lrJr~t·d<J ll. l87ti, •lo 5 de 
novembro do mesmo anno, os do te!!uLunento rle 17 de fevereiro 
de 1893, que nii.o so harmoni,ar.1111 eom .s in~trncçõos de lO de 
dezembt•o de 1895 e todas as demais dispusi~ões em contrario. 

Capital Federal, 2!3 de maio rl•J !S~t), 8" lh ltcpnhliea. 

PrcuDEi'.'TE .J. r' r:: :\luR.\Es B.\rrrws. 

DECRETO N. 2:?\J2 -- I1E I 1o1: n·'\II•> I•E lR'JG 

Declara 1111e ()S ag-entes consulare~ tln P.r:tzil e111 Port11~al e su1.s colonias e os 

de l'ortugal fl() Brazil tee~n direito ;\s P'Hi'e!l::tg,.n:::. e t:txao;; 1las tabellas dos 

re-.:.pcctivos Go\~ernos nos pt·oce""O~ de h·~r~tn:'~"· '~~c:·nn'l•) o tlecrdo n. ~~):-,_ 

tlc ~ d1~ I}l)\",.!lllbL·v (le 1')-)1. 

O Presi•lentc rla Repul.~1ica do, E-tado" Unidos do Brazil, 
attcnclendo á declaração do vrotncollo de :.:'.1 de m~io proximo 
passado assignado pelo Ministro de Est.tdo das H claçõcs Exte­
riores Jo l:lrazil e pelo Encanegadn t\r) ::\ep:cJL'io~ ~~~~ Reino rle 
Portugal, dect·eta : 

Artigo nniro. Os ngcntcs ronsnl:tr•·s rln Hrazi1 em Pm·tngal o 
suas colonias e os de Portugal no Bt'<<zil teom direito ás porcen­
tagens e taxas segundo as tabellas, re;.wlamentos ou ordenanças 
dos respectivos Governos pelo so:·vkn de :wre~:1daçi'ío, ar.lminis­
traç1io e liquida,ão tle hcranç·as, no;: casos tlo decreto n. 8:Jõ, 
de 8 do novembro de 1851. 

Capital Federal, 1 de junho de 1801;, ·'-''da RepulJ!ica. 

PRUTIE:"lTE J. fiE :\1uRAFS TIArtROS. 

Cm·los Av~fl'···trJ r/e Carva/ h o. 

Prot.ocollo 

O Governo d:t Repuh!ica dos Estadr1s CniJos do Brazil, toman­
do em consideração o quo a Lcg-açiio •le Sna :\lag-estade Fidelís­
sima expoz em notas de 21 de-junho e .) de setembro do anno 
proximo passado, Llirigidas ao Ministerio das Relações Exteriores, 



ACTUS DO I'UDEH EXECliT!YO 439 

rebl i vnmente no decreto n. 85:J, de 8 ue novembro 1le 1831, 
qmtDto às porcentagens e taxas que os agentes consulares de 
Portn!-'al 1\e\·em receuer pela atTecct•Llçilo, administração e Iiqui· 
daçilo da:; herançc\S 1lil s•li!S nacionaes, nos termos do mesmo 
rlvcreto, e tendo em vista as dispo:;ições hrazileiras e pol'tuguezas 
a resp.•ito de,;se assumpto, r•3cuuhece que os agentes consulares 
de Portugal no Bt·azil e os do Brazil em Portugal, pelo exercício 
das fnttcÇõ8S 'le natureza administrativa proprias do seu cargo, 
teem t!il'eito às porcentagens c taxils, segnmlo iiS talJel!as, regu­
lamenlos uu ordenanças do,; re~pectivos Governos. 

Fi c,,, portanto, r1?ciprocamentc reclllllll)cido tal dit·eito por esta 
dccl:n'aç;lo, que é assignada pelo 1\linistro de Estado das ltela­
ções Exteriores do Bl'azil e pelo Encarregado de Negocias do 
Reino d,) Portugal. 

Feito em duplicata no Rin de .Janeiro, aoc; 20 dias 1!0 mez de 
maio de lti\J(j,- Cw·lo~ Littgusto de Carvalho.- Jo,7o de OliDcira 
rle S·i Cm,w/lo Lmnpreo.. 

DECitET0 l\'. 22D3- nE I DE .JC:\'HO rm 12\JG 

Abre ~·l verh.:1.-Ex0rcici~~s find:)S 1 dJ cort•ente e:\.erdci•), Ulll ~redito SHppl~· 

mentar d~ 21:: .. no.~:1Q1), p:1r:1.. occorret· :is deRpezns rp1e foram li•1nidndas com 

o ~et·Yi•:•) 1Jll'H'I'lltenario rle S:1nta C~ttharina durante o anno de b93. 

O Presi,Jente da Republiclt dos Estados Unidos do Brazil, 
us:tndo d;t antorisnção conferida ao Poder Executivo no art. 1" 
<lo decreto l··gislativo n. 3GB, de 26 de maio tindo, 

Decreta: 
,\rt. 1." Fica ahe1·to um credito supplemcntnr 1le vinte e um 

contos oitocent 1s e quarent:t mil trczentlls sessuuta e seis róis 
(21 :S.!0$:3GG), á vcrha- 1~-.:ercicios ll•1dos, do corrente exercicio, 
par:1 occonet' ás 1lespeus que foram liquidadas com o serviço 
quarentenario de Santa Cathnrina durante o anno de 189:3, nos 
termos do aviso tio Ministerio 1lo Intel'ior n. :<\li O, de 2 de outu· 
bro de 1805. 

Art. 2. o Revogam-3e as disposições em contrario. 

Capitnl Federal, I de junho de 1896, 8" 1Lt Republica. 

PRUDE)I'TE J, DE l\loR.\ES BARitO~. 

Fro.11cisco ele Po.ula Rodrigues ,tlves. 
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DECRETO N. 2294- DE 8 DE JU:\"110 DE l89G 

Publica a adhesão do Governo Bl'itannico ~·- Convenção telegraphica 
internacional de S. Peterslml'go pela colonia de Qnee,n8lanll 

(Au8tralia). 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil faz 
publica a adhesão do Governo Britanuico á Convenção telegm-

f hica internacional de S. Peter~burgo pela colonia de Queens­
and (Australia), segundo communicou a Legação Franceza, por 

nota de 17 de maio proximo pasoado, ao Ministerio das Relações 
Exteriores, cuja traducção official este acompanha. 

Capital Federal, 8 de junho de 18\JG, 8' da Repuhlica. 

Pm.::DE:'>TE J. l•E l\!ORAES BARROS. 

l'm·los .A1tvusto de Canalha. 

TRADrc,Ão- Legação ela Republica Francoza no Brazil. Rio 
de Janeiro, 17 de maio de 18\JG. 

Sr. l\Iinistro -Em execução do art. IR da Convençito 
telegraphica de S. PetersiJUrgo, o Governo Britannico, por in­
termedio do seu representante em P,tt-iz, notificou ao Governo <la 
Republica que adheria, peln, colonia de Quecnsland (Australia), 
áquelle acto internacional e que essa coloni<< 1lesejava ser con­
templada na 4• classe dos Estados que fazem parte da União, 
para a contribuição das despezas C0mmuns ua Secretaria Inter­
nacional das aumini~trações telegraphicas. 

Uma proxima communicação da Legação do França no Brazil 
fará conhecer ao Governo l3razileiro, pela applicação rios §§ 22 
e seguintes do regulamento internacional do set·viço telegra­
phico, a importancia das taxas telegraphicas terminal e ue trans­
ito na colonia de Queensland, como tambem o valor do franco 
na moeda legal. 

Levando esta decisão ao conhecimento do '-~overno da Repu­
l.Jlica dos Estados Unidos do Brnil, apresso-me a aproveitar a 
occasião que se me offerece para renov<tr a V. Ex. as seguranças 
da minha alta consideração. 

S. Pic1w.z. 

A S. Ex. o Sr. Carlos Augusto de Carnlllio, J\linistro •las 
Relações Exteriores. 
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DECRETO N. 229:5 -DE: li DE JU:-<110 DE 1896 

Abre ao Ministerio da Fn7.enda, no corrente exercido, o cretlito sup{)le­

mentar de J: iS2$757 ú. ver h a- Exercidos findos) para. ~~tfcctnar o paga­
mento do vencimento do lente da Faculdade de Direito rlo H.ecifo, Arce­

diago Dr. Luiz Francisco de Souza. 

O Presidente da Republica tios Estados Unidos do Brazil, 
usando da autorisação conf,•rida ao Poder Executivo pelo 
art. 8" n. 9 da lei n. 360 de 30 de dezembro de 18'J5, 
e tendo ouvido previamente o Tribunal de Contas, de accordo 
com o art. 55 do regulamento annexo ao decreto n. llGG 
de 17 de dezembro de 1802, dect·etn. : 

Art. 1.° Fica aberto á verba- Exercícios findos, do Minis­
teria da Fazenda, no corrente exercício, o credito supplementar 
de 5:182$757, destinado ao pagamento do vencimento que 
compete ao Arcediago Dr. Luiz Francisco de Souza, como 
lente <las cadeiras de latim do curso annexo á Faculdade 
de Direito do H.ecif<), relativamente ao tempo decorrido de 
5 de março de 1891, em que deixou o exercício por ter 
sido jubilado por decreto de 21 de fevereiro do mesmo anno, até 
17 de fevereiro de 1892, dia anteeior ao em que o eeas~umiu, visto 
ter sido reintegrado por dec;·eto de 3 de fevereiro de 1892. 

Art. 2. 0 Revogam-se as dbposições em contrario. 
Capital Federal, I I de junho de 1896, 8" da Repnblica. 

PRUDENTE J. DE I\IORAES BARROS. 

Francisco de Paula Rorlrig!les J1lves. 

DECRETO N. 22\JG- DE 11 IJE .JC\1!0 I•!' 1890 

.-\bte no )lini~terio da. Fazenda: no corrente exercido, o credito SllPl1lenwntar 
ele Q::3üi$030 ú verba- Exercidos linrlos, par:\ etTectu[tr (1 p~gantento do v~n­
cimento do lente da F:v:-ulrl~ule tle Direito dfJ He1:-ife, l)t·. Alb:n,1 G-onr~.alP'~ 
-:\Ieira 1le Vasconcellos. · 

O Presidente da Republica dos Estados l:ni<los do Brazil, 
usando da autorisação conferida ao Poder Executivo pelo 
art. 8" n. 9 da lei n. 360 de 20 de dezemlll'o de 1895, e tendo 
ouvido previamente o Tribunal rle Contas, de accordo com o 
art. 35 do regulamento annexo ao decreto n. 1160 de 17 de 
dezembro de 1892, decreta: 

Art. 1.° Fica aberto á verba- Exercícios findos, elo Minis­
teria da Fazenda, no corrente exercício, o credito supplementar 
de nove contos trezentos e um mil novecentos e trinta réis 
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(0:301~030), destinado ao pag<lll1otlto do voncirnonto que compete 
ao Dr. Aluino Goncal ves l\Ieir'a do Vasconcellos, como I elite da 
crtrleira tle portuguéz, do Ctlrso aunexo á Faculrlade lle Direito 
do Recife, rola ti v~ mente ao tempo deconido rle 5 rio nmrço de 
1891, em IJUe rleixou o exercicio, por tol' sido rlemittido pol' 
decrdo de 21 tle fevereiro do mesmo anno, ,,te 24 de novembro 
tle 1802, dia anterior ao em que o re<lssnmiu, visto t"r siuo re­
integ-rado por' decreto de J:l de setembro do dito anno. 

Art. 2," !{e vogam-se ns disposições em contrario. 
Cnpital Fctlcral, 11 de junho de l89G, 8' da Republica. 

PRUDE:->TE J, DE l\[ORAES BARROS. 

Francisco de Paula Rod1·igues Alces. 

DECRETO N. 2207- DE 18 DE JU:>IIO DE 18\:Ji) 

Al,re an ~Iinisl••J·in <la :\Iarinha n crerlil» rl0 23:Ur)O.). para <lesp0mlet• 

con1 o f'c.;lalwl~>einwntn dt~ unl!lliD.l'ol 1lc :)a cl:.ss(~ no port•) dt~ lliaeap:_i. 

Es l arln dn P'"'<'t, 

O Presidente da Repnblica tios E,;trHlns l'nirlos do Br:1zil, 
usando da autorisaçiio conce,Jit!a pelo dect'elo legislativo n. 274, 
de 28 de junho de 1895, abre ao l\linisterio ria Mal'inha o credito 
de 25:000$, para despender· com o estalwlecimento ele um pharol 
de 5" clns~e no porto rle 1\Iararü, ~~~tado do Pê1.rú. 

Capital Fer.leral, 18 de junho de Jfl\)ti, H" tLt Jtrpublica. 

PR!:DE:"'TI" .J. !<E :\lüRAES BARROS. 

Elisictrio Jose Barbosa. 

DECRETO N. 2298 - DE 18 DE .JU:-<1!0 DE 189G 

Concede :lO ciJa•lÜo Orozimbo 1\Inniz Jb.rrcto autnris.1r;::to p:-n:t ligar a Capitat 

Federal ús crtpitaes tlos Estados do E~ pirita :--:anto, Dahirt e Pernambnco por 

meio ele linhas ou cabos televhonico;;;. 

O Presidente da Republica dos E~tados Unidos do Brazil, 
attemlendo ao que requereu o cidadão Orozimbo Moniz Barreto 
e tendo ouvido os Governadores dos Estados do Espírito Santo, 
Bahia e Pernambuco, decreta : 

Artigo unico. E' concedida ao citlarliio Orozimbo Moniz Bar­
reto, ou á empreza que organiS<1r, autorisação parct ligar a 
Capital Federal ás capitaes dnrjuel!es Estados, por meio de 
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linhas ou calJOS telephonicos, observadas ns ch nsnlns que a 
este ~compunham a;;signatlns pelo ?.linbtro de E:;tado da In­
dustria, \iação e Obras Pul,lic:ts. 

Cnpit:J.l Fetletal, 18 ele junho de 1m1G, 8' d!t Rcpuldic::1. 

PRUDE);TE J. DE :--IoitAES B.umos. 

Antonio Olyntho dos Santos Pires. 

Clausulas a que se :re:Cere o decrPto 
n. ~~98 desta data 

A presente concessão vigorara, 'Jevitl<tmente rc~peitadas os 
direitos de terceiros, durante o prazo de vinte e cinco annos, 
coutaúos desta data, ficando o (ioverno da t:nião com o direito 
de resgatar as respectivas obras mediante avaliação de peritos, 
a partir do ~exto anno depois de ahcrto o trafego. 

u 
O conccssionario suLmettcrú ú a ppnw~ção tlo Gon~rno o pro­

jecto da respectiva in~tnllação, não sú no quo se refere á cana­
lisação electrica, como ainda ás estações c centros tclephonicos. 

lli 

As tarifas para o serviço telcphonico serão sn.Hli;s á appro· 
vação do Governo c ~ó poderão ~er alteradas COBJ o sen consen­
timento. 

IV 

A fiscalisação do Eerviço ngora antorisarlo seri\ p:1ga ['elo ·~on­
cessionnrio por prestnções semesll aes adeantach1s e ~'"rú cxc·l'­
cilla pela Repartição Geral dos Telegraphos. 

v 
A importancia ml epositar pelo concessionario na thesonrnria 

da Repartição Geral dos Telegraphos pnra pagamento da fisca­
lisação de que trata a clausuLt anterior, será de G:000$000 
annuaes. 

VI 

Obriga-se tambem o concessionario ús disposições llo art. 13 
do .regulnmento approvado pelo decreto n. 1663, de 30 de ja­
neiro ele 181)4, relativamente ú construcção elas linhos parti­
culares. 
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VII 

Emquanto o concessionario não puder cetler ao Governo 
um fio pal'allelo, 1le accordo com o art. 5" do mesmo regula­
mento, o concessionario se obrigará a fazer gratuitamente o 
serviço otHcial do Governo. 

VIII 

Sempre que for necessario á segurança publica, poderá o Go­
verno suspender o trafego das linhas, sem f!Ue o concessionario 
tenha direito a indemnisação alguma. 

IX 

A ligaçãü da Capital Fe•leral á capital do Espírito Santo po­
derá ser feita per cabo submarino; mas a da cnpital do Espírito 
Santo ás da Bahia e de Pernambuco só deverú ser feita por linhns 
terrestres. 

X 

O concessionario contribuirá para os cofres tia União com lO % 
da t'enda bruta da empreza. 

XI 

A presente concessão caducarà si tlentro do prazo de dous 
annos não estiver funccionando a linha entre Victoria e Rio de 
Janeiro e si dentro de quatro annos não f'unccionarem as outras, 
bem como si depois de construídas ellas so!l'rerem intenupção 
que dure mais de trcs mezes. 

Secretaria de Esta,Jo dos Negocios da lndustria, Viação e Obras 
Publicas, 18 de junho do 18\.JG.- .Antonio 0/yn!ho dos Santos 
Pi1·es. 

DECRETO N. 2299 - DE 22 DE JU~I!O DE 1896 

O Presidente da RepuLlica 1los Estados Unidos tio Brazil, ai­
tendendo ao que requereu a Companhia Commercio Nacional, 
deviclamente representada, decreta: 

Artigo unico. Fic~t approvada a reforma dos estatutos da. 
Companhia Commercio Nacional, de accort!o com as alterações 
votadas em assembléa gerfll de accionistas de 7 de ffi[lio ultimo, 
medi[lnte o cumprimento das formalid[ldos exigidas pelo art. 91 
do decreto n. 434 de 4 de julho d•3 1801. 

Capital Federal, 22 de junho de 1806, 8° da Republica. 
PRtiDE:'i'TE .T, DE I\lonAES BARROS. 

Antonio OlyntT10 do~ Santos l'i1·es. 
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PUBLICA-FORMA 

Em meu cartorio me foi apresentado um livro de actas das 
assembléas geraes da Cornpanhii1 Commercio Nacional, devida­
mente numerado e rubricado por «Chaves Faria», com os se­
guintes termos de abertura e encerramento: «Livro de actas tias 
Assembléas Geraes tla Companhia Commercio Nacional. Rio de 
Janeiro, vinte e um de março de mil oitocentos e noventa e um. 
-A. C. Chaves Faria, presidente.- Cont3m este Livro noventa 
e nove folhas, numeradas o por mim rubricadas. Rio de Janeit•o, 
vinte e um de março de mil oitocento5 e noventa e um.-A. C. 
Chaves Faria». E do mesmo livro me foi apontada e pedida em 
publica-fórma, a seguinte acta, que se achava lavrada a folhas 
13 verso:-« Acta numero dez. Assembléa geral extraordinaria 
da Companhia Commercio Nacional. No dia sete de maio de mil 
oitocentos e noventa e seis, á meilt hora depois do meio-dia, 
reunidos trinta e dous accionistas, representando quatro mil 
trezentas e quarenta acções, como consta do liHo de inscripção 
dos presentes, o Sr. Presidente da Companhh declara que 
estando representados mais de dous terços do capital, abre a 
sessão e nlt fórma determinada nos estatutos, convida a assem­
bléa a indicar, quem presida os seus trabalhos. O Sr. Com­
mendador Castro e Mello propõe o é ummimemente approvado, 
que se conserve na presidencia da Mes::t o Sr. o Pt·esidente da. 
Companhia. E5te agradece a honra que lhe confere a assemblea 
e convida para secretario os Srs. Commendador Castro e Mello 
e Gabriel Filgueiras, que tomam assento a seu lado. 

O St·. Presidente declara o fim da reunião, de accordo com o 
convite feito pelos jor:Jaes, e convida o Sr. secretario a fazer a 
leitura ela acta da ultima assembléa geral, a qual lida e posta 
em discussão é em seguida approvada unanimemente. O Sr. 
Presidente justifica as propostas que tem de submetter ao conhe­
cimento da assembléJ, as quaes importam em nlteraçõe3 nos 
estatut•)S, e o Sr. secretario logo depois as lê: Proposta : 
Primeiro : Qne o Artigo primeiro dos estatutos fique redigido da 
seguinte fórma : Artigo primeiro- Fica instituída a sociedade 
anonyma Companhia Commercio Nacional - tendo por fim o 
commercio em grosso e a retalho de genet·os de producção nacio­
nal, taes como assucar, café e outros, consignação de tod;t a 
especie, explot·ação de trapiches e naveg<lção a vapor ou à vela 
de cabotai!"em, por si ou pelo modo que melhor convier. -
Segundo: Que ao artigo nono se addite : ou dada a vaga, a juizo 
dos directores qne permanecerem, poderá a administração da 
Companhia continuar a ser feita sómente por dons directores, 
um dos quaes serà o presidente, distribuindo entre os dous as 
attribuições da directoria, como melhor convier aos interesses 
sociaes e nesse caso ficarà cre1do um logar de director substituto, 
cuja. nomeação incumb~ nos dous directores prover, até que a 
primeira assemblêa geral ordinaria confirme a nomeação ou eleja. 
outro. O director substituto, quando em exercício, terá a remu­
neração de «<1ous contos de réis~ mensaes, R\is dous contos. 
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o Sr. l'rcsi,lente submette à discussão as propo . .;tas, 8Jpara 
rlamente, c não h;wemlo quem pedisse a palavra Coram postas 
a votos e approvaclas unanimemente. Narla mais havendo a 
tratar, o Sr. Presid0nte agradece aos srmhores accionistas o 
seu comparecimento, pediudo-lhes ele se consonnrem 11[1, sala 
ainrln o tompo necessario pa1·a so lavrar esta, que é lida, ap­
pi·ovada e assignada por todos os presente~.- A. C. Chaves 
F<tria, Presidente.- S. S. Castro Mello, I'' ~ecretario. GrrLriel 
Filgueiras, 2° Secretario.- H. Dunham.- P. p. A. O. Pinto, 
Dumham.- P. p. de "\.. Vttz de C;trl·alho, p. p. <lo L~·ceo 
Littcrario Portuguez, p. p. de Narcizo F. Si! .-a Neves, Gabriel 
Filgudt·as. - P. p. de D. Con,.;t tnça Th. de ~!eira Tc>ixeira, 
Teixeira. Borges & C. - T8i xeira l:kll'gt)S & C. - J Jiio Vieira 
rb Silva Borge . .;. -Ga~tão J. Chave~ Faria.-P. p. de Gio.-anni 
Fogliani e sna mnlher, Gastão J. Chaves Fana.- r'in,;, No­
gu8ira & C. - Joilo :\hximino Fin,;, p. p. .!. S. de Castro 
Bctrbos·t.- P. p. Luiz .\ugusto F8tTeil'a de A[m,Ü•la, (;ui!herme 
Joppert.-.Joaf]nim ~1. Nogneira.-ldalio <Jonça!l·es dos lteis.­
Octa.vio Fnt'quim Joppert, por si e sna mnlltel'.- Thomaz Au­
gusto da Silva.-Linrlod (<'rança .. •> Et·:t est'J 'l contendo ela acta, 
que me foi aptc~cntad;t em o ref•Jrido livro, ao r1nal me repo!'to, 
ele cujo th•:or e por me ser pe-!ida, IJctn tielmrmt.J lll extmhit• a 
pi'esente p tLlic1-fórma, f]Ue rlepoi-; rle couf\:t'ie e acii<Ir con­
rorme ao original, a subscrevo e as~ignll em P'IJ,lir.o e raso 
nesta Capital Fecle!'al, aos 28 •le mai•J ri·~ mil oitoc8nto:; e no­
venta e sei-;. E eu, Antonio Joar[!Ü:n de Catanhe,Ja Junior, 
talJcliirro, IJUC su!Jscr8vi e nssigno em publi~o e ra~o. 

DECRETO ':'\. 2300- DE 2:2 DE JC:'\JW J;E )i);ll) 

Abt··~ ar, \fin:sterin 1]1. Faz-~n·1.1. o cre~Lto sul'l'le·llenhr rh cen~o e v:nh~ oit·) 
C(Jtllo-1<::. •)ib'c·~IÜI'~ e vint~ oitD mil e qttinhr~nt,JS r·; i-:. 1, l2':~:!"..:-,!),J) ú v~rh.1. :!;2a 
do) ;ll't. ~u r h !t_.i n. 2 >G de :24 de d··lembrl) d·~ 1S'.,J.i, I•a(';:t I Cr',ll'.'•_'t' -ls dl~.-:pezas 
C:•)lll o f:.tbric.J de 1110e'las 1le nick~~l e br•)ll7.•'. 

O PresidentG da [{epnblic~ rios Estados Unhlos do Brazil 
nsan·!o da autorbação conferid;t ao Poder Exccnti\·o no artigo 
unico elo de~reto u. 3i0 desta data, 

Decreta: 
Artigo unico. Fica aberto ao :\Iini:;terio 1la Fazen,Lt o ci·edito 

supplemrmtnr de cento e vinte oito conto; oitoc~nto,; e vinto 
oito mil e IJUinltent()S r..\L; (!23:82tl$:í00) á verba :;'.!• do art. la 
da lei u. 265 de 24 de deze;nbro de 18J4, pam occori'er ás des­
peza.s com o fabrico ele moedas de nickel e bronze · revoO'adas 
as disposições em contrario. ' o 

Capital Federal, 22 de junho de 189G, so tla Republi·2a. 
PRUDE:>;'TE J. DE MORAES BAitROS. 

Francisco de Paula Rodrig~tes Alves. 
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DECRETO N. 2301 - DE 1 DE .JULIIO, IJE 18\JG 

O Presidente da Reruhli"a rios E,tados Unirlos do Hrazil, 
a ttentlendo ús in Cormações prestadas pelo commi,;~itmario ti-;cal 
do Governo sobre os programmas de ensino e medo por que 
são executados :10 Lyceo Parahylmno, reorganis:1do <le aeco!'<lo 
com o regulamento annexo ao decreto n. IG32, do 15 do janeiro 
de 18\H, pelo decreto o:;ta<loal n. iU, de 8 de jnnlio ultiJuo, ro­
soln; conceder :úpwll·J e~talielecinl<·nt•> de instJ'tleç;lo, n:1 l'<'>t'JtHt 
do <lisposto no rlocrdo n. J:l09, de ·!J d<l l'ul'l)l',·ico do 18\IJ, as 
.-antagens de que gosa o G,rnmasio Nacional e de qtw tr.ltam os 
arts. 431 d·.J cl<~CJ'eto n. 1232 H, de :2 de janeiro de 1~\ll, o 38 
paragrapl10 unico do de n. \131, de 8 de novemiH'O de 18\10, 

Capital Federal, 1 do julho <le 18\JG, 8" <l:t R"p:tl>lica. 

PRUDE;:-;TE J. DE .\{OI\AES lLumos. 

DECRETO N. 2302- DE 2 DE .Tl'LIIO DE 18\.JG 

.\lHe a'1 ).fmisteri.J da Fazenda o C!'edito c:;pechl dr~ diit'3ntu~ C·Jntns de r~is 

(200:UJO!)) pa.ra C'1alJ•let:lr o auxili) c mcr~di 1 lu au E"'brlo •la Par:dJyba p•,da 

ler n. 120 Je .1) de tlt•\-eiilbr.l de 18 l~. 

O Presidente da l{epuhlic,t dos K.;Liflo~ Unidos do Brnzil, 
n~ando da anlot•isaç:-to contida no art. s·• u. 8 da lei n. 3C.I) d•3 
:m do demm\Jro de 18\J;}, de~reta: 

Art. i." Fica alH•rto ao l\linh;t•Jrio 1los :'\c•gocios ria Fazrmrl:t o 
credito especial <lo duzAntm; contos de réi~ (:!00:0001!;) para. com­
plotar o auxilio conc·Jrlido ao E-;tado rl:L Pii!·ahylJa l'elo decreto 
legislati,·o n. 120 de 8 d•.J noverubro ele 1892. 

Art. 2. 0 ltevogam-se as dbpo~i<;ões em contrar·io. 

Capibl Fede!\\!, 2 de julho de 180G, 8' ela H;3pu1Jlka. 

p IU.:DE:-.!TE J. DE 1\IoHAES B.\JlROS. 

Francisco de Paula Rod1·igucs Alves. 
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Di<:CRETO N. 2303- DE 2 DE .JUL'IO DE 1896 

Abre no Ministerio da Fazeuda o credito 'upple nontar de GOO:OOO.S :i ve rha 

-Exercícios findos, do corrente exerctcio, partt atlentler ao pagamento das 
despezas relativas ás aposentn.1oria~, pensiJes, ordenados, Roldos e outros 
vencimentos t.narcc~.dos e:n lei. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
usando da autorisação conferida ao Poder Executivo no n. l do 
art. 8• da lei n. 360 de 30 de dezembro de 1895, e tendo ouvido 
previamente o Tribunal de Contas, de accordo com o art. 35 llo 
regulamento annexo ao deJt'elo n. 1160 de 17 de dezembro de 
1892, decreta : 

Art. 1.• Fica aberto á verb:t n. 32- E:tercicios findos, da 
vigente lei de orçamento, o credito supplrnnentar de seiscentos 
contos de réis (GOO:OOO-~) destinado ao pagamento das de3pezas 
relativas as aposentadorias, pensões, oedena•los, soldos e outros 
vencimentos marcados em lei, tle accor.lo com a tauella annexa 
ao referido o!'çamento. 

Art. 2." Ficam revogadas as disposições em contrario. 
Capital Federal, 2 de julho de 1896, 8" <b RepulJ!ica. 

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS. 

Francisco de P1wla Rodrigues Alves. 

DECRETO N. 2304 - DE 2 DE JULHO DE 1896 

Appro\a o regulamento da navegaçãJ de cab_)tagem. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
para fiel execução da lei n. 123, de 11 ele outubro de 1892, 
decreta: 

Artigo unico. O serviço de navegação de cabotagem, a que se 
refere o art. 7' da citada lei, será feito de conformidade com 
o regulamento que a este acompanha. 

Capital Federal, 2 de julho de 1896, 8• da Republica. 

PRUDENTE J. DE :.!ORAES BARROS. 

Fran~isco de Paula Rodrigues Alves. 
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H.egulamento a que se rcfe1·c o t!ccreto n. 2304 
desta data 

CAPITULO I 

DA N_U"EGAÇÃO DE CABOTAGEM 

449 

Art. 1." A navegação de cabotagem ~ó po,Icrá ser [nib por 
navios naeionaes previamente registrados. 

Art. 2." Entende-se por navegação de cabotagem a que tem 
por fim a eommunicação e o commercio directo entre os portos 
da Republica, dentro das aguas destes e dos rios que percorram 
o seu teni torio. 

Art. 3.• A navegação costeira, tambem chama•la 1le cos­
teagem, que se faz ao longo da costa e depende 1le obsenaçües 
astronomicas, calculos de pilotagem e marcação dP cabo a cabo, 
não poderá ser confiada a pratico que não seja otncial de nautica. 

Art. 4. 0 Aos navios das nações limitrophes é pormittid:t a 
navegação dos rios e aguas intorioros, nos termus da~ connnçiJes 
e tratados exi~tentes. 

CAPITULO li 

DA NACIO:"-;ALI:iAÇlo DAS E)IB.\P.CAÇÕES 

Art. 5. o Para um na Yio ser considerado nacional é preciso: 
I-que soja propriedade de cidadão brazileiro. residente ou 

não n<l territorio da Republica, ou de sociedade ou empreza 
com séde nella e gerida exclusivamente por cidadão brazileiro; 

!I-que tenha capitão ou me~tre brazileiro; 
III-que tenha, pelo menos, dous terços de ~quipagem for­

mados por brazileiros. 
§ 1.0 Para. os etfeitos deste regulamento, pela expressão­

cidadão braziteiro - se entende : 
a) as pessoas de ambos os sexos e de qualquer idade; 
b) a mulher brazileira casada com estrangeiro, si, pelo con­

tracto ante-nupcial, além rle não haver communhão de bens, 
lhe couber a administração pessoal ou directa rios que lhe f01·em 
proprios. 

§ 2. • Considera-se nacional : 
a) a sociedade em nome collectivo, em commandita simples ou 

de capital e industria, constituída em territorio da Republica, 
não podendo, porém, fazer o commercio marítimo de cabotagem 
sem que seja cidadão brazileiro o gerente, sodo ou não ; 

29 
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b) a sociedade em nome conectivo ou em commandita simples, 
constituída exclusivamente por brazileiros, fóra do territorio da 
Republica, si tiver seu conteacto archi vado no Brazil, a firma 
inscripta e a gerencia confiada a brazileiro ; 

c) a sociedade anonyma ou em commandita por acções 
constituída em paiz estrangeiro, si, obti!la autorisação para 
funccionar na Republica, transferir para o territorio della 
sua séde, e tiver por directores ou socios gerentes cidadãos 
brazileiros. _ . 

Art. 6. o Quandó, por qualquer motivo, o proprietario do navio 
deixar de ser cidadão brazileiro, será cassada a carta de naciona­
lidade e cancellado o registro. 

§ 1.• O cancellamento do re~istro ,Jeverá ser J'equerido, pelo 
interessado ou seu representante legal, dentro de seis mezes 
da data em que se der o facto em virtude do qual o navio não 
possa mais ser considerado nacional. 

§ 2.• Passado o prazo de seis mezes, ficará o navio sujeito á 
apprehensão e venda judicial, considerando-se-o, para todos os 
effeitos, como contrabando. 

CAPITULO lii 

DO REGISTRO DAS E~IBAl'.CAÇGES 

Art. 7." O registro, a que são obrigadas as embarcac:ões em­
pregadas no serviço de navegação e commercio de cabotagem, 
será feito : 

a) nos ;\rsenaes de 1\!arinha 1las capitaes dos Estados em 
que este se1·viço estiver a seu cargo, nos termos da legislação 
em vigor; 

b) nas Capitanias dos Portos dos Estados onde não houver Arse­
nal de Marinha ; 

c) nas Altandegas e ?Ilesas de remlas onde não existirem 
aquellas repartições ; 

d) Las Delegacias do Thesouro Federal onde não houver repar­
tiçáo da marinha de guerra nacional ou aduaneira; 

e) nos Consulados brazileiros de :-rontevidéo, Buenos-Aires, 
Assumpção e lquitos, si os navios tiverem sido e.dquiriclos nas 
Republicas limitrophes, Oriental 110 Uruguay, Argentina, do 
Paraguay ou do ?erú. 

Art. 8.0 O registro se realizariL no porto onde tiver domicilio 
o proprieta.rio. Havendo wais de um proprietario, será leito em 
nome do que tiver maior quinhão. e sendo iguaes os quinhões, 
em nome do representante da maioria, previamente escolhido 
pelos interessados e declarado à autoridade competente em re­
querimento. 

Art. 9.• Para os elfeitos do artigo antecedente, o Districto 
Federal fica equiparado aos Estados e nelle se fará o registro 
quando o proprietario residir fóra da Republica. 
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Art. 10. O registro dever;'t conter: 

I-a decl~ração do Jogar OIHle a embarcação foi construiila, e 
nome dos eonstructores e a qualidade dos principaes materiaes 
empregados ; 

11-as dimensões da embarcação em metros e de"'imetros c a 
sua capacidade em tonelallas metricas, comprovadas por certidão 
de arqueaçã.o com relerencia á sua data ; 

IH -a armação de que u,;areo numero de cobertas que tiver; 
IV- o dia em que foi lançada ao mar ; 
V-o nome •le cada um dos uonos ou comp~rtes e o.;; seus respe­

ctivos domicilias ; 
VI- a especificação do quinhão do cada eompartc, ::;i for de 

mais de um proprietario e a época de sua acqui~ição. com refe­
rencia it natureza e data do titul9, que dover;'t acompanhar a 
petição par·a o registro. 

Art. I 1. Si a embarcação for de construcção estrangeira. além 
das especificações sobreditas, dever-se-lia declarar no rrgistro 
a nação a que pertencia, o nome que tinha e o que tomou, e o 
titulo por força do q oal passnu a ser de proprieflarle brazi­
leira, podendo owittir-se, quanuo não conste dos documentos, o 
nome do constru{)tor. 

Parngrapho unico. O auto de vistoria, a certidão tle arquea­
ção e todos os titulos justificativos do rcgisl.ro ficarão archi­
vados na repartição competente do logar em que elle houver 
si!lo realizado .. 

Art. 12. Pron.ndo-so que algum navio registrado como na­
cional obteve o registro ob e subrepticiamt•nte, ou perdeu, ba 
mais de seis mezes, as cowlições precisas para poder r·ontinttar 
a ser considerado nacional, o inspecfor do Arsenal de l\Iarinha, 
o capitão •lo porto, o inspect.ur da A!fitndega, o aJminis­
trador da Mesa Je rendas ou a autoric!ade competente do 
logar em que se h ou ver realizado o registro, ou onrle se 
verificar a inf"rncção dos preceitos aqni estabelecidos, procedrrá á 
apprehensão do na vi o e p•ll-o-ha immedi.ttamente á disposição 
do juiz seccional do Est:ulo onde se realizar a apprel10nsii.o 
vara processo, julgamento e imposição•1 da prma ct·iminal. 

§ 1." E' !la competencia das autorid<tdes fiscaes a apprehensão 
do contr:~.bando e o processo administra ti 1·u, inclushe a appli­
cnção das multas. 

§ 2." Emquanto o juiz não norne:1r deposita.rio, exercerá. tal 
funcção a autoridade do logar a quem competir o registro, 
conforme o art. 7°, procedendo-se ao arrolamento e inven­
tario de tndo quanto existir a bordo ; do que se lavrará termo 
assignado pelo cnpitão ou mestre !la. rmbarcação, si o q uizer 
assignar. 

§ ;J.o As mercadorias encontradas a bor!lo do navio serão 
consideradas, para todos os effeir.os, como contrabando, 

§ 4.'' O juiz julgará por sentença a apprehensão e mandará 
proceder á venda em hasta. publica, cabendo da sentença recurso 
Aoluntario de appellação com elfeito suspensivo. 
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§ 5. n Effectu:1'1a a venrla e deduzid:1.S 118 despez:ts, inclusive 
a porcentagem dos depositarias. interinos ou elfeetivos, a q u:1.l 
será arbitrada pelo juiz da l" instancia, c um recurso de aggr:wo, 
depositar-sll-ha o saldo para ser levantar!" por fJUem de direito. 

§ 6. 0 Os praticos das barras e portos, 03 empregados da policia 
do porto e da Alfandega e os agentes consulares, sob pena 
de demissão administrativa, são obrigadus a denunciar á autori­
dade competente do respectivo districto *' registro todas as 
embarcações que incidirem nas disposições do art. 12. 

Art. 13. Os registros dos aetos e contr11ctus. que pela legislaçãc 
federal incumbia ás Juntas Commerci11es, ficarão a cargo dos 
Arsenaes de Marinha, Capitanias <lc porto:', esta\'<ies fiscaes ou 
Consulados, nos termos do art. 7'. Nas cart:ts <le nacionalidade 
far-se-hão as averbações determina•las pelo Codigo do Com­
mercio e mais disposições em vigor, em tudo <tuanto interessar 
ao navio e ao seu carregamento. 

Art. 14. Nenhum navio registrado pruler:i. ser desmanchado 
sem que seja cancellado o respe<'ti"'' reg·istro. 

Art. 15. Será cancellado o regi~trn <lu 1w.vi" de r1ue não hou-
ver nuticirt por mais do dous :ti mos. 

Art. 16. Não estão sujeitos ao registro: 
n) os navios que se empregarem em pesc:-tri:-t nas cosüts; 
b) os vapores de reboque, de col>erta. on n:\11, •tue se empre­

garem no serviço interior dos portu:; ou rio~ n:tvegaveis ; 
c) as embarcações á vela ou a Yap<)l' 1lestinadas, no interior 

dos portos. ao transporte de pa3sagdrus e suas bagagens, ao 
serviço de carga e descarga e ao tmnsportP de nwrcadorias es­
trangeiras ainda não despachadas para ct•nsnmo e trasbordadas 
dos navios que as tiverem cunduzi<lo. 

§ I. o Taes embarcaçõt•S serão matricnl:u]as na Capitania dus 
portos, na fórma dos regulamentos vig-ente.,. 

§ 2." Qualquer que seja a nacionalida.<1e de 'eu proprietario, 
taes embarcações considerar-se-l!ão e~sencialmente brazileiras 
e não poderão, em caso algum, içar outra ba Iuleirn. que não seja 
a da l{epublica. 

CAPITCLO IV 

DAS VISTORIAS DAS E:llll.\.P.CAÇ'tiES F SUA ARQT.:EAÇÃO 

Art. !7. Nenhum navio srrú ndmitti11o ao rrgistro. nem 
po,lerá se apparelhar, Eem que tenha sido requerida vistoria 
a autoridade competente, julgado em <~<mtliç·.ões de navegar e 
verificada a sua arqueação, segundo o uisposto nas instrucções 
VIgentes. 

Paragrapho uni co. E' da exclusi vn competencia da autori­
dnde federal a vistoria das embarc:u:i!es. 

Art. 18. As vistori:1.s serão realizadas por profissionaes dos 
Arsenaes de Marinlw, Capitanias de'~ portm, Alfandegas, etc., 
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conforme estatue o art. 7", e noR Consulados por pessoas com­
petentes, da escolha do respectivo consul, quando lhes in­
cumbir o registro rlas emiJarc~ções adquiridas ou paradas por 
motivo de torça maior da navegação ou por conveniencias 
commerciaes. 

Art. 19. A arquenção será feita por empregados das Al­
fandegas, conforme a leg-islação em vigor, ou por pessoas 
competentes, da e"co11ia dos consules brazileiros, ou dos outros 
funccionarios a quem incumba o registro nos portos em que não 
houver repartição aduaneira. 

Paragrapbo uni co. Todas as despezas correrão por conta do 
proprietario _ 

Art. 20. Todas as embarcações mercantes a vapor, compre­
hendidas as do trafego do porto, empregadas no serviço ele 
transporte de cargas ou materiaes e passageiros, reboques, 
pesca e as de recreio serão vistoriadas em suas machinas, cal­
deiras e cascos, de seis em seis mezes, sendo uma vez por anuo 
a vistoria feita em ~ecco ou no dique. 

§ 1. o A vistoria sera feita tendo a emiJarcação os porões var­
ridos e as caldeiras preparadas para serem examinadas á pres­
são ele agua, si assim se julgar necessario. 

§ 2." Nos portos onde houver Arsenal de Marinha a estare­
partiÇ'ão competiriL fazer as vbtorias. Naquelles portos em que 
só houver Capitania a vistoria será feita por uma commissão 
pt'esidida pelo capitão do porto, e composta do 1" machinista 
e do mestre do navio de guerra que na occasião se aclmr 
no porto, ou por profissionaes das embarcações <las Alfandegas e 
Mesas de rendas. 

§ 3." Na falta de profissionaes dessas classes, será feita a visto­
ria pelo pessoal competente que o capitão do porto ou o inspe­
ctor da Alfandega ou administrador da Me~a de rendas encontrar 
na localidade. 

§ 4. o Nos portos estrangeiros a que se refere a lettra e do 
a1·t. 7", são competenks para autorisar e presidir à vistoria os 
consules brazileiros, os quaes nomearão a respectiva commbsão. 

Art. 21. As vistorias, a que se refere este regulamento, 8erão 
gratuitas e deverão ~er requeriflas a repartição competente 
pelos respectivos proprietario,;, com antecedencia de oito dias. 

C.\PITULO V 

DA TRANSFERENCIA DA PIWPRIEDADE D.l<; E~IBAJlC,\~'ÕES E BAIXA 
DO REGISTR'I 

Art. 22. A transferencia ou transmissão de propriedade da 
embarcação será requerida, no porto em que se realizar o facto, 
á autoridade encarregada do registro e matricula.- na conformi­
dade deste regulamento, fazendo-se a averbação, sob pena. de não 
valer contra terceiros. · 
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Art. 23. A mudança de nome da emb:trcaç~o ser{t communi­
cada á reparti~·ão que effectuou o registro, afim de ser :mnotarla 
e proceder-se as necessarias rectifica<_·ões ou a\·erbações na C[trta 
de nacionali·mção ; procerlendo-so do mesmo modo qua,nto á 
mudança do capitão ou mestre do navio. 

Art. 24. No caso de ser realizada a venda ou transferencia 
da embarcação nacion<tl a pe::soa !JUfl a não possa adquirir nos 
termos deste regulamento, deverit ser previamente requerida a 
retirada da lxmrleira. 

Art. 23. O capitão do porto, in8pector da Alfandega, agente 
consular ou autorirlade a quem competir o rP!:(istro niio consen­
tir:·t na transfcrencia ou baixa do mesmo registro sem que tenha 
sido realizado o deposito ele quantia sutllciente para o pagamento 
das soldarias e dPspezas de repatria<;·ão d:t <'qui pagem, calculados 
conforme os respectivos contractos ele engajamento, e na falt:t 
destes conforme os preços em vic;-ur para tar.s serviç-os no 
porto de procedeneia. 

Art. 26. A carta de nacionalisação do navio que perdera 
quali•lade de brazileiro ou for desmanchado será archivada na 
repartição que a tiver expedido. 

CAPlT~LO VI 

D.\ :>L\TRICULA DAS EMBARCAÇÕES E DA TRIPUL.\Ç'ÃO 

Art. 27. A matricula das embarcações nacionaes continuará 
a ser feita, de seis em seis mezes, n~t sérle do districlo de sua 
naYegaçilo, parada ou estadia, nas ropartiçrlcs indicaelas no 
art. 7". 

Art. 28. O pessoal das embarcaçues de c:tbotngem continuará 
a ser matriculado nas Capitanias de portos, nos Arsenaes de 
:l\larinha ou nas Alfandegas, devendo a matricula ~er renovada 
de sei:; em seis mezes. 

Paragrapho unico. Durante cinco annos, contados da publica­
ç~o do decreto n. 227 A, de5 de dezembro de 1894, que prorogou 
por dous annos o prazo do al't. 8" d~t lei n. 123, de 1892, a 
matricula a que se referem os arts. 27 e 28 será gratuita, 
salvo o sello do rPquerime.nto. 

Art. 29. Nenhuma embarcação SPrá matriculada sem que 
prove que existem a bordo todos us recursos precisos para os ser­
viços de illuminaçiio e signaes de pharues. indispensaveis á 
segurança rla navegação, nos mares, ballia~ e rios, bem como os 
que são imprescindíveis para os incidentes do mar e salvação de 
-passageiros e carregamentos. 

Paragrapho unico. Aos tl.scaes das linhas de navegação cumpre 
exercer a mais severa investigação sobre estes serviços. 

Art. 30. As embarcações empregadas no serviço de cabotagem 
são obrigadas a ter a bordo todos os (locumentos referentes ao 
seu registro e matricula do pessoal, á qualidade e quantidade de 
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seu carreg:1mento por procedencia e destino, o rol da equipagem 
e os manifestos ou relações de carga por numeros e marcas, des­
pachos ou conhecimentos das merc.tdorias ou r;eneros nacionaes 
sujeitos a direitos ou nacionali,:adus, recebidos no porto inicial 
ou nos intet·metlios de escala, nos termos dos arts. 344, 3G3 e 3G!) 
da Consolidação drls Leis das Al{imrlegas. 

Art. 31. Por occasião do despacho ou desembaraço da embar­
cação, as repartições fiscaes terão o cuidado de verificar si a 
embarcação satisfez todos oô requisitos do presente regulamento 
e mais disposições vigentes. 

Paragrapho unico. No caso negativo, cumpre-lhes obstar a 
sahida da embarcação pelos meios que a legislação adwtneira 
faculta, dando parte ás autoridades da marinha de guerra do 
porto, para que se torne effectivo o impedimento do navio até 
que sejam satbfeitas as exigetwias do presente regulamento. 

CAPITULO VII 

DO SERVIÇO DE TRA:'\SITO, REEXPORT.\Ç:\0, Il.\LDEAÇÃO E 
REEMB.\R<KE 

Art. 32. Continuam em vi;ror .to< las as disposições concernentes 
a Pntrada e sabida lléts ernbnrcações dos portos da Republica, 
embarque e dr~sembarque de pas,ageiros, ~erviço de correio, 
policia e saude publica, fiscalisação das Alfandegas e Capitanias, 
actualmente observadas pelas em1Jarcaçi3es nacionacs. 

Art. 33. As f'mbarcaçõe.s mercantes brazileiras que fizerem o 
commercio de transito, baldeação e reexportação ficam sujeitas, 
quanto ao despacho e fiscalisação nos portm e ancoradouros, ás 
mesmas dlsposições que regem as estrangeiras. 

Art. 34. A nenhuma mercadoria se concederá transito, baldea­
ção ou reexportação sem despacho processado de accordo com 
os requisitos e formalidades prescriptos no capitulo 4" do tit. fl'' 
da Consolidaçao das Leis das Al{mulegas e ,l[esas de Rendas. 

Art. 35. A's emlJarcações estrangeiras será pormittido, me­
diante as cautelas fiscaes e precedendo licen(;a <las autorit!ades 
aduaneiras para cada viagem, seguir de um para outro porto 
nacional para se occuparem dos seguintes serviços: 

I-carregar ou descarregar mercadorias e objectos pertencentes 
á administração publica ; 

!I-entrar em um porto por franquia e seguir com sua carga 
para outro dentro do prazo regulamentar; 

IH-entrar por inteiro em um porto e seguir para outro com 
a mesma carga, no todo ou em parte despachada para consumo 
ou reexportação; 

IV-transportar de um para outros portos <la Republica pas­
sageiros de qualquer classe e procedencia, suas bagagens, ani­
maes e tambem volumes classificados como encommendas, ou 
productos agrícolas e fabris de facil deterioração e .valores 
amoedados; 
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V-receber em mais de um porto generos manufacturados ou 
produzidos no paiz, afim de exportai-os para fóra da Republica; 

VI-levar soccorro a qualquer Estado ou ponto da Republica, 
nos casos de fome, peste ou outra calamidade ; 

VII-transportar quaesquer cargas de um ponto para outro 
nos casos de guerra externa, commoção interna, vexames e 
prejuízos caus:~.dos á navegação e commercio nacional por 
cruzeiros ou forças estrangeir<IS, embora não haja declaração 
de guerra. 
. Art. 36. Em casos urgentes de segurança ou salvação publica, 
taes como: fome, peste, guerra externa ou revolução intestina, 
o Governo da União poderá fretar navios estrangeiros para o 
serviço de transporte ou quaesquer outros misteres que as 
circumstancias exigirem. 

Art. 37. Fóra destes casos será considerado contrabando, e 
sujeito ás penas da legislação vigente, o commercio de cabo­
tagem e serviço de transporte, exercido nos portos da Republica 
por navios estrangeiros. 

Paragrapho unico. Exceptuam-se os casos de arribada for­
çada, varação ou força maior em que as mercadorias conduzi­
das por navios estrangeiros de um porto da Republica podem 
ser vendidas. 

Art. 38. Os agentes ou consignatarios das embarcações 
estrangeiras, a que, nos termos dos artigos antecedentes, for 
commettido o serviço de transito, baldeação ou reexportação, 
se obrigarão, perante as Alfandegas, merliante termo de re­
sponsabilidade, pelo valor dos direitos das mercadorias que 
as embarcações transportarem e respectivas multas. A liqui­
dação ou respomabilidade se tornará effectiva dentro do prazo 
que no mesmo termo for estabelecido, e conforme a legislação 
em vigor. 

Paragrapho unico. Os favores de que gosam os paquetes de 
linhas regulares não isentam os agentes e consignatarios das 
respectivas emprezas das obrigações impostas no presente 
regulamento em tudo quanto interessa ao commercio de tr-:ws­
ito, baldeação e reexportação. 

Art. 39. A baixa da respomabilidade na Alfandega expedi­
tora será dada em vista da certidão, verbo ad ve1·bum, da 
2• via do despacho de consumo realizado nas repartições adua­
neiras do destino, quando se tratar de mercadorias armazenadas 
e reexportadas para portos da Republica. 

§ 1.0 Nos casos de baldeação de um para outro navio, ou de 
reexportação no mesmo navio, a conferencia e embarque de 
volumes versará sobre a. identidade dos volumes despachados 
)Jor sua. qualidade, quantidade, marcas, contramarcas e nu­
meros, nome da embarcação e do seu commandante. 

§ 2. o A certidão de effecti va descarga dos volumes e merca­
dorias assim despachados, passada pela repartição aduaneira. do 
porto do destino, com todos os requisitos dos respccti vos despa­
chos de procedencia, servirá para a baixa da responsabilidade 
contrahida na repartição expeditora. 



ACTUS D!l l'UDEII E'\E<TTI\0 457 

§ 3." O me81llO preceito será observado com referencia ás mer­
cadorias de transito internacional recolhidas aos entrepo:!tos, ou 
trafegadas de umas para outras embarcações, mediante o certi­
ficado ou authenticidade consular nos documentos acima allu­
didos, nos termos da legislação em vigor. 

Art. 40. O serviço de reembarque de volumes ou mercado­
rias descarregados em porto estrangeiro e sujeitos a direitos de 
consumo, obedecerá ás regras em vigor que não furem contra­
rias ao presente regulamento. 

CAPITULO VIII 

DO SERVIÇO DE EXPORTAÇÃO DE MERCADORIAS J,\ NACIONALISADAS 
E DOS GENEROS DE PRODUCÇ'ÃO NACIONAL 

Art. 41. No serviço de despacho e embarque de productos 
ou generos n<~.cionaes ou de mercadorias estrangeiras já na­
cionalisadas pelo pagamento dos direitos ou pri vilegios esta­
belecidos por tratatlos celebrados com as nações limitrophes, 
observar-se-hão os preceitos drt legislação vigente, quanto ao 
regimen aduaneiro e de policia dos portos e ancoradouros, 
do mesmo modo que nu serviço de desembara•;o em portos 
de destino. 

Art. 42. Os generos nacionaes navegados por cabotagem serão 
acompanhados de relações de carga assignadas pelo capitão e 
organisadas em vista dos respectivos conhecimentos, com discri­
minação de quantidades, numeras, marcas e contramarcas, 
especie dos volumes e qualidade dos generos ou productos. Esta 
relação deverá ser exhibida, no acto da entrada do navio, ao 
guarda-mór ou a qrrem suas vezes fizer. 

Paragrapho unico. As embarcações que pertencerem a com­
panhias ou emprezas l]Ue se empreguem no serviço da cabota­
gem em virtude de contracto celobrado com o Governo da União 
serão regidas de harmonia com o estatuído nos mesmos eon­
tractos e no regulamento aduaneiro. 

Art. 43. A's embarcações !le cabotagem quando transpor­
tarem merca•lorias e~trangeiras já despacharias para consumo, 
servirão de manifesto as cartas de guia ou 2"' vias tios respe­
ctivos despachos, expedidas pelas Alfandegas da procedencia. 

Paragrapho unico. Fica extensiva esta disposição ás embarca­
ções brazileiras de longo curso que receberem nos portos nacio­
naes, por onde fizerem escala, productos do paiz que tenham 
similares estrangeiros. 

Art. 44. A falta de carta de guia ou 2• via do despacho, a 
que se refere o artigo antecedente, dar:'t Jogar á percepção dos 
direitos de consumo como si a mercadoria fosse directamente 
importada do estrangeiro, incorrendo, além disso, o capitão do 
naYio em multa de 10$ a 100$ por volume. 
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Paragrapho unico. Taes direitos poderão ser restituídos si 
dentro de um prazo improrogavel, marcado pelo inspector da 
AlfLlldega, de accordo com as circumstancias de communicação 
entr·e as Alfandegas respectivas, for :tpresentado documento que 
pl'ove ter sido a mercadoria despachada vara consumo no porto 
da procedencia. 

Art. 45. As Alfandegas e Mesas de rendas remetterão pela 
propria embarcação que conduzir mercadorias de origem estran­
geira jú nacionalisadas, reexportadas ou comprehendi•las no 
paragrapho unico do art. 43, as respectivas cartas de guia, 
notas ou despachos necessarios para o seu prompto desembaraço 
no porto do t!estino, evitando-se dest'arte que o commercio ou 
a embarcaçã.o sPja. pela falta •le taes documentos, prejudicado 
por qualquer furm,t. 

Art. 46. Para boa execução do estatuído nu artigo antece­
dente, os consignatarios, agentes ou capitães das embarcações 
deverão commnnicar previamente ás Alfamlegas o dia e hora 
marcados para a sabida das embarcações, a!Iixando avisos nos 
escriptorios e postos fiscaes rle embarque e os publicando na 
imprensa diari<t. de mudo que se possa realizar a expedição 
das mercadorias e fazer as diligencias fiscaes com a precisa 
regularidade. 

Art. 47. O impector da Alfandega ou o administrador da Mesa 
de rendas, logo que tiver sciencia da hora da parti1la do navio, 
fará, com a necessaria antecedencia, recolher á repartição, de 
conformidade com o disposto na legislação em vigor, todos os 
despachos e papeis que se referirem aos generos embarcados, 
afim de serem, por occasião do desemiJaraçfl do navio, encami­
nhadas com o11icio as respectiva~ 2" 8 via::> ao ponto do destino. 

Art. 41). Si a pa1·ti•la da embarcação for em dia feriado, ou 
quando, por interesse do commercio, os embarques se prolon­
garem até depois da hora do expedi,'nte, mediante licença prévia 
da Alfandega, conforme o regimen do ancoradouro, os respectivos 
chefes providenciarão para que o serviço se execute por inter­
media da guarda-moria ou estação do expediente externo nas 
Mesas de rendas, de modo que a remessa dos papeis indispen­
saveis á carga do navio e organisação dos seus róes ou mani­
festos sejam expedidas pela propria embarcação, nos termos do 
artigo antecedente. 

As primeiras via'i desses documentos serão no dia seguinte, 
ou após a partida da embarcação, recolhidas á pr·imeira secção 
da Alfandega, para os devidos e1feitos. 

Art. 49. Nos casos em que, á hora da partida (\a embarcação, 
previamente annunciada conforme o art. 46, não estiverem 
satisfeitas as exigencias fiscaes, é licito ao capitão do navio 
enviar á guarda-moria da Alfandega ou á barca de registro do 
ancoradouro respectivo sua declaração ou aviso, correndo neste 
caso sob a responsabilidade dos empregados aduaneiros as con­
sequencias da demora havida no desembaraço das embarcações. 

Art. 50. No caso de infracção do disposto no art. 46, os con­
signatarios e agentes ou capitães dos navios ficam sujeitos á 
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multa de 100~ a 500$, a juizo do inspector da Alfandega ou 
administrador da Mesa de rendas. podendo esta autoridade 
demorar por mais duas horas a sahida da embarcação para 
concluir-se o serviço de que tratam os artigos antecedentes, de 
modo que todo o carregamento seja acompanhado dos respectivos 
documentos. 

Art. 51. Fica expressamente prohibida a pratica em uso nas 
Alfanrlegas de remetterem-se as guias e despachos ou notas de 
generos ou mercadorias embarcados em um navio por embarca­
ções que seguirPm depois. 

Art. 52. A emb.trcação empregarla no commercio tle cabotagem 
que, por circum~tancias de mar ou incidente occorrido em 
viagem, entrar em porto estrangeiro e receber ou não carrega­
mento, deverá apresentar no porto do seu destino certificado 
expedido pela autoridade aduaneira ou consular, si for nacional 
ou estrangeiro o porto onde houver tocado, para os effeitos 
previstos na Consolidaçao das Leis das Al(<wdegas. 

DISPOSIÇÕES TRANSITORL\S 

Art. 1. 0 O presente regulamento entrará em execução no dia 
5 de dezembro do corrente anno. 

Art. 2. o O Ministro de Estado rios l'i'eg-ocins da Fazenda expe­
dirá, para a completa execução deste regulamento, as tabellas 
de emolnmentos, 1i)J'IllUlas e instrucçr'•es que furem necessarias; 
e os dos Negocias da Marinha e Relações Exteriores as que forem 
relativas aos empregados subordinados a esses :\linisterios. 

Capital Federal, 2 de julho de 1896.- Fmncisco de Paula 
Rodrigues Alves. 
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INSCRIPÇÃO CIVIL DE PROPRIEDADE 

Porto ou ch·cutn 

PIWPRIETARIO 

(Lei, etc., etc. Decreto, etc.) 
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g ~ ~ ~ :-5 ~§ ~ 
- u X::::: - , 

KO\tE (01' NO:'>fE~} «!! U :.:.J ·~:.... ..-:; E-o :... 

________ 
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DA BRAZILEIRA 
scripçõo de 

ARQUEAÇ.\.0 

(At"t. 22 Jn Decr. n. 74.5 de 12 de ~etembr~> 1le 
1B90. at·t. ()'oi da Cons. dns Leis das 1\lfanrlegas. 
In<.:truc<;tles de 28 de ngosto e lJ de deZl'lllbro.) 

~ 
~ = u:. 

~,., 

~~~ 
~~~ 

" ~ 

(MODELO N. I) 

(Aviso n. 94 rle 1 de abril de 
18~>2, art. 50! <lo Cod. do Com. 
int~rpretatlo pe)t> dito aviso. 
Lei n. ~318 de 25 de agustu de 
1873, art. 11, ~ 23 n. S.) 

!\as tr:1ns:nissõl's ~olJ qun.l­
qner titul0. 11 1. t'·íl'lna da lei,. 
tar-se-ho. Il•JVa inscript:iin, res­
twitandn-S(' a nurneraçâ<>. 

As mn(htic·1çiíes por que pas­
S:-1. r a e:nbarcação, as conde­
mna•;ôes pt)r inn:tvegaveis, etc. 
e outras altera,;líes •]ue occor­
ram sobre a prop1·iedadP., serão 
aqui notaJas de IHOd'l cln.!'o. 
e nn f/1rma dos respecth·os do­
cumentos. 

A.' vista do re,zistro se expe~ 
dirú o titulo (]e nacionn.lisnçá~) 
{.\l:lpp:t jnnto.) 
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OBSERVAÇÃO 

O proprietario far<.i perante a repartiçiio compet~nte as seguin~es 
declarações, escriptas e por elle assignadas e acompanhadas Llos uo­

cumentos authenticos: 
="ome, cst:lllo c domieilio do proprietario J,rnilciro ou <la sociedade 

n:t fúrma <lo pr•"en te decreto, o nome do n:nio, sua especie ou ar­
mação, o porto nacion:ll a qne pertence, o genero dr· c0nstrncciio, o lagar 
em que foi lançado ao mar e sua data, a tonelada, segundo o certificado 
de arqueação, a data, o lagar e o tempo da acqnisiçfw on compra. 
Declarar{• tambem que nenhuma outra pessoa tem direito.~, títulos, 
interesses, porção ou propriedades, assim como associa<los, que nenhum 
estrangeiro é directa ou indirectaruente interessado, !lOs termos do 
presente decreto. Essa declaração ficará archit'ada com o nnmero do 
registro na rcpartiçiio competente. 

A repartiçã0 não dará cópia dessa declara~i'io n •m ~.restituirá sem 
orc!Pm da administraçit0 sup~rior. 
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('IIODELO N. 2) 

Titulo de nacionalisação de ............. . 

DrODriedade de ....... , .. 

N. o do Registro ..•.•• Porto ou circnmscripçito rle ..•..•.. 

O Dr •.•.•••..••..•••..•••.•.•• 

~linistro da Fnzenda da Repubiica dos Estados Cnidos do B!':u;il 

declara: 

(Transcrever todos os dizeres do Registro) 

Para constar, em nome do Presidente da Republica, se 
passou o presente titulo, que vae assignado pelo 1\linistro da 
Fazenda. 

3 
Thesouro Fetleral da Republica rlos Estados l::ni•1os 

do Brazil o 

Rio de Janeiro ...••..••.....• 

(0 titulo da naciona,lisação da, embarcação deve ser passa•lo 
em nome do Governo e assignatlo pelo l\Iinistro da Fazenda. 
O chefe da repartição do registro, entretanto, dará titulo provi­
sorio por quatro mezes, para não prejudicar a embarcação, em­
quanto o dono promover o titulo definitivo perante a autoridade 
competente.) 
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I :\IODELO N. 3) 

Rol de eanipagem da embarcúção ... orooriedade de Jo 
porto ( on circnmscripção ~ de .. 

o :; ,.. 
t "-

"' ;.:..: "' " ::; "' " v ;;, -
" "' ~ 

~ 
< c ~ 

" FI LIA(\ o c 2 c.. ;--, :\"0:'-IES ~ 
~ 

.., 
o ~ c 

"' " 
o 

" " " " " "" ..., 
- - ~ " ~ - " 
/. 

('r':tr;'t ..... , • 1(10 ,JrlSI'! Pir:1hibl.. .·\nton!rl P1r:t- ~o Capitão. 200$ 
hiba • 

~Iat'.~l nhitrJ.. .2:)1} .Jo:1qui111 Fran- :\J:lnnPl Fran- 32 I m!Hed ia t0. 150'\ 
ctsco. ciscrt. 

oOO Josr~ Patacbo •.• .Jntlrjll!Jil 
chl), 

}l[tt'l.- \0 \Ie.-.tre. o O~ 

H:11J;~ •. 200 _.\ n 1rr~ lbhi:t •.• A n,J rr~ r.: t h ~a ... 2l ~Iarinheiro. 30.' 

Apt·~sentnJ) {te! r) C.lpitão aklixo assign:ldr) o r·re:;.;.~nte l'rll dl' CllllÍJ.r.'l.f!em d) 

navio .......••.• de~pachado para .............. subinUo a •.•.•••• o 

nu·1ter" d JS h·)men') de ~qu·~p~g~:n e •.•.•.•..•• p:t"5sageiros. 

(:\ssign[ttura). 
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(MODELO N. 4 ) 

PASSAPORTE 
DE 

En1 barcação Brazileira de Oommercio 

REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRAZIL 
A embarcat;ão de.norninada .....•.•. do porto 

Sem " apresentação (ou circumsct•ipçito) de •..•.•. de ••..• toneladas 
<lo t~tulo_ <le nacio~a~ registrad:t soh n ....• r• domiciliada no porto de 
h"-aç-ao nao s~ expeílira .•••• , • t.en(lo ::;i1lo r0conl1~Gi1la ln·:~zileir~-:_, tom O 

o :)~:.;..;aporte. . . direito u~ JW.\'O!..'":tr COIII o pavilllÜO tlo Brazil, ROb 
~ao cousas dJstm- . _ . _ 

elas: uma diz res Jeito o commando do capttao (nome _tlo capttuo o~ 
. . 1 mestre) para partir <lo porto (aqnt se declarar·a, 
a posse do navuJ, seu . d z d · 1 
domicilio, de., outra par~ as 'PU~gcns e ~ngo czo·so,_ o estt~~o r 0 

:'t isen•:ão de o nus e navzo, tcrm tnando a.sstrn: e, ~egtur ~:sta vr:-~gem 
J!Jri~ação ara com as cnm o presente. pasBaportc ate a volla, em ~~dos 

P . . portos tlo Brar.tl) (para a cabotagem se dtrct so-
autoricJades mantunas rnentc: e navegar por cabotagem durante um 
e f1sc:tes. 

anno, com o presente passaporte, cmquanto não 
mud:J r de certificado e <I e propriedade, c houver 
espaço para as apostillas (art. 418 dn Consoli­
da,:tio das Leis rias Alfandcgas). com a obrigação 
de se conforma1· com as leis ela Re]Jnhlica e os 
rrgnla1:1rntos 1l:1 nayeg-adl.o). 

Cumpre a totl:ts a~ autoridades, aos funccio­
narios publicas, ans commandantcs de navios de 
guerra, e a todos os outros a quem pertencer, 
deixar passar segura e livremente o dito com­
mandante com o se11 nado. sem lhe fazer nem 
permittir <[lW clle soll"r:> nenhntl! damno ou 
impe<limento. 

,\lfandega de .•..• 

Ü lNSPECTOll., 

---···-·-·-------
Poder Executivo 180ô 30 
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(~10DELO N. 5) 

LISTA DE TRIPULAÇÃO 

Vapor ..................................... Toneladas .. . Destino ... . 

NS. NOMEi E~1PREGO NACIONALIDA.Dg 

1 
2 
:l 
4 
5 
G 
7 
8 
\) 

10 
11 
li 
13 
14 
i ::i 
iG 
17 
18 
1\J 
ti) 
2l 
2:! 
2:l 
21 
25 
2G 
27 
28 
29 
30 
31 
32 
:l:l 
:ll 
:l5 
:l6 
37 
38 
3\J 
40 
41 
42 
43 
44 
·15 
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DECRETO N. 2305 - DE 2 DE JULHO DE 1896 

Ap[ll'<>Ya () prnj~<·lo ~ Ol'Ç;IIIl"lllos t•ant ÍllRiall:u:~o r[,. guill<bRt<\R mo­

veis nas casas de maclJiJw.s fixas. <la Serra e serviço de alimenta­

ção üe agna ás machinas fixas rios planos inclin:l(los n~. l P 4, da, 

EsLrada de Fr·rro tlo Santos a Jundiahy. 

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brn.zil, 
attendendo ao que requereu a S. Paulo Railway Company, 
limited, decreta: 

Artigo unico. Ficam approvados o projecto e orçamentos 
que com este baixam rubricados pelo diroctor geral lh Dirccto­
J i t da Viação da Secretaria de E,;tado dos Negocias d:t Industria, 
Viação e Obras Publicas, para iustallação de guindastes moveis 
nas casas de machinas fixas, na Serra e serviço de a!imen­
ta{ão de agua ás machinas fixas dos planos inclinarlos ns. I c 4, 
dct. Estrad:t de Ferro de Santos a. J undiahy. 

Capital Federal, 2 de julho de 18\lG, 8" da Rcpublica.. 

PRUDENTE J. DI': l\loRAES BAJUWS. 

Antonio Olyntho dos Santos Pires. 

DECRETO N. 230ô -DE 2 DE JllLJin DF. 18~11\ 

Appt•, v a o projocto e or~<unento para eonsLt•uc~iln de um :1 t·mazeHl twnvi­
f:uJ'io dl' l'ar;...:·as ll:l ('SI:'(.·;I.n 1L• IUitf'iJ':Io Pil'f''~. cl:t E<:::IJ';Hh d(' F('l'l'n d1; 

::l:11>l"s a .Tundia!Jy. 

O Presidente da Republica dos Estados Uni•los do Rr,tzil,atten· 
dendo ao que requereu a S. Paulo Railway <'ompany, limited, 

Decreta: 

Artigo unico. Ficam approvados o projecto c or~·amento que 
com este baixa.m rubricados pelo tlirectol' geral rla Dir·ectoria 
de Viação da Secretaria de Estado dos Negocias da Jndustria, 
Viação e Obras Publicas, para constr·ucção de um armazem pro­
visot'Ío de car~as na estação de Ribeirão Pires, Lla Estrada de Ferro 
Lle Santos a Jundhthy. 

Capital Federal, 2 de julho de lR\JG, 8" da Rcpublica. 

PRUDENTI~ J. I•N .1\IORAI':S BARROS. 

Antunio Ol!JIItlw dos Saatos 1Pires. 
i l. 

1 ,.., 
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DECRETO N. 2308 (') - DE 13 DE JULHO DE l8!)G 

Providencia sobre o modo de pagar os juros tlas apolic~R ao portador, 
l'miltitla~ em virtude do tlecrelo n. HJ7G tle :!'J tle fcvcr<'iro de 18%. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
resolve que no pagamento dos juros das apolices ao portador, 
emittidas em vil'tnde do decreto n. I !)7() de 2:l de fevereiro de 
1895, se observe o seguinte: 

Art. I. o Aos títulos do que se trata serão annexados vinte 
coupons, correspondendo cada um ao juro de um semestre na im­
portancia de 25$000. Pagos todos os coupons os titulos serão sub­
stituídos. 

Art. 2. o Oito dias antes de devidos os juros serão apresen­
tados na Caixa da Amortisação desta Capital e nas Delegacias ou 
Alfandegas dos Estados os coupons correspondentes ao semestre, 
pela ordem de numeração o acompanhados de declaração assi­
gnada pelo portador, ao qual será. cntrogne um J,ilhcte deter­
minante do numero dos coupons entregues c da quarrti[l. que 
representarem. 

Art. 3." Vencidos todos os coupons o port[l.dor entregará o 
tit.ulo nas repartiçõrs de qne traht o artigo antcriot', recoiJc!lllo 
em troc:t um recibo do qual conste o nnnwt·o a qun cot•t•usponda. 

Art. 4." A repartição que o rcCtliJUI' r••mdtneá lo~o o titulo 
para o Tlwsonro Federal atim t!e ser subtituido por outro com 
a me~mn nutnct•ação c igual nunwro •lc coupotJS, que :;orá 
enviado :'t repartição remettentc pnnt ser t•ntt·u:.;tw em nota tlo 
reciuo em poder Jo portador. 

Capital Federal, 1:3 de julho tio IN\l6, H" da ltepniJlica. 

PRUDENTE .J. tm MoRAJ·:~ BAtuws. 

F1·unciscu de I' aula: Rurlri!I''C-' ,1l;-es. 

DECRETO N. 2309- DE IG JJE JULHO DE WUG 

C1·e~t Dol~gacias Jiscaos nas eapil~cs tl!JR Esta< los d" l'ar:,., I •c,·naml.ueo, 
I:ahia u J~io c;l'~I.Illl(~ do ""li(. 

O Presidente da Repnblica do~ !·~~lados Unidos do Br:1zil, para 
execução do nrt. 3" do decreto legislativo n. ::~tl, de 2!) de de­
zembro de 18V5, dec~reta: 

Art. l. o Ficam creadas Delegacias tiscaes nas c:tpitaes tios Es­
tados do Pará, Pernambuco, Bahia o Rio Grande do Sul. 

(.) o decreto llo 2307 nii.o roi pniJiicado. 
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Art. 2. o O numero, classe e vencimentos dos empregados 
dessas repartições serão, de conformidade com o art. 7° n. 12 da 
lei n. 3ti0, de 30 de dezembro de 1805, os constantes das tabellas 
A e B que a este acompanham. 

Art. :l. o As novas Delegacias se regerão pelo regulamento ap­
provado pelo rlecreton. lt95 B, de 30 de rlezembrode 1892. 

Art. 4. 0 Revogam-se as disposições em contrt\rio. 
Capital Federal, !li de julho de 180(), 8° da Republica. 

PRUDE:"'TE J. nE 1\lcmAES HA!tROS. 

Francisco de PaLtla Rodrigues Alves. 

A 

T<tbell<t do numero, classe e vencimentos dos empreg<tdos d<ts 
Deleg<tci<ts fisc<tes do Pará, Pern<tmbuco e Be1hi<t 

o c; ~ 

o l::": "O c "O 

~ O> cd "' "O 
c:l 

<:,) é(J <:,) <l) 

o "' <:,) 

~~ 
Cl) rn 

rn Empregos 0::: :5 ~~ rn <l) 
O) "Ó ..... '"2 ~ 0.. '-' I "' 0::: ~C,) 

o '-' ..... (!) ..... 
~ 0 o 

E-< E-< -- - ~- --- ·----- ---~---- ---- ---- -·. -

1 Delegado ................ 6:01JOS 3:000$ \J:OOO$ 9:000:j; 
2 Primeiros escriptnrarios .. 3:200$, 1:600~ i:HOO$ 9:600$ 
72 Segundos di tos .......... 2:600$1 I: 41HJ:3 4:000$ 8:000$ 
2 Tereeiros ditos ........... I :600:!; ROO!Í; 2:400:'; 4:HOO$ 
9 Qnat'tos ditos •........... I ::lOO$ 700$ 2:00tl$ 4:000$ 
l Thesonr<liro ............. l:OOU:!;r 2:0011-) ll! 000!; 6:000$ 
I l•'iel ..••...•..•..•....•• I liOüS' i' O O$ 2:400'; 2:4001 
l Cartorario .............. I f\00$1 SUO.'/; 2:4011~ 2:400. 
l Porteiro .......•...... :~ 4CO:l;i! l:20U$ :~:600$ :~:600$ 
2 Contínuos .............. : 800$ 400$ 1:200$ 2:400~ 

-- ---
15 52:200$ 

Capital Federal, 16 de julho de 1896. - Francisco de Paula 
Rodrigues Alves. 
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B 

Tabella do numero, classe e vencimentos dos empregados da 
Delegacia fiscal do Rio Grande do Sul 

o c-;l c-;l 
"O "O o '5, dO Cll 

~ "O '-'on "'~ c,; c:! 
o Empregos ~ "' <ll<ll <ll~ 
"' <t:: .., .... 
'fl <ll :;::; ""' "O o! 

"' "O ~s -<3 11< ..... ol ~ o ~ õ<ll o 
f- l ..... 

-- -- ----

I Delegado .. , ............... 4:8oos 2:4008 7:200$ 7:200:!; 
2 Primeiros escripturarios ... 3:2011$ I :l~OO:j; 4:HOO$ 9:600$ 
2 Segunr.lo5 ditos •••......... 2:4110:-; I :200$ 3:GOO$ 7:200$ 
2 Terceiros ditos ...•.•...... l:fiOO;i; soos 2:400$ 4:800$ 
~ Quarto; ditos •........•.... 1:300~ i I )li~ 2:000$ 4:000$ 
I Thesoureiro .•.....•.•...•. 3:600~ I :8ilü::; 5:400$ 5:400$ 
I Fiel ..................•... I :OOOS SilO$ 2: 4011:-;; 2:400.-.; 
I Cartorario ..•....••...•.... I:Goos 800$ 2:400$ 2:400$ 
I Porteiro .................. 2:000$ 1:000$ 3:000$ 3:000$ 
2 Contínuos .....••.......... /00;:; :lOO$ I :000$ 2:000$ 

--
15 48:000$ 

Capital FedeJ•r:I, 16 de jnlho •.le 18\JG. -Francisco de Paula 
Rodl'igues Alves. 

DECRETO N. 2:310 - DE 20 DE ,JULHO DE 1896 

Crea um ConRnlado n:t l'ale.~Lina. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando 
da autorisação que lhe é concedida pelo art. :3o da lei n. 322 de 
8 de novembro do 1895 ; 

Decreta: 
Artigo unico. Fica crea•lo um Consulatlo na Palestina, Turquia 

da Asia, com séde em Jatfa. 
Capital Federal, 20 de julho do 1896, 8° da H.epublic.t. 

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS. 

Carlos Augusto de Carvalho, 
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DECRETO N. 23Il - DE 20 DR .JULHO DE 18 Oô 

Abre <'lO l\Tinisterio <la nu~l'l'a" rrNlito especial rlP 2.220:000~, J•ar~ 

inckmnisal' prPjniws ronsnf(ll>'nfr•s da r~v"lta <],. nma p~l'\.n <lfl. A1·m~vla 

l'\arional. 

O Presi<lento da Ropnh\icrt <los Estrulos Unidos do Brazil, 
usando d:t antorisação conferiLia pelo decreto legisla ti v o n. :~7:l, 
de líoje <latado, resolve abrir ao !\Iinisterio ela Guerra o credito 
especial tle dons mil •lnzentos e vinte contos de réis (2.:'20:000$), 
para imlemnisar prejnizos consef]nentPs da. revolta de uma parte 
drt Armada Nacional, sendo á Cllmpanhirt Nadnnal de Navega­
ção Costeira 1.500:000$ o a Lage & Irmão 7:20:000$000. 

Capital Federal, 20 de julho dtJ 18VG, 8" da Repulilica. 

PRUDENTE .T. !>R MonAES BARRO~. 

nernarrlo V asq11cs. 

DECRETO N. 2:ll2- )Jg 23 DE .JULHO IJB IE9G 

Approva o pro.jnrt,o para morlincaçfin •la linha <'nfrn as PR!ar.ns 1~ " 20, 

Ri Lnad aR nn (l {('rro <l('nOJni nn.do ]!;1 hicl1n, da lj:sll'rLda tlr! F~rro lb.ri.to rlP. 

At·at·ll~llll:l. 

O Presidente da Republica dos Esta<lo;; Unidos do Bt'azil, 
attendendo ao que re(jnereu a Companhia E:;trada do Ft~rro Leo­
poldina, cessionaria ela via-ferrea Barão dB Araruama, decrBta: 

Artigo nnico. Fica approvado o projecto que com este baixa 
rubricado pelo clirector geral da Directoria rle Vi~•çiio, da Secre­
taria de Estado rios Negocies Lia Industria, Viação e Obras Pu­
blicas, para moditicação da linha entre as estacas 18 e 20, si­
tuadas no aterro denominado Ra\Jicho, da E~trada ele Ferro 
Barão de Araruama. 

C a pita! Federal, 23 de julho do 1806, 8" d<~ Ropublica. 

PRUDENTE J. DF. MoRAF.S BARROS. 

Antonio Olyntho dos Santos Pires. 
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DECRETO N. 23!3- DE 23 DE .JULHO DE !89ri 

.\pp1·ovn. as !Jnsp.c;; pal'a. organisa(~.ão da.c; nov:ts tarifa.-.: da E<;trada tln Ff'rro 

do l )orlo _\h•gr·e :t Urngn~tyana. 

O Presirlente da Republica dos Estados Unidos do Brazil 
tosolve approvar as bases que com este baixam, assignadas 
pelo Ministro da Industria, Viaç.ão e Obras Publicas, para orga­
nisaçilo das novas tarifas da Estrada de Ferro de Porto Alegre a 
Uruguayana. 

Capital Federal, 23 de julho de !Srlri, R0 da Repnblica. 

PRUDENTE J, DE MORAES BARROS. 

Antonio Olyntho rlos Santos Pires, 

Bases para org-anisação das tarifas da Estrada de Ferro de 
Porto Alegre a Urug-uayana, a que se refere o decreto 
n. 2313 desta data 

TARIFA I- VTA.JANTI':s 

i" ela sse 

80 réis por viajante-kilometro, até !00 l\ilomctros. 
70 réis por viajante-kilometro, de 100 até 200 ldlometros. 
60 réis por viajante-kilometro, de 200 kilomctros em deante. 

2' classe 

60 réis por viajante-kilometro, até 100 kilometros. 
45 réis por viajante-kilomotro, dn 100 aU1 i:OO kilometro:::. 
33 réis vor viajante-kilometro, rle 201! kilometros em deante. 

TARIFA li- MERCAJ>OJUAS A GR.\NIJI·; YELOCID.\.IJF. 

1·• classe 

Bagagens: 
8 réis por lO kilogrammas-kilometro, até I 00 kilometros. 
6 réis por 10 kilogrammas-kilometro, de 100 kilometros em 

c!.eante. 
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2" classe 

Encommendas: 
10 réis por 10 kilogrammas-kilometro. 

Din hriro, joias, metaes preciosos, podras preciosas, valores 
em geral: 

H réis por 10 kilogrammas-kilometro e mn.is 1/2 "/o ad va­
Zarem. 

l~elo, peixe fresco, caça, verdnr:•.s, fl'uctos, carno fresca, pão, 
leite, ovos, etc. : 

I ren.l por lO kilogramm~ts-kilumetro. 

5a classe 

Cavallus, muares, boi:::, vaccas, oi c., <'lll expeuiçilcs até 8 ca-
be<;as: 
~o réis por animal-kilomcLro, at<~ 100 h ilumctros. 
70 réis por animal-kilomotro, dn 100 a 2110 kilometrus. 
liO réis por animal-kilometro, de :~00 kilomotros em tleante. 

G• classe 

Carneiros, porcos, torneiros até um anuo, cães, cabrns e outros 
semelhantes: 

30 réis por animal-kilometro, au~ 100 kilometros. 
15 réis por anim~tl-kilometro, du 100 kilometros em <le>ante. 

7" classe 

Pequenos animaes e aves em caixões, e>ngTa1l.ados, capoeiras e 
gaiol<ts: 

3 réis pm· lO kilogramm:ts-kilome>tro. 

TARIFA III-MERCADOIU.\~ A PEQUENA VELOCJD.\DE 

1" classe 

Generos de cuidado e de con<lucção perigosa, objectos de 
grande volume e pouco peso, etc. : 

3 réis por lO kilogrammas-kilometro, até 50 kilometros. 
2,5 do real por 10 kilogrammas-kilomotro, de 50 kilometros 

em deante. 
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2• classe 

Tecidos, artigos de importação em gemi, etc.: 
I ,6 do real por 10 kilogrammas-kilometro, até 50 kilometros. 
I ,2 do real por lO kilogrammas-kilometro, de 50 kilometros 

em deante. 

3a classe 

Productos do paiz,como Xltl'f[Ul', couros. cereaes, etc., sal, ma­
teriaes do construcçiio, machinas e utensilios ag-rieolas e illllus· 
triaes. materiaes para estradas de lerro, etc.: 

l real por lO Jd!ogrammas-kilometro, até 50 kilometros. 
0,9 do real por lO kilogr:tmmas- k ilomelro, de 50 kilometros 

em deante. · 

.']a classe, A 

F.xpedil;-iin de uma mer<·arloria do ::a das~c por vagão com­
pleto: 

90 réis por tonelada-ldlometro, atri 50 kilomctros. 
RO réis por tonelada-kilometro, de 50 kilometros em deante. 

f" classe 

Xarf[ue, etc., por vagão completo: 
80 réis por tonelada-kilometro, ató ''0 kilometro,;. 
70 r•'\iS por tonelada.-kilometro, •le :1o kilumetros em 1leante. 
- Chifres, ossos, etc.: 
0,8 do real por 10 kilogrammas-kilometro, até 50 kilometros. 
0,7 do real por lO kilogrammas- k ilumetro, de 50 kilometros 

em deante. 

5·' classe 

Crreaes do pai7., sal, etc., por vagão completo: 
70 réis por tonelada- kilometro, at.'• 50 kilometrns. 
60 réis por tonelada-kilometro, 1le GO l~i lometros em deante. 
- Lenha, capim, etc.: 
0,7 do real por lO ldlngrammas-kilometro, atú GO kilometros. 
0,6 do real por lO kilogrammas-kilomctro, de 50 kilometros 

em 1l.eante. 

6" c/rrssc 

Vehiculos 1le 4 rodas: 
300 réis por vehiculo-kilometro. 
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7" classe 

Vehiculos de duas rorlas: 
200 réis por vehiculo-kilometro. 

8" classe 

Cavallos, muares, bois, vaccas, etc.: 
50 réis por animal-kilometro. 

8" classe, A 

4i5 

Cavallos, muares, bois, vaccas, etc., em expedição de oito a 
40 cabeças: 

20 réis por animal-kil:Jmetro. 

8-• classe, B 

Cavallos, muares, bois, vaccas, etc., em expedição de mais 
de 40 cabeças: 

20 réis por animal-kilometro, com 35 "/o de abatimento. 

9" classe 

C;nneiros, porcos, terneiros até um anno, cães, cabras o 
outros semelhantes: 

15 réis por animal-kilometro. 

9" classe, A 

Carneiros, porcos e outros semelhantes, por meio vagão. 
15 réis por animal-kilometro, com 15 "lo de abatimento. 

9" classe, B 

Carneiros, porcos e outros semelhantes, por vagão completo: 
15 réis por animal-kilometro, com 25 "/o de abatimento. 
Capital Federal, 23 de julho ele 1896.- Antonio Olyntho dos 

Santos Pires. 
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DECRETO N. 2:114- DE 2:3 DE JULHO DE 1896 

P1·orop-a os prazos fixados parn. conclusão da~ obras dn Estr[ltla de Ferro 

da Tijncn. 

O Presidente da Republica dos Estados Unirlos do Brnzil, 
:ütcndondo ao que requereu :c Companhia Estr~tr.la de Ferro da 
Tijnca, dr)creta: 

Artigo unico. Ficam pt•orogarlns pot' igu:ws periorlos, a conta r 
desta data, os prazos fixados para conclusão das obras, por se­
cções, da Estrada de Ferro da Tijuca, de accorrlo com ns clausu­
las que baixaram com o decreto n. 2039, de 15 de julho de 1895. 

Capital Federal, 23 de julho rio 18~!6, 8" da Republica. 

PrtUilENTE .r. pg ~IortAEs BARROs. 

Antonio OI!Jntho dos Sa;1tos Pires. 

DECRETO N. 23!5 - J)E 2:1 lll' JULHO TIF 1896 

i\ h 1'1' ;'1 VPrh:1 - ExL•i'Cicios finrln<.:- tlll l\Jini~t,•rin da Fazcnr:b o ('rNlit•1 de 

~r~·zt•nt.o" e cincnnnta l'nntos de r,'.i-.: (:::.n:OOII.~) p:tr:l p.1~';1r ., (~;d1•:ul0 y :-:oltn o 

••utrn."., 1",1l'J'!'.'-'1rlrn·~·s do~ navi'l'-' r','il(rn'('J p f ,•iL1rr. 

O Presidente ria Rcpuhlic:t rios E-;tarlos T:nido;; do Hrazil, 
usando rla autorisação confel'id:t ao Poder Execntivo no art. l" 
do decreto l8:.;islativrr n. :l;;, 1)1)-;ta da ta, 

Decreta: 

Art. !. o Fica alrcrto á verba - ExcJ'cicios lindos - do 1\Iinis­
terio da F:tzr'JHla o credito do 350:0o1JS pam pagar a Galcano 
y Soto c outros, carr·e.!:!·adores dos n:1vios Centauro e Celina. como 
indemnbaçiio rios prejuizos result:mtr's da repub;r indevida rle 
taes navio~ rio laz:1reto da Ilha Gr·anriP em ]c:Rr., f:1zetHio para 
isso as nccr·~,;al'i:•~ npcr·at;ôr•s rle credito. 

Art. 2." Revogam-se as rlisposições em contral'io. 
Capital Federal, 2:) rle julho rle lil\lli, 8" ria Hcpu!Jlic::t. 

PRuni'NTE J. I>E MoRAEs BARRos. 

Francisco de Paula R,odrigues Alves. 
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DECRETO N. 23IG- DE 23 DE JULHO DE 189G 

Altera o n\lmero e os vencimentos dos empreg3.d•1S das Delegacias íi~caes tle 
S. Paulo, ~Iinas Cfcrnes, Cuy alJ(t ~ Cul'ityha, Tlu·re1:ina e Goyar.. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos tlo Brazil, 
para execução rlo art. 7° n. 12 da lei n. 360, do 30 de dezembro 
de 1895, decreta: 

Art. 1. 0 Os vencimentos e o numero dos empregado~ das 
Delegacias fiscaes de S. Paulo, :Minas Gomes, Cuyab<~, Curityba, 
Therezina e Goyaz, creat\as pelo art. IG do decreto n. 1166, de 
17 de dezembro de 1892, serão os fixados e constantes das 
tabellas A, B. C e D que a este acompn.nham. 

Art. 2.• Revogam-se as disposições em contrario. 

Capit<J.l Federal, 23 de julho de l8DG, 8'' da Republica. 

P!WDENTE J. DE MORAES BAIUWS. 

Frcmcisco de P(!1da Rodrig1<es Alves. 

Tabella do numero, classe e vencimento:; dos empregados das 
Delegacias fiscaes de S. Paulo e Minas Geraes 

o c:: til 
o 1:-j -o o -o - -cs "" ~ cr 

~ 
~ til d "'"' o 

Empregos >=: "' "'"' <l)Yl 
lfJ ~ -o<-< ~~ Ul "' ~ -P< "' 'O --o- .... ~ c:l s ~"' o .... Õ"' 

...., 
C> o 

E-< E-< 

ü:OOO';~-~:Otl()~ 
----

Deloga•lo ............ D:Otlli>' 'J:(JOO.'i; 
2 l'rilneiros e~criptura· 

rios ............... 3 :.·!00.'); l:liOO.--: 4:flOO'; ():C.IJII$ 
2 Segundos ditos ....... 2 :{)110.~ l :4011:r' ·1:000;,; fl:OOO$ 
2 Ter,:oiros ditos ....... l :ôOOs 8011~ 2:41111$ 4:800$ 
2 t~w~.rt.o~ dito;:, ....... t:3uo,:; 700:'; ·!:OIItiS 4:000~ 

I'IH':'OIIl'OII'O ......... 4:0011:!; ~~:0111 l:j; (j:IJ()tl~ G:IJiiO~ 
Fie! o ••••••••••••••• l :(illtl~l fll)()~ ~:4011:) ;!:t\1!11$ 
C:trtomriu .......... 1 :t)()ll$1 t<OOS :2:4110'-: •!:4(111$ 
Purtciro ............ :! :4011:-; I ::200.-:i :3: (j(lll.-.; ~: (jl)ll!';i 

·I Contínuos ........... SOl(; .(llll,-.; l :~OU.~ ·.>:,J01);2; 

15 :í:2: •!00.$ 

Capital Federal, 23 de julho de 1896. - Fmncisco de I'nula 
Rodrigues Al~cs. 
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B 

Tal:Jella do numero, classe e vencimentos dos empregados da 
Delegacia fiscal de Cuyal:Já 

o cd cd 
'O 'C o ·~ <do cd 

~ 'O O> 
"'bll "'"' cd ~ o Empregos ~ 
<!)Q) <!)<11 

"' cQ 'C"' '"O~ 
"' 

Q) A Q) 'C :;; 
~s 

............ 
p.. .... ~ "'"' o .... ó<ll ...., 

o ':) ~ ~ --
I Delegado .•......•.... 4:000$ 2:000$ 6:000$ 6:000$ 
I Primeiro escripturario :!: 100$ I :100$ 3:200$ 3:200$ 
2 Segundos ditos ........ I :600~ 800$ 2:400$ 4:800$ 
I Thesoureiro .......... 2:600$ I :400$ 4:000$ 4:000$ 
I Porteiro e cartorario .. I :600$ 900$ 2:500$ 2:500$ 
I Continuo ............. 700$ 300~ 1 :ooo:;; I :000$ 

--
7 21:500$ 

Capital Federal, 23 de julho de 1896. - Francisco de J>aula 
Rodrigues Alves. 

Tabella do numero, classe e vencimentos dos empregados das 
Delegacias fl.scaes de Curityba e Goyaz 

I o I ~ cd 
o •::-:: "C 'O 

'-" dO <':1 
~ 'C d '-'bll "'<ll o o.l 

"' "'"' a;f2 
"' Empregos ~ cQ 'C"-' <11 "' :;; A 'Od 

"' 'C "28 ............. 
p.. .... M "''-' o .... b<ll ...., 

o o 
~ ~ --

I Delegado .........•... 4 000$ 2:000$1 6:000$1 G:OOO$ 
l Primeiro escripturario 2 100$ I: 100:!;, 3:200$ 3:200$ 
I Segundo dito ......... I 600$ soo$! ;!:400$1 2:400$ 
I Thesoureiro .......... 2 600$ I :400$ 1 4:000$ 4:000$ 
I Porteiro e cartorario .. I 600$ 900$[ 2:500$1 2:500$ 
I Continuo ............ 700$ 300$ I :000$ I :000$ 

--

6 19:100$ 

Capital Federal, 23 de JUlho de I89G. - Fnmciscu de l'aula 
Rodrigues Alves. 
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I.) 

Tabella do numero, classe e vencimentos dos empregados da 
Dele(Jacia fiscal de Therezina 

o ~ d 
o ,o; "O "O 

-;:; "O u dO ~ff d rn <:.! bO 
o 

Empregos o '-' (l) <l; <l.Jui 
"' (l) ~ ~~ "dd 
"' -;:: (l) "d «18 ]'-' Cl.. ... "' o '-' 6"' o é) E-< E-< ---

I Delegado ......•.•.... 3::!00:; 1:600$ 4:800$ 4:800$ 
1 Primeiro escripturario 2:000$ I :000,.; 3:000$ 3:000$ 
I Segundo dito ......... 1: :mo::- 700$ 2:000$ ~:1100$ 
I Tttesoureiro .......... 2:400:'1; I :200$ :3:6110~ 3:600$ 
1 Porteiro e cartorario .. I: 100~ 700$ 1:800$ I :RUO$ 
l Continuo ..•......... 700$ 300;'; l :000;1; l :000$ 

--
6 I lll:200$ 

Capital Federal, 23 de julho dn 18\JG. - I•l'rmcis,·o de I'uuln 
Rodrigues Al oes. 

DECRETO N. 2317- IJE ?:lnE .JIJLIILl 11E lN\lü 

,\hre ao 1\Iinislct·io d:t Incluslri", Yi:t~-:ío o Ohl'as l'niJlieas o er,·ilito 

<lc 2.501:010~ para occol'rer ás Lle.spezas da inlroducçiio, transporte e 

localisaç:'io ele imnlig-raiüe; <lul'antc o terceiro \l'imestl'c Llo actual 
ex.crcic'iu. 

O Presi,Jente tia Republica tlos Est:Hlos Uniclos elo Brazil 
Considerando que a lei n. 360, de 30 Je Llezernu1·o 1le l8D::í, rpw 

lixou a de~pe1.:~ geral <la Republic:t par;~ o aetual exercício, no 
art. (iO, R li, ns. 3 c 4, autorisuu o l'o1lot· Executivo : 

1", a transferir aos Esbtlo;; por ajuste, ou resein1lir meclinntn 
arconlo, o contractu releht·<Vlo com a Cumpanhi;~ l\letropolitt~na, 
para itltl'Oilucçiio de immigrantes ; 

2", a abril' crcJitos p:lra occorrer :10 pag;tmento uas despezns 
provenientes ua introducçiío, teanspol'le e localisat;ão do immi­
grante::;, até a trunsferencia ou rescisão do respectivo conlracto; 
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Considerando que ainda não se realizou transferencia ou 
rescisão desse contracto : 

Resolve, ten1lo ouvido o Tribunal de Contas, :thrir ao Minis­
terio da Indnstria, \'inção e Ohras Pnhlicas o crcflito t!c dous 
mil quinhentos e um contos e setenta mil rfiis (2.501 :070$) 
para custeat', dm•ante o torcriro trimestre do actual exercício, 
as desp<)Zas pt'ovenientcs de introtlucção, transporte e localisa­
ção de immigrantes, d11 accortlo com a demonstração junta, assi­
gnada pelo respectivo Ministro. 

Capital Fetleral, 2:3 de julho de l8Qti, 8° tln. Repnhlica. 

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS. 

Antonio Olynt!zo rios Santos Pires. 

Demonstração do credito necessario para occorrer ao paga­
manto das daspezas durante o 3" trimestre da 1896, por 
consignações não attendidas pelo Congresso e !lecorrentes da 
introducção de immigrantes nos Estados ela União 

SERVIÇOS nJVERSOS 

TransfJOrtc de 15.000 immi­
grantcs 1Ll, Europ:1, sendu : 

1.\141:0011$1)00 
121 :SOIJ.$01JO 

12.000 passagens a ,c G-IS-0 
l. 50 1 pas~agm1s a t: 3-7-G 
UOO tmssagen~ a t 1-13-\l ::lli: 4fí0$0UO 2. I O I : 950$000 

600 passn.gens gr:ttnitas ....•................. 
Ora titiear;fto aos commlns por vistns lal!<.'a•loc; 

em doenmentos de immigmntes, no camiJio do 
lO ••••..•••••••....••.•••.•••••.••.••..••• 

V encimem tos, tlinri:1s c mais despe?.a~ <:>om duns 
comn1i3sarios fiscaes do r:ontr:1cto r:nm a 
Jlfr>fT'IljiO!i(:IIJ:I, lllfl <'111 i:<'JIOV;t '' "llfl'll <'111 
LisiJ(,:t, indnida :t dill'•:rnn<,·:t dr· e:llnldo ..... . 

Loc.tli~nç:lo no Estado "'' P:~e:u!f1. r!c fí.IIIJO 
immigrante:-; poLtcos ou ~uo l'aJnili<~s, coJII­
prelwndidos nliment:~ç:to e tr:•ll-:p<H'ln no 
Est:Hlo, rnr:rli,::to '' demarcar:iin dr: : 1J(J lot~; 
de tenas, r:onstrueçliu do :)110 •·n~as prr•vi,;o­
rias, construcçiio de caminhos vicin:ws, snc­
corros medicos e medicamentos, utensílios para 
o trabalho e outras despezfls inhereutes a 
esse serviço .........•.•••................. 

20:000$000 

I H: 000.$000 

:352:400$000 
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AGENCIA NOS ESTADOS 

S. Paulo e Santos 

PMsoal : 

I Agente •..•• , .••••.•• 
1 Escripturario •••••..•• 
1 Auxiliar de escripta •. 

Material: 

Expediente, aluguel de 
casa e oventuaes .•.•• 

750$000 
600$000 
450$000 

Paranli- Paranagw! 

Pe!'lsoal: 

Agente .•••.•••••••• ,, 
Escripturario ••...••• 
Porteiro ..•.•.. , •.••• 

Material : 

Expediente, aluguel de 
casa e cvontuaes •••.• 

750$000 
600$000 
360$000 

Sane,, Cathm·inr1- Florianopolis 

Pessoal : 

Agente ...... , •..•.• , 
Es~ripturario :, •.•..• 
Porteiro •...•..••.••• 

Material: 

750$000 
G00$000 
3GO.~OOO 

1:800$000 

1:500$000 

1:710$000 

1:000$000 

1:710$000 
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3:300$000 

2:710$000 

Expediente, aluguel de 
casa e eventuaes ••••• 1:000$000 2:710$000 

2.501:070$000 

Capital Federal, 23 de julho de 1896. -Antonio Oly11tho dos 
Santos Pires, 

Poder E"ccuUvo i89:i 
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DEClU~TO N. 2318 - rm ~2G r>E .WLI!O 11E 18\Jii 

])ÚWJra org<uli~tll;:lq {t tlu:u·d:t \'a{·iott:tl tl:t t'o!lt:ll't':' !lt~ Kilvf'il'<l, ll!l 

Er-;tadodnS. 1 1 ~1\J!n, 

O Presidente da Repul>lict dos Estados Uni,Jos do Brttzil, pr1ra 
execução da lei n. 2395 do 10 de s~1tem1Jro de 187:l e decreto 
n. 5573 do 21 de março de 1871 ; 

Decret:c: 
Al't. 1. o O comm<tndo snperiot' d~t Guarda Nacional da comarca 

do Silveir:1, nu Estat1o elo S. Paulo, ::;o comporá tios actu;tes 20" 
reg-imento de cavallal'b, tran:;Cot·mado om enrpo com tre~ e~­
qn~tdrõ ~~. 03° e \J4" batalhões de inCantaL'i<J. r lo "'~t·viço adir o o :l\1" 
do ria reserva, elcvadils ~t sei~ eo•np;tnhiils c;tda nm, oi quae-; se 
org- tni..;a.rãn com os g-ual'das qualiliead.Js nos tlistrictos tla mesnm 
C(Jffi;t!'C:t. 

AL't. 2." Revogam-se o decreto n. t-:IJ\1 ''') 1<1 tlu junho Lle 18\12 
o mais uisposições em contrario. 

Capital Federal, 25 de julho do 189G, 8" tLt Ro[IU1Jlic;~. 

PRUDE:\TE ,) • llE 1\!0JtAFS B.\!U~O~. 

Dr. Antonio Gnnçal~:es Ferreira. 

DECRETO N. 231\l- DE 27 JH: mLIIO l>E 18\lii 

Approva n projf'clo P ot·ç:unentn })31':t a nw·lan ·a da:~ oflie.in~lS dos ltPiP. 
]lai'a C3hf'dt·ll(). 1111 pt'tl}t,ll . .!...'rtl!J('Jdf) d·t J~>.:t.J•;td:t il<· F~•J't'o d:1 1\u·ahyJ,a ú 
.\bv~\a <ir~tltdt•. 

O Presi,lonte da Ropublica dos Eslatlos Unirlos do Hrazil, at­
teudondo ao l]UO rerpwre•1 a Tf,e C'-nl'ie rl' E" Ji,,il"'''!J Colli}JWl!J 
limited, decret:c : ' 

Artigo ut~ico. Fica_m approvatl~s o projccto e orçanwnto !]Ue 
com este batxam rubnca<los pelo cl1L'edor geral •la. llirN~toria de 
Vhção, cb Secretaria de Edado dos Ne~·llc·i··~ da Inrltbtf•ia \'i:l("ii<J 
e Ofmts Publicas, Jmra a mw~;wça rl;~'s ollidn;ts dos R,;is pà1 a 
Cabedel!o, no protong;unento da E'ilr.11Lc do F()r"J'o ela l'a­
rahyba a Alagôa Grande; semlo a wesma companhia antori-
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sada a levar as despezas á conta do custeio em dez exercícios 
subseq uen tes. 

Capital Federal, 27 de julho do 1895, 8° dn, Repnblica. 

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS. 

Antonio Olyntho dos Santos Pi1·es. 

DECRETO N. 2320- DE 30 DE JULHO DN 1896 

Autorisa ~os inspectores das Alfandegas e delegados fiseae9 a :reconhecerem a.s 
firma~ dos agentes consula.ros Urazileiros, cobrando o sello devido. 

O Presi,lente da Republica •los Estados Unidos do Brazil : 
Consirlerando que o reconhecimento, no l\linisterio das Relações 

Extel'iores, das tlrmas dos agentes consulares lJrazilclii·os ex­
ar;tdas em documentos passados em paiws estrangeiros, quando 
toem de pro,Juzir efl'eito nos E~tados da União, prejudica os inter­
essados pela demora em chegarem ao destino, em consequencia 
da extensão do territorio rla Republica; 

Considerando ainda que, em virtude de resolu<;ão do 1\linisterio 
das Relações Exteriores de 31 de janeiro de 1890, os agentes con­
sulares brazileiros remettem ao governador do Estado do Pdrá 
o autographo de suas assignaturas, as quaes são alli reconhe­
cidas ; e 

Considerando que a continuação tlessa pratica poderia· ser 
lesiva ás rendas federaes; 

Decreta: 
Art. l. o Ficam au torisauos os inspectores das Alf<lnrl,~gas a 

reconhecerem as firmas tlos agentes consula-res lmlzileiros ex­
aradas mn documentos pa-;sados em paizes estrangeiJ•os, qnantlo 
tenham de produzir elfeito no tetTitorio do E,t,ulo ondo ,·)esta­
!Jeleci,la a Alfandeg<t e a eo!Jrnrem o imp,J:;to dt3 sello a 'Jill 
estão sujeitos semelhantes documentos. 

Para es'ie serviç<) só serão empregadas esbmpilhas da União. 
Art. 2. 0 No Estarlo, onrle nfí.o houver Alfandega, ficam disso 

incumbidos os delog,tdos liscaes do Govorno Feder.tl. 
Art. 3.° Ficam revogadn,s as disposições em contraria. 
Capital Federal, 30 de julho de 1896, 8° da R1epub!ica. 

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS. 

Carlos Augusto de Car!Jallto. 

Francisco de Paula Rodrigues Alves. 
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DECRETO N. 2321 -DE 4 DE AGOSTO DE 1896 

Abre ao 1\Iini~terio rla .Tn~ti\a e 1\cgocios Tnterioros o credito de 

1Sô;4G7o/l80, supplcmentar o, rlivcrsa~ rnhl'icns rl" :wt.. 2o •la lei n. ~lriú, 

rle 30 de rlezcmbr·o do 1803. 

O Presidente da Republica dos Esbdos Uni•los do nrazil: 
Usando da antorisaç&.o contida no decreto n. 397 desta datn,, 

resolve ahrir ao Ministerio da .Justiçn, e Negocias Interiores o 
credito de 18G:4G7$680, snpplementnr ás seg-uintes rubricas tio 
art. 2° da lei n. 360 de 30 rle dezembro de 1805: 
N. 13. Policia. do Dist.ricto Federal............ 135:500$000 
N. 21. Instituto Sanitario Federal.... .. .. .. . .. 8: 167$680 
N. 40. Corpo de Bombeiros.................... ,12:800$000 

Capital Federal, 4 de agosto de 189G, so dlt Republiclt. 

PRUDE~TE J • DE 1\IORAE:'l BARROS. 

Dr. Antonio Gonçalves Fen·ei1·a, 

Detnonstraçi\o do credito de llilR:40.,S680 a que 
se reCere o decreto n. ~!'!l~l <l<".,ta data 

N. 13 - Policia do Disb·icto F,,rlcP:tl - lli rro­
rença votada de nwnos pola lui 11. 3Gü rlu 30 
de dezembro de 1895 .................... ,.... 135:500~000 

N. 21 - Instituto ~anital'io Fmlet•:\1 - Consigna· 
ção, aluguel de casa para o Instituto, na r:1zão 
de 600$ mensaes o respectivo imposto predial. 8: 167$G80 

N. 40 - Corpo de Bombeiros -
Consignação, fardamento e equi­
pamento para 592 praças em vez 
de 477........................ 30:30U$000 

Consignaçiio-acquisiçlio, reparo e 
conservação do material........ 111:500~000 

Consignação- expediente da se-
cretario, companhias, estações e 
postos........................ ~!:000$000 42:800SOOO 

Total .....••...... 18li:467$G80 

Capital Federal, 4 do agosto do 18\JG.- O diroctor geral, 
Jose Carlos de Souza Bm·dini. 
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DECRETO N. 2322 -DE 6 DE AGOSTO DE 189() 

Crea os Jogares de supplentes do sulJstiLuto do juiz seccional nas cir­
cninsc.ejpçõeA fedPl'rtP~ <lo Esta(lo tln <loyuz. 

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do nrazil 
re,;ol v o decretar : 

Art. 1.° Ficam Cl'eatlos no E~tado tle Goyaz, nos termos do 
art. :{·• ':1 l '' da lu i n. 2;~1, de 20 de novemlJl'o dtJ 18\H, os tros 
lognres do suppltmlt•s do substituto do juiz StJccional nas cii'­
cmnscript;õl'S l"uderalS do l'YI'cnopuli,;, \tio Verde, l\lorrinlws, 
!tio Pa!·anahybu, Lagôa Formosa, Poss3, !tio Toeantins, Rio 
P:mtn;·t, Palma, Alto Tocantins e lloa \"ista, cujos limites serão 
os das conmr,~rts das ll18SllH\S don·Htlinaçõ8S. 

Art. 2." Em cada nnm destas circnm::>cripções, conforme os 
arb. 4" e 5° da. eitatla. loi, tet·it o procurador tl<L ltupuillica um 
aj udan to o ha v era um logar de solicitador. 

Capital Federal, G de agosto do U:l'JI3, 8° d<t RepulJlit:;:~ .. 

PlWlJENTE J. DE J\1ogA.ES BARROS. 

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira. 

DECRETO N. 2323- Tm G DE AGOSTO DE lR'JG 

AJI{H'OVa. (I~ nrn·os f1Rtntutos dr) nil.l\CO J!ypnthecaril) o Cotlllil•'t'Ci~d 

•l1l 1\laranh~lo. 

O Presir1ente da Republica dos Estados Unido:; do Brazil, 
attendendo ao que lhe rNfneren o Banco Hypotltecario e Corn­
mercial do Mara.nh~to, dcceota : 

Artigo unico. Ficam approvarlos os novos estatutos do B<tnco 
HypottJecario e Commercial do Maranhão e sem e/feito os ap­
provados pelo decreto n. 6587, de 23 de junho de 1877. 

Capital Federal, 6 de agosto de 1896, 8" da Republica.. 

PRUDENTE J. DE MORAES BARlW~. 

Francisco de Paula Rodrigues Alws. 
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DECRETO N. 2324 - DE 6 De AGOSTo DE 1896 

Approva os projectos e orçanwntos para cnn~tl'llcciio de desvios nas 

cst:J.~Ões de ltibPirfio Pires, S.Caelano, Braz, Tn.ipas <' Perús e Jcqucry, 

da l•:stra<ht de Ferm de Sanlos a .Jundi<eliy. 

O Presidente da Repuhlica <los Estauos Unidos elo Brazil, atten­
dendo no que reqnoreu a S. Paulo Railway Com]Jany, limited, 
decreta: 

Artigo uuico. I<'icam approvados os projectos e orçamentos 
que com e3te lJaixam rubricados pelo director geral da Directo~ia 
de Viação, da Secretaria ele Estado dos Negocios da Inriustrw, 
Viação e OlJras Publicas, par;t constrncção de desvios nas esta­
ções de Ribeirão !'ires, S. Caetano, Braz, Taipas, l'erús e Je­
query, tia Estrada de Ferro de Santos a Juntliahy. 

Capital Fedma!, r, de agobto de J89G, 8"tla Republica. 

PRUDENTE J. DE I\IORAES BARROS. 

Antonio 0/yntho dos Santos Pires. 

DECRETO N. 2325 - DE 0 DE AGOSTO DE 1890 

Approvn. os estmlns tlefhlitivos do trecho cmnprchcnrlitlo ~ntre Ribeiri\o 

de Faria e a cidarle t!c l'e~anlw, na extensiio de ll8'.21:l. •ht Estra<la de 

Ferr() tlt> Pt:çanlJa ao Araxú. 

O Presi<lente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, ntten­
dendo ao que requereu a Companhia Estrada de Ferro do Peçanha 
ao Araxá; 

Decreta: 
Artigo unico. Ficam approvados os estudos definitivos que 

com este b<lixam rubricados pelo director geral da Directoria de 
Viação, da S·3cretaria de Estar lo dos Negocios da Industria, Viação 
e Obras Publicas, do trecho comprehendido entre Ribeirão de 
Faria e a cidade de Peçanha, na extensão de 93k,21:{, da Estrada 
de Ferro de Peçanha ao Araxit; devendo vigorar par.t o orça­
mento a tabella de preços já approvada pa1 a tod<t a linha e o 
preço do material rodante o que constar das facturas originaes. 

Capital Federal, 6 de agosto :<~e 1890, 8" da H.epublica. 
;_'Jll..:.·'·! 

PRUDENTE J. DE :MORAES BAimos. 

Antonio Olyntho dos Santos Pires, 
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DECRETO N. 2320 - I> E 10 DE AnosTo DE lfi\)G 

.\\"·" "" .\linis\Pri" <h .\Lcritdtrt o <"t'<•tliln <k :\Oll:OOO.;; para acudir áR 
dPRprzaR t'olll (~~ I'S{llllos ~' a.cqui.si•~:ln th! lf'J'I'~''llflR p~1·a a mutlan<:a do 

.\re<'nal <le .\Lu·inl<a da. C:· pila\ F,•dt•t·al. 

O l'ro'lidontc ,\n, Rcpnl,\ica <lo~ Estldos Oni<los do í3razil, 
m':tlldo <l<t ;~utul ba,;1io concmlid~t polo dm~reto lPgislativo n. 378 
de R du conenlo, rosuho ahl'ir ~1o 1\linistorio 1ht M~u·inha o 
cro:\ito do 300:00(1$ pal'a acu<lir ás despczas com os estudos e 
acqni:ür;ão do t('rrouos pnra a muclançn. llo Arsenal do Mal'inha 
llesta ca['itnl. 

Cnpital Federal, W Llo ago~to de 18()1'•, 8" tia llepnhlic:l. 

PRUIJE:-ITE J. DE MORAES UAIWOS. 

Elisi!O'io Josd Barbosa. 

D!<:CrtETO N. 2127 - DE l:l DE AG03TO DE lfi<J() 

Pul,]i,·~ ~ dt·<·lar:v:~o ,]., G""''rno da China de• '\11<', lendo intenção de 
URRm•iar-s0 á lJni;lo PosLal l~ni\·~·t·:.:::al. admilli1·:\ P!f'lll tax~ supple­
Iw·nlar, tl(•stlc n !lia 1 !lP j~~nciro dP I~(.Yi'. :1s cot'l't·~potHlenci.:tR fran­

qnt':\.d:t~ eoill a~ l~lxas da Uni;lo 11n.r:t dr·i~>rntin:ld;~s ljil'alid;ult!S chi­
IWztt~. 

O Pre3idcnte da H.epul.Jlic:\, <los E~tatlos Uni< los r lo nrazi \ r,,z 
pu1J\ica '' clcclarnç1io elo Gov<~rno rht China <lu que, tenclo inten­
ção <lo :~s~ocinr-se h União l'nstal Oniver:ia\, admillirá sem taxa 
snpp\cnwntar, tll.'stle o din l Llo janeiro do lS\J7, as correspontlon­
cias fr;l!lqu,Jad:ts c,)ffi n~ t;;xas dn União p<tr<t ns localidatles chi­
nez·•s con~tantus da r.ommunicaçi\o <lo Conselho Federal Suisso 
de 27 de .i unho de lS9t) ao Minbtot'Ío <las l{e!açõcs Exteriores, 
cuja trnducçiio ofl1cial este ncompnnha. 

Capital Federal, 13 lle ag-osto <le 18913, 8° rl:1. Repul.Jlic1. 

PRUDENn~ J. DE MoRAES BAlmOS. 

Carlos Augusto de Carvalho. 
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DECRET0 N. 2328 - DE 20 DE AGOSTO DE 18\JG 

Approva o convenio celebrado em i7 de outubro de 1SJ.> entre os 
Estados de Pernambttco e Alagô~ts pat·a a boa lisealisaçiio c co­
brança dos direitos nas e.staçõe> liruitr,• phcs dos referidos l~s­
tados. 

O Presidente da Republica Jos EstaLlos Unidos do Bl'a7.il, usan­
do daattribuição que lhe .:onfcre o n, !G do art. 48 dn. Consti­
tuição da Republica, decreta: 

Artigo unico. Fica appr·ovado o convenio ce1ehrarlo em 17 de 
outubro de 1895 entre os Estados tiA Pernambuco e Ahtgôas 
para a boa fiscatisação e cobrança dos impostos nas estações Ii­
mitrophes do.> referidos K;tados, cujas c1ansuLts são as constan­
tes do termo de convenção approvado pelo EsLulo das Alagôas 
por decreto n. 95, de 25 do rcferi,lo mcz, qne <teste acompanha. 

Capital Federal, 20 de agosto d J 18\JG, 8" da Repuhlica. 

PRUDENTE J. DE l\IOitAES l3Armos. 

Francisco de Paula Roddgucs Alves. 

DECR8TO N. 95- Approva a. convençfl.o f'Oill o Estn.dn Je P(•rnn.tllbuco para 
boa fiscalisaç-ão e cobranç-a dos direitos nas osta(.~ties lin1itrnphes ,Jcste e 

uaquelle Estaria, 

O Vice-Governador do Estado, em vista da autorisação na lei 
n. 27, de 19 de maio de 1893, resolve approvar a convenção 
feita em 17 deste mez com o Estado de Pernambuco para boa 
fiscalisação e cobrança dos impostos nas estações limitrophes 
desto e daquelle Estado. 

Palacio do Governo do Esta,Jo de Alagôas em Maceió, 25 de 
outubro de 1895, 7° da Republica. - JosB VIEIRA DE ARAUJO 
PEIXOTO,- Migt1el Soares Palmeint, 
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Termo de convenção a que se refere o decreto supra 

Aos dezesete dias do mez de outubro de mil oitocentos e no­
venta. e cinco, setimo d<t proclamação •la Republic:t dos Estados 
Unidns <lo Brazil, nesta secção ,~;t SuiJ-Directoria <lo Contencioso 
<la Socrt.lLtria 1la FazoiHh do Est11lo de Pern:unbueo, compare­
eeram os Srs. Dr.•tJiroclor desta Secretaria Manoel i'\icolito lto­
gneir<t Pinto 1le SoUí~a o B•mjamin <lo Verços:t ,J:tcobina, chefe de 
secção da ~;ecrctal'i<t da Fazen•l<t tio E,;tado de A la!f•'l:ts, para 
assigna1· o pre:;eJlt8 termo de convenção euLI'O os I·~st<ttlo~ uo 
Alngúas o Pernambuco, repr •sentado,.; pelo Dr. tlirector da Se­
cretaria tla F~tzenda deste E:;tado, Manoel Nicolito Itegueira 
Pinto <lo Souz t, e o chefe de seeção tla Secreta ri:\ d:1 F:tzcnd:t do 
Esta•lo ele Alngôa-;. Brl!lj:unin de Yerços:t .Jacobina, de conformi­
dade com o artigo primeiro da~ di~pnsiçõc:; gera•'" da lei sr;ssenta 
c flUatro, rle seis tle abril •l0 mil oitocentos o nov,ml:t e trcs,artigo 
tort:•;iro, paragmpho primeiro, n11mm·o dez0sei~ tLt lei est:tdoal 
numero cento e vinte o um, de vinte e oito de junho, e lei nu­
mero vinte e sete, de dczenove tlo maio cln mil oitocentos e 
noventa. o tres, o mais k1s0s constante~ Llos oílicios abaixo trau­
seriptos : 

Estado das Alae-ôas-Palacio rlo Governo de Maceió, dous de 
outubro de mil Oitocentos e no\·enta e cinco- Numero vinte e 
tres- Sr. Govermvlor do Estado de Pernambuco - Segue hoje 
para ess:1 capital o chefe de secção tl:t ?ecrotaria da J<'azenda 
deste b~stado Benjamin de Verços:t Jacohitm, que vao autor·isatlo 
por este Governo a tratar· perante vo~ tl:l convenção flue tem por 
1im f<tcilitw a fiscrtlisação e cohranç:1 1le impostos sobre os pro­
duetos do um E:;tatlo flUO nas respeetivas fronteii·n,s 1mss~tm para 
outro sem prsvia S<tti::;t'nção dos mesmos impostlls. 

O ret'erido empreg;vJo vos apresentará as bases da convenção, 
que, depois de firmada, ficará. tlopontlente de approvação deste 
Governo para sua execução. 

Saurle e fr·aternidat.le .-:- Jose Vieira de Araujo PeiJ:oto, 

Cópia- Lei n. 27, de l\J •le maio do l8\J3 - Autorisa o Go­
verno a firmar convenções e ajustes com os Estados do Pernam­
buco e Sergipe, no interesse do commercio o d.o fisco.- Gabino 
Besouro, Governador do Estado de Alagôas -Faço sabor que o 
Congresso decreta e eu sancoiono a lei seguinte: 

Art. l. o Fica o Governador autorisado a fazer, sem caracter 
político, com os Estn,dos de Pernambuco e Sergipe as convenções 
e ajustes flUe julg;w necessarios, afim de estreitar as relações do 
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commercio, hétrmonisar o3 intrwooses do tisco c fomentat' o 
desenvolvimento n,~Ticola e coloni<~l do Rilarlo. 

Art. 2. o Revog-am-se a,; lei,; e di::;pnsiçõrlS om contrario. 

O SrlCJ'otario de E~t ~·lo rlo1 ;\fr·~·rlr·io-; tLt Fa;~,en•la assim o f;tça 
executar. 

Palacio do Governo do Estado do Alngôas, I D d8 maio do 
18\J:l, ;)" da Rnpull!ic11. - Gabino BcsuHro. - Fnmcisco de ,1, 
llollmulo, Cawlcanti. 

PuiJiicnd.J na Secrotaria tlus 1'\ngocios da F:lzetllh, aos lll dr3 
maio de 18\U. -Conforme. --o cltere do ;oocÇiio central, Jacin· 
tiro Paes !'. da Silra. 

Ct'>pi:t - Sr•ct•nt<ui<t rio E~l:1rlrl rio~ ]'\r)goeio.; d:t F<IWilrla -l'or­
nnmlmco, J(i Jc outubro rln li-l\J~,- Socr;ão- N. l.o:-,? .. 

Sr. Dr. directnr-gcral- Tnnrlrl S. K'i:. o Sr. ])r. Govor­
ll8<lor do E~tarlo, pot' acto rll IJnntc•JIJ rlatarl•l, rcSrJlvirlo, do 
acconlo com o art. l' das di~po:>ir;rl~s ~·erae~ Lh !oi 11. 6 !, do 
G de abril de JR93, tlt·mar nlll conveuio pmvisorio com o 
Governo do Estarlo rle Alagúas p.U'<t a:TnC:HI:~r;ão dos impostos 
de mercadorias deste e daq uellP Est;trlo no~ mu nici pios limi­
trophes, com o fim de evitar a f, I! ta t!c pagamento dos impostos 
respectivos e tendo sido acccitas as lmsc,; que baixaram com 
o mesmo acto, a,; quaes vos ro!llelto, n,ntol'iso-vos a manrlar 
rerlnzil' a termo neo;to Tliesol\1'\l o rc,;peclii'O convcnio, quo 
devrrú. SOl' por vi1s <l:'sis-nado rJ pulo l'l'[ll'·J,;t:Jdante 1lo Governo 
daqnell·· Estarlo. 

Do mesmo termo dovoht ser uxl r;tl!irla llllla cópia antlwntica e 
rcmottida ao respectivo Goverw11lor. 

Sando e fraternirlarle. - l'er!J·o Pcrnrw1lmco.- Confol'l110-
Mariano Augusto de ~Medeiros - Conforme - 8. de jb·m~jo. 

Palncio do Govct'ilO do EsLu!o de l'<'l'tJallllJUco, 15 t!o ontubro 
de l8U5. 

O Govcrn;tdO!' rlo Estado, ns<Jtl!lo 1Lc ;rtlrihuit;ito qttr) llio 6 con­
feriil:t pelo art. !" das dispo~ir;õ('S g-eJ'ar·s da loi n. G!, do li rlo 
abril de IS\J:1, o pam boa e liPI cxe ·ução do rlbposto no ;u-t. 3·', 
§ 1°, n. 16 r!~. lei n. 121, de 2~ dn j·.Jnho nltimo, re,o!vo npprov:w 
provisori:~mentc as lmses sr>g-uintf•,;, para. con\·onçiln rom o Clo­
verno do Estado rle Alagúas, ntim rlc facilitar a Hsca!isaçiio e 
cobrança dos impostos sobre protluctos deste c daqucllc Estado, 
nas localidades limitrophcs: 

Os empregados fiscacs das localidades limitrophes de um dos 
dous Estados potlerão penetrar no territorio do outro para o tim 
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Je fiscali~ar o cobrar os impostos ft que estiverem sujeitos os 
prouuctos deste ou daqnelle Estrvlo que pn.ssarom a linha divi­
saria sem a satisf;;ção dos mesmos impostos. 

No caso de recusa do pagamento dos impostos pelos donos ou 
conductores, os empregarlos fiscaes farão apprehensão dos pro­
duetos como contrabando, pror~etlendo ao deposito e proseguinrlo 
nos demai3 termos. da apprehensão, do ooufOt·midade com ft 
legislação que rogo a materia do Estado. 

As autoridarles t1scaes o policiaes tle carla um tios Eslarlos auxi­
liarão as do outro nas diligencias que se tomarem prec:isas pttra 
a etrecliviuade da fiscalisação e cobranç:t dos impostos on 
apprehensão rios prorluctos, não senuo licito, em ea~o algum, 
penetrar no respectivo territot·io com for.;a arm::tda. 

l\'o caso de contlicto entt·e os cxactores dos dons Estados, 
a autoridade competente, para resol vel-o, será o .i uiz de 
direito do municipto onde elle se verificar, com audiencia dos 
mesmos exactores, 

Os empregados fiscaes e autorirlades policiacs rle cada um 
dos Estados, tendo conhecimento da, passagem de prorluctos 
Jo outro Est<tdo ou presencianuo-a sem fJue ~eu,; comluctores 
tragam a prova do pagamento dos impostos, farão detel-os o 
avis:trfio aos empregauos fiscaes do Estu,do tla procedencia. 

os empregados ou exactores fiscc.es só poderão exercer as 
suns funcções em outro l!;Btarlo depois <le haverem exhibiclo seus 
títulos, devidamente legu.lisados, na estação tiscnl competente. 

As despezas que occorrerem com as diligencias requisitadas 
pelos ftscaes de um dos Estados ou pelas autoridades policiaes, 
serão pagas pelo gstado que das mesmas diligencias auferir 
proveito. 



492 ACTUS DO l'UDEll EXEClTI I li 

A presente convenção entrará em vigor depois de rati­
ficath por decreto do Governo tio Estado tle Al:1gi'JaS e sulJ­
sistit'á emquanto convim· ao~ nove!'llos dos dons Estados ou 
nito f<w revogada por leis doR !'t~spoc:tivo~ Congressos. 

l~m qu:dqwn· desses c;1sos Jmverit c<linlltttnic<~ção de um 
ao outro govel'llarlur.- O llr. l'o<IJ'O .J<hÓ de Oliveira Per­
nambuco, ~ecreLtl'io da. L•'azond:1, :~s~illt o t<•nlia entr•nrlido o 
1i1<;:t nx<'cntaJ'. - AlccJ·ruu/,·c Jus,; JJar!Jostr. Lilll''·- l'crlro Jos,J 
de 0/iocii'a Pernanzlmc".- Conl'ot•o - fleurirJ>r<J de Barras. -
Corno tenli:llll declat•;tdu os do111 ropt'OS••nt:lnte,; accoitar n,; 
base,; L;~ix;~<las CP!Il o acto do ~. Ex. o St·. Dt·. Uo1·ernador 
deste Est:11lo, de 15 do ccn'!'üllto lltllZ. En, ,\ugnsto Aclrii\o 
Pa.nlino da ~i! v a, I" otricial t!Gst:t Sn!J-Ilirodoria, la vt·oi o 
presente termo de ccnvenç:io, qrH d<>poi~ dn lido, vai assi­
g-nado pelos mesmos reiJI'<lSIJJltanlo,;.- JJ;rnoel Nicolrío Regueira 
Pinto de Souzll.·- Benj<!fl1in de \'cr•:o<u .lw:oiJinrt.- Conl'orme 
-Augusto Silva..- Confere- Mello l'üt<•. 

DECRETO N. 2:JZ\! - n.r. 20 vB Aoo,To vE 18\JG 

Approv:-t J~ [lltur~t:ljo~ feita:-: nos ~~statutos tlo Br~.nco dn Credito Henl 
de ;.:. l'nnlo n ~fina~. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Br·azil, 
attentlendo ao que requereu o Banco de Cre:lito !toa! ele São 
Pnulo e Minas, re~olve appt·ovat• as ;dtcraçiles, abaixo indicarlns, 
fc•itas nos estatutos elo Hwsmo ilaneo : 

Art. 15 § 2', diga-se : Ficará tamiJem rotida a quantia. 
precisa para. pngae o principal e juros das di vidas, cuja. 
hypothcca haj;t ele ser distractatla pelos respectivos credores 
para ser·em os mesmos immoveis hypothec:ulos ao banco. 

Art. IG, diga-se : 0.~ Oinprestiuws hypothecari.os SBrão pa­
gaveis por annuitlaeles em semestres vendtlos. 

Art. 22, diga-se : No neto do empre~timo o banco receberá 
logo do mutuario, ou deduzirit do capital, os juros e direitos de 
administração, até o dia em quo ti ver começo o vencimento 
da primeira annuidade. 

Art. 3:!., Liiga-se : As letras hypothecarias serão ao portador, 
transmissíveis por silnples tradição (art. :l!4, lei u. 370, de 2 
de maio de 1890), 

Art. 34, diga-se : As letras emittidas dentro do semestre 
só darão direito aos juros do semestre seguinte, mas a.os respe­
ctivos mutuarios se pagarão os juros a vencer até o dia em 
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que tiver começo o vencimento da primeiJ'a annnidarle do seu 
contracto, inutilisando-se o numero do primeiro semestre im­
presso no verso das respectivas letras. 

Art. 56 § 1 ", dig-a-se : Cada grupo de cinco acções dará 
direito a um voto, não podendo cada accionist::t ter mais que 
rlez votos. 

Capital Federal, 20 de agosto de 18~16, 8° dft Repul11ica. 

PRUDBXTB J. DF. 1\IORAF.S BATIRO~. 

Fmncisco de Paula Rodrigues Alves. 

DECRETO N. 2330 - DF. 20 nE AGOSTO DF. 18013 

Approva o projecto e o1•çamentos pam con,tt-uccilo de um galpiio e des­
vios no pateo do.s officinaA, em S. Paulo, tb I·~stl'~rb do FPrro de 
S::mtM a Jundahy. 

O Presidente tla Repnhlica do~ Estados l'nir!o;; do Bt':tzi!, at. 
tendendo ao f]Ue refjuereu :t S. l'(wla Rrtil>ray I 'mapmzy, límited, 
decreta : 

Artigo unico. Ficam approvados o projecto e orçamentos que 
com este baixam rul>ric:tdo~ pelo dit·ectot· grral da Dil'ectoria 
da Viação, lh Secretaria de Estado dos Ncgocios da lndustria, 
Viflção c O!Jras Publicas, para construcção do um galpão e des­
vios no pateo das oillcinas, em S. l'anlo, da EstJ•ada ri e Ferro de 
Santos a Jundiahy. 

Capital Fmleral, 20 de agosto ele 1896, 8° da RepuLlica. 

PrtUDF.~TF. J. m~ i\Ton.A P.S R\Jmos • 

. Antonio OfyJztfw dos Sm1tos Pí1·es. 
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DECRETO N. 23:31 - DF. 20 DE M:OSTO DE l80ô 

Autorisa a construcç5o de um~. linha telegt·aphica entt·c os pontos ex­
Iremos da l~strarla tlc Ferro fle Satll.os a Juntliahy. 

o Presidente d,1 Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
attendendo ao que rerruereu a S. Paulo Railway Company, 
Limited, resolve autorisal-a a construir uma linha telegraphica 
entre os pontos extremos da Estrada do Ferro de Santos a Jun­
diahy ; ficando substituído o ot·çamento que apresentou, pelo que 
com este baixa rubricado pelo director get•al da Directoria de 
Viação, da Secretaria do Estado dos Negocias da lndustria, Viação 
e Obras Publicas. 

Capital Federal, 20 de agosto de !S()G, 8° da Rcpublica. 

PRUilE:-{TE J. DE MORAES BARROS. 

Antonio Olyntho dos Santos Pires. 

DECRETO N. 2332 - DE 20 DE AGOSTO DE JS()(i 

Approva aq plantas e orçamento para installaç:tn ele tun poste tPiegraphico 
c um tlesvio no kilomctro G da Estt·:uln tlc Ferro ~linas c Rio, 

O Presidente da Repnblica dos Estndos Unidos do Hrazil, atten­
denclo ao que re<Jnercu a Companhia Estrada de Ferro Mina,; e 
Rio, decreta : 

Artigo unico. Ficam approvarlos o orç<1mcmto o plantas, que 
com este baixam rnuricados pelo director geral da Directoria de 
Viação, rla Secretaria de Esta1lo dos Negocios da livlustria, Viação 
e Obras Pnulicas, para iustallnção d'~ um posto telegraphico e 
um desvio no kilometro o da Estrada de Ferro Minas e Rio. 

Capital Federal, 20 de agosto de 18()5, S• da Republica. 

PrwnE="TE J. DE Mon.AES BAn.n.os. 

Antonio Olynt!w dos Santo~ Pires. 
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DECRETO N. 2:133 - ntc 20 DE Ac,osTo DE 1800 

Approva o pt·ojr~cto ~~ Ol'(~,aJn:~IlL'H l•::u·~t insktiL.lÇ"i)e~ !ln app~t·elhn::; tcle­
fil'::tphicoR e!ll llltl::ts as cRLa<:Õ••s da !<;sLl':vla rlc Ferru tk ~anlos a 

.Ttuuli~1hy, p:11':1, rogul:IL'idad1• d!) nloYÍHWIIIn tlt• tt'í'llfl, 

O Presidente da Republica tloo; !~stados Unidos do Bl'azil, at­
tcndcndo ao que reqnet'Cit a S. Pattlo Rclil>cay ComJ>any, limited, 
decreta : 

Artigo unico. Ficam fl]>provatlos o projccto c orç:uncnto;; que 
com este baixam rubt•ica,los pelo director geral da Directoria de 
\'iat,:ão, tltt Secretaria de E"tatlo dos Nogocios 1h lnrlust!'ia, Viaçi'ío 
o Obt·as Publicas, para installaçõcs rle apparclhos telegraphico;; 
<<lll to l:1s 1\::J estações d:t l~stt·:uL• de Ferro tle Santos a Jrmdiahy, 
dt•s,[e o Alto da Serra atc3 S. l';tnlo, tle S. Paulo aló Piritulia, de 
Perú~ até Belém e 1lo Campo Limpo até Jundiahy, para regu\:1-
rida·lo do movimento de trens nas mos mas e.,t tções. 

Capitul Feleral, 20 do ago~to tlc ISUG, 8• tb l~opublica. 

PRU!JE:->TE J. DE MottAES BAtmo:>. 

Antonio Olyntho dos Santos Pires. 

DECRETO N. 2334- DE ;q DE AGOST•) DE 1896 

O Pt•o:;ítlonte tia Ftepul>licn, do.; E,-Lulos Uniclos rlo Bt'aúl, 
n:'rtn,lo 1\a aulorisação cont·edi'b P'Jio decreto kgbbtivo n. :344, 
de 5 de tlezem bro de 18\l5, tlocrebL : 

Ar·tigo unico. Ficam approvados, par,t o serviço 1ht EstraJa 
1le Ferro do S. Frnncisco, o regnlamento nnllexo e respectivas 
taiJellas, assignados pelo Mini;tro 1\e Estado d:1. ltHlu:ill'ia, Viação 
e Obras Publicas. 

Capital Fei!Ct'ct!, 31 1lo ngosto de 1896, 8° th ltcpuLlica. 

Antonio Olyntho dos Santos Pires. 
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Regulamento a que se refere o decreto n. 2334 
desta data 

CAPITULO I 

Art. 1. 0 O serviço confiado á dircctoria 1lo prolongamento da 
Estrada de Ferro da Bahia ao S. Francisco, que, pelo decreto 
n. 23::l4 desta data, passa a denominar-se Estmda de Ferro do 
S. Francisco, comprehende a dirccção e administração da linha 
em trafego. 

Será dirigido por um director, de livre escolha do Governo, 
immediatamente subordinado ao Ministro e Secretario •.le Estado 
dos Negocias da Industria, Viação c Ol!ras Publicas. 

CAPITULO II 

DIRECÇÃO E AmiiNISTRAÇlo 

Art. 2. 0 O serviço fica distribuído por quatro grandes divi-
sões, na ordem e com as denominações seguintes : 

1 ... Administração central. 
2." Trafego. 
3.~ Locomoção. 
4." Linha. 
Art. 3. 0 O director, além d<3 superintender todo o serviço, tom 

directamente a seu cargo a rlirecção da I" 1livisão. 
Cada uma das outras divisõBs serit dirigida por um engenheiro­

chefe de serviço, immediatamente subordinado ao director, e com 
as denominações seguintes : 

O da 2" divisão, chefe do trt>.t'ego. 
O da 3• divisão, chefe da locomoção. 
O da 4• divisão, chefe da linha. 

c,~PITULO lli 

PRDIE!RA DIVIS:\0 

Du arlmini~traçrTo central 

Art. -L 0 E' 1la exclnsila comp·:!cncia do Lliroctor : 
§ 1. 0 A direcção g-eral dos serviço'!. 
§ 2. 0 A organisação ou approvação dos ragnlamentos e in­

strucções para os diversos serviços da e;;trada. 
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§ 3. o A organisação das condições geraes, especificações e 
tabellas de preços para as ollt'as, fornecimento e quaesquer 
trabalhos. 

§ 4." A autorisação das despezas dentro dos creditas consi­
gnados na lei orçamentaria do exercício para os serviços a seu 
cargo. 

§ 5." A decisão Lias reclamações, duvidas, contestações e in­
demnisaç·.ões. 

§ G." O estabelecimento e classificrrção drrs estações. 
§ 7. o u estU\lo e interpretrrç:lo d:ts tarifas e as proviuencbs 

relativas ao desenvolvimento da renda da estmda. 
§ 8. 0 A celebr<~ção de contractos de serviços, cessões, encom­

metHias, fornecimentos o ajustes com particulares. 
§ O.o A celebração de ajustes e contractos de trafego mutuo 

cou1 companhias e omprezas !le transportes, uso commum de 
estações, permutas e outros. 

§ lO. A or'-!anisação do nmncro e especie dos trens, seus ho­
rarios, velocidade e pontos de parada. 

§ li . A nomeação, promoção e demissão de tollos os empre­
gados da ostt·ada que por este regulamento não competirem ao 
1\Iinistrv. 

§ 12. Propor ao Ministro os empregados que devam por este 
ser nomeados. 

§ 1:3. A concessiio de premi os e a imposição de penas aos em­
pregados, de conl'or·midar.le com as dispo:;içuos !leste regulamento. 

§ I L A adopção de q uaesquer medirias e providencias rela­
tivas á disciplina, segurança, economia e desenvolvimento da 
estrada em tr::tfego ou em estudos e construcção. 

s 15. A convocação de um conselho consultivo, para seu 
esclarecimento, que poderá se compot· dos chefes de serviço ou 
de funceiouarios de cspocialidadc, ou do commereiantes concei­
tuarlos, conforme o objectivo da consulta ou assumpto do quo 
se tratar. 

Art. 5." 0:> serviços da I" lli visilo ficam distribuídos om duas 
secções: 

I . " Secretaria. 
2." Contabilidade. 
l'at•agrapho unico. A secçfi:,, dn conlabilidatlu abrauge as 

<jtmtro sub-secções seguintes: 
1." Roceita do trafego- Contadoria. 
2." Contabilirlade geral da receita c r.lespoza. 
:3." Tl~esouraria. 
4." Almoxnrifado. 
Art. G." A secrehria flcarit a cargo do secrot:~rio, a quem 

incumbe: 
::i 1." O experliento geral e registro de torl::t a correspondencia 

d:t diroctol"ia. ··-
§ :!." Os lançamentos dos contractos e njustcs, e ô, assenta­

monto dm; ompreg-adt'S da cstrarJa. 
r; r 

·) \ 

' 
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§ 3. 0 O inventario dos proprios da estrada. 
§ 4.• A organisação das estatísticas geraes. 
§ 5. 0 O ponto e a organisação das folhas de pagamento do 

pessoal da I a divisão. 
§ ü. o O registro das cncommendas tle matcrh:tl rodante e fixo 

e outras. 
§ 7. o A guarda e conservação do archivo respectivo. 
§ 8. o o inventario dos moveis e objcctos de uso da repartição 

e a fiscalisação do serviço do porteiro, contínuos e serventes. 

Art. 7. o Ao chefe da contabilidade compete : 

§ l. o Enc:tminhar e inspeccionar o serviço da contabilidarJe 
geral da estrada, da arreca•lação d::t receita e respectiva escri­
pturação. 

§ 2. 0 Proceder ao necess:trio estudo das tarifas, propondo ao 
director o que lhe parecer conveniente na parte relativa á in­
terpretação e applicação das mesmas tarifas. 

§ 3. o Informar sobre as reclarnações por excesso de fretes, 
e em geral sobre quaesqner· questões relativas a pagamentos 
feitos pela estrada 011 <lella reclamados. 

§ 4." lnspeccionar o scrvit;o de contabilidade nas estações e a 
respectiva escripturação. 

§ 5.°Fiscalisat· a renda que for tliariamente recolhida á the­
. som·aria, visar os termos, e vcrilicar, ao menos um:1 vez por 
mez, a que estiver por cobrar nas estações. 

§ 6. 0 Examinar, encaminhar e fiscalisar os serviços das tres 
sn lJ-secções da con talJilidade. 

§ 7.'' L'Wat• ao ronherimcnto Llo dit·cctc'r qualquer falta ou 
irregularidade encnntrada no serviço da~ outras divisões, com 
relação á receita ou á dcspeza, ou solicitar por seu intermodio 
esclarecimentos ou quall}uer provirlencin, sobre o serviço. 

§ 8." Apresentar mensalmente ao director um relatorio do 
estado e andamento dos trabalhos e um balancete da a pplicaç~o 
dos creditos consignados na lei orçament<tria. 

§ O. o Ter presentes o regulamento de sei! os e regulamento 
do montepio e a parte do regulamento da estrada sobre ven­
cimentos do pessoa.!, licenças, premios e punir;õcs, prestando 
informnçõGS a respeito da applic.~çiio delles. 

~ lO. Fiscalism· o serviço do compm~ e fornecimentos. 
~ 11. Remett•lr ao director, em cn,da mez, e em tres vias, 

a synops) o hala.nccte da rcecita c despcza do mel. antu·ior, e 
até 15 de fe,·ereiro, um relatorio do estarlo dos serviços a seu 
cargo, acompanhados do balanço da receita e despeza con­
cernentes ao anno anterior, das estatísticas geram; da receita 
e do orçamento da •lespeza provavel tla !• divisão no anno 
tlnanceit·o seguinte. 

§ 12. Prestar :w director, com :t maior brevidade, todas as 
informações IJUe exigir, fornecenrlo-lhe torlos os quadros de 
receita e dcspeza, pela. forma que lhe for determinada. 
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Ar't. 8.° Compete it Ja sub-tlivisão: 
~ r_o Verificnr todos o~ rlo~nnwntos de receita, revendo os 

caictJios e applicação das tari!'as e archival-os competente­
mente coortlenados. 

§ 2. 0 E~criptnrar nos livros competentes a receita arrecadada 
e por arrecadar. 

§ 3. 0 Archivar competentemente ooordnnados todos os do­
cnJuontos tla receita. 

§ 4.° Faz•'l' imprimir os bilhetes de passr~gens, rubricar o 
numerar os liVJ'os-talõ8S de todas as verbns d;t receita. 

§ 5. o organisar as riPmo11strações das p;tssagens e fretes con­
cedidos aos diversos 1\Iinisterios e repartição' e a emprez;IS ou 
pal'ticularus, em virtudo de contr.~cto ou <~ccordo. . 

§ G." ürgani:-ar mens;dmente as contas correntns de recrJita 
entr,J a estrada e companhias ou emprezas em trafego mutuo. 

§ 7." Propor <L indernnisação, pelos empregados da estr;~da, do 
que por' t'<llta ou eng<~no destes se achar tlest'alcada a remia da 
JJiesm<L estrada. 

§ 8." Organisar as ostrrtlsticas parciaes e gerae~ da receita, 
cumprindo e fazendo cumprir as instrucç0es para o serviço da 
con tarloria. 

Art. D." Compete á segund.:l sub-secção: 
~ l." Pt'ocm<s:~r tollas as contas do fcwnecimento, examina orlo 

si ostfi.o eompetcntenwnle documentadas e si as IJU:lntidades e 
pr·e<,~os conferem com as dos pedi<los c co11tmctos (si os houver) 
e, liJmlmcnte, si o fornecimento foi devidamente autorisado pelo 
di redor·. 

§ 2." Processar torlas as folhas de pat;·amento do pessoal, 
vel'iticamlo si os vencimentos e dia rias conterem com os Jas 
tahellas o f'Oill as OJ'dens em vigor o as declarações constantes 
da mllSll1<1. folha, bem como examinar si ns alterações quo encon­
trar no pessoal, quer quanto ao seu augmento ou diminuição, 
cate.é';orias, vantagens ou perrlas, foram autor'isad<tS ou appro­
vadas pelo director. 

§ 3." Verificar o~ calculos de todos os documentos da despeza. 
§ 4.° Formular torlas as contas do 11110 a estrada tiver de 

rccoucl', qner rios diversos 1\iinistorios, Governos estadoaos o 
ontl'as repartições, que!' de particulares ou emprPzas. 

§ 5. 0 Organisar mensalmente as contas correntes da estrada 
com as emprezas em tl'at'ego mutuo. 

~ 6." Esoripturar as despezas de todas as divisões dos serviços 
da. estrada e regular as contas entre os diversos serviços. 

§ 7." Ter em dia, nos livros diario, raziio e auxiliares, toda a 
receita e despeza da estr<1da, n<1 fórma das instrucções e modelos 
exigidos p8bt Alfandega. 

§ 8. 0 Manter em di<1 a escripturação relativa ao montepio 
dos empregados da estrada. 

§ \J." Organisar à pa!'te a escl'ipturação em livro de contas 
correutes com os armazens, veritieando o:> resultados dos balanços 
e a responsabilidade dos armazenistas. 
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Al't. 10. A thesonraria ficará ;t caJ•go rlo thesottreiro, que 
ter<í. sob smt guarda a caixa, por cnjo,; v.tlol'BS e operações é 
responsa vel. 

Ao thesoureiro inruml:e: 
§ 1.o Receber e 1hzer eset•ipturar di:lriam1mte no livro caixa a. 

recdta ordinaria, extraordina.ria o ,. vontual d:t estrada. 
§ 2. 0 Receber na Alf:\ude'ia da B:thi:t, á vi:>t:t dtl requisiçÕBS 

do director, a importauci:t das prB:,tações ncccssal'ias ao serviço 
da estrada. 

§ :J.o Entregar nrt Alfhndeg~t. rla D:thia, p0r orrlom rlo•lir•cctor, 
a importancia cchrada. dos dirnito~, impo:>tos e mnltas <los 
empre<.;ados e a renda liqnirla da estrada. 

§ 4.° Fazer, por ,;i ou por sr~ns :luxiliares rlevirlamente antori· 
saüos, torlos os J·•agamento,; da o:;tr·ada, r:xce}oto aqnel!es quo, em 
-virtude rlrJ contractos existrmtr:s ou qnn so lizurem, tenham de 
ser efTectn:ulos em outra r''}Hl'tiç.ií.o pnillil'a. 

~ 5. 0 Arrolar torlos o;; documento~ do receita e dc~peza qne 
devam ser rnmet tidos á ,\ ll'anrlr~g-a •b ll:1 h ia, na conformidade 
do decreto n. l0.14S de 5 r!e janeir<l do lSt\9. 

§ 6. 0 Ir fnzer o pagamento das contas ele fornecimentos, na 
cidarle tia Bahia ou em outra f}IWlriucr loccdidaue que for detcr­
minatla. pelo director. 

Art. 11. E' Jodevcr e competencia. tio almoxaril'e: 

§ 1. 0 Responder pela. quantitla11e e f}llalid:tdo do material que 
estiver em deposito. 

§ 2. 0 Manter os armazens e depositos em porfeit:t orucm e 
nssoio. dirigindo a arrumação e acondicionamento dos artigos 
sob sna l'e>ponsal•ilidade, zcl:ln<lo a sua eonserYar,·l'ío e limpeza, 
devendo, no c<~so rio ddot·iomr;iio c:tsn:d, <la1' imnwdiatamento 
p:tr·te ao chd'c d:t eont:tbilidado para "~te propol' ao dirodor o 
1p1e julgai' conveniente. 

A f<dta de cumprimento destes deveres sujeita o almoxaril'c ú 
imlenmhnção do valot• do mnterial deterior:1tlo. 

§ 3." or·ganisar os pedidos par:t acqnisição elo material, r! e 
modo quo o~ arrnamns e deposi tos se consorvnm sempre provi­
dos dos artig-os necessario..; para o consumo onlina.rio. 

~i 1.'' A~sistir· :w e\anw e V<!rilicar,·:to da. 'Jll<tlidarlo, peso, 
rpwnlida.rle o modi,fa do matet•i:d que tiver de sor recebiJo. 

~ fi." Providenci:1r sobre os f'nr·n·~cimnnto~ que füt·em or•ln· 
n:•do;; pola dircctm·i:>. e :tssistit' it ,~,>nl'orr~rwi:t par:t. a. ontrega 
ou l'OIIl<'S.·;:~ do material, terulo em Ybta que c-;lo "crviço soj<t 
exernt:lflo com iL nraiot· prmnptidiio o regularidade. 

~ n." 1\Iandar ex:.rninar e avaliar o nl:lterial inservivd que 
existir ou for recolhido ao a!moxarit':ulo, requi,itar concerto para 
o que estiver no caso tlc poder· ser depois nnn.mcnlo forneelilo 
e venda em leilão para o fJIIC for impre:;b1·c! on não tiver appli­
eação na estrada. 

::i 7." _.'\.ssignar os termos ·e pas~ar as declarações e recibos 
l]ne •levem eonstitnit· r1 Stm re;pc>ll~llhllitl:,riE' 
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§ 8. 0 Manter em dia a escripturação dos fornecimentos ás 
1livisões, cumprillllo-lhe confrontai-a seurpre com o serviço cor­
responrlentc, a cargo do gunrda-livros. 

§ \J." Colleccionar· em rmlcm todos os pedirlos, talões, facturas 
e recibo:;, bem como os papr,i~ d:t re~peetiva corre~pondencia. 

8 10. Fazer ürn 1\ lagoiuh;,s ns perpwnas compras de material 
ou objedos que forem p()ditlns com Ut',!!cmcia. 

Art. 12. A compr:t do olijrctos qrw, p,m pequena esc~ la, forem 
necessarios, se1·i lei ta por um ;1gente despachante c compl'<tdor. 

Art. n. Ao ;1grmtp, dcsrachanto e comprauor incnmue 
§ I. o Despachar mt Alf:mdcgil, r la Bahia touo o m~<tcrial desti­

mulo a esta estrada. 
~ 2." Realizar a compra de ohjectos f[llO, em peqnen:t rscrda, 

formn necossarins, pelr; menor preço rl'lll pn lr~r· obter n:t prar:a 
d:L llahia. 

§ :L o Commnniear ao chefe rl:c contahilirlade, pelo meio mais 
prompto, a chegar LI d,3 emiJarcar:.õ()~ ao porta da B d1i<1, trazendo 
material p:u·~t a estrad:1, o hem as.;im to. las a:; noti·~Lt~ que sobre 
ollas tiver· ant•~s tll~ f>n:t ehr•;?;ad:t. 

~ 4. 0 Prestar· torl::ls as inf"i·m:u;õr.~ qne lhe forem exigirias o 
dar as JWecbas providencias ]r:tr.l habiliLtr-se a prestai-as. 

§ 5." S·.~rvir· de agente de t"dns os negocios da. estrada, na 
cidade da Bahia e no seu r~cone:t v o, rio rpw ror incumbirlo pelo 
rlirector. 

CAPITULO IV 

2' DIVISÃO - TRA FBGO 

Art. 14. A 2a r.livi~ito comprchentle os serviços das estações 
em trar~go, a cmnpo,ição o n1ovinrcnto dos trmrs, o scn·iço tole­
gTaphieo rla estrada e tudo qui) eOIJr~oJT() a tortos o,; tran,;por­
tc:;, qncr n:t e:qrlornç:to ill'IU>'tl·ial da linha em trat'r>go, f!IWL' na 
su:t utiJi,açiio para os SGl'liços :rrlminbtl·:ltivns on rle g·nerr·a. 

Art. 15. Os traJmlhus drl e,;r,t·ipturio da ;2• divisão eolliJlt'e­
honrlem: 

s I." O experliente princip:tl da r li vi,-iio, a col'!'esponrlcncia 
com a direetol"ia, rngbtro rless 1 eorr·csponrloncb, protocollo e 
are h i v o respectivo, or·ganbação do~ relatorios e ex tracção das 
contas, o proz~<'SSO rl:rs reclamações Sr)\Jre a v:tria on perda rle 
bagagens, enconunend:1s e mr~rearlori:r>;, ou de fl'""~~quer ontr:1s 
relativas no transporte rle passageiros ou mer·carlor·Lts em gr~ral. 

§ 2." A organisnçfio rh1~ folhas do pag:rmento d:t 2" tli vi silo e 
assentamento e rcgi~ti'O do peswa l, a (~orrespnndnnda in:er1m 
rl:t divbiio r1 ~~m prntocollo, ;eg·btr·o e o :tt'eliivo g·<H'al. 

§ :l." A conftlrcnci:t rl:ts p:wtes rliarias rlo ponto, o lançamento 
do li HO do ponto geral da divi.-;ão, exame c con frnnt~1ção com os 
resumos mcnsacs do ponto, e o registro em li no Lias folhas de 
pagamento. 
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§ 4. o A escr 1pturação em livro dos fornecimentos hs estações, 
carga e descarga rlos agentes, tlcspezas das e~taçiles, e tudo 
que concerne, e a dos extr;lctos 1la renda. 

§ 5. 0 A organisação do pcrcnrso 1lo~ canos c vagões, inclusive 
do,; vagões vi1sio,; c em serviço da cstratla, c a sua esc!'ipturação 
em livro. 

§ 6. o O inventario da divisão, smt escripturaç'io, a separação 
e carimbo dos documentos, organisaçfío 1le rclat;ões, cópias em 
geral, etc. 

Art. 16. Os serviços 1lesta divisão ficam a cargo de um enge­
nheiro chefe do trafego, a qu.~m compete, além da dirccção im­
mediata do escriptorio do tl'afogo: 

§ I.o Executar as ordem; do director relativas it organisação 
do hornrio do,; tl'ens c formaç;lo, composiçilo, marcha e empl'ego 
util destes. 

§ 2. o F:scalisar a fiel cxecu<;ão tios regulamento.,; e iustruct;ões 
que o director expedir para signaes, movimento, policia e segu­
rança dos trens e estações, sobre attril>niçiles dos <lmpregados do 
trafego, ou quaesquer outros regulamentos, instl'll~çí)e~ o ortlens 
tle serviço para o trafego. 

§ 3. o Examinar c tiscalisar o serviço c escl'ipturação tl::ls 
estações e respectivas dependencias, visitando-as com assidui­
dade, e nunca menos de uma vez por mez, c examinando si estão 
regularmente feitos todos os serviços nas estações e nos trens. 

§ 4. 0 Velar na tiel applic:tção das tarifas. 
§ 5." Enviar á secção do cOJJtftbilidado os documentos rCir,et­

tidos pelas estações, para a respectiva escriptnmçilo. 
§ 6. o Propor :10 director a classi1icação tias este~çõos, numero 

do pessoal e material de cada uma. 
§ 7." Organisar e fiscalisar to1lo o sorviço de movimento de 

trens e do telegrapho o da utilisaçfío 1los trons e dos carl'os. 
§ 8. o Organisar os quadros estatísticos do n;ovimento do per­

curso, composição e utilisação dos trens e vehicnlos. 
§ 9. 0 Proce1ler ao necessario esturln 1las tnrifas, devendo 

propor ao llil'et·tor as moditicnções qne julgar nocesc;arias no 
intuito de desenvolver a renda da estrada. 

§ lO. Receber, processar e ap1•esentar ao director ns reclama­
ções relativas ao transporte de pa,sag-eirn~ c mcrcadori~s. 

§ ll. Fazer organisar as f,,Jh:IS du pagn,nw.nt.o do pessoal 1l:t 
2" divi8ão. 

§ 12. Fazer escripturar a dtlSpeza prnpl'ia da divisão. 
§ 13. O processo das reclamaçiles sobre avari;~ ou perda de 

bngagcns, encommendas ou mercadorias, ou <lo ']naes')ner outras 
relativas ao transporte de passa!.teiros ou mercadorias em geral. 

§ 14. lnspecciou:tr o serviço de passn gciros nos trens e nas 
estações, recebimento, guarda e expedição de hlgagens, encom­
mendas e mercadorias e policia e ~sseio das c~tações e suas 
dependencias, o recebimento, transrnis ,ão e entr >ga dos tele­
gramm~s em serviço da estrada, em ~erviço pul,lico em gemi ou 
de particulares. 
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§ 15. A composição e a circulação dos trens e a distribuiçã.o 
dos carros e vagões pelas estações. 

§ 16. Apresentar ao director, até o dia, 15 de cada mez, o 
relatorio do3 serviços da divisão no mcz anterior com os quadros 
demonstrativos contendo os elementos est:üisticos e com indicação 
das occurrencias havidas o das merlirlas cuja arlopção julgar 
necessaria, e até o dia :~1 de janeiro de cada anno um relatorio 
circumstanciarlo do anno anterior e o orçamento ela despeza 
provavel com os serviços da divisão no anno tinanceiro seguinte. 

§ 17. Organisar, até :n de dezembro, o pedido de todo o mate· 
ri:tl que deve ser oncommendado para o serviço da divisão, no 
exercicio seguinte. 

§ 18. Informar minuciosamente todos os requerimentos e mais 
papei,; q ne forem, por seu in termedio, transmittidos ao director. 

Art. 17. Os agentes das estações estão subordinado3 directa­
monte ao chefe do trafego, mas ~ão obrigados a prc~tai' a todos 
os chefes de serviço os auxílios de que dispuzerem e que por olles 
forem reclamados em bem do serviço ela estrada, uma vez que o 
possam fazer sem prejuízo manifesto do serviço das estações. 

Art. 18. Nenhum serviço de qualquer das divisões se fará nas 
est<tções e na parte da linha comprehendida entl'e as chaves 
respectivas, sem conhecimento prévio do agente da estação. 

Art. 19. O serviço telegraphico S,Jrá franqueado ao publico, 
sem prejuizo do serviço dtt estrada. 

CAPITULO V 

3" DIVISÃO - LOCOMOÇÃO 

Art. 20. A 3" divisão- Locomoção -comprehende os serviços 
de tracção e officinas, e a!Jrange tudo quanto concerne ao estudo, 
mmstrucção, uso, conservação e reparação do material rodante, 
guindastes, bombas a vapor, pnlsometros, etc. 

Art. 21. Os serviços desta divisão ficam a cargo de um enge­
nheiro, chefe da locomoção, a quem compete, além da dirccção 
immediata do escriptorio respectivo: 

§ I. o Fazer manter em bom estado as locomotivas, tenders, 
carros, vagões, tanqu8s, rcset·vatorios e quaesquer accessorio:; 
do serviço, confiados á sm1 guarda. 

§ 2." Inspeccionar o serviço de tl'acção, designar as locomoti­
vas que de':_em fazer os trens, pôr ~ dispo~ição do trafego os 
cal'ros e vagoes em bom estado. 

§ 3. 0 Arlministrar us offlcinas de construcção e reparação e 
sua::; dependencias, os depo:oitos de locomotivas e de C.tl'ros, o 
armuzem e os depositas de combu3tivel e ~tobresalentes do mate• 
ri!\1 rodante. 
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!'\ 4." Executar nsor1lens do director, relntivnmnnto t't organi· 
snção e distribuição tio pe:osoal da Joco!llOÇ'i!.o o do srn·iço das 
locomotivas. 

§ 5." Estudar e promover, depois dH approvadas pelo l!iroctor, 
as modificações que forem con\·oni1~ntcs <10 tmm mrlante. 

§ 6." Estudar e fazer ext•cutar :1~ t•epar<~çtll s do trctn rodante. 
§ 7." Prepar:1r os plano,; get•:tes e rlc1 ex,~t'Ill,':ltl pat':t :1s t'llClllll· 

mendas de trem roda ntc c acCL'Sc:ori<b, qner Sc'.i:ull executados 
nas otficiuas da estrada que1· em onlr:~s t•flicin:l~, c linlll assim as 
cou1lições geraes e espccilicaçõ11S qno devem <lt!<'Illpanltal' os 
meomws ph1nos c os respoetivos desenhos. 

§ 8." Assistir, p•ll' si e po1· sons anxiliu1·es, ;'1 r•1ccp,·1io de ma­
terial oncouJmendado, oJ·tlrnando tori<IS :1,; '''fl''l'Ít'll<'ia~ ll<1Cl!ê­
sarias. 

fi 9.° Fazer executar :1s eiWOllllll<m las da:~ nutras divi:oilcs 
mediante l'CIJIIÍ'ição dos l'''"l"'r·lin,,; clwr·P,, rullt'icatla,.; ]'Cio 
dit'11dor. 

~ 10. Organis:n' e ll:.:c:~lis:\1'. dr1 :tl'rorrlo rom os modelo> a.ppro­
vados pelo dircclor, a escriptur:1çiio, c ,qfa,J,ili 1:11\•1 e estatistic::t 
tia. tra.:ç.iio, o1Tici11n ~. a nmt7.< ·ns r· de i'' ,si t.,,. 

§ 11. Apre:ir~llÍ<Il' ao diroctor, at0 o di:1 1:, ,],, t':l<l:í mcz, um 
rclatmio succiuto dos SCJ'I'it;ns da tlivh:lo 110 nl•'Z :111 tc•J'ÍOt', c"m 
quadros demon~trativo~ rl~1,; d'·>pe;,:l'i, ell'mt·llltlS c:;t:,ti~ticos dos 
ti'<Jbalhos c menção elo L'Stado do lll:tlcJ•ial rod:lllt<l e lixo o d:ts 
]ll'incip:WS OCCIIl'l'elJCÍ:IS }!1\VÍd:l,.; 110 SP!'VÍÇ·> a :.:e11 l':ll'g'O C, :1té O 

dia 31 tle janeiro de C:tda anno, nm relntorio lllaís dctalhadtl e 
circnmstancindo: hem como o m·çamPnto dn di'~[H';,a JH'ova\·cl 
com os serviços da divb:ío, no :n11to tin:,nCt'Íl'•l '''!-!·uinte. 

8 12. Organi~ar, r~lé :11 de dezcJllill'o," pt•dido dr' to,lo o mate­
rial quo deva ;.:er en~untm 'IHI: do !J<Il'<l o :-o<TYir;o d:t divi:;0o, nn 
exereiei o scg-ninto. 

§ J:l. Inlorm:1r minucios:mv·nte to•J,.s os l'NJ!1el·imr•ntos e 
mab papeis qne forem, por S<JII in tr'!'ltlodio. tr:lll,!lJittidos ao 
direetOI'. 

Art. :22. Sem pre.JUIZO 1lo ~enir:o da estrada. porlcr:lo r~s 
olllcinas oxecnt;u• qn:wsqw·r tl'ahallws p:n·ticnlarr:.:, sempre que 
m;ses tralJ:dhos forem autoris:ulos pelo tlíredoJ'. 

Para a execnçi\o desses trabalhos prcr~ ·t!oJ'il. r~.iu,;to entro o 
interessado e o di1·ector e o seu pro,Jucto ~er(t recolhido coJIIO 
renda eventual da o~trarla. 

Art. ?:l. Os trabalhos do csrriptorio 11:1 ::' divisiio nhrang-cm: 
§ 1. 0 O expediente principal rl:l tlivi:;:l,n, eorl·cspondenria com a 

directoria, reg-istro dessa conespont\cncia, protot:ollo e art:hivo 
respectivo, as:;entamento e r'·g-istro do pes~nal, 1:on f'ecçilo das 
contas em vista dos l'csultados 0sta tístico,:, org-anis:~çi\o das 
folhas tle ]mgamento o o re;.dstro dess:~s Ílllha:-: Clll livro. 

§ 2. 0 A correspondencia interna d;l rlivbilo, seu J'ü~i~tro e 
protocollo, a expedição das ordens de serviço pr~m os traliallws 
das olllcinas, sempre assignados pelo chefe lia divisão, e o archivo 
geral. 
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§ 3." A confrontação e conferencia Jos papeis de ponto do 
pessoal, partes diaria~ de diversa:-~ procerlenci:IS c resumos mcn,;acs 
de ponto, e o lançamento tlo livro do ponto. 

§ 4. 0 A scp8raç:io o carimbo <los imprrssos e mais <locnmCJ~tos 
da estal btica, con !'crcn,;i:t do ]JOI1 to com o :1 pun bdor, l'elr~çues, 
fJlWdros e cópias . . 

§ 5. o A orgauis:1çi'io d:1 e'lati~tic:l d:t'i of1kin:1~. (~onfnrf~ncm o 
cort·e··çiio dos documonto8 rotativo~ pam sott lauç:\IIWilto, a 
esclipturaçii0 em livt·o das rep:mtções g·eraes <I e caJa lol'I)IliOti v a, 
n em li vt•o d.ts rep·lt·açõ"s get·aes e ordimll'ias de eacb enno, a 
e:ll lin·o das ropai•açõ8s grr:ws o ordinnri:ls de ca<l:t vngi'ín, a 
e111 livt·o <los traiJalhos div,,rsos <ell'<~tótllldo-; 1)1\las nllkinas, a 
es<~riptlll':lÇi\.n prr,pri:t dos motore~ das otlieina:-;, tio~ elev:~illll'ü:i a 
yap,,r, g·uillila~tcs a vapor o bolnlms a Yapor. Todas c:-;s:t:> esta­
ti-;tir.as :;erão confeccionadas de modo a que se organiso a respe­
ctiva r,ont:tbilirl:vle conhecendo-se em :;eparado :t dr'spoza eo111 a 
mií.tl de olll'a. pl'!os tlivnr~llS olli<~i"s ou otlieinas, o COIII n tttal<~t·ial 
em cada trahall!o. O calculo <l:tsdespuzas geraes rla divis:lo, isto 
é, administração, motores, fetTilllWntas, carvão para as f(Jrjas, 
etc., o a distrihuiçiio r! e !las polas obl'i\s realizada~ pul:1~ otlicinas 
p:u·:t conhecimento do s'm custo. 

§ (i.o ,\ org·anisaç~o da f'Siatbtica da tl'flr<:il·l, conl'LH'oncia o 
corr<"cção rios docunwntos corre,;pondentos p:1ra 'en Ll!H,':Ultento, 
a escripturação em livro <lo con,;umo da,; locomotiva~ em St)rvir:o, 
por· trens, :t do percurso das l11conwtivas c o oxame da not:t for­
necida pelo escriptot·io do teafeg-o soheo o percllrso dos c:~rro~ '3 
vngõo~. inrlnsive dos vagõcc; va~ios; o collecr~ion:unr~nto dos 
dados para os relatodos, n a cnu[cct;ão tios respr•eti vos <J!l:lilrns 
cstali~ticos. 

!:i 7 ." Aind<l a estatística da trac~·ilo, a escriptur~Içi'ío em lino 
do fornr·cimontn feito ils locomotivas, d,, nwneim que comllllte 
e:.;so lanç>amento C<<lll o do eotbiii!IO e o Vt'ritl']lW, a em lhTo dil 
f'm·H•·rimento p:u·a os eart·o~ e vagrí,•s, ;;na lnlJl·i!icar;:io, illutni­
n:Içilo, consen:u::lo e limpeza. 

§ 8. 0 A organioaçiío da contahiliu:tde do armnzem c <lopo~itos, 
cntileroncia o cotT<'C<;iio dos d11cnmenlo~ relativ"s, o a l':;r~riplu­
rnç:"io em livro de carga do armazem na parto r·>l:div:t ao forne­
cimento ú tr:~rçlo, e dos ri<'fHlSitos, mantidos fi81llf'r'' <'Ill dia. para 
a liqui<la<;iio de respon,;abtlicbdc, e o inventario genll da di­
visiin. 

~ \!. 0 O auxilio ao chefe da locomor;iio, na organisnçi'í,o <bs 
bases para oneommentlas, orçanH•uto . .; o cSlH·citic ~<J>'""· e om 
estudos e rxpr"·ioncias, a con f<'cçiio dos dcscn h os do wach i n:<s 
o outro.), o archivo doe: desenhos, o .~ahincto de ensaios o ~~xpcl· 
ricnci~1s, os iustr·uHientos " maehinas do en~aios, aR corilerencias 
de matot•i:tl importado rios Estados I ;nirloc; da 1\meriea do J'liortc 
ou da Eni'op '• inslrm:t,·Õt)~, notns de confurc;nci.,,, fat:tnt•:~s, d,r:. 
e respol'tivo ar<;hivo, e o livro lti,;tm·ieo d:tcJ loeontoliva~. :1 
carg-o tlo desenhista de l" cla"e. 

§ lO. A contabilidade e est:ttistica ela locomoção serão orga­
nisadas rlo fórma que rse conheça para a tracç>ão: 1°, o nnrneí·o, 
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nspecic c percurso dos trens; 2", o consumo o do;;peza total e 
kilonwtric:t por trens, o por· locomotivas o vehiculos, com o 
pnsso 1l e •·orn combn.;tivel, por· cspecies, lnbrillcantes, etc.; 3", 
o per·cnr,;o das loconwtiv<~s o vchicnlos c;trr·cg-:vlos ou va~ios, e 
para :1s ollit~ina~:- l", o nunwr·o, n<ttnr·oz:t o impor·tancia dos 
reparos que tiver sofl'rido cada locomotiva ou vehiculo ; 2°, o 
trabalho util dos opera.rios, machina.s, ferramentas e apparelhos; 
3", o custo, em material e mão de obra, elas construcções e 
l'OP'I r:u;õ·~~. 

Art. 24. A~ oficinas n dcpetu!oncia.s da tracçfio ficarão sob 
a direr:ção immec\iata do rltel'e da~ ollkin,<:-; qlill as percorrerá 
frequcntemen te c com prehrmdcru: 

§ !." As oficinas de reparação e constr1wção de machinismos. 
§ 2." As oiiicinas par:t repara(,'ão c constt·n,:ção de carros e 

v;~gões. 

§ :J." Os depositas de machinas o Clli'I'OS o um p lqucno labo­
ratorio para ensaio de ;;ul!stancias que tinl!·cm de sot' empre­
gadas pela locomoção. 

Art. 23. Ao chefe das officinas incumbe : 

§ I. o Dirigir e liscalisar com o maior zelo todos os trabalhos 
nas diversas oillcinas. 

!'i 2. 0 Verificar c examinar ou fazer verific<1r e PXaminar por 
um contra-mestre habilitarlo o estado r.las locomotivas, carros e 
vagões na entrada ele qualquer das oiTicinas e na sna sabida. 

§ 3.° Commnnicar, por escripto, ao cltefrl da locomoção qtmes 
os estr:1gos que tiverem as locomotivas quando entrarem para 
flUalqner das ollicinas, si estão mencionados na guia do chefe de 
doposito, a que são elles llevirlos, si lm ou nào culpabilidade por 
parte do respectivo machinist:t e o que motiva essa responsa­
bilirlat!c. 

§ 4." N:t occ:tsião da sahirla rio qualquer locomotiva dar ao 
resp ctivo machiubta instrucções comp!ct1s sobre a maneira 
pela qual tem rio manohral-a, lubrifica l-a, limpai-a c empreg.n 
o freio, sei ·ntilicanrlo-o do qualquer defeito que po1' falt:1 t!c 
tempo não tenha si,Jo possivelrep<~!'al' e da maneira por que Jevo 
proceder par:t não augmcntar o Jefeito, ~i este n:"lo impedir que 
ell:t faça regnlat·mente o servir;o. 

§ 5. 0 Qnando for neces,ario, it' em soccorro Lios trens que 
tenham sofft·ido grandes avarias e auxiliar as manobras neces­
sarias para 1lesimpeuir a linha, collüear o material com suas 
rorlas sobre os trilhos, ou transportal-o para as olllciuas. 

§ G. o Examinar c fner examinar todas as peças das locomo­
tivas, carros e vagões antes ele sahir·cm das ollicinas, de ma­
neir,t que tnr\:1s as difl'erentm; po<,'<IS estejam Jmrl'eita:; c bem 
colloc:u!as, ticando responsavel por qnalqucr acciuente que tiver 
Jogar em virtude de f, ti ta de concerto, ma o acabamento ou 
aBsentamento inconveniente do matoriv,l que tenha ~ahldo dtts 
otllolna~. 
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§ 7. o Asseg-urar o serviço r los trens, mesmo fncnl ta !i vos e 
extraorrlin:1rios, ten1lo sempr·e em porfeito o~tarlo e a disposição 
do sorviço do trafego, numero suiTidento de locomotivas, carros 
e vaQ·•tes. 

r:J R. 0 Provi1lenciar para quo h:1ja ~ompr·e r·m deposito gTanrlo 
nuuwr·o dos tSobresaleu tes ner·e~~ario,; para :1s locomotivas, carros 
e vagões, o machinas das o!Tieinas, de nmneim a facilitar os 
rep:nos. 

8 \l." F:1zcr C'lll1 quo to·los os tl':lballio~ das ollicinas sejam 
OXP1~utado,; com porfeiç:"io e o mais rapidamente possivrd, ca­
b ·nrln-llie a responsabilidade, hem como :to rospocti\·n conh\t­
mestre, pelos defeitos que aprosoutnrcm as o!Jras feit:1s nas 
divers:ts oiTicinas. 

§ IIJ. Oh:;ervar e emprcg-<tr to1los os meios a sr;u :ilca~Jce 
para quo sc,ja. CUill(JI'irlo pelos elllpregados sol1 suas ordens o 
rognlamrmto interno da estrad:t. 

1\rt. 2Ci. Os armazens rle materiaes de consumo da locomo­
ção deverão conter o in1l ispansa vel para tres mezcs c os sobre­
s;deu tes Hec_·ssarios para a reparação do mate !'ia! rodante. 

CAPITULO VI 

4a DIVISÃO - LIXIIA 

Art. 27. O serviço da via-permanente comprehende todos os 
trabalhos de conservação, rcparnção, construcção, reconstrucçiio 
e melhoramentos na linha, editicios e suas deper11lencias, con­
stT'IJCÇ:to de obras novas na estrarla em trafego, con~ervação da 
linha. e apparelhos telegraphicos e os armazens. 

Art. 28. Os srJrviços da 4" divi~:io ticam a cargo de um en­
genheiro, chefe ua linha, 'l qnem compete, a]r)m da direct;iio 
ilnmedi;J ta do proprio cscriptor!o: 

r:J I." 1\!anter ~t linha nas nwlhor·es condições, de modo que :t 
circnl:H;ãu do;; ÍJ'ens se e!Iectue COJll a maior rcgularirl:ule, segu­
rança e economia. 

Para esse tirn o chefe da linha terá a seu cargo :t conservação, 
reparo e reconstrucção lias obr·as de terra e de arte, editicios, 
caixas de agua, tanques, poços, reservatorios,chaf;trizes, encana­
mentos, valias, açudes e rcpeesas de terra ou alvenaria, obras 
accos,;orias de consolidação e segurança e conservaçiio 1la linha 
e apparelhos teleg-rapliicos o a construcçito das obras que não 
forn111 J'teitas pnla ;," rlivi~ão. 

§ 2." Organism· o serl'iço de polici:t 1b linha, fazendo mantct· 
os regulamentos em vigor c as instrucções rio rlirectol'. 

§ :3." Fazer escripturar as uespezas da divi~ão, por natureza 
rlo obra, 1liscrim~nnnrJo o que for proprianv~nte con~orvação, 
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reparaçfio ou reconstrucção do qtw for obra nova, de fúema quo 
em quulqucr tempo posm-se conhecer o custo do cada obra, ns 
époc:1s em que foi con8trnida, augmentada ou rep.'lra<la c no quo 
consistiu O'iSe :mgmento ou roparo. 

8 4." Organistt' os projectos, 1iesnnlws, Ol'Çamento~ c cspocili­
ca<;>õcs para as ohras e mn:t tnhclla do serie d11 preço-; pnra el 
set'Yi~·o da. roparaç:lo u obt•as nov;~s d:t '''tr:ul:t mn tmlego, a qnal 
scrú rcvi,;Üt annualmento o approYad:t i'''io diroclor. 

§S." lu\·entariar todo o m:ttoriul e ut.cnsili"s da via-pr.rma­
nento. 

§ 6. 0 Pcl·corror fr•equcntcmrmt·1 a linha., inspeccinn:li1Cio cni­
tlado.-:anwntc o sen c:;t:tdo c '' illOL!o por ']lU• c':t•l rdl',dn:uhs o8 
diversos serviços a sem ca1·go. 

§ 7. 0 Apresentar ao diredot', at,; o cli:t r--, de cada mcz, nm 
rclatorio re~umi<lo do:; traballtus <'X<.'cntado~ o elas occnrrencias 
havidas n:t vi:l-pcl·mannnto no llH'Z antet'ior, f;tzendo expro::s·t 
menc<:io do estado tb linha, oditi<'io~ <J ~ll:ts dtJP"IHicneias, do 
custo ~ qnantid:Hin do mat•'ri:tl C<llhtll!lidn, c! i~ •J'imin:~ndo o~ 
pontos em <(110 f,Ji e1npr<·.~:'.<h, n eL1s dt'"'I'Oi.'IS kil•JIIW!I'icas tleJ 
eonsurvaçi(o ; o :~té o dia :n dn jalt<•it·n ci•J 1':1!1:1 :mno, WIJ rrla­
tor·io circ11n;stanciado e dotallmtlo do:: S••l'YÍt;o:i 1lo :mno ante•·e­
dente, bem como o Ol'Ç:llllf>lllo ela dnspe;,:~ pmn.vel Cc<lll os 
serviços ela divis:ío, ll'J anno tin:~nc:lil'o StJguintn. 

§ 1:l. 0 Org:mis:tr nte :n do dnzemhm o pedido do to<lo o mate­
rial IJile deva sor encommcnd:vlo pam o St•rviço tia rli\·i,ão, no 
exercício segnint<"l. 

§ n." In form:n· minncio.:;a m~ntc toe lo~ os I'•'l]nnrimentns o mais 
papr>is qnn f'orem por ''JU inlci'III<'dio li':tnstnit.lido,.; ao director. 

1\rt. 2\J. Os tr~l.IJ:t!hos do csrriptorio da ·la divisão ahmngem: 
8 I." O exporlientc principal ela rlivi-;:t", a r.oJTI'Sponrloncia com 

a diredoria, re;:istro tlessa ··ort'<'S[lOIHlent'Í<~, J•l·otocollo e nrchi1·o 
respedi v o, or;t:lll i~a<;iio do~ m latorio~ o c x tr:>rr;:ín da~ con t:1s. 

§ 2." A orgnnbaçi'i•• das fnlli:~seh J<ag·aiiHmt" d 1 Iinh:1, o :~s;;rn­
tamento o regi~tro do prss,•al, a ~~~l'!'t'Sponll•~lleh interna d t 

divisüo, s•m l't ;;i.,tro e p!·otoeollo ü o :wr:l!ivo g'l~f'<ll. 
~ :J.o .c conferenria das parto,; <ii<ll'ia~ do Jl<JIIto, lançamento 

ào livro do pnnto geral da divb:lo, exanw o c-onl'rontação C<<lll 

os resumos men:;ae" do ponto, c o regiotro em livt'<J das folhas de 
pagamento. 

§ 4." () in\·nnt ll'ÍO da divi,i:io, regi:>lt•o tln pC'dido~. rel:l•;ties, 
C1ipi<1s em gorai, etc. 

Art. :10. As obras de con:êC'I'I·aç·ãn •J l'•'l>ar:1ç:l.o c,r.lim.l'Í:t serií•l 
feitas pot· administração. 

As constl'UC<:õt:s ou r.~p:ll'OS de l':>iol' rnnsiehl'<l \' ·l seriio f·:i­
tos, a juizo do rlirectm-, por administrar;iío nu crnpl'eita•ln, tne­
di:~lll<~ ~11ri••s de' pi'<·~·o<, n diri.!i•lll' tl\t:lu,;iv.>JII<'Iltn pelo l'üS'ill:tl 
teclmicu da via ]li!J'IIIatte•nlt•. 

:-ii a~ oi•J'a-; impnl't;~rnllt n:11 l'·'llOI':iCÕ·.•-; c,)mpleLto:: on na con­
strucçiio de oiJras de arte ele gr:~JHie ÍIIIJ1<ll'tanf:ia, nada resolver;i, 
o <lirector, sem prévi:t autorbação elo 1\Iini~tro. 
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CAPITULO VII 

5" ll!VISÃO- CONSTIWCÇÃO 

Art. 31. ,\ 5" •li visão comprehcmde: 

!'i l." A org.wisaçflo •l:ts exploraÇ'ões e estudos para o traçadú 
da estrada u seus ram:w~. 

!'i 2." A or·g-•tni~a.;·;ín !los projoctos, orç;\tnentos •' inslt·ucções 
p:t!':l a CXt'C\11,'<10 d.tS ol11a~. 

§ :v A !Lcalisação do todos os tralialhos o sor·viços rol:ltivo~ 
it constl'ucçi\o o estudos. 

s 4." As uwrliç.:íes o avalLtçõcs para pag-amento das oiJras 
OXOl'llttdas. 

~ ~'-"A or·ganisac;iio dos certiticados para p~tg<trnonto da,; oiJ!·as 
o sor·viços executados, relativos á constr'ncçi'lo. 

~ G. o A ür'gani:;ação thts folhas do pagamento e uo po~soal ua 
5' divhão. 

§ i." A escriptumção technica das uespezas do eonstrucçiio 
o d·~ eusto do obras. 

§ 8." o aput·amonto 1las fJH<tntid:ulo~ tle oiJms e surviç.o3 ldtos 
na coustrucção. 

Art. 32. O director accnmulará as funcções ue engenheiro 
el!et'o. 

Arl. :::L Ao •lirector engcnlwit·o-cltel'e, nlém do '}!lO .i:'t lieon 
estahelf'cido neste regulamento, compete ainda : 

~ 1." ,\ dirocção o fiscalis:u;ão do todo~ os trahallios e sorvi~·o;; 
l'ohtti vos iL con~trneção. 

:;; 2. 0 A organi~a,·;'io das explom,·úes u e:;tudos necos:;:u·ios a•JS 
1':11lli\l)~. 

§ :J." A orgauisaçflo dos projectos de execução o orçamento 
;las obras. 

~ 4." A e~collia dos locacs par8, a~ osta.;õcs, paradas (• mais 
odilicios. 

§ 5.'' Cl'lehrar, com particnlnre~, CiJ!ltt·actos e :tjno;les du oüt'­
viço~, concessões ou l'ornodmcntos. 

!:i o." Promovet•, amig:wel on .itlflicialnwnto, a, ;wqui-;ir:iio on 
dnsapt·opt•irtf;:lo dos torronos e licltlloilol'i:ls ittdic~pr•Jl:ia\'t~i,; ]'<:l':t :L 

,.,,nstt·n,~çiío da ostmfla o de sn:ts olll':ts. 
Art. 3-L ,\o l\Iinisterio d:t lnilustria, Viaç·ão e Obras PnlJ!ieas 

sel'ão remottidas cúpi:ts dos contraetos eelolJr:ulo~ o tlos m;tudos 
dclinitivo6 tia e~tradn, inclusive os typo~ g-or:llH o os projectos 
cS]HJciaos tlo::; o•litieios e obT':tS 1le arte, e Otll l'nja con!iJc•:fto do­
vorit pt·e~iclir a economia compatível cont a ~olidez o a.< 111~\Í~ 
condi~,.-,,1~ osc;onciaes de somcJ! h:wtos cunstruct;ões. 

Art. ::fi. O,; ort:~tliHJtlto~, tlospnza~ necurrontrJ~, o cu~to ell'o­
divnth,; ~>l•tnu tle enu~trw·.çiin e .In~ ·;~tutkl:' scdto nserip!.ur·atlo~ 
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com o melhor methodo e clareza, prw llHHio qnG dG promptr> se 
possa verificar a dPspez:t rea I de carb ospecie do obras, o cn?to 
kilometric() de qualquer parte d:t estrada estudaria on constrmda 
o as cansas que tenham lllotivarlo cxce:;so no orçamento da obt'<t, 
qmmrlo bso aconteça. 

Art. ::Jô. O~ trabalhos terão andamento compativel com os 
crerlitos destinado~ annnalmente p:wa o p:tg:mwnto das respe­
ctivas dcspcz:ts. 

Art. :37. Os serviços do escriptorio technico 1icam a cargo do 
} 0 engenheiro, a quem compete, além d::t direcção immcdiata do 
cscriptorio: 

§ 1.• O delineamento do projrcto rlcfinitivo ria estrr~da e sens 
ramr~es, it vista das plantns e mais docnmentos rio estudo do tm'­
reno. 

~ 2." A organisação e de,enho rios projectos de obras. 
~ 3." Os cálcn\os do cubação c avaliação das obras feitas n 

projedad;ts. 
§ 4." A organisação dos cortilie:ulos provisorios P contas tlnaes 

para pagamento rlr~s obms. 
§ 5. • A organis~,ção dos elementos p~ra a parte dos relatorios 

do director engenheiro chefe, referentes it consll'ucção e es­
tudos. 

§ 6. 0 A escripturaçfio technica ria 5" divisão. 
§ 7." A organisaçiio das folhas r! e p:tr;amen to rio pessoal Lln 

5" di visiio. 
§ 8. 0 Prestar ao Llirector engenheiro-cheCo minueiosas infor­

maçõe,; e todos os esclarecimentos !'eb ti vamont<J aos tmba I h os 
em eonstrucção ou a consti'uir. 

§ g. 0 A pi·csentar ao director r:Itgenheiro-clwf'e, att! o r lia 31 de 
janeim do cada anno, um rel:tturio c.:irCIIIIIStanciado do anno 
antel'ior, relativo a todos os trabalhos feitos pela 5" rlivbão, 
bem como o orça111ento para os respectivos serviços no exercício 
linanceiro seguinte. 

Art. 38. Aos chefes de secção incumiJe: 

fi J.o Fisc1!isar a cxccnção da~ obr~ts n mais serviços <le su~t 
secção. 

§ 2." Dar aos empreiteiros, rle accordo com as instrucçues <lo 
director engenheiro-chefe, as ordens de :;erviço fJUe forem pre­
cisas para a boa execução c nwlhor nwrclm dos traJ,alhos con-
1iados á su:t fbca\ isar·ão. 

§ 3." Informar mirJ.Uciosamente turlos os roqnoi'itnentos, p:tpcis 
e documentos que remettPrem ao dircctol' on~enlwiro-chefe. 

§ 4." Apresentar ao director engenheit·n·chefe, até o dia 15 de 
Ciida mez, um relatorio resnmido dos tr:1 h<1llw' da secçfío rlnrante 
o nwz antm·ioi', c, atü o di~c 15 de j:uwiro do e:\lla anno, nm re­
latorio circumstanciado rio anno anterior. 

§ 5. o Prestar a<, director eng-enheiro-chefe todos os esclare­
cimentos relativamente aos traballws e P•3SSoal rla secção a seu 
cargo. 
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Art. 39. O rlirector engenheiro-chefe nomeará os auxiliares 
e mais empregados imlispensaveis, fixando-lhos vencimento 
diario e o local em que devem servir. 

CAPITULO VIII 

DO PESSOAL 

Art. 40. O cargo 1le director engen hciro-chflfe sú t'et·iL con­
fiado a engenhcim nar:ional pratic:tmcnte habilit:11lo rw snt·viço 
de construcçilo ou trafego de vias férreas, e qne notoriament'J 
se recomrnentle pela stm experiencia e capaeithvle profis~ionnl. 

Art. 41. Só porler~ío ser nomeados para os c:1rgos do I" enge­
nheiro da construcçilo, chefes ue divis:""io do trafego e dtcl'c da 
contal!iliuade, engenheiros que, além de sati~fazercm :1s eonrliçües 
da lei n. 3001 deU de outubro de 1880, tenlwm, pdo menos, 
oito annos !I() pratica em trabalhos Lle construcç:\o on trat'ego l!e 
estrada de t'err·o. 

Art. 42. Os cargos de chefes de secçilo r! a r~onstrucção só 
serão exercidt s por engenheiros titulados nos termos da citaria 
lei <J que tenham, pelo menos, cinco :umos de pratic:t. 

Art. 43. Os logares de engenheit·os e conductores de ]n c 2" 
elasscs só ser:!o exercidos por cng·r~nheiros titulados nos termos 
da lei citada no artigo anterior, podendo, nilo oiJstante, o:-; agri­
mensores habilitados exerc,•r os cargos de conductores de l" e 2' 
classes. 

Art. 44. Será nomeado por decreto o directm· engenheiro-c! teCe 
c por portaria do Ministro: 

Parugrapho unico. Sob proposta c!o <lirector cngenlwiro-chefe, 
o chefe do trafego, o chefe Ja locomoção, o chefe da linha, o 
1° enf'enheiro, os chefes de secçilo, o chefe da contaiJilidade, os 
engenheiros tle I• clas~e. o secretario, o thr,;ourcir,,, o contador 
e o guarJa-livros. 

Art. 45. Serão nomeatlos pelo director engenheiro-clwfe os 
demais empregados d:t estrada não mencionados uo artigo an­
terior c coustantes d<t tahella correspondente . 

. '\.rt. 4G. Compete ao thesonreiro e aos al'llmzenistas proporem 
os respectivos tieis. 

Art. 47. A admissão c demis~ão do . .; empregados denomi­
nados operarias, feitores, guardas, tr:tiJ:Jlhador(;s, serventes c 
mais jornaleiros é da competencia tios chefes das divisões, en­
carregados da direcção immediata de qnalr]!Wl' ramo de servir;o, 
sujl'itawlo, porém, seus actos a approvação dP directot·. 

Art. 48. O director engenheiro-chefe é o responsavel pelos 
abusos que niio reprimir, cornmettidos por seu8 subalternos na 
admissão ou demissão do pessoal. 



512 ACTOS DO PODEH EXECUTI\·o 

Art. 40. O director engenheiro-chefe designará o seu substi· 
tntu em ~uas faltas ou impedimentos tBmpo!'arins, c:tboullo ao 
.Mini si ro, ou vindo o mesmo dit'BCL0!' mi!.ronlwit·o-~hofe, desig-uar 
o substituto interino, si o impedimento prolougar-sc por mais uo 
trinta dias. 

Art. r-)o. (); cltefes ,te divisão o do sr~niços scriio sul!~lituidos 
por quorn o directot• cngenhoiro-l~hofe ddet'lllinar. 

Art. 51. O thesoureiro c os nrmazcnistas s·3rão substituídos, 
conservando a rosponsabilirlade flUO lhl'S eabc, pelos seus Jleis. 

Art. 52. Nos impedimentos atrí oito dias a suhstituiçito so 
far:'t !Ht ordem ltierarehica tios cargo-:, f!Uc setA csbhdecirht nos 
regulamentos espeoiaes de ca h divi,fio ou S<!<\'fí.o; qnawio, po­
rótn, o impedimento uXCllLiut· do oito dia-:, a sniJstitui<;i"lo su fari~ 
por Llcsiguaçilo do directur· ongcuheirn-c!Jel'e. 

Art. ;,;). Todo omprngado quo ~niJstituir outt·o 0111 sou impo­
dinlonte> pcrceh,'rà os voncinwntos deste, qualquer quo suja o 
ntmtct'o de dias em rjltn ,;c der a ~uJ,stituiç:to, de act·or·do eom os 
a visos-cirTrllarn~ do 20 do agm;to <In I HU l o n. 7 do 10 dll umrço 
do it->VI, ni!Hia QII<J o snhotituido est••j:r 110 gosu d<" l'ril'ias. 

l'ar;rgrapho uuico. Quando, pela na tun3za c . .;pecial do serviço, 
de accordo com a lei ref'crento ás accumulr~ções, a suhstituiçilo só 
podorá ter Jogar com accumulaçilo ele fnnc,:õcs, :t juizo do dirndor 
engonl18iro-cheft3 e por designaç:to ricsto, o ClliJll'ngado percelrcr·:'l, 
alóm dos ~Jus veneinwntos, a gratilic:t<;ão c a di;u·ia do suhsti­
tuido. 

Art. S4. O provimento dos Jogares que vagarem ser:\ f'oito por 
tre,; mo,Jos : 

1 ", IÍITI~ escolha; 
~o, aceos:-;o ; · 
311

, (~OilCtll'SO. 

§ 1." :-;m·ilo l!omoadod por concur~u, qu:u11lu '' dtre<'lt>t' otrgt)-­
nlwiro-ehule julgar eonvoniento, Od fnnt:c:ionario~ da nllin1a 
classe qno re<[Uciram conlwcinJCI!tos de instrn~r;:lo prim:tJ•i:t. 

8 :!." Snrii.o nomnado~ pol' :wr:cs.-;o, attenrlendo-so tie prol'e­
renei:t :'t aptidilo, assiriuidad'J o IIWJ'ecim<'nto, os omciaes, os escl'i­
ptnral'im, os amanrwnses, ns agentes rio est8.Gõcs, sons ajwlnntes 
{) fieis, os CO!lt:)I'OIÜCS, 0-l tr'lcgraphist:ts I) o., conuuctores de 
trens. 

:3 :L" Soriio rtrJmeados por li He e'-:eoll!a p:ll':t preenchintcnlo 
de \·a.!.;aS da nllitu:t c:t tr)gori:t I'I.'SJII)ctiv:•: 

i", os engenheiros titula!''''; 
2 ', os <le,eultbt:ts ; 
:~o, todos o-; empregados uilo meneiuna,lo•; 11os lt:U'U;jTaplws 

anteriores. 
Serilo ignalmrmte lio livre escolha o~ emprc!.;ados qno tenham 

rio prestat· Jian1;a ou •::utr;iío, qn:mdrJ t>S qn•' ti'-''l'l'tlt llirrito 11iio 
O pD:iS<Ull faze!'. 

Art_. f'!"'· Nen_hum elllpl'eg:-trio serú l'GIIJOI·i,Jo sem previa 
autortsaçao do dtrector, ao qual cabe determinar o local onde 
deverú s•~J·vit· caria eltlJ'I'Ogarlo; c;;.; ,.IJ,,(',,:J ,,,, <li;-i;;:\rJ e •.lo sc,·r;ilo 
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potler:ío, por.jm, propor o local tlo residencia dos empregados e 
sua remoç<'io f]Wt!ldo a convonienci:t do serviço o exigir·, e com­
pcte-liles determinar o local •le rc:;i<lonci:t dos jornaleiros, aos 
quares porhmto reme vct·. 

,\rt. :íli. O e1nprc:.;·ado fJil" f.dt:lr ao scni<;o sem cansa jns­
tilíca•la JHit·.Icr·<'t tou•>S os vencimentos. 

Si jnstilicar as faltas, ser-!llC-!1:1 •loscontada s•'>mente a grati­
ficnçilo corrcspondeute aos dias em <[Ue l'altat·, ate o nmximo. 
de oito dias. 

Pam Slt:\ justiflc~r.~ão sr:rá suiTlcicnte a simples allcg·ação, 
pot' csct·iptll, ti•> elllJit'<•gado, quando o n~llllrJr'o do !':li tas não 
excod•~t· a tres. Si, pot·ótu, J(H' SJII"il'iot• a trl'.S e inJ:;riur· a nove, 
serú not~%:;:u·io aproset,tat• att••sta;lo rnedic·.>. 

Alé:ll do oito !'altas, ~<i scrit eonco lido abono :;i o crnpre;;a•Jo 
oh li VPI' lic•mça . 

. \rt. 57. o tl:is 'tlllto pur f:tll:ts intm·pol:1d:1S scr:'t corrm;pon­
dcntP ao:> dias nrn 'JUO ullas ,;'" dcH'ern ; tto <~aso "'' faltas con­
s,;cuti \·:1s, ser·ão <ie,;eo!ltado::; tamLelll u.-; dias J'uriado~ eompre· 
!tendidos !leste pc!'iodo . 

. \rt. 58. São causas justilicativas de f,tltas: 

i", nrolesti<t do empregado; 
:2", nojo; 
·:o, gala de casamento. 

Par;Jgl'<lpho unico. Compete ao dircctor jrllgar da justificação 
1h1s falbs. 

,\rt. 5\J. ,\s licen~·as aos 1m1pr,,gados S•:riio concedidas até 
30 dias pdo dit'ector, e as de tu:tiur pt·aw pelo :\linistro, pre•~e­
dcntlo awliencia do director c de accordo com as dbpusições do 
dcc,·eto 11. t4N4 de 7 de março de IK70. 

Al't. (jrl. A~ licettças serão eoncedidas c0m on smn or·•lcnado, 
n<l.o :-o aiJonando em caso algum as gratitieaçü•)S de cxcreicio. 

"l l." Sn pot' motivo de nwle.;tia provad:t se; con<>ede['{t I icença 
at•i 11111 anno, j>l)rlcodo ser· cor11 or·rlenndo inl<liro :du ~eis rllozcs 
t) <ln nntilo <)llt deautl' eorn Inctali'l do "rdnrwdo. 

§ ;(." l'nr qualquer ont1·o rnotivo jnstiticrt•lo a Ji,•erll;a não 
excederá de seis mezc,, e ~r·n lo com onlutmdo fir~aril sujeita ao 
segui ulu de> :on to: 

Da quinta parte, scnrlo a Ji,•en•;a ate don~ mezcs; 
Da tflr(>~· parte, sendo por• m:Jis de dons ~~tu qnatro mezes; 
De duas terças partes, ~nn•lo pot• ma.is ele f]ll:ltro mezes . 

. \rt. G!. O tempo das licciJÇ;IS concedidas com ordenado, suas 
rel'ot'Jilas e prorogaçõr;s deu l!'O <lo um anuo, a contar do dia em 
f]He o empregado l'nkar no goso da peimeira f]ne obtiver, serú 
tiOmmaLio para o fim tle fazer-so o desconto de que trata o artigo 
antecedente. 

!la mesma fúrm:1. pr:JccLier-sc-lta no~ perio•las annuaes ul­
teriores. 

Al't. G~. Nos c1sos, porém, dé lkença com ordenado, de f]Ue 
trata o art. L'>O e seu:; paragr·apho3, tinclo o prazo nmximo de 

Poder Executivo 1S01i :n 
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:nn antto, n:lo sr•rú renov~~cl:t on prorogrvla nessas conrliçõrs, sem 
'JilC o empregaclo volte no cxerdcio elinctivo de seu carg•l e 
nclle permanec;a por tempo pc,\o mc•nos igual ao ela anseucia 
detrrmi narl<t pelo goso ela licc,nça. 

Art. r.:~. Ficar;\ srm ell'eito a licenc;a conce<lirln, si o empre­
g;l<lo quu a ti ver ohti•lo não entrar no gos11 doi la clmüro do 
J•razo do nm nwz, contado elo cli<t em rJne o acto ela conce:;são 
lhe !'or comrnnnicnclo . 

. \rt. G"l. O dbpoclo nn" artigos antocerlcntes terá applicar;ão 
no Pmprcgado fJ\\e Jl"l'~'•'lll'l' ~itnplc~llt<'nle ~Tatiticaçilo, con-,ide-
1'<\!ldo-'o c •Ino OI'tlcna<ll) dn:ts t·~n:'IS pa1·tc~s de s•m,; veudnll'nto,;. 

Art. ('{). As 1 icenças com vcencimcu tos ~~·l ]Joelerii,o set• con­
cedidas :t <'mpregados fJite tonlmm, p·lo menos, seis uwzes de 
exen·iein na c·stnula ou etttpn•t:·o Lln IJilC tenham sit1o p:tr;~ clb 
''Clllr)Vi!lP.-.:a 

Art. (',(). 1\'r~nhnm YCll<~inH~nto H'l':'t]ngn ao cmpregrulo licen­
ci;ulo, sem IJIIC tcmln r.•gi~i.r:vlo a lir~ew·a 11a éPCretari<l ela es­
trad;t, com a dr~r~l<.r<ll;i'io dn di:t nm qnc r:ottlrçrlll a gc-;al-a, e 
se•Jt qll<J ::o aclto:u sali~kit '"· "'' r·xi~-~~lt<ja,; pt·u.:ict·ipla.~ na,; loi:> 
iiscaes. 

Al't. G7. O cmprcg:H!o quo, Stmi caus::t jn.-;ti11c<lt.i,-n, faltar 
;;cguidanwulc mais do J:, <li<t~. snl'i~ COtl:iidcrat!c> dc•ntittitlo. 

~\I't. riS. ,;s homs tlc traiJalho setão tix:v\a-; nos r<;g·nlam,.ntqs 
Bsper~in;'s IJUe !'orem expe,litlo; pelo:; elte!'e:; rJas divbües, com <t 

'lppt·ovar;:lo elo diroctor. 
Al't. G\1. TPrlo o trnh:\llto do pessoal operDrio, jornaleiro, 

executado alem das horas do l'<,~p8diYo survi<;D ot·,\in:u·io, 
:;er·:'tretrillnidn com um ncc·t·c•:-;,~imo, qnc ,;éJt'it ti.\:vlo pelo rlil'<'<'tJ!', 
~uiJ l'""!Jo.,ta. rlo chrJI'e da di\·i,-ii<l. 

Art. 70. As f.tltns dbciplinarc~ CDtll'\Wltirlns por emprega los 
e fJile niio con~ti tu irem erimo def1nido na lngblaçiio vig-et,te, 
serão prmirlas, s~gunLio a g-t'itlillat!,J ü com as ~oguintes pe:ta-;: 

1." Simples advcrt~ncia. 
:.:.• luqn•clicnsilo em ordom <le sr~rviço. 
:;.a l\lnlta, nt•] urn mez clrJ ,-,~ncinwntos. 
4.a Su-;jwusão ntú 30 Lltas. 
;) . a lJ ~missão. 

!'i L·? O director pndnril. im:•0r qu~:tlr[11er rias penas designadas 
:w al'li!-(O nntece<lentc ao~ etnpre;:ados de sna llomeaçiio, e as de 
advcrtencia e suspensão:\\·, I~> clias aos rle noutear;iio do 1\lini~tro, 
;1, quem r1<11'á conltecimon to immetliato. 

§ :! • " Os chel'es das di \-i.;õ<JS poélerão ]H'clpot• :ta director as 
nenas de nelve!'toncia. e ele Sll'{l'lllS:Í 1 e multa no pessoal sob s1w.S 
<J\'Ilens, e ttnpor as de advet·tencia, multa até 15 dias, e denw;,;ão 
<W prssonl d·l s·m nomeaçilo, com recm•3o par.\ o dtrcctor uos 
'h1us ultimas cn.sos. ' 

Art. 71. O empregado que, rluranlt'l ca,Lt trimestre, deixar 
de comp:~recer ao serviço p0r mais de 1-:1 clias, ainda me,;mo fJUe 
tenha estado no goso de licença, ou commettcr falta que preju-
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dique o serviço, a juizo do uireotor, pcmlerá o ,Jireito ft gr.tWi­
caçilo tri lllensal. 

Art. 72. Em er~so do ar-cillento em seniço nr~da S:) descontará 
durante O tratamento, tios VOllL'imentos OU uiarias dos Olllpre­
[!":\diiS ftll'i•ln~ on eontnn·Ji,Jo.;, po·lnndo o diJ•cctor m:ln•l;lJ' for­
~r,c,~J' os primeiro~ s•)CI'Ol'I'O~ 11l ·dico.; dm·;tlll<l o,; prinwiJ't'S oito 
di:lS. 

~ ]. 0 Jo:m caso de inntilisaÇ'ii·l o cmpregatln l•3rá direito a um 
logn1· c<msenütnoo com o s~n 11-,t:vlo e cuja]nga soja p do monos 
igu:d it ']110 percebia, for1wcrendo -lho a administração os llleios 
artilieiars qno a orthopodica aconstdhn. 

~ ~-" l•:nt <o:t'O Lle nJoJ'!c•, 0111 con-;ei]nonch do ncci,] •nt!l, o 
sep,J!t;unouto será fllito :1 expcm•a.; da cstr.uh o SIJ aiJnntrá á. 
üunili:t nm moz <le vencimentos, além do qnc cs!irr'r vencido. 

Ar!. i:l. Po·J,Jrão ~or· conce !id;t', me<liante autorif.;\l;.i'ío do 
l\Iinistro, grntificaçiles extraonlinat'ia~. corno promios on reoom­
p·•n;;:l~ do prov;Hlo ~elo, neto de eor.lg"lllll c JH'e\·i . .;iio nos casos 
d,J nr' ·i<IBntes 01~ fJIHtlltlo oc;t<JS for·em iuuniiWllli's, pr·o,·o limento 
irl'IJprelt·'llSivd on mel!•ot'<tlnrmtos nolaYGÍS J>ropostos 011 adop­
taclos nos sm·viços d,, 1]118 c:;ti ver cncarrcg;t lo o cru pregado. 

Art. 14. E' conr~e:litla aposrJnl<lllr;J'i:t ordirr:~ria !l <'Xlt'<tonli­
naria :1n~ cn1prl'gad"s da. E,;trad:t do F11rr'' do S. Fl'<l.l'lt~i,co. 

Art."'· :Siio condi<;I>·2S indi<pous:~voi . .; p:~ra. oi>tl'J' ap:>senta­
doria <mlinari:~.: i", :w annos do s•Jrviço efl'ectivo; "", nhsolnta 
inc 'P·•ci<lado pltysioa ou moral para continuar uo oxurcit~io do 
emprego. 

8 i." Na ront:lgcm do t81npo do scr•viço niio serão nttondidos 
os dia~ de suwcnsiio o de falt<LS ni'lo justificadas, nem as liceuças 
110r mais do GO di>>S em cada anuo. 

§ 2. 0 A incapacidade physica 011 mornl verifica-s~ por cx:une 
do tr·es rncultativos e parecer rundameutado <lo dit·oetor·. 

:\rt. 'iG. A apos·mtauori<t extr.wrdinar·i:• p<)de ser eonendi,Ja: 
I", ao t)li!JII'O!,;'ado que, contando d<)t. annos du serviço, se im­
pos~il>ilit'~ do courinunr no desempenho do emprego ; 2", ao 
empi'L'g:tdo ']UC, independente tle qualrpwr outr·a con(li~)iio, tor­
ne-sll inilal>il para o exercício de suas l'uncções, por ferimento 
ou mutilaçiio Gm Inct:1no dcs<•mpenlro do caego, por molnstia 
adquirida no serviço 011 n;t pratica do algum ado lruntauit:rrio 
ou de dedicaçito :1 causa pul,Jica. 

§ 1." A's caus1s do impossibili l<1de previstas n0sto artigo são 
applicavcis as disposiç<>es do~ 2° do ar·t. 75. 

§ 2." CRs.;;ando a impnssiliilidado e verific1do qne seja. este 
facto pelo modo indicado no !'; 2" do art. /5, o mnpre~ado po­
derá ser restituído á activiuade do serviço no mesmo logar l]lle 
exercia ou em outro e!Jnivalente, na primeira vaga que houver. 

Art. 7i. l'ara os cffeitos das nposeutndorias só jJÓde contnr-se 
o tempo do serviço na estra;la de ferro e em outros cargos 
publico:;. 

Art. 78. Na aposentadot•ia ordinnria o empreg-ado terá direito 
ao ordenmlo do logar por elle occupado durante tres annos. 
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Art. 70. No caso de aposentadori::t e:'!:tt·aor1linaria e n[t hyro­
these do § I" do art. 75, o empreg:tdo terá direito ao ordmmdo 
proporcional uo seu tempo de serviço, ·~ontado nos termos do 
ãrt. 75, e na hypothcsl3 do n. 2 do art. 7tj terá direito a todo o 
ordenado. 

Art. 80. A molhcri<t 1lo vencimentos só n,proveitará para, a 
apose;Jtadoria r!ous annos depois •\e tornar-se efl'ectiv:t. 

Art. 81. o emprega., lo, quando apo~euta<lo, poderá optar entre 
o veneimento d:t at"Jsentadori<t pnla csÜ'<via de feno e o da 
outra apo,;en tadoria: on rof<Jrma, nfio pod mdo em caso algum 
accum nlat· \·eucinv~n tcs do d11as a po~en tadori:ts. 

Art. 82. A aposentadoria pàde ser dada a requerimento do 
interessado, ou por Jctermin::tçfio Jo Governo, illcléJpeudente de 
solicita~:\ o. 

C.U'!TCLO IX 

DOS AlDL\ZENS E IJi':l'O-'lTO~ 

Art. 83. Aos armazenistas c encarrogall()s de depositas in­
cumbe: 

§ !." A :wrec:orbçfio e cbssifi"~~ilo dn material cxi-;tente e do 
IJUe !\n· :td'{llÍl'ido JlM'il cn::;teio O oht·:ts da Uivi>;i'io. 

§ 2." A verilica<;ão da quanti<hliLJ 011 peso e CJUalid:vle do ma­
terial no acto de ser rer~ehido, ob3ervamlo-s:J nos exames ;t es­
tipulnçfio do;; re~pectivos contmcto,; on e.-;peGiticaçilo da:> encom­
mend<~s e pr~,Jido-; e as ;unostrns e moclelos a•lnptados. 

§ ::~.o A organisaçiio de pedt,los p:tr:t a acquisi<;iio do material 
neces::;aJ'io par<t supprimento <lo arnnwrn. 

§ 4." A satisfação dos perlidos de fornecimentos rubricados 
pel<! chef'e lia respectiv:t tlivb:lo autc rban<lo o fornecimento, e 
dos plldi<ios de col!liJu;;tivel e lnbrillcantes ['IJib,; pelos ma­
chinistas. 

§ 5." A escripturaç·ão da carga, duscaJ·g.t e movimento <lo 
m:tterial. 

§ G." Manter o arrnazem em perfeita o:-Llem o asseio, acon­
dicionando e arrnman<lo o,; <trlif'"L>S soh sna gnarda, ?.elando sua 
consm·vaçfi.o, devendo, na hypotlwsB do rlc,terioração casual, dar 
immediatamente parto ao chete d~t divi~ão par:t ulterior resolução. 
A falt<t d•J cnl!lprimento deste~ d<)\·ercs snjeitcc-o n respon­
sabilidade. 

§ 7.0 Rer[uisit::tr do chefe tl:t Jivi,ão, sempre que for neces­
sario, os perito~ precbo~ para exa:nitmrem e avaliarem o material 
inservivel que existir on for recolhido ao arm;,zem, possil.Jilidade 
e conveniencht de concerto pnr<t o que est•vcr no caso de ser 
depois novamente fornecido e venda em leilão para o que for 
impre~tavel ou não tiver applicnção n<t cstra,la. 
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§ 8." Assignar os termos e passar dectarGções e recibos que 
devem constituir sua responsahilirlade. 

§ 9." Apl'esentar ao chefe da divHicJ, até o dia;, de cad~t mez, 
nota, em duas vi<t~, 1los f•>rnccinwntos feitos dm·ante o mez 
anterior, e até o Hm de janeiro du cada anno unn denlollstt·açiio 
geral do movimentu <lo materLtlno anno antel"iot• c um inven­
tario geral do material em ~er. 

As primeiras vias 1les~es do ;umcntos tlevem ser destinad:ts á 
contaui I idaLie. 

Art. ~H. O arma.zeni~ta será coatljnv:-\1\o por 11.m Hd que terá 
especialmente a seu cargo o ex:tme dos documentos .in~titic:ttivos 
do movimento tla entr,vh e sahida rlos matel'iae-; do at·m;w~rn, e é 
re,;;ponsavel pela legalidadu de todos os papei,; f!llC ,;ervirem 1le 
docutnc nto~ para a u:,cl'i pt ut"<H;fio, o:; t]ll:tcs, depoi~ de t·xamin;ulos 
e aeceitos, serão por elle rul:rteados. 

Art. 85. o~ armazenistas da 4" divisão e seus tids nuxiliarii:o 
o conductor em toda a e::>cripturação da secç[o em ·rn'~ e:;tivcr o 
arm;tzern. 

CAPITI!LO X 

1>.\ ltECElTA E I>ES!'EZ.\ 

Art. 8G. O p~gamcnto do pessoal ~01·a frito mons:1lmentc nos 
logarPs do trabalho. 

Art. 87. Os fol'llecimcntos c ns cnnt:ts serão p:1p-o.~ nn. allmi­
nistra.,ão central ou excepc1onalmunte, por ord<!lll do director, 
em !JUalquer outro ponto. 

,\ri. Se~. Nenhum pagamento serit etr:ctuaúo sem que ore· 
spedivo documento tenha sido prt~vinnwnte pt•or:c~s"do c con­
Ífll'ido pt:l:t se~ção encarro~·;\l[,, da con tahil idade o ten! m o JJ([g>w-se 
·ÚO dircctor. 

Art. RU. O pagamento ao pessoal da con~trncc;río e nstudos de 
ramnes ~P-ra feito por tun tios fieh. de,;ignado !'elo tht>soureiro. 

Art. 90. Os pagamento- ~crii.o leito:; ao~ pt'Oj>t i o,; empt•egados, 
jornaleir<•S e for·necetlurlls on a seus pt·oenra.rlores. 

O pagamento <los jornaleit·os ter a Ioga r na prn-ençn. dos chefes 
de divis:lo ou seus ajnvanle:;, elwfe:; de scct;itt), engenheiros, 
encnrregados das resideneias, cheres do turmas dn ex:plo­
raçiio e locação, e sen'l fi . .;c:tli"t'lo pelos Hl<'Slll~<S, que darão 
atlestarlos do p:tgamento nas competentes folhas. O empregado 
que ell'cctuar o pagamento é rc~p"ns:tvel pdu tlrd cnmprinttmto 
da primeira parte deste at•tigo, q<Hêlt!uut• que sej;~ o nwtivo alle­
gado para justificar-se. 

Art. 91. As folhas de pagamento, contas e outros papeis jus­
Wicativo3 .::le Llespeza serão organisl\dos clll1 duas via~. 



5IR 

Art. '.)2. A compra de o1dectos que, em pequena quantidade, 
forem nceCJ'-'Sarios, serà feiLL pelo comprador·, que receiJerit men­
salment<l do thesoureiro, precedendo ordem do director, até a 
quantia <le 1:000$000. 

A prestação de cuntas será fuita dontt·o dos d0z primeiros tlias 
do mez ser;uintc. 

Art. u:L Os empregados serão respons:weis pelos prrjuizos 
qne dcr·em á estratln, em \'i!'tullo de enganos, erros e omis~ões 
que commetterem no exer·cicio de suas fnncçiíe::;. 

Art. ~~L O furnecimen to ou C<Jin pra dos o bjodos neccss;trios 
ao almoxarifado sómento se effeduará por ord8m do <lirector· e 
em concurrcncia publica, urro sen<lo pcrruittida outra fórma de 
fornecinwnto sinil.u quando nrro :'le po.'iSét consegnil-o pot· hasta. 
publica. 

Art. g;--,, Para pequenas compras, em ,\lagoinlras, o almoxa­
rife rec<;IJer,\ men~alment•J do tl!csom·ciro, em virtude d•J ordem 
do dirrctor, até a quantia de rlnz<'ntos mil róis, da qual prestará. 
contr1s nos primeiros dez di:1,; do m<'z s<'gnintc. 

Art. \JG. As despezas do almox •rifado e dos armazons do depo­
sitas serfw escripturadas e figurarão com a rutwica propri« em 
todas a~ demonstrações e balanço~ das dc-;pezas da cstr·ada. 

Art. 07. As contas, folh:1s do pflgamen to c reclamações que 
não forem satisfeitas até o enccl'!'amento do respectivo exer·ci­
cio não o serão por conta tlo exercício seg-uinte, mas enviad:1s á. 
Alfanrlcga da Bahia, para o competeute processo o lir}llitla<;ão. 

Art. \JS. Deixarão de ser a ttendidn~ as reclamações sobre ex­
travio ou avaria •le mercad<Jrias, lrag:,gons e encommen•las lmns­
port~lllas pela ostradn, ou de excesso de frete eolmulo por qual­
quer motivo, si não forem apresenta•las i~ m.•sm:t e~trad:1 dentro 
do prazo de um anno, contado de conf'ormidatlc com o qu:3 pre­
ceitua o art. 44\l, ~ 2'·, do Codigo do CommoJ·cio. 

Art. \J\l. A receita da ostr,ula ser'i~ applicad<t ao p:lgamcnto­
das despozas do trafego, fazendo o director recolher o exce· 
dente, qnando hajCJ, á Alfandeg-a rla Dahiv, ou requbitnntlo lia 
mesma ropartiç:lo os supprimentos necess:ctrios, dentro da compe­
tente verba <la lei do orçarneutn. 

Art. J!JIJ. As tarifas e regulamentos que int•'ressarem no pu­
blico só terão execução de[10is de publicados com antecedencL~ 
de oito dias pelo menos e atlixados nos recintos das estações. 

Exceptuam-se os casos de interpret;1çiio tle tarifas on de dcci­
~ões nos casos omissos, nos qnaes o que l'or rlecitlido pelo tlirector 
terá immediata execuçiío. 

Art. lfJI. A arrecacl1çiio rias t:lxns <lo tr::msportr>s dovcrit set• 
feita de accordo com a exacta e rigorosa applicação •hs tarifas 
em vigor, recahindo sobre o empregaclo ou empregados culpados 
a responsabilidade pelas differenças r1ne forem verifica<las, quer 
em relação á receita. propria da estrada, qu8r á arrecadada para. 
outras Yias ferreas ou emprezas. 

Art. 102. A escriptnração da receita e despeza far-se-ha por 
exercícios, sendo organisada de accordo com as instrucções e 
modelos fornecidos pela Alf<mdega da Bahia. 
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Art. 103. Em caso algum o systemit de e~cripturaç·ão <' cont::­
Lilid~tde central se afa:;tará Jas regras prescl'iptas pel<L hgbla­
ção Je !hzeuda. 

Art. IOL As guias, conhecimentos e outros pnpeis jnstilica­
tivos Ja receita e desp~za da estrarla, S•·rii.o rerneltioii'S ú, Al(';Jn­
dega 1la Bahia, na conformidade tlo decreto n. 10.115 ile 5 Je 
jai1eiro de 1::089. 

Art. lll:J. As notas de cxpotlição, folhas, J,oJetins, conheci­
mentos. relações, outros impi·,:ssus c papeis ju,tilieativos da 
receita, movimento e mais ser·vi<;.o da ostr<lllil, ;,m·:·to rptdnlado~. 
destle qne estejam devidamente es~riptnrados no.; li\Tos eompe­
tentes e encer·r;Jtlas pelo chefe t.b respectiva divbfio a:; cout;ts c 
cscr·iptumçiio Je c:vb :tnno. 

O,; livro,;, cunta:; e recibos S8l'iio eonservarlos pelo tempo lixado 
em lei par;t gu:u•rla tlo ta.es documentos. 

Art. IOG. u directoe envic~rú mensalmotlt•J il Alfautlr3;,;·a da 
Bahia a synopse d:t receita e despeza do trafego e da Llespeza 
por cont~t de cretlitos e3peciaes, relativas ao me;o; anterior. 

CAPITULO XI 

TlEPOSI!,'ÕES I: ERAES 

Art. 107. O tlit'ector expedirit as iustrucçõo~ ou rcgubuwutos 
internos intlispensaveis á !)()a marcha de ca<la um tlos serviços. 

Art. \08. i\OS chefe~ de divisi\o compete organis:u· o submet­
ter á approvaçiio do tlirector as iustrucçõ,:s e regulamentos que 
devedio reger os diversos se!'Viços das respectivas tlivi.-;õe~. esps­
citicantlo a distribuição e attl'iiJUições de cada classe tlu ouiJH'e­
gados, e os processos e moJelos a adopta;:o pam a e~criptnral,'ií(.', 
contalJilid:vle e estatisti~as. 

Art. 11J\J. Cada uma ths divisões terá um registro das nomea 
ções, licenç;1s, promoções, penas c demissiio dcs respt:cti voll 
empregar!os. 

Art. 110. O director verificará, uma vez por mez o em tlia~ 
inJdermi nmlos, a caixa o :t esct'iptnrat;;\o central. 

Art. 111. O tlirector examin:trú., quamlo enten<ler conv<mienle, 
por si ou por empregado que designar, a esct·ipturação do allllo­
xarifado, dos armazens e depositas, dando balanço no material 
existente, e providenciará áeerca do tlestino que LleV<I ter o 
imprest:wel, encerr,tmlo detiuitivamente as contas ate a data 
em que ~o ultimar o mesmo ex;1me. 

Art. 112. Tortos os •·mpregado~ que nrrec:ularem tlinheiro ou 
tiverem objeeto:> ou valores soiJ sn:t g-uarda, pre~tarão uma tinnça. 
correspon<leute a importancb da responsabilitlade. 

§ J.o O thesourciro prestará l1anç:t de 20:000~000. 
§ 2.• Os fieis do thcsoureii·o, IU:OOU.)OOO. 
§ 3.• O almoxarife, 5:000$000. 
§ 4.• Os armuonistas, ca<ltt um 2:000$000. 
§ 5." Os lieis dos armazenbtas, SOO:-; cada um. 
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Para os lll<lis empreg;1dos sPrfio as fianç:ts fl xa1la~ pelo director 
e todas recolhidas pelo tlw~ourriro it Alt':uuleg-a da Bahia, á vista 
de guia do direetm·, e dahi s'·rãn 11JVanta1la~ tamLe1n ú vista de 
gui" do mesmo director em qnc se dPclnre nehar-se o empre­
gado fJ'Iite com a estrad;1, exr1'l'to o th,)sonreiro. 

Art. I 13. Nos casos rle nfllnc>ncia d11 serviço, pnrn os quaes 
seja insniTlciente o posso d 1las tal!l'll:~s annexas, potl·,l'i~ o dire­
ctor admittir· extraordinm·iamente n lguns an xiliare". 

Esses emprega,lus extraordinariós serão clisponsa,los logo quo 
ces~e a alllueneia elo son·iço. 

Art. I 14. O tho,onrPÍT'O rofjni;;ihrú do rlircetor os nnxilim·es 
dr qnc c:trec()r, qwtnilo os 1'"!-!·anwntos Ji'n·a 1h repartiç·ão exigi­
rem ma iot' p ·s~o 1!. 

Art. 11:-l. Todos os agentes o ()111}lr~'gn,los da estt•atla an sgr­
viço thlse~L!Ções,dos trens e dn vi:t-penu:t!lente usarão unil'orme. 

Art. I !ti. 0 . .; chefes d'' divisão e tJ,J ~"ct;:to dever~LO communi­
car lo!fo ao rlirector, c todos os en1pregados a scms cltefes imme­
diatu~, e a fJUOlll caiba prol·i,JeJli'i li' de prompto, qnaesr1ner 
acei,Jcnte,; ou occurrencias cxtr:!Ordin:1ria' quo ~() derl'!n na 
estrada e !'Uns d'·pendenci;t,;. 

Art. 117. Nrmhmn cnrpreg:Hio ela i'Strada porlc)!'Ú sr•r 1li,;traltirlo 
para con1mb:;iio on servico :illirio ao tLt liiCSitJ:I ec;tr.tda. 

Art. !IR. O rlirector sú ex-pe;Jn•it }l•ls'')S gratuitos para objecto 
cxtrnnhn ao :;:erviço da estrnd:t, l'lll virtndll ele nrtlent do 1\!inistro. 

Poderú, entretanto, concedtJr os rercridos pas,es aos engenhei­
ros D•1cionaes e estmngeiros f]U() visit:1rem a estr.tda 110 ferro, e 
no pes~oal das empreza;; em tra f0go mutno. 

Art. I 1!1. Os PmpmgadPs, IJ'lilllllo Yi:1j:u·r•m rm SPrvi.:o da, 
est.r:ul:1 c os OIIIJII'eitoiros, na f<•r·Jna dr' sens cnntraeto,, tnrão 
pns~()~ livres, concedidos c~tes \l''lo •liredor e :1qnellus pelos 
chPfCS d;ls rlivisõt~s, aos Clll}li'Pg:lflos ~ol1 sua,; nrdnns, ~~·wlo, 
pore1n, indemnisada a caixa 1Ll linha em tr:d'()go <las respPctivns 
importanci:1sdas pas~:1g<·ns dos Qlll}ll'f'Ít,Jiros,p(Jlas \~erl,as por quo 
corrPm :1s exPcnções dos J•ct'eridns er,rJtr,.etos. 

Art. 120. Os elllpreg:ulu>, qu 'ndo em Yiagr•m de recJ'cio ou 
de inüJre:;srJ particular, terfío :obatinieiJtn de ;;> "/n ,;obre os 
JITPÇos dm; p:ls~agcn:;, nos ~~a1·1 os de I • e :.:'" classes, ~c·gnnclo sua 
cate!!oria. 

u,·,sarfío elo benetirin dess1 reduc(·fío de preço tnd:1s as pe.;soas 
da f.•milia do empregado qno rrsidi!'•Jlll rleiJaixo do nwslll\1 ttJcto 
c sob sna e~onomia. 

Art. 121. O rlirector porlPT'(l ~onccr},)r passagem livre no em­
prPgado e ás pesso:1s da fantili<l do ,;mpregado que re~idirem 
deb:uxn do 111f'Smo tecto e sob "ll<l eenllOllJia, p:tl':L YÍi1,!.!'0H:> moti­
vadas por molestia de cerb gm l'id:ule. 

A1·t. I22. Os filhos e a-< pe~sc•:1s da fitmilia do emprega<io que 
re~idirPm deb:lixn do llif'SIIIO tr'cto e sob sua econor111a, terão 
transporte gratuito para a escola e :tprendizngrml nas fabricas, 
olfic·inas, etc. 

Art •. 123. A~ requisições de pa~,;agens e 1le trnnsportes de 
materml em obJecto de serviço publico serão satisfeitas sempre 
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quo forem rognlarmonte feitas peh autorid:tde competnnte, sen­
do a importancia das p:1s-;agens e fretes levada it cun ta do Minis­
teria re,;pectivo, ou do E~tado ou repartiçiio reqnbitnntc ou da 
construcção da estrada, devenrlo tigurar como receita do tr;<fego 
mesmo aquclla que uão f'ot· cobrada. 

Art. 124. O di!'cctor poderú arlmittit• mnio1· nnmero de prati­
cantos •1uando as cxigencias do s••rviço o rcclnmarcm. 

Art. l:f5. Para imposir,:ão das penas dt;cretada~ Jlt> regula­
mento annexo ao decreto n. IV30, de 26 tle alJI'il tle J::(í7, contra 
JleSsoaS extranhaS á adnlinbtrat;ão da estrada, terá O uit•cctor 
por seus empregados a antotiuaue conl't:rida naq uellc regula­
mento aos cngen hei ros fiscae,;. 

Art. 12(;. O m:1terial lixo, ro•lante on de ronsnmo, qnn tenha 
de ser importa,lo du cstraugt~Íio, ser:'t man•latlo atlqnirit· pcl0 
l\linistru it vista 1ht requbiç:lo do direclot', por intet'lllctlio dos 
conuni:-s:wios de cou~pra~ do l\lini~tcrio ria In•lnstria, \'Lrçito e 
Obr:1:> Puulicas, incumbiLios da ac•1nisit;ão 1\essc matm·ial na Eu­
l'O['<l e nos l~stados t;nitlos da. ,\met·ira do Nork, ou será cncom­
mcndarlo tlirectnmentc pelo tlircetor ~i para i:"so tiver clln ohtitlo, 
durante sua administração, a prcci,a a ntol'is:tçitu do l\1 in i~tro. 

A r•·r]ursição deve ,;er· acomt·aniJada rlc desenhos on ill(lir~ações, 
espt•citicações, designação das fabricas 8 m·vameuto uo cuoto, sc­
gm·o e f1•ete, em moeda nacional o ii1r;leza. 

Art.. 1:21. A acrJuisição do coJniHtslh·d 'crit rralizada pelo 
rlirector que, com a precisa :mtoecdeucia, solicitarit. do l\lini::;tro 
a ordem de pagamento, quando este houvet· de set· feito no es­
trnng-•·iro ou outra praç:t que niio seja :1, da Bahia. 

Art. 128. Até o dia :31 de m:~rço do carb nnno o diPnctor 
apresentará ao Ministro um !'f'latorio geral do mmn nn terior, e 
(]lJe sr·ril impresso, expondo, com deseuvol villlento, o c~'tado das 
o1Jr:1s c materhl. 

E,,;se rt•latorio ser:i. acomrrlnl1nrlo: 1", do ltnlanço geral; 2", da 
di>•Tiniin:•ção da recrlita e tlo~pcza por est;Jçõc~ rl pr"•luf'tos, por 
divisões tl por kilometros; :;", d<> quadros e,tatistie0s tio t•Hios os 
serviços tia cstl'a!l:t; 4", da dr•spcz:t tlas ciJt'<IS, de,; c tltH srwvi­
ços relntivos na parte em eon~t!'llcr;iío: 5'', do rJnadro do 1wssoal; 
ü", t!P ort,·:~rnentD tlas tle~pcza:o. prov:~vers pr1ra o :umo finnnceit•o 
segui ri te; 1°, tlc (jlWCStJU<'I' outr:1s inl'orm:lç•-ies quo l'O~Srllll apro­
veitnr ou interessar à estt·:~d:t. 

Art. 129. Fazem parte <1rste regnl:tmcnto as cinco t:Jbellas 
com as resrectivas observa<;õr·s annex:rs, especiaes ou g•'r:ws. 

Art. I:W. O tlirector tleutro de suas attrihniçues provirlen­
ci:uú pnwi~oriamrmtP- nos c:1~os otni~sos do presente t·r•gulamen­
to, rJU<ln!lo a urgencia do StlJ·viço o exigi1·, e repres<Jnt:u·a iuHne­
dht:~mentn no Ministro pnra qn<' csle providencie a respeito. 

Art. 13\. Ficam revogauos o regulamento rJUC baixou com o 
decreto n. 1052 de 2~!- de novembro de 1890 e todas as disposi­
ções em contrario ao presente rt•gul<unento. 

Capitnl Federal, 31 de agosto de 18\lG.- Antonio Olvntho dos 
Santos Pires. 
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'l'ADELLA N. 1 

1" Divisão- Directoria 

l'IRErTnHJ.\ 

Director .•.....•....•.•........•.•.•.•. 

Secretario .•.••.••••••.•.••...••.••••.•• 
0!\icial. •..•......•...••..•.•...•••.•.•.. 
to escriptnr:1rin •• , .••••..••.•.•.••• , •.• 
i 0 c~criiJturari•l,,, •.••.••.•••••.•.••••• 
.\rchivista-protoc <Jili!'ta ••...••••.••.... 
Atna.nuense, •..•...•.....•••..•.......•• 
Continuo, ••.••••. ~ •..••..•...•..••••.•. 

Contador ............................. .. 
2o escripturari1>, ••....••.•••.•••••.•••• 
1-\Jnanuense ••.•.•••..•.•.•••..••..•••••• 
PraticanteR ......••.....•.••.••.....•.•. 
.Alrnoxarife •••.•.•..•••.•..•••••••.•••.. 
. ·\gente o de~p;1chantP. cotnpraclor •.•••• 

2\ Sl'B-SI:I'ÇÃ•> 

Guarda-li 1:ros •.••..•..•..•••.•..•.•••.. 
Ajutbnte .............................. . 
.\Jnanuense .•.•.•..•••......•••.•.•.. 

Tfl,•sol'ra;·ia 

Thesonreiro •.•...••.•.•••••..••.•....•. 
li'ieis do tilesnureirl) ..••••.•.•....••... 

"' " " 
~. 

" ;-; 

1 
2 

Obsorva.<;Üo 

o 

""" § 
""" o 

2·17~000 
1t;ll~l)00 

t:n<tiOO 
l!l/:'()00 
100;0 10 
~0~00() 
.~/,:§()00 

il17:-.:nou 

2 ;;<oonl 
t:J:HIOI)t 
:--tll~()OO 
(iO.c;llOO 

2 :7~0()0 
~:}:\~1\(10 

2\l/~000 
!tiO~Ill)ll 
SOiOfJO 

2()7$000 
1\ti:;IJO.I 

o ~ 
~~. 

~ " 
·;;; ü 
~ " "' c :.-

·100$000 1:2110;000 

Bl3000 
8<1.~111111 
m:;o,lo 
">:l$0110 
;,11~000 

411~000 
2,S~ü00 

23~<1)1)0 

1 :Y~$~ IQj) 
07$0111) 
r.o:;ouo 
311$01JI) 

1:l3tllil'l 
117$01111 

13:\.~0illl 
·nsuuo 
r,osooo 

113~110() 

70~000 

400.~rco 
241HlUI 
;t()l)~()( o 
Wl.:1110 
1o>II$0CO 
1211$000 

::-:.5.~00!1 

700SOOO 

·lOII'Oiltl 
~00 . .;11011 
1~0~(\00 

~!0.~0011 
'•l~l$00[) 
~~50~0lll) 

I.00$000 
2 1o~ooo 
120$0110 

400Silll0 
210$1100 

O thesoureiro e seus fieis terão 15 % elos seus ,-enciment os para. qnebra.c::;. 

Capital Fetl~ra\ 1 31 de rtgosto de 181.JU. -.:\nt'.JlÚo (JTyntllo dos .\'untos Pires. 
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TABELLA :N. 2 

2a Divisão- Trafego 

Chefe de trn.reg,J •••••••.••••.••.•••.••. 

r.scnrpTOl~Jo 

Official ................................ . 
PrinH~il'l) ~~~criptnnuio ••••••.•••••..... 
Segunrl o dito .......................... . 
Atnanuen~e ..........•...•............. 
llra tican t·~ ..•.•.•••.•••.•........••.••• 

.Agent~~ de ia clnsse •.••••••••..••..... 
]h tos d~ 2.1. i'lem •..••••••...••...•••... 
Ditos de 3a idem .....••••.••.••.•..•... 
Ditos d1~ 1

1a 1Jern ••••••••.•••••.••.••••. 
Fieis 1le ta classe ••...•...•..•••...•..• 
Ditos de 2a ioletll •..•••.•••••.•.•••••... 
Conferente~ de i~ classe •......•••••... 
Ditos de 2::t irlern ••••••••.•.••.••••.•••. 
T:Iegr:lJol\i~t't enearregado de p:1r[ub •• 
DL tos de i~ chs~t· •••..••..•••.•••.•.•.• 
])itos d1~ 2a i1lern .•..•••••••..•••••••••. 
Ditl) praticante ••..••••..•..•.•••..•... 

Chefe' de trem de I" ch"'e •••.•••••••. 
Ditos de 2a idcrn •••••• o •••••••••••••••• o 

.Ajudantes de trern •••.••••.••• o ........ . 

o bserva~~(,os 

407~000 

1(~()~()0li 

t:n*OliU 
107<11011 
SO~Oüll 
l)Ü~Oi.lU 

F·OôOOfl 
i:l:l~')(l() 
114~()11() 
~.l<ooo 
,'/<000 
so~ooo 
7;~~nt:t; 

t')i~OIH! 

·'-'0:~011(! 
~l),:l)tltl 

fii"-;Odl 
.'1l;;tlUO 

120~000 
1Uil~Ofl0 
Sll~OOO 

8(1~(~00 

íi/~0\)fl 
5:J~IJI)Il 
4Ui11011 
~o.-ouo 

81JSOOII 
()7$000 
:)ti$01Hl 
47~000 
4:\~00il 
4ll~'IÜQ 
3;.~1)01) 

:l:l;-;0011 
·'10~001! 
/11):'000 
:~~):'[)()() 

2,~:-:U\JO 

011~000 
:.o.,ooo 
110$000 

523 

2 \0~001) 
~00~000 
ilill~OOO 
120~000 
uo.~ooo 

2\ll~OOO 
~Oü>UUO 
1711~000 
1 íii~OOO 
1~0$000 
1:!0~000 
1ll!i<OOO 
10 >;fnoo 
i~O:::tlOO 
1:!ii~IJ00 
J00$1l00 
70~1)00 

1'0"S000 
JõU$000 
120.)000 

(i) Os empregados que do publico tenham habitualmente de receber paga­
mentos, teriio tO ~'O de seus vencimentu~, :1. titul., Un quehrn. 

(2) Os agentes das est:v;iJes inicia.es e finaes te rito wais 20 S O dos seus orJ.e .. 
nados. 

Capital Federal, 31 de agosto de 1803.-Antonio Ol~n!lw dos Santos Pires. 
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TABELLA N. 

3" Divisão- Locomoção (tracção e officinas) 

DE~IGX.\Ç'.\0 

Chefe rlc t,IC•)lllO~:i,l •••••••••••••••••••• 

I:scmt·romo 

Ollicin.I ••••••••••••...••••••••••••.••••• 
2o c.:--criptnrado ..•••..••......•..•..••• 
Atnanuense .......•..•.•....•....•..•.• 
1 1 r:tticant(~ •.•.........••••.•••••...•.•• 
])eRenlu:-:.t:J. d·~ 1a cLc·.:.s'),, ..•...•.•. 

ChPte tlc flf'P''·"'itn flP 1a ch~c:;,e ..•..••. 
C\ ct'e de dPpo~it•l dt• 2a cl:t~SP,, •..•••• 
.Machintsh de ta c::n-.:-;.e, ....•..••.•••.. 
"f\lttchiuista dn 2a class~ .••••.•.•••..•••. 
J\lt1chirusta dr! :p l"lassr~ ••• , ••••.••. , , , •• 
Fogui:-;ta d1~ 11. dnsse ••••.••••••..•..•• 
Foguísta de 2a r~l:lS'-'!~ ..•.•••••.•..••••. 
Fugmsta. de 3a clas~r' ••..•..•.•..••. o •• 

OFFIC'INAS 

ChPfe <lns of1icln:1s ...•..•••.•.....•.... 
Cuntramestre de 111 class(~, •.•.......•.. 
Contral!lestre de 2a cl:1s.-;;2 .••••• o ••••••• 

Contr.:unestre de 3::t clas:-;e, ..•.• o ••• 

Artnazenista .••..••.• o, •...•.••••.••.•.• 
l;'iel •••••• , •• , ••••••••.••• o •• o •• o o. o •••• 

" o 

" ~ 
p 
/: 

Obsorvnção 

YE:\"CI\tg:-;TOS ~TE~SAES 

o 
,, 

o •g .9 
"O 

" f, r. 

" " ;:; 3 ·c; 
"2 " ~ .. ;.--

jl',t)~00() S(li!OIIO :210~0 lO 
w;~o11o [,:;~(),1() j<i\J.-;000 
~li.: O )I) 10~000 1:!0~000 
liO;!()Iil :JO~IIOIJ \lll$0110 

~1)(1;-.:()llfl li!O::'\lllll :}{)(1~1]()() 

:!0•1'0011 jilt),'()()() 3IIO>IlOO 
117~11(\l) s:_:-..:otlll ~-1\.'ÜÚI) 

tli0$000 ,'0.'0011 2íll.<ll()l) 
j;l,';;-:1111:) 1)/~(\()() 2\HI:)tlQO 
114.-..:tU)() :Jti:..:OOJ 110:..:000 
~11:'1101) 40~000 1:!1J.ill01) 
7:\:·!JJ/)() :J7:;'1)1)() 11();-:UOO 
lii~OUlJ J:~~ooo 10LI:'l01JIJ 

31\11.~000 i:>0$01111 /1~,0~01)0 
~J3,$tlUO Hi$\l.O a .. o;ooo 
j-,(1~1)00 7;,~()()0 2:!~>:'111~) 
!3:1:'1100 fil:;::oou 2110,:•11)\) 

Nt-;111111 ~H)~noo 270$000 
i<IO.~OliU tJO~UOO i:JU~OOO 

Aos chefes fle depo.~itos, m.'lchini~ta~. fng-1li::.:.t:t~ e luhrificadores ser:i conce­
dida. n.l~~rn d,)g ve-ncinlf~ntos, u1na gr:Lt.ilica~:ã.~, ~~sp8cial. calculada. ~obre a eco­
nomia que realizarem em combustb·el e lubrlllcn.ntes de uma. tabella, (1ne s~>rà 
organisada. pelo chefe e appt•ovada pelo du·~etor. 

Capital Federal, 31 de agosto de 1~9J. - .\JitunÍfJ Olyntho do.5 Santos Pires .• 
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TABELLA N.1 

4" Divisão- Linha 

•r. 
o 

" ~ 
" '· 

Chefe de linha •.•.•••..•.•••......•.••• 

ESt·ntvroRlO 

Pe-scnhista cl1! irt cl:-ts~e .. .............. .. 
~~~gnndo escl'ipturarw ... .............. . 
lJraticante .. ......•.................... 

AR:'>IAZE.\1 

.\ r1n~~cnistas .•...••... •.•.••...•.•.••.. 
l'icis .. , ...... ......... , .............. . 

Ll:\11.\. 

Cündnctor .... ........................ . 
Mestre de linha de P clrtsse .......... . 
.:\lustro t1•~ lintul de 2::t classe ..........• 
.\lestrc tle linha. de 3a clas~e .......... . 

i 
i 
1 
1 

o 

""" " "' "' 'E 
o 

----
107,000 

2011,.:000 
107,.:000 
c,O~OOIJ 

1~0,.:0011 
11JIIg00(1 

2t\i~00il 
1:lO;iOOü 
110,.:0011 

9U.;OIJÜ 

o 
~~ 
v 

" " <C 
:;; 

e 
c 

23.1~000 

100$0011 
,-):t...:.\)0(\ 
3U.«Jüll 

00;<{)0() 
~){!~()(lll 

i3:l~OOO 
Ô~l~ll0() 

:>5~00!1 
.c.:ooo 

52:> 

"' o 
-;; 
3 
'ü 
"' "' ~ 

7oo.:ooo 

:)01)~1)1)() 

11\0$000 
\10$000 

270$001) 
1:i0~1JOO 

·í00$000 
1U5,;uoo 
tti:,~ooo 

tJ·,~oOO 

Capital l'etleml, 31 de rtgosto de 189G.- Antonio Ulynl/10 <!us Santos l'ir·es. 
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TABELLA N. 5 

5a Divisão - Construcção 

DESIG:>AÇÃO 

Director engenheiro-chefe •. 
Primeiro engenheiro~···· .•. 
Chefe de secção.. . ••.•..• 
}<;ngenheiro de ta classe ••. 
Dito de 2"" classe ••••.•••••. 
Conductor de 1"" classe •... 
Dito de 2• classe ••••••••.• 
Auxili .r de 1" classe .•••••• 
Dito de 2• classe ••••••••••• 
Desenhista de ia. classe ••• 
Dito de 2• classe .•••••••••• 
Escrip turario •••••••••••••• 

-o;"E:>CI:.IE:>TOS A:>:>UAES 

······I 

Ordenndo 

.... 7; ôõõ$õõõ. 
5:000$000 
4:000$000 
3:000SO:JO 
2:500$000 
2:000$0:JO 
1:600$000 
1:200$000 
2:230$000 
1:750$0JO 
1:280$000 

Observações 

Gratificação Vencimentos 

• • • • 3: 5õ~sõõõ • 
2:500.)1100 
2:000$(100 
1: 500.;0:>0 
t:2i0$000 
i:OJO.;OOO 

800$000 
600S000 

1:1258000 
875$000 
6i0.)000 

i.a. Aos empregados do ser\"iço de c:tmpo mandará o director en;!enheiro­
ehefe :tbon:tr uu•a qu:tnth par:. cavalgadura, correspondente a 50 % do 
respectivo venciruento mensal, ticando o empregado obrigado, quando deixa.­
o serv1ço que lhe dá direito n cnvalgndura, a entrar com a quant1a que houver 
recebido, com o desconto de 20 % ao anno, calculado sobre o prazo decorrirlo 
desde n data em que se lhe tiver feito o abono. 

Decorridos cinco annos depo's do >tbono, considerar-se-ba amortisada a. 
quantia anteriormentto recebida e será abonada outra sob as mesmas condições. 

2.a Só poderão ser nomeadas prtra os cargos de auxiliares da construeção 
pessoas que saibam trabalhar perfeitamente com o transito e nível e tenham 
conhecimento de desenho linea" e topographico. 

3 .a Os chefes deo secção em trabalhos de exploração, locação ou construcção 
receberão, para aluguel de esc ri ptorio, 50$ mensaes, e os chefes de turmas de 
exploração ou locação e os engenheiros ou conductores encarreg:>dos das 
residencias nas secções em construcção, 3~$ mensaes para o mesmo fim • 

Não sendo possível obter casa pnra aluguel, o director engenheiro·chefe 
mandará fornecer barracas para os trabalhos de explora~ão e locação, e 
comprar e construir casas para os tr:ibalhos de construcção, cessando, em 
qualquer dos dous casos, o abono para aluguel. 

4.a Aos e.nprega.dos removidos, por conveniencia do serviç~, do escriptorio 
cel'ltral para uma. secçio, ou vice-versa, de u:nn. secção para outra ou de uma 
residencia para outra da mesma secç.i.o, mandará o director engenheiro-chefe 
abonar, :t titulo de despezas de ,·ingem : 10, uma quantia ftx,. correspondente 
a cinco dias de vencimentos; 2o, outra quantia proporcionada á distancia a 
percorrer, contada pelo eixo da linha em estudos ou con~trucção, corre~pon­
dente :t.o vencimento de um dh, para cada e~tensão de 30 kilomet1'o" e para a. 
fracção restante; som prejuízo d > vencimento e demais vantagens devidas ao 
empregado durante os dias indispensaveis, a juizl.l do director engenheiro• 
chefe, para elfectuar-se n mudança. 

5.• O director accumulando as funcções de engenheiro-chefe terá m'ais a 
diaria de 8$, a titulo de despezas de viagem, durante o tempo em que se achar 
em exercício; e os demais empreg::tdos, qu~ndo e:n serviço de campo, diarias 
de 28 a 8$, e quando em ser\"iço nos escriptorios central e d:ts secções, de 1S 
a 4$000. 
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As dia rias devem variar com a categoria ou vencimento dos. empregados, 
dist:>.ncla de sua residencia á ultima estação em trafego, e as diilleuldades 
locaes de subsistencia. 

o 10 en"'enheiro quando, por determina~.ao do director engenheiro-chefe, 
vtsit!lr as '"'obras em construcçã.o ou linhas em estados, perceberá. a diaria. de 

~~~·,'l.lém da diaria que, e:n virtude da condição 5•, lhe for fixada, perceberá. 
0 fi~l pa."ador \.i.!i:la outra de S;S, durante os dias indispensave•s, a juizo do 
directJr ~n('Penheiro·chefe, ao pagamento do peso;;oal fOra do esc.riptorio cen­
tral corre;do por sua. conta todas as despezas eomsigo, c~maradas e animaes. 

7 ' .. o director engenheiro-chefe, alem dos vencimentos marcados na tabella 
n. 1, emq_~ant~ durarem os trah~lhos de estudos ou construcção, perce_berá. 
mna grat1!icaça.o mens:Ll de 200:;;;. o chefe da cont.ab•hdade, o secretar10, o 
thesoureiro, o contador, o guarda-l•vros, o almoxar1!e e o agente despachante 
comprador, a de 100$000. 

Capital Federal, 31 de agosto de 1833.- Antonio O!y11thc; dos Santos Pires. 

OBSERVAÇÕES GERA"ES 

i.• O numero d:> poss:>al empregado na, fa, 2•, 31 , 4a e 5a divisões 
iropraticavel U.e fixal-o desdJ Já e definitivamente, será estabe­
lecido pelo directc•r eng~nheiro·chefe, conforme as necessidades ordi­
narias de set·viços e á medida que estes M forem desenvolvendo. dando 
dis~o conta ao Ministro da I ndustria, Vhção e Obras Publicas. 

2.• Poderá o director augmentar o numero do pessoal proviso­
riamente, em ca.;o de affiuencia de serdço de caracter transitorio. Será 
immediatamente dispensado o pessoal assim adroittido, lotiO que ter­
mine o motivo da aclmissão. 

3.a O numero e diarin do pes~oal jornaleiro serão fixados pelo di­
rector, ele accordo coro as necessidades do serviço, que poderá abonar 
de $2v0 a 7$003. 

4.a O d1rector percPberá a diaria de 8$, os chefes de divisões, o 
chefe da contabilidade e o chefe das officinas a de 7S e a de 3$, a 
titulo de despezas ue viagem, os conductores. 

5.a Os demais empregados terão, além dos vencimentos marcados nas 
respectivas tabellas ns. 1, 2, 3 e 4, uma diaria até 1$, e mais outra 
durante o tempo que se acharem em serviço na linha ou estações ou 
deposites, quando fóra da localidade da residencia habitual, a saber: 

De 6$ aos empregados da thesouraria que forem encarregados de 
fazer pagamentos. 

De 4$ aos demais empregados da directoria, os dos escriptorios das 
divisõ.~s e arroazenistas. 

De iS a 4$ aos empregados de nomeação das estações, quando remo­
vidos temporariamente, sempre q'1e não tiverem melhoria de venci­
m~n tos, e os operarios das officina~ da 3a divisão. 

6.a. Os funccionarios a que se t·eferem as ta beiJas ns. 1, 2, .3, 4 e 5 
que durante cada trimestre não tiverem commettido faltas que preju­
diquem o serviço, terão direito a uma gratilicação que poderá attingir 
até uma terça parte dos respectivos vencimentos ruensaes. 

7."' Os agentes que accumularem as fuHcçõ~s de tel~graphistas perce­
berão, além dos seus vencimentos, a gratificação mensal Je 30$000. 

8.• Aos empregados que tiverem mais de 20 annos de serviço na. 
propria estrada, exercidos sem faltas graves e sem notas más, os 
vencimentos serão augmentados de 20 \'•· 

Capital Federal, 31 de ~gosto de 1895. - Antonio Olyntho dos 
Santos Pires, 
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DECRETO N. 2335- DR 3 DE SETEMD!tü DE 1896 

Sujeita ;'~, jnr;sdicção da Alfandega de I<'lor·i:-tnopoli~, no Estado de Santrt 

Catharina, a l\Iesa de Rendas de Itnjahy, no mesmo Est:-tdo, e marca-lhe as 

respectivas attt'ibuições. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos rlo Brazil. 
usando da f.lculda(le conferida no art. 2", § :l", do regulamento 
que acompanLou o decreto n. G272, de 2 lle ago~to de 1876, 
e tendo em vista as autorisaçi5es Ct)ntidas no decr·eto legislativo 
n. 148 A. de !3 de julho de 1893 e art. 8", n. 3, da lei n. ::J60, 
de 30 de dezembro de 1895, decreta : 

Art. 1.'' A Mesa de Rend:~s de ltajahy, no Estado de Santa 
Catharina, será de ora em deantr) considera•la estação depen­
dente da Alfandega de Flori~nopolis, sendo os seus empregados 
immcdiatamente subordinados ao inspector da referida A lfan­
dega, com as mesmas attribnições conl'erirlas pela legislação em 
vigor ás Mesas de Rendas de .\ntonina e S. Francisco. 

Art. 2." Revogam-se as dbposições em contrario. 
Capital Federal, 3 do setembro de 189G, 8' da Republica. 

Pa.UDENTI': .T. m; r.Iott.\ES BAtuws. 

Francisco de Pa11ltt Rorl1·igues "1lves, 

DECRETO N. 233G- Dl•: :3 DE ~ETE\tni~O DE 1806 

l;'ixa o numero, cla~sA ~ vendrlHmtos tlns emprf'ga(los d:t ~\lfan<legn. (k 

.:.Incalu~, no E~tad•) do lti•} <h• .Janeiro. 

O Presidente da RepuUica dos Estados Unidos do Brazil, de 
accordo com o art. 7", n. li, da lei n. 3GO, do 30 de dezembro 
de l8U5, decreta : 

Art. 1." Os vencimentos, cl:tsse e numero dos empregados da 
Alfandega de Macalté, no Estado do Rio de .Janeiro, serii:o os 
constantes das tabellas A o B, quo a est J acompanham. 

Art. 2. o Revogam -se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 3 de setembro de 18D3, 8' da Republica. 

PHUDEN'm J. DE MOR.\E~ BAl\ROS, 

Francisco tle Puttla Rodi'igHes "1lt:es. 
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A. 

Tabella do numero, classe e vencimentos dos empregados 
da Alfandega de Macahé 

--;:; 
Gra- Total d~ Total 

~ Emp~·egu~ Or,lrna'l" ii!icaçiio <'a <la 1le CaLb 

P:: emprego classe 

-
·~: 000$0: JO I G : 000$000 1 Inspector ....... 4:000$11111 I 6:000$000 

2 . :llel'es de secção. 3:300-i;il()fj I : 700SOOO i 5: OU0'-;001 1 10:000$000 
2 Coni'Prentes ..... 3:UO:I$UO' I : 500:::;000 4: 50f};i0: I() 9:0:10:)000 
2 Primeiros escri-

pturarios ..... 2:G00.$01HI I : 400$000 · 4:000$000 S:OOOS::JOO 
5 Segundos escri-

ptUI'arios ...... :2:000$1011 I :OihJ$0::JO :l:OIJ0$0011 15:000$000 
G Tereeii'OS escri-

pt urarios ..... I :2011$000 G00$0110 1 :SUl I-; 1011 10:8008000 
G Qtm!'tllS esc r· i-

300s'l00 11 : 200;1:1 100 ptur<trios ..... go:J$0011 7:2oo;;;ooo 
1 Guarda-mór .... 3:::!00~ 10·1 1 :700$00015: 000:-::0i!O 5:000~000 
1\The~oureiro. Que· 

braR 400$000 •• 2:600$,11111 1 : 400:j:ODO i 4:40 1$001 I 4:400$000 
2 Fieis .......•... I :3110$1110 700.,;000 2: OOOSIJOO 4:001·!-::000 
1 POI'teiro ........ I :611!1$ I HI !100~0()0 i'!: 50:1:-;1)1)11 2:500$000 
2 Continuas ....... 601!:;:000 31Jíi:)OUO 9:1:1$0011 I:800~000 
I Arlministrador de 

<'apatazias ..... 2:400$1)1)1) 1 : :?/10:';000 :l : 600:'-:000 3:600$000 
1 Fiol úe armazem. 1:2011$ )()() 60IJ8üOO 1 :800:-; H lO I :t'OOSüOO 

-
33 rl\): 100$000 

Capital Federal, 3 de setembro de 1806,-Fmn,·i>co rle Pa11/a 
Rorlrigurs Alt'CS. 

f'oder Executivo 1896 
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H 

Tabella do numero, classe e vencimentos da força dos guardas 
da Alfrtndega de Macahó 

~ nra- Total 'l'obl "' ~ Emprec-o' Sol<ln ti licat>lo dt~ cada. de ca<lJ. 
"' "- :t1lclicion:.tl e·mpr~~~·n clas<e 
~ 

- ---- -----~ 

l Commantlante ... 1:400$000 7:0$000 :::: Joo--ooo :! : I 00.$000 

l Sargento ........ I :00!1$000 5011:--:000 l ::íUrHJOO l :500--0(11) 

15 Guartlas ........ soosnno 100~1)(10 l : :2000::000 · I~: 000.-;11(10 
~ . I·~ 1:01 :o.:;ono li 

Capital Federal, :l de setemlll'D 1le !RClli.-Fr.Iwisco r/e Pa,,f,, 

Rorl ri gue.{ .r1l t"e '. 

DECRETO:-:. :2)37- D" 3 DE ';ETE~!IJlto D:•: 18()(\ 

Ahre :10 \IinislPrio d0<.: !\'~~~)cios (]:1 F:17.r>nch o crcJito e~pecbl de treSf'Jlt••S 

C•lfit09 de róis (300:0tHl80!JI)), para. conqd0t:1r o aux1lio concr_•dido an Esl:J.d') 

1!,1 Piauhy pela. lei n. 1~0, d·~ .~de nr1ve nhr•J dr: 1SV2. 

O Presidento da RepnlJlica. elos E:,t:vlos Unhlos do Brazil. 
usando da autiJr'isa<;ão conti1l:t no art. 8", n. 8, <la lei n. :lGO. 
de 30 de dezembro de 189:1, <lecrcta : 

Art. I .o Fica aberto a0 1\linisterio do~ Negocios da. Fazenda o 
credito especial d() tresentos contos de réb (3110:0008). para 
completar o auxilio concedido au E3tado do l'iauhy pelu decreto 
legi.o;lativo n. 120, de 8 de novembro <le 189~. 

Art. 2." A importancia do rct'eritlo credito ser.·t applic,1cla, 
nos termes do decreto n. 173 A, de li! tle setc1n\Jro tle 18\J3, ao 
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pagamento da di vida que o mesmo K;ta<lo do Piauhy tem para 
com o BJ.nco da Lavoura e do Commercio do Brazil, sob a 
responsa.bilidarle da U niilu. 

Art. 3." Revogam-se as dispo~içCies em contrario. 

Capital Federal, 3 de setcmb"o de !S()l), 8' da Republica. 

D:~CRt<;TU N. :.!:3::8 --DI·~:: !J:•; St:rE~Ilil~O 'H~ !8U() 

.\pp!'O\"~ r1·:; Pslwlos tL•nnitivos <' ~· (a!)f'll:J. dr• pt·~~~:~~~ p~u·a t"\:('(~!lr':!n 1b-; 

oln·:;c.; d~· d11plit\H::to d~t linlt:t !(•rt·~·a rl(: S·1n(rJ...:, a .Jnn·li~,hy. ille\u.:;irc a 

dos pl~:Jl·L.:; inelinados, I' d;'l o11tt'JS pl'rl'wirL'ttl'i:· 

O Presidente u<t Repnhli·~:t <lns E~talos Uni,J,,s !lo Bl'azil, 
atlnnd<•ndll ao que l'ell!Iel'éll a S. l'w•l) u.,itwU!f ('OIIIjill>l!f. 
lin1itet!, e 

Consider.\IHlo que, pelos estwlcs a que JH'ncr~tleu a me::ma 
conqmn ilirt, tkou ve!'iticatlo S<~t· economicatnen te íuexequí r e 1 
uma I in h 1 de lo~omotivas do ~ysl<llll<t nJ•.Iín<uío para transprii' a 
Serra do 1\Lu·, dentro dos lirnitcs lixado,; pela elaust:la li" do 
conll'acto de 17 tle julho de lH\!5; 

Consideran<lo que, de accm·d" eom o; p:ll'cceres do J'()Spcclivo 
engenheiro tiscal e do itr~pPet:n• gemi da'i e~tr·adas de f"no, a 
duplicaçii.•l dos actunc~ plauos in:·tirr;~du,.;, ll<ts coiHJiçu:;~ ora pro­
pootas, ollei·,·ce as vant:tgens que'" tin rarn enr \·isL• co:rt a llll­

Yaç:'io dus cotr l!'actos da r. d'<)rida ''"I tr Jl" tliti<~, ncs terrll<b do do­
ereto n. I 9~1\J, de 2 de abri I d<~ I t)'Ç>; 

Considet·ando que a <>scolha do tr<1<,:ado exigiu e-;tndos mais 
demorados do rtue a pi'incipio se ~n·aiiara; 

Decl'eta: 

Al't. 1." Ficam appro\·acl0s os cstwlos dctinilivos "a t:tbcllt 
de preçoos que a este acompanlra<!l rul>ricados p<ôlo dir·ector gorai 
de vi<~ç<lll da respecl i VrJ S )r·r.:t<ll i:~ de Esta do, para e xe ~uç<lo rhs 
ol•r<~s de duplica~ilo da linha ferre:~ de Sautos a Jrmdi:dry. íti­
clusil·e a :lo . ..; 1•l1nos inclirmdos, trwJiticatlos G~tu~ de ;u:cr,]u com 
os refJri<los estudos . 

• \rt. :!." U plano tias ol>ras podet·á S8r parcialmente moditl­
cado na exeruçii.o, de accordo cotn o c<ovorno. atim de qne o ca­
pit<ll total a empL"egar-se na dnplíca~·iio da linha não exceda r~e 
.t 2.\lOfl.OOil, inclni<l:lS a.s ohr;~s a qtw S•J r.ol'el'em :1~ elau~ttla-; 2". 
3", ·I', 'i', 8', I~· o 14• elo coutr.tdo de 17 de jnlho tlc 1~\Jí. 
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Art. 3. 0 Para o material importado vig-orarão os preço.s •las 
respectivas facturas, e para a tixação do capit<tl dcspenrl1do no 
paiz em vnlor esterlino, regulllrá a taxa de camuio 1\o ultimo 
dia de cada mez para letras banca !'ia~ sobre a praça de Londres 
a \10 dias de vista, quando h>l'em emprega.• los os saldos da compa­
nhia. Quamlo, porém, furem e-;tes insufficiéntes e a companhia 
tiver de fazer satJUes, vigorará a taxa destes para a !ixa.,::io do 
v a lo r esterlino. 

Art. 4.'' Fica prorogado pol' mais seis mezes o prazo de 
quatro annos estipulado na cL•u~ula l" do docreto 11. l\)9\J, de 2 
de al>r1l de 1895. 

Capital Federal, :3 de ~etembro <le 18\.IG, 8" da H<3pnblica. 

PRUDENTE J. DE l\lortAES BARROS • 

.-tnton i o Ul}mtlw dos 8antns Pi1·e5. 

DECRETO N. 2:nu - DE I·L IJE sJ·:T~-:Mmw DE 18!JG 

Pnl,liea a ll.llliPStlo da Nornr•!.!:a à C'()JJV0n<~no lni~'l'IJ[H'ional p:1!':t a pllldi­

<·aç;-to das l:.:u·if;Jf; ~~dtt;I.Jir•irJ~. 

O Prcsirlente da Rcpnl•lica do, E,tarlos Unirlcs do Brazil faz 
puhlir>:t a atllws:io da l\'oru••ga á ''••nn~nç;lo lnternacion:d, de 5 
de julho de 18\JO, p:tl'<l a pnbli•·a·;iit> das tnrifi1s aduaneiras, se­
gundo cotnmunicon a Lngaç:\o lv Sna !IIagcstaJe o H,d tios Bel­
ga>;, por nota verbal de 4 do co· r'<·nte. <tO Min1st.erio rhs l~clações 
Exte1·iores, cuj:t traducç:'io olli·~i, l•·ste acomp:wlm. 

Capital Federal, H de ::eteml,ro ,[,, 189G, 8" da Rcpnblica. 

PRUDE:\TE J. DE MORAES I3AIUV)3. 

Dionísio E. de Caslro Cer7ueira. 

TRADucç,\.o - Lr•gnçlio da Bc•lgica - N. 2i5 - Nota ver­
bal - Rio de .Janeiro, 4 de sete""'ro de l89G. 

De ordem do seu Governo, a Lcgaçii.o Real da Belgiea tem a 
honra <le levar ao conhecimPuto .o Ministerio dos Ncgocius l~s­
trangeil·os do Brazil que a Nurue;,(a acaba de notitic"r ao nov·~r­
no do H .. ·i a, sua adhesão à Cun' en•;àtl Internacional, concluída 
em Bruxellas a 5 de julho de 18\Jü, para a prtl.Jiicação da,; tari!as 
aduaneiras. 

Ao Ministerio dos Negocios Estra"geiros da Republica dos Es­
tados Unidos do Brazil. 



ACTOS DO J>OilE!I EXECUTIVO 533 

DECRETO N. ~340- !>E 1·1 !>E SETEMI1IW DE 1806 

Ah1'P o cr<'diLo rle oito mil" <Jninh<>nlos rontus 1!" reis (~.500:000::;) 

an ~linislerio !los Nt•goeios tb ln>lnslria, Yivçiio n Oln·as Pnblicp_s, 

O l'rcsitlente da Hepuhlirn dos E,;larl>l~ Unidos do ilrazil, 
usan lo rL.s attribuições que lhe co11fflre o !'i li n. 3 nr·t. 6" da 
lei n. 3o0 rle 30 de dezembro de 1895 e tendo ouvido o Tribunal 
de Cnn tas, decreta : 

Artig-o nnicJ. Fica abert•1 ao 1\linbterio dos Ne.zocio;;; d<< In­
rlustria, Via<;ão e Obras Pnl,[ic •~ o rT•~rlito rir, oito mil n I)Ui­
nlwntos ··nntos de réi~ (~.SOO:OOO;l;) p<tr·a indetnnbnr n Compa­
nhia :\l"tr·opolitana pela re;cisiio do contr·.>cto CHlebrado a 2 de 
agosto d·~ 1~92 para a intro>lr!CI:ão de urn milhão de irnrnigranteS 
proc lll>>ntJs ria Europa e pCls-;Cl,sõe,; portugn,,z;ts e hespanlrolas, 
de nccor·do com o Lermo a~:signad() na Secr·etarin de Estarlo do 
referid•' \linisterio a 5 do corrente tnez. 

Capital FrJderal, 14 d0 s~temlJro de l89G, 8' da Repuhlica. 

I'!tl:llEl'\TE ,), l>E :\loRAES BAIUWS. 

Antonio Olyntlw dos Santos Pires. 

DECRETO N. 2341 -DE 17 DE SETEMBRO DE ]8\)G 

])('clara ca<htr.a a <-'OIH'Ps:s:lo do pt·ivilPgio pt1ra COIISlL'H<'\ilo, nso n 
goso do ramal fprreo >lo CruzPiro a Sanla Crnz, Ji:ikt Jli•lo llf'crelo 

lL 43•) !<;, clt• 4 d .. jnll>o 11P 18[!1. 

O Pr·e,;i>l•'nte rb. H.epublic;t dns E,;Lt•lo-; Unidos rio lkazil, con­
sidera tdo que a Companltra \ iaço'i.o Rio e S. f'aulo, concessio­
nnria do ra11ral fe!'I'eo !lo CrnzetJ'o a Santlt Cru~. pelo dPcreto 
n. 4:Jlj E, de 4 de julho de 18\Jl, .J,.ixon "'' exeenlar os trabalhos 
de con,tr·uct;iio dentro dos pr •• ws j;1 exgottados, estabelecirlos na 
clansnla lll do referido del!rdo, nem ~iqtwr· n[>I'Psentado os es­
tudos deti11iti vos á approv<~ção do Go\'Pt'no, decreta: 

Artigo unico. E' consid<JI'arh c;trluca a concessão rio privi­
legirl feit<t pelo dec!'eto n. 436 1~, rle 4 de julho de 18\11, á Com­
panhia Viação Rio e S. Paulo, p•ra constrncçio. W'O e goso por 
60 armos rle um ramal ferrao do Cru:r,ei ro a Santa Cruz. 

Capital Federal, 17 de setembro de 1896, go da H.epublica. 

PRUDENTg J. DE MORAES BARROS. 

Antonio Olvntho dos Santos Pires. 
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IJEClmTO N. !23!2- DE 17 DE SETE~IBW) DE lS!l(j 

Ahrc ~n ~IiniRkrio d::t ~l::trinh::t o credito de :)4:000< suppkmcnlar ii. 
><'t·ha 1 i• do al'l. ·!o <la lei n. :l:)v de :l'J d" <lczcndll·u Li•• 1tl~5. 

O Presidente da, Repul!lica dos Esta,dos Unidos do Brazi1 : 

t:san1lo •la autorisação conferi•la pelo decreto legislativo n. 3RG 
•leiht data, Jecr·eta : 

Artigo unico. Fic>t a,berto ao Ministerio t!:t Marinha, o credito 
de :l-!:ülJOS, supplementar· á verba 17• do art. 4"da lei n. :360, de 
:io de dezembro de 1895, de~tinal« á acqui:;i~:lo de oleos, mechas 
e chaminés. 

Capital FeJeral, 17 de setembro de 189J, 8° da ltepublica. 

PIWDE:'>TE J. Il!c l\loiL\ ES BA!Ul03. 

Elisia1·io Jose Barbosa. 

DECRETO N. 2313- DE 21 DE SETE:IIHllO DP. 18\l(i 

..\IJr<! ::t.!1 ::\Iiui~terio Ua F.'l.Ztmda o credit1> de 12]:\]JQ.~ nr•ces:.;ario par::t. aCflUisi­

ç;j_!J d1" mo\·rds, trilhos, npparelhos, elllh~li'Caçiles, etc.,d(·~tinadns á .\lfandega 

d1~ :\facalt,:, no Estado do Idn de .T;uwiro. 

O Presidente da Repul,Jica dos Estado; Cnidos do BJ·azil, 
usando tLt autorisaç:lo conl'erida ao Poder Execnti v o no!'\ 5" do 
al'l. ti" da lei n. 3()0 de :lO de dezuml>ro de 1895 e tendo ouvido 
previamente o Tribunal ele Contas, de acc,·,rdo com o art. :~5 do 
reguLunento anncxo ao decreto n. l lüô de 17 de dezembro 
•le 18\J'!; 

Decreta: 

Artigo uni co. Fica aberto ao Mi nisterio •h Fazenda o credito 
na illlportanci:t de cento e vintCJ e tres contos novecentos e cin­
coen ta mil réis ( 12~1: 950.";), necessn!'io par;t aC<JUisição dR moveis, 
trilhos, appa,relhos, emiJarcaçues, etc., tle~tinados á Alfandega 
de 1\Iacahé, no Estado do Rio de Janeiro. 

C.1p:t-t1 Fe1eral, 21 de setembro de 189G, 8° da Repul>lica. 

PRUDEXTE J. DE MORAES BARROS. 

Francisco de Paula Rod1·igues .Alves. 
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DECRETO N. 2:lH- DE 21 DE SETE~r;n:o nE 18'.)6 

Ahre n.o :\Lni;>;terio da. Faz~nrl:t o c1'e(Ht0 d~ 33l:OiS".:42~, supple:n0ntar :i 
verba. 17..1 do art. 7° da lei n. 3 iü de 30 de dcY-1~:nhro de 18 l.J. 

O Presitlente da R'lpublica elos E~tn.elos Unidos rio Brazil, 
usr~nrlo ela autorisação conf~l"ida pelo decreto Jegislati v o n. 357 
desta data, 

Decreta : 
Art. 1.° Fica aberto ao Ministerio ela Fazenda o cree!ito de 

336:0IS$-1!8, snpplementar it ve1·ba 17" do art. 7° ela hi n. 3GO, 
tle 30 de dBzembro de 1805, - Empregados rlas Repartições 
extinctns. 

Art. 2. o Revogam-se as rli.>posiçlí3S em contmri0. 
Capital Federal, 21 de setembro de li:l\lJ, 8" lia ltepublica. 

PRUDENTE J. DE l\IORAES BAltrt03. 

Francisco de Paula Rodrigues Alves. 

DE::; RETO N. 2345- llE 21 DE SETE~Inito llE 1806 

Abre :tf1 ~1inisterio tla Fazenda o credirl(} ~upple:nentar de rí.G22:~17:3 1IS2 it 
verlJa- Reposiçíies e restituiç-.:l~s- para pag-amento ela. divi(l:t d:t Lniilo 

para CtJ!ll o Estado de~. Paulo. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
usando da autorisação conferida pelo decreto legislativo n. 388 
desta data, 

Decreta : 
Art. 1. o Fica aborto ao Ministel'io da F;tzenda o C!'cllito sup­

plementar de cinco mil quinhentos e vinte e úous contos 
oitocentos qnarenta e sete mil seiscentos e oitenta e dons reis 
(5.522:847$082) á verba - Reposições e restituições - art. 7° 
n. 20 d;~ lei n. 266 de 24 de dezembro de li:l\14, pam Jmgamento 
da divitla liqnidada proveniente de impostos arrecadados pela 
Unü"to e pertencentes ao Estado de S. Paulo, mt fOrma da Con­
stituição Federal. 

Art. 2. o Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 21 de setembro de !8D6, 8' da Repuhlica. 

PRUDE:-<TE J. DE l\1QRAE3 llAitROS. 

Francisco de Paula Rodrigues Alves. 
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Sr. Prcsitlente da Repuhlica. - N:ío se tendo rhvlo nté fi pre­
sente rhta exJcução ao art. :3" ria. lei n. 266, de :3 Je rlezemiJro 
de 1804, que autorisou o Governo fi reconduzir aos Estado~ a que 
pertence~sem os presos recolhido.; ao pt·,~sirlio de Fet•ttaodo do 
Noronha cerc<J. de 500 preso,; que, atri terem destino, não podem 
deixar do ser mantidos pela União e bem assim que :t lui n. 3GO, 
de 30 rle dezemlJro de 18\l'J, não hr:luiu credito alg-um P''ra as 
respectivas d<Jspezas, torna-S<3 nnr:e~~ario o et•erlito extr·aordi­
nario d' IU2:5\J9!;'200, par;t o cust.;io do referido presiLlio, dur;mte 
o segundo semestre do corrente :umo. 

Submetto, pois, a vossa assig-natnra. o decreto junto. 

C;lpital F••rleral, 21 de setembro <lo IRDG.- r\lberto de Seixas 
llfartins 1'01-res. 

DECftin'O N. 2346- nE 21 nE f'ETEmmo DE 189G 

Á\l~ec• un ~Iinis!c•t·in da Jnslka c• Nt·goeio~ Inlc~I·inrc"::; o credito P:dt·~nrdi­

n::trio tle i02:51X}$200, }IUI'a o ruslPin do pt'(•sidio dP F'f'l'l10.tHln de ~o­

ronh:J, !llli'ank o SPJ..!.lliHln f!('\IU'SII'C' tln t'Ol'l'C'Ill~' anno, 

O Pt•osiLlente da ltepulllica dos E,tat!os Uni1los do Ikazil: 
Con~i•ler•;~n<lo qw3 até :t pt·esenl<J da la ttil.o foi possível dat· in­

teira Pxecuçiio ao art. :;o da !ui n. :!ljl), de :1 de t!ezemllro de 
IN!H; 

Con~iri<•rfln•lo qne aiwla e~bhnr no presídio de Fornanrh de 
Noronha ce)'(~:t de 500 pre,;os qne. até l<~r·em conveniunte de~tino, 
não porl<'m deixat• de ser mantidos pda União; 

Con..;irl<JI'aiJI!o, finalmente, fltte a lei n. 3liil, 1le 30 de dczf'mbro 
do 18\fí, não incluiu crerlito alg-ttrn pat':t o seu cust0io: 

!teso! v e, tendo ou vir lo previ:unerr te o Tribunal de Contas, nos 
termos rlo art. 35 do rcg-nLunonto :Hlnexo ao rl1~creto n. ll!G, 
de 17 de dezembro Jo IR\)2, ahrir o crccli to extraordinarin 1le 
I02:L09 . .;21)rJ, pam o custeio do pr•,>si·1io de !?ornando rle :'>loronhct 
durante o ~egnndo sernestro do corrrmte flnno. 

Capital Federal, 21 de setemlJro do l:S\Jrl, 8'' <la Rcpnblica. 

PI: t'!JE:'\TE J. f,J-; l\I<Jlé.l ES Tl.\n.IWS. 
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1~<-Jnnnl'lh·nção do credito de t02::;nu:;·.:oo. para 
o cu .. teio •lo p•·e,.hlio de l•',_n·nnndn de N•n·onha. 
dur·ante o se~o;undo !ilCDlc,.tr·e de ltoo49G. 

PESSOAL 

Para pagamento dos vencimentos uo pessoal. .... 

~L\TERIAT, 

~u~tento para 500 pl'<'Sos ....•...• 
1 ;rati ticaçiio a sentenciauos opera-

rios .........•..•.........•... 

DI :500$001 J 

G:59U$'200 

Medicamentos e dietas .......... . \)6: 000$000 

I 0:!: ;,gg_)200 

Directoria Ger;tl de ContaLilitla<le 1b Secretnria de E;:t>~<lo dos 
l\1inisterio da Justiça e Nef'odo~ ltdet·ior-es, 21 <le s l•'mbro de 
1896.- O director geral, JusJ Carlos de Souza lJonJini. 

2:000$000 
2:500SOOO 

DECRETO N. 23-!7- I>E 21 llE >-ETE~llllW DE IRU(i 

Cn11C~"d(~ ao GyJntJasio da l1al1ia ~A Y::l.ntag·(·ns de lPH' g(Jsa o Gymn::u;in 

~aeional 

O Presidente da RepuLlic:1 <los E~tn<lo~ Uni<los do Brazil, 
attcntl••nilO ás int'ormaçõrs prestadas pelo CO!llllli%'1l'ío lhcal 1\o 
I :o ver-no ~obre o,; prog-rami!J:IS <lc cnsi no c mn\n !Jilt' 'l''c são 
execut:~dos no Gymnasio 1L1 Raht:t, reorgani>ado ,J,~ ac~··or·do com 
o r<>gu\;mJento annexo ao d<'CI'Pto n. lli02, de I!"> d<!.inneir·o de 
18\14, p<lia lei estadoa1n. 117, de 24 de agosto de 18\J;, e acto do 
Uover·n:\llor do K;ta<1o de 4 de ontni1T o do BlPSttto n nno, I'•"SOI v e 
conc,~der itquelle e:;tahelecimonto de in~tt·ncção, tta lf>rtna do <lis­
posto no decreto n. J:-38\J, de 21 de fevereir·o de 18\JI, as van­
tagPns de quo gosa o Gymrwsio Nacional e •le rpw tl·atnm os 
arts. 431 do decreto n. 12:\2 H, de 2 de .i <neiro do lR\Jl c :38 
paragrapho nnico do de n. \!81, de 8 de novembro de 1~\JO. 

Capital Federal, 21 de setembro de 1896, 8" <ht ltepublica. 

PRUDENTE J. llE l\foRAE.;; BARROS. 

Alberto de 8eixag Jl,fartins Torres. 
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DECRl<:TO N. 2348 -- DE 24 llE SETE~lll!W DE 18\JG 

Abre ao l\finisterio 1]a, Fazen<l1. o cre~litn snpple·n!mb.1' ll·~ 7:7m·~ :'t verba- Al­

fandeg<ls, n.rt. 7° n. 1i do orcanwntn de iSDJ, pa.ra nc~~nrre:· (t de~pez:l. 1h1. 

Alt'anrlega dl) Esbd1> do Espirit 1 Santo. 

O Presidente rla Repuhlica dos Esta,los Unidos do Brazil, 
usando da autorisação conferida pelo decreto legislativo n. 380 
desta data, 

Decreta: 
Ai·tig~ nnico. Fica. nberto a.o 1\linisterio da Fazenda o cl'<:>dito 

supplement:a· de 7:7078 it verba AlCamlegas- art. 7" n. 12 do 
orçamento de 1895, p~ra occot-rer á des{'eZa da Alfandega do 
Estado do K;piri to Santo; revog<tdas as disposições em contrario. 

Capital Federal, 2-! d 1 setembro de ISJG, 8 • da ltepuiJlicJ. 

Franci.>co de I'"ula Ro:lrigues A.lce.>. 

DECRETO No 2350 (') - IJE 24 DE SETE,IJ:l'cO DE 189() 

,\pprnv~ a t·~lfn·m~ rios cslalnlos da comp~1nhi:t f~ual rle Con;mc'l'cio" 

Indnstria. 

O Presidente dn, Republica lhl Estados Vnidos do Brazil, 
attendendo ao que requereu a Companhia Geral de Commercio e 
Jndustria, devidamente representada, decreta: 

Artigo unico. Fica approvada a refnrma (los estatutos da Com­
panhia Geral de Commercio e Industria, de accordo com as alte­
rações votadas em assembléa geral de accionistas realizaria a 8 de 
ago~to ultimo e me·iiante o cumprimento rias fm·malidades exi­
gidas pelo art. 91 do decreto n. 4J-!, de 4 de julho de 1891. 

Capital Federal, 24 de setembro de l8Cl6, f-o" rln, Republicet. 

PRUDE:'\TE J. DE MORAE~ BARROS. 

Antonio Olyntho dos 8'1ntos Pires. 

I') O decreto n. 23·19 não foi publica•l•J, 
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DEC~ETO N. Z351 -DE 24 DE SETE~IBRO DE 1891i 

Abn ao i\Iinisl~t·io 1b Juslip c '\egoeios Interiot·es, p8r conta •lo 

exercício de 18JG, o creclilo supplcmenUcr de 71i::2ll03, sendo 33;ii)G.~ 

ú verln.- Secretaria do :-ienado- e ·12::íil03 a verba- Secret:tria 

•h CatnaJ\l dos Depnt~.doq, 

O Presidente •la, Rcp·Jblica dos Esbtdos l:nidos tio Brnil, 
nsan•lo da antorisação cuncedida pelo 11. I •lo art. 8° tb !oi 
n. :!li(), de 30 de dezemln'•> do anno pas'<t•ln, J'C~ol v e aln•it' ao 
?llinisterio d:t Justiça e Negocios lnterior.3s, por conta do exer­
eicio de 189l!, o credito supplementar de setenta c s•,is contos e 
duzentos mil réis (76:2008), seudo 33:700S it verl1a -Secretaria 
do :Senado -e 42:500$ {1 verba - Secretaria da Camara dos 
Deputa•los - atlm de occmTer· ar1 pagamento das despezas com 
os serviços de ste11ographia, redacção e publicaç:to dos debates 
do Congresso Nacional, durante a proro!"c~çilo da ad11al sessão 
le;dslativa até 14 de outubro pmximo futuro. 

r1pital Federal, 24 de setembro de 18\JG, 8' d(t ltcpulJlica. 

P~:unE:>TE J. DE I\[oitAES IL\LUWS. 

Alberto de Seixas Martins To1Tes. 

DECRETO N. 215 ~ - llE 2~ llE SETE~IJ11l0 DE 18'.1r' 

c\lJt'e ao :\Iinisterio da Justiça c '\egocios Int<•riores, ]Wl' cnnl~ do 

1'~0rcicio de 18Cii, o crctlitu impplémcntar de GIS:/.)0 . .:;, sr·ndo 141:/:Jil) 

éc "''rba- Suhsirlio ao3 S:n:td,,re; -e -177:0003 a v••rl,a Sulisitlio aos 
lkpn tatlos. 

O Presidente da Republica tios Estados Unirlos do Brazil, 
usa111lo da autorisação concedid,t pelo n. I •lo art. f-io d't lei 11. 3'30, 
de :30 •le dezembro do anno plSEado, resolve abrir ao Ministerio 
da Justiça e Negocias Interiores, por conta do exercício de 18\JG, 
o cre•lito supplementar de seiscentos e dezoito contos setecentos 
c cincoenta mil réis (018:750$), sendo 141:750.<:; ú verba- Sub-
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siJ i o aos Senadores- e 477:00( $ ú verba - Sul1sidio aos Depu­
tados - allm de oecorrcr ao Jlagamcnto das despezas C<Hll o 
subsidio aos senadores e deputadrs, durante a pt'(Jl'og;oção da 
actual scsoão do Congre:s:;o 1'\acion'd até 14 de outuln·o proximo 
futuro. 

Capital Federal, 24 1le setembro de l89G, 8" da Repu\Jlica. 

Prt UDEJ';TE J. DE MORAES BARROS. 

Alúerto de Seixas iliartins To1·rcs. 

DECRETO N. 23:í4 (') - DE 28 ])Jl SETE~lllRO DE 18\JG 

Concede ao Lycen MaranhenRc as vantag-ens de qnc g''sa o 
Uym na Rio ':'\aciona 1. 

O Pre:shlente da R~publica dos E~ta•los Unidos do Brazil, 
att·n<Jen.lo as infOI'Illaçõo•s p1·estaola~ pelo commissal'iu tbcal do 
Gvv, rno F,;Jeral sobre us pl'ogral!llllilS Je ensino e modo por que 
são <·X• cutado, no Lyceo 1\!ar<~nllt·n~e. resul ve cuncedet· a este 
esta bo·lecunento do; iustruc~·ão, llil l"ol'liJa do disposto !lo decreto 
n. l::JS.J de ~I de ÜJVei\:iro de 18Ul, as vautagens de quo go~a 
o Gymua:siu Ndcior;n] " lle que tratam os arts. 431 do dec:eto 
n. 1~3~ H, tle:! de janeir" "' IS~Jl e ::H par.~gmpho uuicJ do de 
11. gst de 8 do novem!Jro de I tl\JU. 

Ue~pital Federal, 28 de setembro do 18\JG, 8'' th RepulJJica. 

PrtliDE'<TE J. DE MoitAES BAmtos. 

Alúel·to r/e SeiJ~·o.s Martins Torres. 

C) O (h~creto n. 23>:1 nã(} foi pnblic:Hlo. 
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DECRETO N. :2:l55 - DE 2 DE OUTUBilO DB 1891) 

.\nl<n·iq :t <li<·vaç:>n. a I<' o III:OXÍIII<> <k -t 2011.00 I, do Capi Lal tludnanLn 
a <JlH' SP rPLi•rí• a elansula lJa dn aecot·(lo <'f'\('ht·:uln a li d(~ novPJubt·o 

d1• l~j:~ eo1tt a S. P1tu!o N(~ilu'ay Cum1wny, lirnttcrl. 

o Presitlente ua RPpnblic:t dos E~ta<lo~ Unido3 tlo Brazil, 
att()nd••n lo ao rpw reque1·eu a S. Paul·J Hail•oay CoJilpany, li­
miterl, decreta: 

1\rti.~o unico. Fie:~ antnri;::a'l:t a elevação, nté o maximo de 
.!: :!00.1100, do capital ilneln:~ut<; a que ofl rd,•re a dau-;nla 1:!"' 
do :•ccordo celcbratlo a () <i<J nnve:nl•ro U..1 IH7:l com aS. l'aulo 
Rail")''Y C'ompany, limitcd, :<pprf'V:IIlO pelo t!Pcreto n. fl)2~ 
d"' 7 de .ifl neiro de 1874 e rnodllicado pelo de n. 80\!2 de 14 de 
maio de 1881. 

Capital L?ederal, 2 1le outnl•ro de 1891',, 8" da Ropnhlica. 

PRUDE~TE .f. DE ~IOIL\ ES llAHRO'l. 

Antonio OlyHtltr, 1/us Sontos Pi1·es. 

DECRETO N. 2:J:>G- DE 2 DE OUTUllllO DE 18\16 

.\ppl'<>\'!1. as dt•spezas rPaliz:~Liels pl'!a S. Pan/o Jlllilw•t!J r:omp•UI!J, li­

mite I, C•>m a Estra<l:t rle Fe1-ro ele Santos a .Jnntliahy, ele 1 rle ja­

mi•·o rk lS\1! a Jli rlc jnlh0 tln lSD:i, na impot·lanr·i:t tl~ ~· ::>:n.ouS-3-1. 

O Pl'esi,lente da Repuhlir~:t dos Esta·lo~ l'nirlos rlo Br·n.zil, at­
ten lmlllO [\1) f[Ue re\[Uereu a S. l'attlo n•(Í/u~·a:; Comp<lH!J, limi­
tl'd, <lucreta: 

Artigo unico. Ficam approvn.·las as dnspezas ant()[·is:uhs e rea­
lizadas pela mesma companhia corn nwlhoramentos da Estra•la tle 
Fer·rn de ~anJos a Jun liahy, tLJ 1 do jan<>iro de 18\12 a IG de julho 
de 18\6, na importaueia total de t. ~:3:3. OOK-3-1, para ser I· vada 
á conta do capital rle constt·ueçi'io, nos ter'lllos do§ ! 0 da clau­
;;ula 7" das IJIIB ncornpanli:un o decreto n. IUV\l, de 2 de •ll!ril 
de 1895. 

C:1pital Federal, 2 de outulJro de 18\JG, 8• tla Republica. 

PRUDENTE J. DE l\!OitAES BAR I toS. 

,1rltonio Olyntho dns Santos Pires. 
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DECHETO N. :2l:íl- !>E~) llE OI:tTI:IW DE 18()3 

Concn:lc a1dPl'iS:..t~:ln ;.\ T!u: .Yfl('t.u!l!t1 J:,·,.dlian ][rtdJllll' COiliJHl!/_11, 

hu1itcrl. pa1·::t rn1H~ci()1\~"~.l' 11;1 H('pnl,~ka. 

O Presidente 1la Republicn, dos E;ta<lo'i IJnitlo::; 1lo Brazi!, 
attendendo no qne I'C!]IIC!'eu n, T!tc Naci01trrl Rmsilian llírrbow· 
CJ,n]tWl!J, linziterl, devidamrntn rept'rhont~ttla, dcc~reta: 

Artig-o unico. E' concetlitln, ~llltol'i-;n.ç'io ;~ l'lte .Vacional JJm­
silian JlaJ·bo,rr Com]Jany, lirnite<l p.tr.L l'unccionae na i{epuhlk:l., 
\imitando-si) porém aos trabalhos tln md!Jnr.unento elo portu elo 
Jaraguit, no E:;taclo ela:; Ala;:C.:t", ~oh as dau~nhs quo com este 
baixam, as:;ig-nadas pelo 1\lini:;tro tio E-;tatlo tia Indnstria, Viaçiio 
e Obrns Pnblíets; tic<~ndo os ontros serdços rnenciomulos nos 
resry•cti\'o,; Oolatntos dependentes de IIOV<I anlu!'isa<.;Cio Llo Go­
verno l<'etlernl. 

!'apita! Feueral, G tle outubro tlc 1'-''l•i, S·• ,J:t !{cpnldic:t. 

Clausulas a qu.e ""<" rcfet·r~ o decreto 
1.1.. ~~=~:~7 (le~!nJ (r~.tt~::.., 

A The :\'rrcionol nrasilion l!url'o"r r:.,mJ"wu, liJJ1itc<l, é ollt'i­
gada a ter u:11 repr·esentanto na i{cpnblica com pleno:> e illimi­
tadcs podet'es pllr<t tl'atar e clefinitivamente resolvot· a~ f!Uestões 
quo se suscitarem, f!t!Cl' com o Governo, f!U8r CJ!ll os partict;lare~. 

Il 

Todos os acto;; 1]110 praticar n.t l{Bpnhlic,t tic:1riio snjeitos nni­
camente as respectivas leis e t·eg-nl:trn•mto~, e a jurb,li~<;ilO elo 
seus trihnnnes jutlieiario~ 11n atlndcli'l''·lli vo-;, S<'l!l qne e1n telllpo 
algum pos-;a a rel'eri.Ja colnpaultia rt~cl:tm:tt· qwtlrpwr· excepr;<l.o 
fundada em sens "stat :to:<, nrm t•ecorret· ú intervenção diplo­
matica, S<JIJ pena de nnllidade d,t presoute autorisa;ãJ. 

Il[ 

Nenhum artigo dos estatutos pocl·~r:\ sot' entenrlido on intor-­
preta•Jo em senti,Jo contr:trio ás d:ttiouLts c\,J contracto celebr,tdo 
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com o Governo Felcral, o qual prevalecer-it sempre, f[Uaesquer 
f[UC so;am os termos c a iotelli::;cncia 1las di~ posições Llo~ mesmos 
estatutos. 

IV 

Fica depen•lcnte de antorisilç1o do Govct'no Federal qtl'llf[UCt' 
al ter:1ç lo quo a com pau li ia tenlt;t de f;tzer em seus esta tu tos. 

~er-lhe-hu cas,;ada a antol'isação p8ra funccionar na R~pnblic~1 
si infringir esta clausula. 

v 

A infracção de rtnalrtncr da;; clausulas, para a rpnl não e~teja 
con1minarb pena e:;pecial, s:t·ú pllllitL\ COill :t multa do dnzJntu~ 
mil reis (:WU!)I a dous conto> do rei:; (2:000$000). 

Cctpital Feder<~!, 5 u!} outnbt·o do 1806.- cinto"io Ol!fnl.'w dos 
Santos Pil·es. 

E<t alnixo assi;:;nado .Tultn Vt~un. t:tbellião pnhlico da cidarlo 
do Lonures pot· twm·:ação roa!, dovithuu !nto jnmtuout<~tlo o om 
oxerckio: 

Cortilico f[UC a traducção em idioma por'lugncz qtw vao aqui 
anne:m S<lh o sello do men ol!icio 0 ve!'s:'to tiel e conf\ll'!nu o 
exemplar o1Tidal da escriptura de contracto soc:al c estatntos da 
socioilad0 The Nacio11al Brasilian Jl arbour Cu111pan!J, liwited, 
que va•J tamuem aqui anncxo d0 igual mo1lo e f[UC o dito exeu1plae 
otlicial lrwando a paginas uove quarent,l c oito assignatrn·as 
que, sendo nesta data jKSLt perante ruim recoulwço o certilico 
ser venl:vleim do Sr. Emest Cle:1.ve, njuiltiiio archivi~la do 
socied:ttles anonymas ua ln!;lalorra, tem totla5 a~ provas de 
authelllicitl::ule que exigem as leb iuglez·ts e em virtude do 
exposto os referidos exemplar ol!ici:tl, assignatura c tr·aduc~:"to 
são tudo~ dignos rle tola a f0 e cre,ltto, Ltnto IIDs tril,unaes de 
ju:;tiç:t como fóra dellcs. 

Eru testemunho do f[ ne, para Ltzot• constar onde convier e par;\ 
todos os effeito:; legues, (•nsso o presrnte quo assi::;no c faço 
se!l;lJ' com o se !lo tio llleu dito om,~io em L0Dtlrcs ao3 vinte c um 
do .inllw do mil Oitocentos c noventa. o 8ei~.- Jolrn Ye,m, notario 
publico. 

Reconheço vortbdeir<t a assignntnra. retro do Jultn Vcnn, 
t:tbellião publico nesb cidade, c, para con~tat· nnde convier, a 
peuirlo do mesmo, passei a prese11lL', f[Ue :tssignei, liguei com 0 
documento junto, por mim nun1er·a~lo e rubricado, e fiz sollar 
com o se! lo deste Consulado da ltcpublica dos Estados Unidos do 
Brazil em Londres, aos vint·~ e oito de jnlho <lo mil oitocentos o 
nonnta c ::;e i;;.- CasiJiliJ"O Dic1s Vieim Jrmio1·, consul. 
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TRADUCÇÃO- Certidão de incorporação àe. ulft'a campanA~ 
(estampilha e sello) 

Pela presente certifico que a sociedade The Nacional Brasilian 
Ha1·bour Company, limited, foi incorporada de conformidade com 
as lei:> de sociedades anonym •S do~ anno~ de 1862 a 1890, como 
socie·lade de respon~abilitla1e limitada, no dia 17 de julho 
de 1-896. • 

Dada sob a minha &ssignatura em Londres, aos dias 21 de julho 
de 1896.-Ernest Ctea.,e, ajudante archivista de sociedades an­
onymas-Leis de 1862, relativas a sociedades aoonymas secc. 174. 

Eu ahaixo assignado John Venn, tabellião publico da cidade 
de Londr·es, por nomeução re>tl devidamente juramentado e 
em exe1·cicio : Certifico que a tra•luc;;ã.o que precede é versão 
fiel e cunforme a certidão d·~ incorporação que vae aqui annexa 
sob o sei lo tle meu officio, e q11e a dita. certidã "l, estando revestida 
da as.;·g •atura qud reconheço ser a propria e verdadeira do 
Sr. E1·nest Cleave, ajudante archivist>t. de sociedades anonymas 
tie lughterra, o qual nesta data a subscreveu perante mim, tem 
todas as provas de authentici la de que exigem as leis inglezas e 
em virtude do exposto as 'ditas assignatura, certidão e traducção 

·são todas dignas de toda fé e credtto, tanto nos tribunaes de 
justiç>t ''omo fóra delles • 
. Em te;iemunho do que, parct fazer constar onde co~vier e para 

tod.,,. os eft'eitos legaes, passo a presente que assi~no e sello 
com o s~llo do m~u dito officio, em Londres, aos 21 ue julho 
de 1~96. - John Venn, notario publico. 

Reco:;heço vet'dd.deira a assi~n'l.tura retro de John Venn, ta­
·bellião pulJiico nesta cidade, e para <'onstar onde convier, a pedido 
do me,JlrO, passei a prasente qu'\ assignei, liguei com o documento 
junto por mim numerado e rubl'icaoio, e fiz sellar com o sello 
deste c .. nsulado da Republi<~l. dos Estados Unidos do Brazil em 
Londr·es, aos 28 de jnlho d_. 1896.- Casimiro Dias Vieira Junior, 
con~ul. 

Tradtt·~ção- Lois de 1862 a 1893 relativas ás companhias­
The National Brasilian Harbour Cumpany, Umited - Contracto 
social e est,atutos, regi:; h-a .. os ,.m 17 de julho de 1896 - Norton, 
Rose, Nor·ton & c•, 10, Victoria Street, Westminster. S. W.; e 
57 lf2, Old Broad Street, E. C. 

Leis da; companhias, anno de 1862 a 1893 - Sociedade de 
responsabilidade limitada por acções - Contracto social da 
« l'he National Brasilian Harbour Company, limited ». 

I. O nome da companhia é The National Brasilian Harbour 
Company limited. · 

2. A séde social da companhia será situada na Inglaterra. 
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Ú Os fins' pàra os quaes se estabelece esta companhia são: 

a) Comprar e adquirir uma concessão outorgada a Luiz Felippe 
Alves da Nobrega e Carlos Dias Oliveira, por decreto do Governo 
brazileiro, n. \:!04, tle 18 de outubro de 1890, ampliada pelo 
decreto n. 808 .de 4 de maio de 1892, pela lei de 30 de dezembro 
de 1805, decreto n. 2228 de 6 de fevereiro de l89G, e o contracto 
celebrado com o Governo brnileiro e datado de I de novembro 
de 18\JO, para o melhoramento do porto de Jaraguá, nos Estados 
Unidos do Brazil. 

b) Comprar e adquirir quaesquer outras concessões já outor­
gadas ou que o sejam pelo Gov0rno braúleiro para a execução 
1le rJnaesquer obras publicas 110 Brazil, sojtt qual for a descripção 
de tae~ obras publicas. 

c) Fclzer ajustes com o Governo p:tra a modificação, prolonga­
mento ou variação de quaesquer concessões outorgadas actual­
mente ou no futuro pelo Governo do Brazil. 

d) Obter o devido reconhecimento da companhia no Brazil. 
e) Comprar, adquirir, arrendar ou possuir terrenos, salitraes, 

eshtbclecimentos iodosos, 1liques, at·mnzens, machinas, materiaes 
lixo~, edilicios, accessorios e construcções no Brazil, e solicitar, 
obter, comprar, arrendar e adquirir de qualquer outro modo e 
de tempos a outros quaesquer concessões ou bens no Brazil. 

O Explorar, cxercet· e dar o devido effeito e applicação aos 
bens, emprezas, concessões, direitos e negocios que de tempos a. 
outros forem adquiridos pela companhia, e fazer e celebrar 
contractos mancommunadamente ou em separado com quaesquer 
companhias, firmas ou pessoas com o fim de dar execução ori 
relativamente a quaesquer dos objectos da companhia. 

g) Ernprehender e fazer no Brazil e em quaesquer outros 
Jogares os negocios de proprietarios de docas, portos, caes de 
cal'gas e duscargas, trapiches, chatas, lanchas e todos os outros 
negocios que pos~am set• convenientemente feitos em relat;tio 
com os negocias de propl'ietarios tle docas e podos. 

h) A1lqnirir, comprar, arren1lar, permutar· e de outro modo 
obter, possuit· c manter todos os terrenos, fabricas. editlcios e 
aceessol'ios, e todos os negoeios, ch:tvcs de negocíos, moveis, 
existencias, o uutr·os l1ens molJilinrios e immobiliarios, direitos o 
privilegio,; uccessario~ ou convenientes para os lin" sociaes. 

i) Comprar, armar, fretar, dar ou tomar de aluguel e de outro 
modo obtflr a posse, uso e direito de dispor de navios, lanchas, 
chatas, e barcos de todas as especies, locomotoras, carros, va­
gões e materi:l l circulante, e fornecer qtmes11uer outros meios 
para a conducção de mer·cadorins e moveis de todas as especies. 

j) Heqtwrer, obter e adquirir• por compra, arrendamento ou 
de outro modo, usar, dispor e conceder licenças e antorisações, 
para o uso e 1!isposição de invenções, cartas patentes, privilegias 
de invenção, licenças, pl'otecções, registros, concessões, leis e 
autorisações para ou relativamente a invenções, marcas de fa­
brica, e outros privilegias e direitos exclusivos o não exclusivos 
que digam respeito a todos ou quaesquer dos negocios O!l opera':" 
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ções sociaes, ou quaesquer benetlcios ou in tet·esses nos mesmo.; 
de qualquer maneira e sob quaesqnet• condiçCíes. 

li) Construir, estabelecer, manter c explomr C]llaoS<JliBr estra· 
das, caminhos, linhas telegraphicas, telephonicas c clectricas, 
operações em pcureiras e mina,; ou para Jttelhol'amcntu do 
terrenos, preparar, manufacturar on dar qu:dqnor ontr:~ appli­
cação ao~ pt·oductos de taes petlreira,; on minas, construir linhas 
ferreas de bonlls e canaes, ou atl<plirit• doc,~s. diqne;;, trapiclws, 
cáes de desemharqne, molhes, ammzens, viaduct<)S, aCJueductos 
e todas as especies do serviços <In <~onducç:.fto terrestre, e to<las 
as especies d'l embarcaç:0es para sel'viços de~ eonducçiio :.H[tlatic:~ 
e em geral construir ou wlqnit·ir qna8squcr construeções, ohras 
e em prezas, quer <le natureza publien, quer de particular·, e fnzer· 
todas as outrRs operações cujo estabelecimento on exploração se 
considerar vantnjoso ou convrniento etn relação nos ohjecto~ 
sociaes. 

l) Crear capitaes ou tolll(tl' <linheit·o muprcsla<lo, mediante 
quaesquer hypotltecas, <le/Je11t"res, valore-; hypother;~rios ou obl'i­
gações da comp:tnl!ia ao pat•, prumio on rlesconto, quer sejam 
arnortisaveis, ni1n amortisaveis ou pm·petuos garantidos pot· 
tOLlas ou qualquer p.nte tias OIII]Jre?,a:<, recéita:< e bens ,[a com­
panhia, presentes e futuros. incluin<lo o Slll! C<lpilal niio cobrado 
ou as prestações não integralbadas da comp:tnhia, ou com ou 
sem qualquer garantia ou por qualquer outro meio que <t eom­
panhia determinar de tempos a outro~. e pcrnmtar· ou con­
verter quaesquer de taes garantias de tempos a outro,;. 

m) Fazer, saccar, acceitar, emlos~ar, emittir, assignar e 
outorgar escriptos de llividrt, letras de cambio, e outros valores, 
escripturas e instl'umeutos <lo totla e qnalqum· dc~cripçiio. 

n) Pagar todos os gastos pr2li111inares e incidentes :1 vrgnnisn· 
ção, formação, estabelecimento e regi~tro da companlii:t ou de 
qualquer outra companhia organisrtrla, for·m:t~la, est:tbelecida 011 
registrada peb companhia e todas ns corrctngens, descontos e 
outros gastos C]Ue se considerem convonien tes para collocar todas 
ou quae~C]uer das :H!<;ões e dehcntures, on ontr::1s olll'ig:~çõ,•s da 
companhia onde C]U:tlC]Uer coutpanhia urg:wisa,la, l'orw:ula, esLt­
belecida ou registrada por e lia. 

o) Pag::1r ou fazer pngar juros, rlm·ante a constrncçiio de 
quaesquer obras da companhia e ante~ de sorem re:dizados 
quaesquer lucros sobre qnalqner capita I em acçõ,Js ou obrigações 
da companhia e repartir por vift 1le dividendos C]Uae~quct· juros 
recebidos do Governo bra~.ileiro rle conl(l!'lnidade com a sua 
garantht c tratar ta,•s juros com lueros soeiaes t'Palizfvlos. 

p) Dar tortos os passos (havendo-os a 1\:tt·) qnn fot·ctn eonvo­
nientes para rt comprtnliia. obter <lomicilio lt>g:d em qualquer 
paiz ou Jogar, em que tizet· ou desr•j:1r l:tze1· nngocio~. o t'•Jquer,,r 
ou ohtet• :tnaesquer alvat·ás régios, car·ta~ de~ !~i. lei pal'latwmtar 
ou congressal, ou despacho,; de ca111aras de <'OIIIlllPI'<!io, " leis 1[,1 
repartições ue Governos estrangeiros ou Jo,·:~es, que se <~onsiderLJIIl 
necessarios ou convenientes para l~:~hililat· a companhia a levar a 
atreito quaesquer de seus objectos. 
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q) Fazer e celeurar contractos ou ajustes de exploração, so· 
cieLlade ou outros com qnaesquer Governos ou autot'idades su· 
premas, municipaes, locaes ou outms, ou com qualquer compa· 
nhia, tirnm ou pessoa em relação a quacsquer dos tlns ria eom· 
panhia ou ao desenvolvimento dos seus negocios ou dos seus 
hens, c requerer n obter qualquer lei parlamentar ou congrossal, 
concessão, decreto, ordem ou outra autorisaç:l.o legitim<t ou suf­
ticiente que hahilitc a companhia a levar a elfeito quaesquer 
dos sons objectos ou para ell'ectuar qualquer reorganisação da 
companhia, on qu:tlquer· mo<liticaçãrJ da constituição soci:ll ou 
pam qualquer outt·o proposito qnc J'ot· ou parc,::L eonduccnt11 a 
quacsquer do:; ohjectos <1[1. companhia. 

r) Vender todos ou qualquer parte dos bens sociaes total ou 
parcialmente a dinheiro OU ]lO!' ::tCÇÔeS OU o!JrigaçÕeS de qualquer 
outra companhia, e repartir entro accionistas qualquer preço 
oh tido em especie. 

s) Fazer qualquer combinação, obrar, unit·-se, ou amalgamar· 
se com, ou comprar ou alJsot•ver qualquer outm companhia, cor· 
poração, sociedade, firma ou emproza, quer no lteino Unido, 
America Meridional, quer em ontm parte, soh qnaesquer condi­
ções ou restrieções, e com ou sem ga r:n!t.i:t; par a o cumpri monto 
de qnaesquer obrigações c~peciaes por q:talrtuer outra companhia 
ou pessoa, com ohjcctos identicos ou sernellnllltes ao desta campa· 
nhi<L ou a qualquer delles, ou que possu:t IJens co:JVenientcs para 
os propositos desta companhia. 

t) Crear e emittir quaesquer acções ou emittir acções que for· 
mem parte doca pita! inicial da companhia, divididas em diffe· 
rentes classes e tendo quaesquer direitos respectivos, pmlações, 
graduações, garantias ou privilegias, quer lixos, tluduantcs, ou 
contingentes, amortisaveis ou não, quer relativamente ao c.lpi­
tal ou aos dividendos, quet• a ambos, e emittil-as ao par, a pre­
mio ull a d<Jsconto, e emitti!' e adjudicar acçõr'S creditadas como 
parcia I on plenr1mente integralisadus, •lc conl'ornlirlado com qual­
quer contt•acto ou aju~te. 

tt) llcposit:u· dinheiro em banco~ e estabelecimentos de cro:litn, 
e emprestat• e emp!'egar tlinhcit•os sollrc qu:tesqner gar;wtias e 
valores na l~m·opa, Atuerica Meri,lional o outras parte:;, seg-undo 
mollwr entenderem os directot'llS 1la companhia, e, quawlo os di· 
rectores assim o julgarem conveni,mte, em nome de tidei-commis­
sarim;. 

v) Praticar todos os actos, assumptos e cous:1s que forem inci· 
dentes ou conducentes por quaJrpier J'órrna it mnse::nçilo de qual· 
quet• OI\ de cada um dos objectos mencionados acima. 

4. E' lit,litada a rcspons>dJilida:lo dos ac~ionistas. 
5. O c.1pital nominal da eompanhia é de f ;,60.000, divirlido em 

28.000 acções :!c l: 20 cada uma, coru direito :t to,Jos os pl'ivile­
gios e prerog<llivas cothtaute~ dos est<ttntos sueiae,; eut ''igot• em 
'I "ai'! uer época. 

Nós, as vat·ias pessJas cujos nomes o direcções Yiio subscciptos, 
desejamos organisar-nos em uma companhia de conrormitlado 
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com este contracto social, e respectivamente concordamos om 
assignar o numero de acções do capital social flUO vac indicado 
ao lado dos nossos nomes respectivos. 

Jozua Frenkcl, 135, Ashley Gartlens, S. \V., 

N. de ncções ordin::trias 
a:-;Rignrtrl:1..:; por <·atl:t 
signatario. 

capitão de engenheiros 1lo exercito 1\a lndi<t 
Um:< Hollandeza ....••.....•.•.•.......•..... 

Albert Johan Franken, 85, Jei'!nyn Street,W., 
empregado do commercio ..•...•••........ 

Jacob Steineman, 8, Cedars Avol1ll8, \Val­
thamstow, secretario ........•.•......••. 

George Windsor Harrison Daniells, i4, Ru­
tland Roatl, East llam, empregarlo do eum-
mercio ..••..•...•.................•..... 

Thomas Christopher H.icharrls, f>, l'rirleaux 
Road, Stockwell Road, S. \V., ClllJH'r~gadrJ 
do comrnercio ...•...•........•...•...... 

James '\Villiarn Ward, 14, i\larny Road, Cla­
pham Commom, S. \V., empr,;g;u\.) do soli-
citador .•.•...••.•........••...........•. 

William Geot·ge Hal'dy, 2, ltush Hill Rt.ad, 
Clapham, S. \V., etnprcga,Jo do <'OIIlllJel'-

cio ...............•..................... 
Em data dezo~ete de julho tle lS~lli. 

)) 

)) 

>> 

Testemunha das assignatums supra. -- ~L G. Ji'errers Guy, 
57%, Old Broad Street, Londres, E. C., empreg-ado dos 
Srs. Norton, Rose, Norton & C., srJlicit:Miot·es, b'l •.;, Old ilroad 
Street, E. C. 

E' exemplar conforme. - Errwst IJ!euve, ajndante archivista 
de companhias anonymas ( e~tampilha ). 

E .. tututn .. dn « 'l['he Natinnal Ih·a .. ilian Ihu•bnul• 
~ctlll(lany. JhnitPcl ,, 

I - INTJml'RET.\Ç.\0 

Art. I. o Na interpl'etação da presente escriptura, as seguin­
tes palavras e expt•essões toem o sentitl•l segninte. s:tlvo si o ex­
cluir o assumpto ou contexto: 

(a) «A companhiu.» siguilie:t a sociudatlo denominu.da «Tito 
Nationu.l Brasilian Harbour Company, limited ». 

(Õ) O «Reino Unido» c1uer dizer o Reino lluido da Grau-Breta­
nha e Irlanda. 
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(c) <<As leis» quer dizer e inclue as leis relativas a compa­
nhir~s dos annos de 1SG2 a 18\J:) c todas e qnaesquer outras 
leis em vigor de tempos a outros, referentes a sociedades an­
onyrnas, e que necessariamento digam respeito à companhia. 

(rl> ,, A presente cscriptura » signillca e comprehenrle o con­
traeto ~>ochtl, os estntutos e os regulrtmcntos da companhia 
que vigornrcm de tempos a outro;:; c consti tuirit a regra da com­
panhia. 

(Í') «Dcliheraç:to nspecial » quer 11i:>:Pr uma. deliheraç:to espe­
Pial da companlti:1, votada do :1eeor1lo com :t secção :,1 lifl, lei de 
JS(i? relativa ú~ companhias. 

({) O «capital», << acçõe.; >> e « dehcnturcs » significam re­
sp•Jctivamente o capital, acções e dehentures d[t companhia, exis­
ttmtcs de tempos a outros, e os «•leiJenturcs» incluem os valo· 
rrs hypotlwcarios e ohJ'tg[tçõns do torlas m; cspecies. 

(,q) « t>rcst:1çiio »ou nnmerario pagavel por conta de uma ou 
mais «prestações>> eoiJradns incluirá os dinheiros pagaveis ~om 
t·espeito ás acçõos, 1le conformidade com as condições da adjudi­
cação. 

(h) « Accionistas >> signific:t os propriotarios nominativos de 
acções da companhia ou os portarlores 1le títulos do acções re­
spectivamente. 

(i) «Títulos do acçõe~» significa titulas emittidos com refe­
reneia ús acçõcs ou vr~loreR fraccionarios 1la companhi<l, de con­
formidade com a lei de 18G7 relativa [1, sociedades anonymas, e 
com :t preson te escri ptura. 

(i) « Directores » quer' dizer os :-~dministradores da companhia 
em exercício de tempos a outros, ou, conforme for o caso, a di­
rectorht reunida em conselho. 

(h) «Conselho >> quer dizer uma sessão da rlirectoria devida­
monte convocada o constituída, ou, confor·me for o caso, os diro­
ctorPs reunidos em eonselho. 

(l) «Revisores de conLts >>, << fidei-commissarios » e «secreta­
rio>' si!:nilicam respectivamente estes 1lilforontes o!llciaes da 
eompnnhia em exercício de tempos a outros. 

(m) « 1\s;;emhlé:l, ordinari:t e assembléa ext1•aordinaria >> signi-
1ieam respediv<tmente umct assembl1\a geral or1lin11ria e uma as­
SPm!Jiéa gor<tl oxtraordinari:t da companhia devidamente convo­
c:lda e constituir la, e qnaesquer sessões adiadas de lias. 

(n) « Assemhléa geral» quer tlizor unm assemblí% <ll'llinaria ou 
nma assemblé:t extr·aor,Jinaria. 

(o) « Escriptorio e sollo » qnorem di;~;or t•espectivamente o es­
criptorio d:t séde soci:l\ e o Sflllo sor·ial f")Ue a companhia tiver de 
tempos a outros. 

(p) « Mez » f")Uer dizer um mo:>: civil. 
(q) As palavras qwl sú signitiquem o numero singular incluem 

o plural. 
(1') As p:tlavras que signifiquem súmente o numero plural in­

cluem o singular. 
(~) A;; palavras qno signifirJuom sómonte o genero masculino 

incluem o feminino. 
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11 - CONSTlTIJIÇ!íO 

Art. 2. 0 03 nrtigos da tabella A da lei de sociedades annny­
lll:l~, appo de 1862, não serão npplicavei~ á companhia, excnpto 
na parte fJUe for repetida ou contida nestes estatutos mas em 
vez tlella serão os seguintes os regulamentos th companhia, 
sujeitos, porém, a todas r~s revogações e alterações legitimas. 

I!! - NIWOCIO~ 

Art. 3. o Os negocias lht companhia comprehenderão todos os 
negocias mencionados on inclusos no contracto social c totlas ns 
ma terias incidentes, e poderão começar logo que assim o entenda 
a directoria, não olJstante o facto de que uão tenha sitio assig·na· 
da a totalidade do capital. 

Art. 4." ús negocias serão feitos pelos ou sob a fiscalisação 
dos director~s e de conformidade com os regulamentos que 
prescrever o conselho de tempos a outros, sujeito sómente ao 
domínio das assembléas geraes que indicar a presente escri­
ptura. 

Art. 5. 0 Não porlerãv osdirectores empregar os fundos sociaes 
nem parte alguma dos mesmos na compra, on em emprestimo:; 
g:trantidos pelas acções da companhia. 

Art. 6. 0 A gerencia principal e a llirecção ou fiscalisação ge­
ral dos negocias sociaes terão lagar em Londr•e3, o poderá haver 
quaesquer conselhos ou agencias no Ilrazil ou outro paiz que o 
cilnselho nomear do tempos n. outros. 

Art. 7. 0 Nenhuma pessoa, excepto o conselho e as pessoas 
que estes autorisar, e que obrarem dentrr1 dos limites das antori­
sações quo lhes forem conferidas, terá o direito r! e fazer, ncceitar 
ou endossar qualf)ner escripto de di vid:~ o•.1 letra <lo cambio, ou 
outro valor cotisavel om nome ou em represeetação da compa­
nhia, e nenhum« pessoa salvo si for expressamente autorisada 
pelo conselho, e obrar dentro dos limitfls das autoris~ções que 
lhe forem conferidas, terá o direito <le celebra!' fJllU!qner con­
tracto fJilC imponha qunlfJUCl' responsabilidade sobi'C a compa­
nhi:t ou f)Uo por' outra fórma obrig-ue o cr'edito da companhia. 

Art. R. o A sé de social serà em fJU:tlqner logar, em Lontlres ou 
outra parte da Inglaterra que a direct01·ia i!lllicar· rle tempos a 
outros. 

Tambem poderá haver succursaes no Brazil ou outro-; lagares 
que o conselho design"r de tempos a tempos. 

IV -OS PlUMRIROô OFFICL\ ES 

Art. 9.'' 03 primeiros directores s"'io nomearlos pelos signata­
rios do contracto social, por documento escripto e assignado pot' 
elles ou pela maioria delles. 
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Emrpu\llto não se det· tal nomeação dos primeiros directores, 
os signatar·ios do contracto social obrn,rão como directores da 
companhia, mas não terão a obrig-ação nem se lhes exigira que 
vnnhn,m a habilitar-se par;t poderem obmr assim as pes:;;oas no­
meadas para primeiros directores. 

Poderão ohrar como directores da companhia, não obstante 
que tenham interesses com qmtlquer vendeuor ou pessoa que 
celebre contracto com a companhia. 

V- CAPITAL 

Art. lO. o capital CIU acçõcs u;t companhia é 110 t SGO.OOll, 
dividido em :28.000 acçõBs 1le t 20 cada uma. 

Art. ll . As certidões Jas acções e valores fraccionarios e os 
titulas de acções ou coupons poderão ser pBlas quantias, em 
moeda corrente em qualquer paiz que o consBlho eutenuer como 
equivalente das mesmas quantias em mce1la inglcza. 

Art. 12. Poderá o con~elho de tempos a outt·os crear !linheiro 
ou tomn,l-o emprestado me,liante a emissiio rle quaesquer· hypo­
thecas, de!Jentures, v:dores hypothecario~ ou obrigações da 
companhb, no pat', a premio ou a desconto, amorti~aveis, não 
amortisaveis, ou perpetuas, gar:uüidos pot· tod<t ott qualquer 
par·te da empreza, rer~eitas e hens ria companhia, presentes e 
futuros, comprelten,Jcwlo quaesquer juros garantidos a receber 
do Governo hrazileiro, capital social não cobrado ou as presta­
ções não satisfeitas ou sem taes garantias. 

Tal emprestimo ou ernpr·estimos serão pelas importanf'ias que 
a directoria, determinar de tempos a outros, comtauto que o 
vnlor total rio dinheiro creado ou tomndo emprestado nii.o excetla 
de t l. 400.000, em nnm ópoc:t qualquer, sem a Haucção ria 
nssemhléa . .!.!''~t·al. 

Art. 13. Em additamrnto á refori,Ja sommn, ,Je L 1.400.000 
por\er:i, o conselho do mesmo modo crear· dinltdro ou tom:d-o 
emprestado, sujeito ao (]Utl 11ito tica., entendrmdo-:>e, porém, que 
a importancia total creada ou tomada a emprestimo não exceda 
de t 25.000, em uma epoca qn:tlquer, sem a sa.ncçiio d:t :.ssem­
hle<t gera I. 

Art. 14. As certidões de v:llores ltypotltecarios, os uebentures, 
hypot \teca.s e obrigações poderão ser paga v eis ao portador o 
podérã.o ir munidos de coupous que representem os juros paga­
vois sobre elles. 

Art. 15. A companhia poderá de tempos a tempos, por deli­
ber>~çã.o tia as~emblé<t geral, IIIOI!itlca.r as condições constantes 
rio contracto social de morlo :t consolidar o seu capital ou parto 
rio mesmo em acçõos de m:Jior valor ou subdivi1\ir as acções. 

Art. 16. Poderá a companhia de tempos a outros mocli!icar as 
condições contidas no contrn.cto social de qualquer outro modo 
q ne as lei:; autorisom. 
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Vl - ACÇÕES 

Art. 17. Todas as acções serito bens mobiliarios, sito trnns­
missiveis como taes, o serão indivisíveis, 0-Xcr•plnanrlo-so as di~­
pm;ições em outro sentido aqui contidns. 

Art. 18. Poderá o conselho em qualquer t\poea e de tempos a 
outros emittir qualquer parte rio c:1.pital mn acçõos quo em 
qualquer tempo estiver por emittit• e quaesqncr novas acções 
que porlorito ser creadas, a favor rhls pessoas, n:1s propm·ç,-,es, 
]lAia fórum, e aos preços,' a mais on nwnos do pa1·, s0gundn 
melhor ententl"r a directoria. 

Art. 19- Poder:'L a companhia tle tempos a outros, por rlelibe­
ração da assembléa geral, angmentar o capital social, emittimlo 
novas acções do valor que entender. 

Art. 20- Poderú tambnm a companhia, ''m f]Ualqnee tempo, 
por deliberação da assembléa geral, determinar que quaesquer 
acções então po1· emittir, sojam eniittidas como p0rteocentes ou 
não á mesnta classe que as acções em circulação a esse tempo 
como pertencentes a uma ou mais classes e podel'fL dar a estas 
acções qualquer privilegio, preferencia ou garantia especial, seja 
fixo, fluctuante ou contingente, amortisavel ou não, com relação 
ao pagamento de dividendos ou juros ou :unorti,;ação do capital 
sobre as acções dn. companhia enti'io cxistonto-.; ou pot' out1·a 
fôrma. 

Art. 21. Qualquer capital crea<lo por meio de novas acções, 
salvo si a companhia determinar o contrario, finando e lias forem 
creatlas, será considerado como parte do ca pitaJ inicial e t\carfL 
sujeito ás mesmas disposições em todos os sentidos, quer seja em 
relação ao pagamento de prestações, fJUer h conliseação das 
acções por falta de pagamento de prestações ou de outro mo<lo, 
como si tivesse formado parte do cnpital. inicinl. 

VII- TRANSFEIWNCTA TlR AC('ÕES 

Art. 22. Sujeito ao exercício do direito qne por lei a compa­
ollia tem para emittir titnlos de acções ao portador e a quaes­
quer regulamentos da compnnhia applicaveis á materia, as 
acções só poderão ser transferidas por e:;criptura outorg;Hla pelo 
cedente e pelo cessionario e devidamente averbada no J'egistJ·o de 
transferencins- A fórmula geral e tio cnstnnw para transl'eron­
cias será sufficiente _ 

Art. 23. O registro de transferencias 11cará ao cuidado <lo 
secretario sob o domínio do conselho. 

Art. 24. Nenhuma pessoa podet•ú,, sem o consr;ntimento do 
conselho, constituir-se ou faz,'r-se inscJ'ovnr como accionista a 
respeito de qualquer acção, cujo valor ni'io tenha sido integra­
Jisado. 

Art. 25. Nenhum menor ou interdicto podeJ·:·L ser inscripto 
como proprietario de qualquer acção. 
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Art. 2G. A pessoa que vier a ter direito a uma acção em 
virtude de transmissão 1lc interesses na fórma ria lei não se 
constitliirá nccionista em consequencia.; si. porém, :-e comprovar 
o seu direito ao consf'lho, poderá se1· inscripta cumo proprietaria 
da acç[in on pO'lm·:'t lransfet•il-:t a. qnalqnet• pessoa, comtn.nto que 
tal pes-;oa mereça a approvaçiio 1la rlirectol'ia, nos casos de noções 
não integrR.Ibarlns; e ficando nntcmli1lo tambnm qne o syndico 
do nma quebra ou da liqnidaç:!o 1\os negocio,; 1\e um accionista 
não lerá, como tal, o rlireito de fazer-se inscrever, mas compro­
,·nndo o SPII 11it·cito :1o con,;elho, porlnrh trnn~ferir a. sua :w~·iío 
011 :tCÇfítJS. 

Arl. 27. N:i:o pollet•:'t e!Tectu:n·-so a !ransferencia de uma acção 
qualquer sem que se png-ue á companhia uma taxa ri e ti'IU1sfe­
I'enei<t na impurbncia d·.J um schillinr;, ou qn:1.lqw;r ontr:t quan­
tia menor qne o cons .. lho indicat•. 

Art. 2H. A companhia não ticará obrigaria nem reconhoeorá 
interesse algum equitativo contingente, futuro ou pardal sobre 
qualqner ac.;ão nem qualquet' outro 'lireito a respeito de uma 
ac<;ão siniio um direito absoluto a ella. por parte da pessoa que 
de tempo~ a outros ostivet· inscripta emno propriotaria tlella, 
salvo o direito tnmbem de qualquer pessoa, qne reclamar a 
transmissão de intc1·esses na fórmn da lei, para constituir-se 
a.ceioni,;ta do eonlill'lnidado com esta c,;criptnm, a re,;peito de 
qualqnct• aeção 011 p:mt quo esta. lhe sej;t transferida. 

Art. 29. A companhia terá o primeiro e principal direito de 
retenção e rln garantia sobro to1las :ts a.cçfies não integralisadas 
pertencentes a qu:1lquor accioni,;ta relativamente a qualquer 
quantia devida á companhia por elle, quer só, quer em união 
com qualquer outra pessoa, e tenha-se ou não vencido o seu 
pagamento; e nos casos em que uma acção pertença a mais de 
uma pessoa, a companhia lerá um identico direito de retenção 
o rln gnrantia sobre ella a respeito de to1las as importancias 
quo lho forem devidas pot• todos ou qual!ltWI' dos seus pr·o­
prieta I'Íos. 

Art. ~0. Poderá fazer-so v:1ler este rlirr.ito <le rotençiio n~n­
dendo·se totla~ ou qnnesqnnr de taos aeçõe~. ''omtanto que não se 
[':v~:t uma tal venda sinii,o por <leliberaçfí.o do couselhn, depois de 
expe11ir-;;e aviso por escripto ao accionista ou aos seu,; testamen­
fiJiros ou nrlmini~tra.doros, exigindo-se-lhos o pag-ame11to da 
quantia devida ú companhia n"ssa Ílpoca, <l faltan•lo elles ao pa­
gamento das quantias cobradas dentro de um mez a parti!' da 
data do aviso, ou poderá o conselho, si :1ssim o entonder, em vez 
de vender ns acções, con!iscal-as, <h conl'ormid:ule eom a~ dispo­
sições abaixo consignadas. 

Art. :31. No c>tso <le nma tal venda tor:'t o couselho o potlor do 
tr·ansforir as acções de tal acrionista r1o COIII[JJ'ador, mediante 
eseriptnra carimbada. com o sei lo, e rle destinar o pr,Hincto da 
verHla, depois dfl pagos os gastos correspondrmtes, par'<t a satis­
fação da mesma divida ou de qualquer parte della, fl o saldo (ha­
vendo-o) será entregue ao accionista, som; testamonteirns, admi­
nistra,Jores ou subrogados. 
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Ar·t. 32. Nenhuma pesso[t poderit ser inscripta como cessionaria 
de uma acção sinão depois que a escriptura de tra.nsl'erencia, 
devidamente outorgada, tiver sido entrPgne ao secretario para 
conse\'var-se nos archivos sociaes, mas sendo exhi!Jida a qualquer 
pedido razoa.vol, e sinão 1lepois de p-lg<\ a taxn 1le transf'erencia 
prevenida ou de accordo com o at·tigo precedente, porém em 
qualquer caso em rrue não se deva inshitir neste artigo, a jui7.0 do 
conselho, poder-se-1m dispensar do !te. 

VIII - CERTIDÕES DE ACÇÕES 

Art. 33. As certiflões das acções ser:\ o carimbadas com o sello, 
assignadas pelo menos por nm dircctor e rcl'orendadas pelo secre­
tario. 

Art. 34. c,u]a accionista terá dil'eito a uma certidão 11or todas 
as suas acções ou a varias certidiles, carla uma por certa parte de 
suas acções, designando cada col'liclü<l o numero <listinctivo das 
acções a que se refere. 

Art. 35. No caso de deteriorar-se, pe1·de!'·Se ou destruir-se 
uma certidão, potlerá ser renova1\a, dando-se ao conselho as pro­
vas rrue o satisfaç;tm de h:tver-se ella deteriorado, perdido ou 
destruido, dando-se a indem~Jisação, ll<tvendo-a, qne o conselho 
considerar adequada, e fazenclo-se no livro das actas dos seus tra­
balhos um assento referente a t:H·~ JH'nvas, bem como a tal in­
tlemnisação. 

Art. :JG. Tof\os os accionistas originaes terrlo 1\ireito, na occa­
sião da arljwlicação, a urna certidão g-rati::< por todas as a~ções 
rrue lhes for·em adjudiead<IS, mas em todo~ os outros casos, qnando 
assim o enten,ler a diJ•ectoria, p<~gar·"t'·ha um ~chilliny <I com­
p<tnhía por c:1da uma das ~~~l'lidi'í<'~. 

IX - TITJTI.O l>l·; .\cr,'iíES 

Art. :n. Sujeito, e nos termos e con<liçlíes e sob as disposições 
mPncionadas mais abaixo, e de confor·midade com as leis, a com­
panhia poderá. emittir títulos de acçiJ,"s relafivamente a quaes­
quer acções ou valores integralisado.;, expondo eltes que o por· 
tador de cada titulo tem direito ús acções ou valores nelle espe· 
cifkados. 

Q,;; titulos de acção serão carimb:ulos com o sello, as,;íp:na(los 
por um tlírcctor pelo menos, c referendados polo secretario. 

Art. 38. Os títulos de a~ções sm•ão pelo numero de ncções, ou 
pela ímportnnciit de valores e na lingfl<t t" p1Jla fórma rrue me­
lhor entender o conselho. 

O numero distinctivo que originalnwnt<J pertencin. a ~nda 
acção irá indicado em c<tda titulo f!,l <t~çi'i·"s que represente as 
accões, 

Art. 39. O portarlor rle um titulo em rrunl~ner época (sujeito 
aos regulamentos da companltia qnc a I'Ssn tempo lhes forem 
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applicaveis) sora acdonista da companhi:L com relação ás acções 
ou valores mencionados em tal titulo. 

Art. 40. A companhia, nã,) obstante f]Ualqner aviso ou noticia 
que poss:L receber ou ter, não licam obri:!atla nem reconhecerá 
nenhum outro direito, titulo ou interesse legal ou equitativo 
sobre ou a respeito de quaesquer acçõe~. ~;inão os direitos tio por­
tatlor desse titulo, como accionist<L da companhia, as acções ou 
valores nelle especitieados, e os do portador de qualquer coupon 
ao pagamento do diviuentlo ou juros pagaveis por cont:t 
delle. 

Art. 41. Nenhuma pessoa poderá, como port:1dora tle um ti­
tulo, exercer quaesquer uos direitos de accionista sem que exhiba 
o mesmo titulo e declare o seu nome o direcção, e sem que per­
mitt:l (si c quanuo assim o exigir o conselho) f]Ue se endosse 
nello o t"<tcto, uata, lim e resultado de tal exhibição. 

X - COUPONS DE TlTULOC\ DE ACÇÕE,; 

Art. 42. Serão emittidos de tempos a outros coupons paga v eis 
no portador, com relação aos títulos ue acções provendo para o 
pngamento dos diviuendos ou juros pagaveis sobre taes titulos, 
!lo numero e fórma, e pagaveb nos Jogares em que o conselho 
molhor entender. 

Cada coupon será distinguido com o numero do titulo a qun 
pertencer. 

Art. 43. Ao annunciar-se o pagamento de qualquer divi­
tlendo ou juros sobre as aeções ou valores constantes de qual­
quer titulo, o conselho publicará um annuncio neste sentido 
nos jol'llaes de Lonrlres ou outros, ~egnnrlo melhor entender. 

XI - EmSSÃO llE TITULOS I>E fiCÇÕES 

Art. 44. A directoria exercerá torlos o~ podet'AS da compa­
nhia com referenci:t á emissão de títulos de acções. 

Porém o conselho não terit a obrigação tio ex~rcer os poderes 
de emittir títulos de acções quer em geral, que!· em um cnso 
pnrticular, de menos, até f]ll9 assim o tenha por hem a seu juizo 
livre e ab,;oluto. 

Art. 45. Não ser:·, emittido titulo algum de acções sinão a 
pedirlo pm· escripto, :1ssignndo pda P"Ssoa que nessa época se 
achar inscripta. no registro 1lr~ accionistas da companhh como 
proprietaria das acções ou y:tlores com relar,;ão aos quaes se deva 
emittir o titulo. 

Art. 4G. O petlitlo será pela fórnm e authenticatlo rio mouo 
que indicar o conselho de tempos a outros, e será entregue no 
escr·iptorio, entregando-se no mesmo tempo ao conselho para 
serem cancelladas as certitlõcs de acções ordinarias orn circnla­
ção nessa época que representAm as acções ou valores que te­
nham de ser incluídos nos títulos a emittir, salvo ~i a rlire-ctoria, 

; .. 
; ' 



no exercicio de sua discreçi\o e nas conrliçiies que lhe parece­
rem, 8ispensar tal entreg-a :~ cancdlação. 

Art. 47. Totlo accionista nornin:tth o fJllO ,;oJicitar a emissiío 
de titulos com re>fcrenci<t a quaesf]ueJ' :tct,•ú,ls ou valol'es, fio verá 
pagar ao conselho ao tempo em qno 1iz<•r o pedido, si este en­
tender cxig-il-o, o direito do ~ollo quo a !oi imp<lll sob titulns de 
acçõe3, e bem a~sirn. uma taxa não snpet·inr a, dons schíllinys 
e meio por cada titulo, Sflg'UIHln lixai' o •~onsellw flo tnmpos a. 
outros. 

Art. ,Jfl. Si o portador de um titulo ollt qualquer tempo ontrc­
gal-o ao consr•lho par:t sm· f'an,~P)]ado e pagar-lhe o diroito de 
sol los itnpostus soilt''l a mnbs~o de um no1·o l.itnlo do :tCÇ'<Jl'S 
com umn taxa, não snp<·riot· a um sc!tillinq pot· r•:tda titnln, 
con!ormo tixa1· a <lir(l(~toria d•J tm11p11,.; a outros, potlor:'t o ron­
selho, si :1ssim 11 enten•ler, pa,;s:ll'-llt'' um on mais títulos nPvos 
pelas ac<;Gos ou valores cspr•r•ili.,ados no titnlo entrPgne p:tra 
sor Cilneell:,do, mns em nenlllllll ca~n, ~aiYo si tiver o consen­
timento da a.ssemhlé:t geral, Jlorlr•ri• nmittiJ· novos t.itnlos poi' 
qnrwsqner aeções on vatm·r~s eom rel;,.·ão :1os quaes j:\, tenham 
sido anteriormflnte omittirlns titnlos :> rn••nos n até f)lle o titnlo 
de acções emittirlo anteriornwntn lho lenha. sido cntregnn p:u·a 
ser cancel!ado. 

Art. 4\l. Si o portador uo um titnl<• o entro.~·ar para ser ean­
cellado a.prcsentan<lo ao mPsmo tempo no esc1·iptorio uma do­
clamçiio por el!e a:,;signada, conneiJid:~ nos termos o an tllenti­
carla. pela fórma quo prcscrover :t •lir<~ctori<\ dn tempos a outro~, 
solicitando sP-r inscdpto como accioni,ta com relaç:io ús acções 
on vatm·es espedticados nn refilrido titnl•>. e indicanJo nes,.;a. 
fieclar:r(,'iln o seu nome e qnalidade on ollieill n rlircc.;iio, te1·it o 
direito de Cazet·-se inscrevet· r~omo aceion ista da notnpanltia com 
relação it~ acç.ões on valores especilica.•los nn titulo do act,~ões 
entrnguo por est:t fórma, <'o1nt:Lnto quc si a f!it·ectnria tiver 1'e­
cobidó aviso do qualquer mr:lanmçiio, pc:,r p:trlrl fio f]nalquer 
outra pesf;oa, com rofercneia ao lUüSrno titulo <lo acções, poderá 
ella a seu jniw recnsa.r-;;e :t f:t.zPr imcrover a pessoa que o 
entregou como a.cf~ionist<l. cnm direito a e,.;~as acções ou valores, 
mas não terá a obrigação do l'i'ensar, nem lir:a1·:·t resnonsavel 
para CO!ll f]U<tlfJIICI' JH'SSo:t. [lO!' Hiio t''l" l'CCIISctdo. • 

Art. SIJ. A;; sommaR p:1g-aveis po1· conla das acçõns do capital 
social serão pag-avcis no llanco da cnrnpanhi<t ou em qunJquer 
outro Jogar que o conselho in•licr1.r, com o <lcposito, pelas f]Uota.s 
o fllrma e nas •latas que a dirodoria )J1'<JSCl'ever· de tempos a 
outrns, quer <lo confoPmirl<vle com a-; condiçõe3 da adjw.lkação, 
quer flo outro modo, e porlerit o consellio, ~i ns~im o ent•mde1·, 
cobrar um:t ou mais prc~ta<;.õns antes de emittil-as. Fica, porém, 
entendido f]llll o conselho poderá colrt·ar prr~stações ~obre oca­
pital emittido na lnghtorra, pagaVi)Ís em datas dilferentes das. 
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do c;~pital emittido em pai;r,,•s csl.rang-eiros. Nenhuma l't'estação, 
que nii.o for pag-:~vel soh as eondiç:ií<'S da :uljndic:lção, voderá 
exC<)der· d.e uma import:lucia por' acçii.o qnc for igual a uma 
quarta parto tlo valor nomin:tltla mosru:1 :1c<;iio, nem JlO,Jcrit ser 
pag:w<'l dentro tlo •lons mezos ,Jepois de vendtlo o pr:1zo paea 
o paga!lwnto tÜt prest..ção anteeior·. Poder-s8-1m abonar juros 
sobre os tng-amento~, l'eitos por conta das prD~taçõos satisfeit::~s 
antes dos di:ls indica• los para os seus pagamentos a nm typo quo 
o !~OnHol h o rlolol'lllinar, pOI·,·nn não sewlo mais quo sni,; por cento 
ao anuo. 

Aet. ;, I. Poderá o conselho de tempos a outros, si as;,im o 
entender (com tanto f]Ue a "pção seja oll'··nr:ida em priuwiro Jogar 
a todos os accionistas SBill prefereueia), recoher tlo qnae,;rpHJI' 
aeeioni~tas quo estojamtlispt>~tos a ad••anlal-os, todo-; ou qna.lquet· 
parto ,Jos nmHorarios 1hvi!lo:; soht·o as suas ar~çi!es r·e,;puetivas, 
além ,]a:; quantias realmente cobt'<Hias, o as somnlits que em 
qn:df]\lllr epoca ror·em pagas em antecipação da colJ!'allÇ<t do 
prostaçõos, om voz de part.icipat' nos tlividewlos, von,~erão jnro;; 
a qnal'JllOr typo qno o consdho tlokrminat', uão :>eudo, porúrn, 
nmi:; d:1 ;;eis por L~úuto :w anuo. · 

At·t. :,z. Tambom po•lor:·t a tlirectori:t do llJOSJllO motlo, o sem 
prejni;r,o do qnaesquer onl.t'OS Jl'"lnr·ns '[110 lhr~ lot·cttt cnufi>t'illos 
pot' lei ou pel;~ presente esrTiptnm, i":tzct' ambas ou 'l'taest[ner 
d;o,s r~OllS<t,; ::;eguinl.,~s: 

o) Fawr <Jjnsles por o,:,:asião !le emittit· ac~·ões para ostahe­
leeer nm:t tlilfer·ença entre os [HJS8ni1loro:; de bws acç:iles relati­
vamonte ú. importancL1 rlas prestaç:iílls a pagar, o its !Lilas tios 
pag-amun tos r! estas prestar;Cios; 

h) Pagar dividendos na peoporçiío da quantia. cobrarlft e SfltlS­
foita nos casos em que t'ot· cobrada o satisloit[l, uma quanli<~ 
maior sobre umas acçõ~>~ quo solwe outra,;. 

Art. 5::. To,Jas as ('rcsl.:!çCies I'ehtivas its act;<ics sor:1o con­
sitlera•l:ls colm:tdas ao terupo mn que o conselho votar· as tlnli·­
hm·a~·.:ie::; ![Ue a:; autol'ism·em. 

Art. 5-L O conselho potl•~rit eesein1lit· qnalqut~t· col•raut;:t de 
pr·estac;iíes . 

. \rt.. 55. No caso lh diredori<t t·oscindir a cobrança de qn:d­
qu '1' prestação, ler:·~ :t facultlarln tlo coht•al-a onlnt vez 1le 
te111pos a ottl.r·os, o do cnbt•ar· outras prcsta~<~es ~~lll vnz da rc­
sdudida. 

Art. 56. Os eo-propriet a t'io~ de mua. ;w;ão serão mancorn­
lllLIIJada e separadamento l'•JSpons:tvois pelo p:tgatll<Jtrlo tlr~ lotlas 
:tH prest<1ções col!l'atlas por conta. della. 

Art. 57. J:>nderà o conS•Jiho por qualquer dfllilteração snbse­
quente designar nova data e logar p:wa o pagamento de um:t 
pr0stação, tto que diz respeito ás pe~soas quo não a s:ttisll­
zeram. 

Art. 58. Quando cobrar-se uma prestação sobro as acc;ríos em 
qualquer outra occ:tsifio que a dtt adjudicação, dar-sc-ha aviso 
r-um H dias do antecodenci<~ iullicando a !\ctta e logar nomeados 



para o se'u pagamento originalmente ou por delibet·ação subse­
quente, aa,;; accionistas que tiverem a obrigação de pagai-a, 
quer ao tempo em que se cobrar a prestação, quer em qualr]lter 
época successiva. 

Art. 5\L No caso de fnJta de pagamento por 14 dias depois do 
m:trcarlo no aviso para o pagamento Lle qualquer prestação será 
expedido, ouer immediatamente, quer em época successiva, um 
~egundo aviso ao accionista all'az:t~lo exigindo-se-lhe o paga· 
mento immediato, o faltan•lo elle com o pagamento por sete 
dias depois deste segutHlo aviso, poderá a comp:wltin. (,;em pre· 
juizo dos direitos que tem a companhia para cootlscar-lhe as 
acções), fazer citar o accionish atrazado para que satisfaça a 
importancia por pagar, a qual, salvo onka. decisão do conselho, 
vencer:\ juros na razão de lO 0 /o ao anno a. contar rlo dia des­
ignado para o seu pagamento. A directoria por lerá tambem, 
quando um:t prestação não for pnga ao tompo desi;;nndo para o 
seu png:tmento no aviso original, o Ú!lpob de dar aviso ao accio· 
nh:;ta atrnz:vlo com a antecedenci<~ de 14 di<ts, earJ'egfl.r jut·os 
sobre e,;ta prestação cobrada a um typo não superior a -10 "/o ao 
anno a contar da data nomeada originalmente parn, o seu paga­
mento ate que se re:tlize este, e as importnncins de taes pre· 
stações com os juros acima indicndos serão« dinheiros devidos<~ 
companhia», com relação aos quam; a companhia tem o direito 
de retençãn e de garnnti1t que fica mencionado na prr•sente 
escriptura. 

Art. 60. Nenhum accionisb po,Jcrá Yotar ou exercer pl'ivi· 
legio algum de accionista emquanto estiver por pagar qualr}uer 
prestação que elle dever sobro q nalqner acção. 

XIII- CO:-.!VBRSÃil IJE AC,_'ÕES E:>l V Al,OIU•:S 

Art. Gl. As aeções nominativ;~s intogralis:ulas orr quaesqnnr 
dellas poderão ser convertidas ern valore~ frarcion:tJ•ios por• duli· 
bernção da assembléa ger:tl, e quando fot'em assim convo!'tirlas 
em v::dorrs, os varias pos,uidores de hes valores porlerãn de 
então por deante transferir os seus interesses respectivos ou 
parte dos me~mos interesses, em import,tm:i:ts de não menos de 
;t; 1 do valor nominal, pela mesma f'r\rma, o sujeito aos mesmos 
regulamentos com sujeição ao" qua8~ podr3rão ser transferidas 
quaesquer acções do capital so,~ial, ou tão a pproxirnadamente como 
o permittirem as circmnstancias. 

Art. G2. O~ varias possuidores tle valores torãn Olliroito úo 
partkipar dos rlivitlenrlos e lucros ria ·~omp:tnhia, de conformi­
dade com os seus inttJresses resp8di vos em taes valores, e este~ 
interesse;;, mt propor·çiio de suas import:1neias, c•mferirão aus 
seus proprietarios re~pectin mrm te cs me~nJo:> privi IPg-ios qu:tn to 
ao votar nas assembleas ll~t cornpanhi:~ e outro~ ol•jectu~. qn•~ 
teriam sido conferido~ por acções pela rne.;rna irnportancia, e rh 
mesma classe, do capital social, mas por fórma que nenhum 
voto poderá ser conferido por uma quantia inferior a t 100 em 
valores preferentes e L 10 em valores ordinarios. 
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XIV - CONFlSCAÇ'.:\0 !JEl Ac~·õE~ 

At·t. 6:3. Si qualfJuer prcstaç;i.o sobre uma acção continuar 
por pagar pot· sete dias depois do se1iundo aviso mencionado 
acima, poderà o conselho depois 1!e um outro aviw ao.accionista 
com umis sete dias de nntecedent:ia, declarar conllscada tal 
acção em proveito da companhia. 

Art. 64. Potlerá o eonselho, para fJUC não sej;tm infringidas 
as di~po~ições tio art. ;>", por contraeto com qualquer accionista, 
acceit<tr a rttnnncia ou cancellar a adjudicação de quaesquer 
acções que elle possuir, nos termos e condiçõe~ pecnniarias ou 
outms, segundo a directoria melhor entender. 

Art. G5. <Jtmnrlo fJHalqtwr dinheiro, a respeito do qual tiver 
a companhia o direito tle retenção e tio garantia sobre quaesquer 
acções nominativas em virtude de fJUD!fJner destes artigos, não 
for pago dentro de um mez tlepois de expedir-se aviso pores­
cripto ao accionista atrazado ou aos seus testamenteiros e admi­
ublrarlor·es, exigindo que aqnelles ou estes paguem a import:ln­
cht fJUe elle a e~sa époc:L dev<t á corupanhia, poderit a directoria 
em qualrruer tempo successivo, emquanto estiver por pagar esse 
dinheiro ou parte do mesmo, ronlbcat· as ditas ac•;ões, e então 
creditará o valot• actnal tlas Illt!SIIlas ac~õe:; contbcadas no 
mercatlu para contr·abalanç,u aquelle dinhdro, e ''ntreg-ai'Ú ao 
ex-accionista 'lua! quer excesso tio dit•> valor alúm de tal tlinheiro. 
Fic<t, poi·,·nn, entent!irlo, quo o conselho não potltil'il. l'onfist'at' 
mais acções que as que t'orem necess;u·ias para p:1ga r o rel'eritlo 
dinheiro. Em caso tle disputa, o valor do mercado sera lixo por 
arhitros. 

Art. 06. A renuncia ou confiscação de uma acção, envolvr,rá 
a oxtincção, ao tempo da renuncia ou conliscat,:ão, tlc todos os 
interesses, reclamações e pretenções solJ!'e e contr:L a companhia, 
a respeito de tal acção e tle todos os direitos incidentes á acção, 
excepto sómente os direitos fJUe pela presente escl'iptum tlcam 
expr·!SSamenttJ rusa lvntlos. 

Art. G7. A contiscação de uma acçiio fi<:ar:'1 sujeit:l e será 
sem prejuiw de todo~ o~ direitos o reclanJ<tçõt'~ tla colltpallhia 
]JOl' cont:L das prestações em atraso, h a \'enrlo-as, por cunta de 
juros sobre as ]l!'estações em atraso e por todos os outros direitos 
e reclamações da companhia contra o propr·ietario tle ncção ao 
sei' ella contiscatla, e tio direito que tt co1npanhi:l tt:rá para. fa­
zol-o citar· •·om rchL<;ii.o a isso ; ruas a eompanhia não po•lerá 
citai-o sum fJUe primeir·o, ao te111po e pela fôrma qnll o conselho 
me lho r entender·, pt·ocure sa btw o vai oi' da ac~:iío no mercado, 
quer por venda quer por· louv:lção, corno indica a presente es­
criptm·a, e si o refet'itlo valor do mercarlu ,·, Juonos que a im­
portancia do sua rcclanrnt;ão, então eital-o-ha s•'•mentrJ pelosaltlo 
não ~atisfeito. 

Art. 68. A contiscação tle qunlquer acção potle1·á ser per­
doada pelo conselho a seu juizo, em qualquer época dentro de 
12 mezes depois de declarada a contiscação, pagal!llo o accio-
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nista atrasatlo toda:; as quantias que elle dever:\ companhia, 
todos os g-astos causados pela falta do pagamento, e a multa que 
a dit·cctoria considerar justa, mas não se poclorit exigit• o perdão, 
como um tlit·eito proprio. 

Art. ü\l. A contl;;caçiio tle unm acçiio, excepto peb l":dta de 
pagamento de qualquer prestação, não prejntlicarú o direito a 
qualquer 1livitlendo ou rlivideo<lo interino que já tiver sido an­
nunciado. No caso de falta de tal pagamento, a contiscação in­
cluirit todos os tlividondos não pagos, os divitlcn<los interinos o 
os juros veucitlos e a vr>ncer. 

Art. 70. As venrlas e outras disposiçõns tle acções rellnn­
ciadas e conliscadas, po<lerão ~!<H' effedn:ulas ]'elo conselho, nas 
epocas e nas condições que lhe p:trccerem. 

Art. 71. Um certificado pot· c:.;eripto, carimiJailo eom o sello, 
assignado por um dircctor pelo meno~ c referond:ulo pelo secre­
tario, estabelecendo q no foi devidamente rc11unt~iada ou conlis­
cada uma acçiío de conformidade com a JH'oscnte cscript111':L e 
declarando a data om que foi renmwiad:t ou eontiscarla, será evi­
dencia concludente do f,,eto col'ti!it~ado a L1vor de todas as pes­
soa:.; que po~terionnen te redamal·etu ~et· proprietaPi:l s da ac•;iío, 
e far-s·~-ha no livro tias actas do:-: lmhalllos tia tliroetoria um 
assento t•ela.li v o it ou1i:isiio de eada ntil tio tae~ cut'li!icadus. 

Art. 72. As acr;ües reutmeiada~ un eonfiscad:ts a bnneficio 
da companhia, pouerão, a .i uizo do eot1:snl!Io, ~er vendidas ou 
<lisposta~ por est0, ou porler:"t pcrniittir-,;t~ que dias continuem 
como si uão houvessem sitio .-mittidas, snguwlu o couselho en­
tender mais vanlnjoso par;t a t•ompauhia ; e emquanto não 
{orcuJ vendidas ou tli:ir,ostas, pori•~rão ser in:.;cl'iptas em twme •le 
uma ou mais pessoas que a eomp:lllhia <le:-:ignar, as <JUaes pessons 
as po~suirão sob titlei-corll!nisso p:1 l':t o !Jenelicio da conq,anhia, e 
estas acções com 0S seus tlividcmrlo~, honl!> o juros cun::;t ituiriio 
parto dos aetivos soeiae~. 

XV- ACGIO'l!STAS l:'<SCJtli'TtlS 1: llEt:I~TI{()~ 

.\rt. 73. O registro dos accionistas Jiear:"t a cargo do secr'<J­
tario, ~oh o 1lominio do con~el\10. 

Art. 74. Tüd(IS os accionist.;~,; nominativos tlev<!riio, de tempos 
a outros, in(\icar ao set~rctario um entlerct;o no Jtoino Unido, quo 
dever:"t inscrever-se como sPn tlomíeilio, o o~ log:tl'OS assim inseri­
plos de tempos a onli'Oi; sor:\o considurados suas t•n-;idoneias para 
os tins exigidos peltts leis o pela ['L'l'seule tJseriplura. 

Art. "'· Si qualquer accinnist:t dei xa1· de indicar um tal 
enderl'ÇO no Reino Unido, não trJ!'iL n dit·eiln de re1~HlJer aviso 
algnm de qualquer tlas assemhleas g·eraes ou outros tralJalhos da 
companhia, e n:\n 1icm·:\o invalida.:> f}ll:H':>qu••r muniõ1~s tias 
assemlJléas ou outros trabalhos em razão de n:lo ter elle recebido 
qualquer de taes avisos acima eita<los. 

Art. 7G. O secretario deverá, entre as horas de 10 da manhã 
e do meio-dia, permittir qualquet• inspeeção do registro de accio-
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nistas, ou de qualquer outro registro que as lois disponham, sob 
a condição de que todo o accionista ou outra pessoa, antes de 
examinar qualquer de taes registros, assigne o seu nome em um 
livro destinado a is~o, e o secretario, antes de todas as assem­
blóas ordimtrias devera permittir que qualquer accionista que o 
solicitar, inspeccione os livros <le contabilidade da companhia, 
nas épocas e sob as restricções que o conselho indicar, mas sem 
a autorisação expressa da directoria não permittirá outra qual­
quer inspecção d.os livros, registros ou papeis. 

XVI- DIRECTORES 

Art. 77. O numero d.os directores (sujeito a qualquer altera­
ção fJUC a asmmhléa geral decretar de tempos a tempos) não 
:será inferior a quatro nem superior a sete. 

Art. 78. Cada director tleverà possuir não menos de qui­
nhentas libras em acções da companhia, valor nominal, inscriptas 
em seu proprio nome. Os primeiros directores po1lerão olJr:w 
antes de adquirir as acções que os halJilitom, mas serão em 
touos os casos obrigados a adf]uiril-as dentro de um mez da data 
em quo forem nomeados, e si não o fizerem, serão consirlerados 
como lenrlo conr~nrrlarlo em acceitnr estns arçi"ícs da companhia, 
as (]unes lhes ~0riio adjndicada::; immerliatamento nrsta confor­
midade. 

Art. 7\J. Os dii·ectores só ~eriio rcsponsaveis pelos ac!os IJUO 
elles mesmos praticarem ou a que se unirem. 

Art. 80. Por occasião da assemblêa ordinaria de lf\J\J, e nas 
assembléas ordinarias dos annos seguintes, vagará os seus cargos 
uma terça parte dos directores ou si o numero dos directores 
não é multiplo de tres, então o numero mais approximado, mas 
não excr>dente de uma terça parte, e a assemblóa elegerá accio­
nistas habilitados para preencher as vagas. 

Art. HI. A rotação em que os primeiros directores vagarão os 
seus eargos, scr:'t eoncorrht~la entre elles mesmo~. mas si não 
concorrlaretn, os directores a vagar sr:rão escolhidos por escru­
tínio. 

Art. 82. Quando suscitar-se qual11uer questão (]Uanto á rota­
ção em que qualquer director· houver do vagar, ser{~ ella 1lecidiua 
pelo conselho. 

Art. fl3. Si os <lirectores que houverem rle vagar forem lmbi-
1 i ta dos, poderão ser re-eleitos. 

Art. 84. Nenhum:t pessoa, a não ser um dos primeiros d.ire­
ctores ou um director que houver rle vagar, ou nomeado pelo 
conselho ou por este rccommendado para ser eleito, será elegível 
para di!'ector, si não tiver possuiuo por· tres mezes pelo menos, 
as acções quo a habilitar•·m e si não entr,~gar ao secretario ou 
no escriptorio, no prazo de não menos de 14 dias nem mais de 
um mez antes d.o dia designad.o para a eleição, um aviso por 
escripto e por ella assignado, em que declare que está disposta a 
ser eleita para a directoria. 

Poder Executivo i89G 3G 
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Art. 85. Qurtndo rt assemhléa or1linrtrirt 1le qualquer anno dei­
xar de eleger um director, em ve~ do qne houver de vag·ar, con­
siLlerar-se-ha. que o director que tinha Llü vngae foi re-eleito, 
salvo si houver opposiçi"io, uuranttl a assembléa, por accionistas 
que po~suam a maioria das acçül1S representadas na assernlJléa. 

Art. 8G. Qualquer diroetor v<~gará o seu cargo si deixar do 
possuir o numero do acções que o habilito, ou si quebrar, ou si 
suspender os seus pagamentos, ou fizer composiçüo com os seus 
credores, ou si perder a razão, ou si por s,)is mezes consecutivos 
deixar de compare~er ao conselho, «salvo si o conselho determi· 
na r do outro modo. >> 

Art. 87. Qualquer •lireclor, quer pessoalmente que!' corno 
membro ue UinêL tirma, comp:mhia on corporação, poderá ter 
interesses em f]Ualque!' operação, empi'el.a ou negocio empre­
hendido ou auxiliauo pela companhia, ou em fJile ella tiver in­
teresses, eomtanto que con~te ao cous·.·lho a natureza e extensão 
dos me~mos interesses, ou po1lerit ser um dos ~ulvog;~dos Lh com­
panhia, o po•lerá ser nomorvlo p<tra qnalquer cargo sob as oruens 
dêt directoria, com ou sem ren!UIJei'aç~to. 

Art. 88. Nenhum Lliroctor ticará inhabilita•lo a obrar como 
Llirector em consequenci:L de ter teles interesses ou ele ser assim 
empregado ou nomeado, mas não pode!'á votar so\Jre quacsqner 
assumpt<;s relativos a quaesrp1cr ope1·ações, em prezas ou negocias 
em que tiver inte1·esses. 

Art. 89. l'o•lerá um LlirectOI·, em r1ualquer épocn, d:tr itviso 
por escripto ao conselho indicando que deseja vagar o cargo, c 
passado um mez, aconta!'da data em que <leu o a.viso, ou f]Uando 
o conselho aeceitar·lllc <L demissão, Sl'j:t qual tur o primeiro 
11.ostes casos, e não antes, !lcarit vago o :5Cll C<trgo. 

Art. \Jll. Qualquer vaé;a occasion:d fJU<J se dei' na directoria, 
poderá ser pre1mcllida pelo cons,,lho nomr·ando este um accio­
nist:t habilitado, e tal no!lwa<,·ito será vitlid:t até a reunião da 
assemblú<t ger,l! seguinte, e si foi' então approvad.L peb as:>em­
bléa, o a1~cionista assim nornea1lo occupará em todos os senti•los 
o logar L! e s•m pre•lecessor. Pod1~rá lambem o conselho an t1·s <lo 
fim do an!lo ele 1897 nomea1· um c,u mais directores alllicio­
uaes. 

Art. 91. Poderi'io continuar os trah,tlhos os direetores restan­
tes, não obstante qualquer vaga on vagas da1las no conselho. 

Art. 92. A remnnernção dos 1lirectores será a quantia de 
.t: 2.000 por anno, que será rep<trtiLl<t entre os uirectores, nas 
proporções que o conselho 1leterminar de tempos a outros. Poderá 
ser augmentada. a remuneração •los Llir,•ctores por deliberação 
dn. companhia, em nssembl\~a geral. Mas esta remuneração será 
excln~iva das sommas, h<tven<Io <~s fJUC d•~ conf(Jrmidade com as 
disposições abaixo consign:vlas o euBsel!JO contraete rmg<tr a 
qualquer ennselho 011 uirectoria loc<tl. 

Art. 93. Pode!'a o conselho nomear lllll de seus memhros 
como director-gerentc, nus termos o conL!içõe~, com relação a 
houorarios, duração de exereicio,;, o outros segundo o conselho 
houver por bem ; e poderá, sujeito aos termo,; ue qualquer con-
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tracto c 'le!Jrado com qualquer director-gerente de tempos a 
outr·os, em sessão Jo cansei h o convocadn especialmente com este 
tim, demittil-o do posto de dit·ector-gerente, e por lerá de tempos 
a outros preencht>r qualquer vaga que se der nesse cargo. 

Art. 94. O director-gerente não terá que vagar em rotação, 
durante o termo em que vigorar o srm exercício, mas ~i deixat' 
de funccionar corno director por qualquer mo ti v o, cessará, izJso 
racto e immediatamente, de ser <lirector-gerente. 

Art. 95. O conselho pOllerá delegar no tlirector-gcrente tortos 
ou qu:1esquer do3 seus podere•, excepto os de tomat· tlinheiJ·o 
emprestado, ou de conlbcar ou de acceitar a renuncia de acçõe,;, 
e este ultimo no exercício de suas attri!Juições deverá confor·­
mar-se com as regras que lhe forem impostas pela directoria. 

XVH - CONSELHOS E Cü:\D!ISSÕES 

Art. \lG. Haverá sessões tio conselho quando c ondo os diro­
ctores entenderem. 

Art. 97. Poderá ser convocado um conselho extraordina.rio, 
em qufl.lquer época, por um directm· qualqnet·, rlan<lo esse aviso 
do dons dias aos outros directores. 

Art. 98. O conselho poderá determinar o numero necessario 
para tratar de negocias. Si nã.o houver decisão em contrario dos 
dous directore.s, constituirão numero legal. 

Art. \)\). O conselho poderá de tempos a tempos nomear um 
presidente, o si assim o entender, um vico-pt'csi<lontf', Jlot' um 
anno ou perio<lo menor. 

At't. 100. Em todos os casos em que o presidente.~ vice-presi­
dent•l estiverem ausentes do conselho, este nomearit um substi­
tuto tempor,,rio do presidente. 

Art. 101. o~ trabalhos do conselho serão regulados, em tanto 
quanto o determinem as ordens vigentes do IliC~Illo conselho, 
pelas mesmas ordens em vigor, e em to1lo:; o; outros ~onti.dos, 
como tuelltor entetHlerem os directores pt·esentes. 

At'l. !02. Todas as questões apresentadas ao conselho, seriio 
decididas por maioria llos votos dos diroctoru::; prusentcs em 
pesso:.t, cada director tendo um voto. 

Art. lüa. No caso <le empate no conselho, o presidente que 
estiver servindo nelle terá então um voto preponderante ou do 
qualidade. 

Art. IOL Poderão os directores em sessão do conselho nomear 
e demittir quaesquer commissões compostas de membros de seu 
proprio gT<~mio, ~egundo melhor· entenrlerom e poderão determi­
uar· e re:.;ular o numero legal para i'unccionar, os seus deveres e 
a ordem de seus trabalhos. 

Art. !05. Tudas as commissões lcvnriio actas <le seus trab:llhos 
e delles farão rehttodos ao con~elho, de tempos a outros. 

Art. 106. As actas dos trabalhos de cada sessão do conselho e 
dosdirectoresque nellas assistirem respectivamente, serão assen­
tadas pelo secretario ao mesmo tempo, ou com a maior brevidaue 
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que for conveniente, depois de encerradas as sessões, em um 
livro 1lestinado a isso, e serão assi~nadas pelo presülente da 
sessão a que se referirem ou pela rl:lqnolla em que forem lidas. 

Art. 107. Taes ar·tas, quando f'oecm assim ass1mtallas c assi­
gnadas, serão consideradas, não havendo prova tle erro, regis­
tros exactos e traLalhos originaos. 

Art. 108. o conselho, querendo-o poderá, adiar as suas sessões 
pelo tempo e para o logar que os directores tieterminarem. 

X \'IH- l'OJ>Jo:I~Eil E DR\'EltF.S DO C'ONSELTIO 

Art. 109. O conselho poderit o don•rú, sujeito ao domínio das 
assembléas gernes (mas nilo de fórma a invalidar qunlrJUer acto 
do conselho. feito antes de votar-se a delílremção ria assembléa 
geral), fawr e díri;.;it· todo~ ll8 nego,·io~ e assumpto~ da compa­
uhitL e exerc8I' tod<JS o~ porlM'I)R, attrilnJi<;u<lS e discreções d<t 
CO!IIpanhia, excepto tiio ,;(Hllf)!lt:.l os <pw, de conformida•le com 
as leis e com a presente escriptnra. ticam cxpn·ssamente resal­
vados para o exercício das nssem'>léas gorae;. 

Art. 110. O conselho, snjeit•J ús conrliçõcs nqui contirlas, •Le­
verú uomear o secretario, scgnntlos ,c,~r·r·t;n·ios c outros empre­
gados, os b 1nqnciros c os ad \'o~·:Hln~ ,~;, C<)l\lpanhi:t em quaesquor 
termos o condições, e pndora •le toJttpos a tnmpo~ remover ou 
1lemittir a qnaosqtwr delles ,. (t,..lnpor;~riamonte ou d•J outro 
modo), numc·ar outros em log·ar thdles, o IJetJt as:-;im conconlar 
e fixat· as gal'antias on tbnças l}lW elles devem prestar (haven­
do-ns), pam. o mais liel desempenho 1lo suas ohrigaçue:o, segundo 
entender o conselho. 

Art. lll. Po•lel'it o consollio de to1apo~ a outros nomear uma 
on !ILti~ pe:;so:ts, como mclhoJ' entendet·, na qualidade de con­
selho ou ilirecto!'ia local na America •lo Sul ou em qualquer 
outra p:trte do mun1lo, ll poderá 1le]l·~·ar nes~e comelho ou di­
rectot·i<L local todas e qn:L<)~'l'lor :lltrihniçõe~ que nxija o <lit·eito 
da Repnblica do Urazil ou 1l<) qualrtuer· outro paiz e po•lorá 
tambem o conselho de t•'m!'r•S a tempqs nomear nnm ou mais 
pes;:ms para ago11tes on l'ep•·~>s()nt:tnte~ rb comp mhia em qnal­
quet· pniz ou lug.u· e nonwa1· todos os ollici·"'' e empr8gado~ que 
forem Tll)r;r)~.-;arios p 1\'<L dar ·,n·lalltrnt<J .lU,; n••g<Jr:irJS ~ocLLe~, uos 
termos ll mediaJtle :1~ t'dJ·il•nir;ii~-; 'Jll') :1 diJ·r)r:tOJ·::L entender, e 
P'J•.l0ril do telll['O~ a outros d·_·llliltir 'li'"''' [lll:t' •L•! tne . .,: pe~~·JaS e 
nomear outra,; em ~eu lo:..:-ar. 

Art. 11'2. ,\ 1\irectm·i:; l•"·lerir. de tr;mprJ.-; a tempos delegar em 
qualquer drJ bes COJhelhq,;, dirllctoria-;, adiiJini,traçô)e-;, :,grwtes 
ou represuntantes, oflkiaes ou lli!l[ll'ega<los locaes, to1l03 ou 
•JtHlOS•JUet· tios poderes e attribuiçües tio conselho. 

Art. 113. O conselho porier:i verilicar, eoneonlar e pagar 
todos os gastos da organbaçfio e estabelecimento tia companhia, 
e os r:L't emissão ou collocação rio qnao~qner acções, debentnres 
ou outros valore:;, que considerarem convenientes, ou os de 
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qualquer outra companhia, sociedade ou empreza promovida, 
fundada ou estabelecida pela companhin no torlo ou em parte. 

Art. 114. O conselho püllorá exercer os poderes da lei de 
1864 referente a sellos sociaes, os quacs porleres a companhia 
desde já lica expressamente autorisada a exercer. 

Art. 115. O secret:trio affixará o sello por ordem do conselho, 
na presença de pelo menos um cliroctor, a todos os documentos 
que necessitem ser sellados, e torlo~ estes documentos serão as­
signado,; pelo mesmo director e referenrlados pelo secretario. 
Qualquer sello que for u,;ado no estrangeiro, segunrlo as dispo­
sições d<t «Lei de 1864 referente aos sellos sociaes», será aillxitdo 
por ordem o na presença •la pesSO<t ou pessoas que o conselho 
indicar, senrlo os rloLmmentos se !lado.; com o !lo a,;signados pPlas 
pessoas que lambem rlosignar o conselho. 

Art. ll6. Todos os cheques, letras de cambio ou oscriptos 
de di vida serão assignados, acceitos, saccados ou endossados pela 
pessmt ou pessoas quo o conselho nomear especialmente p:tra 
tal tim. 

Art. 117. As contas do con~elho, depois do revisadas e appro­
vadas pela assembléa geral, serão terminantes, excepto em­
quanto a qnaesCJuer enganos flUO nellas se rloscobrir·em dentro 
de rlous tndzes depoi~ do appruVit<l:tS. 

Art. llH. Os err·os descoberto,; dentro daflnelle pet'iorlo serão 
rectilicados immerliatamonte, o a~ refori,hl,; cuntas serão concln­
tlon tes lMssado este perio1lo. 

Art. 119. Os directores perceberão todos os gastos de viagem 
e ontms que fizerem, quanrlo com a approvação 1lo conselho, es­
tivorem empregados no serviço da comp:mhia, e no caso de ter 
um director que ir· ou rosirlir no estrangeiro a serviço 1la com­
panhia ou que prestRr á companhht quaeSflUer outros serviços 
extraorrlinarios, poderá o conselho p<lgar-lho qualquer remu­
neraçfio e~pecial quo lhe parecer razoRvel. 

1\rt. 120. O conselho poder·à, em qnalfluer r.aso em flUO tiver 
de pagar qualquer· somrna de 1linheiro por qualquer motivo, 
omittir a favor de qualfluer companhia, corporaçiio, autoridade 
ou pessoa, acções da companhia como integmlisarlas, no todo ou 
em parto, ou uebentnres ou v.tlores ltypothec:tl'ios, em vez do 
fazer o pagamento em dinheiro ell"ectivo, e porler:"L emittir e in­
screver taes acções on uohenturos ou valores ltypothecarios, 
ne"sa conformidade, o b)rn assim poder:t adjurlicar acções da 
companhi:t como intt'gralisa•las no to•lo ou em par·te, em satis­
fação ou roducç:io de qn<lesrtuer redamaçôes contr·a ou respon­
sabilidades d<t companhia, ou <le qualquer companhia cujos 
compromissos o passivos esta companhia possa acceitar, e o 
dinheiro creditarlo corno pilgo pllr conta de tae,; acções ou 
do\Jentures ou valores hypothecarios, respectivamente será 
conshlerado e tido por pagamento em contado até a sua im­
portancia. 

Art. 121. Nenhuma compra, venda, contracto ou ajusto a 
que se tiver dado a SllllCQ<'iO da companhia em assembléa geral, 
poderá impugnar-se sob o pé de que não se achava dentro dos 
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limites ou se oppunha aos oLjectos sociaes, ou é em excesso das 
attribuições da companhia em assembléa geral ou por qualquee 
outro motivo. 

XIX - l~EVISOltES I>E CONTAS 

Art. 122. Dous t'evisores de contas, que não nec,~ssitam ser· 
;~ccionistas, serão nomeados pola assemble<t ordinaria de 
cada anuo, para o anno seguinte, e antes de celebnu··se a pri­
meira assemblé<t ordinaria o conselho nomeará os revisores de 
contas, mas nenhuma pessoa poderá ser eleita pnra revisor de 
contas si tiver outros interesses que nito os rle nccionista da com­
panhht, em qualquer de suas transacçües, c ne11hum llirector ou 
outro empregado poderá ser eleito enHJUitnto estiver om oxer­
ciciv. Uma ou mais firmas de contadores publicas poderão ser 
nomeadas para servir como um ou ambos revisores. Não havendo 
eleição de revisores r1e contas pela l'ómm que dito tica, podera a 
C>tmara de Commercio, a pedido de 11~0 menos rle cinco accio­
nistas, nomeat· um revisor para o anno corT<lnte o lix,1r o hono­
rario que a companhia devera pagar-lhe por seus serviços. 

Art. 123. A retribuição tios t•evisores rle contas secá marcada 
pela assemhlóa o estes revisarão as contas da companhia, d,, 
conformidade com as leis e com a presente escriptnra. 

Art. 121. O conselho f<tra a,;s,Jntar contas fieis c sufiicientm; 
dos negocias o;ociaes, c uma vet. por anuo entregarú aos reviso­
res a conta anuual e o balancete, qne deverão ser apreEent>trlos 
á a>scmbléa, e o revisor recebel-os·h<t e examinal-os-lta e inspec· 
cionará pessoalmente os valores d;t companhia. 

Art. 125. Os revisores ou confirmarão as contas e l1alancetn, 
ou, caso não entendam contirmal-os, dever·ão pt•cparar nm rela­
torio especial sobre os mesmos, e entregar ao conselho as contas 
e balancete com o relator i o, (j no indicará o rc::;nl tndo do exame 
dos valores. 

Art. 12ü. Pelo menos sete dias completos antes de ter logal' 
a assemhléa ordinaria, o conselho enviará, pelo Corrrio on de 
outr·o modo, um exemplar impresso das cont:1s e balancete ox· 
úminndos pelo;; revisores e do rdatol'io dos rcvbores a torlos os 
accionistas a seus domicilio.;; inscripto~. e ao mesmo tempo man­
dará dons exemplar"s de c:ula um dc,;ses documentos ao secre­
tario do departamento de acções e elnpre,;timos da Bolsa de 
Londres. 

Art. 127. Em todas as assembléas or·dinarins o relatorio do~ 
revisores de contas ler-sc-lm p<'ran te a as,;emblr\a, com o rela.­
torio do conselho. 

X- úiRECTO!tES, FIDEI·CO~DIIS~A!l!()S E OFFICIAES 

Art. 128. Quando assim o entender o conselho, haverá taes c 
tar;ttos tldei-commissari~s para qnaesquor dos o!Jjectos da compa­
nlua, conforme determrnnr o conselho, e sento nomeados e 



(sujeito aos termos 1lc íJUal'l_uer escriptura de curadoria ou outt·o 
coutracto) demittirlos pelo conselho, e gosarão das remunerações, 
poderes e indomnbaçõ<Jil, desemp<mhariio as obrigações e ficarão 
sujeitos aos regulanwntos que o conselho detel'minar. 

Art. 12\J. Os dil'ectores, fiL!eicommissarios, revisores de contas, 
secretario e outros empreg:ulos serão indemnisados pela com­
p:tnhia contra todas as pel'das e gastos íJUO lhes advierern no ou 
com d<Jsempen!w do sons 1levcl'es respectivos, exeepto os que 
sncce1lorom em cousetpwncia de seus proprios acto~ ou fdtas 
volnntarias. 

Art. 130. Po<lel'it o conselho pagar a qna.líJuer, advogado ou 
empregado da companhia, por porcentagem ou outra commis­
são, íJUer srj:t calcuhda sobre n totnliJade, quer sobre qualquer 
pnrto dos lucros sociaes liqnitlos ou sobre transacções espe­
cia.es. 

Art. lJl. Nenhum director, tidei-commissario ou outro em­
pt''3gaJo sera responsave\ pot· qualquer outr·o dir·ector, tiJei-com­
missnrio ou empreg-ado, nom pot· unir sennomo it assignatura a 
qnalqncr recibo ou outro neto de ,·onfor·mid:11le, nem r•or· qnnl­
quor perda on g-a~to que soll'rer a companhia 011 outm pesôoa 
em conseqnencia do actos ou feitos da. companhia, salvo si tal 
perd:t ou gasto der-se por motivo de sol' proprio acto ou falta 
voluntaria. 

Al'l. J:l'~. As contas do IJUalíJuer fidei-commissrtrio on empre­
gado poderiio S"I' ;<,instadas o appt·ovadas 011 tksapprovadas, no 
todo 011 em parte, p<'lo const!lho. 

Art. J:m. Si um direclor, tidei-commissario ou ompregaJo vier 
a qud.~rar ou a fazer composição publica com os seus Ct'ellol'es, 
Jicara por isso in habilitado para exercer o c:1rgo de empreg-o da 
companhia e deixará de sol-o. Comtanto íJUe emquanto não so 
1iz•1r um nssento referente a esstt inlwlrilit:lç:io, JJaS actas do 
conselho, os seus actos •lurante o exercicio do seu cargo serão 
tão valiJos como si não tivesse fic:Hlo inlmhilitado assim. 

XXl-ASSE~IBI.i·:A~ r,EJt.\ ES 

Art. 13·L A Jll'imeira nssembllirt geral t<mt log-1\r em Lonrlres, 
dentro de quatro mezos, a contar da dal<t do registro da escri­
ptura social e dos estatutos. 

Art. 13:,. CeletJrrtr-se-ha annnnlm1mte nma assemhlcia. ortli­
narin, em qualquer log-ar no Rr~ino Unido, a hora e no dia, em 
cada anno, que o conselho indicar J<3 tentpos a outros. 

Art. n6. A a~senthl<'!a extraordinaria po<icr:'t ser convocn,da 
em íJUalfJuer época pelo conselho, 1l·~ seu motn-proprio, e deverá 
ser convocatht J•or elle íJUando fi >I' entreg-ue ao secretario ou no 
esct·iptorio para o conselho um pediJo feito per qualquer numero 
de accionistas, não sonJo menos d8 1lez, e possuindo em con­
junto não menos 1le uma decima p:,rte do cn pital-ncções, decla­
rando plenamente o olrjecto 1la reunião c assignada pelos soli­
citantes. 
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Art. 137. Qtmndo o conselho por 14 dia~ 1lepois da en~rega 
de t:ll pediúo, deixar ÚG convoc:tr a assemhlô t, tle confornudade 
com elle, poderiio convoc:\r a :ts,;3tllhló tos mo·Hno-> solicitantes, 
on um nllmero igti:tl de accionistas pt'O[H'idat·ro~ da mesma pro­
porçã') de capital. 

Art. 138. Todas as assemblóas get'<tes oxtraordinarias serão 
celebradas em fJU~WSfJuer log-:u·es convenientes no Reino Unido, 
que indicarem o conselho ou as pesso:ts que convocarem a 
assemblóa. 

Art. 1:!9. Cinco accionistas presenh; em pessoa constituirão 
numero legal pw:t uma assgmiJI,~a geral, p:tr~t totlos ?S .Iins, 
excepto o de adiar-se a as~llmhlóa, e par.t este tres accwntstas 
peesentes p%so:dmonte constituit•.io n IllliilOl'O. 

Art. 140. Não se podtwil tr:ltar do negocio algum em qualrtuer 
as~emblóa got'<t1, salvo aeltan•lo-sG pres mtB nm numero 1Gga1 
par<t o mesmo nogocio ao co:neçar-sc este. 

Art. 141. Si dontro Je nwia hora depoi~ ,J,3 marc:ul:t para a 
reunião da assomhléa, quer original quer a ti Lula, não se achar 
pt·esente nnmer·o legal, disso! ver-se-Ita a assomblt~a. 

Art. 1·12. l'orlerá o [ll'e~idontc, Ct>tn o r~onscmtimento da assem­
bléa, a'liar a assembló:t geral dt3 tempos a outl'o,; e rlo Jogares a 
outros, mas não se poderá tl'atar de ontros negocios em qualquer 
assemiJlóa geral atliatla., sinão o-; t}UG ficarem pot· acabar na as­
sembléct gemi qutJ f•J!' aúi:vla, e qne potlet·i:un ter sido trattdos 
na mesma assemlJ1éa. 

Art. H3. Nenhnm:t pessoa como portador,, de um titulo de 
acções teriL o Jir·eito de assi,;tit• ou votar ou exercet• quaosr]!Ier 
dos privilegias dG accionistiL em qu:tlrJltC'I' asSIJillhlóa geral da 
companhia, 011 assignat• qualquot• pt3dido ou eonvocat• a assem­
bléa geral si ao meno,; rlo,Is dias antGs do mare~do par:t IL assem­
bl•~a, rw primeiro c:t~o. ou si antes ~~ntr·ogat• o nwsmo pedido no 
escriptol'io no outro caso, nilo tivor rl'Jpositarlo o 1lito titulo no 
escriptol'io ou outl'o 1og-ar, ou em um do,; outros 1ogares que a 
directori:t indicar de tempos a oulros juntamente com uma de­
claração oscr·ipta indicando o seu nome e tlit'flcr;ão, e si o mesmo 
titulo nilo perrnanocer· em deposito ató que tenha sido celebrada 
:1 a,;semb[r)a geral. Não set•ãn recel>i,lo~ os nonws de mais pessoas 
que uma como co-pr·oprietaria •lo qualqner· titulo de acções. 

Art. 144. Entreg-ar-s0-h:t ás possoas que depositarem titulos 
Je aeçõos, um cer·tific:vlo eon towlo os serH nomes o dir,Jcrõos e 
o numero rle acções 011 importancias dos valorrJ,; fhw,~ioriarios 
co•-.:prehen•lirlos nos titulo' quo depo;itarem, e este cet'tirtcado 
lhes darit ? direito rl~ assistirem e vot:u•em nas as;ombléas ge­
raes, relatrv<tmente a;J :teçCíes ou va1oros e.;p,3citlcaJos em tal 
certificado, do mesmo mo,Jo como si t'os,em aceionbLts inscl'iptos. 
Ao •lovolver-se ~al cortifica•lo, fm·-sc-11Lfl,-h:t a entrega dos tí­
tulos com respeito aos quaes ello for p:tsS<lflo. :'-lo caso de dete­
riorar;se, per·der-se GLI ,J,~struir-se qnalt{lwr de ta0s certifica:los 
podera ei!e ser reno\•ado nos mosmos termos qne tic11n acima 
dispostos para a renovaçilo de titulos do ;:u~çõos. 
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Art. 145. Quan!lo o conselho convocar a assembléa geral e 
quan!lo os ar.cionistas convocarem a 'LSscmbléa extraordinaria, 
u<JYet'tío re3pectivarnentrJ dar aviso da reunião com :t anteceden­
cia de nem menos de sete nem mais de 21 dias, mas si qualquer 
accionista deixar de receber o aviso, isso não invalidará os tra­
\mlhos de qualquer assomhléa geral. 

Art. 140. No caso de adiar-se qualquer assembléa geral por 
mais de oito dias, o conselho deverá dar aviso <la reunião adiada 
com a antecedencia de pelo menos oito dias, mas si não for· adiada 
por mais de oito dias, não ~ert'• nec"ssario dar-se aviso algum. 

Art.. 147. O aviso de convocatol'ia d1 assembléa geral e o 
de adi11mnnto excluirão o ditt em que for expeditlo o aviso, po­
rém incl•tirn.o aquello em que deva ser celebradtt a assernblóa. 

Art. 148. Os avisos de convocatoritt das a~sembléas geram; e 
os de sous :tdiamentos serão expedidos por circulares aos accio­
nistas, declarando estas a hora e lagar da reunião o o conselho 
ou os accionistas que convocarem uma assembléa geral dever·ão 
tambern tlar aviso por meio de annuncios, no caso do existir·ern 
titu los de acções. 

Art. 149. Não se porlera tratar de negocio algum nas assem­
hléas geraes, siuão os que forem especificados nos avisos de con­
vocatoria e as materias abaixo esp··chlmento mencion:ulas, ex­
cepto nos casos Lias assembt,;as ordinarL1s. 

Art. 150. O consf'lllo poderá convocar reuniões de qualquer 
clasEe especial tle accionistas. As regras e os regulamentos con­
tidos aqui com rAferencia a convocação, celebração e direcção 
das assembléas geraes e de suas votações serão applicaveis a 
quaesquer destas reuniões o mais approximadamente que for 
possível. 

XXII-PODERES DAS ASSEMBLÉAS GERAES 

Art. 151. Podera a companhia, com a sancção de uma assem­
hléa Reml, o sujeito a quaesquer condições impostas pela a"sem­
bléa de tempos a antro~, <Jxercer quaes'luer dos poderes con­
feridos pelas leis sobre as socicthdcs anonymas de responsabili­
dade lintit:ttla por acções. 

Art. 152. l'otlet·á qualqnet· assemhlé:t grJt'<ll, prrJeeden!lo aviso 
para tal fim, por deliberação approvada por dons terços dos vo­
tes ernitt.dos pessoalmente ou por procuraçlo, demittit' a qual­
quer dii·ector ou revisor de contas, e poderá por simples maiorht 
preencher qualquer vacatura entt·e os directores on revisores o 
podel'á marcar os vencimentos do~ revisores. 

Art. 15:3. Qualquer assem h ló;c nrdinaria sem a viso algum 
para tal fim, poderá eleger directores ou revisores, e poderá re· 
ceher o total ou parcialmente rejoitat· ou adaptar e contlrmar 
as contas-halancetes e relatorios do conselho u dos revisor'es 
respectivamente, e poderá, sujeito ás disposições da presente es­
criptura, decidir sobre qualquer recommendação <ltt directoria 
quanto ou em relação a qualquer dividendo. 
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XXIII-TRAilALllOS DAS ASSE~IllLI~.\.8 GEltAE3 

Art. 154. Todas as assembléas geraes presididas pelo presi­
dente do conselho, ou durante a ausencia destes, pelo vice-pre-
3idente, h:1vendo-o, na ausenci:t destes por um diroctot' eleito 
pelos directores l'rosentr•s, e na au~encia de todos os directores 
por um accionista nomeado pelos accionistas presentes. 

Art. 155. gm todas as assembléas ordinarias em que tiverem 
quaesquer directores de vagar o~ seus carg-os, continuarão alies 
em exercício até que se dissolva a nssemblea, quando cessará o 
seu exet·cicio. 

Art. 156. Sujeito ao perlir-se Pscrutinio pela fórma abaho 
mencionada, todas as questões que tiverem tle ser dec~ididas poe 
qualquer a~semblé:t geral, salvo sendo resolvida unanimemente, 
e si não houver outra disposição cou~ig-nada nns leis, serão 
decididas symbolic;~meute pot' simp!Ps maioria dos acdonistas 
pessoalmente preseute:::, e habilitados a votar na fôt·ma da pee­
sente escri ptum. 

i\rt. 157. Em todas a~ asscrnlrleas c:erne~, si 11ão foi' petlillo o 
escrutínio sobre qualquer de sn:1s liHlibor.\ções (immetliatamente 
que o prosidante da assemhlé.1 declar.tr o resultado ria votação 
symbolica relativamente a e I L>) por· dons :10cionistas pelo menos, 
ou antes d~t dissolução ou atliamento dn assembléa a pedido por 
escri[Jto e assig-tmdo por accioni~tns que possuam ou representem 
por procnrnção pelo meno~ .t: 10.000 do valor· nominal das noções 
em conjund'-'• o qnal deverá s•;r en tr>Jgn8 ao pre,;idente ou ao 
socretarin, a declaração do president·~ expllldo quo foi approvada 
uma deliberação e um assento nesse sontit!o nas actas dos tra­
balhos da assemblé<t constitnirão tJvideucia sulliciente dos factos 
assim declarados. sem pt'<!Cisar de prova do nnmero ou proporção 
dos voro,; emittitlos em prol ou contra a di;Jiberaçiio. 

Art. 158. No caso de pe•lir-sn um escrutínio, e.;te se pmticará 
pela fórma, nos log-ares, e qunr imnHJtliat:lment·~ qw3r em qual­
quer outm data, dentro •.los oito di:,;; seguint0s, sngundo dispnzer 
o presidente da a;:semiJlú:l, e :1 rleliiJet•ação determinatb pelo re­
sultado do escrutinio serit eonsidernll;\ a deliberação da as-;em­
bléa geral em que se pedir· o escrntinio. Nenhum accionista terá 
o direito de votar no escrntinio si não tiver estado presente na 
assembléa, ou pessoalmente ou pela representação, e podendo ter 
então votado 8obre a questão quanrlo se propoz ella original­
mente. 

XXIV- VOTAÇÃO NAS ASSE:\IBLI~AS GEltAES 

AI't. 159. Em todas as q~wstões qne tiverem de ser decididas 
por escrutínio, cada accionista presente na reunião da assembléa 
quei' pessoalmente quer por procurnção, e com direito de votar 
nella, terá um voto por cada acç:to de qunlquer classe que elle 
possuir. 
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.Art. 160. Si mais de uma pessoa forem co-proprietarias de 
uma acçã.o, aquel ht cujo nome se ach;u· em primeiro logar no 
registro dos accionistas como uma das co-propt•ietarias da acção 
e nenhuma outt·a é a que tem o direit'l de votar relativamente 
a tal acção. 

Art. 151 . No cn.so de nm accionista vir a perder a razão, po­
de ri elle votar por seu curador ou outro representante legal, 
mas de outro modo não será possível emittit'-se votos relativa­
mente a uma acçã.o de propt'iedade de pe3soa incapacitada. 

Art. 162. Qualquel' accionista presente pessoalmente na assem­
blét grral podera deixnr <le votar nella solll'e qualqum· questão, 
mas si <ldxar <le votar, nem por· isso considerar-se-lw ausente 
da assem!Jléa; nem a sua pre:-ença podet·á invnlidar rptalquer 
procuraçflo que elle tenh:t passado; excepto uo que diz respeito 
a qualquer questão sobre a qual elle pudet• votar em pessoa. 

Art. Hi:l. Qualquer ac,~ionista com o direito de votar podera, 
de tempos a outros, uomear qualquer outro accionista como 
representante para votar por elle em qualquer escrutínio. 

Art. 164. Totlos o~ instrumentos de procuração ser:\o por 
escripto, na fórma seguinte ou de confor·mi<lado com ella, ou o 
mais approxim:tdamento quo as circumstancias permittirem, serão 
assignados pelos outorgantes e depo~itados no escriptor·io pelo 
monos quarenta e oitn horas antes da marcada para a asscmbléa 
geral, na qual tcnh~t de fazer-se uso delles: 

(( En (:\. B. ), accionista <la sociedade 'I' h e Nacional Bra­
silian Har/Jour l'ompany, lii,~ited, pela presente no~ 
meio a (C. D.), e na !'alta delle a (E. F.), ambos 
accionistns da companhia, pam representar-me na 
assembléa ger;\l da. compan h in, que terá lugar em 

de de 18 e em todas as sessões 
adimhs della. 

« Em testemunho do que, assigno a presente aos de 
<le 18 

<~ (Assigna<lo) 

Todas as escripturas de procul'açiio deverão ser devidamente 
estampilh:L<Ias. 

Art. 165. O presi<lenle da sessão de qualquer assembléa geral 
tora nm vot0 addicional ou preponderante em todos os casos de 
empate em escrutínio ou rle outr<l fórma. 

XXV- ACTAS DAS ASSEJIIBLÉAS GF.RAES 

Art. 166. Todos os assentos conthlos no livro das actas dos 
trabalhos das assemhléas geraes que exponham ser feitos e as­
signados de accordo com as leis ou com a presente escriptura, 
não havendo prova em contrar·io, serão considemdos registros 
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fieis, e tmbalhos originaes da companhia nessa conformidade; e 
em todos os casos incumbirà inteiramente :í. pessoa que impugnar 
os assentos o dever de provar que houve erro. 

XXVI- FUNDO DI~ RESERVA E EMPREGO DE DINHEIROS 

Art. 107. Antes de repartir qualquer dividendo, a companhia 
destinará para a amortisação dos rlebcntures da comp,mhia 
quaesquer partes dos lucros sociaes que se concordou em des­
tinar para tal fim. Porlerà o conselho, antes de recommenrlar 
qualquer divideudo, retirar da parto rios lucros sociaes que de 
conformidade com a presente esc1·iptura seria de outro modo 
disponível para o pagamento de divitlendos, a somma que elle 
entender para formar um ou mais fundos de reserva para fazer 
face a eventualidades, ou para igualai' os divitlendos, para com­
prar ben~ de qualquer natureza dentro tios poderes da com­
panhia (que na opinião do eonsolho se,iam calcularlos a apro­
veitar os bens originaes), ou para co•.1cerl<tr e rranter qnaesquer 
do3 bens da companhia; to• los os dinheiros assim destinados e 
todos os outros rlir1heiros cb c"mpanhia, quo não forem appli­
caveis imm<J(liatanwnte pat•a qwteS•]Uei' pagauwntos que tenham 
de ser feitos pela companhia, porlerão, snjeít0s ás disposições do 
art. 5°, ser empregados pdo conselh•• em coliSOlid:vlo~ inglezes 
ou em quaes1uet· outros valoi·es antorisarlos pelas leh da Ingla­
terra para o elllprego de dinheiros rle titlei-commis;;os por parte 
dos fldei-commissarios, conforme melhor entender o conselho, de 
tempos a outros. 

Art. 168. Em qualquer caso em que assim entender o con­
selho, os empregos poderão ser feito~ em nome de fidei-com­
missarios. 

XXVII- DIVIDENDOS 

Art. 169. Os lucros líquidos •la comprmhia em r-ada anuo 
serão as sommas que o conselho rleclarar como taes, e com os 
lucros líquidos (que poderão incluir qnaesquer quantias rece­
bidas como premios sobre as acções ou rlebenture:; emittirlos pela 
companhia), resalvando-se o porler do con~elho p:tra destinar 
uma SOJnma para o fundo de !'eS('rV;t, como dito tica, poderá a 
companhi;t na assembl•\a ger ti de cala anno, sujeito a qualquer 
contracto que fi>r celebt•ado entre a companhia e os obrigatorios 
da companhia ou quaesquer lldei-commissarios em representa­
ção dos obrigatarios, annunciar um dividendo sobre o capital 
social em acções ou applical-os de qualquer outro modo que for 
determinado. . 

Todos os dividendos (sujeito ás disposições <tqui contidas a 
respeito dos pagamentos adeantados por conta das prestações) 
serão pagos em proporção ás importancias que de tempos a ou­
tros forem pagas ou creditadas corno pagas sobre as acções da 
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companhia e de conformidade com a prelação e os respectivos 
direitos e attributos das difTerentes classes de acções. 

Art. 170. Não se annuuciarit uividrmdo maior que o que o 
con~elho recommen<lar. 

Art. 171. Poderá o conselho annuneiar dividendos interinos 
sobre todo ou qualquer parte do capital social e relativamente 
a qualquer parte do anno, quando a seu juizo os lucros sociaes 
líquidos o permittirem. 

Art. 172. Os dividendos serão pagos immcdiatamente que 
forem annunciado::; ás pessoas que a elles tiverem direito, pela 
fórma que os directores determinarem de tempos a outros, e nos 
casos em que mais de uma pessoa se acharem inscriptus como 
co-proprietarias de uma acção será sutliciente o pagamento il 
que se achar inscripta em primeiro log-ar no registro social. 

Art. 173. Quando o acciouista estiver individauo para com a 
companhia, todos os dividendos que lhe forem pagaveis, ou uma 
parte sutllciente, poderão ser destinados pela companhia para a 
satisf:Jção total ou parcial da rlivhla. 

Art. 174. Todos os dividendos pngaveis sobro qualquer 
acção nominativa set·ão pagos sómente á pessmc que se achar 
in8cripta como proprietaria ue tal acção, na data em fJUe for vo­
tada a de\ iberação a1111'1ncia ndo ta0s di vitlendo~ ou aos repre­
sentantes logitimos rle tal pessoa. 

Art. 175. Os diviclon<los nilo pagos nunca vencerão juros al­
guns contra a companhia. 

XXVIII- AVISOS 

Art. 176. Todos os avisos que a presente cscriptura ou as 
leb exigirem que sejam expedi•los aos accionistas inscriptos que 
tiverem domicilias inscriptos no Reino Unido, quer pessoalmente 
quer enviando-Sr} cartas a taes domicilias e no caso de ~xistirem 
títulos de acções em circulação na época em que forem expedi­
dos os avisos, então os avisos aos pos"ui<lores de taes títulos de 
ac~;ões ;;erão dados por anunneios em pelo menos dons .iornaes 
publkarlos em Londres. 

Art. 177. Tor\as as cartas o avisos, havenrlo-os, envindos ou 
emittidos em virtude da present<) esc!"Íptura, 8cr5.o assignados 
ou levarão impressos no firn o nome <lu secretario ou do qual­
quer ou tm pessoa que o consol I! o nomnar em logat· do lle, exeepto 
no caso de qualquet' asse111bléa convocada pelos accionistas, de 
conformidade com esta escl'iptura e em tal caso sGrão assignados 
ou levariio impressos no tim o~ nomes dos accionistas que a con­
vor:arem on da maioria delles. 

Art. 17H. Os avi,;os que forem as~im enviados pelo Correio 
ao endereço tltl qnalrpter accionbta iuseripto, constante do re­
gistro Lle accionistas, serão consirlerados como expeLlirlos a elle 
no dia em quu forem deitados no Correio, e para provar tal 
expedição basta comprovar quo a c:.trta foi rogularmeute ende· 
reçada e lançada no Correio. 



Art. 17\J. Os avisos aos port~vlores tl<l titulo de acções serão 
considerados como expedi los a ellos uo dia om que ror o seu 
annunoio pui.Jlicado uos jornae,, corno indicam estes estatutos. 

Art. 180. Torlos os avisos aos accioni~tas inscr·iptos, QU'l se 
refet'irem a qualquer acção tle propriedade de mais de uma pes­
soa, serão expedidos ás pe~soas cujos nomes se acharem em pri­
meiro Jogar no registro, e os ad~os cxpe•lidos por· esta fórma 
sel'iio su1Hcientes para to•los os co-pr·oprietarios de td act;,ão. 

Art. 181. Todo o tm;tamentei!'o, a•lminbtrétdor, curado!' ou 
syndico de queb!'a ou li<Juirlação e tu<la outra pe,;soa que tiver 
ou reclamar qualquer interesse nas acçõcs de um accionista 
inscripto, ticft. ohrigatlo absolutamente por· todos os avis<JS expe­
didos pela fórum acinm indicada, si forem dirigidos :~o ultimo 
domicilio inscripto de t:~l accionist:~, não obstante que a comp~t­
nhi~t tenha por •tualquer meio !lolicia do t'allecinwnto, perda do 
juizo, fallencia, casamento, ou incapacidatle de tal accionista 
inscripto, ou desse direito equitativo on outro. 

Xomes Ci1dereços e ']tWlidar/es rlos .si:;n~tan:os 

Jozua Frenkel, capitão de engenheiros do exercito da Iwlia 
Hollancleza, 1:15, Ashley Garrlens, S. \V. 

All.lert Johan Fmnken, 85, Jcrmyn Strcct, \V., empt·egado do 
cornmerein. 

JaeoiJ :-:teineman, R, Cedars AvenwJ, \\';ilthamstow, s JCt'c­
tario. 

George \Vindsor llarrison Daniel!~, 7-1, nutla!l([ Road, E<tsl 
Ham, empregado do eomme!'cio. 

Thomas Cilri-;t.ophet' Richards, r>. Prideanx Itoad, Stock\\'nll 
lto:vl, S. \V., em pr·egatlo •lo eotnmnrrio . 

. !ame~ \Villiam \Var·d, 14, Mal'lly lUmd, Clapham C<llllllJOII, S. 
\V., empt•egado de solicitado!'. 

\Villiam George Hardy, 2, l{u~h rtill Road, Clapham, S. \\' ., 
ern pregado do commercio. 

Em data de 17 tle julho do 18'.l6. - T8stel!lllllha, .\.. G. F\'1·­
rers-Guy, 57 1/2, QJ,J Broatl Stroet, Londres, E. C., ernpre~;ulo 
dos Srs. N<~rton, Ro.;n, Not•t,>n & C., solieila·lore::;, ;',7 !/:!, Oid 
Broad S treet, E. C. 

E' exemplar cout'orrne- Emesl C! e" t•e, ajudante nrchivista de 
com pau h ias anonimas (ostampil h a). 
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DECBETO N. 2358 - DI<: 5 DE Ot;TURltO DE 1896 

Publica a adhesão das Colou ias Bribnnicas da Asccnção c de s~ nta 

Helena á Convenção PoRlalllniverRal. 

O Presidente da Republica dos E~t:ulos Unidos do Bril?:il fa?: 
publica a adlie,.:fio das Colou ias Britannicas da A!-'cen<;:lo o d<~ S:wta 
Hei<'ll:t ( ilhilR ) á Convenção Po~tal Univnr~al ( 1:011 vonçãu pr·in­
cipal ), segundo a communiL:aç:io do Conselho Federal Snisso, de 
8 1!0 set•nnbt•o proximo pa~sado, ao Miubtet·io rias !{elaçõe~ 
Exteriores, cuja traduc<;iio otfici:.tl este acompanha. 

Cnpital Federal, 5 rle ontuiJt·o de IR06, 8" da nepublica. 

PRUDENTI~ J. DE MoltAICS BAIUWS. 

Dionísio E. de Castro Cerq•1eira. 

DECHETO N. 2:359 - DE 8 llE OUTUBRO DE 189l\ 

Ahr1' :i \'c'f'kt- Es~~~·~:kin.-.; findns, dr) orr;:ttnentrl \·igent.~ e pcl<l i\lini"tr~1·in da 

F:l/.l'!lda, o cn'~litrJ de G1D:ti'J 'I:)S'3'i p.1.ra pag-:ttl\Pntn de ga!'antia d~~ juros ft. 

Cl)lll(l,'l!dd:l Lfni:io Snrncabn.na. c U.\li\.ll.'tl (~I)Jl(:e:o:~i .. nari1. das linhas rnrn~as rle 

I:utuv:1L11 a Tiha;:y c rle T:ttnhy a Itar~u~:~ 

o l'resirlente da Ropuhlica do~ l~st:ulos Unidos do Hmzil, 
usando'da autol'isa~ão eonf'orida pelo decreto Je.~·i,;lativo 11. :.m::: 
d,J~t:t data, 

llr,Cl'eta : 
,\rt. !." Fi•'a :tberto ú ver·b:t- Exercicios llnrlo.;, do orça­

mento vi:.;cnto e pelo Mini~tel'io rla Fazenrla, um credito de 
~r>isccmtos IJU:Henta o nove contos seiscentos o quarenta e 
quatro mil oitocentos sossenb e qwttro t'<~is (fi4\J:li44S8G4), 
para pag\tlllorlto de igual rpw.ntia devid:t por garantia de juros, 
no 1•eriodo de ltl\JO a 18\H, it Companhia llnião Sorocabana e 
ltu:Ul<l, cuncession;~ria. das linltas l'errea.s de Butucatú <t Tibagy 
e de Tatnhy n Itararé. 

,\rt. 2." Revogam-se as disposições em contrario. 

Crtpital Fmleral, 8 de outubro 1\o IK\lG, 8" da ltopuiJ!ica. 

PlWDENTJo.: J. DE MORAES BARROS. 

Fmncisco de Prwla Uoãrigues Alves. 
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DECRETO N. 2360 - DE 8 DE OUTUBRO DE 1896 

Altera as escalas das linhas de Macapá e Purus da Amazon Stean 
Na1•igation ComJJany. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, atten­
dendo ao que requereu a Amason Steam Navigation Compnny, 
decreta : 

Artigo uni co. Na linha de Maca pá ficam substituídas as esca­
las pelos pOI'tos de Oeiras, Aticá, Tajapurú, Jaburú e Chaves 
pelas de Curralinho e rio Macacos. Na linha do Purús são sup­
primidaH as escalas de Antimary e Codajaz. 

Capital Federal, 8 de outubro de 1896, 8" da Republica. 

Pa UDENn: J. DE 1\IOLtAES BARROSo 

Antonio Olyntho dos Santos Pires. 

DECRETO N. 2:161- IJE 8 DE Ol.:TUB!W DE 1896 

Proroga por quatro annos o prazo fixado na dansula 4a das que 
acompanham o d('Cl'Plo n. l31i F, ti<' ·1 d0 julho de 1S91. 

O Presidente da Republica dos Estr~dos Unido:Hlo nrazil, atten­
dendo ao que requereu a Compnnhia União Sorncolwna e Ituana, 
resolve prorogar por quatro annos o prno lix:,do na clausula 4" 
das que acompanham o decreto n. 436 F, de 4 de julho de 1891, 
pam conclusão das obras do prolongamento das linhas da men­
cionada companhia até o porto rle Santos. 

Capital Federal, 8 de outubro de 189(1, 8° d~; Rrpublica. 

PRUDENTE J. I>E 1\IoltAES BARIW~. 

Antonio Olyntho dos Santos Pires. 
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DECRETO N. ~363 (')-DE l:J IJE OUTUBllO ])[<; 1891) 

Creo. um Consulado na ilh<t de ,T::lmaiea. 

O Presidente d<1 Republica dos Estados Unidos do Br<1zil : 

Usando d;t autoriS'\Ç<io que lhe 6 concedida pelo art. 3" dn. lei 
n. :122, de 8 de uoveml.Jru Je 18\J5; 

Decreta : 
Artigo unico. Fic:t crett>lo um Consuln.do ntt ilha <le Ja­

maic:a. 
Capital Federal, 15 de ontubt·o de l80G, 8" da Repul.Jlica. 

Dioni,io E. de CGst1·o Cerr;ue1'ra. 

DECRETO N. 23G!- IH: 10 llE OlJTlJBllO l>g 18\JG 

'l'l":tllSICrc 6, Thc :YntÍOII(~{ f],·,~sil;ctn ][,,·bon,· roo>J!<bii!J. lio>ilcrl, ,, 
eoneessão constrcntn do deercto n. \101, tle i~ Lle otlttlbro do l8DO. 

rcl:.1tiYo ús obras de Inelhol'anwnto tlo pot·to {lt~ Jt~r~tgn~·~. 

O Presidente da RepulJlic;t dos Estados Unidos do Brazil, at­
teu>lendo ao que lhe reiJUereu a Companhia Industrial e de 
Con:;tl'llcções Hydraulic"s, ee,;sionaria das obras <le mdlior;unento 
do porto d>3 Jaraguá, tlecreta : 

Artigo unico. Fica transfei·ida ;'t The 1Vational Rrasilian l!Gr­
uou,· l'o'li]Uln!J, limiteú, a concessiio constaute do decr..to n. \J0-1, 
de 18 de outubro dll 1890, rcl.tti·;o á con~truct;:to das men­
ciou;ulas obras, com todos os re,;pectivos onns e vauta~ens. 

Capital Federal, 19 de outubro de 18\JG, 8" da ltepublica. 

PRUDE:'-ITE J. DE MOIV,ES BAIWOS. 

Antonio Olyntho rlos Santos Pires. 

(') O decreto n. 231)3 não foi publicado. 

Poder Executivo 18\lü 31 



DEClU~TO N. 2:16:>- Dic :22 DI·~ tli'Tl!llctr> DE JR\JG 

.\ln·c a0 ~linietNi~>tLt 'LLt·inha n ct··••lit., ,J,. lii.~:2il.,. Rnpplem~nt:w a 
1liverRa<:; rubriea'3 llo IH\"tl.!ll~nt.o "lll yj_._,.llt', p:;.t·a PXe,_·a;;l.o d~l l(•i 
n. :nl de 1lJ tlc outniJro úe 18\J.). 

O Pre,;idonte tla Repnhl icn, rlo' E-;t:trlos Uni los tio Braz i l, nsrtndo 
da n,utm·i~açiio co11eedi,[;L plll•l deereto l<J:;i,;\ati vo n. :rJR, dc·sta 
<lata, 1lecreta: 

Artig-o unico. Fie 1. aber-to ao ~Iir~i~t,.ri') <la :\!:winha, p~rn, IH­

ccnçiio da lei n. 304., ue lO de outlllir<) du !HJJ, o Cf'(Jilito do 
66tL:!I)I);:;, supi'I•Jlli<Jllttr :'t,; rnl1rkt;.; al~:tixo Jll<'llCÍ0ll:ula~ do 
art. ·I'' 1liL lei n. Jljl) de :HJ de; d"mmlil'<l do IIJ<lSIIlO ailllll: 

N. r,- Conmlis:;,n·bvlo nnr::tl... .•. ..... . . . . . .. . I :~JRu:.::oon 
N. R- c.,rpo da AI'irl<tda o cla,;,;e.; :tntwx:ts..... 4'iô:itiii,:Cllt10 
N· \1- Corpo da in[tntHh tl<J IIJ;il'tlt~J.l.... ..... :!:O~JIIStltll) 
N. lO- Corpo do m:trinheir·o,; n:H~i•lll:i•''·........ 2-!:9111,:;<111!1 
N. 1:2- .\I'SIJilaes..... ..... .. . .. .. .. .. .. .. . .. .. t\:lu . .:;:IIJ:I 
N. l:í- ~·m·:;:t naval........................... J:,ti:H81C::t)<J0 
~. Jli-llo:;/'ittes .......... , ................... J;J.IJ!IiSII!ilJ 

Capital Fctlor:tl, 22 de olllubr<J d<J IR~I.i, H· d~t R0puiJlica. 

PlnJilE:'\1'1·: J. !>E 1\[0itAES llAIUt<)S. 

Eli<i•,rio Jus' Ilarbo.,·a . 

. \IH'O ;10 ~JinistrHi'> tl:t (-;.U0IT:l. O Cl'(•}ito~·c:p~·ci·t! !lP (~)l:()-,8.3~1·! }l:li'L 

pag;1.1llO'll·1 ;l Colllpanhia Ll~>y•l Ji,·,,zil<'iro por J·,.,.lllll<Hlt<J dns Y:t' 

p0r1H ]J'I:s ~ .·1.'jiH01'13. 

O l're"i lente •la Reptllili~:t <lo> Est:lll"s lJni,Jn,; do Brazil, 
ll'ian•lo d:t iltltorislçii.o eonl'nrid.t p ·I•> dner•('[,) l<'gi~lati,·o n. :~'.1\J 
de hoje data•l•), I'<l:'ol\·e abrir ao ll!ini:'lr>rio da UnctTa o Cl'••<litu 
c~p<lt;ial r!a <]U<tllli:t de Glll:r,~,R';-..::·2 par:~ p•g-anwnto á Cnlltpa­
nllia Uoy 1\r•,,zil<~iro, sendo li:í~l:ri-,R)>-1 I'! <lo t'rl't:lnwnto do-; va­
poros Iri< 8 ;l'/'non.!,do ac~m·tlo C<><ll o l11tln 1lo pi·oc•·8sonrbitr·.•l 
de 7 d<l .iuliJo do corrente :ul!lo, u ~:r·ou~ d:t l't'lllllll<:l'«Çto do 
nrLitro do Guv.;rno. 

Capitd Fedor\11, 22 rio outubro do !Reli, R" da Ropul,]ic;t,. 

Dionis:o E. de Cc1sL·u (erq,cira. 
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DECRETO N. 23G7 -DI" 22 DIS OUTUBRO DI" 1806 

Altera o plano de uniforme> mRn<hrlo arlortar por Llecreto n. 1729 ~\, 

de 11 de junho, modilic::ul" pdo tlc n. 1SH, de 4 de outubro 
de lK\11. 

O Presirlente da Repnh\ic;t dos Est 1 dos Unidos r lo nrazil resolve 
alterar o plano dtt unifcmnes rnanuarlo adoptar pelo decr·eto 
n. 1729 1\, de ll de jnnho, morlilka,lo pel·' de n. 18:34, de 4 
do outniJro, tudo de l8\J4, uos :;cguintes pontos : 

COR!'OS ES!'ECIAES 

Tnnic" -de fianella azul fer·r·ote, em vez dB tlanel1<1 brancrt. 
A sobrecasaca, o dolrn:tn e a tnnica terão a gola e as carcellas 

de vellnrlo preto,comasd,Hn:tiilllci ptldilcaç<les do decreto rle ll do 
junho drJ 18\JL 

Cal~·:t- de panoo azul f,êtTe!c, p:tr.\ todos o-; rinifot'tllCS, em 
vez do panno mescla suhsti tnida-; as listra:; do p til tiO lJOl' 
cad~U'\O de lã da mesma largura. 

cor~r·os AJUUêm~n~'<TAJJos 

Arma de inf.u>!aria 

Cap::v~cte- de cür azul fer·rcte, em vez de cinzento cscnro. 
Kepi- a cop:t será azul tllrrete, em y,~z dll cinzcmto escuro, 

tenrlo a cinta garance. 
Sohrerasacn,- a '1 ue está :ulopt:vl 1, SrJnclo, por im, a gola torlrt 

do partnn gai'<~nce e conservantl<J o :tctnal rlol,r·um; a parto rlo 
trapo,io ,;"r·á f'o!·marla por um sr>tiLu·lle preto. 

IJoltnan- <lo panno azul l"el'l'd<J, com a~ lllr~~lll~l~ altiJl'~tç\J.;s 
in<lica,bs p:tra a gob1 da sr,iJrec:tS:It::I,. 

Tuni··a -de flandl<t azul ftll'reL•, cam iJcntie<lS morliliC:((;vcs 
na !.!Ol:t. 

C:tlça- a actual, St3nrlo, porem, as listra.-; de p:mno azul 
ferrete p:tm o segundo, liJt'.:oiro o rtnartn nnif.J~·nws. 

Anna de artilharia 

Capacotc- de càt' garancc para to·l:t a arma; a •le c:unp~nhrt 
e o estado-maior usarão urna grauada como dbtinctivo no 
emblema, a de posição dons canh0e:> cruzados. 
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Kepi-de copa garance e cinta azul ultramar parJ. toda a 
arma, tendo como distínctivo, no emblema, o esta<to·maior e a 
de campanha uma granada, e ade posição douscanhõescruzados. 

Sobrecasaca e dolman- terão na. gola o numero do batalhão 
ou regimento para a artilharia de posição ou de campanha, e 
uma grana<ia para o estado-maior. 

O uso do actual uniforme, ora modificado pelo presente 
decreto, será permittido no serviço e fóra delle até 31 de 
dezembro de 1897. 

Capital Federal, 22 de outubro de 1896, 8° da Republica. 

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS. 

Dionisio E. de Castro Cerqueira. 

DECRETO N. 2368- DE 22 DE OlJTUBRO DE 1896 

Concede autorisaçiio ã Societé Annnyme d'Exploitation aux Etats Unis 
àu B1•ésa des Brevets J. Reuse, para funccionar na Republica. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, atten­
dendo ao CJUe requereu a Societe Anonyme d' Exploitation aux Etats 
Un.is du Bresil des Brevets J. Reuse, devidamente reprJsemtada, 
decreta: 

Artigo unico. E' concedida autorisação á Societe Anonyme 
cl' Exploitation aux Etats Unis du Bresít des Brevets J. Ret~se para 
funccionar na Republica, mediante as clausulas que com este 
baixam, assignadas pelo Ministt·o de Estado dos Negocios da In­
dustria, Viação e Obras Publicas, e ficando a mesma sociedade 
obrigada a cumprir as formalidades exigidas pela legislação 
em vigor. 

Capital Federal, 22 de outubro de 1896, 8• da Republica. 

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS. 

Antonio Olyntho dos Santos Pires. 
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Clau~";ulas a que se refere o decreto 
n •. •.:!308, dest.a data 

SSI 

j, « S••r-iéV• Anonyme d'Eo;ploi![)tion aux l•~tats llnis 1ln Bn'·sil 
ucs Urev,.ts J. l~ou'e » !\ o brig-a da a tnr um rqn·es.l!l tanl•J no 
l3razi!, C(llll pl•mos e illimitatlos po,lere' para tratar n detiniti­
vamente rPsolver as que-;tiies que se su~cital'ern quer com o 
Governo d:1 Cnião ou dos Estados, qnor com os partieularos. 

li 

To•los os netos quo prnticnr no Hrrtzil fi··ariío sujeitos unica­
mentn ús re~pectiv;1s l•·i~ ll rr>gnl:lnJellt"s e á jn1·i~dicç:iP dn ~eus 
trilmn:H''• .indiciarias on nlhuini,ll':llivo:.:, ~lllll f]llC e1n t~~mpo 
al!.('lllll poss:• a rc[erida sociedade rec!<~mar q11alqucr excepção 
f'nndada enl SeUS e~t:~tntnR, !lfllll l'et'O!Till' Ú Íllllli'Vel!ÇilO di[ilfl­
rrtalÍCil, ,;oh JH'II:t do nullid:trlo da presonto autoris:v;ão. 

lil 

Fica tlependonte de nutot·i,açilo do IJovct·no Federal qn:llrpwr 
:1ltel'il~'iin qnu a sociedade tenlia de [':,zer nos rcspedi vus es­
tatuto,;. 

SC'r-llir-lm cassa,Ja n nutorisnçilo para runccionnr na n.,pnblica 
si inl'ringir esta clan~ula. 

JV 

~\ infração 1la primeira clansnl:t ;;crú. punida com a mnlt:t tle 
200$ a z: ooo:;;ooo. 

Capital Fe,Jeral, 22 de outubro dr1 lilQG.- ,tntnnio Olynll1o do.' 
Santos Pires. 

Eu abaixo >~ssignndo, AITonso Henrif]UC~ Carlos G:n·ci>~, tra­
tluctor· pn hlico .i um nlC'ntatlo c intorprete commeri,ial, nomeado 
peb .Junta Connnerci:d desta pr:11;a, com escriptorio :·l t'IIa de 
S. Pedro n. 14. sobrado: 

c,•rtilico pela presente em como rnR fni npresentarlo um Diario 
Otficiul de llruxellas em qn0 estão publicados uns estatutos cs-
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crintos na linn-ua fmnceza, atirn tle os traduzir litteralmente para 
a llngun. vern;,cula, o que assim cumpri em razão do meu oflicio, 
e litteralmente vertidos dizem o seguinte : 

ERtntntnR elo " Moci•~l(., )\.nonynte cl'I<::xpJoit.ntion 
nux l~lnts Unis <.lu lU r·•'"" li tleH lh·e,·ets .J. lleu,.e »~ 
Druxellns 

l - EST.\ TUTOS 

Perante Mestre AlbeJ·t Parcll:1rrt, tahellião, resirlente em Dru­
:xolla~, em presença de lestr~munhas, C<lllljmreceram: 

1." O Sr. Vital .:\Iahieu, eorrctoe de fun<los, mora·lor em Dru­
:xellas, rna Trenrenbcrg n. 11 ; 

2. 0 O Sr. Eug8ne l\lahien, Ilt'g<lciantc, morador uo Rio de 
.laneiro; 

:J." o 81·. John Ruys, propi·iol<trio, monvJo1' em lll'uxellas, rua 
Joseph li n. 26; 

4." A companhia geral para a exploração tias maehina~ de fa­
briear charutos, privilegio J mu Hense, soeiedatle anonyma, 
representad:' por seu adminisfr,tdor delegado, o 81·. Eugene De 
Jl<-'Y, corretor. morador em Hrnxellas, rua elo Gouvornement 
Pruvisuire n. 17; 

!J. o O SI'. llemi Yan ele r Elst, propl'ietario, morador em Bru­
xellns, IJoulevard du Régcnt n. 4\J; 

li." O Sr. Alphouse Sainte :\Iarie, pl'oprietario, morarlor em 
Brnxell:~s, rua tle Derlainwnt n. 20; 

7 o O Sr, Jo8eph Saiuto 1\lario, proprietario, morador em 
Hruxollas, rua de Berlaimont n. 20; 

8. 0 O Sr. Jules Hermet, j<ropdetario, morador em Saint 
Gil! e, rua Defncqz n. 57 ; 

9." O Sr. Alfr()(l Gilsoul, empregado, morador em SchaerLeek, 
rua Drelmntn. 156; 

10. O Sr. Augusto Gillain, emprcgatlo, moraclot· em 1\iolen­
Leeck-Saint-Jean, rua de Rihancourt n. 98 A; 

11. O Sr. Franz Pectr:rs, d<:leg·ado de corretor ele fundos, 
morador em BI·uxe!las, rua drJ h Trilmne n. 5; 

12. O Sr. Joseph IJcny, propridario, morador em Bruxellas, 
rua do la Croix do Fer n. :li ; 

13. O Sr. Constant Huet, e111pregado, morador em Bruxellas, 
avenue Louise n. 244; 

14. O Sr. Franz ele Panw, proprietario, morarlor em Assche; 
15. O Sr. Joseph Peeters, contador, morador em Antuerpia, 

Longne, rua d'Argile n. 2:lG; 
16. O Sr. August Comuuth, capitalista, moratlor em Saint 

Josse-ten-Noode, rua Roya1e n. 2U9, repro:;entado pelo Sr. Jo­
seph Deny, acima mencionado, nos termos de uma procuração d(} 
proprio punho, datada de 15 do julho corrente, aqui annexa; 
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17. o Sr. Vict0r \Vanthict·, conbdor, morador em Bruxe!las, 
boulevarrl d'Anvers n. 8; 

18. o Sr. Gnstave llnyl1rechts, negor-iantc de] cerveja, mo-
rador em Bruxella:;, rua do 1\larf]uis n. 3; 

JD. o St·. Ernile nanw, capitalista em Spn; 
:<O. o SI'. An~ustin J.ó,iró Hr1cl, administrador om 1\Io],mbcck­

Sain!-.le <11, honlev:,nl Leopoi<lll n. 4:1; 
21. o Sr. E<lmond ll:wm~. 11egoci:mto, morador em Brnxdlas, 

rurt d' ,\reml1cJr•" !l. 18 ; . 
:.>'2. O Sr. Eticnne Bt'0SSr1rt, representante do commercto, mo­

vdor MH S·.~hacrb<wrk, rnn Uanr-heret n. 75; 
~!:l. U SI'. Felix Vandekcl'(~\w~e. capitalista, nwrador em 

S<'llacrhc·!ck, run do P<llai~ n. G8 ; 
:l·L A :o;ra. Clómt3!1CÍ:t \'an \oleghen, capitalista, mnradora 

em Brn xella,;, rua de l \1sca lo n. l ; 
'.':i. O SI'. Achille Jlnart !lamoir, proprieb11·io, morarlor em 

Schaot·lH~f'' k, nm de l.ocht n. 57 ; 
:'li. :\ Sra. Arnantlinn Sophio Snge1·~. capJtali~ta, vinvn. do 

Sr. Nieolas do Lannoy, mor;u1ora em Saint Gilles, rua llotol des 
J\lontt;de~ n. 6; 

2i. O Sr. Jni<'S Dnmont. rnpitão reformado, mormlos em Bru­
xclln~, rn:c dt~ LI. Lo~· n. ?40; 

2'<. o ~r. EugónrJ Sogurs, •·n;pt·cznrio, morador· em Brnxellas, 
rn:t dr' P,\s~~nlo n. :t3 ; 

:!~l. O -.;r. Pnnl de CloésRt, proprietario, moratlor em Saint 
.JL'~'"-ten-Noode, rua dn l\lor-inos n. H; 

::o. O St·. Angu~te .kan O~tavo Stacs, proprict t!'i•), morador 
em Bt'llXIJ!Las, rua H.nyale n. 174; 

:n. O Sr. Eugimo Eyhen, capitalista, mora,Jor em Saint 
.J osst•-len-Nout!e, r na Tm versiet'IJ n. 48 ; 

::? . O St·. J nles ~aere, ulllpreg:l!.lu, wora,lor em Bruxo lias, 
rna llll<':l!o 11. 2 ; 

:;:l. O sr. l\larie Aloxantlre Boulaino, banrrnciro, mor:vlor em 
Hntxl'!Lt~, I'U<L !{oyale n. 121; 

31. 0 Sr. Leon Clioppinet, recebedor dos hospit;ws <l'Enghien, 
ondn mora ; 

:J5. O Sr. E<h1on<l Schimi,Jt, delegado do corretor de fundos, 
morador em EfftJrbecli ; 

:m. o Sr. Emile Servais, capitalbtn, rnol'auor em lxelles, rua 
GofT:trt n. lU!; 

:-n. () Sr. Hr'nry Pierro Tornay, propliotario, mor.ttlor em 
Bnrxcllas, avf'lll!e des Arts n. 20; . 

38. ,·\ St·a. Berthe le-Pelier, c:tpitalista, moradora em Bru· 
xelins, rua de Louvain n. 4; 

:lu. ~ Sr. \<::1Jilo Leer·~._ CilJ·r. tnr de fundos, morauor ern Fiége, 
pra<;a ::Satnt L'lll!li ·rt n. 1 ; 

40. O Sr. O:i<'ai' YOI!<'l, proprietario, morador em Saiut Josse­
tcn-Noodo, rua dn 1\loulin 11. 65; 

4!. o S1·. ,\ugusle Berlemont, corretor ele fundo8, morador 
om Hrnxdla~, rua Van Urlt:y n. 5; 
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42. O Sr. Léonce Verschueren, corretor de fundos, morador 
em Brux<ell<tS, praça du Petit SalJlon n. 13; 

43. o Sr·. Hen ri sarnuel, corTe to r· de fundos, morador em Bru­
xellas, avenue de l'Astronomie n. 2; 

44. O Sr. Edmon<l St<'in, ~orr·etor do fundos, morador em 
Bruxelb<s, rua rle L'arbre n. 12; 

45. o Sr. Henri \Vathé, açougueiro, morador em Schaerbeck, 
rua Nondel n. 2; 

46. A Srn. Fanny Lotar, c tpitalista, morador em Ixelles, 
avenue de l'Hippodrone; 

47. O Sr·. Jule~ vau Gr·nsrloriT, cervejoiro, mora<lor em Scha­
erbeck. rua do Colo:Ine n. 79; 

48. O Sr·. Joscph Lr1ydr)!', c:~pitalista, morador em Bruxellas, 
rua des Denx Eg·Jbe;; n. ,16; 

4\l. O Sr. Citar!··~ Bastin,empregtvlo, morador em SaintJossc;­
ten-Nondfl, r na dfl Reriot n. 20: 

:,o. o Sr. Ernilo Ner)f~. corretor rlo fnnrlos, morador em Lec­
kerem; 

51. O Sr·. Ernil·~ llegnin, coi·retor de l'ullflus, mora•lor em 1\lo­
Ienbeck-Saint-.lean, boule\'ard LPopoldo li 11. H; 

52. O Sr. Jnles IJ, lh<IYP, cone~or· de fundo~, morador em S<lint 
Jo~se-ten-Nooil, rua de lTnion n. I; 

5:~. o Sr. Zaclra rio Bayot, cunc\(1!' do fun<los, morador em 
r;iJJy : 

5i. ·O Sr. Alfred Matnt, C\<IT··t"l' de fnwlos, mor<Hlot' em 
Sc!JneJ·br>rk, rnn du Prngre~ n. \lô; 

:-i"i •. \ Sra. Yictoii'O L·,nten. rapi!:di,;tn, vinva de François 
Ilerrnan;', momdura. nm HruxPII:~~. rua de la l'révoté n. 4; 

Cl6. o Sr·. Alf'rerl \\'ax \\'ellr•r, CiiT'I'etor ue lllGl'Cauol'ias, 
morador em Brnxeii:Js, honlnvard <lu I!.Jillallt; 

G7. O Sr. Géorgcs \'awlel' llol'stadt, tnncnte-adjnnto do esta­
do-maior, mot':fllor em l~sterhf'ek, nm nnranl n. 1?0; 

58. o Sr. Lonis de \Volt', crnpregarlo, mor:~dol' em Bruxellns, 
rua de la Loi "· lO·a; 

59. o Sr. Ferdmant! C:1enrats. artista pintor, morador em 
Bruxell:ls, rna de LouYaim n. 5::!-a; 

60. O Sr·. l~tlnard 1\Jo~elli, cmretor lle fundos, morador em 
Brnxellas. r·ua Grúti'Y 11. 20; 

61. O SI'. IsiriOI'<~ Edonard Ghémar, co!'l'etor de fundos, mo­
rado!' em BrnXGlhs, rua dn Parleme11t n. G; 

G2 O Sr. Genrges Hon hem·, rorr·dor de fnndos, morarlor em 
Bruxell:~s, boulevard du llninallt 11. t'\l; 

6:!. O Sr·. U•on \Vagerrwns, jol'llalhta, morador em Bruxellas, 
rua Antoine Danl'aert n. Gl ; 

6-L O Sr. Paul l're<>velm·~. capitaJi,ta, morador em Bruxel­
las. rua de la Fraternitó n. 25; 

65. o Sr. Ferdint,nd Po,wick, capitalista, moralor em Thian­
ge·Ie,-lluy; 

66. O Sr. Elie :'\orl!a, corr8tor de fundos, morador em Char­
leroy, rua de l\lontigny n. 06 ; 



ACTOS Illl l'Olli·:H EXECUTIVO 585 

67. O Se. Georges Hnschler, corretor de funrlos, mora1lor em 
Bnnellns, rua Antoin•' rhn-aflrt n. 2!; 

GR. O Se. Hilnire Mostd:1g-h, corretor de fundos, morador em 
Yxellr•s, roa rb Dublin n. 1:,; 

G9. O St·. Henl'\' llurv, cot'l'dot• drJ fnnrlos. morador em Molen­
l.Jeck, Saint-Je:1!1," rhau~~ée rln !'\inove n. :íi'l A. 

Todos os comp:1rcwentes a<'ima. menrinnados, soh os ns. 17 
a \9, incluso, eepre·;entados prllo Sr. Vit r! l\lahicu, eonetor de 
fundo;, mor·;~dor em Bt·uxf'lhs, rua 1\u FrPnr<'nhm·~ n. li, nos 
ternto~ <las procurações de proprio punho, cujos origirtat>s ticar·am 
af]ui antwxm;. 

' s quae~ cnmparecr>ntes pPdiram ao l:LhPllião abaixo assi­
gnndn rJne lavrasse acta r1os estatuto:; ela sociedade nnouyma que 
estes tleclar:~m 1'onnnr como segue : 

TITULO I 

Dcnominaçr7o- Sede -0/Jjeclo -lho·açr7o 

Art. J.o Ficft fonmul:c pel<~'> pt•e,;entPS uma ~ociedarl~ anony­
ma, snh ~- dPnominaçiio rle Soci,•tr! Annnyme ri'E.•ploitotion aux 
Etats U nis du B1·e'sil rlcs Brerets .!. Uewe. 

Art. 2. 0 A sna séde ú estrbtJ!ecirla Plll Brnxel!ns. O conse­
lho tr•m o tlireito iJ,; mnrlal-:t. 1':1\a podcr:'l, tt•r outn1s séries 
adtninistrativas, succm·sal'~. eseriptorios o :rg<meia~ na Belgica c 
nos E-da<los- Unidos rlo Brazil. 

Art. :3." A 'onietlade t<~Tll por ohjPcto e:qrlot'ar nns Estados­
T:nid"s do Hrazil a nrr~china rle fabriear· l'!t:~rntns, pri vilrgio tle 
Jean \{wHe. 

l'tirl·· f:>ZI!t' toda~ :lS operações indnslri:·es, tln:meeiras f]liO se 
rel·.,rirr·m direr:ta nu inrlin:etantente aoS< n fim e emprelwnder 
qu:rlrpi•'I' inrlustria. que for de natureza a dar extrac:ç.:\o :~o,; ~eus 
productos ou tomar nel1:1 parte p•n· qnalqn•·r fórma qtw :wja. 

Art. 4." A rluração da. sociedade é lixada em um período de 
:JO annns, a começ:r1· tb data rios prr·s<:11ks o~tatntos; porem o 
consrJllto •~stit auturi~atlo a tutllal' compronrbsus por Ulll prazo que 
excorla a este. 

A dnr:1ção da socie<latle por1erá ser prm·og:HLt ou rPtlnzirln, rle 
conformirlade com ns disposições do art. 33, a !incas 2, 3 e 4 dos 
presente~ estatutos. 

Tl'!TLO ll 

Fundo social-Acçr7es cntrrulas 

Art. 5. 0 O capital social é lixndo na qn··ntia rle rlous milhões 
de francos, rep1·eseutndo por vinte mil(tCç<Jes de cem francos cada 
uma. 
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Art. 6. 0 O capital ]JÓrle se!' augmentado on reduzido. 
Art. 7 ." O Sr. Vital 1\lallieu, aeima mencionado, t•ntr:t para 

a pr<N'Ii te sociedade com o J,enetlcio do um direito de opção 
que ol!ll olitllve d:t Companhia Geral par:t a acr]nisição dos 
privi!Pgios obtidos nos Estado::; llnidos do Brazil, em 14 de abril 
do 1891, sob o n. !12D, e em 27 de m:1rço de IR95, mediante 
o preço de ::'50.0',10 fr:tllco~. e mais a metade dos lucro~ annuaes 
qne resultai'ein da expJ,.rnçlo do dito privilegio, dnpoi-: de ter 
levado "In conl:\ o seniço do um primeiro dividendo de G 0/o 
das a•·ç1c~ o das attrilJIIições aos :ulniinbti·a•l"re.,; coinmi,;sarios e 
men1 bros d:t junta di!'t:'Ctora ria sociedade. 

E,;ta opt,:iio o dada pelo prazo de ti·cs rnezes. 
Pa1·a o c:1so em que a socit•tbdn decida levantar a opção, 

cujn beneiHo llw é a'Jui eonfd'i lo, o Sr. Vit:tl l\h1llieu o\·rig-a-se 
a tonmr )'OI' "n" eonta o ajn~le da m·tat!e dos heuefkio:;; de que 
aci!lla su trata. 

Em I'e!!Jlllll'raç:lo á entr:Hla d;t dita opçiio o par:1 pol-o em 
condi<;ü<·~ tle elfe ·tn;u·" aj11ste do IH·n ·ticiu de que stJ :~caba de 
tratai', o Sr. Yital l\1ahieu receiJc 15.000 at·t,:üe~ int<Jf'I'almente 
]Jagas. 

Art. R. o As 5. 008 acçõcs restantes são subscri pta~ como se ;rue: 

O S1·. Yit d Mahien, f]ninhtmt:ls e tl'iuta acçõe::;. .. , ..... 
O Sr. Eu;.:l>ne 1\lahieu, cento 11 s·;tenta ..•.....••......... 
O Sr. ltll!·s, tl11t.entos e cincl)eJit:t ...................... . 
.,1 Companhia Gé11drale ]JOID" l'E.J·jdoitation des maclii!les à 

fiJln·iquc'" le.' CÍf/r!r~< úrerels Jean Rclt.<C (so~ied:it lu 
anonyn1 <)mil e duzentas •..•........•......•.......•. 

O SI'. \ :m dor Elst, trezentas,, setenta e cinco ....•...•.. 
O Sr. Alphoihe Sainte 1\larie, ce1n ..................•... 
O Sr. Jo--eph Sainte !ILtrie, com •..........•.•.......... 
O Sr. Jnle.; Hei·mct, cem ............................. . 
O Sr. Alt'red Gilsoul, vinte e <tiiJCo ....•..•.....•.....•.. 
O Sr. Augusto Gilhin, vinte ..••...•••.••..•.•...••..•. 
O Sr. Fr:~nz Peeters, vintll e cinco ..•.•.•••. , .•........ 
O Sr • .Jo,;A!Jh D •ny, duzentas e dez .....•......•........ 
O SI'. Constant lllwt, vinto e cinco •......•.........•..•. 
O Sr. Franz de l'a11W, IJUarenta ..........•............. 
O Sr . .Joseph !'Peterlil, vint<J e cinco ...........•.......... 
O Sr. Auguot Co:nouth, cincoenta ..................... . 
O Sr. \'i·:to!' \Yanthier, cincoent:t ..•.......•...•........ 
O Sr. Gu~ht\'O lluylJrechts, cine0enl:t. ........•.•...••... 
O Sr. E1nile Dnnw, viuto e cinco ........•.....••..•.... 
O Si'. Aug-u~tin Boel, dez .......••.........•.......•.•.. 
O Sr. E lmon<l D.w1ns, vinte e ciwo ...............•...•. 
O Sr. Eti•·nn<J llros~art, vi11te e cinco .•...••..••.......• 
O Sr. Fdix VandE>k•lrchose, vinte c cinco ..•..••.....••. 
A SI·a. Vau VoU,gl1en, dez .•.....•...••.......•........ 
O Sr. lluart llamoir, cenr ...•.........................• 
A Sra. Viuv:t do L'Ulnoy, cincoonta ...•.......•....•..• 
O Sr. Jules Dumont, cincaenta .•. , ..................... . 

1.200 
315 
100 
100 
100 
25 
20 
25 

?lO 
25 
40 
23 
50 
50 
50 
25 
10 
25 
25 
25 
10 

]00 
50 
50 
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o Sr. Engcoe Sogers, dez.......... . . . . • . • . . . . . . . • . . .. • 10 
O !'r. Paul rio Clo~set, eitH•ocntct................ .•. . . . . • EO 
O Sr. Angnstc Stae~. vinte............................. 20 
o Sr. Eugene Eyben, dez.............................. lO 
O Sr .. lutes Sa~ré, vinte() cinco........................ 25 
O Sr. l\lari'l Alexandre Bonlaine, cem.................. 100 
O Sr. L'1on C!10ppinet, 1lez............................. 10 
O Sr. Edmond Schimi·lt, dez.................... . . . .. . . lO 
O Sr. Emite Servais, 1lez............ .... .. .. .. .. .... .. . 10 
O St·. IIrliH'Í Tornay, cincncnt.t.......................... 50 
A Sra. llortlw L'J~PtJtier, trint;t.......... .. . . . . . . . . . . . . 30 
O St•. Emile Lr~er~, rJnarentt............................. 40 
O Sr. O~c.>r Vog-el, vinte............................... 20 
O Sr. Angu~\.tl Bt't'lcmuut, ce111..... ... . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 
O St·. Lé,Htcu Ver:;,~hw•t'•'ll, eincocnta................... 50 
O St·. H•·nri San11wl, dncocnta......................... 50 
O SI'. Ednton•l Stein, vinte e cinr~u...................... 25 
o Sr. 1\'ath<', rloz...................................... 10 
A S1<t. Fanny Lotar, Yittle e cinco...................... 25 
O S1· .. lnle~ Van Gras·lortr, cinco........................ 5 
o S1·. Jo.;eph Leytl•w, viu lo e cinco..................... 25 
O Sr·. Ch:~rle~ Bastin, <:inco............................ 5 
o Si'. Noel'.;, vint,J e cinl'n.................... .... .. .. . • 25 
O St·. Entilc Beguin, vint<J n cinco...................... 25 
O ::->r •• lrlles Dclltay•', vinlo "cinco...................... 25 
O SJ•. Zacltarie Hayot, com............................. 100 
O Sr. Alt'l'etll\l:tlot, cincormta......................... 50 
A Sra. Viuva Hernmns, cincoenta .................... , . 50 
O sr. l\lax \Vellcr, vinte e cinco........................ 25 
O Sr·. Yawlm· !Iol'~tarlt, Yinte e cinco................... 25 
O Sr. Louis rle woll', dez............................... lO 
üSr. Caonrats, dez.................................... lO 
O Sr. l\lostdli, ,·in·oenta,. ..... ... ..... .. . . . .. .. . ... ... 50 
u St•. l-;idoro Ghémar, d JZ............................. lO 
o St·. Cr•'org·'S Bonlwnr, cem........................... 100 
O Sr. Léon \Vag·eumns, dez........................... lO 
O Sr. l'<tull'rce\·el•~r~, d~z............ ... .. .. .. .. .. .. .. lO 
O Sr. Po~>Yick, vinte o cinco .................•.•..... ,. 25 
O Sr. Nor·ga, \·inte o cinco ..... ;--:-:-...................... 25 
O Sr·. Hus"hlor, vint1J c ciueo.......................... 25 
O Sr. l\Io-;t lagh, trinta................................. 30 
O Sr. Ilenry Uury, vinte e cinco....................... 25 

Total, cinco mil ................................ ;,.ooo 
Ca,Ja. um rios su!Jscriptores p:rgon nG. prcseD~·:c rio tabellião e 

da~ te~t<Jil!UU!ms abaixo :l~sigtJ:lllas cincoenta p1H' 11ento sobre 
carh uma das nc<;õ JS quo snhsrreVfllll, e a importaneia des;;as 
}JJ'inwirlls entradas, S·JJHIO de duzon Los e cirworm ta mil francos, 
ioi entrllgue 0111 ntii.o~ do Sr .. Jo:;eplt l'eeteJ•,;, nm dos compare­
cente,;, para ser dcposiL1tla no lt:u;co que for designado pelo 
conselho de administração, a credito da ~ocie,Jade. ,, 

I 
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As entrarias complementares serão chamadas pelo conselho de 
administração por meio •1e cat·tas franqnetH!as no Correio. 

Serú dar lo aos accionbtas um prazo d<) quinze dias, pelo menos, 
para o pagamento das entr.ulas challlailas. 

Nn, falta tle pngamento na data fixada seril devitlo o juro de 
pleno dtrdto, sem mais esper<t, á tax<t tle seis por cento ao anno 
a datai' do dia exi!!irlo. 

Art. 0.'' Os accirmistas PStão auto1·isados a intPgralisar ante­
cipadamente as suas acçõPs; ma,; sol>rP as entradas não deter­
minarias pelo r·onsel11o de ad1ninistraç:lo ellr~s s•·l go:;arão do .i uro 
tle tr·es pm· eento a•1 anno. 

Art. 10. Si no pr':lZ•I de um mnz, a rl:ltar do t.lia m:u·earlo pelo 
consr1lho de ar1minist.r;Içiio para o Ctllllr.rdo da,; ch•lln••rl:is ollri­
gatoria,; det•"r'mina·h~, o r1cdonista não ti ,·er etl"edu<tdo esse p:t· 
gr1!1le11to, accresd·lo do,; juros est.ipnl:dos no at·tigo pre<"erlente, 
o conselho te:·il, p:~ra se parrar das rpmuti:ts que tler•rem devidas 
por e,.;te aceinnist 1, a faeu!dadr•, sem 111:1is rormalidade e sem 
prcjnizo ,.lo (JXm·eiein de quaes,Jnet· outros direitos e acções, de 
mandar· vend•'r na Bolsa as aet;õr·s do rlelinrp10nte. 

O acciortbl.:t cujos titnlos t'ore111 vendid11s S<JI'a rcspon<avd 
para com a ~ociedade por tnr!as as f!Uanti:ts qnr: essa execução 
não tcnlr>t podido fol'llecer à Stlcierlarle. 

Art. li. As ac,·õt)S :mhscriptas fbtriio nominativas ate a sna 
complel<t intogralbação. 

As aeções nominaes si\ o inseriptas no rcgL;tro ('Ser·ipturado rle 
conformida lc co:n o art. 36 ria !ui de 18 de maio de 187:3, motlill­
carla pel:t dn 22. de ma i o d.e I 88 i. 

A s1m ce-;siio opera-se por 11111:\ t.l•,clat•nço:\n rle trnnsfercncia rla­
tnrla c ns:iign<trla pelo '''~rl<mtc c o ces,ir•nario 011 'Ct\s procurarlo­
res n insl'ript.a ne-te r·egi,t.ro. 

Ar·t. !'! .. As acções integl·:tli:<a•las siio ao porl:Hlor. 
S:ta nssignat.las pot• dous arlmini~tl·arl"ru,;, !Jllt'élll urna deoS<IS 

nssignatnr·"s JH•deni ser fe1ta pol' nwio rle l'rrhr'l":t. 
A cr;,s:lo se opera pela si111plrl,; lllttl·e;..:-a <lo tit11lo. 
Art. I:l. O acc:ionbta s,·, rospontJ,: pel:c irll["lrtancia rias acçõr.:s 

que subscrever. 
A "'cierl:tdr3 só recnn!HlCe um proprietario por· act;õr•s. 
Havendo rlivet·sos ]'r'r>pl·ir,tal·ios 011 diversos cum direito a lllll:l 

ac~·ão, a sociedadr' tem o direito de snspendHr o exercício do~ di­
reito~ afr,,r··ntes a ella até qn" nma só pe,;:;oa sr•j:t designaria, 
como SPnrlo proprietaria a rc•speitn de! la 

Q, tlir·eitns e ohrigaçõ•JS inlwrent.es a urna acção ~eguem o ti­
tulo p <ra qualqur>r mã" qnr' e!le p r,;,;e. Torlavi<t o pmprieLirio 
de uma acç:io nominal tic 1 resprlllsavel p u·a com a sociorlatle nté 
a expit·aç:lo dos tr·•·s nw~.es f!TW ,e~nir11m à puldicaç:lo da lbb 
dos acciurdstas prevista 110 a1·t. 41 da ki. 

A [Josse de um:L acçrl.o impDr'ta adlre,;ão aos est:rtntos so­
cin,es. 

Os herdeiros on cr·cdores de um nccionist>t não podem, sob 
pret•)xto "lgurn, provocar a apposição rle Sr'llo.; nos bens ou va­
lores da sociedade. 
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Elles rlevem, para o exercicio rlo,; sens direitos, conformar-se 
com os inventarias sociaes e as ueliberaçõcs do conselho e d<t as­
sembléa geral. 

T!Tt:LO Ill 

Art. l-1. .\ sociecl:ule é arlministr<lll:t por um conselho com­
posto de ci neo arlrninistmdores JH~lo rnenr~s, 

,\ asseuthlc"'a gcJral pr'ltlc semJH'<l angrnentar on re<lttzit· este 
nnmero. 

O,; pl'imeiros arlministr·arlores ~ão nomcrvlo.; por nm pcriorlo 
fJtl<l termina. de]}ois ria assemhJ,"t ge1·:tl ortliuarht rlo amw 
d() I \lO!. 

Este assemlrl,;a renov;l. o conselho to,Jo. Dcpoh <1. assemuléa 
g'<lral ordinaria de c •da anno procudcrá a rccleiçfio ou a sub­
stituição dn urn arlministrado!" sognndo unm ordem rle sahida. 
regular]:\ por meio de sot·teio. 

O tct•mo será estal•clncido rl• maneira !Jnn, por uma on diver­
:l'lS sahid;~s, ne:th•lln !llandato rle arlmini:;tJ'<t<lor cxcerl;t a dur·ação 
de ~eis annos. 

Os administr;ülores são reeleg-i veis. 
Art. 15. Os nrlministt·arlor ·s silo nome:lrlos c rovog.1vcis pela 

as,;ernhl·~a g ·ral. 
No ca~o de vag:t rlc nm logar <le arlministr·;~dot·, os arlminis­

trarlorcs re~tantr~s e os commiss:u·ios rennido,; porlerilo pr'O\'el-o 
provisoriamente. Ne,;te ca~o. a assr~rrtiJ!éa ger<d, na ~;ua pt·o­
xirna reunião, proc·erle à clcir;::ío drlfinitiva. 

O arlruinistrador ll<Jille"rlo em srrhslitni~·;"'io :t outt'<l continú c o 
mandato rl •!Jnelle que clle subsl.ituc. 

Ad. 16. A a.ssemhlé;t g-eral póle nttrihui;· aos membros do 
conselho de arlministrar;iio ernolnrwmtos lixos, além do lrw­
ti,'mr• previsto 110 art. :n c riu rc ~tnl•·,ho LLIS tl<J'I""zas do rc­
mor:ão. 

,\I't. 17. C Hh arlrninistrador r leve :lfr,_-ctar em garantia rle 
sn •· gestão 50 acçõc' r LI. f' O ~iedarle, quo ser :i o rlr3po,itarlas na 
s.~rle social on outro qua\rp!et' logar itirlic,tdo p ,Jrl conselho da 
administração. 

Essas não po !em ser subo;tituidas si~~o depois rle quitação 
darl:1. pela approvação do balanço do ~i·~rcicio durante o r1ual a;;. 
funeções de arlministl'ador tiverem sido excrl!irlas. 

Ar·t. 18. O conselho de admini~tr,tção elege um presidente de 
entre os seus membros. 

No caso de auseneia do presi·lentc, o conselho uesigua um dos 
seus membros pam suhstitui!-o. 

Art. I 9. O conselho de administração reune-se á convocação 
do presidente todas as vezes que os interesses da sociedade o 
exijam. 
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Elle dr~ve ser convocarlo f]Uanrlo dnrr~ ll'lminidnvlore'i polo 
menos o r<1f]Uoiram. 

As ronniórJ~ teem log-nt• no lnc:d inrlkado nas er.nvoc:tçõe~. 
Art. 2U. O consellw n:to p•'>•l<l delih,~t·at· ~eut <JIW a tuainri:t 

dos sons m0rnbros e,;tej:L pr .. scntn ort t'lll>l'<l~l!lLvln. 
Cada adrnittblt·;rrht• J·O•I<J, por sirnpk~ <::rt·ta, d<'l<~g-ar um outt•o 

membro do con:;dllo pam t•eprescntal-o e votat· em seu Jogar 
e vez. 

Netthum nrlrnini~tt':l(l11r p1'J.ie cxt\1'1: ·r· m·,i~ ti J nm mandato. 
As ru:;oluçü<·S s:t<> tot1ta1]:1s p(lr m:IÍt>t'i:t rins vutos. 
No e:<so do l'a1·ttllt:t, o voto "" pr'IJ,ill•tJin 1\ preprllldr;t•:utte. 
A~ d~·ebOt:;;; do co:JsrJIIJo s;lo l··rrJ:~d:t; e1t1 nct:rs 1'111 nm 1' ·gis-

tro <'Sjl<Jcial n:t ,;,\ lc d:t s rei<: ladL:, r: n-si:.rn:ul.1s p.rr todo" os 
momht'lh qrw t<:niJ:rm tonmdo part" na dnlih~·raçiln. 

As cól'ia,; on ex ll'actn-; que t<:nliarll 1losrJ1' a pr·e.;ürtl:tdos em Juizo 
ou em untra f]llalrllliH' circl!lll ,t:utd:J, ,:,JI·[,, a"sig-na· 1 o~ por um 
dos adlninhtr:tdnt·es. 

Art. ::1. O con,;rdho do adrnini~tt·:v.ii11 é invr,,;lido dos mais 
amplos poderes [><ll'a a adlninisll':u;:lo o a !:·o,t:lo tl.t sn1:i••dadn. 

Tudf> f]llO n:lo t'r\1' e\pi"<é"i:i:l!li<J'IlO re,•Jt'V:ulo a a:;:iOIIllllr~;t 
gcr:LI pelo . .; tl<latutns. ó d:t fllllliJH'l"ll'~i:J do •'OII;.;d!io. 

E.;t · pc'do [lt'illcipaltllfl!Ilu !itzer qn l<h<l'l"t' at:·pti,i<;fJ·•s c alinna­
ções do l11J!1:i inunoveiK, tomar· qt\lle.; Jlll'l' "lll['l'r''timcH, lllr!Srllo 
pot· mdo dü ohrigaçõe.~ ao porl:lllot'. r:ontinnat• IJyp<>tlwc:~,;, con­
sentit• ~~ renunciat· a qttaC,fJI!<)t' dit•t:ito~ <l enttst•nlit• n:t canc:ella­
ção de qn rC:i']llC!' <liJ·IJit,s h~'tHllhec.tt·io~ o in,eripçüe~. <:OIIl <llt 
sem p;~g:unento, compromettm· e lt':ttbi~·ir· sobro 'l't:te.-;rprer in­
tere~~es sneiaPS. 

l'ri '" deiPg:rr· pnd•~re.; csp ·ei:w.; o d•dc•rmin:nl,>~ a nm on mnis 
dos St)lh tnnlnht·u.; on a ont.t':t qrt:tl']'ll'l' p h""'t c lix:tr o~ o:noln­
mento~ r·•l'·:l't'ntcs a o,;s:t~ dokgllÇfll•:i. 

Art. '!'!. l'<.Hir•, (•:tt•a a ad1ninistrar;i\o erltTenL•, t:rnto nos E:.:­
tado~ Unido:; do llra;.il, co:liO na ll ·l:.:i~:>, •·on;.;titnir· jnnt:ts de 
dirccç:\o compo,l:ts de atlllli:ristr:trlor<:s on do ontt·a,.; pt:ss,as. 

Al·)rn do qn•1 lho ú :~lt1·ilrnirlo n" at'l. :n na partill1a dos ln­
cro~. oiiD d1Yi·lirit :;i lllll:t indPtllllis·ll;:lo pr•ovi,;•I"Ía oq n~g·ul:u·, 
a ree 1lJiJ' :-;nlwn as de~pi)Z;\.S g'i'J'aP...;, 111~·~ devor:'\ :.;;:r con~~odida~ 

NnnJcÍ;l on revoga v;\J'ios dir·n~:tiJI'I'-;, d1 lr'!'l!lill:t :1~ ~11:1-..; :1! tri­
buiçÜ<lS, fixa fiS seus vencirncmtu; e, ha\'c!lllr; Jogar, a sn<t 
cauç:\o. 

();;; t!ir<•rtnrcs po<l·Jill ser· e;:colltitlo.; do SPio do conselho do 
atlrni n :str:ct;ii o. 

o co:<so!lw po<h eonstitnit• os vrmeilll"ltlrl'i do:; <lirectores rm 
abonos tixo.' e par tiei1raçües uu~ lucro~s annu:ws, que ~erU.o le­
vados em d1l~pems gcw,Je:;. 

:\t•t. 2:l. A n;\o Sllr por dele~açfio e'p ·cial a nrn do~ mem­
bros do co11sell1o on da dircetoria a 11111 t~n·ceit·o, t11do~ os actos 
quo olll·igatn a sodedade, f]U·J n:\n o.; do S':t·vir:o diario, sfio 
assignndns por dou:; ad"'inbtr·adnr<~:', os qn''fl' nfiq terão, para 
com terceiros, quo jnstilicar-se dtJ nmct do !r bJt·açãl} [>rBvia do 
conselho. 
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TITULO IV 

Com111issr<rios 

Art. 24. A inspecçilo da, wcied<Hlo e confiaria a nm commis­
sario. 

O numero de commissarios pórle ;empt·e ser angmenlado por 
assemhlé:t get•a L. 

Os eommi:-sarios exerrem as fnrwçõr•s fJ'le lh~'l ~ão mar.·adas 
pela lei. C:trla an no um COltlli1Í:i~'r r·io é snhtnettirlo :'t reeleir;iío. 

A :r~~orn!Jka j:Órle conceder, além tbts ~nas dtbpe;.as drl m­
mo,·ito e do tanlitime pt·evislo no art. :11, nm Vt'fl<~imento, fJllO 
não J'Órle [h•r commi:;s:t!'io set· snpel'ior· ao tr}t·ço de tun admi­
nistradot·. 

Cada commissario dcwe aiTeebr para gamnti:l cln suas funeçÕPS 
25 acções da sociedade, as fJU tes sc~rão depositarias na caixa 
socia I. 

Esta eançiío não pr\cle sm· restituicla sin:ío rlopoi~ c], fjnitnçiio 
dada pela approvação do ltal:wço do exercieio rlm·:wte o qual 
as funcções dos commissario~ t .. nlwrn ~ido exerc•itlas. 

TITULO V 

Assemb!eas ~7eracs 

Art. 2:l. A assornhlefi. geral, rn,znl~rmente cnmtitnid;r, r•'IH'C· 
senta a. nniversalida<le dos accioni~ta'i. 

EII.r se compõe de todos os porta.lores <lo :tcçõc~ fJU•J tenham 
observado o at't. 27 dos PStalntos. 

As Sll:t s dneisões ~ão obriga torias para todos, nws:n•J para os 
ausentc•s ou dbsidentes. 

Art. 26. As C<Jllvoc;rções p~1·:t toclns as assemblóas ~<!l':ws ron­
teem a ordem elo dh. Ell:rs silo t'<,itas n;t Bclgi<':t, rln:1s vezes, 
com oito dias elo iiJter•vallo pelo III<'IlclS n oito dias :rntc's ela 
ass<Wlhlé 1, llr! Jloniteur Bclfle, lllll jnr·r1al ,,~._, Br·nx<!ll.,s e 11111 jol'­
nal do clist.rieto, no qnal estit a só lo "o<'ial. 

llirigrltll·Stl carta,<, oitP r lias anttJS da a'iscmhlc:\;1 !.!CI'al. fHH accio­
nist:rs em nonifl, pot·c\m, sem fJIIO t!rJia ser· ju-;tilic~,trlu/do cnmpri­
mento cle..;s;t l'ormalidade. 

Art. 27. Os accionista.; in..;criptos ern noino, cin~o rlins p8lo 
meno~ <~nles da asseu,!J!é.t, serüo r~:ce!.ido.> á e:;:ltiiJII;ã" do ~eu 
reciLcl nominal. 

Os proprietario-; rle acçõe3 ao por·tarlot· seriio aclmittidos á a.rwc­
sentaç:lo de nm cer·tilicado provanlo" deposito dn,; s~ns títu!os, 
cinco dia~ p·3lo me11o~ <~ntes da data da assmnhlé.1, tHh Iog-ares 
que for·em rle,.ig-nados nos avisos da convocaçi\o. 

E' permitticlo fazer-se representrr p•Jt' um procurador que 
tenha por· si mesmo o direito Lle assbtir á assemLléct gemi e fJUe 
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seja portador do uma procuração em fórma e ns conrlições po­
derão ser determinarias po1· conselho de adrninistroção e f]lle de­
vera ser depositatb t,·,•s Llias pelo mPno~ antes d,t a:;-iBtllldé:l. 

As spnhora:s c:~sadas, os lltenores, ns corpor:JÇÕtB e es­
tabelecimentos publico~ poderão ser representado.< pelo:-; sem; pro­
curadoJ·es legae.,. 

Os co-proprietarios, os usofruduarios c os nns-propri.·tarios, os 
ct•edorcs e rlevetlot·e,; as:salariatlos, devet·iio, para nsshtir à 
asscrni,Jéa, fazer-se reJH'es,ntai' pot· uma~~-) n mesn1a pes,oa. 

Art. :!t'. As assemblea:; gt•r:ws ~e realizam em Bruxcllas, no 
log-ar indicado pAio eouselho do admini;traçiio. 

A assembléa geral annnal se reune, r\e tlireito, na ultima 
qninta-!'eit·' •le maio, á,; ll horas da manliK. 

A i'rimeira as~embléa g-,n·al annual tet·a logar em 18!18. 
Os accionist:t~ podetn, Olll f[ll:dr[IH~t· epnr~:l, ~er convoc:ulos em 

assemhléa geral pelo eou~elho d,, :ultniubtt\t~·;'i,u 011 pelos com­
mi~S:trios. 

Elles o devem ser, a rertuerimento escripto ue aecionistas que 
justiliqneni pu~suit' o quinto do tlumet·o tl)tal das acçõe~. 

Art. 2\J. A assemiJlea geral é prn:;irlitla pelo pre,;idente do 
cot;s(•[ho de administ1·:tç-iio, ou na falta tlc~te, pelo administra .. 
dor de~ignado p8lo conselho. 

O presidente d:t a~semble:t nomea o secret:trio. 
Elle designa para e~ct·utadores •lous dos accionistas pre­

sentes . 
. \rt. 30. A assemblóa g-eral não pride tlclil,crar ~inão sot,re 

as prnpostas que são ~~nunciar.las na or•km t.lo llia. 
Nenlnuua ]JJ'oposta f<Jita por accinni,ta ri posta em nt•,Jem do 

dia siui"iu 'JII<~ndo a~,-iguad:t por· aeciuui~tas qne jnstilit[U••m rc­
{ll'8s<>nt:~r o quinto ll<l nnmero da,; nC'çõ•cS e eommunwada em 
t<!lliJ o util no eon~ellto dG administt':lÇ'<-w; e.-ses :1ccionist:~s do­
vem e,t;u· present~s it assentblé:t. 

O t'othelho devo !'f'Ullir a as~ •Jnl,[<]:~ :~s,im provfl(:a•Lt em nm 
prazq 'JilO não oxce•l:t lle ~>0 di:1s. 

Art. ::li. Cada acção llt. dir~eito a um voto. 
Ninguem podem tomar parte em votação por nm numero do 

acçõe,; que exceda d~t qninta partr~ do numero total das acções 
cmittirla.s on o~ tlous quinto~ d:~s ncções pant :~s quae.-; elle toma 
p::wte n:t vut:tçüo. 

Art. :3.·!. S<1o reservadas i assemblúa geml as questões rela­
tivas aos seguintes pontos: 

I. Approvação annu:tl do lmlanço sohre os relatorios do con­
sellw tio administração e d:t junta dos commissarios. 

~- Ddermirmt;ão tios dividendos a dbtt·iuuir. 
J. Fixação do numero, nomeação e revogação rios membros do 

conselho de atlministração e dos commissarios e determinação de 
seus emolumentos. 

4. Nomeação dos liquidantes e determinação dos seus poderes. 
5. Modificação dos estatutos. 
6. Fusão com outras sociedade~t. 
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7. Augmento ou re·lucção rlo c~ pita!. 
0. l'rorogação ou dissolução da s Jdedade. 

Art. :n. De uma man,Jira gr)r.~l, a assembléa estatue qual­
quer qrw SBja a p<m;ão de c"pital representada, e as tlelibera­
ções tão tornadas pot• ma.ioria de voto~. 

Poréru, quando e!L1 tiver dH rleliiJ,•r;u• sohre as qnestües de 
moditir~ <çrle~ nos estatutos, 1le augruntttu e 1lo r·er\ucçiio rio eapital, 
lle fn:-ciío, tle pt·r,rogação ou de tlis,;oluçiio antecipada da socie­
dade, a ''Ssemhléa só é valid;unente cortstituiJa si os que assis­
tirem it reurliáo r·eprEhentarem, pelo menos, a metade do capital. 

Si mio for cumpri la, ó nct~ess;t~•io unH nova convocação, e a 
no\·a :t>sr•mhléa csta.tue qwdrp1nr· quo seja a porção de eapital 
l'C]ll'n~ent lti<t pelos accionisL1s pt·osontes. 

Ncst<)S tl!tJsmos cas11s nenhum:t ro,;oluçiio seri1. :ulmittida sem 
que ella reuna os tre~ quarttJS do,; V<ltos. 

Port.\m no caso previsto ].!ela disposição final do art. 72 da lei 
sobro ;1,; socio<larles, a decisão porJ,•ril ~er tomada :si for· votada 
pelo quarto das acçõos presentes ou representadas. 

Art. :1-L As rlt~cisõ~s tom;tdas em ns-;Amblén. geral S<io des­
igunda~ em actas a~,;ig-nada,; pelo pt·osidrmto e secr·et:lrio e os 
dou~ escrnt,tdores. 

E~;.: 1s netas serão depois transcriptas em um registro especial. 
As cópias ou oxtracto, qne tiverLml t18 ser apresentados em 

Ju;zo ou em outra parte são a,signados por nm tulminbtratlor. 

TITULO VI 

Balanço- Dividendo - Rescna 

Art. :li). em 31 de dezemllr·o do 1897 encerra-se a escriptu­
raç:i.o da sociedade c o cousllllto de a.lnunistraç:ío lavra os seus 
in,nntarit<S e fot'Jila o b:danço e a eonta de luct·os o porrlas de 
con !(lrmitla<lrJ com a lei. 

O t·on,elho de administração tBm a mais alJsoluta liberdade 
pat'<t a a v a Li ação rios cro litod e outros valores movds e immo­
veb d;t sorietlade. .Eile estai>elece est~b av.diações do activo da 
ma11eim quo elle achar mds util para assegurar a I.Joa gestão 
d< •S nego:~ios, a e,.;tal:ilidatle e o fntui'O <h socie<la1e. 

Art. :1G. Quarent;t dias, pelo tttenos ou antes r1:t assemhléa 
geral :mnnal, o conselho de administrar:ão t'J1trega os documen­
tos com ntu relatorio soi.Jre as operações da soeiedade aos com­
mbsurios, quo devem nos 20 dias faz8t' um relat0rio conteudo 
as ~u"s propostas. 

Quinze dias antes da assembl-.a, o halanço o a conta de lucros 
e perdas são depositados na oéde social, á inspecção dos accio­
uistas. 

A t•t. :n. O excedente favorave1, feita a deducção de todas as 
obrigações sociaes, constitue o lucro liquido da sociedade. 

Poder Execntivo 189(} 38 
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Lel-<lnb-sc :umu.dmoJJ!e ,],>;; lw;ros: 

I.• Cinro poe cento para a f'ommçilo rio fnllllos de reserva. 
Este levantamento ce~s:~ tle ser ol>rigntoriu quando a re;;erva 

legal attinja o decimo do capital social. 
2. • A fOrnma ncc%,;:ui t. para a ttr·i\,tlit' ús acçõ1JS um primei !'O 

dividen<lo de seis pot' C1~11to sol>i'O a illlporlallCÍ:t. das quantias 1le 
que ellas se acham realiz:~.das do conf,,r,nir.LtriB co111 :1s eltanmd,ts 
d~~cretadas. 

O exee1ienb é <Iistrihui,lo corno Sr'gnc: oito por cento havendo 
Jogar, entre as junt:ts do dircc,·ão instituirias de crm!'ot·md~de 
com o art. 2~ ; set<J p•n· cento <h>oi atlmiui,tt':\1\orc,; c á .iunl<t 
dos conHilÍ:>sat·io,, tenu'l crn conta."" Jn·e:;cripções da lr·i sobre as 
attribnir,•ões a f'azl!r-~c ao-; eolll!lri'i,ariu~, e o ::;a Ido ás :t.c<;Õ2S a 
tituln d<J segnndo divid<Jilflu. 

Art. ::11:!. Os •lividr~ndo.; ,,,rã' plg"IJS nas épnc~s o no> loga­
rt'S lixado~ pelo con,:tdho do admit:htl':t~·ilo, qne dar~t. cuuheci­
ment0 dis-;o á assnmblé" g''l':l I or·dinari:t. 

Art. :JD. Todo~ o~ dividendo,; d,, ac:çi!r!S fJ'W ni'io tiverem sido 
recnhirlo.; ,]entro dos «ineo nnno..; rl:1. s11a <·xig-iiJili·l:lf]<) ser:"w JII'I)· 

scriptos o do propr·iedttf,J t\,, ~'ll:io lado. 
Art. 40. O balanço e a ClllLL de lu.,ros e per.hs deverii.o, na 

quinzena de sua :tppr·ovaçii.o, ..;o1· pnhlic:tdos por coub da socie­
dade e aos cuid:\•los dos a•lfllinistradores. 

Tl1TLO VII 

. Art. 41. Na occnst:t.O <h <lisso\uç:io tl:' S•'Cie,lndc, lJIH1 á ex­
Pll'<tção do prazo, qn•'r por• antt:L·ip:u;<lo do;te, qner· por unt1·a 
qu tl'tner can-;a, a I iqni,Ja,;;io rLt. s•lc;ied:ulo terit. lu;;ar· aos cnitl:l­
dos <lo CDn-;ellw de administPaçilo, então em exercicio, a menos 
que a as:;ernbléa não designe para i,to um ou mai:,; li·juidauto.; 
aos qmws ellrt determinará o~ p:~,Jer·e:;. 

A :tssembléa rBgula o modo ·I~ li'J'Ii'.Ltçlio. 

T!TUI.0 VIII 

Eleiç,1o de rlolilicilio 

Art. 42. Todo accionbta, ;,dministrador on cJmrnisc:;ario faz, 
P.elos presentes, elei<;ãorle Jurnicilio na easa en1 que estú e,;tabele­
cvb. a séde ~octal, e tudas as cummurlicações, inlimaçõ·~s e cita­
ções porlerão ser ali i feitas com validade. 
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TITULO IX 

Disposiçücs transitarias 

Art. 13. A junb tlos commi~sario~ ó constitni·la, p:1ra a pri­
mcin~ vez, de um tllOIIJIJt·o, Sr .. Jo~opli p,,•[,)r,;, acitl~<t !ltendn­
nado, tjltrl acceito, é nomeado rar·a t·~tas fntlC•, ií••s. 

Al'l. 44. Logo a pó,; a con,;ti tuit;ão da ~ocr<;datle, os nccionistas, 
sem ontr·;t eonvocaçüo, S<l retltlir:1o em a,;.~cmhrh ger·al pma 
fixar o llnuJero do.,; lltCllliJt•o,; do primeim cons•3lllo do adminis­
tJ·a.~·:'"io, proceder a sua IIOJILCét~<LU, lixar, 1w ea,;o di,s 1, os <'tllO­
lumeutos tlü~ admini-;tradores e do,; comJnis:; 1!'ios o d<dilter·:ll' 
soltre 'JWt•·~·plCI' as~lllii[Jlo<l IJ!l•J ellos julgarcJn uteis põe em 
ordem do dh tl:t reunh·w. 

Do rpw se 1:\Ha lCJ'IIto f'çito o pass tolo nm Bruxollas, no anuo 
tlo lo\J.i, <'Ill 17 de julho, na p!·oson<,'<tde tiao>p:u·d FJ';tiJÇoi~ Vol­
der~, sem [H'olis,;~'"io, nwrador· e1n Saint Jo~sc-ten-::'ioo<lc e PieJ•rc 
Jean Scl!ylinch, mura•lor em liruxellas, tr)stO!llJ!lllws rcqubi­
tadu~. 

Feit:t a leitura, o comparecente, a.; teslonumh:~s o o taLcllião 
as,ígnamm. 

S·~g·tH~ln-:.;e as as~ignat111~a~. 
Rr•gistrado elll l3nrxdlas (t~entro) em :!:i ,Je julh'l rio ISCJG, 

voluill·l 177, fJl10 ~verso, ea,,t I - U<lZ i'ulh:ts rle papel ~eliado. 
Recebi V rran~os e 40 eentimo~. - U l'<JCeuedor (t:;sign<.tdo), 

Bogaerl. 
Seguem di\·er·sns pro,~uraçiios de acdoni~tns pas:"ldas a Vital 

Mal!wu pat"<L reprec;eutal-os ua fut·maçc\o tLL :suGi<JrttLl<~, qtte uáo 
traduzi l'Ot' d.:sneccs;ario. 

Attc~tn rJ!le o Jlfor.itcw· Bel:;e é o jnrn:ll o!Ticial ria llJigica, 
oulle >iij puulieadus toLlus os aelus legae:,; e ufliciae;. 

Rio de J.,neit•o, lG dn SClt<!lllht•o r\ll ISV.j, - 0 COlblll da llel­
gica, (a,~ignado) L. Laureys J~tnior. 

(Sello do Consulaclo.) 

Vbto p 1ra a legalisação ,J.t as,ignatut\\ do Sr·. L·;urBys, con­
snl da Belgiea no l{io do J<~nctru, acinu c:mr,ltb o eertilicada 
VOI'ILHltJira. 

O CJICili'I'ega•lo de ncgocio5 da Belgica no Brnil.- (.\ssigna-
do), E. tte Carlier de JiarcllicHtiC, . 

(Sei lo da Lega<;ão d:t llelgic,t.) 

IV,conlteço verdadeira a a-;signatura do Sr. Cartier tlc Mc~t'­
chionntl, encatTOi'a lo de nego~;to,; da ll 'lgio't no Brazil. 
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Rio de Janeiro, 21 de setembro tle 1896. - Pelo director ge­
ral (assignado sobre quatro e::.tampilhas no valor de 550 Iéis), 
L. P. da Sil-oa l~osa. 

(Sello do Ministerio rias Rebçõ~s Exteriores e sete e;;t tmpi­
thas no valor de 2$880 illutilisad .s pela Recebedoria.) 

Nada mais continham os o~itos PStatutos que fielmente verti do 
,proprio original ao qual me repPrto. 

Em fé do quo passei a pr•e,;,.nte f')Ue assignei e sellei C'OID o 
,sello do meu officio ne,ta ciriadH do R.io de Janeiro, ao.; 22 de 
setembro de 1893. - Affonso H. C. Garcia, traductor publico. 

DECRETO N. 23159 - DE 2.3 DE OUTUBRO DE 1896 

Dá nova organi~ação á G1o1ar<ia N •cio·,al da comarca de S. Paulo do 
l\Iuriahé, no Estado de )linas Geraes. 

O Presidente da Repuhlica do:> Estados Unidos do Brnil, para 
~xecução da lei n. 239:5, de lO de ~·!lembro de 1873 e regula­
mento n. 55i3, de 21 de março de 1874, decreta : 

Artigo unico. Fica r··or.~auis:l.•.la aG•Iar ta Nacional d<t comarca. 
ode S. Paulo de MuriaiH•, ll•l f<~,tltdo de Minas Gerae~. a qu•d se 
eompora do 24" bata! Mo •I e infautaria do serviço acth o. j:t exis­
tente, mai:> tres da 1w•srua ar rua, sol> as designações de ~54°, 255° 
e 256°, com oito compar1U1 ts t:ad<t um; do actual 12• bat·.lhiio da. 
reserva e o 136° do 111'~'a'o ser·vrç· •, c''ffi igual numero i é :o;np t­
nhias, e de tres cor!)os de C>tvaliar·ía, com qu,ltro "~lua.rr·ões 
cada. um e os ns. 91:!, 99 e 100, os quaes se organisal'ão C•lltt os 
guardas qualificados uos distrrctos da referida comat•c·a; revo­
gadas as disposições em contt•.trio. 

Capital Federal, 23 de outubro de 1896, 8• da RepuLlic'. 

PRUDE;:qTE .J. DE MORAES BARIWS. 

Alberto de Seixas Martins Torres •. 
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DECRETO N. 2370- DR 23 DR OUTUflRO DR 18[)().. 

ltrol'~anis:c a Guada Nacional <lo mnnicipio de Noz:tl'ctlt, no Estado· 
de P0rnambucn. 

O p,.,.~j,[,.t1lo da Repuhlica do,; Esta,J,,g Unidos do Bt·nzil, pa.ra 
CXP<'III_':io da lei n 23\J5 de 1<1 olr1 ,;•·t<JIIbr·o de 1873 e de<T··to­
n. fí:',7;; do :>1 de março de 187-t. dPcr,;ta : 

Art. I " O colllman<lo ~npnri "' da 1;nard:t Nacional <lo muni·· 
cipio d•1 i'\.<zar·eth, no E-;ta<lo do P<li'IHI<Ili>IH~''• so <'oll1p11t'á dos. 
:tctnae,; 14" mg-imento de ca v:dl>tl'ia t ,._, mdill'!llado C li I Clll'po. 
cotn fl'''''~'" ""']Uadrõe,;, 42", 4:l" 44" e lf>'l 0 haLtlllõH.-i dH illfr~n­
tariil. <J ~l'' c 25" batalhões da ,.,,~,·rva, todos el<•vmlo,; a oifo 
COII [<an!,,a, cada um, os qnae' g,, or;.:·:IIJi,ar:io com os gnardns 
qu;dilic.-.·l,,s IIIIS rli~trictos do lllO,.;illO lil"IIÍcipio. 

Jlrt. 2." ~<'icam revogai),,;'" <hcri't,<h ns. 221 do 2<lo maio 
de IH\ll e 2198 dtJ 21 de dezemb··o ·IP IH\J.'l. 

Capitrd ~·ed<Jral, 23 de ontnhro de 18\!6, f\0 <h Repuhlic:\. 

PttUDI•:NTI•~ J. DE Y!mtAE,; BARROS. 

Alberto de Seifas Martins Torres_ 

DECRETO N. 2371 - nE: 23 llE ouTUBRo m: 180G 

Cr0::1 u1n con11nan(lo Bupr-rÍ 1Ji (le Uua,1•!las ~<l(·ionaf:R no Jllunieipio lla 

,-ill<l <lo Paçll elo Lqmiat·, no E~la,ln do i\hu·anh:io. 

O PrPsiilente da Repnblica <los Est:11los Unidos no Brazil, para 
cxecnçiio da. I•Ji n. 2:JU5 de ]I) de se nmbro cje 187:l e decreto 
n. f,5J3 de 21 de mat•ço de IH7i, decreta : 

Artigo unico. Fica crPrulo 11111 rornm:tndo supet•íor de Guarclas. 
Nacíona11s no município da villa do l'"ço •lo Lnmiar, no l~stnclo 
do Mar:onhãll, o fJUal se comp"t·a. ele dons batalhõt•S d<~ infantaria 
do set·vi~,·o activo, com as •les;gn<~ÇÕ•"S de IU:'J" c' 100" c de oítu com­
pau h ir~~ ca. l:t urn; um do serviço <la re~ervn, com a denomi­
nação de 32", com igual num,Jro de companhia~. e de um corp<} 
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rle c.1v:lllaria com <Jnntro e;;']nnrlrõ,~. sob n. 2, os <Jnaes so ors-a· 
nbariio com os gn:ll·da.; fJII:dilicado~ nos dht!'icto3 do rol'undo 
município ; revog:tcla::; <~S di..;pos'çõ<c'i em contrariO. 

f;npital FeLleral, 2:l de outubro d) IS9G, 8' Lia R0pu1Jii~a. 

l'RllDI·~:"'TE .1. lll•: l\[on.\ES ll.\llll<lS. 

Alberto <i e Sei.,·rrs J[artins Torres. 

Dl~CRET<) N. :n12 -1\E 2s DI~ ni'Tl'l\IW nE IS'.H' 

.Aln·c ao ~Iini:.:.terin (la Indn~tt·ia. Yiil~~:to (' Oll!·:ts P111Jlic:1s n el'~dito 

dI' 1 . J:? l >J :)G ;1 )j{). pa l'a , ~ccnrr{'t' ú ~ 1l e-;p~"Z~L ') d ~ i Illt'oLllll't~;-Ld, tLln~ porto 

f' lnc:lliso··:\o rln immi~r:.1n~0~, dnJ':tn!·' n 1·1 il'irur~tr(' do ;q·fual ex-

O Preshlento th Rcpnhliea do~ E;Lt•lf's Unirlos do Brazil: 

Con,;idcrnnrlo f]llO a lei n. :Hi(), dn ::Jrl rle rkcrmliro de l8D5, 
qne lixou a de~pcza 7er:ll rh Rr·piihlicl para o actual e.xcrcicio, 
no r1rt. ~'•", § Jl, n~. :~e 4, nntorbnn o l'od0r Ex~r:ntivo a abrir 
creditos p:1ri1 or~correr no p:1g·:~rnPntn da~ rl<'SfH'Z:t'i provenientes 
da intJ·odnreiio, tr:I!1S!10T't<' r> [(W:lli,;:lciio rJ,• innni:.!l'<lllles, até <l. 
tran;.l'r•r••nci·., 011 T'r!srÚ::(o do rr!spr>r•ti,~à contJ':lcto; 

l'on,;id~>rando (]ne, por t .. rmo de 5 dn sntrmbro do corrente 
nnn<•, lüi reseindirlo o cnntr:Jcto c>lnl,r:Hio a 2 de ng-osto rlo ]892 
com a Companhia l\lelro[>olitana. p:n·:t intro<lncçi'irl d•) iunni­
grantes ; 

Considernndo que ha llr!rPs,irl:t•le rlo li!]nidar,•m-se to•las as 
rlespew.;; cnm o :cen iço de ilnnligr:l!;:lo no 0xtm·ior; 

Con>irlor:l!ldo fJilc sohm a allf~rt.u ra do C'l'·l<lit;o foi ouvido o 
TJ'llrnnal do Contas; 

Decreta: 

Artign unico. Fica ahrrto ao :\linisterio d:t Indu-tri:l, Viação 
e Ohras Pnblicrts o rrcrlito ri<J mil tr·nocntos e Yintc e f]natro 
contos f]tntrncentos e trinta o sni~ mil seisrontos e sctr>nta réis 
(I.:l24:4:lü$G70}, p:mt custear, rlnra11te o 4" tr·inHl;;tJ'e do :10tual 
exercício, as dr•spezns provenientf's de introdncçiio, trnnsporte e 
localis<~ção de immig-rantes, de nc~ordo com a deiillll!StJ·ação 
junta, assi.:.marla pelo r •spectieo l\Iinistro. 

Capital Federal, :?8 de ontnbr·" de J,"\lG, 8" da Ilcpul>lica. 

PHUDf·~NTE .T. IJE l\Ion.\E~ B.\ll!W~. 

Antonio Olvntho •los Santos Pi!·es. 
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Demonstraçào do credito nec?ssario para occorrer ao paga­
mento das despezas, durante o 4•> trimestre de 1896, por 
consignações não attendidas pelo Congre~so e decorrentes da 
introducção ele immigrantes nos Estados da União. 

Sül'viços diversos ao cambio do 10: 
Transp:wte de 5.000 immigTantcs ela Eur0pa, 

sendo: 

4.000 p:1ssngens a~ G-Hí-O=t 27.000 .... .. 
;,t)() ditas a l: :l-7-fi=t 1.ti~í'-IO-ü ..... . 
:JtHJ clibs a i: 1-13-\J ~L ;,tHi-rJ-0 ....... . 

Umtitkaçõcs nos r0nsnlcs por «vistos•> lanç~tlos 
em documentos de in!lnigr:lnlo~ .•...••..... 

\'eneinJe!llos, diarias, impostos tio <'scriptorio, 
1>as:-\:tc:ons de regro~:-:o e outras >le~pPz:~s ox­
tr:10rrlinari:1s com dou-< COIIImissarios tisc:~es 
do contracto com a Comp •nhi:1 1\Tetrop'lli­
t~n:l, um em nenova e onll'" >·m Lisboa, in-
clnida a dill'••r,•nçoa rlo r,:nnhio J.: 1.500 ...... . 

Localisaçilo un Estado do Par:~11:'t de ;,,ooo im­
mipT:~ntAs polacos on 8(10 t:llllili:ls, comprc­
l!CIH!idos alimrmtação o trano;porte JW E~tadn, 
me>bçilo e domarc:~çiío de HIIO lfltr>~ do terl'as, 
constrneção de 800 c:1sas prnvi~orias, r:on­
struc<;fio de camin hns vicinaes, foccorros me­
<lieo~ e medicamento8, ,utnnsilios para o tra­
halho e outras dcspezas inher<•nt('s a esse ser-
viçoo ••.•...••••.•••....•..••.••..•••••.•.•• 

Transporte de immigraJJtos e de empregados 
pa1·a os Estados, poe rna1· c t<·rra .... , ..... . 
Hospedaria em Pinheiros: 
Pessoal e custeio .•••...........•....••..•. 

A<':F.='ICIAS :\'OS ESTADOS 

Santos - Estar! o de S. Paulo 

agente .......•..•••....•..... 
eé'cripturario .•••..•.•......... 
auxilia r de oscripta ..........• 

:\Iaterilll, experliente, aluguel de 

7!10$000 
(;00~000 
4!íO~noo 

casa e even tuaes . . . . . . . • . . . . . . 1 : 500$000 

t; IR :0110$000 
411::-,oosooo 
I:! : t:\O~IJOO 

7011: ti50.SOOO 

:lG:Oil0.$000 

352 : 41 IO.SOOO 

JSI 1: ono:::oo 

40:000:)000 

l :SOO.~OOO 

1 :soo:;;ooo 
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Pa1·anaguri- Estado do Paraná 

agente ..••..•........•.......• 
esct•iptnrario ....•............. 
pol'teiro .. o ••••••••••••••••••• 

Material, expediente, etc ........ . 

750$000 
()O ~000 

:360~000 

1:710$000 
I :OOU$UOO 2:710$000 

Flol·ianozwlis - Estado de Santa Cathm·ü1a 

agente .....•...•.•......•.•... 
escriptnrario ................. . 
porteiro ......... o •••••. o .•• o. 

Material, expediente, etc ........ . 

750$000 
ôOli:!;OOO 
:3011$000 

I :710S000 
I :O(HJ~OOO 2:710~1)00 

I . :124: •!:lü$670 

Capital Federal, 28 de outubro de 18\!6.- Antonio Olyntho dos 
Santos Pires. 

DECRETO N. 2373- DE 31 DE OUTU!11l0 DE 18QG 

AhrP ao l\linisteri" <la Justiça e :\egocios Jntcrior~oso J'f!lo I'Ontu. do exer­

cício dr• iS\11). o credito supplementato de G!R:/C,O.?, Sf'nrlo lH :75()$ á 
verl•a- Subsidio aos S0nadore~, c· 417:000'3 :'t Y<·rkt- Snl•sidio aos 

llPJlllf~Hloso 

O Presidente da Republica rios Estados Unidos do Brazil, 
usando da autorisnçào concedida pelo u. I, do al't. ~··ria lei 
n. 360, d.., 30 de dezembro do aPno pa,sado, resolve abrir· ao 
Ministerio da Justiça e Negocias I11teriores, por conta do exer­
cício de 1896, o credito wpplementnr de sebcentos e dezoito 
contos setecentos e cineoenta mil réis (618:7508), sendo: 141 :750.t 
á verba - Subsidio aos Senadores, e 477:000$ á verba -Subsidio 
aos Deputados, afim de occorrer ao pagamento elas de~pezas 
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com o ~nhsi<lio aos scna<l<H'<'S e <leput:Hlns, dnr<~rltr) a nnV:> Jli'O' o­
gaçiio ,:a adnal scs,ão do Congrus~o Naeion I até U J,, n••\·nrn­
bro proxímo futuro. 

Capital Federal, 31 de ontul,ro de 189(), 8" da Repubilca. 

"liberto de Seixas Jf<o'tins Torre·: 

Aht·r• n.n :\Iini<::(r•rin ela .luo:;lir·a P ~Pf.tocins Ink··im·(·s. por cnnt~1 do 

exel'<"ir·io ri•· lK\JG, o <'l'•·tlilo supph'nwnlor· de IG::?OO< R· •do: 

3:J:7u0, ú VPl'l1a- SP<'t'etat'ia {lo ~('llDdo, e -1:2:GUO) :'t Y<•rk.L- :--:r•et·c~ 

l:1ria r\:1 CollWI'il dos lkpnlarlns. 

O l'r•'>Ídcntc tia Ropul<lic:t <los E-;tado-; Unidos tio ll1·:1úl, 
us;~nrlo da autorisr~çin conc .. dirlil pelo n. 1 do nrt. 8° d lei 
n. :JoO de ::00 de tlezrmJl1r'o do anno pas,atlo, r ·,;olv•l ahdr· ;rO 
Milllst•li'ÍO da Justi<;a e l'\<'grrcio~ Interior·,,~, por corrb .!o 'Xl'l'­
cicin d,, IH\JI), o credit•> snt•;dernentar· d<• ,,.t,ltlfa o ~,,::; cnr1t"s e 
tlu;Hr·tOi tnil róis (76:2110$), ~"nrlo :G::OII$ :1 VPt·ha -- ~eer•·l ria 
do S<mado, e 42:GU0:3 a v~r·l.a- S<wr·etari,, d;t Carnar·n do:- D ·pu­
t;Hius, :rtim de ocCoTTer ao p ~'·llJenl" da~ desp<'l.:>s C~<IIJ •:S 
serviços tle stenograpltia, !'<•dacção e pnhlic"çiiu dn" t!n '"t•·R do 
Con~T<'S•O Nacional, <lnmntn a nova prorng:tçiio rLL <telnal s•·s,:'io 
Jegi~l .. tiva até 14 de novemlll'O pr·oxilno !'ntnro. 

Capital Federal,3l rio outubro de 18\IG, 8' dêt I~epuhlk;t. 

PtlUl>ENTE J. DE l\lottAES BAimos. 

Alberto d11 Seixo.s Martins Ton·es. 

\. 

r, 
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DECRETO N. ~373- DE 1:?. DE :\OVE~!HltO DI'\ 18DG 

Approra, 1'n:n mn·lilif':tf:ãn, o-: nnnls E-;t:\t11l1H do l~anro dns FnTH'I'i,)n~Irio-.; 

l 'uh!icos. 

O Vi1•r,-Pro-;i,lente da RPpttbli•'a 1los E:;bulo~ Unido-;; do Brazil, 
attcnrl•;ndo ao que roqum·eu o Bnnco do-; Funccinnat·ios J>ubli­
cos represrntudo pela respectiva dircctoria, resolve approvar 
os novos estatutos adopt:ulos pelos seu~ accionistas na nssem­
bléa geral E>Xtraordinaria de IS de julho do corrPnto UllllO; 
ticnndo, porém, as,:im J'c•ligido o nrt. ·ll ~ :l": Sl't';lo, entre­
tanto, arlruitl.ido.> ernpre~timns ~Pm ~l'guro de \"id:t nté a impor­
tancia de qninltentus mil r•'is C>OIIS) amor·tiz:tveis no~ prazos dn 
2 a 10 rnezos, ~egnndo accor·do cntt'e a diJ•cctoria do Hancu 
e o mutuario, descont1v1os. porórn, logo o juro de I "/,.ao mez 
e igual t;Lxa c.nno conrrnis.o;:ío pelo servi<;o t"d" especial dessos 
emprestim"s e par:t fundo de gar:;ntia. 

C:tpital Fml<-ral, 12 dr~ no;·nnrJ,r·o rle ISOr;, fl• <1a Rrpuulica. 

1\L't:'\OEL VICTOIUê'\0 PEREJR.\. 

Estatutos llo Banco dos Funccimweios Pnhlir~os 

cÉOE, nrr:.\<.<i.n g FI:\'S 

Art. I. o Em virtude rio decrr·to 11. 771, de ::1) 1lo setomll!'o do 
IS!JIJ, fkuu constituído o Hanco dos Funccionarios Puhlico5, 
que se regerá pelos presentf's estatuto,; e pela Jrgislação ap­
plic:tYel ;\~ sociedades anonymas. 

Art. 2." O Banco terá sua sé, I e, para todos os rffeitos legues, 
na Capital Federal, e dumrá rptaren/.:1. armos, a cont:11' da 
data 1b installaçiio; podendo E>sse prazo ser prorogado pela as­
sembléa geral, si approvado pelo Governo. 

Art. 3." O llanco auxiliará os funccionarios puhlicos: 
I. o F;tzen1lo-Ihes adPantamrnto,; ató a importanria de seis 

mezes t!e vencimentos, com amortis:tçiio e S"guro de virl:.t obri­
gatorio5. 

~." Dando-lhes cartas do fiança para aluguel de casas. 
Art. 4. 0 O Banco po11erá recebrr dinheiro por letras a 

prazo, de 100$ (cem mil rr'lis) para cima, estabelHcendo a directo­
ria o prazo e as m:.tis condições das mesmas letras. 
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,\l't. 5. 0 Alúm clcSll;ts operaçi'íes o Banco poderit f.tzn• outras, 
de vantagem reconhecicl.a, (]lle não contrnt·iem os lin., ria sua. 
instituiçii.o, preced•mdo Joldtera•;iio tomada em reuniüo lh dire­
cLoria com o conselho fiscal e o fiscal cio Governo. 

DO CAPlT.\L 

Art. o." O capit:Ll rlo ll:tnro será cL• 7:-íO:ciOU::; (sl'lecentos e 
cinc"enta contos c\c) rói~). diviti;do em l?J.UIJO aC'çÕe'; nominati­
va~ dn508 (ci11coenta mil reís1 cada uma, put1eccdo, a. juizo d:t 
dired.oria, Sl'l' elevado ató 2.110:1:0<111$ (rlon:.;mil conto~ de róis), 
logo quo is:;o se pos~n co11se:.ntir. 

Alóm desse limite, o eapit.al I'Ó j:Oderit srr rlevaclo P''~' d.:liiJe­
J\tçiio da assembléa geral. cnllVPl'ada e.;pt cialme11te p:Jl':\ i,;,:o. 

Art. 7." IJuam\o se tratar ele e:<tc·ntlr•r as opcraçrlt•s tl.o Banco 
a qualquer dos J~starlos ria Rcpubli(':t, a clirectot·i:t 11odrr;i, ttTI.llsigir 
com (·st • beleeimonto con~enerP, j:t P x i 'tente mt que v c r· r a ex.is•"i r, 
tratHI'eJ•inllu-lhe os r1.ir.,itos t'•llli'<·J'itlo~ 1wlo tlh'l'(•to n. 7~ I, 
tlc :211 1le ~ctemhro tlo !~DO, preccrlpnr\o autoris:u;ií.o do Governo. 

,\rt. 8." A elcvac;iio tlu'"'ll'tal ~cr:t. l'r·ita por erni,-,ilo rlr' acc:ríes 
ini.PgTnllas ou por rlmnmtla': de lO"/.,, com ant····crlr•twia llllllr~:t 
nwnur· r\e :lO dia.': o r\11 conf.,rmirl:ule •:"m o art. !J•. 

Ar-t. ~l." O accionista quP dei :mr de rr~al i·~nr, q ualquvr cntrarla 
no pr:tzo fixado, poder :i. faze l-o llfl:' :lo ti ia,; sul>'C(]UP.n t.r" mediante 
a multa de 1 "/o soiJre arespeet.iva import:\llci:t; uiio o f:tzemlo, 
as a<·ções inconerã.o na pena rle comn!ls-;o. 

Art. 111. ,\s acçõcs qnecahil'CI!l em commi,;so sm·iio VPnclirlas pela 
dirrctorh e o seu prod neto lev;td.o á conta do fundo r! e reserva. 

,\rt. I I. A> tra11sfcronda~ •'e acçri2s ,;Ó podm·iio ser feitas no 
escript.Ol'io llo Bane'· merliante ternto assignado pelos ce•lente c 
ccssion;trio ou seus legitimo:; representante;, munidos dos com­
peten tcs poderes. 

C,\PITULO Jll 

D.\. ll!STIU!l\Jir,',\0 IJOS LVCIWS 

Art. 1?. Dos lucros liquido; de cada seme~tre ser:i.o dt•duzidos 
lO"/,, sendo 5 "/., par<t o func1o de ''eserv:t e ;:; "/ .. para o de pre­
juízo com os mutuarios, não excedem lo de :20 "(, rio capital reali­
zado. O restante será clistriiJuido como dividendo aos accionistas. 

Art. U. Os dividendos não reclamados não vencerão juros e no 
fim de cinco annos prescreverão em IJeneficio do fundo de reserva 
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CAPITULO IV 

DA l>I!{ECTORI.\. 

Art. 14. O Banco será administrado por nmadirectoria com­
posta. de tres me111 bro~ (d ir<·ctor-prP"idente, d irector-secrPt:~rio e 
dir··ctor-gerente). •·le•tos pela. ;•SSe111bléa geral d"s aceionista~. 
1le se-s em ,.,eb ar mos o por mai"J"ia ab,olu t;t de votos, em ··~t-ru­
tinio secJ·etn. dPci 'indo a. sort.e. no ra•o d8E>!Ilp1.t<l. 

Ar·t. 1:1. Os direc•ot·••s eleitos distribuirito entre si o' tres 
cargos. 

A1·t. lo. o~ direr:t•Jres niio porler·iin entJ·ar em exercício ~em 
QUil tFBiia. cada um caucio11ado 50 ~w.;·iiPs do mesmo Banco pal'll. 
garantia da sua rte-ponq:dllli•lad<J durante o respectivo man•br.o, 
e essns ac~;ões só poder;io ~eJ•Ievantarla~ :lO di •S depois de appr·o­
va laR as •·ontas <l!l ~u:t go,t.:io. 

A caução sorú elevada, n:\ propO!'I;ão •'a C'lev:v:iio do <"apit.al, 
at.é o !i111ite de 100 acções. 

Art 17. O dirod.or que deixar dP. prestar a caução •1entro de 
30 dia~. contado.; dn. dat<t t!a sua ele i ;üo, será considerado como 
tendo renunciado " ca1·g-o. 

Art. I s. Cada <i ir•"cror percebrril, e!lt remuneraç:io dos SP.US 
serviços. 500$ ( qninhentos mil rei.';) por mez. 

"\rt. 1(). Os membros <1a director1a poderiio ser re-eleitos, e 
quando não o furem sen·ifiio até a pO:ôse dus ro~pcctivos sut.sti­
tutos. 

Art. 20. Nos casos de im:•edirnento prolongado de algum dos 
<lirPctorcs, a directoria •lesiguará quem o substitua; si a ausencia. 
exceder de s ·is mezes o car·go ser•:t provido com o accionista 
dcsigna·lo p•·la mrsm:1 dirPctoria conjunctamente ·com o con­
selho fiscal; si forem du:ts as vagas, snrá con1·ocada a a-sernbléa 
geral. 

Art. 21. O membro d·t direct·>ri~t que, por qualquer motivo, 
deixar rle ser funcci.,nario puhlrco, poderá cont.inu<tr a exercer o 
cargo até cx;>ir:1r o ternpD do seu mandato. 

Art. 2?.. Compete á directoJ•ia: 
l", dirigir, ze'ar e administ1·ar todos os negocit•s do Banco; 
2", tixat· a época e a impor·tanci:t de c:ula uma •las t>ntradas 

do capital ; 
3', tornar conhecimento e aulol'i·,ar as oporac·iíns que entender 

convenient.es, desde que dous dus diredorPs estejam de accordo; 
4", organ isar os balanços n as e•mta-; que ti ver.·m de ser apre­

sentados á assem hléa gemi dos accionistas; 
5", re,;;o]ver sobre o p gamento de t•J las as dc•pezas e obriga­

ções <lo B:lllC:). e a arrec;ulaçào das rondas e impot·t:mcias que 
lhe forem devidas, recollwnrto-as a est.:thP.lecimento de credito 
de sua es~olha, quando entender conveniente ; 
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11", distribuir seme~tr:t'mrnte os lucros liquidus e tlivi.Jcn1los; 
7, convocar a assllmbléa. geral uru11mr·la e ·~xtraoruinaria· 

mr·nt•; 
8", JWestar ao t1scal 1l.o Governo e aos lltPillhJ·os 1lo con,;ellw 

fb1•:d do B:mco o" PSd:trccimeu tos q ne \'X 1p;i rem par:t O'> rxames 
que liH·s compeLe f:tz<·r; 

IJ·. as,;ign:tl' os títulos rr•pt·cseutalivo~ da~ acç<ie~; 
!O, lixai' o numero e os lHJIIOI'ario· do [Jes-o:Ll.lo Banco; 
11, e]pv;tr o capital até o limite fix:tdn nu an. 6"; 
I:Z, fit1:ti:11Cllte, exercer a :ulministraçüu ·mprem:t •h Tbnco. 

Art. :2:: .. \ dit•cct.nri:t 'e reunir:·t sellln.n:dtiiPilte em Hlfhlo or-
dinaria, e extl-;tul'll.in;~rianwnte ><•mpre que os inter•·S•PH 1lo 
B:w!'o o cxigi1•em, tomando, P"r rnaio1•in. de vofm. aH deltbera­
çii•~ ll•·<'OS•ar·ias ao bom allllameul.u tlo; negul'ivs, lavrando-se do 
tudo a.et:t em livro e:<peciaL 

Ar~. :!4. Ao clirector-pl'esitlente compete : 

!•·, presirlir ac: se,;silo; or.!inari:t-; e Pxtr:tortlinarias d:t dire,~to­
ria ~~dirigir os setH tJ·ab;tlhos ; 

'::", ac;signar, com o gerente ou com o se~rdario, os ehrques 
p:tra. retirarl:t de dinlietrO'J depusit:tdos Illl c.;taiJeleeimenLo de 
cr<-<lito e :colhido pela dir~>et~>ri:~,; 

3". as-ignar, com o ~C<"l'OI:triu, as cau:.das e os titulas das 
HC<;Õe~ ; 

4 ·, :tpresentat' á assembl(• 1 geral dos :weionista~. em nome da 
administração, o relnt rio annual tios ractu-; o<.:corridoc;, o muvi­
mellto das operaçôPs e o est.a1lo tio Banco; 

5". rlosignttr o directo1· q!le o dev<t substituir nos ;;cus impe-
dimentos ; ' 

fi'', n·present.ar o Hanco nas smt' rela~·<'ies externa-; ou em 
juizo, com a attril.mição de cunstitun· m:tndatarios. 

Art. 25. Ao director-secretario cumpre: 

1", redigir as actas das rcuniõrs da dir~ctoria; 
~,,, ns~i g-uar a c urre.~ puntlcncia e as pu U! ILa<;Õe..; ; 
~~", assignar, com o pre-uknt.c, a~ e .utelas e os ti tu los das 

acçl'K·~. 

,\rt. 2G. Ao director-gerente incumbe: 

1", dirigir o serviço inte;•no do B:tr1co c, tl.e accrwdo com os 
ont.ros dil'e·•to:·es, nom\'ar· O> empr'Pg:tdus e demittil', Si!spen:ier 
a rnult.ar os que incilrrer,;m fllll t'alt.:L; 

2·, il!'ganisar IJ J:tzer executar· u regulamrmto intcrnn do 
est.tbel•;crrnent•r, depoi,; ·lettf.i[H'ovado pela di·ectori••; 

:l", <!Ir gi1· e ti,ealis:tr os s·•rviços de eseri,JturJ.ç:lu, pu·a que 
seja fr·ito em dia e com regularidtd J e darez:L. 

1rt. 27. l~stabelecrmdl) o Banco caixa filial no;; ~~~tatlos, a 
tlircct ol'ia providen<; ará jlfl.t'a a resp.,eti v, or·gani~aç<t· ,, uo­
m,.:ttl'lu o pessoal, fhanuo-lltl> venci meu tos e rlan Ju i nstru. 
cçõe,; para a execuç<l.o do serviçJ e tia fL<caltsaç~.o. 
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C.\PITCLO V 

DO CO:\SELIIO FléiCAL 

1\rt. :?R. O conselho thwal ~er:'i. C\mtprlsto d.o tres membros 
oJI'ecLivos e tres supplentes, todos acciouistas do B:t!l('O. 

Art. ~U. Seus deveres o n.ttrilmi~·,-,,,, s~r:to os estabelecido3 na 
!oi tl<<s sociPtl:ldes anonyrnas. 

Art. ::•J. Seu mandato será por um anno, podendo ser re­
novado. 

Art. :n. Cada um tlos nwmhr·m f'if,,ctivos perceberá J5n . .:; 
(cento e cincoenta uul réis) rllt'llsalrw·nto. 

C.\I'I r VLO Yl 

Art. :)'!. A n,-;scrnhló:1 go1·al tios acc·ionistas soril. constituicla 
por todo.;; aquell•·s eujas ac·c;.)es estl\·erem re."istm·las JJO Haucu 
00 dia-; :m te:< th reunrúo . 

. \rt. :L:. Cnmpo~·ão a, m<:'!t um presir~eute e tlous srcre­
tarir>:<, aquelle ele i to na oe.·a~''"" por aeelatna~·ão o estccs eM~o­
lhidus p1~lo presidente acclam:rdu. 

Art. ::-1. u pre,;idente <lo IL<trco prcsi !irá a eleição tio prc­
~itlente da. as-<•ml.>lea. 

1\rt. ;{). lLtv••rit, no tl••cut·su do primeil'o trirnestr\3 de ca•la 
mmo, uma ac:smnlJ!c•:t gera.! mdinal'ia. em que ~el'iio apx·est•n­
tado.'i o relaturio e a~ contas tla administraç;\.o. com parecer do 
conselho fiscal, procedendo-,;,~ '~'" se!..(ui<la :t elei~·ão do conselho 
pur um nnno .. \ eleição da Jir.~ctoria será kit.;t de act:ordo com 
o art. 14. 

Art. :~li. As assembleas ger.IC'S cxtranr•lin:uins serão con­
voc;tdas q ua!l<lu a d irectoria e o c•m,('[ho ti:-c;Ll julgarem pre­
cisas. ou sendo reclama• las pPios acciuu i~tas de cor:furmit.latlo 
com a lei d:ts scciedades anonnnas. 

O <•llnun:•io eonvuc:wdo as ;1~s •rnl,[t'::ts gerars será publk:l<lo 
com 15 dias de autecedencia par:1 a,.; onliuarias e mtu p·tra as 
extraordiuarias. 

Art. :37. Os accionistas au~cn t,.., <>Ui rnpedidos poJerão fitzer-so 
representar ua'i a::;sembléas put· t•rocuradore.;, accionistas uu não, 
com direito tle voto, no~ termos dostes estatutos. 

§ 1." O procurador que reprcslntar m<ti:; de um accionisb, 
votará por· cada um dellt•;<. 

§ 2." As compauhias acciorri,tas poderão ser representadas pelos 
qw; l13.l':t bm tiverem faeuldndl's nos respectivos estatutos. 

Art. 3:3. Podet·ão fitzer· pane da as,emblea. geral não só os 
accionist.as que tiverem suas ac-;ues livn·~ e desembaraçadas, 
mas tambem os que a~ tiverem dado em penhor mercantil, 
sujeitos uns e outrosaconlição•loart. :Jz. 
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Art. 30. 0.,; ac('ionist.as qnn co1nparcccrcm inscreverão seus 
nomes em livr·o Llc pl'l''>l)ll<;:~. clP~1~ll:tnrl:J o IIU111l'I'•' do :t<\:<ics 11Ue 
possuil'l)lll ou repre.;e11 Larem eu mo procuradore.:;, 1·xlti uindo, 
ne:;te 1·aso, as respecti 1·:co; procuraçõe~, quo serão are !ti vadas. 

Art. 40. Cada grupo de cinco acç<ies dará dirl''tu a um voto, 
não p:Jdcndo o :te ·1onbta tL'l' ma i.·; •I e cem rut< •s. 

C.\PITULO YII 

Art. 41. Em virtude 1h deeii'ão da assemblé:t gPral de :?G •le 
m:t;o ultuno, serii.u refcJrmadus t<J<lo;; o.o cmpresLinws re:di­
z:td<H até 30 do .i unho do C'úi'!'entP anuo, co11t seguro 1lc vi1\a 
obrii-(aturio nunca menor de 1 :\·oo::; (um conto 11.e n;i::;) e 
calcula lo ~~e ac,·unlo com a ta.bella auopt:vl:t 1:ar:t w;o e.:;~·ecial 
1lo H:m,·o, em operaçiíe.o uesb n:ttureza. 

s 1." I\a nuvaç:"lo 1lo-; e.<BI.t·ato~ l'eitu;; e no.o quc ,;c ''r:1. em 
dea.ntc se tizer·em, rq;ul•tn·t o prazu de um a cinco :1.111111;, :tjuiz:o 
da directul'i~t. ''c at•.cor<ln <'Oitt '' 1nul,11:crio, \·ari:1.ndu a tax:t do 
jurus c :tlnur·ti,:u;ii.u Cilti'C '''o limrt!'S <1e I a :2 ",, ltlf'tl.:allltet\te, 
(l mais I;:!. "/ .. de COIIllll i c,.:i'lO, :\ j ll iz) unko ua dirc~turia, em 
vislt ,~a !.!·aranLiit oJl'erecída .. 

~ 2." O;; novo.:; cmpn•stilltll.o i''Xh'l'iío at.tin,!:(il' até sei; mrzc.:: do 
Vl'll<'ilnento do 1'lllli'Cior1:q·io, l'llllllanto qtw Hilo e:-;.,:t•d:tlll e.,k;~; 
:t 2:0!Ill$ (dons ··outos dP l',:·b) nu tot:d do SC1ll('strn. 

~ :>." Fóra dc·;t:Js cumlit;Õl'S, ,:t\ serão a·lntittidus 0111Jll'O.:;Umo,:; 
at,·, a i1nportancia de 3rJo.;; (trezentos mil réis) co1t1 anwr­
ti"aç:-to mensal, no }" aZI) de dous a seis mt·zcs, a juizo unico 
da din,ctoria, de,;c:mtalltln·se loi-(o o .iuro d" I "/ .. ao lllt'Z e 
igrml t:tx:t como commi::<ii·J d•1 Ha:11~11, pelo "tl'l.it;" '.':pceial do.': 
Int:SI110S I~IIllJ!'€St.ÍiliUS, 

Art. 4:!. No ca.s1 deJ Si'l' :1.vnlt:l•h a divida 11.11 ntutuario o prc­
cariaa sua Cll!l'liçiio, fixa<l;~ a r1· :pcdiva ill'lHJrtanl'ia, a dirt·,·to­
ria. no1·a, a o ~eu contrato com :·:,·guru •lo Yitla ubrig-al.orio, ao:'l 
prazus de i\ 111 011 IS anno::;, ~<'1lilo det.rT111in"da, p<!l' a.~cordo 
l'Utro as parte~. a consigua1;<'w mem.al a tlesc;outar nos rt·spcl'ti­
vo~ veueiuwntos. 

Art .. J:3. Ai>Ús o 11rimoiro qui11qucnnio •lo ';pgr1ro. e nus 
quin:[lli'nnios ~"ulJ;;erpreut1s, si uccorrer ca>o •le ca<'.!widatle, o 
B:tll<~' entreg:~rá aos Illllt.uari.>.': lll'~'as condi','Ões um ter(,'o do 
valul' do seu segum. Dado () C<L:'i) ue lllur·t.e, r:tgar:l ao her­
(1.eiriJ que se habilitar legalmente o val·Jl' integral t1o seguro, 
indepeuuentemente de qu:tl[uer respons.tbiliu;cdo que u ütlle:·iuu 
pu:;s:t ter para eom elle. 

Art. 44. As q 110tas de amort.i~açiio em qualquer transacç·ão 
augmenta1:ãomensalmente tanto qu~nto diminuírem a~ dos juros; 
senuo, por Js~o, sempre a me:sma a quantia a pagar pelo mutuario 
(~ystema PrJCe). 
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Art. 45. As quotns em qualquer tra.nsacQão, destinadaS a..juros, 
amortba.ção e commts:sã.o, serão cobradas mensal e adea.ntada­
ment·• • 
.. . Art. 46. Aos funccionarios que tenham dado p'ioocura.Qão ao 
Banco concederá· este cartas de fiança. pelo aluguel de casa., 
cob:•anrlo mensal e adeantóida•uente um:~ porcentagem ra.zoa.vel. 
O pagamento· do ai uguel da casa sera e1fectuado pelo Ba.nco ao 
pr.op•·teta.rio rHrectameute. : . · 

At·t. 47. Nos e&SUl> em que houver para. o mutuario quota 
mensal de arnortisa.ção obrigatorta, quando, por circU:msta.ncias· 
inevitaveb ou de ·orça mai .. r, excepto aposentadoria, o funccio­
nario perc.-eber em um meoz menós de 50 •j .. dos seus vencimentos, 
pode á a directoria dispensai o tempv_rariamente do pagamento 
da me<sma quota., st-guwto as circurnstanctas do caso,. 

A• t 4'1. ·Nenhum runccionarto publico poderá tra.oiligir. com o 
Bãnco como ip.muario sem ter dado procuração em· causa. 
p1·opr-ia, 'CQID /todas a.s prerngati va.s judiciaria.s e nos termos do 
decreto n. 771 ;de 20 de ~etembro de 18\lO. devendo consignar 
logo a quota m .. nsa.l para pagamento ''e seu debito. · 

Pa.J·ag"l'apbo unico. Tae., p ocurações p1·oduzirão seus e1feitos. 
legaes e ficarão arcbivadas no Banco, sendo as consign&{(Õ68' 
communicadas as repartiJ.;õt>S competentes, para. os deV!dps 
deseontoli nos venctmeutos do mutuado, · 

A1·t. 49. Emqua.uto nã·) estiver solvido um debito o mutuario 
'não ·potlerà coutrabír segundo empr.,stímo, sa.lvo circumstancia.s 
·muitu e11peciaes e ine.:;per.ulas, e com as garantias que a dire­
ctoria extgir. 

CAPITULO VIII 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 50. A di rect.oria fica. com todós os poderes . para , con-. 
tr.•hlr empr·estimo~ .. m dinheiro com jures e· amortisac;ào pre- · 
fix ·•los nos llmttes em que a lei ,o permitte, comtanto que taL 
re;;oluc:;à•• tenha sino app· ovada., por maioria de votos, em reunião 
;ia .. ir·<;ctoria com o tiscal do Governo e o conselho fiscal.· 

\ r1.. 51 Quand· • oC<!Ol'l'er caso não previsto em let. ou . nos 
est,~tur.o3, será resolvtdo em sessão da dírectoria com o fiscal uo 
G•1•er·uo e o con~dho tio;càl, podendo nes.~ sessão ser tomada 
qua.lq •er· delíberaçào, des"e que esteojam presentes quatro 
Dlt'lll bros, pur con:>tiLli•·em maioria. 

Ar·t. 5i. l<'ica. a ;jre tor·ia. autoristtda a requerer dos poderes 
co·np· tsutes quaes·111er medi,tas que entender convenientes á 
pi·<•sp.,l·hhde do estab.,leciq~ento, e a celebrar. os contratos 
pa.1 a "s"'e fim necessa.rto•. 

Ar·t. 5~. Para to los os e1feitos destes estatutos. só serão consi~ 
dera•t .. s tun,,ciunarius publicos os empr'eg-<~.dos ou pe~ionista.s, 
civis ou militares, homens ou mulher.,s, a.ctivos ou inactrvos~ · 
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que perceberem dos cofres da União vencimento fixo, com des­
conto para o montepio. 

Art. 54. Para os empregos do Banco terão preferencia os func­
cionarios publicos. 

Art. 55. O fiscal do Governo junto ao Banco terá as preroga­
tivas marcadas no decreto u. 771, de 20 de setembro de 1890. 

Capital Federal.- José Ignacio Ewerton de Almeida, director­
presidente.- Thomaf Antonio de Souza Neiva, director·gerente. 
-Sebastião Jose dt( Rocha Pereira Mariz Sarmento, director­
secretario. 

DECRETO N. 2376 -:nu 14 DE NOVEMBRO DE 1896. 

Modifica as tarifas approvatlas pelo decreto n, i.SSi, do 7 de novembro de 

1894, em vigor na Estrada d" Ferro de Caxias a Cajazeiras, 

O Vice-Presidente da Republica dos Estarlos Unidos do Brazil, 
attendendo ao que requereu a Companhia Geral de Melhora­
mento~ no Maranhão, cessionaria da Estrada <le Ferro do Caxias 
a Cajazeiras, <lecreta : 

Artigo unico. Ficam approvadas as modificações das tarifas 
approvadas pelo d<~creto n. 1881, de 7 de novembro de 1894, .em 
vigor na referida estrada de ferr·o, con~tantes das bases que com 
este baixam, assignadas pelo Ministro de Estado dos Negocios da 
Industria, Viação e Obras Publicas. 

Capital Federal, 14 de novembro de 1896, 8° da Republica. 

MANOEL VICTORINO PEREIRA. 

Antonio Olyntho dos Santos Pires. 

l'lodlficações das tarlf'as approvadas pelo 
decreto n. 1~!161, <le 7 de novembro de 
If!IIU4, em vigor na Est..rada de Ferro d~ 
Caxias a Oajazeiras~ a que se ref'ere o 
decreto n. ~3.76,:,desta data 

Art. l. o Onde se diz « As tarifas ns. I e 2 applicR.m-se » 
diga-se «A tarifa n. I npplica-se ». 

Art. 15. Onde se diz<< tarif'as ns. 3 e 4 » dig:t-se «tarifa n. 1». 
Art. 19. Onde se diz« tarifa n. 8 »diga-se« tarifa n. 5». 
Art. 46. Onde se diz «A tarifa n. 5» diga.se «A tarifa n.2» e 

em logar de «300 réis» diga-se «l$000». 
Poder Executivo 189J 39 
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Art. 51. Supprima-se a segunda parte. 
Art. 55, 2" parte e 63. Onde se diz «tarifa n. G» diga-se «ta­

rifa n. 3». 
Art. 64. Onde se diz« A tarifa n. 6 [Lpplica-se ás mercadorias 

em geral, divididas em seis classes » diga-se« A tarifa n. 3 ap· 
plica-se ás mercadorias em geral, div:inidas em cinco classes» ; 
supprimindo-se na 2• parte o seguinte período « e as incluídas 
nas classes 5• e 6•», até o final. 

Art. 65. Onde se diz «1$000» dig:t-se «1$500». 
Art. 76, 2" parte. Onde se diz «O carregamento ou !lescarre· 

gamento das mercadorias da 5·' e 6" classes da tarifa n. 6>> diga-se 
«o carregamentu ou descarregamento de ma.rleira~. materiaes de 
construcção, machinas e instrumentos agrícolas, ferro gusa, mi­
nerio e machinas para o commercio ou ind ustria e as mercado­
rias da 5• classe da tarifa n. 3». 

Art. 81, I" parte. Substitua-se pelo seguinte« A I• classe da 
tarifa n.4 ap!Jiica-se ao transp11rte de ouro, pr·ata, platina, etc., 
em moeda ou em obras, pedras preciosas em obra,, joias, cas­
quinha de ouro ou prata, moeda-papel e papeis de valor, e a 
2• classe ao transporte J.e nickel, cobre e bronze, em moeda. 

Art. 82. Substitua-se pelo seguinte «A taxa da tarifa n. 4 
é applica.da por 1:000$ para a I• classe e por 20ii$ para a 2', con­
tando-se por inteiro qualquer fracção inferior a estas quantias. 
Além do freto menciomLdo na tarifa, cada expedição pagará mais 
a taxa de I 0

/ .. ad valorem, q nalquer que seja a distancia. O frete 
minirno de uma expedição é de 3$000.» 

Art. 92. Onde se diz« tarifa n. 8 »diga-se« tarifa n. 5 "· 
Art. 94. Onde se diz « 5" e 6' classes da tarifa n. G » diga-se 

« I" classe da tarifa n. 5 ». 
Art. 95. Ondesediz«tarifan. 9»diga-se«tarifan. 6>>. 
Art. \JI. Onde se diz« tarifa. n. 9 » diga-~e « taritit n. 6 ». 
Art. lOS. Onde se diz« tarifa u 111 » dig;t-se «tarifa n. G ». 
Art. 10\J. Ono'e se rliz « taril:t n. 10» drg<L-~e « rarira. n. 6>>. 
Art. I 11. linde se diz <<ta i! a n. G » dig;r-so '<d;tri fa n. :~ ». 
A 2' parte Hibstitua-se pelo wguinte. « Par·a. os volumes ex-

pres,;os e para u~ a.limaes d:~ tarifa n. V a taxa será cobrada 
segundo a tabella A». 

Art. li li. Onde se diz « ta.r•ifa n. G >> diga-se « b.rifa n. :3 ». 
Art. 120. Onde se diz «tarifas ns. 5, 7, !) e 10» diga-se« ta­

rifas ns. 2, 4 e ü ». 
Art. 121. OmJc se diz « tarilhs ns. 1; e 8 >> !lig:L-;,e «tarifas 

ns. :~e;,». 
Art. 122. Onde~(~ diz «tarifiL u. 6 >> dig:~·se «ta!'ifa n. :3». 
Art. I ~4. Sub,titua-se a l ·· 1 arte pelo Sf.'.guintc: «A e~trada 

será avisada com 48 horas de antece!'t'llcia. m, e~tac;·âo de Ca­
xias. e 12 hora.-; n:ts outras estaçõfs, par·:t quaesquer !lPsp:whos 
que se pre-cnda l'az..r· !:e TI!<H1eir .. s e marer·ia· ~ •'e eoustru··çã", 
ma· hiu;~s e rnsr.r·umeuto;; agnc(J[as, Jerru gu:-a, rnirJcJ iu !~ma­
chinas para o commerciu on indust.rw ~-

Art. 12G. :J parte. uuJe se diz« tarif<ts us. 6, 7, 8, !J e lO» 
diga-se «tarifas ns. :3, 4, 5 e G ». 
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Art. 129. Onde se diz « tarif<ts 113. 6, 7, 8, 9 e 10 » diga.-se 
«tarifas ns. 3, 4, 5 e 6•; na 2' parte, em logar de « n. 5 » diga-se 
« n. 2 » e de « n. 6 » diga-se « n. a». 

Art. 140, 3·• parte. On<1.e se diz « 500 reis» diga-se « 1$000 ». 
Art. lü4. Onde se diz « tarii'cts ns. li, 7, 8, !) e 10» diga-se 

« tarif.ts ns. :!, 4, G e 6 ». 
Art. 17:3. Será redigid.o do seguinte modo: «Exceptuam-se 

das disposições do artigo antecedente as mercadorias de que 
trata a I• parte do art. 124, as quaes serão taxadas por tone­
lada», seguindo-se o resto do artigo ate o final. 

Art. 174. 1" parte. On•le se diz «tarifas ns. 5, 7, 8, !J e lO» 
,l.iga-se «ta.rif<ts ns. 2, 4, 5 e 6; e na 2• e na ultima parte, em 
Jogar de« tarifa n. 6» diga-se «tarifa n. 3». 

Depois da ultima parte deste artigo, accrescente·se o seguinte 
p\'rio•lo: 

«Quando um volume contiver mercadorias sujeitas a. diver­
sas taxas, será :1pplicada. a taxa mais elevada a todas as merca­
dorias». 

Art. 175, ::!' p<1rte; art. 176 e Ja conrHção do art. 180. Depo!s 
da palavra -pol vora-accrescente-se: «e quaesquer outras sub­
staueias explosivas». 

Art. l!J!J. 2' péwte. Onde se diz « Exceptuam-se as mercado­
riJs da li·' cla~se da tarifa. n. 6 » diga-se « Exceptuam-se as mer­
cadorias de que tra.ta a l" parte do art. 124, por cujo peso», se­
guindo-se o mais como esta no artigo. 

Art. 201, 2• p3.rte. Fica. rdterado do modo seguinte : «Neste 
caso cobrar-:oe-ha, além do frete e demais taxas, 1/2"/o do valor 
deelarado para as expedições das tarifas ns. 3 e 5; I% para as 
da tarifa n. 2; e :~"/u pam as da tarifa, n. 6.» 

Art. ~·:G. Sub;titua-se pelo seguinte: 
Os transporte;; por conta do Governo Fe(leral ou dos Governos 

E'tnd ><lPS t~rãu os a batimentos de que trata a clausula 24" do 
deereto n. lO.~:SO, de 31 de maio rle l8íl!J. 

Capital Federal, 14 de novembro de 1896.-Antonio Olyntho 
dos Santos Pires. 

Tarifa 

ESTRADA DE FEltRO D~ CAXIAS A CAJAZEIRAS 

Classe 

2 

Bases da tari(a 

Pass::tgPiros, mercadoria~, :mirnaes, etc. 

Passageiros de 1" classe, por kilo-
metro e por um ................ . 

Ditos de 2" classe, idem idem ..... . 
As prrssagens de irla e volta em 

ambas as classes terão abatimento 
de 25 "/u sobre o duplo da tarifa. 

Taxas 

70 réis 
45 » 
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Tarifa Classe 

2 

3 

3 2 

3 3 

3 4 

3 5 

4 

4 2 

ACTOS DO PODER EXECUTIVO 

Passng0iros, mercalloria~, animaes, etc. Taxas 

Bagagens e encommendas em trens 
de passageiros e mixtos, por 10 
ki1ogrammas e por kilometro. • • 8 réis 

O frete mínimo de uma expedição 
é de 1$000. 

Artigos de luxo ou de phantasia, 
mobilia, espelho~. quadros, per­
fumarias, objectos de grande vo-
lume e pouco peso, etc., por lO 
kilogrammas e por kilometro... G,5 » 

Generos tle importa<;ão, louça, ilt· 
zendas, ferragens, machinas em 
geral, tecidos de fabricação es­
trangeira ou nacional, protluctos 
chimicos e pharmaceuticos, etc .. 
por lO kilogrammas e por kilo-
metro ... ..................... .• 5,5 » 

Algotlão em rama e descaroçado, 
assucar refinado, purgado ou 
turuinado, etc., por 10 kilogram · 
mas e pot· kilomel1·o.. . . . . . . . . . . 4 >> 

Generos alimentício-; tle imporl.1ção 
ou <le exporta•:iio. macl('il·as e ma· 
teriaes <le constJ'Uc<Jí,o m:IC!tinas 
e in;tl·urnentr's <1gricolas por 10 
kilogl'<unrnas e por kilometro.... 2,5 » 

A mctdeira em ectsca ou i'alqm•jada, 
a cal, tijolos e tclh:ts, quando 
completar a lotação de um ou 
mais vagt!es, terá o J.batimento 
de 25 °/o. 

Ovos, pão, peixe, leite. ft•uctas 
frescas, hortaliças. bata t:ts, raizes 
ou tuberculos, sal, etc., por lO 
kilogramrn;ts e por kilometro.... 2 » 

Quando a expedição de generos men· 
cionados na classe n. 5 da tarifa 
n. 3 completar a lotação tle um 
ou mais vagões, tm·á o auttti­
mento de 25 "/ ... 

O frete mínimo tle uma oxpodição 
de qualquer das classes da tarifa 
n. :3 é rl•J l$f'l00. 

Moeda-p:1pel e p:1peis de valor, 
ouro, prata, ,ioias e }JO<lras pre­
ciosas por I :000$ ou fracção tle 
l :000$, por kilometro........... 15 » 

Moeda de nickel, cobre e bronze, 
por 200$ ou fracção de 200$, por 
kilometro •..•..•..••• , • . . • . . . • . 75 » 
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Tarifa Classe Passageiros, mercadorias, animaes, etc, Taxas 

Além do frete mencionado nesta ta­
rifa, cada expedição pagará mais 
a taxa rl.e l o f o ad valorem, qual­
quer que seja a distancia. 

O frete mínimo de uma expedição 
é de 3.$000. 

r> Carros de quatro rodas para trans-
porte de pessoas e generos, por 
vehiculo e por kilometro... . . . . . 320 réis 

Taxa minima por vehiculo para 
qualquer distancia, 3$000. 

5 2 Carros de duas rodas para trans-
porte de pessoas e gencros, por 
vehiculo e por kilometro.. . • • . . . 200 » 

Exceptuam -se as carrocinhas de 
mão, que pagarão pela tarifa de-
signada na pauta. 

Taxa mínima por vehiculo para 
qualquer distancia, 2$000. 

6 1 Animaes de montaria, por cabeça 
e por kilometro.... .. .. . . .. .. .. 85 » 

O freto mínimo ele uma expedição 
é de 2$500. 

6 2 Bois, vaccas e vitellas, por cabeça 
e por kilometro................ 55 » 

Os bezerros menores de seis mezes 
que acompanharem as vaccas, 
nada pagarão. 

O freto mínimo de uma expedição 
é !le 1$500. 

3 Carneiros, cabras, porcos, cães, otc., 
por c~1beça e por kilometro.. ... • 25 :. 

O frete mínimo de uma expedição é 
de l$500. 

6 4 Aves ou passaro,; rle qualquer es-
pecie, por cabeça e por kilometro. 2 » 

O frete mínimo de uma expedição 
é de $500. 

Quando a expeclição de qualquer 
das classes da tarifa n. 6 for de 
mais de vinte (20) cabeças, terá o 
abatimento de 25 "/o· 

Capital Federal, 14 de novembro de 1896.-Antonio Olyntho 
do$ Santos Pires, 



TABELLA A 

QUADRO GERAL DAS TAXAS ACCESSORIAS 

Naturezl't da operaçl!o 

Deposito da bagagem entregue 
para ser registrada no dia se-

Base da percepção Taxa 

guinte ...................... Por volume............. $200 
Folga do material ....••....... Por hora e por vagões, 

mínimo 10$000 ....... 1$000 
Carregamento ou descarrega-

mento ....................... Por fracção indi vis i vel de 
1.000 kilogrammas... $600 

Despacho obrigatorio para as ta­
riras ns.3, 4. 5 e 6, incluindo 
o custo de duas notas de ex-
pedição ..................... Por expedição.......... $100 

Armazenagem, tarifas ns. 2 e 4 Por fracção indivisível dP 

Idem, tarifa n. 5 .............. . 
Porte de aviso de chegada ..... . 

IOkilogramrnasepordia $0:>0 
Por vehiculo e por dia .. ~$000 
Por a viso. . . . . . . . . . . . . . . $200 

Seguro contra perda ou avaria, 
tarifa n. 2 .................. Por 100 ............... .. 

Idem contra perda ou avaria, 
tarif<~~ ns. 3 e 5 ............. Por 100 ................ . 

Idem, irlem, contra a perda e 
rlamno de animaes, tarifa n. 6 Por 100 ................ . 

Porte de telegra.mmas, por esta-
feta ........................ Por telegramma e por ki-

lometro ............. . 
Idem, idem pelo Correio ........ Por telegramma ....... . 
Rllmessa. a domicilio dentro do 

perímetro de dous kilumetros 
de I'aio em torno d:t estação, 
b tgagens e encommendas da 
tarifa n. 2 e mercadorias da 
tarif<~. n. 3 .................. Por volume até 30 kilo-

1/2 

3 

$500 
$100 

grammas. . . . . . . . . . . . . 1$000 
Animaes da tarifa n. 6 •......• Por volume ............. 1$000 

Nob.- Os preços p1ra remessa a domicilio s1i:J os mínimos. 
A estr·acta cobrará do> expeditores o qu':l realmente pagar aos 
conductores intermediarias por ajuste feito com estes.- Capital 
Federal, 14 de novembro de 1896.- Antonio Ol!J•1tlw dos Santos 
Pires, 
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Classificação geral das mercadorias 

A 

Ahanos de p~lha •.........••.•.•...•••.••.•. 
A banos de pennas ....•...........•.......•.. 
Ahsintllo ................................. ' .. 
Açafr•;Io ................................... . 
AI'CPSi"rio::; de tr·ilhos ....................... . 
Aci 'o< m1neraes .......................... . 
Aç '· ...............•....................... 
Adudlas .........••.......•................ 
A~ua de Cologne . . ..................... . 
Ag<~<tS me licin ~~sou lllinerHe~, impnrta•'as ou 

d11 paiz ................................. . 
Agua-r·tz . . . . . . . . . . . . . . . . . . ...... . 
Aguar·1ente nacional . . . ...... ~ ..........•. 
Agua.rrlente estrangfli ra ................... . 
A~ulha~ ................................ . 
Alnb:t~'·"'' em br11VJ. ..................... .. 
AI ba~t.J'n 9111 ohr:~s ..................... . 
,\la m h1q 1\P~ c rwrrenc•·,;. . ........ . 
•\l:t\':tllCIS ,jp f'1 rr•., <•\! :11,' '· ••.••••••••••••• 

.\11-at.llit"' ............................ .. 

. \l•·at.t·""· ................................ . 
Akool .................................... . 
Ale••ol nacional ........................... . 
Aletria .................................. . 
Alfafa .............•..•.••.................. 
Alf>~.zema .••...............•...•............ 
Abrorliio em rama ou •le.~c:troçtdo .......... . 
.\ l~:)•iito em car0ço ........................ . 
,\ihl•S .....••...•....•..... · · · • · · · · · • •• · · • · · 
Alm••lild:t' ............•....•................ 
Almof.trizes ............................... . 
Alpist.~> ....••...................... , ....... . 
Aluminium ................................ . 
Alvaiade ...............•................... 
Amendoim ou mendubi. ................... . 
Ancoras ................................... . 
Ancoretas vasias, importadas ou em retorno. 
Aniagern ...............•................... 
Anil ..................•.........•.......... 
Anirnaes empalhados ou embalsamados ...... . 
Animaes p• quenos, em cestos ou caixões ... . 
Ani!naes ferozes ...........................• 
Angico (resina, gomma ou folhas) ........•.. 
Aniz ...... ............... , ........ , ....... . 

6\5 

C! asso Ta.rifa 

4 3 
I 3 
I 3 
2 3 
4 3 
I :~ 

2 :1 
4 :~ 
l :~ 

2 6 
2 :~ 
3 :~ 

I 3 
2 :~ 
;{ :l 
l :J 
4 :J 

;{ 
•) .. 
•) .. 

:3 
:3 ':) 

'-' 

2 9 .... 
4 3 
2 :~ 
3 3 
4 3 
4 :~ 
2 :~ 

2 3 
2 3 
l 4 
2 3 
4 3 
2 3 
4 :i 
2 2 
2 :3 
I 3 
I 3 

Convencional 
4 3 
l 3 
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Apparelhos de mesa, porcellana, louça ou 
vidro .•..........•...................... · 

Apparelhos para experiencias physicasou chi-
micas ................................... . 

Apparelhos para gaz ou telegraphicos ....... . 
Arados e instrumentos uteis á lavoura, ma-

nuaes, animaes ou a. vapor .............. . 
Arame ....................................• 
Arandelas ..........•...............•....... 
Araruta, em pó ou em raiz .•..........•.... 
Archotes ......•...........•................ 
Arcos de ferro ou madeira ................. . 
Arções para sellins ..............•..•.•..... 
Ardozias ..........•........................ 
Areia ........•.......•.................... 
Argolas de metal. terro, etc ................ . 
Armações para chapéo de sol. .............. . 
Armações para igrejas ......•...........•... 
Armações para lojas (ordinarias) ...... , .... . 
Armamento e accessorios de qualquer especie. 
Armarias .................................. . 
Armarias ordinarios, sem vidros ............ . 
Arroz nacional ou estrangeiro ............. . 
Artigos de armarinho •...................... 
Artigos de escriptorio ou desenho ..........•. 
Artigos de folha de Flandres, não classifica-

dos ..........•.•..........•............... 
Artigos de luxo ou fantasia ...............•.. 
Artigos de pacJtilha, não classificados ...•... 
Arvores vivas para jardim ou planta ....... . 
Asphalto .................................. . 
Assucar bruto .......•.................•.... 
Assucar refinarlo, turbinado ou purgado ..... 
Assucareiros de louça, barro, chumbo ou de 

folha de Flandres ........................ . 
Assucareíros de porcellana ................. . 
Ataudes .......••...............•............ 
Avêa ...................................•.. 
Aves em capoeiras, jacas ou gaiolas ......... . 
Aves empalhadas ou embalsamadas ......... . 
Azeite doce ................................ . 
Azeite de substancias do paiz, peixe e outros 

não classificados ......................... . 
Azeitonas ................................. . 
Azulejos .••............•.............•...... 

D 

Bacalháo.· .....•..........•..•............... 
Bacias de arame e metal semelhante ........ . 

Classe Tarifa 

3 

l 3 
2 3 

4 3 
2 3 
l 3 
4 3 
2 3 
2 3 
2 3 
4 3 
4 3 
2 3 
2 3 
l 3 
2 3 
2 3 
I 3 
2 3 
4 3 
2 3 
2 3 

2 3 
I 3 
2 3 
5 3 
4 3 
4 3 
3 3 

2 3 
I 3 
I 3e2 
4 3 
4 6 
I 3 
3 3 

4 3 
2 3 
2 3 

4 6 ,, 3 
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BRcias de porcellana ou vidro •••.•••••.•.•• 
Baeta ..••.....•..•••••••...•...•.••.•.•... 
Bagatellas, tacos e bolas .•........•.•.•.... 
Ba hus vasios ........••.........•••..••. , .• 
Balaios vasios ..•.•••......•.....•.•.•..••• 
Balanças ........•...........•...•..•..•.•• 
Balr1es de ferro, zinco, folha ou madeira .•.• 
Botões ....•.......••.••. • •....•. •· .••. • .. • 
Bambinellas .............................. . 
Bambú .....••.•••.••...•..•.....••••..•... 
Bancos envernizados •••.•.••..•..•.••...... 
Bancos ordinarios, de madeira ou ferro ..••• 
Bandeiras .......•..•.•.•••.•..•.••..•.•..• 
Bandejas diversas ........................ . 
Banguês ...•...•.•••...•..••.•..•.•..•.••• 
Bantta para cabe !lo •.•..•.•....••....••••.• 
Banha nacional ou estrangeira ....•.•..•.•. 
Banheiros .•.••....••..........•..•..•..••• 
BarbantA .••.••..•..••.•.•.•..•..•.••....•• 
Barbatanas de baleia ..•.••.•.•.•..•.....•• 
Barracas desarmadas ...................... . 
Barricas e barris vasios, importados ou em 

retorno ....••........••...•.••.•..•....•. 
Barrilha ••....••.•.•...•..•..••....•.•.•.• 
Barro ou argilla .......................... . 
Bastirlores de theatros ..................... . 
Batatas alimentícias de qualquer especie •••• 
Batoa ....•.•••.•.....•..•..•...•.•.•..•..•• 
Baunilha ............................ , •...• 
Be~i~as espirituosas não classi!lcadas ..•..•.. 
BetJUS ..•••••••.••••••••••.••••.••••••••••• 
Bengalas ..•.•••.•.•.•...•..•.•••.•••••..•• 
Berços ...••••.....•...•....••..........••. 
Bestas ....•.••.••..•.••..•.•.•.•.•••..•.•.. 
Bezerros ...•..••...•...••••.. , ....•.•..... 
Bigornas ................................. . 
Bilhares, tacos e bolas .....•...•.••....•.•. 
Bilros ....••••.••..•..•........••..•.••..•. 
Biscoutos •..•...•..•...•...•...••......... 
Boiões ou botijas vasias, importados ou em 

retorno ••••.....•...•..••..........•...• 
Bois, vaccas ou vi te !las .................... . 
Bolachas ordinarias ...•.•••......•.•....... 
Bolsas de viagem, vasias ................. .. 
Bombas .......•....••.....•.....•....•.•.• 
Bonecos .................................. . 
Bonnets ....•....•.........•..•.•....•...•. 
Borra de azeite, gaz, vinho, vinagN, etc •..• 
Borracha em obras não classi!lcadas .•.•••..• 
Borracha em bruto ........................ . 
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Classe Tarifa 

l 3 
2 3 
1 3 
2 3 
4 3 
2 3 
2 3 
1 3 
1 3 
4 3 
1 3 
2 3 
2 3 
2 3 
2 5 
1 3 
4 3 
2 3 
2 3 
2 3 
2 6 

4 3 
2 3 
4 3 
1 3 
4 3 
4 3 
2 3 
1 3 
5 3 
1 3 
1 3 
1 6 
2 6 
4 3 
1 3 
2 3 
3 3 

1 3 
2 6 
5 3 
1 3 
2 3 
1 3 
2 3 
5 3 
2 3 
4 3 
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Botinas ................................... .. 
Botões diversos .•...........•................ 
Breu .•...................•.................. 
Brinquedos .....•..................•........ 
Brochas para pintar, etc .................... . 
Bronze bruto ou em obra não cla~!lificada ... . 
Bronze em objectos de arte ................. . 
Bruni dores de café .•......•................ 
Bules de porcellana ou m~tal. .............. . 
Bule~ de louça, ferro, folha ou barro ....•.... 
Burras de fer·ro ............................ . 
Burros ou bestas .......................... . 
Bustos ................................... . 

c 

Cabello ............................... . 
Cabello em obra ............................ . 
Cablrles envernizados ...................... . 
Cabides de ferro ou madeira .............. .. 
Cabos de arame, canhamo, linho, etc ....... .. 
Cabns de ferramentas, vassom·a, etc ........ .. 
C:tbrioletes ................................ . 
Cabritos ......••..••....................... 
Car;a ..................................... .. 
Caeá0 .................................... . 
Cachimbos ............................... . 
CadaverPS. Art. 10- Especial on ........... . 
Cadeados .................................. . 
C>tdeiras de ferro ou madeira ordinaria ..... . 
Cadernaes ................................. . 
Cadinhos ................................. . 
Café em côco .............•................. 
Café moído ou em grão .................... . 
Cafeteiras de pwcellana ................... . 
Cafeteiras de louça, barro, chumbo, etc ..... . 
Carros ................................... . 
Caixas de guerra .......................... .. 
Caixas vasias, de madeira, ferro, chumbo, fo· 

lha ou papelão ........................ . 
Caixilhos com vidros ou sem elles .......... . 
Caixões funebres ........•.......•.........• 
CaixõHs vasios .........•.••...............• 
Cal de Lisb•m ....•........•..•.•..........• 
Cal do paiz e caicareos ................... .. 
Calçado .......................•........•... 
Caldeiras e accessorios... . . . . • . . . • . • . •..... 
Camas de ferro, madeira ordinaria e lona ..• 
Camarões . , ....... , .... , ..•••••• , •......• , 

Classe Tarifa 

2 3 
2 3 
2 ., 

.:> 

3 
2 3 
2 :1 
l 3 
4 3 
I 3 
2 3 
2 ., 

,) 

I 6 
l 3 

2 3 
:1 
3 

2 ;j 

2 :! 
2 :l ,, 

5 
:l li 
·I (j 

4 3 
~!, 3 

5 
2 :l 
2 3 
2 =~ 
2 :3 
4 :J ., 

3 .. 
:l 

2 ~l 
4 3 
I 3 

2 3 
2 3 
I 3 
I 3 
I 3 
4 3 
2 :~ 

4 3 
2 3 
5 3 



Campainhas de cobre, ferr•o ou vidro ••.••••. 
Camphora ..•....•..•.•...•.•.•..••........• 
Candieiros com vidros ....•••.•.•....•••..•.. 
Candieiros sem vidros ...•..••..•.•.......... 
Canella ...............•..............•..... 
Cangalhas ....•...•.•....................... 
Cc1ngica ........................... · ........ . 
Ganhamo bruto ............................ . 
Canivetes .......•................•..••......• 
Canna da India ............................ . 
Canna rle assucar ....... : ... ............... . 
Cantlas, ................................... . 
Canos de barro .........•.................... 
Canos de metal ou ferro ........•...........• 
Cantaria bruta ou apparelhada ......•....... 
Caoutchouc bruto .......................... . 
Caoutchouc em obras não classificadas ....... . 
Capachos .............•.................... 
Capim .................................... . 
Capoeiras vasias ....•...................... 
Capotes .................................... . 
Carangueijos e semell!antes ................. . 
Carborina ....•........•..........•......... 
Cardas ..•.........•........................ 
Carnauba em cera •••....................... 
Carnauba em palha...... . ................. . 
Carne fresca ...•.•.....•..••................ 
Carne secca ou salgad~t •......•.............. 
Carneiros ........ , .•......•.•..•.•...•...... 
Caroços de algodão •......................... 
Carros funebres ....•.........•......•...... 
Carros ou c'l.rrinhos de mão, nacionaes ...... . 
Carros idem idem, importados ....•......••.. 
Carros de passeio .•........................• 
Carros e vagões para estradas de ferro, des· 

montados ..•............................. 
Carroças .......•..•........................ 
ca~teiros .................................. . 
Car·vii.o animal .......................•..... 
Cat·vão mineral. .•..............•.......... 
Carvão vegetal .....•.••..•.....•......••... 
Cascalho ..................................• 
Casras de arvores para cortume e outros fins 
Cascas de côco ............................ . 
Cassarolas ......•.....•. , .......•..... " .... . 
Castanhas da Europa ..•.................... 
Castanhas do paiz .........................• 
Cavallos .................................. . 
Cebollas ......................•...•........ -. 
Cebollinho, • , , , •.. , , ••... , ... , • • .... , .••. , . 

Clas•e 

I 
2 
I 
2 
2 
4 
4 
3 
2 
2 
fi 
5 
4 
2 
4 
3 
2 
2 
5 
I 
2 
5 
2 
4 
4 
5 
5 
4 
•.) 
,_) 

5 
I 
fi 
2 
I 

4 
I 
l 
2 
fi 
5 
4 
5 
5 
2 
2 
4 
I 
4 
4 

Tarifa 

3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
:l 
3 
:~ 
3 
:~ 

3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
:~ 
3 
3 
() 

3 
fi 
3 
3 
5 

3 
5 
:l 
:l 
3 
3 
3 
3 
:~ 
3 
:l 
3 
6 
3 
3 



620 ACTOS DO PODER EXECUTIVO 

Centeio ................................... . 
Cêra. bruta .•....•.•...••.....••..••..•..... 
Cêra em vellas ou em obras, não classificadas 
Ceramica (artigos não classificados) ...••..•.. 
Cereaes não classificado::;, .................. . 
Cerveja estrangeira ........................ . 
Cerveja nacional. .•.......•.....••..••....•. 
Cestos vasios •....•...•..........••.......•. 
Cevada ...•.••.............•...••...•....•. 
Cavadeiras para mandioca •..•••..•...•..... 
Cevadinha ................................ .. 
Chá nacional .....•.......•..•..•..•.•.•..•• 
Chá importado ............................ . 
Chales ....•...........•.•.....•.......•.•.• 
Chaleiras de ferro ou cobre •...•........•..• 
Champagne .....•...............•....•.••.. 
Chapas de ferro, zinco, etc. partt cobertas .... 
Chapas de fogão ..•.••.•...•.•.......•....•. 
Chapellaria, artigos não classificados .•......• 
Cha ~eleiras vasias ......................... . 
Chapéos ..•.•....•..........•.•..•.•.•....•. 
Chapéos de sol ou guarda-chuva .•.•.•....•.. 
Charruas ..••....•.•.•............•........ 
Charutos ..•.•..........•...•.....•......... 
C h i caras rle por~ellana •••...•..•.•.•......••. 
Chícaras de louça, ferro, chumbo, folha ou 

Jna•leira ..•...•...•....•......•....•.•..... 
Chifres em bruto .......................... . 
Chifre em obras não classificadas .••....••... 
Chlorureto de calei o .......•...•••.....•.... 
Chocolate nacional. ........................ . 
Chocolate importado •........••.......•...•. 
Chouriços nacionaes ........................ . 
Chouriços importados •...................•.• 
Chumbo de munição, em bruto ou em folha .. 
Chumbo em obras ........................ . 
Cigarros ......•......•••.....•.............. 
Cimento ....•.....................•........ 
CiliZiiS ..............•••...................• 
Cipós ...................................... . 
CoadorPS de m:tndioca ..................... . 
Cobertores ................•...............• 
Cobre em folha, barras ou velho ........... . 
Cobre em obr~ts nii.o classificadas .......•..... 
Cúcos seccos ou ver< les ...•.•...•............ 
Cofres de ferro ou madeira .•....•........... 
Cognac .......•............................ 
Coke •..........•....................•..... 
Colchões e pertenças de cama ............•.. 
Colheres de metal, ferro, estanho ou chumbo 

Classe Tarifa 

4 3 
4 3 
2 3 
2 3 
4 3 
l 3 
3 3 
I 3 
3 3 
4 3 
3 3 
3 3 
2 3 
2 3 
2 3 
l 3 
4 3 
2 3 
2 3 
2 3 
I 3 
2 3 
4 3 
2 3 
I 3 

2 3 
4 3 
2 3 
2 3 
3 3 
2 3 
4 3 
2 3 
3 3 
2 3 
2 3 
4 3 
4 3 
5 3 
4 3 
2 3 
3 3 
2 3 
5 3 
2 3 
I 3 
5 3 
2 3 
2 3 



ACTOS DO PODER EXECUTIVO 

Colheres de marleira do paiz ............... . 
Colla ..................................... . 
Colméas ...........••.•.............. · .. · .. 
Columnas de ferro fundi1lo ...........•...... 
Colza em grão. . ..............•...•...••... 
Combustíveis não classitlcados .........•....• 
Comestíveis não classificados ............•... 
Cominhos .••...•.............••........•... 
Confeitaria (artigos não classificados) ....... . 
Conservas tle qualquer qualidade em latas ou 

vidros .•................................ · 
Copos de crystal ou porcellana ............. . 
Copos de vidro ordinario, ferro, chumbo, ma-

deira ou barro .......................... . 
Coquilhos ................................. . 
Coral ..................................... . 
Cordas de linho, canhamo, piassava, etc ..... . 
Cordas para instrumentos de musica ........ . 
Correame para tropas ...................... . 
Correntes de ferro ou outros metaes ......... . 
Cortiça lJruta ............................. . 
Cortiça em o bras não classificadas ........... . 
Cortinas e cortinaclos ............... : . ..... . 
Couros frescos, seccos ou salgados .......... . 
Couros trabalhados ou envemiza<los ........ . 
Couros em obra nã.o classificada ............. . 
Cravo da lndia ............................ . 
Creosota .................................. . 
Crina vegetal ou animal. .................. . 
Crinolina ...............................•.. 
Crivos Lle ferro ............................ . 
Crystal de rocha, bruto .................... . 
Crystal em obra ........................... . 
Cubas para distillações, engenhos, etc ..•...•. 
Cubos, pinos e raios p~ra. rodas ............. . 
Cuias ...................... • .............. . 
Cutelaria (artigos não classificados) .......... . 
Cylindros de ferro ......................... . 

D 

Debulhadores de milho .................... .. 
Dodaes <lo metal ordinario, ferro, madrepcroia, 

os~o. marfim, etc ....................... . 
Dentes artificiaes .......................... . 
Dentes de eiephante, etc ................... . 
Descaroçadores de algodão .................. . 
Descascadores de café ou arroz ...•.....•..... 
Despoipadores de café ...................... . 

Chsse 

4 
~ 
G 
4 
2 
4 
2 
2 
2 

2 
1 

2 
5 
1 
3 
I 
2 
2 
5 
2 
2 
4 
3 
7~ 
2 
2 
4 
I 
2 
4 
I 
2 
4 
5 
2 
4 

4 

2 

4 
4 
4 
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Classe Tarifa 

Diamantes e outras pedras preciosas ....•..•. 4 
Dinheiro ..................•................ 4 
Dobradiças de ferro, latão ou metal semelhante 2 3 
Doces ou frutas confeitadas, nacionaes ....... . 4 3 
Di tos estrangeiros ......................... . 2 3 
Dormentes de ferro ou madeira ............. . 4 3 
Drogas ...............•...........•.•....... 2 3 

E 

Eixos .........................•.... : ...... . 4 3 
Ernbiras ...............•......•..•....•.... 5 3 
Encerados para mesa ........................ . 
Encerados para tapetes ou ordinarios ....... . 
Engenho3 para estabelecimentos agrícolas ... . 

l 3 
2 3 
4 3 

Enxadas .................................. . 4 J 
Enxergões ................................ . 
Enxofre .................................. . 

;!, 3 
4 3 

Equipamento militar não classificado ........ . 2 ;) 

Ervilhas seccas ou em latas ................. . 2 :~ 

Escadas de mão ou para casa ............... . 
Escaleres ................................. . 

4 3 
5 2 

Escorias de m3taes ........................ . 4 ;~ 

Escovas ...•.......................•........ 2 :l 
Esguião em peças .......................... . 2 3 
Espanadores ...................•........... 2 ;~ 

Especiarias não classificadas ............... . 2 :l 
Espelhos ...............•.........•......... I :J 
E~pil'itos não clas:;itlcados .................. . I :l 
R<ponjas ................................. . 2 :J 
Esporas •le metal ordinario, ferro, etc ....... . 2 ;) 

Esqueleto.> para estudo~ anatomicos ......... . I .. 
.J 

E'Jcri vaninlias rle metal ou madeira ......... . I ;~ 

Essencia.-; não cla,;sifica.<la.s.. . . . . . . . . . . . . . . . . I 3 
Esta0as e escoras, vuras ou tachinas ......... . 5 :J 
Estampas Pm rolhas ....................... . ;!, .. 

,) 

Estampas em quadro ....................... . I :l 
Estantes de Jerro ou madeira ............... . l :~ 

Esta tuas .................................. . I 3 
Esteiras da In dia .......................... . l :3 
Esteiras do paiz ou para cangalha~ .......... . 
Estojos de instrumentos cirurgicos, mathe-

matico,, etc ............................ . 

5 :J 

2 :3 
Estopa. bruta ou em obras ......•............ 
Estopim para minas ........................ . 
Estrurn '·.................... . ............ . 

.. 
:~ .. ., 
·' 5 :! 

Extracto de car·ne ....................••..... 2 :l 
E$trados para vagões ...................... . 
;Extractos nao classificados ..........•....... 

4 :J 
I 3 



ACTOS DO PODER EXECUTIVO 

F 

Facas de cabo de metal ordinario, ferro, mar-
fim, osso, chifre ou madeira .............. . 

Farello ................................... .. 
Farinha de milho, mandioca ou outras não 

classificadas .......•........•...........•.. 
Farinha de trigo, centeio, linhaça ou mostarda 
Fateixas ................................... · 
Favas ..................................... . 
Fazendas de algodão, lã e linho ••...•.•..... 
Fazendas de sBda ......•..................•. 
Fazt>ndas do paiz .•.......•.....••.......... 
Fechaduras ...........••...•...•............ 
Fecula .......•..........•............. · ..... 
Feijão .....................•.........•.••..• 
Feltro ...................................... . 
Feuo ...................................... . 
Ferraduras ....••........................ : .. 
Ferragens não classificada~ ................. . 
Ferramentas rle carapinas, carpinteiros, fer-

reiros, marcineiros, torneiros, sapateiros, etc. 
Feno em chapas e barras .................. .. 
Ferro em gusa ou velho .................... . 
Ferro em obra não classificada .............. . 
Ferros de engommar ....................... . 
Ferrolhos ................................. . 
Fibras vegetaes não classificadas ............ . 
Filtros .............................•....... 
Fios crus ou de algodão, lã, linho ou seda .... 
Fins tele:tc~t phicos ...................... , . , . 
Prtas de SPda .....•.•....•........•.•..••.•• 
Fit.as rJi"ersati ............................. . 
Flech:t,, ................................... . 
Flores artiticiaes .............. , ... , ........ . 
Flores naturaes ou medicinaes .............. . 
Flores de canna e outras para enchimento .. . 
Fog ·l'Piros .........................•...•.... 
Fr•gôPs r' e ferro batido ou fundido ........... . 
Fogo' artiliciaes ........................... . 

Folhas de arvores .......•............ , .... . 
Folhas medieinaes ......................... . 
Folhas de cohr·e, chumLo, estanho, ferro e de 

Flandi'<"S ...•.. , •••.•.....••••.•.••.•.•..•. 
Folles ...•..................•..............• 
F111:pts P• •rt:tteis .................•........... 
]·:··tl'JII ':S pRI':t <tS~UC.tr, ett~ ... , .•...•......•.• , 
I· <•rmrcida, ............................... .. 
Forualhas e fornos de ferro ....•..•......... 
Fornalhas para engenho .................... . 

623 
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2 3 
5 3 

4 3 
2 3 
2 :~ 

4 ~} 

2 3 
I 3 
2 3 
2 3 
4 :l 
4 3 
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4 3 
2 3 
2 :l 

3 3 
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2 3 
2 3 
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4 3 
4 3 
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I :~ 
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I 3 
2 3 
4 3 
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2 3 
2 
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,) 
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2 :~ 

2 0 
4 'J 
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Fouces ..•..•...............•. , ............ . 
Frigideiras rle cobre, ferro e estanho ........ . 
Frutas conteitadas ou seccas, do estrangeiro .. 
Frutas frescas ou seccas, do paiz ............ . 
Fubá de arroz ...•....•...•................. 
Fumo ...•......................•........•.. 

G 

Gaiolas vasias .....•.......•.......•........ 
Galheteiros .............................•... 
Gallinhas ...............................•... 
GamRilas ................................•.. 
G:trlbs de cabo de metal, ferro, marfim, osso, 

chifre ou madeira ....................... . 
Garrafas de crystal ou vidro fino ............ . 
Garrafas ordinarias vasias .................. . 
Garrafões va-;ios ..................•......... 
Gatos ..........•........................•.. 
Gaz globo, gaz liquido ou gazolina ........... . 
Gelatina ................................... . 
Geleas ..................................... . 
Gelo ...................... ·.················ 
Genebra ..............••................... 
Gengibre .................................. . 
Gererós ................................... . 
Gigos vasios on em returno ................ . 
Giz ......................................•.. 
Glycerina ................................. . 
Globos de vidro ou louça ................... . 
Globos geographicos ........................ . 
Goiabadas ......... · .....•................... 
Gomma arabica .....•......•................ 
Gomma de mandioca e outras não cl:1ssificadas 
Grades de ferro ou madeira para lavoura ... . 
Gradis para sepultura e plwa .jardim ....... . 
Granadas .............•..................... 
Granadeiras ...............•.......•........ 
Gravatas ...............................•... 
Graxa animal ou para calçado ............. . 
Grelhas de ferro .•......................... 
Grelhas para engenhos ou locomotivas ...... . 
Guano .................................... . 
Guaraná .................................. . 
Guarda-roupa, musica, papeis, etc .•......... 
Guaritas .................................. . 
Guindastes ou guinchos ........•............ 
Guitarras •........•...............•......... 
Gyradores para estrada de ferro ............ . 

CIMse 

4 
2 
2 
5 
4 
2 

2 
1 
4 
5 

2 
1 
5 
4 
3 
2 
2 
2 
5 
1 
4 
2 
l 
2 
2 
I 
1 
4 
2 
4 
4 
2 
l 
2 
5 
2 
2 
4 
5 
2 
l 
2 
2 
l 
4 
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:l 
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3 
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3 
3 
:1 
3 
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3 
::! 
3 
3 
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3 
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H 

Harpas •.••..•.•.••••..••..•.•..•....•...•. 
H erva-doce ......•...................•..... 
H ervas medicinaes ou não classificadas .•...•. 
Hortaliças frescas .•..••.• ,,, .•...•..••••••. 
Hortaliças em conserva •........•..... , . , ... 

l 

Imagens ................................... . 
Jman .....•.......••••••..............•...• 
Impressos .•.•.•..•••• , .••.....•...•....•..• 
Incenso ................•.•••............... 
Inhame e raizes semelhantes ....•.•..•••••.• 
Instrumentos agrícolas ..................... . 
Instrumentos de cirurgia, engenharia, medi-

cina, musica, optica e semelhantes •..•..•. 
Ipecacuanha •..•.••••.•..•••••...•.•.•..•.• 
Isoladores de telegrapho ................... . 

J 

Jaci~s vasios .•.....•.•.•.••..••......•...•.• 
Jacás em retorno .......................... . 
Jangadas .................................. . 
Jardineiras •..•......••.•...........•.•.... 
Jarras de barro do paiz ••...•...........•••. 
Jarras de ferro, metal ordinario ou folha .... 
Jarros de porcellana ou louça 11na ....•...•.• 
.laspe ...........•.......•..............•... 
Jogos de damas, dominós, gamão, xadrez, etc., 

e accessorios ............................ . 
Joias ...................•......•.•....•.... 
Jumentos .•......•........•....••......•.•.. 
Junco da India ou do paiz .•....••..........• 

K 

Kágados •..................•.••......•.•..•• 
Kaleidoscopio ...............••.••..•••..•... 
Kaolim .•....•......•••..•..••.•••.••.••...• 
Kerozene ....•.•....•.....•.••••.•..•..••..• 
Kiosques ..•.....••.•....•.•..•...••••...•.• 
Kirsch .......••...••.•••••.•.••..••••.••.•.• 

Poder Executivo 1895 

cb.sse 
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2 
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L 

Lã em bruto ............................... . 
Lã manufacturada ou artigos de lã não classi-

ficados ................................... . 
Lacre ............•......................... 
Ladrilhoa de barro ......................... . 
Ladrilhos de louça, azulejo ou marmore .... . 
Lages brutas ou apparelhadas .............. . 
Lambazes ....................... , .......... . 
Lambrequins de madeira ou metal. ........ . 
Lamparinas ......................•......... 
Lampeões ou lanternas com vidros .......... . 
Lampeões ou lanternas sem vidros ......... . 
Lanchas •................................... 
Lanternas magicas ......................... . 
Lapides para sepulturas ................... . 
Lapis ....................................... . 
Laranjinha ................................ . 
Latão em barra, bruto ou velho ............ . 
Latão em obra não classificada ............. . 
Lavatorios de madeira envernizados ........ . 
Lavatorios de madeira ordinaria ou ferro .... . 
Lebres mortas e outros pequenos animaes .. 
Legumes em conserva ....•.....•.......... 
Legumes frescos ou seccos .................. . 
Leite em conserva ou condensado .......... . 
Leite fresco ............................... . 
Leitiles .................................... . 
Lenha em achas ou toros ................... . 
Lentilhas ................................. . 
Leques ....•................................ 
Licores ..................................... . 
Licores nacionaes ......................... . 
Limalha de ferro, latão, etc ............... . 
Limas de aço .........•.•................... 
Línguas frescas, seccas ou salgadas ........ . 
Linguiças frescas, seccas ou salgadas ....... . 
Linha para costura ...................... . 
Linhaça ................................... . 
Linho bruto ....•.•........•.............. 
Liteiras ....•...............•...........•.. 
Litros (medida) ........................... . 
Livros .................................... . 
Lixa ..............•......................... 
Locomotivas rebocadas (art. 94 especial), -

locomotiva;. desmontadas ............... . 
Lombo de porco ............................ . 
Lona ........•.................•............. 
Louça. de luxo ou porcellana ......•...•..... 
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Louça ordinaria ...........................• 
Louça de bJ.rro ...•.....•..•.•........•..... 
Louzas para escrever ...•....•.•..•.•....•.. 
Louzas preparadas ou em Jnges ............. . 
Lunetas .•...••••••.••••••..•••.•••.••...•.• 
Lupulo ••••..•...••..•••.. , .•••••.•.•••.•.. 
Lustres com vidros ou crystaes ...•....•..... 
Lustres sem vidros .......•.........•••.•... 
Luvas ••...•.....•...•.•...••..•••...•••..• 

l\1 

Macacos de ferro ••..•..•...•...••••••...... 
Macarrão e outras massas alimentícias ...•.•. 
Machados •..•.••...•.........••..........•• 
Machinas aratorias .......•.....•.....•..... 
Mnchinas de copiar cartas, de costura, de 

cortar cartões ..........................• 
Machinas destinadas ao preparo ou fabrico de 

productos agrícolas ....................•. 
Machinas de engenhos ..................... . 
Machinas para o fabrico rle telhas ou tijolos .. 
MachinaR para gabinetes dn physica ou labo-

ratorio de chimica ...•................... 
Machinas-ferramentas ....................•. 
M:tchinas r!e imprimir bilhetes de estrada 

de ferro ....................•............ 
Machinas grandes não classitlcad:lS .•......... 
Machinas metallurgicas ou mineiras ......... . 
Ma<:hinas photographicas ................... . 
Ma<:hinas pequenas não classificadas ....... . 
Mach i nas de tecer ......................... . 
Machinas typographicas, litlwgr·aphica::: e auto-

graphicas ............. · ............•.... 
Machinas a vapor, fixas ou locomoveis ......• 
Madeira apparelhada para construcção ou 

obras de marcenaria ou carpintaria ..•.... 
Madeira em bruto, em casca, falqurjarla, la­

vrada ou serrada em barrotes, caibros, 
couçoeiras, cambotas, pranchões ou vigas, 
ripas e sarrafos, etc •................. : . .. 

Macieira curta até 4 metros de comprimento .. 
Madeira em obra não classificada, como por-

bs, janellas, etc. . . . . . . • . . . . . . . . . . ...... . 
Madeira para tinturaria ................... . 
Madreprrola ............................... . 
Maisena ................................... . 
Malas de viagem, vasias ................... . 
Malhos de ferro ......•...•................. 
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Mamona (bagas) •...•...................••.. 
Mandioca ................................. , . 
Mangas de vidro ..••.....•................. 
Manganez ..•............................... 
Mangueiras para bombas .........••.....•.. 
Maniçoba .......................•.....•.... 
Manira .•................................... 
Manometros .•.............................• 
Manteiga. nacional. ........................ . 
Manteiga estrangeira ..................... .. 
Manteigueiras de metal, louça, vidro, etc .•.•• 
Manufacturas de fabricas nacionaes ........ . 
Manuscriptos ....•............••............ 
Mappas ..•....•.••••......................• 
Marliin ...•.......•..•..................... 
Mariscos ......•..•.....•....•.........•..•. 
Marmore bruto ........................... . 
Marmore em obras de arte ou objectos não 

classificados ............................. . 
Marquezas ..........••.............•....... 
Marroquins ............................... . 
Martellos ................•...•.....•....•..• 
Mascaras ...........••......•............... 
Maças alimentícias, de trigo, etc ............ . 
Materiaes de construcção não classíficaclos ... . 
Materias explosivas ou inflammaveis não clas-

sificarias ......•.•........................ 
Ma terias venenosas ......................... . 
Matte ou h erva matte ...•................... 
Medicamentos não classificados ..•....•.....• 
Medidas diversas ........................... . 
Mel de abelhas .••..................••......• 
Mel de abelhas do paiz, de canna, melado ou 

melaço ................................... . 
Mel de fumo ............................... . 
Mercurio ••••.••....•.•...•.•.....•......... 
Mesas envernizadas •...........•............ 
Mesas de ferro ou madeira ordinaria ........ . 
Metaes brutos não classificados, excepto pre· 

ciosos .................................... . 
Mica .••..................................... 
Milho •.....•.......•.................•...... 
Mineraes não classificados ...........•....... 
Minerios de chumbo, ferro, zinco, etc ....•.... 
Missangas ....•.....••....•................. 
Miudos de rezes ou resíduos de açougues ....• 
Mobilia de luxo com dourados e espellws, etc. 
Mobilia ou peças de mobilia de vimo, madeira 

ordinaria nova ou usada para sala ou quarto 
Mochos envernizados ou ordinarios ••.•••••••• 
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Modelos •..••••....•.•••......••••..•......• 
Moendas para. engenhos e pertenças ..•..•.... 
Moinhos para café, pimenta, etc .........•.•• 
Moinhos para a lavoura .................... . 
Moirões ..•....•.....•.•.........•.....•... , 
l\1oitões ...•.....•........•................. 
Molas de aço para carros ................... . 
Molde~ .................................... . 
Molduras de madeira envernizaria ou dourada 
Moringues de barro ou louça estrangeira ... . 
Moringues de barro do paiz ................. . 
Mós ...•.•.•.........•...•....••.........•. 
Musicas .•...•.•••......•.•........••.....•. 

Naphta ou naphtalina ..................... . 
Navalhas ................................. .. 
Nickel em moeda .......................... . 
Nickel bruto ou em obras não classificadas ... . 
Noz-moscada ••.....•..............•........ 

o 

O bjectos de arte •..........................• 
Objectos de luxo, ferro, cobre, bronze ou outra 

qualquer qualidade ..................... .. 
Objectos de grande responsabilidade ou perigo 
Objectos manufacturados não clas:>ificados .... 
Objectos de marcenaria e carpintaria desmon-

tados ................•.......•..•........ 
Obras de cabelleireiro não classificadas ...... . 
Oleados .......•........................•... 
Oleo de linhaça, amenàoas doces, ou colza .•• 
Oleo rle substancias do paiz ................ . 
Oleo do banha .......•.•......•.....•...•.• 
Opio ....•....•........•.......••.•..•...... 
Oratorios .•...................•.....••..... 
Orgãos .....••••.•....•.............•..••.. 
Origones ................................. .. 
Ornamentos de ferro ou bronze para igrejas. 
Ossos brutos ...........•................... 
Ossos em obra não classificada ..•............ 
Ostras frescas ..........•.........•.......•. 
Ouro bruto, em obras ou moedas .•••........ 
Ovas de peixe, frescas, seccas ou salgadas ... . 
Ovos ...................................... . 
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p 

Padiolas .................................. . 
Paina .............................•........ 
Paios ..................•................... 
Palanquins ......•......................... 
Palha do Chile e outras para chaplios ....... . 
Palita de milho,coqueiro,canna, palmeira, etc. 
Palitos ................................... . 
Pandeiros ................................ . 
Panellas de barro •......................... 
Panellas de ferro ou cobre .................. . 
Panno de qualquer qualidade .............. . 
Pão ....................................... . 
Páos para tamancos ....................... . 
Papeis pintados, p:tra d•lsenho e escriptorio .. . 
Papeis para embrulho, impressão, etc ...... . 
Papelão ................................... . 
Parallelipipedos para calçamentos .......... . 
Paramentos ecclesiasticos .................. . 
Pás de ferro ou aço ........•......•......... 
Passaras em gaiolas ..................... , .. . 
Passaras embalsamados ou empalhados ...... . 
Passas ................................... . 
Pastas de papel ou papelão ................ . 
Patronas .................................. . 
Peanhas ...•............................... 
Peças de artilharia desmontadas ............ . 
Peças de artilharia com carretas ............ . 
Peças de engenho não classificadas .......... . 
Peças de locomotivas de machinas não clas-

sificadas .............................. . 
Pedras de alvenaria ou calçamento ......... . 
Pedras de afiar, amolar ou açorianas ....... . 
Pedras de cantaria apparelhada .......... , .. 
Pedras de til trar ........................... . 
Pedra hume ................................ , 
Pedras lithographicas .............. , ....... . 
Ped1•a pomes .........••..................... 
Peixe fresco, secco ou salgado .......... , ... . 
Peixe em latas ............................ . 
Pelles verdes ou preparadas ..•.........•.... 
Pelles seccas ou salgadas ................... . 
Pellica ...................................... . 
Peneiras 1le cabello, seda ou arame ......... . 
Peneiras de palha do pa.iz .................. . 
Pennas de ave para enchimento •........•... 
Perfumarias ....•..•.•.••................... 
Pesos para balanças •........................ 
Petrechos bellicos ou de caça, não explosivos .. 
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Petrechos bellicos ou de caça explosivos •..... 
Petroleo (kerosene) ....•..•........•.••••.•. 
Per. .......•.........•...............•.••... 
Phosphoros .............................•.. 
Pianos .•................................... 
Piassava .................................. . 
Picaretas ................................. . 
Piclwá .................................... . 
Pilhas electricas .•.......................... 
Pimenta da India .........•................. 
P!mer~ta do paiz ............•............... 
P1nce1s ..........................•......... 
Pinhões verdes ou seccos ................... . 
Pinos para. rodas ..•........................ 
Pipas vasias ...........•................... 
Pipas vasias em retorno ....•.........•..... 
Pires de louça, etc ........................ . 
Pires de estanho, madeira ou Flandres ...... . 
Pistolas ............................... · .. . 
Pixe ..................................... . 
Plantas medicinaes não classificadas ...•..... 
Plantas vivas ............................. . 
Plom ba.gina ...................... , ......... . 
Pol virinhos ........................•....••. 
Polvilho .............................•..•.. 
Polvora e artigos inflammaveis .•...........• 
Pomadas ..........•....................... 
Porcellana ................................ . 
Porphyro bruto ........................... . 
Porphyro em obra ......................... . 
Pós rle sa.pa tos ............•................ 
Postes telegraphicos de ferro ou madeira .... . 
Potassa ................................ · ..• 
Potes de barro rlo paiz .....•..............•. · 
Potes diversos ........................•.... 
Pratn. bruta em obras ou moeda:;: ....•...•... 
Prateleiras envernizadas .................. . 
Prateleiras de ferro ou madeira ordinaria ... . 
Pratos de vidro ou porcellana .............. . 
Pratos de louça, madeira, folha, etc ......... . 
Pregos de ferro, cobre, etc ................. . 
Prelos ....•................................ 
Prensas de copiar cartas ................... . 
Prensas de enfardar algodão ou hydraulicas .. 
Prensas para mandioca ou quaesquer outras. 
Preparações pharmaceuticas ............... . 
Presuntos ............•.................... 
Productos chimicos não classificados ..•...... 
Pucaros de louça ou vidro ................. . 
Puchadores para gavetas, etc ....•.••..•••.. 
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Pudrolythos •.••..•••••.•....•••.••...•...•• 
Punhaes •.•....•.••••..•••.••......•.•.•.•. 
Puzzolana. •••....•...•.••....•............. 

Q 

Quadros ...••..••.•..•••..••.....•..•.••.•. 
Queijos nacionaes •••.•.•...•.........•...... 
Queijos importados ....................... .. 
Quilhas de jogo •..•....•.........•........• 
Quinq uil}larias ............................ . 
Quina oq quinino ....................•..... 

R 

Rabecas ou l'abecões ...••................... 
Raios para rodas .......................... . 
Raizes do paiz alimenticias, não classificadas. 
Raizes medicinaes, não classificadas •........ 
Raizes para tinturaria, não classificadas •.... 
Raladores para mandioca ..•.•..•........... 
Rapadura .....••..................•....•... 
Rape ...................................... . 
Rasparluras ou raspas de pontas de veado ... . 
Ratoeiras ................................. . 
Realejos ..................................•. 
Rebollos (pedras de) .•.•............•.•..••.. 
Redes ••..••.••..•..........•...••....••..... 
Redomas de vidro .......................... . 
Reguas .................................... . 
Relogios de ouro, prata, eto •••.•• , ••••.•••.. 
Relogios de outrà qualquer qualidade •..••• ,. 
Remos ..................................... . 
Rendas ..................................... . 
Reposteiros .•.••....•............•.•...•.•.• 
Reservatorios de ferro ..................... . 
Resinas não classificadas .................... . 
Retortas rle metal, vidro ou louça, ou para gaz 
Retratos .•••.........••..•....•...........• 
Retrates ................................... . 
Retroz ..............•..................••.. 
Rhum ......•...............•••.....•...... 
Rodas para carros, machinas, etc ...••...... 
Rodetes :para. machinas ..................... . 
Rolhas ...•••.••..........•................. 
Roscas .................................... . 
Roupa •..•..•...•....•.•.••....•.......... 
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s 

Sabão ordinario, nacional ou importado .•.••. 
Sabonetes ...........•....•.......•...•..... 
Sabonetes nacionars ..................•..... 
Sacca-rolhas ........................•...... 
Saccos vasios ............................. . 
Sagú ........•.•..............•........•.... 
Salame .......•..•.....................•.... 
Sal rrfinarlo •......•....••........•.....•..• 
Sal ordinario ......•....................••. 
Salitre ..................................... . 
Salsa .......•..•...........•..• ·.· .•. ·•·•·· 
Sangue de boi ........•..................... 
Sanguesugas •.•....•..••...••.•.....•••...• 
sapatos ..•..••....•...•.........•......••.• 
Sebo ..................................... .. 
Seda ...................•.•..............•.• 
Sellins, etc. e accessorios para montaria •••..• 
Sementes destinadas á agricultura ..•........ 
Serpentinas de vidro, crystal, bronze, etc ... .. 
Serpentinas para alambiques ............... . 
Serragens ................................•. 
Serralheria, artigos não classificados ..•...... 
Serras e serrotes .......................•.. 
Sinos ...................................... . 
Sirgueiro, artigos não classificados .......... . 
Soda ......................................• 
Sofás de ferro, madeira ordinaria, etc ...... . 
Solas ...................................•.. 
Sovelas e instrumentos de sapateiro ......... . 
Stearina ..........................•..•...... 
Substancias de utilidade á lavoura e de pouco 

peso em relação ao volume ......•.•...... 
Sulphureto de carbono ..................... . 
Surrões vasios ............................ .. 
Suspensorios ...•.......•.........•.••••.•.. 

T 

Tabaco .••..•...•••.••....•.. , •...••••..•.. 
Tabatingas ....... ,, ...•....•••.....•..••... 
Tabocas ...•..........................•..... 
Taholeiros envernizados, envidraçados ou ordi-

narios .................•...•....•.•...... 
Taboleiros de engenho ..................... . 
Taboletas .........•...••..•......•......... 
Tachas de cobre ou metal semelhante .•.•.•.• 
Tachas para o fabrico de a&sucar ou farinha •• 
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Tachos para uso domestico, de ferro ou cobre. 
Talhas de barro para agua ................. . 
Talheres e objectos de cutelaria, excepto ouro 

ou prata ................................ . 
Tamancos ................................. . 
Tambores de musica ....................... . 
Tambores de ferro ou madeira orr1inaria ou 

para engenho ............................ . 
Tanques de madeira ou metal para engenhos. 
Tapetes ................................... . 
Tapioca ou amido ......................... . 
Taquarassú ou taquaras .................... . 
Tarrafas .................................. . 
Tartaruga ................................ . 
Tartaruga em obra não classificada .......... . 
Teares .................................... . 
Tecidos de fabricas nacionaes ............... . 
TPeidos não classificarlos ................... . 
Telhas de barro ............................ . 
Telhas de vidro ou louça .................. . 
Tenders rlesarmados ....................... . 
Tesouras .................................. . 
Ticuns ou tucuns .......................... . 
Tigelas de louça, folha, estanho, barro ou 

rnarmore ................................ . 
Tijolos de alvenaria ........................ . 
Tijolos de area.r ........................... . 
Tinas ...............•...... · ..... ·· ...... · 
Tintas de qualquer qualidade ............... . 
Tinteiros de qualquer qualirlade, excepto 

. ?f!-I'O ou prata .......................... . 
T!pitiS •................................... 
Toalhas ...............•.................... 
Tomates em conserva ............•.......... 
Torcidas .................................. . 
Torneiras de cobre, metal, ferro ou ma(leira .. 
Torradores de café ......................... . 
Toucinho .................................. . 
Transparentes para janellas ................ . 
Trapos ..................................... . 
Traves e trave tas ......................... . 
Travesseiro~ ............................... . 
Trens rle cozinha, de cobre, ferro ou barro, etc. 
Tri"o ..................................... . 
Trilhos .................................... . 
Trincos ................................... . 
Tubos de barro ............................ . 
Tubos de louça ou metal. .................. . 
Tubos de vidro ........................... . 
Tumulos armados ......................... . 
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Tumulos desarmados ...................... . 
Turfa ..................•...... ············ 
Typos ........•............................ 

u 

Unguentos ................................ . 
Unhas de animaes ......................... . 
Urnas de marmore ou madeira ............. . 
Urupemag ou peneiras ..................... . 
utensílios domesticos não classificados ....... . 
Uvas seccas ou passas ..•.................•.. 

v 
Vagões armados .•........•...•..•......... 
Vagões desarmados ..•........•............. 
Varas ..................................... . 
Varandas de ferro .......................... . 
Vassouras ,1e cabollo ou cri na ............... . 
Vassouras de piassava ou palha, etc ......... . 
Velas r! e carnauba ou sebo ................. . 
Velas de cera, stearina, etc ................. . 
Velludo ................................... . 
Velocipe1les ..•........•..................•.. 
Venezianas ................................ . 
Ventarolas ...................•............. 
Ventiladores ....•......................••... 
Verduras ....•.........•.................... 
Vermouth ............•....................• 
Verniz .........•........................... 
Vidros ..................................... . 
Vimes ..................................... . 
Vinagre nacional ou estrangeiro ............ . 
Vinho do Porto, Madeira e outros finos ...... . 
Vinho nacional ou estrangeiro, communs .... . 

X 

Xaropes .................................. . 
Xarque ................................... . 

z 
Zabumbas ................................. . 
Zarcão ...................•................. 
Zinco em chapas ou em obra não classiticada .. 
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Classe Tarifa 

2 3 
5 3 
2 3 

2 3 
4 3 
l 3 
4 :3 
2 3 
2 3 

Art. 04 Especial 
4 3 
5 3 
2 3 
l 3 
2 3 
4 3 
2 3 
l 3 
l 3 
2 3 
I 3 
4 :~ 
5 3 
1 3 
2 3 
3 ;~ 

3 3 
4 3 
l 3 
3 3 

2 
4 

I 
2 
2 

3 
3 

3 
3 
3 
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DECRETO N. 2377 - DT<l 14 DE NOVEMBRO DE 1896 

Abre ao Ministerio da InduRtria, Viação ·e Ohras Publicas o cre• 
dito especial de 23:592$S27, para pagamento das despezas feitas 
em execução das leis ns. 26G de 24 de dezembro de 1894, 348 de () 

e 360 de 30 de dezembro de 1895. 

o Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
usando da autorisaçito contida no decreto legislativo n. 397, 
de l D de outubro do corrente anno, decreta : 

Artigo uni co. Fica aberto ao Ministerio da lndustria, Viação 
e Obras Publicas o credito especial de 2:3:502$827, para paga· 
menta das seguintes despez<lS, feitas em execução das leis 
ns. 286 de 24 de dezembro de 18V4, 348 de \) e :lGO de 30 de de­
zembro de 1895, a saber : 
Pessoal dos nucleos coloniaes da Bahia e Pernambuco 

e extinctos pela lei n. 26G de 24 de tlezembro 
de 1894 ••.•.•..••••..•...••••••.....•••••..••• 

Idem das hospedarias de immigrantcs da Bahia, 
idem idem •...•.•.•••••••.••.•.•........•....• 

Idem da Delegacia de Terras de Pernambuco, idem 
idem .•••.•.••.••...••.•.•••.....••••...•.••••• 

Ordenado do engenheiro Ulrico Mursa, licenciado 
pe!<1lei n. 348 de 9 de dezembro de IH\J5 .....•.• 

Delegado de tert•as do Paraná e Santa Catltarina, 
extincto peht lei n. :lO de 30 de dezemi.Jro de 
1895 ..•.•.•••.••.•••••...•...•••.•..•..•...••. 

Pessoal das respectivas Delegacias ..•...••....•.•• 
Fiscaes de 2" classe de estradas de ferro, dispensa· 

dos em virtude da lei n. :160 de :lO tle dezembro 
de 18J5 ...................................... . 

Indemnisação á verba por conta da qual foram pa­
gos estes lbcaes dos vencimentos do mez de 
janeiro ....................................... . 
Capital Federal, 14 de novembro de 1895, 8° do 

Republica. 

I :640$000 

463$000 

554$449 

10:000$000 

6:258$964 
137$086 

2:040$229 

2:499$999 

MANOEL VICTORINO PEREIRA. 

Antonio Olyntlw dos Santos Pires. 
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DECRETO N. 2378 - DE 16 DE NOVEMBRO DE i896 

Aure ao lllinisterio da Fazenda o credito de G.!:i24:42G$GOG supplementar 
á verua -Exercícios findos, n. 32 do art. 7o da lei n. 3GO de 30 de 
dezembro de 1895, para pagamento de dividas de exercícios lindos dos 
di versos Ministcrios. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
usando da autorisação que lhe foi conferida pelo decreto n. 400 
desta data, decreta: 

Art. I. o Fica aberto ao Ministerio da Fazenda o credito tle 
seis mil quinhentos vinte o qn~tro contos quatrocentos vinto e 
sois mil seiscentos e seis réis (ü.524:426$6üo), supplementar it 
verba - Exercícios findos n. 32 do art. 7° da lei n. 360 de 30 de 
dezembro de 1895, para pagamento de dividas de exercícios 
findos elos diversos Ministerios. 

Art. 2. o Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 16 de novembro de 1896, 8° da Republica. 

MANOEL VICTORINO PEREIRA. 

Francisco de Paula Rodrigues Alves. 

DECRETO N. 2379 - DE 17 DE NOVEMBRO DE 1896 

Abre ao Ministerio da Guerra o credito da quantia tle 2:rj!):l$\J:J2, 

para occorrer ao pagamento das etapas a rruc tem direito o eapi­
tiio-tenente 'l'ancredo de Castro .Jaufl"rcL, como insLnJCtor do Col­
legio l\Iilital', no es:ercicio correnLc. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
usando da autorisação conferida pelo decreto legislativo n. 414, 
de 12 do corrente, resolve abrir ao Ministerio da Guerra o cre­
dito da qu,mtia de 2:6\.J::l$952, para occorrer no pagamento das 
etapas a que tem direito o capitão-tenente Tancredo de Castro 
Jauffret, como instructor do Collegio Militar, no actual exerci­
cio, sendo I :288$5GO no I o semestre, na razão do 78080, e 
1:405$392 no 2" semestre, na razão de 7$638. 

Capitu1 Federal, 17 de novembro de 1896, 8° da Republica. 

MANOEL VICTO!UNO PEREIRA. 

Bernardo Vasques. 
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DECRETO N. 2380 - DE 20 !JE NOVEMBRO DE 1896 

1\Ianda executar os protocollos n,, I, li e TI I. firmetrlos na Conferencia de Marlrid 

em abril de 1891, para a protccr;iio da propriedade industrial. 

O Vice-Presidente da Repuulica dos Estados Unidos do Brazil: 
Havendo o Congresso Nacional approvado pela lei n. 376, de 

30 de julho do corrente anno, os quat.ro protocollos formulados 
na Conferencia de Madrid, em abril de 1891, para a protecção da 
propriedarle industrial e o regulamento de execução elaborado 
pela competente Secretaria Internacional, e tendo sido (1.eposi­
tadas as respectivas ratificações na cidade de Berna, em 3 de 
outubro ultimo, decreta que sejam observarias e cumpridos tfto 
inteiramente como nelles se conteem os protocollos ns. I, li e lli 
e o mencionado regulamento. 

O protocollo n. IV não entra em execução por não ter obtirlo 
dos Estados coutractantes a ratiiicaçiio tlllanime a que está 
subordinado. 

Capital Federal, 20 de novembro de l8Uô, 8" da Republica. 

MANOEL VICTORI:'\0 PEREIRA. 

Dionisio E. de Castro CA>·qucira. 

PREl\liER PROTOCOLLE 

Arrangement cnncernnnt la rr!pression tles {ausses indications de 
provcnance sur lcs marc!umrlises, conclu cut>·e le lJrdsil, l' Es­
J!a_rtne, lr! Frrmce, Zrt Grrtnrle lln:ta(/ne, lc G!latdmalrl, lc 
1-'ortu!f'd, la Suisse et la Tiulisic. 

Les soussignés PlénipoLentiaircs dcs Gouverncments de3 Etat~ 
ci-<le;;sus enumeres, 

Vu l'article 15 do la Convention Internationale du 20 mars 1883 
pour la protection de la propriété industrielle, 

Ont, d'un commun accor1l, et sous réserve de ratification, 
arrêté I' Arrangement sui vant : 

ARTICLE 

Tout produit portant une fausse indication de provcnance dans 
laquelle un des Etats Contractants ou un lieu situe dans l'un 
!l'entre eux, ;;erait directcment ou indirectement indique com­
me pays ou comme lieu ct'origine, ser;c saisi it l'importation 
dans chacun des di ts Etats. 
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La saisie pourra aussi s'effectuer dans l'Etat, oü la fausse 
indication de provenance aura été apposée, ou dans celui oü 
aura été introduit !e produit muni de cette fausse indication. 

Si ia Iégislation d'un Etat n'admet pas la saisie à l'importation, 
cette saisie sera remplacée par la prohibition d'importation. 

Si la législation d'un Etat n'admet pas la saisie it l'intérieur, 
cette saisie sera remplacée par les actions et moyens que la loi 
de cet Etat assure eu pareil cas aux nationaux. 

ARTICLE 2 

La saisie aura lieu à la requête soit du Ministere Public, soit 
d'une partie intóre3sée, individu ou sociétó, con!'ormément it la 
législation intérieure de chaque Etat. 

Les autorités ne seront pas tenus d'effectuer la saisie en cas 
de transit. 

ARTICLE 3 

Les présentes dispositions ne font pas obstacle it ce que !e 
vendeU!' inàiltue son nom ou son adresse sur les produits pro­
venants d'un pays différent de celuide la vente, mais dans ce cas, 
l'adresse on !e nom doit être accompagnó de l'indication précise 
et en caractércs apparents du pays ou du lieu de fahrication ou 
de production. 

ARTICLE 4 

Les tribunaux de chaque pays auront iL décider quelles sont 
les appellatiuns qui, à raisou <le leur caractere générique, écha­
pent aux dispositions dn présent Ar:>angemcnt, lcs appella­
tious régionales de provenance des produits vinicoles n'étant 
cependant pas comprises dans la rówrve statuóe par cet. article. 

ARTICLE 5 

Les Etats de l'Union pom· la proLection de la propriété indus­
trielle qui n'ont pas pris part au présent Arrangement seront 
admis i1 y adhérer sur leur demande et dans la forme prescrita 
par l'arLicle 16 de la Convention du 20 mars 1883 pom· la 
protection de la propriété industrielle. 

ARTICLE 6 

Le présent Arrangement sera ratifié, et les ratifications en 
seront écltangées á Madrid dans le délai de six mois au plus 
tard. 
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ri entrera en vigueur un mois á partir de l'échange des rati­
fications, et aura la même force et durée que la Convention du 
20 mars 1883. 

En 1oi de quoi, les Plénipotentiaires des Etats ci-dessus énu­
mérés ont signéle présent Arrangement it Madrid, le quatorze 
a vril mil-huit-cent·q uatre-vingt-onze. 

Pour le Brésil, Luiz F. de Abreu.-Pour l'Espagne, S. Moret. 
-Marques de Aguilar.- Enrique Calleja.- Luis Mariano de 
Larm.-Pour la Franco et la Tunisie, P. Cambon.- Pour la 
Grande Bretagne, Francis Clare li'ord.-Pour le Guatémala, 
I. Carrera.-Pour le Portugal, Comte de Casal Ribeiro.-Pour 
là Suisse, Ch. E. Lardet ,-111orel. 

PRIMEIRO PROTOCOLLO 

Traducção - Accordo concernente à repressão de falsas t"ndica­
ções de proc~dencia das mercadorias, concluído entre o Brazil, 
Bespanha, França, Gran-Bretanha, Portugal, Suissa e Tunísia. 

Os abaixo assignados, Plenipotenciarios dos Estados acima 
mencionados, em vista do art. 15 da Convençiio Internacional de 
20 de março de 1883 para protecção da proprieda!le industrial, 
concluiram, de commum accordo e sob reserva de ratificação, 
o ajuste seguinte: 

ARTIGO 1 

Todo e qualquer producto que apresentar falsa indicação de 
procedencia, na qual um dos Estados contractantes ou um logar 
situado em um delles, for directa ou indircctamente indicado 
como paiz ou como logar de origem, sera apprehendido no acto 
da importação em ca11a um dos ditos Estados. 

A apprehensão poderá tambem eifectwtr-se no Estado em que 
tiver sido applicada a falsa indieat;ão tle procedencia ou naquelle 
elh que tiver sido introduzido o produettJ com essa 1hlsa imli­
cação. 

Si a legislação de um dos Estados não admittir a apprehensão 
no acto da importação, será esta apprellensão substituida pela 
prohibição da importação. 

Si a legislação de um Estado não admittir a apprchensão no 
interior do paiz, a apprehensão s~>rá substituida pelas acções ou 
meios que a lei do referido Estado assegurar aos nacionaes em 
casos identicos. 
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AnTIGO '2 

A apprettemiio serú. cll·"ctu:v1a itrequisic~iio, que'' 1h ~linistcrio 
PuiJtil'<~, qum· dG uma p~trto interessaela, imliv!duo ott ~.l<'il'ladc, 
de conl'cwrnidade com a legi:ihc;:i.o interior de cala l•:staclo. 

As autoridades niir) ser;lo oiJrigaclas a e1TL~duar a approhen,;ão 
em casu de transito. 

As pn·wntes Llisposiçi'ícs não irn;Jc·'em que o ve11clr"lot• incli­
qur~ o seu nome ou o seu cn.Je:·eço nos produclos pruvc·nientes 
de um paiz tliverso cio ela venda, lll<lS, neste L'.t·O, o ewler<ç 1 ou 
o uullH' tlere ~m· acomp.onh:cd·.> da iudicJc)<i.u pt•cc:i 11, om ca­
rai'Let'C'S IJcm vis i v eis, uo p:tiz ou l·.>gar elo litbric\O utt p: oclctL\'iio. 

ARTII<O 4 

0' tr,lJU!l:'\.eS t!O cada p.•,iil il'!'ÍÍO cJo clCt::iUil' quaes :'iCl'.lO ;:sue­
HOIJli!laçiJes que, em raziio du seu carad.er gerreric:J, lliin llcum 
sujeiras :'ts t!ispo~içüe> clu p:Pc;e:t!u ar:c(J:·,lo, tl'l.<> cr~ CJrnp:·t~lten­
dendo tud:l.vi, na n:~en·a rc~:l.<lJ'Ot' o,;t.e nrti;.;o as ·1c·JJ·.uu:J •:;r>:·~ 
regic.:t~ces tio proccdeu·i:t ,·us p:····lt:d '" vini o!:·.;. 

Os Estad•.•s da Uniiio p:1L'a a prul.ecçiio tia propJ•ie.'arle in­
clu,-trial quo niio tumaro:n par·tu IW prosont•.J aceo;•,!rJ sur·üu, a 
sett Jkrli•lo, admitticlus a adhPl'ii', n:t fót'ma pmo.Tipt.:t pulo 
m·t. !ti 1h Convençiio do 20 do Jrl:trço t'.e ISS:l JJ ll\L a pr·Jtccç:iu 
u:t Pl'tllJI'Íedacle indw;tri:d. 

Al~T!tóO G 

O presente aecorllll será ratillcaclo e~~ rat.ificaçlíe.' sc·r:i.o lro­
ca,Jas em l\latll'id no t·razo Úrl seis mezes, ao mais tarrl:cr. 

Enl.rar•á em vigor' um rnez dnpoi'1 da tro:·a da·•: T':ltifka•;iJP.'l e 
terit a me31ll~\ 1'-Jrç.t e clut•;v;iío qcw a Ct~nren·;iil) c!~.~~'! ele março 
uo JK:<l. 

Em testemunho do qne os Plenipotenciarin:: dos Est :1lns :wimu. 
mrwion:•.los as:lignaramo pr·esente acct•r !o em ;\larlrirl ao~ li tle 
:tlrril de IS!Jl. 

Pelo Braz li, LI' i; F. rl·J ;\/Jrr'".-Pda !Irsp:lll h a, S. ,l[orct.­
ltJ,,-,JvCo rfe "l;prilar.-E;tri}HC lúllejo.-LPis JI·u·orr,o de Lrrrrrt. 
-Pela. França e Tunis, P. Ci!l!ziJo,,.- Pela l:r·"ll-Brct:Lnha, 
Fr11,u:is Clurc Fo1·rl.- Pela Guatemala, J. C.n'J','>"<!. - Pur· 
Pot·tugal, Co.ule rle Casrrl Rzúeiro.- Pcl;~ Suis·::a, C li. E. Drnfet. 

M9rel. 
l'o<ler Exc:utivo 189G 
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DEUXIEME PROTOCOLLE 

A1-rangement concernant l' e>lregistre,,1cnt internat ional des 
marques de {ab1·ique ct de cnmmerce r:onclH entre la Belgiq•le, 
l'Espagne, la France, /e Gu,temala, l'ltalie, les Pays Bas, le 
Portugnl, la Suis se et la Tunisie. 

Les soussignés, Plénipotentiaires tks Gonvernements des l::t:tts 
ci-dessu:; énumérós, 

Vu l'article 15 de la Convention internationalt! du :20 mars 
1883 pour la protection de la propriété ind ustrielle, 

Ont, d'un commun a~cord, et soug résorve rle ratiflcation, 
arrêté 1' Arrangement sui vant: 

ART!CLE l 

Les sujet5 ou citoyens de clnrun ·los E'hts Contractant<: ponr­
ront s'assurer, dan~ tons les autres Etats, la protection de leurs 
marques de fabi'ique ou de com1nerce acceptées an dépC•t dans 
Ie pays d'origine, rnoyennant le tlépt,t rles rlites marques au 
Bureau international,it Berne, ftit par l'entremise de l'Adminis· 
tration du dit pays d'origine. 

ARTICLE ;2 

Sont assimilés aux sujets ou citoyens des Étrtts Contractants 
les sujets ou citoyens des Etats n'ayant p~ts adhéré au présent 
Arrangement qui satisront aux conditions de l'article 3 de la 
Convention. 

ARTICLE 3 

Le Burea.u international enregistl'era i mmédiatement les mar· 
ques déposées conf·~rmément :'t l'article I"''. 11 notifiera cet en­
registrement aux Etats Contract:wts. Les marques enr·egístrées 
seront publiées dans un supplérnent du Journal du Bureau in­
ternational au moyen soit d'un de<sin, soit d'une description 
présentée en langue frauçaise par· le déposant. . 

Eu vue de la publicité à donner da·Js les divers Elats aux 
marques ainsi enregístrées, ch:tque Administration recevra gra­
tuitement du Bureau international le nombre d'exemplaires de 
la susdite publication qu'il lu i plair<t do demander. 
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ARTICLE 4 

Á partir de l'enregistrement ainsi fl).it au llureau internatio­
nal, la protection dans chacun des Etats Contl'actants sera Ia 
même que si Ia marque y avait été directement déposee. 

ARTICLE 5 

Dans les p·tys oü Ieur législatinn los y autorise, Ies adminis­
trations auxquelles le Bureau international notifiera l'enregis­
trement d'une marque auront la facultó de déclarer que la pro­
tection ne peut être accordée ;1, cette marque sur leur terri­
toire 

Elles devront exercer cette faculté dans l'année de la notifi­
cation prévue par l'article 3. 

La dite déclaration ainsi notifiée au Bureau international sera 
par lui transmise sans délai iL l'administration des pays d'ori­
gine et au propriétaire de la marque. L'intéressé aura les 
mêm~>s moyens de recout•s que si la marque avait été par lui 
directement déposée dans le pays oü la protection est refusée. 

ARTICLE 6 

La protection résultant de l'enregistt·ement au Bureau inter­
national durera vingt ans á partir de cet enregistrement, mais 
ne pourra être invoquée en f'aveur d'une marque qui ne joui­
rait plus de la protection légale dans le pays (l'origine. 

ARTICLE 7 

L'enrrgistrement pourra toujours être renouYele suivant les 
pre~cl'iptiuns des articles 1 et 4. 

Six mois avant l'expiratiou du terme de protection, le Bureau 
intema.t.ional donnera un a vis officieux à l'administration du 
pays d'origine et au propriétaire de la marque. 

ARTICLE H 

L'administration du pays d'origine fixera it sou gré et per­
cevra i1 sou profit une taxe qu'elle réclamera du propriétaire 
de la marque dont l'enregistremeut iuternational est demandé. 

A cette taxe s'ajoutera un emolumeut interuatioual de cent 
francs, ilopt !e produit annuel sera réparti par parts égales 
entre !Ps Etats Contractants par les soins du Bureau interna­
tional, apres déduction des frais communs nécessités par l'exé­
cution de cet Arrangement. 
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AllTICLE () 

L'adnüni,;tratlon !lu pays d'origin<J notifiera au Burcau intar­
national los annulations, r·:vliations, r•mrmciations, tran,mi~si(\ns 
et autres cltangemcnls qui se pro \uiro:lt dans l:t propriété do 
la marqno. 

Le Bureau internation tl enregistrera co:; clmngPmcnts, les 
notifiera aux administration;-; contt•act[l,ates et Jes publiem aus­
sitôt 1htns son journal. 

ARTICLE [() 

L0s nr.Imiuistrations l'égleront d'ttn commun acccml les dó­
tails rcl1l'i1'~ it l'exó:ution 1lu prósont .\t'I\m:.;·'-'mcmt. 

AllTir.JLE [[ 

Les ü:tts de l'Unton pour l:t prl)toction do la propriété inllus­
trielle flUÍ u\mt p:ts pt·is pwt au préseut .\rr:tii;!·tmwnt ;;eront 
admis it y arJ[téi'•'l' s:u• [eur dcm ',nr[" Pl dan.; Ja l'ol'lllC j)l'e-crite 
p~tr l'artirle lG 1lf1 la Gonvcnt.ion lln '!O lll'\l'S l:'l'n pJur l:t pro-
tedion •lo lrt p1·opriétó industricJl(;. . 

D0s '!lie lt\ lluroau ittternational ~era inl'•>l'Inl·, qu'un I~tat a 
adhért'• _:tu pré<ent Arrangemeat, i! aure:.;scra il Ltt1.mitti,;tration 
de cet Etat, coni'ormément i1. l'article :~. une notitication col­
l~tive de;; m:trqucs qui, it r!' momcnt. jJubs•·n t de la protoction 
internat i<male. 

Cette uot:tkation assurrra, p~.r ellc mônw, anx tlites mar­
ques .le i'én(·tice dcs précétlentes disp.Jsition> ~ue !e territuire 
de l'Etat atlhél'cnt et fera ('onri t' !e iU\hl i d 'un an I'C'lldn.nt 
leque! l 'Admini:stt·ati'm intérl'S'óc tnut, fdrc In. dól'laration 
IJrévue par l'article 5. 

AllTICL'' 12 

Le préwnt Arrangement se1•a t•atifi(,, ct les ratifi >ation'l en 
seront t)c:hangécs á J\la,Jrid 11ans lo tlélai de six mais att plus 
tard. 

11 cn trera en vigueur tm m0i; :\ p:wtir •'o r,··ch:wge des 
.'?atificaVons, et aura la lllt~llle f.·rce ot dur(·c <jue h convett­
tion du ~o rna.rs 18R:L 

En foi de quoi, le3 PlénipGtcnliairc'l 1les Ittats ri t1.essus énu­
mért'·,; ont signé le présent Arrangement it :\ladl'id, !c ttuatorze 
avril ll1 i!- huit-cent-quatre-vingt-onzo. 

Pour la Belgique, Th. de Bowuler <le Mdsbrocch. - Pour 
l'Espagne, S. llforet.- lllarqw}s de "1q.,ilar.-Enri 1 ~te Calleja. 
- Luis Mariano Lar r a. - Pour 1<1 Frauce et la Tuuisie, 1'. 
Cambon.-Pour l'ltalie, lllaffci.- Pour le Guatémala, J. Car­
rera.-Pour les Pays Bas, Geriche. - Pour Je Portugal. GanHe 
de Casal RibeiJ·o.-Pour la Suis2e, Ch. E. Lanlet. - lllorel. 
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PROTOCOLLE DE CLOTUHE 

Au moment de la. signa.ture <lo l' Arrangoment cnncernant 
l'enregistr·<)ment international des marques <1e f<1hriquo ou 
de commerc(_', conclu it la date de ce jour, lcs l'Jenipoten­
tiairos drs Etat:; qui ont arlltéré au <1it Armngcment sont 
convenus de ce qui suit: 

Dcs doutos s'étant élevés au snjot de la portóc de l'nrticle 5, 
il est J,i::n entcndn que la facultó <lo rcfu~ que cet artide laisse 
aux allministrations ne porte aucune :üteinte aux: Llisp0si­
tion;; <1Cl l'nrticle n de la Convention du 20 mn,rs I "~:1 et du 
p<trngn1p!te 4 du Protocolle de CJ(,ture qtti L'accon1pagne, ces 
tlispo~it ions ólant applica.hiP~ a ux marques <][,pus·.",; au Bureau 
intPrna tiunal com me ell<·s l'ont éló et le s,n·ont encore it 
celles depo.sées dircctemrmt dans tons Ics pay;; contractants. 

Le próscnt Protl•cul!e aura la même forcn ct dnréc r:JUC l'Ar­
Tangemcnt auquel il se rapporte. 

En fui de quoi, les Plónipotentiaires soussignós ont signé le 
present Protocollo de Clúture iL l\!a11ri1l, le quatorze :wril mil­
lmi L-ccn t-q uatre-vingt-onzc. 

Ponr l:t Help:iqne, Th. rle flounrle1· rk J[el<bl·oecl:. - Pour 
l'E~p:lgJIC, S. illorct.- MnrljUCS de ,\guilar.-Enrique Callcja. 
-LHi.~ Jlm·iano Larm .- Ponr l:t F1·ance et l:t Tunisie, P. 
Camlion.- Pour le Guatémal:t, J. CmTera. - Pour l'Italie, 
JJfuJ[ei.- Pour les Pays Bas, Gericlw. - Pour le Portugal, 
Comle de Casal Riúci1·o. - Pour la Suisse, Ch. E. Lardet.­
JJiorcl. 

SEG Ul\DO PJWTOCOLLO 

Truducç:i'o-Acconlo rclatiro ao rcqi.<ll·o inter'"'cional d1!s marcas 
de (i1/n·icn o1c rle commercio, ,·onclui,/o e;ctrc "' llcl,JiC<r, França, 
GnotCillola, Italirt, ]>rti::cs Bai,.o ....... , J>o~~t~'ynl, !','1li,·sr" c 'l'unísia. 

Os abaixo assignados, Plcnipotenciarios dos Governos elos Es­
tados acima menciona1los, i vi:;ta do art. 15 rla Convcução In­
ternnüional ele :?O <le março de 1883, para a protecção da proprie­
dade in1lustrial, concluíram <lc commum ac~ordo esob reserva de 
ratificação o ajuste seguinte : 

.\nTWO 

Os suMi tos ou cidadãos de cada um dos Estn.dos contractantes 
poderão garantir ~m todos os demais Estado-.; a p1·otecç-ão das 
suas marcas de fabrrca ou de commercio admittidas a deposito 
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no paiz de origem, mediante o registro das ditas marcas na Re­
partição Internacional em Berna, feito por intermedio da admi­
nistração do referido paiz de origem. 

AltTIGO 2 

São efjuipara\los aos subditos ou cidadãos dos Estados contra­
ctante.:; os subJitos ou cidadãos dos Estados que não adherirem 
ao presente accordo, si s:ttisfizerem as concl.ições do art. 3 da 
Convenção. 

AnTIGO 3 

A Repartição Internacional registrará immediatamente as 
marcas depositadas, em conformidade com o art. 1". Ella noti­
ficará este registro aos Esta<l"s contractantes. As marcas regis­
tradas serão publicadas em supplementodo jornal da Repartição 
Internacional, quer por meio de desenho, quer por meio de do­
scripção apresentada em lingua f!'anceza pelo depositante. 

Afim <lc se dar publicidade nos diversos Estados ás marcas as­
sim registradas, cad'' administração receberá gratuitamente da 
Repartição Internacional tantos numcros quantos de.-cjo dos 
exemplares da referida publica<;ão. 

AnTIGO 4 

Desde que for assim regb.trada na. IV~partiçiio Internacional, 
a protecção em cada um dos Estados contractantes será a mesma 
que si n marca tivesse sido ahi directamente depositada. 

ARTIGO 5 

Nos paizes, em que as respectivas legislações a isso o autorisem, 
as administrações, ás quaes a Repartição Internacional notificar 
o registro de uma marca, terão a faculrlade de declarar que a 
protecção não póde ser concedi·'a á reterida marca no seu 
terri torio. 

Essa faculdnde deverá ser Pxcrci<la dentro de um anno, a 
contar da notificação prevista no art. êl. 

A dita declaração assim notificada á Repartição Internarional 
será por esta transmittida sem demoea á administração do paiz 
de origem e ao proprietario rla marca. O interessado terá os 
mesmos meios de recurso, que si a marca tivesse sido rlirecta­
mente depositada no paiz em que lbr recma·la a prutecção. 
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A!ZTIGO !i 

A protecção resultante do registro na Repartição Interna­
cional durará 20 annos a contai' do registro, mas não poderá ser 
invot:ada em favor de uma marca que não gosar mais da 
protecç~io legal no paiz de orig1~m. 

ARTIGO 7 

O r<'gistro poO.erá. sempre ser renovmlo coHl'ormc as prescri­
pções dos arts. I e 3. 

Sei~ mezes antes O.e expirar o prazo da protecção, a Re­
partkãu Internacional avisar:t olliciosamente á administração do 
paiz de origem e ao proprietario da marca. 

ARTIGO 8 

A aLlministmção uo paiz tio origem fixará a seu arbítrio, e re· 
ceberá em lleU proveito, uma taxa que e lia reclamará do proprio· 
tario da marca, de que se pede u registt·o internaeional. 

A' dita taxa se addieionnt'á um emolumento internacional 
ue cem francos, cujo produ1:to annual será div1dido em p<trtes 
iguacs Pntre os Estados contractantes por diligencia da Repar­
til;ão In terna c i onal, deduz i das as despezas comm uns determinadas 
pela execução deste accordo. 

ARTIGO 0 

A ad.ministração rlo raiz de origem notificará à Repartição 
Internacional as annullaçüu,, Pliminações, renuncias, transmis· 
sões e outras mu1lança' que se derem na propriPdade da marca. 

A !{epart,ição Internacional rPgistrarit estas mu1lanças, as noti­
ficará ns administrações contmdautes e as pub!ica1it logo no 
Eeu jornal. 

ARTIGO lO 

As nd.ministrações re,Q"istrarão de commum accordo os pro­
menores relativos á execuçii.o 1lo presente ajuste. 

ARTIGO ll 

Os Estad.os da União, para prot"cção da propriedade industrial, 
que não tomarem parte no presente ,,ccordo, poderã.o a :;eu pedido 
ndherir a e \I e na fúrm:t pre.,c i pta no art. 16 da convenção de 20 
de março de 1883 para a prot~cção da propl'ieclade industrial. 

A Repartição Internacional, logo que for informada de haver 
um Estado adherido ao presente accordo, dirigirá á allministra-
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ção de<~() Estado, tle ronll.mnidnde com o art. 3, Ultla notific~ação 
collecti Ya tias marcas q no na ocJasião gosar0m tia protecçiio in­
iornacional. 

E~:::a notiflt•aç·ão assegurará por ~i mrsma ús t1itas marcas 0s 
benetil'io~ das prrcedentcs disposições no territorio do K,tado 
adhel'ente e ftxr,rá o prazo de um anno, durante o qual a arlmi­
nistração interessada poderá fazE'r a declar;lção pr.wista pelo 
art. S. 

AI~'IH:o I:? 

O prc~Pntr a··cur.lo será mtiflcarlo, o as ratificações serão tro­
ca:lns f'lll 1\!a.tlritl, no Jll'nzo maximo tlo >eis mczes. Entrar<'t em 
vigor um mcz tlepui . .; da tJ•rwa da" rn I i lkaçi'írs o terá a mesma 
rorç<t e dur:v;ão 'fUC a t·ouvonçil" de ::IJ do tmu·ço de 1883. 

Em 18 d" que, 0s l'lrnipotrndarir•S dP~ E~t~ul·Js acima mencio­
nados as.~ign:<ram o prr•,rntC' nccordo rm 1\!adrirl, aos I l de 
abril de ISVl.-Pela Brlgi,•;t, TI!. dr; fl01'JI!icr rfc Jlclsbrocd; .. -
Prla llcspanlw, S. J[m·ct.-J[orr;·IIC~ r/c .\_(JIIi/m·.-Enrii]"C de 
Callr;ja.-Luis ,l[arim1o de Larro .. - !'ela França e Tunis, P. 
Cambo;1.-Pola ltalia, il!a([á.-l'r;l:L Guatrmala, J. Carrcra.­
Pelus Paizes Baixos, Gerichc.-I'ur l'urtu:.;nl, Conde de Casol 
Riú:iro -Pch Subw, C/1, 1\. l.ru·r/•:1.-Jlor!'f. 

KrJ acb da nf:signatura do nrcordo relati 1·o ao rrg-istro inter­
nacion:ti d:t3 marcas d·~ fal,riea oa de comrnercio. concluído nesta 
<'h ta, us Plenipotenciarius do'; E,t;v~u; fJ uc ndlieril\1111 ao dito 
aL~cur lo C<J!lcorilaram no segu in Lc: 

Tenrl•l surgido dul·i,Jns snbt·e n alc:cnce 1!0 art. S, fica, cnten­
<1ido que a riculdarle de rer:u;;a qne rste a,rti~o deixa ús a,dmi­
nistraçli,•s, u~o pr,jtHlica a~ lli,po.,j.;ilcs do art. G da. cdnVenção 
do :!0 de març,1 de 1883, nem do§ 4 do protoc ,lJo do encerra­
mento fJilO a acompJnha, disposi<,:ões que SJ tornam applicavcis 
ús marcas doposita•las na Repartição lntemacionnl, como foram 
c S'lriio aindlt a,s rlf'posit;v1as tliredamente em to·los os paizes 
con tract:.n tes. 

O pre,:cnte protocollo terá a, me,ma forc:a e duração ,Jo 
a,l'cordo a rJue olle so rol'ere. 

Em t·'stomunho rlo quo 01 Plr.nip:Jlcncia,rios, abaixo ~lSSi­
gnathS, a,ssignaram o pt·esf.mte protocollo de encerramento, em 
Madrid, aos IJ de abril do lt-;91.- Pnla Belgic:t, Th. de Bou,ulcr 
rle JfcUJro[ck.- Pela Hespanha, S. Jfrn·et. -llfllrqur!s A,rJuillar. 
-Enrii]HC CnllejJ7.-Luis illarinii!J rle Lru·ra .- Pela França e 
Tunis. 1'. Crrmbou .-Pela Guatomal:1, J. nu·,-aa. -Pelll Italia, 
Ma({ei. -Pelos Paizes Baixos, Geridw.- Por Portugal, Cu;1rle 
''e Casal Riúeiro.-PehSuis~a, Ch. E. Lcu·dct.- 1lforel. 
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THOISii·:~IE PROTOCOLLE 

Prr-tccnllc ronrcnwdt la rlotrrtind riH fl1rrcou i;ltcnwtio;>rrl de 
l'Unio11 )"Jur la prolcction r/c la rn·oJ!I'Í<:Ic i11rl>rstricllc, crmclu 
entre In Bel,lliq•'e, lc JJrdsil, l'l\s1!a[Ji>C, lcs Etats C'uis r/',imi:­
riqw•, la FrancP, la (;nmrle Brctayne, le Çuotdmnlo, l'ltolic, la 
Non·r1!fC, lcs Pnys-Jlas, le Porll<;!al, ln Sue'de, la S1risse et la 
T11nisie. 

Lcs ~;on ~~ignó--, Plén i potcn I i:~.irr~ 1l<•s Gom·rrllomrn I.~ ci-dcosus 
l·n lltn~·~t~··s. 

\'11 la 1J(•t::nral.inn ;H1.npt,·~e lo J·! nwrR ISS:; par 1:1. Conf'eroncc 
Inü·m:J1.i,,n:t!r, J·our l:t pr·ilcction de In. provrict.é intlllsLrielle, 
rt';unio it l'aris, 

Ont., d'un commun accor<l, ct sous réscrve 1lc rutification, 
arrútr') l0 I'rotocolle suivant: 

,\ RT!Cf.E 

Lc prrmier alin<';:t du rhilTre (i 1lu Protocr,Jle de rJ,'üu·e an­
nexé ;'t la Cc>nYention 1ntr·rn:ü,innal0. dn :!O m:u·s IRc-::J pour Ia 
)'roi<'C'ii"n tlo 1:t proprit.,té inrlti·.;tril'l!e. (·st nbrug'~ rt remj•lacé 
par l:t di,po,;ition sniv<mte: 

« Les <1t.,;•enses riu Dureau int.,rrlutional, institui) par l';uticlc 
1:3, seront supportées en commun par lPs Etats Contractants. 
Elles IH) pourront, en aucu11 ca~. dép:tsscr la ~ommc de s Jixante 
rnillc rr·ancs par annóe. » 

~\llTICLlc 2 

Le m·i·sr-.flt Protocollc ~<'ra ratille, eL Ics ratifications en soront 
ét'lmiJg<'•t·S it i\[a•Jri<l rlans ]e dehi de ~.;ix InOÍS n.U IJ\U-; t·IJ'd. 

Il cniJ·enJ. en vigueur un muis à lJartir 1le l't')chn.nge rlus rati­
fication:-:, eL aura ht même i'cJre" et rlnrée que la Convention du 
20 mnr~ 188:1, <iont iL sera considér<i comme í'ais:tnt partio intó­
grante. 

En !'ui t~e quoi, les l'lénipotentiaircs drs Etats ci-1lessus énu­
mérés ont signó !c présl'nt Protueol!e it i\ladl'id Je fJUinze avril 
mil-huil.-cent-quatre-vingt-onze. - Pour l<t Belgique, Th, de 
Bowulc1· rle !Jielslwocch.- Pour )ll Brésil, LHiz F. de ~ilweu.-Pour 
l'Espagne, 8. llloret.-!Jfarqwis de A.quilnr.-Enriqt~e Callcja. 
-L11i.s llfarionn Lorm.-Pour les Etats Unis d'Amériquc, E. 
Btwd linrbiJ.-Pour la. Fntncr\ Pt la Tnnisie, P. Cambon.- Pour 
h nramle Bretagne, F1·oncis Cl!u·e Fonl.-Pour le nnatémala, 
J. Correrrt. -Pour l'Italic, 1\Ioffei. -Pour la r\orwúg-e, Arild 
llldtfi·ltlt .- Pour les Pays-Bas, ncriclie.- Pom· lo Portugal, 
Comte r/e Cu sal Ribci1·o.-Pour la SuúJc, "i1·ild Jiuit((?/rlt .-Pour 
ht Suisse, Ch. E. Lonlet.-!IIorel. 



650 

TERCEIRO PROT0COLLO 

Trarlucçrio - "lcco1·do concerneHle d rlotaçrio da Repnrtiçrio Inter­
nacioHal da Uniria para a JWOI ecç<lo da PrO]Jriedade Industrial, 
concluido entre a Belgica, Braz i/, Jiespanha, Estados Umdos 
da .,.1merica, França, Uran-Bntanha, Guatemala. ltalia, 1Vo­
ruego, Pai;;es B<1ixos, Portvgal, Su,cia, Suissa e 1'1misia. 

OR ab:tixo assignado~. Plrnipotenciarios dos Governos acima 
mencionados, 

Em vista da declaração atloptada em 1:~ de março de lfl83. 
pela Conferrncia ln!Prnacional, r< unitla em Pariz para Protecção 
da Propriedade Inrlu~trial, 

Conduiram de commurn accortlo e sob reserva de ratificação 
o proto~ollo 'rguinte : 

O primeiro parag-rilpho do numero 6 <~o Prot.ocollo de encer­
ramPnto annt~xo :'t Convenção Internacional tlf' 21J de ma1·ço de 
1883, pwa. a Protre<;ão da l'ropri .. d:ule lllilu,trbl, é rcvo!-'ado e 
sub-;titnido pela. di~posiç:"io spguinle : 

As rlespezas da Repartição Intm·nacional institnid:t pdn art. 13 
serão f'eitas em commum pelo:> E:;tarhs Contractantrs. Ern caso 
algum poderão dias exceth r á q Ualltia de 60.000 francos por 
anno. 

O presente Protocnllo será ratificarlo, e as ratificações serão 
trocarias rm Madritl. no pr:1zo do seis mezes, ao mais tardar. 

Eutrará em vigor um mez a contar da troca rlas ratificar;ões e 
terá a mesma força e duraçií.o quo a Conveução de ':'0 de março 
de 1 RN3, tia qual será considerado como f'azendo I arte inte­
grante. 

Em te:<temunho do que, os Plonipotenciarios dos Estados acima 
mencionados as~ignnr:un o p1·eseutb Prutoeollo, em Madrlll, aos 
15 de abril de 18!!1.-Pela Belgica, Th. de Bounder de lofel­
sb1·oech.-Pelo Braz i!, L11iz F. de A!Jre!f. -Pela Tiespanha. S. 
Morct.-Marque::; de A[JHilrtr.-Enrique Ca/leja.-LttiJ J[ariano 
de Lrl1'ra .-Pelos Estados Cnitlos, E. Burrl Grubb.- Pela França 
e Tuni~. P. Cambon.-l'ela Gran-BretarTIW, Fmncis Clare Ford. 
-Pcl:t Guatemala, J. Cn1-rera.-l'ola Italia, Maffci.-Pela No­
ruPga, A1·i/d /[,•it(eldt .-Pelos l'aizos !3aixos,Gerirh,, .-Por Por­
tugal, Conde de r'asal Ribeiro. -Pela Suecht, .Arild Iluit(eldt ,­
Pela Sui5Sa, Ch. E. Lardet ,-1liorel. 
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Rêglément pour l'éxécution de l'Arrangement du 14 avril 
1891 concernant l' enregistrement international des 
marques de fabrique ou de c•Jmmerce 

ARTICLE l 

Toute dem:tnde tendant it obtf'nir l'cnregistrement intcrna­
tional d'une marque de fahriquc o11 ele cornmorce, cn vertu de 
l'Arrangrmcnt du 11 avril 18\ll, elevra êtrc aclres~ée par lc pro­
priótairc de la marquo :\ l'adlllinist.ration du pays d'uriginc, cn 
1:>. forme que cP.tte dernil~re pu urra prescrirc. 

Chaque mlministra.tion percevra, pom· l'enregistrement inter­
national, un émolument ele 100 fmncs, plus une taxe qu'elle 
fixcra à son gré et dont !e mnntanl. lni scra acqui~. 

AHTICLE ·> 

Apres avoir constaté que la marque est ré!rulii~rement enre­
gistrée, l'ndministration clu pays d'originr> :Hlressera au Bureau 
international de la propriété indusLrielle, i1 Beme: 

a) une dcmanrl(' el'onrPgi~trPmPnt, on doul>l() exemplaire, 
portant uno rcprésentatiun typographiqne üe la marque et 
indiqnant: 

to, lc nom du propriétait•e de la mawtuc; 
2'', son adresse ; 
3", les produit;; ou marchandises auxqucls la ma1'que est 

appliquée; 
4•. la date de l'enregistrement dans le pays d 'origine; 
5", Ic numero d'ordre de la marque •'ans lep1ys d'origine. 
La reprósenf~,tion typ"graphiepw ele la marque peut étre rem­

placée par une descriptiun lle ccttc r1eruiúre, on languo ft•ançaise; 
bJ un clichú ele la marque p•lur la repl'o•luction t.~·pogr, phirtuP. ele 

cette dern il•re dans la pu hlie~atiun l[lli cn sera. faitP par I c nuroau 
intern;1tional. Ce cliché dlJit 1cproduire exactPment la marque, 
c1e maniln·e que tons les rlél:tils en resortent visih!PmPnt; il no 
doit pas avoir moins •'o 15 millimetrPs ni plus rl.e lO rentimNres, 
soit en longueur, soit en htl'geur. L'épaisseur e'xactc du cliché, 
doit être de 24millimótres, cmTespondant it ht hantem· des cara­
oU~I·es e1'impr'itnoriP. Ce cliché sora conscrvé au Bureau inter­
national ; 

Si la reproduction typog1·aphique de la m>trquo, prévue snus 
lettre (r), est remplacée par une simple de-cription, !e dépôt du 
cliché ne sera pa~ nécessaire ; 

•) si un dos éléments •listinetifs rln la marque consiste clans 
sa couleur, il pourra Hre joint au dép,\t. 31l exemplaires sm· 
papior d'nne reproduction en couleur de la marque ; 

d) un mandat postal de 100 francs formant lc monta.nt de l'en­
registl'ement internatioual. 
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La ,Jemanrlr ,l'onreg-i~trement sera ré,Ji~ér tl'apri•;; la t'<~rmule 
:uwcx(·c au pr(,;ctlt ltéglcmont, ou d'apri'' toute aut1·c Junnule 
f]UH lrs :lllminhtratiuns des E'tat~ Cont!'acLants poutTaicnt 
:ttloptet· ultéricurPtnent ,J'un cornmun :tccor·•l. 

Lc Hm·p.:w int.ernational rernettra graLuitcrnent aux r~dmi­
nbtra.Liotls les formul:tircs necé~sairrs. 

,\IniCLE 3 

Lc nuro:<U intern:üional procétlora, ~ans rchr•l, it l'insrription 
11c la nmrque d<tttS un registre dcstin6 it cl't dfd. 

Ct• rrgis1rc contiPnth\t !c~ inrli··ations sui\'<ltttes: 
r Lrt. da!" rle l'cnrogist:·ettwttt, au Bnconu itttr•Pn:ttional ; 
2" L·t <l:tit' rh la tt•>lilié:ttiun anx n•ltttiuistrat.ions contra· 

el.atll.•·~ ; 
;)"Lo tll!tlH;ro r!'Ortlrc ,',,h ITI:ll''j\18; 
T' L~ norn du pr·oprié!airc '!c ht maJ'qUI}; 
G · ~rm :tdro~!'e ; 
G" Lcs pl'rHluib ou m:nclt:mrlisr.·s :mxqnC'Is l<t marque cs1. 

appliquée ; 
7'' Le pays d'originc dn la marque ; 
s·• La ll:tt•.' de l'ellregistrement <latH !c pay,; <l'ül'igine; 
9'' Lc numúro d'urdrc de ht ma.''<]Ue dans lo pn.ys d'orígine; 
10" LPs mentions rebtivl''' it la radiati:m ou it la transmission 

rlo la lllG1'1JilC. (.\.rtidc D rl.o l'Arr:•,ngPtnl'nt.) 

L'inscription, une fois faitt• dans lu reglstre, Je Bureau inter­
natiorw l cPrti flora, sur les deu x exemplaires ri" la dem:mde, que 
l'enregistrement a cu li eu, flt les revêtira, tons dcnx, de sa signa­
tuJ'n et r], son tintlm~. Un r!c ces exemplait•es rost('ra d:l.llS les 
archi\·cs 1lu Burcau; l'autn· sna t·envoyr\ ;, L\<lrnitlisL:·atirm 
du p:ty:; d'origine. 

En outre, l•é Bureau international n:)tifiera aux Atlmini,:tra­
tions l'enrcgistrement operé, en ellVlljant it e!Jacune rl'ollos 
une reproduction t~·p<•grapltique, ou, it défaut, uno description 
cn Vlllguo frn.o\·aise de la marque, eL en lenr indiquant : 

I" La date de l'enregistrelllPJ1i. :m Bure.m international; 
:!" Lo numéro rl'ordro ,t_e la marf]llü ; 
:l'' Lc norn et l'adres'c 1lu déposant; 
4° Les produits ou nBrclmndi:-es auxquels la marque est 

appliqu6e; 
5'' Le pays d'origine de la marque, ainsi qne sa date d'onro· 

gistrement et son nurnóro d'ot•rlre dans !e dit pa.ys. 
Dan-; !e cas Jll'évu par l'articlo 2, lettre r), Ia susdite notifica­

tion sem. en outrc accompagnóe <l'un drs cxcmplaires de la re­
protluction cn conleur de la m:trf]ue. 
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AltTIC'LE ,J 

Lc nurc[ln intcrnational ponrv·Jira cnsuito i1 la Jlnl:lic:ltion 
do h m:trquo, qui aura lieu thnR tttl suppli'~nH·nt de soa ,inu!'nal 
et qui consi~tora dans la r~:protluct.ion de l<t marr]Ue, ou rle la 
dcsaiption tle cette t!el'tlii·rr. t'll languc fr·an•:aiso, acculllpagnée 
de:; indications mcntionnécs h l'artil'ie I, :ditré:t 2. 

An C<JIIl!llenccmcnt ,1_e ch:tr[ll:l amú··~. lc Hnn•an internati:onnl 
fera p \!'<.litro une tahle oit seront imliqué~. prtr or•l1·e alph:tbé­
tiqne l'l ptt' J:t 1t Contrn.clant, lrs n"rns <!1·~ p;oopt•iótnit'PS eles 
m:ll'qttcs nyant ntlt l'orjr·t 1lt-s pltbli•·:ü:on~ l'll'er~tuJ·'é'~ d:tllS !e 
,. rUI'~ dt• J':lllllr'C Jll'i-,Ct\JeatC'. 

('li·llillO wlministr:ltion n•::cvrrt gratnit.Pill<•:Jt, <lu Htll'<'<tlt in­
tcrn:ti.J<Jllal. !e nombrc ,1'exe~npbirC'S qn'illui ]Jiaira dH deman­
dor tln snpplément contenant l"s publieations rola ti vcs it l'em·e­
~istremeut international. 

AI~TlCLE I) 

liL tJ,;,.Jaration notili~o an l\1n·enn it1llrt1:lii"n:..t aux termos 
de Ltl'Lil'le 5 do 1',\nangerr.eut \11011 <~dJtii,.;,j >!1 d'tttw mat·que 
" In. [ll'Ot('dion tlans un pay~) sOJ':l pttt' lui t.r>cJil"mi.,n c>:tns ddni 
;,, J'wlmi11istration du pays tl'uri;..:·ino d an propr·il·lairo de lrL 
m:cr<[U ·. 

ARJ'ICLI•: 7 

Les changcments surveHus tlan': Li proprl6Le t1_'une nmt'qHe, 
etqui auront i'J.it l'ohjd ,Je la uol-illeüti"n prévuo p:Lr r., rUde V 
de l'ArJ'<tt)gement, seront cotlsig·nc>s dans lo r.:gistrL: du Hureau 
intomati0nal. Ce dernier les notitiera it son tour ame rtdrninis­
tra!:ion; contractantes et les pablict·a tlaw; ~on jnul'n(\l. 

ARTICLE 8 

Six rnois avant l'oxpiration tltt ternw ui~ pt·otFcti"n 1lu vingt 
rtn~. le Bureau international tlonnrl'a un :tvis olliciPux :\ l'adrni­
nist.ration du pays d'origine et au propri,'taire de la marque. 

Les foJ•rnalite.> it remplir· p:mt• le l'enouvellement do l'euro­
;.;istromnnt internatiunal f'CJ'ont l"s metn"' que s'il :é:ngissait 
li'un en!'('gistrement nouvcau, ;:au I' qu'il no :>3l'ct plns u6cos­
~ui1'C tl'onvoycr de cliché. 

ART!CLE \J 

Au commcncement Õfl chartne nnnée, VJ Bureau intr>rnational 
étu.blira un compte des Jru.is tlo toute nature rtui !ui auront 
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été occasionnés, pendant. l'annt·~e précéd•mte, par l'enregistre­
ment international des marques. Le mon tant (le ces t'l·ais sera 
déiluit <lu total <les sommes reçues de o; :ülministrations, it t itre 
d'émolurnent pour l'enregistrernent intm·national. et l'exeédent 
de recettes sera rep.trti p tr parts égales entre tons les E'tats 
con tracta.n ts. 

ARTICLE 10 

La notification collective, prescrite par l'article li de l'Ar­
rangement, contiendra les mêrnrs indications que la notitlcation 
prévue par l'article 4 (lu pré,;cnt Rúglement. 

ARTICLE ll 

Le présent Réglement sera cxécutoirc i1 partir du juur do la 
miso en vigueur de l'Arrangement dn 11 :tvr·il 180!. 

!J~S :tr!lllillÍStl'atiullS CO!ltradante~ j>Ollt'!'Otl t. lOlljOUl'S f appül'· 
ter, d 'un commun accord, conlorm(,ment aux dispositions de 
l'article lO du dit Arrangement, l•·s modifications qui leur pa­
raitront nécessaires. 
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ENREmSTitE\lENT !NTERNATION AL 

~UHQUKS DE FABHl<lt'E OU Illc C!l\1\IERCE 

Piar(' on uni) l'f"'pr~'>Pntn.tion de 
la marqttr•. doit ~~tt·(~ r:nllr~l' ou 
2Jl[lli:-il~~ 

~i 1:1. Jnar,JH~ p:;::t d('•pnc:.;.~~~ :til 

moyen rl"unn si•npl,! dt:.-.:eription, 
<' ·II~·-ci doit Mr1~ ~~l'ritn cnlangn~ 
fl':-tll('aisw Uttns cf't t. "'P[lt'~ 

i .• Nom I 
2.P }1ru[L ... siniJ 

3 ,~' Adre:-;sn 

d11 
J•r•Jjll'i''taire 

rkln. 
m:urJW' 1::::::::·::::::::::::: 

4,'' }
1

rn,Julls na mat·cbanlt r•<.;l••·••••••••••·····•·• 
:tllXIjll"}<; , , o o, o o, o,, o 0 o o 

0 0 0
, 

0 

l:1. lllftt'lllF' 1'-.,t :lpJdltjlli'r• , , o , , , , , • , , , , • 0 ,,,,, 

5.'~ D:ttl' d'r•nr~'g-i...;tt'•'l!l<'nt I d1• l:t n1::u·quo I'., ...... ,,. 
d :t ns )1~ ••• , ••• , •• , • 

6.(' Nnmt'·ro d'ordl'e l'a.ys d'o1·iginP •• , .• , , •••• 

1/;ulrninistration ~ons-;igl~t'•r• r·r~rtiliP rjt11' lrt marqnc 
ci-dr•s.<..,Q\1<:; PSt rr~g-n\it·rPml·nt dr~po.._(.,~ cn •.• I ••••• I I I ... 

et 1111e !tos indication...; y r<'\ati\1·<:;, S011"-i rhUfrí's t ;\ 6, 
sont crmform ''-' an coJllcun du repi .. dre 11alinnal des 
marqiH'S rlr~ l"abrirjltt• ou de commeL'CI'• 

E\lr• pl'i~~ le Blll'•':t:t intf'L'n:ttinnal r\1~ h propJ•i/•tr~ in­
dnstdPllP, :\ HPrll(~, d'inscdrr~ r···ttc JJJ:tl'iliJI~ r \;tu-; h rr•­
g:strP intr•l'national .. 

L'r;r~·wlunwnt de iOO f!'anrs ponr l'lml'C'~i"ili'Pment 
intcrnational PSt atlrt•:-j-;é au Bnrl.'an int••nwti()nn.l cn 
11n nuuHlat p(Jslal. 

...................... •le ................ tsg .... . 

o 
I .. a marque ci-dessns a <~t~~ inseri te dans lr~ rPgistre 

international sons le numéro •.•••••••••••. tt la date 
dn ••••••••••••••••••••• , •••••••• 189 ••••• 

IlUHE.\U INTER:'\ATION.\1, o 
••• ' •• o t.' .• J' I •• I. I. I te t. e. 
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Traduoçlto- Regulamento para a e.recuçlto do accordo de 14 de 
ebrif de 1891, relativo ao registro internacional das marcas de 
fabrica ou de commercio 

ARTIGO 1 

Qualquer pedido, para o fim de obter o registro internacional 
de uma marca. de fabrica ou de commercio, em virtune do accordo 
de 14 de abril de 1891, deverá ser diri~<idô pelo proprietario da 
marca. á admin.isiTação :do paiz de procedencia, na fórma que 
esta houver prescripto. . 

Cada administração reoeberá, pelo registro internacional, um 
emolumento de 100 francos e mais uma taxa que ella fixará e 
~ujo producto lhe ficará. adquirido. 

ARTIGO 2 

Depois de certificar que a m:trc:1 está. regularmente registrada, 
a administração.G.o paiz de procedencia. dirigirá á Repartição In· 
te.rnaci.onal da propriedade industrial, em Berna : 

a) 1'1m pedido de registro, em duplicata, contendo um de· 
senho typographico da marca, e indicando : 

1 •, o nome do proprietario da marca ; 
2•, o seu endereço ; 
3•, os pro:luctos ou merca:d.orias aos quaes a marca é appli-

cada · 
4•, 'a data do registro no paiz de procedencia; 
5", o numero de ordem da marca no paiz de procedencia. 
O desenhe typograpbico da m:1rce. ·póde ser substituido por 

wna descripção em língua franceza • 
.b) Uma chapa da marca. para a repro·iucção typographica que 

será publicada pela Repartição Internacional. A referida chapa 
deve reproduzir exactamente a marca de modo que todos os pro· 
menores sejam visivelmente indicad{)S; não deve ter menos de 
15 millimetros, nem mais de 10 centímetros, quer de com­
primento, quer de largura. A espessura exacta da. chapa deve 
ser de 24 millimetros, cm·respondendo a altura dos caracteres da 
imprensa. A referida chapa. será conserva.da na Repartição In­
ternacional. 

Si a reproducção typographica. da chapa da marca prevista 
na lettra a) for sub.stituida por um:t. simples descripção, será 
·desneces!>ario o deposito da. chapa. 

c) Si um dos elementos distinctivos da marca con:sbth• na sua 
côr•, poder-se-ha. juntar ao deposito 30 exemplare:;, em papel, da 
reproducção em côr da marca. 

d) Um vale po:;tal de 100 francos que forma. a importancia 
do registro internacional. 
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O p"ui<lo uo regisiro set':t r~uig·iLlo ssgun lo a formul:t annexa 
ao preo<ente r~guli'.rnen to, o:t sc~LtrHlo qualquer outt'a que os 
Estauos contmctantes ten!ta1n, ulterio!'mentc, auoptado de 
conm um accor·do. 

A i{oparLi<;iio Intor!l':cional en viar:'t gratuit:tmonte :'ts a<lmi­
nistmçêes os tormnlarios necessarios. 

ARTIGO :l 

A Rop:trtição lnt·wnacional fu•:t logo ins<'t'C\-eJ' :t marcare-
gistra. la em um registro especial. 

O referido registro ter.\ as in !ic<>,ções seguintes : 
I" A data ua inscripl:ilo n:t Repartição Internacional; 
:?" A data !h nntilka~·iln it-l administrações cont!'actantes ; 
:l" O numero de orde1n Ja marca ; 
4" O nome rlo propriehrio da m:trca ; 
5" Sua resitlencia ; 
6·' Os prorJuctos ou mercado!'ias aos rtuacs a marca é ap-

plicada ; 
7" O paiz <I e prnce Iene ia 1la ntarca ; 
8" A data do registro no pai;r, de procedcncia ; 
9' O Illl!llero de ordem Ja m:trca no pair. de proccdencia; 
10" As iltllica;ões relativas :'t retirada ou transmissão da 

marca (:ntigo V do accor<1.o). 

ARTIGO 

A inscripção nma vez feita no registro, a !{cpartição Inter­
nacional certificará, sobre o.; duus exemplares do p1"<lido, que o 
registro ( JTeduou-se e por:'t em am b:Js sua assignatura c sello. 
l.Jm do,; PXPmpla1·es Jlcará Jl<'S arehh·os da Rcpartiç·ã·J Inter­
nacional e u outro srcrá on viado á administra~ilo do paiz de 
pl'uccdcnci~. Além disto, a ltcpartição notilic:;trit o registro 
elfectuallo it;; administ.mçiies, cnvi;\tHlo a calla uma <~ellas uma 
ropro:l ucç\o typ0:-;raphica ou, ( m la! ta desta, urna descripçiio em 
lingua franceza, ua marca, e indicando : 

I" A <lab do registro na rcp;1rtição internacional 
2" O nnmero de ordem da marca ; 
3" O nonw e a residencia d•J dr"positariu ; 
4" o~ pru<lud.é!s ou merc;tdoJ•ias aos qttacs a marca é appli­

cada; 
5" O pniz de procedencia tla m·uca, bem a>sim a <'ata do re­

gistro e o seu numero de ordem no referidu paiz de pro­
cedencia. 

No caso previsto pelo art. 2, lottra c), a mencionada noti- · ·
1 

ficação será acompanhada de um exemplar da reproducção do 
colorido da marca. 

Poclür E:<ccutivo tS: 'ô 42 

. ' 
'\'. 
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A rtcp:ntiçiío Internacional pl'üVillenciará em seguiria sobre 
a publicação da marca •. que ser:'t feita em :un supplcmeuto do 
~eu jornal, e que consistir<~. n·t reproducçau da marca o.u <~a 
des~l'ipçii,f) desta, em lingua fr:11weza, acompanhada 1las mdt­
car:i'ir•s menciou;;das no art. ·I~ :2. 

No prin"ipi1) 1le cad;t anno. ~. Rqnrtiçiío lnt.ernacional puhli­
caril. lllll rptarh·o no qual serã'J in.lic;vlo~. por "r.lem alpll:t!Jotica 
o por E"t'I.rlo contr:v~bntC', o~ nomr·s do' propric•ari1rs das 
mat·cn .. ; con;;tantes ÜtH pctblict•;'>cs cffectuadas no eunur do 
anno p~·c~Pr 1 ente. 

C.vl:t arlllJillistraçilo recehrrit 1h Hei•artiçii.o IntPriwcional 
t.:wt•rs r:-.:omplarrs qu:J.ntos lilr <·onvir·r pr~tlir rio supplrmento 
contcnrlu r~ publicações rel:t!.i r:H :v.1 :·p:;i\l.l'o intern:•.cwual. 

A 1lr:daraçiío, uotificarla á lt~p:utiç:to lnternacioaal no~ termus 
rlo an. ,; rl" n.~coerlo trecu.-'a 1lc 111n~t marca :'1. protec1;ão de um 
p:tiz), SE'l'.i. hgo por ella Ü"<wsmittir.\a {t :vltninistr:1.çãr) do p.ti;r, de 
pt·occdcnci<t c Ul> p~·oprietario da marca. 

As murl:lnças 'illC ot·cmTcrc~m 11:' proprietl:v~c de um:t m:wca 
c dt• que tr:J.tar <1. notilie:v;ão t>I'0Vista pdo art. V r1.o ac:..:orrlo, 
serão leva las 8.0 registro da Rqnrtiç:l.o ltttCl'llacirlJla!. Esta 
as notilicarà, lJJI' sua vc;,, ú., :'.lmiui~tra1Jíos c·Jnl.ract:>.ntcs c as 
IJUlJlicará no seu jornal. 

AllTIU·) 8 

Seis meze.:; antes de enco1•rar-sn o prazo de protecçoão de Yinte 
8.nnns,a l:cpartição lntern:teion:ll avi,;ar."t oflicinsamonto ú admi­
l1i$tl':v;ão do paiz de proce ](mcLt c ao propriutario d:t IIHLI'ca. 

As turmalirlades que se tenham de preencher, para a reuo­
vação do registro internacional, ~erií.o as mosm:ts que para um 
novo r0gistro, excepto a reme3'n. r la cllap t que sed. de:meccs­
sarla. 

AllT!GO 9 

No principio de cada anno, a Repartição Internacional fará 
uma cont:t das despezas de toda cspecie que tiverem sido feitas, 
durante o ann0, com o registro internacional das marcas.A im-
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portancia rlcstas rlespozas sera deduzida do total das sommas 
recebidas rias administmçõcs, a titulo de emolumentos para o 
registro internacional e o salrlo ser:1. di vir1irlo em p~trtes iguaes 
por to elos os E-;tados contr:cctantes. 

AilTIGO 10 

A notiflca\:l.n colledinl.. prcscr'ipta polo art. I I <lo :wr·ordo, 
conterá DS nw,ma~ iwlic.tçi!es q11o a notilicaç:"lo prevista pelo 
art.. :1 do presente regulamento. 

Al:TIGO li 

O prec;ente regnlamonl.o deverá ser executado a contar do <lia 
em que entrar em vigor o accordo de 14 de abril de 1891. 

As administrações contractante.:;,em todo tempo, porlerão fazer 
nelle, de commum accordo e conforme as disposiçiíos do art. 10 
rio reCel'irlo Djuste, as modificações que lhes pm·cr;am Jwces­
~arias. 
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DECRETO N. 2~\81 - DE ~I DE XOVEMBRO DE 189() 

O Vice-Presidente da Republica •los E:üados Unidos do Bra.zil, 
lJar·a execuçã.o drt lei n. 2~l\:l:í, Lle 10 •lo setembrn de 1873, e !le­
creto n. 5r>73, de 21 de mttt•ço de 1874, decreta: 

Art. 1." Sã.o creados no E>tado do Espírito Santo 12 com­
mand"s SII]Jer•iores de Gua!'das Nacionaes, que se comporão dos 
batalhões do set·viço llctivo e dos da rusorva nhaixo mencionados 
o que serão organi~ados nas com:~rcas seguintes: 

O \ 0 na CJflilal uo E,tado e so1á composto do 1", 2" e 3° ba­
talhõ•~s tio serviço a c ti v o e do I o ria reserva; 

O~·· n•1 comarca uo Cachoeira de Santa Loopoldina, com o 4•, 
S·• e :14" Jo serviço activo e 2" da rc~el'va; 

O 3° nas comarcas de 1riritiba e Vianna, com o 7", 8° e 9' do 
serviço nctivo e :3" da reserva; 

O 4" un, de Beuevente, com o lO•, 12", 3! 0 e 32'' do serviço 
acti v o ; 

O ;:;o na de 1tapemirim, com o 12", J.!o o 15" do serviço activo 
e 5° da reserva; 

O (i" nas Jo Cachoeira de ltapnmirim e Rio I'arüo com o IG0 , 

17° o JS·• do serviço activo e (i" da, reset·va; 
O i" ll<t de Italmpoilnit, com o 19•, 20• c 21" do serVif,'O activo e 

i" rb reserva : 
O 8" na de Nossa Senhora rb Conceição da Serra, com o 2:2", 

23° c 2,1o do ssrviço activo e 8° da. re~er·va ; 
O oo na de Santa Cruz, com o 25•>, 2l'>" e 27° uo serviço activo 

e 9' da reserva ; 
o 10° n<t de S. Matheus, com o 28", 29° e 30•' üo serviço activo 

,e I 0° da. reserva ; 
O 11" na •le Altredo Chaves, com o li" e 33" do sei' viço activo 

e 4" •la re,-erva ; 
O 12" na de Guan•lLi, com o 6°, 35• e ~JG" do serviço activo e 

1~0 da t·esorva. 
Art. 2. 0 Os referidos llrttalhões terão seis companhias carla um 

e as suas p:tradas serão deterrninadas pelos respectivos comman­
tlan tPS sn pcr•iores. 

Art. :l.o ~ica revogado o decreto n. G27, de 21 de outubro 
de 1891. 

Capital Federal, 21 de novemlH·o de 1896, 8" da Republica. 

1\L\NOEL VICTOIUNO PEREIRA. 

Alberto de Se1:xas .ilfartins 1'o1·res. 
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DECHETO N. 2382- DP. 2G DE '>UI'E~IBR':l DE 18\JG 

ALrc no actn~l exercicio ao '\Iinisl.crio tla fn•lnslria, Yiar;ão e Oltras 

Publicas o credito cxtraol'llinario de ?dil:ll:lO) pat•;t occorrcr ;\s dcs­

pezas com a continnaç:ão dos eslnclos da n"va Capital no Planalto 

Central. 

O Vice-Presidente da Repuulica dos Estauos Unidos do Brazil, 
usando da autorisação concedi· la !lO at't. I" do decreto legis­
lativo n. 415, de 12 tlo corrente, resolve ~l!Jrii' no corrente nxel'­
cicio ao J\iinisterio da Iudustrin, Viação o Ol,t·as Publicas o cre­
dito extr::ttJrdinario de duzentos contos de réis (200:000~) para 
ser applicado ás despezas com a continuação dos estudos da nova 
Capital da União no Planalto Centml do Br;1 zil. 

Capibl Federal, 2G de novembro do lfl'Ji), S' da Rcpuhlica. 

1\L\XOE[, V!I::Tlll~I :\'0 PEitE!ltA. 

Joaqu i1ll 71. .lfurtinlw. 

DECRE f O N. 2:18:3 - DE 2G DE :--;on:maw nB 1 8\JG 

Al_,rc ao ~!iniRlerio tb .Juslir;a o :'\e::;u<'Íos Int,riores, p•n· conta do 

exercicio de iS\JG, o crcclilo supplcmcnbt· ele ,10:641).), sendo 

1i':IJ73~:J;J3 ú. verb;t. - Socretul'iallo Scnad(, - n 22:(i(i(i~(j(jj (Í verb~1. 

- Scn·ctaria da C:unara dos !Jq,uia•ln-<. 

O Vice-Presidente da Republica. dos Estatlus Uni,los do Bra­
zil, usando da autoris:tção coHce<lida ]'elo 11. I, do art. ::l0 da 
lei n. 360, de ~O de dezemuro tio auno passado, resolve aurir 
ao .1\linbterio da Justiça e Nogocios Interiores, por conta do 
exercicio de 1896, o creuito suplementar 1le f]tmrenta contos 
seiscentos o fpmrenla. mil réb (10: G-10$), sentlo l7: \!73$333 à 
verba - Secretaria do Senado, e 22:G6ti$G67 à verba - Secre­
taria du Cnmura dos Deputatlns, afim de occorrer ao pagamento 
das uespezas com os serviços d•l stenogra phLt, rmLtcçfio e publi­
cação dos debates do Congre,;,;o Nacion·il, durante a prm'og-aç:lo 
da actual sessão legislativa até 30 de novmnbro corrente. 

Capital Federal, 26 de novoilllJro •lo 18~16, 8" da RepuiJlica. 

MANOEL \'ICTI1fl!XO l'rmEWA. 

Alúe;·lo de Sci,·a< 1lfartins Ton·cs. 
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DECltETO N. 238~ - DE 2G DE NOVE~l!lltO DE lil()(j 

AUl'\' ao :\finislcrin (la Juç;;tk::t o "Nog,-,cios Inleri(1res, pot· eonl~ ~lo 

OX<'fCÍ<'.Ín 1\0 l:l'JG, O Cl'C<lito Rllppl.•nt<·lllill' <lo :n \:i\0.)~, >cnd11 ~:,;11:)11, 

á verb:t- Suh-;idio ao-, S0ll~tlot·cs, e ;!."_) l: 100~ ~i Vl't'kt - ~nl1sirltJ :lt~~ 

d<'[Hll:l<lnR, 

O Vie<)-Pr·csi•lente ela Ropuhlica dos Esta .. !o~ \lnirlos do Bt·n­
zil, usando d:t nutori:;ação C'Hlcedida pdo 11. I, tlo art. 8" <Lt 
lei n. :mJ, de 30 do Ll.,zemhr·o do anno p:1s:>aLlo, re.-;olvo al,rit• 
ao Mitthlorio da .lusti~'<t e :\ec:·,Jci'JS [ntcr·iore~, por c lltl:< •lo 
exercício de 189G, o et•cLiito snpplement<n· de tre3etllo' o trinta 
conto~ uc reis (:l30:(J00~). ~cndo l:í:Uütl'-: ú verh:t - SuiHi lio, 
aos sellntlores, e 25-1:4(10$ tt vcrkt - Snllsi•lio aos <kpnta·los 
alim <lo occllrrer no pagiunen to <hs d·!S poz:1s com o sn hsitlio 
aos s·!ll:l•lore,.; e <lepnta<los, dnr.mto a prorogaç~o d;l a<~tua.l se~­
srro do Congresso Nacional ate :lO de novembro correntn. 

C:tpital Federal, :?G elo n"vcmbt·o U<.J 18\JG, 8' ll;t ltepulJlica. 

Alberta de Seixas 1lfart1'ns 'J'on·cs. 

DECRETO N. 2:183 - DE ?G !>!·~ :';0\"!Dll:I~o nE l'l'.lli 

ll:'• 1101 a Ot'ganis~u;;"io ú O ll:lt'da I\' aciona l da comat·ca de C'al:l·"·n~tzr,, no 

BsL:uln <le 7\Iinas <lePaes. 

O Vice·Presitlento da Repnldic:', <l•JS E:-;ta·los l}ni los do llt'a7.il, 
]Iara exccuç~o da lei n. :~:l\15, tio lO do sot.emhro d<J 18! 1::c o 
re;-:pcctivo regulamento n. 5~>7:3, do :!I de março do lt-574, dectota: 

Artigo uni~o. Fica reorganisa<h a G11 1rda Nacional <la ,·o­
marca de Cataguazes, no E~taJo d<J l\lina~ Ger.<es, a qu;d ~e 
compol'á 1los actnaes baLtlhõos tle inf:tnt,lria <lo s ~rvic;o activo 
ns. \ll:l e \1.1 ; mais um da mesm:t arm 1 sob n. '237, 'lo_.; lia I alll<ícs 
da reserva, n. Gi já existente, e ns. 1:n e 138, 01\t ereado~, com 
seis colllpauhias cada um e dous corpos do cavallarill, com as 
desigllat;ões de 101" e 102" e tlous osf}mtdl'ões caua um, os rplêles 



se organisarão com os guanlas qualificados nos tlbtrictos da 
referida comarca; revogadas as di~JlOsições em contrurio. 

Capital Federal, 26 de novcmiJro de 18\Jô, t;' da Rcpub!ica. 

l\1AKOEf, VICTO!liNO PEI{EIRA. 

Alberto de Seixas J1lartins Ton·es. 

DECRETO N. 2386- DE 27 rm 1\'0VEMIIIW DE 1896 

Autorisa, por excep<:ãn, a c:Jbrança c!<> l'reteR por distancias pereorritlaR 

Jlelos trens, na Estrarla tle Ferro de Caxias a Caja:~eira.s, para o trans­

]''Jl't' das<' 1nna' c lenlw. dr·sLin:t1as :í '"i na" Engcnl1a cL\gu;l "· 

O Vice-Pr·esi·lcnte da Rcpul!lica dos Estados Unirias do Brazil, 
attendendo ao que r·eqncrcn a Com]'anilia Cllmll de Melhora­
mentos 110 1\lar;~nhão, decreta : 

Artigo unico. Fica autorisarl:l, por excepção, a cobranç:t do 
ft•etes por •listancias percorridas pelos trens, na Estrada de 
Ferro de Caxias a Cnjazeiras, pam o transporte das caJI!las o 
lenha destinadas ú usina« Engenho cL\gua >>, entre os kilome­
tros 35 e 39. 

Capital Federal, 27 de novcm!Jro de 189G, 8° da Republica. 

l\IA:\TOEL \"ICTGRI:\'0 PEI\ElllA • 

.!oaq1!i1Jl D. Jlurtinlw. 

DECRtno N. 2387- n:' 27 nE xorE:,rnRo DE J8VG 

,\bre ao )Iinislerio ela lncl<Istt•ia, Yia<;féo e Obras l'nlrlicas o credil·l 

esp0cial ele :l7:\J'l9.,;'175, paru p~gamenln du indcnmisaçiio :to I li' .. Tas<; 

Antonio rle Pinha Borgc.s, ele er.nforn•i•larl<· com a senten<:a rio Sn­

JH'Pma Tribunal Federal, de 20 <Ir fcYCI'<'il'o c!·· I:'<J.'). 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
usando da autorisaçiio contirla no art. I·• do decreto legisLttiro 
n. 408, de 9 do co!'rente, decreta : 

Artigo unico. Fica aberto ao l\Iinist 'rio <Lt Inrlustl'ia, \'iação 
e Obr<)S PuLlicas o credito especial de ;i7:\J39.)9i5, para paga­
mento da inderunisação ao Dr . .José Antonio de Pinho Borges, 
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<le conformidade com a sent·m:;~ do Supremo Tribunal Federal, 
1le 25 de ftJvcrt'iro de l8\l5, proveniente do damno causado a 
terras de s I<l propriedade, dnp:Jis da consüurção, em 1877, de 
um depooito destinado á alimentnção ll;ts locomotivns e otricinas 
da E~trada de Ferro do Recife ao S. Franci,co, hoje Central d 
PemauJbuco. 

Capital Federal, 27 de novembro de 189G, 8" <la Republíca. 

l\IA:'<IOEL \.!CTORINO PEREIRA. 

Joaquim D. 1ll urtinho. 

DECRETO N. 2:JRR - DE 30 11E NOYE~miw T>Ic IRDô 

. .AlJl•c D..l) ~Iinist.cl'io (l;J FazmHla, no corrcule cxereieio, o cre!liLo especial 

de 3>1l0S·~58 1 ara pagamento dos vencimentos dos membros do 
Tl'illl!nal <!e Cmüas, llcs<le H <le oHIHbro :1 :31 dP dPzcn1hro <leste anno. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bmzil, 
usando da antorisação conferiria 11a l" pa1te do art. Jo do 
decreto n. 420 dest:.L <lata, decreta: 

A1·t. l." Fica aberto ao 1\linisterio da Fazenda, no corrente 
exercício, o credito especial de t1·e,; contos quatrocentos e quu­
reuta mil oitocentos cin,·oenl<t e oito réis (3:4W:;:R:S8), para 
pagamento dos vencimentos d<H membros do Tribunal <le Contas, 
desde 14 de outubro a :Jl de dezembro de~te anno. 

Art. 2. 0 H.Bvogam-se as disposições em contrario. 
C<lpital Federal, 30 de novembro de I tl'Jô, 8'' da Rcpulilica. 

MANOEL VIcTORI:-~o PEnEIRA. 

Benwrdino de Campos. 
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DECRETO N. 238()- IlR 30 DE NüVIDIBRO DE 189,i 

AIJt'e ao '.IíniRl8t'ÍO <la Fazen<la o Ct'C<lil~ <lc 1.11:>::208.)300, supplemcn­

tar :i verba - Exercícios llndoR - do ot•<:ameul 1 em >igor, pura 

pagamento de igual somma devida pela Estrada dé Ferro de Bu­

turite D. Bol'is Freres, Guilherme Rocha & Comp. c Rein:1ldo 

Porto. 

O Vice-Presidente da Rernblica dos Esb<los Un i<lns do Ilrazil, 
usando da autorisa<;iio conferida pelu <lccrelo Jo~i-;latiYo n. 4'21, 
desta da ta, decret-e : 

Art. 1. o Ficrt aberto ao Ministerio da Fazenda o credito de 
l.ll5:2U8.S:í00, supplementar it vol'i·a- Exercícios findos- do 
orçanwn to em vigor, para p tg-antonto do igual soiunm devida 
pela E~tr;ttl<t de Feno de B;tlmité a 

Doris Freres .......................... . 
Guilherme Roch;t & Comp ............. . 
ReinaLlo Porto ...•..•...........•..... 

GGS: 200Si25 
:3S0:841S5üu 
lGG: lGGS:~iG 

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 
Ctpital Federal, 30 de novemlJro d<~ l8Cl1i, 8" da RepulJ!ica. 

l\IA:XOEL \i ICTOJUNO I'ERElRA. 

Bernardino de Campos. 

IJECRETO N. 23()0- DR 4 DE DEZEMBRO DR 18QG 

ALre no :!\Iinísterío da Guerra o creLlilo <la quantia de 2.G00:280:SiH, 
supplementar a diverse~s rubricas llü art. ::; ' Lla lei n. :JGI), li e 30 

rle dezembro <le 180G. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unirlos do Brazil, 
usando da autorisação conferida pelo decreto legi~lativo n. 422, 
de lwje datado, resolve abrir ao Minbterio Jos Negocios da 
Guerra o creLlito Ja quanti:c de 2.500:2í30$74l, supplemeutar a 
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uiversas rubricas do art. ;)o da lei n. 360, ue 30 Je dezembro ue 
18gs, senJo : 

§ 1", Secretaria rle E~tarlo e re­
partições annexas : 

Material : 
Reparti~·ão de AjuJante General: 
Expediente e despezas miudas .... 
Impressão do Almannk Militar e 

de ordens do dia .•............. 

§ :-;o, Instrncção militar - ma-
terial: 

Collegio Militar: 
Alimentação para 300 alumnos ... 
Enxoval, la vagem e engommagem. 
Acqnisiçiio e encademação de 

livros ....................... . 

§ 7°, Arsonaes- material: 
ExpeJiente e despezas millllas •... 
Ma teria pdma, utensílios, etc ..... 
Frete;; e carreto de generos, etc .• 

§ ll, Hospi taes e enfermarias-
material : 

MoJicamentos, appositos, etc •.•• 
Rações, viveres, dietas, etc •..•.•. 
Compra, concerto e lavagem de 

roupa ...................... . 
Expediente e despezas miu•las ...• 
Tratamento de praças, etc ......• 

§ li, Fardamento- material: 

2:212$210 

4:0\9,<;;000 

8:3508100 
10:362$032 

3:867:)\87 

6:231~:2\0 

9: l93:)l53 
156:927$751 

1:710$000 167:831$204 

~0:804$524 
202:268$714 

51:973$\1\0 
23: 72:)::;063 
14: 664$\JOO 333 : ·!35$111 

Mat9ria prima e calçado •....................... 
§ 18, Equipamento e arreios-

22:\188$?53 

materi.tl : 
Equipamento: 

Materia prima e calçado ........ . 
Arreios, iJem .................. . 

§ 20, Despezas rle corpos e quar-
teis - material : 

Forragens, ferragens, etc ....... . 
Compra e concerto de instrumentos 
Utensílios, agua, asseio e limpeza. 

22:785$980 
72:901)$034 

445 62Gil;50G 
12 607$300 
20 3748826 

95:6958014 



GGB AC.TnS DO I'ODF.R EXEI.UT!VO 

Luz ....................... ·.···· 
Carretos, fretes, etc ............ . 
Expediente, livros, talões, etc ... . 

70: 684$:!:24 
17: 1-15$\!30 
40:1:29$634 606:565~~20 

§ 22, Commissões militares: 
·pessoal ...................................... . 

§ 24, Ajudas de custo : 
Pessoal •....................................... 

§ 27, Despczas e evcntuaes -
material: 

Transporte de tropas, etc ....... . 
Alugueis de c~1sa ............... . 

546:9il4S9J8 
40:47\JÍ081 

39:852$782 

70:6i8~03G 

Eventuaes ..................... . 37: UG\!:)567 G:5: 423S3\l6 

Capital Fe:leral, 4 de dezemlJl'O de I8\J6, 8" da Repuhlica,. 

MANOEL VICTJRINO PEREIRA. 

Dionísio E. de Castro Cerqueira. 

DECRETO N. :2301 - IJE 4 DE DEZID!BIW DE 18\)6 

.\bt'P ao :llinisterio da ~fn rinha o ct•edi to de l .71)/ ;81)2.)210, RnppiP­

JnentJt' a dh·ersas rulJricts do or~amc'tlto e1n yjgot·. 

O Vice-Presidente da Repnblica dos Estados Unidos do Bl'azil, 
usando (h autol'isação concedida p~lo decl'eto legi~lativo n. 423 
desta data, decret<t : 

Artigo unico. Fica aberto ao MinistPrio da Marinha o credito 
de 1.787:802$270, supplementar ús rubricas I, 2, 3, 5, 6, 9, 10, 

, 12, 13, 15, 16, 17, 18, 20, 24, 25 e 28 do art. ·1" da lei n. 360, 
de 30 de d~zembro de 1895. 

Capital Federal, 4 de dezembro de 1806, 8" da Republica. 

MA:-!OEL VICTO~INO PEREIRA • 

. Manoel JosJ .1lves Barbosa. 
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DECRETO N. 2302 - [>[•; 4 l>E DEZE~IBRO DI' 18\JG 

A ulorisa a ll'ansl'ormaçito <la sociccla<le anonyma- Cooperativa Qua­

Lorz~ de Julho- c•m soci<"la<lo em eomman<li la por acçõcs, sob a firma 

l\lal<lnnarlo S: Comp. 

O Vice-Presidente uu Repnl>licu tios Estauos Unidos do Brnil, 
attendenclo ao qnc rer]tteren a. sociclhvle anonyma - Cooper·a­
tiva Quatorze ue .Julho- clerrda : 

Artigo u~1ico. Fica a societl:vle anonyma- Cooperativa Qua­
torze de Julho-:wtorisada a transfc>rmar o seu estatuto social, do 
typo de sociedade anonyma, para o de so~iedade em comman­
tlita por acçõGS, sob a firma •I e Maldonado & Comp., de accordo 
com as resoluções tom,Hlns pt~los accionbtas nas assembléas 
geraes realizalhs a 15 e 23 •le ngo3to do corrente anno, e 
me•liante a oatisfação das f,Jrmali,lades exigidas pela legi~lação· 
em vigor. 

Capital FeJer,tl, 4 de clez8mhro de 18\.JG, 8" tLt Repul>lica. 

1\L\"'OEL VIC"fOlll:\0 PEREIRA. 

Joaq11im D. Jittrlinho. 

Cnopcr;t,tint (Jnatol'.ZO du .Julho 

PUflLICA-FOil:\L\ 

.\CT.\ D.\ ASSE~IBLI::A GERAL EXT!L\ORD!:<l.\RIA <)I.E TE\'E LOGAR 
E~l J;) l>E .\<iOSTO !>E 1891i 

Aos 15 dias elo mcz de ngnsto de 1801, reunido;; Da séd3 da 
sociedade, i rua Jnrg;c de S. Joaquim n. 185, is 2 horas ua 
tarde, os nccionbtas r.haixo. nssurniu a presi,lene·a o ur. J. 
l\la!donatlo, pre~iuen te 8lf8cti YO da sociedade, o qual ue­
clarando qne sendo esta a terceira eonvocaçlo feihc por an­
nuncios e cartas, S)gnn•lo a lei, visto uão ~e ter8m reunido 
accionistas em nnmer·o snffi ~im1t8 nas duas con voca<,ões anteriores, 
clcclara al:ertu a sessão com o numero de socios present8s e con­
-riua para presidi l-a o senador Gil Goulart. 

Assumindo este rt pr8sidencia, convitht para. secretarias os 
Srs. llr. Be:·nardo de 1\l<tltos Trimlmle e Francis.:o Moreira 
Soares, os qnaes acceitnndu, tomam os resp8ctivos Jogares. 

O Sr. pre>i1lente declnra que existe sobre a mesa um,\ pro­
posta de rel'orma 1le estatutos que importa lHe tr·ansformação d[l. 
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sociedade, de sua fórma de sociedade anonyma em sociedade em 
commandita, proposta esta que passa a ler e é a seguinte : 

Proposta - Tendo em consideração a escassez numeraria e 
as restricções do credito que assobertam o commercio e as 
industrias em geral, e consequentes embaraços com que tem 
luctado a companhia no seu natural desenvolvimento, os accio­
nistas abaixo assignados propõem o seguinte : 

1•, que se transforme a actual Companhia Cooperativa Qua­
torze de Julho, em sociedade em comm11ndita por acções, sob a. 
firma Ml\.ldonado & Comp., podendo conservar como distinctivo 
a primeira denominação Cooperativa Quatorze de Julho, para 
marca de seus productos, documentos, facturas, etc;: 

2•, que para esta nova sociedade em commandita se transfira 
todo o activo e passivo da companhia assim extincta, visto que 
a sociédade Maldonado & Comp. fica sendo successora universal 
de todos os direitos, bens e obrigações para todos os effeitos . 
j:uridicos ; 

3•, que fiquem sendo socios solidarios da nova sociedade os 
actuaes accionistasJoaquim Guilherme de Souza Leitão Maldonado, 
José Luiz Caminada Junior, Faustino Gaspar Gonçalves e Fran­
cisco AI vim Maldonado, com o capital realizado de 20:000$, e socios 
commanditarios os outros actuaes accionistas da companhia, pelo 
valor de suas acções subscriptas na importancia de 130:000$, 
continuando, portanto, a ser o capital, ou fundo social, 
150:000$000. 

4•, que os accionistas acceitem a minuta do contracto da 
futura sociedade e firma Maldonado & Comp., apresentada e 
lida neste acto para ser discutida e incluída na acta, a qual, de­
pois de rtpprovada, será opportunamente transformada em con­
tracto definitivo, observadas todas as solemnidades legaes. 

Rio de. Janeiro, 15 de agosto de 1896. - J. Maldonado. -F. 
Maldonado.- Jose Luiz Caminada.- Antonio Gomes dos Passos 
Perdigão.- Honorio Al'!les de Araujo.- Manoel Cordeiro do 
Amaral. -Francisco Fiuza V a.:; de Lima.- Faustino Gaspar 
Gonçal'!les.- Bernardo de Mattos Tt•indade. 

O Sr. Caminada Junior propõe que seja presente ao con­
selho fiscal especialmente esta proposta e a minuta do contracto 
a que a mesma se refere, o que sendo feito e a mesma conve­
nientemente estudada, dá o mesmo conselho o seguinte 

PARECER 

Os abaixo assignados, membros do conselho fiscal da Compa­
nhia Cooperativa Quatorze de Julho, ouvidos sobre a proposta 
que foi apresentada em assembléa, estudou-a detidamente e tendo 
em vista as considerações expostas na mesma assemb1éa, pelas 
q:naes se vê que por muitos motivos, principalmente pela âefi­
Clencia do capital social subscripto, que ainda assim não foi todo 
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realiza~lo, tem a companlti:t sitlo peath 110 seu Iwfur:d 1les­
envol vimento, ap~ztr lle ter sido habilmente dirigida c contar 
já com elementos do prospo1·i•h<lo fJIIO <·at•ocem sr•t· mais a.m­
planwnt·.e favol'cciLio.,, ~[o du ••pinifi.o •Jne sejr, arc<·it:l o npro­
Y:v!a. a r.·f<,ritl:t proposta, ro1110 conv,•niento ao~ :tCC'innistas, 
prll'•fll1l V<'lll e!Lt fit'tll:\1' lll"lhor a rcspon~:IIJi!iiL!rl~· do~ seus 
rt(llni rli . ..;lradorcs e rcmo\·l;t• muitos em b:1r:tços oJ'Íllnrlos d:t 11[o 
existcnci:t <lo uma tirma ro-;pon,;rtvel para com tfll'ceiro.; e que 
po..;,·a operar mais tlesl·ml>ar:H;:Id:lnwnt~~. apro\'flilanrlo pl'inci­
p:dlrten!IJ os elementos 118 rl'l•dilo qnr1 srmprn p:ull)1:r•m nas 
di1·: l'l•n·ias 1l:is companhias :wonym:ts som tit·tnas. 

l:.io de .Janeiro, 15 ele ago,tn <lo J8(1G.- ,\IIJ,·J·to lf;,cr•rlo de 
;\_:,m/q~f•t. -- Antonio Gouu'' 1/us ]'(I,S0S I'en/i!I''IJ.- J. li. 
A. Jucutiil!fil, ::;upplont.>. Lido csl.r" [><ll'CCI'l' n111 :t:<'I'I!Jhlóa, 
Cllll,jrJtJI'tunento a lll'nnt:l do cuntr:J('to ~•1<:inl <'111 'flliJSt:\o 
c• 1\\l'l'ol:rs pnlo ~t·. Jll'<:.i.lroJit•l n~ ra·~.~-•·l'i .i11sti1i.·:~tiv:tS de 
tod;ts as pl'indp<~es c!ansnlas rle~t:cminnta, o 81·. lJt·. Bernardo 
Tl·in:\:11\•), JICI:L importaneia tl:l fjnestiio, ]Wopoz q•;o f\>s'e no­
lll<::rd:l unta c···mmh.<tiJ O'llC'ci:il \l"l'a totnar Clllilt"r'in; •ntn do as­
suttlpto, cst111lando-0 cui<J·;,]o~amento o sohre :1 la:;o i\:1 lllinuta 
J'OI'Ililtl:tr o contracto ~or:i d ddlllitiv,J ria firm:1 <'<>tlttn•:n:i:tl 1\Iê,J­
dorl:l'iu & Coutp., em r[ltl) sc· t1nnsfonnarú a 80"i•·rl:~de Jl·:l:~ respe­
ctiv:i :q:pro·::1ç:io por p:rr!c d 1 :•s-en:1<\r':cc r) nrc••it;l!;~o t1n soli<la­
rL:.-., l!c::t.llu d8:;·ln j:\ '1\']'l'OV<l·Ll não s1\ a [>1'npO!-<t'> da ll':onsfor­
Illaç:\o sochl romo t:llll1Jcm :1~ h:1s<s do !'I'Spcc!ivo contracto 
cun~nt,~Ll!leiarlo~ na minuta <~]'l'l'~·mla•l:t e apPnn:s u ·J<llllilc·nte da 
ll11V:t r~~unifi.o a fúrma dclinilivu 1\1 s difl'Prentes iil'tigoo; qne no 
co!lll':1cto T>O<lerão ser nmpli:l!los on altrTadns na r"d"<'çiio tinal 
d" l'(>Jilr:H:to rles<l•J qnn nãn i•nporL1 r~ltrH'i\l;~o snb-t:~tH'i:ll p<~ra a. 
Jllh;t f,·,nna ~orial a, atlnpbr n p-:1r·:~nti:1. rh rPspcl'til·,, •·xr>c:rç[<); 
il<'\'l)llt!IJ ~IH' eonvoc:1<ia 1\(1\':tll\'mt•' :1 :ts~rlllhlr'::l <·xtJ·.·rdin:~ri.1 para 
t"J<J::t· •·nnltocimn!ltll c :1pprmar· a t'<\l'llJa dr,tinilil·a d·--ln r:·•lltl·a­
d••, so deliberando n:c nw~111:1 cnm o nnlll<~ro qu·~ C01!1J"11'l~,·nP • 

. \Jl[ll't•nvla esta proposta, t'11i cleit:•. a co:unJi;.;,i\,1 C'IIJbtitni<l:t 
<l•1-; ~~·:; .. ~cn:t~lor Gil Goul:1rt, .l. ~laldon'ldo o !-.1 •. \. Silva, ll.eis. 
O llt·. i;llrn:ll'rlo de ~i:ttlos Ttindad•J prop··;() nm Yoln de louvor 
ú <iil'r·ct.•r·i:t pelo resnlln•lo <Jhtido :tló o prr:sr.,llP, <le,;lac:tndo 
pri11cip •lmonl•J o Dr .. J. ',l:il<luu.1rlo, C(lt!lO prc,;i<.\•;11t•: o f'tl!lilallol' 
da ~ocie• l:t<le. 

1\ gr:rllecnndo a bencvoloncia 1lo voto tl il'ig-ido á ~~ ir<:ctoria, o 
Dl'. ;\l:d<lonado propõo fJUo, c~tn ndo r e sol viu a n. trau~t'unnação 
Sof'i:il, como do !'actq fica p•·la doli!Jeraç<'io d;t assmnh!óa, e como 
nfi." collvouha a. inteprup,~o lio trabalho commorci:d j:'t em tão 
proSJ<eras condiçõBS, que a Soeiedade Anonym;t CnupBr<ttiva 
Qnnrtoze lle Julho constituo na plonitu11e de suas !'uncções até o 
monwnt0 precisa de ficarem sati~f,Jitas todas as f'orm:di1latles 
l<'g"rs precisas ao inicio llo exorcicio da tirm<1 Mnldonado & 
Comp., nfi.o tlcantlo por essa fól'um lle permeio entre a ncção Jas 
duas sociedade, a que•se extingue e a que começa, o mais pB­
queno espaço de tempo. 
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Não Jnven•lo m:tis CJU31ll pf)·Jisse :t p~tLlVl'.l, o Sr. prcsid·3Dte 
dcclar·a encnrr:trla a ses-;rl.r>. I~ p ti'. L con-;tar lavrou-S·3 a presente 
acta, CJII•J vai assi;.pl;trl.L por to.Jos os socio~ presentes. 

Capital Fo•lor:ll, 15 rir :t<.rosto rle INJ,J.- n;z !Jini~ Guulart.­
Benunodo de .ll·~tlos 'l'rinrl•tcl·: o- [i,omuoisr;o Jln1oeir,~ So.u·es .­
J. illal•loilculo o- J!?norio . 11 tl :s 1/n ..\ rrwj1.- Franc iscfJ Fiu::!l 
Va~ de Linw.- Faustino Gasjlfl< GouçaltJ;,s.- ÂJII11.t1° 0ctrrviano 
de OliPeim- Alberto J[,,cc,[o 1/e .\~,t•nlmjn.- J. H. A o Jac•t­
tinga.- D•mi•·l .·ilo-•s l'i!r.:i ,.,, Ribeiro ('irne o- .!os•J l'erlro rla 
Sitvrz Canuu·!,,o_ .tuqtt<IO F. Srtl•/,udut rl•t Unnw.- 04.ntonio 
Gomes r los l'as.>o~ [',"o; f ig•Io o- .ll·o~oel ('ol·,/,;iro do o 1 •llrt,oal.­
Jl[anoel .lntn"i'' dct Siloa g,;,,o o- IJ ·1/·JI'Jllino Fl'anr·o r/' .lfil'anda. 
- Paulinu .los•' Soar,;s Ribeiro.- Fran<:isr·o .1. ,1Ja[,lont~do.­
Amaro Gool1'S drJ .\-:.e,·(_'(lrJ.- .f,J"'J T~~~i~~ C.tn~i,u~r/;r lltniut·. 

Nada mais so continh 1. llrllll r],H~ 1 1uava om o rl•lCillllt'lltO, •lo 
qual pot• 111<) S•'t' p•Jrlido lr•;rn ,. lirdm··nt<) li;, n·dr:thit• a prcsnnl•J 
pu!Jlica-f<>t'Jna. quo dcJ·oL; conlonr i o p•ll' achal-:t conl'orrne ao ori­
ginal, ao fJilal fl1>) t'opot·lo, ~nlrs1:1·ovr •J a,;~ig-110 crn plliJli•:o o t•aso 
nesb ci<l:•dr! •l•J IÜJ do .I rn•;im, l;;tpit;ll J<'urloral da. ltr;publica 
dos l~st:ulos t:nirlos do llrazil, a0 primeit•o dia do mr;z <IB ~et.Jmuro 
de IHU6. E en, Belmiro Co:Tc 1 de l\l•ll':1<'8, tabP!liii,o, sub>crevo e 
assigno 0111 pnilli<~o o r:tso.- Em te,tcmunhr> ll. C. I\1. rLt vor­
dadr).- IJe:[,u·;,linu Corrê''· de Jlora···'· 

P L; llLIC.\- FUR~f .\ 

AC'l'.\ Tl.\. A:'SE.\IIlÜ:o\ 111m.\!. E::\.TilAOllDl:'>io\Ill.\ ql'E TE\'1" f.Or.<.\.1: 
E.\! ~:J ]rg o\r;OST>J DI·~ 18'01[) 

Aos 2:1 dias do me;, de :tg.J>to dn 10~11'., reunidos na sórle da 
socinladr•, ú lona L'tr;.::t do:--;. olrJ:trJIIi·n n. J.~~,, ao lllCÍ•'·din, os 
accionistr:s ab:lixn ltssi;:n:trlo~. :1~,;nrnin a prnoidoncin o ]Ir. J. 
l\Ialrlonatlo. prcJ,idenlrl ell'ectil'rl >la ~·.>cir dade, o qnal, dr;.:J,tr·ando 
que a presC'nt·l rcllnião curr't!~J"liJdr) a C•lllvite i'eito s• g111do a 
delilJL'raçiiq tonnrl:t ll't :tssr~mh!ó 1 geral extraordill;!l·i,t IJIIG teve 
logar a 15 rio :tg·osto rio eotTcllto :tiiiJO, para o lim OS!J<'o'al tlo 
tomar conllr,cinwnto e approi'IU' :t tiomna dcJiinitil'<l dt> eontl·acto 
social da flt•ma l\l:tlriiJillldo & Compo, qU•', sr•gnnd•J a delilrol':tção 
tomadrt naqtwlla a-;S•Jillhll•a, rltJI't•rit ~ncr;crkr em trnn"ll'rmaçiio 
da socied:rrle llllOIJYilltt Cooper·ativ:c Qn;Jtot'Z(J de o!nllw, pas-;a a 
ler a act<t da as.-;ernhléa g•Jr.d nl\linari;J, 1]110 tLJVt3 lr>g1u a 15 do 
corrente uwz rio ~gosto c ignalm,mto a acta d:t ~~~,;cmiol,', l oxtra­
ordinaria dec;se di<t, as q na os l'or:un nn:1n illlülllell te approvaúa s. 

Em seguida prop;1o para prc:oidcnto da reunião o Sr. senador 
Gil Goulart, o C]_ na!, com <tpprova<;iío th <t:'SCilliJ!éa, assumindo a. 
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presidonr~ia, COIIYiuft p:tra srcrr•lai'ÍOS 0.1 SI'S. Dr. n('l'II:li'IIO de 
M<ttlo:; TritJ<IadtJ e F!'it!ICÍS<'•> l\lol'•<ira Su.q·es, os f!Uitü' l<~tll<tl':llll 
os ~eu:-; log;tres. 

O SI'. Jll'esiclnnte, apresentan•lo o parPcer da comtnis;;iio no­
moa• L' p:tt'a nstu.t<w a tninut:l do ,~,,ntracto da soeiorl:t·ln "lll com­
matHiit' por :>ü(,'r)r~ . .; qne tem rio p!'l)t~ml•tt' :1. sucierlarlc An"nyma 
Coopr•t· . .tiva (~uatoi"W do .Jnllto, !'.ti. a leitnt•a rio ll\llsttJu, r~"IICe­

birlo "''' lrH'tllOS a seguir: 
« A cotntni,siio nomoad:t nm l:í <J,J agosto do cot'l'CII t•t anno, 

peL1 as,eml>l<~a gorai extnwr·littaria rl:t Companhia Collp ,;·ativa 
Qnatorw rlrJ .Jnltto p:tra rever 1t rcdL,·ir a minnl:J dn r:ottlr;Jcto 
(l\1<' rl•tVIJ T'l',!.!'lllar a !'Ullll'.l SIH'in•ladrJ Ulll COiliiiHtlldif.a 11111' ili'Çl>CS 

1\laldorl:>diJ & Cnn1p., 110 enl'to I'SI'',~·o do tompo q111J l1•vn p:tra 
estuda!'~~ I'<J~ol ver tiio impnrt;uJtu m:ünria, C1lliC0ccion· 111 e vem 
arn·rJ:'ntttar a I'lllhrção do coutrad11 proprmdn as modiii(':l.I:Õ:Js e 
acl~t·r~--<~itllll~ ~~~gninte:-:, todo-.; lH~t·!·<,il,llllf'lltd et>lll]i;lti\·r·i,· (~·~tn tl..'j 

hasll' .iit :~ppt·ovarl:ts 11:1 ultima s•s,:lod:~ as~l'lltl,]t'•:t ,:•·t·:~l n'\ti'iliJr­
din:~t·i I lll'illl:l t'el'ü!'ida. 

Ao ti'l:tl d·J art. 4" iil'CI'C~I'(Jli[I'-SI): llltlS li:ÍO podl']';'l r[j,[r:thir 
capita··~ par:1 op·ll':lÇi'írJS on iti(,•L'•'S''' :LIIwio~ 10~ Iins Srlr'i "';, p:tra 
jogo--ti" lluls·t-IHllll ntilisar " lit·m;~. <llll "l'''l'ilf'Õ•J, d·' l[llltl'!llül' 
matot·ia 'JliC niio S1•j:un 110 s1m itlltii'•'"' c'\elnc;iYo. 

O~ ·l'' do artigo ,;nh~titn:t.-S<J i" lo sPgnilllll: o conselho fi,;cal 
sorú t'OIIIlltlc'l'ado cnm 5 "/ .. da ret1d" liljllirl:l ger.d, o C!'l" JIJn será 
pag•> e•lll,jlllll'tallwnte cnm o divi·IIJ!Ido o"" pt·oporç.w do qno­
delltn q11u" rl<ld:t nlll eoniJI\1', 

O :11'1. 0" snl,stitlta-S>l psl1> s•·c;tlitlliJ: p;u·a l'il<IOIII[I•'Ih:tl' ser­
viço,; •·xlr ·m·dinarios presta lo; ''"1 IJunelir:i:l rlo r!oset1V1d vimu11to 
social, :1.inizo do ger<'nlc, J•O<IIH':t "llltJo'lrlO rli~pot· ató :.>11 "/., rla 
renrt:t IH['ti•l:~ :-o~i:ll vet·itic "l:t pot· l1ahn~'o, as qtwLls l'<'~pectiYas 
rlevet1d1J ~1Jt' l'a~as ['lll' ocea~i:·w d,, di,;lrilmir;:io du,; ·.1 i 1 id··nd11S on 
com III<IÍOI' v:llll:tgl)lll de lt·lllpr>, si i'nl' po:;sivul. 

Elll R··gnitlwnto ao :1rt,. 17, inll'•"liu:J-sr; o segnini1J: art. IR, 
alter·andn-sn a ~e~nil' a llllltlr·r'.d;it·l dP ord1~rn do-.: de!tLIÍ~ arti(rns, 
no c;l.:-il~ dn J'(~!lllll~:in. do g<H'Ht\11', :--(~r·;·~, o pro1'0:-:so a S"~'ilil' J~tra. 
I10ill1J:ll;ii.1l :10 1'11-;peetivo suJ,stit.!llo o lll":ltnu dos ""l"s :rliloriot•es, 
dLJ\.I'!Idll, plll'lilll, ll'l I'OILiliii<J :J. r•sf.O I'••Stlüilo, drJ <JIIO [r;da O 
art. lt· •. tonwt• parto o ;.-·<'l'c•tllo re,;ign:Lt:lt'io, Cll!IJO ~··ti pt·esi­
rlcn t ·. 

Ao ti na! do art. 18, peb a I t •t·:1çiio rio nwnero do o!'ll<>tll 1 D­
accl·e,;··etltO-~(): e qn:t11do o c:~co t'ot' li'J renniH,ia do gr'l'l'llte, Sl'r:i 
e,;te qnn, notificando a sua. l'e,;ol1t1;ií.o ao Clllloi<lllto !L;e:ll, o eonvi­
dur:·~ p:ll'a .1 l'<JIIllião alludirla, l'll'i"JitaLl:ls em tndo a,: ddr·rmi­
naç<>I:S das actas auterio1•cs. 

Em todos •·stus easos, a s>thstitniliiio dn grtrontos on socios soli­
dat·io,; sorii.o mspeit;vlas :1s re'['''tl,;;tl>ilidadCJ:> comnwrcillr':i, deti­
llil.l:ts IH> l'ú:ipClClLVO CO•ligo. 

Ri11 dn .Jancil'O, 2:l do ag-osto rlc lSlJG.- Gil ]);,"·~ (;o;•/l[rt.­
J. M"lrlollwlo. 



674 ACTOS DO PODER EXECt.;TIYO 

Fi_nda q,stã. Ieitu.r,n, o Sr. Dr. J. l\laldonado fJz sentir que 
o parecer está·'assignadu apeuas por ''O!l:s dos membros da com­
missão, faltaudo a ass gnatura d" Sr. Dr. Silva. 

Eis o que occorre11 le\'i·l'l :i. oliffi<!uldMle de con3egitirem re­
unir-se todos para tratar do assumtJto, senil o o presente parecer 
e1abora•lo pdos dou:s sig-natal'ios, e enviado ao SI·. DI·. Silva. 
Reis, o qual com ,justo est:rupnlo julgou n;'i.o dever as:signal-o por 
ser o assumpto de suu1ma rd:!p lnsabilidade e reclamar estudo 
cuidadoso, que m'i.o ti •h l po·litlo fazer sobr.., o caso. 

E' dt:~ sentir ·qne não fosse assim man,f..,::;ti\da opinião tii.o con­
ceitnosa, como clevia set• a do i! lustre membi'O da cornmi:s:são au­
sente ; entretanto, pod ·n lo :t assembléa .teliberar sobre o pa­
recer apr·esentado e sujeito ainda as alterações que na occa~ião 
puder·em ser sug-geridas " approvaola:s. 
~· Appr•ovada esta inrlic•çio. foi posto o parecer em discussão. 
·-O Dr. .J. Maldonarlo, ac<>eitantlo em sua g-eueraJidade, apre­

senta, comturlo, a seguinte pnpo:sta elucid<ttiva da redacção do 
§ 2" do art. 7•: 

Proposta -Proponho que. como elemento de esclarecimento 
à respectiva redacçilo do§ 2• do art. 7•, accrescente-se: «além 
das vautagens do ca1·go f[U" occupar.- 23 de outubro de 1896. 
Assigna.do- J. Maldonad,J.» 

Posta a votos, esta proposta foi unanimemente approvada. 

Em seguida o Sr. CJ.minatla Junior apresenta a seguinte 
«Proposta -Propomos que onde convier seja arloptarlo o ar­

tigo s,.guiute: Pol' mor·te do fundador da Cooperativa Q11atorze 
de ,Julho, tieu primeiro [Wesidente e por e:>te CJntracto primeiro 
gerente, sw1 viuva, filhos e filhas perceberão, mensalmente, 
emqun.nto durar a sucieda,le, na razão de um terço para aquella 
e dous terços para estes, o o!'denado que em vida aqui é e~t<l· 
bel ... cido J.H1t'a o ~crentt>, nii.o podendo e~ta clausula ser alterada 
em qualquel' rerorm<t futur<t a este contracto. 

A propurç-ão dos quinhõe~ acima podera ser alterada por 
morte de qualquer dus quinhoados, a respectiva parte sendo 
diviriida proporcionnlmente para os sobreviventes ou f:Obrevi­
vente até a morte do ultimo. 

Rio de Janeiro, 23 rle ;tgosto •le 1896.- José Lui:: Caminada 
Junior. -Alberto J.l[. de Azambuja.- Augusto Cesar tle F1·eitas. 
-Antonio Gomes dos Passos Perdiqllo.- F. Alvim Maldonado. 
-Manoel ('ordeiro do Amaral.- Paulino Jose Soares Ribeiro.-
Daniel Alves Pereira.- Rib~iro Cz1·ne.- Francisco OlifJeira 
Soares.- Joàustino Gaspar Gonçalves.» 

Posta a votos esta proposta, é unanimemente approvada. 

Em seg-uida o Sr. pre~ir!ente põe a votes o parecer da com­
mis,ão sobre a !Orm<t detiuitiv::~, do contracto a assignar-se, o 
qual é unanimemente approvado, ::;u,jeito, comtudo, a.s altera­
ções das duas propostas acima. 
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Procede-se em seguida á re,laccão final do contract•) da socie­
dade em Mrnmandita. por acções M ~ldonado & Cornp., que tem de­
succeder á Sociedade Anonyrna. C >oper.-~otiva Quator·ze de Julho~ 
desde que estejam preenchi·la,; as for;nalid~tdes leg •eS U. respeito; 
e., senlio a mesma unanimemente a.pprovada JJela. as~embléa & 
acceita p~los socios solitlarios no mesmo c>,ontracto iudicad.os, é 
este as~ignado pelos mesmos com as testemunha.s de todos os 
accionistas presentes. · 

O Sr. presidente, dando por encerrados os trabalhos, levanta 
a sessão, da qual para cou,ta.r lavi·ou-se a presente acta, que 
vae a.ssignad!l. por todos os accionistas presentes á. reuniii.o, em 
seguida as r~spectiva.:; assignatura.s. devendo ser tr.mscriJJtO o. 
coutracto social da presente assembléa, assigna,do o rnesmG­
pelos solida.rios da sociedade e mesa que presidru á assembléa_ 

Capital Federal, 23 de agosto d~ JE96.- Gil Diniz Go>llart.-· . 
Bernardo de Mattos Trin4rz,f.e,- Francisco Moreira Soares.-· 
J. Maldonado.- Josd Lui:;; Camiflada Junior.- F'-tustino Gaspar.· 
Gonçalm'S.- Dr. Alfonso CatNlcanti.- .llfanoel Eugenio de Mo­
raes Costa.- Augusto C11sar tle Freitas.- J. H. A. Jacutinga.-· 
Daniel Alves Pereira Ribeiro Cirne.- Antonio Gomes dos Pas­
sos PerdigrZo.- F. A. MaltionadrJ.- Alberto.'lf. Azambuja.-Por. 
procnração do Dr. Orozimbo Augusto de Almeida LOUI'eiro, F •. 
A. Maláonado.- Manoel Co1·deiro do Amaral.- M. S. Paschoal.. 
Junior. -Gentil Homem de Oli'Oeira Roxo.-Paulino Jose Soares. 
'Ribeiro. 

Gontracto de stciedade em comman1ita vor acções constitnid~ vor transrormatão 
da soei datte Anonyma Gooverativa unatorza de Jnlho Dlfa a firma Malào­
nado & Gomv. 

A Sociedade Anonyma Cooperativa Quatorze de Jnlho, por 
deliber·ação tomada em as.:;embléa geral extraordinaria, havida. 
em 15 de agosto de 1896, modifica pelo presente c~racto d& 
sociedade em commaudita por acçõe.:;, em que se !"!f.';{usforma () 
seu estatuto social, sob as bases que seguem, contrácto este que. 
terá fõrça de escriptura publica. · 

Art. l . " São soei os solidarios da firma commanditaria Joaquim. 
Guilherme de Souza Leitão Maldonado, José Luiz Caminada Ju­
nior, Faustino Gaspar Gonçalves e Francisco Alvi·m Maldonado,. 
todos brazi!dros domiciliados D<t cidade do Rio de Janeiro e com­
manditarios todos os outros accionistas componentes da socie­
dade, que assim se transforma sob a firma. Maldona,fo & Comp. 

Art. 2.• A sociedade poderá a.ddicionar á firma Maldonado &. 
Comp. a tl.mominação «Cooperativa Quatorze de Julho», e tera 
sua séde nesta cidade do Rio de Janeiro . 

. Art. 3. 0 O capital so~ial é de 150:000$, sendo dos socios so­
lidarios 20:000$ e dos socios commanditarios 130:000$, estando 
já realizados 76:985$, e pelo presente contracto o numero dos 
títulos dos commanditarios é reduzido a 2.600, porque os 400. 
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rcst:u1te,; it;b~:·ali~atloR siio tran..;frll'tna<lo,; 111s quatro qnotas tle 
5:0tl(),:; cada um:1, quo c o en;·ita.l realizado de c 11la sodo 
solida rio. 

Art. 4." A socied:11lo porlor:'1 op<'I'<II' nrn qn:dqner rntno rlrJ 
romnwi'Oi<l ou d · in<lu~tria, eont'oJ'IIIC o~ recnr·,;os "''que vier a 
dispor 110 sem fntnro desenvol vimr~IIlo, mas n:"lo poderá distrahir 
canibe,; para "Jler·açlíe-; ou int•H'<',:sr•s alliteio:;, utilis:1r a firma 
para opei·:rÇ•i s 1le qnalrtuer natnr,lza <JIIO n:'io sr•j:un do s·m in­
tcre~'e ·~xdu~ivo. 

Art. 5.'' A f;tVOt' dos gercntos do catl:t arm:~z<lm nn oflldn11 tl:t 
sociedade, alem do ordenado porler:'t o gnrento d:t socir•d;rrlo con­
ceder· UlllL porcent:t"Olll do [I)"/, ria I'<Jn•Lt lirtnid:l do re,;p<lelivo 
arm<~Zein ou ollicina7 eom as clan-;nL1~ d1• ~aranti:<s qne p:tl'.l este 
fim o.,t:~h<~l<~ '<lt', do ~orlo f]llfl o !J·)!I ·lici:vlo não ad<]<Iir:~ diJ···ito,; 
do soeill, nnitl rle intere~,;ado de indnstl'ia. 

Ar·t. li. 0 Será g-erent<~ o socio .Joaquim (~uilhernw U<) Snnza 
Leitão 1\Ialrlun;Hlo, sen.lo atl\ili 1do pelo~ domai..; socios srllid,.rios, 
que ex<l!'eerii·• <1S f11nc.;ões qn· lhe.; f.wem rlistrilmi•1:~~ I''Jio go­
rent<~, d;IS qu:ws r•oderiio s:or rlisp•Jn.;;l(]rJ:-l, conl'un!l<J :~;; eon vo­
niencia-; d.t administr:tr;iio, pela rtn:tl ó t·rittcipal l'ü-<pon:;;tv<l o 
gerente. 

1\rt. 7 ." .\s vantagens d J todo.; o . .; s11cios soli·lat·i<•s on dos 
accirmistas ~el'i'io as dos int"res~es rlistrihui·l'lS n:t prnrorç:lo dos 
capila<J:i nrnprrJ~ado~ o bem a~sim :~-; i10IIificnç08s inhemnt.J:; :'t" 
ftwcçõ •.; q lll d JSlJlll[''Jllh trrJ:n nn ôOJÍ<' LuhJ, · •:<ct•i ptnr.<nrlo: 

]",o g•'l'<'i!l<', qnc, alé·n <In ~ru nJ·don:11lo nten,;:;J d<l I :ilJO.~, 
ter·á n i;liot·e,sJ de?;) ~ó da nnda li•t<ti:LI g'·ll':tl, VCJ'ifie1d 1 pelos 
!Jnl:lllçns r·ne<>rrarlos; 

2•, "so:io J<'au.;tino na,;r:1r lionr;:th'<'S, quo tir:t o int.•1esse de 
10 "i o rl:1 r,~·nrh li<tnirla get·al, <[,nF>Il,[r:vl:t ll<H l,;llaiH,'<h, além 
1hs vantagen~ do c"rfrO qnr• "'~··np:t!'; 

3·•, to<I••S o~ o;ocio~ sulid.u"o . .; 1111 ae<:ionistas, f]IIO teriio um <les­
conto drJ f1 "/, soiH'<l o valm· rl11s nl,jnr:lo.; CO!ll[ll':lrlll.; n !"'fiOS ú 
vist 1, <Jil :: "/ .. fliHildo os pagarw:nl ~~~ I'<H'<J<Il rua I i z·11lo-; no p!'azo 
lll:lXÍIIIO !lO .JI) r! ias; O t:O:IS•JIJio lis<3tl S''I':Í. r tlllll!ICl'.ldO ro111 5'/o 
da renla litp!Ída geral voriflr'a !a i"'los l•alanços <J ']11'' llt<J s •ra 
pag.1 e•lil,illltcl:~m•J!Ito com o dJ\~irl<·lld<J 11 na pt'II['Orr;iill ,1,, quo­
ciente qn·· a c:t•ht nm couber. 

Art. 8. '' Para l'EC(]J1l]lf'IIS:tr sr•rvi<;o:e; nx t1'a0rd i n:n·'cH prestados 
em IJ·Jn<·lieio do doseuvol viment<J sur?i:tl, a .inizr> do g··rontlJ, 
podcra n JIWSIIIO dispor ate 20 ~ó d 1 l'<Jnd:t li·]llida. g·<Jr;~l voriliea<la 
pelos i<ai<~Il<;os, ns quota' re~p<'<?liv:~~, rJ,,v,nrlo "H' p:q . .;•s por 
occa~i:lo ria distribuição dos dividrJnrlos nu com lll:lÍIII' vant<~gem 
rlo tr•tnpo, si possível ror. 

Art. V." lgnalrnonte po•lerit o ger<Jnte olfn~tu:tr qu:tl<JII''r opc­
raç:'lo de CI'r:di~o l'elativ:t ao drJSlJIIVolvitn<'llto soei<~!, ]•rer~r•drmdo 
annnenci:t da In:tiol'ia dos outrP·3 sncius ~~~lio\arios ,. an.Jiencia <lo 
consdlio li-r·al. 

Art. 10. Em todos os smncstt·cs S<•r:i.•• vnrificarlos os lnr:I'OS 
sociaes, e, quanrlo os ilcuYerom :::etfíu rlhtriiJnidospel<•S :;o iosdc 
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toda' :1~ c ,togoria~ os diritlen,lr·s l'C:ip~·ctivo.', (jlli) •ny;:t excc­
tle!'ãl) de~) 11/o ao nnno. 

Sonlp!·e !Jllrl os intcress~~ snin~~t,·ac:; excederem dtJ D "/ .. sr•t·á o 
exc<J:<,u 1,1r:u1o a nm fnn,Jo "S1"'':inl dn reSIJJ'\':t r1 cr1••litado a cada 
Srli'i", 'lll J licaJ':'t C<llll dirr1ilo :10 juro dtJ :í "0 ao :tllll<> pa.·"·n rltlll­
jund tiJlonk com o·; novo,.; tlivirlnndns. 

Al't. 11. C:vh sueio V•rit mna ·~a•lol'!leln mn qne Rl'lll"~tJ•al­
meiito se1·iio 1ançHlas ns imp"rt:wcias inscl'iptns em frm nome, 
tle ne:·ordn com o arti~o antnrio1·. 

A1t. 1!. As pot'Clillla.~···n:< a f]l\IJ ~e referem os ~'1 Jo e 
2" do ai"l. 7• e:;tfio t11nbtJill sujeitns ao rrl!-:iuwn •lo artigo 
nnt<>rior, porlrJndo <'Omtwlo '" s"cio~ solirl:lri<•,.; r••;;pr•r•.tiros 
re"dl"li' a Ill<>tatlc doe; valores cOI'I'e~pondentes, \10 di:1,.; dll[Jois 
do V<•l·illratl<JS. 

AI'!. J:l. s,,r<i, eleito nnnn tlmunto um consrl!Jo n~~~·•l tl,: tres 
l11e11Jbro,;, que a·~ornranharit o.,; ti·aiJ tl!llls soci:te~ e qn'l con­
vornn a nsso1nulóa ~era! I'Xllanrdinaria tllFill•lo obsm·var 
nepli~···I~<·ia, cnlp:t, dolo·, oxe:•c;:<•.J dt' mandato tHt "nti·o..: far~tos 
]H'.judi•·.i:t~·s it ~oci .·tbd••, ptdo~ qil:<es jul.:.:n·l n·SJ'IIIIsavd a :ultlli­
ni,;tt•at;iío. 

Al'i. ll. o g<"l'811le JIOI!erit ""'ign:11' 11111 >'O<:io sr>li !:trio 1111 crm­
Yid:\1' i"'''"·' cxtranh:t para !:'lt\J-.:.:<·rr•nte, :1 q<lal o :-nlhtitnirit mn 
s:n . ..: illiJH'dilli•Jitlo-; tenlJ"ll'al'i .,;, d•:YeiJIIo 11 sttll-.'.!IJI'•·nln n:to 
solid"ri" •·IIlr:~t• p:tr:t a ·1:ti'\a ,;ochl cnm qn:~nli:t igtm! ,, •. c·tpital 
dos onlt'Os sncios soli·lado.,;, licand:> :1 ullr:~ erjltip:u·ado nas 
resp1 •JH:t liili<l:lf!es. 

"\l't .. j;-,, 1\'o~ sons imp"rlinll•nto; t811Iprmlrios o ,Q"8rent.n srrit 
snl"tituid,> Jl'llo snb-gercnto on, na !'.tlt:t 1\c~te, pelo socio soli­
d:1rio qu<J designar. 

E>!:t su liüituição será lo.". o communicat!a por escripto ao ()011-
sc!lio li:«::tl. 

A1·L. ]li. No c:tso de mot'lo do gcront,~. reunidos em ses,;iio, o 
con>elho tbe:tl e o,; socios soli 1!:1rios soi:JI'e\·i\'(mtc-; noiuea1ão nm 
novo g••rent<~, qurl será iiillJterli.<taiiiCiile>cmposs<tdo d,, re..:pr:ctivo 
carp·,, o ill\·e,;tido do lotbs as rr:'["Jih:tl•ilillado~ ·· g-.,IaiJ!i:~~ rla lei 
o rl<·~t · <'<li I traclo. 

Art. 17. Na ,;e,.;.;:"io r!,, tldil<er:tçiio a que se rd'J'e o :J!'Iigo 
ant<:riill', >'E'I':\. f'lcit•>, rlr•llll'l< 11,; ['I'PSenllh, 11111 jll'ecideitk l'rl lroc, 
o qn:t L lc•ra lclllliJlJI!l Yolo do •pmli•lauo uo C<l:i'J de llll<pate de 
vut ~~·i'ío. 

Al't .. 18. No ca-;o rle renuncia do gercute, o pro~esso p:ml. noa 
me:tç:'í,n do g,•n slli.Jslitnto ~era o llíCSillü du:; al'l.i~o:; auteJ·im·es, 
tlovew1o, pot·rim, na ronniiio do dr·lihcmçiío, art. 16, tolll:tt' parte 
o gi·J·nJlt(~ ru':'ig·nnta1·iu eOJHO pt·o~ide!lto da B1es1na J·enni:lo. 

A.I·t. I!J. A reuniãr> p:.ll'<l o,;S;t ddiiltll'aç.fio deverá ter lo~ar na 
sed'' da soeil!tlad<J oito dias rlepois rht morte d" gerente, a CJ>IIVile 
rlo qn:.\ljn':i' ~ot·io solirlario, on 1h qn:tlfJU<ll' lll!llllhro ,J, conse1ho 
fise:t I, n quan,!o o caso t'or der<:rtiltw·ia do~ JJ't·nte, será estfJ que, 
IH•tilkando a s·ta !'e~oln<;iio ao cons11lho tiseal, o convi<l<trit á 
reu11i,io a!ln,\ida, rcsp:.~ihd~ts as determin~tt;i'íes dos artigos an­
teriures. 
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Em todos os c;ISO~ 1lc substituição de gerentf' ou de ~o1~io~ S<'li­
da!'ios snr ão r··~l·eitailns as r•'SponsH,hilid;ule,; CO!l!lllet·cia•·s defe­
ridas pPIO T·espPcti v o corligo. 

Art. 20. N;1o se dan·lo a nomf)açiio ao novo gerente em I'azão 
de não co· parecirnonto da maiol'ia dos socios soli1larios, o con-
5elho liscnl de~ignar{L um conselho provisorio e convoc<Ll'a a. 
assemhléa g·e,·;!l par:>. eleger o ger.·nte erreetivo; si n falta de 
eornparecimenlo. p >róm, for dos tneml>ros do conselho lbcal, 
subsistirá a interinidade do ger·ente provi-;orio até fJUC S•" realize 
<t reunião. cnjo <~onvite devera Sr!L' f'eit" a S•'gGir·, com iutervallos 
sempre de oito di:ls até fJIIe tenha h•g;u· a reunião. 

A1·t. ~I .\ P"S'iO efl'ectiva do novo g'8l'<'llto se dará assi­
gnaiHlo este um tr•rrno peraJtte o ru11 .e\lw lisc:d e111 qtw :;c com­
prometta a ol•~ervat' todas a,; cla"sula' do pt·rseBte contraeto, 
~orno si o houve . .;se :lO<~ignailo ent origiu;.} ; poe rosa ti\t•nm sn 
snjr·it·,rá a t!ld<h os onu,, inclu~ivc a realiz;rçao do capit11l com 
que deve entrar. 

Eso;e terrno S8rá nrchiv:~ilo na . .Junta Commerci;l! e ficará 
fawndo part·• iutngt·:~ntn desln •·onlra.:to. 

Art. 2~. 1'\a. ;rdnrho;flo de 11ovos ~"eios S•llitlarios, sr•ja em 
sul,slituiçfio "" :ilgur11 •ks prc·:•xi,f••nto,, s·j.J p:.r "''\·a (•nt• ada, 
se !llvr'•Ia 'empro um ter111o analogo, q1te li'rá igual dn,tii'O. 

Art. ~3. N" caso do tl••sint· lli~·nnl'i" dP akttiiL :-ocio sn!Hl;LI'io 
com o ~er•·ntP, pre:·odenrlo annr'i,.w·i;t dos r;•.':tantes solidari••s, 
}Joder:\ aquello rPtit':\1'-'n da soded de. lirjui !ando os >-eus II;t­

verr·R pm· o•·<·;~siiio do hnlanço do selll'"stt•e em que so tl6r o 
facto, na fànn:1 do art. 2:'), rn<'diant•J urn lermo r]ue seriL devi­
~anrentA :11·c1Iivrtdo na Junta Cornlll<'rcütl. 

AI·t. 24. l'or deli!,ernção totnada p•·lo g-Prentc o maioria dos 
;;oli<lari""· onvido pr·evi:mwnt8 o consl'ilto fi,,~al pelo g-erente 
ymra delilJPr .. ,. a t·espnito, po·lerà sei' obrig-ado a desli:mr da 
soded~'d'' li']llidante seus hav<'rt>~ fJII<drpwr so·~io solidario qno 
:_por seu proce<!Ar incorrrcto SPj • inntil il socicrlade. 

Art. 25. O~ lrnveres do socio fJilC 'e deslic:at· da Rocic1ladc 
ser{io pagos s<'ÍS mews depob do seu desl i:z 'nrl'n to, sohr c a. IJasn 
<lo bal:1nço SI'Ill<'~tral anterioJ" e COIIJ o :olmtinwnt.o de 15 "/o a 
lbenetici" da. liqnid:tção deixad;< a carg-o drt socierbdc, s;dvo 
direitos dA tercPiro~. 

Art. 2•i. ,\ transferencia de títulos dos commanditar'ros po­
<derá ser léita <'lll :.dol•o (Jil !JOI' p"rte. acomp •nhando a rnesnm 
nu Jli'i!IIPir" ,.,,sn o direito ás im<er·ipç<X>:' do <JIIO trata o <trl. Il 
·e respecli''" c:rdernct:t. 

Art. 27. Só no r:aso de morte d8 fJil<llqner corn•mlltditario 
serit li•]'dd"da a sua ca c·rnr>t:J, s•·ndo e11tregne a impol'tllll<~ia 
respediv·• Pom o "b:rtim,nto de IS % ' lwnetieio da S<•CÍ•>dad''· 

Art 28. 0-; sncim; solidarios H'l poder·iio ;rs,igwu· a lilma em 
neg-ocins de exrlusivo int••re.;se "" rne,;rn;t, não poderiio f,zer 
parte de fJllalquer· outra lirr11a sod11l, <~ind:c nresmo P-OI!Io colll­
mandihtr1os, n•'Irl occupare"r'g·o~ pnl•licos, n•mt accr;it:•r agen.oias 
<de outras firmas ou co • pnnhHrs nadonres ou estrange·iras, 
·devendo dedica r a esta sociedade todo o Sl'll zelo e acti vi•1ade, 
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salvo si o socio solidwio ni'io chegar a cx()rror· funcç:to na so­
ciedade ou for· di~pensado ri~ al:-:-uma por· trmrpo indot• rrnirmrlo. 

Ar·t. 2\:1. i'\ as tr:-trhrerencias rle af'ções dA soei os mor nd" ta rios 
devem sempre se!' ouvi los os s ·1 iria rio~. f]Ue teem pr·eferoncia, 
quando as transferencias houverem de :;er· feitas par·;t tercr·iros 
niio ~odo~ . 

. I rt .. :Jll. Por morte dr1 funtlador d:t Cooperativa Quatorzr~ de 
Julho seu primeiro presidente, e, por rJ·t" eontmcto, pr·imeiro 
gH't'll\e, ~ua vinva, filhos e tiiii"S perc.,!,erfto ltlensaltllente, 
emr1uanto durar a s"cierlarle, dividido na Iazfto de um terço 
p[L a arJIIella e dons tPr-;os ['ara e,tcs, o ord ·nado f]lHl em vida 
aqui é e~tabe!<ecirlo para o g·orentc, n:lo podendo esta r·Iausula 
ser alt<JI';rd r om qnalr]Uer reform:L f.Jtura rlrJ,;te contrado. A pro­
por·ç:lo rios !J'rinhões acinta i•Odera ser· altt~r;rd;r prrr IIIOI'le de 
(jn.d•JrHJr· tios 'Jninhoarlos, a ruspe~tiva }Ml'tfl ~endn dividrda pro­
por·r·iorialrnente par·a os sobreviventes ou sobrevivente atr) a 
mol'te rio ultimo. 

Al'l. :n. A socied r de em comm:1n•lita por acçõcs ora consti­
tuída solr a tirm:r Malrlonado & Comp. sr:c"r'du ;r sor~iorladP nn­
OTIYIII<L C"operativa Q11atorzrl de .Jnlho "'' qne r) re~sionat'ia o 
sulrr•og-:t.rla em to·los os lii'8ilo-; n olrr1g:rrJH~S, sngnnrln r•J,oln:ilo 
da a,:;<JII!irka gnr:r.l nxtr:rm·rlin:rri:r rire F> rlc :rio~to do Hl\lfi.­
.lo"'f"Í"I f:omes rle ,','o,::;rt. -- L. J!rt/rlonwln.- .In."' L>~i~ Comi­
nar!'' Junior.- FllttstiHo Gasl""' O ·nçul•·es .- Frrt•!ci.~cn Alvim 
J!atrl·•ilarln -r;;t Dini::; Goulurt .- BeJ·,wrr/n ri e J!o.llos Trindade. 
- h·rtnctsco Jl01·eira Suar!!.''· 

Nada m<ris se continha IICffi tlech!',\.Va em r!ocni!Irlllto (jllo 
fr,i-III•: apr·e~elltatlo, rln qn:d, por lllC S<JT' pedi·lo, hora o liciiiiente 
tiz ex•r.rtlir· a presente pnl.Jiiea-!'Úr•rra, fJUe conferi, e aclwrrclu-a 
em turlo eonf.,rme ao ]JI'Oprio original :t rJne me rrlpor·to, sub­
scr·revo e assigno em publico e I'il:iO. Ri" rle .Janeiro, Capital 
Fnrlei·:rl ria H.epU!Jlica rio~ E,tn•lo,; Unido:; du Br·azil, ao~ 3 ele 
set··IIIIH'O de l89li.- I~ en, B ·lnliro Con-éit de 1\lorae~. t iiJelli:lo, 
o snlr~cr·r;vo e assig-no em publico e raso.- Em te:;temunho, 
Bel111iro Corrêa de ,1fol·aes. 

DECRETO N. ?39.'3- !JE 4 !JE DEZTDlliRO DE 18% 

_\J·cr::t o art. ll das instrucç<Jes regnlamcnt1rc' apJHOY~l'b' pelo rlc­
ct·eto n. Q028 rlr 2\) rle novembro de 1~83. 

O \'i•1e-Presirlente da Repnblica rios E-I.>Hios Unirlos do Brnzil, 
:tltenrl•·nrlo ao que re1nereu a Rio •le Janei1·o Anel "Vorthe~·n 
Railtaay Company, limited. res1l v e que o art. 11 das in~tru-
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cções rP;:.:nlamentaros approva<las pelo decreto n, '.JO?R, 1lo 2'.1 uo 
nove!IJJ,ru de 188:l, tique a~sim alte1ado : 

Art. 11. O viajante encontt·adl) no trem sem billwto pagará 
o ]Jt'OÇ•l da viag-em o mnis 50 "j.,, contado da e.-taç:ln inicial dá 
partida do tretÍJ, si niio pt·uvat' <JU•J entron em outra; on con­
tados desta, si o provar. 

O viajante enrontr~ulo no Ir•'''' <'Oill !Jilltete não raritt1l1:tdo 
ou per·••tnpto, além d.; p:~g,tro 1'1'<'\'' da via~"111, couw acima, 
fka sujeito ú Jnulta de dez mtl róis ( 10$000). Con,;irlem-se 
permnptn o J,iJ!Jde que indi<'ar· dia on lt·enJ dil'urso tLt aneca­
daçftu ~~ o de ida e volta que ti \'I! I' excedido o pt·azo. 

C:Jpit;,] Federal, ,j tio di!ZCI'lhl'll dn IR\lli, R" da ''''[lltbli<·a. 

1\L\:\oEL YJCTOIUC'\O PrmEJRA. 

llECRETO N. 2:lf).j - l•E 4 llt•; J>J.:!.E:\l]'.HO I•E ]tl\lli 

Conc(•de ~tll[ori:-;a~·ão à ·"''ocid1: ... 1nnnymc lh'1[J:.: tl'J,ulust1·ie au lli·ésiz 

para. funcc.inn:tt· na I!{'ptlldic,t. 

O Vi•'n-l'residente da Rqml•liP:t dos Eshdos Unidos do Brazil, 
att<JD•I"JHin ao qlltJ rerpwrou :1 Sol'ú1te Anoii}Jme !JelfJC ,I'J,ulustric 
•ru Bn1sil, deviuamonte represr~nlatla, decreta : 

/u•tig-o nnico. E' concedida :IIIÍ<li'Íô:tção á Soc:it11r' Anunyme 
Belge ,/'fllrlnstrie au Brdsil, p:rra l'nncdollai' na Repuldka, limi­
tando, fl"t'ÓIIl, os sons ÍI'" IJ:t!ll"' :r o o,;lahel<;cilllCIIto dn bnl'gos 
agricol:~s no Estauo de Sant" c,.t[J,,J·irm, segundo o~ rns['edivos 
contmcto,; f'eitos com o t;OI'l'I'IIO i<'<·dend e sob as claihlllas qne 
com c-;l•J btixam, assignadas [ll'lo 1\linistm de E~tado da lndus­
tri<~., Yi::ç·i\o e Ohr<JS PuiJiir·:"'• tir:11Irlo os outros st•t·viç"s men­
cionadll.< 11os e~tatutos d<·pcnrJ,·rrtes do nuvti anlori~ar;i"w do Go­
vertJO Fed•Jt'ai. 

Capital Feueral, 4 ele dezetnbJ o de IRUG, 8" tb Repul,Jica. 

JO(IijUÍul D. 1lfurtinfw. 



Clausula~ a 
n. 

ACTOS JJ() rom;n EXECUTIVO 

que ~e rei"ere o 
~..!:3H4 desta data 

681 

decreto 

A Soci,:td 1lnonyme JJclr;c rl' lnclttstrie a1t Brd<il é obrigada a 
ter nm r.~preseHtante na ltnp<Jidica, com plnnos e illimit:1dos 
110 leres par;~ tratar c de!inil i vamente re,;olvet· as qtt<l,;Hí% que 
se suscitarem, quer cotn o Uov<~t·nu, quer· eom o~ partir:nlar·es. 

ll 

Tolos os netos qn•J praticat• na RPptÜJ!ica firnrfio sujeitos nni­
cnnwnte ús respectivas lr1b e re.c:uhmr·ntos e {L juris·lieçii<J dP seus 
tr~l·un;~es judiciatios ou :~<ltnittbtrativos, sem que 0111 tmnpo 
alg·nm pus.;a a refori<la sociedade redamar qualquer· oxer·pç~o, 
fundaria em seus estatuto~, IIBill recorrer á intervcn.;iio diplo­
matic<l. sob pen:L rlc nulli•lad<l d:~ prrlsento autoris:~<;iiu. 

lli 

Nr·nlmm artigo dos e:;la.tntns t<O<ierá ser ontcnrlirlo ou intnr· 
pret:1do em sentir\o contra do ás cLIU;;Idas do:; cuntr'H.'.llos cele­
bra l.JS com o Govererno Feder:~ I, os quaes, preva.lecm·iio sem­
vre, qna.eSrJnet· rruc oejum o,; tortttos e a intcllig·encia das dis­
po:-i~·ões dos mesmos esta tu tos. 

IV 

Fic:1. rir•pen•lente de autori~:1ç:lo 1lo Gov••rno Fe<lcral rpml<JUOl' 
alten1~·Ko que a sociedade tottlta de fazer em seus e,;btnlo~. 

SPr-llte-lta Cctssada n a u tori-;aç:io pam fm;cdomtr na. Republica, 
Si in ("ringir CSt[l. clausn\a. 

v 

,\ it_tfmcç:"io rle CJU:llfJt~cr rias clansnlas, parn a qnn 1 ni'io r•steja 
comniilladn pena especial, sen't pnnida com a multa de 2UU.-:> a 
2 : OOI l~UUO. 

Capibl Federal, 4 do dezembro rle 18\JG.-Joaquim lllurtinho. 
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En abaixo assig"narlo, Alfonso Henrir]ue Car·los Garcia, tra­
ductor publico juramentado e interprete comiiJCrci:d, nomeado 
pela Junta Comrnerci:tl de;;ta praça, com esaiplorio a rua de 
S. p.,rJI·o n. 14, sotll'ado. 

Certr ti co preh pre>ente em como me foram :.presentados uns 
estatutos, escl'iptos na ltng"ua. f'mnceza, atim de os tra luzir litte­
ralmente para a ling-ua vernacula, o que "ssim cumpri em razão 
Jo meu olllcio, e littemlmente vertidos diwm o seguinte : 

TRADUCÇÃO 

Société Anonymo Belge d' Industrie au Brésil 

Perante Mestre Edouarrl Banrl lfalteran, tabelli;"io em Brn­
xellas: 

Cotnp:treceram : 
!." .João Mar·ia Pays;;ó, JH~g"oci:•nte, morador em Montevid1\o, 

agi11rlo llil qnali·lade de pr•·CUn•uor rh :ntJIJranhi:L de Coloni;;açilo 
e l11dnstria d,~ Santa Cath:~rina, socicr!.,tln anonyma, <csta!Je­
leci la 11:> Ido do .Janeiro, em vtrlndo de JIIOCitl'.ll;iio p:ts~:ula pm·­
ante lllestre Dal'lo Teixeira da Cullh<~, tat1elliito uo ltio de 
Janeil·o, em 27 de setembro dr~ JSO;J, da •Jual um tr·aslarlo, bem 
cotno a tratlucçilo em língua franceza, tica1 am annexos ao& pre­
.%ntes; 

lJe uma parte. 

2." !I Sr. Malll'icl} Ansp<tch, ('!lgonlleirn, administrador· •le 
soci··rlarles indnstriaes, liWt'ador em Bruxdlas, rna do Nor·d 
n. :w: 

;l,o O Sr. P<tnl D:tnSPtt, pre,;i•lente ri~. Cnisse Gr111rirale de Re­
ports et ri e lJ11pâts, morador em S.tint Gillcs-les-Bruxellr;s, Chaus­
sée de Clt .. rlet·oi, n. 81 ; 

4.0 O Sr·. Conde ,\rltien ri'Oultremont. arlmini,trnrlor de sn­
cieda 1 e~ inrlustriaes, morador e!ll Br·ux"ll:ts, Avenue l\laruix 
11. "!.7; 

5." O St·. Lnden Guinottc, senador presidente do conse]:to rle 
adnJini;;tr:~ção da Sot:terlade rio G;t!. do Ri•) do Ja11eir•o, morarlor 
em Br"uxellas. Plar·e rle I'Iwlustrin n. :1::., r~Jll nome pes,oal; 

'··" U Sr Hectot• LegTu, iJauq1teiru, Inor r dor em P,tri!., rua 
Luis le Gl'and 11. 11 ; 

J{. ,preseutarlo pelo Sr·. Joseph Rop,y Cllandron, abaixo quali­
fica•ln, qn• res,,onde por· elle. 

7." O Sr. Victor 1\!éer·, "dtntni,trador delegauo rla Socic'te Im­
mobiliere d' ,t"vers, llwr·;,dor em ,\ntuerpia. l'U:L Guunod n. ~5; 

l{epre.;enta•lo pelo rlito ~r. Lucieu Gtlinotte, r1ue respontle por 
-elle. 
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S.• O Sr. Amódée Robin, engenheiro, morador em Saint 
Josse-ten-Noode, rua l\Llr•e There~e n. :íl; 

9." O Sr. J oscph Rop>y Cliandrotr, administrador de socie,la•les 
indu~tri"e~. nwr·auor eur I:ll'llxellas, rua de la Science o 39, em 
non1e pessoal ; 

10. u St'. Feroantl Schmatzer, administra<lor de socierlades 
inrlu:>tt•iae~. rnol'<ldor· em Bruxellas, Avenne Louisc n. :fl:\7; 

R•·pre::;entado pelu dito Sr. Jo:;.,ph Ropsy Chandron, queres­
ponde pur cllc. 

11. O Sr. Léou S01nzée, cngenhPll'O honorario das minas, 
arllllinistrwloJ' de socieda•les in u,triae:;, morador em s,:hae­
heck-IA!!, Bt·uxelles, rua de:; Pai" is n. 22 ; 

ltepn•,entado pelo dito Sr·. Lucien Guinotte, qnB responde 
por dle. 

1:'. u Sr. Théorlor \"er·,trar·tens, direetor ger.d da Societe 
GJ"J,·aie d' Eclairage et r/e chauffage par le ga~, morador em 
Brn xellas, l'U<l Marie de Bourgoc ne n. 28 ; 

D11 "utra parte. 
O:; q•nws, agindo a Companhia Colonisaçiio e ItHlnstria tle 

Santa Catharina, representad" )JH!o Sr. P<~.yssé, corno nnica 
l'nnrlad"ra, e (lS o11tros comparecentes como sirnple~ suhscriptores 
de ac<;Õ··s contm Psp,.cies d<J con formida le com o art. 30 da lei 
de I~ ti" rnaio de 187:1, moditic<~dot pela de 2:.>. <ie rnaiD de 188t\, 
~'"'Juun~r·am ao laltelli[D \'an llalt"ren, alJ,.ixo a~signado, que 
lh•·s L• vrasse acta dos cst 'tu tos de uma socie<laue anonyma que 
elles d.echram format• como segne: 

TITCLO I 

llENOilllNA(\o, SJ~DE, Oll.JECTO E DUI~AÇÃO !lA SOCIElJ.\111•: 

Art. I." A ::;ocierlade anonymn, constitni,J:l ]leio prP>ente 
termo tt1m por· deno,·,iuação Socidtd "1rwnyme Belge ti'Jndust1"ie 
'W Bresil. 

Art. 2.'' A sua sede é em Bruxcl\as. EILt pólt1 ter uma sélle 
at!rninbtrativa ou uma l'<'[ll'es<mtnç;lo otnci<~l uo Brazil. 

.1 r·t. :J." A socie•lacle tem p01· oi j;cto to• la~ as <·pe• ações 
plincipaes r·u accessol·i:IS que siio ~uscepti\cis de de,envolvcr 
a:- fon,;a" de prodnctivida·I<J dos E-;lft•los confe•let·<~dos d1t l<.cpu­
lJlic" Ht azileira, taes t·OlllO ÍIISt ,l);I!;Õ<~S ue eSl<tbelecim mtos 
cornnlerdaes ou industr·iae,;, de agencia,;, dol eou~trncçiio de ca­
m'nlws de ferro, estradas e cantes e explot·ação de vio~s de corn­
mn i<-a<;ão . 

. P r•:t realisação deste oltjecto, ella póde, entre outras, adqui­
ru· CJUae~quer concessõ•~s ne-sm; E~tados, e (H'incipal111ente as 
que lhol vií.o ser tran:;ferid.ts Ct1lliO vao ser refer·ido no ar·t. 14 
do~ pr·e~entes estatutos, exo>eUl>ti' toda~ <tS cou•liçõe~ de's"s c·tn­
cessões, razel-as valer, est<•.Liel"cur• so!Jre os terrenos cuneeuidos 
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installnçõrs 1le colonins, de exploração inrlustt·ial o mesmo 
agrícola, comprar e vender garlo; em urna palavra, praticar 
todas :1s operaçõe:- quo direct:t 011 indit·•·ctamente, 11o todo ou 
em p trtos, se J'elncionar<'m a um oll outro ramo de seu ohjecto 
on qno fot·em de natureza a fornecer extr:1cçiio aos seus produ­
ctos ; ronstitui1· sociedades flliaes, por nwio de tmnsf··t·Hncia, 
ces:o:lo 011 outro (]Ualquer· modo e intnressar-se em qn;drpH•r ou­
tra empr·o?-a ou sociedade, ten•lo 110 todo on 0111 parte~ um tim 
id•'lllÍl'O. 

,\ rt. ·1." ,\. sol:iuua•lo t8rit tlm no pt'.tzo nmis longo tlxado 
peh lei. 

A ~oci,d;u]<\ pod•~riL t"mat• comproJni.;sr•s por· 11m pr:tzo que ul­
tr-apas;;e a oWt tluração. 

Ella p<'> lfl ser prorogada srw~<\S~iv:llllllnle 011 di,solvi•la em 
qualqner ér•oca aut.~s do se11 l<\111po de couclusãn. 

TlTl UI ll 

Art. ;>." O capital social,·, tJxa,fo 11:1 qn;llltia de -!.000.000 de 
francO.), I'CPI'C~entado <'lll .!().()IH) Ul'(,'(Jr•s p1·hill'i.!'Í:ida~ drJ 100 
franc,os cada uma ; ficam ltl:lÍ:i croarla,; .JO .1100 ac<;õtJS ordinarias 
sem designação de valor. 

Art. IL" .\,; arçõr's pr1vilegi:11l:1s que firarrm1 :1J,ÚS :1 rcrnnne­
r:v;ão das rntrad;~~, do <]IH' trat" o art. ]:::, siío OiiJiJscriptao; em 
num•:rario da JIJUtl<Jira 'egui11t<': 

.\cçi\e:.; 

O S1·. :'llaru·icrJ Anspnl'k................ 10 
O S1·. Paul IJ,tn,etlu................... !O 
o Sr. Cundo Adrir>n d'Uultreuwnt...... !O 
() Si'. Lncien Uninutte, nm 110111e pcs- lO 

'oal ..•............... · ... · · · · · ·-
O Sr. Ilector Lné!"J'U. . .. .. _ .. .. .. .. .. . 10 
O Sr. VictllJ' :\1<•('1'... .. .. .. .. .. .. .. .. 10 
O Sr. AIWérlón Hol>in. .. .. .. .. .... .. ... lO 
O S1·. Joseph ltopsy Clian•lron, em nome 

p·ssnal............................ 10 
O Sr. Femand Sclni1atznr.............. 10 
O Sr. LPon Somzée....... . . . . . . . . . . . . . 10 
O Sr. Thémlor \'er:;tracton............ lO 

Total..................... 110 
Cada um <los snlJscdptores s:dhf'ez rolllpletamente, na pre­

sença do t;~IJellião e das te,t<'mnnh;t,; abaixo assié!"nadas, touas 
as acçõ<JS, e n, importaucia desses pagam,,utos, elevando-se a 
I !.000 t'J·ancos, foi entreg-ue ao S1·. Amedée ltuiJin, con1missario 
da socieuaue, para ser 1cvatl:, a cl'edito de~ta. 



ACTOS DO I·ODI:n EXF:CUTI\ 11 

Art. 7 ." O capital soei 1l pó !e SPr ang-ment1do on din~inuirlo 
por tledsiio da a:;sembléM geral 1los ac~ionista:-;, ilelibl't'ando 
como trata o art. :ri. 

To,hvia o conselho do a1lmini~tração é •lcsde .i:\ autoris~do a 
augnwntar o capital a tó der. milhões de t'rancos pela elllil'sii:o de 
acções pl'ivilc;.;iadas do me:;mo t~·po f]lHl as adualn1ento creadas. 

Nií.o se polier:t em i tti!· ac~·iles pri v ilcg ia das "ba i.xo do par. 
O numrro das acções or linarias IIU!lC<e po,Jeri.t ser aug-men­

ta;lo nwsm•1 -pot• meio 1le modificação dos ~e;;t:~tuto,;, 
Art. 8." Os accionbtas só re,;pondent pr;la iluportnneia <lc 

su:1s sub,;cripçõe-;. 
O,; pngnlllPntos a realizar-sB sobre r~s r~cçil••s tmiio lngar nas 

épo.,:~s 'lu" o conselho de adminbt"açiio dntorrnit~ar, o quo Sflt'á 
lev:ulo :10 ronlt<•cinHmtn dos int••rn,;;;ados p<H' c:tJ•t:~s ~"ll"hs. 

Os ~ubwl'iptores ter·ão a l'açttldadu de p:tgar adeantado todas 
ou parte de sur~s acçües. 

Neste c 1so ellcs terão •!irei to sobre as entradas ade:lllt:tllas a 
um juro 1\e 3 "/ .. , quo serú l<w:ulo á conta dn de~pmns gnracs. 

A sode·la<le !t'r:i. St~mpre o direito, ap,·., intinl:l(':lo p<>r cart(l, 
sell:td:l, par:t se cobri!' das sorntnn~ que lhe foro111 dnvid:~~, ou 
de vendut• os titulos em att·:tzo do p:~gatllento, ou de reclamar 
jwlidalmente o pag<t111ento d('SSas ,;on11nas. 

Art. \1," ,\s aeçü,•s s:lo nomina ·s ate a su:t completa inlcgra­
lisaç.:ln. 

As ac,·ões nominaos ~ão inscriplns e111 um rngi,;tro oscriptu­
rado do necordo com as tlisp:•siçt)e,; do art. :ll\ d:t ki do IH do 
maio do 187:1, moditieada pHI:t ,J,~ '22 de maio do 1896; a ce-sfio 
dellns ~e realiza ]JOI' n1na declnraçiio de tran~fürencia, datada e 
assig-n:~da pelo cedente e pelo <:<~s~ionario ou pr1r s~us prot·ura­
uor••s e inscripta neste r~g-istro. 

Art. lO. A,; acções inteiro~nH'Ille integralisadas s:io ao por­
tador, são <tssic.madas por dons arlminbtrndorcs; uma das as­
signatura.~ podrJrá ser feita prw lll"io de urna. ruh1·ica. 

A C<'S,iio das aeçües ao portador s'~ realiza súriWllle P'~la en­
trega. do titulo. 

Art. 11. o conselho dA a,1ministraçilo osti\ r~utot·isado a con­
trnhir pol' meio do cmprestinw, ohl'i.'(:ll:;õcs ou outr:c cOU'<', quaes­
(jll!'J' f]llantins rle que <~llo [IIIS'ia preeb:1r [l<tl'<L pút· <'111 explo­
raçiío :~s conce>süos f]Ufl for .. m :u;cllitas. 

u con:;elho fix:t a troca do .iuro:; e de commis,.;ii,p, a f1irma e as 
garantins especiaes, u, duraç~w e o modo de romnboho do:> em­
prestiuw-:. 

Art. 12. A sociedade só reconhe·e um unico proprid,1rio por 
acções. 

lia V('ndo diversos proprietnrios para uma a• ção, a sociedade 
te•u o direi to de suspender o (·xorcido dos direitos qne a ell:t as­
sistem até qne sri uma pes,;na seja designnda ccnno p1opl'ictnria. 

Os direitos e obrigações inherentes a uma neçiío ~cgn~;m o ti­
tulo para qmtCSfJUer 111ãos para f]Ue ella passe. 

A posse de uma acção import:~ :~dhe,ão ;l()s estatutos soci:tes. 
Art. 13. Os hordeil'os ou credores de acc:ionista JH\o podent, 
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sob pretexto nenhum, provocar a npposiçiio rle sollos nos bens 
ou ntlore~ da socierlnde. 

Elles devem, par,t o exerci,·io dos seus direitos, sujeitar-se 
aos in vent.trios so~iaes c ús deliberações da <ts~elltbléa geral. 

TITULOIII 

Art. 1-L A Companhia Coloni~aç:ío c ln,]nstria dil Sanlt Ca­
tharina, aci111:t nte .ci<~11ada, ruprc~·~nf•ttla co~JIO acitn;t tlif,,, t•ntra 
para a ,o,·i·J·la.tlc P'·esentelllente r·onstituitla com as concessões 
obtidas do Governo k•aztl··iro em lO du setemln•o, ·1 e ;, tle on­
tubro do ~~~10, rle accordo co11t os dect·oto~ ns. ;,28, de 28 rl0 
junho t],~ ltl\llJ ~~ \174, tlH 7 do novnrnllt'" dt) 18\llJ, s:~lvo o qnediz 
o art. ]:-,rfos'lll.OOU hedares.iáadqnirido,;. 

Entra l!lais t't>lll os trahallt<JS, estn·los, tle-;pezos c diligencias 
rpw cita f :z paca constitniçií" da presento sociotlade. 

Em t'<:rrmnerar;iio ri•·sta,; ente:ul •s, a Companhia Colonis•çoilo e 
Industria tle S tnta Cath;tr·ina rcceiJor:'l: 

1°, :Y.I.R0ll :tCÇÕ•'S priviln~iatlas: 
2", a trJtalidatJe rla~ llCVíe,; ordinarias Ja socicrlatlc. 

O prcr;o tl>1s onlr.tlLis ,,·, será pago ú Comp:l!lltia Colonisar;iio c 
lndustt·ia qn:tnd•> as C•·twe,;,;ii();, ""'n tnrlas as vant:~gPns e !!;1-

rantias qno ncllas t'orülll estipnLtrlas, : iv<~!'ntu sido tran~ft)l'idas 
ú Stwio lado pr·o:wntolll<~ntn ~o!lslitttid;t, <'Otll a intnrvPn•:ãn do 
Governo lnazildro e qne tiver :.\lltm·isatlo a sod8rLu\<) a f,tnc·cio· 
nar no llrazil. 

Ar·t. t::í. A Compan!ti:1 Colonisnç:l.o e Jnrhhtl'ia de Santa Ca­
thal'in:t dá ú socit~t!ade, dnrante urn alllltJ, a d;tbt· rios pt·c·o!JtL·;;, 
o direito < pcional de adqnirir, p•·lo pn~r;o drl nm tntlkio rle 
francos, os \10.· 00 lwct:tres qnt3 ella ja. adqniriti do (ioverno 
brazileit•o de conformidade co11t as "uns conces~••:~s. 

TI ITLO IV 

Art. IG. A socird:vle ó arlministt'ilda por nm Cllllôolho com­
po~to de seis melllbros, pelo mo11os. 

A ass<llllblé' geral pode ~empre angmBntar este numero. 
(),; pi'ÍtiJeiros arlminbtradorcs elllitos ser;lo nomeados pur um 

período quo expirará drqJOis d<t assemblóa g-r~r·;tl cmlinaria tlc\ !RUI. 
Nesta rlata o conselho serit. renovado. Ue então e111 de:wte 

um a•lministrarlor sahirà cada mmo. A ordem ·le sahida será 
estabelecida por meio Lle wl'te, e h:tYendo mnis tle sois adminis-
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tradore3, de mnneir.1 tnl que pé>t' nma ou mais sahidas duplas, 
nenhntll cnrgo de adminbtt·arlor exceder.t tb dur:1ção de seis 
anno~. 

o~ atlministra•lores siio reeleg-iveis. 
A assemblth ger, 1 póle tll<ll'C:tt' cmolutnentos aos memlJros de 

eon ... dlw de atlntilllstraçiio além tia quoh prevbta no art. ·lU. 
C<ttla atlrninistrador tleve onet•;tr <lez aC<.'íws pnra ganvltia de 

su:t g-est:"i.u. E,;t;t C<tU<;iío só podnr:'t Sf\l' re,;tttni•l:t. apü.; de~ono­
ra•Ji.o dada pe\:1 appt'OV;tç:lo tltl b t.\;tn<;•l do oxnrci:·\o, dnmnte o 
f]ll<tl ·•s fnncçõ<~S rln a•ltninistratlur l'ot·em <JX<)rci•las. 

Art. 17. 0,; nrlministr·:trlores ~:lo twmeallu,; e l'C\'og:ulos pela 
assnmltlti:t c-nral dos aP-··ioni,;tas. 

Ettl c:1so ~l<l va~a do ln;:<~l' de a•lministr·ndoi', o~ admini.-;tm­
dot·•·~ re~tante,; ~;o-; <~llllt!lli:is:u·ios l'llllllÍtl.o,; teottl o Jir,tto do :1 
p!'ovr,r provisor•iam<•nt<J, 

N··st•J c tso :t assrmtblea got'<d, nn. SIHt ;::f'inwir,t reunião, p!·o­
C<'d<•r:i i1 ol<)Í<;io 1lotinitiva. 

o ad<J,inbtr·adot· eleito em sulJSlituiqiio a nm memhro que se 
1lernittir ou que C<'8':u· por qnalqncr oHtra cansa tle t:•zcr p:trte 
tla a<ltnitti~truç:lo, ae:tl•at á o prazo daqne\ln '!UC oi! e snl•stitnir·. 

Ad. 18. O conselho de atlmlllbtraçitu ele;,:ora mn pt·esidontc e 
nm viee· presidente on tro os s~'ns metnhr·os. :-i o ca~o tle athP!lci:t 
tio pt·o~i<ICtJtc c Llo vi,·o-pl'<lsirlentc o cuu~ellto rlo;;ignará lllll do:..: 
SrJns lltl!llll<ros pata. presidil-o. 

Art. 1\J. O cons· llt<l do adtninisl.t· .. ,:i'io l'<'llllir·-s~-h:t á Ponvo­
enr;il" do presi•letil.u, e na sn:~ :111senci '• it t\:1 vice-presiJenle, 
S'llrt\lt'o qno o nxigtrern o . .; interc,se,; da soci<Jdade. 

Elle <lt)\·erá stn· <'Oll\'O<~a,Jo lng<J que <loJJS :ultninblradoro:; pelo 
IIW\lllS o cxi~·ir·ntl!. 

Art. ~0. i> consnlho niiop•lrl<,r:·t ,),lihur"t' vali<lanwntosrm1 que 
Cc'lCJa PI'<'SCtltfJ (JU teprcsnnt:t<b\ il m:tiori:t dos SP,ll:i llifJIItii!O:i. 

Art. 21. C:ttla :ultninistrador pórl<), pot· simples nu·ta, delegar 
nm outro ltWIII IJr·o do con~r)l\to pa m r·epr·r,,e. 'ta l·o e vul:t t' em seu 
loga1· o vez; porém, ttenltnm arlmiuistt· •dor pr>:krit exercer mais 
<lc 11111 de~tc~ carg"Os. 

As t'oiolnc:ües ;;<~r:"i.o tomadas por mnioria rle votos. 
Etll c;t>o de empate o do presirlentc ser:t Jll'P(lO!l<I<Jt':l!1to. 
Art 22. ,\s de•;i,;ões do consdlw s<>rii.o inscriptas "il1 nm 

registro especial, escl'ipturar\o rm sede ria :-:ociedarle, e as-;ignada.s 
J!<H' tudos o,; mernht•o,; quo tiverem tcnuatlo parte u~t tlelibe­
raçiio. 

i\s cópias on extr.<ctos tle,.;sas netas, par:1 s ·1·em apresentadas 
em .Juizo, on Pffi outra qnalqnet• ctr'l:nrnstaucia, serão ns:;igna·las 
po1· um dt•s arlmini~lt·adore~. 

,\r·t. :22. O COJJStJiho de a•lministraç:"to ó invcsticlo elos mai;; 
amplos poderes para~~ administt·a<;ão o n. g<'sti"v> da sociedade. 
Tu lo quanto não !'ot· expressamente reset·vadu i~ as5r;mt,Jú,~ geral 
]rola lot, será da CllllliJ<Jt<mcia do conselho rht aclmitm,traçií.o. 

Principalmente lixa a~ despezas gemes d·; a<hninislr<~çilo, nr­
~nnbn, Ji!'ige e vela ;;obl'<l touas as oper:u;ões Ja so•·iedado, faz 
q naes1 uer nj ustes de exploração, du p:trtici t·at;<to ou tle arren<la-
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mcnt", antr)l'iS:t a f<twr c a torn·tr omprcstirno.;, sob qnnlrpwr 
fórtrJ;t c nome rptrl Sr'.i:t, con.;nnt·~ 0 acr,oita g-arantias mov0is ou 
imBJovci~, consente em pagamentos sob qnalrptel' l'órma e nome 
que .;ej:t, autori:'a o consente compras on alienação 1le bens mo­
veb ou imruovei~, obtem, ad•ruiro on :tlinrta concessões, trata, 
comJH'Ulllr'tte, tJ·:wsigc, r •uurteia a dirflil•ts reae.; on pessoaes, 
cone •dl' lovant:unontos rlrl in~r~r·ip,·il·!s, tt·an-;r,l'ipçõe.;, ponltor·as 
ou emh:ll'gos, mc,;mo s •m que sr•ja .iustillcado o paganwnto. 

Art. 2:l. O conselho pó lc <iek~:tr pmieres cspeciacs determi­
nados :t nm ou divur:;os mcmltr·"' '"'n,;, on a outra qnal•pter 
pes~oa. 

O eort,;,,Jho <le :ulrnini~tmç:lo n<Jitl<!ia to<los ns :tgontn,; d:t so­
ciod,lll•J e pr·incip·rllll<'lltl! o rlirndor, si o jnlg:tJ' conHJIIÍ<'ntc, 
1leterntina as su:ts attrilini<;IÍ8i, IÍ\:t 11s StJU~ vcmeitliClll<•S c, 1m ven­
do lugar, as suaseartt;õ:•s. 

At·t. :24. Todos Oi tlocumon trJ-; f[tl'J olirig-arem a socif>tlarle, 
a n:'lo scrlllll o.; do ~er·1·iç•1 dia rio, s•·r:lo "s'i.~nados por dons 
arlminbtr:ll_lores, desig-na1lo.; p:ua •.·,;te lilll pelo cons~elho do admi­
nistr·:rçiio, os 'lnae~ não tcriio 1111•• j1tsti:ic:tr para com terceiros 
uma dolibol'ação prtlvia do-;to c riJSt·llto. 

TITt:L l V 

Art. ?:'i. ,\ inspec<;iio da snci··•hrl·~ ,·. r•onliada a um ou mais 
conunissat'io>, nornewlos pd!:t a-;-;•"nlilú 1. geral<! J'<ll·og:lvois por· 
clla. J•:ii1J~ silo nornc:tdus Jl'll' ~~·1s :wuos c "''mpro roole.~.dveis • 

. \ :r.'is<Hllillli:t g••ral podo·llr<'S :.dlt·iiHrir, ai<illl da. qn<lh p1·ovi.;ta 
no art. :J\J, um ernolurrwnto liX<l 1pt.J tr:lo pú·ro S8t' sup .. ·riur ao 
terço rl<l um administrado!'. 

Art. 21L Ca1LI corumiss:tJ'ÍO •ltW•J nnol'<tl' cinco acç·õG:i paea 
garanth da srm IJmissii.o. 

A cauç:'lo nii.o p<1do ::-:er· re;t;tiJ<J!,,,,id.t sinii.o depois d' rlc,;onc­
raçii.o d:ul:t p lL' approva.,:ii.o do IJ:tlan·;o do •JXIll'c:idu, dut·:~nte u 
qual as l'tlllC<,:ÕIJS de commhs:trio L'<>mlll ex0rr~idas. 

Art. 27. Os Ctlrnmis:>ario.,; ex•jl'lle:n o:> dit'r)itos que lhes s;'i.o 
determi uados pu r lei. 

T!TlJ LO \I 

ASSE~IHLÉAS r <E I: A F.S 

Art. :!8. Assembl ia. g-eral, eeg-ularmen te consti tui<la, repre­
seotn a universa-lidade dos nccioni:;tas. 

Ell:t se compõe de todos os ar.~eiDnht:ts qnc tenha-m ohserva•lo o 
art. 30 dos estatutos. 
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As <ler-i:;i'íes s:io ohrig-atnrbs para tn los, mesmo para os auson­
te~e os dis:ii<lcntes. 

Att. :l\J. As cotwoc:Jçfi·•s p;u·:t to li~, assPmhlóa geral conterão 
[1, ordem do 1lia. EllaR ser:l.o f'r~itas P•Jr annunt~io.; insedos <in:1s 
VEm", rom oito dias ·le intervallo fJHio meno,;, e oito di<•s :1ntes da 
assp,mlJl·•a 110 ilionitcur llel_qe tltll dons j.;rnatJS de Rruxellas. 

, •i to dia~ ante.; d:t a-;s<'tlllilr'a s••r:'io dit·tg-id:ls cart:IS·Il!Lisivas 
aos a·~•·toni-;Lts, !lomin:dnHmt<~, m ,;; S•JIIl IJ!Iil oss:t l'<ll'!ll:tli•larle 
dt•V:.t ,;m· _jus ti lic:ula. 

Ar'. :;o. Os ac<~illnist~ts ;-el'iio lttlmittidos :\ assemhló:t á fl[1t'e­
~entlçiio de lllll cel'litkado •ttiiJ t>T'O'e o depo-il<> r'os o.eus titnlos 
il<" In;.:·,.,. ·s q U<l o-; avi,;ns de t~rm vnt•.aç:ln dt>si:.:n<ll'r•m. 

l<:.;t'' deplhito d<•vora ~<H' cll'•ldJJ<Jdo cit!G<l dias l'raiH'IIS :tlll.tiS d:t 
1h1 t.1 d:~ ;1::-,:-,ülllldüa. 

1 '' at'''i•ll1isl<ls notnina<·sseriio ~ulmitti<los it assemblúa, com tanto 
fJllP "' tctilJ:tlll in~crit•to ClllCtl dias ~111tc~ 1h data da r.·nnii'io. 

I( J'fll'lllittiull razel'-s<J l't'Jli'CSOillill' pur [ll'UCIII':t<_':Í.<) ll:t a:;~mn­
l>J,•a gPJ'.Il. 

0; P•ll'l:JriOI·e,; de pt'oeut·:rçõn~ tlevr>rão St;J' t:unlJ81ll :1c 1ionistns. 
u eo: <sellw d<; arltllillistrat;üo [F>derá deter!ltinar a formula 

de;;s:t~ Jll'ocnrnçüe.-;. 
r'·" pr·o!inradm·,·s d,,·crii.o 8<'1' portadore-; <l:t J<l'Oelll'iH;:ío <lcs 

s(\11'"] (llllnrg·anb·~. 
'j',,J:tvia; O CO!hCl!Jo tlr~ :ldtllillistr:JÇ:to poderil. dt~eitlil' fjllC aS 

pr,.enl'"':õ ·s sej:tllt depo,it:Hill< 11a ~órle s.reial tr·,•-; dias. pelo 
Ill<'illl', aut,~s da Ju,ta d:t I'IJU!liilo. Nas Clll!VOC<ll;ue~ S<l dai a avbo 
disco, 

.b casntla~, os menot es, :1s C<JI'P .raçuiJs e estrJb8IC<'imentos 
]Jlllll ieos qne tivm·t•Ju o ti ti'Pito de a>-si,tir· á asse!lliJ)ért pod .. rão 
~et· rept·,,,ent:Jdos respedi\'allJCllte pot· sous marido~, tutores, 
t·ut·atlorus nu rlirectllt'"'· 

o~ Ctl-pt opriobrios, os ns•>frnrtuarios c os mis pt•oprict:lrios, os 
cr,·rlor'{':'. P- d1·vedor·ps ;~~~ ~lal'iados d(~\·er·:to. paraassi:""~tir ú a~sc!n­
blú:i g·111':il, f'<tZ<ll'-~e I'<Jjii'••SI'IIt li' ptll' Illll:t ,;(> I> lllt'SIJI:l )lt'S80't, 

.\rt. 31. ,\s aS'i<)tJJtd,\:Js g<•r':lll~ ,e !'<•nnirito em Brnxell:1s on 
em llllla t~OIIllllllll, t!istdct,;l 1ln Bnrxellas 11 no Jogar c•sp<leLtl­
lllt'll tn d<lstgtmdo pel" C<lll'i''i h 1 de <tdrnill•stra(·ilo. 

A :Js,;em~-lóa g-1;r:rl a11nn:d tet·ú log:~I' lllt ultima scc;und:1-feirn. 
do lll~'f. tl<) o11tnln·o, as ll horas d:t rnanhii c, pr;la primeira vc?., 
ctn IH97. 

(), aet~i0ni'il:ts poderão ser convoc~dos em fi.'S<'llll>lr'a geral 
c::tt•act·dinaria piJ!u conselho Je administração ou polos eom­
!llbs:~ rios. 

Ell ·s doveriio sm· a l''clf!Uerimrmto escripto de nrcionista:; re­
Jlrt·s··ntan·lll o <)llinto do capital ~ocial ou o fjuiuto do 11Utl1ero 
tot.d tLts aeçÕJS. 

,\rt. ~12 .. \ rtssp,mlrlrí:t geral será presi·litla pelo pre~idente do 
const•llto de adrninistra~ão ou, ll<L !alta, pelo viee·presidcnte ou 
Jllll' outro adminbtt·ador. 

O pr··~idente da as~en,lJléa nomeia o secretario. 
Elle designa como e,crutadores dom; accionistas presentes. 

Poder Executi1·o 181'6 ·Í4 
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Art. 33. A assembléa geral não poderá deliberar sinão sobre 
as propostas que e5tiverem enunciadas na ordem do dia. 

Nenhuma proposta feitJ. por accionistas será posta em delibe­
ração, sem que esteja ussignada por accionistas representando o 
quinto do capital srcial ou o quinto do numero total das acções 
e si não for communicada ao conselho de administração em 
tempo util para ser inserta. nas convocações. 

Art. 34. Cada acção privilegiada ou ordinaria dará direito a 
um voto. 

Ninguem poderá tomar parte na votação por um numero de 
acções que exceda a quinta parte do numero das acções emitti­
das ou os dous quintos das acções para as quaes elle tomou 
parte na votação. 

Art. 35. Serão reservadas a assembláa geral as questões rela­
tivas aos pontos seguintes: 

1°, approvação annual do ba!a~ço sobre os relato:-ios do con­
selho de administração e do collegio dos commissarios; 

2•, determinaçã.o dos dividendo;; a repartir·; 
3•, nomeação dos membros do conselho de administração e 

fixação dos s.aus emolumentos; 
4•, nomeação dos commissar·ios e fixação dos seus emolu· 

mentos; 
5°, nomeação de liquidantes e determinação dos seus poderes ; 
6°, modificação nos estatutos ; 
7•, tusão com outras sociedades ; 
8•, proro;<acão ou dissolução antecipada da sociedade; 
9°, augmento ou redu •ção do capital social. 
Quando ella tiver do deliber<tr sobre os quatro ultimos pontos, 

a assemblé,1 só é validamente constituída quando as convocações 
tenham mencionado qualquer um destes assumptos na ordern do 
dia e si os que assistirem á reunião representarem a metade do 
capital so-~ial. 

Si não for cumprida esta ultim~ condição S'rà necessario nova 
convocação, e a nova. assembléa. deliberará validamente qualquer 
que sej<t a porção do capibl representado pelos acciomstas 
presentes. · 

Nestes m'smos casos, resolução nenhuma serà. tomvua sinão 
reunindo ella tres quwtos dos votos, sal v o no caso previsto na 
disposição ftnnl do art. 72 da lei sobre as sociedade . .; commer­
ciaes, caso no qual o voto polera ser admittido si for tomauo por 
um quarto das acções representada~. 

Em todos os outros casos, a assembléa decide por simples maio­
ria, e qualquer que sE>jjt a quanti•lale do Cl.lpital representado. 

Art. 36. As decisões tomadas em assembléa geral sel".lo con­
signadas em actas. 

Estas actas serão assignadas pelo presidente, secretario e os 
dous e5crutadores, e serão depois transcriptas para um registro 
especial. 

As cópias para ~erem apresentadas em Juizo ou em outra 
qualquer circumstancia serão assignadas por um a·iministrador. 
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TITULO VII 

BALANÇO, DISTRIBUIÇÃO E RESERVA 

Art. 37. Em 30 de junho de cada anno, e pela primeira vez 
em 30 de junho de 1837, a escripturação da socie·la.de é encer­
rada ; e o conselho de administração faz o balanço de conformi­
dade com a lei. 

O conselho de administração tem a mais absoluh liberdade 
paea a ava;iuçiio dos c~·editos e dos outros valores moveis e im­
moveis que compoem o activo ~odal. Elle estabelecerá ~::stas 
avaliações do activu da maneira que julgat· mais util para aosa­
gurar a boa gestão do:~ negocies, a estabilidade e o futuro da 
sociedade. 

Art. 38. 30 dias pelo menl's antes dã assembléa geral ordi­
nar·ia, o con.:::elho de administr·a(.:iio tra~1smittrra os documentos. 
com um relatorio sobre as ope1•a~;ões da socieJatle aos· commis­
sarios, que dever·ão na quinzena fazer um relatorio contendo as. 
suus proposições. 

Art. 39. Quinze dias antes da assembléa geral, o balanço e a; 
conta dos I ucrcs e perdas serão depositados na séde social, para 
serem exnminados pelo;; accionistas. 

Art. 40. O.exce-:ente favoravel do Lalanço, fei~'l. n. dedu~ção 
das despezas àe exploração e do serviço do juro e da amortisação 
das ourigaçces, cou~titue o lucro liquido da societ.h.de. 

E' levantado annull.lmente dos lucros : 
!0, cinco por cento e!Tectuado para a fvrmnção do fundo d& 

reserva; 
2", a quantia. necessaria para attribuir ás acções privilegiadas 

sobre a importancia pela qual estiverem integralisadas um pri­
meiro dividendo de seis por cento. 

O restante sera repartido ·como segue: 
Cinco por cento ao conselho de administração e ao corpo dos 

commissarios, a dividir entre elle~, de n.aneira. t••l que os emo­
lumentos de um commissario não ultr<~passem o terço t~os de um 
administrador; 

Vinte por cento as acç.:les privilegiarias; 
Setenta e cinco por cento entre tollas us acções or<linarias. 
Art. 41. Todos os dividendos de :~cçõAs que não forem rece-

bidos dentro de cinco a unos de sua. exigibilidade ~erão prescriptos 
e adquiridos para a so~edade. 

Ait. 42. O b:\lanc:o e a conta de lucros e perdas deverão na 
quinzena da sua 11 pprovnção ser publicados ['Or conta da socie­
dade e aos cuidados dos admidstradores. 
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TITULO VIII 

LIQUIDAÇÃO 

Art. 43. A socit>dndP- poderá ~er 1issol vida a todo tempo. 
'POr deci:lão du. nssembléa !!~<ral •los accionistas. 

No caso di! perda da mPtade do capital social, os administra­
dores deverão submAtter á ass .. mhléa geral a questão d<t dbS·•lu· 
ção da sociedade ; si o pr.•jnir.o atticgir a tras q11artas par·tes do 
capital, a dissolução ser·á. proferida pelos accionistas que possuírem 
:um quarto rias o.~ções r·eprP.sPnt. •das na assemhléa. 

Art. 44. Logo QllP. !>•~ rlissolver a sociedade, quer por a:.te­
e"ipac;ão, n,uPr á expiração do Sflll tempo de duração, a liqui•lação 
terã. Jogar P·•lo conselho tlfl admi ni~tração então em exer·cido, 
u. menos que a assemulé:t geral não designe um ou mais liqui­
dantes rara esse fim. 

O prorlucto liquido (la. liqnidnc;iio servirá primeiro para distri­
buir cem francos a cada acção •rivilegiarla completamente inte­
grnlisada e a. reembols~u· o capita I pn.go sobre cada uma das 
acções privilegbdas nã.o eomtJletameate integralisa·las; caso 
existam·. ~ 

O excelente será reparti· lo á razão ne vinte e dous por cento 
ás acções privilegiadas, e setenta e oito por cento ás acções ordi-
narias. · 

TITULO IX 

DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS 

Art. 45. Logo depois rh constituição da sociedade os. accio­
nistas, reunidos. em assembléa g-eral, S~"m outra convocação, fixfl.· 
rão para a. primeira. vez o numero 1os administradores, proce· 
derão a sua nomeação e tielih·~rarão sobre todos o~ assumptos 
que elles julgaram conveniente figurar na ordem do dia desta 
reunião. 

Art. 46. Para. a primeir 1. v,.z só·sera nomeado um commis­
sario, P por deroga.ção ''O art. 25 <los e1'tatntos e applicac;ão do 
art. 54§ 2° da lei sob1·e as sociedades commerciaes, · é designa-lo 
para preencher estas funcc;õe-; : 

O Sr. Amedée Robin, P-n.!!enheiro em Saint-Josse·ten Hood, 
rua. Marte Thérese 51. acima meMion·•do. 

Art. 47. Si á expiraçii.o do prazo previ~to, a opção de que 
trata. o art. 15 nii.o for ap,·oveit •da, a sociedade será. c()n~idrl­
rada não ter existido e a companhia retomara a livre disposi· 
.ção das suas entradas. -

Do que se lavt"a. termo. 
Feito e passado em Bruxollas no cartorio, aos 9 de março do 

anno de 1896. 
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Na pro:;:Ança do:; Srs. F'mnçob Rnn..;,;eau, morndor mn Saint­
Jo~~n·lt)fl Hllod e l'i•·r·r·o llerl!Ja h' e•·ll, lliO!'adot· en1 llruxcllas, 
t••,telllllllh"s reqni::;it<"b~. 

Feit, a l··ituJ'a os COIIl[>aroc.·nt•·s "'''finaram com a'l te:;temn­
nha~" o t;llwlliilo. 

(S''ir''em-se ns as:;ignatnras.) 
l~ngi::;lnJ.·Io< em llrw(t)ll:is sul. :~<•S ,\o;,n de lllai\'O ,J, nril oi_to­

c•·nto, nove!lta "St'ÍS, v• lnrun \li , ldro ;,[,e:~,;:~ I. 1\t•Ctebt•lo 
po1· t'OIItrato de sor~i,,dnde fn; í. I"''' i'~'"'nes.,a de ,.,,11da '!4ll: 
tot:~ I 11ovo francos o qnarcut" cu11t> '""".- (A~SÍt,!'ll""'') r;,,illlct·me, 
m .,.,,,.dor. 

l'<if'a ct'1pia •confJrJno.- (.\ssi;.:-llaolo) t•:tl. 1·,1,1 !Toilcren" (~r)ll() 
do t ti,,.JJi.'io.) 

Vr-t•J pnr nós, prr>sid··nt·· d T!'Íilllllal de Jli'Ílllllil':1 ill,;liwci;,; 
d·· l:riiXBll:IS, 1 ara l•·gali:sat,~:io "" ;c,; í;;11utnra do ~r·. \ nn llal­
tt'l't'll, tahdkto 1 e~ide11to '''" llrnx••IL '· 

Bl'llXOIL:s, I! rle llllll't,:o 1\o lX~I·i.- G. Fan J{un,·s··l. (Sullo tio 
tri IJIJII:d.) 

\'>>'I•> no ~linister·io dt Jnsti';' Jl:il"• l.•:_:ali.;aç:tu tl~t a~:;i;.:-natura 
do Sr. Vnn i\'loor~t,l, ;ceilll:t ''""~' ti:l. 

lli'IH<dh~. 1.1 d' março ,J,J 1~'.11'•. - () sr·t~r··lario g<lt'ai, ])e 
Lutnt•r !Sr;llo do l\1ini~trlri" rl:t .lll,tit;<~.) 

V h to para legali,;.,ç:\o tla a-;,i~''"ttll';l do SI'. ]),, L:~tont' ar-im~l 
e o,; a nl'l:t. 

1\ri!XCII:ts, \.J "" lllll'<;o <f,, 18(11'•.- l'••ln \lini,l·•rio rlo~ 1\'tlf!O~ios 
E~tran;.;·<Jiro-;, o dirodtlf' Alfi·er/ Frm rlen Jluich,·. (cit·llo tld i\li­
ni.,terill do:; EstrangcJÍros.) 

\'i~to p:~t·a lcg:ilis:~ç:'io th as,;ign:~tnt'.t tJ,, St·. ,\lfr·c·l Van rlcn 
I3rtkke, ;winHt exar.ttla. 

BI'IIX•·llas, l·! tle rn:u·ço de 1:,\lG.- [>,:Jo vir:e-<'"llsnl tlo~ E~­
tatl"s [J,,j.\os do llt•a;,il, o agr:nt" U•otlltller·eial, Lec/,iet~. (Sul lo •lo 
('oliSIIIildtJ.) 

R•l•:r,nlwço vcrrlatleirn. a assign:~tnra tio St·. Lrwlti,•n, :tgento 
CO!IIlll•:t·ci:tl 0111 lli'IIX<lil:t~. 

Rio •le J:tneit•o. :JIJ •le junh" drl 1>'~1:).- l'tllo dir·ectnt· !!eral, 
(as>kn:ulo -obre fjll'ill'o m;t •rnpllh:t'i li•J valor rJ,) ~<)I rr')i-;) L. P. 
da Sill'r! Rosa. (Sello do Mrnistrl!'io •J,s l(nLtç•i<'~ l~xttli'ÍO!'rls o 
seis <·st:unpilll:ls no valor· •le ·1~1NO irl>ltilrm•la-; p11ia l{eceiJedoria.) 

N •tl:L mais COlltin\t;tiJI OS c-;t Lt.•tliiS •111e tiellll•llÜtJ verti di> 
prnpr·Jo original, ao f]Ual me rnt•orto. 

Em 1'13 tio fJlltl pa~sei a I"' ·se·rto que assignei e sei lei com t) 

Eeilo rl11 mAu otn<:io nesta ci•b,de do \{in de .Janeiro, em 7 !h 
ago~to de ltl9ô.- O tr.tdnetor p111Jlieo, Affonso H. C. Garcia~ 
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Concede alllnri.;;;~~:to ú Jf;rnclrr.:stcr· F'i~·,: _ 1 'SII!'U·ilf'·" Company par~~ 

l'•!n(·dnnal'. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Uni1los do Hrazil, 
attcnrlendo ao que requereu a Mancfu'slcr Fire As.qo·ance Com­
pany, devidamente representada, d··cJ·eta.: 

Artigo unico. E' concrdi•la autori'.rt!::!.o :'1, J{flnd1cste1· Fi;·e 
Ass1cnrnce ('omJICUI?J para e~talwl•·c"r a~~··1wias JJesL:t capital e 
n.1s cid:ules lia lhhia, lteeifl', Sant,~. S. l':t11lo e Porto AIP;Il'O, 
mediaut.•· as clausulas (jllü a. c~l.e a•'•Jllll•Ulllifllll, a-signatla,; pl'lo 
Ministro de E~tado <

1os Ncgocios d.t lllllu~tria. \'üu;iín e Olmts 
PublicaR; ficanC:o ontro~im a nw.,ma •·OIIIJH1llhia obrigada ao 
cumprimento das form;dida•lcs oxigidas l''da lc·:~i>l:t,·iio l'lll 
vigor. 

Capital Fc!leJ•:tl, 4 11e !l('ZC'IIIlJi'O •Ll IC'\Jii. ~'' •1:t ltopublic:t. 

MA:\OEL \"JCT· •I: l:\ll 1 'ElêEIIL\. 

]u(T(ji'Íul n. Jlnrtinho. 

C~lau~ulas a quo"~' r.•.fn~·e o deerc!o 
u. ~-!3~•~;, d••..;ta da I a 

A .llrnu-!lc:-.:ll'/. 1~·~~rc A :/tJ'a,u·c ('oi!lJN'ii.'J ,·, nl)t·;g 'lla a, Ü• .. lllll 

reprui'c!lbntn no Brnzil, c••lll pleno~ e illimitados p•Hkre~ pnr•:t 
tmL:tl' !'. df'finitivamc·ntn l'O>olver a~ que,;l,-,c·s que ~e su.<cila!('tll, 
quer com o tiovci'liO d:t U11i:'io ou ,•us E~l"d'J~, quer· cum l•<ll'ti­
eulares. 

ll 

Toclo~ os :•ctos que pr:ttic:1r no Hmzil fic:1riio wj"itos uni­
camcnt.· ás ri'S}J!'ctiva~ leis I' regulanwnl.os e i• .iuris•licl;ãu 1le 
seu.; lribun:ws jwliciarios PU altnini-1. •:ttÍ\'u~. SPIII CJIIP, ('lll 

tempo algum, possa a rei'erida rolli!Jilllili:t rol'inm:tr qualquer 
cxcepção fundada rm seus est:ttutos, nem rcc:orrer ;, in t•·t·­
vençiio diplomaticn, sob pena de nullidade d11 wesente aut"ri­
saçãu. 
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lii 

A companhia não potlt~rá funecionur emquanto niío depositar 
no Tlw~t)llrO Nacional a quanti:t de Yinte contos de róis (·m:ooq$) 
em apolices da divida publica, pm· cada uma agencia que abnr, 
par:1 garantir o ptL~amento de l'u tuJ'tH dit·eitos e ohrigftt:\JeS. 

IV 

O dcpo'-it.o de qnr\ trata. a, clan.:;ula antel'ior ~erit f<·ito 1)cla. 
compa.nhia. com :L ,]ecla.J'açiio 1\tJ lim :t que ú desl.in:Hlo e de que 
nào poderit sor hwan t:Hit> si não por ordem do presidon te d:t .Junta 
Cumnte1·cial da Capital Federal. 

\' 

Fie:. <lepen1lento 1ln nutorisaç<io <lo Governo Fe<kral qualquer 
<1lterat;i'io que a eompanh1a trmh:t1le fazer no-;; rP.spectivos esta­
tutos. Ser-lhe-ha cass1da a lic"nt,::t para funecionar na ltt·publica 
si in!'ringir I'SÜ1 clausula. 

Vl 

A infeacç<i.o de qualquer dtv: d:tn'mbs, p:1r:t a qualmi'll Pstrja 
corninin:u\a pena t•spPcial. serit puuiLla com a mult:1 de tluzontos 
mil róis (:!011$) a dous cont"s <lu réis (2:00il.)ll!JO). 

Capii:J\ Fodera\, 4 de ,JezrmiJro 1\e 1806.- J,;urfHÍiil J[t•J·tialto. 

C:trlos Alberto Kunh:1rdt, tr:vluctm· publico e interpreto 
cOIDllll'l·cial jurarnenütt\o tia pra<;:L dtJ RitJ de .Jil neiro, 

Cert1fi-·o qnr• mr for:tm nprP~cnt<H\o.; em um fullwtq im]H'''~~o. 
em ingl··z, o~ rstatutt'' 1\:t Companhia t'Oili.J·a. o lü.c-o iqt,t.nhtda 
-1'/w .1ltwchesteJ· Fi1·e A .. ,sw·nHct• l'nli?J''',n.ll, os qii:~(,S. a podido 1\a 
parte. tratlnzi littcl'almento Jl''l''L o itlirJIII:J. JJ:>t•itlJI'li o 1lizcm 
o seguinte: 

1~,-tn.tnt.o...: lltt « TlH· :,Lwcltcc-:trr Fir1: Ac-:sltt·;mco 
Cn11l p:lll.\' •• 

Datados de 25 1le março •le 18!7, o Ctl!Tiplet.amente reg-istrados, 
de CtJlllrJI'JIIida.t\e com a !Pi de 7 e X Yic. cap. CX 11P 29 r!e março 
<le 1847, e incor·pol'ada. de c.onf,n'II\Ít\:trle com a \oi t'.as compa­
nlti 18 de 181;:~, no dia 22 de outul~ro de l8(i2. 

Seu c 08, King Street .-1\Ianchester. 
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Certific:1do do registro do de,;pacho ou ordem do tJ•ihnnal, 
contirrnan:Io a alter'a<;iio dos fins ou a IÚnna ·l:t Cunstit<Ji~~:l.u. 

De acco1·do com o appnns" '2 (I) de;,:~ e Gl Vic. l'ap. li:?. 
Tt>ndu a Tlie "lfanclwstcr F1rc As.wrancc Comi""''Y por· dPii­

bemçii.o Pspecml, alterado o:.; seus fins confot·me fui c"nlirma.do 
po1· um d<·sp:tcho ou ordem da chancdl:u·~:t. do condado p<da­
t[,,o dn Lam:ast<•l', !li,t.1•i<:t" de ~!:tll<'lil'~tl.'l'. dat;l(l,~, <'.e N de 
maio <le IH9::, p<•lo pr•·spnt.e <~m·tilico L<~r rPç:i:Jtr:ulo o dito dt·.-;­
pat·lw ,. tl!na (;,·,pia tlllpt'<'.~'-';t do~ t•.tctt.uto-; as,itn nlterad"s. 

l'ilssado e assignad' por mim em Lond;·(·,;, aos I li dias do rnez 
dem io<hl annode !N9~.-(Assig-ntdu) .1. S. l'urcclf, regis­
trauur de contpanltias an11nym<~s. 

TR \:\SFEli lc;';CIA IJC \C ·)F.·; 

Pc·le-sro ao.; acr·inni·Ja:-\ <[lle quizPr:·m I r·:w,re:·iJ' as snas nc-;i'íe:' 
(jll" <ln·ijnrn um avi~o a·1 >PC!'eta.<•io nn e:<<~t'lji'Ol'io d:l, cn!IIJl:t· 
nhia ern K<ng :5tr;•e1., nunwro IIOY<,Uta 1; llitu ( ~lanvl!P-I.I•t'), 
espcctficand" rwste avi-o a q11antid"'lu e"' !Hilll<'t'os dJ-Luc.tivos 
da~ acç(H s a trnnslí;J'ir·, o nome, ;t L'· side11cia e a protiss:lo ou 
emp,·t·go dii. pi'SSI!a a. f!\ll'lfl süu tran-l't·ridas o o p;·c·~•J ou o di­
nhl·il'" ]JilgO l'lll COill[lt'llSitÇiio d«8 IIH'·'lll:l:'. 

r\n es•ript.orio da ,·oinpaul<i:t llar-~e-l.ü" f"rmul2.s itllpre~-a' 
deR-i' ariso, "-'~im t·umo d:t t;·un;;;l.r;J·eu..i:J. l)llU tive!' Ul' sc·r l't'.J,[i­
zada. 

::iPI!llu n tittllo <le tr:tnsfcrr•Iw'a de\·i lamentr :l~:;igll:i•lo por 
amb.ts aR Jl" tes, ul'iXii!ldn nn I'SI:!'iJ'f.cq·i·J, c ''ll <H ePrtdkados 
de <H'ÇtiE'S auteJ•iol'llli'Iltn pas,;ado,;. ~l'l':in c·r1f.n·gues rlUV<'S et·rti­
Jlca•:os uo nome d., pes~o:t a. (j uo ó li' i ta a. tnlll~li.~rt·n··ia, IIJC­
diautc t•agamPn1.o dos <·Inolumentos. 

As ai t.(JJ'a<J,es rei t.as ue~tes e~t.atu Los e approvadas nas aS<Prn­
bléas geraes extraonliuarias do~ aceionistas acham-ce insertaE 
em srguitla. as clau::.ulas a que uiz•;11J res[Jeitn. 

I:\STllV~Il-::-.JTO IJE CO:'>;S1TITJÇ.\.IJ 

E'cl'ipr.ura passada no dia vinte e cinco r:! e março no JO·• anno 
do reiuadn de ~ua l\!tge.,tarl·' :t ltainh:t \"idu!'Í<t c no a.n:1u do 
~eulwr de mil oitoccnt.o' quarenta e --~te. 

Entre as diversas pes:.;oa-; eujo.-; nomes ach:tm-s<: aqui sub­
scrlpWs e cnjlls 'ell"s ach •m-se aq·1i al!ixadn:< (,eu•l•• re,;pecf.•va­
mente a··ciouista8 da companhm ou S•>cie,lado aq11i elll seguida. 
mencionada) de uma pa1·te e o Sr. !Ie!'IJcrt 8t>ring. de Matl<,hPs­
ter, no Condado de Lanc stet'. tldei-'"lllllllis-;arto por cont:L da 
dita cumpanl!ia ou sociedade, de outra parte. 

·visto que por urna escripr.ura de con~titui<:ão dat:tda do dia 
primeim de junho de mil oitncento- e vinte e quatro e celebrada 
entre as <l.Jver.:.;as pE>-soas cujos nomes aeharn-se na mesma sub­
scriptos c cujus sellos acham-se na mesma a!IIxaLlos (exceptuan-
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do-se os Srs. JamPs Rri"rley, de Manchester, no Condado de 
Lancaster, Thomas Heywood, dP- Manche:<ter e John Rarton. de 

·Manche:ster acima olit") dr> uma parte~> o dito James Bt·iedey, 
Thomas Heywo>d e John Ba.rton de outra parte fot orga.ui,.ada.. 
uma companhia com o nome de The Jfanche,ter Fire 1md Life 
As.~1~rance Cfl•upany, c m um capital de ;f :!.1100 000 (duus milhões 
de libras esterlinas) dividido em vinte mil acções de .f IOo (cem 
libras esterlinas) cada um1., aehan•lo-:<e nas mesmas dt-clarado 
ter·em sido pag"s dPz libras esterlinas ::;ob"e ca.da uma d .. ~,.as 
acçõe:; e estando declara•! o na mel' ma es•·ri ptura. que o neg• •cio 
da dita companhia seria f. zer ou pfiectu·tr ><eg-uro:; co .. tra perda 
ou damno causado pelo fogo e fazer ou r·ealizar 'eg-uro,. S• •bre­
vicl;lS e sobrevi venetas e t,, os os out"o~ S~'l!" ros re:ati v o" á vida, 
que pudessem ser effect·•ados de conturrni•'a 'e com a lei, inclu­
sive dotações par-.t nlbos ou outras pessoas e estabelecer· an•.ui­
dadc;s para. vivos ou por outra lorma e sobrPvivencia:< e na dita. 
es riptura de corrstitu'çãJ achav11m-'e c .. ntidas diver.-as •·la.u­
sula.s e diapo~ições para a dir·ec·:ão e regularisação dos ue"odos 
e operações fia dita. c"mpa.nh1a e contend .. a dita constit:nção. 
uma clausula pela qual SP e~tipuhva on rlispunha. 

Que, em qualquer occasião em que du s assemhlf.as geraes. 
extraordinarias de accionistas accordar• m na resolu~;ão de di5-
solver a companhia, a direcro•·ia deixará de passar ou renovar 
qu,.lquerapolice des guN con·ra o fogo ou de vicia ou de e-ta-· 
b,..lecer qunlquer annuidade por conta da ~ompa.nhia e proce­
der· pela maneira que ella julgar justa e I'3.Z• ave! para fazer 
face aos compr·omissos exbtentes da companhia e fará com que 
aquelles rlos fun''os ou dos ·bens da companhia. que nessa época 
não consistirem Pm dinheiro e que não f,rem neces~ario· para 
fazer face aos compromis~os existf'ntes da companhia, SPjam 
a ·to "Ontinuo ven•lidos ou por outr·a parte con ertiotol' em 
dinheiro pela f."lrma e nos termos que a dire•·toria julgar conve­
ni··nte e·depois dessa venda ou conversão fará com •rue aquelles 
dos fundos ou bens da companhia que não for'em preciso" para 
fazer face aos cami'romi,sos existentes da mesma 8ejam pagos e 
distribuídos entre os ace~onh•tas e ontros portarlore~ na ul'ca­
sião, ou seus respectivos testamenteiros, administranorf',. ou 
representantes nas proporçõ s ern que tiverem respe•·tivamente 
direito aos m ... smns e logo depois desse pa~amento e t.listribuiçãl> 
a companhia será dissolvida e o 11it•• instrumento ele constiruição 
e tO<ta a clausula, artigo e cousa nelle contida portanto cessará, 
terminará e ficará nulla. 

E visto que em duas "ssembléas geraes extraordinarias suc­
cessivas dos accionistas da dita com!.JIInhia devirlamente reuni­
do,. no dia 7 de setembro e no •lia 23 de set~>mbro ultimo, foi 
resolvida a dissolnção da ·litacompaohia, usando da f,lcUl•'ade· 
para esse fim contida n, dita da•tsula de dissolução do in:str.u­
mento de constituição no pre~ente em part.., mencionado. e em 
consequencia des~a deliberação e de cmformidade com essa 
clausula de disso ução, a direct,oria comec;ou a tomar disposiçãO' 
para fazer face aos compromissos existentes da companhia. 



69:3 ACTOS DO PO!lEil E:O:Ct:TI\0 

lli 

E visto que o nrgocio 1la companhia er<t em Manchester. 1le 
conformidade com as disposições do uiLO instrumento de consti­
tuição desde a sua data até a dissolu~·ão aqui em segui1la men­
cionado da mesma companhia. 

IV 

E vist.o qw~ os nrcionistas por fJIH'm !i1i rrsolvida a rlit:t 
dissolução na époc<L ou logo depoi~ d"'"'::t rl~>olw;ã•J 11etm·lni­
nar;~m c acoi'I1aram em f'•ll'lll<tl' o e.~t.nh ·l:•r·f'r uma nova coinpa.­
nhh 011 sncir:•la1le sob a dc:rwminaçiio PU titulo de 1'/ie .lf.nu·f,t:stcr 
FirP- A.<sltron-:e Cou1prmy para o fim rle effectnar ~e;.;uros contra 
a per•!a ou dn.mno pel<~ fogo com lllll capital de .!: I .OOO.IIIJO 
(um milh:lo rle libras rsterlinas) divi1lido rm 10.000 aeções de 
:t: 100 (cem libras carh 11mn) Jl:l.I':t serrm <Ji,trihui·1 n~ entre e 
attribuidas aos ac~ioni~t.as 011 ,·~~ f'C-'s•·a~ rorn rliJ·r·it·' a ac1;iíes 
na comp:lflhia dis~nlvhl:t ou áqiwllm; drni.T'P r·lles que rle,;rjarcm 
subscrevel-as ou ás pessoa~ l'r~pect.i v:tnwn to •1e,ig-narl:ts por r·s>PS 
accionistas ou pe~,;oas com dii'l'itu :'ts mr·srna>'. romo ncinm üito 
de conformidade com o nunwro de suas J·e~peeti\'as a,·,,·õns 1!0 
capital da dita companhia dis~oh'ilb, a~ upci·a,,·ões rl:t dit.:1 nov;t 
companhia nn soei<~dade ser:lu feita' em .\[anchestcr, I'"ing­
Street n. ~18 (local de nper:t<Ji1•s da diUt cnmp:mhia dis.-;o!vida) 
on em nut1o ll)!!ar que os dirrctm·ps dadit:t nova companhia (lu 
sociedadl' julgarem aprop1·ia1lo. 

v 

E visto que a dita. novn. companllia ou sncicdadc fni no ou 
cerca. du dia 5 de al{osto ultimo, provisoriamente re~tistrada dn 
accflr.!u com unm lei do p:LI'lanl<'llt.u, vottda rm ,,.s.<iu 1l" i" e ,•; · 
;l,fl!los <lo I'cin:ulo uc Sua Mag<'~l.ado a r:tinh:t \'ict"t•i:l, o illti­
tulad:t - Lei para o registr", ill<'Ul'JIOI'o~çií,u c rqr1dalllent" de 
comp<~nh'a" anonymas, e peojer~:at• oht ·r o cutnpldo ''cgi.,tro 
dessa companhia ou socierl:ult•, sujeitaw~o-sc á dita !I'i. 

Yl 

E vi~to que a 1lita companhi·L on ~"''iP<]a,Je :1,ssim pro';i,.;oria­
mrnte rrgbt.rntl:t, como acima ditn, ó a Clllllpanhi:1 ou socie­
dade que ~c lll'ojecta fot•mar· on o~t:llv lecer pr•lo pr•e,rnto in~lru­
mento r ó:. I'Ulllp:tnltia ou ~,cic·ladr a qun :co rl'fr·1·nm as Pxp·c"P:>­
sõe~ aqui conti·'as ile- a compan!lia. e :t tlita con;p lllili:t- c 
outras expressões referent<-s a qu:llqurr companhi:t ou 'ocie­
dade, excepto onde o conl.exl.u rlomonstra nrn<t ~ignilicaçiio uill'e­
rente. 
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VII 

E vi~to qne as ditas lO arçõ, s Pm que o capHal da dib 
nova companhia ou sociPrl<trle deve ~er .livitlirlo, ~iio respectiva­
mente numer:ulos rle um n ]0.0'10 em uma serio regular, e 
Yistq rtne a~ diversas pe,soas re~pPetivamrnte que fão p:wtes no 
pre~ente instrumento 11U Pll1 qualqtH'l' Pscriptur:t da. mesma 1lata 
e que se refir:t ao prcsPnte, senrlo re~pcet.ivame11te '1onos ou 
pe~soas C'lin direito a ac,·õe~ rh dita companhia. disSDlvida ou 
tlesign:dos po1· es~es rlonm on r~s""as r"'"Jl!c'ctivamPntP. suhscre­
vrrP"I Q.HHii dPSO'a.S :IPt;iírf', que si'í.n nnmpr·ndas de I a \l.Hflo, 
irwlnsiva.mcnü·. p o nHnwn• 1!0 <Lt\'''''" cnh.;cripta~ por cad:t 1111\:t 
tlas t!tta;; part<'s c·•m o nnm1•ro llbt.itJcti vo das mrstnas <H't/íes 
rc<pectivamente acha-se es~ripto fiU mencionado em frelite ao 
Sl'U nome e sello subscl'ipto '~ alliuulo p Jl' elte respectiva­
mente no presente instrumcnt'l ou a al~nma e.;c•·ipturzt relativa 
ao prescn tL'. 

\,'li[ 

E vi:-;to que Ulll:l. Pntrrvla de t lO (de;: lihrn:.; s\tq•Jinas) pnr aeçlu 
sol11·e todas :ts at~Çt-,e~ do c:• pita! d:t •llbt eompanhin que pelo pre­
sente instrumento ~n prnjPcta f,n·m;w ou e,;tabclec<~r, deve s:er 
pag-o immrdiatamenf.e ou !Pgo qn<J for possível após o completo 
registro da 1li ta companhia. 

IX 

E vi:-to que ao clissolver-~e a c1 i ta Jfrrnclw>te:r F ire rwrl Li(e 
A.s.,·~rnwce ComJmny e ao celehrar-sc o at~cordo pnra. a l'l•rmação 
da. rlita cnmp:wliia, que ]H'ln pr•e,;f·nt.e instnrmonlo SP projocta 
esbhr•lpcer. foi act·onl<tdo que no cas11 de n ao "et· a tltta <:onqm­
nhia <·o,nptl'!.arrlf'ntn organi,;;uht• a, primrir[t (•tJtt·a,Ja (1\1 pt'l':<l<u:i"to 
1le .t: 10 (lthras .kz) pr•r rte<;ií,o sobre tnl\;,,s ns <le<~<t"S sllh""''ip!.as 
pE'ln-< ;J,·cionifüas e ou nuJr·:~·; pe:.:sna~ Cfllll di r· it11 a :•ct;êí<·s tla. 
tlil:t c·omp:wllia dis•,tvi<h 011 s~us rcspr,·livo-< r?prt·:'<Pnl.:mtE'S 
srra pago ou sa.tisf,•ito por tnl'io ou JlPios fnndo.' ou pmprirtlade 
da dit:t compnnhia. tli,;solvidacomnaquic·m seguida''~ mc~nt.:inna, 
e f]IIO todos os compromis::o::. risc:o:< e r0.-;ponsahilidades da. e 
contrahida;.; pPia tlita contpanhia discolvich c•m n•l:tc.:lo :1~ oprra­
ÇÕP~ da secção de iuc,'n<lio dPs~a companhi<t ser<!" a~surnitlos e 
solfri<lo~ pela clit:tnova companhi:t e f[llf' il mt·;;ma. comp:tnhia 
fkarem suj~:itos a e,.:sa-; ultet·iore8 rosp"n~abili<h 11'R como a f]ne 
em SHguida SP m<'nciona. e ll1i ao rne-m<J tPmpn convent·ionado que 
para pt·ovl'r ao p•glllll"nto e ~atisra,·:\o •'a ,'ita vrim,:il'a (•ntratla 
ou Jll'Pst:tl,ã.n do .i: 10 (tlPz lilJI',IS 'tcl'!ina;;) pnr :tct;:ln sobre todas 
as <lit-Ls acçiios e como cornpc·tL'>açilo ,1,~, clit:L nova c·otnpanhia 
as··nunir e sotfrer todos os compromissos, ri~cos c r~:spons:tldli­
dacles, cu mo acima dito e da ntcsma companhia ficar sujei ta a 
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out.ras responsabiliriades aqui em SP.guiila mencionadas; o exce­
dentt~ do capital reali,ailo da companhia d1ssolvida e as suas. 
accumulações, depois de providenciar·-se para fazer face a todos 
os co .. promisso~. riscos e responsabilid~sdes conhecidas da com­
pau h ia rl isso! vida, relativos á secção de seguros de vida, das. ope­
rações da. dita compauh1a. e depois de re-tituir aos donos ·e ás 
outras pe-soas eom direito a acções na dita companhia d1ssol viila 
uma. meta. 'e do capital re·tlizado com um dividt-ndo tirado das­
ditas aceumulações ou tendo em conta. esses accionistas ou outra.s­
pes,.o:~.,, e ta bem llepoi:,~ de prover ao •·eembolso dos accion•stas 
ou out• as pessoas co:rr direito a. acções na companhia disso! vicia 
que não subscrE>verem acções na dita nova companhia ou os ca­
pitaes, fundos ou trtulos e propried.alles respe<.:tivamente nos 
quaes ou :-ob os quaes o dito exced1-nte estiver empregado e em 
que cons1stir resp!'ctivament .. , ser·ã.o transferidos á dita nova 
compauhia logo depob de -completamente registrado, porém 
que esses fundos, ca pit.aes ou títulos e vrop~·iedades r.-speétiva­
mente ,erão assim tr·ansferi•1os suj<-itos a todas as responsabili­
dades existentes que pr~sentemente as eff~:~ctuarem. 

X 

E visto que foi accordado que a quantia de .f 9-~-860, parte­
do dito excedente do rerer·ido capital e accumulações, e sendo 
uma ><omma de dinheiro i~ual á importancia total ria primeira 
entrada o·1 prestaçã.o de E 10 (libras dez) por ac~ão sobre 
todas as ditas 9.8l:í6 (nove mil oitocentas oitenta se1s) acções 
ass1m subscriptas como acimn dito, do capital. com a primeira. 
entrada sobre todas as outras acções do mesmo capital con­
stituirá o capit"l realizado da dita companhia e será levado a. 
uma conta ou fundo que será deno•ninado «Conta de capital,. 
e que o restante do ditn excedente ou dos capitaes, fundos ou 
títulos de garantia ou propriedartes respectivamente ern que p· 
mesmo respectivamente estiver empr·egado ou em que consistir­
será considerado como co·upensação ou retribuição por assumir 
a dita nova companhia todos os compromissos, ·riscos e r .. spon­
sabililiade~ não satisfeit<~sda companhia disso! vida relativameute 
aos negodos da secção de incendio da dita companhia e outrosim 
qu · tendo em <·onsideraçã.o a transferencia do dito exeedente dos 
fund ·sou propriedadt>S da dita companhia diss .. lvida a riHa nova 
companhia assumirá todas as outr-a~ re5p,.nsabilidades (si as hou­
verJ da dita companhia dissolvida e soffrerá, pa.garil., sa.tisrará e 
se desernb.•ra.cara de todas as reclama1.1ões e .. xigencias ~t satis­
fa?er sobre ou contra. a dita companhia ou contra os bens ou 
effeitos da mesma ou contra. os tidei-commissarios directnres ou 
accionistas dessa. companhia. por qnal-]uer causa que seja e 
tambem todas as perdas, cust!IS, despezas. damnos e gastos que 
forem 'u pos~am ser soffridos ou em que incorrerem os ditos 
1ldei-commJ~sarJOS, dirPctores ou accionistas ou quaesquer d,elles. 
eem conr:~equencia da projectatla transferencia dos ditos fundos. 
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eu propriedQ.de excedentes á dita. nova. companhia. ou em conse­
quencia. do referido ajuste ou por outra. forma. em relação ás 
premissas ou em con,.eq•1encia. de qualquer divergencia. ou con­
trovf:'rsia. ou de qualquer litígio p .. r essa causa ou por outra. 
fórma. em relação ás premissas. 

E roi ta.mbem accordado que o dito re-ta.nte do referido exce­
dente dos ca.pitaes, fundos ou ti tu los e proprieda.res respectiva­
mente depois de cnnseguir ou transferir a quantia ee dinheiro 
.que d ... ve1•á s ·r como :J.cima. se declat·a. a -sim tra.n~ft>rida. devl'rá. 
con-titnir (com a priweir·a presta.·:ão ou entrada .-obr·· a.~~ i tas 
acçõ~s ainda não subscriptas) a dtta « • ·onta. dP capital» iunta.­
mt-nte com qua.lqu"r premio a. mais da. irnportancia da p~imeira. 
pre;;ta.c~o de .;t; lO (libra-< dez) que terá de ser paga J)f'las a.cções 
do dito capital ainda não subst>ripto e quae~quer accre~cimos ou 
qualquer augmento dos ditos fun~.os ou propriedadPt< ex•·ec'Pntes 
será levado e formará a base de uma. conta. ou fundo que será 
-denominado « Fundo de garantia :. • 

XI 

E visto que foi accordado que a casa de negocio da dita 
comp1nhia rli~solvida, situada e existente Prn numero 98. King 
Street, Manch ·ster ,_com a mobilia e pertencPS nella exi.o;tPnte~ e 
todas as edificações· annexas e t:J.mbem al.lmmas edific·a,ões no 
lado opposto de Cha.nces.v L·•ne, em Ma.ndlester acima dito, 
compradas pela. dita com••anhia diAAolvida com a dita easa de 
negocio ao ser com pleta.mente r .. l!ist.rada a J.ita companhia que 
pelo presente se projecta or·gaoisar e lO!!O que a commisl'ão 
do Con,.elho Privado do Comtuercio conceder licença p'l.ra essa 
~omPanhia cqmprar e possuir te!'l'enos. proprierladPs p•·rma­
-nentes, herdades, no casn de ser es~a licença necessaria, to nar­
se-hão proprieda'e rla me~ma companh a e que essa casa de ne­
gocio e as edifica.çõe~ annPxas a<'ima ditas, que são i-ent.as de 
successão com as mooilias e pertences da dita ca~a rle nPgo ·io 
e que foram com as ditas mobilbs .e perten··es avaltarlos·na 
quantia de libras 8.668-11-6, ISerão recebido' e con~iderados 
como represeutan•to uma somma equivale11te no capttal da 
dita companhia. 

Portanto, o presente instrumento testemunha que no intuito 
-de formarem e orga.nisarem a. dita companhia ou sociedarle Pf"la. 
fórma acima dita na dis:;otução da dita. Tfte Manche~ter Fire and 
Life Assurance Company e em consider·ação ás premissa.~. cada 
uma. dai diversas pes~oas I]Ue são ontorgautes no presenr.e instru­
mento, tanto quanto diz respeito aos actus e fa•~to~ delles pr·opr10s 
e delle proprio re>'pectiva.rnente e dos seus resp .. ctivos her•leíros, 
testament~iros e adrninist1•adores, porém, não mais. ou por outra. 
4órma pelo presente por si e seus herdeir·os.testamenteiro' e ad­
minist1'8.rl.ores estipnlam e accot·da.m com o dito Herbert Spring, 
o outorgado como fidei·commis~ario no nome da dita companhia. 
pela forma seguinte, isto é, que cada. Uilla dellas, as rlita.s di-
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'Versas peEsoas outorgantes, respectivamente ou seus respect.tvos 
testamenteiros ou a lministl'adores pagará uma prestação ou en­
trada de .tl 10 (dez libras esterlinas) sobre cada acçã.o assim 
subscripta ou tomada por ella como acima tlito no capital da dita 
companhia ou sociedade logo que ou immediamente depoie: que 
a dit<t companhia ou sociedade tiver sido completamente regis­
trada de accordo com as disposições e a lei do parlamento do 
setimo e oitavo a.nnos do reinado de sua magestade intitulada 
«Lei para o Registro, Incorporação e Regulamento de Compa­
nhias de F'nndo Associado» e pagarão tod.as as demais prestações 
ou entradas que forem ou possam ser chamadas ou cujo paga­
mento for reclamado sobre cada uma das ditas acções nas epocas 
e pe!a maneira aqui em seguida mencionada, excepto que, no 
que d' z respeito ás ditas -~.tl86 (nove mil oitocentos oitenta e 
seis) acções numeradas de t a 9. 886 (de um a nove mil oitocentos 
oitenta e seb) inclusiva.mente, em uma serie regular assim já 
subscripta.s, coruo acinm dito, pelas pes>OM que fazem p"rte 
desta escri ptura, que erl'.m proprietarios ou que tinham (1ireito 
a acçõe; na dita companhia dtssolvida ou seus respectivos re­
presentantes à dita primeira entrada de f; 10 (dez libras ester­
linas) sobre ella será considert>.da. e tida. con,o inteiramente 
realizada pela. ou no pagamento ou transferencia feitos á dita 
companhia. que pelo presente se- projecta organisar. do excedente 
pelo capital e accumula!,:ões da dita companhia dissolvida ou os 
fundos, capitaes ou títulos de garantias-e propriedades re­
spectivamente em que ou sobre os quaes os mesmo~ estejam ou 
possam consis!ir·, inclusive a t'Uta casa de negocio em King 
Street, n. 98, em Manchester e os rlitos edificios comprados com 
ella como acima dito e as mobilias e bernteitorias na dita. casa 
de negocio, que, como acima dito, tenham de ser transferidas á 
mesma compauhia e tambem que cada uma dellas, a..~ ditas di­
versas pes~oas que outorgam o presente, rc:>s-pectivamente ou seus 
respectivos te,.tamenteiro~. ou administradores cumprirão e 
observarão os diversos compromissos e regra~ ou regulamentos 
respect1 va.mente aqui em seguida. mencionados, a saber: 

Que as diversas pessoas que outorgam o presente, e a pessoa 
ou pessoas que outorgam qualquer escriptura. da mesma data 
e referente ao pre:;ente instrumento e contendo uma convenção 
de pagar !1.8 prestações ou entradas e cumprir, c.!lnformar-se 
ou observar e executar os di versos compt•omissos, rlispcsições, 
regras e regulamentai respectivamente aqui co·1tidos, ~endo 
os accionistas primitivos ou aquelles de entre el!es que na· 
occasião continuarem <t ser accionistas e as di ver·sas pessoas 
que posteriormente ~e tornarem accionistas por terem outorgado 
essa escriptura. ou instrumento de transferencia, como aqui 
em s~guida se menciona, contendo um accordo tle tomarem 
a. sua acçào ou as suas acções, sujeito ás diversas condições 
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sob 'ãS quaes a. mesma acção ou as mesmas acções seja ou sejam 
entã<f possuídas e cumprirem as disposições e compromissos 
dos presentes estatutos e que seráo devidamente devolvitlas ao 
registrador de companhias anonymas, pois que o possuidor ou 
possuidores respectivamente dessa. acção ou a.cções de accordo 
com as disposições da. dita lei do Parlamento constituirão, e 
continuarão uma companhia ou socie~ade com e sob o nome 
de The Manchester Fire AssurancP, Company e que o fim ou o ne­
gocio da dita companhia será fazer ou e:trectua.r seguros con­
tra. a perda ou damno pelo fogo. 

Que as seguintes palavras sejam accrescentadas á clausula 
I dos estatutos : « Fazer e effectuar seguros contra perda ou 
damno á propriedade de qualquer natureza em transito por · 
terra. ou por agua inclu;;ive a perda,.oupre;;a. ou roubo, fazer 
e effectuar seguros contra a perda ou da.mno em razão de 
tormenta, tempe;;tade ou accidente de qualquer natureza quer 
em terra quer sobre agua quer á proprtedade quer á pessoa, 
fazer e e:trectuar to los e quaesquer negocios ou fazer todas 
as materias e cousas como acima dito, quer no Reino Unido 
quer em quaesquer d.,s seus domínios, colonias ou depen­
dencias ou em qualquer paiz ou Estado estrangeiro, fazer e 
celebral' e levar a effeito quaesquer contracto-. ou contracto, 
para tomar a si, fazer e satisfazer todos ou qualquer parte rl~s 
seguros ou cauções e compromissos de outra companhia ou 
sociedade, comtanto que nenhum de~se,; contractos uu contra­
cto prPjudique por qualquee fórma os direitos ou interesses de 
pClssuidores de quaesquer das apolices actuaes da companhia; 
gerir, arrendar, hypotheca.r oti fazer outra qualquer trans­
acção relativamente aos bens de raiz, moveis ou semoventes, 
adquiridos ou possui.dos pela companhia de conformidade com a 
escrip".ura de accordo, fazer operações de credito para os fins da. 
companhia na conformidade do que ficar a.utorisado pela escri­
ptura de accordo, fazer por inte:·medio de quae5quer corpora­
ções. companhias ou pessoas todas as transacções que já ficam 
menciona.d.as e fa.zer todas as mais transac.,:ões relativas ou 
conducentes á realií'ação rlos sobreditos Iins ou de qualquer dos 
mesmos ou as que por qualquer outra fórma. ficarem autorisadas 
pela referida escriptura. de accorco ; comtanto que qualquer 
SE'guro realizado de accordo com as sobreditas disposições seja. 
feito ou e:tfectuado de combinação com seguro contra perdas ou 
damnos po: fogo e abrangido na mesm:~. apolice, sendo aliás 
admissivel sómente nos casos em que for ne~essario para. promo· 
ver os interesses da companhia n<) negocio de seguros contra. 
fogo» Vinte e oito de março e quatorze de abril de mil oito­
centos nJventa e tres. 

li 

Que o capital da referida companhia, como já. ficou dito, será 
de~ 1.030.00Uesterlinas dividido em 10.000 acções de~ 100 cada 
uma, não podendo o referido capital em caso aigum ser elevado. 
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Que se eleve o capital da companhia mediante a emis.ã.o de 
novet série de acções de ~.20 cada uma cujo numero não'-exce­
dera de 50.000, feita. na época. ou épocas e nas condiçÕPS 
rela.t1 vas au premiO ou mais circum,taucias que forem julg-c~.da& 
eonvementes em qualquer occasiào pela directoria. · · 

Que a clausula. prunir.iva. n 2 e a. res1-1ectiva emenda de 
set<:'mh"o de mil oitocentos se~senta. e nove sejam revog-a 'as 
e sub.-tituvias pc-la seg-Uinte clausula, a ~aber: «li. O capttal da 
companhia. como ja licuu dito. !Será rle.:!: 2.000.000 esterlinas 
di v Iditlo em 100. ouo ac.;ões de .:!: 20 cada. uma..» Cinco e vmte 
e quatr·o de junllo de rwl oitocent•>S e 11oven a. .· 

.Qu" seja modili<~a.da.a pa.rte ·'a clausula n. 2 dispondo e decla• 
racHL> que o capital de .:!: l.OuO.UU') será dividido em lu.O,JO 
acçü·~s dó .:!: lUO cada uma, devendo a ret~rida clausula de hora 
em deante ser do tlleor segu10te: « Q 1e o capital da. refertda 
compa.nhta, como ficou dtto, l:lera de ;t I.OOO.oOü esterlin<tS divi­
dido e:u 50.000 acvões de.:!: 2U cada uma, não podendo o refer·ido 
ca_;Jital ern caso algum ser ele ado.:. Vinte e oite> de setembro 
de mil oüocentos sessenta nove. 

Ill 

Q:Ie a séde da companhia será o referido predio numero 98, 
Kiug Street, Ma.ncht·ster, ou outro local que opportunamente 
for designado pela directoria.. 

IV 

Que a referida companhia tera directoria composta de doze 
m~:~mbros nas cunJiçõe' que fica.rn depois in licadas e dous fiscaes 
na." ·~•n.lições qu" igual.aellttl licatn tnJJtca<ia:; depois; e que 
Edmuud Buckley, ti"' Ardwick na referida parochia de Man­
che,ter, Esqutre, mew.,ro do Pal'la.llleut", John Burton, de 
M~ttdlet·•n, no reft-rid .. cJndH.dO de Lanca.ster, Esquire, James 
Consterdme, de ClieeLham Hill, na. reteri~a pa.rocltia de Manches­
ter, nego.::iante, Jam ·s Colliel· H<tr•ter, fie Rroughton na r.-ferida 
paroc:ot,. de Manct~t-Sttr. • .. er~:adOI' de carne e petxe .salgado, 
Tho.uas Hilton de A:·dwick, na referi·'a parochia, nrgocia.O'te, 
Thumas Marldand, de Withington. 110 refi:ll'ido conda•lode Lan­
ca,ter, neg.JCiante, Jus pu Peel de Broug-uton, na referida paro­
chia, de Manches ter. fundtdur de ferr·o. Ctlarles Smi th, de Brou­
ghton ua. lllel:lma paro .. hta ba.nqueir .. , Juun Bradshaw Wanklyn, 
de P~:~udleton, no referido cun·'a to de Lancaster, negociante, 
-Gilbert Winrer, de Cheathau1 Hill na r" erida parochia de Man­
.ch· ster Esquire, Geo1·,;e Wttuin5tuu, de Lidsbury, no referido 
condado de Lancaster. industrtal e James Woold, de Char!ton 
Mtdlock, no retertdo con11ado de Lancaster, Esquire, serão os 
.primeJros e acmaes directores e o rererido Edmund Buckley 
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será o primeiro e actual presidente d:t di t•rctori~. c o !'e ferido 
John Burtr·n ser{t o actn:tl c printeiro vic<'-pre>i•1<:ntr· nn mrsma 
e Jarnes Ker~haw, de Bronghton na souredit:t pa1'' chia.. K-quiro 
e Riehards p,·est.s, do Al'dwick na mesma parochia, E~qui1o. 
ser:l.o os primeiros o actwws tiscaos e os rP/b·idos direcLores 
e fiscaes c•Jntinu:trão a occupa1· o~ seus respecl.i vos cargos a.l.li 
que se exonm•em dos mesmos o11 os pcn·am em \'i l'tutlo (la,; 
disposi(;líes do presen t.o inst,·tlllWilLD. 

E que haverá igualmente cinco fidei-commissarios e os refe­
ridos James Costerdine, Tltoma;. llilLon, Thom:1.z 1\Iarkland, 
Joseph Pccl and George \Vithington s )l'ão os pl'imeiros e 
aetu:ws fidei·commi:;s:trius d:t rl'f,·rirla l'ompanhia, set1ilo no­
meados pela. diredori:t, como já ficou dcelarado, os í'tttu1·o~ 
commissarios e a referida directoi·ia porlera opport.nnamcnte 
demittir qu 1esquer fidci-commi,;sarios ou fidoi-commis~ario 
e preencher as vagas n:L conformidade das disposi·.ões que vão 
ado:mto consignada~; e ltavera igualmente um secreta1·io, procu­
rador ou procuradot•cs c banqueiro (l:t roterida companhia e o 
sobrorlito llerbert Spring se1·á o l" o actunl secretario, .Johtt 
Speakman. de MancJto,tcr no sobredito c"ndarlo. ser:'t o I" pro­
curador e a J.lfanchestr•,· nnrl l.~'irl'rrJ'Wl ]J;" .... :t,·ict }Jo,~hi·n,q Omd­
)lflll!f Sf'r<·L o l" o actual banqueiro.' e os rPf()J'idos "ccl·dnrin, 
\)1'0CIIl':ldr•l' C Jmnqudro SOI'~O COII>ider:uJn~ f'lllli:CÍ'lflii.!'Í<lS r(:t 
dir(•ctoria. 

Que :-e augmeute a dezenove em vm: drl doze o numr·ro do 
directores rle que tmta a cscriptura do accordo da companhia, 
sendo, portanto, constituídos directores, conjunctamcnk com os 
actuaes, Sir .!ames Duke, ba.t•nnek, memiJI'O rlo J>:u·lamPnto 
do PorLland l'lace; Thonws Questad Firmis, Esquirc, vereador, 
de Great Tower Street; Henry Charlcs Chilton, K<quiro, rlc 
Chance1·y Land \Villi~.m Mallalir'U, r!P II:tttnn n:m1en, nego­
ciante; .Jam<'s Cunlilfe Pickc·rsgill, (l_e Wamcfurd Comt, n0go­
ciante; .Jolm .!ames Saunrlrlt·~. do Brook's \VImd, nog'ociante, 
todos da ei•'ade de Lol!(lf'es; e Tilornas SlicppPr.,on, de r 'la pitam, 
no cunrlado de Surrey, Esquirc. 

Onze de dezembro dP. mil oitocentos cincoont:t e cinco. 
Que serií licito á di,·rctoria em exercício auf(mentar de ora em 

deante, em qualquer época ou épocas, o numero rle rlirocf.ores, 
atéattingir 1111moro não nxcedcnte rl.n Yintc c quat.l'o, c nomoa1' e 
designar o novo director ou rliredoros qu11 forem precisos para 
completar o numero cot•rrspondentc ao respectivo augmcnto, c 
o director ou directores assim nomeados continuaJ•ii.n a func­
cion:Jr em virtur1e de tal nomea(·ãn atr·~ a primei,·a reunião 
semestral 1la ns>embJé;t g'CI':tl de accioni<ta~. quawlo ao respe­
ctivas nomeaçiies putlcl'iio set· confil·m:Hln-: ou r::11s~n.dns pelo'1 
acciunist.a.s. 

Onze r1o dPzembro de mil rJitor·cntos r::il!I'OPIJta. o r·inco. 
Que as clausulas numero quatro e q 11arent:t e um respe­

ctivamente, da escriptura ele aecardo, limit.ando :1 doze o 
numero de directores ou indicando co1no tal o nun1ero rlos 
mesmos, serão modificadas e vigorarão como si fosse rledarar1o 

Porler Exer.uth o iSCll) 
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nas mesmas que o numm·o primitivo, em vrz de. ser de doze, 
fUra de dezenove ou outro qualquer numero não excedente 
de vinte e quatro e correspond1mte ao numPro ,los directores 
que etfecti vamente esti v1~rem em exercido na respectiva época, 
e quanto á referida clausula quarenta o um nã.o terá appli­
cação a qualquer do~ directores ora c••nstituirlos on rlo,; que 
tiverem de ser nomeados pela directoria em cumprirnrnto do 
que dispõe a segunda resolução ernqnanto fruwcionarern rm 
virtude da sua nomP:•ção primitiva. rP~tricção que limita a 
competencia para occupar o cargo dP direetor as pessua" que 
na ép~>ca da eleiçiio ou Jr<>mea<;ão sejam accionistas r• o tenham 
sido durante os seis mezes do caleudario anteriores á referida 
eleição ou nomeação. 

Onze de dezembro de mil oitocentos ciucoenta e cinco. 

v 

Que, visto que a referida companhia dissolvida a i11an­
chester Fire and Li(e Almrance Compatllf, em compens•çi'io dos 
riscos e obriga<;õe~ assn•nidas pela cornp:tnhia m·a or·gani,ada, 
as qnaPs vão :uleante ennmoralas, t':~z a p.;t.:t ''"'"!''llrlria l'ess~.o 
e tr.,nsfer•encia do subretlrto !'lal<lo do capit.al to quantias ac,urnn­
lados da mesma companhia di> sol vid:t uu :1s acções, fnn<los ou 
tit,nlos de outros l1ens em que se acha empregado e de que 
consiste o mesmo saldo, sendo <'onsirlerarlo o excedente, alem de 
quantia igual :i importanl'ia total ria p1·i nwira presta<;ão á 
razão de 5:.: lO por c''da uru:t das s•>breditas \J.08f) acçiJes 
numeradas I a 9.081i, just:t compensação para os rei'Pridos 
riscos e obriga<;ões, a dita companhta m•:t org·anisni1a assu­
mirá todos os ri-cos e obrigaçiJes hoje em vigor em rP!ação 
a toda ou qualquer apolice ou a todas e quaesquer apolices 
de seguro contra perda ou damno por J'ogu, emittidas peh 
referida Manchester Fú·e and Li(e Li.YSI(J'rwce l'rm1JH111!f, subsis­
tentes na época da.dbsolução da mesma comp:1nlria, bem como a 
respons:d;ilidade de todos os mais cornprornissns e redamaç(íes 
relativas á secção de ~'cguros contra fogo da mrsrua comp·mhia, 
e bem assim a de todos os mais C0111prnmisso~, ret.:Iarna <;i'íes c 
pretenções a que fica sujeita a referiria companhia dhsolvida 
ou os fidei-commissarius, directores ou proprietarios da mesma 
ou os bens ou haveres da dita companhia, por c:ms:t de 
qualquer negocio, trausacção ou circurnst;,ncia, e a de todos 
os prejuizos, custas, onus, damnos e despezas em que incorrem 
os referidos fidei-commissarios, directores ou proprietarios ou 
qualquer delles, respectivamente em consequenci:t da trans!e­
rencia dos remanescentes ou bens da compa11hia rtissol vida para 
a nova companhia ou em consequPncia dos di versos accordos 
e ajustes que vãu respectivamente referidos ou mencionados 
neste instrumento ou por qualquer outra forma, em relação a 
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este negocio ou em con,;equrncia. de qualquer que:,ti'io ou con­
troversia ou de qualquer litigio por este Inotivu uu por qual­
quer outra circumstanci;t relativa ao uegudu. 

VI 

Qne em tod:J. apo!ice on outro contracto oseripto qni' Lr:n ha 
de ser leito ou celelJI'ad' pela c""·tJa.nltia ou em seu nome e em 
que ~'St;t S'l r<'sponsabilise pm· pn'Jlizo~; ou llw ~~·.!a Imp•>'ta 
respon~abili; 1 ado pelos lllP~nns, ilhf'!'ir .. se-lm uma cb u·-ula 
dedara wlo que p,u·a O<~t·orr,•r e ~ai i:-;(;, z· ·t' a Lod" s :L' l'l>ela 111,.­
ç,·,e~ ~~ p:·~Jifl!tçiif'' apr·o-enta.das do :t.<'"OI'.Io Ct•lll ·'"lrl"lltanto apo­
li.:c ou em virtwle da mesrn:t ficam ~ujcrtus exdn:;nramonte 
o e;q.ital, fundos ou bens tla eompanhia. n:lo cai•Pndo, pois, a 
nenhum •los directores. a''CJonistas ou m··mhr·os 1ia conrpa.nlri:t 
responsabilidade alguma pelas rodamaçlíes ou pr·"ten•;ües r·e­
sult.autPsde somellr"utes npol1ee' 011 Cll!ltraclo e nàu llro dt>VI,u<lo 
ser impo~to:; pllr este m<>ti,•o lllllls :dgurn, af,">ra a inrport 1lwia 
repre~entada por sua. ;wçiio 011 a:·~,,ões qur· f<~WIIl p:u·te do 
ca.pit.:d drt eompanhia. sendll qu" ~e re11r er1t vist.a. limilar 
81'.tllprP, l.:t!II.O f)lt:I.!ti.U 1"01' [IIIS~il('l, ÚS ;1('1,'1.1/'s '1111', ll:t l.'fliJC:L 1la. 
roprcsont:v;:·i.,t tlu qn:t<'SIJlH'l' n•elam:uJ•''" ou Jll'Pit·Jr(,'rH'S, por·­
teucercm a membro~ iudi vitluae' da Clltllpanhia a l'< sponsabi­
li,lade que a !'S~es couber em virt.udc' 1'0 qu:d'JlWt' Clllltr·aeto 
cscriplo celehra,]o pela companhia ou etn nome da tlll'sma. 

Fica, ent.retanr.o, cxpress:tlllPIItl'-del'!arldo e Psti]ll•ltdo qnrJ 
neuhurn:t 1lns di.;po,i~,·üps- que ~e a.cll:un l'XaJ':llhS m·st• cl;~u­
~ula ou dto que tr•rJham dtl ser· eunsig-mulas cru se,m·lhanl.e <ifHl­
licc 011 co•rtracto limitará ou t1J1I1 por tim liaul:1r ;t l'I·SlHln,;abili­
u:vle dos aecroniHt.ns da companlih ou de qualquer '''J·, Illo.-.:nws 
ou dos seus rc' pecti vos l'•'Jll'C>en t.a11 tes ou h a vt'ros, 110 quo 
diz resp!'ito au eUJ!lfH'Illlüll1o o ""~CI'V:JIIcia das ehwsulas do 
coiii.J·acto que, ,lp <'otll<Jrmitladl' com os respeeti\'us tet'tllo·:, teem 
1\e ser cun~ig-n:tdas t·m cala ,, pol ice, ou Jll'l'j udicar ou mo lttiear 
o dit•eil.u que as,ist~e a qrmlquer pes~oa em virtude d 1S mesmas 
clausulas. de promovt,l', de accor<lo com u sobredito estatuto, o 
m~dianle as restricçõ,·s consUtntes do mesmo, o cumprimento 
df' t()(1_a A qual(j'H'l' srntenr,·a, mandarlo ou ordem expP11itl:i. em 
consequencia da vinla(,'ão t1.<J que fit,a estipulad·• em sernelllallto 
cunl.racto ou destinado a validttr o m~smo, p1•ocedendo para 
este fim contra a pessoa, bens ou haveres de qualquer accionista 
dTectivo ou ex-accionista. 

VII 

Que os direc-to··es e fi~caes, e os fiscaes-eommissarios, agentes 
e funccionarios, empregado;; c outros, devidamente autorisados 
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pelos directores ou encarregados pelos mesmos ou sob as ~uas 
ordens, pela fórma que fica indicada 1wste instrumento, de 
tratar de qualquer negocio, transacçiio ou emprehendimento 
por conta (la referida companhia ou sociedade e tQ(lo fiador 
para o pagamento de ([Ualquer direito ou direitos e todo accio­
nista individual respecti\'amente e toda pPs~oa com direito 
ou interesse em qualquer acção que os halJilite, na fúrma das 
disposições que adiante vão consignadas, a nomear ou repre­
sentar accioni,tas relativamente a SPmelhante acção, e os her­
deiros, testamenteiro' e inventariantes de semelhantes fidei­
commissarios, director, fiscal, agento, funccionario, empregado, 
fiador, accion ista ou outra pesson, n:1. f(írma que vae iwlrc.•da, 
serão in•lemnisados e C•lllservatlos ille~os. pL•r· conta dos f'nndo.'> 
ou bens da referida companhia, de todos us cu~tos, onus, pre­
juízos, damnos e despezas que os mesmus ou quaesquer (]el!es 
ou seus herdeiros, testamenteiros ou inventari:1.ntes ou quaesquer 
delles tiverem de sutrrer, pagar· ou Silppol'taJ' ou us em que 
ti\·erem de incm·rer ou a q ne ti verem de snjni lar-~e por conta 
ou em consequencia de qualqw"r contracto, venda. compra ou 
emprego de capital que ti' er sido feito ou realizado por conta 
tia referi•la companhia ou em boncli•·io th rne~ma ou por conta 
ou em consequencia de qualquer acto, feito ou obra que o5 
mesmos ou q uaesr1 tH'l' (lt'lles possam li c i t:tmPn t.n realizar on 
fazer realizar em relaçiio :t semelh:wto contractn, ven•1.a, compr·a 
ou emprego de capital, ou por qu:dquer outra fúrma. na pro­
moção dos tins e proposito!' da rdei·id:l C•Jmprtnhia. on por 
conta ou em consequencia de qualquer· ol)]'iga1;:lo ou fiança tias 
referidas pc::son.s ou t•e•soa pelus diroit.os ao r;ovm·no, ou por 
conta ou em conseq uencia tle q ualq UC'J' jJron uHcia, accu~a<;iio, 
denuncia, acção, dernawla, pr·oce:.;so, pl'ocredirnento, ou arbitra­
ment•J que ti ver dn ser intenta(] o. encPt.:ulo, rnant.ido, dcft•ndido 
c continuado em conscquenr.ia do ~Cninll1a.rr te c"ntr:wl.o, venda, 
compra ou emprego de capital ou de ~cmf'lhante obrigação ou 
fiança, ou por conta ou c·m conseq uench1. de outro q unlquer 
acto feito, obra ou negocio, em relnçiio ao Cllmprimento (los 
respectivos devere~ ou funcçõcs :i. exeepção (los custos, onns, 
prejuízo~. tl.amnos e despezas 1kvirlas á falta ou desídia volun­
taria de semelhante pessoa ou pPssuas, rl'spectivamente. 

VIII 

Que as ultimas duas clausulas ant.et·ioros, rP-specti\·amente 
exa:r?-das neste i~sttymento. P- relati v;~~ á I i m i Lt•:ãn rla respon­
sabilidade dos <tCCJOillstas e <L rmmunr( a de dos funecionar i os da 
companhia e de todos e quaesquer· fia(lore~ ou fiador e todos 
os accionistas e outros serão sempre, durante a existencia da 
referida compaHhia, considerados leis fundamentaes o inalte­
raveis. 
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IX 

Que torlos os negocies e transacçiles da companhia serão 
gerülos e administl'ados de accordo com as diversas regras, 
regulamentos e disposições, que vão a<leante, a saber: 

X 

Qne os accionistas da referida companhia reunir-se-hão no 
edil1cio ou escriptorio da companhia na respectiva época, ou 
em qualquer outro Jogar, em !\Ianchester, que for designarlo 
pola rlircctoria. semc~tralmPnte, nos re~pectivos mezes de maio 
e novembt·o de IH47 o ele todos os annos sPguintes, nos dias elos 
relerielos mezes, respectivanwnte, qur. forem marcados pela 
directoria, e cada uma elas reuni fie~ será elenomiwvla- assem­
bléa geral oemestral. 

Clausuht X- Que da clnusnla n. X da rscriptum de accordo, 
emendada em novembro e dezemhro rlc 181'>7, sejam eliminadas 
as palavras« no mez de fevereiro» e que de ora em rleante sejam 
reeligidas e entendidi!S nesta conf<Jrmidar~e a referiela clamula X 
e a respertiva emenda- 5 e 24 de junho üo 18\JO: 

X. Que seja mrJdi!ka•la ,-. revog:.;da a rlisposi<;iio eonstante da 
elan~nl:t n. X da <'St,riptur:t rl<' al'eorrlo tl('sla companhia, em 
virtude tia qual se reunem os aceioni1>bs semestralmente nos 
respectivos mezes de maio e novembro de cada anuo e se denomina 
assembléa geral semestral caela uma das reuniões, ficando precei­
ttuvlo. em substituição da mesma disposição, que se reunarn os 
accionistas da companhia com o sobredito fim. no mcz rlo feve­
reiro rle c11da anno e no dia f]ue for ma1•cado pela directoria, e 
qur. ~r.ia rlenom;nada A~setubléa Geral Annual a respectiva ro­
un:iiu, e que de ora ;tvautr~ vigort--. e H·ja. l·:rtt•uditla. •le accorr.\n 
com esta emenda a referida clausula n. X da rererida eseriptura 
de accordo, como si esta clausula assim omenda1l:t fizesse parte 
da referida escriptura de accordo. 

12 de novembro e 3 de dezembro de l8G7. 

XI 

Que a directoria sempre que o julgue conveniente poderá 
livremente convocar assembléa geral extraordinaria. 

XII 

Que pelos motivos ou circumstancias que vão adiante indi­
cados na clausula ou clausulas relativas ao ar1iamento fias 
assembléas geraes poder-se-hão atliar tanto as semestraes como 
as extraordinarias. ' 
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XII! 

Que a direcloria convorarú, dantlo o competente aYiso, as 
:tss~mbléas w•ra~s ~~mestraes e as as:;(•Jnbll><~s gerae~ rxtra­
ordinarias e Gern ussirn (n<•S casos rrn que for pl'OCJ~o o refE>rido 
avi~u) totlaH as assemblé<tS geraes adia•'as 'JU0 fnJ•om nece,sarias 
par:t qualquer tim, .1e ac,~urdn •·nm a~ dauiiulas ou di~pnsit;(ies 
qtw viio coJJ,igtwtlas atliante; e o rel8ritln av1w dar-se-Ita. por 
meio <lo lJtllluncio insertdu em dous ou m:ds dos joruao~ que so 
publie"fll ou c1rcuhm em ;>.Iancllestn, IJem como por meio de 
circulltr ~'llViada a cada. nrcioni,ta quo tiver o dbe1t.o de votar 
em s' mcllwnte ''Soi!lillbló:t geral e o n•t'erHlo anntJncio e circular 
~t·riio PXpedi,'m: dr tal 1notlo que a Jll'iii!Oira puhlieaç:io do 
annuncio <'lll cada um tlo . .; rofeJ'Jdo:' jnl'll:tcs ,. <L colloc:Jçiio 
da cir.:11l:tr no:; t'orrei"" Sf\ r•alirPm eotrr auU•rc•denei;L que não 
~tj:1 III<'IIOl' do qun o prazu dn qu:tturzP di:v m•rJJ mai<~r do quo 
o tl·• ,-inte e um dias, do dia quo a direeturL~ tin:r marTado 
para a rp:,pPct.i\·a reuni:lo; e o ref't:·id•• a.nnuncio e eircular 
inrliear·ão o dia, hora e Jogar da rAunião e bem as~im o assumpt.o 
de que so tem <lo tmtar, no cuso rle não ~er e~ te r<leuliro aos que 
se c· stumam ~ujeit:u· á rleliberaçiio da assPmiJlé<t geral em seme­
lhante,; O<'.casiões; e no raso rle haver assernbli•a gpral extra­
nrdinaria on <trliamento por falta de IJ"o,·,u,1 on por motivo 
de es<·r·utinio, 111:18 tii.o ~r'>ment.e ne~tPs l':t,o>'. o :~unuucio e cir­
r~ular· inrlil'arão tamhem o Jim ou fins da Jfllllliiío; nntr"tant<) em 
qualqur:l' ass<:rnbléa gural semestral ser:'1 ltdtu tr:Lt:Lr r1o 'lllalqm•t• 
ass11rnpto ele que se tiver dado aviso no annuncio e circular 
cou vocando a rtmniiio. 

XIV 

Que qunlrpwr grupo de rincn ou m~is acei,mistas quP pos­
suii'OIII UO Ül1 10 eincor·nt:L <lC~'(JC:i, fll'IO IllP!JOS, P IJUP ti\-P!'Pill 
sido cada um accioni~ta pelo prazo de f'Pb tnt"ze~ dP c:tl<mda­
rio, pC'IO lllettos. immerlintatnentn antr:rinrrs, porlr:rá Ptll qualquer 
época reque1·er á rlirPctorht pm· es~:ripto a eo:1vor:ar:ão r1c a~~f'm­
bl(•a. g·eral rxtraortl.imtl'ia p:•"ra trn tat· ri e qnalqum· a,~umpto 
reJa ti v o a.o~ UPgocios da compa n li ia, podendo. n I iils, faze l-o 
S~'lll dppendencia do reff..r:rio pr·azo. si cinco ou mai:.; dus mesmos 
forem accionistas fundadores po:-huindo o com pl'tt·nt e numPr u 
d<· ac~·õcs_ 

Qu,. ,-.E~j;J mo,Jificarla a dispos'ç?ío constante da clausula XIV, 
em \"irtnde ria qual cinco ou mais accionistaR. possnindo ao torlo 
cincoenta acr;iir·s pelo meno:<, lpr•m a ftlrttlrlade rio n•qHPI'Pl' á di­
rPdorm. por estTipto, a convoctv:iio d·· assPrubléa ger·al extra­
ordi•:;t.r•ia para trnt:tr rle qualqliC'l' :tS'lllllpto rl'lativo aos nn-
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godos da companhia, pasRanuo a reim·ida r!:msnla a ser de ora 
em deante do teor seguinte : 

« Qne qu:t\quer d.e cinco ou mais aecionist;v;; que possuírem 
ao todo :.'50 act;ües, pelo Jw•nos, e que tivernm sido. cada um 
:wciuubta, p!'lo prazo ue ,:eis III<'ZPS do c•.alenda1·io, pelo menos, 
iJJllll•·diat;tmeute aute1·iores, p<><1erá em qn:dquPr época. requ•·t•et· 
3. cllrc·ct .. t·ia, por h:n•ipto. :1 conv"caçào de assembh~a geral 
extraorclin:tria p:tl':t tratar· de qualquer n.~sumpto r·pla.tivo ao,; 
1ins d:t cump:tnhia, podPrHlo aliú" t'azol o sem clepc·ndencia elo 
nf'm·,,'o prazo, si cirH·o ou mab ,lo:; mesmos !ln·cm ac,ciunist.as 
f'un•ladore•, possuindo<> comJwtent·• numero ele acções. 

Que nas mais clau,;nlas da escriptura de accor·rlo que trata do 
numero <18 act;õPs ou ao me~mo ;;,1 refiram indicando o minimo 
q ne qualquer accion h ta ou quaesque1· :tcdonistas d··vem pos~uir 
p 11'a torn:d-os aptos pam Pxewm·em certas fUIIC<;õe~, o numero 
qu•~ ell'edJvamPnte tem de poHsuir sera cineo vezes o que é 
illilieado COlHO p1·eciso 11<1. re~pectiva clau,ula, jit exara•la na 
rere1'1ela. e·;cl'iptura, fican•lo de ora em deante modilicaclas neste 
sentido as clauo;ulas eom que se encontr·a semelhant:J numero. :1> 

Vinte e oito de setembro de mil oitocentos sessenta e nove. 

XV 

Que todos os requerimentos, assim elirigidos á dircctoria plira 
con voc;tção cle n.ssem hléa geral extraordiuaria, serão entregues 
110 C>dilieio ou e,cri ptorio oc~cupaelo na re,pnctiva epoca pela 
rompanhia n com todos es,;es requerimentos será c!aJ'nmente 
indtc<t•lo o lim para que deve st•r convueada a as~embléa geral 
extraortlinaritt, e si depois de entregue no eclifido ou e,;cri­
ptorio occnpado pela companhia o requerimento dirigido 3. 
direetoria, pedindo a convocação da assembléa geral extraorcli­
narw.. a me;ma directm•m no pr;IZO de qwttorze dias, contado 
da data <h entt'Pga do dito re'luerimento, niio det' avi80 pela 
f\ü•m:t pl'eceituada c aeim:t in<! ic:tda, de a.;sembléa geral extra­
or;linaria que tenha de f'unccionar em virtude do rnf'erido 
re jllel'imentu denr.ro do prazo tnaximo de 2:-1 clias, a contar 
da data da emrE•ga do roferido requeriment·,, no dia que ror mar­
cado, po,leriio ne~t.(J c~t~o os accioni~tas si..:n:ltarios <lo requeri­
mento ou cinco 1lo~ lll'1SJIIOS possuindo conjuntamente o Ct>ffi­
petellk numero de acçüe~, tm·minado o ret'et•i,1o prazo de 14 
dias, a contar da data da entrega do requerimento, marcar dia 
p:Lra a reUJliii.o do8 acciuuista.~ em a~seml>léa geral extraor•linaria 
para os fins constantes do rl'quot•i mento. o depois dCJ darem á 
dil'l'<~t"t'ia avi~o por Pscripto, que Ferit entregue no esct•iptorio 
occ:upado nes~a época pel:L compa.nhia, po1lei'ÜO os mesmos 
ae:~ionistas convoc:u· a assernbléa. geral ex.tracwdinaria, mediante 
annuucio em dous ou ma1s jol'nacs. que se publtquem ou CJl'­
culem em vtanchester, e me•i1ante carta-circular impressa, com 
os seus nomes imp1·essos no fint da mesm:t, enviaela a cad:t um 
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1lns accionistas com antecrdencia de 11 dias no mínimo o 21 
dias no maximo do dia marca, lo pa1·a a rospectiva reunião; e 
a rel'orida assemb!1'~a gm·al extl'aordimtr•ia funccionara no edificio 
ou escriptorin occuparlo m•ss:t época pela companhia, realizan­
do-se a reuniilo entre as ll horas da manhit e as 4 horas da 
tarde ; e no referido :tnrmncio e carta cireular será designado o 
fim da assembléa gel'al extraor<liuaria e marca1!os o dia, hora 
e lugar da reuniilo. 

XV! 

Que em carla reunião a assemhléa gel'nl será p1•esidirla pelo 
p;·esidente da d it•ector·ia, e nc> impedimento do mesmo pPio vice-pre­
,;i,Jente ou no impr,Jim,·ut.o dP arnhc•s p••l' um dos llil'ectores 
pre~entes, que l'or Pscolhi:Jo pel:L assembl1·~a geral, e achando-se 
ausentes tod,,s os directore~ on negando-se a. presidir, será 
rscolhido algum accionista presente, possuindo os requisitos j:i. 
indicados, que o habilitem a votar o este ser;·t o prl·sidente da 
assembléa geral. 

XVI[ 

Que em torlas as assemblé~ts gemes e escrutínios cada accionista 
e ca1la. ropeesentante tle accinnist:t 1lemente (si houver) terá 
dir·eito a nm V<>to polas arç<le:.; qw• possuir· até cinco e mais 
um voto por cada cinco ac<;•-,es alóm 1\a-< prilllf'iras cinco ; mas, 
seja qual for· o nnmero do aeçr>cs possui1~as pur qualquer accio­
nist;t, e,;to 11ão teriL d irnitu a mais 1le ci11co voto; e para ter o 
direito do votar ú preciso que o acdo11ista te11lt:t possuído pelo 
s~br·e•lito prazo de S!'Í'; mezes de c d1•ndario as re~pectivas acções, 
tendo porém os acciunist;1-; frtnrladores o 1lircito de exercer em 
qualquer· época, sem d<·pendeucia. 1b termi11ação do dito prazo 
de sets mezes de calenthLrio, a faculdade proveniente rias respe­
cti ms ac1;ões p1·imitivas, de votar em q u;tlquer assemblétt geral 
ou escrutínio. 

XVIII 

Que todas as questüos que tiverem rle ser apresentadas em 
assembléa geral (:'t exeepçiio das em que srjam precisos dous 
terços dos votos) o bem assim a escolha em assembléa geral de 
qualquer pessoa para o cargo rlo dil'ector uu fiscal serão 
resolvida:; por maioria de votos ~~m ,-otação symbolica, com­
petindo neste caso apenas um voto a cada accionista ; mas a 
requerimento de dez ou maL;; accionistas, possuindo c:tda um 
pelo menos dez acções, que o ll<l bilitem a Yotar, a questão depois 
de resoh·id~t em votaç;~w symb"lic;t, podera ser sujeita ú votação, 
em que sorit contado o numer·o total de votos a que tiver direito 
nessa época qualquer accionista, em vit·tude das disposições 
que já vão exaradas neste inst.rumento. 
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E neste caso proceder-se-Ita immediatamente na assembléa 
geral á votação por meio de escrutmio sobre a questão ou es­
colha, que já fura resolvida em votação symbolica. 

XIX 

Que nas questões que, na fórma do que vae indicado adiante, 
tenham de ser resolvidas por dous terços dos votos dos 
accionistas presentes, qun estiverem habilitados a votar em 
assemhléa. geral extraordinaria, proceder-se-ha á votação de 
accordo com o numero de votos a que na fórma das disposições, 
que neste instrumento já ficam consignadas, tenham re,::;pectiva­
mente direito os referitlos accionistas e a votaç-ão na as~embléa 
gel'al será por meio de escrutinio. 

XX 

Que si depois de resolvida qualquer questão por meio de 
escrutínio em assembléa geral, lO ou mais accionistas, pos­
suindo cada um lO acções, que os habilitem a votar, entetHle­
rem que convem consultar sobre a referida questão a vontade 
dos accionistas em geral e reclamarem para este fim nova vo­
tação por meio lle oscrutmio em futura occasião, o presidente da 
assembléa geral marcará dia para a rlita votação, dando tempo 
para a convocação da respectiva reunião pela fórma que já vae 
indicada e a respectiva votação começará as li horas da manhã, 
fican1lo detinitivamente encerrada ás tres horas do mesmo dia, 
e a questão sobre que assim versa a votação considerar-se-h a 
inteir~L e definitivamente rE-solvida, como si a votação tivesse thlo 
lugar na reunião em que türa reclamada e como si o:s acciun is tas 
que tomaram parte na votação na segunda reunião fossem os 
mesmos e não outros que se acharem presentes na primeira re­
união e tiveEsem então votado como votaram na segunda 
reunião. 

XX! 

Que em todas as assembléas geraes, q ua.ndo a votação a 
que se tenha de proceder não for symbolica, serão nomea.1los 
dentre os accionistas presentes, que possuírem cada um pelo 
menos lO acções, dous ou mais escrutinadores da respectiva 
votação, devendo a nomeação ser feita pelo presidente da as­
sembléa gmal ou por qualquer outra fórma, que pela mesma 
assembléa for resolvida. 

Nas votações que tiverem logar em relação á nomeação dos 
escrutinadores nenhum dos accionistas presentes terá direito a 
mais de um voto. ' 
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XXII 

Que para fazer novas leis, regulamento~ e rlisposiçõos para 
a companhia e p:tra emendar, modificar· ou revogar qualquer 
das l<1is. regulamentos e disposkões ria enmpanhia ~erào ueces­
sario;; dou,; t<>r<;os dos votos rlo;; ac<·iouiRt.as <~ompl\l.r~rrü~mente 
lmbilit;utos, que estivm•em prc~rnt<'s em rluas l'nuniõe,.; sueces­
sivas de assembléa gt>ral t"xtrarmlinaria, convocada especial­
mente p:Jra o fim ou no~ cscrut.inim ou Pscrutinio, qne furem 
reclamados nas referidas rPtlltii'írs ou Ptll qualqru r rlella.s para 
consPgntr a manifestaç:io rbt vontade do' nccroni,tas em geral, 
dPven<lo acl11r ~e prest•utes nas mi'Prid:t..; r<'rrni!ío-; ou escnt­
tin,os pelo menos cincocnttt a•·cionista~ r·r•pr·e~eutando, conjunta­
mente, mil ar~çüe~. que o~ Iwbilitr·m a YOtar. 

Que para f.,zm· n•,vas leis, regulamtmtos e rli!-posiçõe·.; para 
a companhia e pam em ndar. modificar ou revog-ar qnacsquer 
das !Pis, t'Pgularnentos e disposi•;iir·s da m··~m:t cotnp:tullia S<)t·ão 
sufficientPs e ne<~ess;u·ios dou:; IPI'Ç"s do., voto~ dos a<~eionist.as 
eornpPtPntemente liabilitados, qtru ~~stivr·r·ern pr· SPiltPs ''lll dua~ 
reunii'íes successivas de aS'<r~rnhlt·~a !:m·al ext.rallt'dinaria,, eon­
voefttb\ especialmente para o fim ou nos escrutinios on escru­
tínio a que se refere a clausula n. XXI! da sobreclita es­
criptura <le a~cordo, achando-se presPnLrs nas rdel'idas re­
umõe~ ou escrutínios vinte o cin~o accionhtas pelo mrnns re­
presentanrlo, conjunt:•mente quirthenhs acçi'í.·s. qnP os habilitrrn 
a votar e que para rla.1· vigor· a f'Sta, t'Psoln•:iio ~cwit l'cwo:z:vla, 
mndtfi<~atla. e altera<la a <ii,posiçiio da rPI'ertda cla,tsnla XXII, 
exigindo que i1s tlita.s rPuniür~, ou p,,.;e:utinio, <'Ornp:•re<;am pdo 
menus ciueoenta <~c<~ioui.;tas, rr·prt·sc~nt:w.Jo crHtjuntarlll'llte tllil 
ae~·i'íes qne os habilitom a Yotar. 

Onze do dezembro de mil ortuconl.os cincocmta e einco. 

XXIII 

Que pa.r:t resolver sobro a dissolução <h companhia ou para 
confirmar resolução tomad<t em reunr~o anll'l'iOt' da :tsst~tn­
bléa geral extraordina1·ia, p:tm a dissol11çào tia mesnm cornpa­
nhin serão necessarius dous terços diJS votos dos accionistas 
compPten tem.,nte habilitados, que e>ti' e rem presen to:> em 
a.ssombléa get•al extr·aorlliuaria, con vocati:L especialnwnt.- para 
o fim ou nu eserutinw qu,~ ne,sa assemhlé<t ~eml tt l'el' sido re­
clamado p<tra consegui I' a m:tnl f,·stn~·:l.u tl:t vuntade dos ac<~io­
nistas om gfH'al, devendo comp:trn"er " Bemcllwute a-;s~mhléa 
ou escrutínio pelo lllH!lOS cinct~enl;a, nccionistas, representaudo 
conjuntamente mil acçüt!S que u8 habi lito!u a votar. 

XXIV 

Que cada accionistn competentemente habilibttl<> a votar, terá 
o dtreito de nomear outro ttccionista igualruentoas:>im h<tbilitado 
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para rcpresonbl-o por procurnçi"í.o JJas vobçõcs _c nó ?xerCJctO 
de outras funcçiírs, ma~ o rh,prdJVo proeur:vlor nao ~era ndmJt­
tido a assim repl'csent.al-o n:~~ ass<>mbló:JS gcr:w" ou escrntinios, 
si a nomeação não for feitn. por escripto pelo acrionisia, quo 
q uizer exercer o direito de ser :tcsim rPpre,;pnt:ulo por pro­
cnr·aqil.o; e nenhun'a procul':u:ã,, vip:· rar:'t :-ünii.P n:t l'euniiio pn.ra 
quo ti \'L~!' sido i'Pita na prorug;~.;iw tl:t Jllt·Hma. reuui:"io c no 
escl'ntinio, qnc nella ou na re,jwcliva proroga<;:\o Liv~'r ciuo ro­
cl:tma•la; e a nomeação de procu•·:tdor se1•á !'eit:L p ·la lúrma 
scguint<• ou outt·a tle igual Sl111Liti<J, :1 sahe!': 

Pelo prc-ent1~ nomeio ... p 'm st•r :neu p!'oeur:t•1or afim dr rc­
pr<'sentaJ'-me e \·ot;q• para mim 1• em !Jl(~\1 JIOlllfl na Jll'liXillla, 
assemblt'>' geral tln !tlaucheste1· Fire A'surance Urm!Jumy, quo 
funcciouar:'t no dia e em toda prorogat;ão da mesma assem­
ulóa llll na re:.;pectiv:L pl'orogat;ão rm· rcclama<1o. 

Dado em no dia do d'~ 184. 
N. H.- Si a procur:tção ~e limi 1at· a um ou mais nr>gocio~ 

espt•cia(·~. estes tlevem set• de,;ign:ulos 11:t mesma. 
Fica, porrm, e,;tipul<t•lu que nenhltlll ac·~ioni,;ta lPri procnra­

çiio de mais de trezentos votos sem contar us de que di·;puzcr 
em virtude •le suas proprias a<:<,>õcs. 

XXV 

Que todo o nccionista q11c tin•p nomratlo proruraim· na 
fúrma t!u que flca disposto, para todos os !lJJS da a,;fetu bléa 
geral, d;t proroga~.;ão da mesma e do c~cruLinio p:n•a o; r1uaes 
tivel' sido nomeado ~cmelhanl.e procurador, mns não pa1·a o 
fim tle fazer parte do nHmero de 11ecionistas cujo comi'nroei­
mento pessottl c indispensavel p:u·:•, Bvitn.r o adiamenl••, ReJ·it 
considerado presente em virttttle dessa procuração, e twlo 
quanto l'or l't"ito pl'!o procurador na respectiva capa<'id:ule nas 
votaçílt•s e no exBrcido de outras !'uncções competl'ntm terá o 
mc,-mo valor c e1Ieito quo teria si fu:ose feito pt·lo proprio 
acciunista representado, caso tivosso comparecido pessoalmente 
á respoctiva assemiJléa geral ou esrrutinio. 

XXYI 

Que quanrlo em qualquer qncstiio sobl'r que OR aecionisüts 
competentemBnt.e habilitados tiverom d·· p1·onunciar-se si hou­
ver O!llpate na respectiva vot:wão, :1 prosidencia rln as,Hml•lra 
geral, q 11er ~r;ja, o:ymbDlica, quer não, a me~ ma vota<;iio (al'óra 
oR e:tROS rm que ;;ej:~m pr•·ci !O< t1ous tPJ'\OS do;;; 1·11to~ p.>,ra rc­
solv~J'l'lll a quest.fw) tera o tlireito d" tlar ~eg·untlo voto t•U voto 
de desPmpate sem embar~o dos votos 1\e que tlispuzel' eomo 
accionista ou como procurador de outro :wciomsta ou accioni~ücs. 
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XXVII 

Que os votos dados pessoalmr•nte ou por procuração solJre 
qualquer questão ou assumpto, discutido ou resolvido na as­
sembléa gor:tl ou escrutínio, depois dn acenitos ou reconhecidos 
na mesma a~sembléa ou escrutínio, não seriio mais disputados 
ou postos em duvida por qualquer motivo ou sob qu:tlquPr 
pretexto, a não ser sob o fundamento do dolo ou de fraude. 

XXVIII 

Que, marcarlo o dia n hm·a, p:•ra a assembléa gPral. si dPntro 
de um;t hot'a depois da que e, ti ver mare:ttb nàtJ se aprcscn· 
t:trem 10 acciunbtas competentemontn h;tbilttados quo aur•am a 
sessão para :ts rn~pectivas dr•li ueraçi>es, atli:n·-se-ha a assernuléa 
para outro dia, e, si não e~ ti ver presentr: esse numero de 
accionistas quando qualquer questão ttver de ser posta a votos 
em assembléa ;jeral, a assr:mhléa poderá proseguir nos seus tr;,. 
balhos ou adiar-se par:t outro düt. 

XXIX 

Cuc, sc·ja qual for o numero do accionistas prrsontes ltabllitn.­
dos a vot:tr, a assemulé:L poderá adi:tr-~c p:tm outro di 1, si a 
dissolução ou adiamnnto da reunião fnr .iulg·atlo convr•niente, 
antes de terminados os respectivos tmbalhos, e si nrsstt re­
união for rr~querido o escrutínio para a manifestação da von­
taúe rlos actomstas em geral, adiar-se-Ita a assernuléa, mas 
sem embargo desse requer·imenLo de esct·utimo, a assemuléa 
poderá pr oseguir nos trabalhos relativos a outros negocios. 

XXX 

Que si em qualquer occastao se adiar por falta de numero a 
assembléa geral, marcar-se-Ita o dia para a reunião adiada 
com o prazo preciso para fazer-se a convocrtção de accordo com 
o <1ue já fica disposto. 

XXXI 

Que no caso de ficar adiada a assemblr'·a geral em conse­
quencia de requerimento de escrutínio apresentatlo na assem­
bléa geral adiada, dia posterior ao marcado para o escrutínio; 
mas l!i por motivo que não seja !'alta de numero ou requeri­
mento de escrutínio como .i:i vae indicado, a assembléa geral 
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púde ser prorogada t!e hor:t a hora ou de dia a dia on com 
o intervallo ou pel:t fOrma que for deliberado na reunião pri­
miliva ou na respectiva prorogat;ão. 

XXXII 

Que nas a!'sembléas geraes extraordinarias tratar-se-ha só­
mente dos negocias para que a respectiva assembléa foi convo­
cada ; e nas prnrogacões tratar-sP-ha sómente do~ negocias 
pertonccnte;; à re~pectiva as~embléa geral qufl foi proro~~:ar'a, 
e cada prorogaçiio será con,;iderada a continuação da respectiva 
assembléa geral de que para todos os effeitos será parte inte­
grante. 

XXXIU 

Que em to,1as ns assembléas geraes será organisada pela 
presirlencia, ou pelo secretario sob a direcção da presidencia, 
acta dos respectivos trabalhos, a qual será lançada no livro 
com potente e assignada pelo presidente que escreverá não só o 
nome como tambem a palavra-presidente-, devendo a acta 
ser sellada com o sello da. companhia. 

XXXIV 

Que o comparecimento dos directore3, registrado pela fórma 
que vae adianto indicada, será leva,rlo ao conhecimento dos 
accionistas em toda.s as reuniííes s,~mestraes da a-sembléa geral. 

XXXV 

Qne, à oxcepção llos actuaes directores e fiscaes da compa­
nhüt, cuja nomertçiio consta do presente instrumento e dos 
que forem nomeados pelos directoros ou pelos accionistas na 
reunião semestral da assembléa geral que deve ter logar no 
mez de maio de c~tda <tnno, em virtude •la autorisação constante 
das disp,Jsições qno vilo arliante consign;;das nec;te instrumento, 
a escolha desses fnnccionarios serú. feita nas rPuniões semestraes 
da assembléa geral que se devem realizar om novembro de cada 
anno. 

XXXVI 

Quo a assembléa geral na reunião semestral po<lerá opportu­
namente autorisar, mediante proposta da directoria (mas não 
de outra fórma) a distribuição, por conta dos lucros da com-
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fl:ll1h ia os <li virlondos inrl ic:v' os prla di J'Ewtoria, de :1eeordo rom 
a a.utorisa<;:ão constante do que vae aeliantP- disposto o appro­
vaclo pela as:;t)cllblóa geral; o na reuniiio ~<·mo>tral realizada 
no lllPZ ele uovcmbc·o a a"sembléa gnr:d opportunamcnte anto­
rb:Jrá o p:1ganwnto d:t rpmnti:L ou quantias que lhe pcrecrrern 
con •..-eu ien tes, por c, cn ta tlo,; l'unrlos ou bt>ns tl:t referida com­
panlii:t aos dicoctoros da. li1"~111a e·m reunião tios servi'iOS que 
tiverem pre,t:Hlo na t!iJ•ecç·i.o e gerencia dos ncgncios ela 
eompanhia durante o artno fic11lo. n;o dia em que ~c realizo a 
rPuniiin Fomestml tia as-;emblóa geral que autorisa o pagamento 
e a rpf,•ritla. qnanlia. on qn:111ti tS "'T:Io repartid:ts Pnt.rc os 
directoreS titHJtJ'o do prazn 1t· <(li d •T'ZO di·t:< ekpOl~ da l'l'lllli<lO 
se,nest!':d ou ter:lo o •'t''tieiO q1re a. dire•ctori:L j11lgar nnis :L<~er­
taelo c a tnesrna as.;emblé:: .é'<:ral tns reftlr'id:t~ reuni1le~ semr8· 
traes opporLunameutn a11tori~m·;',, o p:cgaml'ntu, por cont' tios 
fundo ou beus da dita comp:cnhi:t, da <Jil:llltia quo lhe pare1cer 
convnnit'llf<' :LOs fisca<'S da companhia, nm rr,mnm~rat;ão do ~eu 
trabalho de inspeeciocJ:tr e examina.l' :t'i ce>ntas da Jll<'Sllla compa­
nhi~. e essa quantia ~er•:'t rP-p:uti<la em quinlt<les iguaes ent.reos 
rel'rr·idos li"'''wR ou tet :'1. o dé'~tino 'J11C c.;V·s julgai'em mais accr· 
t~do. 

Que ::;rja rnntlific:vla. 0 J'CI'Ilg:tda a 1l isposi.:il.o eonstante da 
clausula num~;ro XXXVI autori,;:crtdo a a~,;rrnhl1'a. gPral em 
reuniii1 S"Til<'Str:d a JWll1<lal' distrilmit· op,11Jl'tctnamPnte, nw­
dia.nt.e proposta cl:t dic·ectori t (rua~ n:l.o ele outra l(ír·m:L) os 
dh·irlcndus irHiic:11lus peh nw,;ma. rlirel't,,ri:t elo :tel'UI'<lo com :t 
autorbaç:lo const:tnte do qnc l':l.P :11le·:wlo di'P"sto t1 approvntlo 
pel:t a~semhléa get•:tl. sr1ndo o r<'''JleCf.ivu p~:.;arnt•nto por· conta. 
do~ fundos da eompanhi:t, e em vez do que cocrst.:t da referida 
disposli;ão, a clir·ectoi'ia depois de eonltecid",; o.; re.;ultados ria ope· 
r:1çi'ícs do S"m<·str•e finelu em trint.:t r]p ,junho ele ea.da anno 
pu:lei':·: manrl:J' dc~tribuir di vi lonrlo quo :<E'r:c I'!Jamndo .;divi­
dendo provisorio" e a. asscmlJU•a geral, em reunião annual, 
poderá merliant.e propo~ta da <lirudm·ia (mas ni'í.u elp outra 
fiü·rna) mandar •>pport.HU:L'IIflllLe dbtr·iiJuir por ,;ont:L ,los lucros 
tl:t eomp:u1h ia os di villewlr:; i ndica·l"s pPla mesm:L di roclm·i:t do 
accorrlJ com a autorisaçiio C'lnstante do que vae adeante dis­
posto e approvado pela as>ernblóa gpral. 

Doze de novembro e trcs dP dezembro rlo mil oitocentos 
sessenta e sete. 

XXXVII 

Que á assembléa geral extraordina1•ia convocada especial­
mente para o fim. ser:\. licito demittir ou su~pender de 
exercício qualquer director, por desídia, malversação ou outro 
mo ti v o razoa vel. 
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XXXVIIl 

Que as duas assem blóas gerae~ ex traordi na ria e successi v as 
con\·ocadas especialmente para o lim, são conferidos plenos po le­
res para fazer novas leis, rPgularnentos e disposições para a 
companhia ~>U p;u·a elllendal', modificar ou r<wogar integral ou 
pa.reialmeni.e as lci~. regui:Linouto~ e disposi\·!les vigentes da 
mesma. comp•nhi:l, comt.ant.oque PS.<aR nova~ lei~ ou as elllonr1a' 
ou m<nllfka,·õe8 t"nham si<1o pr<,Vi!HnPnte proposta,; pela ,1iro­
ctoria r!·uni• 1a em sPssã•J extraor<linaril1. c não 11.h1·an.iam emenda, 
m<~rlifkaçii.o ou Pevogaç:l.o das rl.isp·>~ir;iics consigmt,las nesüt 
os<·ri ptura rPiati vamen te ú inscrr;ãu em toda,; as :tpolicf'B ou 
outros contract"s eelebra 1os pela companhia e em :seu nome do 
chwsula limitando, tanto qua.nto for legalmente possível, a re­
sponsabilidade dos accionbtas iJlllivi•1uaes, bem como das dispo­
si<;r"íes consignadas nesta esc ri ptura pnra a inrteumisação geral 
do~ dircdores e tiscaes, dos tirlei-c,,mmis~ario:-; e de todos e 
quaesquet· fiador ou tia<lor·€s e d·~ totlos os agente,; e runcrio­
narios, empregados e outra~ pessoas no serviço da companhia, 
pelús runrlos e bens da m·~sma ('Ompanltia, e eomtanto igual­
mente, que as novas lei~. r<>gnbtmentos e rli~p ,sj,;iles ou as 
I'f>'JlOt~th·as Prnen<las ou mo,IJtkv;ões não se,jam contrarios às 
rli~pusi,Jies da sobt·edita lei dr~ sete e oilo, Victor1a, capitulo 
cento e dez e sejam registrados de accorr.lo com a mesma Lei HO 
regbtro de socieltades anonymas. 

XXXIX 

Que :\s duas assembléas gerae3 extraorrlinarias e successivas, 
eonvoc:vhs e~pecialmr>nte para o fim, ~ão cont'eridos plenos po­
deres paJ•:t resolver a dis>olução da companhia, comtanto qne a 
dissulur;ão ~e.ia previamente appruvada l'eln llirecloria e propust:t 
pel:t mesma. 

XL 

Que its as<emblúas geraes,'sem prrj uizo das vigentes r1isposições 
e regulamentos da companhia, aos qnaes ficam ~njeitas.são cnn­
feridos plenos porleres, além dos quaes já vão indicados, para 
tlirigir e fiscalisar todos os negocias e interesses rla. companhia. 

XLI 

Que o numero dos dh•ectores será, como já fica preceituado, 
de rlozr, e para o cargo de d·rector só será elegível o accionista 
qnn n:t época da e!Piç;lo ou ria nomear:ão possuir pelo menos 
vinte acções de que tiver si• 1o pruprietario pelo prazo de seis 
mezrs de calenàario immediatamente anteriores á da.ta da no· 
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meação ou eleição, mas est:t restri~ç;lo :'t elegibilidarle não se 
applica a quaesqucr dos directores nome:tdos em virtude das 
disposições que já vão consignadas neste instrumento ernquanto 
em virtude da nomeação assim ft~ita continuarem a exercer as 
respectivas funcções. 

Que serão modificadas ag clausulas numeros quatro e qua­
renta e um, respectivamente, da escriptura de accordo,limit:wdo 
a doze ou indicando como tal o numero dos directores e a 
respectiva disposição vigorará no sentido de serem dezenove os 
directores ou de outro numero não superior a vinte e quatro 
como si fosse este o numero prinwiramente indicado, em vez de 
doze, e a restricção constante rla dausula f]Uarenta e um, tor­
nanrlo inelegíveis para o cargo de director todos os accionistas 
que na epoca d:t eh~ição ou nomea<;ão não o tivel'em sido, como 
fica preceituado na mesm:t restricção, pelo prazo de seis mezes 
de calendario anteriores á dita nomeação ou eleição, não terá 
applicação a quaesquer dos directores ora nomeados ou aos que 
forem nomeados pela directoria em cumpl'imento da segunda 
resolução emquanto exercerem respectivamente as suas funcçõcs, 
em virtude da nom~açiio primitiva. 

Onze de dezembro de mil oitocentos cincoenta e cinco. 
Que seja revogada a disposição constante da clausu h XLI da 

escriptura do accordo da companhia, que torna inelegi vds p •r:t 
o cargo de director as pessoas que não ttvel'om sido accionistas 
pelo prazo de seis mezes de c~tlendario anteriores á sua nomeação 
ou elP-ição. 

De?. de novembro de mil oitocentos sessenta o tres. 

XLII 

Que a directoria renovar-sn-lla pelo terço annualmento, fin­
dando o mandato do respectivo tPrço na ~pnca tla reunião 
semestl'a! da assemblea geral, no mrz de novembro de ca.da 
anno; e os directoros cujo m:wdato assim findar po•lerão ser 
reeleitos na reunião semestral da assemblea geral no mez tle 
novembro do anno seguinte ou em qnalrtuee epoca posterior, 
mas não antes dessa rennião. 

Que seja modificada e revogada. a disposição constanto da 
clausula XLII da escriptura de accordo desta companhia, rela­
tiva á reelegibilidade, na reunião semestral da assembléa geral 
no mer. de novembro do anuo seguinte, dos d Íl'Pctore~ cujo man­
dato tiver t ·rminado na epoca da rnunião semestral tia a~sembléa 
geral no mez de novembro de qualq l!Pl' anno e em vez da refe­
rida disposição passa •~ VIgorar a seguin to : 

« Que os directores cujo mandato ti ver findadu na epoca da 
reunião semestral da assemblea gural, no lllez de novemb1·o de 
qualquer anuo, serão reelegiveis immediatamonte na mesma 
reunião, ou depois, em qualquer reunião subsp,quente, o a refe­
rida clausula XL da dita escriptum de ar~cordo, vigorara 
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daqui em deante de conC1rrni<h ln com a~ mo1lificações ora feitas 
c ser;\, eiltenditla como si a dit:t clausula exi.~tisse, assim moui­
fica la, wt mesma cscriptu1·a. 1lc accot·do. » 

Dezoito de outubro de mil oitocentos cincoeub e tres. 

XLHI 

Qne dentre os directoros seriio design1rlos por meio do escru­
tínio, quatro, cujo m:wdato deve findar na épo•~a da reuni:io 
semestral da assembléa geral, no rner. do novembro de 1817, e 
dos oi l•t re.,tantes dus di rectoros pdmiti vos serão designado~. 
igualmente p•Jr meio do es1~r·utiniu. mais quatr·o, cujo rn:w•htto 
tJ,ve findar na ép•1ca d:t reunião sen!E'stra.l da a~somuléa gt~ral, 
no mez 1le novembro do annu de 1848, devendo findar na 1~poca 
da reunião ~omestral da assembléa geral, no mez de novembro 
do anntl de 18-1\l, o mandato dos quatro rest:tntes dos directores 
primitivos. 

E n:t époc:t da reuniiio senv,stral da assembléa geral, no mez 
de novembt•o do anno de ltl5l, torlos os annos po.;;teriores, findará 
o mandato de q u:ttro directores de~ignaLlos na ordem de sua 
eleição, va~pmdo os cargo:; do~ fJUO pr1r mais tempo tiverem 
exerci•lo as respectivas !'uncçt!es. 

Que na ép 1ca da reuniãu s•~•nf1stral da. as,;:cmbl6a geral, no mez 
1le novembro de Cittla anno, findara o mandato da terça parte 
ou do nu·nero 1nais prox1mo da terça parte dos diredures. em 
vez do quatro, como pi·eceitur a escr·iptum do acconlu c a 
ordem em qu<:J deve finclar annualmento o man lato de~ses dir·e­
ctores ser;\, :t seguinte, a :-;aber·: em carla um dos a.rmos rle 185G, 
1857 e 1858 findará o m:wdato de quatro dm doze diredores 
actuaes, como teria acontecido ~i não houvessf1 augmento do 
numero de directores o bem assim da terça 1rarte ou do numero 
mais proximo da terça parte dos dn·ect.oros ora nomeados ou dus 
fJilO fol'L'Ill nomeadttS na conlhrmidade da ultim:t resoluç:i•• pr·e­
ccdente, oh<:erv:tmlo·se a onlem que fur tlctermitmlh pel:J. tlire­
etorirt, por meio do escr·utinio, e em ,~a· la anno p· ·stnriur fin<lará 
o mandato do competente numPro de tlirHctores d•·sigoados na 
ortlt\m do sua eleição, vaganrlo os cargos dus que por mais tempo 
tiverem exercrdo as resp1~cthas fnn çôc<. 

Onze do tlezemlJro de mil oit•Jceutos dneoenta e dnco. 

XLIV 

Que os directores poderão em qualque1' época renunciar os 
cargos que oceupam. 

XLV 

Que to·las a.s vagas provenientes de fallecimento, renuncia., 
1lemi~são ou terminação lle mandato, serão preenchidas por 
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meio rle eleição, em reunião semestral da assembl(~a geral de 
accionistas, i1 exr·epçáo das vagas proveniPntt's de fnllecimento, 
renuncia ou demrssão que »e der em antf'S d<t reunião semestral 
da assembléa geral no rnez dr" maio do auno de mil oitocentos 
quarenta e sete ou nos intervallos entre reuniões semestraes 
da assembléa geral, devendo neste caso ser preenchidas as vagas 
por meio de nomeação feita pela directoria e servindo o director 
ou dirr,ctor·es a~sim nomear1os ate a proxima reunião semestral 
da assembléa geral na qual pod.erit ~ei• appr·o\·a1l.<l ou cass<vh 
pelos accion istas a respectiva nomeação. 

XLVI 

Que to< lo d irector nomeado para preencher vaga proveniente 
de qualquer motivo que niio seja a tm·minaçiio do mandato na 
época ria l'PIIni:io ssme,tral rla a~S"'"''lr'·a geral nn mez de 
novernhrn, qtwr· SPja f~·it:' a nomPar;ãn P"la dir<'rtoria, quer pela 
assembléa geral rl" accioni~t.a~ em reuuiiio ,eme~üal, t<erá con·· 
sirler;rdo o ~ub~tit'tirlo' o dir·1 ctur· cuia vag;t- ti v.-r pr·e.-nchido 
-e termin·trit o rrmnrlaro na época em que 11 teria ter·mimt,lo o 
director substituído, :;i este ti ve,:;e continuado até ess·t época a 
exercer as respectivas funcções; mas neste caso o director no­
meado para preencher a vaga será des<1c já reelegivel para o 
cargo. 

XLVH 

Que si em reumao semestrn.t r la assembléa geral no mez 1le 
novembro deixar dr> realizar-se a elci<;ií.o de directores est;t elei­
çãoqnese devia ter realizado n:t dita reunião po 'eriL ell'ectuar-~e 
em assembléa geral extraordinaria quo snr:'t convocarla pela di­
rectoria para esse fim dr>ntro de 25 dias, pelo menos, depois da 
referida reunião semestrtü da assemblé11 gernl, continuando os 
directores demissionarios a exercer as funcçües até que ~e tenha 
effectuado a eleição; e o exercício dos ll irectores escolhidos na 
referida assembléa geral extraorllinaria eontar-se-ha da ciata 
da reunião semestral da assemblóa geral em que a eleição devia 
ter logar. 

XLVIII 

Que nenhum candidato será elegível em assembléa geral p:tra 
o cargo de llirector si não ti vPr rwtnifrstado por escripto o 
proposito de apresentar-se ou si outr·em niío ti ver manifestado, 
igualmente por escripto, o proposito de apt·e~ental-o, drwewlo a 
respectiva declaração por e:;cripto ser entregue com ante­
cedencia de sete dias, pelo menos, do r lia marcado para a re­
spectiva assembléa geral, no etlificio ou e:;eriptorio da companhia 
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e a diretoria mawlará fazer 1\esde Jogo uma relação escripta ou 
impressa dos nomes dos c;mdü1atos, bem como das pessoas que 
os ti verem apresentado, e essa rel;v;ão será affixada c•m Jogar 
publico e bem visível, á entrada do esl~t·iptorio da compa.nhia ou 
nos respectivos conedores, ou sala de rnunião, ficando ahi 
affixada até o dia da reunião; em caso, porem, de vag:1 prove­
niente de fallecimento, renuncia ou demissão, serú. dispensavel a 
obrigação do avis:tr, pPia fórm:t q11e tic:t in,\ie:uh, si :t va.ga so 
nãotiver dado com ant,·ee1lencia ,!(,,1uato1m dias tlodia lflrti'<:a•lo 
para a assembléa g()l•al '' neste ca:<o os eanliidatos q I te possttil'PIIl 
os competente~ rPquisitos serão elegi veis na rdl1i'ldn assl'mbléa 
geral, )Mra. preencher a vag.~ de tlire<:tor, poo;to que sn não teu lia 
feito con~t:tr no edificio ou escriptorw da cumpanhm o pru­
posito de se ap1•esentarem ou de serem apresc11 Lados por Lerceii·u, 
para o respectivo cargo. 

XLIX 

Que uma vez por semana ou nos dias que forem marcados 
pela. fórma. que vae indicada arleante, reunir·se-hão m directores 
no edificio ou escriptorio da cump:tnhia. 

Que as sessões hebdoma.rlarin.~ da dirPctoria. realizar-se- hão 
alternativamente ou 1le outra !'lirma, na s(•de da companhia, em 
Manchester, e no escriptorio da companhia, na casa n. !J(i, 
Cheapsirle, em Londres, ou em outros edificios em que a com­
panhia na respectiva época tiver os seus oscriptorio~ em Man­
chester e Londres. 

Onze de dezembro <le mil oitocento~ cincocnt~t c cinco. 

L 

Que cada reunião assim realizada seri denominatla sessão da 
directoria. 

LI 

Que o referitlo Edmund Buckbey, que fica nomeado presidente 
da directoria, poderá continuar a occupar o caJ'go até a dis­
solução da directoria ou até a sessão final, que realizar-se-1m 
depois da reunião semestral da assembléa geral de accionistas, 
no mez de novembro de mil oitocentos quarenta c sete, e que o 
referido John Burton, que fica nomeado vice·presidente da llire­
ctoria, continuará a occupar o cargo até a mesma época. 

Lll 

Que na primeira sessão da directoria depoiR da rounião ~emeR­
ü•al da assembléa geral no rnez de novembro de mil oitol'entos 
quarenta e sete e da reunião semestral da as;embléa gel'ltl 
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no mez •1e novRmbro de to•'os os a.nno~ po!"t.erim·e~ serão eleitos 
o prcsi•lente e vice-presidPnte tia m··~ma dii·ectoria. para o anno 
seguinte. e o antigo presirlente e vice-prrsidentc, si continuarem 
a occupal' o c:tr:ro de 1lirector, rontinuarão a ser o presidente ou 
vice presi<lentr• até a dissolução de,;~a directoria ; e Ri vagar o 
cargo d>l pr•esidente ou de vice prcRidente da rlil'ect.oria, a. vaga. 
será preenchida peladirect"ria que ig-t.a\mente. no impedimento 
do pre~idente e vice-pres1dent ·, esculhe!'á presidente e vice-pre­
sidente ad interim ; e o presi-lente üU VJce-prt•sidente demis­
sionario será, si continuar a sor director, destlo logo e depois 
reelegi v e!. 

Llll 

Que o secretario, a pediclo de um dos directores, podera em 
qunlquer época convocar reunião extraol'dinn.l'ia da directoria; 
e no ImpediJneJlto do secretat·io a. convoca<:ão po<lerá ser feita 
por q ualq unr dircr·tor ; e no caso de SAl' eon vocada pelo secre­
tario a dita reuniiio, a convocar;ão será feita por meio de carta­
circular assiguada pelo sccret:trio c ell\·iada :t C<t•la um dos 
directores, e si a convocação !'.>r feita po1· tlirector. este assig-nn,rá 
a respectiva carta-circular que serit enviad<t a cad:t um rlos 
mais directores ; e na re~'e1•ida carta-circular, quer seja expedida 
pelo secretario, quer por director, serão marcados o dia e hora 
da reunião e será inr\ica•lo, t:tnto quanto for julgaio prudente o 
fim da mesma. 

LlV 

Que para fazer quol·um é indispensavel o comparecimento de 
tres directores, pelo menos, ás sessões da directoria. 

LV 

Que às sessões da directoria presidirá o presidente e1Tectivo rla 
mesma e no seu impeclimento o vice-presidente e no impedi­
mento de ambos o director que for escolhido pelos directores 
presentes. 

LYI 

_Que n~s sessões da directoria, quan<lo os directores presentes 
~ao est1verem de pleno a.ccordo sobre qualquer questão rela­
tiva aos a.ssumptos discutidos. a referirla questão será resolvi­
da pe~o maioria de votos dos directores que tomarem parte na 
votaçao. 
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LVII 

Que nas ses~ões da tHrectoria nenhum dos directrJres terá mais 
de um voto,:\ excPpçãodoqneestiver presidindo a l'Punião. 

E,te, além da faculd:tde de votar conjuntamente com os 
mais directure3, terá o tlireito de da1· o voto de desempate em 
todos os casos em que houwr votação cmp:ttada. 

LVIII 

Que n11.s sessões da directoria, observadas as disposições que já 
/icam consig-tw.das, as deliberações serão dirigidas como enten­
derem os d irectores prcsentos. 

LIX 

Que a nota do cumpa1•ecimcmto dos directm·es a qualquer 
sessão da directori;t e a acta d,t mesma sessão serão lavradas 
e conservadM em livro destinado a este fim, devendo ser assi­
gnad:t~ pelo presidente da re,;pectiva rt·união e ~ell:tdas, si a di­
t'el~tm·ia nju\g:u·cottvenient.e, co:n o ~Pilo da companhia. 

I~ ou! r••sim que o cump:weciment.o dn,; directoi'!'S ás ~Pssões 
da directoria se\'á, leva.ào ao conhecimento àos accionistas na 
proxima. reunião semestral da :tssembléa geral dos accionista<; da 
companhia. 

LX 

Que poderão sm· a•liadas as sessõe~ da directoria, de accordo 
com M deliberaçf>es de~ta e o adinmento será pP!o tempo e pela 
í'órmn, que a mesma direetoria julgar conveniente. 

LXI 

Que para facilitar o~ trab11lhos da tlirectorict relativos aos 
n<"gocios or,linarios da comp>tuhia a mesm<t directoria organi­
sará uma ou mais commis~ões compustas de membros seus. con­
forme >'e julgar conveniente ; mas as deliberaçüe~ de semelhante 
commissão ou commi.;sões licam sujfllb.~ á approvação da dire­
ctoria. 

LXII 

Que á dirPctoría será licito em qualquer época nomPar o man­
ter· emqnanto jul).(ar c"nvenientP-Illll<L •·ommi"ãnou junta.a.tlmi­
nistrattva loc:al compo:;ta de um uu mats ac:ciunist•t" da cumpa-
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nhia., bem como nomear e manter emquanto julgar conveniente 
agente ou agentes que poderão ser ou não ser accionistas da 
companhia em qualquer cirlade, villa ou outro Jogar da Gr~n­
Bretanha ou Irlanrln, podPndo os rderirlos agentes ou agente, 
si a dirPcT.oria julg:1r conveniente, ('.,zer parte d:t eommissãn ou 
junta administrativa local; c c~ub uma das commi~sõesou jun­
tas atlininistmtivas locaes e c:trla agente respectivamPnte cum­
prir;í, os deveres rle que forem opportunamente incumbidos pela 
directm•ia em relação aos negocias e interPSRes da referida com­
panhia; e que á direetoria será licito marc:tr os deveres de 
semelhantPs eommissües ou agr•ntes n organisar regulamentos 
pa1·a a dir··er.·ãr• do~ Illl'RinOS, c:1mo lho parecer mais conveniente, 
demittinc!o ou remrlVewlo em qualr(ttcl' ép11ea qualquer membro 
ua commi~silo ou ageutr~. 

Que na clansul<t · numero sessenta e dons, em seguida ás 
palavras« de Grau-Bret:mha e Irlanda» se accrescentem as pala­
\Tas « ou de outro paiz », devendo a referida clausula ser a3sim 
litla e entendida. 

Vinte n oito de março e quatorze de abril de mil oitocentos 
noventa e tres. 

I LXIII 

Que ~em prejuízo llos poderes já confiados a qualquer com­
missií.o l11cal transitaria ou a qualquer dos agentes locaes, no­
meados em virtude da-, re3pecti vas disposiçõe,; e de accordo com 
os referidos pOLlnrec:, a <liredoria tPr:'t plena faculdade discrecio­
naria para acceitar ou r~>jeitar proposbs para seguro~ e para 
autorisar ou ernittir a.polices de ~eguro, e bem as>irn para fazer 
realizar e cumprir qualquer tr,tnsacção relativa aos negocias da 
dita companhia. 

LXlV 

Que a directoria terá plenos po:leres para dPliberar e resol­
ver a fúrma d:ts apolices e sobre as taxas e mais condições das 
diver;;as especies de seguro que tiverem de s0r realiwdos pela 
ref'el'id:t companhia, bem corno sobre os caso~ do riscos ordinarios 
ou ex:traordirw.rios e sobre as épocas, condições e modos de accei­
tar os rne,;mos e sobre o pagamento dos respectivos premias e 
direitos o para rnorlitlcar e Vilriar opportunamente essas fúrmas, 
taxas, épocas e condições das futuras apolices, como for jul­
gado conveniente, e para fazer organisar e imprimir propostas 
e t:tbellas rlts taxas. 

LXV 

Que a ttirectnria fará com que todas as apol ices ou instrumen­
tos de seguro que forem expedidos pela referida companhia se­
jam sellados com o sello da companhia e assignados por dous, 
pelo menos, dos directores. · 
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Que seja revogada a clausula primitiva LXV e substituída 
pela seguinte, a saber: «Clausula LXV: Que a directoria deli­
berará e opportunamente dará imtrucções sobre a forma e as­
signatura da~ apohces ou instrumentos de seguro. » 

Vinte e oito de março e quatorze de alrril de mil oitocentos 
noventa e tres. 

LXVI 

Que a directoria fará insPrir em cada apolice f]ue for emit­
tida. pela companhi:1 uma clausula fazendo vigorar, tanto quanto 
for pos•ivel a clausula, quo já ficou consignada, limitando a re­
sponsabilidade dos diversosaccionistas individualmente á impor­
tancia de sua acção ou acçües nu capital 1\a referida compttnhia. 

LXVII 

Que á directoria sera .licito consirlerar como seguro effectivo 
qualquer proposta acceita para seguro sobre que já tiverem sido 
pagos o premio e direitos vencidos, embora não tenham sido emit­
tidas as respectivas apolices ou instrumentos de seguro. 

LX\'IIl 

Qne em cada a'Jolice a directoria fará inserir ou endossar con­
dição ou estipulação invalidando a r·eferida apolice no ca!lo de 
serem pagos dentro de quinze dia" depois da data marca·la na 
mesma apolice o premio anrJUal sobre a mesma ou os respecti­
vos direitos devidos ao Governo. sr~rá licito, entretanto, á mesma 
<lirectoria consi·lerar como válida a referida apolice apezar da 
falta de pagamento de premio ou direitos, com tanto que o paga­
mento de semelhante premio ou direitos seja depois offerecido e 
acceito no escriptorio da companhia ou em qualquer de suas 
agencias. 

LXIX 

Quê á directoria, si julgar conveniente, será licito conseguir 
ou acceitar a renuncia <le qualquer apolice ou a.polices, e bem 
as:lim reformai-as, bem como revalidar qualquer apolJCe ou apo­
lices, que ti verem cahido em C<nnmis,;o ou autorhar a reva.li­
llaç:lo das mesmas e a proceder como lhe p:trecer mais conve­
niente em qualquer sentido, sobre os seguros feitos ou eifoctua­
dos pela compa,uhia e sobre a manntenç:'io, reforma. revalirlaçií.o 
e t'"lr:ninaçiio rios me:; mo,; e sobre todo~ os respectivos nPgocios e 
tr<tn~a.cçr:íe. rAlativns, h'lm eomo snbre :t sol:rt;ã<) do qu:tlqner 
questão ou reclamctção que $Urgir, em consequencia. de seme­
lhante seguro. 
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LXX 

Que, no cam de SP- su~ritarcm quest.f>es 011 T'edamações T'ei:J.­
tivas a apolicp," ou propostas acceitas, a dir•·eto•·ia poderá, pelo 
mo·lo qup, lhe pa.re~e1• ntai::; eonvPniente, concor•'a1• em submetter 
a arbitramento as referidas questões e rPdamações ; e no caso 
dP- qualquer questão ou reclamação relativa rt apolice ou p1·o­
po:;tf1 acceita em que se ache intet•ess:ulo qnalqum· accionist.a, a 
directoria poderá, rt rf'queriment.o do mesmo aceionista, si não 
houvf'r su~peita de fr·aude, conronlar Pm ~ubmetter a questão 
a rtrbiti'amento, e em qualquer <1os referido< c:tsos a rlireetoria 
po ler·a resolver e detE'l'lltin:tl' qu.• sejam celeln1.do.; e ltwados a 
elf•lito todos o~ cont.rados, eset•iptur·as ou instt·nrnentos que 
ibl'em pre ·isos para dat• viguJ' ao a•·•~m·do; e o refel'H1o accol'do 
e todo,: oscontractos,obrigaçiíes o eBcripturasque assim tiverem 
sido leitos terão força compulsol'ia para a companhia. 

LX:\I 

Que a directoria fa1•ú, pagar por conta d:t companhia todos os 
pl'ejuiZO'i, ret·lama<;ões e qu;mtias pagavnis em vrrtude de qual­
quer Hpolice de ;;rguro ou de qualqu,Jr pt·opo,ta :tccetta e dos 
sobreditos fu11dos e bens da companhia >er·ãu paga" dentro de 
tres mezes rle calendario depois do respectivo vencimento, todas 
as mais dividas e obrigações . 

LXXII 

Que, depois de acceita pela directoria ou por conta da mesma 
qualquer proposta de segut·o, a reliwida directuria terá a fa­
culdade de cobrir, si julgar conveniente, com uma apolico ou 
apolices de outra ompreza. ou ompreza.s do sE-gttr·o. a impol'tanci:c 
total, ou parte da mesma, do respectivo J"cguro feito pela. refe­
rida comp:\nhia, e bem as,im de manter a referi, 1a apolice ou 
apolices em quantojulga.r conveniente e pagar por conta tlos 
fundos ou bens da companhia o respectivo premio ou premios e 
o direito sobre os mesmos. 

LXXIII 

Que, depois de completa a organisa(·ão da companhia, de cuja 
fun<lação s~ trata neste instr·urnento, a directoria levara a etfeito 
o accordo feito como fica estipulado entre a 111esma companhia e 
a sobredita companhia dissolvida, até ap-or~t denomin:tda Thc 
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Mancheste1· Fire anrl Life Assu1·ancc Comjwny, p~ra transferir á 
companhia ora organisada o negocio pertencPnte á secção de 
seguro rontra fogo da referid~t companhia disRolvida e para 
assUlnir a respow•abilidado de todu;; os J'Iscos e obriga<:üeR suh­
sisteut<-s da me:;ma companhia l'"r cuilL:1 de apulice:'l tle segm·os 
cont· a perdas e damuos por logo exi~t,,ntes na époc.1 da dis­
solução e para dar t11das as mais providencias que !orem precis~ts 
sob1e os negocias <la mesma companhia relativos ao soguro 
contra fogo; e assumirá t:tmlJem a responsabilidade do t••das 
as recl:,waç<-,es e pretenç(íes contra a releri<la comp:tnhia dis­
so! vid<\ ou contra os tidei·commissarim, directurt•s ou pr<,prieta­
rios da mesma ou contra os bens e lmveres des>a C<•mpanltia 
em rolaçiio a qn:.lqucr negocio, feito ou circumstancia, e <le 
todos os pr~-juizos, custas, onu~. damnos e dr:,peza,; em que 
ten hn m incorrido o~ rdiwidos ti<lei·con' 111 i~~nrios, ,lii·ect<n·es ou 
pr1•p1·ietarios qualquer delles respt·cti v:l!w·nte, <·m con~equt>ncia 
da transterencia dos saldos ou bem da referi<la contpanhia 
<lissolvida á companhia ora organbada ou em consequencia dos 
diversos accordos e do convcnio que j:'t fica indicado ou de 
outra circumstancia relativa ao negocio ou em consequencia 
de qualquer questã.o ou controversia onde qualquel' litigill por 
causa d:t mesma ou de outm circumstancia em reht1:ã.o ao 
negocio. tudo pela !'I'Spectiva compcnsat;ão que ,iá fica indica,la ; 
e a mesm:~ directnria emitt1rá <<S C~<llllll'tentcs apolices f,zcndo, 
cumprindo e levnnLlo a e !feito tudo qu'l for pN•eiso e concorde 
em todos os mais negoeios feito;;, tratts •cçiies e operaçües que 
forem julgada.; nece:.;salia;; e convflnitntes para o respectivo 
fim e para o de de~onerar a referida comprtnhia dissolvida e 
os directores e fidei-commissarios d:t mesma de to la rf'Spunsa­
bilidade das obrigações e riscos, reclamações, pretenções, pre­
juizos, custas, onus, damnos e despezas, e a me,;ma rlirectoria, 
por conta dos fundos e bens da dita companhia ora organisarla, 
p:tgará, liquidará e satisfará todas as reclat11açi'íes e pretençõL•s 
que resulLarem das rel'l:lridas apolicnd da cotnp:tllhia dissul vi<la 
e todas as mai:> obrigações e os rel'erirlos prejuízos, custa<;, 
onus, damnos e despezas, livrando e desonerandu de torla a 
responsabilidade <las referidas rcc!ama<;i)es, prctençiics, custas, 
on us e de~pPzns, todos os in tnr•e,sado;; nos fundos ou bens da 
dita companhia dh:~olvida e a mesma directuria, ''epois de com­
pleta a orgarusaçiio da companhia de cuju, fundaçã.o se trata 
ne~te instl'umento, levará a eift'ito e cumpr·iJ·:1 to 'os os con­
tractos e obrigações que em qualquer época ou épocas tiver 
prévia e suc,;essi vamente feito com a condição fie vigorarem 
depois da installação rla companhia, fazenflo, cumprindo ele­
vando a effeito tudo quanto for preciso para este fim e con­
COI'rlando em todos os negocias feitos, transacr;líes e operações que 
forem necessarias e liq uidnnrlo e sat1sfazendo, por conta dos 
fundos ou bens dtt dita co111panhia, todas as rcclarna,;ões e 
pret.~nções resultantes de semelhantes contractos e ot•l'iga~;ões 
e desone ando de to,'a a reFponsabili<'ade üm relação aos mesmos 
as pes,oas que os tiverem fui to. 
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LXXIV 

Que á directoria será licito contractar e convi r, si j ulg:ar 
conveniente, com qualquer outra empreza de seg-uro contra 
fogo em qualquer parte do Reino Unido da Grãn-Bretanha e Ir­
landa,sobre a compra ou acquisição rlos negocias de semelh~tnte 
empreza ; e assumir em nome da companhra a responsabilidade 
de todos os riscos e obrigações da referida empreza mediante 
as conrlições e estipulações que julgar razoaveis e á mesma 
directoria será igualmente licito, no cumprimento do respectivo 
accordo, pagar por conta dos fundos ou bens da companhia 
quaesquer quantias que forem precisa~ para este fim e fazer 
cumprir e levar a etfeito todos os negocias feitos, transacçôes e 
operações que em virtude de semelhante accor·do tiverem de ser 
feitos, cumprido.:; ou levados a elfeito. com tanto que em assem­
bléa geral anterior á ratificaçiio legal seja approvarlo o respe­
ctivo contracto de compra feito em virtude rlesta clausula. 

Que seja revogada a clausula primitin numero LXXIV e seja 
substituída pela seguinte, a saber: «Clausula LXXIV: Que á di­
rectoria será licito contractar e convir, si julgar conveniente, 
com qualquer outra ernpreza de seguro contra fogo em qual­
quer parte do Reino Unido da Gran-Bretanha e Irlanda e em 
qualquer de suas possessões, colonias ou depeudencias ou em 
qualquer paiz ou Estado estrangeiro, sobre a compm ou acqui­
sição dos negocias de semelhante em preza. a~sumindo em nome 
da companhia a re~pousabilidarle de todos os riscos e obrigações 
da referida empreza, merliante as cond11;ües e estipuhv;ões que 
julgar razoa veis, e á me~ ma directori:t sm•á licito, no cum­
primento do respectivo accorrlo, pagar por conta dos fundos ou 
bens da companhia quaesquer quantia~ que forem prl:cisas para 
este fim e fazer cumprir e levar a elfotto todos os negocias, 
feitos, transacções e operações que em virtude de semelhante 
accordo tiverem de ser feitos, cumpridos ou lcvallos a e1feito_ 

E no intuito de tratar em qualquer das possessões. colou ias 
ou dependencias do Reino Unido ou em qualquer paiz ou Estado 
estrangeiro de qualquer negocio que a companhia na respediva 
occasião estiver autorisada a emprehender alli, a mesma com­
panhia poderá orgaoisar outras companhias ou concorrer para a 
orgamsação das mesmas no Reino Unido ou em outra parte e 
porlerá comprar, adquirir e possuir acções e llispor das mesmas 
ou adquirir por outra f'órma sociedade ou communhão de 
interesse em qualquer companhia hoje existente ou em qual­
quer das que forem depois Pl'ganisadas; mas, quanto ás com­
panhias que não tiverem séde no Reino Unido, serão ob!!ervadas 
as leis das possessões, colonias, dependencias, p:tizes ou estrv1os 
em que as respectivas companhias tiverem s ·de e esta companhia 
por1erá garantir dividendos ou juros á~ acções ou ao capital de 
qualquer das companhias e garantir igualmente o cumprimento 
de todos os contractos e obrig-ações rla dita cornp:tnhia. » 

Vinte e oito de março e quatorze de abril de mil oitocentos 
noventa e tres. 
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LXXV 

Que, no caso de vagar em virtude de fallecimento, renuncia, 
demissão ou remoção por qualquer motivo, o cargo de qualquer 
dos fidei-commissarios sobreditos ou dos seus successores, a dire­
ctoria opportunamente nomeará fidei-commissarios para pre­
encher a respectiva vaga. 

LXXVI 

Que a directoria poderá acceitar a renuncia de fidei-commis­
sarios e em qualquer época demittil-os ou removei-os. 

LXXVII 

Que de ora em diante o secretario da companhia será nomeado 
pela directoria, podendo ser em qualquer época demittido pela 
mesma. 

LXXVIII 

Que de ora em doante os banqueiros da compànhia serão 
e!!colhidos pela directoria, que poderá mudar livremente de 
banqueiros em qualquer época. 

LXXIX 

Que de ora em deante os advogados da companhia serão 
nomeados pela directoria, que poderá livremente demittil-os. 

LXXX 

Que o primeiro perito ou architecto e todos os futuros peritos 
e architectos serão nomeados pela directoria, que poderá livre­
mente demittil-os. 

LXXXI 

Que a directoria nomeará e conservará em seu serviço os 
agentes, funccionarios e empregados de todas as classes que 
forem indispensaveis ao bom andamento dos negocios da com­
panhia, podPndo livremente demittil-os e que a directoria 
poderá igualmente nomear e demittir livremente os artífices e 
mais pessoas que tiverem de ser empregados nos serviços da 
companhia ou por conta da mesma. 
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LXXXII 

Que á directoria sera licito conceder as autorisaçiies e impor os 
deveres que julgar convenientes ao secretario, ad vogat,os, archi­
tecto ou perito, agentes e empregados da cumpanhta, inclusive, 
quanto a estes, autorisaçiio para l'Pcebcr a~ quantias devidas it 
companhia e passar as competentes quitações. 

LXXX!!I 

Que, por conta dos funt1o.> ou bens da eomp<tnhia, a directoria 
concerlerá á commissão ou .iunta :vlministi"ativa local que for 
nomearia pela fórma que ficou indiead:~ a quantia que julgar 
raztJtwel em r<Jmnneração de >'eu trabalho e !'ará o regula­
mento que lhCJ parecer mais con venientl·, dispondo sobre a 
applicação da quantia assim concedid:t, e prJr cont:t dos mesmos 
fundos ou bens da companhi:t a uirccturi:t conceuera igual­
mente a qualquel' agent.o local, quer seja, quer não accionista, a 
com missão ou outra remuner~tçãu que a nwsma uirectoria julgnr 
conveniente por seu trabalho ; e por conta uo~ refl1ritlos fundos 
ou bens da companhia a directoria igualmrmt.e concederá ao 
advogatlo ou advogado da companhia a remuneração, emolu­
menttrs e compensaçiio para custa,; e cle~p<:lzas que á mesma 
directoria par•·cerern convenientPs, e pc1r conta. dos mesmos 
funt[,.s ou bens a directoritt igu:L!menl.e marcará c Cll!ICeclera :t 
remuneração, ordenado ou salario quo lhe llarPcer convcnirnte 
para o secretario, architecto ou pel'ito, agentes c empreg·atlos 
da companhia como compensaçií.o par:t os seo~s serviços ou 
traballws e por conta dos mesmos rund,•s ou lJen<> da companhia 
a direetoria fornecerá o dinheiro prPcisrl para o pagamo11to das 
contas de torlo-; os artiflces e outros rmprega1los pela e,;ompanhia 
ou por conta da mesma e de todas as rnu,is ursp2zas. 

LXXXIV 

Que a sobredita companhia ficará s 'mprfl provi·l:t de edificio 
ou es,·riptorio na cida•'.e de illanchestPr, tlevi• 1 an1c~ntn espaço~o 
e situado, em local cotnmodo, afim de se trat:tr nclle elos 
negocios da companhia ou da parte pr1ncipal 1l11S mPsmos e 
dep_yis de completa installa~ão ua companhi:L de cuja ol·gani­
saçao se trata neste instrumento, c depois •1e con,;pguhLt 
licença, si e.stlt for julgada prPcisa do conselho Jll'i vali o de 
com1r1ercio para comparar e possuir terrrnos, editicios e predios, 
a directoria immediatamente, ou logo que l'or pu~sivel oc·cup:trá, 
conseguindo a competente transf~ren<~ia para os flrlei-commis­
sal'ios da companhia ora or ani~ada., n prerlio n"mero noventa e 
oitn, King-Street, Manche~t.er que lhi oecuparlo COIIIO .-scr·iptor;o 
pela sobre<lita Comvanhia Thc 11Ianc1wstu Ftre and Li(e AssH-



rance Company com a respectiv:t armnção e mobilia, bPm como o 
Jll'edio coutigno do larlo opposto de Ch:wcery Lanes, editicios 
estr'S coustruidos em terreno proprio, os f1Uaes f<wam avaliados 
na quant·a de oito mil seiscentos sessenta e oito libras, onze 
schillings e ,;eis dinheiros, e esta proprie·lade ~erá tida e havida 
como parte elo capital realizado d:t referid:t companhia ora 
or.C!;anisada, rh mesma f'órnm c"mo si fo,;se a•lquirida e paga por 
conta do C'<tpital realizado da dita companhia depois de com­
ph•ta a installação da tnosma, e além do re e1·ido .es ·riptorio a 
companhia poderá ter, si a dilectoria julgar conveniente, escri­
ptorio em qualquer outro logar. 

LXXXV 

Que á directoria sera licito vender, trocar ou arrenrlar oppor­
tunamente, sob as condi~·ões flUO julg-ar convPnientes, qnalquer 
erlitido ou escr<ptorio ou terreno, que nes,;a época pertencer a 
dita companhia, e especiallllente vender "n trnc:tr com a brevi­
dade possível ou a arbítrio da mesma cliredoria, por quaesquer 
outros tel'renos ou e·liticios os predios contíguos :10 sob1·edtto 
escript.orio, bem como os pr·e•lios do laclo opposto de Chancery 
Lnne, ou quaesf1ner delles e :v~crescentar, si a dir·ectoria juli(ar 
con vt>niente, quttesquer terrenos ou editicios que forem rPcebiclos 
em troca do editicio clestinndo a servir de escriptor·io da dita 
companhia ou aduptar os mc .. ;rnos e servir·se dPlles como 
escl'iptnrio, inctependentemente do editicio or:t de~tinado a 
servir de escriptorio, e construir nos mesmos ditos terrenos os 
editicios que a directoria julgar convenientes ou demolir ou 
reconstruir, fazer concertos ou melhoramentos em quaesquer 
editicios existentes nesses terrenos c proceder a seu arbítrio em 
toe los os sentidos. 

LXXXVI 

Que, quanto aos editicios ou e~criptorio pertencentes á sobre­
dita companhia, a parte do~ mesmos que nito for precisa a 
companhia para os seus negocias poderá ser cedida pela directoria 
a q U<tlq uer dos directores ou ao secretario ou a. qualquer func­
cionario da companhia ou a qualquer dos empregalJos da mesma 
companhia, devendo a directoria exigir ou deixar de exigir, a 
sc,u arbítrio, o pagamento de aluguel, taxas ou impostos. 

LXXXVII 

Que a directoria conse1•vará sempre em poi1er dos banqueiros 
da companhia o saldo que f<1r preciso para occorrer aos paga­
mentos e despezas correntes da companhia, e no intuito de ter 
á sua disposição semelhante saldo poderá, na falta de outros 
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recursos, fazer converter em dinheiro a competente parte dos 
fundos ou bens da companhia e fará entregar aos referidos ban­
queiros o producto da respectiva conversão. 

LXXXVIII 

Que todos os pagamento!! de quantia maior de vinte libras que 
tiverem de ser feitos em qualquer época por conta dos fundos 
ou bens da ·companhia realizar-se-hão por meio de letra ou 
cheque sobre os banqueiros da companhia, assignado p11r dous 
dos directores e rubricado pelo secr·etario, não se podendo effe­
ctuar semelhante pagamento sinão em virtude de ordem ou 
resolução da directoria. 

Que seja revogada a clausula primitiva LXXX\'Ill e substituída 
pela seguinte, a saber: clausula LXXXV lU: 
~Que todos os pagamentos de quantia maim· de cincoenta libras, 

que tiverem rle ser feitos em qualquer época por conta dos 
fundos ou bens da companhia, realizar-se-hão por meio de letra 
ou cheque :~~obre os banqueiros da companhia.» 

Vinte e oito de março e quatorze de abril de mil oitocentos 
noventa e tres. 

LXXXIX 

Que á directoria será licito autorisar, mediante sua resolução 
ou ordem, a feitura, emissão ou acceite de qualquer letra de 
cambio, mas não de letra promissor ia para os Iins da companhia 
e neste caso as ditas letras de ce~mbio serão feitas ou acceitas 
por dous dos directores da companhia e em nome rlos mesmos, 
por conta da mesma companhia, e serão rubricadas pelo secre­
tario, e á directoria será, licito autorisar, mediante sua reso­
lução ou ordem, o endosso de letras de cnmbio pertencentes 
á companhia pelo secretario rla mesma para os fins da companhia ; 
e os directores mandarão fazer o competente lançamento de todas 
essas letras de cambio que forem em qualquer época acceitas, 
sacadas ou endossadas. 

XC 

Que os fundos ou bens da companhia, que, no entender da 
directoria, não forem precisos para occorrer ás reclamações e 
pretenções immediatas contr& a companhia, e as rlespezas da 
mesma, ou para constituir o competente ~aldo em poder dos 
banqueiros, ou para fnzer face a quaesqner outros requisitos da 
companhia, ir-se-hão aecumulaudo tanto quanto, no entender da 
companhia, for conveniente e possível, vencendo juros com­
postos, e neste intuito a directoria, depois de tirar, si for pre­
ciso, a competente licença na fórma da lei, poderá empregar os 
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referidos fundos ou bens ou qualquer parte dos mesmos, e todas 
a-; rendas dalti proveniontes, em títulos parlamentares ou 
fundos pu hlicos da Gr<llt-Bretanha, ou em acções bancarias ou 
títulos do Mat• Meridional ou das Judias Ortentaes, ou em 
letras do tltesouro ou da marinha, ou em apoliees da Inc!ia 
ou em títulos ltypothecarios da Gran-Brrtrmha e Irlanda, ou na 
compra de annuidades por uma ou mais vidas, ou por annos ter­
mina v eis com uma ou mais vidas. ou de qual'luer outra especie, 
ou etn titulas garantidos por meio de apolices ou hypothecas 
da municipalidade de Manehe~ter, ou em títulos garantidos 
de estt·adas do l'erro, c;w:ws, navogaçii.o fluvial, empreza de 
fornecimento de agua, uarrciras, pontes, taxas parochiae!l ou 
municipaes, ou em quaesquer outros titulas que não sejam 
simplesmente obrigações pessoaes, ou na compra de acções de 
qualquer companhia de estrada de ferro, que estiver effectiva­
monte em traJ'Pgo ou 'JUe se estiver· constt·uin,lo c·m virtude de 
decroto legislativo ou carta de incorporaçiio, ou em titulos hy­
potlu·carios, sobre a polire; emittidas pur qualquer a~sociação ou 
companhia de seguros pot· toda a continua.çiio da vida, ou em 
titulos g-arantidos pela obrigaçiio ou estipulação pessoal de se­
gurados que hypothequem suas apolices com garantia sobt·e bens 
de raiz ou moveis na Gr.~n-Bretauha ou Irlanda, para o paga­
mento do juro 1las quantias emprestadas mediante ltypotheca e 
dos premias e das respectivas :tpolices; e a directoria, quando 
.i ulgar conveniente, poderá dispor 1los referi, los títulos em que 
estiverem empregados os fundos e bens da companhia e fazel-os 
converter em dinheiro, que por sua voz poderá tornar a ser 
empregado em acções, apolict>s ou outros títulos, letras do 
Thesouro ou da marinha, apolices rla Inllia, aunuidades e mais 
titulo~, que vão indicados, em qualquer época, corno for mais 
conveniente. 

Que em additamen to dos titulos que vilo indicados na clausula. 
numero noventa da escriptura de accordo 1la companhia fica 
autori-a,1.a. a directoria a empregar os fundos rla compauhia 
em apulicos ou titulas de Govemos estrangeiros ou coloníaes e 
nas acções ou títulos de qualquer companhia de estrada de ferro 
estrang-eira ou col·•nial,ou em outros quaesquer títulos nacio­
naes ou estrangeiros que merecerem o bom conceito da dire­
ctoria. 

E fica ainda resolvido que seja retroacti\-a esta disposição, 
vigorando da data primitiva da escriptura. 

Vinte e seis de fevereiro e vinte e cinco de março de mil 
oitocentos noventa e quatro. 

XCI 

(Jue a diroctoria, depois de tirar a competente licença, si esta, 
n<t forma da lei, for precisa, podera acceitar transferencia, cessão 
e traspasso dos fundos e bens ou de qualquer parte dos mesmos 
perlencentes á companhia dissolvida que tiverem, como fica dito, 



de ser tr:m~feridos, cedidos e traspa~sa•los <'t companhia ora Ot'­
ganisada (ficando, porém, su,ieitns a to los o.;; re~pectivo" onns e 
a to·las as reclamaçõe~ ou pret"nções e :t toda~ as re~ponsabili­
da.des que lh·~S co•npetirem), po.iendo c•m,;erval-llS ou qu~tlquer 
parte delles no emprego em que se acham ou ab-;olutamente 
vendei-os ou dispor delles ou de qualquer parte dos mesmos qne 
for venda velem qualquer época, ou convertel-os de outra forma 
em dinheiro, a at•bit.rio r!a mesma directtlt'ia.; e po•!Prà empreg:tr 
o pro•!ucto da ven•laou conver8i'io oppot·tunamenteom qualquer 
época e os rlivid('ndos, juros, aluguei,.;, lucros e renrla. annual, 
emquanto não se realize :t VPrHla e eotl\'Or~iio, p•Hlendo, aliás, 
dispor dos mesmos de q nalq uer outra fôrma de con tormidarlo 
com a disposição relativa ao mnprego e accumulação do.; fundos 
da companhia ora org:misada, j u~tarnente como se pratica rela­
ti\ramente aos outros fundos da dita companhia ou a qualquer 
parte dos mesmos. 

XCII 

Quo a directoria f;ná cons2rvar em poder dos banqueiros da 
comp:whia ou na cas 1 forte do escriptrll'lo d:t mesm:t companhLL 
to•las as letras do Thesonro e da mar·inha, apoliceil da India, 
escript.uras e mais instr-umentos rPlat;vos no~ fnn,!os ou bens da 
companhia e bem assim os <locumentos relativos :'ts fi:tn<:ns 
pre,;t:t•las pelos fnnccionarios ou a~entcs <la eo,npanhia, fazendo 
organisar list·•s ou relaç<'ies •los nw,mo~ <lncnmento~ f]Ue serão 
apresentados á directoria quatro vezes por anno ou ainda mais 
vezes si qualquer do; direclores o exigir. 

XCIII 

Que, sempre que parte dos fundos ou bens da companhia. 
estiver emprega:ia na compra de annui<lades ou con~istir das 
mesmas, por uma ou mais vidas ou por certo nrazo de annos 
que fi,,alise com a cessão de cerh vi<l.a 011 vidas, á directoria 
ser:\, licito, por conta <lo~ l'unrlos ou b ·noi rla comp·>nhia, effe­
ctuarcom qualquer associaçã.n on <"Ompnnhi'l. •!c segu1'os sobre 
vida manter um on mais seguros Sllbre as resped.i v as vi•las pelas 
quantias que a directoria, a seu arbítrio, julgar razoavel, mas 
que não exceda 1la importanci:t total do pt·oço pago pela respe­
ctiva annuidade ou interesse. 

XCIV 

Que, sem ultrapassar os limites que n. directnria julgar con· 
veniente>, esta providenciará para que a companhia, á vista 
da sua natureza e da constituü,ão da mesma comp·whia, seja 
com isso comportavel; e, á excepção 1los bens que tiverem essa 
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rlisposiçfio e do saldo em dinheiro descontado em poder rlos 
banqueiros c das lfetr;ts do Thcsouro e ria marinha e das apolices 
da Judia, ;t directoria farú, disti·ibuir aos fidei-commissarios da 
companhia. na prup)rçáo qur~ lhe parecer ronveniente, os funrlos 
e bens d;t mesma comp:rnhia, e na reparr ição dessr·s fundos e bens 
entre os fidei-commissarios a d1rectoria provirlen ~iará para que a 
distribuição de qualquer parte especifica dos ditos fundos e bens 
seja feita a tres fidei-cnmmi~sal'ÍJS pelo menos, podendo a 
directm·ia mandar opportunamente effectuar, si .iulgar con­
veniente. a transf.Jrenda da parte especificada des.,es fundos e 
bens rios fidri-commb,arios em cujo porler se ach .. r para os 
out1·os cujo numero não seja menor de tres, numero esse que 
po•l orá ticar com posto inteiramente de novo-; fidei-commissarios 
on de novos conjuntamente com alguns dos antigos ; mas a 
rostricção quanto ao numer·o não se estende aos ra~os em que 
não seja licito figurar sinão o nome de um só fidei-commis­
sario; e a directoria, quando julgar conveniente, fará com que 
o respectivo tidei-commissario assigne á custa rla companhia o 
competente termo lavrado igualmente á custa da mesma. 

XCV 

Quo a uirectorla far;'L lavrar e assignar as escripturas que 
forem precbas pa1•a tirar do poder do lidei-commissario que 
tornar-se demente ou quo, em virtu·'e <las dispo>íções que neste 
instrumento vão adeante consignadas, for demittido ou renun­
ci:tr o seu cargo ou deixar rle ser fidei-commissario, todos O.:! 
fundos ou bens da companhia que tiverem exclusivamente a 
cargo do referido tidei-commissario ou a cargo delle conjunta­
mente com outros fidei-commissarios da companhia. 

XCVI 

Que, em additamento iL immunidade garantirla aos fidei-com­
missarios em virtude das clausulas ou di~posições relativas á 
immunirlade dos funccionarios da companhia em geral, toda a 
pessoa que deixar de ser fidei-commissariu da companhia e bem 
assim seus herdeiros, testamenteiros ou inventariantes, dP-pois 
de terem devidamente prestado á directoria conta de todos os 
negocias relativos aos bons confiados ao rlito fidei-commissario 
desde o principio até o fim do seu exercício rlus respectivas 
funcçües e depois de terem passado, ce·lido e transferido á 
pessoa ou pessoa~;< designadas pela directoria os respectivos 
fundos ou bens; que estiverem a seu cargo exclusivo ou a cargo 
rlell<~ conjuntamente com outros fidei-commissarios ou depois 
de terem dado aos referidos fundos e bens o destino indicado 
pela mesma, directoria, sinão dahi em deante, em virtude das 
disposições consignadas ne~te instrumento, considerados isentos 
o desobrigados de toda e qualquer responsabilidade em relação a. 

Poder Executivo 1896 
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qualquer nE>gocio feito, tran~acç.ão ou operação que tiver sido 
realrz do, cumprido, levarlo a ,.fierto ou permittido pelo drto 
fidei-commissario no PXercicio de sua,; funcções, á excepção de 
quaesqU<Jr custas, onus, prejuízos, damnos e despezas cuja 
responsabilidarle lhe competir em consequencia de falta ou 
desmazelo proposital ; e a directoria depois de ter cessado o 
exerci cio das funcções de se mel h ante firlci-cummissario e depois 
de ter este prestado contas c passado, transferido e cedido os 
respectivos fundos ou bens da companhia ou depois de ter-lhes 
dado o Cf)mpetente destino, entr"gará ao mesmo uma decla­
ração assignada por um ou mais ri irectorr1s de viela mente autori­
sados, fazendo constar rtne elle tlBixon tle sei' tidei-commissario 
ela. companhia, ficando em vil·tude desta disposição desone­
rado, rlesobrigado e isento de l't)sponsabilidadB comi) ficou indicado; 
e essa declaração será em qu:J.lquer époea prova de desobri­
gação, desoneração e isonção do re~pon,;abilidade, e no sentido 
desta clausula será considerado fidei-com11tis~ario drt companhia 
todo individuo que o for por construcção clu equidade, ainda 
rtuando não seja regular a sua no'T!eaçiio. 

XC VIl 

Que, sem prejuízo das faculdades que a directol'ia fica autori­
sar1a neste instr'umento a conferir a qualqner commi~são trans­
itaria ou local, agente local on outra pessoa e da autorisação 
que foi dath ou que tiver de ser datla ao I'Pcrotario e aos re­
spectivos emprega 1os rla com par r h ia, tem relar:.:lo :i ill'J'ecnclação tle 
clinhe1ros, á di1·ectoria sor•á licito clar quitar:iio effuctiva pelas 
qurtntias dev·das (t companhia; e que :t~ pessoas que tivt>rem 
recibo de qualquer quantia, sdhr.lo com o solto tl:t cumpa11hia e 
assignado por dous dos direr.tores, n<io t"rão de respondL·r pela 
applicação da respectiva quantia, n''ll1 serão responsaveis pot· 
qualquer desvio da mesma. 

XCVIII 

Que, no caso de falloncin. ou insolvencin. ele rlov<'dore.s da com· 
panhia, a r1irecturia norne:t:·:·t ou c\o.:gna.r:·t um on mais ar:r·ionis­
tas, ronfo,·me lhe par<ecer tii<Lis acert,:ulo. ineumhidns rio provar 
a divida cu,ja importancia a eom,,:tnhia tenha dn !'ecuber da 
massa fallida o; bens do fallido ou insolvente e li11'it dar os pa~sos 
que forem precisos para provar a di viela e promover o reconhe­
cimento ela mesma; e no caso de semPlhante fallenc1a on insol­
vencia a directoria nomer~.rá ignalmc,nte repn·sentante ou rr'pre­
sentantes t•ara rçcnhCl', por c11nta e em nome ela companhia, os 
rat,eJOS qne r •l'l'll( \'t'll·.~l-11·'0 p li' eOIIilt rle ~··rn· Ih •OtP r' i vida ; e 
os rel'ibo$ dos ~·...,, J'e,;npant~>·,, a-si rtr.llwa :o . ,;p,·vir·àn p:tr·a 
desonerar cfieetiV<·mento as p()~,o(ls quo lhes tiverem tbito o plt­
gamento dos ro~poctivos rateios, fictt!ltlo essas pl•s:;o~ts isentas do 
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toda o qualquer responmbilitlade quanto á má applícação ou 
falta de applicação dos respPctivos di!llll'iros e quanto á abri· 
gação de dar-lhes o devido destino. 

XCIX 

Que a tlirPctoria repartirá ou constituir;'t os fundos ou bens da 
companhia em trPs fundos ou Pontas distinctas, os quaes não 
serão confundidos uns com os outros nem tão pouco os paga­
mentos opportunamente feitos por conta das mesmas ; e esses 
fundos ou contas serão denominados - Conta de capital, Fundo 
do garantia e Fundo de p1·emios - ; a conta de capital com­
por-se-ha das quantias pagas por conta das primeiras entradas 
dos accionistas da companhia e a importancia das futuras entra­
das fi•itas pelos mes1nos accionistas ou incluirá as respectivas 
quantias assim pagas, o fundo do garantia compor-se-ha do 
que restar do excedente dos fundos em bons da companhia 
dissolvida que, na confor111idade do que já fica estatuído, tenha 
de ser transferi•lo ú companhia, ora organisada, depois do levar 
á conta do capital a qnantia destinada, na ftírma do que já fica 
estatui1lo, a estr. fim pam pagamento da primeira entrada de dez 
lihras por cada acção por cOiita tle to1las as acçõe,;, que, como já 
fica declarado, foram subscriptas e bem assim dos premias que 
tiverem de ser pagos por conta de todas as acções qne ainda não 
foram subscriptas e de todo o augmento e accrescimos do refe­
riria excedente, bem como de to1lo o aug-menlo que para o futuro 
se der em qualquer época merliantc accumulação ou do outra 
fórma; e o f'undo dos premias cumpor-se-ha da venda annual 
da dib comp<~nllia proveniente de premias de seguro e de outros 
lucros (si llouvez•) dos negocias da companhia e de augmcnto 
(si houver) rla referida venda annual e lucros em qualquer 
época mediante accumulação ou de outra fórma. 

c 

Qne a I'enda annual dos fundos, de que na respectiva época 
se compuzor a conta do capital ou que ficarem comprehendidos 
na mesma, será opportunamente levada á conta do fundo de 
garantia e fará parte do mesmo. 

CI 

Que todos os prejuízos e despezas da companhia e todas as 
reclamações e pretenções contra a mesma serão paQ'os e liqui­
dados, em primeiro lagar, por conta dos fundos e bens da com­
panhia comprehemlidos no fun,lo de premias ou constituindo o 
me~mo e, no caso de serem insufficientes os referidos fundos e 
bens, os respectivos pagame·ntos seriio por conta dos fundos 
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o bens comprehendi•1os no fundo do !.!aranti:t on eonstiLuinrlo o 
mesmo conjuntamente com m funrlos e hr,ns eomprehr.nrlirlo:;; 
no fundo de premios ou eonstttuindo r, meRmu, rk\·endr> fica,l' 
exgottado o rundo rlc o_.:·arantia ar1t.•·~ dt1 rn~fltTer·Re aos fundos 
e bens compreltenrli.lo~ n t conta rlo r•;tpital ou r:Qnstituinrlo <L 
mesma. 

Que SPjam revogadas as chLusu las primit.i v as nu meros XCIX, 
C e C!, fieanrlo snbstitui•las pela clau~ula ~e."uintc, :1 sabe1· : 

«Clausula XCIX. Que a directoria mandará fazer escl'iptu­
ração exacta, pelo systema correntP e e mai~ cnrrveniPntP, rlr) 
todas as transa<'ções r la companhia. o O'-'S:L PSrTiptnr:Jçii.o ser:'t feita 
pelo sy,;terna de partida~ r\ obradas no; li v r os q uu I orem oppot·tn­
namentc riesign:rdos pela directoria, e que de t"rlas as clau-ulas 
e di~posiçõeR exara la~ Ill escl'ipt.nr;t r!'J accO\'<io seriio elimi­
nadal4 as palavras-Fundo r! e premirrs fi F11nrlo <le gaJ·anti:t -
ficandr> sub!! I i tu idos pelas palavras - Funil o ou fundos e tod11s 
as referidas clausulas ou dispo.~ir;ões ser;lo dP or:t em rleante 
assim !irias e entendida~» Vintl\ c oito de lllttr<;o c I!Uatorze do 
abril de mil oitocentos noventa o tre~. 

C li 

Que sou a rlirec<:ão da diredoria ,Ja,,·-~e-lra duas vezes por 
anno balam;o nas contas da colllpanhia, i~lo t';. :\te o dia vinte 
e cinco rle m:trço antes d:t rcurli<in StlllJestral da as;:embléa geral 
no mez de maio o ate o dia vinte e nove dn sdembro :wtes rl:t 
reunião semestral da assr\mblua geral dos :tr~cionistas iltt comp:t­
uhia 110 mez de novembro e nessa o,·c:\siiio ;;m•:'t averignada a 
importancia rlos lucros ou perdaR no' JH'go('ios d:r comp:mhia 
durante o semestre findo no !lia em quu fin· dado o bahwço. 

Que da ci..usula 11. Cll seja modificada e revogada a parte re­
lativa aos balanços semestraes nas contas da ,•ompanhia, isto é, 
até os dias vinte e cinco de marçu e vir1to o no,·e de setembro 
o que, em vez do que eonst.a d(>ssa di~po,it;iio, dar-sc-li:t balanr;o 
sob a direcção da rliroctori:r ás contas da r:omp:whia duas vezes 
por anno, isto é, ate o dia trinta !le junho antes de rnrtrcar a 
directoria dividendo pruvboriu, como fica dito, e ate o rlia 
trinta e um de dezembro ante~ da reunião annnal da assembl(,a 
geral dos accionistas da •:ornpanhia, de d<>Z•J de novembro o 
tre:-; de dezembro de mil oitocentos ,;essenta e sut.e. 

Que todas as clausulas c disposiçõPs ex:a.radas na referiria 
escriptura de accordo, bem corno as resoluçõe.~ da companhia 
approvadas nos annos de mil oit.occntos cincoenta e tres, 
mil oitocentos cincocnta c cinco e mil oitorentos :::essenta 
e quatro sejam lidas e entendidas como si as palavras ~Re· 
união annual drt assemblé<L geral» tivcsst'tn suiJ-d.ituido em tn!ta 
a parte as palavra~ «Reunião semo~tml d:t as.;,,miJlúa geral» on 
«Reunião semestral da rtssemblóa gor;d no mez de novembro» e, 
tanto quanto for preci~o, sejam mudilic:ctlas, alt0radas e enten-
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úidas de morlo a dar pleno vigor ;1, estas resoluções e a todas as 
medidas tomadas drJ acconlo com as mesmas. Doze de novembro 
e tre~ de dezembro rle mil oitocentos se:.;senta o ~eto. 

crrr 

Que na'l reuniões semestmes rla. assembléa geral em todos os 
annos a directoria poderá indicar os dividendos qne, no seu 
entender, forem .i ustificados prla pro-.:peridadc da companhia pam 
sereJJJ distJ•ibuidos aos acr~iunistas (r~omtauto que a importanda 
total tios dividendo~ assim iudicados em qualqw·r anuo niio ex­
ceda de dez pür C<Jrlto JlOt' anno sobre o capital realizatlo da t'Om­
panhia) e os referidos dividendos, si furem approva.rlos pela 
respectiva asst•mbléa geral dos accionistas em reunià.o semestral, 
serão pagos nas rpocas e pela türma que a directoria julgar 
convenientes, e na renni~,o semestral da assembléa geral 
no mez de novembro de ca<la anno a directoria poderá indicar a 
quantia que, no seu entender, por justificada pPia prosperitlade 
da comprmhia (depois rle prover-~e ao pagamento dos referi<los 
<livirlen<los ao~ accior1istas para ser consignada e distribuida ás 
pessoas qur; tive1·em apolices de ~eg-m·o em vigor na mesma 
companhia, uão devendo essa quantia, porPm, exceder de lO "I o 

da importancia dos premios df,ectivarnente pag-os, durante o anno 
1indo, no dia de setembro em que se d"r balanço ils contas 
da companhia; e 11 referida quantia, mediante approvaçfío da 
respecti ,·a assembléa gr•J'al em reunião semestral, ser<i distri­
buiria e paga ou devo! vida aos po~suidores de apolices na pro­
porção e pela fúrma que a dire,~toria (em vista das di versas 
classestle seguros dos respectivos possuidores de apolices e outras 
cir·eumstancia-.) julgar convenientes. 

E a dir,~durra na reunião snmestral d;L a~>ombléa geral no 
mez tle novembro d0 ca<b anno p>dt~t·il aitHl.a iurlicar a distri­
htti<;ão em fónna de bouu~. do' litct•os da cornpaniiia, si a mesma 
diroctoria. iL vista da situ;u;i'w <lo~ respectivo~ ne~Ot;ios, o julgm• 
c<m,·enienLe, devendo e~><e bonns srn· distl'i!>uido ont1·e os accio­
uistns e ás pL·sw:Ls que tiverem direito a apolrces da companhia 
nessa época ou s<'1 aos accionistas com cxclusiio <las prssoas 
tewlo direito a apolices si a dirt>ctorin. assi111 .inlgar mais conve­
niente. 

E ~i a aR~ernblón. g·eral na reunii'í.o ~Pmr>str~.I do mez de no­
vPmhro appi'Ovar o nHirno alvitre acinm itHiic:t·1o pagar-se·h<t 
o lwnns a<>s accionistas nas ,··.pol'as ~~ pela. liir·ma que tiWPIII mar­
cadas pela directot'ia, o o hunus addicional (si houver) que 
tiverdeserpagoaspessoascom direito a apolice,;serállbtri­
huido e p:tgo PU <11'\·oJ vir1o n~ J'eli>ridas prs,oa~. na proporção, 
nas ópnca:; c prla !i·n·ma que a dit'('Ctot·ia .inlg-:tl' ct~uvoniPnte, e 
a dit•ecturia po<lcwa litzer distr'ibui,;ão, pagarnento ou 1levolução 
ás pessoas com direito a apolices mediante as con·liçí3es e re· 
:stricçi'íes ou rstipulaçõos que lhe pareeerem convenientes. 
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CIV 

Que os dividendos que tiverem de ser pagos opportunamente 
aos accionistas e a quantia (não excedendo, como j:'~ fica (leclara­
do, de lO"/, da impol'tancia dos premio:>) que tiver de ser oppor­
tunamente consignada e distribuída como bonus á~ pessoas com 
direito a apolice;;, bem como o bonns que ti ver de ser opportnna­
mente pago aos accionistas o qualquer bonus addicional (si 
houver) que tiver de ser distribuído, pago ou devolvi,\o ás 
pessoas com direito a apolices serão pagos por eonla dos fundos 
pertencentes ao - Fun!lo <le premias -. si a dircctoria não 
indicar o pagamento do semelhante diviclewlo c bunus ou 
quacsquer dollcs por conta do-Fundo de g;u·antia, - deven<1.o 
neste caso os referhl.os dividendos e bouus ou qualqum· parte 
<los mesmos ser pagos, na fúrma th~ indicação, pot' conta r\o dito 
-Fundo de garantia-, si a respectiva assembléa geral de accic­
nistas, em reunião semestral, approvar a in!licação. 

c v 

Que depois de prover-se ao J)agamento de todos os l\ividendos 
aos accionistas e dos bonus ás pessoas com direi to ;~ apolircs e 
bem assim dos bonus aos accioni,;tas e do.:; bonus ntldicionaes (si 
houver) as pessllas crJm direito a apolices, de conii>rrnida!le com a 
indicação feita na eompotente occasião, para o pagamrmto dos 
mesmos, e depois de prover-se ao custeio da companhia e ao 
pagamento e liquidação tle todas as despezas e reclamações, o 
S<t\do (si houver) dos l"un<los prrteucentes ao-Fundo tle premias 
- ser;'~ levado depois da respectiva rcu11iilo semcst!"al da assem. 
bléa geral dos accionistas, Pom a brevid<Hle que a directol'ÚI. 
julgar conveniente, á conta do - Fundo de garantia. 

CVI 

Que si qualquer pessoa com direito a honus em virtude de 
sua apolice deixar de segurar na comprrnhia antes de ter re­
cebido o bonus, essa pessoa perder:~ o direito ao mesmo bonus, 
que reverterú á companhia, <levendo ser levado pela directoria. 
t~ conta do- Fundo de garantia - si a referida pessoa não 
reclamar dentro do prazo de 12 rnezes de calentlario, depois de 
ter deixado de segurar na companhia. 

A' directorb. será, entretanto, licito autorisar o pagamento 
do dito bonus em qualquer época, depois de findo o referido 
prazo de 12 mezes de calendario, si lhe for apresentada expli­
cação satisfactoria do motivo pm· que o bonus deixou de ser 
opportunameRte reclamado: 
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Que sejam revogadas as c!nusulas primitivas ns. CJII, CIV, 
GV e CV!, e sejam substituídas pela seguinte clausula, a saber : 

C!Il 

«Que me,Jia.ntt~ a approvaçiio rla ass~'mblóa geral, em reUtltaO 
annnal, e C'Om a reducção flUO pela mesma a~sembléa geral for 
de! ibet·:ula, a directoria podet·it. nmrear o di virl.en,lo ou di viden­
dos e bonus que !orem approvados, pagaveis nas épocas c pela 
J()t'ma que a directoria julgae convenientes.» 

Vinte e oito de março e quatorze de abril de mil oitocentos 
noventa e tres. 

CVII 

Que todos os divi•len1los e honus que, me1liante indicação da 
directoria, fnrom appromdos pela assemblóa geral •los ac.~ionistas 
da companhia, em l'PUtlião sem•Jstral, sct·ão annunciados pela 
dit•ectot•ia, em rumprimento d:t ordem ou dclil•eraç:lo da mesma. 
asse•nbléa geral, fl pela referida directoria serão distribuídos aos 
accionistas e ás mai~ pessoas com direito a acções da compa­
nhia, subscriptas e possuídas. 

cvm 

Que a directoria fará pa~ar no edificio ou escriptorio da com­
panhia todos os dividenlos e bonus que tocarem ás acções da 
mesma companhia, e marcará dia para dar-:<e começo ao paga­
monto do~ mesmos dividendos e Lonu~, avi-;>~ndo pela fOrma que 
a llli'Sm:. dif'ectoria julgar mais conveniente med ante annun­
cios em dous ou mais jornaes publicados em Manchester ou 
com circulação nesta cidade, bem como por meio 1le circulares. 

No c:t80, porem, de haver atrazo no pagamento das entrat1as 
venri1las por conta de qualquer acçiio deixar-se-1m de pagar ao 
possuidor <la me~ma o re~pectivtJ divitlen1lo emquanto não es­
tiverem pagas as entradas vencidas. 

Os 11 i vi1l.endos e hon us que, dentrn do prazo de tres annos, não 
forem reclama<los pelos possuit1ores das re~pectivas acçr!es po­
derão. me.l i ante a <'leliberação rla directoria, ser levados á conta 
do « Fundo de garantia », e depois da referirla deliberação os 
respccti vos accionistas ou outras pessoas com direito ás ditas 
acções perderão o direito aos referidos divitlendos e bonns; mas 
á directoria fica concedida autorisação discrecionaria, sem força 
obrigatoria, para manda1', mediante deliberação sua em qualquee 
época posterior, pagar os referidos dividenrlos ou bonus, si jul­
gar conveniente ás pessoas que os reformarem. 
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CIX 

Que á directoria, observa•las as disposições da lei sete e 
oito Victoria., capitulo 110, será licito em qualquer época de ora 
em diante distribuir a quaesquer pessoas que desejarem subscre­
ver as acções da companhia que ainda não tivm·em sido sub­
scriptas e bem assim as acções (si houver) cujos suhscriptores, 
depois rle tel-as subscripto, se negarem a cumprir este accordo 
ou qualquer escriptura relativa ao mesmo ou deixarem de ta­
zel-o durante o prazo marcido pela directoria, de seis mE'zes de 
calendario pelo menos, a contar da •lata de~te instrumento, e 
na distribuição das referidas acções a directoria marcara o 
premio qne julgar conveniente, levando a importancia do mesmo 
á conta do sobredito « Funrlo de garantia» e, uo caso de serem 
assim distribuídas na fórma d•·sta disposição, quaesquer acções 
cujos subscriptores se tiverem negado a cumprir o pr·esente 
accordo ou qualquer escriptura rel<tti va no mesmo ou tiverem 
deixado de fazel-u durante o referido prazo, será licito á di­
rectoria providenciar sobre o pagamento da. primeira entrada 
por conta das acções assim distribuídas aos respectivos ex-sub­
scriptores ou aos seus testamenteiros ou invPntariantes, de­
vendo ser ell'ectuado esse pagamento por conta •la quantia re­
cebida em pagamento da referida primeira entrada elevada á 
< Conta do capital» ou por conta dos novos sub~criptores das 
respectivas acçôes. 

A' directoria, porém, será licito dar qualquer outra provi­
dencia que lhe parecer mais consenta.nea eorn a natureza do 
respectivo negocio. 

ex 

Que, tanto quanto for permittido pela lei de ~ociedades an­
onymas, á directoria será licito vender em qualquer· t'poca, ~i 
julgar conveniente, mas não de outra fórrna, a qualquer pes~oa 
que pela mesma directoria for acceita, mediante o preço e mais 
condições que lhes parecerem rar.oaveis, as acções que tiverem 
cahido em commisRo. 

CXI 

Que todas as vezes que a. directoria, servindo-se da autori­
sação que lhe confere a disposição precedente, realize a venda 
de acções cahidr~s em commis~o. ser- I he-ha licito, si lhe parecer 
conveniente. mas não de outra fórrna, pagar ás pesso>ts que 
teriam direito ás d1tas acções, si est ,g não tivtwem cahido em 
commisso, a importancia integral ou p~rcial do producto da 
venda depois de deduzir da me,;ma irnpor·tancia a. das deslWzas 
feitas com a referida venda e depois de deduzir igualmente e 
reter a importancia <!.as entradas, não paga», com o competente 
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juro á razão de cinco libras por cento por anuo computado das 
respectivas épocas em que de\·iam ter sido feitas as mesmas en­
trarlas. 

CXII 

Que o producto da ven<la de ac<,~ões cahidas em commisso, ft•ita 
pela directoria, ou a parte restante depois de deduzi•la a impor­
tancia rlas despezas, bem como a das quantias pagns á pPs~oa ou 
pessoas a que teria.m pel'tencido as ditas ac~·ões si não tivessem 
cahtdoem commisso, terá a seguinte applieação:-quantia i~ual 
a importancia das entradas vencidas e não effectuadas será levada 
á - Conta d.o capital-e o excedente (si houver) ou a impor­
tancia total, no caso de niio haver entr:tda venci'1a e não reali­
zada, será levado á conta do - Fundo de garantia. 

CXTII 

Que sempre que qualquer possuirlor de acções da comp:whia 
quer seja accionisb logal, effecti vu e registrado, quer nii.o, de­
sejar vender :"t director·ia qualquer acÇ'àO 1la mesma companhia e 
manifestar o 1lesrjo m<•1!iante aviso pm• escripto entregue no 
editic10 ou e8cl'ipt"rio dn companhia, co.no vae adeante indicado, 
a directoria poderá si julgar conveniente, mas não de outra 
fúrma, comprar em nome da companhia, fazendo o pngamonto 
com dinheiros pertencE>ntes á- Conta 1lo capital- pelo preço 
que lhe parecer justo e razoavel, a acção ou neções que o respe­
ctivo possuidor, dando o aviso convencionado, manifestar desejo 
de vender, e logo depois de consummada a compra mediante a 
transferencia da acção ou acções á companhia, ou a um ou a 
mais dos tidei-commissarios em beneficio da companhia, a dire­
~toria mandar:\, fazer o lançamento qun lhe parecer ~onvenitmtc 
110 livro de que se trata adea11te n que, Sl"':·t denominado o 
-Registro de accionbtns -, no intuito de fazl'r constar pelo 
referido livro que o dito possuidor não tem mais direito ú. 
respectiva ncção on acçües, n 1lcpois de feito o competente 
lançamento, corno fica indicado, no- Rngi~tro dos ac~ionist<tS 
-a lliredot•ia, a l'C!JUerimento elo dito possuidor, dar-lhe-ha em 
qualquPr época cm•tidão escripta do referido lançamento aRsi­
gmula pol' dou~ I lU mais dos directol'PS o bem assim pelo secreta!' i o 
da companhia P Sl'llada com o sello da companhia, e a directoria 
poderá opportunarnente, em qualquer époc~. vender as acções 
que tiver comprado em virtude drsta disposição, mediante o 
pre.ço e mais condições que lhe parec<>rem cotnenientes, de­
vendo :o~er levada ú, - Conta 1lo ~apitai- a impm·tancia do pro­
dueto da venda. 

Todas as compras e vendas, porém, que se fizerem em virtude 
desta clausula.. devem !er autorisadas pela assembléa geral dos 
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accionistas, ;1 qual dnvem ter sido indicadas untel'iormr>ntr prla 
dirnctnria. 

Que tique inteiram<•nte revog-ada a clausula 11. CX!ll da 
escriptura de accortlo <lesta comrmnhia. antorisando a dire­
ctoria, medütntr as condições in•li,·ad:t~ na mesm;~ clausula, a 
comprar em nome da companhi<L ace;ões da mesma e a proceder 
pela fórrna que ahi fica consignada <~m relaç~.o ús mesmas 
acções e em logar do que consta <les"a. el:wsllh a llit•ectol'ia, si 
julgar conveniente, podera cornpmr a qualquer poswidot• ele 
acções, f]llt>I' este s~>ja a<·ciemi~t;t reg-istt•ado ou ttüu, em nome 
da companhia e com os <li n heiros <h mesm:t, q mw~q ner aeçi!es 
da cornpanhi:L mrdeante os preço,: que :t dit'f:cturia julgar jnstos 
e razoaveis, e logo depois de con:mmmada. :L compra mcdi<tnte 
a transferencia da ac<;iio ou ac<;i)es ú eompauhia, ou a um ou 
mais dos fi,l,·i-commis~arios em benrJfieio <la ··ompanltia, a dire­
ctoria m;IJH]ar;·L Cazer o h1nçamento qUI) lhe Jl<Lrecer conveniente 
no livro de quo Jrat.1, a escriptur:t de accor<.lo ,. que ~er;'t deno­
minaria- Registro rle <~ccionistas -, 1111 int11ito de t'az1·1' constar 
pelo referido livro que o 1lito possuidor não tem mais di­
reito à re~pectiva ''cçiio ou acçr!es e a directori:t poder:'L opportu­
namente. em qualquer ~·~poca, vender as acçiles cumpr·aela~ pela 
mesma directol'ia, em vir·tude da clausula ou antoriôa<;i'io, 
substituindo a sobredita cl:tusnla n. C.XIIl da escr·ipt.ur:t ele 
accordo, mediante o preço e mais condi•:ii1~R que lhe parecerem 
mais convenil.'ntes, devenelo ser eonsielerath parto rlo,; fundos 
da. companhia a importancia tlo pr"'1ucto da venda, e no 
intervallo a referida acr;ão ou aee;\íc-; serão comüderadas pela 
mesma directoria como meio de emprego d:t p.trte do capital 
da companhia corresponrlente <1.0 seu custo. 

A directoria, porém, não comJ•I'aJ·:·,, acção alguma com os 
ftmclos da companhia e por cortta da mesma sem antorisação 
da asscmbléa g·eral dos nccionht:1.s IH:m numero maiot· das 
mesmas acçües do que o q uc lür m:J.rea•1o e presc!'i pto pPla 
assembléa geral que lhe conceder a pl'ecisa aut.ol'Ísaç··'o; e a 
faculdade concedida á di!'ectoria pelrt clausula un antoeis::.ção, 
substituindo a referida clausula. n. CXIll da <li ta escriptura 
de accon!o vara vender aeç•-•es quo ti\·erem sido Pompradas 
pela mesma directoria não será exerci<h sem o comentimento da 
assembléa geral dos accionistas; a nutorisaçiio, porém, poderá 
estender-se a todas as ac<,:ões em geral, ficando limitada a qu~wc;­
q uer acçües especiaes. 

E outrosim, que a f;teul•ladn on autor•isa<:ão ,l.a,la {t dirl.'ctoria. 
por esta resolução e as instruc,:ões e dispo,;i<;i!cs respectiva­
mente aqui consignadas vigorarã:J em vez da clausula CX!Il da 
dita. escriptura de accordo, sub;;tituin<lo·a. como fica declarado. 

Dezoito de outubro de mil oitocentos novent:t e tres. 

C XIV 

Que as pessoas que á directoria comprarem acções não serão 
consideradas e acceitas como accionistas idoneos em relacã.o. ás 
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referidas acçiles emquanto niío tiverem pago o respectivo preço; 
ell'ectuado, porém o pagamento, a d iroctoria providenciara para 
que sejam lançados no «Registro dos accionistas » os nomes 
de semelhantes pessoas corno possuidoras das referidas acções. 

cxv 

Que a 1lirectoria terá um livro denominado «Registro dos 
accionistas » no qual serão opportuna,meu te lançados os nomes 
e moradas de todrv> as p1~s~Oêts que são actualmPnte a1·1'ionistas 
da cornpa,nliia e dns que vierem a sel-o rlepois, o hem n,ssint o 
numero do a1~ÇÕPSa fJliO tiverem re~pedivamonte direito, ficando 
cada acçãu <ltffcrençada das outras pelo numct•o e devendo 
cnustêtr igualmente a importanda das entradas feitas por conta 
da mc~ma; e a <lirectoria. tcrú, outrosirn, um livro 1lenominado 
<< Rt>gistro das transferencias » e hem assim cópias escriptas ou 
impl'e8sas de um ind ice nu resumo deste instrumento approvado 
pelo re~dstJ·ador <le sociedade., anonym:1.s nomeado em virtuue 
da sobredita lei dos annos, seto o oito do reina<lo de Sua Mages­
ta1le actualmente roinantn, e:tpitulo cento e uoze, devendo a 
mesma directoria ter igualmento uma relação oxtr:thi1l:t do refe­
rido « Registro 1los aci:ionistas » dos nomes dos mesmos act'io­
nistas e os ewlHreç.os destes eonsüllltcs das Hlli mas informaçõrs 
com numero de acções possui1l.as por cada um, e hem assim a 
relaçii.o dos directores e funcciunarios da companhia o cópia 
do sou regimento interno (si houver archiv:Hlo no cartorio da 
repartição do registro), cópia essa que deve ostar sellaua com o 
sollo da companhia, e a directuria providen1·iará para fJUe haja 
tambom os competentes livros do :tetas para registrar as delihe­
ra<,~i>es c fr'rquenci:t dos dirretores e os competentes livros para 
as contas da companhia, em que serão feitos os lançamentos 
quo se costUJnam fazer nos respoctivns livros de associações 
congeneres e a rlircdoria fará igualmente guardar no c~eriptorio 
d:t com pan \tia todos os rufO!' idos I i vros p<tl'<t as f'Ontas •la ·~om­
panhia e tudos os mais fJUe a esta pertencerem, e bem assim o 
balancete que em virtude da sobredita lei ue sete o oito Victoria, 
capitulo ce>nto e dez, secção trint:t e nove, e as disposições que 
neste instrunwnto viio alleanto consignauas, tem de ser organi­
sado semestralmente e entregue aos fiscaes dn, companhia e o 
parecer que os fbcaes, em virtude da. secção quarenta e um da 
mesma lei, tem de dar sobre as respectivas contas, bem como 
este instrumento e todos os mais livros, arehivos, papeis, cscri­
ptas e documentos relativos aos negocius e interesses da mesma 
companhia. 

CXVI 

Que duas vezes por anno, com qu:1torze dias, pelo menos, 
ue antecedPncia da época em que as contas tiverem de ser sub­
mettí1las ao exame dos fi~caes, a directoria mandará dar balanço 
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nas mesmas contas o organisar em boa ordem balancete deta­
lhado, c antes de ser submp,ttido ao ex:une dos fi~c;tes o reftn·irlo 
balancete será visto pela directoria ou por tres do,.; directorr·s, 
devendo ser assignado pdos que tivorom visto, p, rlppois prlo 
presidente da directoria pela !úrm:t pr·eceituada n<t secr;ão trinta 
e cinco da sobreditu, lei e transcripta. em seguida rle orrlom da 
directoria, nos livros da companhin,. 

CXVI! 

Que com vinte e r1ito din,s, pelo rnrnos, dn antr•cr•rh•ncia rle 
cada reunião seme,;tral rl:t assetnhléa gorai, :t rlit·r·ctor·ia entrc­
ga.rá aos tiscaes as referida~ conta~ e balancote e na t•r•spf'cti va 
reunião somestral :tpresent:tr;'t :ws :tccionistas f]Ue tomar·ctn parte 
na mesma o tlito balancete e J'ar(t pro:·edet· á lPitura do parecer 
dos tiscaes sobre o rlito balancete e ;obro as cunt:ts rla compa­
nhia, conjuntamente com o relatorio rla directoria sob1•e os nl'gn­
cins da associação durante o semestre antm·ior. 

C X VIl! 

Que, durante o prazo de quatorze tti:t~ ante-; de qualqnPr 
reunião semf>stml da as~embli>a geral e bem assim dnrante o de 
um mez depois, a dtrectoria permittirú. qne sejam examinados 
por qu:tlquer nurner•o de aceionista.H não Pxcer[(~ttto dn tl'!>s o~ 
livros pamcontas da companhia e todos(\~ mai, [iVJ'(IS da mesma, 
o respectivo bu,Janeete e o pat·ecer dos tiscaes ~obrr~ e;te, e todos 
os mais documentos relativos aos neg••cios rla dit.a companhia, e 
bem as~im em outras <)poca.s ~i o exame li>r :wtoris:tdo p• •r tres dos 
directorr'S e si niio exceder· de tres o num Pro r los ac<'iunista~ C[ no 
se apresentarem para. examinar o' reJ'prirlos li \'!'03 n documen­
tos ; mas em ''aso algum será faeultarlo a. qnalq ner aeeionista 
o exame dos ditos livros, balancete e rela trJI'ios, ~i o rne,mo accio­
nbta não tive1· mani!esta•1o, m•·rii:~JJto a\·iso por r·,ct'ipt<> (1iri­
gido ao s•·cr·etario, eom sete (lias, pelo rneno~. rle ant.f'r:er1mwia, o 
desejo de fazer o referido exame, rna.rca.nrlo nes-;e a vi"n n dia P 

hora, ahrn,ngirla esta nas !toras em q ne eo:itu ma ,,t.:u· :• bPrto o 
escriptorio, para o pt•nposto compareci mnnto p:tra o respectivo 
fim; c an dito exarnfl poderii.o a-sistir um <m mais do.~ dit'P· 
ctores o medianto delilmraçiio rb direct.wia ( tn:•s ni'í.o (lo ontm 
forma) ~erá enviada a c;~d;t aceionista cr'•pia rlo halan!'ete n do 
pn,recer dos tl~(~:tPS sobre o mesmo eonj urwtamcnt.r,~ !'Olll a eil'· 
cular, convoraurlo '1 respeet.iva rennii'í.o setnes'J':tl rl:t a~~emblea 
geral rtepois do apresonbldo o parer.;p,r; qualquer aer:ionista 
poderil. entretanto, requerer por (•s,•ripto assignawlo o rPspectivo 
requerimento qur~ lhe seja entregue ou l'<,mPr.ti,la. r•r'opia do ref(~­
ri(lo balancete e parecer. 

i:,d.urante as horas em que costnma estar ahr.rto o Pseriptorio 
da compa!Jhia a rlirectoria, em torlas as nr~ca~iilns que não fb1·om 
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improprias, permittit•il que ~rjam examinados por qualquer 
accionisÜL o « l<eg-i.,;tro 1los aecionist<Ls >>, o "ltf>gi~tro das tra.nsfe­
rencias >>, o •< Indic1~ ou rPsumo ·Jeste inRtrumento>>, ~Relação dos 
acc~ioniM.as », « Relaçiío dos cliJ·pctorPs e ruuccionaric•s », «Cópia 
do reg-irnrn t.o interno>> e ''Livros ele :1ct s da companhia», mas 
e.o;tcs -ultimos sú depois de aviso com settl dias do :wtocedeneia 
coJWJ ji se declarou. 

C XIX 

Que a tlirectoria, ua fúnna das disposiçõPS consLn.tÜPK da ref'e­
t•irl:l. l11i dos ~nf.n annos do rel!Jado de Sua l\la:.;estade, actual­
nwnle reinante, capitulo cento e dPz, prestará opportuuamente 
ao rf'g-istra•lor de >ociedades ;1 norJynJas, nomeado em virtude da 
me• ma lei, as infot·nt<.tciíes exigidas pelas disposi~·ões constantes 
d<ts res;JOctivas socçüos dez e onze, quatorze, quarenta o tre~ e 
quarenta c sete. 

cxx 

Que, em qualqum· c'•poca, depois de acha1·-se cletinitivamPnte 
r<•gistracla a comp:mhia, :t diroctoria Sl:rá Ji,:il.o clciPt'lllÍnar, 
mc:diante rc>olução approvada e :t-;signada em duas reuniões 
successivas por sl'te pelo menos rlos clirectore-; pre8eutPS em 
amb:ts a'i l'0Uniõrs, qc1o todos os aceionista-; c os tostamenteiros 
e iuvPutariante,.; elo a<'cioni~Las liLIII:ritlos c toda:.; as mais pes­
soas q<w em vil'tude do sen inter•3S:ic em qualquer acção ou 
aec:i><:" tivessem o direito, de conformidade com as clausulas 
quo a este rm;pdto vão a•leante consignadas de viJ•em a ser 
accionistas ou d11 lazm·rm acciond:1s oul.ra~ po~soas, sejam con­
vidados por carta-circular ou aviso a p:tgai', pur conta de cada 
acção q<w pos~uirem ou tivercJu subscripto a prr"stação que a 
directoria julgar convenient•:, não devendo, pon;m, nenhuma 
eutmcla excednr de dez libras por cada acção e assiltl por deante, 
sempre que <L directoria julgue opportnno, corntanto que nem 
uma chamacla de capit;JeS seja a~sim feita sem o consentimento 
ela assembléa ~era! dos accioJJistas a n;-w ser no caso ela reducç;'io 
ela «Conta do capital» a flttantia i:J!t~rior a cem mil libras 
e~terlinas, podendo a directoria neste caso prescindir do consen­
timento da assembléa ger 11 dos acc:ionistas e (\l!l virtude de sua 
proprin. autorirla<le e f!l('diant.e resolução toma<ht em duas re­
unicles successivas, fazer opportunamente chamada, na fc'•rma do 
que vae acima preceituado, de prestações por conta de cada 
uma das acções d:L companhia; o cad:L re~olução assim tomacla 
será assiguadn pelo clireetor que prt·sidir ;L respectiva reunião 
HO dia em que for appr•ovarla a re~oluçiio, ele vendo o director 
<[Ue a~sim presidir a r·euuião accrcscentar á sua assrgnatura a pa­
lavra «Presidente» e nas demandas instauradas contra qual· 
quer nccionista ou contra os testamenteiros ou inventariantes 
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de accionistas l'allecidos e todas as mais pessons que, na fôrma 
do que fict indicado, tiverem o direito de vir a 'cr accio­
nistas ou de fazer accionistas outras pessoas, a prova de,;sa 
assignatura, conjuntamente com a prova do que o aviso 1lo 
que trata a clausulrt seguinte, ou o que for pt•eceituado pelos 
estatutos da companhia que vigorarem n:t respectiva época, foi 
remettido pelo Correio ao respectivo accionisi.a, oa testamen­
teiro ou inventariante de accionista falle2ido, ou outra pessoa 
que tiver o direito acima indicado, será prova concludente con­
tra qualquer destes de que a cltamarla foi effectivamente feita 
e de que o accionista ou outro intern3sado t·JI'O o eompetente 
a Yiso (ta mesma. 

CXXI 

Que a directoria llará aviso da rcspecth a chamada de capi­
taes, fazendo pôr no Correio, com um mez de calPndario, pelo 
menos, de antBcedencia do dia marcado para a rmpccti m en­
trada, uma carta-circular dirigida a todos o;; accionistas, testa­
menteiros ou invental·iante,; de áccionistas fallecidos e a torlas as 
mais pessoas qne tiverem o direito, como fica indicado, de Yirem 
a ser accionistas ou fazerem accionistas outras pessoas. e na 
referida circular declarar.se-lm a importancia da prestação ou 
quantia a pagar por conta de c:ula ucção e ficarão marcados os 
dias e logar em que se tenha 1le realizar o re,;prdiYn pagamento 
e na referida circular declarar-se-ha tamhem que, si a entrnda 
não se til· e r feito a te o dia marc;tclo, a importancia da respectiva 
prestação vencerá juros á razão de cinco lilwas por cento por 
armo, a contar <lo dia marcado para a referida entrn,d:t c a 
continuar até a data do etfectivo p:tgamento 1la pre,;laçiio; e na 
dita circular dedarar-se-ha outrosim que, si dentro do prazo de 
dom; mezes de calendario. a conbr rlo dia marcado para a 
referida entrada, não estiver paga a imprwtaneia desta com o 
competente juro, as respectivas acções ficam sujeitas, na fórma 
das disposições que vão adeante consignadas, a c:thil• em cum­
misso, em beneficio da companhia, que, de mais a mais, poder~t 
dar os passos precisos para cobrar a irnportancia da di \'ida. me­
din,nte processo ou demanda contra o (levedor remisso e contra as 
respectivas acções e contra todo o intrressc ou l,encflcio que das 
mesmas possam provir ao reCeridu devedor. 

CXXII 

Que, além das attribuiçõcs c facul(\arles arpti consigna;las e 
.expressn,mento conferida" :~ dire<'toria. esta po(hw:i exercer 
igualmente todas as attr·ibui(,,íies e f'acul(lades implicitamente 
emanantes das exprPssamente conferi(Lrs c das (li,;posi(:ões o 
a.utorisações aqui consignadas; e em tudos os <:asos em r[ue não 
estiverem expressamente confirtd:ts ;i, d irecturi~t ou a outra 
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corpor·açiio ou individuo as fhculdades e attribuições, cuja ne­
cessidade tiver sido reconhecida, ellas serão exercidas pela 
rlirector1a, a qual (sem prl'juiw das rrstricções constantes das 
clausulas e elisposições deste instrumento o da referida lei limi· 
tando as attr1bui<;ões da directorin, e sem prejuízo tambem 
das attribuiçcles e faculdades já definidas da assembléa geral) 
terá a seu cargo a. inteira e exclusiva superintendencia, ge­
rencia e direcção da referida companhia e de todos os seus 
fundos, bens, negocios e interesses. 

C XXIII 

Que á directoria, reunida em sessão extraordinaria convocada 
expressamente para o fim será licito tomar a deliberação de 
pr·opor a elissulução da eompanhia, convoearHlo neste caso as­
sernbli>a geral extraordinaria afim de deliberar sobre a con­
veniencia da dissolução proposta e si for approvada pela 
assembléa geral extraordinaria assim convocada a respectiva 
p1•oposta, a directoria convocará Seé:unda asse.nblea geral ex­
traorrlinaria que poderiL mnccinnar ou l'Pjeitar a resolução 
assim tomada pela primeira, devendo reunir-se a segunda as­
sembléa geral extraordin<tria dentro do prazo de quarenta dias, 
depois de approvada pela ·primeira assembléa geral extraordi­
naria a proposta ele di8solução; e si esta as8embléa sanccionar a 
resolução da primeira para a dissoluç[o da cr>mpanhia, tratar­
se-lia dahi em deante rle dar aos neg-ocios da companhia, para 
a liquidação dos mesmos será licito á scgund<t assembléa extra-· 
orrlinaria, de accordo com as disposições r1ue vão consignadas 
adcante, manter a directoria então em exercício ou, si julgar 
cott veniente, suspender ou exonerar essa rlirectoria e nomear 
outra composta de outros accionistas ou destes conjuntamente 
com membros da referida directoria que estiver então em 
exercício. 

CXXIV 

Que quanto antes, depois rle sanccionarla a resolução para a 
dissoliiÇ~LO da companhia, a directoria por conta dos fundos ou 
bens d<J. rne~<ma comp~mhia. tratará de pagar e satisfazer todas 
as reclamaç<"íes e pretenções urgentes contra a companhia, 
pruvenientes de apolices de seguro emittidas pela companhia e 
de outros conl.ractos e obrigações da mesma, c conseguirá que 
os rlirectores on g-erentes de outra companhia ou sociedade ele 
f,eguro se encarreguem de pagar c satisfazer as reclamações e 
cxig.'nt·ias rcst,.ntes contra a companhia, provenientes das ex~ 
istentcs apolicns de spguro e de outros contractos ou obrigações 
sobre o,; q uaes não ti verem apparecido reclamaçlies ou pre­
tent;ões, <l1~vendu P:-;tas ,er t·e~ulvidas q11ando se apresentarem, 
a a direetoria fará tran~ferir á dita companhia ou sociedade de 
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f;cguros ou ao~ respectivos fidei-commissarios os fundos ou bens 
d:L companhia q uc forem convencionados entre as partes contra­
ctantes e cujo valor for suillcientc, conjnntamentc com os 
premies a pagar sobre as 3.poltces cxbtentcs, para habilitar a 
referida. compattbia ou sodedade a cumprir a obrigação que 
tiver contrahido, e em relação a esla obrigação a directoria. 
!ará com a dire~toria ou gcr0ncitt da referida companhia ou so­
ciedarie o ajuste que lhe parecer mais conveniente e neste 
intuito providenciará para que sejam emprehewlidos todos os 
negocies, transacçüe::; e operações que lhe parecerem neces­
sarios ou convenientes para o cumprimento do dito ajuste e, 
si depois de conseguidos os resultados acima mencionados ainda 
restarem fundos on bens da companhia a di• ect11ria providen­
ci:uá para q ne S<'jam vend1dos, arrecadados on do outr<t t'órma. 
convertidos em dinlwiro os r·ef•Jridos bens ou fundos ou a parte 
deile:' f}Ue em tlmheiro já não com,istir, e o ret;Jrido dinheiro 
proveníenle da liquidação 1los ditos fundus e bens ou o de f1Ue 
estes consbtem S•"ra pago e dbtr·ibuido, de ot·dem da directoria, 
naN E>pocas que e~ta julgar mais conveniente aos accionistas e 
ús mais pessoas que, em vir·tude üa.~ disposiçüc.-J ade:mte con­
signadas ne~te instrumento, tiverem o direito de vir a ser 
accionistas ou de fazer accionistas out!'as pes;;oas em relação 
a quaesquer acçües da companhia que tiverem sido subscriptas 
ou qull forem possuídas pPlos mesmos, tudo na conforlllidade 
1le seu~ respectivos direitos e inttwr:ssPs; e apezar de terem 
cessarlo as tranS;lCÇiies da I'Ompanhia continuarão em vigm· toda~ 
:~s faculd:ules, pri vilegios, drrei tos o devores dos accionistas e 
mais pc:osoas acima mencionadas, inclusive a faculdatle de con­
vocar e ruunir· a assemblea geral dos acciouista~. o a de exigir 
e obrigar () pagamento !1.e mais entradas rlo capital por' conta 
das acçües, comtanto que sejam ne1~essarios para a liquidação 
da companhia, e par·a habilitar a directoria a dispor· d<Js fundos 
ou bens da compauhia a prover á satisfação das competentes 
reclamações e m:igencias, e a fazer o p9.gamento e distri­
buição quo fi~am a<'ima indicados, sú deixando de vigorar para 
estes tin:.;, depois de t>Star feita a 11isposição final do saldo (si htJu­
ver) do referirl.o dinheiro, o, q nando depois da lir1uidação de-
1lnitiYa 11os negocios da cnmp;tnha, se ti ver ü~ito as competentes 
dispo~içües dos fundos e bens da mPsma directoria, fara an­
nunciar na London Guzette a dissolução da companhia, a qual 
tornm·-se-ha effeotiva a contar da data do respectivo aununcio, 

C X. XV 

Que, durante a liquidação 1los negocies da companhia, a dire­
ctoria, ernquanto não estiver definitivamente concluido o 
... espectivo trabalho, apresentará uma ou mais vezes em cada 
'IJemestre, a contar da data da dissolução á assembléa geral ox­
traordina.ria, um relatorio ou exposi!,!<"io, mostrando o verda­
f;leiro estado dos fundos ou bens da companhia até a data da 
respectiva reunião. 
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CXXVI 

Que, depoi~ de assignado pelo presi•1ente da respectiva assem­
bléa geral extJ•aoi'flinal'ia o rdatorio uu exposiçãn que tlurante 
a Iiqnidaç;-w dos nrgocios da companhia for suiJmottido it appt·o­
V<M;iio da mesma assPmbJé;t, a tlirectoria. no ellitieio ou esel'i­
ptorio da companhia. durante as com peteutes horas de tt·ahalho, 
rará apre~ent;u· as contas da companhia a dous ou mais accio­
uistas, que para. es..;e flm tiveretll sidoe,;colhidos pela respectiva 
as,emblea, e l'acultar;·, aos mflsuws o exame das contas da com­
panhia, no intuito de verificarem a exaetidiio t1o dito relatorio 
ou expLHiç;l.u, e collocará á dispo~ição tios tJJesmos accioui~tas 
tudo,; os du.·umentos, papeis e recibos que forem pred~os para 
o fim. 

CXXVH 

Que, si dentro do p1·azn de tros mcze.-', de calenrhrio, 
nm ou mais dos accionistas rlcscobrirem no r,.latorio ou expo­
si~·iio que, na fórma rio que vao acima preeeitu~•.rlo, tivf·r sido 
dlll'étnte a liquida~·ã.o dos lll''-(·oeio~ 1l.a comp:Lilhia apresentado 
pl'la <li;•ecloria á assernbléa geral ex.tr·aortlina.ria, qu;tlquer 
er•t·o cuja importancia não for tl.e men"' d" cincoenta libra~ 
Asterlina.;;, a. rlirectOl'ia, verificando a exi.-<tencia e!Iectiva rio dito 
er•t·o, providenciará para que e..t.e SP,ia som dom ora rectilicado, 
dcvunrlo. em tP~temunho tl:trel'tilicar;;'io, set' assignado por· tt·os 
dircctrH·os, pelo menos, o relatorio ou exposição tm que for feita 
a rel!·.ritla !''lctificação e que sel':t apresentatlo ;·, primeira assem­
bléa geral oxtraordinaria quo se reunir depois da verificação da 
existencia rlo erro. 

CXXVIII 

O ~ello eummum ria companhia ficar;'t em porler da dii'Cetoria 
e será gu:mhtrlo no cscriptorio d~. mesm;t companhi", em Jogar 
se.C(UI'O opportunanwnt11 tlesignarlo pela rnr·sma d irect.ol'ia, com 
as devidas prec;ntçoes cotHra o emprego rl.o mesmo, de qnalquer 
Júrma e para t]Ualquer fim que não forem eonsentaneos com a. 
sobredita lei de registro rle Sl.lciedades anonymas c com as dis­
posições deste instrumento. 

CXXIX 

Que em caso algum será menor de cinco o numero dos fidei­
commissarios da companhia. 

Poder Executivo !896 
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cxxx 

Que qualquer fidoi-commis~ario pmlerit em qualqnar época 
renunciar o seu cargo rnndianto peclido 1le exoneraçi\.o dirigido 
á directoria, a qual poderá aliás demittir qualquer Jidei-com­
missario que não tiver as d.evidas habilitações ou qne se négar 
a servir. 

CXXXl 

QUO dos fundos OU !Jon~ da companhia 1le que, Clll virtude das 
inotruc~ões que <J.cima vii.o consignada~ neste in:,tt·umt•nto, for 
opportunamcnto ompossadtt a c!>mpauhia ua sua qualidade de 
corpora~·ão ou de que for Pmpossado qnalqm'l' dos respectivos 
ti!lei-comtni~s;tl'ius, a posso 'era assim 1latla :'1. t!ita companhia 
ou aos ditos Hdei-comrnis~arios om deposito, afim d(3 quo tenham 
esses fundos o bens conjuntamente com os respectivo:> alugueis, 
juros, dividendos o venda annual lá excepçiiu do ttlificio ou es­
criptorio da companhia e dos c:lificios ou es<Tiptori"s de >.uccur­
saes da mesma companhia (:;i liouvcr) o r~mprego e applicação 
que a 1lirectoria opportuna.nwnt.o ordenar; <) bem assim afim de 
que nus casos em que :t di1·ect(lria mandar VPT!lh'l' qua· sr1uer 
bens seja consummatla em 1lepusito ;t reft)I'Jda veuda. sendo a>sim 
realiw.<lns e levadas a clfcito todas as tr;ws!'nencia~. tt•:tspa~:;o3, 
sessões e garanfias que ~Jrem pt•eci>as par:t o fim P a tim ele que 
seja permittida igualmente em 1lcposiLo. :t o~CUJraçilo do er1.itido 
ou escriptorio da companhia e do,; cdilkios e c_--criptorit•s das 
succursaes da companlli;t (si hounr) pelas pessoas e para os fins 
que forem indicados pela directoria ou r) emprego Llos mesmos 
pela f'óJ·ma quo a mesma directoria or1lcnar. 

Que o rccilo pass~do por qualqnoe liLlei-commissario 1l:t 
~~ompanhia em exercício que for depositario,ua re,wctiva época, 
de fundos, titul<s ou bens da cumpanltia do quantias prove­
nientes dos referidos f'untlos. titulo:; ou bens, uu de qualqul'r 
parte dos meBmos, ou proveuicutns da venda, <lisposkão uu 
conversão dos referidos fundos, títulos uu bem; ou qwtlquor 
parte dos mesmos e tt1111Lom os referi<los recibos, esct•iptos de 
qualqnet· fidei-rommisR:trio !ht ~(lmpanhia. a qunm, de> llt'dem !la 
direl'toria, fol' paga qualquer quanth, >Pl'vir;io p:tra. (]e,onnrar 
os resp!~ctivns pag:wtcs (le t.oda <' qualqur·t• r!'~P'•IIsabilidado pel;t 
m:'t a.pplicaçfí.o OU falta de applie:r\·iío das l'f'h•I'Í!hs qu rnLiaR f) 

de toda e quai'JUer ohriga<;ií,o de pr'P<wcnpnr.sn enm a applica..;ií.n 
drts mesmas, e no caso de provit·cm esi'a~ quantia' de rundos, 
titulas ou bens de que se achem empossados os tidei-commissarios 
que passarem os recibos, de toda. a obrigação de indagar si os 
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referidos recibos foram pas<arlos de or11em da directoria ou 
mediante a autorisação da mesma ou de indagar si a venda de 
fundos, titnlos on bens da companhia de que ~e achas~e empos­
sada a companhia na qualidade de corpora<;i'ta ou de que se 
achassem emposs<tdos r1ua<~squee lidei~cnmmbsario~ d~t compa­
nhia foi autori~a<la ou ordenada pda, diroctoria. on si foi rea­
lizada mediante preço autorisado pela t1irectoria 011 de indagar 
em qualquer caso si as pessoas que p~tssaram os recibos 1'11ram 
efrect.ivamente na respectiva época ftdei-commissarios da com­
panhia devidamente nomeados na fOrma da~ di;;posições deste 
instru menta. 

C:\.:\XIfl 

Que em todos os negocias relativos a fundos ou bens da com· 
panhia de que se achar empossado qualquer fidei~commissario, 
quer exclusivamente, quer conjuntamente com um ou mais dos 
outros tidei~commissarios ou em rtualquer outro negocio da com· 
panhia com que elle, em virtude de seu cargo, ti ver do preoc­
cupar~se ou interessar~se, esse fidei-commissario procederá, si 
não tiver instrucções da direetoria, em sentido contrario, 1le 
accordo com os conselhos do advog;vlo da companhia; e 1t conta 
do mc~mo advogado ~erá p:tga pela tlirectoria com dinheiro per­
tencente aos fundos ou bens da. companhia; e si a respeito tios 
referidos fundos, bens ou negocios qualquer fidei-commis~ario da 
campanha julgar conveniente consultar outro advog:tdo ou ser 
aconselhado pelo mesmo, a respectiva despeza correrá por conta 
do proprio firlei-commissario. 

cxxxrv 

Que os nctuaes fiscaes e todos os que forem nomeados rio ora 
em deante completarão o prazo de exercício de suas funcções 
na época da reunião semestral d~t assernbléa geral no mez de 
novembro. 

cxxxv 

Que sempre haverá dous Jiscaes da companhia. 

CXXXVI 

QuP. totlos os flscaeR quo de ora em deante forem nomeados 
devem ser possuidores de dez acçíí~s. pelo menos, cada um, e 
rlevom tel-as possuído, para serem elegiveis ou roelcgiveis, por 
seis mezes, pelo menos, depois (rn:ts não antes) de ter-se com­
pletarlo o prazo de seis mezes, a contar da data em que foi 
registrada a companhia e os seus nomes devem constar da 



75G ACTOS DO l•ODEll EXECUTIVO 

relação apresentada pela companhia ao registrador de sociedades 
anonymas; mas esta clausul>~. a respeito d · elegibilidade dos 
fiscaes não vigora em relação aos nomeados neste instrum•mto, 
nem a nenhum de\les, emquanto continuarem no exercício de 
suas funcções, em virtu•le da respectiva nomeação. 

Que ficará sem etfeito a clausula n. CXXX \1 I ela escriptura 
de accordo da companhia, que torna intlispensavel aos tiscae,; 
a qualidade de accionista. 

Vinte e tres de fevereiro de mil oitocentos setenta e cinco. 

CXXXVII 

Que as vagas que se dorem no cal·go de fiscal antes •la reunião 
semestral da assembléa ge•al no mez de maio <le mil oitocentos 
quarenta e sete po lerão ser prePnclli•las ou por meio de 
eleição feita pelos accionistas que ti verem o direito de votar, ou 
por meio de nomeação fett<t pelo conselho privado de commercio, 
na conformidade da lei ja mencionada, e todas as vagas que se 
derem no <lia rla referida renniiio ~eme.:;tml e as que se tiverem 
rlado antes sem serem preenchidas até aq nella .ta ta serão pre­
enchidas nessa reunião semestral por meio de eleição feita peli'S 
accionistas que tiverem o dirdto de votar, e as 'llle se derem em 
época posterior á data tlessa reunião ~e!'iio pl·eenchi•las p<n' 
meio de eleição feita na reunião semestral da assemblé<L w·ral no 
mez tle novembro, si a respecti,-a vaga resultar lla terminação 
do prazo por que foi eleito o re~pecti vo fiscal, ou em assembléa 
geral extraordinaria si resultar de qualquer outra causa. 

CXXXVII! 

Que na reunião semestral da assembléa geral no mez de no­
vembro de mil oitocPntos quarPnta e sete e na reunião semes­
tral da assembléa geral no mez •le novembro de todos os annos 
posteriores vagarào os cargos dos fi»CM'S, os quaes serào pre­
enchidos nessa reunião ror mt1io t1.a elei<;ào l<:ita \'elos acetnnistas 
pc·esentes que tiverem o d1reito dt; votar, sendo reelegiveis os 
respectivo~ fiscaes, e em qualquer reuniii.o semestral da a-;sem­
bléa geral na referida época o~ accioubtas presentt>s que tiverem 
o direito de votar preencherão as vagas que se tiverem dado por 
motivo do fallecimento dos respectivos fiscaes ou por qualquee 
outro motivo, si ess:J.s vagas não tiverem sido antes preen­
chidas. 

CXXXIX 

Que vagando por motivo que não seja o lia terminação do 
prazo por que foi f\scolhido o respectivo fiscal, o cargo de um 
dos fiscaes da companhia, a directoria podel"á, si a vaga se der 
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depois da reunião semestral da assembléa geral no mez de maio 
de mil oit)conto~ qu ·renta e setP, convoca.r ai'sembléa geral 
ext.raordinaria para o fim expresbo de preencher a dita vnga, e a 
pessoa as.im escolhirla bem como a que for nomeada antes da 
reuniiio semestral da as-embléa geral no mez de maio de mil 
oitocentos qua1'enta e sete ou na occasião dessa reunião ficara 
substituindo o fiscal em cujo cargo se der a vaga e deixará esse 
cargo na época em que esse fi,cal o teria deixado; a qual re­
união sP.mestral da a~sembléa gPral no mez de maio poderá pela 
directoria ser convidada extraordinariamente afim de que seja 
preenchida a vaga que se tiver anteriormente dado no cargo de 
fiscal. 

CXL 

Que, si a as8embléa geral rm qualquer reunião semestral rlei­
xar de pl'eencher a vaga que lhe cumprir prePncher no cargo 
de fiscal, essa vaga, como no caso de t'alt.a analoga em relação 
ás vagas na rlirectoria, será preenchida em renniiio da assembléa 
ge1·al extJ'aordinaria convocada pAla directoria expressamente 
para o fim e no intervallo os fiscaes (si h ou ver) que tiver!'m 
completado o prazo para qun haviam si,lo p;.;colhidos,rea-;~umirão 
e continuarão o exercício at<\ qno sn proceda á eleição, si os 
lord~ da commissão do Con~elho Privativo de Commercio não 
tiverem nomeado fiscal; e o prazo de exercício dos fiscaes eleitos 
pela assembléa geral extJ'aordinaria em semelhant!l reunião ou 
em pr·m'ogação da mesma será c< ntarlo da data da prévia as­
sernbléa gPral, qnnr semestral, qnM <·xtraor·•1inal'ia, em que se 
devi~ ter preenchido a vag 1, e to 1os os actos offieiaes desse 
fiseal no respectivo intervallo SPl'iio pnr conse~uinte vúlidos; e 
si em qualquer occ1tsião h ou ver uma só vaga E'm car·go de thcal 
ou si um elos fiscae,; niio pwler ou não quizer servir, outl'O 
fiscal poelerá incumbir-se elos respectivos dPve·res cujo cumpri­
mento tPrá a mesma força legal como si estivesse completo o 
numero de fi.;p,aes ou si ambos o~ fiscaes tivessem servido. 

CXLI 

Que será indicado no escriptorio da companhia, com ante­
cedencia do sete rl ias, o nome de q u·· I quer pes~oa que ti ver de ser 
proposta em qualquer reunião semestral da ai'sembléa geral, mas 
pal'a a reeleição de fiscaes em exercício niio se exige a respe­
ctiva indicação, e a directoria fará E'Scr·ever legivelmente on fará 
imprimir a relação dos nomes rios candidatos e os das pessoas 
']lle os aprPs<·ntarem para ser alnx•da em logar publieo e visí­
vel, na sala principal do e~criptorio d 1 companhia. ou na 
entrada, ou nos corredores do mesmo, e ahi conservada até a 
data da eleição. 
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CXL!l 

Que o c:trgo de fiscal poderú. ficar vago n[o só pola terminação 
do respectivo prazo ou por fallecimento, como tamhem pel:t re­
nuncia feitrt por esc ri pto e assignada pelo respccti v o fiscal e 
entregue it (]ireetoria ou por demi~são me,liaute delibe1·:v:ão d:t 
asscmbléa geral extrao1•din;tria convocada exp1·essanwnte p;tra 
o fim ou ipso facto pela d<>ml·nt~ia declarada de q u:tlquer fiscal. 

CXLlll 

Que os fiscaes da companhia em ex(m~tcJo examinarão as 
respectivas contas de inteira conformidade com a referiria lei dos 
annos sete e oito do reinado de sua magestade :tctualrnente 
reinante, cap. 110. 

CXLIV 

Que o secretario da companhia em exercício sellará com o scllo 
da. mesma (mediante autorisação de 1lous ou mal,; 1lir1~do!'eS, mas 
não de outra fórma) as apolices o mais do,~umf'ntos quo o exi­
girem n mediante a autorist\r;ão da dirncloria rubricar:'• todos 
os cheques e sarJuns contra o~ banrJtleit•os rla companhia e todas 
as letras de cambio que tiy,.rem do SC'r foiüts ou aeeeita~ por 
quaesqunr dos directori\S de ordnm da rrn~ri1la dil'ectoria e 
endo-;sarit todas as letras de cambio feitas pela companhia ou 
recel1idas pela mrsma ou por sna conta c <~.sRignará todos os 
annuncios, cartas e avisos reta ti vos ús assembl<\as geraes an­
nuaes ou extrordinarias ou relativo:; a pt·opostas sobre seguros 
ou rel<ttivos ao pagamento de prernios, ou apolices ou relativo 
a outro fJUalqum· negocio que diz rr,speito a S''gnros, premios 
ou apolicrs e em fim toda a correspoudencia reta ti va aos negocios 
da companhia; e todas as circu!ar1~s feita" de ordem da directoria 
levarão a assignatura do mesmo secreLtrio, escripta ou impressa, 
e o secretario dará o devido destino a todos Psses annuncios, 
cartas, avisos, circulares e outra CülTüSJHHHlenci;t e fará "u 
mandará fazer as competentes minutas, Pxtractos e l:tnça­
mentos, expedindo d<•vidamente o~ avisos de conformidade com 
a clausula e disposições constantes deste in;;trumento e pro­
cederá sempre de accordo com as or<lens rla directoria, cu,jas 
instrucções tratará de cumprir, e obedece1· na administração e 
gerenciados negocias ordinarios da companllia. 

CXLV 

Que os substitutos nomeados pela directoria nos impedimentos 
do secretario e os que forem nomeados pela mesma directoria 
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para preencher as vagas que sn derem no rcspodivn cargo terão 
os mesmos •lovcres, attribuiçues e faculdades que competem ao 
secretario em virtude 11as disposiçues deste inst!'umento. 

CXLVI 

Que si qualquer accionista ou testamenteiro ou inventa­
ri<wtc 1le accionista fallccido ou qualquer pessoa com o direito 
de vir a ser ou instituir accionista na conformida•1e das respe­
ctivas clausulas ou dispo~içúcs constantes lleste instrumento 
1lcixar de p:tg-ar• quahtuer· prestaçiio vencida por conta das 
:tl'1;.!,e~ que possuir, oti om rela.çiLo :.s q11aes tiver os direitos e 
ini••J'esseR adma rJJPncionados. a •iirecto:·ia poderá debitai-o com 
jut'n souro a respectiva prestação á razão tle cinco por cento por 
anuo, a contar da .lah do respectivo vencimento e a continuar 
uté a do pagamento da presta~ão. 

CXLYLI 

Que fJUanto :\s futuras entradas de capital que a directoria 
tiver d1) chamar em virtude da respectiva autorisação acima 
consi~·na•b neste instrumento, c:trla accionista c ca•la testamen­
tleiro ou inventariante d(l acccionisla fallecido c ca1la pessoa com 
o dirr)ito,corno fica adma iwlicado, Lle viJ' a ser ou instituir aecio­
nista que, d•mtl'O do prazo de um mcz de calen la1•io depois do 
rlia maJ•cado no visto quo a directoria na conformidade do que 
v,ti acima prect'ituado, tiver de Llar, Ilão tiverem feito a referida 
entra·la, ~orão rio novo convidadm. mediante segundo aviso 
acompanh:ulo de srJgunda via do primeiro, a que reportar-se-ha 
de ordem da directorh1 e ser-lhes-ha dirigido a fazer immedia­
tamcntn a dita entrada, mas a falta do segundo aviso dirigido, 
na conformidade desta clausula, ao respectivo arcionista ou a 
outro intl're:<sa•lo não terá. o effcito de eximil-o da obrigação 
de pagar juro soht•e a importancia vencida ou de perder as 
acçõ0s cahidas em commis,;o ou de sujeitar-se a qualquer outr~t 
pena que a rlirectoria tiver o direito de applicar-lhe. 

CXL\'lll 

Que si qualquer accionista ou testamenteiro ou inventa­
riante de accionista fallecido ou qualquer pessoal com •1ireito, 
como fica acima indicado, de vir a ser ou inBtituir accionista, 
delxar de pagar qualquer prestação vencida ou juro (si houver) 
sobre a primeira prestação dentro de dous mezes de calendario 
depois de tm·-se-Jhe darlo ou expedido aviso do definitivo registro 
da re~peetiva companhia, e, quanto ás futuras prestações, du· 
rante o prazo de dons mezes de calendario, depois (lo dia mar­
cado para o l'espectivo pagamento, constante do primeiro 
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avi~o que lhe for !'Xprdidn, t1a respectiva i:'lmtmda tlr capitar::;, 
ser{t licito it directoria rm f]llalqurr t'·poca dq)(ltS da t.nt•tuin:u;ão 
do referido prazo declarar cabidas em eommi~'o as respPt·Li v as 
acçilos tlo ac.~ionista remis,o, que pert1.erit as pt•esta.;·ües já pagas, 
si houv<·r, e • todos os beneficios e vantagens provenientrs das 
mesmas; 8erú licito, entretanto, á directoria rolovar o referido 
accionista do commisso em que tiverem cahido as acções, em 
virtude destas di~posições. marcando as conrliçi'íes qne lhe pare­
cerem razoaveis e rel••val-o igualmento, ~i julg-ar convenieute, 
da obrigação de pagar .iuro;; -;obro as prr,.;t:H;t-,P~ atmzatlas; 111as 
nem a applic:u;iio da pena do commi"""• t1e1n " relenwwuto 
da rnesma, nem outro qualqum· ptncodime!IIO fJI"-' houver e111 
relaçiiu ás re"pecl.iva~ ac<;<les t,('J'ú, o dft•itu de J'l'tvar a compa­
nhia do direito que lhe compete, om virtude das disposi<.;Cíes 
constantes d<~ se('ção cincuenta e cinco da sobredita lPi dos 
annos sete 11 oito do rein:ulo 1l.e Sua 1\la;.:t.•:,tadn. actualmnnte 
reinante, de accion:tr· o ili'CioniRia remisso ÍJII outm rPspunsavel 
ou do que lhe competir por f]Ualquer o11tro !llttLivo de ac;cio­
nal-o. 

CXLIX 

Que todos os fundos e bens da C·Jmpanhia. e as acções de cada 
accionista serão consider:tdos bens moveis e como taos transmis­
síveis. 

CL 

Que cada acçiio será indivisível e todas :>s ac<;>i!es ~~'rão nnme­
ratlas em ordem reg-ular de um a dc·z mil. 

Que seja revogada e substituída pi'la clausula sr>guinte a 
clausula prirnitiv,-. numero CL. bmn corw> a, re~puctiva emenda 
de setembro de mil oitocentos sessent:t e nove:-« CL. Que mda 
acção será in<livisivel e toda . .,; ns acç,1es srl'ão numct·ada~ em 
ordem regular de um a dez mil.» Cinco e vink t' quatl·o de junho 
do mil oitocentos e noventa. 

Que seja moditicada a clausula numero CL que 1li~piíe que 
sejam numm'adas, em ordem regular, de um a dez mil as acções 
da companhia, passando de ora em deante a ser do tllcor se­
guinte : 

Que cada acção será in di visível c todas as acr:<ies srriio nume­
radas, em ordem regular, de um a cincoenta mil. 

Vinte o oito tle setombro do mil oitocentos sessenta e nove. 

CLI 

Que serão transferíveis sob as cowli~:i'íos f]Ue viio a1leanto indi­
cadas to1las as acçõo:-; cujas entradas vencidas estiverem intei-
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rament11 pagas e as cujas entrarias, de conformidade_ co~ o que 
vae acima indicado, se consirlerassom pagas, ma~ tao somente 
as ditas acções e não outras. 

CLJI 

A nenhum accionista será licito posRuir mais de duzentas 
acçõos á excep<;iio das qur lhe:; :1,1! virPrn pot• mr·ifl <lo institui­
r;iio. c:r:::amotttn. lpg;,.]o, J'allr~ncia nu rr·prr•sput:rç:lo P il e:-.;cepr,·iío 
tamhem, quauto aos firlei-cotlltl!is~:trio~ da companhia., das de 
quP J'm•em empossarlos nessa qualidadP, rle accorrlo com as 
r1isposir;ões que viio arle:mte consignada,; e fJUC não será licito 
regbtrar du·ts ou mais p<'ssoas como accionistas com rl.ominios 
dn uma ou mais acr;(íes. 

Que soja ah~olutamentn revogada a chusrtla numero CLII qne 
dispõe que a nenltum accionista será licito possnir mais rle 
rlu7.etüas ac<;õr's a niio S()r nas condi~·ües que vií.o ahi iwlica•las 
(isto é. á excepção das que lltes ad virem por meio de institui~l"'w, 
cas<tmento, legado, ü.tllencia ou repi'Psentação, e bom assim das 
que possuir como ftrlei-commiss:uio). 

Dez de novembro rle mil oitocentrJs ses,enta o tl'es. 
Que em Jogar da clausula primitiva numero CL!l, que jú. foi 

revogada, v1gore a clausula sPguintr, istn é, clausula CLil: 
«Que, ligut·ando ua rela<;ão dos accionisLct~ divor~a~' pessoas 

como possuidores de certas acçiíes, a pessoa cujo nome occupar 
o primeiro Jogar no respectivo re;.:-istl'o comi) possuidor das 
ditas acr;õos SPrá considentrla possuidor unicc> das mesmas no 
qne rliz l'cspeito a reme,sa rle avbo~. ma~ os condomiuios são 
indtviduat;s e collectivamente re~pon>;:tveis pelas re~pectiva.s en­
tradas de capit:d, e no caso de tallccimentoJ ~:i.o rcconilecidos pela 
companhia como acciouistas só os sobr·eviventes. » 

Vinte e oito de março e quatorze de abril de mil oitocentos 
noventa o tres. 

CLIII 

Que os testamenteiros ou inventariantes de accionista fallecirlo 
ou os re.;pr~cti vo~ lega. ta rios ou parente mais pt•oximo, com o 
consentimento dos referidos tcst:rmen te ir. 's ou in ventariantcs, 
on o preposto do accionista fallirlo, ou ittsoll·ente ou o nwridu 
de acci:misla do sexo feminino, legatario, te~tamenteiro, inven­
tariante do Sf>XO feminino, legat:tria ou l'arente mais proxima 
de accionista fallecido poderão, si forem acceitos pela directoria, 
ser accionistas e po,suirlores das acçi!es do respecth o accionista 
tallccido, fallido ou insolvente ou da rospecLi va accionjsta, ou 
poderiio instituir ou nom('ar aceionista.s c pr>HSu!rlores das refe­
riria~ acções ; fl qualquer pN:<;oa que, de conformidade com e-;ta 
clausula, tiver o rlirmto do vir a sm· ou de instituir ou nomear 
accionista. poderá dar aviso por escripto logo depois de advir 



o seu direito ou titulo de seu nome e rosidencia, o qual será 
entregue no escriptorio da companhia e tornar-se-ha, quer seja 
dado, quer não o referido aviso, resporu;:.vol por todas as 
entradas de capital Yenci•la~ 011 por· vnncer·. por conta das rol'o· 
ridas acçiíes e terá o direito ele recehcr no intenallo. ou até que 
se tenha aproveitado elo dito direito ou titulo, o~ dividendos ou 
bonus, cuja tlistribuição se ti vor r! e realizar por t~onta <ias ditas 
acções durante os dons annos po~teriorc~ á época do a<lvento do 
mesmo titulo, entrotanto, eon~uminada a. tt·an-<l'flr<:'ncia p<H' meio 
de escriptura nas conrliçiíes q ne vão ;vleant<' iwlkadas. pagar­
se-hão" quem fh~··r as veze-; de pt'<JPI'ict:wio tla~ ac<;iies nas re:.;pe­
cti vas transftJrencias todos os di vitlen.i "s on bOIIUS a trar.ados, 
si houver, que tiver ·m ven.~i<lo ate a ép·w:t da transferéneia, e 
ainrla que tenham tl(,cor·r·ido nmi.; do tlous anno . .; depuis Llo 
advento do re:;pectivo titulo, e:J:ntanto que estC'j t.lll pt,:;<ts o 
satisfeitas ness 1 époc:t totlts as prest:v;ües quo ti vet·em :>ido 
chamadas, bem como os juro:;, si houver, s,JlJr·e as mesmas. 

CLIV 

Que as pessoas que na f<'lrma indicada tiverem o direito de 
vir a ser ou de instituir ou nomear accioni,ta,s apresentarão o, 
si for p1'eciso, deixarão por p;•azo razo:tvC'l no c~criptoriu rla 
companhia certidiío <lu re,;pcct.ivn to~t:ttn•·nto Pll d•~ nomca.ç;l.o do 
inventariante ou <la o:;criptum de traltsfnrenci:t ou ontro 
documento ou prova do direito qw~ su attr:l:u:·, afim de quo se 
possa lançat· no competente livro da companhia nota ou extra­
cto do mesmo documento, o que ao oecrctario compete fazer 
ou mandar íltzer com toda a exaetidão. 

CLV 

Que quando qualquer accionista tiver institui:lo outro a 
quem deseje transferir acções e quantlo as pe3<;0;>s qur•, como tlca 
acima indicado, tiverem o direito de vir a snr, instituir ou 
nomear accionist:Ls desejarem sd-o ou ti verem iu:.t.ituido outra 
pessoa, os referidos accionistas 011 pc-:soa;.; tpw ti verem a pre­
tençiio oe instituil-os farão entregar 11'1 e;cript<Jrio th com­
panhia um aviso por esct•ipto indic:tndo o nome, idoneidade e 
residencia de ca(la uma das pe,,o :s propostas para ,;.,,rem 
accionistas e o numero de act;ües que se tt';tte de trausferir-lhe, 
e as pessoas qne tiverem o diroito e o dese_jo de vir a ser 
accionistas farão entregar aviso analogo manifestando o referiu o 
desejo e in<licando o numero de acç:Je,; quo de,;ejo possuir, e o 
secretario fará chegar ao cou hecimnnto da, •lireet' 1ria na pro­
xima sessão ou á com missão de directoJ'es autorisada a tratar 
de semelhantes negocias, a qual, •lopoi:; de r!Pliberar sobre a 
proposta, a acceitará ou rejeitará e, si lhe for requerido, pas­
sará certidão, assignada por dons directore~. da approvação ou 
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reprovação pat•a ser entregue á pessoa que tiver dado o aviso, 
não lhe sendo, porém, licito impedir que o possuidor do uma 
ou mais acções adquira ainda out1·as, comta.nto que o Humero 
total de suas acç<1es não exceda de duzentas sem incluir as que 
tiver ad1Juiri1lo por meio de instituição, casamento, representa­
ção, fallencia ou legado ou as de que tiver sido empossado 
como tidei-commissario da companhia. 

CLVI 

Quo a transferenci:t 1le acções de um par;\ outro accionista, 
quer SE'ja feita pelo primeiro, quer por pesso:t com o direito 
de \"ir a ser accionista ou do instituir· terceiro como tal á sua 
requisição on pedido, quer tlm virtude de venda que a directoria 
mandar lazer 1h acções cahidas em eommisso ou das q u6 tive­
rem sido compradas pela directoria em nome e por conta da 
companhia, de accordo com disposivGes que vão acima con­
signarias, será feita por meio de escriptura ou instrumento em 
que devo obrig-ar-se o acciouista que fizer a acqui::;iç:i,o das 
respectims acçúes a sujeita1·-se a todas as condições ;1, que se 
subor·•linasse a posse !las respectivas ae<;0cs na époc:t d:t trausfe­
rencia ús disposições da presente 03eriptm·a, do accordo, donmilo 
essrl instrumento ser lavrado do conl(JI•mirla•'c com o mu<lclo K 
da I'dilrirla lei dos annos sete e oito do reinar!" rle Sua Mages­
tade, actualmente roinan~e. capitulo cento e dez, uu em sentido 
analogo ; e toda a despez:t com a esc ri ptum será paga pela pes­
soa quo Jizer a acquisição das acçlíos transferidas para o sen 
nome, e o referido instrumentl) será depositarl.o o guardado no 
escriptorio da comp;J.nhia, e o nomo e rosideneia 1io novo accio­
nista e o numero de acçlíes que lhe furem transferidas, r!is­
tingnindo·se eada uma pelo respeeth·o numero, e a importancia 
das re~poetivas entradas de capit:Ll que ti verem sido feitas, 
serão lançadas no registro oxigi!lo, como consta acima, pehs 
disposições da referida lei e denominado - l{cgistro dos accio­
nistas - e ao secretario compete iitzer ou mandar fazer os re­
spectivos lançamentos o lettroiros com toda a exactidão. 

C LVII 

Quo, logo que a directoria iiver approvado, qualquer :1ccionista 
proposto e estiver lavrada a eseriptnra de transrerencia e assi­
gnado pelas respectivas partes com a competE'nte participação 
d:t translerencia ao registrador de sociedades anonyma~, de 
conformidade com o que \'<to n.:ima indicado, o ces,;ionario será 
virtualm .. nte o possuidor das respectivas acções ; e nem o 
ex-acci>~nista nem pessoa alguma, a não ser o referido concessio­
nario, seus testamenteiros ou inventariantes, a contar da rlata 
da referida escriptura, terá o direito de fazer á companhia, quer 
na lei, quer na equidade, qualquer reclamação fundada no di-
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reito do tlito ex-accionista em relação ás dita~ :1cções, twm t:í.o 
pouco razel-o aos possuidores destas, a não ser em rolaçii.o aos 
juros e di vidE'ndos cuja disteihuiç:io tives'ie si< lo ordenada antes 
da data do lançamento e lettreiro, e a niio ser em relaçiio :1 
despezas supervenientes o pre,iuizo;; :-offl·idos, si houver, na 
transferencia de acçiio, dema!lll:t, litígio ou outro processo om 
que ti ver sido parte, despezas e pt·ej uizos esses de qne tenha 
de ser indcmnisado, na conrormidade do que vae acima indicado, 
por conta dos fundos e bens d:t comp:whia; e a contar d:t data 
da · scriptura o mesmo ex-accionist:t ticaril. definitivamente isento 
e desonerado de toda' as mais resp<m,abilidades, obrigaçõPs em 
rnlaçiio às l'eferidas acções e de todas a,; reclamações e preten­
ções rolativ:~s ás mesmas e a certidií.o que lhe tiver <l.e ser 
pas:;ada pela direetoria, de con f'ormi<lade <'Oill o que vaf1 ado:mte 
preceituado, ser:'• tida em qualquer época como prova de quita­
ção e desobrigação de toda e qualquer responsabilidade, como 
fica acima declarado, em rela~,fio ils referida" acções, sem pre· 
juizo, porém, das disposi1;ões da lei de t'l'g-istro de wcietl;ules 
anonymas. 

CLVIII 

Que depois do c0mpetente lançanwnt.o feito pela 11rma iwlic:ula 
no «Registro do~ aceionistas » a diroctoria dará a cada ncl'io­
nista primitivo r1ue assign:tr e>tl' in,;t,unJeiJto ou qualquer 
e~criptura relat,íva ao mes1uo ou outra e'cript.ura ou instru­
mento de tmnslerencia, depm-; de feito 110 dito« Regi~tt·o dos 
accionistas» o c0mpr,tente lançamento ou alteração, urna ou 
m <is cautelas de suas acçiies. de conli•rmidade com o modelo I da 
lei dos annos sete e oito do rnina·lo de Sua ~la..Ie~t. de actu:l!­
mentn reinante; e nos ca~:•s indic:t<'os n:t secr,·ii.o cinr'<<enta e 
tres da refe1·ida. In i a directoria p11der:L emitti I' novas c;tutelas 
em substituição das acima mencionadas e ao accionista que dei­
xar de possuir parte das acções cnnstau tes da cauto!" que lhe 
tiver sido entregue, ma.-; não toda~ eso;as acç<>es, a <lirPct<>ria po­
<lerá dar nova cautela da l'<1rma indicada, da qual devem 
constar o numero de cala uma das ac~·ões qun não ti verem si'JO 
transferidas e o nome e residencia do acuioni8ta, bPm corno n. 
declamt;iio de continuarem es:;as ac<;ões aindct t·t>g-istmda,: n" seu 
nome no competente livro, e f1,;sa cauü1la ~PJ';t cal'ilnba<la em 
lettras graudas com as pala \'l':ts « nií.o s<· p<'Hle ee<lPr in tere,se em 
qualquer acçiio mediante a entrega de.-;ta c:ttttela e ~im t:Io 
sómente rnedi<LBt<J a transferencia ·nos livros da companhia>>, 
ou serão impressas na cautela as referidas p:tlavras; e o eusto 
da re~pectiva cautela que, em vit•tn<le das tlisp11siçõrs dPsto 
instrumento, for dada pela dircctoria. a qualqnel' aceiouista, in­
clusive a destwza <le Sr•llo. sPr:'< pa~o pdn l!H'Smll :tl'<'iOJtista; e 
para a companhia e o l'•'spectiv!l acci 1nista a cautela ,:eril prova 
concludente. da qun.lidade de accionista e possuidor d:'" acções 
constantes da mesma c:mtela, continuanrirJ e~sa pt'rJY(I, a vigorar 
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emqunnto, por meio de escriptura 1le transferencia lavrada de 
conformidade com as condiçiles acima indicadas, n:lo furem 
ce,1idas :ts respectivas acções a outro accionista. 

C LIX 

Que, si qualquer pessoa adquirir acções 1la companhia por 
cessão ou legado. ou por qualquer outro meio, ou si h ou ver 
contracto assegurando-lhe a acq uisição de acções pelos meios 
indicados, em beneficio 1le tercfliro ou para qualquer fim presente 
ou futuro que não estiver inteiramente livre e d ·sembaraça<lo, 
nu si a po-se dessas acções estiver ~ujeita a qualquer onus em 
beneficio de terceiro, ou si IIouver cuntracto SUJeitando-a a 
semelhante on us. o redbo da pessoa que, de con lormidade com 
as disposiçiíes deste instrumento, for aceionbta o possuidor das 
mesmas acçÕl'S ser~t. sem embargo de qual'luer pretençiio ou 
red:unação de terceiro, pleua quitaç:lo de qualquer divida da 
companhia por conta das mesmas acções, tic:1ndo a dita compa~ 
nltia e os outros accionistas da mesma, por meio 1leste recibo, 
inteirameute desonerados do toda e qualquer obrigação de se 
preoccuparem da <tpplicação ou da falta de applicação da respe­
ctiva impurtaucia. 

CLX 

Que todos os votos, actos. transacções e neg-ocios que forem 
reali~a1los em beneficio ou por conta da compa11hia por pessoa 
que oc,:upe ostensiv:unente o cargo de fidei-comiHI:;sario, a pre­
~idencia da assembléa geral, directoria, commissão ou sub­
commissão de directores ou o cargcJ de lirectur, fiscal, membco 
d;t comJnis,ão ou junta provisoria ou local, agente, SI"Cre­
tario. conta,lor 011 oscriptnrario, ou excn;a qwwsque1· outrns 
l'uncçiies e bom as,;im todos os ,-ol.os, acto-;, traB~aci;ões e nego­
cios. cuja realização for permittida po1· semelhante runcciunario 
ou emp1·egado no legitimo exercício de suas attribuições serão 
,-ú!idos, ubrig-atorios e defini ti v' s para a companhia e para os 
accioni~tas da m•~sJna o para todos us int~ressadus em relação Ú1l 
rrspr,ctivas acf,'ões, aiiHla qna11do tenha sido irregular ou inva­
lilla. :t eleiç-ão ou nomeação <lo ref,;rido l'unccionario ou empee­
ga•lo e ai111la quando tambem e,; te se tenh'' toma<l" incompati vol 
com o c~trgo ; e em acçües, demandas ou outros proces,;os, por 
conta ou em nome da companhia, contra q ualq uet• accionista não 
ha necessidade de provar a regularidarle ou validade da eleição 
ou nomeação do respectivo fidei-commis~ario, presidente, di­
rector, fiscal, membro da commissão ou junta provisoria ou 
local, agente, secretario, contador, escripturario ou outro func­
cionario ou emprega<lo ou de qualquer pessoa que estiver 
ostensivamente no. exercício das respectivas funcções ; e si em 
semelhante acção, demanda ou outro processo contra qualquer · n 



accionista este oppuzer a objoc<;ão de sor in•rgular ou invalida 
a dita deição ou nomeação, será admitti<la esta, <'lausuht, para 
contrariar essa object,;iio ; entretanto, depoi'l de protesto contra 
a irreguhtridadc da eleiç~.o ou nomeação do qualqnrr f'unc­
cionario ou emprega<lo, ou contra a p<lt'lllanencia do mesmo 
no respectivo cargo ou emprego depois de tornar-~e incompa­
tível, feito por escripto e a~sign;tdo por' tres ou mais accionistas, 
não sel'á valido ou obl'igatorio o voto, acto, transacção ou nego­
cio realizado pelo dito funccionario ou empregado na sua 
qualidade otllcial, si ti ver sido elfectivamcnte irregular ou 
invalida a eleição ou nomeação ou si o funccionario ou empre­
gado permanecer no cargo ou emprego depois do ter~se tor­
narlo cl!'ect,ivamento incompativol ; S<~riio irl'itos e tmllos, 
porém. os prote,tos que não forem feitos na, occasião do occupar­
se a presidencia contra a ir1·ogularidado da. escolha de presi­
dente de assembléa geral, de directorin., ou de commissão ou 
sub-commissão de directores. 

CLXI 

Que qnalqu(•r ca1'ta relativa a rtnalquor neg-o<: i o da compa· 
nltia expe•lida Llo escriptorio da mrsma e posta 110 Correio com 
direcção a qualquer acciolli,ta ou aos t"stanwntciros ou inven­
tariantes de accionista fallecid(l ou a pessoa com o direito de 
vir :t ser ou instituir ou IIOill<~ar accionisü1, scr:t a\·i~o compe­
tente e sutncicnte do respectivo c<JIJteútlo iL pessoa a que f'or 
assim rlirigida, com tanto 'I no a rcspocti Y:t tlirce<;iio tenha o nome 
e endereço do respectivo accionisLa que constarem rio« Regbtro 
dos accionistas » ou os dos respedi vos tcst:tmen teiros, in venta­
riantos ou outras pessoas acima indicatl:ts confol'me a declara­
ção feita no eseriptorio rLt companhia na fórrna das disposições 
que ficam aeim(l. consign(l.das; c si qu:tlqueJ' a<:cionista testa­
mentf'iru. inventariante ou outl•a pe,sqn, adnm ittdicarla ti ver 
<leixa<h de <'llLI'Pgu· no n~criptorio tlaeompanlli:t i11<lic:u;ão do 
no1no tl enrlor<'<,'O, 11. rr:IÜJ'ith <':J.l'la será di l'il~·irJa ao no mo c 
endereço da pessua registra<la como ultimo acci(lnista e possui­
dor das acções a que se reflra a <~arta, o que sera aviso compe­
tente e su!Jiciente do seu contet'11lo para toda e qualquer pe8soa 
que tenha ou allegue qualquer <lireito, titulo, rcclamaçfto ou 
pretenção em relar,,:í.o ás rererida' ar·ç•lcs. 

CLXII 

Que a companhia nii.n será licito eontt•:thir mnprN;t.imo cnmo 
niio ser:i. licito aos rlirectorn'! on qnalqU<'l' dcll<'s emittir 
letras promissorias ou l'ct7.Cl' divida~ a não ser no~ <~asos em que 
se tornem irrealizaveis os pagameutus it vista. 
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C LXIII 

Que sempre (jUO houver confli<'tn ou <1ivorgencia outro accio­
nistas ou untre um on mais accionistas o testamenteiros. inven­
t<tt·iaJltt>>, l('gat.arios, ou parentes mais proximos de accionista 
Jallecido ou ce>sionario~ de aceionistas fallecidos ou insolvtmtes 
em rda<;iio a.u~ negocios e intt~rcs,os d<t comp:whia.. as I'Pspecti­
vas que~tões 1>crftu submettidas a arbitramento vela lúrma que 
vae em soguitl[l. i udica•la (a saber), uma das part.es na questão, 
quer srja um~t só pesso~t on mrtis. nomeará um arbitro e a 
otttJ•a parte, quer se.Jrt uma s,·) pesso:t quer mais, nomear~t arbi­
tro tamlmm e os dons :trltitros as.,im nomeados, 1lontro t\o 
prazo de t!Pz tlias, a cou t.ar 1la data tle s\Ut Home<H:ão, si ambos 
ti verem sido nomeados no mesmo dia, ou dentro do prazo de 
dez dias depois da nomeação do segundo, si não ti verem sido 
amlios nomeados no mr~~JIIO tlia, escolherão terceiro arbitro 
sendo conclur.ll'n~e c final o hudo do dous entre os tre~. e, si 
t!Ptltt•o 1lo prazu 11c dez dia:>, os dons arbitt·os se negarem a 
rscolher terceiro ou não pwlerem chegar :t accordo sobre a 
respectiva escolha, ou si qualquer das partes na questão se 
negar· a nomear arbitros, ou si o niín tiver feito dentro de d<'Z 
dia' 11t•pois de tel' sido convi,1aflo pol' e-;cripto pela outra parte a 
f':t;cJ-o, <'lll f[U:tlquer de~tes c:l~~~~. o a~soeiadu, o pre.<:idente o 
tribunal 1lo B:tJJco ,~;t Rainlt:t t'Jil \VestminsteJ' em exorcicio 
terá a f:tculdadc de ser o arbitro unico ou, si proferir, de 
nomear o arbitro que o snh~titua, e o laudo do mesmo associado 
ou do 'nhstituido por ello escolhido será final o concludoni.c ; e 
o :lJ•bitJ'O ou aJ•bit.ros a qno for submrtt.ida a qtwstii.o, como fica 
tlciJna iulicarlo, tec·iio o direito do apresuntat· um ou mais laudos 
sobre'" diversos pontos em litígio e esses laudos serão obriga­
torios pa1·a as respectivas partes aiwi:L quando nüo re-:olvam 
concludento o de~L.:tvamento a quesliio toda, e a nenhum dos 
acci,,ni.,tas ou tios logat:tJ•ios. tostament,·iros, ou inventariantes 
de ac,·inJJisl.:t~. ftllr:cidos ou do,; co,sion:teios tl() acl'ioui~tas f'al­
litl <S 1111 iJbuln,nto', ser:1. licito instaue~tr acçiio ou dema.n1l:t 
eontm qu:u:sq\11'1' out.J•,,s OI\ CIIJJtra os arl<itro:·; por mot.ivu dos 
inten.',:ses t:nvol1·idos na tlUo)st:io ~ulnnet.tit!<t a, ariJitramcnLo; e 
8i os arbitro8 o exigirem, st·r-llic,-IJ<"io presentes todo.:; os livros, 
papeis c· docuJJwntcJs que !orem [JJ'CCÍ:'OS, 11l•J'f:ndendo, }Jorém, do 
conwnLimenlo da diJ'Cdot·ia a apt·esenttçiio dos mesmos; e as 
partes n:t respectiva quosti'ío serão interrogadas sob juramento 
perante os arbi I ros si estes assim o enten1lerem, e a sulmtissiio 
serú. praxe do T1·ibuna.l 1lo Banco da Rainha do :-;u:J. :\I:~gestade 
PJII \Vestrnin.;;ter. 

E nrsta ('SCJ'iptura liea. igualmente dcclanulo que, em vir­
t:.lllo 1!0 rdrwitlo accordo sohJ'e :t trnnsferencia, fnita desde• j[i. 
ú f!<Hnp;~nltia orn. fuudatln, ou lo~<J qui' foi' po~sivel rlcpoi~ do 
J'P:.dst.ro dnfinit.ivo dn. t'11·,;nw. do snbJ'Pdito ~·nldo d11~ J'un•'us 
ou Ul'IH da. 1lit.a. Cillllpanhia dis<;o[vida tlenomin:ct1a The Jlan­
dwsler Fire rrnd Lij'e "lssumnce C~i!IJH"'Y e em vi~ta do que 
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fica convencionado, os diversos proprietarios e mais pes~oas e 
com diroib a acçõos da !'<'ferida con1panhh disso! vida, que são 
os OlttDrgantr)s neste contracto, sendo, como ficou ded:wado, sub­
scriptores de acções ua referida companltift ora fundada fazem 
o presente contructo e accordo com u sobredito He1·bert Spring, 
fidei-commissario nomeado para representat· a mesma compa­
nhia, seus t•·starnentdros o inventariantes, pela forma seguin­
te, a ~aber: 

Que o referido saldo dos sobreditos fundos e bt•ns da dit11 
companhia dissolvida. se1·á •lescle logo, ou logo que for pos~ivel, 
depob d,, registro definitivo r1a cump:mlua OJ'a t'nwhL•la, cedido, 
transferido e entregue, á cu-ta tta mesma comp:whia, pula fúrma 
mais conveniente á ri i ta C• •mpanhia uu aos l'•"~pecti vos tidei-<:om­
missarios para. o~ fins da cmnpanhia e que os tidei-commiss •ri·•S 
da. refel'id:t cornp:mhia disso! vi<l:~ e todas as mais pessoas pre­
cisas á custa 1\a compa.nhi:t or:~ fnndad:t. liC<tll<IO livres c isentos 
de despeza analoga tntt.nrii.o de fc~zm· cumprir e l1·var a effeito 
todos os aetos, feito.;;, t1•ansac<;ões e 110'-!;0c:iu;; qw• furem precisos 
ou eon \·enientes ]•ara a rcalir.ação dns fins da prrsPnte companhia. 

Em fé do qHe vao a presPntf' eseriptura assignad:t e sPI­
lada prhs re~pectivas partes nos rlias ljUe Yão <lepois dedaradus 
junto dos respectivo~ nomes. 

E eu, \<Villia.m Slaten, 1L1 <~i·lade de l\Lwche;;ter, no Reino de 
lnglatena. notario publico, d!widarnen!.e a·lmitti,[u e jnramen­
tado, pel<> prosen!.e certifico quo o dm·umenL•> impres~o aqui 
annexo contém umn, cópia. :wt.bonlica do instrumento tle con­
slituiçiio original da The ManclwstcJ' Firc ,lss~tmnce Co111pany 
e das del1 bera.ções a! ti-rando r• reforu:awlo as mcsm:t~, votadas 
em assemhléas get-aes extmol'dinttrias rl:t cornpanltia. 

Em te;;temunho rlo que a.ffixei aqui :1, minha a,;signatur:t c o 
meu scllo official no dia 20 ,le j:111eiro ,1e mil oitocentos nu­
venta e seis. 

(As~ignarlo) ·n-illiam Slalcr, notario publico. 
(Sello notarial.) 

Reconheço verdad11ira a a~signatura retro (1c \Villiam Sla­
ter, talJelliiio na cina<'e d11 ivlanchester, c para constar olllle 
convier a perlirlo do rne>mo pa~sei o pre,cnte qw1 assignei e 
fiy, sellar com o sello r1as arimJ.s deste \'i,~o-Consuladl) ,l_a I{epu­
blica rtos E8tado< Unidos rlo H1·azil em i\!anche.,ter, aos vinte e 
um- dias rle janeiro ,le mil uitucento3 noveut;t e seis. 

(Assigna1l.o) James ·nr. Hall, agcnto comrnm·ci:d. 
(Sello e estampilhas consulares.) 
(Estavam sete estampilhas devidamente inutilisadas no valor 

collectivo de treze mil setecentos e cincoenta réis.) 
Reconheço verdadeira a assignatura do Sr .. James ·watson 

IIall, agente commercial do Brazil em l\!anchestor. 
Rio de Janeiro, doze de junho de mil oitocentos noventa 

e seis. - Pelo director geral, L. P. da S il ra Rosa. 
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Naàa mais continham ou declaravam os ditos e>tatutos d.a Th~ 
JJianchegter Fire Aswmnce Company, que bem e fielmente tra­
duzi do proprio original escripto em inglez ao qual me reporto. 

Em fé do que passei o presente que assignei o sellei com o 
sello elo meu officio ne3ta cidade do Rio d.e Janeiro aos dias 
treze ele junho de mil oitocentos noventa e seis. 

Carlos Alberto Kunhardt, tra·lncbr publico, interprete com­
mercial juramentaào. 

Rio de JanBiro 13 de junho elfl IRflô. - Cm·Zos AllJ,~,·to J(un-
J,.m·tlt . ' · 

DECRETO N. 2:l96- DE 4 DE DEZEMBRO DE 18\)6 

Concede autnrisa~ão á Companhia Contra o~ Riscos elo Transportes e 

,\cciclrnlcs de to la naltu•er.:t « Ln. Fnnci<·t'C» para filnceiOtnr. 

O Vice-Presidente da Rf'pnlilica dos Estados Unidos do Brazil, 
attenrlentlo ao (jlle re(jneren a Companhia Contra os RiscrJS de 
Transpm·tos e Aecidente,; dr1 t•1da n ttl!rez.t «La Foneii.!r·e », 
devid<~merlte reprcscnt:uh, decreLt : 

Artigo nnicn. E' conce li• h antor·i,;ação a Companhia Contra os 
Riscos deJ Tr;msportes e Acrirlentes de toda nalnr·eza ,. La 
Fonciórc »para funccion:tr n;t RepulJlica, corn uma. agencia nesta 
capital, mediante as clausula-; que a este ac:mlp<~ulltm, assi­
gnarhv; pelo 1\Iini:;tr·o <le Estado elos Ne~ocios da Intlustria, Viação 
e Obras Publicas, e ficando a mesm:t companhia obrig-aeür ao cum­
primento das formalidades exigirias pela Iegisla~·ão om vigor. 

Capital Federal, 4 de dez~mbr·o de ltl\JG, gn ria RnpulJlha. 

MA~oEr, VrcroruNo PEttEmA. 

Jo,u]uim D. ilfurtinlzo. 

Clausulas a que se re:f'ere o dec•~eto 
n. 2:396, desta u.ata 

A Companhia Contra os Riscos de Transportes e Accid·mtes de 
toda naturezt «La Foncier·e » ú ohrigwLt a tc.w um represen­
tante na Republica dos Estados 'Cnidos do Brazil, com plenos e 
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illitPil:tdos potler•'S par:t t.rat:u· o ,J,•finitivam•mte resolver as 
questões <pw so suscit:lrcm qu,·r ccJill o Governo, •ruor com par­
ticnlare~. 

li 

Todos os ados fJilO prat.ic.Jt' !1 1> Rrrvil fkwiío ~n.ieito;; unica­
mente :'ts respectivas leis e rr•gnlauwntos u i .inl'isdic:;ão <lo S<~Lrs 
trihun<~rH jucliciat'ios on :lllllliiiblr<~tivo~. SHll qno, em tetnpo 
algnut, possa a r·r"l'ef'irla comp:tnhia rncl:unar qnalqucr· exc•~p<;ii.o 
fundada em SfJUS rsl;llnfos. ll<~lll J'I'COITCI' :·1. iut8f'V<HJÇàt) uipJo­
matira, sob pena <lo nnlli<l.ulil d:t pt·es<'!tlo antorhaç:"io. 

lll 

A companltia. não polor:t fnllet·ion:lt' enr<ttmnto não depositar 
no Thcsouro Fer!el'al a rptautia de :!O:llOii.C::, <'lll apoli<~es d:1. dh·iJa 
public:t, p:tra garautia. 

O rlopo'iito tle iJilrl trata a clansnl:t ant,1ri•1r S<JI'il. f•Jito pcLt 
companhia com :1. declar;~çilo do lima quo e dostinado, e dB que 
não poderá ser lovantarlo ~inilo pm· onlr;m do prr;si<lonte da 
Junta Couunercial da Capital FGdoral. 

Fi~a t!rpomlrmto rio nntor·isaçilo do r;ovneno Fc·lor:rl qnal•tuer 
alt•·r;rçilo qno a co!llp·rnliia tenha dtJ f;rzor· nos re-.;p,ctivos esta­
tutoc<. Ser-lho-Ira c:tssada a arrt JI'iS:IÇilll r~u·:: funccion:tr 110 
nrazil oi infringir esta el:rusnla. 

Yl 

A infr·nrr;ão de qnalqner d:1s clansu!:rs. Jl:>r:t a fJU:I] nilo "stej::t 
Ct'mrninnd:t pen:t CSJI<!eial, S<!r:·t pttuida ,·o:n a. mull:i. de 200:;; ::t 
2:000.)0011, 

Capital Fc<lcral, 4 rl0 clozomhro de !8G,j,- .Jo'"l":'n J!w·ti;1lw. 

" C:1rlos Alhorto Knnhart!t, tr:tdnetor pnhlico e interprete com­
mercial jur:tuwntado Ja Pr:1.ç:~ do !Uo de .Janeiro. 

Certifico fllle me Coram aprt:seut-tdos os estatutos da Crlnrpanhi<t 
de Seguro5 Coutr:r. os Risco~ do Tr·an~porte:; rJ o:> Accidentes de 
qual•juer naturem, denominada « La Fonciece '>, escriptos em 
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fr·ancez, os fJU~es a po~i,Jo da p~l'ffl tr<l,lmi litteralmonte para o 
idioma nari•:mal B uize;n o seguinte a sab8t' : 

TRADUCÇ}O 

LA FOXCII~RE 

Companhia. 1le Segur·o Contra os Ri~eos ,Je Tr:1nsportes e os 
.\.,~ci,[entes de toda JJaturma. (A Co!llp<l~·nio Lyonais11 d'assu­
rance m:tri time 1\Wnic. ~~Jciedade anonyma. C a pita! 23 milhões.) 

ESTATUTOS 

<'0:\SELiiO DE .\.IJ.\l[:'<!STIL\(1:0 

Os Srs.: 

Jules Cltal'ic'> f{onx, a lmini.stl'arlot• d" Comptoit• Nationnl 
d'Esromptc, ,!IJ Pal'i~ o tia Compa'-;ll!C' de Sucz em l'aJ•is, l'rc­
sir/e;ür~- (;n-;t:~so l:.'"'"l't, ex-juiz do T!'ilnlllal do Coll!lllercio de 
!l!aJ's<•llt:l, em Paris, Vi,~ll-l'l'•J~i:lcnt''· 

B lp;lWil<llll t tio PI'eclr~,;s•1 atlnt.Ini,;tra:],JI' da. Soei dó de.-: Anciens 
établis-;,•ment~ C.lil <'111 P.uü. 

Cliat·ks Cli:uubefort, adminhtrador do Comptoit' Nat iunal 
ti"E::~compte de Pa1·is, em P.tr·is. 

1\ ngusto ClmiH'ic\r•e$, da casa C!ml;riár~s, Moncl & Comp., 
em Ly:1o. 

Jnl~s En,lers, adminbtr:tdot• rio Cl'cúit Lyon:lis, r•m Paris. 
Ang-ustin Fni'Il:ltld, p·osiúcnte d:t Ca.uJat•a do Commcrcio do 

1\Iar~r;llm, 0111 l\brsollla. 
Fl)l'din,nd Gwirin, da caS:l, Ye. Gnerin ut Fils, merniJru rh 

Carnam do Cot!IIIJ<)l'Ciu ,],) Lyon, ern Lyií.o. 
!lar!~· Pel'l'atl I, JIOtario liOllO!'<tl'ÍO, ex-pr.•sident•J da c~unara 

dos Notarios do Pat•is, ePI Paris. 
f'~ pr i<m tacr·oy, da antig·a c,tsn, La~roy, Cortsin 8;; C., <'lll Lyon. 
Cun.h R:rymotJ•I Lavanrs, ;ld:uinhtr;ulur da Co!lJflatJhi L rio 

Fivo,; Lillo, em l'.u·is. 
Le1·ny !Jerwlíeu (1\tttl), do Instituto. 
Do ~a in t L :r umer, ex-redaetor· do Con:iollio '.:e Eôtn,.Jo, em 

Paris. 
Emnmrtttol Santt,Jr, em Pctris. 

T!!RECÇ.\0 

Os oenhor,,s : 

Ch. Mout tier, dirQctor gorc1l em P<tris. 
Séries, úirector adjunto em Lyão. 
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Companhia r1e s~guros Contr;t os ltiscos rlo Transportes e os 
Aecidentes 1le qualrtuer natureza. Stlcieda<I:.J anonyma- Ca­

pital: :25 milhões. 

ESTATUTOS 

TITULO I 

Art. 1. o Fica furmada entre 0s pr0prietarios tl:ls acções aqui 
em seguida creadas um:t s0cie•\ade anonyrna d<3 seguros contra 
os riscos de transportes e o> ac~ident<)~ do toda e qnalqtlflr 
natm·cza. 

Art. ~.o A so~i<3llarle tem a dennminaçiio de La Fonciere 
-Companhia de s,3guros Contra os ltisco-; do Transportes e os 
Accidentes tle qualquet• n::lturez::. 

Art. 3. 0 A sét!e social é em Pariz. 
A socie<lade reserva-se o t!it·eito <le estabelecer agencias 

filiae~ em tmh a parte qno reconhecei' opportnno. 
Art. 4. 0 A dur,\ção da socierlnde é tixarh em GO annos conse­

cutivos, a contar de sua constituiçiio delinitiva, salvo o;; casos 
de prorogaçiio on rle diso:olnçiio, prevhto-; por t·stcs estatutos. 

Art. 5. 0 A sociclade tem por ohjecto: 
1 ", o sPgut•o dos riscos de iransportcs por torra ; 
2", o dos riscos cl•; navegação maritillt;t; 
:)o, o dos risws de navegaçiío itituriot·; 
4°, o seg-uro dos accidentes de qu;dqtwr natnreza, que possam 

succ"det· ás pessoa<; o as con,as em qn:tlqtwt· logar o soh qual­
qu,~r fúl'tn:t que S1.1j:c, dur,tnlc todo o l'c:·iodo drJ tuntpo marcado 
pela apolice ; 

5°, o~ cmprestimos a risco marítimo; 
6°, os emprestitnos hypothecarius ~ol1re navio; 
7°, qnacsquer operaç(hJS que sPj:tm inh··rcntes aos fins quo 

precedem, e mesmo coill'it· os riscos do gntJITa coucementes aos 
que ~o acham [teima enumerarlos. 

Art. G.o A socie<latl•; pórle fazr>t' scgnro:.:, participando os se­
gumdos do~ lucros que delles resultarem. 

Art. 7. o O maximo do valor que a sociedado pr"de conservar 
sobre um só risco é fixado em francos (1.500.000). 

To<lavia esse algarismo porlerá ser ex;•cdido, mas sob a con­
dição rle fazer cobrir o excedente pot• nwio rle rc-seguros. 

Art. 8. n As operações da sociedade (•stendcm-se a toda a 
França, potlem tami.Jcm ostcuder·-sc ús coloni:rs, a,sim como ao 
eskangeiro. 
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Art. 9." Torlas :rs opntaçõG:> nxtranltas ao> fins :rr.im:~ osprcifi­
cados o á collocat;;1o do;; sr~us Jundo;;, ~:1o Vt!rlarlas ú so·:ierl;ule. 

Os fundos da sodedadc, rJXCGpção feita das qtmulias nccossa­
rias p:tra occoiTer ús ncces,;idades do set·viço corTante ,rlrwem ser 
empregados na acquisiçiio de betH immov,-·is, em titulos rle renda 
sohre o Estado, valns rio Tlt •sourrl ott outros valores crearJns ou 
gal'aulido.; prelo Estadn, 0111 aer;õo;; rlu llauerirle l•'raltr;:t, 0111 obri­
gar;õ ~s do drlp trt 'lltr·n to c das eotlllliUll<~S do Cn!dit Nmcier da 
Fr.•nça c das •:ouip:tnltias frattcezas du o~tr•arl:ts du ferro que 
tcnlmm um l!liuiuio tl·· juros g tranlirlo [do Estado. 

TJTU.n I! 

AC<.'ÕES - E';TRAllAS - TI\A ;\~FEH 1·~1'\CIAS PE .~c~:CíES - .\CCIO­
:'í!,'L\S 

Art. 10. O c:qlit:tl ó t1xado 0111 25.000.0110 du Cra11cos, o rlivi­
rlidoc!II :í0.00) acçi"ír'S rle 500 !t·anro,; ca·h nm:t. 

Art. 11. A S·H~j.,,J,du l'CicJl'\.;1-:''l rJ rlir ui lo ri·~ rtngm~nl.:tt' on de 
rlirninnir o seu c r pit·rl. 

O :•ngmr•tlto on rli1ninniç:irJ rln l'nnrlo ~~rei ti niio p.1 ln;·;1rJ ter 
lo.;.:at· ~iniio em vidurt" rlu nrtt:t dl'lilrnração da :tsSrltllblrl:t goral 
do~ ar:cionistas, loltt:uh nas f'únn:ts e conrli~·Cír•s determinarias 
pelo art. 5. 

0 funrlo ,;oci:tl á !lPilida c Ú j)I'O['I)!'ÇiiO f] tiO ft•l' cmilti lo [l)l'!la­
se n lfneto ir g:tl'anti:t do~ t'OIIl['t'otniS"irH ~oci:tr~s . 

.-\rt. 1:?. l'ma pri11tf'Íra llll<tr'l:r partr: da i111portanci:t das 
"cçõrl; snlrSr't·iptn~, isto ,·., ];!:) f'r.tnr;os por acção, 6 1uga 
pelos accionht:ts antet·iormente á constituiç.lo ria socierl:vlr•. 

O !"estante, si l"ur nrJcr•:;sari,J fazor •·h·tmarla do mcsuw, serã 
pago na.,; pt>oporções c nos prazos !i.mJus pelo consrJllto de 
arlministraçiio. 

1\rt. 1:5. Carla subscriptor, itlllopenrlcntumontc d:ts acções 
snlrsl'ripta-;, >-erit olwig;11lo ;t nntrar' para :1 caix" social, n:t oeca­
si:lo rl:t l'tJtrcga dos títulos, com tanta~ \"<Jzcc: 50 francos rjrlantas 
acçõcs ell<l possuir. 

O productu de:; ta on lrarl:L ser:'t omproga•lo em constituir dosrla 
o inicio rias o;!el'::ções d:t rompanliLt ntn funJo 1lc previrll'nt'ia, e 
em l"a zet· face, fóm do capibd, :"rs tlc,;pczas rle constituição da. 
sr•cietladr•, nas qn:ws entrarão a:; qn:tntias :1. pagar ou a despen­
der para assegur:u· ú S<Idcrl:1dr~ o conr~nrso th <>rgaui,ar;:ln ria 
Fanciàe - I ncc,ufie c o uso do SI3U titulo. 

AT't, I,L As :1cçllr~s não JIOillinativ<tS ~10dom S!"'l', rlepois do 
tero!ll met:tde r•·ali7-arlo, convo!'lidas em acções ao portarlot', em 
virtude de uma dulilrcr:~çiio <la a~semlllóa ger:1l, conforut:tnrlo-sc 
com as dh;posiçõc,; do :tt't. ~\0 dr1 •iccrcto tle 2Z de jnneiro 1lc 1~68 • 

.-\t·t. 15. C:tda acl,'ão di rlimito a uma pat·te proporcional na 
propriedade rio :1ctivo social, nos lucros a dhtribuir, ua reserva 
e no fundo do previdencia. 
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Art. IG. A-> acç-:íes são destaradas do um J'r•gistro de t:tEio, 
rrwo:;t idas dr) um uuuwr·u d·) urdo111 o a::;,ign:ula::; p: n· Jo:rs <Hlmi­
Jtistradores. 

AI' L 17 As acr;0cs silo negocia 1·cis depois r lo realiza<l<t a en­
:rad:t da primeit·a <]uart:t p1rle. 

Art. 18. A transmi:isão das aeções ao plll'tador tem log:u· pela 
simpl<!S tmrlit,;iio dos títulos e fias acçõe~ noJniualivas, não sn 
realiza siniio em virtude Je uma tr:tnst'oJ'<Jilda o:;cr·ipt:t nos re­
gistr·c•o; da socierlado. 

A transfero:Jci:t 1) asc;ignad:t pelo ccd.~nte e o cc:;:;ion:triu ou 
pelos seus pro ·m·adores. 

O diredor meneiotH no vm'so do., titni<H a t'<•aliz:u:~o da l'or­
malidadrl ti;~ tr;~ns(i·rencia. Todas as <lc~peza:; <l~é<loiunarh::; pela 
tran~f··renr~ia 'ãn por cont.t elo a:l1pl\rnnto. 

A wcied:<de póde o:dgi1· •flW á a:i:iÍgr~:~ tnJ·a o :t idoneidade das 
pnrte.~ ~·j:uu <'OJ'ti'Jkad:r,; por 11111 ollic'al pnldir:o, ~~ ll<loilu ca~o 
e lia. não (• respon,a vd pr1la Y::tlid:<de da trarJSI'Ill o:1cia. 

Sr'• serão ndmittid<'S á tran~feruueia os títulos cujas entradas 
vencid:<,; th·"rom sido ro:tliz:11las. 

Art IV. O.-; acr:ionista:; não são rn~po1rsa''"i' pelos compro­
!nisso:; d:t sociedade, sinão at··: a concr:nrJJWia da iJrrportaucia rias 
.was ncçõr;s. 

Art. 20. As cl!:1m l<]as de fnnrlo~ sr;J'i"ío annnnci:l<h..; ao~ accio­
;1istas, ror um avbo in,ert•J um 1nez p<llo mon:.~ ante~ d:t ópoc,t 
Jlx:~<h par·a o p:rgam•mto, em 11111 dus ,jor·na ·s du armundus legaes 
do Padz. -

.-\rt. ?I. 1\a f:1lta rir pagrmrmto na~ ,·,poc.L-; d"ter·m:n<d:ts o 
juro O dl'Vi<lo por cada r]i,t de dt~lll<>J'a, á l'il:.iio dt~ :, ~o ao :lllllO. 

A so:·icdad0 priuo intont:tt• a acr,::"io pessnal 1:ont1'" '" remi,;:;os; 
pórle t·ifnue:n, q no r dio;tinclameutt; 1lo prrH:t:rlim:·n to .i urlicia I pes­
soal, fJIWl' conjundautente com oll''· nra1rdar vendet• as nrções 
do~ re:nissos S1e111 ont1·<t f'orma.li lade do que nr11a sirnpiL'S notilka­
ç:ío rlirig-id:t por carta franqun ,rJa ao doJnicilio <'lt•ito cont oito 
dias de "ntece1lcncia c qu" te<llta iil:ado S"lll cJJ',,ilo. E~tas '"~ções 
são vendidas simult:tnearn,·nt., ou srwr:e~~iYanwute por dupli<~ata 
11<1 Holm uc l'ariz, pur eonta o a exl~<Hbas, rhcos e perigo~ dos 
remh;sos. 

0::; novos títulos passarlos aos ad(jtlir·entes tr>riio os mesmos tí­
tulos, os mesmcs numeres 'JIW o-; títulos pri1nitivos, que liearão 
annullados e deixam de ter valor algum em poder dos proprieta­
rios dc~apm:sados. 

Do producto da venda deduz-se pr·imeil amente os juros e as 
rle;;pezas, depob as entradas mais :~ntig:~s r·rn atrazo; o dc(icit 
1icil po1· conta do accionbta de~aposs·-1do e dos seus co-re~poa:;a­
vcis, o :1 socird <rio JH'02ede!'á jndiciil hnentr> a sua cobranr.;:J por 
todas rts vias do dir·eito; o exc8Llente, :;i o liouvcr, pertence ao 
accionista. 

O direntor fará mouçiio do cumpr·imonto desta~ formalidades no 
reg-btro rie talão tias acções. 

Art. 22. As acções são iudivisiveis em relação á soriedade, que 
não reconhece siuão um só proprietario para cada acção. 
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Torlos os prnpriet:1rios inrlivisns cltl um:t nr'çilo sito olll'igacJos 
a fitzcrem-se ropresen ta r· junto á "odcd:vJe por um s<·J clon tre 
elles 

Art. 23. Os direito.; e oln·igar;ões inhorentes á acçiio seguem o 
1itulr>, qnae~quer que sr•jam as mitos por f]Ue passe. 

A possl da ae<ilo import" rle plen" diruito udhesilo aos estatu­
tos ela suci,;dade e ás clcchiks da as-;cnii•lé" geral. 

Art. 24. Os herdeiro,; ou representantes do nm accioni~la não 
terão ingerencia alguma na :ICI!uinislr:l(;ilo t!a socierht<le por pe­
rlido li.~ p:trlillm de licitac;:"lo ou uo op:,osiç~o ele ~ellos; não 
pnd<lll1 lançar-lhe emh:trgo nem reqneret· l>:.!:,nço ou inventario 
e p:tt'a o üxorcicio do, sons rlir·CJitns devem t·i ngit·-se :tos l>:tlanços 
Boeiac:s, assim corno ú~ de!iberaçiJes da a:;,orubl 'a geral e do eon­
':ielilv de <ulminbtmção. 

TlTLl/) ![[ 

AI>MJ'.'ISTRAÇÃO 

,\rt. ~5. A societlaclo ó administrada por nm cun~clho nomJatlo 
;>nLt as-;emblé;t g0ral de ;teeioni~tas. 

K;trJ t·ouscllto compõ.,-su do 1101·o momlwo:;, prdo menos, c elo '27 
~lO !llaXÍtiiO. 

A rlut·açiio elas suas runcções é de s••i:; a unos. 
A primeira :t~semhlõ:t l!tt·:d Cl>ltf<·l·e aos !lll'IIIUI'OS nonw:Hlos 

}10t' cll:t o dir·t•ito do design"r os memlwos cuinplenwnl:tn•s do dito 
eon~<'liiO, que terão as m<·smas ntt1·ibnic;ü,;s 'J'IC os p!'imetrm; no­
nwa<lo.; até a ratilicação da su:tnome:u;:to pr~la pruxitwt assemblc~a 
geral. 

A1·t. 2(i. O Clllsollto renova-so por t.Arço.-; <le dons em dous 
annn.;, os membt•os que saltem pm· or:c:tsião da Jll'Ítndt•:t e d:t se­
~un•la renovação siio d<;siguatlos pd:t :i<JI'lu, e rlt•pui:; pda ordem 
tla :tntiguitlade. 

Os membt•os que se retiram silo intlef1ni<Ltmenl8 ree!Pgiveis. 
A primeira reno1·aç:lo realizar-:;e-ha na asSl'ltJIJloa geral rJIW 

se n;,mrit no mcz ele maio ele WSl. 
( V".i'•-se n:t pt•i:ueira p:tgi11a a composição actual do cons -lho 

1r; ad111inistraçlo.) 
,\rt. '27. Cada um dos ndministracloros deve ser propriet:1rio 

de !UO :tc•çõe~, as q<m,,s são afl'ectas na t"talirla,Je á g·ar:mtia de 
todos os a c tos da ;;estão, mfJ~mo das rJne J'orem exclusi ramente 
pesso tesa um dos adrnilliStt•acloi'es. 

Estas arções são nominativa~, iu:dien;wcis, revestidas ele um 
carilllbo indicando a inalien:tiJilidade e depositadas na c dxa 
social. 

Art 28. O conselho nomeia entre S811S rnen1hros run pi·e~i­
dent" e, si o julgar util, lllrJ vit:e·prc,id,,nte, e fixa a dui·a,;ão 
das s<ws funcções. Nomeia igualmente um secretario, qrte peide 
ser escolhido fóra do conselho. 
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No ca,;o de ansencia <los meutllros titnlaros, a ~c,silo ü JH'o:oi­
dida pelo lll1is velho dos adtuinbtradoro., jl!'<)Sentcs. 

Art. 20. No caso do fallncimeuto, do rctirathL ou de intpc<li­
mento permanente do um onde tn:tb :Hlminbtmdores, o con­
sellw do :uhninistr·ação pú,le pt'<'''IHoiJCJ' pt'<~visor·i:t IJJC:J t·• •ts 1 a;; as 
ntó a pt•inwim a;.;scmblé:t ;.;oral qnu ['I'u<:c,I<Jr:·t :1 ulciçfiu dclini­
tiva. 

Os :tdnlinbtradorcs a:o:~im n"nw ,dos nu.o fieariío CX•?I'CC!1f!O 
essas fuJte<;ões sinfío dtu·anto o tempo ,!rJ oxorci<·iu fjltO t•r•::-tava 
aos ~o tiS pred,·ce''~'n os. 

Al't. :w. O consdlto do adn1inistr:u,;ão se I'I'U!ln 11a sé•lo social 
tantas vr·Zl'S quantas o exigit'Otll us intet·c.',;os da SO('iedadc o pelo 
monos nma vez por mo;,. 

Elk <J <:o:lroc:ulo extr:uJn!in:n•i.tJI!I•.tJlr) no c·t::.o dn nrgcml'ia. 
1\d. :n. Para qno nma ddi!,c•r:,çlo s,•ja ritlid:t, sde Ill<)tlliii'OS 

11elo 111<'11"~ duvern assisti!' ao t:tJJt~'Jllto. 
1\s dccisõ,;s são tomada~ l'"la tnaiuria de votos dus !ll<'illiJros 

presr·n tes. 
No c""'' du emp:tl<;, o rolo do ]'l''•~id,;u[,; ou d'' <pll:ttl o snb­

stituit· é pr,•ptlllflerante. 
No con:;elllü ain;.;twtn póde votar por proent·ac:ln. 
As doliJ,ct·:t<J"'" do concellto de adtnini~tr:~t::lo s:ln Lr:ut,'<'l'i['tas 

o!ll nlll !'l·~i:-;lt·ll csJw<:ial u <t:,si~n:~das l'elo pru:,idt•tt[,; e por um 
dus adminbtradorcs. 

As cúpi ,.., un e\tt':tdos dr~tas ,ifo]il,,.t·:H:Ii··~ '111'' ti ,.,t'··Jtl dn ser 
apr,_•:;cntad,,.-;, >'<'1':\o ct,l'litkad,,s I''' lo pr.·;.;id"tll: llll l'"lo :ldiJJinis­
lt'<tdot· 'Jli•J o snL~tilnil'. 

,\l't. ::::. 0.-; adrninistl·adot·,;-; n:lo t:lltltt·:llt,Jltl, 1'lll r:u0•J .J:t sua 
gcslito, nnnhntn·t ul!l'ig-.ll;iio l"'s,;u:tl, llt'lrl S<di.J:ni<t, rel.ttiv:ttllente 
aOS C<Hli[I!'Oll!ÍoSIIS da Sot:it•dadu, elk-; llftD l'O•'J!Ollfi<•Jll Sill:lu LJela 
excelH;ii" do se11 mandato (art. :l2 <l" Codigo do Cotutnereio). 

Sor-llw~-lt:"io d·11las Jiclws <lo pt·e:;en~:t, ct1jo ralot· c lix.ttlo pela 
asscadJl(~a get·al. 

Art. :B: 

1", o nonsr,llto da adminbtraçfin é ro1·isli<lo do~ po,1crcs "s !!1ais 
ampll>~, p;1ra a adtnini~trnçfio da soeiet!Hl<~; 

2", tc•nt pr·ittcipalnumte os podt:res soguintos o.~ 'Jll:tes são 
enunciatiro~ o niio limitativü~; 

3", reptcsent:L a socied:tdo para com terceiros; 
40, dt·lil,:t'a e est" tu e soiJr e todos os neguei os da sociedade; 
G", autol'isa o S~'t!"lll'O dos riscos du guerra; 
Gn, decid<~ a creaçil.o de :;uccut·s:t(·~ e do ~t.j·~·ncias; 
7", nonwia e revoga qn;ws<]U·:l' agentes u ~.;mprog:tdos, llx;t os 

seus ordunado~ e emuluruentos; 
8", liquida o nj usta a Ílllportancia Lias perdas e Liam nos quo a 

sociedade ti ver <t pag:tr ; 
Ü'', verilicn, ajusl:L e rogularisa cada anno c sujuita {t appro­

vaçiio do a~semiJiéa geral a cit'ra dos lucros, a das reservas e do 
fumlo rh providencia e determina o emprego de,;sas reservas e 
desse fundo de previdencia ; 
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10°, fixa, si houver Jogar~ a importancia e as épocas A 
madas de fundo ; 

Il•, autorisa quaesquer retiradas, transferencias, aliena 
fundos, titulos.de renda e valores pertencentes á sociedade 

12•, decide quaesquer compras, vendas, cessões, trocas 
nações de bens moveis ou immoveis de qualiuer natura 
quitações, requer a inscripção ou registro e consente o Iev 
mento das hypothecas com ou sem pagamento; 

m 

13•, todavia, essas alienações, quitações e cancellações 
ser consentida:;; pelo director, sómeote quando se tratar d va­
lores que não excedam de 2.000 francos; 

14•, o conselho convoca a assemblea geral quanLio o j 
util ; 

15•, delibera e estatue sobre as propostas a fazer á asse· 
geral para as modificações a introduzir nos estatutos para 
rogação, a dissolução antecipada da sociedade cu a fusão esta 
com outras sociedades, indica a ordem do dia das assembléa ge­
raes; 

16•, escolhe os membros do conselho do contencioso, que póde 
chamar, quer do seio do conselho. de administração quer d as­
sembléa geral ; 

17", autorisa qualquer acção judiciaria, qualquer compro isso 
e quaesquer transacções; 

18•, póde conferir quaesquer hypothecas, consentir quaes uer 
anterioridades, tratar, transigir, comprometter, acquies r e 
substabelecer ; 

19•, o conselho póde delegar os seus poderes por um ma dato 
eespecial, para um objecto determinado e por um tempo imi­
~ado. 
· , Finalmente s1io conferidos todos os poderes ao conselh de 
.. dministração para concluir, sob as condições que elle j lga.r 
favoraveis para os interesses da sociedade de quaesquer con en­
ções, tendo por iim subrogar esta por via de compra ou po ou­
tra fórma, nos proventos e riscos de quaesquer apolices, co tra­
etos e compromissos de qualquer sociedade de seguros cont os 
riscos de transportes existentes ou em liquidação, que cons ntir 
tmrl ceder toda ou parte da sua carteira e mesmo do seu a tivo 
movei e immovel. 

TITULO IV 

Art. 34. A execução das deliberações do conselho de adm nis· 
tração e todas as operações do serviço corrente, são confia s a 
um director auxiliado por um ou mais administradores le­
gados pelo conselho. 

Art. 35. O director é nomeado pelo conselho de administra -o. 
Póde ser revogado, mas a sua revogação não póde ser pro un­
ciada sinão em uma assembiéa do conselho, reunida para ste 
:fim e com uma maioria de dous terços pelo menos dos mem ros 
do conselho em exercicio. 
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Al'l. 3G. o tlircf'tor l'Pg"U!arisa e uirig-<J o tt·ahalho IIm: cscri­
ptrll'io:;, propõo ao conselho a Tltl!neaç:to P ruvo.!!açito <los nmpre­
gados, os di ver·so' pag:11nentos a cargo da soci.;dade, e todas as 
me,[i,Jas f]Ue julgar ut••is. 

Fi:m e ajusta :1s ro1Jdições gcr:1es c padicnlnros dos contra­
elos de S8e!Urns c de n~S<'gnros, ;;uiiSCI'~>Vü c ll:"~igna as apolices, 
assim coJIIO os e"\tr:wtos. 

lt·':tliz:t os rc,f'g-nros das f]ll:llltias qno poss:un ex~ed<~r· o ma­
ximo lixado pelo art. 7", assin1 como dos rbcos <JIW ello entendei' 
nã.o dever· !..!'Uarda t'. 

Art. :li.' S:dVtl o caso em qnc o consollw do admini,tl'ação 
rlr)li!H'I':tr soht•o !]lli'SI<1<l-; p()s-;oa<'s :w di!"tldCJJ', ,•,:te a,;sht0 :\s 
ronni<1•·s com vntn rnrhnltativn. 

Arl. :3fl. o dirccto!' dnvo S"l' propriet:uio dt? 2:í acç<1cs pelo 
menos, !]liA siío inalienavcis c fi<::lln depn~itarl's n:t c li.-.a social 
c0mo gar:mtia 1la su11 ~rlstilo, ati~ a V()I'ifie:u;ito das suas contas. 

E 11<> reeol"l venci!ncn to~ a nnu:H)S cuja i 111pnrta nda é fiX<tda 
p~l.) cons<>!lto. 

Art. :m. <•s rrctos jn,Jici:lrins, bntn na qn:1lid:~rlc tle autot• 
como d<~ réo, :ts>'ÍIJJ co<11o todo> o.-; :tl'lo~ adutinbl1·:ttivos, serão 
eHm~idos no not:w do eons•·ll!•l do lldntini"t!'a(·:io, a procedilllen­
tos e dilig-nnci:~s do dir,ctor. o qu:tl pr'>drl ""1,:-;t:il,el"eer parct este 
lim qu:dqtwt· o !fiei a! jndir)i trio ou c i vi I. 

Art. 4il. :\,.: I'()I'IJil:t,.: C <11•S[HlZ:IS d:t St<(,it•:l:td••, ll'i v;ilr>S do pro­
mim:, de rr>dnc<;iío <Ir> Sr'guro, q11it:tç\\••s n ~"i~lli'OS, as transl"eren­
cias d•l titulns dn n•nda. e ont!'C'S rnn.Jo, i'"''riptn..; "" uo1rw da 
soei ·da,le, as c~cl'iptnr:t,; de '"''Jiti-,ir;:i•l ,1,, J,m, tlltlllol·,.i,. venda 
on trn ·n, os aj11sles n l'llllVt'lli;Õ•lS en!tl 1111 '•m l!yr•otilec:l, as 
jll'OCIII'IIÇ'I)·),; O IIS I)P!ll!lli,,,-, .. S dn 11!-:<'llt<)S I) dl' dPI<'.é!':JJins da CO!ll­

panhi:t, :1 COl't'!'Spnnd,·nei:t, (' ffni t. ·s comnwrrinn:;, endo:;sos, le­
tra~ de rnmbio, ch, (JII('S '' ord''"s dr; l':t:x:~, silo :t,sig-nados pelo 
dirednt• o Ulll :vlrn in i~tr:11lor. 

Art 41. O cons.,llwde n•l111inistraçiio pt'l•l<> no•nr>:tr um diro­
ctor·-ndjnnto ou um strll·direct"'' para !'azr•r a:-; 1·ezn~ <ln lirector 
nas occasiões o dl~nt!'o do,; limite> dctcr1nin:ulos veto con­
selho. 

TITULO V 

Art. 42. A aso;emblóa g-eral rt•gulannente eonstituitla repre­
sent' a totalidade dos arcionistas. 

Ella eompõ '-se do todos os a('eionistas proprietnrios rles!le tres 
meZfl"i, pelo menos, na oecasião da con vocaçilo, 1le :!0 acções com 
todas as entrada~ re:di7arlas. 

No caso •le não havl"r bastantfls possui<lore;; ,Je 20 acções para 
a constituição da asse'llhlea geral, esta pode ser completada 
pelos nccionista,; f]Ue possuirem menos de 20 acções, segundo a 
ordem decrescente. 
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No dia 1b reunião a lbta do~ aceionistas achar-se-lia sobre 
.1 mesa. 

Art. 4::. Ning-uem po lerá Lu~m·-so representar na asseml.Jléa 
sinão pol' um membm tla assemlllt'•a .. 

Art ·1-1. A n~se1nhléa g·or.tl renne-se de liireito, eadrt anuo, 
lo primniro :t tt·inta. e um do 111:1io. 

lt<Jnnir-s0-!1:1 nlém disto cxh':IOJ'dinar·i:nncntc touas a~ vnzos 
<1110 11111:1. d<·lill'li':tç.lo do conselho t'll<,JJJI!ot~<ll' a sua utili<!:lfl<l. 

Art. !:J. A'i c.oltvocaçõ'~ são t:~if:ls I::> di:ts anl<'S da reunião, 
por urn aviso itherto em dons do,; juma<•s de Pariz designados 
paca a p~thlic:t.\iio dos an1111111~ios 1<·.•.:-:te-; n pot• C:ll'l:t:'i dirigidas, 
por ordem elo presir\entn do <·ons<'lllo de :ulllliltistr.lf;ií.o, do~ ac­
cionist:ts proprietario-; ele ::.o :wç<.IC'i t!l<!llin:ttiv:ts, on n1ais, ins,,r·i­
pta,; nos reg-istros da soci1•rlad<l rJ, sde tres lli<'Zt'S pelo !llenos. 

Todavin, no cam de ut·c~en:;Í<I, do qne o eon,Plh:> de adminis­
tra<;iio ::erá j 11iz, o pt•azo p:t ra a coll\·ocnçiio da a:;semldó:t ger·al 
pod~'r:t O'er redmido a cinco dias. 

At·t. "1G. A as'-emhl'•a ,:~ regulal'llwnte constitni<l:t quando os 
memt,ro:; pr·escntes oa representados reunu1u entre si a qnarta 
parto rias acçõr'S emitt ida :i. 

Art. 47. Si eqa <'ondir;ãn niio for prePnehid:i Ptn 11111:1 prirnoi1':1 
convoea(·ão, HJI'Ú f',ila lltlla scg11ud.t, c.om 1~> rlia~ de iuterv:tllo 
pelo lll<·tw,;. 

1'\e~t~~ ''-'~o. o <'S['GÇO do tempo r•ntrn a C<JilVoc:u;ã" e o di:t rl:t 
:·eunião ó rerluzirlo a 10 dias. 

Os nwmbros presentes n:t :;egunda reunião delibr~ram valida­
mente lJil<il•pl<'t' que S<•j:t o st~u !lltlnero 1J o das snas act;iíos, mas 
S<.liiiPnt" ;:o\ire os assnrllpto:; quo r·.nr~o;t;u·om d11 nt·d,tu do dia da 
IJl'inleir:t. 

Art. 48. A msr>m\ilr\a é presidid:t rwlo presidente on Jrelo vice­
pl:r·~idont,l do conselho d<~ :llltninistraç:l.o, na sua falta, pelo a<l­
llll!lt,;lJ'Idot• que o c"ns<•\lto designar . 

. As f'unc:;ü<·s do e:;crntadores s~o pr·,.,•nchidas pelos <lous aceio­
!li-;tas pr·eoellte:-; llJ;IÍS for•t,~s ll, no r':ISO de re,•usa r0m, por 
:HJIWI!o,; 'IU<l se lltes s<Jguit·om na ordem da lista, ate acc.;itarem. 

A 1\le,a desig-mrú o secrebrio. 
Ar·t. 4\1. As dolih··rações süo tom:\llas pela maioria do Yotos 

Jos membrns pre;entes. 
Carl." utn deJl,·s t<'rn t:mtos votos quantas vinte a<'çi'íns el!e 

possnrr·, sem qun ninguem rwssa ter mais rle drn no sen nome 
pe,soal, nem tn11is de vinte tanto no ~eu proprio nome cc>mo na 
rpt:didade de nmndatario • 

. Torlo o mmnl<ro da :Issemhl<ill g-eral tem direito a um Yoto, 
at!Hh m<•,;mo qu' o nnnwt·o da:-; su:ts acç(,,•s n:l.o se elevo a :Zll uo 
ca~o p1·evi,;to pelo nrt. 4~. 

At't. f>O. Nenl1Ulll outro assumpto, n n:lo set' os qtw eonstarom 
da ord,~m do dia, poderá set' sujeito á de!il.Jer·aç:l.o. 

Art. 51. A :~ssr~mblen geral or<linaria toma conhecimento do 
re_la~OI'IO ~o presidenbl on <lo vice ]H'<':sHlentd rio con~elho :lead­
!llllltstraç:w, na sua falta do adminl:;lrador que o conselho des­
Ignar, sobre a situação llus negocios suciaes. 
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Tomrc igualmente conhecimento do rolatorio o das ohservaçCíes 
dos commissarios. 

Nom"ia os adminbtr:tdore.s e os co!llnlis>arios torlas as vezes 
que hou\·er !o;.:a1' de sub~liluil-os. 

Us adminbtraJores o os Cllll!ll!Íd:ti'Ío~ S:Írl nonwatlos pollt 
mai.n·ia urJ rotos. 

o ''"crutinio secreto para a nomrat;ão dos administr.ulores 
11ód" C'Ot' reclamado por 20 melllilros, r.·pl'U'icnla!trlo pdo monos 
a. de .. iitla parto do capit:ll sn<:Ltl. 

Art. 52. ,\:-; deliLern<;õns da a:-;s<'lllLló>l, lo!11:1das de <'onfor­
mi<ltd•J COI!I os estatnto:.:, llbrig<~lll a lul"s o.-.; a•·l'ion~ol:ts, IIIOS 110 

ausciiies ou dissidentes. 
Art. 53. Elbs constarão <lo actas insortns em nm r•·gistro es­

peei:tl e :r:-:-;ignatlas ['l'l:t 11J:1ioria rlrr~ Jllt'!!litl'os, fl'"' CO'tlJIUZ·ll'Oilt 
a mr•:;a. 

Uma i(Jl!t:t dn P~'<'~t'JJ<,·:t tlostin:11la a a::;~ignal:u· o nntw•ro !ÍOS 
melllln•,·s 'Jllrl :t:':;i,lit'r'lll ú tlS:iClllitl6·t ,. o d;rs :ill'lS acçlít:~, tic:u·á 
annnxn. á minut:t <la acta. 

Ell:t :i<'l'a l'<'YC:itida <In:; Jll•'~ma.; a-.;~ié:'ll:dnr:IS. 
Art. 5!. _\. jn-;tilicar;ão :t fazet• pa:a <'IJJIJ l<:tt'tlÍI'os, d:1s dali·· 

beraçii<'s da :r~;;!~lllbl,~:t, rusnl tat·ú do c,·,[,i:IS on extrncto.;, C<)J'li­
ticarl<•S r:onforrn<'S pt>lo pre.,irl·nt" on pdo vicn-pl'o,;idn!!t,; rio 
COilS<~Ihr> do a<httit!Litr;~~·iio ou ]Wiu aLliiiÍ!li'lt',tdor dc,ignadrJ pa.t•a 
faze!' :1,; func!;õns Je pre:oirl<'IJte. 

_\ri. ;,;:,. 1\ ;,s..;<•Jnldó:r gr•J',<l l'<'<rlr• f.t;~~·t' Jl<• . .;l,·~ ,•.;l:ilnlrH torl:!S 
as ll!Oditicn.<;õ•JS que jnlg:11· nt<li:i. Ella il<'lilJ<:t•:t pl'in,•ip ilntr•nle e 
est:r t11e, IJll<'ll<lo llic I(Jr p!·upu.;to l'''lu <illllidltn '"' a•llltiiJistt·:rç.iio, 
sob1·n o :tll!.;'lll<'llto 011 :1 di!IJinni<;ii;; do illlldo ,;ur:i:rl, so!,J·c a pro­
rog rr::'lo on db,;olnç:'lo :tnt•wiparl:~ da :;or;i,;dadl', :;oltre a f'nsilo com 
ontr:rs :cocirJrlades e <'tll ;..:ur:ll suLru t• tlu . .; u;; <':t"'" n:to prevbto~ 
pelo:; ••statutos. 

i'>1•stes diver~os c:1sos, a rnetarle <lo c:1pit~d social pelo meno:: 
deve Sr)t' ropru,;eJllada. 

CO~LiliSSA lliOS 

Art. G6. A assemlJPa gnral de8igna nm ou nwis commissarios, 
accillnisl:ts ou nilo, oncarregnt!os do l':tz,,r nm relatorio á assem­
Llt\a g-•·ral annnal seguinte, ;·oiJt'tl a situar;iio d t sociod,ul8, sobre 
o balanço e so!Jre rts contas apre:;eutadas pelo cunscllw de 
administração. 

Durante o trimestre que pro~eder a üpoca m:.rcada Jl<.llos os· 
tatnto:; para a reunião da t1~semi,J,)n, geral, os comtnissal'ios teem 
o dit•eito, todas as vezes que o julgarem conveniente uo intet·­
esse social, <!e tornarem c"nhecimcn to dos livro~ e de examinar 
as operações da sociedade. 
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Potlerão sempre, no caso de ur~flnci:t, convocar a assflmbléa 
geral dos accionbtas, as Sti:tS l'uncç1lflS dnram um anno, são 
:reelegiveis. 

A extensão e os efTcitos 1Lt respons:thilitl:lde dos commissarios 
para COill a sociedade são determinados pelas regras geracs 1lo 
mandato. 

TITULO \H 

11.\LA:"i"CETES SEMEfTRAES- CO:'i"T\S- BALA :'>IÇO- IJIVI~ÃO 
I>E LUCRIIS 

Art. 57. O anno social começarit om l de janeiro e tcrtllinará 
em :li de dezeml1ro. 

O primeiro exercício compreheniler:\ o tempo a decorrer da 
data da constituição definitiva da sociedade atú :n de dr!zetnhro 
de IBHO. 

C;,da semestr·e será o;g;mbarlo c po'ÜO á disposiçãil dos com­
mis:.;ario,;-r·,m~oreo um llalancde resumido 1\.t situação adiva 
e p~ssiva rb sociedarlo. 

,\[,~m dis,;o, om cada :~nno cstalJnlr•cr~r-s~?-lm nma cnutnr•r·a,ão 
tios v:dur·es lllOVIJiS e irumovei:<, do torlas a~ divi1L1s adt·.·as c 
passivas da socicuade. 

Serit ab<3r·ta uma conta de primeiro esta belecimcnto, rpre eom­
prnlwnrl<'r:t torLts :tS dcspezas !'citas para cons~'gnir· a con~ti lnit;ão 
dt•flnitiva tl:t srwincl:vl<~, dn conl'ol'tiiid:ulc cotn o ;~rt. 13 Sll[l!'a. 

Art. ;,~. O balanço, IJ:thnr~el.rJ c a conh de lucros c pr1rrlas 
srriio postns it rlispo,;iç:'io dos commis-;:tr•io,.; 41) rlias, o mais tartlnr, 
antes tl:l. as,;enr hléa g<Jr<~l. 

Art. !'íQ. Qninze dias antes da rcnniiio (Lt nssernhlé:t geral, 
todo o acr~ionht<t pódo tom" r conlrPcinwnto, na srirlo soci:t I, do 
balanço e da list:t dos aceionist<~s e l';~zer-sr nntregar· c0pia do 
balnnc •te rcsurninr!o o lralanço e o relatorio rlrJs commis:;<~rios. 

Ar·t. (i0. A'> contas da socierl<~de são :tiusl:ula~ tllll :n de 
dezembro t!e cada arlllo e siio apresentatl:;s com o balanço it 
a,;sr•mblêa geral annna!, qtw depois rlll ter ouvido os rnl:tlorios 
do conselho de administraçfio n elos comrnissal'ios, fixaril, si 
huu ver Jogar, a importancia dos I ucro-; a di vitlir·. 

Art. 61. Os provoutos da ernpreza, feit:t :t dedncção rle todos 
os cnc trgos S(•ciaes c da~ dr~spczas de to,_Lt natut·, z:t, crJll~ti­
tneJll r~ lucros. 

Destes lucros retirar-se-1m anteeip:crlamenle por armo: 
I." Vinte por cento p:w:t for·mn.r o fundo dr~ re~crva pm-;cripto 

pela lei, rlr'stinarlo a occorrcr á~ nece~:;idadr;s e de~pczas extra­
onlin:trins ou imprevistas. 

2." Uma quantia snf!Hcntc pnr<t f"l'lleccr aos :wcionistas o 
juro de cinco por cento sobre o capital por ellcs re:<lizatl". 
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Depois tle feibs as retirad:ts antccipaebs acima mencionatlas, 
a assemhléa geral pod<)!'á aind:t pi'elevar, antr•s de qn:tlqner 
distrilmiçiío, uma (jnantia de~timttb a angmenbr o funtlo de 
previdenci:t. 

As proposta.;;, sobre este :.1ssumpto, si Pmanarem do eonselho de 
administração, n~w podm·ã•> ~e r rejeit:11las siniio po1· uma mliot'ia 
compo,ta dos dous tert;os dos votos JH'e.-;out!)S on I'<'pre~entados. 

O que restar, salvo a quota que poss:t sei' altril•nida pelo Clln­
selho ao director e ao pcl::;~o:d, ser<~ r··partido na proporção rle 
novo decimas p:1rtes para as :wçõ:•s a titulo do tlividentlll e <1<' 
u:na de.~ima part•~ para o 1:onsdho de a•ltlliiii~tr:u;:"io. 

Art. 0:2. c~uando o fnndo do r••s ·rva ti ver elinga.du :'t quinta 
parte do l\mdo social, a retiradt antecip:ttb annnal poelcrit ser 
..':lllSpen~a ou cnntinnada segundo for r<)sohi lo :t tal rcsptlito pela 
assell!hléa ~era!. 

l\1a~ esta rctit'aola :mt•~cipada toenar:'t a tnr Jogar logo qn~ a 
r•~ser·va toriLir-so inf,;rior a•> alg-:tri-;Ill•l dn ciili:•J Illílhões dl' 
lraw·o:;. '· 

Art. Ii:l. Os p:.1gamentos tl•J jums e ,Je divi.Jen·lo,; terão lagar 
cada anno um mez depr1is J,, Ih 1dos prl:t :ts-;emi,Jria ger:d ; serão 
feitos na sédo social ou no~ log.1res in<Jioado . ..; tJ<llO conselho de 
ad mi 11 b t r a~·ão. 

A1·t. ôL 0-; juros c r!ividendos rll' qu:llqrwr ac·::To, qnr>r nomi­
nativft qn.er ao pur·t.,dor·, são valitLun·•nt<J p:1~o; ao p•ll'l:ulor do 
titulo OU <JO I'OII[Jiln. 

Art. (i;,. To•ln jni'O ou divit!Dndo nito l'<'claiiHttln dentro elo 
cinco annos da sua cxigi!Jiliu:ttl<; lica ]'I'Illli'Í<ldarle Lia sociedade. 

TITL'LO \ Ill 

I'Jt•JJlOr:.\•.'\0 -Dl-;sor.uç.\o - J.T•!Ulll.\r,'.\0 

Art. 6G. Dou> annos antes da •'•tyK:t fixarl:i p:1ra a cxpirac:ão 
ela soci<'tl:.tde, os acL'illrlhta• I'eunirlos r•.m :lS>Oll!ld•.ja g:)J'al resol­
verão si tem Jogai' prorogar :1 sua t!nm<,o:'io. 

No ca~o do allir•m:otil':l, a d•:cbão da rnaioria n:to ohriga a 
mirlOI'ia, nms o~ ae<;ionist:J~ di-;,;idnnt<;s ,i'(q olll'ig":lflns :t acceitar 
a par· te 'Jlle reverte!' ús Sll:l.'i aer;fíes no a di v o da s· 'cietle~tl•J, con­
forme constar tio ultinw IJalançn. 

Ar·t. Gi. O conselho tio :ulminhtração pó !c cm qnalqner· ópoca 
e por qua.!'(ueJ' cans:t qne sej:t propor a UJll:t asse:nhle:t geral 
extraortlin:tria a di~.;oluç:"io ante :ipad:t c a li·]llid.tr;ão <la socie­
dade. 

Art. GS. No caso de perda tle uma qu:1.rl:t p:1!'1e <lo capital 
03 admiui~tra•lores ter:"io de provocar UJII:t as;emldé 1 geral atim 
de estatuir·em sobre a questão rla d~c;solu<;ão da socierla,lo. 

A dis~olução tPm logar· tle pleno Llir0ito no c:tso de nerda de 
um terço elo capital. ' 

A resol uçiio ~erá, em lotlo.s os casos, tornada publica. 
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Art. 69. :\o C:1SO ue rlis,;oluçilo da socierlarltl, a liquidação será 
feita ao cuirl;ulo do <~Orhelilo de adruinbtm<;ão então em exerdcio, 
a mon<l~ 111' haver· delih,raÇ'iio em contmr·io da as~emiJlea geral. 

Os liqni<lantes poderão em virtude do uma dclihera<;ão desta 
assumi,!;" fazer· o tm,-Jmsso on entregar p:u·;t uma outra socie­
llade com todos os di mitos, :lCÇÕ<:~ o olir·igaçõBs tb sociBda,lo dis­
solvi<laou com o nctivn liqui•lo <h li<}uid:u;:"io. 

Art. 70 .. \ p:;d_i,]o dos liquidantes o~ «Cciouisbs são ollrig:\dos 
:1 efi<•ctn:tt' a,; entr·ada-; rw,~es~rrr·i;ts p tr•a <'Xtiugnir· o passivo até 
a COtlCUITellCia. do CJII<) fOI' Q!lVido SOb !'C\ as ilC<;ÕP~. 

At'l. 71. No anno que se sr;guir· ú su:t. nntra<h em funcções, 
os liquidautes são ol,r·igados :1 e"nvocar• unm assemiJlca geral, 
tomar· c"ut:J. •la sua ge,;tio e apr ·s•,nttr uma. exposiçil.o da si­
tuaçã.o, h vistn. da qual " aoseml>.l<'a towariL :~s illcdidas ueces­
sat'ias p:mt a apnt'a<;:io d:t li,p;id:t<;iío. 

Art. 72. <h e:t.pil.ae.-; da soci<lrl:tde nã<> 'iio repal'tidos outro os 
accinnist:1s ~i<liio depois d<J extineto~ os r'iscos vigl)ntes, devendo 
a soeiedade apresenLtJ' urll:t gamnti<1 sulllcient() para os compro­
mis,os tomados por· ella tlnrantc torlo o pol'ÍullO de tlur:l~·ão dos 
riscos. 

TITULO I'\ 

l>JVI•:WH~'\1'1 .\S 

Art. 73. To< las as divergcnr~ias IJUe pos'iatn suscitar-se entre os 
socio~ soln·e a cxecu,,ão dos pl'<Jselrlr~s estatutos, ser:1o sujeitas it 
jnrisrlicçii·• dos tt·iimnnes de P:ll'iz. 

As divl'r·grncias que :dfc)ctarern o inter•esse geral e collectivo 
da ,;ociodade não poderil..• set' dir·igirla-; cnntm o t~Oil:i<)ilw do <~t!rni­
nistração ou um dos sens rtwmhl'o,; ~in:l.o no nome d<t. mas,;a dos 
acr·ionbtas e em virtude d•J tuna deliiJr't':~ç:1o 1h assemiJló t. geral. 

Todo ;~cciorrista qtt<l qnizr~r· pr,lV\If'<l!' urna CO!ll.eslaçiio de:-t:.t 
rmtnrez:t dever:'t, 15 dias J!"lo rn,;rJo~ ant<~S da J>I'OXi!n:1 asseuJIJióa 
geral, CPIIIII!Ilnir·n.l-:t ao pre~idrlnk do <'Oil'r'lhl) d,; :crlrninbtrac:ão 
t]UP ter:·t. do incluir a pl'o]JIJ,ta na ordem du di'· dosta asseruh],]n,. 

Si a pr·opo-;ta for· J't'J•:it:tda pelil. ass<;ruhl 'a geral, accionbta 
;llgum poderá reproduzil·:t 0111 J1rizn, em nrn intore~'ll pal'lieul:tr; 
~i clla for· acDllrida, a assembloa gm·al designar·á uru ou mais 
<'Olllrni,;sar·i,,s p:.tl\l acomp<lnhat' a divcr·genr:h. 

A,; inlinJ:tções a qtw dur I 'gar ll lli'occs~o St:l'ão dirigitlas uni­
camente "o commis:>ario. 

Nerllmma intimação individual po•loril ser feita aos accionistas. 
No caso 1le contestações todo accionista ter·á uo fazer elei<,;ão 

tle domicilio em P;triz e qnall}net• notiricaçiio e intimação serão 
valitLtmento f'eitas no doBJicilio por clle eleito, sem ~e atteuJer 
á sna r·esidencia actual. 

Na f<tlta de eleição de domicilio, as notit1cações judiciarias e 
extra-judiciarias serão validamente feitas no Tribunal Civil do 
Seua. 
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O domicilio eleito f"rmalmente ou implicitnmente importará 
attribnições de jurisuicção ao~ tri hunae~ competentes do Sena, 
tanto sendo autor como sendo réo. 

TITULO X 

J'ODimES PARA AS PUBLJCAÇÕES 

Art. 74. Para faZflr rnhlic:tr os presentes esbtntos, o auto 
de decl:lr;~ção de subscripção e 1le rcaliz:~ção de entrada, e a act:L 
da assernbléa g-eral qne constitue a ~ocied;11le, t<1'ios os poderes 
necessarios são confm·irlos ao por·tador de unm cópia ou extracto 
desses documentos devidarnentll regul:tres. 

DisposirDes tmnsitnrifls 

A presente socie1lade não ficar:'t delirritivam,~nte constituída 
sinão depoi::; que : 

I-Todas as acçüos tenlrarn si•lo Sl!l•snipt:r~. o rpw snrft pro­
vado por uma dr;clar·açii.o f<·it:t prdo Sr. :\h r· ti n e pelo Sr. Conde 
Rozan, comparecr•ntes, aos quae,; os ontro:; d·io [l"lLn·es para 
esse tim, decl:u·ação que s•.•rá confi·la I'IU um instl'nmento pns· 
sado per·ante notario e fJIW ser,• l:rvr:Hio <'111 seg·qida no pr·e>cnte 
e ao fjnal será annexa a lbta dos wl,seriptorcs, cont,mdo as 
entradas realizadas. 

li -Qnr> nma. :•~;.;emh!é;l g-er:rl 'l(J<J r ·nnir-se-ha nrl ID"Z que se 
seguir· á snh~cripçi'io do r~:qritnl soci:rl n fJII<J dcv(JJ':·L repr<'Sentnr 
pelo rnenos a IIJotade deste capital tivl\1': 

] 0 , nJrific:t•lo a vm·:u·idadn <Lt rlr~r.;l:tra<;ãl) 1lr1 snl;seripç·ii.o e do 
rc:tliz:~çlo rio entradas; 

2", norrwado um ou mais conimis,ar·ins encane,g·ados de rstudar 
as vantagens ]'artirnlares ostipn Lr~bs pPio> r•st:> l11l.os ''de Ct7.CL' 
um relatorio a e:;to respeito na assernldrí:t geral 'e;.ruinto. 

I!T - E que uma sw.nmda :~ssrnnld•'a r·epre,entando igual­
mente pelo menos a metade do capital s<wi:rl, depois do ter ou­
vido a l~it1~ra d~J ~elatorio ~~~ rl.os IJOIIIrllbs:~rio-.; qnr; ser·á impresso 
e po3to a drsposiç:to dos aceroirr.-;tas r'IIJC<l rira~ a.n tns tr•nha: 

1", estatuid<l sobre a appi·ovat,:ão rla~ dit:rs vant:tgens; 
2", conlirmado a nomeaçiio dos arlministntrlor·es: 
:~·', nomeado um ou n1:1i~ commb~ai'ios rura a >-'l·r·ificaç:i:o das 

contas do primeiro exercício ; 
4". verificado a ncceitaçi:ío das snas frlllcções pr:los administra­

dores e os cornrniss:rrios pre,;ente,;; 
5", f,,tatuirlo sobro a :tppro\·aç:1o rlll trabr!ll f]IIC dnve ser cele­

brado e1rtre os compar<'C<JiltPs, co1no f<nru:vlores da presente so­
cierl:ule e a Soeiedade de S:•,:.:-nrns Contra Fogo Ln Fonc;,:,.e, tenrlo 
por nl>jPcto assef!'UI'ar o concurso ria Sll:l r·rg-.tnisação e o uso do 
seu titulo á La Foncic'1·c- Tra;tSJ>n;·rs. 
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E a Jli'esont•J sor.ie,hulo ni'io soi'Ú. c•mstituida sinão si o dito tra. 
ta1lo rucober a :1pprovaçi'io da <Vi~t~lnhlé t g-emi. 

Par;t cada llllla dessas assemldó ~~, o prazo para a convocação 
po lerá ser re1luzido a oito di;t,; o n,;t;t convo :ação in.;orta uo jor­
nal denominado Petites-:1((ichcs s,·, IIOllt ~ no caso em qn•J estas 
assernlilóas g<lr<lCS ni'i<l remuvn 11111 nn1nero •lo accionistas suiH­
ciento, serit tmn;tda UIU:t doliiJ !l'a,_:;'io Jli'o\·isoria o uma nova 
assem!,lt'm gm'<d será con vo:::t la, con !'o r me <l Jll'CSCI'CVO o ar·tigo 
trinta da lei th 2-1 1le julho de mil oitocentos sess1Jllb e soto. 

N<~. assBmiJló.t geral dos ncciuni-;la-; de trinta de ,Jezemhro de 
mil oitocBiltus setenta e nu\·~ a :s•H:iuda l•J lkon dcliniti vamentG 
con-;titni<ln. 

E' Ct'>pia C•lrli ,j ·aJa COil C li'IIHJ. 

Parir-, trinta c um de tlez,•nli>rn do mil oitocentos noventa e 
cinco.- La F o "ciàc (L 'f. L:1omzuise n'unie).- lj m atl!nin istra­
doi', (a~,;ignado)- G. Robert.- U dit·ector, (assignado)- Ch. 
Moilticr. 

Vbto p,Jr ll<is, l\Iair'<l do scgntd" di-;tric:to, para lcgalis;tç:i:o th 
nssi.~na tnz'.t dos Sr5. R•>llcrl e ,\t. >ll ti e r. 

Pilt'iz, tr1·s de j;uwii'Il de niil oit•,cotlt•J.; novcnb sds.­
(assign,tdo) li . . b·nn. (Sl'llo da ~.! dri·;.) 

\'isto, para le.~alist~·;\" da a~si~natnra <i•l Sz·. Aron, 1vljunto · 
tlo ~lair·J du S(]f:'lllliltl districto. 

P.1riz, quatro de jiln !ii'<J de 111il l•itoc<Jn!ns noventa e >eis.-
0 prefeito ,:o Sllll l, ]'CIO preft•ittl, 11 r·onselltci!O de {ll"Ofei­
tura delegado (assignadn) ......- l'cli<<e. (Sollo úa Prefeitura.) 

O 1\liui~tro dos Negor~io~ Estt·;uzg-eiros c;rtilica Yor.ladeim a 
assignatura do Sr. l'olhse. 

Pariz. s··is du .i ztwit·o de mil oilo<?entos no\'cnf;t e seis.­
Pclo ministro, Jlll[O elwfo do S;L\'-LO, uuleg.tdo (as::;i;;nadu)- E. 
Cm·pel. (l~c>Lt\'a uzn sello.) 

l{eeonhcço ve:·dadeira :l n~sig:Jatnt·a do St'. E. CorpBI, do 
Mini~ICI'io Llos Ncg-ocios Estz·.,ng•Jit'•H desta 1~·1pn1Jlica. 

Consulad J dos E,tado~ Cnidns tlo llt·az:l em l';~riz, seis tle ja­
neiro de mil oitocclJlto:; novc·nLt n >eis. 

(l~stavnm c:;tampillti\das nu v tl•·l' tlcl quatro lllil c cineocnta 
rói~, 1levitla z:ento inntilislcbt.;.) 

(.\ lirnt:t do Sr. Con,nl do Bz'. zil n:n l':Hi!., c:sl:~Y:l. legali­
sula no J\linis!t!I'Í<) d:J E\leriot· n ·,t, C l['iLd lllll ::it?is de revc­
reii'O corrente.) 

N .da mah continham on dnc!:zm,·arn os :li to; estatutos que 
bem o licluwnttJ ti·adn>:i do ['l'tlJl. iu oric;intl illl('t'e~,;o em fmn­
cez, ;zo qnal m J reporto. 

E 11 te do que passd o pi'<JS ·nlt·, rp10 assi!.Cil·~i " s•:lki r:om o 
s3llo dt> meu ollicio nc,ta l'idadtJ d.J Wo do J:l!leiro a•Js seis de fe­
vereii·o de mil oitoe8nto~ IHH'Illlte o seis.- ('r.uln., Albi!rto Kv.­
llh'!rrlt, lt'aductor puulico o intei'J>I'el<J commercial jununentado. 
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DECRETO N. '2397 .- DE 7 DE DEZEMBRO DE 1896 

.Manda executar o Accordo firmado em 19 ·de novembro de 1896 ctm o 
.Ministro de Sua Magestade o Rei da Italia sobre as reclam.ções 
italianas. 

IQ Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Br zil: 
'Havendo o Congresso Nacional appt•ovado pela lei n. 42 de 

"5 do corr.mte mez e anno o Accordo firmado em 19 de no em­
bro ultimo com o Ministro de Sua Magestade o Rei da I alia 
sobre as reclamações italianas, decreta que seja observa o e 
.cumprido tão inteiramente como nella se contém . 

.Capital Federal, 7 de dezembro de 1896, 8° da Republica 

MANOEL VICTORINO PEREIRA. 

Dionísio E. de Castro Cerqueira 

ACCORDO 

Os Governos do Brazil e d:1 !ta­
lia, reconhecendo a difficuldade de 
se entenderem sobre o merito de 
algumas das reclamações italia­
·nas que, parecendo a uma das 
Partes inj•1s~a.s e a outra just:ls, 
:fGram objecto de discussão, con­
veem em que S'jam liqu1dadas 
mediante um s& acto, que não im­
.-:portará abandono, porparte delles, 
dos princípios que t?em susten­
tado : e para esse fim o l\Iinistro 

.(!e Estado das Relações Exteriores 
da Repuhl1<:a dos Estados Unic!os 

·dG Brazil e o Enviado E:s:traordi­
nario e l\Iini~tro Plenipotenciario 

·de Sua Ma.gestade o Rei de Italia, 
abaixo a~signados , devidamente 
autorisados pelos s~us Governos, 
. tcem estipulado o seguinte: 

1.o O ·Ministro de Estado das 
'Relações l~xteriores da Republica 
·dos Estados U rüdos do Brazil pa­
:gará, logo que o presente Accordo 
.for approva.do pelo Congresso Na­
·<:ional, ao Representante do Real 
Governo da ltalia a somma de 
quatt·o mil contos de réis, moeda 
corrente. 

2.o Com o pagamento dessa 
somma ficará o Governo Brazileiro 

ACCORDO 

I· Governi del Brasil e e d'I alia, 
riconoscendo la difficoltá d'i ten­
dersi sul merlto ui alcun dei 
re.:l~mi italiani chP, s~mb atlo 
ali'una d~lle Parti ingiusti ali' 
altra giusti, furono l'ogget o di 
discns~ione, convengono che •eno 
liq Jidati mediante un s1lo atto, 
che non importi l'ai,IJandon per 
essi dei principii sostenuti · e a 
q nesto efl'etto i! Ministro di tato 
delle R~lazione EstPre d<"lla epu­
blica degli Stati Uniti del B asile 
e l'lnviato Stra.ordinario e 1\: inis­
tro Plenipo:enziario di Sua i\1 está 
il Re d'Italia, sottoscritti, de ita­
mente autorlzzatti dai loro Go­
verni , hanno s:ipulato q anto 
s~gue : . 

i. o Il Ministro di Stato 
Relazione Estere della Rep 
degli Stati Uniti del Brasil ver­
será, non appene il present Ac­
cordo ser:i approvato dai Con resso 
Nazionale, al Representant dtl 
Reale Governo d'Italia, las mma 
de quattromiia contos di réi mo­
ne:a corrente. 

2.o Col pagamento della pre­
detta somma il Governo Brasi iano 
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livre de toda intervenção do Go­
verno Italiano pelas reclamações 
apresentadas até a data do. ·pre­
sente Accordo pola Régia Legação 
da Italia no Brazil ao Ministerio 
I<'ederal das Relações Exteriores, 
ás quaes a.té agora se não deu ou 
a respeit'> das quaes se r,ão esti­
pulou outra solução ; de modo que 
por nenhuma causa ou razão po­
derão essas t"eclamações ser de 
novo apresen~adas ou sustentadas. 

a.o O Governo Italiano, ficando 
unico e exclusivo Juiz da validade 
das reclamações, terá plena e iJli­
mitada faculdade de distribuir a 
dita somma por sua propria conta 
e a seu agrado, sem que o G.)verno 
BrazJleiro entre no exame do modo 
de distribuição, nem das reclama­
ções que forem ou não admittidas 
á indemnisação. 

4.o Sl algum reclamante recusar 
a indemnisação que lhe for attri­
buida pelo Governo Iraliano, a 
som ma recusada será restituída ao 
Thesouro da Republh:a e o recla­
mante conservará o direito de re­
correr aos competentes ·rribunaes 
brazileiros, bem entendido, sem 
qualquer ulterior intervenção do 
Governo Italiano. 

5. o O Governo de Sua Magestade 
o Rei de. Italia j:i deu a sua appw­
vação ao presente Accordo e o Go­
verno da Republica o submetterá. á 
do Congresso Nacional na sua 
actual sessão. 

Feito e assignado em dous 
exemplares, cada um delles es­
cripto nas linguas portugueza e 
italiana, na cidade do Rio de Ja­
neiro, aos dezenove dias de novem­
bro de mil oitocentos noventa e 
seis. 

(L. 'S.)- Dionisio E. de Castro 
Cerqueim .• 

(L. S.}-R. de llfartino. 

serà Iiberato da ogni i tervento 
de! Governo Italiano p~ reclami 
presen&atissimo alia dat dei pre­
sente Accordo della. Re ia Lega­
zione d'Italia nel Brasile 1 Miuis­
tró Federale delle Rela?.io · Estere, 
ed ai quali non fu data, o pei quali 
non íu stipulata sinora) nu'altra 
soluzione ; di modo che per nes­
suna causa o ragione quei reclami 
potranno mai piü es3ere ripresen­
tati o sos en11ti. 

3. o Il Governo Italiano. rima­
nendo solo ed exclusivo Giudice 
dalla validitlt dei reclami, avrà. 
piena ed illimitata facoltà di diRtri­
buire la predette somma per pro­
prio conto ed a suo beneplacito 
senza che il Governo Brasiliano 
entri n<'llo esame de! modo della 
distribuzione, ni dei reclami che 
saranno o non sarano ammessi 
adridennitá. 

4.o In caso qualche reclamante 
rifintMe la· indennitâ che gli sará 
attrib •i&:-1 dai Governo Italiano. la 
somma rilhdada sará res ituira al 
Tesoro della Republica e il recla­
mante conservarà il suo diritto di 
ricorrere ai Tribunali brasiliani 
competenti, senzo, be11e inteso, 
qualsiasi ulteriore intervento del 
Governo Italiano. 

5. 0 I! Governo di Su l\.Í:aestà il 
Re d'Italia ha già data la sua 
approvazione ai presente Accordo 
e il Governo della · Re; •ublica lo 
sottomet&erit alla approvazione al 
Congresso Nazionale entre l'at­
tuele sessione. 

Fatto e Jit·mato in doppio orige­
nale esteso in lingue portoghese e 
italiana nella cittâ di Rio de Ja­
neiro. il g•orno diciannove del 
;nese di novembre mila ottocento 
novan1a sei. 

(L. S.) -Dionísio E. de Castro 
Cerqueira. 

(L. S.) -R. de lllartino. 
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DECRETO N. 23ClK - DE 8 DE DEZE~Illi:o nE 18ClG 

Abre au ~liniskrio ,t,, JusLic;a c );c;;·oeios lnl0t'ivrf's, pm· cont~. tlo f'XN­

eieio tle 18\Jti, o eretli to snpplPrnen Lar dA 201i: 2:!0:~, sentlo 47:2f>O$ (, 

verba- Snl,sidio aos senatlorGs- c 15\l:OtlO;) ti verba- Subsidio 

aos deputados. 

O \'ice-Pecsid·~nlc tia Repnhlica dtlS Esbvlos t:nitlos do Brt;zil, 
usando d:t antorbaç:'io concodi.tt pelo n. I rio 11 rt. tl 0 da lei 
n. 3GO, de 30 <lo dezembro do anno p~ss:1do, ro,;ol v o abrir ao 
Minbtcrio ti:t Justi,~:t o l'{eg-ocios Interiorc>, pol' conta tio exer­
cicio tio 1806, o cl'<)Llito snpplement;;r ri<' duzrmto.; e 'oi.; contos 
du?.entos e cincocnta mil ruis ( ?ilG::?50s l, se!'d<l 47:2f)ll:l; á verba 
-Subsidio aos sen:ulores- e 159:1)110.~ it vo!'ha - Snl>sidio aos 
depnt;;dos - alim elo occ0rt·er no p tgamrmto tias despc·ZilS com o 
subsidio nos S<"natlorcs o dtqmtaclu-; dnranltJ a proro~aç:io da 
actual sossiio do Congresso N;tcioual at<) 10 t!e dezembro cor­
rente. 

Capital FeLieral, 8 tio <icJlomln·o tlc U~!IG, il'' d;1 l~C['llhlicn. 

AZIJerlo de Sci;'.'!ts Mortins Ton·cs. 

DECRETO N. 23\JQ - DE 8 DE DHZIDl!lltO DE i8C6 

Abre an ~Iinistel'io da .Tnstiça ~ X(•gocins Int:Jriot'('-;, ll'H' co!lt:l d1l t:"Xt~t·­

cicio tl0 lS'JG, o cr'·dil•l et1ppl••lli "!lar tlc: 2J:Otl0~, oentlu [2:1)00$ ú 

,·0rlx.t- Sccretat·ia do S(·!l~\·!1)- (' t7:00'J:~ ;'t ve1·l·a- ~~·ct'Plari::-t. d:1 

CamJr:> tlus Dc:p il:du,>, 

O Vic:-Presidcnte da Republica dos Est;ulos Unido~ do Brnzil, 
usan·lo da, antoris~çiio concedida pe!o JJ. I do art. 8'' d<t lei 
n. :lliO rle ::30 de dezembro do anJJO p:1ss:~do, re,;:~Jve abrir ao 
Ministe!'in <h Jnstiç:< e Negocios Interior•·s. poe eonta elo exer­
cício de !8!16, o cre<lito supplementar de 2U:01)0), so!lllu 12:000$ 
á verba - Secreb ria do Senado -c 17: O.JO$ iL verlm - Secre­
taria tla Camara dos Dnpnbdos- :1.tim <I, occorr·ot· a'l ptlga­
mento das despezas com o,; serviços de stenugt\tphia, rellac<;iio 
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e publicaçfío dos lle\lates do Cong-resso Nacional durante a 
prorogação tia actual sessão le!;islativa até 10 de dezembro cor­
rente. 

Capital Federal, 8 de dezembro de 18913, 8" da Republica. 

MANOEL VICTORINO PEREIRA. 

AUJe1·to de Seixas llíartins Torres. 

DECRETO N. 2401 ( ')- TlE g DE TlEZE~IBI\0 DE ]8()() 

Ahr~ ao l\linisterio das Helações Exteriores o credito de 4.000:0'l0), em 

moeda nacional, para execnçilo do ,\ccordo ftrmado em 10 de no­

vembro proximo passado com o ~Jinistro tlc Sna ~l~gestade o ltei 

rle Italia sobre as reclamaçiies italianafl. 

O Yice-Presi<lente da ltepublica dos E$tados Unillos do 
Bra;éil : 

Usando da autorisação conceilida pelo art. 2° da lei n. 425, d~ 
5 do corrente mez. 

Decreta : 
Artigo uni co. Fica aberto ao i\linisterio das Relaçõr-s Exte­

riores o credito de quatro mil contos do reis (4.000:000$) para 
execução do Ac~ordo lirmado, ern 19 de novembro proxirno pas­
sado, com o Ministro tle Sua 1\bgestado o Rei de ltalia sobre as 
reclamações italianas. 

Capital Federal, 0 de dezembro de l8DG, 8" da RepulJlica. 

MANOEL VICTORI:'<O PEREIRA, 

Dionisio E. de Castro Cerqueira. 

(') O docreto n. 2400 não foi publicado. 
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DECRETO 1.\'. 240'! - DE lO DE T>EZE~IBIW I•E 189G 

Acceita as mo:liflcações udnptadas pelo Gn<erno do Sua 1\I:lgcstadc 
Dl'itann ica e o dos Estad"s Unidos <I à ,\merica s ,Jm; as rcsrc:s esta­

beleci las In Conferencia Marítima Intcrnaci"nal rle \Yashinglon 

para CYÍÜlr abalroamentos no mar. 

O Vi,~c-Presidenle da R<'publica do;; Est:ulos Cni·los do Brat,iJ, 
tomando em consider:u;ão o que expoz o GoYerno do Sna ~la!!CS­
ta<le Britannica rcl:itivamente ú Illoditicaçiio do art. I ;'i do rr·g·n­
lam<•tlto annexo ao ,J<Jct·eto n. l\J88, rln 14 d<~ março dfl 1~\15, 
no intuito de tornar mai~ clara~ :1s 'u:1' di,po,i<;{í"s, e altnn­
detldo a qne essa nJndilic::l(;i'\o .iit J'oi ac:e.•it' por onl r:1s nações 
que tonmr·am p:u·te na Confê,rciwia l\Tarili11m Internacional, t'ea­
li~ada em \Vashing-ton, ron1 o fim de regnlamentnr '"' rrgras 
pat•:t evitar aL>alroamentos nrJ mar : 

n.e,olvrl annuir á snpr:ulit:t moditk:~çiio, <lr'V<;n·lo o ar!. 15 do 
decret•J n. 1\Y:ls de I-! d•J março rln 18\!5 srJt' obs•JT'V:Jdo do a~~ordo 
com a tJ•,tdnc.;ão IJIW a c:;tc aco·npanlia. !'<JH>garl:ki :~s di~['lhir:ões 
em contrario. 

C:tpital Fe leroJ, lO de dez~:nbro do ].'l()), S" rl:t Rcpul,lic:l, 

!\TAXO EL \"H T< •lUXO PEI,EJR.\. 

Jiwwel Jcs,! Aires lJurbosa. 

TRADUCÇÃO 

Acto reformando outro approvado em 19 de agosto. sob o titulo 
de acto estabelecendo regras para prevenir abalroamentos 
no mar. 

D JCt'rJio-,;o pelo Senado o Ca~a d•l fUlpl'esettt~.nles rlos E-;fados 
Unidos da Amcrica, rcnni•los em Cort~resso, (jlW o ntt. 15 do 
acto npprovado em 10 de 11gosto de 18\JO, soh o titu!o do 

Acto estahelecnndo reg-ras p:~t':t pt'P-VOtlit• abalroam ·nlos no 
mar, ~c.ia rcformwlo da m:tneit•:t sog<tintc : 

« Ar!. !5. Todo.; os signaes quo e~te al'tigo prescre1·e para 
navios em movim<Jnto, serão dado~ : 

1°, pelos navios a vapor, com flpito ou sereia ; 
2°, pelos navios, ~~~sim de vch conto rebocados, com a busin:t 

ue cerração. · 

Os sons prolongauos de que trata este al'tigo devem ter de 
quatro a seis segundos de dumção. 
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Os na vi os a vapor deverão e3tar providos do um etncnz apito 
ou sereia em que o som não encontre o menol' obstaculo, e tle 
fo1 te~ lmsinas de cermção e'" qno o som seja tirado pela noção 
do ar comprimido e tami>Plll de mr. sino apropriarlo. (Em todos 
os cnsos em que as regms prescrevam o uw do sino, póde este: 
ser sul>stituirlo por um tambm·, a bordo dos navios turco~ ou um· 
gongo :' bor1lo de pequenos n:~vios ele vela.) Os navios de vela, 
de capaddacle snperi"r a :!0 tc>rwlnrlas Llnvcrão 3Cl' providos de 
l1usin:~s de ccr·ração c sino-;, corno o,; descriptos acima. 

Elll tempo do cerraçüo, nevoeiro, quccla <lo nove, ou fortes 
toncntes de chuva, quer· <1 • dh1 q 11cr ele noite-, os sig-naes de que 
Íl'ala este artigo serão usado,; da ~c·gnintc fórm:~ : 

(a) Os navios a vnpor, deo-do que lrnham srgnimnnto, Lle­
ver:~o r,z~:r ouvir tl<l dou~ e1n dons minutos, pt·lo mcJws, m1: 
som pr·r•longa•!o ( --). 

(b) Os navio8 a vnpor que, por csbrem com a m:1china 
p:•rarla nilo tiverem ~eguimenlo, un s) acharem som li\,c•rclar!G· 
<ICJ nc~.:io, deverão f"azt·I' cJnYit·, de dons em duns minutos, pelo· 
nwno~, -dons sons 1•1·olom;(((los, 0:-p:~ça·los de c·•rca rir) 11111 s:.:­
g-nndo (-- --). 

(') 0.-< na vi os do V•ll:.t em movim0r1lo rlo,·erãn fhzer· onvir;. 
de IIJinnlo IJIII minuto, t>cd" 1: <'1io.-<, quallllo amnr·ados por BE­
m li ,0111 cm·to (-); qn:~nd~t "'lltll'"do~ por 1~!~- rlnns sons 
St1c:e:;,j\·ns (- -) ; n qttan·l•> man::\llos ,.,,ll vento para n\ dD 
trn.vez-lres sons cnr·los '-llCr:u:-,ivos (- - -). 

(d) Os n:tvios ancora: los deve1 iln, de minuto em minuto,. 
tocar· u sino vinwronlc, por e:;paço tio cinc:o ::cgnmlu~, rn:ds on 
lllO!H),:;;. 

(e) Os navios f]tle derem rrJIJCHJUC, os que "e occupnr<llll em 
lanç:•r, roc,·gar ou f>USJI<·mlor· cal>oo; telcgraphic~os c, os fJIIe em 
moviuwnto não po:;s:un, eutn•L>nto, de<vi<1r-sc de OIIIro qnal­
qum· navio, por· se aclwre111 :>•'IIl liberdade de acção on illrpossi­
bilitados rlc manobrar dn :t<'C<Wd>i com este rcguhme:1tn, deve­
rão, em Ioga r dos signnes ]'r''''criptos uas sniHli,·b\>>'S (ú) c (e) 
deste :trtig0-11:<!' tro~ :-,OIH :lllCt'l',SÍVOô, Clllll int>"l'\iaiJPS llllllC[I. 
menores do dou:; minuto:;, a ~.d>m': nm prolong-:lllo, seg·rüdc 
de d1111S OIÜI'OS Cl11'ln:; (-- - -). 

0s ll:tYios rcl>ocndo,; po!lcr:lo t:tllll>cm dar c,:t<J sig1ml e nunca 
outro. 

Os na vi os de vela e embarcações de cap:;chla,]e iuforior· a 20 
tonelad:1s uilo se;·ão obrigado:; a usar do:; signacs ac;m:t men­
cionados, porl!m, uma vez í]tle os não empreguem, deverão f'azel" 
ou vir, pelo menos, cle min 11to ern nlin uto, outro r1 U<llquel' ~igmd 
sonoro, bastante etncaz. 

Soe. 2."- Que o dito acto do 19 de agosto de 1890, assim 
reformado, começará a produzir· ~cus effeitos logo depois d:1 sua 
proclamação pelo Presidente da Republica .» 

Approvado em lO de junho de lSQG. 
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O Presidente tla RepuiJ]ica dos Est~dcs lJnidus do Brazil : 
Resolve, de accordo com o Governo de S. 1\f. Britannica e o 

tlos Estados Unidos da America do Norte, qno as regras con­
stantes do reg-ulamento nnnexo ao ,[ec!'eto n. 1988, do 14 de 
março de 1895, para evit:H" n hn lroamento~ no mar, Clllli as modi­
ficações ndoptadas pelo decrl to n. 2.J02, de 10 do dezembro do 
anno tiutlo, comecem a vigorar nn d!a 1 Jo jnllio Jo corrente 
anno. 

Capital Fedei·nJ, G de marçll de 1~07, \l' da Rcpnhlic;t. 

PJ<t.:DE:'>Tic J. IIE ~IOI\AEs ll.\RilOS. 

,lJanocl Jose .tlves Ba~·bosa. 

DECRETO N. 2-103 - IJE 11 nE DBZEMnno DE I R\)fi 

Prorrg!l, por qn[\tro anno~, o prazo fi:xar1o n:-t clausnl:t 1:' do d('c1·eto n. 155, 

de 18 de abril Ue 1S~l1, p:-tra conc:u-.:ão dn....: obt':l-.; da E..,trada de Ferro elo 

.Taubnt~~ no Amparo. 

O Vicc-Pre3idente da RepuLlira dos E5tados Unillos do I3razil• 
attendendo ao que requtreram os engenhl'iros 1Ianoel Lara e 
Roberto Normanton, conce:-sionaiios da Estrada de Ferro <te 
Taubaté ao AIJtparo, decreta: 

Artigo unic0. Fica proroga•io, por qu'ltro annos. o prazo 
fixado na clausula 3" do decreto n. ];,5, de IR de abril rle IH9l, 
para conclusão das obr;~s da Estrarl:t de Forro de Taubaté ao 
Ampal'o. 

Capital Federal, li tle tln;r,Pmbro de IR!Hi, 8° ,Ja Rrpublica. 

MA NOEL VICTORINO PFREIRA. 

Joaquim D. J.Iurtínho. 
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DECRETO N. 2404- !>E 14 DE DEZE~IJ\IW DE 18D(', 

Abre :co ?llinistm·io cb Jnstiç:c c Negocias InterioreR o cr,,dito de 

70:000;;, supplcm0nta1· ;, ve1·ba n. 1:1 elo art. 2° clD. lei n. :leiO, ele 30 

de tl0zemhro d., lii\J;). 

O Yice-Presiclente th l~epublica dos E~taclos Unitlos d.o Drr~zil : 
Resolve, usando 1la autorisr~ção concedida pelo clecreto n. 430, 

1lesta tL1ta, abrir ao Minbterio d:t Justiça e Negociqs Interiores 
o credito de setenta contos de r<iis (70:000$), supplementar it 
·verba n. 13 do art. 2" da lei n. 3GO de :lO de dezembro de 
1805. 

Capital FEtlcrnl, 14 de dezembro de 18\Jii, 8·> tia Rqmhlica. 

MANOEL YICTOI\1:\"0 PEnEIRA. 

Al verto de Seixas 1\Iartins Torres. 

DECRETO N. 2405- D!C 16 DE DEZEMBRO DE 1800 

Regula a substituição dos bonus do Banco da Hepuulica do Drazil pol.' 
notas do '!'besouro Nacional. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estaclos UniLlos do Brazil, 
em cumprimento do art. to, § 2°, ultima parte, da lei n. 427, 
de 9 de dezembro 1le 18\JG, rcsol v e '1 ue a suLstituiçã,o dos bonus 
do Banco da Republica do Brazil se taça segundo o dispo~to nas 
instrucções que com este baixam. 

Capital Federal, 16 de dezemLro rle 1890, 8° da Repuhlica. 

MANOEL VICTORINO PEREIRA. 

Bernardino de Campos. 
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Instruc~ões para a substituiçilo 1los bouus do Banco 
du Hepublica dn Bt·azil a que se refere do ecreto 
n. 2405 desta data 

Art. 1. 0 Os bonus emittidos conforme odecreton. 18:1 C, de 
2:1 de sPtembro de 18U3, :1rt. 10, ticam suhotitui<.los por not:ls Llo 
Th<'>Oili'O Nacional. 

,\lt. 2. 0 A suhstituiç:io ~o f;1rá na Thesonralia Gerrtl <lo The­
SOUJ'o Nacional, trocando se os b01ws por nol<1s, em Y:tlores cqni­
valent<'S :w nominal. 

A1·t. :3. 0 Para c;. te llm, o~ bomrs cxistent<•s nas esl:1çõr:-; pnlili­
cas, :<ssim como o; que se achar"m en1 mão ele outros po:-;snidorns, 
seri'ío nprcsentados no Thrsoni'O Nncional, nté o dia :11 de .i«neiro 
rle 18D7, data l'lll qne t.·rnlinnrú a :-nl stitniç."io e cr;;::-arão os 
juros. 

Art. 4, 0 São inteir:11nente relirndos os /Jon11s da circnl~ção e 
sómonte continu:l!':t,J :t venC<ér os jnroo do art. 10 do eitado de­
creto de 189.1, os convertido,; [H•Ia l<'i 11. 427, de \J 1lo corrente 
me1, n S<'lj"llll<io o di,.;postn n•> ,;<!li art. :l", !rdfm b. 

A r t. 5." O Thesonm Naeional org::ni.-<:1 t'il a <'Sei iJ<turnc;ão dos 
bnnus, quanto ao :,Cil n:c~rJI•illl<'IÜt> ,. fi'OC•>, de modo a deto,minar 
e l'<'gbtral' rxact:un,•tll<> :1 sul<slilni~ã.o, H't·ifieando o nnmero, o 
v:tlor, a proccdenc1:t e a aullwnticida IH. 

Capital F<ê<let'al, IG de <kz,~mln•rJ rle 18\JG. - Da;~w·rl:no de 
Campo'. 

Declara rrue a Uniiio i1S3tlllle a rcspOllSClhili<laile ll:l'l cmiss<JCS bancarias 

c cxtingtH• o. faculdade emi.;sma concentraria no llanco do. flepublica 
do lJ,.azil. 

O Vice-Pre~idente da R<']Jitulica los E~farlos Unidos do Br1zil, 
usando da facnlrlade que llw conf,,•·e o nr.t. ]"da lei n. ·127, de 
U de dm.cmllro do 18UG, rrhol \"O o s<•gui11t \ : 

Art. 1." A Onião :'S'IIIIl<l a !'f'SJHlll.s:tl<ili<lade oxcluoiva uos 
Lililet·!S bancados actualmente em drc11bt~·:lo. 

§ l." Fkam pertencendo it Uni:lo os lastros deposita<lo~ pelos 
bancos em garantia <!o~ mesmos hilhet~e,; c revogado o art. 6° da 
lei n. 183 C, ele 23 de setnJI•bro ele 18::!:3; 

§ 2. 0 E' declarada. extincta a facnl·lade embsora conredi<Lt a 
instituições baucat'ias por leis anteriores e conccnt!'ada no Banco 
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da Republica rlo Bmzil, e bem ::1'sim ticr~ extincto o direito exclu­
sivo de embsão rle notas ::10 portador conferido ao mesmo banco 
p8lo art. 15 t'a citarb lei ; 

§ 3. 0 O Governo sub:;tituirú os bilhetes I>r~nrarios om em cir­
culação por notas Jo Thesonro Na,•Jotml, lixando para isso os 
pmzos e o modo de substituição. 

Art. 2.° Ficam revogadas as dispoóiçõcs em contrnrio. 

C<lpital Federal, lG de <lezcmhro de l80G, 8° <la l{et•uhlk:t. 

I\1 AXOEL YICTOHI:\0 l'EilEIIL\. 

flenwrdino de Camzws. 

DECRETO N. 2107- DB 10 TI]<] l>EZIDIBIW DE 18QG 

,\bre ~o :\Iinisterio da Fazen,la, no corrente exrrcicio, o neclito sup­
plelllcntar do 1 :071)01)1) ;_i_ verk\- Exorcicius fin<lo,, pna p:q;a­

llh'nto tlas ctap.:-t.-:; ;t. C']_ IH">: tem dirf'itl) o capit:lo-t~tlCt1tc Tancredo tlP 

C:t.-;lro .T:tull'rrt. 

O Yie8-Presitl•)nte rla Repnhlic:1. rios K;tarlos Vni•los do D!'azil, 
usando da autorisnçiio conf'erida :10 p,1der l~xecutivo na 2• parte 
do decreto n. 414 de 12 de novombt•o ultimo, o tendn onvirlo 
previamente o Tribunal de Contas, de : ccortlo com o art. 35 
do Regulamento anncxo ao decreto n. IIGG de 17 de dezembro 
de 1892, 

Dccrct t : 
Art. 1." Fica aherto ao ~linistnt·in lh Far.•mtla, no corrento 

exercício, o ct·edito ~npplernAnt:\1' de um conto !'lclenta c quatro 
mil e sCJssrnta r.·is (I :07·1$000) a verl•a- Exercícios tindos, p:tra 
p~gr~mento d~s etap~s a. fJUC, de :~cconlo com o avi'o Jo 1\linis­
tcr:o da Guerra ~o da Fazcnd:1, do 17 de novembro proximo 
findo, t•3m direito o capitão-tenente d:t Arm:~dn, Tancredo de 
Ca:;tro JaufTI'et, cnmo instrnl'tor do Coll('gio 1\lilit:JI', no perio,Jc 
decorrido do to (lll r~ gosto a :n do rlommiH'o U(J 18V:í. 

Art. 2.° Ficam revogadas as dbpo~ições em contrarie>. 
C 1pil:tl Feoleral, Hl de drZ·!IlliJro de 18Q<), S·• <la lV·publica. 

l\fANOEL YICTOill:'\0 I'ERElltA. 

Bernardino de Campos, 
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DECRETO N. 2408- DE 22 nr. DSzimmto ns l89ô 

InstituP um~ connni;;são de eincn nwmhrns, sob a presiclenci~ do prc­

'si<l<"nle do t'anco da RPpublica do Bmzil, pam apresentar um plano 

<le revisiio dos estatutos do mesmo hanco e colligir esclarecimentos 

accrc~ dos hens e propriedadPs do l>ancn rpw possam ser nteis ao 

5Prvi-:o publico. 

O Vice-Presidente da Republic<t uos Estados Unidos do Brazil, 
usando ua antorisaçii,o contid:t no art. 2" da lei n. 427, da 9 de 
tlezemhro <Orrento o 1 ara exeeUt;ão do que nelle se dispõe, 
'lecreta : 

Art. 1." Fica instituída uma com missão ri e rinco membros, 
sob a pre~ideucia tio pre~idonto elo Banco da R'! publica do Brnzil, 
á qual incumbirá : 

§ I. o Apresentar um plano r lo rcvisiío dos esta tu tos do b:mco, 
de accordo com o regimen da citada lei, propondo as modificlt­
ções convenientes, relativamente ao qne se acha em vigor. 

§ 2.° Colligir os esclarecimentos precisos acerca dos b3ns e 
propriedades do-banco quA poss 1111 ser· uteis no seni<,:o publico e 
dos preços e valores pelo;; fJU:L'!S de,·am ser adquiridos por 
encontro de contas. 

Art. 2.• Poderá a commi:;são, no desempenho do seu dever, 
solicitar das repartições competentes ns inf'ormnções necess:1rias 
e rleverá concluit· o seu trabalho dentro de um mez, a contar 
tia nomeaçii,o. 

Art. 3. 0 O Governo arbitrara conveniente subsidio p1ra os 
trabalhos da commissão. 

Art. 4.• Revogam-se as disposições em contr.1rio. 
Capital Federal, 22 de d'3Zern bro de 18\Jli, 8° Lla Republic::t. 

MANOEL YICTORINO PEREIRA. 

Benwrdino de Campos . 
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DECRETO N. ;.?.10\.J -DE ?3 DE DEZEMBRO DE 18'.)(3 

Approva o regulamento do Tribunal tle Contas. 

O Vice-Pr·esirlente da HPpnlJ\ic t do.;; Esta• los Unidos do Brnzil, 
usando d:t antorbaçã<) conf,;ritla ao l'odet· Executivo no n. 1 do 
art. 4B da Constituição Lbt Repulilicn, 

Decreta : 

Artigo unico. Fic:t npprnnvlo o rrgnl:"trnPnfo, f]Ue a rste 
ac"mpanha, expedido p:tra ex,•cnçito do doereto legislativo n. ::!92 
de H 1le outubro ultinro, f]llll reorganísa o Trihuual de Contas; 
revog-atlas as disposições e111 contral'io. 

Capital Federal, 23 de dezembro <le JS\lf3, 8" da R o ·nbli~D . 

.MANUEL VlCTUlUNO PEltl'lllA. 

Bernarrlino do.~ ÜWIJ!OS. 

Regulamento do üeceeto legi::;hl.tivo n. 3rl2 !l0 8 de 
outubro tle 18üG, quo reorganisa o Trihuual ue 
Contas 

PAI{TE PIW\IEmA 

ORG.\NISAÇÃO INSTITUCIONAL DO TRIBUNAL DE CONTAS 

CAPITULO ! 

CüXSTITUII;Ão DO TRIBlJ;\0.\L 

sP:cçlo r 

Art. 1. 0 O Tribunal do Cont tS, institnido no art. ROr!;;, Cnnsti­
tniçii.o e r·eorganisulo pel., decreto leghlativo rr. :393 de 8 de 
outubro do corr-ent<l a nno, li~ r á su:t ~óde na Capital FeJeral o 
jul'isdicçii.o ··rn toda a RepuiJiic<l. 

Art. :!.0 O Tritmnitl tle C,lnt:ls tem p:\m o cxperliente elos ser­
viços a seu car'go uma repll'tiç:'ío annexa, composta do pe:;soal 
mencionado no art. 10 e rra. tabol\a junta a este regulamento. 

Art. :~. 0 O pessoal do Tribunal diviLle-S3 em- pessoal delile­
rativo e pessoJl de expediente. 
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Art. 4. 0 O pessoal deliberativo do Tt'ilmnal compõe-se de 
quatro membros: o presidente c tres directores com voto. 

Ar·t. s.o O presideute e os direetores snrito nomeados pelo Pre­
sidente da Repub!ica, C<llll a appr'O\'ação do Senatlo. 

Depois tle nomea los não poderão ser demittidos pelo Governo 
e só perderão os Jogares não sendo confirmada a uomeação, ou 
sendo uposentatlos, provada a invalirlez, observauos os preceitos 
do rlecrdo legislati vu n. li7 de 4 de novembro de 1892. 

Art. 6, 0 Os momhros u<JliberatinB tlo Tribunal de Contas, 
depoi-; de confirmadas as nornea~·ões pelo Senado, sú J)()rderão os 
Iog;1res si forem con,Jemnatlo; em crime a qne e;teja imposta a 
]JCn<t t!e p<Jhht do ernprego. 

Nüo süo pa~siveis, crn ca-;o n lgum, d<~ pena disciplinar, qner esta 
consista em r.]JJJ'ehr)n,ão J•niJ!iP;I <'ll p;1rticniar, quer em su,;pensito 
admini~tt·;ltiva, c sr·rãojulgndos, nos crimes de rcsponsa!Jilidade, 
pelo Supremo Trilnm;d l•'e,Jer·a!. 

Art. 7." Os membros do Tril11m:d nnmcados qnanrlo rcJunido o 
Congrr·s•o, uão ontr;trão em ex ·rcieio,som approvaçit<> do Senado. 

Si a rwme<IÇi'ío ~e dor· no intervallo Jas so3sõcs, o nomeado 
ontr·ará e n excrekio, sendcJ considerado em commissito ató a 
doliheJ"iiÇ:ÍO do S •nado. 

O m·•stno so ol>;on·a~·á si feita a nonwaçi'ío na constancia do 
Cung't'rJ:i>O, I'St••, por· qnalqner circnntst:lncia, a·liar· on cneorrar 
ns sr•,;~õ·;s sem <J1l'3 o Scll.l<lo h <ja por! i r lo to11Wl' c<~nh0cimcnto th 
nonw:~çiío. 

Art. 8." A appr·ovnç:\.•) dr1 Srmarlo dcverit s,;J' solicitml;t em 
nwn:'ag-••111 do Poder· E ·ocuth·o drmlt'o de trc; dia-;, a contar dl. 
llOIIJCa<;:l.n, nn ca;;o du l" !l{inr:a do art. 70, on rws pr·ittreiros 
qniitZ•J ·lias rb renni;l.o du Cungro,;so, nas !Jypotlt<'ses do~ 2" e ;;o 
alinc''' do liiCSlllo artigo. 

Art. \l." 1\xgolt;«los aqnell<'S pr·:~z0s, o Smarlo pórlo conltrc8r 
dn;; IIO!ll<)<IÇÕ•]:i inrlepell•lonlclll<'ntn do I!WllS:\~t~lll, desde flilC dlas 
O'ilt>ja 111 JII!I,Jkadas 110 Dwi"io Ojficial. 

Art. lO. O I' S'i<Hl para o oxpcdioilt<) dus ocn·i<;os tlu Trilmuai 
cornJ>ik-s·, de : 

:3 sniJ-dire~tnros, 
l >ccretario, 

J.1 primeiros cs~riptm•;trios, 
I-1 ~egn11rlos esct·ipturarios, 
I G te: coiros o se ri pturarios, 
10 quartos esci'iptnrai'io>, 

I cartor·ario, 
I njrrdan to do c:n·tor.u·io, 
1 cuntinuos. 

Art. !I. "fio do no:noaç'ío do Pce~idento da RcpulJJica : os 
sub-rlrrectores, o.> e~ cri pturarios o o se,,rotario. 

Art. 12. Na reorg-;lnis:l(;ão do Tribnnal, se"'llll•.lo o doceoto 
Ie~·islativo n. :~9:2 do 8 de outubr·o dfl 18!16, o> SI~IJ-dit'0Ctores o os 
prirn<~iro~ o segundos cscriptur,u·io:> s'3rão d'~ li ne c ;collm do 
Presir!en!e da R'Jpnblica. 
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O preenchimcmto tbs v.tg-as que occorrerem depoi:l de 
rcorganis:ttlo o Tl'ihunal d •r-s()-h' por meio de accesso- e as 
nonw:v;õ:)S só tr•rão Jogar em Yirtude 1le pi'oposta do Tribunal, 
apre~entada por intermcdio do respt)Cti vo pi'HSidente. 

Art. 13. Üil terceiros e quartos eseriptnrario,; só pod·mio ser 
nomeados 1lentre as pes:;o:ts lnhilitadas uo l'oncurso a que se 
proce ler de co1rforruiuade com os ar·ts. SS e ssguintes deste 
regulamento. 

Art. H. O secretario seriL nomrm•l•> p.1l0 Presi•lente tia Re­
puhlic:l, so'' p1·oposta rio presirltJillo do Trillltllal. Não Jll> ltH'a :;er 
nouwada pessoa que n:to haja :;ido [ll'"po;ta; ··sta pó•lo, porém, 
ser recus:vla, si entonrler o Presirl•JII te th R l[JUIJ!Ica que o 
proposto niTrJ tem a idoncid:ldo prccba. 

Art. !S. Sito d<J no1rwaçiio tlo presidente do Tribunal : 
O cartorario, 
O ajudnnte do c.u·tomrio, 
Os contínuos. 
Art. 16. Ü::l cmpr<>ga,Jos norn:-J:1rlos para o Tr ihnnnl d8 Contas 

silo ol!l'iga.Jos n a['t'n,ccntar-sc p >r:t tolll:tt' po;sc o ~~ntrar· em 
oxcr"icio tio c.trgo dentro 1l•J :Ju di"s da nolllll:ição. N:ln e prr­
mis,;il·ul a tom<.l!l.t da poss8 sc:11 a nnt:·:1d:t em eJ!',ecth·o c•xet·eicio. 

Art. ]7. 0:'. Olll[ll'ü,:_:·:t•Jns f;I)I'VÍI'Illl ll:tS cli!'•'iO!OT'i.lS (\'1l ]IJHS 
fnrnm clesi,éÇiiacl:!S por port:n·i:1 do ]li'<J,j lc•J1t>l qcw n; 1'"'"'1':1. rnnw­
YOI' d•l n:tt:t ptt':i onlra, t:Ollf't>J'llW a <~<>IIVrllli:m•:i·t d" ~f'J'I·j.;o pu­
IJ!it:o o J'-•d tii!Hl'. 

,\l't. 18. O prc3i•lrnto o os ontl'll., mcml,ros do Tr·ibn1ral de 
Co:rtas niTu pod.!m exercct• outra qnai<JIICl' f'nnc•;:\o pu!dica ou 
CO!llllli-;-ão . 

. \i'l. 1\1. O; suh-di1·cetor.•s <l o;;rt'iptlll'arios nilo potl•H'i'i<> ser 
tlr•,ic: 1w•ln,; p do Uovet•no para colllllli",;i'io a lgnlll<t. 

Art. 20. N:\o po:lcr.\o sr1' ceonjnnctalncnl;l m•·mhr·os 1\o Tl'i­
lmn ti pat' ·ntes COIJ":mc:·ni1wn-; on aili:ts, 11:1 linlm a::ce:ldciJto ou 
tlcs•·c•nri,Jitlr', e até ao Sll/U:lllo grito n<t <:oii:Jt''l'<tl. 

Al'l. 21. ,\ ncmk.rm llltJJllill'O do Tdlntn.d ó pr~l'!llittitlo inter­
Yil~ n·t rL~rbão dn nc,!.!.'~•cio s(~n, Un algturl sc~n p·u·~;nt{~ atO Ho se­
gn!l•lo grirrJ inclu . .;il·e, conhdcJ ~Pgnn,lo o rlit'flÍ\o <:i vil. 

I\' a ad:t 11 1 ~·J~~lo f tl'-C'O·Ita munç:\o de !ta \'e I' sido cunqn·ido 
c:;te pr•·c•itu. 

Art. '..':?. O prc~irlente, os dirodores e os nmpregado.-; da re­
pu·tição do Tribnnal do Contas torii•J o,; venci:rwntos con:;;tautc:; 
d:t tal,olla. annexa a osto regulamento. 

st~c(\.o n 

R !.' H S T I TU l Ç .\ O 

At-t. 2:1. O prc:;;hl..mte do Tribunal f'OI'á snbstiluido em seus 
impr1rlitrwntos pelo •lil'cdot• mais anU~·o no c li'go, c, em igual­
da· L 1 de cii'CUillStanci:IS, pelo rnai:;; idos0. 
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Art. 2-L Os di redores, os su h-directore.s e o secret:nio S•3t·1o 
substituídos p·do~ suiJ-Jit·ectores e pt·imeiros escriptnrat·ios que o 
presidente designar. . 

Art. 2'J. O substituto perceberá sempre o Jlt'OJlriO ordenado 
e a gratificaç·ão do substituído, :tind;t nos casos em que este d,JVa 
recebei-a por· achar-se afa~tado da rep;uti<;iio, poe ~erviço gt•a­
tuito e obriga to rio. 

Art. 2li. (,lu:ll!do o Ioga r estiver· vago, on n:Io tiver o respectivo 
propriet trio dir<Jito a vencimento al;..:um, o ernpr·cgado f]ne o 
pree: tch<~r· ter:i di r· c i to a rf'ee!J,W in te;.;Ta Lnun l<3 esse vencimento 
em Ioga r dn ~ •n 'I <l•J penJer.\. 

Art. 27. o cartorario S<)rá sub-;titni<lo pelo r.•spcctivo njn­
daute e, na f',\1 Lt cl•·<-te, pelo nntpreg:tlo 'Jilll o presidem h designar·, 
e que pet·celn \'elleillWBto inferior· ao do ~nlJstituido. O njttd:tnte 
terá Jllll' sulJ:o;tituto o contilllw 'JilC o pro-;i lent<J dc:;ignae. 

Art. 28. O expe liente das snlJ-diroctorias e da secretaria co­
meçar:'t às 10 !tor·as da nmnh:\ c durar;'t cinco hom~. 

Dada a hor.t repitnllnta!, S<·tA Oll•err:~<lo o ponto p•;lo sn!J-dire­
ctor, pelo se.Tetal'io 011 por q;lelll ~~~a~ vezes tizer, qtw rott,ette-· 
rão este ao prnsidente e a<Jllelle ao t!irectot·respuctivo uma re­
lação dos etnpreg-a•lo::> IJUC hunvet·cm falt.t.!o, rnencion .ndo-se 
nella a raz:Lu da fa !ta. 

No caso de não snr conhecid:t a causa do não comparecimento 
~o emprcg;tdo <•O expe.liente, de.:lat'dl'·s3-ha c.,s 1 Cti'ClltiJStanci:t 
na relação. 

Art. 29. O.s dit•cctorcs porJel'iío prot'c'gat• as lror:~s do expe· 
.diente cl1s respectivas su!J-dir·,lctoi'i 1s e o prc,idente o de ltllliS 
:.1s sub-dircc:or·ias e o d:t s~crct.tr·ia, qu;uHio o ser·viço ;cssim 
o exigir. 

Art. 30. Em c:1sos espe~ia3s, e só p:~r g-r;lnde conveniencia 
do serviçu, puder~w os directore~ i"'rutittit• IJUO um on outro 
empregado org-:1ni:oe f0ra ela repartiçã·J, CJII ltJii!JlO bru1·e, alg-twt 
trabalho urg<,nte. 

Art. 31. U etnpreg~tlo que faltar ao scniço sotu can:;a justili­
cada perdrrit todo o veneimenlo. 

o <Jile faltar por moti;·oj:tstilic.tuo SJfTr·et•it o de~conto <la gra-
tilicaçiio. 

Art. :\:2. Si'io motivosjustilicado~ 

a) a n:oleotia do e:nprrgado; 
b) o Il0jo; 
v) o casam eu to. 
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Art. 33. As ülbt::i pm· molcstia, que excerlercm tio tres '!ias 
se0·uidos em carla mez, sePiio provarias com atte~tado de modtco, 
sa:Tvo deliberação em contrario do presidente ou do dirPctor. . 

Art. :l4. No caso !le moles tia prolonga la, o empregado tera 
direito ao resp8ctivo ot·1len:trlo integr·al si justificar mensal­
mente a sua enfennid:ttlfl com :1tte~tado do medico. 

Ao pr·esidento e aos director·e,; é rhrlo rejeitat• porjnstos mo­
tivos a jnstitic;~ção das faltas as:;im dadas. 

Art. '3;,. O empregwlo 1]118 entr.tr na repartição dentro de uma 
hor:t depois de eneetTarlo o ponto, e justiticae a domrn•a perante 
o suiJ-rlirectot•, o o quo ~e retir•at· uma hot•a antes do lindo o 
ex p1~dionto, i'Oill pcrmi>sito do suiH!ircctor·, soll'rori'io dcseonto da, 
metarlo ria gr·atilic:rçflo. 

Art. :·;li. o fJile entrar um:< hoea., ou mais, depois de encerrarlo 
o J)llnto, ainda fJtJe justillr]IW a denrorn, e o fJlW retirar-se antes 
da::;:; lrora~, ainda qno soja por motivo attendivel, pet•derão 
h" h :t i:l'a ti lica~·ão, 

Ar·t. 37. O empregado fJUc retimr-so sem permissão do sub­
dit•ector e antes de tinJo o expediente, pcrrlerú todo o venci­
mrmto. 

Ar·t. 38. Ao s:·cretario competi> encflrr·nr o ponto rios r>mpre­
gados ~ens anxilrares, no qual assi!!n:u·ii.o tarniJern o cart~>rario, 
seu ajud:wte u os eontinuos que n~io estiverem :to servi.;o elas 
suiJ-tlir. ctol'ias. A,; rc:;pectivas falhs tlopenthm de justiLi<:ação 
do pre,i.lontr~. 

Art. :l\J. As p.Jil:JS disciplinar,~s a que lic.un sujeitos os e•npt'e­
gados do Tribunal de Contas são ad ver·tencia e suspensão . 

• ~ prime' r·a pôde set· imposh pelo presidontc, dirr'ctores : sub­
dircet,Jrcs. 

,~ SPf!•tnrla pode sel-o pelo presidente om roferencia ao;;: om­
progado.5 rias tres dirc~tot•i:rs, inclu~ive os suiJ-dit•ectorc.), e pelos 
di1·, ctorrJS aos das r·cspectivas sniJ-dit·uctm·ias. 

Art. .trJ. A jren:t cot'l'ec~ional de su-;pon:;iío nã.rJ poderá mceder 
do I 5 rli.1s, sal v o por (leliber:1ção do Tribunal, quo podet·it ir.qJOl-a 
]'or tempo de 30 dias. Ella terá applicação nos seguintes msos: 

a) dA rlosoborJiencia, negligoucilt o faltct do cumprime11to do 
Lievr:rc'i ; 

b) do hlta r.lo comp1recimento, sem causa jnstiflcarla, po·· oito 
dia,·; ;;eg-.tirl.r; on pot· I~> intorpcJlarlos durante o me~mo mt~z, 0:1 
em rlou~ soguidn~. 

No r.a.>J ·',~ medida mais severa, o presidente 1!0 Tribunal r•Jpra­
scntarit no Mi11i;;tru da Fnzoncla. 

Art. 4 I. Da penu. correccional do suspensão não caberá rec·Irso; 
ella terá c •mo eiieito a perda de todos os vencimentos. 

Art. 42. A snspen~ão dect•eblda como medida preventiva 
privará o empref'·adod:tgr;ltiticação tio empt·e:~o e a dom!'l'ento 
da pr·onrmc1 t tül-o-lta FOrder, além da gt·atilicnçiío, metade do or­
dett:ldo, at,\ ser atinai eondemnado ou absolvido, sendo-lhe neste 
ultimo caso restituída a metade do ordenado, que houver 
perdido. 

Poder Executivo :1896 'íl 
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Art. 43. Os empregados do Tribunal de Contas porlem obter 
licença pur 30 dias concedida pelo presiuente e por lllai~ tempo, 
até um anno, pelo Ministro da Fa:wnda. 

Art. 44. A licença por molestia conserva ao empregado o 
direito á percepção do ordenado integral pelo tempo de seis 
mezes, e á metade por mais outro tanto tempo. 

Art. 45. A licença concedida por qualquer outro motivo não 
da direito a vencimento algum, nem póue ser concedida por mais 
de tres mezes em cada anno. 

Art. 4G. O tempo das licenças conceditlas por diversas vezes 
dentro de um anno contar-se-ha para o etfeito dos atts. 44 e 45. 

Art. 47. Tod~t licenç,t entende-se concedida pal'a ser gosada 
onde convier ao empt'Agado. 

Art. 48. A licença drwe ser apresentada ao cumpra-se do 
presidente dentro de 15 dias de sua concessão, sob pena de ficar 
sem efTeito. 

Art. 49. O empregado licenciado que for promovido antes de 
entrar no goso da licença lerá direito a perceber, durante ella, 
o orrlena•lo do logar do accesso si p1Hler apre:iental-a ao 
cwnp1·a-se no prazo rlo artigo antocerlen!E:. 

Art. 50. O empt•ogado quo, linrla a licença, não apresentar-se 
á repartição perderá todo o vencimento ainrla que uê parte de 
doente ; si provar mo18stia, não serit h« v ido como tetlllo ahan­
•lonado o emprego. 

.\POSE:\ I'ADOitl.\ 

Art. 51. O presidente e os directores rlo Tribunal de Contas 
só terão direito á aposentarloria após lO anno~ do seni1,'0 o 
pt'ovando invalirlez. 

Art. 52. A apo~entarlor·ia por tempo de set•vi<;o maior •le 10 
annos e menor de 30 só uará direito ao ordenado proporcio­
nal ao tempo de seniço. 

Art. 53. A apmontadoria por tempo rlo ::o annos Jará Jireito 
ú pet'C'lpção de todos os vrmcimentos. 

Art. !14. O prt•sidonlc no~ rlimetom~. mjas nornoaçilns foram 
approvarlas pelo Scnarlo em li rlr.J ontni>rn dr) UJ\Hi, ~r) porlento 
aposentat·-se com os vencimentos rle quo tmta. o Si J:l drl :u·t. ]0 

do decreto Jegis\:ttivo 11. :192 UO 8 do 1110~1110 lltr!Z O U.llt10 rJopOiS 
de decorridos 10 :tnnos d:t decretação dos mo,;mos; poderão, 
porém, desde quo tcmham :io ou tnais annos de servtço, 
aposentar-,;e COIJt todos os vencimentos da tat;ella annexa ao 
decreto n. IIGG de 17 ue dezembro do 189~. 

Art. 55. A aposentadoria dos demais empregauos do Tribunal 
de Contas regular-se-ha pelo decreto legislativo n. 117 do 4 de 
novembro de 1892. 
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Art. 56. Devem ser cont~vlos p:tra a aposen Lulor·ia os serviços: 
a) no exercício de emprego publico de nomeaçfio do Governo 

e estipendindo pelo Tilesour·o Federal; 
b) no Exercito ou na Armada como oiiicial ou praça de pret, SLJ 

o referido tempo já não ti vet· údo incluido em reforllla milibr; 
c) como addido em qualquer repartição. 
Art. 57. Os serviços que ilonvcc prestado em repartições d<t 

Fazenda das antigas províncias e rm Canmm 1\Iunicir.al da ex­
Côrte serão contauos. para a aposentadoria, até um terço do 
serviço geral. 

Art. fJíl. No tempo de serviço em repartiçõrs geraes on fo­
deraes se descontará o de licenças t) de l';dtas por molestia 
excetlen tesa seis m(;zes e o das fi ti tas niio j usti licadas; no serviço 
rle rupctt'tiç,ões das ex-províncias s6 se contarit o tempo de exer­
cício elfectivo, excluídas quaesquer interrupções ; a liquidação 
do tempo dos serviços na Marinha ou 110 Exercito f<lr-sc-lm de 
a~cordo com a legislação militai'. 

CAPITIJLO li 

,IURISD!CÇÃO, COMPETE:XCIA E ATTIUI3UIÇÕES DO T!UBUNAL 
DE CONTAS 

SI~CÇ,\0 I 

Art. 50. O Tribunal de Contas t.m1 jurisrlicçi"w prop1 i:t e pri­
vativa sobro as p~ssoas e as matet·ias s;;jcitcts ú Sll<l compe­
ttJncia. 

Art. 60. A essa j urisdicção estão sujeitos todos os responsa­
vei,; por dinheiro, vulor0s e material pertencentes á Ropublica, 
ainda que residam fUra 1lo paiz. 

Art. li!. O gestor de dinheiros pul,licos estú sujeito á jnris­
dic<;ão do Tribunal de Contas pelo simples facto da gestüo e s6 
por acto do Tribunal póde set· liberado da sua responsabililiadc. 

Art. 6'!. Todos quantos houverem tido sob sna guarda o 
administração valores e bens da R<lpniJlica, por acto <lo Governo 
ou poe c,,ntracto, estão adstriclos ú pr,·staçiio de contas pernnto 
o Tribunal. 

Art. ô:l. Estão sujeitos á jur·isdicçiio do Tr·ihnnnl do Con Las os 
funccionarios que houve~em reeebido, em nome da HepuiJlica, 
depositos de terceiros, pelos quaos a Republica responda como 
obrigada; si taes depositas forem subtrahhlos ou extraviados, ao 
Tribunal cabe julgar da responsabilidade pela subtt•acção ou pelo 
extravio. 
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Art. 04. Estiio ig-ualmente sujeitos á juristlicção do Tribunal, 
para o etreito de prestação de ~~ntns, todos os f_?nccionari.os. esti· 
pendiados pelos cofres da Umao, com excepçao dos Munst' os 
do PrPsidente da RepuLlica, que derem causa à perda de valores 
pertencentes á União, ou pelos quaes est:t deva respollller. 

Art. 65. A jurisdicção do Tribunal abrange as vi uvas, os her­
deiros, os representantes e os fiadores dos responsa v eis e todos 
aquelles que pelas pessoas ou pelos bens dos mesmos responsa v eis 
hajam contrahido qualquer onus que os constitua na obrigação 
de garantir sua gestão. 

Art. 66. São considerados responsaveis e como taes sujeitos á 
jurisdicção rio Tribunal de Contas, aquelles que receberem dinhei­
ros por antecipação ou arleantamento, nos termos dos arts. 3" 
e s• do decreto n. 10.145 de 5 de janeiro de 188\J. 

SI~CÇlü II 

CO:dl'E1'E:-:JCIA DO TIUDUNAL DE CONTAS 

Art. 67. O Tribunal de Contas tem competencia : 
a) como fiscal da administraçii.o financeira para o ell'eito tle 

apreciar a exec,Jção d,1s leis ,[a rec0ita e <la despeza publicns; 
b) como Tribunal de Justiçt p:mt o fim •le jul~ar :~s contas dos 

responsaveis, e .. ;tabelecendo a situação jurídica entre os mesmos 
e a Fazenda Publica e dec1·etando a liberaç:"'to daquelles ou con­
demnando-os ao pagamento do que deverem ao Thesourv por 
alcance. 

Art. 68. A funcção tiscalisadora do Tl'ibunal é exercitada por 
meio de exame prévio instituído : 

a) sobre os actos da publica administraÇ'iio que visam a oxacçiio 
da arrecadação da receita ; 

b) sobre o modo de applic~ção ua receita it tlespeza publica, 
em face da lei do orç,tmento; 

c) sobre a,; cont~1s em que os J\linistros llpre;;entam os resul­
tados tinaes da receita apurada e da despeza etTectuatla e esta­
belecem o balanço do c1·edito e do debito da ger•mcia financeira. 

Art. 69. Em ref'el'encia i~ rece1ta compBte-lhe : 
§ l." Examinar os decretos e as instrucções do Uovorno que 

tenham por fim regular a arrecadação dos impustos e taxas e 
mandar registral·os si os impostos e as taxas estiverem contem­
plado~ ~a lei da receita e a sua arrBcadação dever ter logar no 
exerctcw. 

§ 2.0 Rever os balancetes mensaes de todas ~s estações e 
repartições publicas que arrecadarem r•3Ceita, para o e.lfeito de 
verificar si a receita toi arrecadada de accordo com a lei, si está 
devidamente cl,ssificada, e a quanto monta a renda realizada 
e a por arrecadar. 
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§ 3.o Confrontar os halancetes mensaes o o seu resultarlo com 
o halanço do exercicio, para o eiTeito de npurar si for<Jm obser­
vadas as devi1las di,;crimioações na classirtcação da receita e si a 
exactirl,lo da arrecadaçi'io desta se dedur, da comparação do 
halr nço com as demonstrações da mesma arrecadação, que o 
Ministro da Fawncla deverá enviar, logo qu'l estflja publicado. 

p,,ra o fiel o rigoroso desempenho desta attl"ibuição póde o· 
Tribunal solicitar do 1'.-Iinisterio da ~·ar,enda a remes;;a dos do· 
cumentos jnstilieati vos da receita, que julgar necessarios. 

§ 4." Verificar DS fi,,nças e cauções qne devem pr·esLir todos 
os que arrecadarem, app I icarem e conser·varem sob sua guarda 
c administração dinheiro.-;, valores e hens pertencentes á Ropu­
JJI;ca, soj;l qual for o Mi11bterio a que pertençam, e approvat• as 
qnejulgar· idoneas e sulfieientes. 

Exr~eptnam-;;e a~ cauçõr's que se tornam eiTectivas por meio 
de rlednc~,·ão •los vencimentos do~ respon,aveis, as quaes conti-
1111:\l'iio a ser· pr·e-;tadas de aceordo com as leis rJ decretos fJUe 
f'(•~uhr•Jin :r. snn l'rll'lllot"iio. 

§ 5." O Trilllrnal conllllllllieará, dentro de ·18 hor:1s, ao MiuL;­
tlH·io reopectivo as razües da r·r~CII:sa da appr·ov:tçii.• • das fianças e 
c:rn~·õe~. :rti111 de se1'e111 s.rtisft)ifa~ as dili:;.,neia,; e 1\Jrlll:didades 
0Xigid:1S. 

Art. 70. Em refc1·eucia :'t deo;pez:I, é tb competcncia do Td­
!Jun:rl: 

§ !." Vehr• por q•rc a applir~ação dos dinheiros puhlicos se dê 
de ac,·ordo r:om as ,,,j~ •lo orçamento da d•1speza e os Cl'<'ditos 
espPr:i:w~ e a•lrlkionae~ regnlarrn<•11te ;doertm;, 

E>t;t ve1·itka•;ii.o tfn·á log-ar· : 

I•:xamin rnrlo si os manrlados de despez:~ oxpedidns l'elos diffe· 
rAiltPs l\Iinisterios e as or·,f·ms de pa:;amento do l\llllist•wio 
da ~·a;>;.elltLI, aind:t que con~istr·ntes em telegrammas, guardam 
conformidade com os dizeres e as rlut:u,:õe~ d.rs verbas dos 
orçamentos e são a firJ! a pplicaçii.o •I e taes verb,ls seg-undo 
as disc1·irninações d 1s tabdlas explicativa~ da proposta do 
Oovel'tln, as distr·ilmições dos creditas dos divel'sos l\Iinbtcrios 
e as demonstrações dos credites addicionaes registrados pelo 
Tribunal. 

Esta conformidade é o criterio para a aferição da legalidade 
da despeza ordenada, afim do Tr·ibunal autorisar on recusar o 
registro. 

As rH'<lens de pagamento só terão vigrw dnntr·o do exercício. 
§ 2." Instituir· oxame sobre as t:dwllas de distrilouir.ão dos 

creditos feitas pelos Minbterios e or•hn:u· o seu reghtro (jnando 
julgai-as formuladas de accordo com as tab3llas explic·ttivas da 
proposta, as verlms do orçamento e a demonstração dns creditas! 
acidicionaes. . 

§ 3." Verificar si os contractns qne dão ori.zem á despeza 
for·.lln crdeiJrado~ para terern vigor unie r mente d,ntro do anuo 
finnnceir·o, salvo tr-atando-se do serviço de colonisar;ão e de 
supprimento de fardamento as praças do Exercito e da Armada 
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por fabricas nacionaes, e si o serviço contractado tem nn, lei 
do orç<mento dotação que possa provo l-o de recursos até sua 
ultimação. 

§ 4.• Instituir ox:1mes sobre os mandados e avisos de adean­
tamento a fazer a repartições, a empregados ou a pclrticulares 
que tiverem a seu cargo a execução de serviços previstos no or­
çamento, e fazel-o registmr q nando por meio d'~lle se tratar de 
prover á despez[l, com serviço de caracter urgente, feito por 
[l,dministração e impossível de ser antecipD,•lamente precisado em 
seu quantitativo, por »er incerto c indeterminado. 

§ 5.• Emittir parecer sobre as propostas p;u•;t a abertura de 
creditos supplementares e extraordinarios, nos termos das leis de 
9 de setembro de 1850, de 20 de outubro ele 1877 e mais actos 
posteriores. 

O Governo devera snbmetter a proposta previamente a0 
exame do Tribunal, atlm de que Pste verillrp1e si é legal o uso 
desse expediente de contahilirlade pni,Jica. 

§ 6." Fazor o confronto 1lo;; balanço~ geraes dos exercícios 
com os resultados das contas dos rcsponsaveis e com as autori­
sações legislativas. 

Os balanços trarão 1le ora em deante, em annexo, a classificação 
da despez t segundo os respons:weis que a ti verem levado a 
e.ffeito. 

O confronto far-se-ha acompanhando as divisões 1los balanços 
a que se ref'erem os arts. 41 •la lei n. 88 •le 3 de ontuuro de 
1834 e 14 da lei n. 106 de ll de outub1o ,Je 1837. 

§ 7. 0 Apumr a legalida,Je das aposentadorias, quer quanto a 
concessão das mesmas, quer quanto á tixaçi'io dos vencimentos 
de inactividade, em f~\Ce das leis que regulam a contagem do 
tempo de serviço para as referidas concessões e fixações. 

§ 8. •· Instituir exame sobre as concessõ:lS de meio soldo e 
monte pio, militares e eivis, para o effeito de apurar a sua lega­
li•Llde quanto as pesso:ts nellas contemplad,ts e quanto á impor­
tanci<t do rw•io soldo e pensões •:oncedidas. 

§ 9. o Expnr, em relatol'io dirigido :wnualmente ás casas do 
Congresso, a situação da FazenrJ[t Federal ; propor as medidas 
tendentes á melhor arrecadaçEio da receita e it fiscalisaçii.o da 
despeza; emittir parecet· sobre :t expn-nsã.o desta e suas causas, e 
fazer menção dos abusos e omissões pr:tticados na execução das 
leis do orçamento e no que entenderem com a administração fiscal. 

Art. 71. Compete ao Tribunal de Contas, como Trilmnal de 
.Justiça: 
~ l. o Processar, julgar em 1:nica instancia e rever as contas 

de todas as repartições, empregados e quaesquer responsaveis, 
que, singular ou collectivamente, houverem arrecadado, admi­
nistrado e despendido dinheiros publicos ou valore:; de qualquer 
especie, inclusive o material, pertencentes it Republic\t, ou por 
q"le esta. seja responsavcl e estejam sob sua guat·da. 

a) Esta competencia abrange os indivíduos que houverem 
contractado com qualquer dos Ministerios serviços para desem-
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penhrJ e execução do.> quaes houverem recebido quantias ou 
valores pertencenbs it 1-tepublica ; 

b) Aquel1es que llnuverem recebido do Governo commissão para 
o desempenho da qual hajam tido, por supprimento ou adeanta­
mento, dinheiros pablicos, são responsltveis de facto, e como 
taes estão suj(j)ito.> á prestação de contas, perante o Tribunal, do 
emprego e applicação que houverem dado ás quantias recebidas, 
sendo os alcances em tae~ cont:ts cobl'a.veis pela mesma fórma de 
proce~sn pela qual o são os dos demais responsaveis. 

§ 2. 0 Suspender os responsaveis que não satisfizerem as pre­
stações das contas ou não entregarem os livros e documentos de 
sua gestão dentt·o dos prazos fixados nas leis e nos regulamentos 
ou, não havendo taes prazos fixados, quando forem intimados 
para esse fim. 

§ 3.• Ordenar a prisão dos responsaveis que, estantlo condem· 
nados ao pagamento do alcance fixado em sentança definitiva do 
Tribunal, ou tendo sido intimados para dizerem sobt•e o alcance 
verificado em processo corrente de tomada de conttts, procura­
rem ausent:w-se furtivamente, ou ~bandonarem o emprego, a 
commissão ou o serviço de que se acharem encarregados, ou que 
houverem tomado por empt''>itada. 

a) O tempo de dumção d:1 prisáo administrativa não poderá 
exceder de tres mezes, findo o qual serão os documentos, que 
h ou verem servido de base á decretação da medida coerciva, 
remettidos ao procurador geral da Republica pttrn. instaurar o 
processo por crime de peculato, nos termos do art. 14 do decreto 
legislativo n. 221 de 20 de novembro de 1894 ; 

b) A competencia conferida ao Tribunal por esta disposição 
em sua primeil'iJ, parte não prejudica a do Governo e seus agen­
tes, na fórma da segunda parte do art. 14 da lei n. 221 de 20 
de novembro de 1894, para ordenar immediatamente a detenção 
dos responsaveis por saldos não recolhidos, e proviilol'iamente a 
do responsavel com alcance fixado pelo Tribunal, até que este 
delibere sobre a dita prisão, sempre que assim o exigir a segu­
rança da Fazenda Nacional. 

§ 4.• Impôr multas aos respons:weis remissos ou omissos em 
fazerem a entrega dos livros e documentos para o ajuste de 
contas nas épocas marcadas nas leis, regulamentos, instrucções 
e ordens relativos ao assumpto ou nos prazos que lhes forem 
designados. 

§ 5. o Or Jenar o sequestro dos bens dos responsaveis ou seus 
fiadores em qua.ntidade sulficiente para segurança da Fazenda. 

§ 6.• Fixar á revelia o debito dos responsaveis que não 
apresentarem as suas contas, os livros e documentos de sua 
gestão. 

§ 7 .o Mandar passar quitação aos responsaveis correntes em 
suas contas. 

§ 8. • Julgar extinctas as cauções de qualquer natureza pela 
quitação dos responsaveis e liTres os valores depositados e or­
denar o levantamento do sequestro dos que declarar exonerados 
para com a Fazenda Publica, 
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§ 9." Apreciar, conforme a'l prova~ oJToreci1laS, a allegaçfio de 
força 1naior feita pch>s rcspon~aveis, nos c:tsos le e~ti·:tvio dos 
dinhui··os pnblic":; e valore:,; a SI)!\ c:\l'g'O, p:tra. ordctHJ.I' IJ tran­
camedo dn:; c"ntns do~ re~puosavois l)ll:tn•\>, !'or C'~se motivo, 
tornarem-se illiquidaveis. 

§ 10 .. Julgar os emb:trgos oppostos ús sentenças por elle pro­
ferida!> e a1lmittir a revisão do processo do tonm,Ja tl:ts contas, 
em viT tude de recurso da parte, on do reprc:,;ontante do miniR­
terio J;Ublico. 

CAPITULO IIT 

ATTRIBUIÇÕES DOS FUNCCIO'fARJOS DO TniDUNAL DE CONTAS 

SECÇÃO 

J)0 PRF.SlDENTE 

Art. 72. Compete ao pt•esidente : 
§ I." A suprema <lirecção (1.os soniços do Tribunal. 
§ 2." Ordenar o registro cliar·io d:~s ordens rio ]':•g-a:nento e 

rnandHio;; de ilespeza nus ternws d,, § 4° do art. '2° do deu reto 
legi:,;lativo n. 302 de 8 de outubro de lt<\lli. 

§ 3." Convecar·, presidir e dirigir :1s sr-;;oõc;s elo TI ihnnal, 
rnantHI' a ordem na~ discu~;.õcs, apur~r os Yoto~, delil,er:t.r ron­
juncLnnente rom os nwmln·o;; do írillUn:il, votando em ulti1110 
logar, com voto de qualidade, nos casos do empate. 

§ 4." Assig-nar as quitações e expedir em seu nome as reso­
luções e ordens do Tribunal, e faze l-as executar. 

§ 5. 0 Aeceitar dos direclores e 1!0 seer8tario a promessa. de 
fiel cu·mprimento do dever edar·-Jhes posse. 

§ 6.° Concetler licença até 30 dias em cada anno. 
§ 7. o Corresponder-se directamen te com os di tferentes Minis­

terias, repartições superiores da ltepnblica o l\Iesas das casas do 
Congresso federal. 

§H. o Designar os empregados que te em de servir nas dire­
ctorias. 

§ 9. o Distribuir pelas directorirts os seniços do Tribunal, nos 
termos do art. 7" 1lo decreto legislativo n. 302 <le 8 de outu!Jro 
de l8V6. 

§ 10. Impor penas disciplinares aos empregados do Tribunal, 
inclusive aos sub-directores. 

§ ll. Organisar, com os dados fm•neridos pelas directorias e 
pelo secretar·io, o relatoriodos trabalhos do Tribunal, que devera 
ser annualmente apresentado ao Congresso. 
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§ 12. Ordenar a expedição de certidões dos documentos que 
se acl;arcm recolhidos ao c:1r'torio do Trilmn:d. 

§ 13. H.ubricar os livros das actas das sos:;õ:s e dos termos 
de posse dos membros e dos empregados do Tnbunal. 

§ 14. Expedir as iustrucções e regimentos que julgar precisos 
ao bom andamento dos serviços c regular funccionamento das 
repartições do Tribunal. 

Art. 73. O presidente presta compromisso perante o ~Iinistro 
da Fazenda. 

SECÇÃO II 

DO~ DiftF.CTOH.E:': 

Art. 74. E' da competencia dos directores: 
§ I. o Relatar nas S<lSSÕes do Tribunal os papeis e processos dos 

negocias e assumptos a cargo das r·espectivas directo!'ias, dis­
cutindo-os e votando-os. 

§ 2." A"sign<1r as ::1ctas das sessões e as sentenças e accorrlãos 
proferitlm; pelo Tl'ibun:d nos pr·oce:;sos de lomada de contas e 
de c:tnct·llamnnto uu tranc:mwnto das mesmas. 

§ 3. n E,;crever as razões justiJicativas elos não registros e dos 
que forem feitos sob protesto. 

§ 4. o Dirigir e fiscalisar os t:-aballros das sub-directorias re­
spectivas. 

§ 5. 0 Manrl:1r passar cet'ticlões !lo;; documentos em anda­
men tu n:t directoria. 

§ 6." Acceitar dos emprega1los designados para a sub-directoria 
a pt·omessa de liel cumprimento do dever·, e dar-lhes posse. 

~ 7. 0 Julg-ar as faltas de comparecimento dos empregados. 

DOR Sl;n-DIItECTO!tES 

Art. 75. Os sub-tlirectores teem por attribuições: 
§ 1. 0 Regulrtr e fiscalisar immediatamente os trgbalhos dare­

spectiva sub-directoria, observando as ordens e instrucçõ~s que 
lhes forem dadas ou transmittidas pelo rcspBctivo director 
observando a fiel execução das mesmas. ' 

§ 2." Informar, por escripto, após detido exame e estudo cau­
teloso dos documentos, com minudenl)ia, fundamentando devida­
mente o seu parecer, todos os negocios da compctencia da sub­
dircctoria. 

§ 3. 0 Designar aos empregados os serviços de que devam 
encarregar-se, instruindo-os no sentido de facilitar e simplificar 
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o trabalho, sem prej11izo da exacção da operação das materias 
sujeitas ao seu exame. 

§ 4. 0 Rubri..:ar os livros d:ts sub-rlieectorias. 
§ 5. o Subscrever as certidões. 
§ 6. o Encerrar o ponto dos empregados, mencionando nelle 

todas as circumstancias que decorrerem a respeito de cada 
empregado. 

§ 7. 0 Assignar as folhas para o pagamento dos empregados e 
os certificados mensaes. 

SEC:Ç:\0 IV 

DO RF.CRET \. r:.IO 

Art. iG. Cabe ao secretario do Tribunal: 
§ I. o Dirigir o pessoal do serviço da secretaria, segundo as 

instrucções que receber do presidente. 
§ 2. 0 Assbtir ás sessões do Tribunal, lavrar as actas, escrever 

os despachos e sentenças nellas proferidos, rlar-lhes publicidade, 
expedir as quitações quo forem concedidas nos julgamentos de 
contas. 

§ 3. 0 Organisar um arrolamento geral de todos os respon­
saveis sujeitos a prestação de contc1s, qmtlquer que seja o Minis· 
terio a que pertençam, fazendo as alterações que forem occor· 
rendo a respeito dos me~mos responsaveis. 

SECÇÃO V 

nO CMtTOP...\RIO, no AJUDANTE llllSTF. F. nos CO'-:TI'WOS 

Art. 77. O cartorario 6 o archivista do Tribunal dn Contas, e 
como tal eompete·lhe: 

§ 1. o Ter limpa e seguramente depositados e classificados 
todos os papeis concernentes a negocias findos, processados no 
Tribunal ou que, em razão do assumpto sobre que vers~trem, 
houverem sido remettidos para o archivo do Tribunal pelas re· 
partições publicas. 

§ 2. 0 Organisar os índices necessarios para facilitar a busca 
de papeis. 

§ 3. 0 Ministrar, mediante petlido dos empregados, os papeis e 
livros que forem necessarios para a expedição de trabalhos que 
se este.iam processando ou organisando nas sub-tlit·ectorias do 
Tribunal. 

§ 4. 0 As requisições que forem dirigidas ao archivo, solicitando 
qualquer livro, couta ou processo, serão sempre rubl'icadas 
pelos chefes das repartições de onde emanarem. 
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§ 5, 0 Da entregn. dos documentos requisitados, o cartorario 
cobrará recibo na pPopria requisi\iiO, o qua 1 só potlerá ser resga· 
tado mediante a restituição dos papeis a que se referir. 

§ 6. o Passa certidões em cumprimento de despacho do pre­
sidente: 

a) Apresentado ao cartorio requerimento despachado pela 
presitlencia, pedindo certidão, que rleva ser extrahida dos livros 
e pn,peis alli existentes, o cat·torario procederá ás necessarias 
buscas e exames e dará a certidão segundo o que constar do 
negocio sobre que versar o requerimento; 

b) As certidões deverão ser passrtdas nos proprios requeri­
mentos, podendo continuar em ta.ntas folhas de papel de igual 
fot·mato quantas forem nece,;sarias, as quaes serão rubricadas 
pelo cartol'ario; 

c) Os requerentes, sempre que pu1lerem, deverão declarar no 
proprio ret1uerimeuto o dia, o mez e o anno a que respeitarem 
o,; factos on os documentos de quo a certidão houver de tratar. 

§ 7 .o Entre.!!:Jr ús p:ll'tes os documentos que o presidente 
mandar restituir, licando certitlões passadas ~t prdiLlo dos impe· 
trantes, ou mediante reciho, quando não haja necessidade do 
documento ou papel. 

§ 8." Vedar o ingresso no cartorio a pessoa:; particulares, 
excepto partt rccebl)I'Ctn os Llocumentos que lhes h ou verem de ser 
en tregnes. 

§ \J.o Prover ao asseio e á ordem do cartorio. 
Art. 78. Ao a,judnnte cabe auxiliar o cartorario em seu tra­

balho e substituil-o em suas faltas. 
Art. 79. E' dever dos contínuos: 
§ l. o Cuidar do asseio dos moveis, livros e utensilios do ga­

binete elo presidente e dos directores e das sub-directorias do 
Tribunal. 

§ 2." Prover as mesas dos ol\jGctos necessarios ao expediente. 
§ :~." Acudir no chamaria dos empregados das directorias, 

cumprir as ordens dos mesmos em ohjecto de serviço, avisai-os 
quando procurados e conduzir os papeis no movimento interno 
do Tribunal. • 

§ 4. o Fazer as notificaçiles e citações ordenadas pelo presi· 
dente e pelos diroctores do Tribunal. 

CAPITULO IV 

MINISTE!UO PUBLICO 

~rt. 80. O ministerio publico será representado perante o 
Tr!iJnnal de Contas por um bacharel ou doutor em rlireito, no­
meado pelo Presidente da Republica o demis~ivel all nutum. 

Art. 81. O representante do minis te rio publico ó o guarda da 
observancia das leis fiscaes e dos interesses da Fazenda perante 
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o Tribunal de Contas. Comfjuanto represente os intet'e9ses da 
publica administração, não é toda virt delegado e,;pecial e limitado 
desta, antes tem personalidade propria, e no interesse da lei, da, 
justiçt e da F<tzenda Publica t3m inteira JihrJrdade de acção. 

Art. 82. O representante do ministerio publico assiste ás 
reuniões do Tribunal e toma parte nas dbcus,;ões ; não tem 
direito de voto nem relata papeis, mts assigna os accordãos 
e as decisões com ddclaração de ter sido presente. 

Art. 83. Cabe-lhe dizer, por exigencia do relator, por decisão 
do presidente, ou a seu pedido, verhalmPnte ou pot' escripto, em 
todos os papeis e procnssos sujeitos á decisão tio Tribunal. 

Art. 84. Tem como attribuicõe:;: 
§ 1. 0 Promover perante o Tribunal de Contas os interesses rla 

Fazenda e requerer tudo que for a bem e para resalv<1 dos 
direitos da mesma. 

§ 2." ProrHover a revisão das contas em que se der erro, 
orni"são, falsidade ou dupl iC<tta em prr~jnizo da Fazenda. 

§ 3. o Levar ao conhecirHen tu do Ministerio J'(JSpecti v o qual­
quer dolo, falsidnd3, coucussão ou l'ecuLtto que rios papeis su­
jeitos ao Trirrunal se vel'iticat• h:wer o re,;pons:tv<JI pl'nticarlo no 
exercicio de SU<tS funcçõe~. 

§ 4." Promover a imp•>Sição rlas multas qur3 ao Trilmn:íl caiha 
infligir e dada a i!llpll~içiio c•mununicar o facb remett;:mrlo 
cópia do acto que a llouver delihcrarlo ao pi'ocnt-a•loJ' seccional 
para tol'llai' rlfl"er·tiva a cohranr;a. 

§ 5." [{espondm• rie rlir'eito nos p::pei~ rlc qno llto foi' rlada 
vista por despacho do pt·esirldlte elo Tribunal. 

§ 6." Remetter ao procut·arlot• seccional cópias :•uthontica.s rias 
seutença~ proferirias pelo Tribunal na tornarh das conta,.; rle 
respunsaveis par:, ser promovid:t a e:X:rJcução da me~ma, porante 
o juiz federnl da secr;ão. 

Art. 85. E' obrigatot'ia a alllliencia rlo rcpl'esentante do mi· 
nisterio publico: 

a) nos casos de prescripção ; 
b) nos de verificação, approvação e levantamento de fiança e 

cauções dos responsn.veis, seja qual for o Ministerio a que per­
tencerem; 

c) nas tomadas de contas, antes rio julga monto, para rerJuerer 
as medidas e dilig•Jncias precisas e opinar sobre o estado do 
processo, depois do julgamento para promover o procPsso e as 
decisões solrre os embargos e recursos de revisão que intel'ptuer 
por parte d1t Fazenda, e dizer sobre taes recursvs, quaudo inter­
posto pelas partes ; 

d) nos casos de consulta sobre a abertura de creditos addicio­
naes e de reg-istro dos mesmos ; 

e) nos processos de aposentadoria, montepio e meio soldo para 
dizer sobre a legalidade da tixnção dos vencimentos da inactivi­
dade e d<>s pensões em f,tce das lei:> reguladoras do assumpto; 

f) nos contractos de qualquer natureza, que deem ol'igem á 
despeza, ou realizem operações de credito. 
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Art. 86. O representante do ministerio publico póde, quando 
necessrtrio, pedir ao presidente do Tribunal um escripturario 
para o se!'viço •lo expediente a seu cargo. 

Art. 87. E' licito ao representante do ministerio publico soli­
citrtt• do presitlcnte e dos directores do Tribunal de Contas e dos 
chefes de qualquer repal'tiçã.o publica os esclarecimentos, as in­
formações e as certidões de que precisar para o exacto exercício 
de suas attl'ibuições de guarda das leis fl.scaes e dos interesses 
da Fazenda Publica. 

CAPITULO V 

CONCURSOS 

Art. 88. As nomeações para os cargos de tet·ceiros e quartos 
escripturarios do Tribunal de Contas só poderão recahir em pes­
soas habilitadas em concurso celebrado de accordo com as dis­
posições deste regulamento. 

Art. 89. As ma terias do concurso para os Jogares de . quartos 
escripturarios são: 

grammatica da lingua nacional ; 
grammatica das linguas franceza e ingleza; 
aritlunetica e 8Uas applicações ao cot<Jtnercio e ás repartições 

de Fazenda; 
algell!'a até equações do segundo grito; 
escr·ipturação por partidas dobradas. 
§ I.• O exame de grammatica. nacional deverá de preferencia 

con~istir na redacção de uma peça otllcial, que os examinadores 
farão o eanrlid:tto analysar· grammatical e lo'\icamente. 

§ 2.• O exame de arithrnetica constará de problemas relati­
vos a operações commerchles e financeiras, como Llescoutos, ju­
ros, camldo, etc. 

Art. 90. Para ser provido no cargo de terceiro escripturario 
deve o canditbto mostrat·-se habilii<tdo, em concurso, nas se-
guintes materias: • 

principios rudimentares de contabilidade publica; 
legi~la<,:i':o de FHzenda, pr·incipalmente quanto aos preceitos 

geraes qtw regulam a tomada de cont,ts dos rcspousaveis; 
pratica de reparti~'ão. 

Art. 91. O 4• escripturario que não <ler prova de aptidão pro­
fissional no concurso para 3'• escripturarios que tiver Jogar após 
dons annos de sua nomeaçã.o, ou que deixar de comparecer a este, 
salvo caso de molestia comprovada a juizo do Tribunal, será 
demitti•lo. 

Art. 92. A commissã.o directora do concurso organisará um 
questionaria, !Jodendo modelar- se, no que fot• applicavel, pelo de 
2 de setembro de 1890, para o concur;:>o dus empregados de Fa­
zenda. 
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Art. 93. Tres dias depois de publicado este regulamento, e 
dentro do oito d!as do abertura do qualquer vaga de quarto ou 
de terceiro esct•ipturario,o presidente do Tribunal de Contas fará 
annunciar a abertuea do concurso no Diario Official e em duas 
das folhas de maior circulação desta Capital, por tempo do 30 
dias no primeiro caso, e pelo de 60 no segundo. 

Art. 94. Si dentro do primeiro deste~ prazos não apparecer 
concurrente algum o Presidente da l~epublica proverá os logares, 
ficando os nomeados obrigados á prestação de provas tle ha­
bilitação, dentro do prazo qne fór marcado nos decretos de 
nomeação. 

Art. 95. Presidirá os concursos uma cornmissão nomeada pelo 
presidente do Tribunal de Contas e composta de um director, 
de um sub-director e de um primeiro escripturario do mesmo 
Tribunal, servindo de secretario o empt·egado que for proposto 
por ella. 

Art. 96. Si a regularidade uo serviço do Tribunal o exigir, po­
derá o presidente designar pessoal differente, ou solicitar do Mi­
nistro da Fazenda designação de pessoal do Thesouro ou das 
repartições ele Fazenda. 

Art. 97. Ao presidente da commissão directora elo concurso, 
que for director do Tribunal de Contas, ou ao presidente deste 
quando tal circumstancia não se der, compete tazer a nomeação 
dos examinadores, cujo numero sera sempre par, os quaes, 
qando se tratar de concurso de 4° escripturario, poderão ser con­
junctamente ou não empregados de Fazenda e pes~oas extranhas 
á classe. 

Art. 98. Para serem inscriptos para. o concurso de quartos 
escripturarios deverão os caudidatos provar perante a com­
missão: 

a) que teem mais de 18 e menos de 20> annos de itlade ; 
b) que são de bom procedimento. A commissãu examinaJ•á o 

valor dos documentos ofiet·ecidos- recusantlo os que não forem 
de grande idoneidade, quet' quanto á força jurídica probante, 
quer quanto á sua veracidaue. 

Art. 99. Para serem admittidos ao concurso de terceiros es­
cripturarios os cantlidatos deverão apresentar it commissão : 

a) certidão das notas que tiverem no ponto da repartição, quor 
quanto a frequencia, quer quanto a penas discipliuares; 

ú) attcstado do sub-dircctur sobre su::t aptid~LO !Jam o serviço 
publico. 

Art. 100. Si o concurso não pwler ter Jogar, on P"OSAguir, por 
mole~tia ou impedimento de algum memiJt'u tb commis~fio ou de 
qualquer ex:tminador, o presi•lente da commissfio levara im­
mediatamente o facto ao conhecimento do presidente tlo Tribunal 
para providenciar. 

Art. 101. Os trabalhos diarios elo concurso tloverão uur<tt' seis 
horas, sal v o caso de força maior. 

Art. 102. O exame constara de duas provas, esct·ipta e oral. 
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P<tra a primeira serão concedidas de uma a tres horas o 
para a segunda o tempo que os examinadores o a comrmssao 
julgarem precisos plt'a ajuizarem da habilitação do con­
currente. 

Art. 103. Os pontos para a prova escl'ipta serão anteci­
padamente escolhidos pela cummissão e pelos examinadores 
da materia. 

Art. 104. Para a prova escripta serão entregues ao candidato 
duas folhas de p tpel, rubricadas pelo presidente da commissão 
e pelo examinado!'. 

!<~m urna o c;mdirlato transcreverá o ponto, datando-a e assi· 
gnando-a, e na outra fará a prova, sem assignal-a. 

Restituídas as duas folha;; ao pl'esidente, dar-Jhes-ha este o 
numero de ordem, conservará em seu poder a primeira até 
depois do julgamento da prova, e entregará a segumla ao 
examinador afim de que a verifique e lance nella o seu 
parecer. 

Art. 105. No exame oral é facultado aos membros tia com­
missão e aos examinadores arguirem o candidato. 

Art. 106. A commissão fiscalisrtrá severamente o concurso no 
senti!lo de evitar que seja falseada a prova rle habilitação de 
modo que a torne illusoria ; assim prohibirá r1ue os candidatos 
levem para as mesas livros, papel ou objecto que possa auxi­
liai-os na prova escripta; que saiam do seu Iogar, ou commu­
niquem com pessoa alguma, e que qualquer pessoa se approxime 
das mesas em que estiverem escrevendo. 

Art. 107. O candidato que infringir q ualquet' destas prohi­
IJições não poderá concluir a prova escripta. 

Art. 108. O concurrente que não comparecer á prova ou que 
não terminal-a ainda que pelo motivo do artigo antecedente, será 
considerado reprovado. 

Art. 100. A' prova oral deverão assistir todos os membros da 
r:omrrrissão e todos os examinadores presentes. Si algum precisar 
de ausentar- 'lo tempor«riauwute da sala, suspentler-sr~-lta a prova 
até a sn" Yulta. 

Art. 110. t:onclnida a prova escripta proceder·se-lm ao julga· 
menta, ouvido o parecer dos examinadores que terão o cuidado 
de ler ,[etidamcute as pr·ovas dos can!lidatos, e segundo o que for 
accordado lavr.tr·s·;-ha a not:L em carla nma das provas. 

O caudidato que tiver nota m:·L na prova escr·ipta não ~erá 
ndmitti!lo ao cxamo oral. 

Art. 111. o jnlgan,cnto da pmva oral !I e catl>L r-:andidato terá 
logat· logo IJUe clla terminar; proccdet·-se·lm a ellll por meio de 
ceduhs que set•;lo recolhidas a uum urna, fechada it chave pelo 
presi1lente da commi::>~ãu, as •Juaes set·ão preparauas pelo se­
cretario antes de prineipiar o exame, terão a mesma côr e for­
mato, e conterão al·3m do nome do concurrente, uma a palavra 
habilitado e outra a palavra inhabilitado. 

Art. 112. O examinando que na prova escripta não com­
metter erro ou omissão alguma terá a nota de approvado pie-
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namente; o que commetter alguns erros mas revelar possuir 
noções assentarias sobre a materia, a jnizo uos exmninauores e 
lia commissão, terá tt nota de approvado. 

Na prova oral será classificauo com a nota de plenamente 
o examinando que obtiver todas as cedula~ com a declaração de 
habilitado e a nota de approvado o que obtiver o maior numero 
dessas cedulas. 

Art. 113. Terminado o trabalho de cada dia o secretario la· 
vrarà uma acta em que se consignarão os pontos dados, os 
nomes dos examinandos, as notas confel'idas e tudo o mais que 
occorrer durante o acto. 

E;ta acta será lavrada pelo secretario, em livro rubricado pelo 
presidente do Tribunal, e assignada pela comruissão e pelos 
exami natlores. 

Art. 114. Tel'minados os trabalhos do ultimo dia do concurso 
proceder-se·ha it elassiticaçií.o dos concurrentes, Lle accordo com 
as notas que tiverem obtido. 

Influirá na classificação dos candi<latos a terceiros escripturarios 
a aptidão, o comportamento e a assiduidade que tiverem de­
monstrado. 

Art. 115. O quadro da classificação será enviado ao presi­
dente do Tribunal acompanhado de ollido ou J'clatorio, segundo 
o caso o exigir, da comnli:ssão tlirectora do conenrso, e de tolios 
os actos dos traln<lhos diar•Jo~. 

Art. 116. Si o presirlonte do TJ•ihurml approvar o coneur·so 
enviará ao l\tinistro da Fazenda o quadro da classificação pam 
que possa ter Jog-ar a nomeação <los tcJ'ceir<h e qna1·tos cscri· 
pturarios, nos termos do § 4" do art. I" do decreto legislativo 
n. 392 de 8 de outubro de Hl96. 

O concurso para lagares de quaetos escl'ipturarios só vigorará 
por dous auuos. 

CAPITULO VI 

FERIAS 

Art. ll7. Aos empregados rio Tribunal de Contas serão conce· 
didos annualmente doze dias uteis de feri:1s. Este tempo pórle 
ser reduzido, a juiZ'l do dir,;ctor, em referencia aos empre­
gados que tivere111 sido pouco as~iduos no serviço. 

Art. 118. O presidente e os direetores teem direito ao goso de 
igual numero de dias de ferias. Quanrio afastados do exercício 
dos cargos por esse motivo, serão substituídos de accordo com as 
disposições deste re !Uiamr•nto. Estas substituições não dão 
direito a maior vencimento. 

Art. ll9. As f9rias serão gosadas por turmas organisadas de 
modo a. não haver estorvo na marcha do expediente. 
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PARTE SEGUNDA 

MECANISMO FUNCCIONAL DO TRIBUNAL DE CONTAS 

CAPITULO I 

SECÇÃO 

DAS SESSÕES DO TRIOUNAL DE CONTAS E· DA ORDEM DOS TllADALUOS 
NAS MESMAS 

Art. 120. O Tribunal de Contas reunir-se-ha sempre que o 
presidente convocai-o. As sessões ordinarias terão logar uma vez 
por semana, e as extraordinarias quando a regularidade do ser­
viço o exigir. 

Art. 1~1. O Tt'ibunal só póde fnnccionar achando-se pre­
sente a maiori:t de seus membros. 

Art. 122. o Tribunal toma as suas resoluções por maioria de 
votos, regulada a votação por precedencia de antiguidade 
ou de idade de seus membros e votando em ultimo Jogar o 
presidente. 

Art. 123. Nos casos de empate o voto do presidente é decisivo. 
Art. 124. Aberta a sessão com o numei'O legal de membros do 

Tribunal, o presidente dará a palavra ao dir·ector mais antigo, 
ou ao mais idoso, si existir mais de um com igual antiguidade, 
para relatar os papeis que houvnrem de ser sujeitos á delibe­
ração. 

Art. 125. A' proporção que forem sendo relatados, serão os 
papeis discutidos c votados, sendo licito ao vencido dar os fun­
damentos do voto, os quaes serão transcriptos na acta da sessão 
em seguimento á assignatura do discordante. 

A1·t. J;;:G. As decisões de caracter administrativo serão la­
vradas na reunião do Tribunal e rubricadas pelo presidente, 
quer sejam interlocutorias, quer de natureza definitiva, for­
muladas por considerandos em quo se produzam os funda­
mentos da decisão, sempre que a imporhwcia do assumpto o 
aconselhar. 

Art. 127. As sentenças e julgamentos de caracter contencioso 
terão a fót'rna de accordãos e poderão ser redigidos pelo relator 
fór~t das sessões. Na sessão imrnerliatarnente seguinte serão su­
jeitos á apreciação do Tribunal e, no caso de obterem a appro­
vação deste, serão assignados por todos os membros presentes, 
guardada a ordem da antiguidade ou da idade, segundo o dis­
posto no art. 124. 

Poder Executivo 189G 

(' I, • . ·I I! 
·; ,1 
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Art. 128. Decididos pelo Tl'ilmnal todos os ~1ssnmptos sujPitos 
it sua apreciação, o Jll'Psideutc designarà o dia da scguiute 
reunião fl lev;~ ntarú a ses~iio. 

Art. l2D. Terão pret'erencia, como ol>jecto rle tleiilJeraçã•J, os 
papeis que trouxer·em a not<~ de- u1·g·onte -,entre os quaes se 
reputarão sempr·e comprehendidas as ordens de pag.1mento que 
se referirem a ferias de assalariar los e a con lractos com prazo 
fixo, as consullàs prévias do Governo sobre a abertura de cre­
ditas extm·orçamentwios e o registro de tnes crerlitus abertos de 
accordo com as leis em vigor. 

SECÇÃO !I 

DOS ~Ell YIÇOR A C.\l!<iO DA~ nHU~CTOltL\S 

Art. 130. Os serviços a cargo do Tl'ibnnnl 1lrJ Contas serão 
distrJbuidos pelo presidente a,; tres diJ·ectorias creada~ 110 ;trt. 7° 
do decreto legislativo n. :J92 rle tl ele outubro de 18V6. 

Art. t:H. A' 1 a e à 2·' competem o exame, o l'egistro e tt es-
cripturação: 

a) das ordens de pagamento ; 
b) dos contractos; 
c) da distritlllição e escriptueação Jo;; ct'editos; 
d) dos adeantamentos e 5Upprimentos ás repartições, ou aos 

empregados o particulnres; 
e) dos creditas addicionaes ; 
f) dos vencimentos de inactividn.de; 
g) das pencões de monte pio e meio ~oltlo. 
Art. 1:32. O serviço far-se-lta por \linist•eJ'ioo;, sendo ,Jistri­

buidos pelo presidente ús rluas rlir·edorias o~ attiJWiltes aos seis 
Miuistel'ios em IJUe se rlivi•le a a•lrninistr"çilo publtc:t. 

Art. 13:3. A 3" Jir•ect0ria será iiJeUJilbida: 
a) da tomacLt das contas rios rcsponsa v eis pula an·ee<vlaçiio da 

receita o Ol'rlcoação rio pagnmento da de,;peza; 
b) do confronto 1los re:;ultados olJtiios pelos pagamentos do 

Tribunal, feito por oxcrcir:im; e capítulos, segundo as divisües da 
lei ria re.;eitn., com a:; receitas Jescriptas nos balanços gentes da 
Republica e por exercícios, artigos o verbas, segunrlo as •li visões 
da lei da despeza, com a 1l13sp ·za ucscript:t 11os uwsiHus balanços 
e com a autorisada em lei ; 

c) da. suspensão, multa e prisão dos responsa v eis ; 
d) do procl3s~o dos recursos int13rpostos da~ sentenças sobre to~ 

madas das contas ; 
e) do exame dos casos de extravio de dinheiros publicas e 

de perd11 e destruição Jos valo1·cs e Jo material pertencentes á 
Republica. 
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Art. 134. Pertence igualmente {t 3• directoria: 
a) verificar si os responsaveis apresentam as contas, os livros 

e os documeuto~ relativos á smt gestão, dentro dos prazos mar­
cados; 

b) requisitar do Tribunal a tixa<;ão de prazos c a applicação 
das penas aos responsa v eis ornbsos. 

Art. 135. Public;tdo este regulamento, o presidente do Tribu­
nal fará a indicação dos Ministel'ios cujos serviços devem caber 
a cada urna •las duas llit•ecturias que teem utJ uccupar-se com a 
tiscalisação da receittt e da dtJspeza. 

Art. 136. Na mesma occashio distribuirá pelas tres directo­
rias o pessoal conforme aconselhar a con veniencia do serviço 
e a nova divisão do mesmo. 

CAPITULO li 

!tEGISTlW 

SECÇÃO I 

NATUREZA DO REGISTRO, REU PROCESSO PREPARATORIO NAS SUB• 
DIRECTORIAS DO TRIIJUNAL DE CONTAS 

Art. 137. O registro consiste na inscripção do acto em livro 
proprio com especific;lção da natureza do acto, da autoridade 
que o expediu ou subscreveu, da irnportancia do mesmo, do credito 
orçarnen tario, addicional ou especial a que deva ser computado, 
ou em que precise ser classificado e da datado registro. 

Art. 1:38. O registro é simples ou sob protesto, prévio ou á 
posteriorí. 

Art. 139. O primeit'o é a inscripção de que trata o art. 137, 
feita sem que haja sido objecto de impugnação a legalidade do 
acto a registrar; é realizado sob protesto o registro do acto 
a pprovado pelo Presidente da Repu blica, nos termos do !;,i 3° do 
art. 2° do decreto legislativo n. 392 de 8 de outubro de 1896, a 
despeito ria impugnação do Tribunal de Contas; o registro prévio 
é o que se leva. a e1feito antes de fazer-se obra pelo acto proposto 
a registro ; '' posteriori é o registro do acto consnmmado. 

Art. 140. O registro simples, prévio ou á posteriori pôde ser 
ordenado pelo Tribunal reunido em sessão, ou pelo presidente do 
Tribrmal nos casos infra especitiradt>s. 

Art. 111. As instrucções, os decrotos e quaesqne1· actos rela­
tivos {t arrecadação da receita, as ordens rle pagamento expe­
didas por meio de avisos dos diversos Ministerios, por despachos 
do l\Imistro da Fazenda e do director da contabilidade do The­
souro Federal, os contractos, as consultas sobre a abertura de 
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creditas ad,licionaes, os rlecr,~tos legislativos e executivos a.uto­
risando ou abrindo creditas de qualquer natureza, as distribui­
ções de creditas dos tliversos Ministerios e as que são feitas as 
repartições ordenadoras de despez~t por delegação e os proces~os 
de aposentadoria, montepio e meio soldo serão dirigidos ao 
presidente do Tribunal, que os distribui1·á às l" e 2" sub-dirccto­
riac;;, segundo o Ministerio a qne pertencer o serviço. 

Art. 142. Dad:t a entrada dos actos nos protocollos das sub­
directorias, serão immcdiatamente presentes aos suh-di!'cctores, 
que os distribuirão e farão processar, atiro de apnrar-se a legali­
dade substancial e formal dos mesmos. 

Art. 1<13. Os decretos c as inslrncções r<•ferontos á exncção 11:\ 
receita serão estudado~ em face da respectiva lei do orçamento 
para o e ITeito de se verificar si o imposto ou as t:tX[lS decretndns 
pelo Governo estão conformes com as autor·isa<las na referida lei. 

Art. 144. As ordens de pagamento serão examinadas para 
verificar-se a observancia do § 1° do art. 70 deste regulamento 
e especialmente: 

a) si estão instruídas com documento~ que comprovem a dcs­
pcza; 

b ) si podem ser cavituladns nas rubricas das verbas ou de snas 
discriminações, segundo as tabcllas explicativas da proposta do 
orçamento; 

c) si não abrangem 1lcspezas previstas em m:<is <lo uma ru­
brica da lei de meios ; 

rl ) si a dotação da verba ou a consignação da rubrica, se.!runrlo 
as discriminações das tabellas explicativas d:c proposta, toem cre· 
dito que comporte a despcza; 

e) si, tratando-se de dcspezas autorísadns em contracto pre­
cedentemente registr:ulo, está clla ordenada de conformidade 
com as clausulas reguladoras do qwmtwn, das úpocas c das con­
dições das prestações, respeitado o preceito do art. 1\.l d:~ lei 
n. 3018 de 5 de novembro de 1880, e as excepçõ<ls estabelecidas 
no art. 16 da lei n. 3140 de 30 de outubro <le 1882 e no ~•rt. 7° 
§ 4" da lei n. 3:397 de 24 de novembro de 1888 ; 

() si, tratando-se <1e despezas provborias previstas em leis es­
peciaes, ou providas por c:·editos extraordinnrios, para acudirem a 
necessidades oriun,Jas de circumstancias trnnsi torir~s, estão ollas 
de accordo com o orçamento e distribuição do credito que a de­
vera acompanhar, para justificar a applicur;iio do mesmo credito; 

g) si a. ordem do pagamento traz a imlicação do agente da 
repartição que ha de satisfazd-a ; 

h) si, na hypothese de transferencia de despez:u; de umas para 
outras repartições com o conscquente Ü'ansporte de consigna­
ções, quando permissível em face dos princípios de contabilidade 
publica, se ordenou a :mnullação 1las quantias transf•·ridas nos 
creditas respectivos. 
, Art. 145. No que entende com os contractos, alóm da vm·ifi­
cação ou observancia do disposto no !'i 2" do art. 70, serão elJ,•s 
examinados nas sub-directorias em face dos actos legislativos e 
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regulamentares que os autorisarem, e estudado~ cautelosamente 
nas condições e foi·malidades com q•1o houverem sido celebrados, 
conforme os preceitos da contabilidade publica. 

Art. 145. O registro dos contractos far-se-ha em livros, nos 
quaes serilo mencionados: 

a) o numoro 1lo registro; 
b) a data do despacho do Tribunal ; 
c) o nome do contrnctanto ; 
d) o aviso remettenilo o contracto ; 
e) a data em quo este foi celelJra,lo ; 
{) a fJUalülade ou natureza do serviço contractado ; 
q) o tempo da dnração do contrncto ; 
h) o v:dor dos SCJrviços contractados ; 
i) as chtnsnlas estipuladas sobre pagamento, em resumo, na 

casa das observações. 
Art. 147. Para a Jiscalisação das despezas oriundas de 

contrnctos, :Lbrir·-se-ha um<t conta corrente a cada um, escri­
pturada em livro para osso lim de.-;tinado. 

O 1lebito de tal cont:t será formado pela somm1. estipulada na 
conCI)Ss:io e o credito pela~ importancias das ordens de pag:L­
mcnto oxpndidas em observancia do contracto. 

Art. 148. As propostas pn,ra abCJrtnra 1lo creditos extraordi­
narios o supplcmentarCJs, apre,;entadas ao Tribunal, serão estu­
darias em l'nce das disposições dos arts. 4• da lei n. 589 de 9 de 
sdemhro 1le 1850, 12 dn. lei n. 1177 de 9 de setembro de 1862, 25 
da lei n. 2792 de 20 de outubro de 1877,20 da lei n. 3140 de 30 de 
outubro de 1882,20 § l" da lei n. 3229 de 3 de setembro de 1884, 
8" da ld n. 126 B de 21 de novembro de 1892, 8" n. I da lei 
n. 3GO de 30 de dezembro de 1895 e desse estudo apurar-se-ha: 

I •), no caso do credito extraordinario : 
a) si a dCJspeza po,lia ter sido prevista na lei do orçamento; 
b) si é t:io urgente que n[o postia aguardar u votaçiio do cre­

dito pelo Congresso ; 
c) si o Ministro da I:<'azenda, ouvido previamente, declarou ter 

o Thesouro recursos para fazer face ao credito ; 
2"), na hypothese de credito supplemontar: 
a) si n, dotação da verbtt orçamentaria ou a consignação da 

rubl'ica é insufficicnte pa~a a despcza, em vista da demonstração 
rpte acompanhar a proposta ; 

b) si a despem é urgente ; 
c) si são decorridos novCJ mCJzes do exercício, salva a disposição 

do art. 8• n. I d;t lei n. 361) de 30 de dezembro de 1895; 
d) si a vtrb:t cuj:t dotação se pretende ampliar é daquellas a'-

que a lei permitte abrir creditos supplementares ; ---
e) si, com a abertura do credito, não é excedido o computo 

m:uimo pe1'missivel aos crerlitos suppl •Jnrmt:ll'CJS; nfim rle propor­
cionar elemnntr's para :qli'I~ciação rlest:t ci!·cwnstancia, h:tveriL um 
livro em quo serão mencionados todos os creditos supp1ementaros, 
qualquer que seja o Ministerio a cujo orçamento se referirem. 
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Art. 149. No estudo dos processos tias aposentadorias verifi­
cnrá a sub-directoria si as concessões PStão do accordo com os pre­
ceitos da lei que as regulam, si a contn,gem do tempo do exercício 
está feit:t com exactidão e si os vencimentos cte inactividade 
estão fixados nos titulas de conformitlade com as leis o guardada 
a proporção com o tempo de exercício. 

Verificarão as suh-directorias si as concessões de montepio 
civil e militar e as de meio-soldo estão de accordo com as leis 
que regom as respectivas ponsões. 

Art. 150. Si o credito da verba ou a consignnçfío da rubrica 
não comportar a t!espeza orde11ada, por sur in~ufficicnto, a sub­
directoria opinará pela recus:t do registro, fundamentando o seu 
parecer ; igual procedimento tera no caso de não estar a classi­
ficação da despeza feita de accordo com os princípios reguladores 
da especialidade orçamen taria. 

SI~CÇÃO II 

DETERMINAÇÃO DO ItEGIBTRO PEI.O PRES!DE:'-/TP. DO TRTDU:'-/AI. 

Art. 151. Processada a ordem de pagamento na respectiva 
sub-directoria e emittido parecer pelo sub-uirector, será remettida 
ao director para dizer sobro o registro. 

Art. 152. Si o rlirector entender que a ordem é legal, por 
conter os requisitos do art. 144, proporá o seu registro; no caso 
contrario opinará. no sentido ria recusa 1!0 registro e remetterá 
os pnpeis no presidente do Tribunal. 

Art. 153. O presidente do Tribunal, após exame detido dos 
papeis e depois de obtidos os esclarecimentos de que necessitar, ou 
ordenadas as diligencias que entender precisas, resolverá como 
lhe parecer mais acertado. 

No caso de julgar qne a ordem de pagamento deva ser regis­
trada .lançara,_ com sua propria. lettra, o ,Jespacho de registre-se 
no av1so, ollic10 ou mandado que contiver a ordem de despeza, 
e o pague-se do l\linistro da Fazenda ou do dir,~ctor da conta­
bilirlade do Thesouro Federal e devo! verá os papeis á sub-dire­
ctoria para effectuar o registro. 

Art. 154. Si parecer ao presidente e ao ilirector, rle accordo 
ou em diverg-encia com as inf'orm:u;ões da suh-directoria, 
QUe n despeza não é legal, O presidente nffect:ll'á O C<ISO a decisão 
do Tribunal, unico competente para deliberar no sentido da 
recusa do registro. 

Art. 155. O preRidente rlo Tribunal é competente para ordenar 
o registro á posteriori de todas as despeza s a que se referem as 
lettras b, d e e do§ 6° do art. 2" do dec1'eto legislativo n. 392 
de 8 de outubro de 1896, que forem determinadas sob a fórma 
de ordens de pagamento ou de mandados ou pedidos de suppri­
mentos, quando estes constituírem adeantamentos ou antecipa· 
ções e não ilimples movimento de fundos. 
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Art. 156. Os registros ordenados pelo presi,Jente serão aiTe­
cto~ ao Tribun;tl em sua (H'irneira reunião orrlin•rria, p rra o 
etreito de f,rzel-os insel'ir n<t acta detalha,Limente ou por meio 
de referencia aos numeros do Diario Official em que houverem 
sido publicados. 

ORDEJ>;AÇÃO DO REGISTRO PP.!,O TRIBUNAL DP. CONTAS 

Art. 157. Compete exclusivamente ao Tribunal reunido em 
sessão resolver sobre o registro prévio : 

a) dos contractos; 
b) dos crerlitos addicionaes e especiaes ; 
c) e das distdbui,;õtJS dos cr•orlitos ministeriaes, ou da alte­

raçilo destas operada no decurso do exerci cio. 
Art. 158. Preparado o processo par;t o registro do contracto, 

de accol'do com o estabe1eci,lo nus arts. 70 § 3" e 145 rio pre­
sente regulamento e interpo-;tos os pareceres do • :irector r·espe­
cti v o e do representante rio ministerio pulrlico, será sujeito o 
contracto á a preciaçào do Tdbnnal, f]Ue or·denará ou recusará o 
registro, ,;egundo parecer-lhe qne o contracto guarda ou não 
conformidarle com os principio~ de contabilidade publica e os 
preceitos tio direito cornmum fJUe regulam a sua formação. 

Art. 159. Deliberado o regi-;tl'o, procederá a elle a sub-dire­
ctoria. de nccordo com o disposto no art. 146. 

Art. 160. Os creditas adtlicionaes só poderão ser mandados 
reg-istrar pelo Tribunal si por occasião de sua abertura hou­
verem sido observadas as conrliçi'íe,; e os ref]uisitos do art. 148. 

Art. 161. O Tribunal ordenará o registr·o do,; creditas extra· 
ordinarios que o Governo abrir durante a permanencia do Con· 
gresso, si forem destinados a provei' a dospezas com epidemia 
ou qua1f]uer calamidade publica, sediçilo, insurreição, rebcllião 
e out!'as da mesma natureza. 

Art. 102. O Trihunfll ordenará o registro das tabellas de clis­
tl'ibnição dos ereditos do;; diver·•os l\linisterios,quando estiverem 
organisadas de conformid:~de com o disposto nos arts. 3° n. 5 
e \! 0 das instrucções de 15 de abt•il de 1840 e 3° do decreto n. 178 
de 30 rle maio de 1842 e observarem as di'icriminações das ta­
br~llas exp!ic;ttivas da propo;;ta do orçamento. 

Art. 16:L As tabellas de distribuições dos creditos registrados 
pelo Tribunal não poderão ser alteradas no decurso do exercício, 
salvo o ca::;o de erro substancial ou de calculo, occorrido n<t con­
fecção das mesmas. 

Art. 164. O Tribun<tl só póde apurar a legalidade de des· 
pezas, dHpois de realiz·•das, qnanrlo constarem de ordens de 
pagamento ou de m 1 ndarlos tle suppritnento de funrlos, e de ope­
rações de credito devidamente autol'isados nos seguintes c;rsos: 

a) de pag-amento rle letras do Thesouro e de quaesquer títulos 
da dividtt fluctuante e dos juros d\widos; 
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b) de despazas miudas e do expediente das repartições; 
c) de operações rle credito autorbmdas em lei, quanLlo l'or neces­

saria a reserva para o seu bom ex i to; 
d) de supprimentos de fundos para compra de generos alimen­

tícios, combustível e mataria prima para as ofiicinas de estabe­
lecimentos publicos e para as estradas de ferro ; 

e) de despezas feitas em período de guerra ou em estado de 
sitio. 

Art. 16.'5. Os porteiros e mais encarregados das despezas 
miud&!! e das do expediente das repartições prestarão mensalmen­
te contas da applicação das quantias recebidas, dor.umentando o 
emprego das que excederem de dez mil rt'lis e relacionando as 
demais. 

Art. lG6. O Thesouro só fará ao rcsponsavel novos adeanta­
mentos á vista da decisão do Tribunal julgamlo comprovada adas­
peza feita com a applicaçiio do adeantamento anterior. 

Art. 167. O exame do Tribunal instituir-se-ha, nos casos do 
art. 158, sobre as ordens de pagamento e de supp1·imento de 
fundos, as contas e qua.esquer documentos das operações realiza­
das ou sobre os processos que as mesmns houverem da<lo origem 
ou causa, para o que serão todos enviados pelo Ministorio re­
spectivo dentro de 48 horas de sua expedição. 

Art. 168. Si o Tribunal entender que taes dospezas foram 
legalmente feitas ordenará o registro simples ; ao contrario, 
mandará registral-as sob protesto, fazendo as devidas commu­
nicações, nos termos do art. 178 deste regulamento. 

Art. 169. Não é admissivel o registro à posteriori fóra dos 
casos mencionarlos no art. 164. 

Art. 170. Si qualquer Ministro remetter ao Tribunal ordem 
de pagamento já executada para regi~tro d posteriori fóra elos 
casos mencionatlos no art. 164, o Tdlmnal devolverá a ordem e 
por occasião da tomada das conta,; <lo funccionario que houver 
effectuado o pagamento apurará a responsabilidade do mesmo, 
considerando alcance a importancia paga. 

Art. 171. As despezas de caracter reservado e confidencial 
serão registradas desde que o creclito da respectiva consignação 
as comportar. 

A nota rle confidencial ou reservado posta no aviso ou no 
mandado de pagamento pelo ordenador é sutficiente para que o 
Tribunal, sem maiores indagações, proceda nos termos do 
primeiro alínea deste artigo. 

SECÇÃO IV 

RECUSA DO REGISTRO Jl REGISTRO SOn PROTilSTO 

Art. 172. Si os actos relativos á receita, expedidos pelo Go­
verno, não guardarem conformidade com as disposições e 
autorisações contidas na respectiva lei do orçamento, e os 
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determinativos de despeza não estiverem revestidos de todos os 
requisitos demonstrativos Je sua legalidade, o Tribunal recusará 
o registro, dentro tle 1lez dias, e dara cemrnunicação do facto 
ao Ministro ordenudor da despeza. 

Art. 173. As ordens de despezas são consideradas illegaes: 
a) quando tiverem falta de solemnidades externas e formaes; 
b) quantlo nellas se tler omissão tle solemnidades internas ou 

substanciaes. 
Art. !74. Importa carencitt de solemnirlades externas : 
a) o não estar a ordem ou o aviso expedido com assignatura 

1!0 Ministro, do chefe tla roparti,,iio compden to Jmm tal llm, 
ou do fuueciouario a quo o Ministr-o ltaj<L Jado ologaçiio ox­
pres:oa; 

b) o não ter sido a ordem dirigida ao funccionario que tiver 
competencia para cumpril-a, tornando etfectivo o pagamento. 

Art. 175. Dá-se omissito rle solemnidades substanciaes: 
a) quando a despeza ordenada não puder ser capitulada na 

rubrica da verba do orçamento ou na de qualquer das discrimi­
nações em que as tabellas explicativas a houverem dividido; 

b) si a dotação da vorlm ou a consignação da rubric~L não com­
portftl-a ; 

c) si for mandada computar em cret!ito oxtraordinario illegal­
monte aberto, não apresentado ao registro do Tribunal, ou ao 
qual esto h~1ja recusado registro; 

d) quando a despeza não estiver devidamente comprovada; 
e) quando o serviço a quo se pretendo prover por meio de 

ordem de pagamento não pertencer ao exercício corrente; 
f) quando o serviço pertencer a exercício findo e a rospe­

ctiv~L ordem de pagamento não houver sirlo expedida após 
o processo esta bolecido no decreto n. lO. 145 de 5 de janeiro 
de 18H9. 

Art. 17G. As decisões em virtude das qnaes o Tribunal de 
Contas negar o registro aos actos da exacçito da receita e ás 
ordens de pagamento e avisos determinativos de despezas, aos 
credito,; extr:1ordinarios, as tabollas de distribuição de creditas, 
aos contractos dependentes de registro e às concessões de apo­
sentadorias, meio-soldo,- montepio e pensões, serão fundamenta­
das e os fundamentos reproduzidos no officio de communicação 
que se expedir ao Ministro da Fazenda on ao ordenador da 
despeza. 

Art. 177. Si o Ministro ordenador julgar que a cobrança do 
imposto ou a despeza ordenada e não registrada deve ser ex­
ecutada, submettera o caso ao presidente da Republica, em 
exposição escripta nos mesmos papeis onde constar o despacho 
fundamentado de que trata o artigo antecedente. 

Art. 178. Si o Presidente ordenar por despacho que os allu­
didos actos sejam praticados, o Tribunal os registrara sob pro­
testo, dando de tudo conhecimento detalhado ao Congres~o no 
relatorio annual. 
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Art. 179. Nenhuma ordem de p~gamento será executada 
pelos pagadores sem o registro simples pusob protesto ordenado 
pelo presirlente ou pelo Trilmn·l! e annotado na orrlem ou no do­
cumento de despeza. por meio de carimbo. 

Art. 180. O pagador que infringir este preceito incorrerá 
em responsabilidade criminal por executar ordens illegaes e 
ser-lhe-ha levaria em alcance na tom~da das contas a impor­
tancia indevidamente paga. 

CAPITULO Ili 

TOMADA DAS CO:'Ii'TAS DOS RESPO:'{SA VEIS 

SECÇÃO I 

PROCESSO PllEPARATORIO DA TO:.t:.\D,~ D.I.S CO'ITAS: a) N\ Sf1B•DIR8· 

CTf>RIA DO TRIBUNAL: b) NAS DllLEG\CL\q FISC,\ES, "AS ALFANDfWAS, 

NAS CONTADORIAS MILITARES, NA3 REPARTIÇÕES DOS CORREIOS E TELE­

GRAPHOS E D.\.S ESTRADA<;; DE FERH.O CIISTE.\..DA.S PELA U~r:\o. 

Art. I8I. A tomada das contas ·los responsaveis póde instau-
rar-se: 

por exercicio ; 
por gestão: 
por execução rlo contracto ; 
para liquidação de commis:;ão ; 
para comprovar a applicação de adeantamento. 
Art. 182. O processo da tomada rlas contas dos rosponsavoi.; 

inicia-se : 
a) a requerimento do responsavel; 
b) ex-officio, por acto da sub-directoeia, o, no caso de omissão 

desta, por oedern do director ; 
c) a requerimento do representante rlo ministerio publico 

nos segui o tes casos : 
na hypothese do não ser iniciado, nos termos da lottra b), 

pass:tdos sessenta dias das épocas lixadas om lei; 
quando o responsavel deixa o logae; 
si se verificarem administeativarnento faltas de valores con­

fiados á sua, guarda e a autorid<trle administr<ttiva I•war o facto 
ao conhecimento do Tribunal para a tomada das conta,;. 

Art. 183. O respons<tvel que rerJuCt'•Jr a tomrt•la de suas 
cont:ts apresentará uma relação dos liveo,; e documentos que 
comprovem a sua gestão. 

O que não foe funcciooario publico, além dos referidos livros e 
documentos, apresentara conta corrente das opJraçõe,; que tiver 
realizado. 
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Art. 184. Levando o secretario ao conhecimento do director 
respectivo que na época prefixada em lei o responsavel não 
compareceu a solicitar o exame de suas contas, o director fal-o­
ha intimar pelo continuo, por carb ou por edital, segundo o 
caso, para em prazo, que fixar, vir prestar as su:ts contas, ou 
remetter os livros e documentos de sua gestão, si residir fóra 
da séde do Tribunal, sob pena de lh'as serem tomadas á revelia 
e de incorrer o responsavel na multa e na suspensão commi­
nadas em lei. 

Art. 185. Para que o representante do ministerio publico 
possa promover a tomada das contas dos responsaveis, no 
prazo da lettra c) do art. 71, ser-lhe-hão enviadas pelo secretario 
as relações dos responsaveis sujeitos á prestação de contas, com 
indicações das épocas em que as deverão apresentar. 

Art. 186. A iniciação do processo de tomada de contas, pot• 
qualquer dos modos estabelecidos no art. 182, constitue ore­
sponsavel em Juizo para todos os elfeitos de direito. 

Art. 187, Apresentada pelo responsavel a conta ao sub-dire­
ctor, ou a este remettida officialmente, terá ella, em acto con­
tinuo, entrada em protocollo especial, ODLle se farâ menção da 
data dr, entrada, da d:tt~t e procedencia do aviso, officio ou 
requerimento, do nome e qualidade do responsavel, do período 
da conta e do seu destino ou distribuição, levando-se á casa das 
observações tudo quanto possa esclarecer. A conta tomara o 
numet·o tle ortlcm da entrada no protocollo, e o responsavel ou 
quem a tiver pesso:llmente apt•esentatlo potierá exigir do proto­
collisht recibo visado pelo sub-director. Na hypothese de serem as 
contas e os documentos e livros a ella referentes remettidos ao 
cartorio, por deliberação do sub-director, o cartorario fara lan­
çamento em livro proprio da entr;vla dos papeis e dos livros que 
os acompanharem. 

Art. 188. O sub-director designara em seguida o escripturario 
que deverá tomar a conta, o qual assignará carga no livro re­
spectivo, que devera mencionar em casas distinctas as indicações 
serruintes . 

Numero,· que será o da entrada no protocollo, nome e quali­
dade do responsavel, periocto da conta, data de sua distribuição 
ao escripturario e recibo deste, data da apresentação, intimação, 
allegação e julgamento ; f;tzendo-se na columna das observações 
as referendas que forem de mister. 

No começo do livro haverá um indice alphabetico. 
Art. 18g. No exame das contas que lhe forem distribuídas 

verificará o escriptumrio, 
quanto á receita : 

a) si a conta considerada arithmeticamente está certa ou tem 
algum erro; 

b) si considerada em relação ás leis é ou não satisfactoria, 
isto é, si a renda de que faz menção está ou não comprehendida 
na lei do orçamento ; 

c) si foi ou não arrecadada no tempo devido ; 
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d) si o responsavel ilotove-a indevidamente em son poder, ou 
si a recolheu no praw legal ao:; cofres publico~ ; 

e quanto ú despeza : 
a) si oonsider~tda arithmeticamento está certa ou erraria ; 
b) si a ordem de •lespeza ou de pag~tmento está registrada pelo 

Tribunal de Conhts ; 
c) si a despeza foi feita em pagamento de ordem 1t que o Tri­

bunal houvesse negado o registro, sem que se cumprissem os 
preceitos dos arts. 177 e 178 ou em quantitativo superior á 
registrada ; 

á) si as despezas feitas Has D"lcgadas lisca0s 11 Alfandogas 
dos Estados o foram Bm contrapo~içií,o ás •listrilmiçõo~ tle ct·o­
ditos regi::;trados no Tribunal para as referidas estações. 

No exumo 1!as contas, tanto de receita como de despeztt, o 
escripturario dirá si e;la foi ou não apr•esrmta•la no dcviuo tempo 
e neste ultimo caso si lut raz[o quo ju::;tifiquc a Ctlta tlc pon­
tualidade do respons:wel. 

Art. 190. Nenhum 0mpregado e11:aminará as contas •lo mesmo 
responsavol portencenl<•,; a anuo:> consecutivos, excepto no caso 
de estarem em atraso e Jo poderem ao mo~Ino tempo ser tollla­
das as de rliversos annos. 

Art. 191. Si pctra estar hahilitatlo a emittit• par•~cer ~obre lt 
conta,julgar o escripturario mtlispensavcl a au•licncia do rcspon­
savol, a requisitar:\, fazendo sullir o pl'ocesso ao sulHlirector 
para orden:d-a. A informação do rcspon:;avel snr:'t semJ're for­
necida por escripto c junta ao processn, o qu:l[ não sahirà 1lo 
poder do escripturario, fazendo-se sempre a reqnisiQão de infor­
mações por olllcio, salvo 1leterminaçiio em contrario do sub­
director. 

Ao respons:wel é faculta•lo o exame do processo na suh­
directoria para fornecer, com precisão e á vbt:t da inspecçfio 
das peças que constitu•Jm a conta, os c,-clarecime!ltos exigido~. 

Art. 192. Concluído o primeiro exame da conta, o dircctor e 
o sub-diroctor pOllerão fazel-a examinar <lo novo por outro 
escripturario, si encontrarem defeito na primeira liquidação, ou 
si a importancia. da rcsponsa.hilillade uo exactor lhe~ parecer 
exigir esta medida de cautela. 

O segundo examinador da conta emittirit opiniito sobro o pri­
meiro exame, impugnando m; ohserva~ões quo p:u·occrom infun­
dadas, concordando com as quo lhe p:u·ecet·cm pl'Oeerlontcs o 
addicionando as que entender necess:u·ias para o inteiro escla­
recimento da. conta e instrucção do Tribunal, quando houver de 
julgal-a. 

Art. 193. Entregue a. conta ao sub-t!irector, ordenará este as 
diligencias precisas para a liquidaçilo da me,;ma, podendo soli­
citar, por intermedio do presidente do Tl'ilmnal, de qualquer 
repartiç:ío publica as informações o os tlocnmmlt(>~ p~tra eluci­
dação da conta. 

Desde que entenda que esta se acha em condições du ser jul· 
gada., passal-a-ha ao director com o sou parecer. 
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Art. 194. O director, depois de examinada a conta, si a consi­
derar preparada para ser julgada, apresentai-a-ba ao Tribunal. 

Art. 195. Si dos exames a que •~ houver procedido concluir-se 
que o responsavel esta quite ou em credito para cóm a Fazenda 
Federal, o Tribunal julgariL as contas sem mais audiencia ou 
eitaçiio do mesmo responsavel. 

Na hypothcse do apurar-se na. liquidação 1las contas qualquer 
alcanco, o Llil'ector, antes 1le apresentai-as a julgamento, fará 
citar o rBsponsavcl por portaria expedida a qualqtwr continuo 
do Tri l>una I, por otncio registrado ou por edital publicCLdo no 
Dim·io Of!icial, segun,[o o caso, para allegar o que for a bem 
do snu dir·oito, pro,Juzir documontos, constituir procurador na 
sódo do Tr·ilmrwl ou d'~clarar o domicilio para o o/Ieito de ser 
nelle notificado da:; decisões que forem proferidas na tomada 
1L1s contas, sejam ellas interlocutorias ou dellnitivas. 

Si o responsavel não constituir procur.ulor, nem declarar o 
domicilio, do modo acima indicado, será considerado revel e não 
receberá notificação pessoal das decisões profer·irlas, as quaes, em 
torlo caso, serão publicadas no Diario Official. 

Art. 196. Si o responsavel houver fallecido, as notiilcaçõ8S a 
que se refere o artigo procedente serão feitas ao seu fiador, ú 
sua vinva, ao,; seu~ her,Ioiros, :ws tutores ou curadores destes, 
emlim aos seus mpresentantes legaes, como testamenteiros e 
i!lvontariante~ dos seus espolios. 

Art. 197. As intimações para os effeitosdo art. 195 fixarão o 
prazo de :~o dias, que poderá ser elevado a 60, havendo motivo 
attenrlivel. Os prazos correrão da entrega da certidão da inti­
mação ao secretario <lo Tribun:tl, 1la I'eccpção do officio registrado, 
attestado pelo recibo do dostinatm•io, e da publicação do edital 
110 Dirtl'io Official. 

Art. 1\JS. Findos os prazos, si os responsaveis ou as partes 
interessadas allegarem algum:1 cousa no senti<lo de explicar o 
<\lcancc, de impugnai-o ou de se defenderem de qualquer culpa 
que os faça incorrer em multa ou suspensão, o director fará de­
vo! ver o processo ú sub-directoria com as allegat;ões do interessado 
para emittir o seu parecer, depois de ouvi,los os empregados que 
tiverem fnnccionado no Jll'Ocesso. 

1\rt. HJ::l. Ernittido o parecer do 'liroctor', irão as contos ao 
prositlente 1lo Trilnm:d, qne as enviará ao representante 
do ministerio publico. Sómente na hypothese de não julgar este 
nocessario qualquer diligencia ou esclarecimento em prol dos 
interesses du, Fazenrh, serão apresentadas ao Tribunal para deci­
são final. 

Art. 10\l. Si o representante do ministerio publico opinar 
peh realização de qualquer 1liligencia, o presidente a 
ordenará em despa<.:ho interlocutorio e flevolvcr:'l o processo á 
dircctoria re~pcctiv<l, p:1ra que ella tenha log-:1r. 

Art. 200. Concluído o p!·ocr)sso do exame na sub-diroctoria 
com o parecer do director e realizada a diligencia requerida pelo 
representante do miuisterio publico, serão as contas apresenta­
das ao Tribunal para julgamento. 

I 
'I 

I~ 
/1 
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Art. 201. Si o Tribunal entender que as contas se acl?am 
devirlamente preparadas, proferirá sentença fundamentatla JUl­
gando o responsavel quite, em credito ou em d~bito para com _a, 
Fazonda Federal, conforme o caso; si, p rém, Julgar neClJSsarw 
algum esclarecimento, ou a veritic;•ção dos calculos, ou qualquer 
difigP.ncia, proferirá despacho interlocutorio oruenanrlO a !JrO­
videncia. 

Art. 202. Terminada a discussão das contas em Tribunal e 
apurado o venciuo, lavrará o relator o accordiio, declar-ando-se 
nelle o nome do responsavel, a natm·eza de sua respons:thtltdade, 
o tempo a que ella se relere e si está quite, em credito ou em 
debito. 

Art. 203. Quando o Tribunal julgar o rcsponsavel em debito, 
fixará em termos precisos no acconlão a imvortancia desse de­
bito, e condemnará o devedor ao pagamento. 

Art. 204. Nas contas pre,;tadas mensalmente pelos thesourei­
ros, pagaLlores e mais responsaveis dessa natureza, ni"ío rar:ío 
objecto de condemnação como del.Jito ns saldos de caixa apnrados 
mensalmente, e o Tribunal podera julgar boas as contas presta­
das pelo emprego das qu:LUtias adiantadas pelo Thesouro a taes 
responsaveis, mencionando, porém, com precisão os saldos da 
caixa, que passarão á conta do mez seguinte. 

Art. 205. O Tribunal fixará o prazo, dentro do qual os chefes 
das repartições e mais estações subordinadas deverão apresentar 
os livros e aocumentos da escripturação e lançamento tias contas 
dos dinheiros e valores da Republica, para que se possa verificar 
annualmente a tomada das contas dos responsaveis. 

Art. 206. Os respons:weis que não apresentarem as contas e 
os livros de sua gestão, e os chefes que, por ombsão on por f<wto 
proprio, derem causa a falta de apresentação de t<tes contas e 
livros, nos prazos que o Tribunal houver tixndo, ou nos legaes, 
incorreriio nas multas comminadas nos rognl:uucntos respectivos, 
as quaes serão impostas pelo Tribunal do Contns, em virtude •lc 
representação do director respectivo. 

Art. 207. As Delegacias liscaes, as Alfandegrts, as contadorias 
militares, as repartições dos correios e telegraphos e das estra•las 
de ferro custeadas pela União não proferirão sentença alguma 
nos processos de tomada de contas que instituírem ; deverão, 
porém, organisar com o mais apurado escrnpulo taes processos, 
observando os tramites estabelecidos nos diversos lintes do § 2" 
do art. 3° do decreto legislativo n. 392 de 8 de outubro de 1896. 

Art. 208. Ultimado o processo, os delegados fiscacs, os inspe­
ctores das Alfandegas, os contadores da marinha c da guerra, 
os chefes das contadorias gerao~ do> telegraphos c llos cnrr8ios, 
e da Estrada de Ferro Central e lias demais custcallas pela União 
apreciarão em despacho proferi• lo, nos me~ mo~ pr·oc%~o.-;, os Jhctos 
occorritlos na toma•] a (l;ts contas o o g-riw •lc responsahil idade do 
funccionario, e remettcriio tudo directamente ao presidente do 
Tribunal de Contas, para o julgamento definitivo. 

Art. 209. O director incumlJido da directorb, que tiver a seu 
cargo a tomada das contas, expedirá a todas as repartições, a 



ACTOS DO PO!lEH EXE(X'fiVO 831 

que se refere o art. 203, instrucções para melhor e mais simples 
crganisaçrw do proccs~?. JH'epar:•torio gue ll~e~ ir1cur~be, par~ a 
apuração da re,ponsa tnl rdade dos funccwnarw,; que h verem tldo 
sob sua administração dinheiros e valores tht ltepubiica. 

SECÇÃO !I 

I:><T!MAÇÜES D.\S SENTE:><ÇAS E RECURSOS 

Art. 210. O rcspons:wel quando comparecer a prestar suas 
contas, si resirlir fóra da sr\1le do Tribunal, constituirá neste 
pt·ocurado!' sulriciente pam receber as notificações e intimações 
que houverem de ser feitas no decurso do processo das contas 
on, tinali~ado este, da senter1ç:t que ns tiver jnlg:ulo. 

A falta de comparecimento pe,;soal ou a rle constituição de 
procnr;1dor nn. séde do Trilmnal impor·ta a revelia do responsavel. 

Art. 211. Residindo o responsavel na sé I e do Tribunal, ou 
llavenrlo nellc constituído procurador, as notificuções, citações e 
intimnções l'ar-se-hào pelos contínuos do Tribunal, em virtude 
rio d,~spadw ou portaria rlo pre~hlcntc ou do directur respectivo, 
segundo o caso. 

Art. 212. Occm·een,Jo o l'allecimento do responsavel durante o 
processo da tomada das contas, serão notificados a viuva e os 
herdeiros para constituírem procurador, que acompanhe o pro­
cesso até su;t ultimação e receba a inti111ação da seutenr;a final. 
Si a viuva e os her·dcit·os do r'·sponsavel não forem conhe­
ci,los, a notificação terit Jogar pot· edital publicculo no Diario 
O (ficial. 

A1·t. 2::l. Na hypothost) de serem as contas tomadas á revelia 
tio re~pon,;avel, a sent,~nç<t publiear·se-ha no Diario O(ficial. 

Art. 214. O compareeirnento cspontaneodo responsavel per­
ante o Trlbmwl dispens:t a inti•uação e purga a revelia em 
q ne h:tja a n tet•iormente incorrido. 

Art. 215. Das dat:ts das notit1cações, citações e intimações 
cort'flriío os prazos assignarlos pam o comparecimento, para a 
realização das diligeucias c pant passarem em julgado as scn­
Len1:as do Tribunal. 

Art. 216 .Das sentenças proferidas pelo Tribunal no julgamento 
das contas 1los responsaveis são a1lrnissiveis os seguintes re­
cursos : 

a) de embargos oprostos no decendio da intimação ou da 
publicação da scntr'nça no Diario Official ; 

IJ) rJ,. rcvbão, qu:mdo interposto nos casos e prazos estabe­
lnci<ios neste rcgulame11to. 

Art. 217. Ao responsavnl é licito oppôr embargos{t sentença 
prof'erida pelo Tribuual em processo de tomada de contas, 
quando se fundarem : no pagamento d;t quantia reconhecida e 
lixada como alcance ; em quitação legal e competentemente 
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concedida; na necessidade de declaração do julgado o em pre­
scripção da divida oriunda do alcance. 

Art. 218. Os embargos de pagamento e quitação devem ser 
provados por meio de documentos com força probatoria forne­
cidos pelas repartições competentes para dal-os. 

Art. 219. o~ embargos de declaração só terão logar quando 
houver na sentença alguma obscuridade, ambiguidarlo, contra­
dicção ou omissão sobre ponto que devera ter sido apreciado 
no julgado. 

Art. 220. Os embargos deverão ser ofierecidos dentro do de­
cendio da, notificação da sentença, feita por qualrpwr <los meios 
admittidos neste regulamento, inclusivo a publicaçfto no Diario 
Official, a qual suppre a citação edital. 

Art. 221. Serão interpostos por petição na qual se exponha o 
fundamento do recurso com a maior precisão. 

Art. 222. Apresentado o recurso n::t secretaria tlo Tribunal, o 
secretario titl-o-ha subir ao presidente com informação do achar­
se ou não interposto dentro do prazo legal. O presidente man­
dará dar vista ao director respCJctivo e ao representante do mi­
nista,io publico. 

Instruido com os dous pareceres ser.á o papel relatado em 
sessão velo director ; o Tribunal decidirit si o recm·so dCJve ser 
admittido ou rejeitado in li mine. 

Art. 223. No caso de rejeição, proceder-se-lia á execução da 
sentença nos termos do presente regulamento. 

Art. 224. Admittirlos os embargos, o proc,esso irá á sub-di­
rectoria, remettido pelo director, para serem examinados em 
seus fundamentos e prova dada, seguindo-se os mesmos tramites 
do anterior processo da tomada das contas. Emittido pelo 
director o seu parecer, será ouvido o representante do ministe­
rio publico. 

Art. 225. Depois da audiencia deste, subirão os embargos á 
apreciação do Tribunal, que os j ulgm·iL provados, ou não, e, se­
gundo o caso, relevaril. o responsavel da condemnação, ou, con­
firmando esta, ordenará a extracção da cópia nuthenticlt 1\a sen· 
tença, que deverá ser remettida ao Juizo federal de secção para 
a execução. 

Art. 226. Os embargos de declaração serão intm·postos por 
petição, em que se requeira que o Tribunal declare a sentença ou o 
torne expresso o ponto omittido da condemnação. Junta a petição 
ao vrocesso, ira este ao representante do ministerio publico, que 
emittirá o seu parecer epassará oprocesso ao director respectivo, 
que o relatará perante o Tribunal. 

Quer o emb:1rgante, quer o representante do ministerio publico 
podem juntar documentos aos embargos até a sessão do julga­
mento. 

Art. 227. Da sentença que julgar liS eontas e lixar o alcnnce 
do respons:wel, da que rejeitar in.limine ou julgar não prova­
dos os embargos, cabe o recurso di} revisão. 

Art. 228. Este recurso só póde ser interposto uma vez e para 
o mesmo Tribunal. Tem por fim a revisão do JWoces,;o e do jul-
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gatlo o como atreito a suspensão tia execução tln. sentença. Só 
pótle fundar-se : 

a) em erro de calculo nas contas ; 
b) na omissão, duplicata ou errada classificação de qualquer 

verba do debito ou do credito ; 
c) em falsitlade do documento em que se tenha baseado a de­

cisão; 
d) na superveniencia de novos documentos com efficacia sobre 

a prova produzida. 
Art. 229. E' admissivel : 
a) quando interposto pela parte interessada, denh·o tios cinco 

annos fixados no art. 1• do tlecreto n. 857 de 12 de novembro 
de 1851 para prescripção Llo seu direito contra a Fazenda Pu­
blica ; 

b) quando requerido por esta, emquanto não prescreve o seu 
direito contra o responsavel, nos termos do art. 9• do decreto 
de 1851 citatlo e do art. 19 da lei n. 3396 de 24 de novembro 
de 1888; 

c) dentro do prazo de cinco annos, a contar da decisão recor­
rida, quando for interposto pela parte ou pela Fazenda Publica, 
com o fundamen~o de haver sido baseada a decisão, que julgou 
as conbs, em documentos viciados de falsidade. 

Nesta hypothese a falsidade póde ser deduzida e provada no 
processo do recurso, ou demonstrada com sentença proferida no 
Juizo criminal ou civil, segundo o caso. 

Art. 230. O recurso de revisão interpõe-se por melo de pe­
tição dirigida ao presidente do Tribunal, apresentada ao secre­
tario, dentro dos prazos estabelecidos no art. 229 e instruída com 
os documentos demonstrativos de qualquer dos fundamentos 
do art. 228. 

Art. 231. Recebido o recurso, o presidente envial-o-ha ao dire­
ctor respectivo para fazel-o examinar na sub-directoria e veri­
ficar si deve ou não o mesmo ser admittido. Com o parecer 
do representante do ministerio publico, a quem o presidente 
dará vista, será apresentado ao Tribunal, que o admittirá, 
si o julgar em qualquer dos casos do art. 228 dentro dos prazos 
do art. 229; fóra destas condições, recusal-o-ha, desprezando-o 
in limine. 

Art. 232. Admittido o recurso por preencher as condições le­
gaes, si o Tribunal entender que se fazem preci;;os esclareci­
mentos ou que é necessario algum documento, além dos apre­
sentados, converterá o julgamento em diligencia e por despacho 
interlocutorio exigirá os esclarecimentos, o documento ou a 
prova que parecer necessaria, e fixará ao recorrente um prazo 
improrogavel, não inferior a sessentu dias, para cumprimento 
do despacho. 

Findo o prazo, ou etrectuada, antes delle terminado, a dili­
gencia ordenada, o Tribunal julgará o recurso. 

Não terá logar a revisão das contas si, findo o pt•azo fixado, 
não houver sido cumprida a diligencia. 

Poder Executivo 1896 61 
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Art. 2::13. Na revisão, ainrla qne promovida pela parte inter­
essada, porlem s ·r· emenrl;rdos t"dos "s err·oH, po1· menor·es que 
sejam, embor•a a em11nda se l'aç '• não no int ·resS<J do rerocrente, 
mas no da Fazend<t Publica. Igual procedilllento S<~ terá no re­
curso interposto pelo representante do ministerio publico, quanto 
aos erros ou enganos prejudiciaes ao responsavel. 

SECÇÃO III 

EXECUÇ~O DAS RE~TRNÇ.\S PrtOFElllDAS PELO 'fltlRIJ~ .\L DE CO :-.I TAS 

Art. 234. Decorrido o rlecenrlio da notifi·~ação ou publicação 
da sentença, si nest<t o Tribunal houver ju\g-;ulo o responsavel 
quite ou em crerlito para com a Fazenda Nacional, será devol­
vido o processo á sub-directoi·ia respectiva depois de expediria 
quitação ao responsavel e ele se ter otficiado para o pagamento 
do saldo a seu C!'erlito. 

Art. 235. Si r:ontr' o responsavel houver sirlo usada qualquer 
medida <tSSecuratoria da execução da sentença, como serJuestros 
e arrestos, será, com ce!'tidão da mesma eentença. rerJnerida ao 
Juizo quo houver ordenado o seqnestro ou arresto orn f<r vor da 
Fazenda, expedição de wawlado d<l levantamento ue tnes actos. 

Art. 236. Si o respohsavel houver prestnrlo co,utas finaes, por 
haver si elo exonerado ou aposent'rdo, o Td bnnal ordenar:\, no 
final da sentença que se dó baixa na fbnça, rJUe seja cancellada a 
inscripção da hypothec;t e que se fnça rest1tniçãn dos depositas 
feitos em caução ri \]o g-eret:wia do mesmo rcspon~a vel. 

Art. 237. Si a sentença do Tribunal tiver julgado o respon­
savel em alcance e conclui<lo por cone! ·mnal-o >lO pagamento em 
praw determinado, voltnrà. o processo a sub-rlirectoria para ser 
no.ti!lcado o responsavel, pot' qufll!Jner rios mBios drst'' regu­
Jam.ento, para no prazn {\x;tdo erltrar com o alcaJH~'' e jnros eor­
respnnrlentes. 

Art. 238. Tendo fallecido o respons:tvel, a intimação serà 
feita á sua viuva ou aos s~us herdeiros o inter•ess;tdos na sue­
cessão. 

Art. 239. Não acudindo o responswel, stn vinva e seus her­
deiros a fazerem a entrada no prazn e,;tabelecillo, será inti­
mado o fiarlor, cnrt:~municando-~e-lhe a pena do cobrar-se o 
alc,tnce judicial m'n te. 

Art. :!40. N>t r,,( ta de pl.gamcnto do alC'lnCe e dos ,inros de­
vidos, será extrahida na secretaria cópia authentica rlo accór'dão 
do tribunal, que ser·á envi<td;t ao represent.rnte do miuisterio 
publi~o, para que sej>t remettida ao pt·ocurador seccional afim 
de promover a execução da condernnação. 

Art. 241. Os embargos opposto~ ll>t execuçiio, IJUando infrin­
gentes ou modificativos do accórdão, serão ,julgados pelo Tri· 
bunal de Contas, ao qual será devo I vido d proce~so. Quando re­
ferentes ao processo da execução, julgal-os-h,~ o j,ui;, federal ela 
secção. ' 
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CAPITULO IV 

CONTRAS'I'EAÇÃO DOS BALANÇOS DEFINITIVOS DOS EXERCICIO> E 
DAS CONTAS MINISTEll.IAES POR MEIO DO RESULTADO DAS CONTAS 
DOS RESPvNSA V EIS. 

Art. 242. O b·1lanço geral do exercício será examinado e verifi­
cado pelo Tribunal de Contas, tendo em vist>t as leis dos or·ça­
mentos, os creclitos :ulcliciona.es e as autnrisações l(1gislativ:1s es­
peciaes, e com parado com as contas dos di vor·sos Ministerius e 
com as contas índividuaes dos respons:weis. 

Art. 243. Compamm-se os resultados obtidos pelo julgamento do 
Tribunnl, por exercícios e capítulos e segun•lo as previsões rla lei 
da r·eceita, com as rel'eitas de~criptas nos balanços geraes ria Re· 
publica; por exercícios, artigos e verbas, se~undo as divisões da 
lei cl:t despeza, cnm a despeza descripta nos mesmos balanços e 
com a auto risada em lei. 

Art. 244. O confr·onto tem por fim verificar: 
a) si as receit cs e despezas rlescript~s no balanço gf>ral da 

Uniiio (art. 14 da ld n. 106 de 11 de outubro de 1837 
e art. 17 do •lecreto n. 41 de 20 de fevereiro de 1840) e nas con· 
tas dn cada Mini~terio guardam conforrnidade com ns que se apu­
rarem no jtfi:Iamento das contas individuaes dos re~ponsavei~; 

b) si h 1. •!Onformi ll>,de entre os ret'eridos balanço:> e o resultado 
das contas dos responsaveis na parte uttinente á liquill:tção e 
arrecadação da receita autorisada e ao ordenamento e etl'ectivo 
pag<tmento das despezas votndas ; 

c) si os menciona tos balanç0s e as contas dos respoosaveis 
estão accorde~ na nwnção das o per tÇões da tlleS•luraria, •los rno­
virnentus de fundos, das annnllaçõe~ de crerlitos e de despezas, 
da eliminnção por prescripção dos direitos creditados e da~ ouri­
gaçõos da f;hzenda; 

d) ~i ne,ses documcmtos se encontram elAmentos que expli­
quem as •livc:l!'geocias ilXbtente-; entr·e os me~mos, quanto a q·Ial· 
f]Uer· dos factos dHs lettras a, b e c do (JI'esrmte ar·tigo; 

e) si na arrec:trlação da r<Jcei ta, na tlistr-i lm içiio dos fundos e 
no pagalllento d 1s despezas pr·oce leram os Minist•>rios regular­
rnentn e com obser·vanch d'c" autorL;ações legist..tivas e de ac­
ccmlo com os pt·eceitos d 1 contahi I idade publica. 

Art. 2·!5. Os resultados de,;ses exames e comparações dev.em 
constar dos mappas seguintes, sujeitos ás epigrt~.phes: 

RECEITA PUBLICA 

MAPPA N. { 

Demonstração da receita liquidada, arrecadada e em tlivi•la, 
formulada segundo os artigos d<L lei do orçamento. 
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:\IAl'l'.\ N, :2 

Compwação d:t receita orç:ttb com a lirpti<l:t<la u arrecadada 
no autw· JituucBit'o o no oxoreicio. 

M.\I'J',\ 1\'. ::J 

Compa.raç.iío, por adigo3, da rGccila Ji.:uidada, arrecadada e 
em di vi. la, segundo as contas <lo3 t'JSlHmsa v eis c o b~danço geral 
da Unifio. 

DESPEZA l'Ul3LlC:A 

MAl I' A N. 1 

Quadro gtlral da <lcspcza <lo rumo tlnanceiro autorisada, liqui­
dada, paga e em divida, classificada por Ministerios. 

1\IAPP.\. ~. 2 

Qmulro comparativo da despeza, pertencente ao exercício, li­
quidaua segunuo os balanços ministeriaes, com a autorisada, se­
gundo os creditas legislntiYos. 

~1.\Pl'A N. :1 

Comparação <Ll de;peza do armo ilnftnceit·o o do oxorcicio p0r 
Ministerios, coft•cs e verbas, segun.fo os !Jal<1nços minhiteriacs e 
as contas dos r6spons;~veis. 

l\hppa <hs oprlraçõns rla thcsnuraria rio anno tlirancciro, com 
monr,·ão de c:trla trrtJU .tas opcr·:u;õrJ3 do movimento do fwtdo~ na 
recoiia e despoza e coutpat•:~ção entre esta o aquolL1. 

Art. 2lG. Estes mappas e (]tltt'lrns <levem ser acompanhados 
dtl dous outros attinente,; á si!twç·:To da arlminbtl'aÇ'ilo rl:t Fazc~nrht 
o á da di viria pul,lica. 

O primoir·o dostr•s ultimos lllH.!•P<H, denron~tran•lo o ostarlo rla 
a•lmini,tr·açTo da Fazenda rto nllinro dia do reX•Jt'CÍ<,in, far,i o con­
fronto da r·cc,oiLt e <ht dn~p8za <llltorba l:1s <'OJII a litplid:\ll.t, a 
re:d izada e a em doiJito. 

O segundo, para indicar, em referencia aos ceruprnslirnos con­
tr·ahido.~ o trazidos ao conhecirueu to do Tl'ilmnal, o estado da di-
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vida publica no ultimo lli:< do oxer1·i•~io, cont•m1 as seguinte~ 
esp(•cilicaçõos : 

a) demonstração <h di vilh puldic:1 e1n S8l1S desenvolvimentos, 
com il menção dos juros, <]notas e prams da amot•ti:;ação; 

b) !Jmulro dos encargos provenientes das n posontadorias, jn­
lJil:H;:ões c reformas que h ou verem :o; ido t·egistradas pelo Tri­
lmnal. 

n \PITULO V 

REI.ATORIO 

Art. 2·17. O Trillllll:ll apresentarit, annualmcnte, ao Congresso, 
durante a sessão legislati\':t e por interme<lio do seu pr0sideute, 
nm rclatorio acompanha<lo 1le qu:odro.-; demonstrativo~, no qual 
ofl'ereça do modo clat·o elementos de inf,Jrlllil<,ão sobre: 

I) :1 situação da Fazon•la Publica Fedem!, no dia ::Jl tle março 
do armo corrente ; 

2) as omissões, os abnsos e ns violações 1h lei, praticr~tlos nil 
execução do orç>amonto em todas as suas p~rt"s o disposições ; 

:l) ns t•eforma~ necessariag para !JIIe a conbbilid:ule publica 
oll'crcça garantias de exactidiio na administr:1ção do pntrimonio 
nncional, nil arrecadação d:t receita orçada, !Ht di~trihuiçiio o 
applicaçi!o dr~ m0sma as dcspezas lixadas, eom !lei c severa otJscr­
val!cia da lei do orç>:~mento, em suils s~cções, capítulos e al'tig-os 
de despeza, oomprehendi<las nestes todas as diserirflioaçõcs feitas 
ms !'tbellns explicativas lias pt·opostas; 

4) o numero, a rmtureza c a importancia tios creditos alldicio· 
na•'s abertos pelo Poder Exe10utivo, no intervallo das sessões do 
Congl'<!Sso N:tcional, a conformiclacle do taes crcditos com os pre­
ceitos da legi~l:\ção que regulam o seu uso, os IJlW tiverem sido 
reg-istrados o aqnellcs il !Jile o Tribunal lwuver negado o rc­
gistt·o, o os fundamentos dessa negativa; 

5) o resultado, em quadros resumidos, do exame das contas 
dos t·espon~:tvois para com a Fazenda Publica e dos julgamcmtos 
sobre ellas proferidos ; 

6) as opomções de credito a IJUG se refere o art. 2° § 6° lcttra 
C do decreto leg·islativo n. :192 rle 8 tle outubro de 1806; 

7) os contractos qu·3 houverem sHo regist!'ados, ou não, pelo 
Tribunal; 

8) os registros soh protesto <las 0!'1lens tle pagamento c os 
fnndamrmt(\s da> rectl·l"\S tlc l'ugistt•o qn•J ,J.~r·:un c~\ltS~t nos 
tm·smos. 

Art. 2!8. As directorias do Tl'ibunal fornecerão ao presidente, 
na época pol' olle determinada, 03 elementos qne clle julgar 
pr·ocisos para il conf8cção do relatorio. 
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CAPITULO VI 

DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS 

Art. 249. Em favor dos responsaveis cuja tomada rle contas 
não ~e tiver realizado até :11 de dezembro de ltl90 o Tr·ibunal 
mandar·à expedir quitação e ordenará o levantam.,nto das cau­
ções e dos depositos com que h ou verem afiançado a sua gestão, 
dechwando prescriptas as respw•tivas contas. 

Art. 250. Não serão declaradas pre~cr•ptas as contas dos 
responsaveis que tiverem em seu !JO,Ier sal,Jo:> que hajam dei­
xauo de recolher no tempo devido. 

Ar·t. 251. Aos que tiverem responsabilidade por g-estão no 
período de I• de janeiro de 1891 a 16 de janeiro de IH9:l, serão 
tonuuh•s as contas mediante exame arithm• tico (ar·ts. 33 11. I 
e 34, 11. I das ln~tr. de 26 de abril dH ltl:>:~) e eonfrontação dos 
documuntos ju~titicativos das Vt,rbas das desp•;z;•s. 

Si o exame arithmetico das cPntas concluir pela exbtencia de 
alcance, !Jassat··se-ha a instituir o processo de tomada de contas, 
de conformidade com as disposições deste regulamento. 

Art. 252. No caso do artigo precedente a iniciação da tomadn. 
das contas não poderá exceder de 60 dias contados da apresen· 
tação pelo responsavel, seu procurador ou repre~entante legal, 
dos documentos e livros necessario~ ,,ara tal ilm ou do,; pro­
cessos prepanttorios orgn rlis;•do" nas DelPgacia~ fiseafls fl nas Al· 
fandega;;. A dur·~-oção deste pl'Oces~o uão pudera pi'Olongat·-se 
além de seis mezes. Pelo exc,,s,o deste prazo incorrerão em re­
sponsabilidade os empregndos encarregados deste serviço. 

Art. 253. Ficam resalvados da disposição do artigo antecedente 
os casos de força maior, nos quaes se comprehende o de neces­
sidade de esclarecimentos ou de apr·esentação de documentos 
instructivos das verbas ou contas, por parte dos responsaveis ou 
das repartições fiscaes. 

Art. 254. E' considerado alcance para o etfeito das disposições 
supra o saldo em poder dos exaetores da Fazenda(§ I• do art. 8° 
do dPcreto n. 4153 de 6 de abril de l8GK), dns responsaveis, de 
qualquer Minister·io, que não houverem recolhido o;> saltlos de 
caixct nas épocas fixadas nos r·egulamentos (Decrs. n. 277Cde 
22 de murço de 1890, art 26, § 6", n. 341:> dil IG de abril de 
1890, art. 95 do Decr. n. 406 de 17 de maio de 1890 combinado 
com o art. 17 do regimento intemo da thesouraria da E. de F. 
Central do Brazil, § ll do art. 406 do Decr. n. I 663 de 30 de 
janeiro Je 1894, art. 518 do Decr. u. 1692 de lO de abril de 
1894, etc.) e os adeantamentos cuja applicação não houver sido 
devidum,_,nte compr·ovada e conservarem-se em poder do~ re­
sponsaveis, sem ;;er por ordem precisa do 1\linisterio respectivo 
(art. 8"do Decr. n. 10.145de 5 dejomeirode l8H9). 

Art. 255. Quando for apresentado ao Tribunal de Contas re­
querimento do responsavel que se julgue achar em qualquer dos 
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C8Sos do art. Go do decreto lngishtivo n. 392 de 8 de outubro de 
lKUt:i, o p1·esitlente mandal'á ouvir o cartorario, que deverá in­
formar, si as contas do responsavel foram obj, cto de processo, 
e si, no caso de se ter instituído exame, exis.!ia alcance pre­
visto, ou pelo exame arithmetico, ou por ter o responsavel ::;aldo 
em seu poder. 

Art. ~56. Com a informnção, o cartorario remetterá a petição, 
anmp.1nh<1da do processo que existir, á directoria competento 
pa1·a a tolllad<t das contas, atirn de approvar 1\ existencia do ai­
C<1nco pot· con·loumaçilo ou por detençii.o do saldo~ lit]uido::; em 
P••dor do re~;t•onsavel. 

Art. 2':í7. Concluído o processo arithmetico dn. tomada das 
contas, si não houver alcance nas contrs posteriores ao l" de 
janeiro de 1891, o Tl'ibunal mandara passar quitação ao respon­
sa vel e l'lvan ta r a caução. 

Si houver alcance, onlenara que o mesmo seja recolhido, de­
pois de !hal-o, proceclPndo-so ui toriormente e segundo o caso, 
tlll coulor·midade com as dbposições de;;te decreto. 

Capital Federal, 23 de ll.ezembro tle 189ri. 

Bernardino de Campos. 
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TahelJt\ do numero, classi1lcar.Ao e vencimentos dos func:cionarios 
do Tribunal de Contas 

( Arl~. 2•, 4", 10, 22 e 80 do regulamento n, 2109 desta. •lata) 

VENCIMENTO ANNUAL IJE CADA UM 
o 
~ 
l>l 

CLASSIFICAÇÃO ::;l 
p 
z ORDENADO GRATIFICAÇÃO TOTAL 

-
Pessoal deliberati"o 

1 Presidente., . .. , .• , . , ...•.. , • , 10:000;)000 ~:ooosooo 18:000~000 

3 Directores .. •....•. , .•..• ·•••• 10:000$000 :.:ooo~ooo ü:000$000 

llllnisterio publico 

1 Representante .....•....•..••. 10:000~000 !>:000~000 n:OOO$OOO 

Pessoal de e.Tpedionte 

3 Suh·directores ..• , ••• , ••.•••.• 6:000~000 3:000$000 9:000$000 

1 Secretario .•..••••••.•....•••• 6:000$000 3:000$000 9:000$000 

H Primeiros escripturarios ..••. 4:000$000 2:000$000 6:000$000 

14 Segundos escripturarios ... ,, . 3:200$000 1:600$000 1 :soo~ooo 

16 Terceiros esc ri pturarios, ..... 2:400$000 1 :200~000 3:600~000 

10 Quartos escripturarios ..... ,, 1:600$000 800$000 2:400$000 

1 Cartorario .• ••••••••••••••• .• 2:400$000 1:200$0011 3:000$000 

1 Ajudante do cartornrio ••.••• 1:600.~000 800{000 2:400$000 

4 Continuas •••••••••••.•••••.•. 1:300$000 700~0011 2:000$000 

Observação 

Da gratificação do presidente consideram-se 3:000$ como gratificação addi­
cional, na conformidade do art. f o§ 13 do decreto l~gisla.tiva n. 3V2 de 8 de 
outubro de 1896. 

Capital Federal, 23 de dezembro de 1H96.- Be1·narrlino de Campos, 
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DECRETO N. 2410 -DE 23 DE DEZE:IIBRO DE 1896 

Abre ao 1\Iinisterio das Relaçõe~ Exl~ríore~ o credito supplementar de 
~0:000$, ao cambio de 27, pa1·a as despezas da rubrica- Extraordi. 

na.rí~~ no exterior- no exerci cio de 18(16. 

o Vice-Presidente da, Republicrt dos Estados Unidos do Brazil, 
aclwndo-so autorisado pela lei n. 3li0, de 30 de dezembro do 
1805, art. 8", n. 1, e tenclo observado o que dispõe o n.rt. :\::i do 
decreto n. 1166, de 17 de dezembro de 1El92, dcct·et:.t: 

Artigo unico. Fica aberto n.o l\Iinisterio das Relações Exte­
riores o credito supplementar de 20:0011$, no cambio de :27 di­
nheiros storlinos por mil réis, para Sllr applicado á rubl'ica­
Extl'aordinarias no exterior -do orçamento do exercício de 
1896. 

Capital Federal, 23 de dezembro de l89G, 8" da Republica. 

MANOEL VICTORINO PEREIRA. 

Dionísio E. de Ca~tro Cerqueira. 

DECRETO N. 2411 -DE 23 DE DEZE~lBRO DE 1896 

AuLorisa a Companhia Docas do Santos a fazer a dragagem <l dcsoh­
slrncç[o do porto ele Santos, <lo conl'ormidade com n clispnsto no art. (i•l 

~ iJ ela ki n. ·12(1, de 10 t!c d<>z<'llliJt'O de lS~lrô. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
attentlendo a conveniencia do publico serviço e aos interesses 
commerciaes do Estado de S. Paulo, que reclamam :.t dragagem 
e total desobstrucçiio do porto de Santos, atim de completar a 
sorie de melhoramentos alli em via de execnção e tornai-o de 
franco accesso em todos o~ tempos a navios de qualquet• calado, 
de conformidade com o diSlJOSto no art. 6° § 11 da lei n. 429, de 
lO de dezembro de 1896, autoris<L a Companhia Docas de Santos, 
cessionaria das obras de melhoramentos desse p01·to, a executar 
os referidos serviços, observad.as as seguintes clausulas. 

Capital Fed.eral, 23 de dezembro de 180G, 8" da Republica. 

l\IANOEL VICTORINO PEREIRA • 

.Joaquim D • .Mw·tinho. 



842 ACTOS DO PODEII EXECUTIVO 

Olausu.las a que se re.Cere o decreto 
n. ~411, <l•~sta data 

A Companhia Docas de Santos oJ,riga-so a fazer a dragagem 
e completa de-;ob~tr·nc<;ão do porto de Sar1t"s. não só rHt zona 
cornpreheudicla eut1·e a linha NS., qne p:~ssa. pf'lo extremo Oo~t l 

da ilh<t B.trnabé e as margens Il<tlurae~ do purlu, como em todo 
o canal até a fortale;m da barra. 

!I 

A ch'.,gagem, uma n~z inir-i:vla, não poderá ~er· interTnmpida, 
attingmdo a principio a profundidade do ~nte (7) 111etro.; abaixo 
das agnas mínimas em toda a zona, o posterrurmente a de oito 
(8) metros que será mantida por exe<iV<tção constante. 

Ill 

O mínimo do serviço a executar annualmente será ele um mi­
lhão (I.Ou0.000"'") de metros cubicos, e o produ~to tLt dt•;tg<tgem 
será transportado para fóra da barra e depositado oude não 
possa prejudicar o canal e o porto. 

IY 

A desobstrucção do porto abrange a destruição completa de 
todos os navios alli submergidos e os abandonados uão só no 
canal como nos ancoradouros. 

v 

A companhia adquirirá por sua conta o material necessario 
ao serviço de dragagem e de transporte para fóra da barra, de 
modo a poder satisfazer as condições exaradas na clausula 3". 

VI 

O custo no material, devidamente j u~tificado, será levado á 
conta. do capital da companhia, revertendo, porem, para a União 
todo o materhil, corno as demais ot,ras constantes dos seus con­
tractos, perfeitamente conservado, findo o prazo da concessão. 
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VII 

A companhia dará começo ao serviço rle dragagem dentro do 
prazo de um anuo, devendo, porém, começar o serviço de des­
obstruec;ão dentro elo prazo do ;)O dias, tudo a contar da data da 
as~iguatura do respectivo contr·;rcto. 

VIII 

Como remuneração do servi\O de qne trnta, fica a companhia 
autorbada a elevar a taxa de nm e mPio (I 1/2) reacs por kilo­
gra mnm, e~tabelecida no decreto n. IU72, de 5 de outnilro de 
IH\J2, a dous e meio (2 1/~) re.,PS por kilogramma das rnm·cado­
rias que forem carreg,tda:> ou dosca!'reg;tua,; no Cites do sua pro­
pdedude. 

IX 

Pela inohservancia de qualCJuer rlas presente~ cl:wsnlas incor­
rer·á a companhia nas penas commin:rda~ ua clau:mla 13·' do 
decreto n. 9978, de 12 de julho de 1888. 

Capital Federal, 23 de dezembro de 18'JG. - Joaquim Mw·­
tinho. 

DECRETO N. 2412 - DE 28 DE DEZEMBRO DE 189(3 

Providencia· sobre o resgate do papel-moeda em circulação e sobre o serviço 

dos juros e amortisac,:ão 1la divhln. cxter•a. 

O Vice.Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
no u~o da autorisação que lhe foi dada pelos arts. 3'' e 4" da lei 
n. 427, de O de dezembro corrente, decreta: 

Art. 1.• A somma Mtual de papol-moe•la será grarlualmente 
retiraria da circulação até que o seu valor attirrja ao de quatro 
mil réis por oitava de ouro, de vinte e rlons quilates, de con­
formidade com o art. I• da lei n. 401, de li de setembro de 1846. 
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Art. '2." Para as operações do resgate ficam exclusivamente 
destinado.:;, sem :;e lhes poder dar outra applicação, os seguintos 
recursos : 

§ l." O producto da ren<l.a de cincoonta mil apolices, ouro, de 
um conto de réis, juro de quatro por cento (4 "/u), provenientes 
dos lastros das emissões bancarias ; 

§ 2. 0 Os juros e amortisações de oitenta mil contos de bonus 
convertidos, pagos na fórma do art. 10 da lei n. un C, de 23 de 
setembro de 1893 ; 

§ 3. 0 As pre:;;tações com que o Banco da Repul>lica entrar 
para a liquidação da sua divida ao Thesoul'O, p<'lo modo o 

·condições que de accordo com o mesmo Banco formn combinados, 
não sendo inferior a cem mil contos o total apurado para este 
etreHo, qualquet' que seja a reducção do rclerirlo debito por 
encontro de contas na acquisição de bens n propric<lades que 
possam ser uteis ao serviço publico ; 

§ 4.0 Os saldos que se verificarem annualmente no orçamento; 
§ 5. o Dous t.erços do producto do anomlamento da;; estradas 

de ferro <la União, emquanto a taxa de cambio for inferior a 
dezoito (18) dinheiros por mil réis, e apenas um terço quando 
essa taxa se elevar. 

Art. 3. o O ~Iinistro da Fazenda com os recursos dr>signados 
providenciará. par<t que até o fim do anuo de 1897 estejam resga· 
tados pelo menos dez por cento (lO 0/o) das notas em circulação, 
em 1898 mais quinze por cento (15 "/ .. ), em 189() mais vinte por 
cento (20 "/ .. ), em 1900 mais vinte e cinco por cento (25 "/ .. ), ató 
que se possa manter o regimen da convorsibilitladP. 

Art. 4. o As sommas, q ae tenlào si <lo decretadas não forem 
applicadas ao resgate, serão depositadas em ouro amoedado ou 
em barras no Thesouro, afim de cons'ituirem um fuwlo perma­
neHte de conversão. 

Paragrapho unico. Parv. constituição ou renovação dessa 
reserva metallica, igualmente cobrarão as estações aduaneiras 
os impostos de importação em ouro, desde que a taxa cambial 
seja superior a dozuito (IH), calculando-os ao cambio do dia. 

Art. 5. o Além dos funccionarios que por lei 1\tzem ou fiscali­
sam o serviço do resgate, o .\linistro ria Fazenda nomeará uma 
commissão de banqueiros e negociantes com o fim de assistir 
e authenticar, em acto publico, a incineraç:1o das notas reco­
lhidas, lavrando disso uma declaração assignada, em que se 
especificará a. somma resgatada com a. determinação <1os valores 
das respectivas ced ulas e o mais que for mister. 

Art. G." Do pro<lucto do arrendamento das estradas de ferro 
da União, o terço restante até o cambio 1le 18, e os dous terços 
quando a taxa for superior, serão applicados ao serviço dos j u­
ros e amortisação da divida externn, niio senrlo, em hypotltese 
alguma, facultada ao Governo outra applicação. 

Paragraplto unico. Si para o serviço alludido forem sufficien­
tes os recursos votados no orçamento, deverá o Ministro da Fa-
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zen da applicar a som ma consigna·b na ncq uisiçfio de titulus da 
referida divida. 

Art. 7. o Ficam sujeitos á fiscalisação do Tribunal•le Contas 
os actos decorrentes das disposições deste decreto, podendo esta 
instituição oppôl'·se no registi'o das despczas que constituírem 
applicação indevida dos recursos creados para os fins que a lei 
claramente designou. 

Art. H." Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 28 de dezembeo de IR9G, R·• da RepuLlica. 

MANOEL VICTOLUNO PEREIRA. 

Bernardino de Campos. 

DECRETO N. 2413 - nE 28 DE DEZE~IBRO DE 1896 

E~tabelecc n.s bases para. o nreendamento flas estradas de ferro pertencentes 

à União. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
usando da attribuição que lhe confere a lei n. 427, de 9 de 
dezembro corrente, em seu art. 4", ns. I, 2, 3, 4, 5 e G, e para 
execução do disposto nn mesma lei, decreü,: 

Art. i." O arrendamento de toLlas as estradas de ferro da 
União durará pelo espaço •le sessenta (üO) annos. 

Art. 2." O preço do arrendamento constará de uma contribui­
ção inicial, cornpnta1la apenas em cinco milhões esterlinos, pagos 
110 acto da assig-r.atura do contracto; de unm annuidatle, base da 
upeea•;ãu, fixada pela m,1.is vautnjosn. das propostas; e de um 
addicion:tl de 20 ~ó sobre o quo exceder de I:!. "/o da renda 
liquitb !le todo o capital effectivamente emprega'lu nas estradas. 

Art. 3." O concurrente será obrigado a juntar um certificado 
á proposta que apre.:;entar, de haver depositado no logartleter­
minatlo polo Uoverno a quanti<t de cincoenl.it mil libras esterlinas 
(.t: 50.000), como garantia da a>signatura do contracto . .Q con­
cmTente que for preferido e que deixar de assignar o contracto 
dentro de trinta di<ts, a contar da tlata da publicaçfio da pre­
fi~rencia, per•lerá o deposito em fltvm· dos cofres da Uniiio. 

Art. 'L" A despeza de fisca.lisaçii.o conerá por conta do arre­
matante ou companhia, que para esse fim entrará com cem contos 
de réis ( 100:000$) annuaes, em prestações semestraes adeantadas. 
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Art. 5. 0 O arremntante manterit ns linhas, e<liticios, officinas 
e mais d~>pPwlencias, material fixo e rodante, Plll perfeito estnclo 
ele cons~>rvaçã.o, devPndo augr~>entar o IIHtferi:tl r·<·dante de 
accordo com as nece~sidades do trafego o rntrPgar ao Governo, 
tinuo o prazo do arrendamento, e sem indPmnisaçii.o alguma, 
as linhas, e<tificín~. orllcínas e m"-is depPndencias, rnatrríal fixo 
e rodantn, em perfeito osta1lo do comPrvaçiio. 

Art. 6. 0 O arrematante gosará de preferencia para a con­
strucção dos prolongament,rs e ramaes que concorrerem para o 
rlesenvolvimento e facilidade do trafego, respeitados os direitos 
adquiridos por conce,sões ar.teriorPs. Poderá tambP.tn construir 
novas linh 1s para o serviço de suburbio~. dobz·ar as linhas por 
toda a extens:io 1l:ts rstrada8 arz·end:vlas e alargar a bitola. 
da rentml do Bmzil nas zonas em que esso alargamento lhe 
parrça conveniente. 

AT't. 7 ." As e,tradas arrend:Hlas gnsarão de favores iguaes aos 
de todas aR estradas de ferz·o de concps,ão 1lo Govr,rno Fedpral. 

Art. 8. 0 O arrer11:tt,ntn ter:i o dir1•ito de proe!'dor á revi,-ão 
nos prPços 11e unid<~àfl das di1J'erontes espede~ rle 1ransp01te de 
accordo com o Ooverno, podewlo a ppl icar as diff,reniPs tarifas 
taxas variavris com o cambio. l'oder;i. tamhern organi~ar novos 
horarios, que só serão postos em execução depois de approvados 
pelo Governo. 

Art. 9." O Govemo fica com o direito <1e tomar posse das 
linhas e matPT'ial rodante tempomriamente p:~ra oprrações 
militares, medinnte in·1emnisaçiio, a qual nunca Rerá ~uperior 
:í média da receita dos Pf'T'iodos correspondente~ no quinqucnnio 
11recedt•n te á oceu pa,·ão pf'lo (}ovprno. 

Art. 10. O Governo terá o direito dr, Pncampar ns estradas 
e rama e~. decorrirl(<S os primeiro~ trinta (:elO) anno~. qun,ndo altos 
inter••sses ria União o <·xigiT'om e prt•cedrn<1() autnrisaç:\u do Con­
gresso Nacional. O valor da encamp;,ção SPI':'t pai!O em f1UT'O e 
ueterrninar·~e-ha pPla renda méd Ja liquida do ulttmo qu inlJUPnnio. 
Esta rpnda média liquida transf"rmada. ao cambio tlo dia repre· 
sentará 5 ''/o (dzzco por ernto) em ouro da irnportancia que, 
augrnentada 1lo valor daR obr·as J'eitas nos tres ultil!l<<S aniioS, 
serit p:tga pelo Governo ao arT'em:ttante. 

Art. I I. O lúro da companhia quo Rfl organisar para a explo­
ração das estradas de fer-ro será o da Capital ria União, embora 
teuha ella Héde em paiz rstrangeiro, o, nPo:se casll, deverá ella 
manter um r• pre,;enta11te no Braz1! investidf' de todos os po­
rleres em dirf'ito prcei>OS para preenehor as RUas funcções. 

Art. 12. E' gamntido ao Governo o direito de ilHpoz· multas 
de tlous a vinte contos de réis e a pena de rescisão sem in­
demnisação, em casos que serão especificados no edital e no 
eontracto. 

Art. 13. Ficam ga1•antidos os direitos :í aposentadoria e mon­
tepio de que gosaru alguns emprpgados actuaPs das ostradaR 
de f'Arro de aceordo com as leis vigf'ntes. 

Si alguns dos actuaes empregados perderem seus logarr,s em 
virtude de reducção de pesboal, terão elles o direito de preferen-
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cia nas nomeações pari\ as repartições dos Telegrapbos, Correios 
ou outras em que seus serviços possam ser ap•oveitados. 

Capital Federal, 28 de dezembro de 1R0ti, R" da Republica. 

l\IANOEJJ VICTORlNO PEREIRA. 

Joaquim D. i"ffurtinho. 

DECRETO N. 24!5 C)- DE 28 DE DEZEMBIW DE l89G 

Crr•n. oq logarr>s de supplPnte~ do RnlJ';.\titnto do jui1. secclon~ll n:t~ eircum­

'-t'l'ipcões fed<'Ntf's: do Estado d1~ SP.J'gipe. 

O Vice-PrC'sidente (la Itopub\ica dos Estados Unidos do Bra­
zil de~reta: 

Art. 1.° Ficam creados no Estado fle SC'rgipe, nos termos 
do art. 3•, § 1", ria lei n. 2?1, de 20 de novembro de JSU4, 
m tres Jogares de supplentes rlo substituto do juiz seccional em 
cad:1 uma das tres circumscripçÕ•'R fil•leraes em que se dividirá 
a respectiva secção, dos q naes cnmprelumderá a I" as comarcas 
fle l\Iaroim, Laranjeira~ e Itabaiana, a 2" as da Capella, Propriá 
e fiararú e a :Ja as da Estancia, Rio Real e Lagarto, e cujos 
limites serão os das comarcas que as compo .. m. 

Art. 2." E·n cada uma destns circumscripções, confhrme os 
arts. 4" e 5' da citada lei terá o procurador 11a Repuulica um 
ajudante e haverá um logar 1le solicita•1or. 

Capital Federal, 28 de dezembro de 189ti, 8'' da Republica. 

MANOEL VICTO!UNO PEREIRA • 

.1ilbe1·to de Seixas Mm·tins Tm-res. 
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DECRETO N. 2416 - DE 28 DE DEZEMBRO DE 189() 

Proroga, ntd 31 de d(•zcmbro do rorrente nnno, o prazo fixado na clausula 2:\ 1lo 

tlccreto n. 10.153, do 5 de jn.w•iro dt• 1880, pru·a :tprPsoul:tt;ão dos 

PStutlos dclinitiYos ita Estrada 1le Fcl'ro dn \~ictnri::t a Pt·~:anlw. 

O Vice·Prosidente da Republica dos Estauos Unido~ do Brazil, 
attenuendo ao cJue requereu a Companhia Bahia e Minas, cessio­
naria da Estrada de Ferro de Victoria a Peçanha, e nos termos 
da autorisação constante do decreto n. 385, de 17 de setembro 
ultimo, decret:t: 

Artigo unico. Fica prorogado, até 31 de dezembro do corrente 
anno, o prazo fixaclo na clausula 2' do decreto n. 10.153, de 5 
de janeiro de l88V, para apresentação dos estwlos definitivos da 
Estrada de Ferro de Victoria a Peçanha. 

Capital Federal, 28 de dezembro de l89C\, 8" da Repu hlica. 

MANOEL VICTORINO PEREIRA, 

Joaquiíí! D. Murti11ho. 

DECRETO N. 2417- DE 28 DE DEZE~IBIW DE 1896 

Manda obsm·var na Estrada de Ferro Central do Brazil o regulamento motli­

ficado pela lei n, 42\l, de 10 do dezembro de iSQG e faz extensiva tal 

modificação ás tlcmais estraclas de fl•n·o da lrnião, no 11110 lhes for 

:l[Jplicavel. 

O Vice-Presidente ria Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
em execução rla lei n. 429, de lO do dezembro de 1896, cujo 
art.6· § 13 altera e revoga Tariasdisposiçõcs do decreto n. 2247, 
de 26 de março de 1896, manda que nos serviços da Estrada de 
Ferro Central do Braz i! seja observarlo o regulamento, que com 
este baixa, assignado pelo Dr. Joaquim Duarte Murtinho, Mi­
nistro e Secretario de Estado dos Negocios ela Inelustria, Viação 
e Obras Publicas, ficanrlo extensivas as modificações ordenadas 
nos termos ela lei ás demais estradas de ferro da União em tudo 
quanto lhes for applicave1. 

Capital Foderal, 28 tle dezembro de 1806. 

MANOEL VICTOIUNO PEREIRA. 

Joaquim }) , .Murtinfw. 



Hcgulamcnto a que se reHwc o dec1·eto u. 2417 
<lcsta data 

CAPITULO 

DA OIWANISA<:Ão DO SEltVIÇO 

Art. 1." O serviço a cargo da di1•ectoria da Estrada de Ferro 
Ceutral do Brazil compreltende a tlirecção e a<lministm<;ão da 
estrada em trafego. 

Será dirigido por um director tle livre escolha do Governo, 
immediatamente subordinado ao Ministro de Esta1o dos Nego­
cios c\;~ Industria, Viação e Obras Publicas, auxiliado por quatro 
sulHlirectores nomeados pelo dito Ministro, sob indicação ou 
proposta do director. 

Paragrapho uni co. O 11irector reunirá os sub-directores om 
conselho consultivo, quando julgar conveniente ouvir o parecer 
dos mesmos em collecti vidade, cabendo-lhe, todavia, exclusiva 
responsabilidade pelas resoluções que arloptar. 

CAPITULO li 

DA DlRECÇÃO E AD:\IINISTRAÇ':\.0 

Art. :!-."O serviço da estra<la se distribuirá pelas cinco divi­
sões, que Yão iudicadas na ordem e com as denominaç<ies 
seguintes: 

I", administração centrai ; 
2", trafego ; 
:l·•, contabilidade ; 
4", locomoção ; 
5', via permanente e edificios. 
Art. 3." A primeira divisão fica sob a immediata direcção do 

director. 
Cada uma das outras divisões será dirigida por um sub­

director com a denominação correspondente. 
Art. 4." E' da exclusiva competencia do director: 
§ 1." A superintemlencia e .direcção geral rlo todos os ser­

viços; 
~ 2." A nomeação de todos os empregados da estrada, que por 

este regulamento não competir ao Ministro, o propôr os que 
por este tenham de ser nomeados; 

§ 3. o A organisação ou approvação dos regulamentos e in­
strucçiles para os di versos serviços da estrada ; 

§ L' A autorisação das despezas dentro dos creditos desti­
nados aos servi<;~os a seu cargo ; 

54 
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§ 5.• A in"11rpretação das tarifas e as providencias relativas 
ao desenvohimentoda rewla rla estrada; 

§ 6." A •leé·bão da;; reclamações concernentes ao serviço da 
esr.rada; . 

§ 7." A celr1bração de contractns de serviços, cessões, forneci­
mentos e ajui<t.e>~ com particulares ; 

§ R.• A colc,braç:'io de cont1 actos ou ajustes com as companhias 
e emprezas de transporte, para o estabelecimento de trafego 
mutuo. u~o commum de estações, permutas e 011tras ; 

§ 9." A impo~ição rl.e penas e eonce~sões de lic<>rH;'~S aos em­
pregados, de conformidade com as drsposições ·~e't" re.~llla­
mento; 

§ w·. A a•lnpção ':!e quae~quer medidas tendentes á disciplina, 
segurança. economia e desenvolvimento •1o trafego da estrada ; 

§ 11. Fixar o horario dos trens. seu numero, velocidade e 
poutos de paPada ; 

§ 12. R"p1•esentar ao Governo, propondo ns rne·li<las que 
julgar, neces~arias para o regular Cun•~cionamento do sPrviç" da 
estrada. quaudo <>>capem ás suas attribuiçues ou não previstus 
neste rrgnla menta; 

§ 13. Promover pm·ante as autoridades constituídas ofi pro­
ce~sos de re~pon;abilí rade rlo pessoal da est.rada, nos c:~so& pt·e­
vistns em lei para garantir a ~egurança do tt·afPI!fl. a manu­
tenção da ordem no serviço o a arrecadaçi\.o tl<t respecti v;t 
renda ; 

§ 14. ZP!ar pAio fiel cumprimento drste regulamonto e das 
ordens do Govemo conceriH·n r.es ao serviço. 

Art. 5. 0 São attribuições dos sub-directores: 
§ 1.0 Superintender e dirigir o serviço da respectiva divisiio, 

tomando as provi<lencias neCf~ssarias para mautel-o em con­
dit;ões ~atisfactol'ias, propondo ao <lirector as que não esti votem 
ao seu alean<'P ou não fu1•em de sua alçada; 

§ 2." Distribui r o pessoal sob suas o1·dens, regular suas attri­
lmições e fazer observar rigorosarnentP os rPgulamentos rela­
tivos ao serviço da respeetiva divi,ão; 

§ :3. 0 ~'iscali,ar, coruo chef'e, tortos os trab1.lhos, que se ex­
ecu~arem na rlivisão, que f,Jrem de sua comp<)tencia, de mouo 
que se façam com a nece,saria rconornia e p1·esteza ; 

§ 4.'' Fiscalisar a exewção dos coutractos concer·nentes ao re­
spectivo ser·viço ; 

§ 5. 0 Dar poss>-~, a•lmittir, dispensar, licenciar e punir os em­
preg~ f os da divi-iio nos casos previ~t.os neste regula.rllfmto, que 
couberem em sua alça·'a; 

§ 6. 0 Infdrmar ao •lirector sobre todas as occurren~ias do 
respectivo serviço e apre,entar-lhe rnen;almente um relataria 
resumido sobre a marcha do serviço da divisão, com os dados 
precisos para que possa formar seguro juizo a respeito e re­
solver sobre os casos occurrentes ; 

§ 7.° Cumprir e fazer cumprir as ordens e instrucções do 
d irector concernentes ao mesmo serviçn; 



ACTOS DO PODEI\ E 'I:ECUTIVO fl5l 

§ 8." Prestar ao dircctor o >eu concurso, quanilo exigido, para 
elueidaçiio das questôes sob1·c que houver este de deliberar com 
relt•çfio ao serv1ço da estratl.a. 

CAPITULO III 

l'IUMEJRA DIVISÃO 

Da arlministmçrío central 

Art. 6. o A ailministração centr-al cornpJ·<~hr•nde o expediente 
concernente a todns l•S s<~rviç•·S de excl••siva comp• tPncia do 
dJreci.llr, quer em suas relaçt)es ('Xi.f'I'IIIlS. quer illteJ'JH!.s; a. aT'I'e­
cadaçiio rlas rE'ndaH • 1 :~. e~trad' e t'<~ todas as quantia,, que s:J des­
tina.•·em ao se·• custeiO e mdhoranwnt.o~; aapploea~,:i'í.o de UIIJaS e 
outraR w"se ohjt>cl.o e pr· s a ;io dt> con1a,- ao The"ou•o; a aequi­
siçiio de todo o 11lat.eJ·ial P• et~i~o ao se··vi.;o da 1 strada. 

"ub•livi•lir-se-lia pelas st>guintt>s ~ecçü1s: 
1." S cJ•pt,,J'ia. 
2. The~olll':tT'ia. 
3.• Pa~adoJ'Ja. 
4." lu' ~l!flencia. 
Art. 7." A set:retaria se1·á dirigi·'a. p;Jr um secrdario, incum­

biwl .. ·lh~·: 

§ I. o u f' X p"d irnt~J olllci:l.l da. di l'f'ctoria; 
!§ 2." u lança.meuto do~ cnntmctns e ajuste~. o assontnmento 

dos :-mp; ega. los e o registru d ·to· la a corn;,puu !cueia ulficial tia 
dircr·t.<IJ'l•.; 

§ 3." O inventario dos proprio~ da p,trala; 
§ 4." A gua.r.ta e a ronscrvaç;io dn ar·ct1i v o c"ntral ; 
§ 5." ,\ OJ'gani~açii.o da., fvllms de p:t;{:tmento do p·~ssoal da 

administ· açà•J ceutJ-al. 

Art. 8." A thesou!·aria ficará a carg-o de um thesoureiro. que 
tf'rá sob sua guarda a caixa, por cujo~ V<tlut'•·S e operaçôes é 
irrl'sponHa vel, competindo-lhe: 

§ 1." Receber e fazer el'lcriptnrar rlia.riamentr no livro caixa a 
receit:l Ol'dinatia, <'XtniOr.Jinaria e eventual d:t estrada; 

§ :2.• t•:nt•·ega.r no TIH'S• Ul'O, por ordem tio .lirector, a renrla 
liquida. da estra1la e a importancia cobrada do8 direitos e i•u­
postos; 

§ :!." Fazer por si on por l'lens auxiliares. devidamente autori­
sados, torlos os pagamentos da estratla, excepto <lo pessoal, que 
serit effectuado pela pagatloria., á qual prestará os funilt•s pre­
cisos, precedenrio ordem r.o director. e R.quelles que, em virtude 
de contra.ctos existentes ou que se fizerem, tunham de ser effe­
ctuados em outra repartição publica ; 



~ .J.o AnoJar to1los os documentos 11c receita c dC'spez<t, quo 
rlcvarn Hf't' rcmettitl>s a•) Thesunl'o, rn confut'lll ida·lc du dect'etu 
11. JO.Ir,, tio 5 de jancil'o de 1880. 

Art. 0." O exame c tsc~iptnraçib dos > 1 ocnmcnto~ compruha­
tivos da rcccit:t c despez:L fic:tm a cargo de um e,·crivãu, que 
depois t1e cxaminal-)s os t'tth:'icará. 

O e>crivão é respJns:wrl peln. legalithde <'.e tudus os ptpcis 
que servil'em de documentos da e>r·I'ipturação. 

Art. In. A pagarloria Hcm·á a enrgo t1.c um Jllgétdor·, a quem 
compete: 

§ I." Elfectuar o pagamento de todo o pPssoal <ht cst.ra<la, p<ll' 
si ou por ~cus auxiliares, autorisados legalmente, recebendo do 
thcsour·eiro, mediante nutoris:t,;iio elo directot', os rm11lo,; pre­
ciso~, de quo prestará pl'ovi:;oriamente conta:; rnen~almentE', re­
colhendo os sal1los á thesouraria ; 

§ 2." Faze!' escripturar tod:L ·a despez;t corwernente a esse 
serviço c at·t·ol:tl' os re;;pecti vos documeu tos, a ti rn de seJ'Clll em 
devido tempo remettido~ ao Thcsout'o para liquidação ele contas 
tinaes. 

Art. 11. Ficam retmidos em uma só reparti1;ão, soh a deno­
minação de-Jnten1l.encia- os serviços dn :dmoxarifa<lo, da 
agencia rle rompt·as, 1los de~pacho:-:, rla carg:t e clescarga c de 
impressão. 

Art. !'?. ,\ intendencia terá como chelt.~ o intendente. que 
será auxiliado pot· um aj!luante, cabcndo·llw: 

§ !." PrOJILH' ao dit•cctor a~ pl'<J\'idrncia~ IIH<'l'':>a.l'i:>.s pam 
acquisil,'iio de todo o material e tnais uLjndos neces:qt·ios au 
custeio da estrada, quer teuh:trn 1le ser dit'<·et.a ou indi]'(~ct:•­
mente imporlatlus do e;Lrangeil·o. quer por compra no l!ll'I'­

cado; 
§ 2.° Fiscalisar a ent!'.11la do q11c !in· a<ICJllÍl'illo para o lirn 

indicado, quanto á qtw!idade e rptaut.i<hulc c tl:lr u conveniente 
destino; 

§ :3." F'étzer armazenar clnssific:l.>lamente t>.:; materiar>s e mais 
objectos, que cunYenha nrlquirir p1ra ter em dPpositn, de mo:lo 
fJUe os supprirnentos se f'tçam a tempo e com upportuni·lade, 
quando requi~itados; 

§ 4." Faznr de;;pac!tar o; j){'didos autorisa·los pela directol'i<t 
para supprimr!nt > nas ohJ':ts e de to·'o o srrvi<;o d<t estl'il.d:t; 

§fi." Fazer· mnntor os dopo-ito.; em lna Ol'1lorn e a reo:,p•diva 
escriptur:tl,'ão, de modo a f"cilit.ar, t-Into qunnt.o po~sivel, n 
conhecimento 1!0 que IH>IIl's exi~tit•, ]Jara e\·it:Jr que ''~ f::çam 
acquisiçõf's dcsnecessarias; 

§ G." As,oignar trj(IIJs os docnmeniM >lo cul.ra l>s e C':illida~ qnP 
const.iturm a ~ua 1 espOll':l.!Jilid:ule: 

fi i .o Fazer examim.r o avaliat• o mn1crir1l inser\·ivd que 
existir on for recolhi'lo ú intendeneia, n·qui:·itnr ,, c .. n!':crto do 
que l>Uder· ser de wwo fornecido,'''' vendido e111 !Pil:lo r•m· im­
prestavel 011 qUA niiO tf'nlia arrpJic;J,ÇiiO na r';<t.ra1h; 
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§ 8." Apresentn.r á directoria., até o 1lia 1.5 de cada mc~z, um 
mappa do.:; fúrnecimentos feitos ás diversas secções de serviço no 
mez precerlente e até o fim de fevereiro de cada anno, uma de­
monstraç;io geral do movimento 1lu m:tterial do anno antt\rior e 
um inventario geral do material em ser ; trabalhos estes que 
deverão ;;c r organisados pelo esc; ri vão. 

Art. J:l. O diredor exp3dirá regul:tmentos cspeciaes, dando 
conveniente organisaçã/J aos diJTerentes serviços comprehendidos 
!la prirncir[t divis:io, definindo as attl'ibuições do respectivo pes­
>'O:tl comprehenditlo na tabdla n. I e estabelecendo os livros, 
modelos e pr<Jees~o,:, que deverão ser a,loptados na e3~ript.uração 
o contabilidade respectivas. 

CAPITULO IV 

S E n U N D .\ D I V I S .\. O 

Art. 14. A s~gunda <1ivisão tem a seu cargo oservi<,)o do tra­
fego, comprehendendo o despacho e transporte 1le cargas e o 
movimento de pa.~~ageiros, bom como a applicação da::; medidas 
usuaes, que garantem a seguran.!<a e regularidade na circulação 
dos trens e a ordem no mesmo serviço. 

Art. 15. O se1•viço da. segun·la. di visão distribuir-se-ha por 
um escrlptorio central e por quatt·o inspectnrb.s, tres das 
q uaes sob a denominação <le-Inspectorias do trafego-se applica­
rão ao ;;erviço elo trafego propriamente dito, e a 4', sob a de 
-lnspectoria do telegt·apho e 1la illuminaçllo-, referir-se-Ita a 
serviço.:; accessorios, concernentes ao mesmo trafego. 

Art. 16. O sub-director do tr:tfego superintende o serviço ela 
:~' divisllo, fieando sob sua irnrnediata clil'ecção o escriptorio 
contrai, flUI~ fará: 

~ 1." O expediente geral da divisão; 
§ 2. 0 A organisaçãrJ dos horarios dos trem; 
~ 3." A expedição de or,l.ens de serviço, conccrnl•ntes ao tra­

fcrro · 
~ .t> A organ ;sação <los relatorios nwmaes e annuacs concer­

m·ntes ao serviço do trafego; 
§ 5." A organbação das folhas de pagamento do respectivo 

pessoal; 
§ f)." A organisa\ão e conservação do archivo especial da di­

visão; 
~ 7 ." O registro resumido dos ccntractos relativos ao serviço 

do tralego; 
~ 8." 0.> as5enlamentos do pessoal da divisão que constituem 

a fé rle of!icio do mesmo pessoal; 
~ !1, 0 o rnsistro das fianr,,as; 
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§ lO. O 1n•ocesso das reclamações provoniontes do serviço do 
trafego; 

§ 11. A organisação da estatística do trafpgo ; 
§ 12. A distribuição geral do pessoal da divisão 
§ 13. O processo das irregularidades no serviço dos trons e 

das estações. 
Art. 17. Para o serviço do trafPgo será a est.rad.a dividida em 

trr~s districtns, a cargo rle outros tantos inspectores subordinados 
ao sub-rlirectoJ' da divisãn, sob cujas ordens e instz·uc<;ões exer­
cerão as sellUint.es attz·z buiçôes: 

§ !." FiRcalis >r o movimento dos trens nas rnspeclivas cir­
curnsPripr;ões ; 

§ '?.'' Fiscalisar o sm·viço das Pstações conqn·ehcuelit!<IS uns re­
spectivos d1strietos, não só quanto ú organ1sae:ão, mn.nobras e 
de:.:pai'!JO dos tr·ens. como em relação ;~ recPpc;ilo e dosJncho <1as 
me• cadorias e ser\'ÍÇO dt> pa8s<tgeiros ; 

§ ~-" l'roces,ar as il'l'egular·1dadPS que se rlerom uo St rviço do 
districto a ,eu cargo, tomando a8 provldf\IICias preci~as para sa­
nal-as ou propuw1o ao sub-director as que uito estiw.rem a srJU 
alcancp, ; 

!'i 4." Fazer pt•or~eeler ás inelaQ"açõrs n ·cc~sarias para ele.<;cohei­
mento das mercador·ias que se ext1·aviarent, de ruotlo :1 ,,IJter os 
dados pt·ecisos para o respPctivo prores-<o; 

§ 5." Provilleneiar no~ casos do accitlentr>s, não se·, quanto ao 
resJabe!f~,·iifJento elo serviçn, como rm rel<t,·ào á sr·:.ntr<wça e 
commudidade do~ p;Jssageiros e 41.rrecadaçãn das lltez·ca(lnJ·ias su­
jeitas a rxtravio; 

§ 6." p,·,por· os empreg-ados du districto, que rlevnm c•>nc<n·rer 
par·a o preenchimPnto das va:!aS que se dci'OIIl, imp >J' pAuas 
disl'i1•linares aos em preg-ados sob suas m•clrns. ou propol-as ao 
sub-dirPctor, quando não couberem e111 sua al(·ada o disll·ilmil-os 
segundo as convenieJtCJa~ do serviço ; 

§ 7." Or•gauisar a esLatistica do movimento 110 re,:pce tivo dh· 
tr·kto. 

Art. 18. Aos inspectores do traff'go é immrdiatarnenl.e subor­
dinado todo o pe-soal das est.açõ~s com preliPn,lidas rws l'especti­
vos.sJistrictos e o e'os tr·ens, que ahi cir·culaJ•em. 

Art. 19. O< ·nspActores ''o trafego seJ·ào anxiliarlos por sub-in­
spectore~, cujo nurnem será fixado pelo diructor, scguuco as ne­
cessida·les do servi.,:o. 

Art. 20. O S"rviço telegz•aphico, da illuminação e outros 
accessorios do trafego será dir·igido immed~atarnentA por um 
engenheiro com a denominação de inspe··tor do tr•l<'gra~rho e da 
illuminaçã.o e comprellenderá: o sen'iço tele::raphico. electr· co, 
telephonicn, chronom»trJco e de illumiuaç1io, tanto d •s 1TUJO!, 
corno das e~ta,ões, competindo-lhe: 

§ 1." A installação, repara,:ão e inspecção das linhas<' appare­
lhos telegrapll1C08, telephonicos de bloch sy~tell~ e qualquer ap· 
plicaçiio da electricidade ; 
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§ 2.• Installação e conservação da illuminação das estações e 
dos trens; 

§ 3.• A fiscalisação do serviço chronometrico; 
§ 4." O pt·ocesso das irregularidades que se derem no serviço 

de transmissão pelos apparelhos electricos, recepção e entrega de 
telegrammas e quae~quer outras, que se det·em no serviço tele­
graphico; 

§ 5." A distri huição dos telegraphistas pdas estações do confor­
midade com o quadro appt·ovado; 

§ 6." A tmpo,;t~;ão de peuas disciplinares aos empregados sob 
su"s 11rdeus uos limites J•l'escriptos neste regulamento, !J, m como 
pt·op.•r aq su!J-Llirector as que não •·stiv< retn em sua alçada; 

§ 7. o A pl'Opo,;t.a das nomeaçüt~s dos empr• g<L•Ios :;oh ~uas 
ordt-ns para pt·{enclllmeuto d·~ vagas que SB dl'rPm; 

§ K." A organisat;ã, d:L e,tatistiea e de toda a e:;cripturação 
concernente ao r• SJ•ecti\·o serviço. 

Art. 1!1. O in~pe<-tor· do set viço telrgraphico e do illuminação 
será auxtliado por tres sub-iuspectore,. 

At·t. ·~2. Os m'pPctore8 pre~r.ar·ãu ao sub-t1irPctor to1'as as 
infor·m ções que lhes f.,r·em exigHias, cal•endo-lhel' prOJ•OI' qual­
qn.,r· nte•lith que ror convt-niente adúpta.t' p:tra a r·egulari<lade, 
b<oa ord~>m r. mrltroranwnto 1!0R ~ervit,'o" :L srn ca.r·go, eum­
pr'll<lo e l'azen1lo cumpr·ir a::; ordens e instrUl:.;ões <tue rece­
Ler·om. 

Art. 23. Para re rularidade 1los trahalll"s a cargo ela •li visão, 
sel'ão organ,sados pelo sub-d,rrctor regulamento~ especiaes para 
cala seniço, OI> quaes ~ó teráo vigor depois de ap{H'UV<tdus pelo 
director. 

CAPITULO V 

TERCElltA DIVISÃO 

Contaln:lidadc 

Art. 21. O serviço da contahilidade comprehenrlr :t fiscalisação 
e e~cr·ipturac;ão da recP.ita e despr~za. d:L estr:v1a. no que não ficar 
por este rt-g~tlamento dtrecta.mente 'ubur1lina 'o a ~·rimeira divi­
são, bem com·) o esrudo das t;trit:ts ou de ~uas modtticações, que 
tenham <I e ser ~u bmettidas á appr·ovação do Gover'~<J. 

Art. 25. O serviço da contabilidade será dirigi•. o pelo sub~ 
director re3pectivo e sui.Jdrvrdir-se-lla por duas seco;•iss: 

1." Da receita; 
2." Da despeza e contabilidade geral. 
Ar·t. '20. ,\,-, sub-director, além da supPrintendrrteia de torlo 

o ,;erviço da ,·i visão, C• mpete a dtrecçãJ immediata do~ tr·abalhos 
de urganisação ou r~> visão das tarifas, a expedição <i e i nstrucções 
para a applicação das mesmas e para tOLlo o servi~'o da divh;ão. 



Art. 27. A I" secção será ctirigitla por um cont:vlor, a quem 
compete: 

§ I. o Verificar os documentos do receita propria ou alheia, 
fazendo os calculos e applicações das tarifas ; 

§ 2. 0 Escripturar discriminadamente, em livros especiaes, a 
receita arrecadada e por arrecadar, com designaçilo das proce­
tlenciu e dos responsa v eis ; 

§ 3.• Organisar mappas quinzenaes dos passageiros, a~ dcmon­
straçõts dos pa~sageiro~, fretes e impostos por conta dos Minis­
terias, dos E~tados, repartições, emprezas, companhias ou 
particulares, que tenham contr•actos ou accordos com a estrada; 
as contas corrente~ da receita de to!los os serviços discriminada­
mente; as estatística~ parcial e geral da receita e todas as 
(lemonstrações sob esta rubrica, que; tenham do set·vir de lmsc 
aos trabalhos da 2' secção; 

§ 4.• Organisar os processos dos responsaveis da renda da 
estrada, providenciando sobre sua instaur:tção, proseguimento, 
conclusão e remessa, para os devidos etfeitos, fican•lo to,Jos 
registrados ; 

§ 5. o Extrahir guias de reposição e de restituição por multa~. 
fretes deficientes ou excedentes, indemnisações por extravios ou 
consumo. armazenagens, estadias, sendo todas registradas ; 

§ n. o I<:xtrahit• certificados de despachos, cópias de notas de 
cxpediçào e de quaesquer documentos de receita, quo forem 
requeridos por interessados ou requisitados p3la 2• secçiio ou por 
qualquer das di visões da estrada; 

§ 7. o Escripturar os livros de fé de o !fi cio dos empregados tia 
divisão; 

§ 8.0 Organisar os resumos mensaes do ponto e as Colhas de 
pagamento do pessoal, as tabellas dos vettcimonl,o;; c diarias. e 
ordens em vigor ; 

§ 9. o Imprimir os bilhetes de passagens. fornecei-o;.;, bem 
como cadernetas de coupons e passes Lnmp:Jl'arios para quaes­
quer applicações de transito pela estrada, pt'ovetHlo as estações, 
tanto delles, como dos livros e talões de receitn., numera(los e 
carimbados, levantlo tudo {t conta do3 respectivos requisitantes ; 

~ 10. Requisitar tlirectamente da 2' secçilo e, pw intormedio 
do sub·director, das estações ou das outras divisiies, quacsquer 
esclarecimentos de que cat·eça para o seniço proprio, a~sim 
como prestar os que I h e forem reclanwlos pat'a o serviço que 
lhes pertence ; 

§ 11. Archivar, convenientemente clasificados e coordenados, 
todos os documentos de receita e papeis pertencentes aos ser­
viços até que sejam dados em consumo ou recolhidos ao Thesouro 
Federal. 

Art. 28. A' 2" secção, que será dirigitla por um guarda-livros, 
compete: 

§ I. o Redigir e expedir a correspondencia commercial da 
estrada e as encommendas do matel'ial que sa tiverem de fazer 
dentro ou fóra do paiz, e registrar os respectivos preços ; 
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§ 2.• Examinar, verificar, processar todas as contas de des­
pezas competentemente documentadas, conformo os pedidos e 
eontractos autorisa1los ; 

§ 3. o Formular tfld~ts as contas •los Ministel'ios, em prezas ou 
particulares que forem devidas á estrada, iniciando a sua co­
lJI'ança pelos meios competentes ; 

§ 4. • Confeccionar as contas correntes mensaes da estrado 
com os Govornos estadoaes, em prezas e companhias em trafega 
mutuo, por imposto5 e fr-etes e extri~.hir, cheques •los saldos que 
lhes competirem, para serem pago~ na f,·,rma dos l'espPcti vos 
contractos ; 

§S." Extrahir guias de credito e dobito da thesouraria e 
proce•ler á escripturação clara e precisa 1los ducnmentos que fe 
lhe referir, para tomada de contas do thesoureiro, as quaes 
deverão ser clemonstrmlas em balancetes mensaes apresentados 
ao •1irector ate 15 do mez snbsequente; 

§ r,." Organisar : 

'') as synopses e os balancetes mensaes, e~tes da receita e 
despeza do trafego e aquelles da receita e despeza. offectiva da 
estrada, que devem ~er remettidos ao Ministerio da lndus­
tria, Viação e Obras Public,ls e ao Thesouro Federal ; 

li) a demonstração elo:.; credito.> e dassifk~çiío dos ti'ulos 1ln 
despezas por exercício ; 

c) o balanço definitivo elo exercício linanceiro pa.ra ser re­
mettido ao Thesouro ; 

d) o relatorio annual ela divisão, que deve ser remettido ao 
dir<~ctor, aco'11panhario do balan'.~O g-eral •lo exercício findo c 
annexos refel'entes e do orçamento ge!'al 1ht re< c:ita e ,1.espez:t da 
e;trada vara o exereicio seguinte; 

!:1 7. o Escripturar as despezas de todas as r li visões do scníço 
d:1 rstrad:t e regular as contas enLre os diversos serviços ; 

§ K.·• Escripturar nos livros Diario, Razão e Auxiliares 
toda a re~ceita e despe a da estrada, cingindo-se ás instrueçõEs e 
modelos fornecido\; pelo Thescntro Federal; 

§ 9. o Requisitar directamente da l" secção e das outras divi­
S<->CS, por intermedio elo sub-elirector, todos os esclarecimentos 
que forem pt•ecisos para execução dos serviços, assim como pres­
t:~r os que lhe forem pedidos por [H[Uellas para os trabalhos que 
lhes competem ; 

§ 10. Archivar, convenientemente clMsifica1os e coordenados, 
todos os rlocumentos e papeis relativos aos serviços, afim de se· 
rem opportunamentc recolhido:; ao Thosouro Fe•leral ou dados 
em consumo. 

Art. 20. O sub-director da divisão organisará regulamentos 
especiaes para a boa direcção dos Sl\l'Viços a cargo de cada uma 
das secçi'íes da mesma, os quaes só vigorarão precedendo approva­
ção do director, ,, 

' 
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CAPITULO VI 

QUARTA DIYJSÃO 

Locomoç<To 

Art. 30. A' 4' divisi'i0, que será rlirigida. pdo sulHlirector da 
Iocomoçào, incumbe todo o tra6allio mPcanico, a tiJbl·icar;ão, con· 
serv:•ção e reparação de todo o mater·ial rodante (!ocomor.ivas, 
carros e vagõe~) e a Pxecução ele qualquer our<t metallica. neces­
sarta ao ser· viço da estrada. 

Art. 31. O ~erviço da 4" divisão distribuir-se-Ita por um es-
criptorio centrai e tres secções : 

I. a Da trHcçào. 
2." LIA oill•~irws •1e machinas. 
3. ·· De olfi· ·11ws de earros. 
Art. 32. O sub-dirrctor, além da mperintendencia dP toctos os 

serviços da di visão, ter·á sob sua imrnedL\tit direcção os tmbalhos 
do escr·iptorio centt·<~l, ao qual incumbe : 

§ 1.° Fazer o expediente geral da divi~ão; 
§ 2. 0 Exprdir instruc~iíe:J !il onll\us para todo~ os ~crviçns a 

cargo da divisiio: 
§ :L" Org.o.uisar' os phnos g-erars rio exeeuçií.u, orçamentos e es­

p»citi··açõ•~s p·tra as euc HllriiPIIdas ele trem r·o larrte ,, SPUS a•'cr·s­
suri. s, qiHlJ' teuham de S<·r PXecut.tdo' u••s ullic11uts da cst.rada, 
quer em outras do paiz ou doestrangeirP; 

§ -l." Fazer o~ pedidos de twlo que for nrces~ario para o ser­
viço da divisão. fiscalisar e vet•ificar o lurnecimento dos mate­
riaes requisitac!us, quer pua tPr applicaçào immediata, 'luer 
para o nlJastt•cimeuto dos depositos; 

§ 5." Organisat• as estati:,;t.icas, rscripturaçií.o e contabilidade 
concel'llentes ao serviço 1la di visão ; 

§ 6." Cont'oeciouar os r•datorios, tanto mensaes como annuaes, 
que t.eem de ser rernPttidos á directnria ; 

§ 7." Processar as folhas ·le pagamento do pessoal e as contas 
de fornecimento de material para o servi~·o da di visão. 

Art. 33. São dependencias da locomoção : 
I." As offl.-inas para reparação r! e rnachinas ; 
2." As olllcinas para a fa.brieação c repara<;ão dos carros e va­

gões; 
3." Os depositos e armazens para a con•ervação das machinas, 

carros e vHgõe~. de combusti vel, lubrificantes, sobr-esale••tes e de 
todo o material n•·ce~sariu para o consumo, dev.·udo-:;e manter 
onde for conveniente um pequeno labora.torio para ensaio e 
exame das sub.:~tancias que houverem de ser empregadas no ser­
viço. 
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Art. 34. Os depositos de matel'iaes de consumo dn, locomoção 
deverão conter o indispensavel para dous mezes e sobresalen· 
tes necessarws para a repa.ração do material J·odante. 

Art. 35. A 1• ~ecção tem a Sl'U cargo o serviço da tracção e 
será dirigida immt>diatn,mente por um dos ajudantes com are­
spectiva denominação; competinr1o-lhe: 

§ I. o A distribuição das macbinas no serviço do traft>go; 
§ 2. o A distrilmi<;ão do pes~oal applicado ao serviço das machi­

nas; 
§ :3. 0 A fiscalisat:.ão do serviço dos tleposito~ rlc machinas e tle 

carros e do trabalho de coitSPrvaçào do material rodante ; 
ti 4 o" A VPrificação de l'ornPci!liPiltO elos deJ·O~i tas parciaes de 

combu~tivel e-luhrlficantPs e fi~ca1isação do respectivo consunto, 
mantendo os depositus em contlu;ües de satis!i1zer as exigencias 
do trafr•go; 

~ 5. o ,\ manutenção da orolem e da el sciplinn, no serviço a seu 
cargq,pelos mPios !'acllltados nest'' regulatnento; 

§ fi. o A ohtençã' do~ dados estattstteos concernentes ao ser­
viço das machinas e mais matet·ial rudl!lt.fl; 

§ 7." A confecção das Colha~ ele pagamento do resp,Jcti vo pessoal. 
1\rto 31l. As eluas out.ra~ ser~·i'íes, ás fJWtes incumbe o tra­

balho das otlicinas de machinas e material dt· transportt~, ficarão 
acargo immecliato de cat!:turncl··s nutJ•os:rjUthwte;comn,re· 
spe\'t,iva duuumin:t.~·ão, comtretiutl<~-lltes: 

!'i 1." Dirigir os trat•:tlhos das o!lleinas, de confnrmidadP com 
as nrdons e i us!J•nct;ÕPS que rec~c"ber elo suh-dirpf't,,r; 

!'\ '2o" Distr·ibttir o pe~s ai COl'l''Spondentr' e tl;c,•li:•ar· o t1·abalho, 
§ ::0" M:mter a ordem e a rliscipliua nus of!iciuas, imp•>!ldo 

ou pr·opoudo ao sub-rlireclnr as peuas om LJUP incm•t·rrem os 
opHarto' e as rr,comp:msas tle que se tlzerPtn mel't\ceduros; 

§ 4." Fazer os perlitl• s do material preciso com as cspecilicat,'Ões 
necrssarias e fi.-calbar· o respectivo reet•bi men to e :r pplicação ; 

§ 5. · Orga nisat· os elados e;ta.tisticos sobre os trabalhos tlas 
oJTicinas para SPrem pre~ent ·s ao ~ub-dir·o~;tor; 

§ri." Pre~tar aiJ sub-·lirt,ctor t11das as informações que por 
este forem exigidas. concernentes ao sei'Viço e propor n.s meditl.rs 
nocrs,ariHS á I o:.~. marcha dos trabalhr ,g a. Sl'U ca•·go; 

~ 70 · Or~anis r r a~ folhas de pagamento do J'espectivo pessoal; 
~No" Cutllprit• e lltzer cumprir por i>llUssubot•dinn.dos todas as 

ordeno; que rec1· ber do suboeli rector com relar,,ão n,os serviços sob 
sua immediata tlirPcçã· >o 

Art. 37 o A contabtlida,le e estatística ela locomoção serão org:t­
nisadàs do fórma que se couheça: 

u) para cada locomotiva e serie de vehiculos: 
1", o numero. natureza e importancia dos reparos que tive­

rem ~o.!It·td•J ; 
2", o consumo e despeza kilometrica em combu::;tivel e lu­

brificantes; 
:l>, o percurso feito ; 
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b) para as oflicinas: o trabalho util dos opcr•lrios, machinas 
o appardhos e o custo em mate1•ial e mão de obra das constru­
C('')e.> c reparos. 

Art. :38. Será organisado um invcntuio 1lescriptivo de todo 
o mater·ial rodante, fixo e das ullicina~. Este inventario será 
revL;to e conferido semestralmente pelo sub-director. 

Art. B\J. As oillcinas poderão, ~em pr('juiw do serviço da es­
trada, executar· quac::quer tralnlhos paJ·Liculare . .;, pr·ecedendo 
aut0risar:ão da directoria, l·~ vando-se a i m portancia aj ustad:t 
pelo sub-diroetClr á cont:t da rew!:t r·VC'ntual 1la ('.:;tl'Uda. 

Art. tO. Annexn. á locomo,;ão f'unceiunal'à uum escola de pri­
meiras letlras e de JF>çlíes sl'ientilicas, eujo couheeim0nto for 
indispensavel aos empregados r\as oflkinas mçcanica> c aos 
machini~tas f!Ue dirigem as locomrJtivas. 

O director fará or~anisar o r ospecti v o programma de ensino, 
que ser:'!. submettirlo á approvação do Governo, fic~tnrlo a su:t 
applic<lção sob a immediata fiic<lli .. mção tlu sub-dircctor da rli­
visão. 

CAPITULO Vll 

QUINTA Din<lo 

Art. 41. A suporintendc>ncia da 5' rlivisiin fica a caJ'go do 
sub-director d<l via pe1•manente c odificios. O serviço re . ..;peeti r o 
será !listribuido por um escriptorio central o pelas I'c"ideneias 
em que for a linha em trafego sub!Uvidida. 

Art. 42. O escriptorio ceJitral, sob a immediata dir·ecção do 
sub-rlirector, comprehenderá duas secções, uma technica, outra 
arlminbtl'ativa; sen·lo o Sllb-director anxiliatto po1· um ajn­
dante. 

Art. 43. Nu cs~riptorio central serão executarlo~ os seguintP;; 
tralJalhos, além de outros occurrentos : 

§ 1." O expediente da divisão; 
§ 2." A organisação dos pPojectm, orr;amentos e especificaçõo.~ 

para todas as obras de conservação o de mellwramentos ; 
§ 3. 0 A escripturação dos depositas devithmente classificada 

segundo a natureza das obras, discriminando-se o que for pro­
priamente conservação e custeio do que constituir con3trucções 
novas; 

§ 4. o A expedição de ordens concernentes ao serviço r1a di­
visiio ; 

§ 5." A organisação de relator i os mensae:; e annuaes que 
devem ser apresentarias ao director, de conformirlade com as 
instrucções que srr:\o indicadas no regulamento especial da 
divisão; 
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§ ().o o inventario de todo o mat•·rial c u tensilios da v ia per­
manente; 

§ 7. o 03 pctlidos de tudo que ror necessario paaa o seniço 
da di \-i~ã~~ ; 

§ 8.' O pl'occ~:,o das folhas de pagamcn to de te do o pessoal <la 
divisão. 

Art. H. O serviço d<t vitt permanente comprehenrte a con­
sm·vação, 1·eparação e melhoramentos da via permanente e ex­
<·cnc;iio <las obras novas qur se tormn·rm nec(•ssa1·ias. 

N:L superinten1lencia. deste :-:en·i·;o 8rr.\ o Huh-<1irector n.uxi­
liado pot' outro t•jn<lante. com a tlenomimH;ão 1lu njwlante tia 
vi;t p<~rmanentc. 

Art. 45. O serviço da via permanente se sub·livi•lir<"L em di­
strict.os de residencia com a extensão q ne for conveniente, ficando 
cada llisLI·ictn a car;;o ,1e um eng€nheiro re.<i!lente, a I[Uein 
competirá : 

8 1.° Fiscalisar o tJ•ab:tlho das turmas de conservação <la 
linha e as obras de reparação do; e<1ificios compt·ehondi<los n:.t 
residencia · 

§ '2." Di~·igir a execução do obras novas que nellas tenham 
de ser executadas administ.l·alivamente on fis~n1isal-as, si fo­
rem fdtas por contracto; 

§ ~-" !n(\icar on propor ao sub-director as medidas que forem 
necf'ssarias para a regularidade do scrYiço o parct manter em 
perfeito estado de consorvat,'iiO a linha e etlillcios comprehen­
didos na re>'idencia; 

~ 4. o Fazer pedidos do quo for nocesswio o.o ro.>pecti ,-n Sl?l'V iço; 
::,; G. o Organizat• os pontos para a-J !'ui h a~ de pagamento do re­

spoci,i ,·o pessoal; 
::\(i." cumprir e lhzer cu1nprir 11.-; or,!ens 1[\lC re<·ckn· <lo 

sub-director concerncn t.es ao :-;eevit,·o; 
§ í. o Fol'necer ao mesmo todos os dados precisos 1mra <·ou­

l'ecção <los relatorios no I[Ue disser respeito á residencia ; 
Art. 4il. As construcções novas o repara<;õcs de custo ;:onsiilc­

r:wel serào cxecuta<las, sempre que J;Jr possível, por empreitada 
de se rios de pePço, ou Pm globo, 1\evondo ser os respecti nos con­
tl'act.os das empreitadas approv:dos pelo :\Iinistro. 

CAPITULO Vlll 

110 PEoiiOA L 

.\.rt. 4 7. O cargo de dil'C'CI.o;· ;s,·, serit con fhvlo ;~ LHlgen beiro 
nacioml\, que se r c com mende pela i'Ua ex periencia c ca p·wirlado 
profi~sional, d<lmonstm<h na pratica <1<) sen·iços cnng~rwr<~s, 
aniPPIOrtnente pr<•sta<los ao \laiz. 
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Art. 48. Só porlerii.o ser nomeados p~ra os lagares de sub­
uil·ectorrR engen!Lliros nacionaes que, al(~m de s:ttisützerem as 
condições da lei n. :Ji)O I, rle 9 r! e outubt•o de I HHil, tt>nllam 
reYelado, na pratica de trabalhos protlssionaes, aptidão Pspedal 
par a o exerdcto rio cari!O. 

Art. 4g, Os mrgns de in:-:pectore;; rlo trafego, de ajudantes de 
divisão e os de residentf's serão preenchidos por engenheiros 
qu-~. sati:-fazendo as condiçõe~ da lei supracitada, tenham pelo 
mt>nos tres anno~ de pl\ttica na prupria cstr~trla ou em outr·as 
cougeneres. 

"\rt. 50. Se!'iio nonwados, por decreto, o director, e, por 
portaria do Mtnistro, sub proposta do dirPctor, os sub-direct.ores, 
os insr-cctores, os ajn<la.nt.es ·le dtYJSiio, o secretario, o the­
sonreiro. o pagadot• e o iuteudente. 

Art. 51. Serão noJlleados pelo rlirectur, por proposta dos 
sub-dil'f'ctores, nu do" rPsprctivo:; c!J,..fr,-;, o.~ Clli!Ctthetro8 rPsi­
dentPS e os demab emprPg«.dos titulad<h, illi!Jc:LJus na~ tabellas 
annex;~s. 

Art. 52. A atlmissii.o e rlemissã.o do pessoal não titulado é da 
competPncia dos sub-dil'ectoros. ~{lb <'ll}ts urrlPIIS servi r·Hn. 

Art. 53. O rlirector designará o >eu sulht.ituto •·m su:•S ftlt.as 
ou impedtrnent"s t~>111poral'i"~; cabendo ao \lJ!Ii•;t.ro ... uvido o 
me;;mo director, designar" substituto m et·ino ({,, e11tr .. o;; ,ub­
dirr·ctores, si o in•perl imPuto pr o!ongar-s(· pnr mais de :30 dias. 

Art. 5·L O sub-d roctor da~·· •'il'is;íu s<'l'a substituidu pelos 
in,:pednrl·s. e os ·l;t" our.r .• s pd• '" • CS)l'~el.i r os a.in•la 11 tPR, todo.; 
na ot·dem de aut.igu1da.1e, o na fltlt<t de~te., l''''' 'Jilelll o tli1·ectur 
designar. 

Art. 55. O tlwsoureirn e o pagador ~"r·ão substitnidos pr•los 
fieis, cons<'rvando ~~<mpre a re:<p•llls,tbiliJ.aúe. 

At·t. 511. No impediru•mto dos •hrrnis I'Uil•~cionnrios. n.ns qnn.es 
peh natureza do e rgo e I'PSp ·n~abilid;vle QllC esl.e acHrt·d.e :or 
inrlispensavel d<•t substitutos, mas ~ómonte ttPste., f'aso-:, a ~rrb­
stituição se fará por indicação do snb-dtt'eetor, s ·b Cllias ut•dens 
ser·virmn, re~pert<.twlu-,c, tanto quantll possivd, a ordem hie­
ra!'cltic:t. 

Art. 57. Tolo emprega•lo que snbstitnir a out.ro em 'CU 
impedimento temporario, nos c~.sos previstos no artigo anterior•, 
perceherit a gr·atilicaçiio deste, pertleurlo a do cargrJ que exercer 
elfecti vn mente. 

Art. 5~. O pt• .. vimento dos logares quA vagarem, cuja no­
meação corupPtir ao dil'ector· e sull-din•,·tore'>, se ütrá ~emp1·e por 
a..:eesso rlos cal'g·•S imruediatarnente infenorcs, pr·evalec·mclo o 
mer·ecimPnto cornpi'OVa•1o pelos autecedentPS. 

§ 1." A' a•ltnJs;ào na prLneira categorta, qu:tlquer que seja a 
natut·oza do ser•vi.;o, preeeder·á ~empl'e o coneurso com liberdade 
de in,crip~~ão, respeitadas sómente as di,posições da lei; 

§ 2. 0 Serão isentos de concurso os cargos •le tíeiR, que serão 
admittido3 por in•licaçã0 dos funccionarios sob cuja l'esponsabili­
dade servirem, e os cargos que não exigirem habilitações es­
peciaec;. 
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Vencimento, liceHÇ<lS e tempo de t1·abalho 

Art. 50. Competem aos empregatlos os vendmento~ marcados 
nns cinco tabella~ e observa<;ões annexa•, parciaes e geraes, não 
devPndo, pOl\ m, ser accumulatlas gratificaçõe~ do mars de uma 
tahllla. 

A palavra <<empregados» drwc ser entendida sómente em re­
la(·ã.ll ao~ ti tul ·dos; ~ts vantagens de que gosam extraordiuaria­
mcnte não sito npplicavei~ aos que 8em titulo,; exor~crcrn qual­
quer· prufi~s:io no serviço da estratla e os jor·na.leiroB. 

Art. Go. O ernprPgado que exercer interinamente logar vago 
perceberá a rPspectiva gratitic·ação. 

Art. Gl. O c·rnpregado quo faltar ao serviço sem canoa justi­
ficada pPrdera todo~ os Vl'llcimnJtos. 

Si ju~trficar as falt,•s, Sl~r-lhe-lta descont:Hla sórnento a gra­
tificação corr·Pspondente ao ... d•as que faltar. 

§ 1." A auserwia do servil;o por nm•s de oito <lias só poderá 
ser .i ustiftcada por licpnç • concedida por q :1em competir; 

§ 2." A justitic ç.ão ''a~ faltas p ·der·a t•·r lnl!ar por simplrs al­
lcga<;ãn, si a ausencia não exceder do tr·ps dias. dPvPndo com­
provai-a com atte tado medico, 8i exceder· de tres até oito dias, 
ficando ~uj ... ito em qualqu r dos ca8o, a julgamento do director 
ou >'eu~ immt-lfliatos auxiliar s, a quem tlelegar e~sa attribuição. 

Art. G'!. O des ·<•nto por faltas, j ustifica.das ou não, será cor­
respundente ;w;; dias em qne ellas se d~>rern; quando c •ns~cuti­
va,;, ~erão tambern tlescuut,tdos o.:; dias feriados comprehon<li<\os 
n<•ste per·io<lo. 

Art. 63. São causas justificativas de faltas: 
1 •, molrstia tlo empregado; 
2' nojo· 
3..; gaÍa 'rle casamento. 
Art. ô-l. As licenças aos emprPgados seriio concediuas até 90 

dias pelo direct.or, a~ que rxcPder•·m a esse prazo pelo vi inistro, 
pr<•ced!'nrlo audienc<a do d irector e de accordo cum as disposi-. 
çC•e~ •lo decreto n. 44R4, de 7 de março de 1~70. 

Ar1. G5. Fica1·á sem pffeito a lic•nça conce<lida, si o empre­
gadn, que a tiver obti•lo, não entrnr no goso della dPntro do 
prazo dé um rnez, contado do dia em que o a .. to da concessi'io 
for publicado no Di"ri" Official ou lhe for cornmunicado. 

Art. ôô. As li··enças com vnnciruent.os só poderão ~er conce­
di·las a emp"<'ga<los que tPnham pPlo mrmns -'eis !TlfZ\'S óe exer­
cício na e~tra<la ou empr<·go de que tenham sido para ella 
removido~. 

Art. 67. Nenhum vencimento será pa!):O ao empregado licen­
ciado sem quo tenha registrado a licença na sect·Ptaria da es­
trada, com a dPclaração do dia em que começou a gosal-a e sem 
que se achem satisFeitas as exigencias pres~riptas nas leis fiscaes. 

At•t. 68. O emprAgado que, sem causa justificada, faltar se­
guidamente mais de 15 dias, será considerado rlemittido. 
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Art. 60. As horas de trauallto s.~rão fixadas nos regulamentos 
especiaes que forem expe1Udos pelas su b-dircctorias, com appru­
vação do director. 

Art. 70. Todo o trabalho do pes;;oal operaria, jornaleiro, ex· 
ecutado alem das horas do seu respectivo serviço ordinario, será 
retribuído com um accrescimo, que será fixado nos regulamen-
tos especiaes de cada divisão. · 

Art. 71. Poderá o director mandar ai.JJnar até N3 dos Yenci­
mentos ao operaria de qualquer categoria que por motivo de 
accidente em serviço ficar impos~ibilita•lu de trabalhar,omquantu 
durar o impedimento. 

Art. 72. Os empregados que durante o anno não tiverem 
dado mais de dez f,tltasjustificarlas, nem hajam soffri1lo qualquer 
pena disciplinar, poderão no anno seguinte gosar aUl dez dias de 
JCrias, seguidos ou interc >lados. 

O empregado em ferias, nas condh;iíe8 deste artigo, terá direito 
a todos os vencimentos. 

l'enrt 

Art. i::l. As faltas disciplinares commettidas por empregados 
que não constituírem crime definido na legislação vigente serão 
punidas, segundo a gravilLule, com as seguintes penas: 

I", simples arlvortencra; 
2", reprohensão em ordem de serviço ; 
3", multa até um mez de vencimentos ; 
4", suspensão até 30 1lias ; 
5", demissão. 
§ i." O director poderá impor as peuas designada~ JH~~te artigo 

a qualquer empregado da estra1la, excepto sómente ~t de tlomissiio 
quanto aos que forem de nomeação do Governo ; 

~ 2. 0 Os sub-dircctores poderão impor aos empregados seus 
suiJOrdina,Jos as penas de ~t~lve1•tencia, reprehen~ão em ordem 
do se1•viço, multa até oito dias e suspensão até 15 dias, sondo 
licito aos inspectores, ajudantes de divisão e engenheiros resi­
dentes impor a de ad \·ertencia, multa até tres dias e de suspensão 
até oito; 

§ 3. o Das penas com minadas neste artigo poderá !ta ver recurso 
para o superior immediato. 

Art. 74. E' applica.vel aos empregados da e'trada a lei n. 117, 
de ,1 de novembro de 180:2, quo regula as aposentadorias aos 
funccionarios publicas fecleraes. 

Art. 75. Fóra das condiçõe·, exigidas nessa lei. os mPsmos em­
pregados só poderão ser aposentados extraordinariamente, quando 
em consequencia de molestia a.dquirida ou accidentes occorrido,: 
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no exercício do respectivo cargo, se tornem incapazes para todo 
o serviço, por invalidez prova1la, mediante inspecçiio medica 
exigida pela lPgislação vigt>nte. 

Par·ag-rapho uni cu. A apo~entadoria extraordin:•ria, c0P1:edirla 
de confoJ'•"idarle c~>m e5te :trti'-!o, dá dirPito á percepção cl.o uma 
parte do ordenado pr•)porcional ao numc·ro de anno~ de S•JI·viço 
elfecti v o, co11sirlerando-se q 11e o ordena1t•' por inteiro corre&ponde 
a VHJ1,e e cinco anno» e senclo o abono miuimo c•>rrespond ·nr.e a 
dez. qualquer que seja o numero de annos de serviço inL•l'ior a 
este mini mo. 

CAPITULO lX 

DA RECEITA E DF:SPgzA 

Art. 7G. A recAita da estmda, <'onst.ituida principalmmte pela 
reiH!a de seu traf'e~o, alJ· an)!e tambem qualquer ren• 1a l·xtra­
urdiuaria ou eventual r·psultante do proprio sen i!;o. 

Art. 77. A despeza da e~tracla é cnu~titu ida pelos vencilllenlos 
e salarios, pa~os ao re,pectivo pe~soal. pelo custo dos materiaei'l 
que fl•rem adqUiridos p:tra o rE>~pectivo ,erviço, acqui~içiio de 
te1Teno e em ger:.l todo o pagalnento devidamt>nte autol'isado 
por lei nu por delibt~rac,:ã•J do t;ovtrno. 

Art. 78. A e;;cr·ipturaç:io dtt receita e de>peza fnr-seht. por 
exercícios, sendo or·g-a.nis ·da de a('corclo com as in~trnc~lies e 
normas adoptaolas pelo Thesouro Federal. 

A1·t. 7\J. Em ca-o algum o sy,tema rle e~criptm·aç~o 11 cont.a­
.lJilirlade da E>~tra.da se afastal'á das r·pgras prescriptas pe!H legis­
lação de Faze11da. 

-Ar·t. 80. As guias, conlwcimento e ontros papeis just.ifkativos 
da recPit.l e de~peza da PSt.rarla serão re111Ptt11los ao TI•Psouro 
F<"rleral, llttCOIIfor·midade do decr·eto n. 10.115, c1e5dej.tw·it·o 
de IK8!l. 

A1·t. 81. A~ ~~ontas. f<~lltn~ de pagarnPnto e out.ru,; do,~tunentos 
de despeza qll•" não furem sa.tll>feitus ate o l'lll'er•·ament.o 
do l'E>Spe•~tivo exercício, não ~eriio por conta do exerc1<~1o ~e­
guintP, m:ts enviad.>s ao Thesuuro Federal para o cornpt·teute 
pr"ce,so e liquidação. 

Art. K2. Odxarau 'e ser· attendi1la~ as r ·clarnações sol!l·e es­
t.ra.io "u a':tl'la, dP 111PI'I'<•doria,, Lag;~gr·u P f'llCC>IJIIf,fllola~ 
trall,[JIH"t;tda~ pela estra.la ou ile I'XC~>s,os <~e II'I'tc· c<>hra. o J'Ol' 
qualquP!' m .. tivo, si nii.o f •rem aprE>~enta<lo~ H. il•Psma estrada 
dentro do prazo de um anno, coutado de conformidadfl C•·lll o 
art. 449, § 2', do Codigo Cornrnereial. As que, pllrém, forem 
apresentadas dentro de~te prazo, d(·pois de pr·oces>arlas. serão 
immPdiatam•'ntA p:tgas, lança.nclo-se a 11ospeza á conta do exer· 
cicio em q ne se tc-tfect.uar o p:tgarnei;tC). 

Art .. 8:~ O rli• ect.or E>nviara semanalmente ao Thesouro Fe­
de,·al a recr.ita arrecadada com a devida. 1lemon,tra1:âo. 
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Art. 84. O pagamento tlo pessoal f'orá feito mens«lrnente 
nos lngarcs do trabalho, ;nh·o autoris~.çilo c~pocial do di­
rector. 

Art. R?í. lls folhas 11.e pagamento e rpmesqneJ' rontas a pagar, 
exceptuadas as despezas miudas, de cnnformid:tde com n de· 
ereto n. \198 1\, de 1:2 de novem!Jro de 1890, scriio remettida-s ao 
Thesouro Federal, sondo entregue ao thBsnm·eiro da estrada a 
respectiva importancia e effectuarlo o pagamento das contas 11'1. 
thesour<tria ou, excepcionalmente e p.Jr ordem rlJ dircct.or·, em 
qualquer ou! r o pont•J da estrarla. 

Art. 8i. Nenhum pngamento ~erá o!Tcctundo srm quo o re­
spectivo documento tenha sido previo.mento proccsmdo e con­
fm•ido pela divi-;lo de coilta!Jilirladl' e tenlm o- pugne-se- do 
director. 

Art. 87. O fornecimlmto ou compra de rnateri<tl c 1le quaes­
quer olJjecto·> nece.,;mrios para as o!Jrns da eslmda e cu.>t.,;o do 
respectivo serviço, quer )Jara terem applieação immPrli;1ta. quer• 
para supprimento dos arma·;ens do alrnoxarWtr1.o, r;e eJfectuarão 
mediante autorisação do l\Iinistro, pot· oz•,[r)m rlo d irector e· em 
concurrencia publica, <le preferenci:t. 

Art. 88. A c;Jmpra. rle objecto~ em pequPn:o f]Uanti·hl•le, que 
for neccssario aclquirit· de prompto, ~erá f'r·ita prn· e:m1pra 11') 

mercado, a dinheiro, p:tra o que se f<trão ao intr·udczlt•) os atlean­
tamentos preci,os reJa thesotlr:tria. precc• 1Purlo or.lcrn do di­
rect.or. Destes ad•·:t,lJt.am•·nt"s o intt<nd<·nte prP~f.nr.'t c •uta~ IllPn· 
sal mente. 

Art. 8D. As tlPspczas da int ·nrlon,:ia ~cri'íro e-·cripturadas e 
figurarão com a rul.Jrica propri:~ etn t"rJ .. :-; :1:-: rlcntun,;t: açr-rc.-; e 
balanços das dc~pezas r· a eRtra da. 

Art. D1. As carifas e regulamento.~ quo in te ·p.-s:>,Ir·m ao pu­
blico só terão CX<'CIIção dnpois de puldicadrs •~om ant;worleneia 
de oito dias, pelo menN;, e alfixarlos n"s recinto~ das r·-;taçrles. 

Exceptuam-se os rnsos de intcrpreta(•iio de ta ri f'<1s ou de rle. 
cisões nos ca~,;os omis'!·>~, nos qunes o que fbr rlccidiiiO pdo ili­
rector terá immel1i:tt;t exerução. 

Art. DL. A aJTecallaçlío das taxas de traiBpm•te deverá ser 
J'eibt de accordo com a ox:ccta o rigor ·~:t app!H'açlo •1as tat•,Jils 
em vig,n·, rrcahiudo wl.Jrc o empreg-ar lo ou l'mpr r; gado; cullll<lcH 
a responsabilidade pelas difTer·,mças verificarias, qrr•n· em rn­
lação á receita pr. pri:t ri1 rstJ';t<h, quer á a!'l'ec:ulada J>:tra 
outras vias-ferre:tQ. 

Art. 92. As notas de exp..Jdição, folhas, boJ,-.tins, cc>JJhAcimen­
tos, _rdaçi)e~. outr·os irnpre<Ros e JHtprisjustiJi,::Ltil·o~ d:J, !er:oiLR, 
movJmr·nto e mais serviç' da P~traila, S''l'iio CJI!eirnado . .;, r!r,s:Jc 
que estejam devidamente es:~riptnr[l.do~ Jil>~ linw-: crJ!llJ•rleute,; 
e encerradas pelo chefe da respectiva rlivi>'ilo ao; r:oul::,, e PR­
criptura~·iio do cada anno. <ls livros, I'Oilt:J~ 11 rr:f'i/). s ~r·r:i.o <'on­
serva.rlos pelo tempo lixado on1 lei para a gu:;rrl:t, de t:tr~ ,]0 -
cumentos. 
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CAPITULO X 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 93. O director, ouvidos os chefes de serviço, expedirá as 
instrucçõPs ou regimentos internos inrlispmlS<tveis :'t lJOa marcha 
de cada um dos sorvi.,:os. 

No regulamento espr)cial do ca.rla di visão, que será org[tnisado 
sob propm,ta. do re~pecti vo chefe, se fará a distrilmiç~o 1los seus 
empregados, definindo as attrilmiçiles de carla classe, e se indi· 
car;lo m~ proee:.;so~ e modelos a arloptar para a escriptura.ção, 
contaLiliuarle e e~tatistica,; correspondentes. 

Art. 94 Cada uma 1la> di visões terá um registro das nomea­
ções, penas e demis>ões dos respectivos empregados. 

Art. 95. O director vel'ificará uma vez por semana, ou sempre 
que entender convenient0, a caixa e a escripturação central. 

Art. 911. O director fará examinar mensalmente, por um ou 
mais empregados, que designar, a escripturaç~o d[t intendencia 
c respectivo almoX<Lrif<tdo, dando-se balanço no material exis­
tente o providenciando no <lestino, que deva ter o quo não for 
n ppl ica wl ao serviço da estrada on achar-se inutilisado, encer­
rando-se rlefinitivamente as contas até a data em que se ultimar 
o mesmo exame. 

Po1• igual modo procederá em relação á escripturação e dopo­
sitos de toda'' as divisõe.:; de se1·viço. 

Art. 07. Todos os empregados que arrecadarem dinheiro ou 
tiverem oltjoctos ou valores l"Ob su:t guarda prestarão uma 1iança 
correspon1lente á importancia da responsabilidar\e. 

§ P, o thesoureiro prestará fiança de 
§ 2', o paga1lor rle ...•............... 
§ :3", os fieis do thesoureiro e pagador 
§ 4>, o intendente ................. . 
§ 5", o ajudante do intendente .•...•• 
§ ô", o almoxarife .................. . 
§ i', os fieis do almoxarife .•......... 
§ 8', os ajudantes de fieis ........... . 
§ 9\ os guardas .....•............... 

f\0:000$000 
50:0J0$000 
10:000$000 
40:000$000 
10:000$000 
10:000$000 
5:000$000 
3:000$000 

500$000 

Para os rlemais empregarias serão as fia!l<;as fixauas pelo di­
rector. 

Art. 98. Nos ca.sos de serviço urgente re:;nltante de accidentes 
não predstos, mediante autorisação do Ministro, o director ad­
mittiro't os auxiliares nocessarios, que só perceberão gratificações 
que o m •,;mo fixar, sob proprJsta <los chefes !le ser\· iço. 

Art. !19. O thesoureiro, o pagarlor e o intendente requisitarão 
do <lirector auxiliares de que carecerem, quanrlo os respectivos 
sen·iços assim o exigirem, por não ser su fi! ciente o pessoal das 
tahellas. 
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Art. !00. To• los os agentes e cmpre~·arlm d t c~traAa :to serviço 
das e.;tnçlírs, dos trens e da via-permanente usarão uniforme, 
que se1·á mar,~·Hio pelo dir.,ctor. 

Art. 101. Twlos <B Pl!lpreg;trlos, sob pen:t rle demiss:i1, rleve· 
rão comrnunicar logo :1 'PU~ chefes immedin.to~, e :1 qttem caiba 
provi len•~iar dn prompto, quae::quer n.ccirhmtes ou OCrlUrr·encias 
extr·aoràinarias, que se de1·em m1 estr •da o suas depen<lenctas. 

Art. 102. Nenhum empregado da estrarla porler(t, sob pena 
de perd:t tle emprego, accum·1Ltr este com qn:trqu()r commissiio 
ou serviço cxtranho ú. e,.;tra•la. salvo os obi·igatoJ'io,.; pot• IHi. 

Art. 10:3. Nenhum tmn~pol'te. quer de pt~sageiros, quer de 
mercadorias, p1rlerá set' c·mceJ.iuo a titulo grn.tllito, quando for 
exlranho ao servir;'o da estr .. da. 

As concessões feitas com este caract.el' ser1í1> levadas ú. conta .la 
rop;trtição ou autoridade que as requisitar. 

Art. lO I. Os empregados, quando viaj:trorn em mrviço da 
estrada. e os emproiteiros na fórma de se11S contractos, terão 
pas:.;es livres, concedidos nstes pP!o diJ·ect.or c aqurJiles pelos 
chf'fes •las divisiins re.,pectivas. 

E~tes passes ~erão reculhidos e conferidos com os J.emais 
bilhetes. 

Art. 105. O director poderit conceder pa,sagem livre ao em· 
pregado ou pessoas de família do empregarlo, quo residirem sob 
o mesmo tecto e a suas expensas, para viagens mo ti vaclas por 
molestia provada. 

Art. 106. Os filhos e as pessoa~ de farnilia do omprr7ado, que 
residirem debaixo do mesmo teeto e soh sna ecoJwmia, terão 
tran,.;porte gratuito p:1.r,t a escola e aprendi:~,agem nas fabricas, 
officinas, etc. 

Art. !07. As requisições de passagens para transporte ele ser­
viço publico só ser:"io ·atten•lidas,quando regu!at·mente f'eitas por 
autoridade compe1entr~, sendo a importancia das prt sagens e 
frete~ levaria á cont:t do Ministerio r·especti vo, on do Governo 
do Estado em cujo nome fur• feita a requbi.;i'í.o, devendo 
flgur:1r como renrla da ostrada. 

Art. 108. Para a ;tpp!icação das pen:ts e<tabe!eeidr~s uo roguln.· 
mento annexo ao decreto n. 19 lO, de 2ô de abril ·!e IS57, 
contra pe8soas extranh'ls á a1lministr·açiio da estr·alla. terá o 
direetor, por srms empr garlo~, a nutorirlade conful'i<ia naquelle 
regulamento ao> engenheiros fiscaes. 

Art. IOP. T •do o combustivd, material fixo, rodante ou de 
consumo, que tenha de ber importado do e-tra.ngeiro, ~orá con­
tractado pelo director, prece lendo aut .. risação do 1\1 i nistro. 

Art. l!U. Até o dia 15 de fevereiro o director apresentará ao 
Ministro relatorio re.~umido do anno anterior, no qual <'X]Jorá 
com o possivel desenvolvimento o serviço leito e lrab:tlhos ex­
ecutados, o estado da estrad,t sob todos os aspectos, indtcando as 
medi•las necessarias para manter o respectivo trafego em con­
dições satisfactori:t$, bem como o orçamunto detallmdo das 
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despezas provaveis para. o anuo financeiro seguinte. At.e :m de 
abril apreseutarú. relatorio geral que será. acornpanhauo: 

1°, do balanço Geral; 
2", da discriminação da receita e despeza por estações, por 

productos, por divisões e por kilometros ; 
3", dos quadros estatístico~ de Lo !los os ramos de serviço da 

estra•la e do quauro tio p•·ssoal; 
k. finalrneute, de quaesquer outras informações que possam 

iutores-ar· ao serviço. 
Art. 111. O direetor, dentro de suas attl'ibuiç<!es, proviuen­

ciará provisoriamente nos c:1sos 011tis80S do prc~ente regula­
mento, quando a urgencia <lo serviço o exigir, e representará 
imme,liatamente ao Ministro para que este proviuencie uefiniti­
vamente. 

Art. 112. Ficêtrn revogados todos os regulamentos e disposições 
Plll contrario. 

C11.pital Federal, 28 de dezembro de 18913.-JoaqHim Mu1·tinho. 
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'fABELLA N. 1 

i'i Divisão- Administração central 
<f] 

"' "-1 
lO o 

tn "'" E-< 
tn o --1 )'; 

o t=> 8 E:1 -< CATE00RIAS ~"i ?; "" "' "' r:l E:: õ "' ~ r:l )'; -< t=> --1 E-< p 
~"i ~ 

r:l o 

"' o i> E-< 

-- ---- ---

Director ............. I lf\:000~ 8:00'J$ 24:000.'3 21:000$ 

Secretaria 
Secretario. ........... I 4:800$ 2:400~ 7:200$ 7:200$ 
Official ........•..•.. I :l:800.'~ I :OOil.~ G:/1!0::' 5:700$ 
Primeiros escriptur<t· 

rios .•............. 2 3:200$ I :600$ 4:800$ 9:600.$ 
Segnndos ditos ...... 2 2:800.~ I :-JI)(J$ 1:200$ 8:400$ 
Terceiros dito;; .... , .. '3 '!: 1011$ !:20M :l:ljiJO$ JO:kOO$ 
Quartos ditos ....... 3 I :800$ !)()();:; 2:700.'-' il: 100:5 
Archivista ........... I I :800$ !)():I$ 2:700:1; 2:700$ 
Contínuos ........... ~~ I :;200S 6011.-1; 1 :soo:;; 3:600$ 

Thesoura1•ia 

Th~soureil·o ......... I S:GOO$ 2:800."; 8: lOOS 8:4011$ 
Escrivão . .. . ...... ,. I 3:000$ I :SOO.f S:·lOO$ 5:400$ 
Fieis ................ 3 3:000:!' I :5:JOS 4::->oos 13:500$ 
Ajwlantes de fieis ... 3 2:600.~ I :300$ 3:\100$ 11:700$ 
Ajudante de e~cri vão I 2:8011$ I :4tH I.} ,j: ·!uO.$ 4:200$ 
Qr1artos e>criptura-

rios. . .... .. . ..... ;2 . I :800$ !)OOS 2:700$ 5:400$ 
Contínuos ........... ~2 1:200$ 6011.~ I :800::: :::fiOU$ 

Pagn:Jorirt 
Pagador ............ I 4:8110$ 2:400$ 7:200$ 7:200$ 
Escrivão ............ I 2:600$ I:80il$ 5:40U$ 5:400:1,; 
Fieis ............•... 3 3:000$ I :;,orJ$ 4::,oos 13:500$ 
Ajudantes de fieis ... 3 2:GOO$ I :;JOiJ.:; :J: 900$ li :700$ 
Ajudante rlo excriviio I 2:800$ I :400~ 4:201J$ 4:200$ 
Quarto escriptttrario I 1:800$ \JOO$ 2:700$ 2:700~ 
Continuo .... , ....... I 1:200$ GOl I~ I :800S I :8011, 

Intendencia 

Intendente .......... I 8:000~ •1: 000$ I2:000:'; 12:000$ 
judanto rle inten-A 
rlente •......••.... I 4:800$ 2;ciQ()$ 7:200~ 7:200$ 
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I ~ 00 
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rJl :;.., E-< 
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C.\TgrF~ltiA~ 
o ~ m o:l "' .-. 
[':1 

:.-; 
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"" ~ ..., 
Çl -< :.-; E-< ::> ~ ~ ~ o 

;.., o o ~ E-< 

,~lmoxal'ife. ........ l -1:0110$ 2:01JO~ U:OOO;]; 11:000$ 
Escr1.viic• <lu almoxa-

ri!'a·lo .•........... l :l:GOO:': l :800~ S:400$ 5:400$ 
Encarregado da C:J.l'ga 

4:800$ e dt'Scarga ......... I :l: 200~ l :600;!; 4:800$ 
Drs,q._·ilanto ......... I :)::''I'J$ l : (jQI)~ 4:80li$ 4:800$ 
l\lestl'e Ih otnr~ina ty-

pograph ica ........ l 2:4Wl'i:; I :~2:'10$ :l:600$ 3:600:i; 
Arm;tzcnista ......... l l:llUI!:\; uoo~ :2:700$ 2:700$ 
Fieis. ...... , ........ ·) :i:OOO$ l :501$ 4:fí00:!!; 9:000$ 
Aj nrl:tntc 1lc e;;crivão. l :~:800$ l :4111)$ 4:200$ 4:2001; 
Ajndantcs de fi. '13 ••• 2 2:600$ 1 ::;ou.~ :J:UOO$ 7:800$ 
Ajml:1ntl's do encarrc-

g'l.rlo da Crt1'ga, c 
tlcs·arga .......... 2 2:000$ l :l)lj()~ 3:000~ 6:000$ 

Ter·ceil'us c;r·ripturit· 
dos ................ 3 2:400$ 1:200$ 3:600$ !0:800$ 

Quartos clitos ....... 4 I :800$ 91)0$ 2:700$ 10:800$ 
C:ntinuo ............ l l :21JO.S 600:) l::-500$ 1 :800$ 

!" 
O di1·ectol' per.:eberá uma rliarict maximé\ de 8$, para despezas 

!\e viagem, a qnal lhe será abJnada, mediante declaração sua 
lJOI' l'~cripto, referido o objecto e o tempo de viagem. 

2" 

O t IH~sonrei ro, o paga·1or, os fieis do thesoureirO' e do pa­
gador e se;ts ajudantes perceberão, além dos respectivos ven­
cimentDs, uma gratificação CH'l'esponrlente a lO "/o para que­
ln',ti. !] uan•lo em exerci cio de seus cargo.;. 

3• 

Uma vez fixado pelo clircctor, não poderà ser augmentado o 
numero dos guardas lb administração central e o dos feitores, 
eerven tes o tr<tballtadore-; da in tewlencia. 

!• 

Aos empt•egado.3 da tlw-;ourarirt e paz~tcloria, encarrega•los de 
fawt•em p;tgameutos fóra da. Capital Federal, se abonará a diaria 
de !i1;, dumnte o tempo em que ~e acharem ausentes. 

Ctt]lital Federal, :?8de dezemhro tle lR!W,.-Jnrr'lrrim H•n·tiHlw, 



872 At:TIIS JHJ l'llDEH EXECUTl\0 

2:1 Divisão - Trafego 

fj 

"' til 

"' <O o 

"' o U> E-< rn o A ~ 7. 
o! ~ o ::l "' CATEGORIAS til 7; ~ < .., E-< .., IZ1 õ o p o r< E-< 
:<; o! < I'; 

o o! "' ·:!> ?-
-- ---

Suh-dircctor ........ I 10:000~ S:OOO:!; 15:000.~ If:>:OOO$ 

E~cJ•iptor·io central 

Oflieial ... ········.o I 3:ROO:/: I :90f'S 5:/QIJ$ 5:700:!; 
Cb~fns •'e secção .... 3 3:400$ I :iOII;J; G: IOtJ~ l;"dOO.~ 
Desenhista .......... I 3:200:::: I :GilO.~ l:SiJtJ<; 4:tl00.) 
Primeii'<'S eseriptu-

rario; ............ 4 3:200!': I :61l0$ 4:8011~ 19:200$ 
Segundos ditos ...... 4 2:8 ()-::: I :400$ 4:200$ 16:HOO$ 
T~rcetros ri i tos ...... 4 2:400$ 1:200$ :J:GUO$ 14:400$ 
Qua1·tos di tos ........ (j I :8iJO$ 900$ 2:7IIO;i; Jü:200$ 
Archivi,ta .......... I I :800$ fJOOS 2:700$ 2:700 
Con ti n uos ........... 2 I :200~ 600$ I :800$ 3:600 

Inspedoria do trafego 

Inspectores de trafego 3 8:000-!; 4:0011$ I2:000.? 36:000.' 
Sub inspectores de 

tr1lf~go .........•. .... 4:000$ 2:000$ G:OOII$ $ 
Segundos escriptu-

rar-ios ......•...... 3 2:800$ I :401l$ 4:200$ I2:600$ 
Tereeiros ditos ...... 3 2:400$ I :20\J$ 3:600$ l0:80U$ 
Quarto; ditos ....... 3 I :SUO$ !lOO.<; 2:100$ 8: IOO$ 

Inspet!toria do 
tolegr·apho 

Inspeetor do telegra-
pilo ......•....... l 8:000$ ,1:000$ 12:000$ I2:000 .. ' 

Sub-inspectores do 
teletrapho •....... 3 4:000$ 2:000:'1; 6:000$ I8:000. 

Chefe de secção ...... I 3:400.~ 1:700$ 5: 100.-': 5:100 
Primeiro escriptu-

rario ...• ' ......•.. I 3:200:t; I:GOO$ 4:800$ 4:800$ 
Segundo dito ..•..... I 2:800t I :400..; 4:200$ 4:200$ 
TPrceir·o tlito ....•... I 2:400 I :200$ 3.00\J~ 3:6tJ0$ 
Qu:.trtos tlitos ........ 2 I :800.t 900.~ 2 700$ 5:400! 
Continuo ........... l I :200~ 6011$ I ~00$ I:800 
1festre (I" classe) .••• l 3:600, I :800$ 5 400$ 5:400$ 
Armazsnista • o o ••••• I I :800, 900$ 2 700$ 2:700$ 
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rn 
til rn 

Ul 10 o 
"' o Ü' E-< m o A < z 
~ < o El 

[:1 

CATEGORIAS til z E;: < 
~ 

.... ~ til .... c A E-< z E-< z c:; < o ~ 
[:1 

t!l > 
------------ --
1\lachinbtas (3' classe) .... 2:400$ I :200$ 3:600$ 

Serviço te\Pgraphico 
das estações 

Telrgraphistas de l" 
ela~~(~ .. ........... .... 2:800$ 1:400$ ·1:200$ 

Di tos fie :2·• classe .... .... 2:400$ I :200$ 3:!i00$ 
Ditos de 3• » .... .... I :760$ 8HO$ 2:640$ 
Ditos de 4·• » •.. t .... 1:200$ 600$ 1:HOO$ 

Movimento dos trem; 

Conductores de I a 

classe ....•. ...... .... 3:200:li I:600$ 4:800$ 
Dito!! de 2' classe ...• .... 2:800$ 1:400$ 4:200$ 
Dito~ de 3·• » .... ... . 2:0011$ 1:000$ 3:000$ 
Ditos de 4• » .... . ... I:200$ 600$ 1:800$ 

Estações 
Agentes de estação es-

pecial. ............ .... 3:800$ 1:900$ 5:700$ 
Ditos de !• cla~se •••• .... 3:200$ 1:600'1';: 4:800$ 
Ditos de 2" » .... .... 2:800$ 1 :~oo.t 4:200$ 
Ditos de 3·' 'I> .... .... 2:400$ I:200$ 3:6Ü(Il 
Ditos de 4• » .... .... 2:000$ 1:000$ 3:000, 
Ditos de 5" '>> .... I:800$ 90U~ 2:700$ 
Ajudante de estação 

especial ........... .... 3:000$ 1:500$ 4:500$ 
Ditos de estação de 

l" classe ........... .. 2:400$ 1:200$ 3:600$ 
Fieis receberl ores .... .... 2:400$ 1:200$ 3:600$ 
Fiei~ de armazem .... .... 2:40l!$ 1:200$ 3:600$ 
Fieis rle estações do 

interior ........... .... 2:000$ I :000$ 3:000$ 
Ajw1antes de fieis de 

armazem .......... .... 2:000$ 1:000$ 3:000$ 
Bilheteiros •......... .... 2:000$ 1:000$ 3:000$ 
Conferentes de )" 

classe ..•.•.••....• .... 2 000$ 1:000$ 3 000$ 
Ditos de 2' classe ••..• .... 1 600$ SOU$ 2 400$ 
Ditos de 3• » ..... .... 1 200$ 600$ 1 800$ 
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obs:orvaçües 

la 

O lliimero do :tg-en tes, conrludoJ'<·s de trens, telographistas, de 
ca.'la classe, sorú. tixa(lo pelo director, sob prop:>sb do suu-director 
do trafego, segund<> exigirem as necessidades do serviço, c, uma 
vez fixado, não poderá. ser augnwntado. 

O numero e <li:tria do peilsoal jornaleiro, dos operarios o apren­
dizes ria> otlicina~ electrica e de illumina<;iío seriío lixados pelo 
director, sou proposta do sub-director do trafc;o. 

Os bilheteiros e fieis recebrdores perceberão, al(,m do seus ven­
cimentos, um11 gratificação correspondente a lil "/u para quebras, 
quanrJo em exercicio de seus cargos. 

Os agentes e confe:centes que :1ccumularem as funcções de tele­
gri1phista perceberão, além de seus vencimentos, a gratificaçilo 
mensal do I 00:)000. 

Aos agentes e seus ajudantes da Estação Central o do qualquer 
outra em que ainda niío possua a estr<tda casas pn.ra as respe­
ctiva~ residencias, poderit o director mand11r aiJo1mr mensal­
mente uma quantia para aluguel de casa, segundo a illlportancia 
da cstnçiio e da localirlarle. 

O sub-director perceber(L uma diaria maximi1 de il:j; c os inspe­
ctores de 6$, para despGzas de viagem, as rJUae.o; só serão pagas 
em vista de attestado do funccionario immediatamcnte superior, 
no rJual se mencionarão o objecto e o tempo da via~jetn. 

Os empr,,gados de estações, quando removidos temporaria­
mente por conveniencin.s do serviço, telrão um11 diaria de 4$, 
quanrlo dahi nã<J lhes rrJsultarem vantagens mais elevadas e da 
dilferença, si as vantagens quo resultarem dét r<'mo~·iio forem 
menos elevadas. 

Capital Fe.leral, 28 de dezembro de 1896.-Joaqnii,t ,1Ii!rtin1w. 



TADELLA N. 3 

3" Divisão- Contabilidade 

CATEGOHL\S 

Sub-director ........ . 

E'criptorio 
Official. ............ . 
Terc0iro escriptura-

rio........ ... . . . . . 1 
Quarto dito......... I 
Co11tinun............ 1 

I" secção 
Contador ........... . 
Ajudan tr de contador 
Pl'imriros e<criptura-

I 
I 

rios............... R 
Segundos dito<.:..... lO 
Ten•,•iro~ ditos...... 12 
Quartos ditos....... 25 
,\ r~h i vi,;LL . . . . . . . . . . I 
;mpl't's'or 1lo bilhetes I 
Ajudantes de impres-

sor................ 3 
Continuo............ 1 

2·' secç·ão 
G u~.rd a-1 i v r os ...... . 
Ajudantes de guarda-

livros.. . . . . . . . . • . . 2 
Primeiros escriptura-

rios..... .. . . . . . . . . 2 
Se-!Hnrlos llitos...... :2 
Terceiro,; ditos...... 2 
Quartos ditos........ 2 
Continuo............ I 

m rn 
m ~ o o o U• f-< 
A ;.-: 
~ 

~ 
::l o 

';<; ..... .... 
r:il ~ õ A r ;.-: 
~ ..-. 

"" ~ ?-(.') 

10:000:1; 5:000$ 15:000$ 

:;:800~ 1:900$ 5:700$ 

2:400$ 1:200:1: 3:600$ 
1:800$ 900$ 2:700:!t; 
I :200.~ GOO$ 1 :1-<00$ 

4:800.'!; 2:400$ 7:200$ 
3:400:!; 1:700~ 5: 100.~ 

3:200$ I :GOO$ ,1:8()()::; 
2:Soos I :4110$ 4:200$ 
2:400-!; I :200$ 3:600$ 
I :HOO:-); 900$ 2:700$ 
1 :800~ 9011.$ 2:700$ 
2:·10 1$ 1:2011$ 3:1i00$ 

1:600~ 800$ 2:400$ 
I :200$ 600~ 1:800$ 

4:800$ 2:400.; 7:2DO$ 

3:·100$ 1:700$ ;;; 100~ 

:~:200$ l:GOO$ 4:800$ 
2:800$ 1 :·100.$ 4 200$ 
2:400$ I :200$ :J 600$ 
1 :HOO$ 900$ 2 700$ 
I: ·?OO:l; GOO$ I SOU$ 

-------------~--
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m 
~ 
~ 
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15:000$ 

5:700$ 

3:600$ 
2:700$ 
1:800$ 

7:200$ 
5:100$ 

38:·100$ 
42:000$ 
43:200$ 
67:500$ 
2:700$ 
3:600$ 

7:200$ 
]•:800$ 

7:200$ 

10:200$ 

9 GOO$ 
8 400$ 
7 200$ 
5 400$ 
1 800$ 

\'. 
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Observações 

Aos empregados da contabilidade, que tiverem de ausentar-se 
da Capital Federal em serviço da me,ma, será abonada, em 
quanto se con~ervarern au~entes, além dos vencimentos, uma 
diaria, que será fixada pelo director, segundo as circum­
stancias. 

O numero e diaria dos ca1•imbadorcs, lJem como do pessoal 
jornaleiro, seri fixaJO pelo dil'eetor, sob provo.-sta do sub-di­
rector. 

Capital Federal, 28 de dezembro de 1896.-Joaquim lJfurtinho. 
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T ABELLA N. ~1 

4n. Di visão - Locomoção 

CATEGORIAS 

~u b-1lirector ....•.•.. 1 10:000~ !1:000$ 15:000$ 15:000$ 

Escriptm·io central 

Oflicial •.....•....... 
Pl'imeiros escriptu-

r:tl'ios ............. . 
Seguwlo-; ditos ....• -
TercPiro' ditos. 
Quartos til to~ ....... . 
IJe,(•llhi>;tltR 1le 1"clas-

:::o •. o I o O • o I o I I I o 0 o 

Ditos de 2·' clas"e ..... 
Diios dr; 3a » 
Encarreg-ado do depo· 

sito gemi. ....•... 
,\judantc <lo deposito 

geral .•....•....•.• 
Continuas •....•.•... 

Tracção 

Ajndantede divi,:ão .. 
Chefes de deposito de 

machinas .. _ ...... . 
Ajndantes rle 1litos .. . 
Armazenistas ..... .. 
?>l:v·hinbtas de I" clas-

se .............. .. 
Di tns de :2" classe .•.. 
Ditos de 3' » •... 
Ditos de 4" » .••. 

Oflicinas do macilinas 

11 3:800$ 

4 3:200$ 
2:800$ 
2:400$ 
l:8oo::; 

4 
5 
5 

2 :3:2il0$ 
2 2:800$ 
2 2:000$ 

1 3:000$ 

1 2:400$ 
2 1:200~ 

8:000$ 

3:000$ 
2:•100$ 
2:000';; 

3:200$ 
2:800$ 
2:400$ 
2:000$ 

Aiudante de d.ivisi'io.. 1 8:000$ 
4:800$ 
3:60(1$ 
2:800$ 

Chefe de officinas •. _ 1 
MPstres de oflicinas. _ .••. 
Ajudantes de oflicinas •.•• 

1:900$ 

1:600$1 
1:400$: 
1:200$ 

90ll$1 

1:000$. 
1 :4110~'1 
I :OuO$ 

1:800$1 

1:200$ 

f>OO$! 

4:000$ 

1 :800.)1 
1:2011$ 
1:000$ 

I 
1:600$ 
1:400$ 
1:200$ 
I ,oOo$

1 4 000$ 
2 4011$ 
1 800$ 
1 400$ 

!1:'700$ 

4:800$ 
4:200$ 
3:6'10$ 
:2:700$ 

4:800$ 
4:200~ 
3:00L•$ 

5: 100:!) 

3:000$ 
l :800$ 

5:'700$ 

19:200$ 
16:800.$ 
18:000$ 
13:500.$ 

9:600$ 
8:400$ 
G:UOO$ 

5:400$ 

3:600$ 
3:600$ 

12:000$ 12:000$ 

5:400$ 
3:fi00$ 
:~:000.~ 

4:80fl$ 
4:~00.$ 
3:600$ 
3:000.l 

12:000$ 
7:200$ 
5:401•$ 
4:200;1; 

$ 
$ 
$ 

:!; 
$ 

f 
12:000$ 
7:200! 



8i8 ACTOS DO PODEI! E\:E<:t'TI\<1 

---- -----~-- -- --~-- ---- - ----

I 
rn m 
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"' o 10 E-< o 

"" 
<-" ;-; "' c::: ~ 
.... 

~ 
1"1 

;:; I o ~ CATEGOUIAS I :-; ~ " E-< 
" 1"1 f:; 8 o ::o 

I 
"" 7. E-< 

~ c::: -< 
o c::: ril 

ó 
.,_ 

--
Oflicinas de carros 

Ajudante do di,·isão .. I 8:000~ 4:0110$ 1:2:0110$ I :2: 0011;; 
Chefe> de oflicinas ... .... 4:HUO$ :2:400$ 7 :·!()'1$ 7::!00$ 
Mestres de otlkinas .. .... 3:000$ I :8011~ 5:400$ s 
Ajudantes de ttitos ... 2:800$ I :4110.~ 4::!110S t .... ., 

Escola profissional 

Professor:t t1o 1 "' ld-
tras •............ ·. 1 ?:400$ I :~OIIS ::l:C.OOS :l:GOO;ii 

Professores do ensino 
profissional .•.•.•.. ••• o $ s s ., 8 

---~------------

()bservfl(;õos 

1" 

O sub-director perceberá uma diaria maxima de~$ e o aju­
dante da tracção de 6$, para despezas de viagem, as quaos só 
serão pagas em vista de attestado tlo funccionario immediata­
mente superior, no qual se mencionarão o ohjectr) o o tempo da 
viagem. 

O numero de mestres de oficinas e seus ajud:mtcs o tl_e machi­
nistas da3 difforentes classes, de cncart'egados do depositos e ar· 
mazenistas será fixa•lo pelo director, sob proposta do sub­
director. 

3' 

O numero e diaria tlos foguistas, graxeiros, carvoeiros, apren­
dizes de o!ficinas, trabalhadores e servente.;; serão igualmente 
determinados pelo director, sob proposta do sub-directol'. 

-!' 

Aos machinistas e fbguistas qtw n:'lc~ solfrerem J•tmiçi"íns du­
rante o trimestrn, ser~L concedi<tt nma gral.ifk:,,ção, se::;undo o 
numero do kilometros de p'·rc·UJ'SO, de conformidade com uma 
tabella organisada pelo sub-tlirector o approvada pelo director. 

Capital Ferloral, :~8 t1c llezembro dl) lX91i.-Joaqllilll lllurtinho. 
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TADELL.\_ N. ~ 

5" Divi.são -Via permanente e edificios 

CATEGOlêiAS 

Sub.rlirector ....... . 

Escri 1 •torio ccn tral 

A.indante toclmico ... 
Ollicia! ........•..... 
Primei rns es~ri ptura-

rio:-;. .............. :l 
Segundo.:; tlitos...... 4 
Tercriros ditos....... 5 
Qnartos <lito,, ....... 6 
D c se n h i s tas de !• 

clcl·,~e............. 2 
Di tos de 2' c:hu:se. . • . 4 
Ditos de ::• >> 4 
Archivi:-;ta..... ... ... I 
Continnos ........•.. 2 

CC'Ii'iCl'Y:tÇ':to da Iinh.1
1 

Ajn·1ante de divisão.! 
Engr~nheiros re::;irlen· 

te.' .......•........ 
!lle.:;tres de linha rlc 

ta classe ..•....... 
Ditos de 2• classe .... 
Ditus de:~· » 
Armazr•ni:-;tas de h 

ela-se ............. ! ••• 
Ditos de 2• c!as'e .... ! ••• 

EncarrPg:_l,<]O r1a C0!~-1 I 
>ir:J'V:l<':.ill tl OS :'ll· 

gme.:;' Saxby ..... ·I· .. ·1 

I 
IO:OOO!l; 5:000$1 I5:000$ 15:000$ 

8:000:!; 
3:800$ 

3·'-' ()!; 
2:800$ 
2:400.~ 
1:800$ 

3:200$ 
2:1<00$ 
2:000$ 
I :800{; 
I :72011$ 

S:IIO!l:'!; 

6:4011$ 

2:800$ 
2:200$ 
~!: 0011.';1 

2.-100$, 
2:(111(1:'; 1 

I 

i 
3:20081 

I 

4:000$ 12:0011$ 12:000$ 
I:!IUoS' !3:700.$ !"',;700$ 

'i 
1:600$1 4: 800s 
1:400S! 4:200$ 
I :20'1:!; 3:GOO$ 

o. :o:,;; 2: 700s 

I: 60():), 4: 800$1 
I : I00.$1 4: :200.<1;; 
I :000$ :l:U00$1 

000$ 2:700$ 
GOO~ I :SOOt 

14:400$ 
IG:SOO$ 
18:000$ 
IG:200;l; 

0:600$ 
16:800$ 
12:000$ 
2:700:!; 
3:600:i 

I I 
4:000:::, 12:uoo,:;l u :000$ 

:1:2008 9:6011$1 

I :400:i; 
1:100$ 
1 :1100;8 

I :200:!; 
1 :IJU:>::; 

' 

1:60uS 
I 

i 
4:200$[ 
:l:300$1 
~:000.'1!;• 

I 
3:()00$ 
:~: orJ(l;i;' 

I 

4:800$, 
I 
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Observações 

O sub-director perceberá uma dial'ia maxima de 8$ e o aju­
dante da via-perma,nente de n$. para despews de ving~>m, ns 
quaes só serão pal{a~ em vista de attestad<l do funccionario im­
mediatamente superior, no qual se mencionariio o objecto e o 
tempo da viagem. 

O numero de residentes, de mestres de linha das di!Ierentes 
classes e de armazeuistas será fixado pelo director, sob proposta 
do sub-director. 

O numero e diaria dos feitores, operarias, guardas, tralmlha­
dores e 'erventes serão igualmente fixados pelo director, sob 
proposta do sub-director. 

Os mestres de ofllcio~ vencerão pelo tempo de trabalho o que 
for previamente ajustado. 

Capital Ferleral, 28 de dezembro de lRtl6.- .Toaqnim Mw·tinlw, 

OBSERVAÇÕES GERAES 

la 

Os empregados que contarem mais de 20 anno~ de efTectivo 
serviço, •lescontarlas as faltas justificadas ou nãu, pPr·ceiJerão 
mais, como gratificação, a quinta parte dos vendme11tos. 

2' 

Todos os empregados, quer titulados q11rr jr•rnnleiros. das 
estaçõe~ de B!:'lém, Macacos, Or·iPnt·• e Sant' Anna, pe1 c~>heriio 
mais 2:1 "/, d s v"ncimento~ que lhes co<iipl·tirem, em raziiu da 
insal• · bridarle desses loga1·e~. 

lguaes vantagens pode1·á o director conco 'er aos Pmpregarlos 
que, em cireurnstancías ext1':tordinarías, forem servir fora da 
Capital F··der·al, em pontos atacados por epidl•mias e durante o 
tempo epidemico. 

Capital Federal, 28 de dezembro de 1891!.-.Torrquii/1 Jflu·tinho. 
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DECRETO N. 2418 - DE 20 DE DEZEMBRO DE 1806 

lllotlilica o regulamento sobre a venJa d~ hilhelcs tias lot,•dns cslatloncs no 

Distl'iclo Fctlet•al, man•lado observar pelo decreto n, 1011, de 17 tle janeit·o 

clo t893, e providenci:t sobre as loterias federaes de accor(lo co:n os art"=. to 

n, 20 e 2! tla lei n. 42S, de tO <1<> dezembro tle 1800. 

O Vice-Presidente da Republira dos Estados Unidos do Brazil, 
para execução dos arts. I'' n. :cU e 24 cb lei n. 128 do 10 tlo 
t.lezem hro de 1896, decreta : 

Art. I." E' permittiua a venda, no Districto Federal, dos bi­
lhetes das loterias dos Estados, autorisadas pelos respectivos Go­
vernos, ou sejtm extrahidas na Capital Federal ou no:s mesmos 
Estados, comtanto que satisf,tçam as condições estatuídas neste 
:.·egulamento. 

Art. 2.• Não podem ser annunciad0s ou expostos á venda no 
Districto Federal os bilhetes das loterias dos Estados, omquanto 
03 thesoureiros, contractadores ou agentes não tiverem preen­
chido as seguintes formalidades : 

I', registrar na repartição fiscal das loterias: a) copia. authen· 
tica. da. lei estadoal que houver concedido ou a.utm·isallo a loteria; 
ú) cópia authentica do phn0 approvndo, si não estiver incorpo· 
ratlo na lei; c) o coutt'Ji:to ou cópirt authenticn. dclle, quando o 
houvet· celebrado pu·a a extrac<;ão; d) documer.to de responsa· 
bili·la.de do Estttdo para o effecti v o paga. monto 1l0s premios sor­
tea·los e dos bilhetes venrlidos, quando não se levar a. effeit'J o 
sorteio; 

2", pr.?star fi<tnç:1 de rttmrent-J. contos de réis em apolices da 
di vir]<~ publica ; 

:~·. recolher ao Thesouro Federal a importancia do imposto de 
4 "f,, quando as lotm·ia:'l forem vendidas e extrahidas no Districto 
Fed•3ral sob a fi~calisação do Governo ; o de 2 '1, o;, de sello 
a.dhesivo sobre o valor t0ta.l dos bilhetes expJSt03 it ven-Ja, quando 
a extracção da loteria se rc<tliza.r nos resp \ctivos E~tatlos e a 
venda se fizer na Capital. Na primeira hypothese, o recolhimento 
do imposto de 4 °/o ser:t foi to merlianto guia tlo fiscal da c; loterirts 
c relativamente ao capital de cada loteria ou serie 1~0 h.teria l~ 
extr;tltir. Na segunda hypothese, oscilo, na razão de 2 '/2 "f.,, 
será colla•lo a cada bilhete ou f'racção de bilhete r1ue tivor do 
ser exposto á venda, cobrando-se como si fossem de mil réi;;; as 
fracções de valur inferior a essa quantia. 

Emquanto não houver rstampilha especial p:tra. este imposto, 
o fiscal das loterias dará guia. para recolhimento de ;~ '/2 "(., 

s"bre o valor doB bilhetes na. fúrma :teima indicada. 
l'aragmpho unico. Os bilhetes de catht loteria, além da indi· 

ca\ão exacta do C1}1ital da mesma., deverã .. ) conter a declaração 
impres;;;~ tl•J que a. loteria é est:vloal, a que Estado pertetwe, o. 
lei que a autorisou e o nome da itr;tituiç1í,o h:mellcia1a. 

Pofler Executivo 18 lG 
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Art. 3. 0 O rogisti•o do que trata o art. 2' n. 1 sct•:'t 
precedido do rigoroso exame dos documentos oxigidos por lei. 

Não poderá sor registrada para a venda de bilhetes no Dis · 
tl'icto Federal a loteria em cuja concessão ou contracto tenha 
havido preterição rlas disposições das leis referentes ao assumpto, 
ou em que houver estipulação da qual resulte reducção, 
por mini ma que s~ja, do beneficio consagrado naq uellas leis. 
Neste caso, o fiscal d1s loterias deve communicar o facto ao 
Ministro da Fazenda, para que este o apresente ao Governo do 
Estado que houver feito a concessão. 

Tambam não poderão ser registradas as loterias concedhbs 
pelas Camaras Municipaes ou Intendencin.s. 

Art. 4." Para o registro da loteria será computado o capital 
na totalidade de cada conccs>ão, declarando-seu Humero dn lo· 
terias e das series, qu:tndo houver. 

A quem requerer o registro dar-s:-ha gratuitamente certidão, 
logo que estejam preenchidas as conrlições do art. 2'', fnzendo· 
se menr;ão de tudo. 

Art. 5. 0 Não se permittirá que gejam expostos á venda os 
bilhetes, sem quo estE'jam arrecadados os impostos; estes não 
serão accoitos sem prova 1le ter si•lo effectuada a caução, a qual 
sómente poderá ser prestada mediante guia passada pelo fiscal 
das loterias (art. 2''). 

Art. G." As loterias, cujos bilhetes tiverem de ser vendidos no 
Districto Fedaral, ficam sujeitas á ordem em que se acharem 
lnscriptas ou registradas, assignanrlo-lhe3 o fiscal a data e hora 
em que se deva proceder a sorteio, de accordo com os respectivos 
thesoureiros, eontractadores ou agentes ; teudo em vista a con­
dição essencial de não as collocar em dia em que tenham de ser 
extrahidas as loterias annuaes nesta Capital, não as preterindo, 
nem prejudicant1o as da Santa Cas:t da MiscricoJ'dia e estabeleci­
mentos annexo.:;, do Montepio dos Servidorrs do Estado, e dos 
Institutos dos Meninm Cegos e do;; Sul'dos-Mudos, g,trantidos 
pelo art. 14 da lei n. 334H, de 20 do outubro de 18H7. Só em 
í'elação ás loterias dos Estados po lerá haver sortc:o de mais tio 
uma em.urn dia. 

Art. 7 ." E' prohibido annunciar a srrie com os algarismos da 
totalidade da loterift. Carla serie deve ser annunciarlft por sua 
justa importancia. 

O annuncio, como o bilhete, deve indicar o dia e a hora do 
sorteio, o, chegada esta, nito poderá continuar oxposto á venda 
bilhete algum da loteria ou serie a extrahir-se. 

Art. H." Além das listas atnxadas logo ap:)s a extracção ou 
pulrlicadas pela imprensa por communicação telegraphictt, será 
feita a publicação pelos jornaes, com assignatura do thesoureiro, 
contractador ou agente, logo que receba a confirmaçfto da lista 
pm• via postal. 

Art. 9." Por consideração alguma ~erá recusado on adi:vlo 
pagamento do premio, quando apre~entatlo o bilhete premiado, 
ainda quo por erro ou engano da communlcação tclegraphica 
tenha sido o mesmo premio imlovidauwnte pago a outro. 
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Art. 10. Quando, tendo deixado de ser ptgos m p:•emios ou 
de sm' effectuado o sorteio annunci:vlo, o Governo do Estarlo n. 
que pertence a loteria houver providenciarlo, fazendo elfectivo 
o p~gament0 dos premios, o Ministro rla Fazenrla, medi:mte re­
quisiç:io justificada do mesmo novnrno, lhe mandará entregar 
trJr1:t a cn.uçã.o ou a parte r1ell(1. cwrespontten te aos pagamnntos 
f<~i tos e na e;:pecio c pelo valo e em que ti ver ~ido realizada. Res­
tanrlo alguma p:wte, uc;ta continuará em dcp0sito. para ser lc­
Yantarh por quem de direito. Nesses caso;; não será mai3 per­
mittid:t a venda de bilhetes de tal loteria, nem o rc,pectivo wr­
tcio nr•sb Capital. 

Art. li. E' pr,Jiiibirlo aos contrJct:v]ül'CS ou thesom'<·iros do 
lok1·i:•.~ estarlo(l.CS, que não se tiverem habilitado nos termos do 
art. 2', 1•ara vend('r bilhetn;; do Districto Federal, ter aqui cs­
cripbrio ou agencia. para vcnrb, rlistribuição, recebimento do 
cncommcnd~.'> ou png:wwnto do premias de t:•,es bilhetes. 

O tis•~ tl da~ lolerias J'equisit:n·á rlo chefe de policir. o fccha-
111l'ILto <l<"s•;es e:;criptorim ou agencias. 

Art. !:.!. Ao fiscal das loterias incumbP-: 
I", i nscr<'V<~l' em livro especial a data em qnn lhe forem aprc­

sent:tuos os documentos rle quo trata o n. 1 do a1·t. :!-",com o 
cxtracto do que nellPS so contiver; 

~". gu:mlar os ditos documento3 110 arcllivo a seu cargo; 
:l•, annotar em protacollo cspechl as gui:l.s r1e qne tt•:t!a o 

art. 5", memionando as re!lpectivas irnportancias e n data em 
q ne ti verem si r lo r eco\ h id:ts i'/) Tlwsomo ; 

·I", ft\'I.()J' no rne3mo protoeollo todas as declal'açr"íes relativas 
á.:; occurrcncias de en<l& loteri:t, começando pclP, <'lfectividade da 
caução e p:,,gam<mto <los impmtos; 

5·•, fornecer a certi•1ão do registro nos termos rlo art. 4''; 
G •, fazer apprchensito dos bilhetes <le loteri:1s <'St:vloa<''' ex­

postos em contravenção as dispo:.;içõ('s deste rogulamcn:o; 
i'', impe<lit', pdos meios leg~.es ao seu alcance, ou medi:·.nte 

requi.:;ição Ú'J autoritlades competentes, a entrada e venda no 
District'> Fo !oral de hillletes de loteria;.~ ('Strnngriras c appre­
hentlel-o:; onile 03 enc.-•ntrnr ; 

K', impn• as multas indicadas neste regul:>.mento; 
!Jo, fner bYrar os autos 011 tPrmos de apprelwns:Io e 

multas ; · 
10, assistir a to,lo:; os sorteios <lo loterias que :>c operarem 

nesta Capital, fixando c pllblieanrlo previamente o Jogar onde so 
proc,•derá á extracção, <~e conformidade com o art. G" ; 

li, dirigir c regular o processo de sorteio~, t('ndo 8empre em 
cow:<i1leraçiio a brevirhulc da npnl'a<;iío ~~ a g.tra.uti[J. do direito 
<hs ;>art('S ; 

I·?, communic::tr ao Ministro da Fazenda e ao chefe de policia, 
(]Uando dcst<>s dependerem us providencias, torhs as in l'racçõe" 
•Je::;te regulamento; 
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13, suggerir ao Ministro da Fazenda todos o3 alvitres e solicitar 
as providencias que parecerem convenientes para correctivo do 
abusos e plena garantia da execução da lei ; 

14, relatar nos dous primeiros mezes de cada anuo as occur­
rencias do anterior ; com as ob3ervações que a pratica acon­
selhar; 

15, delegar ao seu ajudante qualquer de suas attribuições. 
Art. 13. O fiscal, seu ajudante e o escrivão serão nomea<los 

pelo Ministro da Fa7.end:~. 
O fiscal perceberá annualmeute doze contos de réis, o ajm1.anlc 

oito contos de réis c o e::crivão seis contos de réis. 
Art. 14. Consideram-se infra~tores dus disposições lPguos : 
l•, os thcsoureiro~. contracta0ores ou agentes de loterias es· 

tadoaes que venderem ou annunciarem á venda, pagarem os 
premios ou fizerem qualquer outra op3ração relativa a bilhetes 
de loterias, sem terem observado 03 requisitos d.o art. 2' e o 
que está prescripto nos arts. 7• a li e 17 ; 

2°, as pessoas que passarem taes bilhetes, olferecendc-os á 
venda, ou de q ualrJuer modo fizerem delles objecVJ de negocio, 
em contravenção aos mesmos artigos; 

3•, os que os venderem de loterias não annunciadas na forma 
da lei; 

4°, ns que receberem bilhetes de loterias estrangeiras; as que 
os venderem por conta propria ou alheia, e as que os com· 
prarem. 

Art. 15. Nos casos de contravenção, o fiscal das Ioteri:ts irn· 
porá as multas pelo modo ~eguinte : 

§ 1. 0 Aos thesoureiros, côntra'!tadores, emi~sores ou agentrs 
de loterias estadoaes que incorrerem na falta <le oLsrrvancia tio 
ar~. ;!,•, n. 3•, 2' pai·tc, multa ató o valor do sello soiJrc o c:~­
pi tal to ta I da loteria_ 

Aos mesm03, qllando infringirem r[ual<[uer outra dispo3ição d.o 
art. 2', mult.a C.e 1:000$000. 

Aos mesmos, quando lnfl'ingirem o:; arts. G" e 7·•, multa de 
500$000. 

Quando infringirem o al't. 9', multa de 300$00:). 
Si a infracção fLr no art. 8", multa de 100$000. 
§ 2. • A's pes;;oas que infringirem a disposição do n. 2', nrt. 15, 

perda dos bilhetes e multa de 200$. N:t rcinci•lcncia, mult1. de 
400$ e assim p3r dcante, até I :000.!;000. 

~ 3." Aos infractores do n. 4, do art. 15, per,la d s bilhetes e 
multa correspomlentc ao valor tlos mpgmo~. 

Art. IG. Quanio não se elfectuar o pagamento d.1s multas 
dentro d.e tres dias, contado3 da imposição ou decisão d.o recurso, 
si a parte o tiver interposto nesse prazo, a import:lncia da multa. 
sahirá da caução e ficará por e~S'J facto interrompida a. licença 
p:ua extracção d.a loteria ou soi·teio da serie, ate que st•ja. refor· 
ç1d.a a caução com quantia igual á que ti ver sahido de lia. 



ACTOS DO PODER EXECUTIVO 885 

Si o multauo não ti ver caução no Thesouro e não pagar em 
tres dia.;, C)ntados Lla imposição da mult1, o fisc:a\ das loterias 
extrahirá conta, que será remettiua á Directoria do Contencios), 
afim ue que o~ta pruviuencie co:n m•..;encia s lbre a sua arreca· 
dação, no Juizo competente, salvo a <lecisão do ~lmistro <1a Fa· 
zenda sobre o recursJ, aqual,si for favor,wd, SJrácommunica1a 
para suspenuer-se a exec uç<io. 

Art. 17, Aos contraventores uo art. 9• não será permittiuo 
continuarem no exercício das funcções, ató qu::J SE:~ja p1go o pre­
mio devido ao portador do bilhete. 

Art. 18. 0> bilhetes npprehenditlo3 serão ree)lhidos, sob a 
guarda da flscalbar:ão das loterias, em involucros lacra•Jos, com 
todas as declara.çõe.:; necess:trias e con3ervarlos até finaljulga.­
mento da contravenção, sendo enl.iio incinerados os não pre­
mia1los. 

Art. 19. Perten.~m·ã. ao apprehen.;:or metade dO.'ll)remios pOl'· 
ventura obtidos peloJ bilhete> [>.pprehen!li los, e mettde das mnl· 
ta.s em que incorrerem os infracto:·~s. sendo o re.;to recolhido ao 
Tl1esouro e escl'ipturado como receita eventual da União. 

Art.. 20. Além do que e;ti d.tJtermina·.lo no.> ns. 6• c 7·• d.o 
art. 12, incumbe a a;Jp:•ehensiJ a1s fi>caes do impBb de con· 
sumo <le fumJ, ao thesoareiro d3.'l loterias da Capit'l! Federal e 
ao.s seug agentes, c á.s au t·)l'id.a.des pJliciaes d .l q ualq um• ca 'e· 
goria, qu3 loJO comm~t1iC\l'iiCJ aJ fi:;Jal, p1ra. os fin> conve­
nientes. 

Art. 21. Os termos de apprehen:;ão e multas se!'ão firma..Jn~ 
pelas testemunhas pl'e>enc;aes, qu<J.ndo as h ou ver e se prestarem, 
con.'lignando os va\,Jres e nttmeração dos bilhetes, a l'Jteria ou 
Sl'rie a que pertencerem, o.; nomes d.o infcactCJr e d.o app1'el1ensor, 
c twlo mais que cmve:1ha a um do:mmento de c.Jntravençlo. 

§ 1." Não poderão figurar c)mtJ testemunha o; guardas ou 
qu:tes1uer pessoas d.o serviço que estivet' incumbido ao.> f'unc­
cionarios investidos da fa.cul<Ltd.e de apprehen.:;ão. 

Art. 22. Não sn·i a•lmittid.a no Districto l:<'crleral a VJnla <l.l 
lobria que tenha deixa·lo de fazer wrteio annunciad.o, qus não 
tenha pago os premios opportuna.mante, que tenha incorrido em 
multa. em cali1 exlt\tc~ãJ ou em nnis de uma multa c:n um 
sorteio. · 

Art. 23. Para o pr0ees3o L~a contravenção, nos casos em (JUC 
e\le se torne necessa!'io, é competente o pretor d.o d.istricto em 
que se der a apprehensão. 

A contravenção do art. 2", o recebim·mto e ven·Ja de bilhetes 
de loterias estrangeiras, a venda de bilhetes depois da hora a.n­
nunciada para a extracçã.o ou de bilhete3 lle loterias oa serie> 
já extrahhla.s ou ain,.la n'io annuncia<lag, S:Jrão acto::> e lUipa­
rados aos ue contrabando e processados como este. 

Art. 2i. Das decisões do fiscal das loterias haverá. recurso 
para o !\linistro d.a Fazenda, dentro em tres dias, contados da 
data. da decisão, ouvido o fiscal, que respJnder.i. em 48 horas. 

Art. 25. Não pJd.erão ser expostas á. vend.a as loterias fed.e­
racs, antes de a11provadoJ pelo Governo eis respectivos phnos, e 
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semqueestejam pagos o impostode 2"/o e a quota rle fisca.limção 
crearlos pela lei n. 4:28, de lO de !lrzemuro de 18l!G, art. ?4, § (i". 

§ 1. o Os planos drs~as loteria;; seriio aprescn tados com a no­
cessaria antecedencia ao :Ministro da Fazr~IH~a, que, ouvindo o 
fiscal, 0s approvará ou niio. No e:tso rle não ~orem approvado~, 
deverão ser· apresentaria,:; outros, de conlbrmidade r~nmo que fLn• 
ordenado. 

o Ministro da Fazcnrla poderú, a requerimento dos thec;oureiros 
ou contractadores, morlitiear os planos já appro1·ados, todas as 
vezrs qne o julgar conveniente. 

§ 2." o imposto de 2 n;, Sf'J'á J',•culhido ao Thrsouro pela 
fórma inrlicr,da no art.. 2', n. 3, 1··· part(\, e a quota de lbr•nli­
sação, por semestres adeanbvlos. 

§ 3." Os bilhetes de cada loteria rlcvcrão cantor, além da iwli­
cação exacta do capital rh mesma, a declaração imprrssa rle que 
a loteria é ferleral, a lei que autorisou e o nome rla institnir;ão 
beneficiada. 

§ 4. 0 Satisfeitas as exigencias desto artigo, o fiscal das loterias 
marcará, de accorrlo com os thesoureiros ou c·mtractarlorrs, o 
dia e a hura em que se de\·o pror·c' let' ao ~odeio de c<~da lo· 
teria. 

Art. 2ô. Os E~ta<los rJue acceiLarem o rli>prdo llrlS §~ 3' e 5° 
do art. 24 da lei n. 428, de lO tte dezembro do IS9G, 1i,?anrlo lm­
hili tartos a pcr.:e!Jer a q nota <lllll ual rio :JD: G:.íO.), al<~m r las dcsi­
gnadn.s no !'i 2" do rderi·lu artigo da lei eit:.~da, deveriio eomrnu­
Jiicar ao ~Iinistro da Faze!llla o :.;éu assentimento, afim drl ser 
nrreeada<h a quota que lhe é correspunrlent<·. 

Art. 27. As loterias íedcraes ficam :'iujcibs, '' lém das leis em 
vigor que pecnliarmcn te a~ regem, ús tlis posiçGes rlesi.P regu­
lamento sobre 1isealisu.r;ão e ás demais qno lltes liJrern appli­
ea veis. 

Art. 28. Fica marcndo a todos os tlwsoureiros, conimcta•lores 
ou agentes de loterias o prazo de 15 dias pftl':L ~e habilitarem de 
accorrlo com as disposições deste rcgulamento. 

Art.. 2\J. Fic:tm revogadas as dispo:.;içõcs em contrari''· 
Capital Federal, 2!) de dezembro de 18\Jô, R·• da Repul,lica. 

MANOEL VIcTomNo PEnEIRA. 

Bcrnanlino de Campos. 
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DECRET0 N. 241Q - I> E 31 DE DEZEMBRO DE 18\IG 

T1·ansfere par<1. o l\IinislNio llo. In•lustria, Yiaçiio e Ohros Pnl,Jicas a 

OhsPrvalorio do 1\io de .Têt<lcirll. 

O \ice-Presidente da Repuhlica dos Est1dos Unirlos do Brazil 
resolve, nos termos do 1lisposto no § 2° do art. 18 da lei 
n. 40::!, do 2-1 de outubro do corrente anno, transferir para o Mi­
ni,;torio da lndnstria, Viação o Ohras l'nblicas o Oboct•vntorio 
Jo Rio de .Janeiro. 

Capital Federal, 31 de d<noml1ro de I8'JG, 8" d11 Repul1lica. 

MANOET, YICTom:-~o PimEIIlA, 

Dionisio E. de Gostro C'cl'~11eim. 

DECRETO N. 2420- Dm 31 DE ''I~ZE~:nt{o DE lB'Jii 

O Vice-Pre:;idente da Rcpuhlica dos Estados 1Jnidos do llrazil, 
usando da autorisação conferida ao Poder Exocu ti v o no n. 1 ,, 
do art. 48 da Comtituição da Repu blica, decreta : 

Al'tigo unico. Fica approvado o regulamento, que a este 
acompanha, para a cobranç:J. do imposto de consumo de fumo, 
expedido de accordo com a autorisação constante do n. 8° do 
art. 2",da lei n. 428, de 10 de dezembro de 1896; revogadas as 
disposições em contrario. 

Capital Federal, 31 de dezemhro de 1896, 8° da Republica. 

MANOEl, VICTORINO PEREIRA. 

Bernardino de Campos. 
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Regulamento para a cobrança do imposto 1le con­
sumo de fumo a quo se refere o decreto n. 2.-120 
desta data · 

CAPITULO I 

DO Jl\IPOSTO DE CONSUMO DI<; FU:IIO 

Art. 1. 0 O imposto a que está sujeito o c)nsumo do fumo e 
sous prepar..tdos será eobralo ele ac~ordo c0m a talJella annexa 
a este regulamento. 

Art. 2.• Recae sobre a venlla ou seja em logar dderminado 
ou por mercador amlmlante, qualquer que seja a 1i">rma por que 
se realize, do fumo em bruto ou preparado, sem excluh· o ele 
procedencia estrangeira, que já tenha pago 03 respectivos di· 
reites de importação. · 

Art. 3." Considemr-se-ha: 
§ l 0 , fumo em bmto -o em fvlha, molho ou pasta, corda 

ou rolo; 
§ 2·', fumo p1·eparado-o picado, de;fiado ou migado ou o con­

vertido em charub, ci:;arroe rapá de qual}uer moJo preparado 
o qualquer que seja a sua denominação. 

Art. 4. o A t:J.xa de consumo não comprehendc: 
§ ! 0 , o fumo em bruto vendido pelo productor ao fabricante, 

ou mercador, quando de proluc(ão de lavoura sua ou dos seus 
rendeiros, empregados ou trabalhadores ; 

§ 2 •, o fumo em bruto vendido a retalho pelo prod uctor aos 
seus rendeiros, emprega.d os ou trabalhadores ; 

~ 3o, o fumo em bruto vendido r>elm rendeiros empregados 
úU trab.1lha·!ores ao proprietario das terras em que ror culti­
vado, constituindo intermediaria para entregai-o a commercio ; 

§ 4°, o fumo em bruto, IJicado, desfiado ou migado vendido p(du 
mercador a fabricante ou a mer·caclor e que não se acho expo.-to; 

§ 5', o fumo preparado, rtue não estiver exposto, vendiclu pelo 
fa hrican te ao mercador. 

CAPITULO li 

DO ltEGI~Tlto 

Art. 5.• Todos os fabricante;:, administradores de depositas e 
mercadores de fumo em bruto ou por q ualqner modo preparado 
registrarão annualmente, até 31 de janeiro de ea,Ja anno, cada 
casa que empregada tiverem nesse trafego, 
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Pagos os impostos de industrias e profissões e outl'os ilevitlos á 
Municipalidade, o registro lhes (lará, direito a esse negocio, seja 
tle importação, exportação, consignação ou a varE-jo. 

Art. (\."Pelo registro p:wa o commercio de fumo pagarão de 
sello a saber : 
1") fabricantes de preparados de fumo, donos ou 

administradores de estanques e mercadores 
por grosso ou em grande escala ........... . 

2") mercadores exclusivamente de fumo e seus pre-
para(los, vulgarmente chamados charuteiros: 

Com lhbrico ..•..•.......................•........ 
Sem fabrico .................................... .. 
3") mercadore.:; com di versos ramos de negocio,como 

spjam : botequins, bilhares, casas de p~tsto, 
de gensros aliment.icios e outt'OS identicos, 
que ven(1am fltmo e seus prep:ll'ado; com_, 

100$000 

50$'100 
30$')0() 

adt.btivo ao S8U commercio................. :20$·100 
4·) mercadores amlml,,ntes e p:l.t'ticularcs que fi!.· 

briquem por conta propria ou alheia........ 20$00J 

Os plantadores de fumo não estão sujeitos a imposto de con­
sumo e não precisam registro pam vender os productos de stn 
colheita. 

Paragrapho unico. O registro terá por fim dar ao TheSJttro 
e ás repartições arrecadadoras do imposto o conhecimento exacto 
do local o do capital da vend t das di verEas fctbricas e C<\Sas do 
commercio que fizerem o mercado de f'umo. 

Art. 7 ." 03 registrvs srio transferíveis e serão cobraLlos inte­
gralmente em qualquer tempo que sejam tirados. 

Art. 8." Quem deixar de negociar em fnmo e seus prepam<los 
é obrigado a fazer a devida declaração ó. repartição fiscal no 
prazo de 30 dias. 

Art. g,o Quem quizer commerciar em fumo, deverá, solicitar 
{1, repartiçiio competente o registro. 

CAPITULO Ill 

DA ARRECADAÇÃO 

Art. 10. O imposto será pago por meio de estampilhas es­
peciaes, ,·endidas pela Recebedoria e Alfandega na Capital 
Federal, pelas Alfan•legas, Delegacias omle não as houver, Mesa 
<1 e Rendas e Agencias fiscaes. 

Art. 11. Haverá duas espe ·ies de estampilhas, uma para o 
fumo e seus preparados de :ocedencia estrangeira e outra para 
os productos nacionaes, CUJv'valor, formato e sign:Les caracte­
rist.icos serão determina\los pelo Ministro (la Fazenda. 
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Art. 12. O deposito centr.1l da3 estampilha9 nr~: Cap:tal Federal 
será na Casa da Moeda e no3 Estr~dos nas Alfanuegas e, na falta 
destas, nas Delegacias. 
·Art. 13. Da Casa da Moed1t sol'i'ío as o.>tampilltas remettidas :i. 

repartição que n'1 Capital FeLieral conceder as guias de registro 
e ás Alfandegas ou Delegacias, na fall[J, deSS[1S 1 de conformidade 
com as req uisiçõBs dos ro3pocti vos chel'es. 

§ 1." A remessa ás Eshções arrecadadoras no Estado uo Rio do 
Jan<)Íl'O, com excepção de Nitheroy e S. Gonçalo, qun estão sob 
a jurisdicção da Rec2bodoria, será feita pela Casa da .Moeda me· 
diante ordem da Directoria das Rondas Publicas c nos demais 
Estados pela respoctiva Alfandcga ou Del!'gaci:1, de CO!lfin•midado 
com as reqUisições dos respectivos chefes. 

Art. 14, A's pessoas habilitadas foómente nos te1•mos do arLCi'' 
é permittido o tornecimento de est~tmpillias, ele accor•ln com o 
modelo E. 

Art. 15, A's possoas nas condições do art. I l fornncer·se·hfio 
estampilhas por meio de compra nas repartiçíles compotcnt03, 
em importancia nunca inferior a 

200$000 na Capital Fe:iora.l, 
100$000 nas capita.es dos Estados, 
80$000 nas cidades de primeira ordem, 
40$000 nail domais ci•hules o villas do primeim ordem, 
20$000 nos outros logai•es. 

Art. 16, H a verá na Casa da Moeda um regi;;tro do q nal conste 
o moz e anno em que começou a distribuição, para venda, das 
estampilhas de ca•Ja valor, com designação dos signaes caracte­
rísticos. 

Desse registro é permittido dctt'-Stl certidão. 
At•t. 17. As estampilhas serão colladas pelo mercador ou fa­

bl'icant•J no envoltJrio extcJ•no, d3 motlo quo, aberto e>tc 
fiquem inutilisadas, observanào·se o seguintes: 

I") nos pacotes, saccos do papBl e nas caixas-nos fc~cltos; 
2°) nas barric::s-no.> cabaços ; 
3°) nas latas, tanto sobre a parte inferior da orla da tampa 

como sobre o corpo da lata-na parte immediata á orla; 
4") nos demais envoltorios, quae3quer que sejam suas fórmas 

e dimensões- SJbre as partes em q •le devem ser abertos; 
5') nos maços de cigarros e de charutos vendidos fóra das 

caixas -na banda ou faixa que o> reunir e nas charutos sol tos 
-no centro de cada um em fárma de annel. 

Paragraplto unico. Os dous extremos do maço serão apanha· 
dos por uma fita de papel, cujas rpontas se prendam á banda ou 
faixa no Jogar onda a esbmpilha tenlla de ser collada. 

Art. 18. As estampilhas consideram-se inutilisadas e sem 
e1feito legal quando fragmentadas, colladas a maços cujas bandas, 
faixas ou fitas estejam quebradas, ou quando formarem annel 
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frouxo nos charutos soltos, de moclo a poderem ser transforidas 
rio um para outro, e rl.everão ser coitadas: 

1°) quanto ao fumo de procodencia estrangeira, por occasião do 
rlcspacho de importação; 

2") quanto ao de p1·orlucçilo nacional, antes de exposto á venda. 
Art. 10. Para completar a importunciada taxa legal, poderão 

sc•r colladas estampilhas de valores rliverws. Quando se houver 
de collar mais de uma, deve sel-o seguidamente e nunca sobre­
p1sta~, :;ob pena de só se considerar ~;rttisfeito o valor da flUO en\ 
ultimo logat· estiver co\ltvla, 

t!APlTULO lV 

nA l'ISCALISAÇÃ.O E CONTA l3l!.lDADE 

Art. 20. Para este serviço serilo nomeados pelo l\!inistro da 
Fazenrla até 12 fi.ocaes para a Capital Fmlera.\ e tres para os mu­
n ieipios de Nitlteroy o S. Gonçalo, sujeitos t•)dos á Recebedor ia. 

Art. 21. Nos Estarias a fisca\isação será. feita pelas Alfandegas 
c, nrt falta destas, pelas Delegacias, conforme se acharem as 
fabricas e os depositas nas circumscripções destas, por empre· 
gados rlesignarlos pelo respectivo chefe, não devenrlo ser de 
cutegorht superior á rio scgum1o escripturario e que serão suh­
stituillos do seis em seis mczes. Nos lng.tres onde não houver 
taes repartições, a fiscalisação será f'oita por pessoa idonea pro­
posf.tt lY)\0 chr!f<J da repa.rtição fiscJ.\ ou pelo agente fiscal na 
localilLvie por intermerlio da Alfandega. ou da Delegacia, com 
i1tformaçilo destas, su}~ittt á approvação do Ministro da Fazemla. 
Taes tiscaes ficarão subordinados aos chefes da~ repartições ou 
agen tos que os propuzerem. 

Art. 22. Os inspectore3 das Alfamlegas ou os delegados ftscaes 
dividirilo cada Estado em tantas circnmscripções quanli1s forem 
convcnimüus para a toa 1iscalisaçã.o, ou separatHlo districtos 
e freguczias nas capitaes do maior producção, ou iso\:wdo mu­
nicípios ou contempla.mlo di versos •los que mais proximos se 
acha1·em, de modo que haja facili<larle c prompt.idão no serviço 
fi;cal. 

Art. 22. Os chefes das repartições fiscaes, toda vez que 
e:1tenrlcrem necessario, ou por falta. rle fiscal ou de agente, ou 
para inspeccionar o serviço de fiscalisação, nomearão um em­
pregatlo rio quadro dos funccionarios de suas repwtições para 
procctler a exame minucioso na cscripturação das fabricas e 
nos •lcpositos e casas merca.tloras, com a~sistencia. do respectivo 
!isca! ; ab:mando-se o. esse funccionario uma gratificaçilo para 
a. despeza de transporte e não excedente ao vencimento mensal 
1los físcaes. 

Logo que assim procederem, os cltel'e3 communicarão {t autu· 
riltade superior o facto justificando-o, ficando entendido que, si 
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dessa tiscalisação resultar culpabilidade para o fiscal, será pro­
posta ou concedida sua. exoneração. 

Art. 23. As gratificações dos fisca's serã.o fixatLs sobre proposta 
dos cllefes das respectivas repal'tiç(íes ent1·e os limites de 200$ a 
300$ mensaes na Capit:J.l Federal e de 100$ a 20::J$ nos Estados, 
podendo nestes S9r elevwla a 25()$ pa1·a as circumscripções já. 
formadas que tiverem mais de 10 fabricas ou que comprehen­
derem mais de tres municípios com fabricas, tle['ositos e casas 
marcadoras. 

Art. 24. Ser:i igualmente abonado aos flscaes : 
a) 5 o 1 o do prod ucto li ·pt i tlo da renda arrecadatla nas zonas 

por ellos fiscJ!is t<las ; 
b) 50 "/o das multa> por el!cs impostas e om~cti va.meutc 

nr rec:~· 1 :tdas . 
Art. 25. Ol fl:;c3.os sio ob~igado.> a apt'e,;entar r..té 15 de 

jancit'O de ca;la anno um relatol'io tlc SC\US tt·Jbalhos, ~:com­
panh:>,<1o de mappa<> o:;tatisticos, intlicaiHlu as moditlas que 
reputarem nc2essarias pat\t acautelnr os intero.;;:;es da. Fazenda 
Nacional. 

E.:;tes relatorios, IJe n cJmo os mapp~s demonstt'<•.t.ivus tlo co:n­
marcio de fumo em cadct circumscripção e co:n o resumo das 
casas registradas e dag rJUe não satisfi r, Jram es.sa exigencia, 
serão pelo.;; fl8cacs entr-egue.> aos chefes tl1v; repartições a fJ ue 
forem sub::>rr!inauos, f]ue os rernetterá, aeompanlla lo de pa:'ccer 
á Diroctoria das Rewla·,; Publicas, Llcntro do 30 rlias. 

Art. 2G. Os dunas oa administratlorc.> <lu fabric-as rle fnmo 
o seus preparados org miswão escripta em livru e:;pecial Lle 
accordo com o mo·1elo G p::>r onde SCl po;sa ver mensalmente 
as sahirlas dos productos para consumo e b3m as:iim o wovi· 
monto rle estampilhas. 

§ I. o Estes livros S•3rão sellatlus, rubric:vlos ou a.utllcnticatlo.> 
11as respectivas repu·tições locaes. 

§ 2." T,res livros serão cxaminatlos pelos fls 'ans do imposto 
ou por empregados que o cllcte d:l re;1 •rtiçiio tlesignw. A 
exactidão rla o:;cripta t>Special potleriL sm· corrubora•la pe!o 
exame da e>cripta geral. 

§ 3. 0 Na e.:;cripturação fi3~at deve figut'al' discriminarlamr,nte 
a parte relativa :'L venda do fumo por qualquet• J't'lrma prep:Lr:vlo, 
rln maneim n Jd.cilitar o exame tle que tt·at\ rsto artigo. 

Art. 27. Nas esbçõ~s fl:;caes haverá um livro em que sorilo 
inscriptos os e.:;clarecimento.:; con~tantu.s rlas g,JÍ'\S tle rt•gi::;tl'o 
dus c:;t.ab:•Jecimento~. 

Art. 2~. A e3criptura.ção será feib nos seguintes livr,s: 
De in;cr-ipt;ilo-art. 27-motlelo A, Caixa Gm\tl - mor1l'lo B. 
Al't. 29. Os agente.:; cstadoae:; purenhcriio : 
5 "/ .. tLt venda das estampilhas ; 
50 "/., das mulb.s por elles impostas e re>ultante.:; ue veri­

ficação ou fiscalis:tçiio propri~, q1.1e furem elfeJtivamc•nt'l arre-
catladas, · 
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Art 30. Todo iiHHvitlno que fabricar cij.(Jl'l'OS e ohrign.do a 
cmprc::w.,· rotulos com a lkcl1traç·ão tlo nome e da ruct e numero 
tla cam do r.hricanto. . 

Art. 31. Os quo des,':.catarem on in,illl'inrem por qu~~ll[uer 
maneira os emprPgLtdo:; enc:trregados th Ji;;calisação no exer· 
cicio tle suas funcções e os que impedirem p:)J' q nal1uer meio a 
cll'ccti v idade do serviço tlscal, serão punidos na fórma. d•) 
Ü1tligo Crimin;•.l, podentlo o funccion:trio offenditlo vrentler c 
solicitar p:mt e.'>St\ fim o r.uxilio da Fm;:t publica ou das anto­
rida•lc.õ p:Jliciaes. 

Pn.mgrapho un'co. Alf'm t1:t"l rwovidencin.s que a autorithttlc 
JIO!ici;l,l tomar sobro o li1cto, o empl'cgc.do otrentliuo lavrará um 
:wt'J <tcomp:tnh:ttlo do rol dns testemunhas, o qual St\rÚ, pelo 
chefe ttt re1•artição rcmettitlo ao promotor publico. 

CAPITULO V 

DAS MULTAS 

Art. 32. A recusa. ao exame da escripturaçoâo e~pecial oit a 
falta tle escripturação sujeitará o infractor à multa lle 1:000$ a 
5:000$000. 

Art. 33. Ficam sujeitos á multa de 300$ a 600$ todos os esta­
be'ecimentcs em c1ue for encontrada pelos fiscaes ou pelos em­
pregados nomeados pelos chefes a eocripta atrazada ; devendo 
ser em acto continuo lavrado no proprio livro o termo de in­
fracção e enviado o r..uto á autoridatle competent.P. 

Art. 3L A falt.a. de rotulos nos cigarros sujeitará o infract•;r 
á multa de 200$ a 500$000. 

Paragrapho unico. Po1' esta multa será respon::avel o mer­
cador que expuzer á vcmla ciganos sem os requisitos do art. :m. 

Art. 35. Os infractores dos art>. 17 e 18 incorrerão MS se· 
guintes penas: 

1", de 100* a 200$, os que expnzerem á venda fumo em bruto 
ou pt'epll'ado sem collar t1. estampilha p•lo moLlo determi­
nado; 

2", de 500$ a 1 :' 00$, os que expuzerem tt venda fumo nacio· 
nal em envoltorio com estampilhas fragmcntatlas ou com indi· 
cioil de ter sido sel'Vitla e os que apresentarem estampillns n<ts 
mesma:; condições, p:ua serem collt~dns por occasião uo ue.;paclw 
Lle importaçoão ; 

~·,de 400$ a 800$, os que collocarem as esl:tmpilhas ite mod0 
tal que possam ser transleritl:ts o novamente utilisntl<l~. 

Art. 3,3, Incorrerão na multa de 200$ a. 400$ os que expuze­
rem á venda fumo e seus prepJ.raL1os scllauos com estampilha. 
inferior á devida e os que colloca.rem fumo e ~eus. preparados.o.e 
pruducção nacional em envoltorio do.> de procedcn~ia estran­
geira. ' ' 
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Art. 37. São passíveis da mnltfl. de 2:000.~ f1. 5:000$, além 
das penas comminadas no Codigo Criminal, os que usarem ou 
Htbricarem estampilhas falsa~. · 

Art. 3R. Est1rii.o sujo:tos as multas comminadas pela art .. 40 
do de::reto n. IGZ·i, de 11 1le fevereiro tlo 18Q3, o; registros pa­
gos depois do prazo determinado pelo nrt. 5'. Este artigo só 
.comprehcm1e as casas registradas rp1e não vierem satisrazer o 
respeeti v o scllo dentro do prazo rcgulamen tar. 

Art. 39. Estas multas serão applicada.s lt c:ttla vulume quu as 
motivar c elevadas ao tlo\Jro nas rei ncith•ncias. 

Art. 40. As multas impostas no actual !'egula!IH'!Ito St•riio 
applicatlas no maxirno ao:; fabricJ.ntus, mer.:auort'é; ou nPgoeian­
tes t1c fumo, que ni'io tiverem o compettmte registro. 

Art. 4!. O consumit\orquc toleraron occultarquJ.lquerdasin­
frm:çõe.:: antect•dcntrs, é consi<lcrado o punido t•omo ~;i fo:;:oC ali· 
tor ddlaq, 

Art. 42. As multas serão imp::>stas p11los <'ltc!i''; das c.·>b.çõcs 
oncarrega,Jas d1t vcncb d;•.s estampilltas, mcdi:lll!t; pr·oces,;o ad­
ministrativo, fJllC terá por base o aut.o d1; ini'ra<'c;õlo. 

§ I. o Este auto será l:wrado: 
l ', pelo encarregat'.o ou flsc;tl da respectiv:t rstação ii~eal em 

l'elaçi'io ús infracçõcs commetth1as dentl'o t1os lim'tes da juris­
dicção; 

2', por qualquer pessoa. 
§ 2. 0 Qu:mlo o auto for Iavmdo por p2ssot fJIW nõlo s<>.ia em­

prt>gadodo Ministerio da Faz~111b 011 tlas age11cia'; 1;statlc a1;s t'llt'ar­
rcgadns das rewlaq fetleracs on pelos tiscaes 111t 1·staç;\o compdc;ute, 
ll<'l':i assig-nado pr.l:t pe!'soa quo o lavrar, pelo inf't•actor n por 
11na~ ou mais t.estemnuhas, c no e.1so coutrH"iO pelos Cllll'regado;:; 
e pelo in t'ractor. 

§ 3." Recusando-se o infractrJr a a:;oigna!-o, seJ·á isto deda­
rat!o no auto. 

CAPITULO VI 

D03 ll ECU WõOS 

Ai't. 43. Das decisões dns repartiçtlcs arrecadadoras rtuanLo ús 
multas, lmverit recurso intPrposto pelo~> prt•jwlicados no prazo 
de 30 dias cont.a•los d:~ data 1la. decisão, por meio do requeri­
mento :to Ministel'io da Faz,·ndlt, trn.nsmittido eom o respectivo 
proec:no e informnç:1o, pel1\ re;Jat·tiçi'í,o qnn otlirion no procPsso. 

§ 1." E'tcs rccurs(ls nilo po·'ern sm• acceilos ~~·m t[llfl JII'<)Yi~­
mentc sPja dcp ~~,;it.a.·la :t irnpJrtanl'ia da mnlh. 

§ 2." O recurso perempto não serit encaminhado á instancia 
superiot' P o que for assim eneaminharlo nilo s,•rit tomado em 
eon~idcraçii.o. 
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Art. 41. O rel~\ll'so é volunttvio on c.•:-officio. 
§ 1." O recurs') vo'untario surá interpo:;to pelos que se julga.­

rmn prPjudicados e de accorl~O com o artigo antecedente. 
§ 2." O recursrJ ex-officio será intet·posto pelos agentes enc:l.r· 

regados da cobrança no:> Estado.:;, quaw1o houverem proferido 
l1espaclw favoravol á p:1rte, por intermcdio das repartições 
n. l[Ue forem subortlinados, no prazo de 15 dias com efl'eito su&­
pensivo. 

CAPITULO VH 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art .. 45. O presente re:rnl:tmento começará a ser cxccu1.a<1o 
nesta Capital e nos E3t.a<los, lle :wco1'docom o decreto n. 57:!, de 
12 d<~julho de 1890. 

Al't .. 4G. Os e3L:tbf•lecimentos onde houver fabricação de ci­
g~rros estão sujeito3 ao sello do impo.sto pelo fumo emJH'eg:ttlo 
na manipulação dos mesmo.;. 

Art. 47. Sn.l v o a jurisfticção da Recebedori~, da C~tpital Fe· 
dera!, r, cb.ssificação das cidades e villas para execução do 
m·t. 15 servirá a qne foi feita em virtiHte dos arts . .44 e 45 do de­
creto n. 9870, de 22 de feYereiro de 1888. 

Art. 48. O fumo prepa1•ado não sahirá das fa.hricas nem po· 
(lerás Jr import<Hio, exposto á vunda ott veuditlo si não em c:tixas, 
latas, pacotes ou saccos do papel. 

Paragrapho unico. Exceptuam-se rs maços de charutos e de 
ciga.r!'OS, assim como os cilarnt'•s s •ltos, si se a,~harum uas con· 
dições do n. 5 do art. li. 

A1·t. 49. O fumo em bruto não poderá ser vendido ao consu· 
midor sinão em envoltorios da mesma especie dos indicado3 no 
artigo antecedente, quando n. Yenda elfectuar-se de q nantitlade 
retiradrt da1uelle em q ne I! ou ver sido acondicionado pelo pro­
ducl .. or. 

Art. 50. O fumo de proccdencia estrangeira, que for despa­
chado para consumo c retirado das Alfdndegas, será sella<lo com 
as estampilhas de que trata o art. 11 e o empregado compe­
tente as inutilisltl'á com a data de moC!o a não poderem ser 
novamente emprEgadas. 

Art. Gl. Para o rcgi~tt•o (\e q11e trata o a1;t. 5•, os impetran­
tes dt~veriio a pl'e.:;entar á respectiva estação fiscal guias em du­
plicai:\ por ellcs firmadas o organisado.s de nccordo com os mo· 
f1dlus C e D. Em um dos nxemplare3 das guias, que deve ficar 
na repartiçilo para os f'lfeito:-1 llos arts. 27 t; :>2, :-eriío notarlos o 
t'ec<~bimPnto do scllo devido e o ntullet·o l1c ul'dum lançado IHt 

primeira via. 
Art. G2 As repartições arrecadadm·as tlo impmto f<tl'Úo acom­

panh:tr a pre,;tação tle <~tmla auiJual, (las <1ccl.tJ'aç•les ou g-uias 
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de que tl'ah o artigo antec3dente o de uma demonstração d.us 
estampilhas vendidas, de accordo c0m o modelo F. 

Art. 53. A importancia <Jas multas que não forem pagas amiga· 
velmente será cobrada por meio executivo. 

A:·t. 51. Sã0 ad.mittidas denuncias contl'ct os infmctorrs deste 
regulamento, cabendo ao denunciante dous terços da multa que 
por tal meio for impost:J. e e1fectivamente arrecadada. Havendo 
mais de um denunciante, os dous terços da mu!Ut sor·ão divididos 
por elles. 

Art. 55. Revogam-se as disposições em contrario. 

Tabill'a d:.ts t:i.li:'lS a quo !lc:ml snj Jitos o fLllllO a sCLlS preparadoa 

Jlumo cm ltrn f o d, prt>C<'d•·n­
cia <'Strang('ira .. , .•...•... 

Fumo pi•·ado. d••sli:ulo on mi­
ga<lo inclusin• o nnnufa­
f t urado {'IH eigan·oR~ dP 
pro<iucç:"io nacional. .. ,,,,. 

Fumo pica<lo, d .. sna<io 011 mi­
pa:lo de prcJdne;ü.o <'~Hrau ... 
g:('Jl'í,\. ••••••• o •••••• o ••••••• 

Ch:u·nt,.s de fJ hricv estran-
geiro ....•... , .... , ... ,, .. . 

1\azh~ dt ... fabl'i,~o n1cinnal. .. . 

Ch:trnlo vcntlido cm cai~.t o•l 
tlc Jll'<';o de faiJI·ica, Sll!•<'-
1·iot• a HO t•éi~ .•..••••.••.• 

Ch~u·nlr):-; \'PU li1los ;r g"l'all ~1 
Oll d<• pt't~VO d(• l'uiH·ica, Íll­

J'm·ior a .~') reis .. ' ... ' .... 

Ci<fart•,,s de Jll'O<luc.;iio <'SltDn-
g·•·ira ............ , ..... .. 

Por 50í) gl'tiHllllas ou fi':tc(:;I(J 
tl••sla 1111idad••............. :?30 t'c'iq 

Por 25 gr:unnw.q 011 l'r·;"'ç;lc> 
ri<"h unid<1dc•............. Ol:l t't:is 

Pol' 2.> g1·nmmaq o11 f',·<~ r· ::1, 
tleRL:t nuirl;ulc ............. (l;j) reis 

Por 11111..................... IvO re·,, 
Por 123 gl'allnlla~ ou f,·ac•::l'l 

desL·t 1111idad•· ............. 010 rr'oi; 
Pur i:!:J gi'.lJilllta~ cu f'L'aC'1;:~, 

tlcsh H!litladt•..... .... .. .. jl)!) ré i; 

I'· ir llllt. ..•.••.•.•.••• , • • . 0112 rhg 

Cr·nto •••..•.....•.•........• 02i) réis 

l'or lll:l~O rlc 20.,, ... , .•. ,., 0.~11 r·ii~ 
Pot• fi':J.Br;:I'J ('X<'Pdcnlt• df' ;!!l, O.JIJ l'({iR 

Os cigarros dn mortalha c,u capa de fnlll·J rico pr·o•·c lencia rstr·nn­
gl'ira pagar;i·J o doltro •la Hlfim t La:<.t, P.1pcl p,tr·a '''I' !l'l'•JS e semc­
lban{.eR, en1 lin·inhos on nwrtalh.1..:~i 2.3úf)(l p:1r kilngT<.UHIJttt. 
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MODELO- A 

(liY. 1) 

1'. (llubt'ÍiXt do chefe) 

N. 1- .\NTON!O DE OLIYEIIL\, com fahrir~ de pt·rr•ar:H' l'utno 
ll~'Rl;L c:1 1 1i tal. :\. r na •• , • • . • . . . . . . • . . . . . • . n ..•. 

ltt•gistJ'a•lo 110la tlcclar~u;i'w n. tlc lwju. 
l'agon d,• r<'o:i.:.;(ro. 
C(•liiJll't•ll c·tn est~unpill1~:;; de tli\('l'So-1 v~~ lo!'(\~ 

rk lt•(Íc. 

Em ..... do ....... , ..... de ISCl ... 

, pela ~nia 11. 1 

O cscriptnrarin, 

"'· 
l!r'novf•U o rcgio;trn prtl'::t o cnt'ú __ •nU~ :11111').- Dcclo.r:1ç:lo n. de 

ltnjc. 
I·;,ll,. ... tlc, ............ de l~'J.,, 

() CRC'l'ÍJlllll':ll'Ío, 

F. 

Solicitou A ohLc,·c r1•g·islro pal':-t \enda ~unhnbnl<', oee11pallrtq duaA 
pe~~~~as. -lJc•el:Ji'n.c;:lo n. tk l1ojc. 

Elll ••... t10, ••••••..•... tle J.s~) ••• 

P. 

Tt·un.:;!'el'iH o c•sl.ab·•lct:Ünetüo t: vt?nda (tlltilulanlt: a .Jnilo A1e~l11Lara 
c1n ..... do C'll'l\'ItlP n1cz.- D<?cL:n~<t\'<lo n. de l1flj0. 

En1 ....• de .••••••••. ~ •• du 1.':\ 1~~ ••• 

O cscripturarlo, 



MODELO- B 

DEVE CAIXA 

J . ! ,I I . 

I 

iS97 I 
ane1ro ! ~ mport.1nC1a. recr!bi- 1897 Janeiro 

I da em estampilhas 
especiaes de t'u:no 
do (logar do. pro-
cedencia) ,conforme 
a guia. n. data a 
saber : 

1.000 de 20 réis ..•• 20il()OO 
3.000 de 50 r•'Js •.•• 15$COO 

SUO de 250 réis •..• 125~000 160$000 » , 
---
CíOO I 

I 

1807 Janeiro 

I I l 

I 
2 Imp0rtanc1a dns I est<tm ptlh "s 

vendtdas a F~ 
sob guta n. a 
saber: 

1

200 de 20 r•'is .•. 
~00 de 50 réiS .• 

1

200 de 2õ0 réis .. 

» Jdem ~ P. sob 
r a g'Uia n. a sa-

her : 
i 100 de 20 réis .. 
:~50r,éis •• 

i 
3 Jmportnncia 

etc. 

HAVER 

4~000 
20$000 
50$000 

7í:)OOO 

2$•100 
10~000 

--- 12$000 

TOTAL DO 
DIA 

---

&3.'<000 

00 
~ ao 

> 
""' .., 
o 
<n 

o 
o 
':g 

~ 
~ 

""' 
~ 

o 



MOBLO- C 

O abaixo asslgnado declar<~ que, senl1o (lúl.Jt·icantc, mercador 
ou negociante de fumo e seus preparados) á rua ........ deseja. 
o registro exigido pelo art. 5° do decreto n ..•.•.• para se habi­
litar a esse ramo de commercio. 

(DATA) 

(AHsignatura por extenso da lil'llm iwlividuul ou da razão 
8ucial). 

Registra lo wlJ o n ..... a fls ..... do livro n .... o 

(Sellu inutilisado com assignatura do empregado). 

MODELO- D 

O abaixo as.:;ignatlo declara que continúa no presente 
anuo o seu (estabelecimento ou negocio amb~<lante de fumo) 
e solicita renovação da licença, que lhe foi concedida pela 
inscripção n ....... em .... de .•.....• de 189 .. 

(Logar e data). 

F. ( Assignattwa do declarante ou seu representante legal). 

Averbado na inscripção n ....... de .•.. de ..•.... de 189 .. 
él pagou o sello de talão n ...... desta data. 

(Data e 1·ubrica do escriwío). 
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MODELO- E 

N. 

O ab'l.ixo assignado, inscl'ipto sob n. , precisa das seguintes 
estampilhas lto imposto de consumo do fumo: 

. , .... do valor de ...... réis na importaucia de ..•...•. $ 

Idem ...... ..... idem o o········ ...........• $ 
Idem ........... idem ..................... $ 

Idem ........... idem ..................... $ 
Idem ........... idem ...... ····· .......... $ 

Idem ........... idem I I I I I ••• I I I I f f I I I I O f I $ 

Idem ........... idem ····· ................ $ 

t····· Idem ... ······ .. idem . .................... $ 

Idem ........... idem . .................... $ 
hlem idem 

idem $ 

Importa em (JJo1· exte11s1) 

(data e assignatura) 

Recebi em (data e assignatura) 

Averbadoatls ...••.. dolivrodeinsel'ipçõesn. I, em ••.•• do 
......... de 189 .... 

O escrivão 

F. 
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MODELO- F 

Demonstração das estampilhas especiaes do imposto de consumo 
do fumo vendidas pala (a estação) no m8Z de ... ultimo na 
imp)rta'1cia de (por exten>o) 

1.500 do valor de 10 réis, na importancia de ....... 15$000 

750 idem ... 20 » idem ....•.....•.....•... 15$000 

!50 idem ..• 30 » idem ....•.....•......••. 4$500 

150 idem ... 40 » idem ..•.•..••.••.•..•..• 6$000 

300 idem ... 50 » idem .•..•.•...•...•.•.• 15$000 

150 idem ... 60 » idem .•.•.....•.••...•.• 9$000 

!50 idem ... 100 » idem .... .............. 15$000 

!50 idem ... 200 » idem ..•.. , .•... , ....... 30$000 

!50 idem ... 1$000 » idem ...••••.....•...... 150$000 

i5 idem ... 2$000 » idem ..•................ 150:1'.000 

8.5:25 409$500 

Acompanham as guias ns ...........• 

(Lagar e data). 

( Assignatura do responsarel e do escrivllo). 



MODELO- G 

Mappa demonstrativo da casa commercial de propriedade ..... á. rua ..... n ...•. no mez de ....... de 189 .• , 

CON:SU:IIO 

FU:\IO 

DATA Destbdo, I Empregados 
ptcado elll 

ou migado cigarros 

RA.t•{; 

"' 8 
,.:~ 
o~oo 
b 5_;: 
"'"'"' ., o 
_ow 
Q g- < 

.: 

~ 
~L-, 
;;J:!; 

§·~ 
o 

~"' :t< 
"' 

lUTA 

DIPORT'.\:\C!A. 
DA.S 

CO:\IPR.\0.\S 

ESTA:I!PILI!AS 

1:\IPORT.\.:\'CL\. 

D.\S 
E:\It'REii:\.0.\~ 

);OS 

PREPARADOS 

SALDO 
EXISTG.:'\TE 

Ui 

"' 1:; 

"' 
" '" 

<O 
o 
cv 

> 
n ..., 
o 
"' o 
o 

"' o o 
"" = 
"" ;.I 

"' "' G: ..., 
~ 
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DECRETO N. 24'>wl- DE 31 DE DEZE~IBRO Dlii 18\)0 

Appl'Ova o rr~gntnmento p~rn. a cobrança 110 imposto de consumo de bebidas 

n.lcoolicas. 

O Vice-Presidente da Ropublica dos E~ta.dos Unidos do Brazil, 
usando da autorisação conferid.a ao Poder Executivo no n. }o do 
art. 48 da Constituição da Republica, decreta: 

Artigo unico. Fica aporov(ulo o regulamento que a este 
acompanha, para a cohran~a •lu imposto de consumo de bebidas 
alcoolicas, expedido de accortlo com a autorisação constante do 
n. 8" do art. zo 1la lei n. ·128, de 10 de de;r,em bro do 1896 ; 
revogadas as disposições em contrario. 

Capital Federal, 31 (\e dezembro de 1R86, ,0," da Rcpublioa. 

MANOEL VICTORINO PEREIRA. 

Bcrllardillo de Campos. 

Hcgulamento para eoheança do imposto de consumo 
de bebidas fabricadas no paiz, a que se refere 
o decreto n. 2421, desta data 

CAPITULO I 

DO IMPOSTO DE CONSUMO DE BEBIDAS 

At•t. 1." O imposto de consumo de bebirlas fabriea1las no pa.iz 
Sl'rá cobra1lo por meio de estampilhas e pelas taxar.~ estabelecidas 
na tabella annexa a e~ te regulamento. 

Paragrapho unico. Só serão sujeitas a. imposto as bebidas 
constantes da mesma tabella, 

Art. :z.o O imposto recae sobre a venda ou seja em lagar 
tleterminado ou por mercador ambulante, qualquer que srja a 
fórma por que se realize, e não comprehendo o alcool e a aguar­
•lcnte fabricados no pait:. 

Art. 3. o O imposto é exigivel ao sahir o producto das fabricas 
p<1ra o consnmo ou quando for exposto á venda. 

Art. 4.n Para os clfcitos deste regulamento, serão conside­
ra,los fabricas os estabelecimentos em LjUe forem preparadas 
bebidas por meio de machinismos, apparelhos, instrumentos oq 
vasilhame de qualquer especie. 
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C.\l'lTULO li 

·\ rt. :; . ,, O im pn~to ~e,·i1 colmulo p •1' mr·io d" •·S' :llllpill!H~ o:;pe­
ciaes 't'llLlidaR pt>la He!'f'lJettona,na Cap1tr•l Fe•'ernl 0 p1·las \lfltn­
degas ou lielc'-'aci<,s, onde 111io houver ~''·'liS ropa!'LIÇ<J< s, i\Jrsas do 
rendas e \g·mll'i:.s lisc.".f'H-li"S l~stados. 

Art. ô.'; llavera vat'ios typos de e.,f.ampilhas, cujo ndor, 
formalo e RignM'S carilcterisUcrJS c;er;io r\dermiJwdos pelo 
Ministro rb Fazendll .. 

Art. 7." O u1·posito das estampi!lws sorú na Ca:oa da 1\foerla, 
nas Alfau·1cga'> ou Dl'!Pgal'ias, nwrliante a arlrnillistJ·ar;iio do dirc­
ctor, inspedorNl e deleg.trlos o sob a gu:wda dr ,., t!Jl'sour·•·iro~. 

Art. R." Da Cas;t da Moeria ::eJ'ào remottioas it !{ecuhedoria, na 
Capital Ff'rletal e U:'l Alfandegd~ ou Delegacias, llu.> E'tarlu:-:;, de 
conforrni,Jado co:ll n. J'r!r[ui~;içiio do3 l'('.'rpectivo.'; clJf-!h, o á> 
1\gPncias fL;caes do E:>l.ado do nio <lc Janei1·o. exr:eptuados Nitlw· 
roy e S. Gonç<tlo, qun Jlcam mh a jm'i,:dicção d:t 1\ccelwdoria, 
merliatJt.9 ordem da Directoria das Rcwlas P:iiJiiclls. 

Nas me~rnn'i Alf<lll lega:' e Delcgw·i;;:: !iu-.<c-ha a rlistril)uição 
da!'! estálllpillt:l:': pelas outr.'l.s e;tar;r"ír's íi~ctHS cll<'a!'l't'garlas da 
cnl1rança. 

Par:tgr:tplto unicn. A dispr'Si\·;lo dl•,tr, at·i.igo não obsta a 
rcme5sa dirccta das dita,; estampilhas a f]nalquet• rla~ 111' smas 
e::;taçõBs fi.c;caes, dando-w aviso á .\ 11\mdega ou lielfga<'ia cl!mpe­
tenle para dclJit'l.r os responsaveis e tom:tr·lhe3 cont:1s. 

Art. !I. o lia ver ;i, na Casa <1:1. Moetln. um registl'O tle onde con~te 
a data em que começar a r1istribuição pam a vem!J. uas l'SLampi­
Ihas de cada valor, com a designação dos signaes caracl.et·isl icos 
por r1ue sa distingam. Des-e registro rlat'·SC·hflo certidões. 

Art. 10. As pe-,,;oas hàuilltadas a<l mercado do Lebiuas foroe­
cCJr-se-hü.o das estampilhas por meio de compra nas estações (\ 
repartições C<illlpett•ntfs, em importanci<t tmllcrt inferior tt 

200$000 na Capital FedeJ•a!. 
100$000 nas capita.es dos Estados e em Nitheroy. 
80$000 n:rs cidades Cle i" ordem <los E~tados. 
G0$000 nas outras citlades e no município de S. nonçalo, 

Estado do Rio de .Janeiro. 
40$000 nas villns de I" or<lcm. 
20$000 nos outros lagares. 

Art. lO. Stitnente ás pcs>.oas habilitcdas a negociar em lmui­
da3 é permittido o fornecimento rle estampilhas. 

Art. ll. As estampilhas serão collnrlas pelo fabrimn 1 e ou 
mercador, pela lorma sPguinte : 

- Nas ganaras, butij:ts, frascos, etc., sobre a rolha do modo 
que as extremidades da estampilha, fiqnem tambem col!adas ao 
gargalo e se inutilisem ao abrir. 
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Art. 12. Nas f•,bric1tS e <lrpositos de bchi<las alcoolica~. que 
trn h a m b:ti'riS, P' pas, q uartohs ou reB··r·vatm·i"' C·•m l·ebi<las 
de.-timvl;os a collS\HH<l na;.; uw-mas IU.I<ricas ou <leposit."s e ~nas 
dPpell!1enl'ias, os dit<H bar·ri;, pipas, qtulrto'as uu reservat.o­
riu ter~o as e.,tanipilhas cnll::<las em lugar viRivc·l. 

Ne~te ca>O :1s eshitlpilh \S 'er'iio e'peciaPS, terão a data do 
anllll n l'l~pr<>sont.arií.<J o pag-amento 1lo imp,bto por um :umo. 

/u·t. 13. o~ f:thricult.-s de i>Phi<1a, ncon<lic:iunailas pPio lllll<ln 
dEd:l.l'a 'o no a1·t .. 1·2, Llnvcr:io m•1nifest:ll' á <'S 1 aç~o fi~c:tl eompe­
tc·ntr, dt'nlro de :10dias 1la pullieaç;t.o olestc reg-ulamento, o C(ltl· 

~umo msas bebidas no annn 1le IH91i, servindn iss•J de I aso pnra 
o c;~lculo do valor ~~lll estampilhas a' en<1er para o de l~\!7, o b<>rn 
n.ssim deverão de ti'f'S em t1't>S 111ezrs remet.t.er á repartii;iin com­
potente um boletim desse consumo p:tr:t SITI'ir de lase para os 
unnm st>gu intes. 

Art. 14. De accordn com a dedaração rio arti~o antecedente 
serLio furnecidas as estampilh:ts e.speciaes em quantidade nunca 
inferi!Jl' á imp:1rtancia dr. um sr.mestre. 

Art. 1:>. l':tra completar a taxa Leg11.l podm·ão ser colladas 
estampilhas 11e valores diversos. Quando se houvel' de collar 
mais !le uma, deve sel-o seguidamente e nunca subropost.as, ooh 
pnn:1. 1l,, s,·J se considt'r:tr ~ati'li't•ilo o valor da qne em ultimo 
lt'g:tr l'8ti ver co lia da . 

. \rt. !li. As r.stampilhas consider.\ln·se inutilbadàs e sem 
effeito lt•gal quando fi'<tgmcnta<las ou CJlladas de modo a pO<lerem 
!er tran~feridas e novamente usa,las, e devem ser colladas antes 
da expo>içiio á venda. 

Art. 17. Nos barris ou pipotel com cer·vrj.l de.c;tinada a chop;1s, 
a estampilha deverá ser collada sobre a rulha que fedia o m·i­
li<-io on· 1e deve adaptar-se a bomba extractora do liquido e de 
modo que, ao lirar-se a rolha, sej:í iuutilisada a estampilha. As 
f,tbricas do cer,·eja que pr·oduzirern este artigo ~rrií.o ohrig:t,l:ts 
ao cumprimento das disposiçõ1·s tios a<·ts. U e J.i. 

CAPITULO lii 

DO Jtgi)I~Tlto E INSCRIPÇÃO 

Art. 18. Todos os fabricantes, administradores e mercadores 
de bebidas nncion:1es, por q ua.lq ner mmlo preparadas, registrarií.o 
anniialmente, até :li de jaiii'iro de c:11la anuo, cada caoa r[ue 
tiverem emprega1\a nesse tra.fPgo. 

Pago> os impostos de industrias e profissõe~ e outros 1\evitlos 
á Municipalidade, o registro lhes dar:·t direito a e~se negocio, 
seja ele exportação, consignação, por grosso ou em grau do escala 
ou a varejo. 



Art. 10. Pelo registro para o cornmercio de bebitJaq pagarão 
t1e sello, a saber: 

Capital Federal, Nitheroy e c;1pitaes dos Estados : 
Fabricas.................... . . . . . . . . . . 200$000 
Deposi tos das fabricas ...•........... :. 50$000 
Mercadores........................... 20$000 

Para o.~ tlemrris lagares se cobrará metrvle de.'<tas taxas. 
Art. 20. O registro tera por fim •lar ao Tho3ouro o its mpar­

tiçõcs arrecadadora~ do imp:1sto o conl1ecirnento exacto do 
local e do capital das rondas das di l'er.<as !itbricas e c~s:tR de 
commerciD, que fizerem negocio de bobidas . 

. \rt. 21. Para o registJ·o se apre,rntarão l{llias em duplicata, 
firm::ttlas pelo impetrante com declaraçiio de rua o numero e 
qualidade do negocio. Uma guia sorit Ciltreguo ;'t ]'at·to, devida­
wente sella•la o outra ficará nrt repart.i\·ão vara o'l t>ffeitos do 
art. 2:!, notando-<,e o pe1gamcnto do sello e o num·~ro de ordem. 
(Motlelos B e C.) 

Art. 2·!-. Da concessão das guias de registro, a repartiçií.o ~r­
recadadora do imposto formarit um carhstro (modelo A) quo 
indiquo tndn.s as ca~as empregadas nessn commercio. 

Art. 2:l. As guias rle registro serií.o ttansfrrivei'< o cobrada~ 
integralmente em r[twJq ner tempo quo sejam lei tas. 

Art. ;~4. O mercador ambulante solkitará ta11 tas guias tle 
J'f'gistro quant.:~s pessoas empregar nesse conunerei••. 

Art. 2,1. O exercício si multaneo •I e q ualquet· i ndustrh no 
mesmo estabelecinwnto niio exime •h obrig:tçii,o do J'rgistl'o. 

CAPITULO IV 

DA FISCALISAÇÃO g CONTATIILID.\TJR 

Art. ;~n. A fiscalisação deste imposto incumbe espedalmonte 
{ts rep<trtiçi>es mencionadas no art. !í". 

Art. 27. A fiscalisaçfio sor;t exerci•la pelos fiscae~ •lo imposto 
de consumo de ltl!IJO sernpr" rJuc for possi n'l. e au,c;mentantlo­
se-lhes o numero de accordo r.orn as exigencias tlo serl'iço e :tl'iJi­
trando-se pelo accrescimo do set•viço uma gratitica<;ão de ;,o"/., 
de seus vencimentos, além das seguintes yautagens: 

a) 5 "f., do p!·o•lÍ.ICto liquido da arrecadação correspondente á 
zonn da estação fiscal em que serve; 

b) 50 "/u das multas por elles impo~tas, que forem effectiva­
mente arrecada•LJ,S. 

Os agentes tlscaes nos Estados perceber[o : 
a) pelo registro a quota correspon•loul.o á arrocarJaç:ío tla;; 

rendas federaes; 
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li) G "/o das vendas de estampilhas ; 
1) 50 °/ 0 das multas por olles imposta~, resultitnte de fts­

~~.1lisaç~io propria e que forem e!Tectivamlmto arrecauadas. 
Art. 2R. Os chefes da~ repartições poderão designar um em­

pregatlo un sua confiança, para proceder exame minncioso nas 
fabricas, potlenuo abonar uma gratificação não excctlontc dos 
vencimentos dos ftscaes. 

Paragrapho unico. Si dessa fiscalisaçfio resultar culpabilidatle 
pal'<t o fi~eal, tlevel'it ser cxoneraúo on pl'opo~tit su:1 1lcmi~sfio rí. 
;~utm·idatlc competente. 

Art. ~!0. P;wa a fi,~caliS[l.Ç[O do imposto do bchitlas aproveitará 
a tlivisiio de zona feita para o imposto de fumo. · 

Art. 30. Os fiscaes deverão aprcst•ntat• ntó 15 de janeiro um 
rclato1'io dt\ sua inspccção, in<1icantlo as pro ·;idPncias que repu­
t;t1'<'m nceos.oarias para acautelar os in teressrs da Fazenda 
Nacional, acompanhado de nm mappa 11Pmonst1·ativo tl:t-; ca~as 
qne commcrciarem neste ramo em sua circumscripção. 

P:tragraplto unico. Este relataria t1cverit ser tlE,ntro de 15 •lias 
onviatlo pelo chefe d:t rcpartiçfio ó. Dirodoria d:''' Rendas Pu­
blicas, acnmpanlt11.do <li' parm~Pl' Pmitlinuorq>ini~o prn•·i~a r;oi>I'e 
o assumpLn. 

Art. 31. Os donos ou a•1ministrat1ores tlas (':>.bric:\R Ol'l-(anisarão 
em livro nspecial (modelo G) escripb, vor onde ~e possa. ex­
aminar n fi~cnlisar mPmalmt·nl.e 011 tlia.riamrnt.e as sabidas doR 
pru,Juelos par;t t'Oll.~\11110 t' o 11111\'im•·nl.o tl1• ~~~tatnl'ilhaB. 

§ \."Esses livros seriiu sei lados o ruh,·ic;Jdm "\1 ::~.uthcntic:vlos 
nas rcspccti v as rep;wtiçile~ locaes. 

§ 2." A cscripturaçilo fiscal d!!. fabriea poderá cornprehender a 
do dnposilo ou depositos pertencentes :'t mesma firma u11 l'ttzão 
social. 

§ 3. o Taes livros serão examinados pelos fiscaes ou por em­
pregados que o chefe da repartição design8.r e, qwmdo esses 
tiverem duvida sobre a exactidão da escripta especial. pedirão o 
exame da escripturação geral do estabc\Pcinwnto. 

§ 4. 0 Na escriptnração deve figurar discrirninada.mcmte a 
p;wte relativa;\ von•.la, de rnan()in. :•. facilitar o ex:unc 1le que 
trata <~ste artigo. 

Art. 3!. A.~ repartiçües arrccad:ttloras [';lt'iio ;\cumpn.nh<tl' a 
prestação tle r:unt:ts ltni!J1:d 1h1s •Ieda rações dt• que trata o arl. 21 
e üe uma t1omonstl·at;iío tia:; •·st:11npilltas Vt·111lida~ t!P accordo 
com o modelo - F. 

Art. :33. A escripturação s••ri1. feita nos sPguintes livros: 
Da lnscripção - mo1lclo- ,\. 
Caixa Geral- modelo- E. 
Art. :H. Será tambom consi•leratla contralacç:Io, sujei ta ás 

penas do mesmo co,ligo c à n.ppreltensiio, a fabricn.ção c a im­
portaçfio de rotulus e IIUtrcas de protluctos estrangeiros, que se 
prestem a falsificaç:Io de bebid 1s ou pro<luctos nacionaes para 
sr1·em vendidos como estrangeiros com a marca ou com o rotulo 
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f.1.1Jricado no pai:~, (art. 31 da lei n. 3G9, de 30 de dezembro 
de 18\J5 ). 

Art. 14. Os que dAsncatarem por QlPlquer maneira ou in· 
j u ri<u•em os eucarrPgadt•S da fisca!isação nu exPrcicio de suas 
f'uncções ~erii0 vunid •s, r1<t fórma 110 Corligo Criminal. 

P:tra e~:~-e flm o ellPfe da rn;•at tição enviará ao promotor pn­
Llit·o o ao to, que ser·á lavrado pelo nmpregatlo (lifend.ido e acom­
pa•rllado do I\•l da.-: testemunhas. 

P<tr.1gcapho unico. Ne;so:l casos, o emprPgat1o pruccderá de 
accordu com o e.~' abelec:itlo 110 rr~gul:tmen t.o para consumo de 
rumo. 

DAS MULTAS 

Art. 33. A recusa ao exame da ('Scripta e>pecial ou a. falta tla 
mesma sujeitará o infractor á multa de 2:( 00.$ a f>:()r):l$000. 

Art. 3G. Os que 1leixarem de ob!lervar os :trts. 12 e J:! incor­
rerão na multa de 3:000$ a 5:000$1100. 

Art. 37. Fic(tm sujeitos á multa de 600$ a Z:OOO$ iodos os 
!'stabelrcimentm em que for eucoutrada pel() Jiscnl ou empregado 
designado pelo chefe a escripta em atrazo; devendo ser, em 
acto continuo, lavrado no proprio livro o termo de infracção e 
enviado o auto á autoridade competente. 

Art. 38. Incorrerá na multa de 200$ a 1:000~ os que expu­
zerem á venrla bebidas da talJella annexa sem a competente es · 
tampilha e rle morlo determinado pelos arts. I l a 13. 

Art. 39. Ficnriio sujeitos á multa de ~:000$, além das penas 
do Co·ligo Criminal, os que usarem ou fabricarem estampilhas 
falsas ou se servirem das que já foram usa~as. 

Art. 40: Fica comminada a multa de 2:000$ a 5:000$ nos es­
tabelecirnentos que venderem bebidas fabricadas no paiz com 
rotulo ou marca estrangeira, afim de fmt:wse ao pagamento do 
imposto de consumo. 

Art. 41. Ficam sujeitos os reincidr!ntes ao dolJro thts multas 
em que incorreram. 

Art. 42. Estas multas serão em toclos os msos impostas no 
maximo quando os 1'abrieante5, mercadores e negoeiantes fize­
rem es5e comrnercio sem o competente registro. 

Art. 4:L O consumirlor, qne tolerar ou occnltar qualrp1cr tl:t!l 
infl'll.cçilcs rlos artigo!l antecetlente'l é con~itlPrarlo r• IHIIliilo eomo 
si f' ·S.'lc :mtor de lias. 

Art. 44. As multas !lerão ímpn~ta~ pelo chefe 1\a csta~·ão 
encarregada d;t venda das estampilhas, mediante proce~so admi­
nistrativo, que terá por lJase o auto da iníi•acção. 
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§ I. o Este auto será h vrado: 
I, pelo empr~'glln·• ou ag-ente \h rt·spPdiva esta('fio fiscal, em 

rclaÇ'ão á inrracção, arts. ll a 13, !lcntro dos linutes da 
juri:.;dicção ; 

1!, pnt• qu •lqncr pe,soa, em rrln•;iio ús iMt·acl;<les t1os 1lemais 
Ftt'agt'<lphus tlo rl'lcl'i!lo at·tigo. 

§ 2." Qu.1,wlo o auto fur l;t vr:ttlo [H>r p!'s:;oa f] nc não Süja 
empregado ou ag.•nte 1la l'!'SJlectiva csta~·iio tisc;d, SPr[t a:d­
gmt!l·• P"ln. p1·ssoa que o 11Wl'ltl', pelo inf'1·actor c por dn·1.s ou 
mais i.cst.emnnhns, n quando lH•lo empn·gado ou <~gente, por 
este e pelo infractor. 

§ 3." Recusando·se o inft"<•.ctor n assigmtl-o, será isso dcclaraclo 
no auto. 

CAPITULO VI 

DOS RECURSOS 

At·t. 45. Os que se julgarem prPjtHlic;u\os com as d!~··isties 
sobre mult~ po1lerão recorrer dentro do prazo 1le 30 tti3S, 
contados da data em que forem proferidas, por meio tlc rer[tW· 
rimento, t.ran~.;mitti!lo ao Ministro !la Fazenda, com o processo 
e in!~n·maçiio pela reparti~·ão que ltou Yer prol'm•ido a <le~isão 
recorrida. 

Art. 4(i. Haverit tamhem recurso ex-o (fie in elas decisõe.'l pro­
feridas vetos encarregados !h cobraw;n, 110.:; Estados em favor das 
part ·s interes'Jtulas. 

O J'('cmso s:~rit interposto no prazo de 1;) dias da !lab. das 
decisõe;; e seguirá pü!' inlernwclio das repartk~ões a que 
!\:;!,i verem sub wdina!los os ernprega!!Os in c tmlJidos 11a c·Jbranç:l. 

Art. 47. O n·eurfo pnr imposição d!~ 111lllt:1. f'Ó snr;\, ac'f'eito 
:;jtmdu prcviamr•nto dc·pusil.,da a ÍlllllOrla.ncia ua T<'jlO.I'ti<;Üu com· 
l'etenle. 

Art. 4~. Nilo se toma.rá conhecimrmto dos rPcursos interpostos 
r.·,l'<t dos prazos re!eridos, 1wm dos rpw J\.Jr!·rn irt·egularmente 
encl1.minhados. 

CAPITULO VII 

lHSPOSIÇÔES GERAES 

Art. 40. Este regulamento terá execução llA. Capital Federal 
e Hos Estatlos, no prazo <1etermillado pelo decreto Jt. 572, de 12 
<lP julho dn lK\JO. 

Art. 50. Nenhuma tmnslet•oneia de registro se permittlrá sem 
CJUe o vendedor se mostre quite das multas de que porventura 
seja devedor. 
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Art. Gl. Na classificaçiio das cir1adcs e vi lias, para execução do 
art. 14, servirá a que foi fPita em virtw'e dos arts. 44 c 45 do 
regulamento manda1lo ob;;ervar pelo decreto 11. 98/0, de 22 de 
fevereiro de 1888, dPcreto n. 8!i de 2·1 de dewmLro do ltl8U. 

Art. 52. Quando for transferido o negocio o novo vroprietario 
apresentará á respectiva estação no prazo de oito dias, contado 
da data da acquisição, a guia do registro para ser a vcrbada, sob 
}Jena de ficar sem effei to o I'egistro. 

Art. 53. A importancia do Wlllo ~~ 1las multa-:, qun ni'í.o for paga 
amig-avolmcntc, Sl\r:'t ••obr:1da JIOI' meio C'\f'I'Llliru. 

Art. 54. São admittidas dtmluwia> contra os infradorr·s deste 
regulamento, ··aueudo ao dennn,·iante '2(:~ da multa que por tal 
meio 1or imposca. H:tveuüo mais du Ulll dcn,uwi:tnt.e, os 2;3 da 
multa seriio divididos por ell('s. 

"\ rt. 55. Revogam-se as dis posi~·Gcs em con Lmr i o. 

Tabella das taxas a que ficam sujeitas as bebidas de producçüo 
nctcional 

Cerveja ..•..•...••. , •......•...•.••.•.••.•.••.•••• ( ;al'l'af'", 
Idem ...••.•.......••..••..•.•.•••....•...•..•..•.• Litl'O ..• 
Bebidas constantes <lo n. !2() da cla,;se \l" da tarifiJ ... Litro .•. 
Idem do n. 1:?7 <la clas~e \I" da t~u·i!i1 .............. Litt'n ..• 
Vinhos arlificiaes e tlenwis bebidas fet·nwntmla~. que 

possan1 SCll' asRmnelhadaq ou \'('tHiídas como dnho 
de uva, eLe., dwmpagnc>, cujo fakico fot· 'wlr~t·i-
sado pulo Oovcrno ............................... (;at'l'aÜt. 

Aguas mineraes artificiaes, gazosrrs uu não ......... Litro .•. 

$1)10 
:;iJGO 
::no o 
,;(()fi 

i;i;OOO 
S%0 



n. 

WlliELO- _\ 

ncsla 

Itcgistrorlo pela dr'clat'~\t::l) n. t d(• l1r1jn, 

r~l gnu d(• reg-iR Ll'O 

Comprou em ostarnpil!Jas 1lc divct·s"' nl"r•·~. 

\) ll 

Pela guia n. 1 de hoje. Em .......•. <ic ........... <I c ..•.....• 

Comprou em estampilhas de t!ivcrsos vc•l•}rcs. 

Peb guia n. iG de hoje. Em ..... <le ........... tlc .......... .. 

() escriplur~u·io, 

ltonovou o registro para o corrente D.nno. Declaração n. de 
hoje. Pagou de sello 

Em do de 

Solicilon e obteve l'<'cislro par''· .......... mcr·carlores amJ,ulantes. 

E1n de 

O cscriplur~rio, 

'fransfet·itt o estabelecimenl•> c venda amlmlantc a .....•..•.•.... 

Em de do 

() CRCl'ipll!I'Z\l'ÍO, 

/ 
/ 
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MODELO-B 

r~,. I •••••••••••••• I. I JlegocianLc á 1'11:1. ••• ' I •• o •• o o. o •••• n ••. I o. 

rlcscj:uulo negociar em behi<las nacionacs, Y<~m tlc arcnJ·do com o <11'~ •••• 

do decreto n ........ <lc ......... <lo ............ de ~~~1 .... solicitar 

respectivo r~gislro. 

, , , •..•• , , ... , , ... c:Jrt ....• tle ..•. , ••...• ,. tlc lf)D ••• 

Registrado soh o n •• , ••• ás fls ..... do livro.,, •••• ,. 

(Data inn tiliRatHlo a estampilha) 

(Assi gnaLut·a do empregado) 

(Na 2·• via o empregarln rlccbt·a o scllo pagn.) 

MODELO- C 

J1',,, •..•...•.••••. •..•• 11rgociantc ú 1'11~ .•...• •..•...• n •....• 

desejamlo continuar a ncg·ociar em bchill::t.~ nacion:1cR, vem rlc accot·rlo 

cnm o al'L ... ,. <lo tlecrcL·> n ... ,,,. de ..••. <Ir• .......... , .•. <l•• JSG .• , 
soliciLar a renovação de seu r('gislt·o sob n, .....• 

• , ••••• , ,, ,, , . , •.. Clll •••• llc .....•.. , .. ,,. tln l8 1J,,. 

(Assignalnra do ncgocinnlc un razão social) 

ATerbado no registro n,. ..•. de .... ,. de •.•• ,, •. ,.,.,. da 18(),., 

lls, .•.... do livro ...••. ,. 

(Data inn tilieando a estampilha) 

(Assi gnaLura do elllpregadc) 
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MODELO-D 

N, 

O abaixo assignado, inscrip-Lo sob n. , precisa das seguin-
tes cskunpilha~ do impos~o de bebidas alcoo!icas: 

, ........ do valor rle., ........ réis na impol'Lancia rle .......... $ 

........ ,idem ................. illem ................. , .......... $ 

•...•.•.• irlem .••.............. idem ......•..........•.•.•...•.• $ 

......... idem .... · ............. irtem ............................. $ 

......... idem ................. irlem ............................ $ 

..•...... idem ................. i riem ............................ $ 

........ ,idem ................. idem ............................ $ 

......... idem ................. idem ............................ $ 

......... idem ................. idem ............................ $ 

......... i<lcm ............. , ... idem ............................ $ 

•••....••.......•..••.••.•...•• idem .••.•.•.•••..•..••......•••• $ 

Importa em ( pot e.>:tenso) 

(Datá e assignatura) 

Recebi em (data e assiynat1tra} 

Avct·ktdo a fls ....... do livro de inscripções n, 1, em ........ de 

.......... .,.de 18() ... . 

O escrivão, 

F. 

Po•ler Execntivo i89ll 

I 
I 
J 



MODELO-E 

DEVE CAIXA 

4 Jan. 1897 Importancia de estampilhas 6 Jnn. 
de bebidas recebidas : 
de 40 réis ..... 100 4$000 
» 100 » ••••• GOO 50$000 
)) 300 » ••••• 1$000 300$000 35!$000 

---
6 Jan. 

iO Jan. 

-- - ----- ------· --- - - -

1897 Importancia vendida a F. 
sendo: 

de 40 réis ~o 1$200 
)) 100 » 200 20$000 
» 300 )) 150 45$000 

---
1897 Tmportancia vendida a S. 

sendo : 
de 40 réis 50 2$000 
)) 100 » 11)0 10$000 
)) 300 » GOO 150$000 ---

1897 Importnnoia vendida a B. 
etc. 

-- ------

HAVER 

66$200 

162$700 228$000 

tO -"'" 

> 
"' .... 
~ 
~ o 

~ 
t:1 
§ 
!':1 
;.< 

i!l 
c: 
~ 
~ o 
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MODELO -F 

Demonstração das estampilhas especiaes do imposto de bebidas· 
alcoolicas, vendidas pela (a estaç.olo) no mez de .•..••....••.•. 
ultimo, na importancia de (por extenso) 

1.500 do valor de 10 réis, na importancia de •.••....•.. 

750 idem....... 20 » ide:n ....•....•...••..••..... , 15$000 

130 idem....... 30 » idt·m........................ 4$500 

150 idem....... 40 ,. idt·m.......... .•. • . .. . • . . . • • 6$000 

300 idem.. .. . . . 50 » id<,m........................ 15.$000 

130 idem....... 60 » idem........................ 9$000 

150 idem....... 100 » idem........................ 15$000 

150 idem....... 200 » idem........................ 30$000 

150 idem....... 1$000 » idem........................ 150.$000 

75 idem....... 2$000 » idem •.•...••• ,.............. 150$000 

3.525 

Acompanham as ljUias ns.,, ••.•••. 

(Loga,· e data) 

(Assignatw·a do responsavcl e do escrivão) 

I' 
'I 



Data I I ~ 
"' 'd 
'd 

I narraf<.t de cerveJa 
"' p. 
(!) 

" 
a o õ 1:1 < "' I Garrafa de cerveja ;e: ct-
'i 

vendida em chopps '" "' z <+ on em barris nas ... ..... 
fal.t·icas. o ~ 
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I LH•·• do hohi•h• do 
"' p. 
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"' 
11. I :!li <la classe ~la 

(") o o "' da L<ll·ifa. ~ "' c "' "' o li ,i lt"<J ·~e J,el.írlas d:' 
õ o 

z 13 
n . I:! • da e 1assc CJ·1 ... s 
<la tarifa. (!) 

"' 'i ... C) 

"' 
..... I Garra f<.t de vinho ar-

;ó "' <=: 
..... 

li li c i,,] as,emclhado ;.- p. 

~·o dj~ H \'a. 
(!) 

'd ~ -------- 'i 
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'd t::1 
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(!) 
p. t""" 
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p. 

õ (!) 

·-------·--~·-· -----·· ;j . c::l 
;e: 
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cniltprada ... o 

"' I 
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"' .:: I [lttput·la ncia das em- t:l :o 
Jll"egatlas nos pre- ... 
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i::: 
'O 
;::: 
;:1 

I ~ :-ial<ln exisLenlc I ... 
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DECRETO N, 2422 - DE 31 nE DEZEMBRo m~ 1896 

Approva os estudos definitivos da 2n e 3a secções da Estrada de Ferro 
de Victoria a Peçanha. 

O Vice-Presidente dà Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
attondcnrlo ao que re,1uer·eu a Companhia Bahia e Minas, ces­
sionaria da Estr·ada de Feno do Victoria a Peçanha, decl'ota: 

Artigo unico. Ficam approvados os estudos definitivos que com 
este baixam, I'Ubricados pelo director gel'al da Direetoria de Via­
ção da Secretari't de Estado dos Negocios da Industria, Viação e 
Obras Publicas, da 2" e 3" secções da linha lerrea de Victorüt a 
Peçanha. 

Capital Federal, 31 de dezembro de 1R9G, s• da Republica. 

MANOEL VICTORl.'[O PEREIRA. 

Joaquim D. !lfurtinho; 
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